- ...  I á 


'2/-Q*' 


^ J.  RESENDE  SILVA 


Escripturario  do  Tribunal  de  Contas.  Socio  do  Instittrto 
Historico  e Geographico  do  Rio  Grande  do  Sul 


P 


==  ESTUDO : ===== 

GEOGRAPHICO,  ECONOMICO 
= HISTORICO  E FISCAL  =i 


4888  — 921 


* * * RIO  DE  JANEIRO 
IMPRENSA  NACIONAL  % 1922 


TRABALHOS  DO  AUTOR 


CODIGO  DE  CONTABILIDADE  PUBLICA  — Estudo  da 

balbúrdia  administrativa. 

A SEGUIR : 

ADMINISTRAÇÃO  FINANCEIRA  DO  BRASIL  — Estudo 

da  fraude  em  cada  artigo  da  receita  e em  todas  as  verbas 
da  despesa. 


_______ 


— • 


AO  EXMO.  SR. 


Br.  A-  A-  Borges  de  JVjedeiros 

AUSTERO  PRESIDENTE  DO  RIO  GRANDE  DO  SUL 


HOMENAGEM 

DO 


AUTOR. 


Encarregado  pelo  Ministro  da  Fazenda  de  proceder  a uma 
inspecção  geral  nos  serviços  a cargo  da  Delegacia  Fiscal  do 
Thezouro  Nacional,  no  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul,  onde,  no 
desempenho  dessa  missão,  permaneci  de  março  de  1919  a 
março  de  1921,  tive  que  me  occupar  muito  particularmente 
dos  Serviços  da  Repressão  do  Contrabando  na  fronteira  meri- 
dional do  Brasil,  superintendidos  directamente  por  aquella  re- 
partição . 

Tendo  estudado  o assumpto  sob  todos  os  aspectos  e percor- 
rido grande  parte  da  fronteira  que  vae  do  Chuy  á Cachoeira 
das  Sete-Quédas,  no  rio  Paraná,  ainda  sob  ajurisdicção  da- 
quella  Delegacia  Fiscal,  o meu  trabalho  parece  que  encerra  in- 
formações uteis  a quantos  desejarem  conhecer  o assumpto. 

Comprehendendo  que  o exacto  conhecimento  dos  factos  íis- 
caes  exige  o estudo  do  meio  ambiente,  fui  levado  a considerar 
a região  da  fronteira  sob  os  pontos  de  vista  geographico,  eco- 
nomico  e historico,  os  quacs  estão  todos  subordinados  á preoc- 
cupação  capital  do  livro,  a qual  é o serviço  da  Repressão  do  Con- 
trabando . 

Todos  que  se  dedicam  a estudos  semelhantes  perceberão  as 
difficuldades  que  tive  de  vencer  e os  esforços  que  tive  de  des- 
pender para  attingir  o fim  a que  me  propunha. 

Todos  os  elementos  falharam  a principio  e para  colligir  os 
necessários  dados  evitando  as  fantasias,  procurei  as  fontes  mais 
autorisadas  c baseando-me  nellas,  elaborei  este  modesto  trabalho 
que  ora  submetto  ao  juizo  generoso  do  leitor. 

0 livro  está  dividido  em  tres  partes:  gcographica,  historie^ 
e fiscal. 

A parte  gcographica  foi  escripta,  tendo  como  base  as  pre- 
ciosas informações  que  me  foram  fornecidas  pela  Repartição 
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da  Carta  Geral  do  Brasil,  as  quaes  ampliei,  utilisando-me  de  ele- 
mentos que  colhi  em  monographias  relativas  a vários  muni- 
cipios.  A theoria  dos  systemas  orographicos  do  Estado,  eu*  a 
apprendi  num  trabalho  sobre  botanica,  da  autoria  dodr.  Simch, 
notável  engenheiro  e director  do  Museu  do  Estado. 

Os  dados  economicos  que  annexei  á parte  geographica, 
foram  obtidos  no  Relatorio  da  Directoria  de  Estatística  do  Rio 
Grande  do  Sul,  publicado  em  1920,  conforme  vae  declarado  no 
texto . 

À parte  histórica,  teve  um  desenvolvimento  maior  do  que 
á primeira  vista  possa  parecer,  deveria  ter . 

O fim  que  tinha  em  vista  era  estudar  apenas  as  fronteiras 
successivas  que  o Brasil  tem  tido  na  sua  parte  meridional  as 
quaes  estão  apreciadas  no  ultimo  capitulo  da  segunda  parte  do 
livro. 

Pela  leitura  desse  capitulo,  porém , chega-se  logo  á con- 
clusão de  que  o desenvolvimento  que  dei  a essa  segunda  parte, 
é indispensável  á bôa  comprehensão  do  assumpto  capital,  que  re- 
sulta de  uma  complexidade  de  factores  que  actuaram  em  épocas 
diíferentes,  alguns  perdurando  atravcz  dos  tempos,  outros  só  se 
fasendo  sentir  ao  cabo  de  muitos  annos. 

Para  escrever  esta  segunda  parte,  aproveilei-me  de  uma 
diversidade  enorme  de  livros : historias  do  Brasil  de  João  Ri- 
beiro e Rocha  Pombo  ; historia  moderna  de  Mallet ; historia  do 
Paraguay  de  Blás  Garay  ; historia  da  Argentina  de  C.L.  Fre- 
geiro  ; historia  do  Uruguay  de  H . D ; Historia  da  Republica 
Jesuita  do  Paraguay,  do  Padre  Gay;  A Conquista  Espiritual  do 
Paraguay,  pelo  padre  Ruiz  de  Montoya;  As  Missões  Orientaes, 
do  Dr.  Hemeterio  Velloso,  além  de  muitos  outros  trabalhos  e 
obras  que  vão  citados  no  texto . 

A parte  fiscal  foi  escripta  sob  a impressão  deixada  pela 
observação  directa  dos  factos . 

Deixo  aqui  consignados  os  meus  sinceros  agradecimentos 
a todos  quantos  me  prestaram  o seu  concurso  para  a organisação 
deste  trabalho,  principalmente  á Repartição  da  Carta  Geral  do 
Brasil . 
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Não  tive  ao  escrever  este  modesto  trabalho,  preoccupações 
litterarias,  nem  tampouco  as  de  fazer  geographia  ou  historia. 
Visei  apenas  pôr  em  evidencia  questões  sem  numero,  de  alto 
valor  nacional,  para  que  os  estadistas  da  nossa  terra  meditem 
sobre  ellas  e as  procurem  resolver  a bem  dos  interesses  e até 
da  honra  da  Nação . 

E’ este  o objectivo  capital  deste  livro. 

Mas , si  falharem  as  minhas  esperanças  e o meu  trabalho 
encontrar  a fria  indifferença  por  parte  daquelles  que  se  acham 
eventualmente  á testa  dos  negocios  públicos,  servirá  elle  de  re- 
gistro dos  vergonhosos  factos  ahi  narrados,  os  quaes  bastarão 
para  revelar  aos  vindouros  o nivel  moral  a que  attingiu  a admi- 
nistração publica  no  Brasil . 

Que  ao  menos  para  isso  sirva  o meu  esforço. 

Rio  de  Janeiro,  25  de  julho  de  1921. 

J.  Resende  Silva 


Escripturario  tio  Tribunal  de  Contas. 
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A FRONTEIRA  DO  SÜL 


PARTE  I 

A Região  da  Fronteira 

CAPITULO  I 

PRELIMINARES 

LIMITES  DO  ESTADO  — O Estado  do  Rio  Grande  do  Sul 
confina  ao  N.,  com  o de  Santa  Catharina,  ao  S.,  com  a Repu- 
blica Oriental  do  Uruguay,  a E.,  com  o Oceano  Atlântico  e a O., 
com  a Republica  Argentina. 

Do  lado  do  N.,  a linha  divisória  começa  na  fóz  do  rio  Mam- 
pituba,  segue  por  elle  acima  até  suas  nascentes  na  Serra  do 
Mar,  donde  parte  uma  linha  recta  até  encontrar  as  nascentes 
mais  meridionaes  do  rio  Pelotas  e mais  próximas  das  do  Mam- 
pituba;  prosegue  pelos  rios  Pelotas  e Uruguay  até  a fóz  do  rio 
Pepery-guassú,  affluente  do  Uruguay  pela  margem  direita. 

Do  lado  do  S.,  a linha  divisória  começa  na  fóz  do  arroio 
Chuy,  no  Oceano,  onde  se  acha  plantado  o marco  n.  1,  segue 
por  este  arroio  até  seu  passo  geral,  onde  se  encontra  o marco 
n.  2,  continúa  por  uma  linha  recta,  rumo  quasi  E.  O.,  ao 
3o  marco,  situado  no  passo  geral  do  arroio  S.  Miguel  e por  este 
arroio  abaixo  até  sua  fóz  na  lagôa  Mirim,  encontrando-se  no 
pontal  da  barra  do  dito  arroio,  o marco  n.  4.  Desse  ponto 
segue-se  a divisa  estabelecida  pelosi  arts.  3 e 4 do  Tratado  de 
Condomínio  das  aguas  da  lagôa  Mirim  e rio  Jaguarão,  a qual  é: 

« Principiando  na  fóz  do  arroio  S.  Miguel,  onde  se  acha  o 
4o  marco  grande,  ahi  collocado  pela  commissão  mixta  demar- 
cadora  de  1853,  a nossa  fronteira  atravessará  longitudinal- 
mente a lagôa  Mirim,  até  a altura  da  ponta  Rabotieso,  na 
margem  uruguaya,  por  meio  de  uma  linha  quebrada,  definida 
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por  tantos  alinhamentos  rectos  quantos  sejam  necessários,  para 
conservar-se,  á meia  distancia  entre  os  pontos  principaes  das 
duas  margens  ou,  se  o fundo  fôr  escasso,  por  tantos  alinha- 
mentos rectos  quantos  sejam  necessários  para  acompanhar  o 
canal  principal  da  referida  lagôa.  Da  altura  da  citada  ponta 
Rabotieso,  a linha  divisória  se  inclinará  na  direcção  do  N.  O. 
o que  fôr  preciso,  para  passar  entre  as  ilhas  chamadas  do  Ta- 
quary,  deixando  do  lado  do  Brasil  a ilha  mais  oriental  e os 
dois  ilhotes  que  lhe  ficam  juntos;  e dahi  irá  alcançar,  nas  pro- 
ximidades da  ponta  Parobé,  também  situada  na  margem  uru- 
guaya,  o canal  mais  profundo,  continuando  por  elle  até  de- 
frontar a ponta  Muniz,  na  margem  uruguaya  e a ponta  dos 
Latinos,  ou  do  Fanfa,  na  margem  brasileira.  Desse  ponto  inter- 
médio, e passando  entro  a ponta  Muniz  e a ilha  brasileira  do 
Juncai,  irá  buscar  a fóz  do  Jaguarão  em  que  se  acham,  á 
margem  esquerda  ou  brasileira,  o 5o  marco  grande  de  1853  e, 
á direita  ou  uruguaya,  o G°  marco  intermédio.  Da  fóz  do  Ja- 
guarão, subirá  a fronteira  pelo  talvéque  desse  rio  até  a altura 
da  confluência  do  arroio  Lagoões,  na  margem  esquerda.  Desse 
ponto  para  cima,  a linha  divisória  seguirá  á meia  distancia  das 
margens  do  Jaguarão,  depois,  á meia  distancia  das  do  Jaguarão- 
chico  ou  Guabijú,  em  cuja  confluência  está  o 6o  marco  grande 
de  1853,  e,  finalmente,  subirá  pelo  alvéo  do  arroio  Ja  Mina, 
assignalado  pelos  marcos  intermédios  7o  e 8o». 

Das  nascentes  do  arroio  da  Mina,  na  Serra  do  Asseguá, 
segue  a divisa  por  uma  linha  recta,  á fóz  do  arroio  S.  Luiz  no 
rio  Negro.  No  trecho  que  se  segue  immediatamente,  a linha  da 
fronteira  reserva  uma  surpreza,  talvez,  para  muitos.  Por  toda 
parte  se  diz  que  o arroio  S.  Luiz,  aliás  de  apoucadas  pro- 
porções, demarca,  em  todo  o seu  percurso,  o limite  natural  do 
nosso  paiz  com  a Republica  do  Uruguay,  entretanto,  de  facto 
assim  não  acontece.  A vertente  principal  desse  arroio  nasce 
alguns  metros  ao  sul  do  marco  da  Serrilhada  e corre  para  S.  E., 
servindo  de  divisa  entre  os  dois.  paizes  desde  suas  nascentes  até 
que,  após  2,5  klms.  de  curso,  muda  bruscamente  a sua  direcção 
para  o S.  e,  desde  esse  ponto,  perde  o caracter  de  arroio  limi- 
trophe  indo  retomal-o  adeante,  logo  depois  da  ilha  de  S.  Luiz, 
onde  termina  a linha  recta  definida  pelos  marcos  que  substi- 
tuiram o arroio  no  ponto  em  que  elle  se  inflectiu  para  o sul. 
Entretanto,  é o S.  Luiz  um  arroio  corrente,  de  3 ms.  de  lar- 
gura, de  uma  a outra  barranca,  no  ponto  em  que  passa  a correr 
exclusivamente  no  território  da  Republica  do  Uruguay.  Igno- 
rados são  os  motivos  que  levaram  a Commissão  de  Limites  que 
ali  operou,  a despresar  o curso  desse  arroio  e organizar  arti- 
ficialmente a nossa  fronteira,  na  extensão  de  7.700  ms.  por 
meio  de  uma  linha  de  marcos.,  „ , ; , .. 
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De  modo  que,  da  fóz  do  arroio  S.  Luiz  no  rio  Negro,  a 
linha  divisória  prosegue  pelo  curso  desse  arroio,  salvo  o trecho 
acima  indicado,  até  suas  nascentes  na  coxilha  da  Serrilhada 
continuando  pelas  cristas  desta  coxilha  e das  de  SanCAnna  e 
do  Haedo  até  alcançar  as  nascentes  do  arroio  da  Invernada,  no 
ponto  onde  se  acha  plantado  o marco  Massoler,  proseguindo  por 
este  arroio  até  sua  juncção  com  o Espenilho  para  formação  do 
rio  Quarahy  e,  finalmente,  por  este  abaixo  até  sua  fóz  no  rio 
Uruguay. 

Do  lado  de  E.,  confina  o Estado  com  o Oceano  desde  a fóz 
do  rio  Mampituba  até  a do  arroio  Chuy. 

Do  lado  de  O.,  confina  com  a Republica  Argentina  da 
qual  é separado  pelo  rio  Uruguay  desde  a fóz  do  rio  Pepery- 
guassú  até  a do  Quarahy. 

SITUAÇÃO  DO  ESTADO — A latitude  comprehende  a faixa 
que  vae  dos  27°  0’,9.  e 56”,  (fóz  do  rio  Pepery-guassú)  aos 
33°,  44’  e 39”, 97  Sul  (fóz  do  arroio  Chuy)  e a longitude,  a que 
se  estende  dos  6o, 50’  e 29”,  (fóz  do  rio  Mampituba)  aos  14°  43’ 
e 34”  (fóz  do  rio  Quarahy)  a O.  do  meridiano  do  Observatório 
do  Rio  de  Janeiro. 

PONTOS  EXTREMOS  — O ponto  mais  N.  do  Estado  é a 
barra  do  rio  Pepery-guassú  no  Uruguay  a qual  está  a 27°  0’,9 
e 56”  de  latitude  sul;  o mais  S.  é a barra  do  arroio  Chuy  si- 
tuada a 33°  44’  e 39,”  97  de  latitude  sul;  o mais  oriental  e a 
barça  do  rio  Mampituba,  aos  6o  50’  e 29”  de  longitude  O.  do 
Rio  de  Janeiro  e o mais  Occidental  é a barra  do  rio  Quarahy,  a 
14°  43’  e 34”  de  longitude  O.  do  Rio  de  Janeiro.  A barra  do 
arroio  Chuy  está  a 10°,  12”  e 9, ”59  de  longitude  O.  do  Rio  de 
Janeiro;  a do  Pepery-guassú,  a 10°,  39’  e 54”  de  longitude  O. 
do  Rio  de  Janeiro  e a do  Quarahy,  a 30°  11’  e 0,”2  de  latitude 
Sul. 

No  littoral  o ponto  mais  N.  do  Estado  é a barra  do  Mam- 
pituba, e o mais  S.  é a barra  do  arroio  Chuy. 

A maior  distancia  de  N.  a S.  do  Estado,  em  linha  recta,  se- 
gundo um  meridiano,  é entre  a fóz  do  rio  Chapecó  no  Uruguay, 
á do  arroio  Chuy,  a qual  mede  740'  kms.  e a maior  distancia  de 
E.  a O.  é entre  a fóz  do  Quarahy  e Cidreira  (estação  balnear) 
a qual  mede  697  kms. 

A distancia  entre  a fóz  do  Mampituba  á do  Chuy  é de 
615  kms.  em  recta  e de  630'  kms.  seguindo-se  a curva  do  lit- 
toral; a que  vae  da  fóz  do  Pepery-guassú  a do  Quarahy,  é de 
480  kms.  em  recta  e 550  kms.  em  curva,  seguindo  o curso 
do  Uruguay;  a que  vae  da  fóz  do,  arroio  Chuy  a do  rio  Quarahy, 
é de  750  kms.  em  curva,  seguindo  a linha  da  fronteira. 
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0 ponto  mais  alto  do  Estado  fica  em  Vaccaria  e tem  1.100 
metros  de  altitude. 

DIVISÃO  EM  ZONAS  — O Rio  Grande  do  Sul,  com  seu 
feitio  de  losango,  termina  o lerritorio  brasileiro,  no  extremo 
sul,  numa  barranca  com  11  ms.  sobre  o mar. 

O littoral  sul-riograndense  é uniforipe,  não  offerecendo 
bahias,  portos  ou  ancoradouros,  excepção  feita  do  porto  do  Rio 
Grande,  ao  Sul,  e de  uma  ligeira  inflexão  a N.,  no  logar  cha- 
mado Torres.  ^ 

Pelo  N.,  N.  O.,  O.  S.  O.,  e S.  sua  limitação,  sem  grandes 
reentrâncias  ou  saliências,  segue  cursos  dagua:  Uruguay,  Qua- 
rahy  e Jaguarão. 

Segundo  o relevo  do  sólo,  o território  do  Estado  divide-se 
em  tres  secções  distinctas:  a zona  do  littoral,  a da  Serra  e a da 
Campanha. 

A primeira,  é uma  faixa  arenosa,  plana,  coberta  de  dunas 
moveis  extende-se  desde  Torres  até  o Chuy  e nella  se  encontra 
grande  numero  de  lagunas,  muitas  vezes  ligadas  entre  si,  por 
meio  de  canaes  bem  como  grandes  lagos  interiores,  os  maiores 
do  Brasil:  lagôas  dos  Patos  e Mirim. 

A formação  das  dunas,  no  littoral  do  Estado,  não  escapa  á 
regra  geral : devem-se  aos  ventos  dominantes  e ao  pequeno  de- 
clive da  praia,  fornecedora  de  areia,  quando  a sêcco,  nas  va- 
santes.  A praia  do  mar  é ahi  constituída  exclusivamente  de 
areia  finíssima  e,  quando  fica  a sôcco,  em  logar  afastado  da 
arrebentação  marinha  onde  as  aguas  não  alcançam,  a areia  se 
desloca  sob  á acção  do  vento  formando-s»  montículos  ou  dunas, 
orientadas  sempre  normalmente  á direcção  do  vento. 

O deslocamento  das  dunas  dá-se  approximadamente  na  di- 
recção da  costa  por  ser  o N.  E.  o vento  predominante;  ás  vezes, 
porém,  as  dunas  mudam  de  direcção,  avançam  para  o interior, 
soterrando  tudo  que  encontram.  Não  é raro  verem-se  capões, 
invernadas  e casas  invadidas  pelas  areias. 

A segunda  zona,  isto  é,  a Serra,  comprehende  a parte  N.  do 
Estado  e a terceira,  a parte  sul  commummonte  denominada 
Campanha. 

SUPERFÍCIE  DO  ESTihDO  — E’  avaliada  em  cerca  de 
280.000  kilometros  quadrados. 

POPULAÇÃO  DO  ESTADO — 2.000.000  habitantes.  Po- 
pulação relativa  — Densidade  por  kilometro  quadrado  7,  (143). 


POPULAÇÃO  DA  FRONTEIRA 


bensidade  Registro  civil 


Municípios 

Cal 

cuiada 

por  lun.  i 

nascimentos 

casamentos 

obitos 

Pelotas  

82. 

000 

2. 

787 

2 

.117 

562 

1.579 

Rio  Grande. ..... 

50'. 

690 

3. 

007 

1. 

.379 

341 

1.293 

Herval 

. 10 

.500 

2 

.747 

324 

48 

121 

Jaguarão  

13. 

,790 

2, 

.018 

379 

70 

287 

Arroio  Grande 

10. 

,420 

3, 

.085 

349 

56 

128 

Santa  Yictoria... 

11. 

490 

3. 

929 

258 

63 

170 

Bagé  

44. 

060 

7. 

114 

1 

.107 

289 

844 

D.  Pedrito 

20. 

.230 

5 

.384 

496 

101 

267 

Santo  Angelo 

32. 

,0601 

13 

.000 

1 

.019 

311 

361 

S.  Luiz  Gonzaga. 

26 

.760 

4 

.918 

833 

242 

273 

Palmeira  

23, 

.220 

11 

.300 

1 

.161 

212 

137 

Uruguayana  

33. 

,850 

6, 

.686 

921 

97 

568 

Alegrete  

26. 

.750 

7, 

.533 

618 

180 

368 

Quarahy  

15 

.380 

3 

.177 

378 

39 

193 

Livramento  

28. 

,840 

6, 

.864 

899 

216 

556 

Rosário  

22 

.200 

4 

.517 

475 

135 

275 

Itaquy  

13 

.300 

4 

.867 

298 

48 

198 

S.  Borja 

28 

.760 

6 

.565 

565 

85 

309 

CAPITULO  II 

OROGRAPHIA 


As  serras  do  Estado  pertencem  a dois  systemas  orogra- 
phicos  distinctos : ao  da  Serra  do  Mar  e ao  do  Planalto  Central 
do  Brasil. 

A Serra  do  Mar,  com  sua  composição  em  que  pedominam 
os  granitos  e os  gneisses,  tem  seu  inicio  no  Monte  Paschoal,  no 
S.  do  Estado  da  Bahia,  vem  sempre  acompanhando  o littoral 
brasileiro  até  entrar,  pelo  N.  E.,  no  Estado  do  Rio  Grande  do 
Sul.  Ao  penetrar  neste  Estado  perde  ella  sua  importância  pois 
abaixa-se  gradativamente  até  desapparecer.  Mais  ao  Sul, 
porém,  já  na  altura  de  Conceição  do  Arroio,  o apparecimento 
dos  granitos  denuncia  a Serra  do  Mar  que,  proseguindo,  vae 
constituir  o massiço  — Porto  Alegre-Viamão  — ou  a margem 
esquerda  do  Guahybà.  Atravessa  este  rio,  ainda  na  direcção 
geral  de  S.  S.  O.,  ergue-se  novamente  entre  as  bacias  do  Ca- 
maquam  e do  Jacuhy  e attinge,  com  o nome  de  Serra  do  Herval, 
um  máximo  de  400  ms.  de  altura  para,  em  Caçapava  e São 
Gabriel,  voltar  em  cotovello  para  S.  E.  esgalhando-se  em  múl- 
tiplas partes,  cada  vez  mais  baixas.  Neste  percurso  a cadeia 
envia,  principalmente  para  a direita,  grande  numero  de  contra- 
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fortes  de  secundaria  importância  com  as  direcções  S.  O.  e N.  E. 
o que  empresta  ao  conjuncto  curioso  aspecto. 

O thalweg  do  rio  Jacuhy  separa  a Serra  do  Mar,  que  está 
a sua  margem  direita,  das  Serras  do  Planalto,  as  quaes  estão  á 
sua  margem  esquerda,  até  á altura  de  Santa  Maria  onde  esse 
thalweg  faz  uma  curva  brusca  e continua  para  o sul,  mais  es- 
treito, como  leito  do  rio  Vaccacahy-Grande.  Fica  cada  vez  mais 
apertado  o valle  até  que,  no  município  de  S.  Gabriel  des- 
apparece  nas  montanhas:  do  lado  oriental,  a serra  do  Batovy 
(denominação  local)  e do  lado  Occidental,  a região  do  Planalto.- 

Essas  duas  fonnações  mantêm-se,  dahi  em  deante,  em  con- 
tacto até  D.  Pedrito,  máximo  avanço  para  o sul  que  fazem  as 
serras  do  planalto,  emquanto  que  a Serra  do  Mar,  penetrando 
na  Republica  do  Uruguay,  extende-se  até  o « Cerro » de  Mon- 
tevideo, seu  ponto  extremo. 

A Serra  — como  no  Estado  a chamam,  — é o resto  da  ul- 
t ima  secção  do  Planalto  Brasileiro  que  morre,  em  muro,  ao  sul 
de  encontro  aos  granitos  da  Serra  do  Mar  como,  em  todo  seu 
percurso,  sempre  nelles  esbarrou  a E. 

Em  média,  a altitude  do  planalto,  no  Estado,  é de  60o  ms.; 
a maxima  elevação  encontra-se  em  Vaccaria.  a N.  E.,  com 
1.100  ms.  e o todo  pende  suavemente  para  O.  e S.  O.  como, 
aliás,  acontece  nos  Estados  immediatamente  ao  N.,  sobretudo 
Paraná  S.  Paulo,  cujos  principaes  rios,  com  cabeceiras  pró- 
ximas ao  Oceano,  correm,  entretanto,  na  direcção  de  E.  para  O. 
Fogem  do  Oceano  e vão-se  lançar  na  bacia  dó  Prata. 

Que  a — Serra  — é a ultima  secção  do  planalto  brasileiro, 
ao  sul,  não  resta  duvida  porque  quem  nelle  sóbe,  nas  margens 
do  Jacuhy,  não  desce  mais  até  Minas  Geraes,  Goyaz  e Matto 
Grosso.  Si  aquelle  braço  do  Jacuhy  que  desce  da  Serra,  das 
immediações  de  Cruz  Alta,  é considerado  como  a principal  nas- 
cente de-sse  importante  rio,  é porque  o seu  volume  dagua  maior 
do  que  o dos  outros,  levou  os  exploradores  a esse  engano.  De 
accôrdo  com  a formação  geologica  do  Estado,  o verdadeiro 
Jacuhy,  de  Santa  Maria  para  cima,  é aquelle  que  tem  hoje  o 
nome  de  accacahy-Grande,  pois  é por  este  rio  que  continua  a 
separação  dos  dois  systemas  orographicos  do  Estado:  a Serra 
do  Mar  e o Planalto. 

E curioso  o facto  de  levantar-se  o planalto  bruscamente 
á margem  esquerda  do  Jacuhy.  O chapadão  não  tem  transição 
nem  meios  termos;  é abrupto  na  face  voltada  para  o sul  e ras- 
gado poi  grande  numero  de  valles  profundos  por  onde  correm, 
caudalosos,  muitos  cursos  dagua. 

Uma  grande  fenda  do  planalto  é preenchida  pelo  valle  do 
lio  Uruguay.  Normalmente  ao  curso  deste,  avultado  numero 


de  fendas  secundarias  contêm  os  tributários  da  sua  margem 
esquerda.  Isto  mostra  que  o planalto  é inclinado  para  O.  e 
S.  O.,  continuando  pela  Republica  Argentina  e mesmo  pela  do 
Uruguay  até  á altura  da  cidade  do  Salto,  pelo  menos. 

A parte  septentrional  do  Estado,  pela  natureza  mesma  da 
disposição,  é mais  accidentada,  sobretudo  pela  região  das 
bordas,  mas,  á medida  que  a gente  se  afasta  desta,  o terreno 
vae  ficando  mais  parelho,  menos  accidentado,  estendendo-se 
em  coxilhas  amplas,  cobertas  de  campinas  do  mesmo  feitio  e 
aspecto. 

As  partes  mais  elevadas  que  se  encontram  no  planalto, 
não  constituem  novas  cordilheiras:  são  bruscos  desnivella- 

mentos  do  mesmo  planalto. 

O planalto  tem  duas  linhas  de  elevações.  A primeira,  co- 
meça na  parte  N.  E.  do  Estado,  nas  nascentes  do  rio  Pelotas, 
tem  o nome  de  Coxilha  Grande  ou  Serra  Geral  e a direcção 
geral  de  E.  para  O.  até  que  se  inflecte  para  S.  O , entroncando-se 
na  chamada  Serra  de  S.  Martinho.  A segunda,  começa  mais  ao 
sul,  nas  nascentes  do  rio  Mampituba  onde  se  entronca  com  a 
verdadeira  Serra  do  Mar,  e toma  também  o rumo  de  E.  para  O., 
recebendo  os  seguintes  nomes  locaes:  Serra  do  Mar,  Serra 
Geral,  Serra  de  Butucarahy,  Serra  de  S.  Martinho,  etc. 

Ahi,  em  S.  Martinho,  além  do  entroncamento  que  vem  do 
A.  E.  divide-se  a elevação  em  duas  ramificações. 

Uma  dessas  ramificações  continúa  em  direcção  á margem 
do  rio  Uruguay,  rumando  S.  Borja,  com  o nome  de  S.  Xavier  e 
Santiago,  a qual  separa  as  aguas  do  Camaquam  das  do  Butuhy, 
partindo  ainda,  da  de  Santiago,  um  outra  ramificação  em  di- 
recção a Itaquy  com  o nome  de  « Coxilha  do  Rincão  da  Cruz » 
a qual  separa,  com  a S.  Xavier,  as  aguas  do  Ibicuhy  das  do 
Butuhy  bem  como  as  do  mesmo  Ibicuhy  das  do  Camaquam. 
Da  chamada  Serra  de  S.  Martinho  e conservando  este  nome, 
parte  um  contraforte  que  se  dirige  para  as  margens  do  Ibicuhy, 
jjroximo  á barra  do  rio  Ibirapuitan  e em  frente  á Serra  do  Ca- 
verá  que,  em  rumo  S.  E.,  dahi  se  encaminha  para  Livramento 
a entroncar-se  na  coxilha  de  SanCAnna. 

A outra  ramificação  que  parte  da  Serra  de  S.  Martinho, 
segue  rumo  S.  com  o nome  de  Coxilha  Grande  ou  do  Páu  Fin» 
cado  e vae  entroncar-se  na  Serra  do  Herval  no  ponto  onde  a 
denominam  — Serra  do  Batovy. 

A Serra  do  Mar,  que  resurge  em  Conceição  do  Arroio,  passa 
por  Viamão,  Porto  Alegre  e,  depois  de  atravessar  o Guahyba, 
toma  o nome  de  Serra  do  Herval  separando  as  aguas  do  rio 
Jacuhy  das  do  Camaquam,  até  o ponto  onde  toma  a denomi- 
nação local  de  — Serra  do  Batovy,  — no  município  de  S.  Ga- 
briel; dahi  volta  ella  em  cotovello  rumo  S.  E.,  recebendo  então 


os  nomes  locaes  de  Santa  Tecla,  Vellêda  e dos  Tapes.  Neste  per- 
curso a cadeia  envia  para  a direita  os  seguintes  contrafortes:  do 
Santa  Tecla,  a entroncar-se  com  a Serrilhada  separando  as 
aguas  do  Santa  Maria  das  do  Rio  Negro;  de  Vellêda,  dois:  um, 
rumo  sul,  com  o nome  de  Serra  das  Pedras  Altas,  em  direcção 
ás  margens  do  Jaguarão  e outro,  rumo  S.  E.,  com  o nome  de 
Serra  das  Asperezas,  em  direcção  ás  margens  do  rio  Piratiny; 
da  Serra  dos  Tapes,  um  ramo  com  o nome  de  Serra  Buena,  em 
direcção  a Pelotas  e outro  com  o nome  de  Serra  do  Cangussú 
que  vae  morrer  ás  margens  da  lagôa. 

Formando  a nossa  fronteira  com  o Uruguay,  encontra-se 
uma  serra  que  toma  successivamente  os  nomes  de  Coxilhas  da 
Serrilhada,  de  SanfAnna  e do  Haedo. 

A coxilha  da  Serrilhada,  começa  na  fazenda  dos  Bruna 

(estancia)  nascendo  nos  seus  primeiros  contrafortes  o arroio 
do  Hospital,  affluente  do  rio  Negro,  e termina  no  marco  do 
Guabijú,  .situado  nas  proximidades  das  nas  entes  do  Jaguary 
(rio  uruguayo) ; é ella  o divisor  de  aguas  entre  o Brasil  e o 
Uruguay. 

A coxilha  de  SanfAnna,  começa  nas  cabeceiras  do  Upama- 

roty  e seus  últimos  contrafortes  vão  morrer  no  arroio  Carolina, 
nos  arrabaldes  de  SanfAnna  do  Livramento,  servindo  em  toda 
sua  extensão  de  divisor  d’aguas  entre  o Brasil  e o Uruguay., 

A Coxilha  do  Haedo,  começa  no  marco  do  Lopez  (6  kilo- 
metros de  SanfAnna),  passa  pelo  marco  Massoler  situado  nas 
cabeceiras  do  arroio  da  Invernada,  ultimo  marco  da  fronteira 
sobre  a coxilha,  e interna-se  pelo  território  da  Republica 
Oriental. 

Do  marco  do  Lopez  ao  Massoler,  esta  coxilha  toma  o nome 
de  coxilha  Negra. 

De  modo  que  a fronteira  de  Bagé,  vae  da  confluência  do 
Jaguarão  com  o Candiota  até  o marco  Guabijú;  a de  D.  Pedrito, 
do  marco  Guabijú  até  o banhado  da  Goiabeira,  affluente  do 
arroio  Upamaroty;  e a do  Livramento,  do  banhado  da  Goia- 
beira até  ás  cabeceiras  do  Invernada,  no  marco  Massoler. 

Da  serra  de  Santa  Tecla  partem  dois  contrafortes:  um 
com  rumo  O.,  com  o nome  de  Serra  do  Haedo  e outro,  com  rumo 
sul,  com  o nome  de  Serra  do  Asseguá. 

Dos  Galpões,  na  linha  divisória,  afasta-se  com  rumo  O., 
um  ramo  que  toma  o nome  de  Japejú  até  ás  cabeceiras  dos 
arroios  Caty  e Pay-Passo  donde  passa  a denominar-se  coxilha 
de  SanfAnna  que  vae  morrer  nas  margens  do  Uruguay  depois 
de  expedir  um  contraforte  em  direcção  á fóz  do  Ibicuhy,  com 
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o nome  de  Japejú  e outro  em  direcção  ás  margens  do  Quarahy 
com  o nome  de  Pay-Passo. 

De  Livramento  parte,  com  rumo  N.  O.,  a coxiliia  do 
Caverá . 


CAPITULO  III 

HYDROGRAPHIA 

DIVORTIUM  AQUARIUM  — A chamada  Serra  de  S.  Mar- 
tinho  bem  como,  para  o N.,  a grande  e extensa  elevação  do 
planalto  conhecida  pelo  nome  de  Goxilha  Grande  ou  Serra 
Geral,  que  parte  daquella  e se  dirige  para  o N.  E.  do  Estado 
até  ás  nascentes  do  rio  Pelotas,  como  também,  para  o sul,  a 
outra  ramificação  do  planalto  que  partindo  egualmente  da 
chamada  Serra  de  S.  Martinho,  nas  immediações  de  Santa 
Maria  da  Bocca  do  Monte  vae,  com  o nome  de  Goxilha  Grande 
ou  do  Páu  Fincado,  cntroncar-sc  na  Serra  do  Mar,  no  ponto 
denominado  Serra  do  Batovy,  formando,  nos  municípios  de 
Bagé  e D.  Pedrito,  a partir  de  S.  Sebastião,  um  largo  cha- 
padão,  constituem  o divortium  aquarium  das  duas  grandes 
bacias  hydrographicas  do  Estado:  a bacia  oriental  ou  das 
Lagoas  e a bacia  Occidental  ou  do  rio  Uruguay. 

ARROIOS  INDEPENDENTES  — Além  dos  rios  pertencentes 
a essas  duas  bacias,  ha  pequenos  ambos  independentes  que  se 
lançam  direclamente  no  Oceano  dos  quaes  os  únicos  impor- 
tantes, por  servirem  de  limites,  são:  o Mampituba  e o Chuy. 

RIO  MAMPITUBA  — ( c.  mboy-ypá-tyba  — brejal  das 
cobras).  Nasce  na  Serra  do  Mar  e lança-se  no  Oceano  depois 
de  um  curso  dc  00  kms.  servindo  de  limites  entre  os  Estados 
do  Rio  Grande  do  Sul  e Santa  Catharina  desde  suas  nascentes 
até  sua  fóz. 

ARROIO  CHUY — • ( corr.  chué-y-arroio  manso,  de  curso 
vagaroso,  arroio  tartaruga).  Nasce  na  lagôa  denominada  «Ca- 
nellões  » e,  depois  de  um  curso  de  66  kms.  lança-se  no  Oceano 
servindo  dc  limites  entre  o Brasil  c a Republica  Oriental  do 
Uruguay,  desde  sua  fóz  até  o seu  passo  geral.  Entre  os  grandes 
marcos  1 e 2,  collocados  este,  no  passo  geral  e aquelle,  na  fóíz 
tem  a extensão  de  9.400  ms.  imas,  despresando-se  as  curvas,  a 
extensão,  de  marco  a marco,  é de  7.942  ms.  Suas  margens  são, 
em  geral,  alagadas  variando  a largura  de  3 a 20  ms.  Permitte 
passagem  nos  pontos  cortados  pelas  estradas.  Na  época 
da  estiagem  ficam,  por  vezes,  suas  aguas  cortadas,  abrindo 
barra  em  pontos  differentes.  Da  barra  actual  deste  arroio  á 
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primitiva,  cujo  local  está  assigualado  pelo  marco  n.  1,  du 
fronteira  com  o Uruguay,  distam  1.600  metros. 

A mudança  de  posição  da  barra  do  Cliuy  já  motivou  uma 
divergência  entre  autoridades  brasileiras  e orientaes.  Estas 
tomaram  posse  de  uma  embarcação  que  dera  á costa  em  terri- 
tório que,  dias  antes,  pertencera  ao  Brasil  e que,  na  occasião, 
ficara  ao  sul  da  barra  do  arroio.  O Chuy  possue  um  pequeno 
affluente  pela  margem  esquerda  o «Olhos  d’ Agua». 

Os  passos  do  arroio  Chuy,  do  sul  para  o norte,  são:  Cor- 
redor do  Flôro,  Tapera,  corredor  da  Estrella,  estrada  do  Her- 
menegildo,  estradas  para  Gcribatuba,  para  Raul,  para  Cana- 
barro,  para  Canellões,  sendo  este  perigoso,  convindo  subir-se 
2 kms.  e despontar  o arroio  pelas  nascentes. 

BACIA  ORIENTAL 

RIO  GRANDE  — E’  o desaguadouro  de  todas  as  aguas  que 
pertencem  á bacia  oriental,  ou  das  Lagôas,  inclusive  as  das 
próprias  lagôas  dos  Patos  e Mirim.  Seu  curso  é de  cerca  <Ie 
80  kms.  e vae  da  linha  que  liga  a ponta  do  Estreito  á ilha  do 
Cangussú,  até  á barra.  Suas  aguas  correm  de  N.  O.  para 
S.  E.  O rio  é,  em  geral  pouco  profundo  e o unico  canal  que 
existe,  denominado  da  — « Barca »,  — era  permanentemente 
exeavado  por  uma  barca,  dahi  o seu  nome,  a qual  se  empre- 
gava effectivamente  nesse  serviço. 

A linha  que  liga  a ponta  do  Estreito  á ilha  do  Cangussú, 
limita  as  aguas  do  Rio  Grande  das  da  Lagôa  dos  Patos  que  ahi 
começa  e vae  terminar  na  ponta  do  Itapoan;  passando  o trecho 
que  vae  dahi  até  Porto  Alegre,  a denominar-se  — Rio  Guahyba. 
(46  kms.  de  curso) . 

No  seu  trabalho:  «As  embocaduras  das  lagôas  com  appli- 
cação  á barra  do  Rio  Grande  do  Sul »,  diz  o engenheiro  Fonseca 

Rodrigues:  (1) 

« A bacia  hydrographica  do  Rio  Grande  do  Sul  que  verte 
para  as  lagôas  dos  Patos  e Mirim,  é de  caracter  impermeável; 
pelas  collinas  cobertas  de  fina  relva,  as  aguas  fluviaes  descem 
rapidamente  como  sobre  um  telhado,  produzindo  cheias  fluviaes 
rapidas  e violentas. 

«A  vasão  e os  niveis  fluviaes  oscillam  entre  limites  muito 
afastados:  o rio  Taquary,  a 65  kms.  de  Porto  Alegre,  sóbe  14 
metros,  inundando  vasta  extensão  de  terras  marginaes;  o Ca- 
maquam  cresce  22  ms.,  cerca  de  100  kms.  da  lagôa  dos  Patos; 
no  Piratiny,  a 50  kms.  do  S.  Gonçalo,  as  aguas  elevam-se  de 


(1)  Transcripto  do  « O município  de  Santa  Victoria  do  Palmas»,  por 
Tancredo  Fernandes  de  Mello. 
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10  ms.,  e o mesmo  acontece  no  Jaguarão  e em  todos  os  af- 
fluentes  da  margem  Occidental  das  lagoas. 

Entretanto,  a amplitude  da  oscillação  do  niVel  das  aguas 
da  Lagôa  dos  Patos  não  vae  além  de  3 ms.;  e a da  Lagôa  Mirim 
pouco  excede  a 4 ms.  levando  em  conta  o effeito  dos  ventos.» 

LAGÔA  DOS  PATOS  — Esta  grande  lagôa,  a maior  do  Brasil, 
acha-se  situada  entre  a costa  do  Oceano  do  qual  está  separada 
pela  estreita  faixa  de  terreno  baixo  e arenoso  que  se  prolonga 
pela  costa  S.  E.  do  Estado,  e pelas  serras  do  Herval  e Tapes  as 
quaes  se  estendem  no  sentido  d’a  sua  costa  Occidental.  Mede, 
da  ponta  do  Itapoan  á do  Estreito,  cerca  de  184  kms.  e a sua 
maior  largura  é de  66  kms.  Corre  no  ruimo  geral  de  N.  E.  para 
S.  O.  e suas  aguas  acham-se  no  mesmo  nivel  das  do  oceano. 
O canal  segue  o rumo  de  N.  E.  tomando,  em  frente  ao  Capão 
da  Marca,  o rumo  geral  de  N. 

LAGÔA  MIRIM  (alt.  de  miri  = pequeno,  miudo,  pouco) 

São  divergentes  os  algarismos  conhecidos  a respeito  das  di- 
mensões desta  lagôa. 

Segundo  o Quadro  Estatistico  e Geograpfnco  da  Província 
de  S.  Pedro  pelo  bacharel  Antonio  Eleuterio  de  Camargo,  enge- 
nheiro da  Província,  1868,  a lagôa  tem  do  extremo  sul  ao  norte, 
29  léguas  contadas  da  fóz  do  arroio  S.  Miguel  á Figueira,  na 
Ponta  Alegre  e 4 léguas  na  sua  maior  largura  de  E.  a O. 

Do  livro  « O Império  do  Brasil  na  Exposição  Universal 
de  1873,  em  Vienna  d’ Áustria »,  constam  os  seguintes  dados: 
26  léguas  (171, “6)  de  comprimento  e 7 léguas  (46k,  2)  de  lar- 
gura. 

No  seu  livro  «O  Rio  Grande  do  Sul »,  o dr.  Alfredo  Varella 
dá  as  dimensões:  246,5  kms.  de  comprimento  e 52,5  kms.  de 
maior  largura. 

O « Relatório  da  Directoria  de  Estatística  do  Estado  » e a 
« Georaphia  de  Souza  Lobo  » reproduzem  as  inofrmações  do  ci- 
tado livro  «O  Império  do  Brasil,  etc.» 

A « Gegraphia  do  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul » do  dr.  Hen- 
rique Martins,  fornece  os  dados:  246  kms.  de  comprimento  e 
52  kms.  de  largura. 

Do  « Diccionario  Geographico  do  Rio  Grande  do  Sul  » de 
Octavio  de  Faria,  consta:  546,5  kms.  de  comprimento  e 32,5  ki- 
lometros de  largura. 

A profundidade  maxima  do  lago  fica,  por  toda  parte,  in- 
ferior ao  parallelo  da  fóz  do  Jaguarão,  onde  podem  navegar 
navios  de  grande  calado;  o fundo  vae  diminuindo  em  direcção 
ao  N.,  para  as  bandas  onde  fica  o grande  baixio  do  Juncai. 


A navegação,  para  a parte  superior  do  parallelo  da  ponta 
dos  Latinos,  é feita  por  um  largo  canal  que  conserva  fundo  de 
quasi  20  ms.  até  a ponta  Alegre  e que,  dalii  em  deante,  diminue 
gradativamente. 

Da  ponta  do  Salso,  para  o N.,  onde  começa  a estreitar-se  a 
lagòa,  o fundo  se  eleva  de  tal  maneira  que  o passo  quasi  se 
torna  impossível,  por  uns  33  kms'.  E’  a parte  conhecida  por 
Sangradouro. 

As  margens  da  lagòa  são  arenosas  ou  pantanosas  e baixas, 
de  modo  que  nem  as  pequenas  embarcações  podem  encostar  á 
terra. 

A lagòa  Mirim  faz  a descarga  de  suas  aguas  no  chamado 
« Ilio  Grande»,  pelo  canal  de  S.  Gonçalo,  muito  profundo  em 
todo  o curso,  exccpto  na  bocca  da  lagòa. 

O nivel  dessa  lagòa,  que  é,  mais  ou  menos,  o do  mar,  soífre 
bruscas  alterações  quando  sopram  os  venlos  IS.  O.  e S.  O. 
Aquelle  faz  baixar  o nivel  no  Sangradouro  e represa  as  aguas 
da  lagòa  e este,  ao  contrario,  eleva  o nivel  no  Sangradouro  e 
faz  baixar  o da  lagòa. 

Os  principaes  affluentes  da  lagòa,  em  território  brasileiro, 

são: 

No  municipio  de  Santa  Victoria  do  Palmar:  Arroios  São 
Miguel,  Sarandy,  Caturritas,  Curral  dWrroios,  Afogados,  Pro- 
vedores, Galpão  da  Telha  e d’El-Key. 

No  municipio  de  Jaguarão:  Rio  Jaguarão,  arroios  Juncai, 
Arrependidos  e Bretanhas. 

No  municipio  de  Arroio  Grande:  Arroios  Chasqueiro  e 
Palma. 

Arroio  S.  Miguel  — Nasce  na  Ponta  das  Pedras,  na  Laguna 
Negra,  extenso  banhado  situado  em  território  do  Estado  Ori- 
ental e,  depois  de  um  curso  de  cerca  de  50  kms.,  lança-se  na 
lagòa  Mirim  servindo  de  limites  entre  o Brasil  e aquella  Repu- 
blica, desde  o seu  passo  geral  até  sua  fóz,  numa  extensão  de 
12  kms.  O passo  geral  fica  fronteiro  ao  serro  de  S.  Miguel 
onde  existem  as  ruinas  do  forte  do  mesmo  nome. 

ARROIO  SARANDY  ( c.  çarã-dy  = o rio  dos  saraus  ) — 

Desce  das  coxilhas  baixas  junto  á estrada  de  S.  Miguel  e des- 
agua um  pouco  ao  N.  do  Pontal  de  S.  Miguel. 

ARROIO  DAS  CATURRITAS  — Nasce  no  banhado  dos  Ca- 
nellões  e desagua  na  lagòa  um  pouco  ao  N.  da  ponta  do  Escor- 
rega. Serve  de  descarga  aos  banhados  da  costa,  nas  proximi- 
dades do  porto  de  Santa  Victoria. 

ARROIO  CURRAL  D’ARROIOS  — Serve  de  descarga  aos  ba- 
nhados do  interior  que  se  unem  no  tempo  das  chuvas  deixando 
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o unico  ponto  vadeavel  — o passo  — Interrompe-se  por  oc- 
casião  das  seccas. 

ARROIO  DOS  AFOGADOS  — Corre  de  S.  para  N.  em  ter- 
reno alagadiço  e de  margens  intransitáveis  e desagua  na  lagôa 
ao  N.  da  ponta  do  seu  nome.  Vadeavel  sómente  no  passo,  a 
9 kms.  da  fóz. 

ARROIO  DOS  PROVEDORES  — Lançasse  na  lagôa  ao  N.  da 
ponta  da  Canôa. 

ARROIO  GALPÃO  DA»  TELHA  — ou  simplesmente  Galpão  e 
mais  conhecido  com  a denominação,  Arroito.  E’  um  insignifi- 
cante corrego  que  serve  de  descarga  aos  banhados  que  cir- 
eumdam  as  duas  pequenas  lagôas:  dos  Capinchos  e da  Cortiça. 
Desagua  entre  as  pontas  de  Santiago  e dos  Latinos. 

ARROIO  D’EL-REY  — Formado  por  dois  galhos:  o Matto- 
Secco  e o arroio  do  Eixo  que  sahem  do  banhado  das  Cabe- 
ceiras, distante  cerca  de  24  kms.  de  S.  Victoria,  corre  de  S. 
para  o N.  e lança-se  na  lagôa  a E.  da  ponta  dos  Latinos,  depois 
de  um  curso  de  75  kms.  Corre  em  terreno  baixo  e alagadiço, 
tendo  suas  margens  cobertas  de  banhados  intransitáveis  que 
offerecem  passagem  sómente  em  alguns  pontos,  como  nos  passos 
de  Sarandy,  Marmeleiro  e Comprido.  Alguns  trechos  deste 
arroio  ficam  completamente  seccos  no  verão,  mas  ha  outros 
que  conservam  muita  agua  e profundidade  superior  a 1 metro. 
Seu  volume  dagua  ó visivelmente  superior  ao  do  Chuy  e au- 
gmenta  extraordinariamente  na  estação  chuvosa.  Perto  de  sua 
barra  fórma  duas  lagôas:  Imbira  e Pacheco  ou  Silveira.  A pro- 
fundidade de  sua  barra,  no  verão,  varia  com  os  ventos  dando 
passagem  a cavalleiros  e vehiculos. 

RIO  JAGUARÃO  — ( corr.  yaguá-nharõ  = o cão  ou  onça 
brava;  cão  alto,  grande)  — Nasce  no  município  de  Bagé,  no 
logar  denominado  Santa  Rosa  e Iança-se  na  lagôa  Mirim  24 
léguas  distante  do  Sangradouro.  E’  navegavel  até  a cidade  do 
seu  nome,  num  percurso  de  33  kms.  Seu  curso  total  é de  208  ki- 
lometros. Serve  de  limites  entre  o Brasil  e a Republica  do 
Uruguay  desde  a fóz  do  Guabijú  de  Jaguarão-Chico  até  a sua 
na  lagôa  Mirim. 

Os  navios,  nas  épocas  de  sêccas,  ancoram  a 2 ou  3 kms. 
abaixo  da  cidade  de  Jaguarão,  na  denominada  — « Volta  do 
Castelhano  » onde  o canal  _ é extremamente  estreito  e de  pe- 
quena profundidade  só  permittindo  passagem  de  navio,  em 
aguas  altas,  não  obstante  os  serviços  de  dragagem  que,  parece, 
foram  improductivos. 

O rio  Jaguarão  offerece  em  seu  curso,  acima  da  cidade  de 
seu  nome,  uma  bella  quéda  d’agua  conhecida  por  « Cachoeira 
do  Jaguarão». 


Acima  da  cachoeira,  no  municipio  de  seu  nome,  o Jaguarão 
tom  os  seguintes  passos  habitados:  Cacique,  o mais  largo  e mais 
profundo,  com  chatas  e canôas  para  passagem;  Pedras,  por 
onde  mais  geralmente  transitam  as  tropas  de  gado;  Maia;  Ar- 
mada e Sarandy. 

De  Jaguarão  ao  Io  passo,  ha  pouco  menos  de  2 léguas;  ao 
2o,  mais  de  2;  ao  3o,  mais  de  4;  ao  5o,  mais  de  5;  ao  6o,  mais  de  7, 
pela  chamada  antiga  estrada  da  costa. 

No  municipio  do  Herval,  ha  ainda  os  seguintes  passos:  do 
Centurião,  do  Mello  e S.  Diogo  os  quaes  são  providos  de  canôas 
para  travessia;  no  verão  offerecem  franca  passagem  em  todos 
os  tres. 

Opasso  do  Centurião,  fica  na  estrada  que  do  Cerro  Chato 
vae  á cidade  uruguaya  de  Mello.  E’  o mais  transitado  por 
pessoas  e vehiculos  que  se  destinam  ou  procedem  de  Mello; 
nelle  existe  uma  forte  casa  oommercial  do  lado  brasileiro  e 
outra  do  oriental.  O governo  do  paiz  visinho  mantêm  ahi  um 
posto  fiscal. 

Os  passos  do  Mello  e o de  S.  piogo,  dão  vasão  ao  movi- 
mento do  Pedras  Altas  e Candiota.  São  profundos  e,  por  isso, 
poucos  vehiculos  por  elles  transitam. 

O passo  do  Centurião  dista  do  de  Mello  20  kms.  e este  do 
de  S.  Diogo  25  kilometros. 

Seguem-se  as  picadas  do  Francisquito,  dos  Loucos  e das 
Ovelhas. 

O Jaguarão  recebe  os  seguintes  affluenles: 

Margem  direita:  os  arroios  Salsinho  e Guabijú  de  Jagua- 
rão-chico. 

Margem  esquerda:  os  arroios  Candiota  Grande,  Lagoões, 
banhado  do  Tigre,  arroios  Jaguarão-chico,  Butiá,  Salso,  Bote, 
Divisa,  Sarandy,  Tapera,  do  Meio,  Telho,  Lagoões  e Quartel 
Mestre. 

ARROIO  SALSINHO  — Nasce  no  banhado  Grande  e lança- 

se  no  Jaguarão  abaixo  do  passo  do  seu  nome,  correndo  em 
terreno  pantanoso. 

ARROIO  GUABIJU’  DE  JAGUÁRÀO-CHICO  —Nasce  no  mu- 
nicipio de  Bagé,  corre  de  N.  para  S.  em  terreno  alagadiço,  prin- 
cipalmente  da  fóz  do  arroio  da  Mina  até  a sua  no  Jaguarão, 
onde  fórrna  as  lagêas  Formosa  e das  Antas.  Esse  extenso  ba- 
nhado, que  vae  da  fóz  do  Guabijú  á do  arroio  da  Mina,  e que 
se  estende  ainda  um  pouco  para  cima,  é cortado  por  duas  es- 
tradas que  o atravessam  pelos  passos  Maria  Castelhaná  e Maria 
Izabel,  penetrando,  ambas,  no  território  uruguayo.  E’  o ba- 
nhado ainda  atravessado  pelas  picadas:  das  Pedras,  dos  Moi- 
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rões,  Grande,  etc.  E’  o desaguadouro  de  muitas  sangas.  O Gua- 
bijú  serve  de  limites  entre  o Brasil  e a Republica  do  Uruguay 
desde  a fóz  do  arroio  da  Mina  até  a sua  no  Jaguarão.  Recebe 
pela  margem  direita  o arroio  da  Mina  que  nasce  na  serra  do 
Asseguá  e serve  de  limites  entre  o Brasil  e o Uruguay  em  todo 
o seu  curso. 

ARROIO  CANDIOTA-GRANDE — Nasce  na  eoxilha  de  Santo 
Antonio,  limitando  Bagé  e Cacimbinhas,  e separa  em  parte  o 
municipio  do  Herval  do  de  Bagé;  corre  em  terreno  alagadiço  e 
lança-se  no  Jaguarão.  Recebe  pela  direita  o arroio  do  Tigre 
que,  depois  de  receber  pela  direita  a sanga  do  Marmeleiro, 
lança-se  no  Candiota  formando  extenso  banhado. 

Recebe  pela  esquerda  o arroio  Candiotinha  e os  banhados 
da  Taquara,  do  Grachaym  e da  Divisa  bem  como,  no  municipio 
do  Herval,  a sanga  dos  Arrudas,  que  nasce  perto  do  Serro  da 
Guarda  nas  Pedras  Altas;  o arroio  Maio,  notável  pelos  ba- 
nhados que  cobrem  as  suas  margens,  nas  proximidades  de  sua 
fóz. 

ARROIO  LAGOÕES  — Desagua  no  Jaguarão  pouco  abaixo 
do  passo  de  S.  Diogo  tendo  perto  de  sua  fóz,  em  ambas  as 
margens,  fortes  banhados. 

BANHADO  DO  TIGRE  — Lança-se  no  Jaguarão  entre  o 
passo  do  Mello  e a picada  da  Gloria. 

ARROIO  JAGUARÃO-CHICO  — Nasce  no  municipio  do 
Herval,  no  logar  denominado  Ilaquá,  perto  do  Serro  Partido 
e lança-se  no  Jaguarão  4G  kms.  acima  da  cidade  deste  nome, 
entre  a picada  da  Gloria  e o passo  do  Genturião,  % de  legua 
mais  ou  menos  acima  deste  passo.  Muito  caudaloso  no  in- 
verno; sua  passagem  é difficil  mesmo  no  tempo  de  seccas. 
Tem  cerca  de  30  kms.  de  curso.  Sobre  este  arroio  existe  uma 
ponte  na  estrada  que  vae  ao  passo  do  Mello.  São  seus  af- 
fluentes  pela  margem  direita:  os  arroios  Passo  d’Arêa.  e São 
José  e a sanga  do  Serro  Grande.  Esta  sanga  é notável  pelo 
logar  denominado  — Rincão  das  Cabras  — onde  as  aguas 
correm  apertadas  entre  altas  e escarpadas  rochas  numa  ex- 
tensão de  mais  de  um  kilometro. 

ARROIO  BUTIA’  — ( corr.  butihah  = terra  furada,  esbu- 
racada ) — Nasce  nas  proximidades  do  logar  denominado 
«Guarda  Nova»,  a uma- legua  da  villa  do  Herval,  e lança-se  no 
Jaguarão. 

ARROIO  DO  BóTE  — Nasce,  como  o Butiá,  na  Guarda  Nova 
e lança-se  no  Jaguarão. 

ARROIOS  DA  DIVISA  — Sarandy,  da  Tapera  e do  Meio  — 

Nascem  na  Serra  de  S.  João  do  Herval  e lançam-se  no  Ja- 
guarão. 


* 
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ARROIO  DO  TELHO  — Nasce  no  município  do  Herval 
junto  á estrada  real  que  da  villa  vae  a Jaguarão,  proximo  ao 
encontro  desta  com  a que  se  dirige  para  Pedras  Altas.  Recebe 
pela  mangem  esquerda  os  arroios:  Telho-chico  e Quilombo  e 
desagua  no  Jaguarão  entne  os  passos  do  Cacique  e das  Pedras. 
Nas  òpocas  de  enchentes  offerece,  em  vários  pontos,  grandes 
difficuldades  de  passagem,  mesmo  sem  ser  em  vehiculos,  pois, 
é ellc  engrossado  pelas  aguas  de  innumeras  canhadas  que 
marginam  o seu  curso.  O arroio  Quilombo,  seu  affluente,  an- 
tigo arroio  da  Areia,  nasce  numas  vertentes  em  campos  da 
sesmaria  antiga  dos  Avilas;  tem  dois  passos  principaes:  — 
dos  Farias  e do  João  Basilio  — na  estrada  real  que  de  Ja- 
guarão vae  ao  Herval.  Nas  enchentes  o Quilombo  offerece 
também  difficuldades  de  transito  durando,  ás  vezes,  muitas 
horas  esse  estado,  geralmente  conhecido  por  esta  phrase:  — 
o arroio  está  de  nado. 

ARROIO  LAGOÕES  — Lança-se  no  Jaguarão  pouco  acima 
da  cidade  deste  nome  servindo  de  divisa  do  património  mu- 
nicipal. 

ARROIO  DO  QUARTEL  MESTRE  — Lança-so  no  Jaguarão 
pouco  abaixo  da  cidade  deste  nome. 

Proseguindo  na  enumeração  dos  affluentes  da  margem 
Occidental  da  Lagòa  Mirim,  a partir  do  Jaguarão  para  o N., 
temos: 

ARROIO  JUNCAL  — Nasce  numas  coxilhas  dos  campos  da 
successão  dos  Avilas,  atravessa  as  estradas  de  Jaguarão  a 
Arroio  Grande  e a real,  offerecendo,  na  primeira,  o passo  de- 
nominado do  Juncai  que  no  inverno  enche  e nada  muito,  não 
dando  váo  durante  muitas  horas  e,  na  segunda,  o passo  da 
Palma,  e desagua  na  lagôa,  no  logar  denominado  — barra  do 
Juncai.  — Desde  que  sahe  do  passo  da  Palma  tem,  o Juncai, 
um  aspecto  bellissimo,  sinuoso,  profundo,  com  fraco  matto  em 
suas  margens.  A sua  maior  largura  é de  150  ms.  até  o ponto 
onde  pode  ser  navegado,  a começar  da  lagôa;  sua  largura 
média  é de  40  a 50  metros. 

ARROIO  DOS  ARREPENDIDOS  — Lança-se  na  lagôa  de- 
pois de  um  curso  quasi  parallelo  ao  do  Juncai. 

ARROIO  BRETANHAS  — Nasce  no  logar  denominado  Por- 
teiras e desagua  na  lagôa  Mirim,  servindo  de  limites  entre  os 
municípios  de  Jaguarão  e Arroio  Grande.  Não  tem  affluente 
algum  de  importância.  E’  atravessado  p.ela  estrada  geral  — 
Piratiny-Jaguarão  — em  cujo  passo  tem  uma  ponte,  por  duas 
estradas  municipaes,  sendo  que  uma  delias  corta-o  no  passo 
do  Arêal,  a 2 kms.  abaixo  da  estrada  geral  e a outra,  no  passo 
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do  Palmito,  a 7 kms.  daquelle,  sendo  ambos  falsos,  bem  como 
pela  estrada  (municipal  do  Sobradinho,  a 8 kms.  mais  ou 
menos  a montante  da  estrada  geral.  Suas  margens  são  em 
parte  seccas  e em  parte  pantanosas.  O seu  passo  principal  é o 
do  Bretanhas.  No  inverno  são  grandes  as  difficuldades  de 
transito  havendo,  muitas  vezes,  necessidade  de  recorrer-se 
ás  picadas. 

ARROIO  GRANDE  — Nasce  perto  dos  Serros  da  Guarda 
Nova,  passa  a % de.  legua  mais  ou  menos  da  villa  do  Herval, 
banha  a cidade  do  seu  nome,  e depois  de  um  curso  de  cerca 
de  90  kms.  lança-se  na  lagôa  Mirim  ao  N.  da  Ponta  Alegre 
atravessando,  em  sua  fôz,  uma  extensa  zona  pantanosa.  Uma 
pequena  parte  do  seu  curso  serve  de  limites  entre  os  muni- 
cípios do  Herval  e Arroio  Grande.  E’  cortado  pela  estrada 
municipal  que  o atravessa  no  passo  do  Barbosa,  e pela  estrada 
geral  — Piratiny-Jaguarão  — comi  ponte  de  cantaria  e ferro 
no  passo  junto  á cidade  do  Arroio  Grande.  Quando  no  muni- 
cípio do  Herval,  offerece  o rio,  o passo  do  Veado.  Seus  prin- 
cipaes  affluentes  são  arroios  do  Vieira,  Cachoeira,  da  Cruz, 
da  Divisa,  Lagcado  e das  Pedras,  os  quaes  correm  no  muni- 
cípio do  Herval  excepto  o ultimo  que  corre  no  de  Arroio 
Grande. 

ARROIO  CACHOEIRA  — Nasce  muito  proximo  á egrejinha 
do  Cerrito,  no  município  de  Jaguarão,  e desagua  no  Arroio 
Grande,  servindo,  em  parte  de  seu  curso,  de  limites  entre  os 
municípios  do  Herval  e Arroio  Grande. 

ARROIO  DA  CRUZ  — Nasce  junto  á estrada  real  que  vae 
do  Herval  ao  Desvio  Herval  e desagua  no  Arroio  Grande  ser- 
vindo, em  parte  do  seu  curso,  de  divisa  entre  os  municípios 
de  Herval  e Arroio  Grande.;  E’  notável  pela  sinuosidade  do  seu 
curso.  Tem  vários  affluentes  sendo  um  dos  principaes  a 
Sanga  da  Tapéra. 

ARROIO  DA  DIVISA  — Serve  de  limites  entre  os  muni- 
cípios de  Herval  e Arroio  Grande. 

ARROIO  LAGEADO  — Nasce  junto  á estrada  que  vae  do 
Herval  ao  Arroio  Grande;  temi  vários  affluentes  e um  curso 
de  30  a 35  kilometros. 

ARROIO  DAS  PEDRAS — Affluénte  da  margem  direita  do 
Arroio  Grande,  corre  proximo  á cidade  tendo  uma  ponte  em 
constçucção  no  passo  do  Simão,  1 km.  distante  do  Arroio 
Grande. 

ARROIO  CHASQUEIRO  — ( termo  sul-riograndense  que 
quer  dizer  = tróte  largo,  duro  e incommodo  ) — Nasce  á es- 
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querda  da  estrada  Piratiny-Herval  passando  pelas  nascentes 
do  Lageado,  e lança-se  na  lagôa  em  frente  á ponta  do  Salso. 
Tem  um  affluente  denominado  Chasqueirinho,  sendo  ambos 
cortados  pela  estrada  geral  Arroio  Grande  — Piratiny  — , com 
ponte  nos  respectivos  passos.  O Chasqueiro  é também  atraves- 
sado pela  estrada  municipal  de  Arroio  Grande  a Santa  Izabel, 
com.  passo  falso  abaixo  do  Chasqueirinho.  Suas  margens  são 
seccas. 

ARROIO  DA  PALMA  — Nasce  nas  Pedteiras,  proximo  ao 
Serro  da  Maria  da  Cunha  e lança-se  na  lagôa  em  frente  á ilha 
do  Sangradouro,  um  pouco  ao  S.  da  Villa  de  Santa  Izabel. 
E’  cortado  pela  estrada  geral  que,  do  Arroio  Grande,  vae  á 
estação  de  Piratiny  e pela  estrada  municipal  que,  da  mesma 
cidade,  vae  a Santa  Izabel,  com  passos  falsos.  Suas  margens 
são  seccas  até  o passo  da  estrada  Santa  Izabel,  sendo  panta- 
nosos dahi  até  a fóz. 

ARROIO  MOREIRA  — Nasce  á direita  da  estrada  geral  que 
vae  do  Arroio  Grande  a Piratiny.  Suas  margens  são  seccas 
até  proximo  á lagôa  Mirim  onde  se  encontra  o banhado  do 
Moreira.  E’  cortado  pela  estrada  que  do  Arroio  Grande  vae 
ao  povoado  de  Santa  Izabel,  com  um  passo  falso. 

■RIO  S.  GONÇALO — E’  de  cerca  de  80  kms.  o compri- 
mento deste  canal  que  liga  a lagôa  Mirim  ao  chamado«  Rio 
Grande»  e é navegado  em  toda  sua  extensão.  As  aguas  do 
canal  ora  correm  para  o Rio  Grande  ora,  para  a lagôa  Mirim, 
segundo  a maré  é vasante  ou  montante  ou  segundo  a acção 
dos  ventos.  Suas  margens  são  pantanosas. 

Os  affluentes  do  canal,  pela  margem  N.,  são:  Rio  Pira- 
tiny, arroios  Pavão,  Capão  do  Leão,  Fragata  e Pelotas,  todos 
no  município  de  Pelotas. 

RIO  PIRATINY  — ( c.  de  pirá-tininga  — o secca  peixe  ou  o 
peixe  seccando ) — Nasce  na  serra  da  Aspereza,  no  município 
de  Piratiny,  e desagua  no  rio  S.  Gonçalo,  9 léguas  ao  S.  da 
cidade  de  Pelotas  servindo  de  limites  entre  os  municípios  de 
Arroio  Grande  e Pelotas,  desde  sua  fóz  até  a do  arroio  das 
Pedras  e entre  aquelle  município  e o de  Cangussú,  desde  a 
fóz  do  arroio  das  Pedras  até  a do  Orqueta.  A’s  margens  do 
Piratiny  encontram-se  innumeros  alagadiços.  A sua  pequena 
navegação  é até  o passo  do  Ricardo,  6 léguas  acima  de  sua 
fóz,  e se  faz  sómente  por  meio  de  lanchões  e pequenos  hiates. 
Tres  léguas  acima  do  passo  do  Ricardo,  encontra-se  o da 
Maria  Gomes  e na  estação  de  Piratiny  existe,  neste  rio,  um 
passo  extremamente  movimentado  por  onde  se  escôa  grande 
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parte  dos  productos  do  município.  Presentemente  é o unico 
passo  em  todo  o município,  sobre  o Piratiny,  pois  o passo  do 
Barbosa,  20  kms.  abaixo,  que  servia  também  ao  município  de 
Jaguarão  passou,  não  se  sabe  por  que,  a ser  propriedade  par- 
ticular, tendo  sido  fechada,  ao  transito  publico,  a estrada 
geral  que  ali  ia  ter. 

O Piratiny  recebe  vários  affluentes,  dentre  elles,  o arroio 
das  Pedras  pela  margem  esquerda  e os  arroios  Maria  Ro- 
drigues e Santa  Maria  ou  Orqueta,  pela  direita. 

ARROIO  SAíNTA  MARIA  ou  ORQUETA  — Nasce  nas  imme- 
diações  da  estação  das  Pedras  Altas,  separa  os  municípios  de 
Pinheiro  Machado  e Piratiny  do  de  Herval,  passa  pelas  es- 
tações: Desvio  Horizontal,  Nascente,  Lageado,  Brete.  Cerro- 
Chato,  Desvio  Herval,  Basilio,  Desvio  da  Cruz  e Piratiny,  e 
lança-se  no  rio  Piratiny  junto  á estação  deste  nome,  depois  de 
um  curso  de  cerca  de  70  kms.  dos  quaes  60  kms.  approximada- 
mente  no  município  do  Herval.  Os  seus  principaes  affluentes 
são : 

No  município  do  Herval:  Arroio  Passo  da  Cruz,  que  nasce 
perto  do  serro  da  Guarda;  Sanga  do  Lageado,  que  nasce  perto 
da  estrada  real  que  vae  do  Herval  a Pedras  Altas  e desagua 
perto  do  desvio  Lageado,  onde  ha  uma  ponte  da  estrada  de 
ferro;  arroio  Cerro-Chato,  que  nasce  um  pouco  a E.  do  logar 
denominado  Ilaquá  e desagua  a 1 km.,  mais  ou  menos,  a O.  da 
estação  do  seu  nome;  arroio  do  Herval,  que  nasce  nos  serros 
do  Herval,  a N.  O.  e junto  da  villa  de  seu  nome  e,  depois  de 
um  curso  de  30  a 35  kms.,  desagua  proximo  ao  Desvio  Herval; 
arroio  do  Meio,  seu  principal  affluente,  nasce  junto  á estrada 
que  vae  do  Centurião  ao  Cerro-Chato,  no  logar  denominado 
S.  Jeronymo. 

Os  passos  principaes  do  Santa  Maria  são:  Passo  de  Nas- 
cente em  frente  á estação  de  seu  nome;  dos  Paulistas,  uma 
legua  a S.  E.  da  mesma  estação;  da  Barra  dos  Antunes  e 
Cerro-Chato,  ambos  quasi  em  frente  á estação  deste  nome. 
O primeiro  communica  com  o município  de  Piratiny  e o se- 
gundo com  o de  Pinheiro  Machado.  Passo  do  Basilio,  em 
frente  á estação  de  seu  nome.  Todos  estes  passos  dispõem  de 
canoas  para  a época  das  cheias,  exceptuando  o Nascente  e 
e Paulistas. 

Temos  ainda  o passo  da  Orqueta,  3 kms.  acima  da  estação 
Piratiny. 

ARROIO  PELOTAS  — Nasce  na  serra  dos  Tapes  e lança-se 
no  S.  Gonçalo,  2 léguas  ao  N.  de  sua  barra. 


BACIA  OCCIDENTAL  OU  DO  RIO  URUGUAY 


RIO  URUGUAY — ( urugoá-y  = rio  dos  caracóes  ou  dos 
búzios  ) — Nasce  com  o nome  de  rio  Pelotas  na  fralda  Occidental 
da  Serra  Geral  e conserva  este  nome  até  receber,  pela  margem 
direita,  o rio  Canoas,  quando  toma  o nome  de  Uruguay. 

Desde  sua  nascente  mais  meridional  e mais  próxima  ás 
cabeceiras  do  rio  Mampituba  até  a fóz  do  rio  Pepery-guassú, 
serve  de  limites  entre  os  Estados  do  Rio  Grande  do  Sul  e Santa 
Catharina.  Continuando  o seu  curso,  separa  o Brasil  da  Repu- 
blica Argentina,  desde  a fóz  do  Pepery-guassú  até  a do 
Quarahy. 

O Uruguay,  que  vinha  correndo  desde  suas  nascentes 
rumo  de  O.,  principia,  a partir  do  Salto  Grande  de  Mucunan, 
a correr  para  S.  O.  e,  em  Porto  Xavier,  toma  directamente  o 
rumo  S.  Desde  o iinesmo  Salto  Grande  até  pouco  acima  de 
S.  Borja,  no  passo  dos  Garruchos,  corre  este  rio  quasi  paral- 
Lelamente  ao  rumo  do  rio  Paraná  e em  distancia  ora,  de  20 
ora,  de  15  léguas,  pouco  mais  ou  menos. 

Seu  curso  é calculado  em  cerca  de  1.650  kms.  dos  quaes 
cerca  de  1.000  kms.  em  território  brasileiro  ou  brasileiro- 
argentino. 

Teria  o seu  curso  mais  regularmente  estabelecido  si,  em 
certos  logares,  as  margens,  muito  baixas,  não  o obrigassem  a 
perder  em  profundidade  o que  ganha  em  superfície.  As  suas 
variações  de  nivel  são  bruscas.  O seu  leito  tem  uma  extra- 
ordinária inclinação  para  a fóz  apresentando  suas  aguas  uma 
velocidade  espantosa  sendo  que  as  corredeiras  e cachoeiras, 
são  em  grande  numero. 

Dentre  estas,  destaca-se  o « Salto  Grande » ou  de  « Mu- 
cunan»,  situado  7 kms.  abaixo  da  fóz  do  rio  Pepery-guassú. 
Semelhantemente  ao  « Salto  do  Iguassú »,  no  rio  dó  mesmo 
nome,  e ao  das  « Sete  Quédas  » no  rio  Paraná,  mas  ao  contrario 
da  direcção  de  todos  os  saltos  e cachoeiras  que  obstruem  o 
leito  dos  rios,  a qual  é,  segundo  a direcção  transversal,  o « Salto 
Grande » do  Uruguay . desenvolve-se  no  sentido  longitudinal 
do  leito  do  rio,  na  extensão  de  2.600  ms.  A sua  altura,  medida 
da  superfície  das  aguas  minimas,  é de  12  ms.  A largura  do 
rio,  logo  acima  do  Salto,  é de  660  ms.  mas,  repentinamente, 
precipitam-se  as  aguas  por  um  canal1  de  40  ms.  de  largura. 

Os  affluentes  da  margem  esquerda  do  Uruguay  e que  in- 
teressam a fronteira,  são: 

Rio  Passo  Fundo,  Lageado  do  Mél,  arroios  Faxinai,  dos 
índios  e Ariranhas,  rio  d'a  íVarzea,  arroio  Pardo,  rio  Guarita, 
arroios  Herval  Grande  e S.  Francisco,  rios  Inhacorá,  Ijuhy- 
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Grande,  S.  Christo,  Comandahy,  Piratiny,  arroios  Amanohá, 
Urucutahy’  rios  Camaquam,  Butuhy,  arroios  Passo  das  Pedras, 
Pintado  Grande,  Pintado  Pequeno,  S.  João,  Cambahy,  Sangas 
do  Serro,  das  Olarias,  arroios  da  Cruz,  Conceição,  Santa  Maria, 
Restinga,  Larangito,  Franquia,  rio  Ibicuhy,  arroios  S.  Marcos, 
Xanxorym,  Touro-passo,  Imbahá,  Salso,  Itapitocay,  Bonito, 
Sujo’  S.  Anna  'Velha,  Mineiro,  Tenente  Rodrigues,  Porco, 
Umbú,  Estaqueadouro,  Quarahy-chico,  e Quarahy.  Além 
destes  ha  o rio  Negro  que  nasce  em  território  brasileiro  e vae 
lançar-se  no  Uruguay  não  muito  longe  da  barra  deste  no  rio 
da  Prata. 

Vamos  tratar  ide  cada  um  dos  affluentes  do  rio  Uruguay, 
partindo  do  Sul  para  o Norte. 

RIO  NEGRO — Formado  de  duas  ou  tres  vertentes  que  de- 
moram, a pouco  mais  de  legua,  ao  N.  da  estação  do  seu  nome. 
Em  começo,  simples  lageado  correntoso,  abranda  o seu  curso 
ao  entrar  na  planície,  ennovella-se  em  bolsas,  afunda-se  em 
terreno  vasoso,  espraia-se  por  margens  alagadiças  e constitue, 
em  quasi  todo  seu  percurso,  obstáculo  de  séria  importância, 
mórmente  com  qualquer  cheia.  Abaixo  do  passo  do  Espan- 
toso, raros  são  os  vãos,  devido  aos  pantanos  ribeirinhos.  Na 
sua  confluência  com  o Pirahy  forma  accentuado  sacco,  — 
Bolsa  — come  o denominam  os  moradores,  constituído  por 
brejos  em  grande  parte  alagadiços  e intransitáveis. 

Affluentes  principaes: 

Da  margem  direita:  arroios  Quebracho,  Bagé,  banhado  do 
Salso,  Arroios  Pirahy  e S.  Luiz. 

Da  margem  esquerda:  banhado  da  Carpintaria. 

ARROIO  PIRAHY  — Desagua  no  rio  Negro  proximo  á linha 
divisória. 

Affluentes  da  margem  direita:  banhado  da  Canelleira.: 

Affluentes  da  margem  esquerda:  arroios  Cabeça,  das 
Pedras  e Pirahysinho. 

ARROIO  S.  LUIZ— As  suas  principaes  vertentes  de- 
moram alguns  metros  ao  sul  do  marco  da  Serrilhada  e o arroio 
corre  para  S.  E.,  servindo  de  limites  entre  o Brasil  e a Repu- 
blica do  Uruguay.  Após  2 % kms.  de  curso  o arroio  muda 
bruscamente  sua  direcção  para  o sul  e,  desde  esse  ponto,  perde 
o caracter  de  arroio  limitrophe,  indo  retomai -o  adeante,  logo 
depois  da  ilha  de  S.  Luiz,  onde  termina  a linha  recta  definida 
pelos  marcos  que  substituiram  o arroio  no  ponto  em  que  este 
se  inflectiu  para  o sul.  E’  o S.  Luiz  um  arroio  corrente  de 
3 ms.  de  largura,  de  uma  a outra  barranca,  nos  7.700  ms.  em 
que  passa  a correr  exclusivamente  no  território  da  Republica 
do  Uruguay. 
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RIO  QUARAHY  — (coará-y  = rio  das  cóvas  ou  dos  bu- 
racos)—E’  formado  pelos  arroios  Espinilho  e Invernada  os 
quaes  têm  suas  nascentes  na  coxilha  do  Haedo. 

O ESPINILHO  — Nasce  nos  Galpões,  linha  divisória,  com  o 
nome  de  Capão  do  Inglez,  e depois  de  um  curso  regular  de 
52  kms.,  vae  juntar-se  ao  Invernada  para  formação  do  Qua- 
rahy,  entre  os  passos  da  Sepultura  e da  Lagôa.  Forma  elle  a 
principal  cabeceira  deste  rio. 

O INVERNADA  — Nasce  no  marco  Massoler  formando,  a 
partir  dahi  até  sua  juncção  com  o Espinilho,  a nossa  divisa 
com  a Republica  do  Uruguay,  num  percurso  de  37  kilometros. 

Pela  margem  direita,  o Invernada  recebe  o arroio  dos 
Moirões  que  é formado  pelos  arroios  do  Florencio  e do  Trilho. 
O primeiro  tem  cabeceiras  junto  ao  marco  do  Serpa  e o se- 
gundo, com  vertente  próxima  ao  marco  do  David  e tem  curso 
de  19  kms.  sendo  que  os  dois  reunidos  têm  31  kms.  de  curso. 

Reunidas  as  aguas  dos  dois  arroios,  forma-se  o dos 
Moirões  que,  por  sua  vez,  vae  lançar-se  no  Invernada  con- 
stituindo um  grande  rincão  conhecido  por  « Campo  Osorio  ou 
Rincão  de  Artigas». 

Todos  estes  arroios  têm  leito  cavado,  em  escarpa,  extre- 
mamente pedregosos  e com  aguas  permanentes  tornando-se, 
quando  estas  abundantes,  difficiliima  a passagem  não  só  pela 
muita  correnteza,  como  também  pela  grande  quantidade  de 
pedras  soltas  no  fundo  dos  seus  leitos.  As  margens  de  todos 
elles  são  elevadas,  e os  arroios  correm  em  depressões  do  ter- 
reno, demasiado  profundas,  ínattingiveis  para  quem  tente 
transpôl-as,  fóra  dos  poucos  passos  existentes. 

A continuação  do  rio  Quarahy,  até  a cidade  do  seu  nome, 
apresenta  o mesmo  aspecto  de  suas  cabeceiras.  A’  proproção, 
porém,  que  desce  para  o O.  e S.  O.,  suas  aguas  se  avolumam 
e seu  leito  se  alarga  attingindo  70  ms.  nas  proximidades  da- 
quella  cidade,  devido  ao  grande  numero  de  tributários  que 
recebe.  Seu  curso  total  até  o passo  do  Baptista  é de  125  kilo- 
metros. Por  elle  continua  a nossa  divisa  com  a Republica  do 
Uruguay,  até  sua  fóz  no  rio  deste  nome.  Corre  rumo  N.  O.  até 
a fóz  do  arroio  Camoatym  tomando,  nesse  ponto,  o de  S.  O.  e 
depois,  até  a fóz,  a direcção  de  O. 

Seus  tributários  da  margem  direita,  são:  arroios  Caty, 
Arêal,  Quarahy-mirim,  Garupá,  Camoatym,  Cayboathé,  Capi- 
vary,  Guapitanguy  e Salso. 

ARROIO  CATY  — (caa-.ty  = matto  branco  ) — Nasce  na  co- 
xilha do  Japejú,  proximo  ao  Serro  das  Catacumbas  e lança-se 
no  Quarahy,  15  kms.  a O.  do  passo  do  Ricardinho,  depois  de 
um  curso  de  40  kms.  'Recebe  pela  margem  esquerda  o arroio. 
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Sarandy,  que  nasce  em  tres  galhos  bem  distinctos,  os  quacs 
se  ligam  antes  do  passo  de  Baixo  do  Sarandy,  também  conhe- 
icdo  por  passo  de  Santa  Rosa.  O primeiro  destes  galhos,  nasce 
no  serro  do  Topador,  na  coxilha  do  Japejú,  o segundo  e ter- 
ceiro, na  mesma  coxilha  no  logar  denominado  «Vista  Alegre». 
Seu  curso  é de  61  kms.  Lança-se  no  Caty,  2 kms.  antes  deste 
se  lançar  no  Quarahy. 

ARROIO  AREAL  — Nasce  na  coxilha  de  SanfAnna  e des- 
peja suas  aguas  no  Quarahy  depois  de  40  kms.  de  curso. 
E’  seu  affluente  o arroio  Quatépe  que  nasce  na  coxilha  de 
SanfAnna  no  logar  denominado  «Tres  Vendas»  e recebe  pela 
direita  o pequeno  arroio  Salsal  que  desce  da  coxilha  de  Santa 
Helena. 

Todos  estes  arroios:  Caty,  Sarandy,  Arêal,  Quatépe  e 
Salsal,  correm  em  zona  baixa,  têm  seus  leitos  firmes  e um 
tanto  pedregosos.  Suas  larguras  variam  de  20  a 30  ms.,  nos 
passos. 

ARROIO  QUARAHY-MIRIM  — Nasce  nas  «Tres  Vendas» 
na  coxilha  de  SanfAnna,  800  ms.  distante  das  nascentes  do 
Garupá  e depois  de  29  kms.  de  curso,  lança-se  no  Quarahy. 
Recebe  pela  margem  esquerda  o arroio  Mancarrão  — que 
nasce  na  coxilha  de  Santa  Helena  e tem  um  curso  de  10  kilo- 
metros. 

ARROIO  GARUPA’  — (ygara-paba  = porto  das  canoas)— 

Nasce  nas  Tres  Vendas,  coxilha  de  SanfAnna,  800  ms.  dis- 
tante das  nascentes  do  Qnarahy-mirim  e lança-se  no  Quarahy 
depois  de  um  curso  de  33  kms.  Serve  de  divisa  entre  os  mu- 
nicípios de  Quarahy  e Uruguayana.; 

ARROIO  CAMOATYM  — Nasce  na  coxilha  de  SanfAnna  e 
lança-se  no  Quarahy  abaixo  do  passo  do  Ramos. 

ARROIO  CAYBOATHÉ  — Nasce  na  coxilha  de  SanfAnna  e 
lança-se  no  Quarahy,  acima  do  passo  do  Gerrito. 

ARROIO  GAPIVARY  — ( capivar-y  = rio  das  capivaras  ) 

— Nasce  na  coxilha  de  SanfAnna  e lança-se  no  Quarahy. 

ARROIO  GUAPITANGUY  — (gua-pitanga-y  = rio  dos  páus 

vermelhos ) — Nasce  na  coxilha  de  SanfAnna  e lança-se  no 
Quarahy,  no  passo  do  Leão. 

ARROIO  SALSO  — Nasce  na  coxilha  do  Pay-passo  e 
lança-se  no  Quarahy,  um  pouco  acima  do  passo  do  Pay-passo, 
diffundindo-se  em  extenso  banhado. 

Proseguindo  na  enumeração  dos  affluentes  do  rio  Uru- 
guay,  temos: 
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ARROIOS  — Quarahy-chico,  Estaqueadouro,  Umbú,  Porco, 
Tenente  Rodrigues  e Mineiro,  nascem  na  coxilha  do  Pay-passo. 

ARROIOS  — SanfAnna,  Sujo,  Bonito,  Itapitocay,  nascem 
na  coxilha  de  SanfAnna. 

ARROIO  SALSO  — Pequeno  riacho  que  se  lança  no  Uru- 
guay  em  frente  á ilha  Pagú  e um  pouco  abaixo  da  cidade  de 
Uruguayana. 

ARROIO  IMBAHA'  — Pequeno  riacho  que  se  lança  no 
Uruguay  em  frente  ao  extremo  sul  da  ilha  Grande  e um  pouco 
acima  da  cidade  de  Uruguayana. 

ARROIO  TOURO-PASSO  — Nasce  na  coxilha  de  SanfAnna 
e depois  de  receber  pela  margem  esquerda  os  arroios  Pindahy, 
Itajassú  e Carumbé,  lança-se  no  Uruguay  em  frente  ao  ex- 
tremo N.  da  Ilha  Grande. 

ARROIO  XANXORYM  — Nasce  na  coxilha  do  Japejú  e 
lança-se  no  Uruguay. 

ARROIO  S.  MARCOS  — Nasce  na  mesma  coxilha  e lança-se 
no  Uruguay. 

RIO  IBICUHY — i ( ybicui  =,  rio  da  arêa  ) — Nasce  nas 
vertentes  oceidentaes  da  Serra  de  S.  Martinho  onde  é conhecido 
com  o nome  de  Ibicuhy-mirim  ou  Ibicuhy  do  Norte;  corre  em 
direcção  geral  de  S.  O.  até  a barra  do  Toropy  tomando,  dahi 
em  deante,  o rumo  de  O.  até  lançar-se  na  margem  esquerda 
do  Uruguay  depois  de  um  cui‘so  de  450  kilometros. 

Depois  que  recebe  o Santa  Maria,  passa  a denominar-se 
Ibicuhy-guassú. 

Separa  o município  de  Alegrete  dos  de  S.  Francisco  do 
Assis  e S.  Vicente,  desde  a fóz  de  Iborocay  até  a do  Itapevy  e 
o de  Uruguayana  do  de  Itaquy  desde  a fóz  do  Itú  áté  a sua  no 
Uruguay. 

A barra  do  Ibicuhy  está  a 27  ms.  acima  do  nivel  das 
aguas  do  Quarahy. 

Tanto  na  bacia  do  Ibicuhy  como  na  do  Quarahy,  é muito 
coimmum  o desaguamento  de  trombas  que  rebentam  na  linha 
das  eumiadas  que  formam  os  valles  respectivos,  dando  causa 
ás  constantes  e inesperadas  enchentes  que  se  observam  mesmo 
nos  mezes  de  maior  secca.  Muitas  vezes  pequenos  arroios 
ficam  transformados  em  enormes  caudaes  elevando-se,  em 
algumas  horas,  o nivel  das  aguas  a 8 e 10  ms.  E’  commum  ve- 
rificarem-se enchentes  em  um  ou  dois  tributários  emquanto 
os  outros  conservam  o nivel  ordinário:  estabelecem-se  então 
contra-correntes  ou  refluxos  muito  pronunciados. 
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A differença  do  uivei  das  aguas  observada  em  alguns 
pontos  entre  a estiagem,  novembro  a fevereiro,  e as  maiores 
cheias,  foi  de  16  metros. 

A bacia  do  Ibicuhy  é,  geralmente,  formada  por  um  ter- 
reno arenoso,  inconsistente  e muito  permeável  o qual  alcança 
urna  .profundidade  de  8 a 14  ms.  onde  então,  se  encontra  uma 
camada  de  grés.  As  enchentes,  revolvendo  e afoufando  as 
areias  do  leito,  não  só  do  Ibicuhy  como  dos  seus  tributários, 
até  uma  grande  profundidade,  deixam  verdadeiros  tremedáes 
nos  trechos  onde  o grés  não  se  mostra  á superfície,  como  se 
tem  observado  em  todos  os  affluentes  da  margem  esquerda, 
a ponto  de  ser  necessário  fazer  passar  uma  ponte  de  gado  para 
comprimir  o terreno  nos  passos  conhecidos.  O esquecimento 
dessa  precaução  tem  occasionado  innumeros  desastres  e muitas 
victimas  têm  sido  sacrificadas  nos  vãos  transformados  em 
sorvedouros.; 

Dentre  estas  citaremos: 

Em  12  de  dezembro  de  1866,  no  passo  do  Catharina  — no 
Ibicuhy  — , foi  victima  de  um  desses  desastres  o coronel  Ma- 
noel Pereira  Vargas,  quando  seguia  para  S.  Borja  com  uma 
brigada  dc  cavallaria  para  reunir-se  ao  2o  coroo  do  exercito. 
Este  valente  ofíicial  defendera  com  heroismo  a cidade  de  Ja- 
guarão  quando  atacada,  em  janeiro  dc  1865,  pelas  forças  uru- 
guayas. 

Em  16  de  janeiro  de  1892,  o auxiliar  da  conslrucção  da 
E.  F.  do  Porto  Alegre  a Uruguayana,  Fernando  Magalhães, 
foi  victimado  ao  atravessar  o rio  Inhanduhy  affluente  do  Ibi- 
rapuitan.  Ao  chegar  ao  passo,  acompanhado  do  camarada, 
esse  moço  avistou  nitidamente  o fundo  do  leito  atravez  das 
aguas,  cuja  correnteza  já  era  moderada,  e atirou  o cavallo 
para  transpor  o váu  mas  o cavallo,  afundando-se  rapidamente, 
arrastou  comsigo  o cavalleiro  perecendo  ambos. 

O Ibicuhy  é navegavel  de  maio  a outubro  e,  juntamento 
com  a maioria  dos  seus  tributários,  até  a confluência  do  To- 
ropy  onde  começa  a secção  encachoeirada,  cerca  dc  220  kilo- 
metros da  fóz.  Essa  navegação  é restricta  a pequenos  navios 
tle  rodas  com  pouco  calado,  lanchas  c lanchões. 

Assim,  a grande  bacia  do  Ibicuhy,  que  conta  muitas  ci- 
dades importantes  encravadas  no  seu  valle,  póde  apresentar 
uma  secção  navegavel  de  perto  de  2.000  kms.  mediante  tra- 
trabalhos  rclativamente  diminutos. 

Na  estiagem,  de  novembro  a fevereiro  é o Ibicuhy  um 
rio  de  pouca  agua  e por  isso  a navegação  vae-se  tornando 
cada  vez  mais  difficil  até  cessar  completamente. 
íiiZ 
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Em  1870,  o cidadão  Antonio  Pinto  de  Almeida  fez  construir 
um  liiate  de  madeira  no  porto  do  Rosário  e,  com  esse  barco, 
fez  muitas  viagens  entre  esse  porto  e Uruguayana,  Itaquy  e 
S.  Borja. 

Em  1878,  u tenente  da  Armada,  José  Pinto  Dias,  subiu  com 

0 vapor  Alegrete  desde  Uruguayana  até  D.  Pedrito  pelos  rios 
Uruguay,  Ibicuhy  e Santa  Maria,  percorrendo  422  kms.  sendo: 
46  no  primeiro,  204  no  segundo,  e 172  no  terceiro. 

Antes  da  actual  obstrucção  do  rio  Ibirapuitan,  muitos 
particulares  estabeleceram  communicações  regulares  entre 
Alegrete  e Montevidéo  e outras  praças. 

Em  princípios  de  1893,  o cidadão  Carlos  Antonini,  emprei- 
teiro das  obras  da  4a  secção  da  E.  F.  de  Porto  Alegre  a Uru- 
guayana, adquiriu  2 vapores  e 4 chatas  de  ferro  no  porto  de 
Buenos  Ayres  e,  com  esse  material,  subiu  o rio  Uruguay, 
transpoz  sem  grande  difficuldade  o Salto-chico,  (186  kilo- 
metros abaixo  da  íóz  do  Quarahy  e 232  kms.  da  do  Ibicuhy), 
penetrou  no  Ibicuhy  c facilmente  chegou  á Santa  Maria,  sédc 
dos  seus  trabalhos,  tendo  mais  tarde  navegado  com  vantagem 
para  os  seus  serviços,  os  rios  Cacequy  e Saycan. 

Em  1894,  Barbará  & Irmãos,  negociantes  em  Uruguayana, 
estabeleceram  uma  carreira  regular  de  vapores  entre  essa  praça 

1 a de  Cacequy,  porVto  até  onde  se  achava  trafegada  a E.  F. 
Porto  Alegre  a Uruguayana. 

Os  affluent-es  do  Ibicuhy,  são  os  seguintes: 

Margem  direita  — Toropy,  Jaguary,  Inhaoondá,  Taquary, 
Gravatahy,  Pirajú,  Itú,  Jacuhy,  Joanico,  Mariano  Pinto,  Pas- 
sarinho, banhados  de  S.  Miguel  e Santa  Rosa  e arroio  São 
Francisco. 

Margem  esquerda  — Ibicuhysinho,  Santa  Maria,  Ttapevy, 
Jacaquá,  Divisa,  S.  João,  Lageado,  Palma,  Ibirapuitan,  Ita- 
pororó,  Carvoracy  e Ibirocay. 

RIO  TOROPY  — ( toropy-y  r=  o rio  do  casco  do  tatú  ) — 

Principal  affluente  do  Ibicuhy  pela  margem  direita,  nasce  na 
Serra  de  S.  Martinho,  corre  para  o S.  até  a fóz  do  Guassúpy 
e,  dahi  em  deante,  para  S.  O.  e lança-se  no  Ibicuhy,  um  kilo- 
metro abaixo  da  povoação  da  Forquilha,  depois  de  um  curso 
de  12Õ  kms.  Recebe  pela  margem  esquerda,  o Guassupy  que 
nasce  na  serra  de  S.  Martinho  e tem  um  curso  de  40  kms.  e, 
pela  margem  direita,  o Canelleira,  principal  galho  de  Toropy, 
o qual  nasce  em  Tupaceretan;  o Aguapé,  nasce  na  estancia 
de  Bella  Vista,  num  contra-forte  da  serra  de  S.  Martinho;  o 
Toropysinho,  que  nasce  na  serra  de  S.  Martinho  e tem  cerca 
de  30  kms.  dc  curso;  o Taquaranchy,  nasce  nos  campos  dc 


Cavajuretan,  tem  25  kms.  de  curso  e lança-se  no  Toropy, 
17  kms.  acima  da  loz  deste  no  Ibicuhy. 

RIO  JAGUARY — ( yaguar-y  = rio  da  onça) — Nasce  na 
Serra  de  S.  Martinho,  e depois  de  um  curso  de  1G0  kms. 
lança-se  no  Ibicuhy,  3 kms.  acima  do  passo  do  Catharina. 
Pode  ser  facilmente  navegado,  com  prévia  limpeza  do  leito, 
até  a íóz  do  Jaguarysinho,  65  kms.  da  barra,  até  onde  a lar- 
gura média  é de  80  ms.  Recebe  os  seguintes  afflucntes:  Pela 
margem  direita:  arroio  Cavajuretan,  nasce  na  coxillia  do  seu 
nome  e,  depois  de  um  tortuoso  percurso  de  17  kms.,  lança-se 
no  Jaguary  6 kms.  acima  da  fóz  do  arroio  Piquiryj  arroio  Ja- 
guarysinho, nasce  no  ponto  de  inter-secção  das  serras  de  São 
Xavier  e S.  .Martinho  e,  depois  de  um  curso  de  cerca  de  50  ki- 
lometros, lança-se  no  Jaguary  abaixo  dos  serros  do  Bit- 
tencourt; arroio  Piquiry,  nasce  em  tres  galhos  nos  serros  de 
S.  Thomé  e.  depois  de  um  curso  de  10  kms.,  lança-se  no  Ja- 
guary 6 kms.  abaixo  da  barra  do  Jaguarysinho;  arroio  Inha- 
tejü,  nasce  na  serra  de  íá.  Martinho,  corre  pelos  campos  de 
S.  Thomé  e,  depois  de  43  kms.  de  curso,  lança-se  no  Jaguary 
em  frente  á barra  do  Ibirocay;  arroio  Jaguary-mirim,  nasce 
nos  serros  de  S.  Thomé  e lança-se  no  Jaguary.  Pela  margem 
esquerda,  recebe:  arroio  Corticeira.  nasce  nos  serros  do  Lo- 
reto  e,  depois  de  5 kms.  de  curso,  lança-se  no  Jaguary;  arroio 
Dois  Irmãos,  desagua  2 kms.  abaixo  da  barra  do  Ibirocay; 
arroio  Rondinha,  nasce  nos  campos  do  Loreto  e depois  de 
10  kms.  de  curso  lança-se  no  Jaguary,  6 kms.  abaixo  do  Dois 
Irmãos;  arroio  Divisa,  nasce  na  serra  de  S.  Martinho,  corre 
pelos  campos  de  S.  Thomé  e desagua  abaixo  da  fóz  do  Cor- 
ticeira. 

RIO  INHACONDA’’ — ( inhá-conda  — enxurro  dagua  em  no- 
vello ) — Nasce  na  serra  do  Boqueirão  e,  depois  de  um  curso 
de  50  kms.  descrevendo-  curvas  muito  pronunciadas  em  con- 
sequência de  margear  muitos  serros  isolados  que  se  erguem 
na  planície,  lança-se  no  Ibicuhy  junto  ao  passo  do  Batovy. 
Recebe  pela  margem  direita  o arroio  Carahy  que  nasce  nos 
campos  do  seu  nome  e tem  um  curso  dc  12  kms.  Banha  a ci- 
dade de  S.  Francisco  de  Assis. 

ARROIO  TAQUARY — (taquar-y  = rio  das  taquaras)^ 

Nasce  na  serra  do  Boqueirão  e tem  curso  parallelo  ao  do  Gra- 
vatahy;  lança-se  no  Ibicuhy  pouco  acima  do  passo  Novo. 

ARROIO  GRAVATAHY  — ( Caravatá-y  =:  rio  dos  gravatas  ) 

— Nasce  nas  coxilhas  do  Rincão  da  Cruz,  e lança-se  no  Ibi- 
culiy  abaixo  da  fóz  do  Taquary. 


ARROIO  PIRAJU’  — (pirá-yú  = o peixe  amarello,  o dou- 
rado)—Nasce  na  coxillm  do  Rincão  da  Cruz,  nas  proximidades 
de  Santa  Cecilia  e depois  de  um  curso  de  30  kms.  lança-se 
no  Ibieuliy  acima  do  passo  do  Italium. 

RIO  ITU’  — (ytú  tombo  ou  quéda  dagua;  salto)  — 

Nasce  na  serra  de  S.  Xavier,  corre  rumo  O . alé  a barra  do 
arroio  Ibipuitan  e,  dali i em  deante,  no  de  S.  S.  O.;  lança-se 
no  Ibicuby  8 kms.  acima  da  fóz  do  rio  Ibirapuilan.  Serve  de 
limiles  entre  os  municipios  de  Itaquy  e S.  Francisco  de  Assis. 
E’  navegavel  até  o passo  da  Cachoeira,  l(i  kms.  da  fóz,  e seu 
vallc  é formado:  a O.  pela  coxilha  do  Rincão  da  Cruz,  ao  N.  O. 
N.  e N.  E.  pela  serra  de  Santiago  c ao  S.  pelo  contra-forte  da 
Serra  de  S.  Martiuho  que  avança  para  S.  S.  O.  até  a margem 
direita  do  Ibicuhy.  Recebe  as  aguas  do  Itú-mirim,  Ibipuitan, 
ilusinlio,  Curussú  e Lageado.  O Itú-mirim,  que  serve  de  li- 
mites entre  os  municipios  de  Itaquy  c Santiago  do  Boqueirão, 
nasce  na  serra  de  Santiago  e depois  de  um  curso  de  40  kilo- 
metros lança-sc  no  Ilú,  3 kms.  acima  do  passo  do  Goulart. 
O Itusinho,  nasce  na  serra  de  S.  Martiuho  c lança-se 
no  Itú,  25  kms.  abaixo  da  fóz  do  Ibipuitan.  O Ibipuitan  ( yby- 
pitang  = terra  vermelha ) nasce  na  serra  do  Boqueirão,  pro- 
ximo  á juneção  desta  com  a de  Santiago,  e lança-se  no  Ilú, 
lí  kms.  abaixo  do  passo  do  Goulart. 

ARROIO  JACUHY  — ( yacú-y  = rio  dos  jacus)— Nasce  na 
coxilha  do  Rincão  da  Cruz,  na  altura  das  cabeceiras  do  Bu- 
luhy-mirim,  recebe  alguns  corregos  pela  direita  e lança-se 
no  Ibicuhy,  15  kms.  abaixo  da  fóz  do  Ibirapuitan.  Recebe  as 
aguas  do  Jacuhy-mirim. 

ARROIO  S.  FRANCISCO  — Nasce  na  coxilha  do  Rincão  da 
Cruz  e lança-se  no  Ibicuhy,  acima  da  barra  do  arroio  Joanico. 

ARROIO  JOANICO  — Nasce  na  coxilha  do  Rincão  da  Cruz, 
corre  rumo  S.  até  perder-se  no  grande  banhado  do  séu  nome, 
surgindo  na  extremidade  opposta,  dirige-se  para  S.  E.  e 
lança-se  no  Ibicuhy  depois  de  um  curso  de  25  kms.  nas  duas 
secções. 

ARROTO  MARIANO  PINTO  — Nasce  na  coxilha  do  Rincão 
da  Cruz  sendo  acompanhado  pela  esquerda,  em  cerca  de  2/3  do 
seu  curso,  pelos  banhados  do  mesmo  nome,  e depois  de  um 
curso  de  40  kms.  lança-se  no  Ibicuhy,  6 kms.  abaixo  do  passo 
do  Laurindo  Fortes. 

Margem  esquerda: 

ARROIO  IBICUHYSINHO  — Nasce  na  coxilha  do  Páu  Fin- 
cado, corre  para  N.  O.  e desagua  na  margem  esquerda  dí 
Ibicuhy  formando  uma  das  suas  vertentes. 
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BANHAJ30  DO  PAU  FINCADO  — Serve  de  limites  entre  ns 
municípios  de  Santa  Maria  e S.  Vicente. 

RIO  SANTA  MARIA  — Tem  sua  principal  nascente  na 
juncção  da  Coxilha  Grande  com  a Serra  de  Santa  Tecla,  nas 
immediações  da  estação  de  S.  Sebastião.  Corre  a principio 
para  S.  E.  até  a barra  do  arroio  Guterres,  tomando  o rumo 
de  N.  O.  na  altura  dos  banhados  do  Ponche  Verde  até  a barra 
do  Cacequy  onde  toma  o de  O.  até  sua  fóz  no  Ibicuhy,  junto 
ao  passo  da  Vicloria. 

No  seu  percurso  de  240  kms.  banha  as  cidades  de  Rosário 
e D.  Pedrito,  até  onde  jcá  foi  navegado.  Entre  o passo  de 
D.  Pedrito  e o do  Rosário,  junto  á villa  deste  nome,  tem  o 
Santa  Maria  120  kms.  de  curso.  Seus  passos  são  vadeaveis 
em  épocas  de  aguas  muito  baixas. 

E’  o maior  affluente  do  Ibicuhy  e muitos  dão-lhe,  errada- 
mente,  o nome  de  Ibicuhy-Grande. 

O seu  valle  é formado  pelas  serras  do  Caverá,  SanPAnna, 
Serrilhada,  Coxilha  Grande  e Cacequy. 

Neste  rio  a corrente  normal  é de  1 metro  por  segundo  de 
tempo  c nas  vasante,  após  as  cheias,  as  aguas,  tocadas  pelá 
impetuosidade  dos  ventos,  attingem  a velocidade  de  4 e 0 
metros.  Nas  enchentes  o nivel  das  aguas  sobe  a 10  e 12  melros 
sobre  a estiagem.  ■ 

Seus  affluentes  são  os  seguintes: 

Margem  direita  — Santa  Maria-chico,  SanCAnna,  Taqua- 
rembó,  Jaguary,  Suspiro,  Gama  e Cacequy. 

Margem  esquerda  — Guterres,  Ponche  Verde,  D.  Pedrito, 
banhado  dos  Anastácios,  Picada,  Ibicuhy  d’Armada,  Santo  An- 
tonio,  Divisa,  Ituzaingô  e Saycan. 

ARROIO  SANT’ANNA  — Nasce  na  coxilha  de  Taquarembó, 
segue  rumo  O.  N.  O.  e,  depois  de  um  percurso  de  45  kms., 
lança-se  no  Santa  Maria  abaixo  da  barra  do  D.  Pedrito. 

ARROIO  TAQUAREMBÓ’  — (Taquara-iembó=o  riacho  das 
taquaras )— Nasce  nos  serros  de  S.  Sebastião,  na  Coxilha 
Grande,  e lança-se  no  Santa  Maria.  Tem  80  kms.  do  passo  do 
Trindade  á sua  fóz;  ó profundo,  extraordinariamente  corren- 
|oso,  oncachoeirado  e enche-se  facilmente. 

ARROIO  JAGUARY  (arroio  da  onça) — Nasce  nos  serros 
de  S.  Sebastião,  na  Coxilha  Grande,  banha  a estação  de  lharé  e 
passa  cerca  de  80  ms.  da  de  Suspiro;  correntoso,  profundo  no 
passo  da  Mercêdes.  Tem  90  kms.  de  curso  até  sua  embocadura 
onde  se  diffunde  num  immenso  banhado  distante  8 kms.  do 
passo  da  Picada.  Recebe,  pela  margem  direita,  o arroio  Salso 
que  por  sua  vez  recebe  o Taquary;  e,  pela  esquerda,  o Ibaré 
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e o Santo  Antonio.  O arroio  Ibaré  ( ybá-aré  r=  fructa  cabida) 
nasce  nos  banhados  do  mesmo  nome  e tem  30  kms.  de  curso 
e o Santo  Antonio,  nasce  na  coxilha  de  Tnquarembó,  tem 
AO  kms.  de  curso  e desagua  no  Jaguary,  pouco  abaixo  da  íéz 
do  Ibaré. 

ARROIO  SUSPIRO  — Nasce  na  Coxilha  Grande  e lança-so 
no  Santa  Maria  abaixo  tia  barra  do  .laguary. 

ARROIO  GAMA  -Nasce  no  grande  hanhailo  de  Inhatiuin 
e lança-se  no  Santa  Maria  em  frente  á barra  do  Ibicuhy  d'Ar- 
mada. 

RIO  CACEQUY — (cacique-y  = rio  do  cacique) — Começa  no 
quadrante  S.  O.  do  banhado  de  Inhatium  e sanga  da  Divisa, 
recebe  o arroio  Jacaré,  que  vem  da  coxilha  do  Páu-Fineado  e, 
depois  de  um  curso  de  00  kms.,  lança-se  no  Santa  Maria. 
E’  navegavel  até  25  kms.  de  sua  fóz,  nas  cheias  médias. 

ARROIO  GUTERRES  — Pequeno  affluente  da  margem  es- 
querda do  Santa  Maria. 

ARROIO  PONCHE  VERDE  — Não  é sinão  uma  formidável 
sanga,  drenagem  forçada  de  lerrenos  pantanosos,  de  decli\e 
pouco  accenluado,  pois,  nos  33  kms.  que  decorrem  do  passo 
de  D.  Pedrito  ao  do  Lucas  Silva,  a differença  de  nivel  é do 
15  ms.  Espraia-se,  por  vezes,  em  extensos  hvgoões,  aqui, 
simples  vallo  que  as  aguas,  sem  correnteza,  mal  conseguiram 
exeavar;  em  outros  pontos,  profundo  e margeado  de  mal  to, 
constituindo  sério  obstáculo  em  consequência  do  fundo  vasoso 
e largo  lodaçal  ribeirinho.  Tem  suas  nascentes  junto  á linha 
divisória  e lança-se  no  Santa  Maria. 

ARROIO  D.  PEDRITO  — Nasce  no  chapadão  de  Upacarahy, 
tem  um  curso  de  25  kms.  e lança-se  no  Sanla  Maria,  i kilo- 
metros acima  da  fóz  do  Taquarembó. 

BANHADO  DOS  ANASTACIOS  — Com  vertente  na  coxilha 

das  Caveiras. 

ARROIO  PICADA  — Nasce  no  campo  do  Rosário,  tem 
2o  kms.  de  curso  e lança-se  no  Santa  Maria  junto  ao  passo 
do  seu  nome. 

RIO  IBICUHY  DARMAJDA — Nasce  na  coxilha  do  Haedo, 
proximo  á « Tres  Vendas»,  na  linha  divisória,  não  muito  longe 
de  SanCAnna  do  Livramento,  com  o nome  de  banhado  de  Upa- 
maroty.  nome  que  conserva  durante  um  percurso  de  70  kilo- 
metros; até  a confluência  do  banhado  da  Goiabeira  passando, 
dahi  em  deante,  a denominar-se  — Ibicuhy  d’Armada.  Des- 
peja suas  aguas  no  Santa  Maria,  3 kms.  ao  sul  da  vil  la  do 


Rosário,  depois  de  um  curso  de  152  kms_.:  Seus  passos  são  de 
natureza  falsa  quando  no  regímen  do  banhado,  escapando  a 
essa  condição  os  passos  da  Ponte  e do  Upamaroty  que  são 
francos  em  tempo  sêcco.  Recebe  Iodas  as  aguas  que  correm  na 
região  e com  origem  na  linha  divisória  e sorra  do  Haverá. 
Seus  affluentes  são  os  seguintes: 

Margem  direita  — Banhados  da  Goiabeira,  Upaearahy  e 
dos  Vaqueiros. 

Margem  esquerda — (Restinga  do  Ilaquatiá,  banhado  do 
Capão  Alio,  arroios  Ibicuhy  da  Conceição  e Marrecos. 

BANHADO  DE  UPAMAROTY  — ( ypá-maroty  = a lagôa 
muito  clara  ou  de  aguas  crystallinas  ) — E’  o nome  que  tem  o 
Ibicuhy  d’Anmada  durante  os  seus  70  primeiros  kilometros  de 
curso.  Recebe,  como  affluentes,  o banhado  da  Goiabeira,  pela 
direita  e o arroio  Itaquatiá,  pela  esquerda.  O primeiro,  que 
serve  de  divisa  entre  os  municípios  de  Livramento  e D.  Pe- 
drilo,  tem  41  kms.  de  curso,’  cabeceiras  na  eoxilha  do  Haedo 
e passos  mais  ou  menos  praticáveis;  e o segundo,  nasce  na  co- 
xillia  do  Haedo  na  linha  divisória,  entre  03  marcos  30°  e 'ii)°, 
alimenla  0 banhado  do  seu  nome  que  se  estende  pela  sua  di- 
reita e tem  20  kms.  de  curso  e bons  passos. 

BANHADO  DE  UPACARAHY  — ( ypá-carahy  = a lagôa 
santa)  — Com  cabeceiras  na  eoxilha  do  Haedo,  na  linha  divi- 
sória, desagua  no  Ibicuhy  d’Armada,  pela  margem  direita, 
depois  de  um  percurso  de  00  kms.  Corre  em  tres  galhos  bem 
distinctos,  com  bons  passos  em  época  sêcca  mas  muito  falsos 
em  tempos  chuvosos.  Na  estação  invernosa,  este  e 0 banhado 
de  Itaquatiá,  vedam  as  communicações  entre  Bagé  e SanPAnna 
do  Livramento  pela  estrada  de  rodagem  que  os  atravessa.  Essas 
communicações  fazem-se,  então,  com  um  grande  rodeio  de 
í0  léguas,  pelos  planaltos  da  Serrilhada  e eoxilha  de  Santa 
Anna. 

E’  tributário  do  Upaearahy,  0 banhado  de  Bacahiquá  que 
tem  um  curso  de  42  kms.  desde  suas  nascentes  nas  «Tres 
Vendas»,  eoxilha  do  Haedo,  até  seu  desaguadouro.  Seus  passos 
são  profundos  mas,  em  épocas  de  aguas  baixas,  são  Cranea- 
menle  praticáveis. 

BANHADO  DOS  VAQUEIROS  — Nasce  na  eoxilha  das  Ca- 
veiras e desagua  no  Ibicuhy  depois  de  um  curso  de  39  kilo- 
metros. Divide  0 município  de  D.  Pedrito  do  de  S.  Gabriel. 
Recebe  pela  margem  esquerda  0 banhado  dos  Mellos  que  nasce 
lambem  na  eoxilha  das  Caveiras  e tem  33  kms.  de  curso  e 
bons  passos. 

ARROIO  IBICUHY  DA  CONCEIÇÃO  — Sua  nascente  prin- 
cipal encontra-se  numa  vertente  natural  existente  no  Serro 
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do  Registro,  junto  á linha  divisória,  a í kms.  da  cidade  do 
Livramento.  Seu  curso  6 de  75  kms.  mas,  durante  os  seus 
primeiros  10  kms.,  tem  o nome  de  Carolina.  Seus  passos  são 
de  muita  agua  e profundos.  Recebe  os  seguintes  affluenteB: 
Arroios  Ibicuhysinho,  Florentino,  Cruz,  Vaccnquá.  O Ibicuhy- 
sinho,  tem  suas  nascentes  nas  proximidades  do  Serro  da 
Trindade,  na  linha  divisória,  e um  curso  de  33  kms.  Seus 
passos  são  regulares  e pouco  profundos.  0 Florentino,  nasci» 
no  serro  da  Mangueira,  a 0 kms.  da  cidade  do  Livramento, 
com  o nome  de  Carajá.  O arroio  da  Cruz,  tem  suas  prinoipaes 
cabeceiras  junto  ao  serro  do  marco  do  Lopes.  Um  dos  seus 
galhos  toma  o nome  de  arroio  do  Guedes.  Recebe  o Portei- 
rinha,  que  nasce  proximo  ao  serro  da  .Conceição. 

ARROIO  VACCAQUÁ — ( vacca-quá  = o poço  ou  buraco  da 

vacca,  ou  a passagem  da  vacca)  — Nasce  em  dois  ramos:  um, 
banhado  e outro,  arroio  na  serra  do  Gaverá,  pouco  distante  do 
citado  serro  da  Conceição. 

ARROIO  SANTO  ANTONIO —Desce  da  Serra  do  Caverá  e 
vac  ao  Santa  Maria,  com  um  percurso  de  46  kms.  Facilmente 
transponivel . 

ARROIO  ITUZAINGO’  — Tem  25  ms.  de  curso  e c celebre 
em  consequência  da  memorável  batalha  que  em  torno  dei  lo 
se  travou  em  1827.  Seu  verdadeiro  nome  6 — Itambé  — ( itã- 
bé  = conchas  razas)  — Foi  chrismado  por  Ituzaingó  pelos  ar- 
gentinos c uruguayos  depois  da  celebre  batalha  e essa  deno- 
minação já  tem  foros  de  cidade  entre  os  nossos  patrícios, 
Ituzaingó  significa:  ytú-çaingó;  salto  a prumo;  salto  pen- 
dente. — O Itambé  nenhum  salto  tem  em  seu  curso;  delisa,  ao 
contrario,  vagarosamente,  em  terreno  plano,  por  entre  ras- 
teiro e denso  arvoredo,  geralmente  chamado  — matto  carras- 
quenho. 

ARROIO  SAYCAiN — (içá-i-cang  = o galho  secco) — Suas  nas- 
centes extremas  demoram  na  Serra  do  Caverá.  Depois  do 
canalisar  as  agaas  do  banhado  da  Corte  bem  como,  logo  em  se- 
guida, já  proximo  ao  passo  da  Capclla,  as  que  se  escôam  das 
proximidades  das  pontas  do  Itapevy,  vinda  de  O.  alravez  do 
extenso  banhado  cujo  brejo  o mascara,  constitue-se  em  arroio 
caudaloso,  de  margens  alagadiças  e aguas  turvas  as  quaes 
rolam  na  direcção  de  N.  N.  E.  até  se  confundirem  na  corrento 
do  Santa  Maria,  depois  de  se  arrastarem  35  kilometros. 

Proseguindo  na  enumeração  dos  affluentes  da  margem  es- 
querda do  Ibicuhy,  a partir  do  Santa  Maria,  temos: 

RIO  ITAPEVY — ( itapeb-y — rio  da  lage) — Começa  a re- 
unir suas  aguas  sobre  a estrada  de  Cima  e,  na  altura  da  es- 
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tancía  dc  Santa  Rita,  recebe  uma  poderosa  vertente  vinda  < la 
O.  e cujas  cabeceiras,  ramificadas  em  zona  alta,  alcançam  a 
lagôa  do  Parové  onde  vão  as  ditas  ramificações  buscar  as  pri- 
meiras aguas  que,  continua  e ininterruptamente,  delia  se 
escoam  quasi  sempre  na  mesma  proporção.  Isto  acontece 
porque  a lagoa  do  Parové,  conserva-se,  em  qualquer  época, 
sempre  ao  mesmo  nivel  e na  sua  constante  profundidade  de, 
10  ms.  Mede  800  ms.2  de  área  e encerra-se  em  deposito  na- 
tural cavado  numa  coxilha  de  171  ms.  de  altitude.  Dista 
8 léguas  a S.  E.  de  Alegrete.  Outros,  como  o Sr.  Arthur  Mon- 
tenegro,  dão-lhe  1.450  ms.  de  comprimento  e 660  de- largura  e 
o Sr.  Luiz  Araújo  Filho,  na  sua  Monographia  do  Alegrete, 
dá-lhe  1.000  ms.  de  comprimento,  por  300  de  largura  e 5 de 
profundidade. 

Historias  verdadeiramente  fantasticas  contam  delia  os 
moradores  mais  afastados.  Depois  de  receber  as  aguas  deri-, 
vadas  da  lagôa,  o Itapevy  segue  um  curso  de  45  kms.  e lança-se 
no  Ibicuhy  em  frente  aos  serros  do  Loreto. 

RIO  JACAQUÁ — ( ayacá-quá  = buraco  do  cesto) — Suas 
nascentes  demoram  proximo  á lagôa  Parové;  dirige-se  em 
linha  pouco  sinuosa  rumo  N.  N.  E.  até  á estação  do  seu  nome 
e,  depois  de  um  percurso  de  30'  kms.,  lanç,a-se  com  baslanle 
agua  no  Ibicuhy,  8 kms.  abaixo  do  passo  do  Catharina. 

RIO  S.  JOÃO  — Tem  suas  cabeceiras  pouco  acima  do  passo 
de  Mathias  Dornelles,  no  serro  do  Barro,  segue  em  direcção 
N.  conduzindo-se  com  regular  quantidade  dagua  e,  vencendo 
um  percurso  menor  do  que  o do  Jacaquá,  lança-se  no  Ibicuhy, 
2 kms.  acima  da  barra  do  Taquary. 

ARROIO  LAGEADO  — Suas  nascentes  demoram  no  logar 
denominado  Gallo,  proximo  á lagôa  do  Parové  que  lhe  fornece 
um  galho;  corre  rumo  N.  O.  em  direcção  ao  passo  do  Nico 
Dornelles  indo  ao  Ibicuhy  depois  de  um  curso  de  45  kilo- 
metros. Arroio  de  aguas  ligeiras  e fartas,  sangrando  á menor 
cheia,  em  muitos  pontos  espraiado,  constitue  barreira  de  cerla 
importância  ante  a amurada  do  bréjo  que  o contorna.  Recebe 
a sanga  da  Cruz,  pela  margem  esquerda. 

ARROIO  DA  PALMA  — Nasce  no  extremo  O.  da  Serra  do 
Caverá  e lança-se  no  Ibicuhy,  abaixo  da  barra  do  Gravatahy. 

ARROIO  MATTO  ALTO  — Nasce  nos  campos  dos  Telles, 
dividindo  estes  do  Rincão  de  S.  Miguel  que  lhe  fica  a O. 

RIO  IBIRAPUITAN — ( ibira-pitang  = o páu  vermelho;  o 
páu  brasil) — Este  rio,  cujas  principaes  nascentes  ficam  nos 
Galpões,  linha  divisória,  é o mais  longo  curso  dagua  da  região; 
tem  180  kms,  de  curso  até  Alegrete  e 85  kms.  dentro  de  si  e 


município.  Com  abundancia  permanente  dagua  fôrma,  em 
muitos  pontos,  verdadeiras  lagoas,  profundas  e extensas.  Seus 
passos  são  de  relativa  segurança;  sua  largura  varia  de  20 
metros,  nas  cabeceiras  e GO  ms.,  nas  proximidades  da  cidade 
de  Alegrete  por  ollc  banhada.  Embora  sua  largura,  nas  aguas 
médias,  seja  de  GO  ms.  em  Alegrete,  o afastamento  de  suas 
barrancas  ai  tinge,  ás  vezes,  a.  100  ms.  E’  um  rio  de  inflexões 
frequentes  e pronunciadas  e de  barrancas  a pique  as  qnaes 
allingem,  por  vezes,  a 10  ms.  de  altura. 

A coxilba  de  San t’ An  na  e suas  ramificações,  dividem  as 
aguas  que  correm  para  as  bacias  do  Ibirapuilan  e Ibieuy, 
propriamente  dita,  ao  N.  E.;  para  a do  Quarahy,  ao  S.  o a E.; 
c para  a do  Uruguay,  a O. 

O Ibirapuilan  lança-se  no  Ibicuhy,  kms.  abaixo  do  passo 
de  Santa  Rosa. 

Seus  principaes  affluentes,  são: 

Margem  direita  — Ibirapuitan-chico,  restinga  de  S.  Eus- 
taquio,  Calimbao,  Caverá,  Jararaca  e Caiboaté. 

Margem  esquerda  — Chapéu,  Mala  Olho,  Pay-passo,  For- 
taleza, Restinga,  Salso,  Capivary  e Inhanduhy. 

ARROIO  IBIRAPUITAN-CHICO — Tem  sua  principal  cabe- 
ceira nas  proximidades  do  Serro  do  Vigia  e fôrma,  com  o Tbi- 
rapuilan,  o grande  rincão  de  S.  Diogo.  uma  das  regiões  mais 
conhecidas  na  fronteira  uruguaya,  com  a área  de  2G0  kilo- 
metros quadrados.  Seu  curso  é de  55  kms.  Recebe  pela 
margem  esquerda  o pequeno  arroio  Mangueira  de  Pedra  e, 
pela  direita,  o Cardoso,  divisa  entre  os  municípios  de  Livra- 
mento e Rosário. 

RESTINGA  DE  S.  EUSTAQUIO  — Desagua  na  imargem  di- 
reita do  Ibirapuitan  ao  peneirar  este  no  município  de  Ale- 
grete. 

ARROIO  CAVEiRÁ — ( caá-cerá  = folha  brilhante;  matto 
luzidio;  especie  inferior  de  herva  matte  )—  Suas  nascentes  se 
encontram  nas  proximidades  do  serro  da  Conceição  e lança-se 
no  Ibirapuitan,  proximo  á cidade  do  Alegrete,  depois  de  um 
percurso  de  95  kms.  Dos  tributários  do  Ibirapuitan,  é o mais 
importante  não  só  pelo  seu  longo  curso,  como  também  por 
suas  aguas  sempre  volumosas  e forte  correnteza.  As  aguas 
cabidas  da  serra  do  mesmo  nome,  na  sua  maior  parte  a elle 
concorrem;  seus  primeiros  45  kms.  de  curso  são  por  entre 
a parte  central  dessa  serra,  dividindo-a  em  duas  partes  das 
quaes  a da  margem  direita  é a principal.  Seu  leito  é profundo 
e encaixotado.  Tem  diversos  affluentes  pe>a  margem  direita, 
destacando-se  os  arroios  Touro-passo,  Queromana  e Lagea- 


dinho,  todos  de  pequeno  curso  e pouca  agua.  O Queromaua, 
nasce  na  serra  do  Gaverá  e lança-se  no  rio  do  mesmo  nome, 
depois  de  um  curso  de  20  kms.  e o Lageadinho,  desce  do  um 
contra-forte  da  mesma  serra  e tem  um  curso  de  16  kilo- 
metros . 

ARROIO  JARARACA  — Nasce  na  Serra  do  Gaverá,  tem 
16  kms.  de  curso  c lança-se  no  Ibirapuitan  abaixo  de  Alegrei e. 

ARROIO  CHAPÉO  — Tem  suas  nascentes  na  iroxilha  do  .la- 
pejú  c sua  barra  ao  sul  do  passo  do  Ferrão,  no  Ibirapuitan. 
E’  de  pouca  agua.  Forma  a divisa  entre  os  municípios  de  Li- 
vramento e Quarahy.  Seu  curso  é de  23  kms.  Recebe  pela  es- 
querda o pequeno  arroio  Camaquam. 

ARROIO  PEDREGAL  — Tem  sua  principal  cabeceira  na 
coxilha  do  seu  nome  e sua  fóz  ao  sul  do  passo  do  Ferrão,  no 
Ibirapuitan;  seu  curso  c de  28  kilometros. 

ARROIO  SOCIEDADE  — Pequeno  arroio  que  nasce  na  co- 
xilha do  Jape.jú,  na  estancia  do  Encerra  e lança-se  no  Jbi- 
rapuilan . 

ARROIO  SARANDY — Mais  conhecido  por  « Sarandy  dos 
Ribeiros»,  tem  suas  nascentes  na  coxilha  do  Jape.jfr  e sua  fóz 
no  ibirapuitan. 

ARROIO-PAY-PASSO  — Nasce  junto  ao  serro  das  Gala- 
cumbas,  na  coxilha  do  Japejú,  e outro  galho  que  a elle  se  liga 
proximo  ao  passo  do  Capilheiro,  no  Cantagallo,  desce  das 
<(  Tres  Yefidas »,  na  coxilha  de  SanfAnna.  Seu  curso  é de 
72  kms.;  seus  passos  são  profundos  e de  leito  pedregoso; 
lança-se  na  margem  esquerda  do  Ibirapuitan,  4 kms.  abaixo 
do  passo  de  S.  Raphael. 

ARROIO  CAPIVARY  — ( capivar-y  = rio  das  capivaras  )— 

Assim  como  seus  tributários  Salso  e Restinga,  tem  suas  prin- 
cipaes  cabeceiras  na  serra  do  Gaverá,  divisor  de  aguas  por 
onde  se  densenvolve  a estrada  real  de  Quarahy.  As  coxilhas 
são  separadas  por  sangas  e canhadas  que  constituem,  na  sua 
quasi  totalidade,  as  nascentes  e tributários  dos  arroios  Gapi- 
vary,  Salso,  e Restinga.  Desagua  no  Ibirapuitan  acima  da  fóz 
do  Inhanduhy. 

RIO  INHANDUHY — ( nhandú-y  = rio  dos  avestruzes  ou 
das  emas) — Desce  da  coxilha  de  SanfAnna,  e depois  de  um 
curso  de  90  kms.,  desagua  na  margem  esquerda  do  Ibirapuitan, 
8 kms.  acima  da  fóz  desle,  no  Ibicuhy.  Gomo  quasi  todos  os 
cursos  dagua  da  margem  esquerda  do  Ibicuhy,  seu  leifo  ó 
arenoso  e a corrente  adquire  extrema  velocidade  após  as 
cheias.  Recebe  pela  esquerda  o pequeno  arroio  Capivary. 
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Continuando  a enumerar  os  affluontes  da  margem  es- 
querda do  Ibicuhy,  a partir  da  fóz  do  Ibirapuilan,  temoa: 

ARROIO  CARVORACY  — Nasce  nos  banhados  do  mesmo 
nome  e,  costeando  as  coxilhas  que  formam  o valle  do  Itapo- 
roró,  lança-se  no  Ibicuhy  acima  da  barra  daquelle  arroio. 

ARROIO  ITAPORORO’  — (ita-pororóg  = pedra  que  estronda, 

que  faz  ruido ) — Nasce  na  coxilha  do  seu  nome,  espraia-se  em 
extensos  banhados,  da  metade  do  seu  curso  para  baixo  e, 
depois  de  um  percurso  de  33  kms.,  lança-se  no  Ibicuhy,  3 ki- 
lometros acima  do  passo  da  Canôa. 

RIO  IBIROCAY — ( ibira-oca-y  = rio  das  casas  de  madeira) 

— E’  formado  por  tres  galhos:  o Guassú-boi,  o Guavijú  e o 
Pasto.  O Guassú-boi  ( guaçú  — boy  = cobra  de  veado)  nasce 
na  coxilha  do  Japejú  e forma  o galho  mais  oriental  do  Ibi- 
rocay;  o Guavijú,  nasce  na  coxilha  do  Japejú  e constituo  o 
galho  central  do  Ibirocay;  recebe  as  aguas  do  pequeno  arroio 
Fonseca;  c o Pasto,  pequeno  ribeiro  que  desce  da  coxilha  do 
Japejú  e fôrma  o galho  mais  Occidental  do  Ibirocay. 

O Ibirocay  alimenta  o banhado  de  Xanxoryrm  com  o trans- 
bordamento  de  sua  margem  esquerda  e,  depois  do  um  curso 
do  60  kms.,  desagua  no  Ibicuhy,  2 kms.  acima  do  passo  do 
Santa  Maria. 

O Ibirocay  recebe,  pela  margem  direita,  o Ibirocaysinho 
que  nasce  nos  banhados  do  Umbuzeiro  e tem  um  curso  tio 
18  kms.,  e pela  esquerda,  o Jiquiquá  ( yiqui-quá  = buraco  do 
Sói),  nasce  na  coxilha  de  SanfAnna,  tem  20  kms.  de  curso  e 
lança-se  no  Iborocay,  10  kms.  acima  da  barra  do  Ibirocay- 
sinho. 

Prosigamos,  agora,  na  enumeração  dos  affluentes  da  margem 
esquerda  do  rio  Uruguay,  a partir  da  fóz  do  rio  Ibicuhy  para 
o Norte: 

Arroios : Franquia,  Larangito,  Restinga,  Santa  Maria,  da 
Conceição,  da  Cruz. 

SANGA  DAS  OLARIAS  — Limita  ao  sul  a cidade  de 
Ifaquy. 

SANGA  DO  SERRO— Banha  a cidade  de  Itaquy. 

ARROIO  CAMBAHY  — ( cambá-hy  = o rio  dos  negros ) - 

Pequeno  arroio  que  limita,  ao  N.,  a cidade  de  Itaquy. 

Arroios:  S.  João,  Pintado  Pequeno  e Pintado  Grande. 

Arroio  Passo  das  Pedras  e seu  affluente  banhado  Joaquim 
Nunes. 

RIO  BUTUHY — ( ybitú-y  = rio  do  vento) — Com  origem 
em  diversos  banhados,  extrema  ao  N.  o município  de  Itaquy 
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separando-o  do  de  S.  Borja.  No  tcrrilorio  daquelle  recebe  as 
aguas  do  arroio  Aguaboy,  banhados  de  S.  Donalo,  Bororé  e 
Santo  Christo  (que,  por  sua  vez,  recebe  a sanga  das  Corteiras), 
banhado  da  Ti  gana. 

RIO  CAMAQUAM — ( cama-aquã  = peito  agúdo  ) — A ex- 

lensa  coxilha  geral  que  começa  no  Matto  Portuguez,  limite  do 
Campo  do  Meio,  lermina,  abrindo  uma  larga  e vasta  forquilha, 
com  uma  ponta  em  S.  Borja  e outra  em  Itaquy.  Em  meio  do 
angulo  obtuso  dessa  forquilha,  corre  a torrente  copiosa  do  rio 
Buluhy,  c no  logar  denominado  Tunas,  70  kms.  ao  O.  da  ver- 
tente principal  do  Piratiny,  nasce  o rio  Camaquam. 

Seu  curso  é muito  tortuoso,  marginado  por  muitos  ba- 
nhados;* atravessa  extensas  maltas  de  boas  madeiras,  c lança-se 
no  Uruguay,  depois  de  um  percurso  de  23  léguas  ou  sejam 
1(53  kms.  Nas  épocas  das  enchentes  o rio  é navegavel  até  Ires 
léguas  de  sua  fóz  c nas  aguas  baixas,  sómcnte  até  12  kms.,  e 
suas  aguas  transbordam  inundando  as  margens  na  extensão 
de  3 a 8 quadras.  Recebe,  pela  margem  direita,  os  arroios  Ta- 
quarembó,  Saído  Anlonio  e outros  sem  importância  e,  pela  es- 
querda, os  arroios  Itacoroby,  Anhácoá,  Iborahyassá  e outros. 

O território  comprchendido  entre  os  rios  Piratiny,  Ca- 
maquam c Uruguay  e Coxilha  Geral,  é chamado  Rincão  de 
Camaquam  ou  do  Camaquam  das  Missões. 

Os  principaes  passos  do  Camaquam  são:  o do  Inferno,  dos 
Tres  Capões,  na  estrada  que  de  S.  Luiz  vae  ao  Povinho  do 
Boqueirão,  Passo  da  Carreta,  em  S.  José,  Passo  da  Barca,  tres 
léguas  acima  da  fóz.  No  logar  denominado  S.  Gabriel  existe 
uma  ponte  de  madeira  sobre  o rio. 

RIO  PIRATINY  — Nasce  na  coxilha  Geral  á qual  nos  refe- 
rimos quando  tratamos  do  Camaquam.  Distante  89  kms.,  ao  O. 
da  Cruz  Alta,  está  situada  nessa  longa  coxilha  o Boqueirão  das 
Palmas  onde  demora  a vertente  Cahissá,  a principal  do  Pira- 
tiny, que  segue  por  um  valle  entre  serros  e collinas  altas,  tor- 
nando-se logo,  á custa  do  Nhacapetum  e de  innumeros  regatos, 
um  rio  caudaloso  que  se  vae  lançar  no  Uruguay  depois  de  um 
percurso  de  cerca  de  20  léguas,  ou  sejam  132  kms.  Como  o 
Camaquam  atravessa  extensas  mattas  mas  tem  poucos  ba- 
nhados em  suas  margens.  E’  navegavel,  posto  que,  por  embar- 
cações pequenas,  até  cerca  de  40  kms.  de  sua  fóz,  é bastante 
encachoeirado  em  seu  curso. 

Affluentes  da  margem  direita:  Arroios  Santa  Barbara,  o 
Ximbacú  e o Pirajú,  S.  Jeronymo  e Guarapacá. 

Affluentes  da  margem  esquerda:  Arroio.®  Inhacapctum, 

Capivara,  Santa  Maria,  Timbauba,  Pecegueiro  e Jaguaráo- 
ínirim. 


0 ARROIO  SANTA  BARBARA  — Divide  OS  municípios  de 
S.  Luiz  do  de  Santo  Angelo. 

O XIMBACU’  — Corre  mais  ou  menos  parallelo  á estrada 
dos  Moreiras;  é bastante  barrancoso  e seus  passos  são  muito 
pedregosos.  Tem  como  aflluentes  prinçipaes:  o Ximbacúsinho 
que  por  sua  vez  recebe  as  sangas  S.  Luiz  e Assuliy,  que  corre 
entre  as  estradas  de  S.  Borja  e dos  Coqueiros. 

ARROIO  PIRAJU’  — Tem  10  léguas  ou  sejam  (j(i  kms.  dc 
curso,  desce  abeirando-se  da  Serrinba.  contorna  a cidade  dc 
S.  Luiz.  a 2 léguas  para  ().,  e lança-se  no  Piratiny,  no  rincão 
de  8.  Pedro.  8uas  margens  são  scccas. 

RIO  IHACAPETUM  — Nasce  no  município  de  Julio  de  Cas- 
tilbos,  recebe  pela  margem  esquerda  os  arroios  Carovy  e 
Fundo  e lança-sc  no  Piratiny.  Serve  de  limites  entre  Santo 
Angelo  o Santiago  do  Boqueirão.  Desde  a barra  do  arroio 
Santa  Barbara  no  Piratiny  até  o deste,  no  Uruguay,  existem 
1 vãos  e 3 passos  de  barca  e uma  grande  ponte  metallica  com 
425  metros  na  estrada  que  vac  para  S.  Borja. 

RIO  ITUHY-GRANDE  — (chuchui-y  = rio  dos  pintasilgos) 

Depois  do  Ibicuhy  é o maior  affluente  do  Uruguay.  Nasce  no 
município  de  Palmeira  cuja  principal  vertente  denomina-se 
arroio  Palmeira.  Serve  de  limites  entre  os  municípios  de  Pal- 
meira e Cruz  Alta  até  receber  o arroio  Bugiganga,  e lança-se 
no  Uruguay  depois  de  um  curso  de  cerca  de  230  kms.  Pouco 
antes  de  entrar  no  município  de  Santo  Angelo,  começa  a correr 
por  quebradas  da  serra,  conservando,  entretanto,  grande  pro- 
fundidade não  obstante  as  innumeras  corredeiras  c pequenas 
cachoeiras. 

Si  não  fosse  o sallo  ou  cachoeira  do  Pirapó,  que  tem  de 
i a 7 ms.  de  altura,  o rio  Ijiihy  Grande  seria  navega vel,  em- 
bora para  pequenas  embarcações,  muito  acima  do  chamado 
Passo  Real  de  Santo  Angelo.  , 

As  margens  deste  rio  são  quasi  isentas  de  banhados,  offe- 
recendo,  entretanto,  densas  florestas. 

No  município  de  S.  Luiz,  o Ijuhy  tem  11  passos  dos  quaes 
só  2 de  eanòa.  Eis  a relação  dos  passos  a parí  ir  do  Uruguay: 
Passo:  da  Barca  (canoa),  do  Cyrino,  do  Sommer,  Gramado, 
Quaresma,  Faxinai,  Pedroso  (no  Serro  Azul),  do  Ramos,  dos 
Pires,  da  estrada  da  vi  11a  á Guarany,  da  Rondinha  (canôa  — 
na  divisa  com  o município  de  Santo  Angelo)  . 


Recebe  pela  margem  direita:  os  arroios  Monteiro,  dos  Va- 
lentes, e Bugiganga  e os  lageados  do  Pinhal  ou  Alegre  e Di- 
visa todos  no  município  de  Palmeira  e mais  os  seguintes: 
no  de  Santo  Angelo,  arroios  Santo  Antonío,  Santa  Thereza, 
Santa  Barbara,  Itaquarenchym,  (que  banha  a villa),  S.  João, 
Atafona,  Burity,  Lageado  Grande  e mais  os  arroios  Encantado 
e Sinamomo. 

Pela  margem,  esquerda:  arroios  Ramada,  Divisa,  Piuhal- 
sinho,  Alegre,  Corticeira  ou  Fiúza,  Caxambú  ou  Porongos,  En- 
carnação, Mombuca,  Nossa  Senhora,  Saltinho,  Conceição,  Iju 
hysinho  (que  por  sua  vez  recebe:  Moinho.  Urubucarú  e 
Uruquá).  O arroio  Conceição  nasce  na  cidade  de  Cruz  Alta  e, 
após  48  kms.  de  sinuosa  torrente,  é um  rio  profundo  com 
35  ms.  de  largura.  Pouco  abaixo  da  estrada  existe  um  váo  pe- 
rigoso, por  cima  de  uma  cachoeira  com  pouco  mais  de  um 
metro  de  queda.  Dahi  para  baixo  o rio  é correntoso  e profundo 
até  desaguar  no  Ijuhy-Grande. 

RIO  COMANDAHY — Nasce  no  2o  districto  do  município  de 
Santo  Angelo,  em  Santa  Cruz,  precipita-se  no  começo  do  seu 
curso  por  entre  serras  e vae  lançar-se,  por  fim  no  Uruguay, 
G kms.  abaixo  do  Porto  Lucena,  depois  de  um  percurso  de 
cerca  de  20  léguas,  ou  sejam  130  kms.  Banha  a sede  da  Colonia 
Guarany  e corre  sempre  por  entre  grandes  maltas  até  sua  fóz, 
onde  ha  uma  mesa  de  rendas  federal.  Serve  de  limite  entre 
os  municípios  de  Santo  Angelo  e S.  Luiz  Gonzaga. 

RIO  SANTO  CHRISTO  — Nasce  á esquerda  da  estrada  de 
Santa  Roza  e,  depois  de  entrar  na  serra,  recebe,  pela  direita,  o 
Pecegueiro  e o Lageado  Grande. 

ARROIO  BURRICÁ  — Nasce  em  S.  Jacob,  divisa  de  Santo 
Angelo  c Palmeira  e recebe  o Miontalvão. 

ARROIO  SANTA  ROSA  — Nasce  em  Santa  Cruz  com  o nome 
dc  Vira-Carreta.  até  entrar  na  serra  de  Santa  Rosa.  Afflucntes 
— á direita:  Tigre,  Bordado,  Quarahy,  Morangucira,  Tucun- 
duva,  Baptisla,  Gateadas,  Limoeiro  e Toros;  á esquerda:  La- 
geado Bonito,  Mina,  Tunas,  Tigre,  Capim,  Capoeira,  Candeia, 
Esperança,  Monteiros  e Capivara. 

RIO  INHACORÁ  ou  NHUNCORÁ  — Nasce  no  município  de 
Palmeira  separando-o  do  município  de  Santo  Angelo  num  per- 
curso approximado  de  80  kms.,  até  sua  fóz.  Tem  sou  curso 
pela  serra  do  Uruguay.  Recebe  pela  margem  direita,  no  mu- 
nicípio dc  Palmeira,  os  lageados:  Rincão  do  Ucunu  c dos 
índios,  e pela  esquerda,  no  município  do  Santo  Angelo,  os 
lageados  Engenho,  c Faxinai  quç  nascem  neste  município. 
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ARROIO  S.  FRANCISCO — Que  cruza  a estrada  da  Colonia 
militar  do  Alio  Uruguay  e o arroio  Herval  Grande,  lançam-sc 
no  Uruguay  enlre  as  barras  dos  rios  Turvo  e lnhacorá. 

RIO  GUARITA  — Nasce  logua  c meia  distante  da  villa  da 
Palmeira,  na  \ ol li;i  fazenda  denominada  «Olhos  d'Agua». 
Atravessa  as  estradas  que  de  Palmeira  vão  ter  ao  município 
de  Santo  Angelo  e aos  povoados  do  Campo  Novo  e do  Campo 
Santo.  Tem  como  affluentes:  á direita,  os  arroios  Gravata 
(que  recebo  pela  direita  os  lageados  Guebradenles  e S.  Jero- 
nymo),  Braga,  Faxinai  e Barca.  A’  esquerda,  o arroio  Bravata, 
que  banha  o povoado  do  Campo  Novo  c lageados  de  nenhuma 
importância.  Seu  curso  6 dc  165  kilometros. 

ARROIO  PARDO  — Recebe  pela  direita  os  lageados  dos 
Deposilos  e Despraiado  e lança-se  no  Uruguay. 

RIO  DA  VARZEA— Antigo  URUGUAY-PUITAN  — Nasce  a 
0.  da  coxilha  do  Umbu,  8 kms.  mais  ou  monos  da  cidade,  com 
as  cabeceiras  pouco  acima  do  « Pulador » logar  celebre  pela 
batalha  ali  travada  em  27  de  junho  de  I8(Jí. 

Banha  uma  zona  de  vegetação  luxuriante  onde  são  abun- 
dantes as  madeiras  dc  lei,  para  toda  sorte  de  construcção  e 
terras  fertilíssimas. 

Recebe,  pela  direita:  o Lageado  Grande,  que  atravessa  a 
estrada  do  Nonohay  e o Tunas,  linha  divisória  entre  Palmeira 
c Passo  Fundo.  A’  esquerda,  recebe:  os  arroios  Braga,  Jabu- 
ticaba, Macaco,  Taipa,  Gurys,  (que  recebe  pela  esquerda  o 
Boi  Preto),  Sainos,  Umbú  (limites  de  Palmeira  com  Passo 
Fundo)  e lageados:  do  Engenho  (que  recebe  pela  direita  o Es- 
pinilho)  e o Grande.  0 Rio  da  Varzea  corta  a estrada  do  No- 
nohay e seu  curso  é de  1 40  kilometros. 

ARROIOS:  Ariranhas,  dos  índios  e do  Faxinai — Lançam-se 

directamente  no  Uruguay. 

LAGEADO  DO  MÉL  — Nasce  nos  Campos  de  Nonohay  o 
desagua  no  rio  Uruguay;  seu  curso  é de  7ü  a 80  kms.  Sobre  sua 
margem  direita,  distante  12  a lí  kms.  da  sua  fóz,  existem  di- 
versas fontes  de  afamadas  aguas  sulfurosas.  Recebe  pela  es- 
querda, os  arroios  Serro,  Lobo,  Tubarão.  Serrinha,  (os  quaes 
cortam  a estrada  que  vem  do  Sul  do  município  á freguezia  dc 
Nonohay),  Papudo,  Entrada,  e o Lageado  do  Tigre  que  banha  a 
referida  freguezia  de  Nonohay. 

RIO  PASSO  FUNDO  — Serve  de  limites  entre  os  muni- 
cípios do  seu  nome  e Palmeira,  desde  que  recebe  o lageado  da 
Estrada.  Nasce  uma  legua  a E.  da  cidade  de  Passo  Fundo  e, 
depois  de  um  curso  de  120  kms.,  desagua  no  Uruguay  pouco 
acima  do  passo  do  Goyeu  e 12  kms.  distante  da  povoação  de 


Nonohay.  Recebe  pela  margem  esquerda:  arroios  Palheano, 
Cedro,  Bugre,  Butiázinho,  Canoas,  Capão  Alto,  Capivara,  Ron- 
dinha  e Divisa. 

Recebe  pela  margem  direita:  arroios  Estancia,  Miranda, 
Engenho,  Faxineiro,  Teixeira,  Facão,  Meio,  Pinheiros  Altos, 
Curuçú,  Veado,  Carreira,  Erechym,  (que  tem  por  cabeceiras  os 
arroios  Taboão),  Cravo,  Nunes,  Crobango,  Padre  e outros. 


CAPITULO  IV 

BARRA  E PORTO  DO  RIO  GRANDE 

Ha  quem  diga  que,  em  tempo  não  muito  remoto,  o littoral 
rio-grandense,  a partir  do  Mampituba,  seguia  a direcção  da 
Serra  do  Mar,  parallela  á costa,  até  Itapoan,  abeirava-se  da 
serra  do  Hcrval  e da  dos  Tapes  c ptnetrando  nos  terrenos  das 
bacias  do  Piraliny  e Jaguarão,  ia  passar  proximo  ás  serras  do 
sul  da  lagôa  Mirim  c attingia  por  fim  Maldonado,  na  Republica 
Oriental  do  Uruguay. 

Segundo  esta  hypothese,  não  existiam  as  lagoas  dos  Patos 
e Mirim  nem  as  demais  lagôas  que  bordam  o littoral  do  Es- 
tado de  N.  a Sul;  os  importantes  cursos  dagua  que  hoje'  em  dia 
se  lançam  nas  lagôas  e chegam  ao  oceano  por  intermédio  de 
um  unico  desaguadouro  — * a barra  do  Rio  Grande  — despe- 
javam suas  aguas  directamente  no  Atlântico. 

Dizem  que  já  houve  época  em  que  o Atlântico  se  internava 
cerca  de  10  léguas  pelo  interior  do  território  do  Estado. 

Entretanto,  com  o correr  dos  tempos  a linha  da  costa  foi 
avançando  sobre  o mar,  e esse  movimento  de  avanço  não 
cessou . 

« Um  cordão  littoral,  separou  do  mar  vastas  ex- 
tensões que  se  transformaram  em  lagunas.  Esse  littoral 
está  em  periodo  de  elevação,  de  sorte  que,  as  praias  vão 
lentamente  emergindo.» 

A esta  tbeoria,  geralmente  acceita,  diz  o Dr.  Raja  Gabaglia 
no  seu  livro  — As  Fronteiras  do  Brasil  — o Dr.  Ramiro  Bar- 
cellos,  oppoz  outra,  em.  conferencia  realizada  em  Porto  Alegre, 
em  1911,  a qual  póde  ser  assim  resumida: 

A costa  marítima  dessa  região  está  sujeita  a uma  sedi- 
menlação  incessante  de  areias,  ali  depositadas  pelas  aguas  e 
pelos  ventos.  Este  aterramento  arenoso,  continuo,  expande, 
sempre  e sempre,  o território  para  o lado  do  mar,  em  um 
avanço  annual  calculado  em  4 a 5 ms.  As  areias  que  se  depo- 
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sitam  vêm  do  fóra,  tfazidas  pelo  Oceano  e provêm  do  desmoro- 
namento milenário  do  antigo  continente  de  Godwana,  que  em 
épocas  geológicas  ligára  a America  Meridional  ao  continente 
africano  e que,  por  causas  ainda  desconhecidas,  parece  se  ter 
pulverisado  em  grãos  de  areia.  Que  este  continente  existiu,  é 
geralmente  acceito  pelos  geologos  e pelos  naturalistas,  mór- 
mente  após  os  trabalhos  do  engenehiro  White,  que  estudou  as 
bacias  carboníferas  do  nosso  paiz,  pois  os  fosseis  vegetaes  en- 
contrados possuem  os  mesmos  caracteres  morphologicos  da 
flora  africana  soterrada  e lembram  as  mesmas  épocas  e ca- 
madas de  terrenos  geologicos. 

Gomo  sabemos,  a barra  do  Rio  Grande,  é o unico  escoa- 
douro da  bacia  hydrographica,  oriental,  do  Estado. 

A acção  das  correntes  fluviaes  no  ponto  do  desaguamento, 
em  contraposição  com  as  correntes  oceanicas,  dá  origem  á 
formação  do  banco  e o conserva  mais  ou  menos  estacinario. 

Da  revista  illustrada  « Rio  Grande  do  Sul  <>,  que  sob  a di- 
recção do  Sr.  Amilcar  Fontana,  se  publicou  na  cidade  do  Rio 
Grande,  extraiamos: 

(■  A direcção  da  barra  depende  exclusivamente  da 
intensidade  reciproca  das  correntes  fluviaes  e oceanicas 
que,  em  longos  e determinados  períodos  de  tempo,  têm 
produzido  mudanças  da  barra  mais  para  o N.  E.  ou  S.  O. 

« O N.  E.  reina  de  outubro  a fevereiro  e o S.  O.  de 
abril  a junho. 

«O  N.  E.  facilita  rápido  desaguamento  na  barra, 
produzindo  reducção  de  profundidade  nos  canaes  inte- 
riores; o S.  O.,  ao  contrario,  detem  a intensidade  da 
corrente,  fluvial  e concorre  para  a elevação  do  nivel 
dagua  nos  mesmos  canaes. 

« Na  vasante,  a velocidade  da  corrente,  proximo  á 
barra,  é de  tres  milhas  (4.828  ms.)  por  hora. 

« No  porto  do  Rio  Grande,  conforme  veremos  mais 
adiante,  é pouco  sensível  o phenomeno  das  marés. 

« Os  bancos  da  barra  são  formados  de  areia  em  de- 
posito sobre  presumível  e insondável  profundidade  de 
vasa  liquida. 

« Os  navios  que  naufragam  nos  bancos,  somem-se 
rapidamente;  este  phenomeno,  que  é de  grande  impor- 
tância, contribue  para  conservar  a barra  franca. 

« A barra  só  permitte  accesso  a navios  de  10  e 16 
palmos  de  calado  (2m,20  a 3m,52) : uma  torre  de  atalaia 
assignala  ás  embarcações  a profundidade,  diariamente 
sondada. 

« Apezar  das  boias  que  limitam  a entrada  da  barra, 


uma  catraia  indica  aos  navios,  por  meio  do  signaes  e 
bandeiras,  a derrota  que  devem  seguir  ao  transporem 
os  bancos.  Ao  simples  signal  da  atalaia  tem  o navio  cer- 
teza de  vencer  a barra  e o faz  com  a confiança  que  lhe 
inspira  a benefica  e providencial  instituição  da  Prati- 
cagem . 

«A  idéa  da  creação  de  uma  Praticagem  na  barra  do 
Rio  Grande,  foi  suggerida  ao  governo  da  metropole  por 
Francisco  Marques  Lisboa,  depois  do  naufragio  de  sete 
navios  no  mesmo  dia. 

« Em  1804,  o governador  do  Rlio  Grande  estabeleceu 
em  frente  ao  pontal  da  barra  um  serviço  de  praticagem, 
apezar  da  concessão  anteriormente  feita  pelo  governo 
portuguez  a Francisco  Marques  Lisboa. 

« No  anno  seguinte,  Marques  partia  para  Lisboa  e de 
lá  voltava  poucos  mezes  depois,  elevado  ao  posto  de  ca- 
pitão-tenente e munido  de  poderes  que  lhe  davam  ex- 
clusiva competência  no  serviço  de  praticagem. 

« O governador  retirou-se  e Francisco  Marques 
Lisboa  auxiliado  pelo  Io  pratico,  o tenente  Rosa,  re- 
encetou  com  regularidade  o serviço  da  praticagem. 

« Nesse  tempo  existia  simples  atalaia  de  madeira; 
uma  lancha  permanecia  sobre  o banco,  á entrada  e sa- 
bida das  embarcações,  e as  catraias  guiavam  os  nave- 
gantes. 

«Durante  muitos  annos  foi  a praticagem  dirigida 
pelo  capitão  de  fragata  Antonio  Alves  dos  Santos  que 
conseguiu  evitar  numerosos  naufrágios  e salvar  do  pe- 
rigo eminente,  navios  que,  simulando  demandar  a barra, 
vinham,  ao  contrario,  com  o firme  proposito  de  nau- 
fragar na  costa,  em  bom  tempo  e apezar  dos  signaes  da 
torre  de  atalaia  ! 

« Em  mappas  antigos,  que  temos  á vista,  entre  outros 
o do  Visconde  de  S.  Leopoldo,  que  acompanha  os 
«Annaes  da  Província  do  Rio  Grande  do  Sul»  e foi  pu- 
blicado em  1839,  contém  uma  ponta  de  terra  ao  N.  da 
barra  avançando  muito  para  o mar  e de  tal  forma,  que 
a entrada  da  barra  fica  na  direcção  de  N.  S. 

« O outro  mappa,  menos  antigo,  gravado  em  Londres 
e sem  o nome  do  autor, a direcção  da  barra  é S.  O.  e a 
entrada  segue  a direcção  N.  S.;  o extremo  N.,  porém, 
apresenta  fórma  mais  ou  menos  convexa.  Ainda  neste 
mappa  vêm  figuradas  a posição  da  antiga  barra  do  N.  e 
uma  enseada  conhecida  pelo  nome  de  Alfama,  situada 
entre  o extremo  sul  da  barra  e um  baixio.  A maior  pro- 
fundidade á entrada,  attingia  a 20  palmos  (4m,40) . 
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« Nu  carta  do  almirantado  inglez,  annexa  ao  rela- 
lorio  de  Sir  J.  Hawkshaw,  prevalece  a forma  convexa 
do  extremo  N.  da  barra;  e,  como  no  mappa  anterior,  o 
extremo  sul  interna-se  pelo  mar. 

« Ultimamente  a posição  da  barra  tem-se  conservado 
mais  ou  menos  estacionaria;  as  correntes  fluviaes,  en- 
tretanto, solapam  e modificam  sensivelmente  a margem 
direita  do  canal,  na  parte  opposta  ao  pharól  e povoação. 

« O incansável  Sr.  Barão  da  Ponte  Ribeiro,  tão  co- 
nhecido pela  rara  dedicação  que  vota  aos  estudos  geo- 
graphicos,  communicou-nos  que,  em  Lisboa,  tivera 
occasião  de  examinar  um  precioso  mappa  de  1762,  con- 
tendo uma  ilha,  com  signaes  de  vegetação,  situada  em 
frente  á barra  do  Rio  Grande  e formada  com  disposição 
de  areias. 

« Em  outro  mappa  que  tivemos  occasião  de  exa- 
minar, organizado  nos  annos  de  1776  a 1777,  a referida 
ilha  de  areia  está  dividida  em  duas,  perfeitamente  dis- 
tinctas,  o que  prova  que  a acção  das  correntes,  de  1762 
a 1777,  isto  é,  no  espaço  de  15  annos,  concorreu  extra- 
ordinariamente para  o desappareermento  dessa  formação 
de  terreno . 

« Nesse  mesmo  mappa  vêm  figuradas  12  fortificações, 
desde  a barra  até  á cidade  do  Rio  Grande,  numa  e noutra 
margem  do  canal,  designadas  com  os  nomes  de  — Forte 
do  Sul  da  Barra,  do  Mosquito,  do  Triumpho,  da  Trin- 
dade, da  Mangueira,  e do  Ladino,  á margem  direita; 

Forte  do  Norte  da  Barra,  Bateria  Nova,  Forte  de  São 
Jorge,  Conceição,  e do  Patrão-mór,  á margem  esquerda 
do  canal;  e,  finalmente,  outra  fortificação  entre  a ponta 
do  Macéga  e a cidade  de  S.  Pedro. 

« O exame  desses  mappas,  por  si  só,  demonstra  as 
alternativas  que  tem  soffrido  a barra  do  Estado.» 

Estas  observações  foram  escriptas  em  1873. 


Mensagem  dirigida  pelo  Presidente  da  Republica  ao 
Congresso  Nacional,  em  1906 

O porto  do  Rio  Grande  é o unico  que  existe  no  lit- 
loral  sul  do  Brasil,  situado  a quasi  meia  distancia  entre 
o Cabo  de  Santa  Martha  e Montevideo. 

Aberto  em  uma  costa  arenesa,  de  formação  aluviana 
baixa,  sem  pontos  que  possam  servir  de  marcos  á nave- 
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gação,  em  uma  região  onde  os  ventos  são  variavois  e vio- 
lentos e frequentes  as  tempestades,  torna-se  indispen- 
sável que  o accesso  e transposição  daquella  barra  sejam 
francos  e seguros  em  qualquer  occasião  e com  qualquer 
tempo. 

O Canal  do  Norte  que  serve  de  escoadouro  a quasi 
toda  a bacia  hydrographica  do  extremo  sul,  tem  um  re- 
gímen e possança  bastante  poderosa  para  manter-se  com 
grandes  profundidades,  offerecendo  na  sua  parte  mais 
baixa  estreita  uma  altura  de  20  metros  de  agua. 

Não  obstante,  devido  á constituição  da  costa  as 
causas  que  a têm  formado,  e,  ainda,  a circumstancia  es- 
pecialíssima de  ser  aquella  uma  região  sem  regimen  re- 
gular de  marés,  em  geral  com  amplitude  insignificante, 
o delta  oceânico  daquelle  poderoso  canal  avolumou-se  e 
estende-se  por  vasta  superfície  variando  de  situação  e 
de  relevo  com  bastante  frequência,  sob  a acção  energica 
dos  phenomenos  meteorologicos,  ali  notavelmente  vio- 
lentos e inconstantes. 

Resulta  de  taes  circumstancias  que  a entrada  desta 
barra  só  é possível  por  navios  de  limitado  calado  e com 
a intervenção  de  um  serviço  de  praticagem  continuo, 
para  indicar  em  cada  momento  a situação  do  inconstante 
canal  marítimo. 

O Estado  do  Rio  Grande  do  Sul,  pela  amenidade  do 
seu  clima  e uberdade  do  seu  sólo,  está,  sem  duvida,  ta- 
lhado para  auspicioso  futuro,  desde  que  a remuneração 
natural  do  trabalho  possa  o.fferecer  garantias  e tornar-se 
incentivo  para  a corrente  immigratoria  do  bràço  eu- 
ropéu . 

A industria  pastoril  em  nenhuma  outra  parte  en- 
contrará mais  adequadas  condições  de  topographia  e hy- 
drographia:  a producção  de  cereaes  e forragens,  a cul- 
tura da  vinha,  de  fructos  e de  todas  as  lavouras  dos 
climas  temperados,  ali  podem  prosperar  e só  por  si  re- 
presentam uma  immensa  riqueza. 

Todo  este  desenvolvimento,  porém,  está  essencial- 
mente ligado  ao  problema  da  barra,  onde  a natureza  col- 
locou  um  poderoso  ob.ice,  que  ao  nosso  patriotismo  com- 
pete remover. 

Essa  parte  do  Brasil  acha-se  quasi  sitiada  e de- 
finha por  penúria  no  meio  da  riqueza;  nada  vale  pro- 
duzir, além  das  necessidades'  do  consumo  proprio,  as 
difficuldades  da  exportação  e a elevação  de  fretes  delias 
consequente,  fariam  apodrecer  no  celleiro  os  fructos  da 
lavoura. 
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Assim,  sem  dispôr  de  uma  franca  sahida  pelo  mar, 
aquclle  Estado  encontra  naturalmente  mais  facilidades 
commerciaes  com  as  republicas  visinhas  do  que  com  o 
proprio  Brasil  e procura  supprir-se  pelas  fronteiras  do 
Uruguay  e Republica  Argentina,  com  sério  prejuízo  para 
as  rendas  da  União  por  ser  impraticável  rigorosa  vigi- 
lância que  impeça  o contrabando. 

O quadro  aqui  ligeiramente  esboçado  é de  longa  data 
bem  conhecido  dos  poderes  públicos,  que  directamente 
reconheceram-lhe  o sombrio  colorido  por  occasião  da 
campanha  com  o Paraguay,  que  se  prolongou  mais  do  que 
seria  necessário  e custou-nos  mais  pecados  sacrifícios 
de  sangue  e capitacs  pelas  duras  diíficuldades  nas  nossas 
relações  com  o extremo  sul. 

As  exigências  do  commercio  e da  política  de  ha 
muito  reclamam  providencias  sobre  o melhoramento  da 
barra  daquelle  Estado  e já  em  1855  encarregava  o Go- 
verno ao  Tenente-Coronel  Ricardo  José  Gomes  Jardim,  e 
cm  1861  aos  engenheiros  Neatee  Gabaglia  de  procederem 
aos  necessários  estudos  para  organização  de  um  projecto. 

Mais  tarde,  em  1875  era  igualmente  contractado  o 
provecto  engenheiro  Sir  John  Hanshow  para,  entre 
outros,  examinar  o problema  do  Rio  Grande,  estudando 
também  a possibilidade  do  estabelecimento  de  um  porto 
nas  Torres,  então  lembrado  como  uma  sahida  substitu- 
tiva do  Canal  do  Norte. 

Estas  providencias,  instigadas  pelas  diíficuldades  e 
exigências  sempre  crescentes  do  commercio,  que  cada 
dia  se  via  mais  anniquilado  pela  falta  de  relaçõets  marí- 
timas,, não  produziram  resultados  por  falta  de  confiança 
em  projectos  que  não  se  baseavam  em  estudos  metho- 
dicos  e completos. 

Finalmente,  em  1881,  a situação  tornou-se  verda- 
deiramente calamitosa.  A barra  se  obstruira  por  fôrma 
tal  que  só  navios  de  2m  de  calado,  no  máximo,  poderiam 
transpol-a  e isso  mesmo  após  dias  de  espera  ancorados 
ou  bordejando  fóra  da  barra,  sujeitos  ao?  perigos  e con- 
tingências das  bruscas  variações  do  tempo,  a temerososos 
cataclysmos,  de  que,  como  doloroso  exemplo  foi  victima 
o « Rio  Apa  »,  que  desappareceu  por  completo  com  toda 
a sua  tripulação  e grande  numero  de  passageiros,  depois 
de  ter  estado  por  longas  horas  em  frente  da  barra  sem 
poder  investil-a. 

Em  princípios  de  1882  era  encarregado  o tngenheiro 
norte-americano  W.  MilnerJtobeTts,  de  emittir  a sua  va- 
liosa opinião  sobre  o grande  problema,  mas,  infelizmente, 


este  provecto  profissional,  que  tão  grandes  serviços 
prestou  ao  Brasil,  aqui  falleceu  antes  de  ter  podido 
examinar  pessoalmente  as  condições  da  barra. 

Neste  mesmo  anno,  sob  a premencia  da  desoladora 
situação  do  commercio  rio-grandense,  que  se  via  então 
forçado  a servir-se  quasi  exclusivamente  do  porto  de 
Montevideo,  dando  logar  ao  mais  desabrido  contrabando, 
deliberou  o Governo  commissionar  o Capitão  de  Mar  e 
Guerra  Bazilio  Antonio  de  Siqueira  Barbedo  para  tentar 
abrir  aquella  barra  por  meio  da  dynamile. 

Por  essa  mesma  época  occuparam-se  com  a solução 
do  problema  diversos  profissionaes,  notoriamente  os  en- 
genheiros brasileiros  Henrique  Hargreaves  o Alfredo 
Lisboa,  precedidos  cm  1880  pelo  engenheiro  francez 
Carlos  Fray  a convite  do  industria!  rio-grandense 
Joaquim  de  Carvalho  Bastos,  que  ,êmpenhava  nesta 
questão  os  seus  maiores  esforços  e grande  iniciativa. 

Todos  estes  trabalhos,  porém,  tornaram-se  estereis, 
porque  faltava-lhes  a base  de  estudos  methodicos  e sys- 
tcmaticos  que  gerassem  confiança  no  acerto  de  uma  so- 
lução definitiva  e de  onde  se  originava  o notorio  des- 
encontro de  opiniões. 

Em  face  do  antagonismo  dos  projectos  até  então 
apresentados,  o senador  Conselheiro  Henrique  d’Avila, 
então  Ministro  da  Agricultura,  resolveu  nomear  uma 
commissão  regular  para' o estudo  completo  do  problema 
e organização  de  um  projecto  definitivo,  confiando  a sua 
direcção,  por  decreto  de  13  de  janeiro  de  1883,  aò  enge- 
nheiro Honorio  Bicalho,  naquclla  época  Director  Geral 
da  Secretaria  de  Obras  Publicas  daquelle  Ministério,  o 
qual  leve  a fortuna  do  se  vêr  cercado  de  um  grupo  de  es- 
forçados auxiliares  entre  os  quaes  se  destacavam  os  en- 
genheiros Domingos  Sérgio  de  Saboia  e Ernesto  Otero. 

Foi  aquella  a data  que  fixou  o luminoso  marco  que 
tem  servido  de  orientação  segura  para  a resolução  do 
problema . 

Já  a 15  de  Outubro,  do  mesmo  anno  apresentava  o 
Chefe  da  Commissão  ao  Sr.  Conselheiro  Affonso  Penna, 
então  Ministro  da  Agricultura,  o relatório  minucioso  dos 
importantíssimos  trabalhos  do  estudo  a que  procedera 
acompanhado  de  um  projecto  para  o melhoramento  da 
barra  e respectivo  orçamento. 

Não  obstante  a sua  reconhecida  competência,  não 
quiz  aquelle  profissional  assumir  rósinho  a responsabi- 
lidade technica  pela  realização  dc  um  emprehendimento 
do  tal  magnitude,  e aconselhou  o Governo  que,  sobre  seu 
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projecto  fosse  ouvido  algum  engenheiro  enropéu  ou 
norte-americano  de  indiscutível  competência  na  especia- 
lidade, indicando  os  nomes  dos  engenheiros  Caland,  Chefe 
das  Obras  Hydraulicas  da  Hollanda  e o engenheiro  Ca- 
pitão Eads  que,  com  tão  proficiente  acerto,  levara  a cabo 
as  obras  de  melhoramento  da  barra  do  Mississipi. 

Adoptando  este  alvitre  e a convite  do  Governo,  veiu 
ao  Brasil  o primeiro  indicado  que,  depois  de  ter  exami- 
nado todos  os  estudos  e elementos  syõtematicamente  co- 
ordenados e reconhecidas  as  condições  da  barra  por  de- 
morada inspecção  pessoal,  apresentou  seu  rolatorio  em 
15  de  Novembro  do  1885,  declarando  que  o projecto  de 
Honorio  Bicalho  era  o unico  scientificamente  estudado 
e baseado  em  princípios  válidos,  propondo,  porém,  uma 
modificação  no  tràçado  dos  molhes,  com  intuito  eco- 
nomico. 

Realmente,  nos  dois  annos  decorridos  entre  a termi- 
nação dos  estudos  e a visita  do  engenheiro  Caland,  os 
bancos  haviam  soffrido  extraordinários  movimentos  e 
deslocações  taes  que  aconselhavam  as  modificações  indi- 
cadas por  este  notável  profissional  que  mantinha  no 
entanto  os  me.  mos  princípios  e modo  de  construcção  in- 
dicados pela  commissão  brasileira. 

Entre  os  dois  projectos  não  ha  divergência  nos  prin- 
cípios technicos  em  que  ambos  se  basearam;  apenas  os 
traçados  dos  molhes  em  cada  um  delles  estavam  mais  de 
accôrdo  com  a situação  accidentada  dos  bancos,  por  oc- 
casião  do. estudo  de  seus  autores,  sendo  certo  que,  qual- 
quer que  seja  a feição  adoptada,  terá  provavelmente  de 
soffrer  alterações  á proporção  que  o desenvolvimento 
dos  molhes  e o sou  effeito  reconhecido  as  fõr  aconse- 
lhando, no  decurso  da  construcção. 

Apezar  de  tão  lisongeiro  julgamento,  que  veiu 
afastar  qualquer  indecisão  sobre  a efficacia  do  projectado 
melhoramento,  dois  annos  se  escoaram  sem  que  fosse 
resolvida  a sua  realização,  até  que  em  1887  o Governo, 
de  accôrdo  com  o paragrapho  unico  do  art.  7 da  lei 
n.  3.314,  de  16  de  Outubro  de  1886,  decidiu-se  a chamar 
concurrencia  publica  para  a execução  do  projecto  Bi- 
calho-Caland. 

Não  se  tendo  apresentado  propostas  acceitaveis,  foi 
renovada  a mencionada  autorização  no  § 2o,  do  art.  7 da 
lei  n.  3.349,  de  20  de  Outubro  de  1887  e prorogada  a, 
concorrência  por  mais  cinco  annos. 

Das  propostas  apresentadas  em  1888  a que  melhores 
condições  offerecia  era  a de  uma  sociedade  franceza,  em- 
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bora  em  muitos  pontos  se  afastasse  dos  termos  do  edital 
de  concurrencia . 

Por.  essa  occasião  o engenheiro  Lewis  Haupt  apre- 
sentou ao  Governo  um  projecto  da  sua  lavra  para  o me- 
lhoramento da  barra,  baseando-se  porém,  em  uma 
theoria  de  sua  creação  até  hoje  ainda  não  posta  em  pra- 
tica em  porto  algum  a não  ser  com  grandes  modificações 
na  barra  de  Aransas . 

Em  1889,  proclamada  a Republica,  o Governo  pro- 
visorio  prestou  immediata  attenção  a este  emprehendi- 
mento  verdadeiramente  nacional  por  mais  de  um  motivo, 
o pelo  Decreto  n.  160,  de  15  de  Janeiro  de  1890,  sendo 
então  Ministro  da  Industria  o engenheiro  Demetrio  Ri- 
beiro, foi  autorizada  a execução  das  obras  de  melhora- 
mento daquella  barra,  pelo  projecto  estabelecido  e de- 
terminada a abertura  dos  créditos  precisos. 

A 13  de  Setembro  desse  anno,  sendo  Ministro  da  In- 
dustria o General  Francisco  Glycerio,  foi  celebrado  con- 
tracto com  a sociedade  franceza  acima  referida,  a qual 
em  Janeiro  de  1891  fazia  a inauguração  das  obras. 

Os  abalos  e commoções  sociaes,  porque  passava 
naquella  época  a familia  brasileira,  parecem  ter  intimi- 
dado ou  actuado  de  modo  ameaçador  sobre  o espirito  da 
sociedade  contractante,  de  sorte  que,  em  vez  de  iniciar, 
de  facto,  as  obras  e dar-lhes  o necessário  andamento, 
procurou  crear  difficuldades  e deiongas,  exigindo  a 
principio  modificações  inadmissíveis  no  seu  contracto,  e 
depois,  aproveitando-se  deste  para  pedir  fortes  indemni- 
zações com  o pretexto  da  guerra  civil. 

Entre  aquellas  modificações  salientava-se  a que  se 
referia  aos  pagamentos  que  a sociedade  pretendia  de- 
verem ser  em  ouro  ao  cambio  do  dia.  Submettida  a 
questão  a arbitramento,  na  fórma  do  contracto,  ser- 
viram de  árbitros  os  Drs.  Annibal  Falcão  e Ferreira 
Vranna.  funccionando  este  por  parte  da  sociedade.  - 

Não  havendo  accôrdo  entre  elles,  o arbitro  desem- 
patador,  Dr.  Alberto  Torres,  por  seu  laudo  notável,  con- 
trariando a pretenção  da  reclamante,  pôz  termo  ás  de- 
longas de  que  ella  se  utilizava;  não  se  subordinando  a 
sociedade  ás  obrigações  que  assumira,  feve  o seu  con- 
tracto rescindido  por  acto  de  23  de  Outubro  de  1893. 

Uma  outra  questão  por  ella  levantada  no  terreno  te- 
chnico,  referia-se  a modificações  no  projecto  Bicalho- 
Caland,  no  intuito  de  tornar  a sua  realização  mais  facil 
e mais  lucrativa  para  a empreza  constructora,  augmen- 
tando,  porém,  os  onus  do  Governo. 


Para  resolver  este  objecto  o Ministro  reuniu  em  con- 
ferencia no  dia  2 de  Outubro  de  1891  os  engenheiros  E. 
Sawier,  director  technico  da  sociedade  e o notável  pro- 
fissional Waldorp,  seu  engenheiro  consultor,  e ouvindo 
as  opiniões  por  elles  verbalmente  emittidas  resolveu 
manter  o projecto  primitivo  apenas  com  as  alterações 
propostas  pela  própria  Commissão  do  Governo  no  sentido 
de  tornar  ambos  os  molhes  rectilineos  com  alinhamentos 
menos  divergentes,  e,  bem  assim,  restringir  o emprego 
dos  colchões  de  fachina  a uma  só  camada;  reforçando  a 
estacada  de  madeira  para  permittir  que  sua  platafórma 
fosse  elevada  a quatro  metros  e 20  acima  das  aguas 
baixas. 

Finalmente,  em  1894  ficou  a Commissão  encarregada 
de  executar  administrativamente  as  obras  de  conformi- 
dade com  as  verbas  que  fossem  annualmente  votadas, 
devendo  adeantar,  sobretudo,  o revestimento  das  margens 
do  Canal  do  Norte,  para  fixação  do  seu  thalveg,  por  ser 
este  o accessorio  preliminar  indispensável  para  efficaeia 
do  projecto  e não  sobrarem  recursos  para  realização  si- 
multânea de  outros  trabalhos. 

Em  1898  foi  começada  a construcção  do  molhe  de 
Leste,  com  muito  pouco  progresso,  porquanto,  as  verbas 
votadas  nas  leis  annuas  continuaram  a ser  insignifi- 
cantes, mesmo  para  as  installações  no  mar  e terra  indis- 
pensáveis ao  andamento  regular. 

Até  o anno  findo  o molhe  que  deve  ter  esrea  de 
4.50fP  de  extensão  total,  achava-se  apenas  com  950m 
construídos. 

E’  claro  que  com  semelhanto  processo  a conclusão 
de  um  melhoramento  de  tão  vital  interesse  nacional  seria 
protelada  por  longos  annos;  e a este  mal  se  juntaria  um 
considerável  augmento  do  custo  das  obras. 

Tal  é entretanto,  a situação  actual  de  um  emprehen- 
dimento  que  energicamente  reclama  dos  Poderes  Pú- 
blicos providencias  promptas  e immediatas  que  aliás  já 
foram  pedidas  na  Mensagem  Presidencial  apresentada  ao 
Congresso  na  abertura  de  suas  sessões  no  anno  proximo 
passado. 

ESTUDO  DO  MOVIMENTO  DO  PORTO  DO  RIO  GRANDE 
E SUA  RENDA  PROVÁVEL 

Pelas  informações  obtidas  da  Alfandega  do  Rio  Grande  e 
da  Mesa  de  Rendas  do  Estado,  o movimento  do  porto  actual  no 
decurso  do  anno  findo  de  1904,  foi  o seguinte: 
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NAVIOS  A VAPÔR — Entradas  e sahidas  durante  o anno, 
117,  com  119.637  toneladas  de  registro. 

NAVIOS  A VELA  — 60,  com  15.161  toneladas  de  registro. 
Valor  official  da  importação: 


toneladas 

Mercadorias  diversas... 83.359.036 

Carvão  de  pedra 2.737.000 

Sal  : 23.988.420 

Total 110.084.456 


TONELAGEM  DA  EXPORTAÇÃO  — E’  avaliada  em  180.000 
toneladas,  approximadamente,  para  todo  o Estado,  podendo-se 
•attribuir  ao  Porto  do  Rio  Grande,  100.000  toneladas. 

Os  dados  estatísticos  acima  não  offerecem  a discriminação 
necessária  para  que  se  possa  fazer  um  calculo  exacto  da  renda 
que  aMutura  empreza  concessionária  do  novo  porto  poderá 
recolher. 

Podemos,  entretanto,  chegar  a uma  avaliação  que  não  se 
afastará  notavelmente  da  verdadeira,  admittindo  as  hypotheses 
segunites: 

•ATRACAÇÃO  DE  NAVIOS  — Os  navios,  que  frequentam  o 
actual  porto  do  Rio  Grande,  não  são  de  grande  porte  e podemos 
admittir,  para  os  vapores  o comprimento  média  de  90™,  pois 
que  a sua  arqueação  média  ó de  cerca  de  mil  toneladas  de  re- 
gistro, e,  para  os  veleiros,  60™,  pois  que  é ue  250  a sua  tone- 
lagem média  de  registro. 

Quanto  á estadia  ou  tempo  de  permanência  no  porto,  ad- 
mittiremos  seis  dias  para  os  vapores  e 10  dias  para  os  veleiros, 
pois  que  estes  esperam  ordinariamente  por  mais  tempo  a re- 
spectiva carga. 

Tendo  em  vista  o porte  dos  navios  acima  referidos,  pa- 
recem razoaveis  as  estadias  indicadas,  e com  ellas,  a renda  de 
atracação  ser : 


117  vapores  X 90™' X 6 dias  X 700  ....  44:226$000 
60  veleiros  X 65™' X 10  » X 500  ..  . . 19:500$000 

Somma  63:726$000 


Convém  observar  que  para  esta  renda  bastariam  600m  de 
cáes,  que  dariam  folgadamente  para  o serviço  de  20  navios  em 
carga  ou  descarga  por  mez. 

E’  certo  que  no  actual  porto,  o comprimento  de  atracação 
cm  cáes  e pontes  é de  cerca  de  1.400  metros,  mas-  a falta  tle 
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disposições  convenientes  e,  sobretudo,  de  um  bom  apparelha- 
mento  para  facilitar  os  serviços  de  carga  e descarga,  torna  a es- 
tadia dos  navios  demasiadamente  longa. 

A renda  acima  achada  é quasi  uma  renda  liquida,  pois 
não  lhe  corresponde  despesa  digna  de  apreciação. 

CAPATAZIAS  — Esta  verba  de  receita  corresponde  a todo 
serviço  de  movimento  e arrumação  das  cargas,  desde  bordo  até 
a entrega  ao  destinatário,  ou  vice-versa. 

Admittindo  que  a relação,  entre  pesos  e volumes  seja  a 
mesma  que  se  verifica  no  nosso  porto,  o que  é natural,  a men- 
cionada taxa  corresponderá  a 5$300  por  tonelada  mais  ou 
menos. 

Para  terminar  o prazo  total  a que  deve  ser  applicada  esta 
taxa,  observaremos  que  o peso  de  83.360  toneladas  de  merca-, 
dorias  diversas  é liquido,  como  declaram  os  informantes,  ac- 
crescentando  que  deve  elle  ser  augmentado  de  30  % para  que 
se  obtenha  o peso  bruto. 

Parecendo  exagerada  semelhante  porcentagem  sómente  para 
embalagens,  augmentaremos  apenas  de  10  % o referido  peso, 


e teremos : 

toneladas 

Peso  liquido  acima  indicado 110.084  • 

Embalagem,  etc., 8.336 

Somma  118.420 


A importação  total  é de  180.000  toneladas,  da  qual  se  pode 
suppôr,  sem  grande  erro  provável,  que  100.000  toneladas 
provêm  do  porto  do  Rio  Grande. 

Assim,  o peso  total  para  as  capatazias  será: 

toneladas 

Importação  118.500 

Exportação  100.000 


Total  218.500 

que  produzirá:  218.500  toneladas  X 5 .300  = 1.158 :050$000'. 

Deste  serviço  ha  uma  parte  que  poderá  não  ser  remune- 
rativa:  é a que  diz  respeito  ás  mercadorias,  que  carecem  de  ser 
detalhadamente  conferidas  pela  Alfandega,  como  as  fazendas, 
confecções,  modas,  armarinhos,  etc.,  e outras  do  mesmo  genero. 

A maior  parte,  porém,  da  importação,  comprehendendo  as 
mercadorias  da  (abella  H da  Alfandega,  que  muito  avultam  em 
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prazo,  e outras,  também  em  grande  quantidade,  que  não  de- 
mandam de  grande  trabalho  para  a conferencia  aduaneira,  pro- 
porcionam um  considerável  lucro  com  a applicação  da  taxa  das 
capatazias,  não  será  exagerado  admittir  que  as  despesas  cor- 
respondentes não  excedam  de  50  % da  respectiva  receita. 

UTILIZAÇÃO  DO  CÃES  E CONSERVAÇÃO  DO  PORTO  — 

Esta  taxa  corresponde  não  só  ás  facilidades  e economias  que 
resultam  do  aproveitamento  do  cáes  para  os  serviços  de  carga 
e descarga,  como  também  a manutenção  da  profundidade  do 
porto,  ou  sua  conservação  por  meio  da  dragagem. 

E’  ella  applicavel  a cada  kilogrammo  de  mercadoria,  de 
qualquer  natureza,  que  se  utilize  de  taes  vantagens  para  seu 
carregamento  ou  descarga,  sendo : 

218. 500'".  X 2.500  546:250$000 

Esta  verba  é também  uma  renda  quasi  liquida,  portanto  a 
conservação  do  porto  ou  dragagem,  unica  despesa  decorrente 
desta  origem,  só  tem  de  ser  feita  em  pequena  escala  uma  ou 
outra  vez. 

Entretanto,  para  oecorrer  a outras  despesas  de  conser- 
vação, consideremos  que  sejam  consumidos  5 % desta  receita. 

ARMAZENAGEM  — A taxa  é proporcional  ao  valor  official 
das  mercadorias  e cresce  com  a demora  dos  volumes  nos  ar- 
mazéns ou  depositos  do  contractante. 

Supporemos  uma  estadia  de  um  mez  apenas  como  média 
para  todas  as  mercadorias,  o que  póde  ser  considerado  um  mi- 
nimo . 

Nestes  termos,  a renda  proveniente  desta  fonte  seria: 

1 % de  14.90?  :000$000 149:070$000 

As  despesas  correspondentes  a este  serviço  são  muitos  pe- 
quenas, porque  toda  a braçagem  das  mercadorias  corre  por 
conta  das  capatazias. 

Penso  que  10  % daquella  renda  são  muito  sufficientes 
para  o administrador,  vigias  e expediente. 

DIVERSOS  — Ha  outras  fontes  de  renda  cujo  produeto  é 
difficil  de  calcular,  mas  que  entretanto,  podem  dar  resultados 
muito  importantes.  Os  carregamentos  de  vagões  das  estradas 
de  ferro,  ligadas  ao  porto,  suas  manobras  e circulação  nos 
ramaes  ferreos;  o fornecimento  de  agua  e lastro  aos  navios,  os 
reboques,  os  serviços  de  diques  e officinas,  o dos  depositos 
frigoríficos  de  inflammaveis  e muitos  outros  trabalhos  e ser- 


— 62  — 

viços  accessorios,  contribuirão  para  esta  renda  especial,  que 
pôde  attingir  a grandes  proporções. 

Na  impossibilidade  de  calculal-a,  por  falta  de  elementos 
positivos,  admittiremos  para  esta  verba  um  valor,  que  sup- 
pomos  muito  pequeno,  para  arrendondar  apenas  o total  da  re- 
ceita do  porto. 

(Estas  informações  foram  colhidas  pela  Commissão  do 
Porto,  em  1905.). 


PLANO  FINANCEIRO  PARA  AS  OBRAS  DA  BARRA  ORGA- 
NIZADO PELO  ENGENHEIRO  H.  BICALHO 

Como  um  dos  beneficos  resultados  do  comparecimento  do 
Brasil  no  certamen  industrial  de  S.  Luiz,  um  grupo  de  fortes 
capitalistas  industriaes  da  America  do  Norte  resolveu  visitar 
este  paiz  e examinar  pessoalmente  as  suas  condições  de  riqueza 
que  naquella  exposição  se  desvendaram  e com  verdadeira  sur- 
preza  para  os  estrangeiros. 

Deste  grupo  fazia  parte  o distincto  engenheiro  Dr.  E.  L. 
Corthell  que,  como  ajudante  do  Capitão  Eads  trabalhou  no  me- 
lhoramento da  barra  do  Mississipi,  onde  conseguiu  distinguir-se 
e grangear  grande  nomeada  como  especialista  desse  genero  de 
trabalho,  conceito  este  que  mais  se  firmou  com  as  obras  do 
Tampico,  por  elle  projectadas  e levadas  a effeito  com  grande 
successo. 

Esta  visita  que  se  estendeu  desde  o Pará  até  o extremo  Sul 
do  Brasil  permittiu  a esse  illustre  profissional  verificar  não  só 
os  poderosos  elementos  de  prosperidade  e rique/a  de  que  dispõe 
o Estado  do  Rio  Grande  do  Sul,  como  também  a causa  que  im- 
pede o seu  desenvolvimento  e progresso  industrial. 

Assim,  depois  de  ter  examinado  a barra  do  Canal  do  Norte 
e o valiosissimo  repertório  de  plantas,  ‘observações,  dados  e 
mais  estudos,  methodicamente  colligidos  e registrados  durante 
cerca  de  20  annos  de  trabalho,  pela  Commissão  de  Melhora- 
mentos daquella  barra,  resolveu  propor  ao  Governo  a organi- 
zação de  uma  empreza  que  tomasse  a seu  cargo : 

1. °  A abertura,  naquella  barra,  de  um  canal  marítimo 
com  10  m de  profundidade,  nas  aguas  baixas  e conserval-o 
nestas  condições  durante  o prazo  de  20  annos; 

2. °  O estabelecimento  de  um  porto  aperfeiçoado  na  cidade 
do  Rio  Grande,  e sua  exploração  industrial  pelo  prazo  de 
70  annos. 

Este  ultimo  objecto  será  realizado  com  capitaes  ameri- 
canos em  sociedade  industrial,  que  terá  como  fonte  de  renda, 
para  a remuneração  e amortização  dos  capitaes  empregados  os 


recursos  e favores  estabelecidos  pela  legislarão  em  vigor  refe- 
rente ao  serviço  dos  portos. 

O Io  emprehendimento,  porém,  — a abertura  da  barra  do 
Canal  do  Norte  — , terá  de  ser  feito  por  conta  do  Governo  me- 
diante um  preço  em  globo  préviamente  determinado  e que  será 
pago  parcelladamente  á medida  que  se  fôr  reconhecendo  a ef- 
ficacia  das  obras  de  melhoramento  e obtidas,  no  canal  marí- 
timo, alturas  dagua  crescentes  até  lüm,  á proporção  que  se  fôr 
desenvolvendo  a construcção  dos  molhes,  e como  effeito  exclu- 
sivamente destes. 

O projecto  para  este  fim  apresentado  pelo  Sr.  Dr.  Corthell, 
consiste  em  dois  molhes  que,  partindo  do  littoral,  com  alinha- 
mentos convergentes,  seguem  depois  parallelamente  até  á curva 
de  proximamente  9'm  de  profundidade  em  aguas  baixas,  em  di- 
recção do  eixo  do  Canal  do  Norte,  ao  desembocar  no  Oceano. 

A largura  entre  eixos,  ha  parte  de  alinhamentos  paral- 
lelos  é de  850  metros . 

O systema  de  construcção  será  o commummente  empregado 
em  obras  desta  especie,  — revestimento  do  fundo  — , mas  com 
colchões  de  fachina,  sobre  os  quaes  será  lançado  o empedra- 
mento  de  grandes  pedras,  que  constitue  os  molhes,  cujos  taludes 
e cabeços  serão  protegidos  com  pesados  blócos  de  concreto, 
onde  forem  necessários. 

Faz  também  parte  do  plano  a indispensável  fixação  do 
thalweg  do  Canal  do  Norte,  por  meio  de  revestimento  de  suas 
margens  com  fachina  e bem  assim,  o plantio  do  tamarix,  nas 
dunas  do  littoral  oceânico,  para  impedir  o movimento  das 
areias,  sob  a acção  dos  ventos. 

Quer  para  este  trabalho,  quer  para  o estabelecimento  do 
porto,  na  cidade  do  Rio  Grande,  terão  de  ser  fixados  pelo  Go- 
verno, de  accôrdo  com  o proponente,  os  orçamentos  das  obras 
e as  condições  da  concessão  e contractos  de  conformidade  com 
as  autorizações  legislativas. 

Pelo  lado  technico  não  se  pode  ter  qualquer  duvida  sobre 
o bom  exilo  do  projecto  apresentado  pelo  Sr.  Dr.  Corthell  para 
a abertura  da  barra,  porquanto  é elle  apenas  uma  outra  feição 
do  projecto  brasileiro,  que  já  mereceu  a completa  adhesão  de 
profissionaes  notáveis  e autoridades  nesta  especie  de  trabalhos, 
como  os  engenheiros  P.  Caland  e T.  Waldorp. 

Ambos  esses  projectos  baseiam-se  nos  mesmos  princípios 
scientificos  já  sanccionados  pela  pratica  em  grande  numero  de 
applicações  felizes,  principalmente  na  Europa  e nos  Estados 
Unidos  da  America  do  Norte. 

E’  possível  que  fazendo  as  obras  administrativamente, 
alguma  economia  se  pudesse  conseguir  ira  realização  deste  me- 


lhoramento,  pelo  menos  da  parte  que  representa  o lucro  a que 
tem,  sem  duvida,  direito  a empreza  construclora. 

Entretanto,  a prudência  e o atbento  estudo  desta  questão 
parecem  aconselhar,  como  mais  acertado,  um  outro  alvitre. 

De  facto,  obras  desta  natureza  estão  sujeitas,  como  é bem 
sabido,  a eventualidades  toes  que  não  permittem  absoluta  con- 
fiança em  orçamentos,  senão  com  porcentagens  de  inacceitavel 
exagero . 

A acção  demolidora  do  mar,  que  póde  durante  a construcção 
arruinar  em  momentos  o trabalho  de  longos  dias,  os  accidentes 
de  varias  especies  e as  despesas  imprevistas,  podem  attingir 
valores  muito  importantes. 

Sem  duvida  a empreza  que  se  proponha  a realizar  a obra 
por  meio  de  uma  empreitada  em  globo,  também  levará  em 
conta  estas  circumstancias,  mas  admittindo-se  em  seus  orça- 
mentos uma  porcentagem  razoavel  para  occorrer  ás  eventua- 
lidades ordinárias  nos  trabalhos  deste  genero,  conseguir-se-á 
fixar  um  máximo  para  as  despesas  do  Estado,  o qual  não  po- 
derá ser  excedido,  correndo  por  conta  da  mesma  empreza  as 
despesas  extraordinárias,  que  não  tenham  podido  ser  prévistas, 
mas  que  no  entanto  são  sempre  possiveis  si  conjunctamente 
com  esta  medida  fôr  possivel  conseguir-se  que  ossa  mesma  em- 
preza assuma  inteira  responsabilidade  pelo  bom  exito  do  me- 
lhoramento e só  tenha  direito  a pagamentos  depois  de  verifi- 
cados os  effeitos  da  obra  realizada,  ficará  fixado  e desde  logo 
conhecido  o encargo  real,  que  tem  de  ser  supportado  pelo  Go- 
verno, e removido  o perigo  das  surprezas  de  accrescimos,  que 
poderão,  de  outro  modo,  apresentarem-se  em  circumstancias 
que  acarretassem  sérias  difficuldades  para  serem  satisfeitos.. 

Por  outro  lado:  nas  obras  hydraulicas  desta  especie,  a 
rapidez  da  construcção  é questão  de  maior  relevância.  A luta 
que  ellas  ainda  não  consolidadas  têm  de  travar  desde  logo  com 
o mar,  a continuidade  t violência  com  que  as  vagas  actuam 
sobretudo  nos  cabeços  ou  extremidades  dos  molhes  que,  no 
periodo  da  construcção  representam  os  pontos  fracos,  ôausam 
sempre  prejuízos  que  podem  tomar  grandes  proporções  si  o 
ponto  atacado  permanecer  estacionário  algum  tempo,  exposto 
á acção  destruidora. 

E’  portanto  indispensável  que  taes  obras  sejam  executadas 
com  o máximo  impulso  e actividade  possiveis,  daqui  decor- 
rendo parallelamente  a necessidade  de  promptos  e fartos  re- 
cursos pecuniários  para  custeal-as  em  qualquer  momento  na 
proporção  necessária. 

O processo  até  hoje  seguido  e de  que,  em  outra  parte  já 
foi  feita  menção,  não  póde,  de  fórma  alguma,  ser  mantido,  pois 
delle  resulta  um  notável  accrescimo  de  trabalho  perdido,  o 


adiamento  por  largos  annos  da  conclusão  do  melhoramento  e 
um  augmento  inadmissível  para  o seu  custo. 

Não  é com  a sujeição  das  verbas,  relativamente  pequenas, 
votadas  nas  leis  annuaes,  restringindo  o andamento  das  obras 
e expondo-as  a tão  poderosas  causas  de  destruição,  que  se  po- 
dei^ levar  a bom  termo  um  emprehendimento  de  tal  magni- 
tude . 

Para  executal-as  por  administração,  será  preciso,  pois,  que 
o Governo  trate  de  procurar  nos  mercados  estrangeiros  os  re- 
cursos necessários  por  meio  de  um  empréstimo,  cujo  serviço 
começará  desde  logo  a pesar  sobre  o Thesouro  em  sua  tota- 
lidade. 

Sem  duvida  a situação  actual  do  nosso  credito  não  impe- 
diria esta  operação. em  condições  acceitaveis,  mas  parece  mais 
acertado  não  recorrer  a semelhante  medida  desde  que  outro 
alvitre  mais  conveniente  e vantajoso  póde  ser  adoptado. 

Com  effeito,  na  eventualidade  de  chegar  p Governo  a um 
accôrdo  razoavel  quanto  ao  preço  com  o Sr.  Dr.  Corthell,  est6 
propõe-se  a receber  os  pagamentos  em  titulos  em  ouro  da  di- 
vida do  Brasil. 

Estes  pagamentos,  que  serão  parcelladamente  feitos  no  de- 
curso de  6 annos,  praso  pedido  para  a construcção  das  obras, 
representarão  outros  tantos  empréstimos  com  tomador  certo 
sem  as  eventualidades  de  lançamento. 

Ao  lado  desta  vantagem,  outra  de  grande  valia  ó que  os 
encargos  de  taes  empréstimos  só  começarão  a pesar  sobre  o 
Thesouro  na  proporção  de  sua  utilização  para  pagamento  de 
obras,  sobre  cuja  efficacia  não  póde  haver  mais  duvida  alguma. 

Assim,  aos  onus  assumidos  corresponderá  immediatamente 
uma  conveniência  e beneficio  reproductivo  que  poderá  desde 
logo  fazer  folgadamente  face  aos  encargos  que  a acarretou. 

Devidamente  pesadas  todas  estas  considerações,  parece 
mais  acertado  que  o Governo  solicite  autorização  do  Poder  Le- 
gislativo para  realizar  a abertura  da  barra  do  Rio  Grande  pela 
fôrma  e processos  indicados,  e,  bem  assim,  qué  seja  aberto  um 

credito  até  o máximo  de  Rs para  o respectivo 

pagamento . 

O capital  necessário  para  as  obras  de  melhoramento  da 
barra  do  Rio  Grande,  c.om  10ni  de  profundidade  nas  aguas 
baixas,  é no  máximo  de  28  mil  contos  de  réis. 

Admiti  indo  os  juros  de  5%,  e para  amortização  1 % %,  o 
que  corresponde  a um  praso  de  cerca  de  30  % annos,  este  em- 
prehendimento custará  annualmente  ao  Governo,  em  papel: 


Juros  de  5 % 1 . 400 :000$000 

Amortização  de  1 V-i  %... 420:000$000 


Total 


1.820 :000$000 


Vejamos  de  onde  podem  provir  recursos  para  fazer  face 
a este  encargo. 

Desde  o tempo  do  Império  este  problema  merecia  a at- 
tenção  dos  Poderes  Públicos,  e,  em  nossa  legislação  já  existem 
disposições  que  convém  reviver,  adaptando-as  ás  condições  da 
actualidade  e ao  regimen  que  fôr  julgado  melhor  para  a reali- 
zação do  grande  emprehendimento. 

Por  esforços  da  Representação  do  Estado  do  Rio  Grande,  o 
Congresso  Nacional  na  lei  da  Receita  de  1899  deu  ao  Governo 
a seguinte  autorização  que  ainda  está  em  vigor: 

« Cobrar  dos  navios  que  se  utilizarem  dos  portos 
em  que  forem  executadas,  á custa  da  União,  obras  ten- 
dentes ao  melhoramento  das  respectivas  entradas  e an- 
coradouros, a taxa  de  um  a cinco  réis  por  kilogramma 
de  mercadoria  que  fôr  por  elles  carregada  ou  descar- 
regada segundo  o seu  valor,  destino  ou  procedência. 

« O producto  desta  taxa,  que  será  também  propor- 
cionado ás  necessidades  do  serviço,  constituirá  para  cada 
porto  um  fundo  especial  destinado  exclusivamente  ao 
respectivo  melhoramento. 

« Paragrapho  unico.  Para  accelerar  a execução  das 
obras  referidas,  poderá  o Governo  aceeitar  donativos  ou 
mesmo  auxilios  a titulo  oneroso,  offerecidos  pelos  Es- 
tados, Municipios  ou  Associações  interessadas  no  me- 
lhoramento, contanto  que  os  encargos  resultantes  de  taes 
auxilios  não  excedam  ao  producto  da  taxa  indicada». 

Por  esta  disposição  ficou  o Governo  autorizado,  não  só  a 
cobrar  taxas,  quer  pela  importação  quer  pela  exportação,  como 
também  a organizar  uma  tabella  para  esse  imposto,  tendo  por 
limite  máximo  e minimo,  um  a cinco  réis  por  kilogrammo  de 
mercadoria,  e graduado  pelo  valor  da  mesma  mercadoria,  seu 
destino  ou  procedência. 

Ora,  esta  graduação  já  se  acha  feita  e com  a importantís- 
sima circumstancia  de  o ter  sido  de  accôrdo  com  o principal 
interessado  — o commercio  daquelle  Estado. 

Com  effeito,  quando  em  1886,  a questão  deste  melhora- 
mento assumiu  o caracter  de  um  problema  nacional  da  mais 
urgente  solução,  os  Poderes  Públicos  curaram  dos  meios  e re- 
cursos para  a sua  immediata  realização. 

Por  essa  occasião  o plano  economico  e financeiro  desse 
emprehendimento  foi  estudado  e largamente  discutido,  quer 
no  Parlamento,  quer  pelo  Executivo,  consultando  os  interes- 
sados. 

O Commercio  e a Imprensa  do  Rio  Grande  tomaram  parte 
com  grande  interesse  no  debate,  salientando-se  a Associação 


Commercial  da  cidade  do  Rio  Grande,  que  por  memoriaes  aos 
representantes  daquella  então  Provincia,  mensagens  ao  Go- 
verno, ao  Parlamento,  como  consta  do  seu  relatorio  de  1889, 
traduzia  as  aspirações  e os  desejos  daquella  fracção  da  Fa- 
mília Brasileira. 

São  dignos  de  louvor  o zelo,  a dedicação  e os  grandes  es- 
forços empregados  por  aquella  distincta  Associação,  que  reuniu 
os  preciosos  dados  estatísticos,  grande  cópia  de  informações 
e todos  os  elementos  para  o calculo  e estabelecimento  de  taxas 
que,  sem  onerar  em  excesso  o commercio,  bastassem  para  o ser- 
viço do  juros  e amortização  do  capital  necessário  á realização 
de  um  melhoramento  de  que  estava  dependendo  a vida  do 
commercio,  da  lavoura  e das  industrias  daquella  região. 

Foi  de  accôrdo  com  esse  trabalho  que  a Lei  n.  3.314,  de 
16  de  outubro  de  1886,  no  art.  7o,  paragrapho  unico,  autorizou 
a construcção  das  obras  da  Barra,  estabelecendo  as  taxas  para 
o serviço  do  capital  empregado . 

Na  redacção  final,  porém,  desta  lei,  foi  eommettido  um 
equivoco  de  que  resultava  uma  duplicata  de  taxas.  Por  essa 
razão,  no  anno  seguinte  foi  renovada  a autorização  pelo  ar- 
tigo 9o,  § 2o  da  Lei  n.  3.349,  de  20  de  Outubro  de  1887,  cor- 
rigiado-se  aquelle  equivoco  devendo  essa  autorização  ser 
interpretada  nos  termos  seguintes: 

« Fica  o Governo  autorizado  a contractar  com  al- 
guma empreza,  procedendo  concurrencia  publica,  a 
construcção  das  obras  de  melhoramento  da  barra  do  Rio 
Grande  do  Sul,  de  conformidade  com  os  estudos  e planos 
do  engenheiro  Honorio  Bicalho,  modificados  pelo  en- 
genheiro P.  Caland. 

1. °  Ao  contracto  que  celebrar  o Governo  com  a em- 
preza que  para  tal  fim  se  venha  a organizar,  serão  ap- 
plicadas  as  disposições  do  Decreto  n.  t.746,  de  13  de 
Outubro  de  1869. 

2. °  Para  o pagamento  dos  juros  á razão  de  6 % 
annualmente,  e amortizado  o capital  empregado  nas  re- 
feridas obras,  fica  o Governo  autorizado  a cobrar  as 
taxas-  seguintes : 

« Sobre  o movimento  commercial  com  o exterior, 
t directo,  em  transito  ou  por  cabotagem:  em  navios  de 

vela,  1$680  por  tonelada  de  peso  ’e  carga,  e 1,44  % 
sobre  o valor  official  das  mercadorias;  cm  vapor,  28520 
por  tonelada  de  peso  de  carga  e 2,16  % sobre  o valor 
official  das  mercadorias. 

« Sobre  o movimento  commercial  inter-provincial, 
em  navios  de  vela,  1 . 120  por  tonelada  de  peso  de  carga, 


e 0,9(3  % sobre  o valor  ofíicial  rias  mercadorias;  em 
vapor,  1.(580  por  tonelada  de  peso  de  carga  e 1,44  % 
sobre  o valor  ofíicial  das  mercadorias. 

3. °  Fica  o Governo  autorizado  a cobrar,  desde  que 
tenham  começo  as  obras  definitivas,  uma  parte  dessas 
taxas  para  attender  ao  pagamento  dos  juros  do  capital 
que  fòr  sendo  empregado  annualmente  na  execução  das 
mesmas  obras  e as  despesas  de  administração  ou  de 
fiscalisação,  augmentando-se  gradativamente  a impor- 
tância das  mesmas  taxas  até  o referido  máximo. 

4. °  Logo  que  seja  amortizado  o capital  empregado, 
a cobrança  das  taxas  será  reduzida  á quantia  stricta- 
mentc  necessária  para  a conservação  das  obras. 

« U Governo  poderá  estabelecer  em  favor  das  em- 
prezas  que  se  organizarem  para  melhoramento  dos 
porlos  do  Império,  além  das  vantagens  a que  se  refere 
a Lei  ii.  1.746,  de  13  de  Outubro  de  1869,  uma  taxa 
nunca  maior  de  2 % em  referencia  ao  valor  da  impor- 
tação, e de  1 % do  da  exportação  de  cada  um  dos  ditos 
portos. 

« As  laxas  destinadas  áquelle  serviço  serão  arreca- 
dadas direotamente  pelo  Estado  e calculadas  de  maneira 
que  não  excedam  necessário  para  o juro  correspon- 
dente ao  capital  das  emprezas,  á razão  de  6 %'  ao  anrto 
e para  a respectiva  amortização  no  prazo  máximo  de 
40  annos. 

«Si  o Governo  julgar  mais  conveniente  effcctuar 
os  referidos  melhoramentos  por  conía  do  Estado,  po- 
derá applicar  o producto  das  mencionadas  taxas  ás  obri- 
gações que  neste  sentido  contrahir. 

Ora,  sendo  as  taxas  estabelecidas  nesta  lei  as  mesmas  que 
foram  indicadas  e propostas  pelos  proprios  interessados  e po- 
dendo ellas  produzir  a somma  necessária  ao  fim  a que  se  des- 
tinam. parece  que  o alvitre  mais  acertado  e efficaz  seria  a re- 
visão desta  lei  pelo  Poder  Legislativo,  mantendo  a mesma  ta- 
xação e com  as  modificações  seguintes: 

a)  As  obras  serão  feitas  de  accôrdo  com  o projecto  que  o 
Governo  adoptar; 

b)  A construcção  poderá  ser  feita  por  administração  ou  ' 
por  empreitada  em  globo  ou  por  preços  de  unidade,  como  ao 
Governo  parecer  preferivel,  não  excedendo  o seu  custo  o má- 
ximo de  28  mil  contos  de  réis  papel; 

c)  Os  juros  do  capital  empregado  não  excederão  de  5 % 
ao  anno  e a quota  para  amortização  de  1 % %; 


ci ) Só  serão  cobradas  taxas  pela  importação  nacional  ou 
estrangeira; 

e)  As  taxas  serão  applicadas  a toda  importação  do  Estado, 
sendo  empregada  a taxa  por  navios  a vapor  á importação  pelas 
fronteiras  ou  pelas  estradas  de  ferro  interestaduaes. 


Vejamos  quanto  poderá  produzir  a applicãção  destas 
taxas . 

O movimento  de  importação  do  Estado,  calculado  pela 
Repartição  de  Estatística  Commercial,  tomando  por  'base  o 
valor  das  facturas  consulares,  foi  o seguinte  no  ultimo 
triennio : 


IMPORTAÇÃO  DO  ESTADO  DO  RIO  GRANDE  DO  SUL 


portos  a pontos 
do  Estado 

1902 

mil  réis,  papel 
1903 

1904 

Rio  Grande  do  Sul. 

16.623:158$ 

15.146:829$ 

15.917:539$ 

Pelotas  

2.335:389$ 

3.652:367$ 

3.582:194$ 

Porto  Alegre 

8.654:423$ 

11.  ,424: 491$ 

12.926:425$ 

Jaguarão  

238:909$ 

551 : 075,$ 

12:337$ 

Uruguayana  

1.426:049$ 

1.297:817$ 

1.838:137$ 

Itaqui  

21 :766$ 

53:948$ 

90:209$ 

S.  Borja 

26:111$ 

45  :409$ 

64:539$ 

Diversos  

1.453:263$ 

2.520:319$ 

1.257:412$ 

Total  

30.779:068$ 

34.692:255$ 

35.688:792$ 

Média 

do 

cambio 

de 

1902  • 

11,55/64 

£ 20,344 

» 

* 

» 

» 

1903  

11,61/64 

£ 20,078 

» 

» 

» 

1904  

12,1/8 

£ 19,794 

Póde-se  portanto  admittir  que  o valor  total  da  impor- 
tação do  Estado  é,  no  minimo,  e para  o cambio  de  11,63/64, 
de  33.720  :‘038$000. 

Aqui  termina  a parte  que  nos  interessa  do  plano  financeiro 
elaborado  pelo  engenheiro  H.  Bicalho. 


PRIMITIVO  CONTRACTANTE 


O primitivo  contractante  foi  o notável  engenheiro 
americano  Corthell  que  assignou  o contracto  em  17  de 
Setembro  de  1'906  e o transferiu  á Companhia  «Port  of 
Rio  Grande»  e esta,  por  sua  vez,  em  fins  de  1908,  á 
actual  «Compagnie  Française  du  Port  de  Rio  Grande 
do  Sul ». 


« TERMINAÇÃO  DAS  OBRAS  GIGANTESCAS  DO  PORTO  DE 
RIO  GRANDE  DO  SUL 

Depois  de  dois  annos  de  trabalhos  preparatórios, 
foi  iniciada  a construcção  dos  molhes,  o de  Leste,  em 
Julho,  e o de  Oeste,  em  Outubro  de  1911 . 

Os  effeitos  produzidos  sobre  a Barra,  com  a con- 
strucção daquellcs  molhes,  no  começo  foram  pouco 
sensíveis,  mas,  de  um  momento  para  outro,  em  Ou- 
tubro de  1914,  formou-se,  a Leste,  um  canal  com 
0|m,50)  abaixo  do  zero  de  escala,  cuja  profundidade  tem- 
augmentado  progressivamente,  apresentando  hoje  8,70 
abaixo  do  zero. 

Em  1916,  a Oeste,  formou-se  um  novo  canal,  que, 
como  o de  Leste,  foi  augmentando  de  profundidade, 
tendo  hoje  9,40  abaixo  de  zero. 

Os  trabalhos  do  Novo-Porto  começaram  em  1909 
pela  respectiva  dragagem  e em  15  de  Novembro  de  1915 
estavam  tão  adiantados  que  foi  aberta  ao  trafego  uma 
parte  do  novo  cáes. 

Presentemente,  não  só  o Novo-Porto  como  também 
o Antigo,  estão  concluídos,  trabalhando  agora  a « Com- 
pagnie Française  du  Port  de  Rio  Grande  do  Sul » na 
construcção  de  mais  200  metros  de  cáes  para  o serviço 
da  Companhia  Swift  (o  grande  frigorifico  americano) . 

Vapores  de  grande  calado  têm  transposto  a Barra, 
provando  assim  que  a mesma  está  franca  á navegação 
normal. 

Com  ef feito,  pela  estatística  adjuncta,  organizada 
pela  «Compagnie  Française»,  vê-se  que  um  vapor  de 
enorme  calado,  o « Sark »,  norueguez,  calando  24  pés, 
transpoz  a Barra  — e sem  a menor  difficuldade  — no 
dia  29  de  Agosto  de  1918. 


« Informações  sobre  o Porto  e a Barra  do  Rio 
Grande  do  Sul 

CONCESSÃO 

A exploração  do  Porto  do  Rio  Grande,  situado  no 
Estado  do  Rio  Grande  do  Sul  (Brasil),  faz  parte  duma 
concessão  dada  pelo  decreto  n.  5.979,  de  18  de  Abril 
de  1906,  e transferida  á « Gompagnie  Française  du 
Port  de  Rio  Grande  do  Sul»  pelo  decreto  n.  7.021,  de 
9 de  Julho  de  1908. 

SITUAÇÃO 

O porto  do  Rio  Grande  fica  situado  na  costa  do 
Brasil,  por  32°  de  latitude  sul,  a 16  kilometros  da  Barra 
do  Rio  Grande,  sobre  a margem  direita  do  Canal  do 
Norte,  que  é o unico  desaguadouro  das  Lagêas.  dos 
Patos  e Mirim  no  Oceano  Atlântico. 

BARRA 

A travessia  da  Barra  se  faz  a leste  por  um  canal 
de  650  metros  de  largura  entre  profundidades  de  seis 
metros  abaixo  do  zero,  por  um  canal  de  8m70  abaixo 
do  zero  no  qual  se  encontra  geralmente  9®20  a 9m80  de 
agua  abaixo  do  nivel  das  aguas  médias  seguindo  as 
marés.-  ; ( 

Também  existe  do  lado  Oeste  um  canal  de  mais  de 
de  500  metros  de  largura  entre  as  curvas  de  8 metros 
abaixo  do  zero  onde  existe  um  canal  de  9m,40  abaixo 
do  zero  no  qual  encontra-se  geralmente  de  9m,90  a 
10m,5  de  agua  abaixo  do  nivel  médio  das  aguas  se- 
guindo'as  marés. 

Os  dois  molhes,  que  guiam  as  correntezas  sobre  a 
barra,  e em  cuja  construcção  já  gastaram-se  3.500.000 
toneladas  de  enrocamento  de  granito,  têm  4 kilometros 
de  comprimento  cada  um,  e são  prolongados  por  300 
metros  de  molhes  submarinos. 

CANAT,  DO  NORTE 

O Canal  do  Norte,  que  liga  a barra  ao  porto,  tem 
uma  profundidade  que  varia  de  13  a 14  metros  e uma 
largura  minima  de  550'  metros,  entre  profundidades 


dc  10  metros.  Este  canal  acha-se  balisado  com  o má- 
ximo cuidado. 

Um  canal  de  accesso,  com  8m50  de  profundidade, 
liga  o Canal  do  Norte  á bacia  do  porto.  Esta  profundi- 
dade, bem  como  a da  bacia  do  porto,  será  elevada  a 
10  metros,  á medida  das  necessidades  da  navegação. 


BACIA  DO  PORTO 

A bacia  do  porto  tem  um  comprimento  de  2.000 
metros  por  uma  largura  de  220  a 350  metros,  e dentro 
de  poucos  mezes  será  ligada  ao  antigo  porto  por  um 
canal  de  50  metros  de  largura. 

A profundidade  actual  ao  longo  do  cáes  do  novo 
porto  é de  8m50,  mas  a muralha,  construída  até  10m30 
abaixo  do  zero,  permittirá  o aprofundamento  da  bacia 
a 10  metros. 

Ao  longo  do  cáes  do  antigo  porto  ha  4m20  de  pro- 
fundidade. 

O novo  porto  acha-se  admiravelmente  bem  ap- 
parelhado.  O cáes,  cujo  capeamento  é de  cantaria  de 
granito,  tem  1.500'  metros  de  comprimento,  é munido 
de  fortes  bollards,  espaçados  de  30  metros,  e é prolon- 
gado ao  Sul  por  *im  terrapleno  de  500  metros  de  com- 
primento, para  descarga  de  inflammaveis  e embarque 
de  gado. 

APPARELHAMENTO 

O apparelhamento  mecânico  do  cáes  compõe-se  de 
20  guindastes  eléctricos  rodantes  de  2t,500,  de  2 guin- 
dastes igualmente  rodantes  de  5 toneladas,  de  2 trans- 
bordadores  rodantes  que  podem  descarregar  100  tone- 
ladas de  carvão  por  hora  cada  um  e duma  cábrea  flu- 
ctuante  que  póde  suspender  pesos  de  90  toneladas. 

ARMAZÉNS 

Os  armazéns,  cuja  ossatura  é de  ferro,  têm  100 
metros  de  comprimento  por  20  metros  de  largura  e são 
era  numero  de  12,  sendo  8 em  primeira  linha  e 4 em 
segunda.  Na  parte  oeste  do  terrapleno  está  situado 
um  armazém  de  120  metros  por  20  metros,  destinado  á 
armazenagem  de  petroleo  e substancias  inflammaveis. 
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Um  grande  armazém  de  120  metros  de  compri- 
mento por  60  metros  de  largura,  acha-se  construído 
no  prolongamento  da  segunda  linha  de  armazéns  e é 
destinado  a receber  installações  frigorificas. 

Os  espaços  entre  os  armazéns  e o cães  são  calçados 
com  parallelepipedos  de  granito  e estão  em  communi- 
cação  com  a cidade  por  meio  dum  «boulevard»  e duma 
rua  transversal,  ambos  calçados  também  com  paralle- 
lepipedos de  granito. 

ENERGIA  ELECTRICA 

A usina  electrica  que  fornece  luz  e força,  tem  a 
corrente  de  500  volts. 

ABASTECIMENTO  DAGUA 

Uma  canalisação  dagua  partindo  de  um  reserva- 
tório de  200m3,  permitte  abastecer  dagua  doce  da 
melhor  qualidade  todas  as  embarcações  que  frequentam 
o porto. 

REBOQUES 

A « Gompagnie  Française  » tem  sempre  em  perma- 
nência na  barra  um  ou  dois  rebocadores  para  darem 
reboque  ás  embarcações,  quer  na  travessia  da  barra 
quer  no  Canal  do  Norte.  O reboque  não  é obrigatorio, 
mas  é aconselhado  a todos  os  navios  que  não  têm  o 
habito  de  frequentar  o porto  do  Rio  Grande.  Igual- 
mente, no  porto,  a « Gompagnie  » faz  permanecer  rebo- 
cadores com  pressão,  afim  de  auxiliar  as  manobras  dos 
navios . 

TAXAS 

As  taxas  a que  estão  sujeitas  a navegação  e as  mer- 
cadorias são  as  seguintes : 

Atracação  — Por  dia  e por  metro  linear 
de  cáes  occupado  por  navio  a vapor  ou 
outro  motor  moderno 0$700  (!)■ 


(1)  O valor  do  mil  réis  varia  com  o cambio.  Em- 
tempo  normal  o cambio  está  a 16  dinehiros  e o valor 
do  mil  réis  é de  1 f,677  Actualmente  este  valor  varia 
entre  1 f,25  e 1 f,37. 
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Por  dia  e por  metro  linear  de  cáes  oc- 
cupado  por  navio  não  a vapor  ou  outro 
motor  moderno  >1. . < 0$500 

Utilização  do  cáes  — Pelo  uso  do  cáes : 

Por  mercadorias  embarcadas  ou  desem- 


barcadas, por  kg 0$002,5 

Por  baldeação  de  mercadorias,  pagavel 

pelo  navio  que  entrega,  por  kg 0$00i,25 

e pelo  navio  que  recebe,  por  kg 0$001,25 


A baldeação  só  é permittida  ao  longo  do 
cáes  do  porto. 

Manutenção  das  mercadorias  — A taxa 
é de: 

Por  volume  cujo  peso  não  exceda 


50  kg.,  e de  mais 0$200 

Por  dezena  ou  fracção  de  dezena  de  kg. 
além  de  50  kg 0$100 


A manutenção  comprehende,  para  o desembarque, 
a tomada  da  mercadoria  sobre  o convéz  da  embarcação, 
a descarga  para  o cáes  e o transporte  para  o interior 
dos  armazéns,  vice-versa  para  o embarque. 

As  mercadorias  a granel  são  consideradas  como 
compostas  de  volumes  de  50  kg. 

Armazenagem  — Até  30  dias,  a taxa  de  armaze- 
nagem é de  1 % ad-valorem; 

Até  60  dias,  1 % % ad-valorem } por  mez; 

Até  90  dias,  2 % ad-valorem,  por  mez; 

Além  de  90  dias,  3 % ad-valorem } por  mez. 

TAXAS  FACULTATIVAS 

Carregamento  de  wagões  e transporte  do  cáes  á es- 


tação de  estrada  de  ferro: 

Por  tonelada  de  carvão.....  2$000 

Por  tonelada  de  sal 2$500 

Por  tonelada  de  outras  merca- 
dorias a granel 3$000 

Por  volume  de  1.500  a 5.000 
kilogrammas  e por  tonelada....  4$000 

Por  volume  de  mais  d e 
5.000  kg..  Preço  co‘nvencional. 

Fornecimento  dagua  doce,  no 
cáes,  por  tonelada..., 1$00Ü 
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Fornecimento  dagua  doce,  em 
cisterna  fluctuante,  por  tonelada.  2$500 

Estivagem  de  mercadorias  — 

Arrumação  e desarrumação  de 

mercadorias,  por  tonelada.......  15$00  a 2$000 


REBOQUE  DE  NAVIOS  A VAPOR  OU  OUTRO  MOTOR  MODERNO 

Pop  toneladas  Taxa  minima 


De  fóra  da  Barra  do  Estado 
para  dentro  (Boia) 

de  registro 
$200 

200$000 

Da  Boia  do  canal  da  Barca 
até  ao  Porto  Velho  ou  vice-versa 

$050 

100$000 

Da  Boia  do  canal  da  Barca 
até  ao  Porto  Novo  ou  vice-versa 

$040 

60$000 

Da  Barra  do  Estado  para 
fóra,  em  lastro 

$100 

150$000 

Lancha  para  a visita  medica 
até  á Boia  ou  Novo  Porto 

30$000 

Rebocador  para  a visita  me- 
dica   

50$000 

Rebocador  para  a visita  me- 
dica (fóra  da  Barra) 

_ - 

200$000 

Rebocador  para  guiar  o navio 
na  Barra,  inclusive  a sondagem 
preliminar  > 

$150 

50$000 

Aluguel  de  um  rebocador 
para  serviços  na  Lagôa 

Preço 

cdnvencional. 

Aluguel  de  um  rebocador 
para  serviços  na  Barra  ou  fóra 
da  Barra  

Preço  i 

convencional. 

Observação  — Os  vapores 
que  fizerem  uso  do  cabo  do  re- 
bocador, na  Barra,  pagarão  além 
do  reboque,  mais . ... 

Ui 

100$000 

I-  i 

REBOQUE  DE  NAVIOS  A VAPOR  OU  OUTRO  MOTOR 

1 1 

MODERNO 

Até  200  toneladas  de  registro 

Por  tonelada 

De  fóra  da  barra  para  dentro : 
Ancoradouro  da  Praticagem. . 

de  registro 
1 $120 

Até  ao  Canal  da  Barca  ou  Novo 

Porto. 

1$400 

Da  Barra  para  fóra  do  Ancoradouro 

da  Praticagem  

$840 
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Do  porto  velho  do  Rio  Grande  : 

Até  á Boia  do  canal  da  Barca  ou  vice- 

versa  $350 

Até  o Ancoradouro  da  Praticagem  ou 

vice-versa  $490 

Até  ao  porto  de  Pelotas  ou  vice-versa  1$260 

Para  fora  da  Barra. 1$260 

De  São  José  do  Norte: 

Para  fóra  da  Barra . 1$190 

Até  ao  porto  do  Rio  Grande  ou  vice- 

versa  $525 

Até  ao  Ancoradouro  da  Praticagem 

ou  vice-versa. $420 

Até  ao  porto  de  Pelotas  ou  vice-versa  1$120 

Do  Canal  da  Barca  (Boia)  para  fóra 

da  Barra • 1$050 

Do  Canal  da  Barca  (Boia)  até  ao 
Novo  Porto  ou  vice-versa $175 

OS  NAVIOS  DE  MAIS  DE  200  TONEI, ADAS  DE  REGISTRO  PAGARÃO 
PELO  EXCEDENTE  50  % DOS  PREÇOS  ACIMA 

Reboques  de  Hiates  Cada  Hiate 

Do  Rio  Grande  — porto  velho: 

Até  á boia  do  canal  da  Barca  ou  vice- 

versa  24$500 

Até  S.  José  do  Norte  ou  vice-versa.  35$000 

Observação  — Os  navios  em  lastro  de  pedra  ou 
areia  têm  o abatimento  de  33, % %. 

TAXAS  DO  GOVERNO  FEDERAL 

Além  das  taxas  acima,  o Governo  Federal  Brasi- 
leiro cobra  as  taxas  de  praticagem  que  são  as  se- 
guintes 

Para  indicar  a travessia  da  Barra : 

Na  ida:  0$250  por  tonelada  de  registro. 

Na  volta:  0$250  por  tonelada  de  registro. 


A « Compagnie  Française  »,  que  tem  igualmente  a con- 
cessão dos  bonds  eléctricos  da  cidade,  (como,  aliás,  a da  luz 
electrica)  encarrega-se  do  transporte  de  mercadorias  do  porto 


á cidade,  mediante  o pagamento  dos  frestes  constantes  das  ta- 
rifas publicadas  e convenções  especiaes  para  transportes  im- 
portantes em  wagão  completo. 

Do  volume  de  decretos,  leis,  etc.,  relativos  ao  porto  do  Rio 
Grande,  mandado  organizar  pelo  Secretario  das  'Obras  Pu- 
blicas do  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul,  em  1920,  extrahimos 
o seguinte: 


«CONDIÇÕES  FINANCEIRAS  DA  ENCAMPAÇÃO  — 

A encampação  foi  feita  pelo  preço  total  de  208.640.546 
francos,  dos  quaes  140.320.546  fs.  correspondem  ás 
despesas  realmente  feitas  com  as  obras  da  barra,  e 
68.320.000  fs.  são  relativos  ao  porto. 

A União  paga  as  despesas  da  barra  e o Estado  as 
do  porto. 

O pagamento  das  obras  do  porto  é feito  pelo  Estado 
em  titulos  ao  portador  e ao  par,  vencendo  juros  de 
6 %,  pelo  praso  de  80  annos,  garantidos  pelos  impostos 
territorial  e de  industrias  e profissões.  O Presidente  do 
Estado  dirigiu  uma  mensagem  especial  á Assembléa 
dos  Representantes,  solicitando  a ratificação  de  todos 
os  onus  ou  obrigações  financeiras  assumidas  pelo  Es- 
tado, com  a encampação,  e em  particular  a approvação 
da  clausula  que  dá  aquelles  impostos  em  garantia  dos 
pagamentos  á Companhia  Eranceza. 

A emissão  ao  par,  com  garantia  das  suas  próprias 
rendas,  representa  as  vantagens  inequivocas  e serve  ao 
mesmo  tempo  de  honrosa  comprovação  do  credito  de 
que  gosa  o Estado,  graças  á pujança  e solidez  da  sua  si- 
tuação financeira. 

Nas  condições  ajustadas,  o serviço  annual  dos  ti- 
tulos será  de  4.138.315  fr.,  93,  comprehendendo  juros 
e amortização. 

A expressão  dessa  annuidade,  em  moeda  brasileira, 
será  de  1 .676.0178951,  ao  valor  actual  do  franco,  que  é 
de  405  réis,  passará  a 2.069:1578955,  ao  valor  médio 
de  500  réis  para  o franco,  e attingirá  a 2.482:9898558, 
feita  a conversão-  ao  preço  de  600  réis  o franco . 

A garantia  dos  impostos  territorial  e de  industrias 
e profissões  é mais  do  que  sufficiente,  pois  que  o seu 
producto  tem  sido  bastante  superior  á importância  da 
annuidade,  conforme  a demonstração  do  seguinte 
quadro  relativo  ao  ultimo  quinquennio  de  arrecadação 
, e ao  orçamento  do  exercício  vigente: 


— 78 


IMPOSTOS 


RECEITA  ARRECADADA 


Exercício 

Territorial 

Industrias  e 
profissões 

Total 

1914. . 

2 . 925 :970$203 

2.094:1828415 

4.930:1528018 

1915. . 

2.901 : 427$947 

2.044:1838345 

5.005:0118292 

1910. . 

2.918:5188501 

2.041 : 9138346 

4.960:4318907 

1917. . 

3.319:7848419 

2.302:7078982 

5.022:5528401 

1918. . 

3.301 : 2738091 

2.450:6428309 

5.811 :91584G0 

RECEITA  ORÇADA 

1919..  3.300 :000$000  2.200 :000$000  5 . 500  :000$000 

A comparação  da  receita  desses  impostos  com  a 
annuidade  deixa  ver  que,  na  peior  das  hypothcses,  cor- 
respondente ao  maior  valor  da  annuidade  c ao  menor 
da  arrecadação,  a garantia  é proximamente  o dobro  do 
serviço  dos  titulos. 

Como  as  taxas  do  cães  do  Rio  Grande  ficam  exclu- 
sivamente destinadas  a occorrer  ás  desposas  de  conser- 
vação e custeio  do  .porto,  os  recursos  financeiros  para 
o pagamento  da  annuidade  serão  tirados  das  rendas  do 
Estado. 

Para  tal  fim,  o Presidente  do  Estado  na  mensagem 
acima  referida,  solicitou  á Assembléa  dos  Represen- 
tantes a inclusão  na  tabella  da  despesa  extraordinária 
da  verba  correspondente  ao  serviço  de  juros  e amor- 
tisação  dos  titulos  emittidos  para  pagamento  das  obras 
do  porto. 

Nessa  conformidade,  e dado  o systema  orçamen- 
tário do  Estado,  o alludido  pagamento  correrá  pelos 
saldos  do  orçamento  ordinário,  suppridos  pelas  Caixas 
de  Depositos  Particulares,  em  caso  de  deficiência. 

Verificada  esta  hypothese,  o empréstimo  externo 
da  emissão  dos  titulos  se  transformará  gradualmente 
em  empréstimo  interno,,  por  um  mecanismo  simples  e 
automático . 

Em  qualquer  caso  o Estado  faz  uma  importante 
operação  financeira  com  garantias  e recursos  proprios, 
sem  appellar  para  os  empréstimos  externos,  cujo  uso 
immoderado  em  nosso  paiz  tem  sido  copiosa  fonte  de 
despesas  excessivas  e adiaveis,  muitas  vezes  realizadas 
com  a execução  de  obras  meramente  isumptuarias,  ac- 


carretando  graves  e duradouros  desequilíbrios  das  fi- 
nanças publicas. 

O pagamento  das  obras  do  porto  ê,  na  verdade,  um 
adeantamento  feito  pelo  Estado,  pois,  somo  o porto  é 
federal,  quando  as  obras  passarem  para  o dominio  da 
União,  esta  indemnizará  o Estado  das  despezas  que  o 
mesmo  fizer  com  o pagamento  á Companhia  Franceza. 

As  obras,  tanto  do  porto  como  da  barra,  passarão 
para  o dominio  da  União  numa  das  tres  hypotheses  se- 
guintes, a primeira  das  quaes  está  prevista  na  clau- 
sula VII  do  contracto  e as  duas  ultimas  na  clausula  X: 

1. “  Reversão,  no  fim  do  praso  da  concessão; 

2. “  Encampação,  pela  União,  em  qualquer  tempo, 
a partir  de  1°  de  janeiro  de  1923; 

3. a  Devolução  á União,  pelo  Estado,  em  qualquer 
tempo,  a partir  de  1°  de  janeiro  de  1923. 

Pelo  contracto  com  a Companhia  Franceza,  appro- 
vado  pelo  decreto  n.  5.979,  de  18  de  abril  de  1906, 
clausula  XXIX,  as  taxas  do  cáes  -:e  destinavam  á re- 
muneração e amortização  do  capital  empregado  nas 
obras,  ao  pagamento  das  despesas  de  custeio  e conser- 
vação das  mesmas  obras  e da  fiscalização  federal.  No 
contracto  agora  celebrado  com  o Estado,  clausulas  IX 
e XXV,  ficou  estipulado  que  taes  taxos  serão  appli- 
cadas  tão  sómente  nas  despesas  de  conservação  e custeio 
dos  serviços  do  porto. 

Graças  a essa  modificação  contraclual,  que  reduz 
ao  minimo  possivel  as  despesas  custeadas  pelas  taxas 
do  cáes,  poderá  o Estado  baratear  a utilização  do  porto, 
favorecendo  o commercio  e attrahindo  a navegação. 

De  conformidade  com  as  clausuías  XXXIII  do  de- 
creto n.  5.979,  de  18  de  abril  de  1906,  e X do  decreto 
n.  6.981,  de  8 de  junho  de  1908,  a concessão  do  porto 
foi  feita  com  a garantia  de  juros  de  6 % ao  annopara 
o capital  semestralmente  verificado  como  effectiva- 
mente  empregado  nas  obras. 

Semelhante  garantia  de  juros  era  deduzida  da  taxa 
de  2 °fc,  ouro,  sobre  o valor  total  da  importação  pela 
barra,  emquanto  não  houvesse  trecho  algum  do  porto 
em  trafego  provisorio  ou  definitivo. 

Caso  no  fim  de  cada  anno,  — dispunha  a clau- 
sula X do  decreto  de  1908  — , depois  de  concluidas  as 
obras,  se  verificasse  que,  com  a applicação  das  taxas 
do  porto,  a renda  bruta  total  arrecadada  era  inferior 
a 6|60  do  capital  empregado  nas  obras  deduzida  a com- 
petente amortização,  o Governo  permittiria  o au- 
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gmento  das  mesmas  taxas,  que  produzisse  esse  valor 
no  anno  seguinte,  ou,  caso  essa  elevação  não  conviesse 
ou  fosse  insufficiente,  a cobrança  da  parte  da  taxa  de 
dois  por  cento,  ouro,  sobre  o valor  total  da  importação, 
pela  barra,  que  désse  idêntico  resultado. 

Foram,  pois,  as  obras  do  porto,  dadas  em  con- 
cessão com  garantia  de  juros,  e,  o que  é mais  grave,  a 
mencionada  garantia  podia  ser  totalmente  retirada  da 
taxa  de  2 %,  ouro,  sobre  o valor  de  toda  a importação 
do  Estado,  pela  barra,  ou  completada  por  aquella  taxa, 
quando  as  do  porto  fossem  insufficientes. 

E’  preciso  notar  ainda  que  a garantia  assegurava 
á empreza  concessionária  uma  renda  bruta  de  6|60  do 
capital  empregado  nas  obras,  deduzida  a competente 
amortização,  sem  que  a quota  da  mesma  amortização 
fosse  fixada,  o que  produzia  effeitos  assás  prejudiciaes 
á economia  do  Estado,  como  magistralmente  o de- 
monstrou o integro  Dr.  Borges  de  Medeiros,  na  parte 
da  sua  mensagem  de  1913,  reproduzida  no  principio 
destas  considerações  e explanações. 

Pelo  contracto  de  encampação,  clausula  XXXVI, 
o Estado  renuncia  á garantia  de  juros,  sendo  honrosis- 
simo  para  o Rio  Grande  do  Sul  o factc  dessa  desistência 
ter  partido  da  iniciativa  do  Dr.  Borges  de  Medeiros, 
que,  desde  os  primeiros  accôrdos,  fez  desse  ponto 
questão  capital. 

Em  virtude  da  clausula  VIII  do  contracto  de  en- 
campação, a taxa  da  barra  passou  a ser  destinada  ás 
despesas  de  conclusão  e conservação  das  obras  da  barra, 
e será  reduzida  ao  minimo  indispensável  ás  despesas 
de  conservação,  logo  que  o Estado,  em  primeiro  1'ogar, 
e a União,  em  seguida,  tiverem  sido  indemnizados  das 
despesas  de  conclusão. 

Assim,  pois,  quer  pelo  que  respeita  ás  obras  da 
barra,  quer  pelo  que  se  refere  ao  porto,  a encampação 
foi  feita  em  condições  que  reduzem  sensivelmente  as 
despesas  custeadas  pelas  respectivas  taxas,  de  barra  e 
porto,  afim  de  que  estas  possam  ser  conveniente  e op- 
portunamente  diminuídas. 

Tal  foi  o espirito  que  presidiu  á encampação,  reve- 
lando o grande  descortino  de  estadista  do  Dr.  Borges 
de  Medeiros,  que  realizou  uma  obra  benemerita  de  pa- 
triotismo, a maior  de  todas,  na  ordem  econômica,  e sem 
precedentes  na  vida  do  paiz. 

Os  beneficios  dahi  resultantes  para  o Estado  serão 
certos,  seguros  e immediatos,  traduzindo-se  em  um 
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magnifico  desdobramento  do  seu  intercâmbio  com  o 
estrangeiro  e os  outros  Estados  da  Federação  Brasi- 
leira, que  também  lucrarão,  como  consumidores  de 
grande  parte  da  producção  rio-grandense. 

A União  colhe  as  vantagens  inestimáveis  da  exone- 
ração immediata  dos  pesados  encargos  da  garantia  de 
juros,  e terá  as  suas  receitas  de  impostos  de  importação 
augmentadas,  com  a maior  frequência  de  transatlânticos 
no  porto,  que  certamente  será  uma  escala  regular  das 
linhas  de  navegação  que  demandam  os  poi'tos  platinos». 

CAPITULO  V 

ASPECTOS  PA  FRONTEIRA 

SANTA  VICTORIA  DO  PALMAR  — Exceptuados  fracos 
accidentes  orographicos,  constitue  o terreno  uma  planicie  quasi 
limpa  de  arborisação,  salvo  o extenso  palmar  de  butiázeiros 
que  se  alonga,  das  proximidades  de  Santa  Victoria  até  perto 
de  Canoas. 

A maior  altitude,  no  município  de  Santa  Victoria  do 
Palmar  acha-se  perto  do  vertice  da  coxilha  da  Agua  Fria  — 25 
metros  sobre  o mar,  ou  sejam  14  ms.  sobre  a planicie,  pois  a 
barranca  do  mar,  na  barra  do  Chuy,  tem  11  ms.  de  altura. 

O município  de  Santa  Victoria  é cortado  por  uma  redu- 
zida rêde  hydrographica;  dunas  nas  praias,  sóio  pouco  firme, 
agua  escassa. 

A estreita  lingua  de  terra,  apertada  entre  o oceano  e a 
lagôa  Mirim,  e comprehendendo  a lagôa  Mangueira,  denomina- 
se  Albardão  de  João  Miariá,  ou  simplesmente  Albardão. 

A parte  que  fica  entre  o oceano  e a Mangueira  é consti- 
tuída de  sólo  de  areia,  em  parte  ainda  solta  e movediça,  for- 
mando taboleiros  e altos  cômoros,  dos  quaes  alguns  alcançam 
20  ms.  de  altura,  apresentando  entre  si,  por  vezes,  .perigosos 
tremedáes;  a outra  parte,  formada  dc  pequenos  montículos,  já 
tomados  por  pobre  vegetação  de  rala  grama  e junco.  Essa 
faixa  de  terra  é desprovida  dc  recursos  de  qualquer  especie, 
completamente  desabrigada,  não  offerecendo  refugio  algum 
aos  navegantes  que  têm  como  ponto  de  reparo  os  dois  pharóes 
do  Albardão  e Sarita.  E’  constantemente  batida  pelo  mar  e 
pelos  ventos  que  revolvem  a praia,  destruindo  a unica  via  do 
communicação  existente,  a qual,  por  isso,  imprópria  para  uma 
travessia  de  longa  duração. 

LAGÔA  MANGUEIRA  — Mede  de  N.  a S.  99  % kms.  Sua 
margem  oriental  é quasi  por  completo  coberla  de  banhados 
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que  ao  n.  se  extendem  numa  proporção  considerável,  indo  até 
as  proximidades  da  lagòa  Mirim,  onde  toma  o nome  de  ba- 
nhado do  Tigre. 

Desembocam  na  lagòa  Mangueira  pequenos  corregos  de 
2 a 6 kilometros  de  curso  carecedores,  á primeira  vista,  de 
importância,  pelo  exiguo  volume  dagua  que  apresentam,  tor- 
nando-se, no  emtanto,  notáveis  pela  natureza  los  seus  leitos: 
um  fundo  lodoso  de  vasa,  onde  facilmente  desapparecerá  com 
a montada  (piem  tentar  atravessal-os  sem  procurar  os  passos 
respectivos.  Succedem-se  esses  .corregos,  vindo-se  do  sul,  na 
ordem  seguinte:  arroios  do  Pastoreio,  do  Pedro  Martins  ou 
Sacaribú,  das  Pedras,  do  Pedro  Teixeira  e Arroyto. 

ARROIO  PASTOREIO  - 1'nieo.  entre  elles.  com  foros  de 
arroio,  nasce  no  banhado  dos  Canelões,  separando-se  do  Cliuy 
por  um  divisor  de  aguas,  insignificante  elevação  do  terreno 
denominado  «Passo  Falso»,  segue  para  o N.,  approxima-se 
da  estrada  geral,  faz  um  rodeio  para  E.,  atravessando  a estrada 
da  costa,  no  passo  da  Areia,  lançando-se  em  seguida  na  Man- 
gueira, onde  chega  com  26  kms.  de  curso  total. 

A costa  da  lagòa  Mirim,  principalmente  entre  Bananas  e 
S.  Miguel,  por  onde  corre  uma  estrada,  é quasi  que  constituída 
só  de  areias  que  invadem  a lagòa  por  centenas  de  metros,  for- 
mando, muitas  vezes,  bancos  prejudiciaes  á navegação  e que 
obstruem  as  barras  dos  arroios  que,  nestas  condições,  dão  livre 
accesso  aos  viajantes  que  têm  necessidade  de  as  vadear. 

Em  toda  costa  só  existem  banhados  rapazes  de  inter- 
romper o transito,  nos  pontaes  e no  extremo  sul,  entre  os 
arroios  Sarandy  e S.  Miguel. 

Em  muitos  pontos  transitam,  além  de  tropas,  vehiculos, 
como  acontece  no  trecho  comprehendido  entre  a estrada  do 
Armazém  e a barra  do  arroio  d’El-Rey,  encurtando  extraordi- 
nariamente o caminho  para  aquelles  que,  Jo  referido  Ar- 
mazém. se  dirigem  para  Bòa  Vista,  Santiago  ou  Latinos,  pela 
estrada  da  Barra,  em  logar  de  darem  a volta  que  faz  a outra 
estrada  que  atravessa  o passo  do  Marmeleiro,  acima  da  Fa- 
zenda do  Cordão,  num  percurso  quasi  quatro  vezes  maior. 

A travessia  da  barra  do  arroio  não  é isenta  de  perigo,  como 
lambem  não  o são  os  passos  por  onde  atravessam  as  estradas; 
é sempre  preferível,  portanto,  fazer-se  um  trajeclo  menor,  a 
dar-se  uma  grande  volta. 

Pouco  abaixo  do  Bananas  notam-se  as  altas  barrancas,  que 
também  se  encontram  nos  Provedores  c no  Tahim,  onde,  quasi 
sempre,  de  mistura  com  a areia,  encontra-se  uma  tabatinga 
branca,  na  qual  facilmente  se  atolam  os  animaes. 


ARROIO  TAHIM  — T ranscrevemos  cie  Artlnir  Montenegro, 
as  seguintes  interessantes  notas: 

A arroio  Tahim  tinha  a sua  origem  na  margem  Occidental 
da  lagòa  do  Flôres;  corria  na  direcção  de  E.  para  O.  e,  com 
um  percurso  de  d kms.,  lançava-se  na  lagòa  Mirim,  formando, 
assim,  um  canal  de  ligação  entre  os  dois  lagos. 

Na  estiagem  a profundidade  era  de  0m,80  nos  passos  c de 
1 n‘,50  a 2ms-,  no  reslo  do  curso,  ao  longo  do  qual  erguiam-se 
barrancas  de  2ms  de  altura,  sustentadas  polo  entrelaçamento 
das  raizes  do  arvoredo,  baixo  o rachitico,  que  crescia  nas 
margens,  favorecido  pela  humidade. 

Durante,  a época  das  cheias,  sempre  occasionadas  pelas 
chuvas,  o nivel  das  aguas  subia  de  i a e tio  1»>  a lm,5 

nos  passos,  espraiando-se  até  fora  da  malta  carrasquenha; 
nessas  oocasiões  o arroio  dava  entrada  a hiates,  que  subiam 
cerca  de  25  kms.  além  da  foz. 


Na  península  limitada  a ü.  pela  lagòa  Mirim  r a K.  pelo 
Oceano,  commummente  chamada  Albardão,  existe  o lago  da 
Mangueira,  que  os  hespanhóes  chamavam  Saquarembò.  Ao  N. 
E.  fica  situada  a lagòa  do  Flôres,  separada  daquelle  lago  pelo 
terreno  elevado  e arenoso  que,  tem  a designação  local  de  Me- 
danos  da  Mangueira,  por  onde  correm  os  limites  do  município 
do  Rio  Grande  com  o de  Santa  Victoria  do  Palmar.  Tres  kilo- 
metros  mais  ao  N.  da  lagòa  do  Flôres  extende-sc  a lagòa  Ca- 
yuvá  ligada  á primeira  por  um  canal  que  denominam  « San- 
gradouro do  Flôres». 


O antigo  leito  do  arroio  Tahim  serviu,  nos  tempos  co- 
loniaes,  de  limite  oriental  dos  Campos  Neutraes.  que  se  esten- 
diam daquelle  arroio  até  o Chuy. 

Representando  o Tahim  papel  importante  no  regimen  das 
aguas  das  lágôas  Cayuvá  e Flôres,  como  canal  de  descarga, 
merece  que  se  recordem  em  seus  detalhes  as  causas  que  o fi- 
zeram desapparecer. 

Em  l í de  novembro  de  1878.  uma  chuva  torrencial  des- 
abou sobre  o districto  do  Tahim,  no  município  do  Rio  Grande: 
as  aguas  das  lagôas  Flôres  e Cayuvá  cresceram  de  maneira 
desconnnunal.  at tingindo,  em  poucas  horas,  a íllis-  acima  do 
nivel  ordinário,  ligando-as  em  alguns  pontos  com  a Mirim  e 
cobrindo  quasi  todo  o terreno  elevado  que  as  divide. 
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Algumas  íamilias  moradoras  nas'  proximidades  foram  vi- 
ctimas  da  inundação,  entre  ellas,  a do  cidadão  José  Fernandes 
Cardoso,  composta  da  esposa  e 8 filhos  menores,  a qual  foi  co- 
lhida pelas  aguas  e dcsappareceu  na  voragem. 

Grande  quantidade  de  gado  vaccum,  cavallar  e lanigero 
foi  arrastada  pelo  turbilhão  que  rolava  campo  fóra  com  me- 
donha violência,  destruindo,  arrancando,  arrazando  tudo  que 
encontrava  em  sua  passagem  devastadora. 

Cessando  a chuva  na  madrugada  de  15,  violento  S.  O.  co- 
meçou a represar  as  aguas  das  lagôas,  cujo  nivel,  no  cmtanto, 
baixou  rapidamente  sob  a acção  combinada  do  sol  c do  vento; 
no  dia  18  grande  quantidade  de  areia,  vasa  c troncos  de  ar- 
vores, arrastados  pela  corrente,  já  obstruia  a entrada  do  escoa- 
douro que  dava  origem  ao  arroio  propriamente  dito  que,  desde 
esse  dia,  não  foi  mais  alimentado  pelas  duas  lagôas.  A acção 
dos  ventos  sobre  os  vastos  areaes  que  cobrem  grande  parte 
daquella  região  obstruiu  totalmentc  o leito  do  arroio  cm  pouco 
menos  de  oito  annos  e,  hoje,  as  próprias  arvores  que  cresciam 
ao  longo  do  antigo  curso  estão  cobertas  pelos  comoros  ali 
formados,  alguns  dos  quaes  attingem  a 16“*-  de  altura. 

Depois  do  soterramento  do  arroio,  as  lagôas,  privadas  do 
canal  por  onde  se  escoava  o excesso  das  suas  aguas,  alagam, 
principalmente  no  tempo  das  chuvas,  os  campos  circumvi- 
zinho  inutilizando-os  para  a industria  pastoril,  quando,  nos 
tempos  anteriores,  ostentavam  soberbas  pastagens  que  tor- 
navam o districto  um  dos  mais  prosperos  do  município. 

Hoje,  as  duas  lagôas  estão  cercadas  por  terrenos  enchar- 
cados, formando  em  todo  o seu  perímetro  uma  cinta  de  6 a 8 ki- 
lometros de  banhados  intransitáveis  e cobertos  de  macéga  ou 
barba  de  bóde. 

Desses  banhados  formou-se  um  pequeno  corrego  que  se 
dirige  para  a lagôa  Mirim,  ao  qual  os  moradores  da  localidade 
deram  o nome  de  «Figueira  Torta»,  devido  a uma  arvore  dessa 
especie  que  existe  junto  á sua  foz.  Essa  pequena  sanga,  porém, 
não  pôde  dar  vasão  ás  aguas  das  duas  lagôas  em  consequência 
do  nivel  superior  do  seu  curso  cm  referencia  ao  das  lagôas;  o 
seu  papel  restringe-se  ao  escoamento  dos  banhados  que  se 
formaram  a oeste  dos  lagos  e,  isso  mesmo,  durante  as  cheias, 
pois  secca  durante  a maior  parte  do  anno. 

Outro  pequeno  corrego,  o Aguirre,  formou-se  após  o so- 
terramento do  Tahim,  dando  escoamento  ás  aguas  do  banhado 
existente  a O.  do  Rincão  do  Tigre,  que  dista  cerca  de  1 kilo- 
metro da  lagôa  Mirim. 

Em  um  futuro  mais  ou  menos  proximo  desapparecerão 
essas  lagôas,  como  já  desapareceu  o seu  canal  de  descarga,  sob 
a acção  da  enorme  massa  de  arêa  que  cobre  toda  aquella  região, 


secundada  por  outro  poderoso  agente  de  deseccamenlo,  a eva- 
poração, que  nessas  baixas  latitudes  é auxiliada  por  todas  as 
circumstancias  que  tendem  a promovel-a,  o de  maneira  sen- 
sível tem  modificado  o aspecto  physico  do  sólo  em  todo  o Es- 
tado.» 

E de  facto,  em  todo  o littoral  do  Esta  lo  a evaporação  é 
tão  abundante  que  chega  a deformar  as  imagens,  offereoendo- 
nos  o interessantíssimo  espectáculo  da  miragem,  onde  entra 
sempre  a illusão  da  agua. 

RIO  GRANDE  — O município  de  Rio  Grande  é uma  ex- 
tensa planície  marinada  por  dunas.  O ponto  mais  alto  do  mu- 
nicípio fica  em  Arraial,  no  4o  Districto,  com  7 metros  sobre  o 
mar, 

Existem  no  município  os  seguintes  arroios:  Simão,  Mar- 
tins, IPolydoro,  Barrancas,  Pau,  Arraial,  Pesqueiro,  Sarandy, 
Moreira,  Estiva  Pequena,  Estiva  Grande,  Aguirre,  Figueira 
Torta,  Baeta  e Gamellas  e os  lagos:  Ladino,  Cayuvá,  Man- 
gueira, Moreira,  Flores  e Jacaré. 

O 2“  Districto  (Mangueira),  onde'  se  acha  a praia  de  banhos 
denominada  Casino,  apresenta  um  grande  numero  de  banhados; 
o 4o  Districto  (Dr.  Julio  de  Castilhos)  tem  suas  terras  pouco 
aproveitáveis,  tal  a quantidade  de  banhados  que  ahi  se  en- 
contram, o mesmo  acontecendo  com  o 5o  Districto  (Tahim)  ., 

A cidade  do  Rio  Grande  occupa  a ponta  de  uma  extensa 
lingua  de  terra,  banhada  ao  S.  pelo  Sacco  da  Mangueira,  que 
mede  9.200ms-  de  comprimento  por  2.200  de  largura,  e ao  N. 
pelo  chamado  Rio  Grande. 

Notam-se  neste  varias  ilhas,  das  quaes  as  principaes  são: 
Torotama,  do  Machadinho,  dos  Marinheiros,  fronteira  á ci- 
dade, ilhas  dos  Carneiros,  dos  Mosquitos,  dos  Cavallos,  da  Pol- 
vora,  das  Pombas. 

A ilha  dos  Marinheiros.,  com  7 kms.  de  perímetro,  está  si- 
tuada em  frente  á cidade  do  Rio  Grande  e ao  N.  e a O.  da  Yilla 
de  S.  José  do  Norte.  E’  a parte  fértil  do  municipio,  sendo 
conhecida  como  o «pomar  do  Rio  Grande». 

A ilha  do  Machadinho  está  situada  no  fundo  do  Sacco  do 
Arraial.  Pertenceu  á Capella  de  S.  João  Evangelista  (1837)  . 

As  ilhas  do  Mosquito,  dos  Carneiros,  são  ilhotas  situadas 
entre  as  dos  Marinheiros  e da  Torotama. 

As  ilhas  dos  Cavallos,  da  Polvora,  das  Pombas,  são  também 
ilhotas  situadas  entro  a dos  Marinheiros  e a ferra  firme. 

O porto  da  cidade  achando-se  no  extremo  do  canal  que 
vae  ler  á barra,  do  lado  sul,  dista  desta  12  kms.  pelo  canal: 
o ponto  central  da  cidade  onde  se  localisou  o commercio,  lado 
N.,  dista  do  porto  6 kms.  por  causa  do  tortuoso  canal  da 
Barca 
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Esto  canal,  com  curva  o contra-curva  de  500  ms.  de  faio 
minimo,  tem  200  ms.  de  largura  e é conservado  com  a pro- 
fundidade de  4 metros. 

O ancoradouro  do  porto  do  Rio  Grande,  propriamente  dito, 
é o canal  da  Barra,  em  frente  ao  cáes.  orientado  de  E.  para  O. 
o exposto  ao  vento  nordeste. 

Na  villa  de  S.  José  do  Norte,  em  frente  á cidade,  cerca 
de  4 kins.,  do  outro  lado  do  canal,  ha  outro  ancoradouro  ex- 
posto ao  vento  S.  O. 

Seguem-se  formando  o ante-porfo  do  Rio  Grande  o canal 
tía  Boia  o o iinmediato  canal  do  Norte,  com  excellente  ancora- 
douro. em  frente  ao  pliarol,  logo  depois  da  entrada  da  barra. 

O porto  do  Rio  Grande  está  ligado  a todo  o interior  do  Es- 
tado pela  Viação  Ferrea  do  Rio  Grande  do  Sul.  que  vae  alá 
aos  pontos  extremos  da  fronteira. 

Rio  Grande  disia:  de  S.  José  do  Norte,  2 kms. ; de  Pelotas, 
55  kms.;  de  Santa  Izabel,  80  kms.;  de  Santa  Yictoria.  238  kms.; 
de  P.  Alegre,  400  kms. 

PELOTAS,  PIRATINY,  CACIMBINHAS,  CANGUSSU’  E SÃO 
LOURENÇO  — Em  direcção  N.  iS..  appiroxiinadamenle,  corre  a 
Serra  das  Asperezas,  divisor  das  aguas  dos  rios  Piratiny  e 
Orqueta  ou  Santa  Maria. 

Na  direcção  de  O.  E.  corre  a serra  do  Gangussú.  cujas  ra- 
mificações, mais  ou  menos  extensas,  são  as  origens  e divisores 
i le  aguas  de  numerosos  filetes  que  se  transformam  em  arroios, 
tributários  do  Piratiny. 

Para  E.  o terreno  é sensivelmente  plano. 

Para  S.,S.  E.  S.  O.,  o aspecto  é geographicamente  ana- 
logo.  Explica-se  assim  a existência  do  valle  do  Piratiny  e o do 
S.  Gonçalo.  A’s  margens  de  um  e de  outro  inúmeros  alaga- 
diços são  encontrados. 

Ao  N.  do  rio  Camaquam  a região  é formada  por  conlra- 
foiles  e ramificações  da  Serra  do  Herval.  que  divide  as  aguas 
do  Camaquam  das  do  Jacuhy. 

Ao  S.  do  mesmo  rio  a região  é formada  pelas  ramifi- 
cações longínquas  da  serra  do  Cangussú,  divisor  de  aguas  do 
rio  Piratiny,  affluente  do  S.  Gonçalo. 

ARROIO  GRANDE  — O terreno  do  município  é plano,  com 
muitas  coxilhas,  existindo  a N.  E.  uma  ramificação  da 
serra  das  Asperezas.  O ponto  mais  alio  do  município  é o 
serro  Maria  da  Cunha,  na  Serra  das  Asperezas,  e a altitude  da 
cidade  é de  cerca  de  20  ms.  Os  terrenos  da  margem  do  S.  Gon- 
çalo e da  lagoa  Mirim  são  varzeados  e.  em  grande  parte,  pan- 
tanosos. 

A:  margem  do  rio  S.  Gonçalo  fica  o banhado  do  Lixano  e á 
da  lagoa  o banhado  do  Mundo  Novo.  entre  a barra  do  Arroio 
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Grande  e a Ponta  Alegre;  o do  Luiz  Pobre,  entre  as.  barras  dos 
arroios  Chasqueiro  e Palma;  o dos  Cunhas,  entre  os  arroios 
Palma  e Moreira;  o do  Morera,  onlre  o arroio  do  mesmo  nome 
e o rio  S.  Gonçalo. 

O município,  póde  dizer-se,  divide-se  em  Ires  zonas:  a de 
O.  é montanhosa,  a do  centro  é ondulada  e a de  E.  é plana 
e pantanosa. 

HERVAL  — O município  do  Herval  ó geralmente  acciden- 
tado,  excepto  nas  proximidades  do  passo  do  Mello  o ponte  do 
.laguarão-chico,  onde  existem  Irechos  regularmente  extensos  de 
terreno  plano. 

A villa  do  Herval  tem  uma  altitude  de  280  metros. 

ü serro  de  Santa  Maria,  a meia  legua  mais  ou  menos  a S. 
E.  do  Cerro-Chato,  prolonga-se  na  mesma  direcção  numa  ex- 
tensão de  cerca  de  18  kms.  Os  serros  mais  altos  do  município 
atlingem  a altitude  de  cerca  de  300  ms.,  de  cujos  cimos  se 
descortina  vasto  e bei  lo  panorama. 

Do  Serro  Partido,  no  qual  se  vê  uma  enorme  falha  aberta 
até  quasi  a ba.se  e um  pouco  para  o N.,  avista-se  um  pequeno 
serro  de  fórma  cônica  e de  base  relativamente  muito  grande. 
Ha  ainda  o serro  do  Bahú. 

Nas  proximidades  da  villa  do  Herval,  um  pouco  ao  N.  e a 
uma  legua  a O.,  temos  os  serros  da  Guarda-Nova,  Serro  das 
Carretas,  perto  da  estrada  das  Pedras  Altas  ao  arroio  Maio; 
Serro  Agudo,  Serra  do  Coruja,  a 8 léguas  para  E.  do  Cenlu- 
rião;  S oro  da  Guarda,  perto  das  Pedras  Altas;  Serro  da  Gre- 
goria,  perlo  de  S.  Diogo;  Coxilha  LomlVAlfa,  Serro  dos  Mala- 
caras.  junto  á estrada  dn  mesmo  nome  e que  vae  da  Villa  do 
Herval  á coxilha  do  Sarandy,  passando  pelo  arroio  Telho; 
Serra  Maria  'Pinto,  a 2 léguas  a S.  E.  do  Herval.  Serros  da 
Palma,  perto  da  estação  Nascenle;  Serro  Alegre  na  divisa  com 
Jaguarão . 

Banhados:  Banhado  do  Tigre,  nasce  na  LomlVAlfa  o des- 
agua no  Jaguarão-chico . 

Banhado  da  Taquara. 

Banhado  do  arroio  Maio. 

Banhado  Lagoões. 

LAGÔA  FORMOSA  — A ’ margem  esquerda  do  arroio  Can- 
diota.  a meia  legua  mais  ou  menos  acima  da  foz  do  arroio  Maio. 
Suas  margens  são  pantanosas.  Tem  a fórma  de  um  S.  Seu  com- 
primento regula  800  ms.  por  uns  400  de  largura. 

Fronteira  de  Jaguarão,  Gua- 
bijú,  As  se gu rí  e 7).  Pedrito. 

Nos  municípios  de  Bagé  e D.  Pedrito,  a partir  de  S.  Se- 
bastião, a região  offerece  um  largo  chapadão,  divisor  das  aguas 
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que  vão  ter  ao  Ibicuhy,  pelo  Santa  Maria;  directamento  ao 
Uruguay,  pelo  rio  Negro;  á lagôa  dos  Patos,  pelo  Camaquam; 
á lagôa  Mirim,  por  todos  os  affluentes  do  Jaguarão. 

Em  eóta  quasi  uniforme,  o planalto  se  entende  até  a Bo- 
lona,  proximo  ás  pontas  do  Candiota,  baixa  ahi  bruscamente, 
formando  sensível  garganta,  a dividir  os  affluentes  do  Cama^ 
quam  daquelle  rio.  iRcergue-se  adeante,  em  desnivellamentos 
mais  bruscos  e mais  accentuados. 

A chapada  ramifica-se  para  o S.  em  coxilhas  de  altitudes 
gradativamente  menores,  servindo  de  divisores  de  aguas  se-, 
cundarios . 

Assim,  em  S.  Sebastião,  a altitude  do  planalto  attinge  perto 
de  400  ms.,  baixa  em  D.  Pedrito  a 125  ms,  e soergue-se  aos 
poucos  até  a fronteira,  com  pequena  differença,  pois  o nivolla- 
mento  accusa  pouco  mais  de  200  ms.  para  cóta  de  Guabijú. 

A fronteira  do  Guabijú  desdobra-se  sobre  ondulações  como 
as  comprehendidas  entre  Quevedo  e Echeverria. 

Do  passo  do  Lucas  Silva  á linha  divisória  as  coxilhas  se 
distribuem  em  lombadas  quasi  parallelas  a separar  uma  série 
de  banhados  convergentes. 

As  aguadas  permanentes,  as  vertentes  perennes  dos  grandes 
arroios,  demoram  todas  no  vasto  chapadão  a que  já  nos  refe- 
rimos. Nelle  se  originam:  o Santa  Maria,  o Pirahy,  o Pirahy- 
sinho,  o rio  Negro,  o Jaguarão  e o Candiota  e,  dentre  elles,  se 
destacam,  pelo  relativo  volume  com  que  se  apresentam  á pe- 
quena distancia  das  cabeceiras.,  o Negro  e o Candiota. 

A zona  fronteiriça,  próxima  á Serrilhada,  é pobre  de 
aguadas;  o arroio  S.  Luiz  é de  apoucadas  proporções.  Excepção 
feita  das  raras  vertentes  e dos  escoadouros  de  aguas,  pluviacs 
que  se  represam  em  açudes,  o terreno  apresenta  vestígios  do 
secca,  mal  decorrem  poucas  semanas  após  fortes  chuvas. 

Em  compensação  a zona  da  coxilha  do  Haedo  é fértil  em 
banhados.  O proprio  Ponche  Verde  não  é senão  uma  formi- 
dável sanga. 


Zona  na  linha  divisória,  com - 
prehendida  entre  o marco  dos 
Curraes  e as  proximidades  do 
Guabijú,  arroio  Ponche  Verde  até 
sua  foz  no  Santa  Maria,  estrada  de 
D.  Pedrito  ao  passo  da  Ponte,  no 
Upamaroty  e este  banhado. 

Esta  região  é sensivelmente  ondulada  a partir  da  linha  di- 
visória para  o interior,  com  coxilhas  muito  e-tiradas  e de  pouca 
elevação,  principalmente  entre  os  banhados  de  Upacarahy  e 


Vaccayguú.  A parte  predominante  em  elevação  encontra-se  nas 
«Tros  Vendas»  e «Cruz  de  S.  Pedro»,  na  coxilha  do  Baedo, 
onde  existem  altitudes  de  300  e 350  metros. 

A hydrographia  da  zona  conslitue-sc  de  banhados,  entre 
os  quaes  o Upacarahy,  o Vaccayguá,  af fluente  do  primeiro,  o 
Goiabeira,  afflucnte  do  Upamaroty,  Anastácios,  tributário  do 
Santa  Maria. 

Zona  comprehendida  entre  o 
, banhado  de  Upamaroty,  desde 
suas  cabeceiras,  no  marco  dos 
Curraes,  na  linha  divisória,  até  o 
passo  da  Ponte,  estrada  desse 
passo  d Livramento  e fronteira 
uruguaya,  desta  cidade  áquellc 
marco. 

Teri’eno  profundamente  irregular,  muito  elevado  na  parto 
da  fronteira,  onde  apresenta  altitudes  de  350  ms.,  baixando 
sensivelmente  nas  direcções  N.  E.  e E.,  para  onde  correm 
todas  as  aguas  que  ali  têm  sua  origem.  Nas  proximidades  de 
Livramento  ha  grande  numero  de  pequenos  serros,  muito  ele- 
vados em  relação  á zona  baixa  que  os  contorna,  a saber:  Cha- 
péo,  Trindade,  Itaquatiã,  na  coxilha  do  Haedo,  por  onde  corre 
a linha  divisória,  Munhoz  Florentino  e Maneco  Ilha,  lodos  em 
pequenas  ramificações  da  mesma  coxilha. 

Do  serro  do  Itaquatiã  aparta-se,  com  rumo  E.,  uma  co- 
xilha que  toma  o nome  de  Santo  Ignacio,  prolonga-se  até  o 
rincão  formado  pelos  arroios  Ibicuhys  d’Armada  e da  Con- 
ceição. 

Suas  altitudes  variam  entre  300  ms.,  na  linha  divisória  e 
150  ms.  no  seu  extremo  E. 

A parte  comprehendida  entre  Santo  Ignacio  e Upamaroty, 
continúa  elevada  sobre  a fronteira. 

E’  esta  zona  fertilíssima  em  cursos  d’agua  permanentes, 
dada  sua  natureza  accidentada,  com  muitas  vertentes  na- 
turaes.  Predominam  os  elementos  sangas  e banhadetes.  Todas 
as  aguas  desta  região  vão  ter,  directa  ou  indirectamente,  ao 
Ibicuhy  d’Armada. 

Zona  comprehendida  pelo  rio 
Santa  Maria,  desde  D.  Pedrito  até 
Rosário,  estrada  desta  villa  á Li- 
vramento e a que  liga  esta  cidade 
áquella  villa. 

O terreno  começa  a elevar-se  a partir  do  arroio  da  Cruz, 
em  direcção  a Livramento. 
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Encontram-se  na  zona : o serro  das  « Palomas  »,  de  forma 
bizarra,  situado  numa  afastada  ramificação  da  serra  do  Caverá; 
a coxilha  das  Caveiras,  entre  a costa  do  Ponche  Verde  e o ba- 
nhado do  Pina,  com  altitude  de  150  a 220  ms.;  a coxilha  do 
Campo  Sêcco,  entre  o banhado  do  Pina  e a confluência  dos  rios 
Santa  Maria  e Ibicuhy  d’ Armada. 

As  duas  principaes  bacias  desla  zona  são  consliiuidas  pelo 
Santa  Maria  e Ibicuhy  dWrmada.  que  se  unem  3 kms.  ao  sul 
da  vi  11a  do  Rosário. 


Zona:  Alegrete,  Rosário , São 
Gabriel,  S.  Sepc,  Santa  Maria,  São 
Pedro , S.  Vicente,  S.  Francisco  de 
Assis,  Passo  de  Itatnnn  no  lbi- 
cuhy,  foz  do  Ibirapiiitan  e Ale- 
grete. 

O terreno,  fortemente  ondulado  para  as  cabeceiras  dos  af- 
fluentes  do  Ibicuhy,  declina,  cada  vez  mais,  com  esses  af- 
fluentes,  consl ituindo-se,  aqui  e ali,  ern  pequenas  planícies  nas 
margens  daquelle  rio. 

Nos  municípios  de  Lavra.  Caçapava,  S.  Sopé  e S.  Gabriel, 
o systema  orographico  é representado  pelos  contra-fortes  da 
serra  do  Herval,  que  tomam  varias  denominações  locaes. 

SERRA  DE  BEBEREQUÁ  — De  direcção  N.  8.,  atravessa 
quasi  todas  estes  municípios : serras  de  Santa  Barbara,  no  mu- 
nicípio de  Caçapava;  Santa  Tecla.  Batovy,  S.  Sebastião,  São 
Simão,  sobre  a qual  corre  a estrada  que  de  Bagé  vae  a Rio 
Pardo,  coxilha  Chaves,  da  Arvore,  etc. 

PONTOS  MAIS  ALTOS  — Ramada,  com  465  ms.  na  serra 
de  Beberequá:  Caçapava,  com  455  ms..;  José  Milo,  com  440  ms.; 
Meia  Lua,  com  384  ms.;  ambos  na  serra  de  Beberequá;  Camillo 
Porto,  com  350  ms.;  Manuelito  da  Rosa,  com  380  ms.,  na  rn- 
xilha  de  S.  Sebastião;  Lavras,  com  313  ms.;  Malcreado,  com 
363  ms.,  na  serra  de  Santa  Tecla. 

Na  parte  O.  da  zona  toda,  de  Santa  Maria  para  Alegrete, 
as  differenças  de  altitudes  das  cristas  das  coxilhas  são  pouco 
variaveis,  pois  dão  cótas  de  150  a 175  ms.  e,  raramente, 
200  ms.,  e,  nas  partes  baixas,  de  63  ms.,  como  no  passo  do 
Itahum,  segundo,  de  100  ms.,  como  nos  terrenos  ribeirinhos 
de  Santa  Maria,  Cacequy,  Ibicuhy,  Jaguary,  e Ibirapuitan.  ealé 
125  ms.,  onde  se  firmam  os  cursos  dos  principaes  arroios. 

Pelo  conjuncto  de  serras  e coxilhas  que  cruzam  a zona 
dos  municípios  de  Lavras,  Caçapava,  S.  Gabriel,  em  lodos  os 


sentidos,  a região  comprehende  tres  grandes  bacias  hydro- 
graphicas:  a do  Camaquam,  do  Jacuhy  e do  Santa  Maria. 

O rio  Vaccacahy  nasce  na  serra  de  Beberequá  e tem  Si»  ki- 
lometros de  suas  nascentes  ao  passo  de  S.  Gabriel,  na  cidade 
do  mesmo  nome. 

Em  linha  flexuosa,  como  que  esgueirando-se  por  entre  as 
pontas  das  coxilhas  passa  de  S.  O.  para  N.  E.,  ladeado  de 
extensos  banhados,  longe  das  linhas  onde  começam  as  pri- 
meiras ondulações.  Sómenle  a jusante  da  barra  do  (lombahy, 
suas  margens  se  alteiam.  Fundos,  itoladiços  e cobertos  de 
brejos,  são  esses  banhados  em  grandeza  crescente  r ordem 
suecessiva,  no  sentido  da  corrente  do  rio:  o de  S.  Gabriel,  da 
Divisa,  o dos  Corvos,  á esquerda,  e o do  Boqueirão,  á direita. 

ARROIO  DAS  CARRETAS  — A que  se  junta  a sanga  das 
Sete  Cabeças,  derivada  do  Pau  Ficando  e em  cujo  percurso  se 
assenta  a linha  divisória  entre  os  municípios  de  S.  Gabriel  e 
Santa  Maria,  a qual  continua  pelo  banhado  dos  Corvos. 

O Ibieuhy  é a unica  bacia  da  parte  O.  desta  zona  e recebe 
todas  as  aguas  da  região. 

Livramento,  Quavatx  y,  T'rv- 
*guayana,  Alcí/rotr  r ftosario. 


O aspecto  da  região,  sobretudo  os  municípios  de  Quarahy, 
Uruganayana  c Alegrete,  é de  um  campo  descoberto,  quasi  des- 
pido de  matto,  á exccpção  do  S.  O.,  onde  se  notam  pequenas 
manchas,  predominando  o nhandubay  e guajuvira,  excellentes 
madeiras  de  lei,  e oídas  pouco  espessas  cie  madeira  branca  nas 
margens  dos  arroios. 

O terreno  é,  em  geral,  levemente  ondulado,  salvos  os 
trechos  em  que  é cortado  pelo  systema  orographico  de  que 
abaixo  vamos  tratar. 

O systema  orographico  que  temos  a considerar  é represen- 
tado pela  eoxilha  do  Haedo  e suas  ramificações:  Japejú,  Santa 
Arma,  Pedregal.  S.  Raphael,  Santa  Helena,  Serros  Verdes,  São 
Diogo.  e,  principalmente,  pela  serra  do  Caverá,  bem  como  pela 
eoxilha  do  Paypasso.  ramificação  da  de  SanfAnna. 

Aquella  eoxilha  que  vem  desde  a Serilhada  (denominação 
esta  adequada  ás  numerosas  e continuas  cristãs  verticaes  que 
nessa  eoxilha  se  encontram),  no  município  de  D.  Pedrito,  forma 
a divisa  do  nosso  paiz  com  o visinho  orientai,  passa  por  Livra- 
mento, prolonga-se  até  ás  nascentes  do  arroio  Invernáda,  já 
com  o nome  de  eoxilha  do  Haedo,  e interna-se,  por  fim,  no  Es- 
tado Oriental.  Do  marco  do  Barros  ao  ultimo  marco  toma  o 
nome  de  eoxilha  Negra;  é de  cota  mais  ou  menos  uniforme,  não 


tendo  ponto  algum  notável  em  elevação  e pelo  seu  dorso  corro 
a estrada  real  denominada  da  «Linha». 

Dos  Galpões  afasta-se,  com  rumo  O.,  um  ramo  quo  toma  o 
nome  de  Japejú,  constituindo  o divisor  de  aguas  dos  rios  Qua- 
rahy  e Ibirapuitan.  Este  ramo  prolonga-se  até  Uruguayana.  to- 
mando o nome  de  Coxilha  de  SanfAnna  a partir  das  cabeceiras, 
dos  arroios  Caty  e Paypasso.  Suas  cotas  são  mais  ou  menos 
uniformes,  com  variações  de  um  máximo  de  50  ms.  Tem  dois 
pontos  de  destaque  no  seu  dorso:  Serro  Chato  e Serro  das  Ca- 
tacumbas, sendo  o primeiro  pouco  elevado  e o segundo  com 
60  ms.  de  altura,  em  relação  á sua  base. 

Do  logar  denominado  — «Vista  Alegre»  — cabeceiras  do 
Sarandy,  destaca-se  um  outro  ramo  para  o N.  com  o nome  do 
São  Raphael,  indo  morrer  na  confluência  do  arroio  Paypasso 
com  o rio  Ibirapuitan,  dos  quaes,  em  todo  o seu  percurso,  di- 
vide as  aguas,  bem  como  entre  si  aquellas  que  a elles  vão  ter. 
Delia  sae  uma  pequena  ramificação  para  E.,  constituindo  a 
parte  elevada  do  — «Rincão  do  Inferno»,  formado  por  uma 
grande  curva  daquelle  rio. 

Da  coxilha  do  Japejú  sae  um  ramal  quo,  internando-se  pelo 
— Rincão  de  S.  Diogo  — divide  aguas  do  Ibirapuitan  das  do 
Ibirapuitan-chico. 

Da  mesma  coxilha,  nas  cabeceiras  do  arroio  Pedregal,  sáe 
um  pequeno  ramo  para  o N.,  toma  o nome  desse  arroio  e di- 
vide as  suas  aguas  das  do  Sociedade.  E’  este  ramo  muito  irre- 
gular e com  alguns  serros  isolados  nas  suas  proximidades. 

Da  coxilha  de  SanfAnna  nas — Tres  Vendas — desce  para 
o sul  uma  curta  ramificação  com  o nome  de  Santa  Helena, 
pouco  elevada,  extendendo-se  até  ás  visinhanças  da  cidade  de 
Quarahy,  onde  apresenta  suas  menores  cotas,  que,  a partir  do 
seu  inicio  a este  ultimo  ponto,  vão  decrescendo  gradativamente. 
Separa  aguas  do  arroio  Mancarrão  e Quarahy-mirim  das  do 
Quatépe. 

Gomo  ultimo  ramo  da  coxilha  do  Haedo  temos  a coxilha 
dos  Serros  Verdes,  que  se  liga  á serra  do  Caverá.  Aparta-se  no 
marco  do  Lopes,  com  direcção  N.,  dividindo  aguas  dos  arroios 
Ibirapuitan  e Ibieuhy  d’ Armada.  Seus  pontos  notáveis  são  os 
serros  do  — Vigia  e da  — Conceição. 

A coxilha  de  SanfAnna,  que  atravessa  a região  no  sentido 
de  E.  para  O.  e vae  morrer  nas  proximidades  de  Uruguayana, 
nos  logares  denominados  Bôa  Vista  e Bajú,  ahi  se  bifurca  em 
duas  ramificações:  uma  para  o N.,  com  o nome  de  Japejú,  pro- 
longa-se até  o valle  do  Ibieuhy;  outra  para  o sul,  com  a deno- 
minação de  Paypasso,  e se  extende  até  ás  proximidades  do 
passo  do  mesmo  nome  e Barra  do  Quarahy,  onde  termina  em 
declive  suave. 
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SERRA  DO  CAVERÁ  — Esta  serra  abrange  a extensa  área 
de  1 .28'0'  kms.2,  compreheiidendo  parte  dos  municípios  de 
vramento  e Rosário,  e vae  daquella  cidade  ás  proximidades 
dessa  villa. 

Seus  primeiros  contrafortes  encontram-se  nas  cabeceiras 
do  Ibicuhy  da  Conceição  e seus  tributários  nas  cercanias  do 
Livramento,  6 kms.  ao  N.  dessa  cidade. 

Não  tem  uma  direcção  determinada,  pois  apresenta  forma 
extremamente  irregular,  desharmonica  em  seu  conjuncto, 
sendo  constituída  de  chapadões  e serros,  ora  dispersos  numa 
acccntuada  desuniformidade,  ora  ligados  por  pequenos  ramos 
de  estreitas  elevações  de  terreno.  E’  de  natureza  pedregosa  e 
com  abundante  vegetação  nos  profundos  valles  que  apre- 
senta; as  encostas  dos  serros  que  a formam  são,  no  geral,  ín- 
gremes, de  accesso  quasi  impraticável . 

E’  curioso  nolar-sc  que,  cm  seu  conjuncto,  quando  o obser- 
vador, collocado  sobre  qualquer  dos  seus  grandes  chapadões, 
apresenta  uniformidade  bastante  sensível,  na  altura  das  suas 
cumiadas,  pois,  uma  visada  vasante  dirigida  a um  ponto 
qualquer  do  seu  dorso,  tagcncia,  quasi  sem  excepção,  todos  os 
outros  chapadões  e serros  ao  alcance  da  vista. 

Apreciada,  porém,  de  um  ponto  situado  fora  do  seu  perí- 
metro, grande  differença  se  observa  então  em  seu  aspecto:  afi- 
gura-se-nos um  amontoado  desordenado  de  serros  de  variadas 
alturas,  inacccssiveis  em  qualquer  sentido. 

A média  approximada  das  cotas  dos  'seus  serros  e cha- 
padões, em  relação  ás  suas  bases,  varia  de  80  a 110  metros. 

Em  seu  seio  alimentam-.se  muitos  arroios  das  bacias  do 
Santa  Helena  e do  Ibirapuitan. 

Do  logar  denominado  S.  Carlos,  proximo  ao  passo  do  Ca- 
verá,  afasta-se,  em  direcção  a Alegrete,  um  ramo  desta  serra, 
em  fórma  de  coxilha,  o qual  separa  as  aguas  do  Ibirapuitan  das 
do  arroio  Caverá. 

No  seu  dorso  encontram-se  os  serros  do  Dinheiro  e Ca- 
timbáu. 

A maior  parte  das  coxilhas  que  marginam  o Ibirapuitan, 
caem  abruptamente  sobre  asse  arroio.  Nos  arredores  do  — So- 
brado — ■ o terreno  torna-se  vivamente  accidentado,  com  a 
transformação  brusca  das  coxilhas  em  verdadeiros  serros,  de 
encostas  íngremes  e escarpadas,  intercaladas  de  depressões  pro- 
fundas e contornando  um  extenso  banhado  que  se  prolonga  até 
o Ibirapuitan.  No  resto  do  município  de  Alegrete  o terreno 
mostra-se  em  ondulações,  predominando  a fórma  geral  e cara- 
cterística das  coxilhas  com  declives  suaves  e pouca  elevação, 
separadas  por  sangas  e canhadas,  que  constituem,  em  sua  quasi 
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totalidade,  as  nascentes  e tributários  do  arroio  Capivary,  ou 
dos  arroios  Salso  e Restinga. 

No  município  de  Quarahy  e Uruguayana  nota-se  a regula- 
ridade de  altura  dos  coxilhões  e coxilhas  que  formam  a sua 
supeidicie,  destacando-se  apenas  os  serros  de  Jaráu,  Honorato 
Cunha,  Candelaria  e Ipané,  bem  como  os  planaltos  do  Japejú 
e Touro-passo. 

O município  dc  Quarahy,  pouco  cortado  de  arroios,  apre- 
senta pequeno  numero  de  banhados  em  relação  a outras  regiões. 

A coxilha  de  SanCAnna.  e suas  ramificações:  coxilhas  do 
Pay-passo  e Japejú,  são  os  divisores  do  aguas,  das  ires  bacias 
principaes:  Uruguay,  Ibicuhy  e Quarahy. 

Todos  os  tributários  do  Uruguay,  excepçáo  feita  do  Ibicuhy 
e do  Quarahy,  nascem  a O.  das  ramificações  Japejú  c Pay- 
passo;  os  tributários  do  Ibicuhy  e Ibirapuitan  nascem  na  en- 
costa norte  da  coxilha  de  SanCAnna  e E.  da  Japejú;  os  tribu- 
tários do  Quarahy.  na  encosta  sul  da  mesma  coxilha  de  Santa 
Anna  e E.  da  Pay-passo. 

Não  existem  quédas  d' agua,  mas  fortes  correntezas  nos  de- 
clives mais  pronunciados  nos  leitos  dos  arroios.  O volume  destes 
é muito  variadô,  segundo  a estação.  O regimen  das  aguas  é o 
torrencial . 

ITAQUY  — Ü território  do  município  é constituído  de  ter- 
renos geralmente  ondulados,  sendo  mais  plano  o território  ao 
sul  e nas  immediações  do  rio  Ibicuhy. 

Um  dos  pontos  mais  elevados  do  município  é aquelle  onde 
está  col locada  a estação  de  Bororé,  com  151  ms.  de  altura.  A 
cidade  de  Itaquy  está  a 78  ms.  de  altitude,  á margem  esquerda 
do  Uruguay,  sobre  a coxilha  do  Serro;  é banhada  pelo  arroio 
Cambahy  e pelas  sangas  do  Serro  e Olarias.  Na  margem  opposta 
do  Uruguay,  fronteira  á Itaquy,  está  a vil  ta  argentina  do  Al- 
vear.  A estação  de  Ibicuhy,  um  dos  pontos  mais  baixos  do 
município,  tem  a altitude  de  27|Utí-,54. 

O Uruguay,  o Ibicuhy,  o Bufuhy,  e o Itú,  principaes  cursos 
d'agua  do  município,  e outros,  são  periodicamente  sujeitos  a 
enchentes,  determinando  inundações.  A estação  das  chuvas  vae 
de  maio  a outubro  e a das  sêeeas  de  novembro  a abril.  Dentre 
as  pricipaes  sêeeas  ocoorridas  no  município,  assignalaremos : a 
chamada  sêcca  grande  de  1877,  a de  1910  c a de  1918. 

Boqueirão,  S.  Nicoláo  c São 
Luiz  Gonzaga  de  Missões. 

Salvo  detalhes,  grande  parte  da  região  é constituída  por 
um  plano  inclinado,  cujas  cotas  menores  se  acham  na  margem 
esquerda  do  Uruguay,  como  indica  claramente  a direcção  em 


que  correm  os  cursos  cTagua  nella  existentes,  taes  como:  o Ca- 
maquan,  Urucutahy,  Amanohá,  Iponchim,  Pirafiny,  etc.,  outra 
porção  é constituída  por  tuna  serrania  aspera,  em  cujo  seio  ca- 
varam seus  leitos  o rio  Itú  e seus  affluentes,  destacando-se  um 
massiço  considerável  com  a denominação  especial  de  « Serra  do 
Iguariaçá  »,  na  serra  de  Santiago,  onde  nasce  o rio  do  mesmo 
nome,  tributário  do  Caniaquam. 

Ora  povoada  de  mattas  extensas,  ora  de  capões  e caponetes 
em  meio  de  campos,  apresenta  a região  uma  variedade  consi- 
derável de  aspectos. 

Acha-se  a zona  dividida  pelas  serras  dc  Iguariaçá  e San- 
tiago, em  duas  vertentes  principacs:  a do  Uruguay  e do  Ibicuhy 
sendo  que  para  este  ultimo  sómente  correm  o Itú  e seus  af- 
Jluentes,  ao  passo  que  todos  os  outros  tendem  para  a margem 
esquerda  do  Uruguay,  quer  directamente,  quer  desaguando  em 
seus  tributários,  e tres  bacias  secundarias:  as  do  Itú,  Ca- 
maquam,  e Piratiny,  estas  duas  ultimas  formadas  pela  coxilha 
do  Espinillio,  encostas  do  Iguariaçá  e Pirapó  e aquella  pelos 
contrafortes  da  serra  do  Boqueirão. 

Exceptuando-.se  as  encostas  da  serra  de  Iguariaçá,  que  faz 
parte  da  de  Santiago  e. divide  as  aguas  do  Itú  e do  Camaquam 
c as  da  serra  do  Boqueirão,  os  declives  são.  em  geral,  pouco 
fortes,  como  succede  na  extensa  zona  comprehendida  entre  o 
Camaquan  e o Piratiny,  cujo  divisor  de  aguas  é a coxilha  do 
Espinillio  de  que  a atravessa  em  toda  a extensão  de  S.  E.  para 
N.  O.  e vae  morrer  nas  proximidades  de  Garruchos. 

Além  do  Pirafiny.  existo  a serra  do  Pirapó,  que  margèa, 
pela  esquerda,  a estrada  que  liga  o passo  de  Santo  Izidro  a São 
Luiz  Gonzaga  e que  concorre  para  formar  a bacia  daquelle. 

Existem  em  grande  quantidade  rios,  arroios  o sangas, 
sendo  torrencial  o regimen  das  aguas  nesta  região.  Dentre 
ellos,  destacamos:  Ibicuhy.  Itú,  com  125  kms.,  e seus  affluen- 
tes; Uruguay,  Piratiny.  'Camaquam,  Iguariaçá,  com  61  kms.; 
Urucutahy,  com  55  kms.;  Amanohá,  com  5D  kms.,  Iponchim, 
com  23  kms.;  Pirajá,  com  22  kms.;  Pecegueiro,  Taquararé, 
com  21  kms.;  Andijú.  J aguarão.  Guaracapá,  S.  João,  Ximbacú, 
com  16  kms.;  Ilacuruhy.  com  83  kms.;  Camaquamsinho,  Ta- 
quarembó.  com  51  kms.;  Puitan,  com  10  kms.;  Titusinho,  com 
23  kms.;  Jactihysinho,  com  30  kms.;  c Jatoacá,  com  18  kilo- 
metros. 

Não  obstante,  em  certas  épocas  do  anno  e em  determinados 
lugares  uma  das  maiores,  d ifficu Idades  é encontrar-se  aguada 
permanente  ou  corrente,  não  só  devido  ao  regimen  das  aguas, 
já  referido,  como  também  á permeabilidade  do  sólo  em  grande 
parte. 

Ao  longo  da  margem  esquerda  do  Uruguay  notam-se  bar- 
rancas de  difficil  acccsso,  mesmo  nos  passos;  são  escassos  os 


meios  de  transporte  nesse  rio  pela  ausência  de  embarcações. 
Antes  da  inauguração  da  E.  de  Ferro  de  Itaquy  a S.  Borja,  a 
firma  Barbará  & Filhos,  de  Uruguayana,  mantinha  navegação 
regular  entre  aquella  cidade  e S.  Borja,  escalando  por  Itaquy. 
Os  pontos  extremos  dessa  navegação  eram  Uruguayana  e passo 
dos  Garruchos.  Actualmente  acha-se  supprimida  a navegação 
regular. 

Na  margem  esquerda  do  Uruguay  raro  é o logar  em  que 
não  haja  orla  de  matto,  embora  pouco  espessa.  Em  geral  suas 
barrancas,  na  região,  são  cortadas  na  vertical  e não  temos  no- 
ticia de  váos  permanentes. 

Outro  tanto  não  succcde  com  os  rios  Camaquam  e Pira- 
tiny,  que  limitam  a região  ao  N.  e ao  S.,  onde  os  passos  abun- 
dam, bem  como  com  os  arroios  Urucutahy  e Amanohá  ou  RJa- 
richa,  quo  correm  no  seu  interior.  Aquelles  e estes  possuem 
váos  em  numero  considerável,  no  estio,  constituindo  sómente 
obstáculos  sérios  nas  épocas  das  chuvas,  isto  mesmo  não  ex- 
cedendo a estiagem  de  8 dias. 

No  Camaquam,  existem  os  váos:  passo  das  Barcas,  Novo, 
S.  José,  Tres  Capões,  do  Inferno. 

No  Piratiny  apenas  o de  S.  Luiz,  abaixo  da  ponte  do  mesmo 
nome  e o das  Telhas,  existindo,  porém,  os  passos  de  Santa 
Maria,  Sarmento  e Barra,  com  embarcações  pequenas  e defi- 
cientes. 

No  Urucutahy  e Amanohá  existem  duas  pequenas  pontes 
na  estrada  S.  Borja  a S.  Nicoláu;  estes  dois  rios  podem  ser 
facilmente  transpostos  em  suas  cabeceiras  e,  com  mais  diffi- 
culdade,  mas  sempre  possível,  nas  immediações  de  suas  con- 
fluências com  o Uruguay. 

S.  LUIZ  GONZAGA  DE  MISSÕES  — A cidade  de  S.  Luiz 

de  Missões  occupa  uma  collina  elevada,  de  onde  se  descortina, 
em  todos  os  sentidos,  grande  parte  do  terreno  considerado.  Ao 
norte,  fechando  o horizonte  da  cidade,  a uma  distancia  média 
de  10  kms . , ergue-se  a cordilheira  do  Pirapó,  principal  acci- 
dente  orographico  da  zona,  divisor  das  aguas  dos  rios  Ijuhy  e 
Piratiny,  aquelle  ao  N.  e este  ao  S.,  as  quaes  correm  na  di- 
recção geral  de  E.  O.  para  o valle  do  rio  Uruguay,  de  que  são 
tributários  c constituem  os  principaes  accidcntcs  hydrogra- 
phicos  da  região. 

Ao  sul  e a oeste,  muito  mais  afastados,  alinham-se  as  al- 
turas que  fazem  a divisão  das  aguas  dos  rios  Piratiny  e Ca- 
maquam, também  tributários  do  Uruguay. 

A E.,  entre  15  e 20  kms.,  avistam-se  os  primeiros  contra- 
fortes da  serra  do  Pirapó. 

O terreno,  em  geral  accidentado,  apresenta,  por  toda  parte, 
a successão  de  alturas  e depressões,  de  coxilhas  e thalwegs 
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que  dão  á'  superfície,  o aspecto  de  continuas  ondulações, 
adquire  o máximo  dessas  qualidades,  quando  se  apresenta  com 
o nome  de  serra  do  Pirapó,  constituindo  então  uma  região 
muitíssimo  accidentada,  nos  dois  quadrantes  do  norte. 

A planície,  excepção  rara  e insignificante,  avisinha,  apenas 
em  alguns  pontos,  o leito  dos  arroios,  movimentando-se  o sólo 
em  dobras  por  vezes  bruscas,  as  quaes  marcham  rapidamente 
até  proximo  ás  aguas  e reduzem  os  valles  a estreitas  fitas  de 
terra,  ou  formam  os  barrancos  íngremes  que  cáem  directa- 
merite  sobre  a corrente. 

A serra  do  Pirapó,  é inteiramente  coberta  de  mattas  fe- 
chadas no  quadrante  N.  O.  apresentando  um  aspecto  menos 
selvagem  á proporção  que  se  caminha  para  E.  sobre  uma 
região  menos  accidentada,  onde  existem  clareiras  que  são 
vistas  de  S.  Luiz  constituindo  um  trecho  de  cordilheira  a que 
chamam  « Serrinha  ». 

A partir  de  S.  Luiz,  os  accidentes  principaes  desta  região 
são:  a cordilheira  do  Pirapó,  os  rios  Ijuhy  e Commandahy  e a 
extensa  serra  coberta  de  mattas  que  os  separa.  A serra  do  Pi- 
rapó tem  a direcção  geral  de  E.  para  O.;  o rio  Ijuhy,  com  90  a 
100  ms.  de  largura  média;  o rio  Piratiny,  com  90  ms.  de  lar- 
gura média  entre  o passo  da  Ponte  e o de  Santa  Maria. 

A Serrinha  ao  sul,  divisor  de  aguas  entre  os  arroios  Pi- 
rajá  e Rolador;  ou  melhor,  entre  os  rios  Piratiny  e Ijuhy.  O 
Rolador  nasce  na  Serrinha  e desagua  no  Ijuhy. 

PASSOS  DO  IJUHY  — Passo  do  Quaresma,  no  cruza- 
mento das  estradas  da  colonia  Serro  Azul  e de  outros  núcleos 
coloniaes,  proximo  ao  rio  Uruguay;  passo  do  Fachinal,  do 
Ramos,  do  Encantado,  também  chamado  « Serro  Azul  ” passo 
do  Sommer. 

SANTO  ANGELO  — PALMEIRA  — Toda  a região,  desde 
S.  .Luiz  até  (Palmeira,  póde-se  dizer  que  é jde  mattas;  cm 
geral,  é bem  accidentada  offerecendo  ao  N.  de  Santo  Angelo, 
pequeno  planalto  por  onde  corre  o arroio  Commandahy-mirim, 
em  cujas  margens,  como  nas  dos  seus  tributários,  existem 
longos  e sujos  banhados. 

Todos  os  cursos  dagua,  salvo  o Ijuhy,  são  sem  importância 
e atravessados  a váo. 

SANTO  ANGELO  — O terreno  do  município  é plano  ou 
levemente  accidentado. 

A cidade  de  Santo  Angelo  está  sitiíada  sobre  uma  magni- 
fica collina,  distante  1,5  kms.  do  rio  Ijuhy  e semi-circulada 
pelo  arroio  Itaquaranchim.  Dista  100  kms.  de  S.  Luiz,  140  kms. 
de  Santiago  do  Boqueirão,  132  kms.  de  Palmeira  e 50  kms,  de 
Ijuhy. 

4332 
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As  serras  dignas  de  menção  dentro  do  munioipio  são  as 
do:  Uruguay,  Ijuhy  e Santa  Rosa. 

As  chuvas  são  mais  constantes  nos  mezes  de  Setembro  a 
Novembro  e não  ha  inundações,  porque  as  margens  dos  rios  e 
arroios  são  de  natureza  a não  permittirem  que  as  aguas 
pluviaes  alaguem  as  suas  margens  que  por  esse  motivo,  são 
todas  sêccas. 

REGIÃO  MISSIONEIRA  — Assim  se  chama  ainda  hoje  por 
se  acharem  nella  os  sete  povos  das  missões  orientaes  dos  je- 
suítas, cujas  ruinas  se  podem  ainda  observar  em  muitos  delles. 

A tres  léguas  da  costa  do  Uruguay  e a sete  de  S.  Luiz  en- 
contra-se  o Povo  de  S.  Nicoláu  que  foi,  ern  tempos,  a capital  das 
missões  orientaes,  tem  cerca  de  400  habitantes.  Em  direcção  a 
E.  e a sete  léguas  de  S.  Nicoláu,  está  o Povo  de  S.  Lues,  hoje 
florescente  cidade,  de  grande  movimento  commercial,  rodeada 
de  muitas  colonias  e bons  campos  com  excellentcs  pastagens, 
não  havendo,  entretanto,  vestígios  das  ruinas.  Em  direcção 
ainda  de  E.,  a cinco  léguas  de  S.  Luiz,  está  o Povo  de  São 
Lourenço,  cuja?  ruinas  se  podem  ainda  apreciar;  tem  cerca 
de  150  habitantes.  Seguindo-se  ainda  para  E.,  pela  estrada 
geral,  distante  uma  legua  á direita,  já  no  município  de 
Santo  Angelo,  encontra-se  o Povo  de  S.  Miguel,  cujas  ruinas 
são  ainda  apreciáveis;  este  povo  foi  a ultima  capital  das 
missões  e tem  actualmenté  cerca  de  300  habitantes.  Em 
rumo  N.  tres  ou  quatro  léguas  distantes  deste,  existe  o 
Povo  de  S.  João  sobre  a estrada  que,  partindo  da  geral, 
segue  para  Santo  Angelo;  o numero  dos  seus  aetuaes  habi- 
tantes é de  cerca  de  60.. Seguindo  ainda  rumo  N.,  a 16  léguas 
de  S.  Luiz,  encontra-se  o Povo  de  Santo  Angelo,  reconstruído 
de  novo.  A’  margem  do  Uruguay,  mais  para  o Sul,  encontra-se 
o 7o  povo,  o de  S.  Francisco  de  Borja,  hoje  a florescente  ci- 
dade deste  nome. 

Parece  certo  que  os  jesuítas  tinham  o cuidado  de  se  esta- 
belecerem em  pontos  visíveis  entre  si,  dois  a dois,  tres  a tres. 

De  S.  Borja  a S.  Luiz  de  Gonzaga  póde-se,  por  telegraphia 
óptica,  transmittir  um  despacho  com  só  duas  estações  inter- 
mediarias, a saber : S.  Miguel  e Santo  Antonio.  De  S.  Miguel 
vê-se  S.  Borja  (a  cidade  propriamente  dita  e o passo  de  São 
Borja  — o quartel  vê-se  distinctamente) , Santo  Thomé,  na 
Republica  Argentina,  S.  José  Velho,  S.  José  de  Camaquam  e 
Santo  Antonio,  donde  se  avista  S.  L.uiz  Gonzaga. 

Também  para  S.  Nicoláu  póde-se  transmittir,  de  S.  Borja, 
por  telegraphia  óptica,  um  despacho  com  duas  únicas  estações 
intermediarias,  a saber:  S.  Miguel  e S.  Gregorio.  De  S.  Gre- 
gorio  vê-se  S.  Luiz  e S.  Nicoláu,  a um  tempo.  De  sorte  que, 
com  estas  duas  estações,  póde-se  estabelecer  um  serviço  de  te- 
legraphia óptica  entre  S.  Borja,  S.  Luiz  e S.  Nicoláu. 
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CAPITULO  V 

VIAS  DE  CO M MU N 1 CA ÇÃO 

I 

ESTRADAS  DE  RODAUEM 

SANTA  VICTORIA  DO  PALMAR 

Estrada  de  Santa  Victoria  á Estação  da  Quinta  — De  Santa 
Yictoria  para  o N.,  a estrada  geral  mais  importante  é a que 
sáe  dessa  cidade,  segue  o divisor  de  aguas  principal,  passa  por 
Arroio  Só,  Curral  Alto,  Taliim,  em  direcção  á Quinta,  estação 
da  estrada  de  ferro,  entre  Rio  Grande  e Pelotas.  Poder-se-ia 
qualifical-a  de  franca  si  não  tivesse  como  entraves,  os  passos 
dos  arroios  que  nascem  no  banhado  do  Tigre,  ao  N.  da  Man- 
gueira, e desaguam  na  Mirim,  tendo  na  vanguarda  o passo  do 
Bananas  que,  como  os  outros,  nada  no  inverno. 

Esta  estrada  geral,  do  Bananas  ao  Tahim,  desenvolve-se 
em  uma  estreita  faixa  de  terreno,  em  sua  maior  parte  arenoso, 
apertada  entre  a lagôa  Mirim  e o banhado  do  Tigre;  sua  lar- 
gura, cerca  de  um  kilometro,  no  Bananas,  vae  estreitando-se 
para  o N.,  não  attingindo  a 100  ms.  ao  enfrentar  o boqueirão 
que,  numa  trepada  rapida,  dá  accesso  ao  povoado  do  Tahim, 
situado  em  um  chapadão  sobre  altos  barrancos  a 14  ms.  acima 
do  mar,  a eavalleiro  da  lagôa  Mirim. 

O trecho  de  que  falíamos  é o peior  de  toda  a estrada  de 
Santa  Yictoria  á estação  da  Quinta.  Areias  movediças  tornam- 
na  pesada,  principalmente  entre  os  comoros  existentes  sobre  o 
extincto  arroio  do  Tahim  cujo  leito  obstruiram  em  poucas 
horas  de  violento  temporal.  A obstrucção  do  Tahim,  unico  san- 
gradouro da  Mangueira,  produziu  o alagamento  de  grandes  ex- 
tensões de  terrenos,  hoje  transformados  om  banhados  intran- 
sitáveis que  augmentando  continuamente  muito  tem  pre- 
judicado os  proprietários  dos  campos  ahi  existentes. 

Além  das  areias,  existem  no  trecho  referido,  pequenos 
corregos  denominados : arroio  da  Convivência  Sanga  Nóva,  Fi- 
gueira Torta  e Aguirre,'  os  quaes  ligando  o banhado  do  Tigre 
á lagôa  Mirim,  extravasam  com  as  chuvas  dando  nado  no  unico 
passo  existente  em  cada  um  delles. 

Um  pouco  afastada  desta  estrada  e com  direcção  quasi  pa- 
rallela,  existe  outra,  mais  próxima  da  margem  Occidental  da 
lagôa  Mangueira,  atravessando  em  máus  passos  os  arroios  que 
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\ào  ter  a -essa  lagôa,  indo  ligar-se  á precedente,  acima -do 
Curral  Alto. 

Estrada  da  costa  do  mar  — Yae  da  fóz  do  Chuy  até  a Yilla 
Siqueira,  estação  do  ramal  ferroo  que  liga  a cidade  do  Kio 
(irando  ao  oceano.  E’  a antiga  estrada  do  Chuy  ao  Hio  Grande, 
está  quasi  abandonada  devido  á proximidade  da  nova  estrada 
que,  situada  no  divisor  de  aguas  das  lagoas  Mirim  e Man- 
gueira. percorre  a linha  alta  da  coxilha,  ficando  assim  isenta 
das  interrupções  frequentes  que  na  da  costa  occorrem,  devidas 
ás  más  condições  dos  passos  existentes  nos  corregos  de  que 
falíamos. 

Ha  ainda  a estrada  da  costa,  antiga  do  Curral  Alto,  qqe  se 
estende  do  passo  geral  do  Chuy  até  a ponta  do  banhado  do 
Tigre,  2 kms.  ao  S.  do  passo  do  Bananas,  tendo  de  desenvol- 
vimenlo  106  kilometros. 

Estrada  do  Albardão  — Liga  a da  costa  á geral  de  Santa 
Yictoria  á Quinta.  Esta  estrada  passa  pela  fóz  do  arroio  Baeta, 
pur  duas  passagens  existentes  no  banhado,  e pelo  sangradouro 
da  lagôa  das  Flôres.  para  dahi  subir  as  pequenas  elevações  do 
Tahim,  descendo  abaixo  da  povoação  para  a costa  da  lagôa 
Mirim,  para  então  confundir  com  a geral  para  Quinta. 

Para  os  lados  da  lagôa  Mirim,  partem  de  Santa  Yictoria, 
duas  estradas;  uma.  mais  próxima  á margem,  entroncando-sc 
ambas  em  Canoas,  passando  depois  por  Provedores,  barra  do 
Arroio  d’El-Key,  indo  entroncar-se,  em  Curral  Alto,  com  a 
geral  para  a Quinta. 

Entre  elias,  tom  excepção  da  do  mar,  ha  varias  trans- 
versaes  que  as  ligam  entre  si,  servindo  aos  differentes  dis- 
Irictos. 

A estrada  de  S.  Miguel,  traçada  na  varzea  da  margem  da 
Mirim,  é quasi  intransitável  no  tempo  das  chuvas  pela  quan- 
tidade de  tremedaes  c lagões  cheios  de  buracos. 

A estrada  de  Geribatuba,  vae  ter  á da  margem  Occidental 
da  Mangueira. 

Estrada  do  porto  — A estrada  que  liga  a cidade  ao  porto, 
numa  extensão  de  6,2  kms.,  atravessa  a varzea  que  segue  logo 
a queda  da  coxilha  até  a lagôa  Mirim,  por  isso  torna-se  de  dif- 
ficil  transito  no  inverno,  pelos  grandes  lençóes  dagua  e ato- 
leiros, apezar  do  aterro  que  tem  sido  feito. 

O porto,  sempre  muito  espraiado,  obriga  para  o embarque 
de  passageiros,  entrarem  na  lagôa  o,s  carros  até  alcançar  os 
botes. 

Estrada  do  Passo  do  Chuy  — De  Santa  Victoria  para  o Sul. 
a principal  estrada  é a chamada  do«  Passo  do  Chuy»  que  atra- 
vessa a linha  divisória  e interna-se  pelo  Estado  Oriental. 
E’  ella  a continuação  da  geral  de  Santa  Yictoria  á estação  da 
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Quinta,  conhecida  por,  «geral  do  Rio  Grande».  E’  uma  estrada 
franca  apresentando  apenas  algumas  depressões  ou  sangas 
rasas. 

Partem  do  seu  percurso  uma,  para  o povoado  Hermenegildo 
ou  Carrasco  e duas,  para  a barra  do  Chuy. 

Estrada  do  Hermenegildo  — Parte  da  que  vae  de  Santa  Vi- 
cloria  ao  Chuy,  5 kms.  contados  de  Santa  Victoria;  desen- 
volve-se para  E.,  está  situada  em  terreno  baixo  e alagadiço 
cm  grandes  trechos,  atravessa  o arroio  Chuy,  alteia-se  um 
pouco  attingindo  sua  maxima  cota,  14  ms.,  abaixa-se  nova- 
mente, atravessa  o cxLremo  sul  do  banbado  da  Mangueira  o, 
entrando  pelas  areias  vae,  entre  comoros,  terminar  na  costa  do 
mar,  após  15  kms.  de  percurso,  em  uma  estação  balnear  deno- 
minada « Carrasco  » povoado  de  trinta  e pqucas  casas  de 
•colmo.  Logo  ao  iniciar-se  a estação  das  chuvas,  a estrada 
torna-se  impraticável  muito  difficultando  as  eommunicações 
com  a cidade.  Do  «Carrasco»,  rumo  sul,  13  kms.  pela  costa 
do  oceano,  está  a barra  do  arroio  Chuy. 

A linha  divisória,  na  extensão  de  8 kms.,  é bem  defen- 
dida por  um  largo  corredor  formado  pelos  aramados  do  nosso 
lorritorio  c os  do  Estado  Oriental. 


RIO  GRANDE 

Da  cidade  partem  duas  estradas : a que  vae  para  a Parra 
e Casino  e a que  se  dirige  á estação  da  Quinta. 

A primeira  c cortada  por  quatro  arroios  entre  os  quaes  o 
Si  mão  e o Vieira  os  quaes,  muitas  vezes,  não  dão  passo  no  in- 
verno e a segunda,  õ cortada  pelos  arroios  Martins  e Cabeças 
os  quaes  derivam  dos  banhados  sendo  que,  no  inverno,  diffi- 
cil mente  dão  passagem. 

ARROIO  GRANDE 

Partem  desta  cidade  cinco  estradas,  além  da  "estrada  geral 
que,  vindo  de  Jaguarão,  atravessa  este  município  e segue  pelos 
municípios  de  Cangussú  e Pelotas. 

A primeira  estrada,  dirige-se  no  porto,  proximo  á barra  do 
Arroio  Grande,  a 25  kms.  mais  ou  menos  desla  cidade. 

A segunda , costeia  o Arroio  Grande  peda  margem  direita, 
indo  á Ponta  Alegro,  á margem  da  lagôa  Mirim,  depois  de  atra- 
vessar os  passos  do  Arroio  Grande  e do  Simão  este,  no  arroio 
das  Pedras,  a I km.  da  cidade  de  Arroio  Grande.  Desta  es- 
trada partem  trcs  ramos  que  atravessam  o arroio  Bretanhas. 


o primeiro,  no  passo  do  Arêal,  e os  dois  seguintes,  depois  de 
se  unirem  proximo  ao  arroio,  vão  ao  passo  do  Palmito. 

A terceira,  depois  de  passar  a ponte  do  Arroio  Grande, 
segue  pela  sua  margem  direita,  aguas  acima,  dirige-se  ao 
Herval,  passando  pelo  Serrito,  no  município  de  Jaguarão,  de- 
pois de  despontar  o arroio  das  Pedras . Separa-se  desta  es- 
trada um  ramo  para  a esquerda,  o qual.  depois  de  atravessar 
o arroio  das  Pedras  no  passo  (falso)  deste  nome,  segue  para 
o Serrito,  despontando  o arroio  Bretanhas. 

A quarta,  segue  pela  margem  esquerda  do  Arroio  Grande, 
aguas  acima,  atravessando  o seu  pequeno  affluente  denominado 
arroio  do  Moinho,  em  passo  falso,  a 6 kms.  da  cidade  do  Arroio 
Grande;  a 8 kms.,  mais  ou  menos,  bifurca-se  seguindo  um 
ramo  para  o passo  falso  do  Barbosa,  no  Arroio  Grande,  prose- 
guindo  até  encontrar  a estrada  que,  pela  margem  direita  deste 
arroio,  vae  ao  Herval,  passando  pelo  Serrito,  e o outro  ramo, 
separando-se  para  a direita,  vae  ao  Herval,  despontando  as 
nascentes  dos  arroios  da  Divisa  e Lageado. 

A quinta,  chamada  estrada  de  Santa  Izabel,  segue  para 
esse  povoado  situado  á margem  esquerda  do  rio  S.  Gonçalo, 
atravessando,  em  passos  falsos,  os  arroios  Ghasqueiro,  Palma 
e Moreira. 

Na  estrada  geral  que  vem  de  Jaguarão  ha  os  seguintes 
passos:  Bretanhas,  com  ponte;  Simão,  ponte  em  construcção; 
Arroio  Grande,  com  ponte,  Chasqueiro  e Chasqueirinho,  com 
pontes,  Palma,  falso,  boeiro  projectado,  Maria  Rodrigues,  ponte 
projectada;  Maria  Gomes,  falso. 

JAGUARÃO 

A estrada  do  Serrito  a Jaguarão,  com  trechos  íngremes  e 
empedrados  e passos  francos. 

A estrada  de  baixo,  que  vae  de  Jaguarão  á Arroio  Grande. 

A de  Jaguarão  á estação  de  Piratiny,  estrada  geral  bôa; 
passa  por  Arroio  Grande. 

A de  Jaguarão  ao  Herval. 

A da  Costa,  que  vae  margeando  o rio  Jaguarão. 


HERVAL 

Partindo  da  villa  do  Herval,  temos  as  seguintes  estradas: 

Estrada  Desvio  do  Herval  — Tem  33  kms.,  sem  sangas  ou 
arroios;  regularmente  conservada.  E’  a mais  importante  por 
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ser  aquella  por  onde  se  faz  todo  o movimento  commercial  do 
municipio.  Pouco  antes  de  chegar  ao  Desvio  Herval  parte  delia 
um  ramo  para  a estação  Basilio  que  dista  da  villa  do  Herval, 
54  kms.  A tres  léguas  do  Herval  destaca-se  outro  ramo  para  a 
estação  Piratiny  a qual  atravessa  o passo  do  Lageado  até  onde 
tem  cerca  de  30  kms.,  o seu  maior  movimento  consiste  no 
transito  de  gado  para  Pelotas. 

A estrada  da  Palma  — A estrada  que  vae  para  Palma  (onde 
ha  fornos  de  cal)  e cidade  do  Arroio  Grande.  O ponto  de  sepa- 
ração destas  estradas  está  uma  legua  além  da  divisa  do  muni- 
cipio do  Herval  com  o do  Arroio  Grande. 

Estrada  de  Jaguarão,  com  cerca  de  80  kms.,  atravessa  o 
Arroio  Grande,  dois  affluentes  deste  e o Telho,  onde  existe  uma 
ponte  metallica. 

Estrada  dos  Serros  — A chamada  estrada  dos  Serros  que 
parte  do  Herval  e vae  encontrar  a de  Centurião  — Serro  Chato . 

Estrada  do  Centurião  — Com  40  kilometros. 

Estrada  de  Pedras  Altas,  com  50  a 55  kms.  passa  pelo 
Serro  do  Bahú. 

Todas  as  principaes  estradas  do  municipio  tem  diversas 
ramificações  para  differentes  pontos  da  Republica  Oriental, 
municípios  de  Jaguarão,  Arroio  Grande,  Piratiny,  Pinheiro 
Machado,  Bagé  e outros  pontos  dentro  do  municipio. 

BAGE’,  D.  PEDRITO  E SÃO  SEBASTIÃO 

Na  zona  de  que  nos  occupamos,  a chapada  se  ramifica  para 
o sul  em  coxilhas  de  altitudes  gradativamente  menores,  sobre  as 
quaes  se  desfitam  as  estradas  sêccas  acompanhando  os  tor- 
tuosos espinhaços  que  discriminam  e subdividem  vertentes  e 
arroios. 

A longa  estrada  real  que  religa  S.  Sebastião  a D.  Pedrito, 
depois  de  seguir  por  cerca  de  2 léguas  por  uma  ramificação  do 
planalto,  cuja  altitude  attinge  perto  de  aOO  ms.,  começa,  ao 
frontear  com  a cordilheira  dos  Severos,  a descer  para  o valle 
do  Taquarembósinho . 

A estrada  real  que.  se  afasta  de  D.  Pedrito,  transposto  o 
Santa  Maria,  ramifica-se  para  SanCAnna  por  extensos  var- 
zeados  e banhados. 

Duas  largas  estradas,  religam,  nesta  zona.  Livramento  a 
Bagé.  T;ma,  sêcca,  a esposar  todos  os  contornos  da  linha  fron- 
teiriça até  ás  cabeceiras  do  São  Luiz,  onde  abandona  a coxilha 
do  Haedo  para  firmar  o seu  traçado,  rumo  de  Bagé.  A outra 


estrada  é mais  recta,  menos  aspera,  menos  recortada  por  con- 
stantes declives  e acclives  que  se  tornam,  pela  sua  approxi- 
mação,  fatigantes  como  no  trecho  de  Guabijú  á Serrilhada. 
E’,  no  ■emtanto,  a primeira,  de  muito  maior  transito.  Apre- 
senta a outra  o inconveniente  do  terreno  pouco  firme,  de  fre- 
quentes banhados  e passos  em  galhos  do  Ponche  Verde  dentre 
os  quacs  merece  especial  menção  o de  «Lucas  Silva»,  e a zona 
atoladiça  que  se  lhe  segue  até  a estancia  do  Barão  de  S.  Luiz 
(hoje  de  Leopoldo  Maciel) ; costeia,  dahi  em  diante,  o Santa 
Maria  para,  do  passo  do  Alon-so,  pender  francamenfe  rumo  do 
passo  do  Acampamento,  no  Pirahy. 

Em  certa  extensão,  quer  nos  parecer,  que  da  Cruz  de  São 
Pedro  aos  Bruns,  insere-se  entre  aquellas,  uma  terceira  es- 
trada partilhando  de  suas  vantagens  e inconvenientes,  ambas 
em  parte  reduzidos.  Corta  mais  innumcros  galhos,  ou  sangra- 
douros de  banhados,  que  formam  o Ponche  Verde  e que,  geral- 
mente  baldos  de  denominação  local,  são  todos  designados  sob 
a mesma  indicação,  muito  embora  distanciados  de  léguas  nesse 
percurso  transversal,  sendo  os  mais  importantes  aquelles  que 
antigos  moradores  denominam : banhado  do  Gusmão,  do  Ca- 
margo e do  Silva;  este,  fundo  barrocal  que  corta  a estrada  nas 
proximidades  da  estancia  de  José  Maria  d’Avila:  aquelles,  duas 
sensíveis  depressões  atopetadas  de  santa-fé  em  cujo  barro 
preto,  pouca  agua  poreja  na  estiagem,  mas,  que  se  transformam, 
no  inverno,  cm  temíveis  atoleiros.  Aliás,  mal  se  póde  dar  o 
nome  de  affluentes  do  Ponche  Verde  a todos  esses  escoadouros 
de  aguas  telluricas,  sensivelmente  no  mesmo  nivel  e,  por  isso, 
despidos  de  natural  correnteza.  O proprio  Ponche  Verde  não  é 
sinão  uma  formidável  sanga,  drenagem  forçada  de  terrenos 
pantanosos,  de  declive  pouco  accentuado. 

No  município  de  Bagé,  as  estradas  são  em  geral  carro- 
çáveis e numerosas,  pois,  ahi  o sólo  é em  grande  parte,  suave - 
mente  encoxilhado,  de  formas  arredondadas  e religadas  por 
adoçamentos. 

Comprehende-se  que,  traçadas  por  instinefo  primitivo,  ao 
sabor  das  linhas  enxutas,  acompanhando  os  divisores  daguas, 
desenvolvendo-se  por  lombadas  convexas,  descendo-as  ou  re- 
montoando-as  segundo  as  faces  de  menor  declive,  pouco  tenham 
de  soffrer  com  as  enxurradas:  taes  são  as  que  se  dirigem  nor- 
malmente á fronteira. 

As  que  seguem,  porém,  rumo  diverso  e que  cortam  normal- 
mente os  valles  dos  affluentes  do  Santa  Maria,  Negro  e Ja- 
guarão,  são  forçadamente  de  pequeno  transito  na  estação  chu- 
vosa . 

Excepção  feita  das  proximidades  de  Bagé  e da  larga  es- 
trada que,  desta  cidade,  se  aparta  em  busca  de  S.  Luiz  e Ser- 
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rilhada,  cm  que  o trecho  oomprehendido  cnlre  o Farinha  c o 
Viola,  mereceu  cuidados  da  administração  municipal,  com  a 
construcção  de  boeiros  afim  do  facilitar  o forte  transito  de  ve- 
hiculos,  poucas  obras  de  conservação  se  notam  nas  estradas  da 
região. 

Relação  de  estradas: 

Estrada  da  Linha  — Segue  pela  coxilha  do  Hacdo  ligando 
Livramento  á Serrilhada  e dahi  á Bagé. 

A de  Santo  Ignacio  — Na  coxilha  deste  nome. 

A de  D.  Pedrito  a Rozario  — Passando  pela  coxilha  dos 
Caveiras  e Campo  Secco,  atravessa  o banhado  dos  Vaqueiros  no 
legar  denominado  «banhado  do  Pina»  e rio  Ibicuhy  da  Ar- 
mada. no  passo  do  Rosário. 

A que  liga  Rosário  a Livramento  e a que  vae  desta  cidade 
a S.  Gabriel,  ambas  atravessando  diversos  cursos  dagua.  porém, 
de  leitos  sem  accidentes. 

Da  cidade  de  Bagé  partem  as  seguintes  estradas: 

Estrada  de  S.  Sebastião,  com  24  kms.  de  extensão;  liga 
Bagé  a D.  Pedrito. 

Estrada  Passo  do  Acampamento,  com  33  kms.  de  extensão, 
liga  Bagé  a D.  Pedrito. 

Estrada  do  Pirahy  ou  Viola  — Parte  le  Bagé  e penetra  no 
Uruguay.  bifurcando-se  num  ramal  para  D.  Pedrito,  numa  ex- 
tensão de  60  kilometros. 

Estrada  da  Igrejinha  — Parte  de  Bagé  e penetra  no  Uru- 
guay, por  S.  Luiz  com  a extensão  de  15  kilometros. 

Estrada  do  Asseguá  — Parte  da  cidade,  passa  pelo  passo  do 
Valente,  segue  pela  Coxilha  Grande  até  Uruguay  com  a ex- 
tensão de  72  kms.;  possue  duas  pontes  metallicas  sobre  o passo 
do  Príncipe  e arroio  Bagé  com  os  vãos  de  17  metros. 

Estrada  do  Passo  das  Mortes,  transpõe  o passo  do  mesmo 
nome  sobre  o arroio  Quebracho  por  uma  ponte  metallica  de 
14  ms.  de  vão,  vadeia  o arroio  Candiota  proximo  á confluência 
do  Candiofinha  e termina  no  município  do  Herval  com  a ex- 
tensão de  46  kilometros. 

Estrada  do  Quebrácho  — Parte  de  Bagé,  toma  a coxilha  de 
S.  Sebastião  e penetra  no  município  de  Pinheiro  Machado,  hi- 
furcando-sc  para  Caçapava  com  a extensão  de  101  kilometros. 

Estrada  da  Guarda  Velha  — Liga  Bagé  ao  município  de 
Lavras,  segue  em  longo  percurso  uma  ramificação  da  coxilha 
de  S.  Sebastião  e termina  com  a extensão  de  63  kms.;  possue 
uma  ponte  melallica  sobre  o arroio  Tabúa. 
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Estrada  do  Passo  do  Peres  — Segue  em  direcção  á Caça- 
pava  pouco  antes  de  penetrar  neste  município  lança  um  ramal 
para  Lavras,  tendo  a extensão  de  78  kilometros. 

LAVRAS,  CAÇAJPAVA,  SÃO  SAPE’,  SÃO  GABRIEL 

Infelizmente  nada  ha  que  obrigue  os  proprietários  a ce- 
derem melhor  terreno  para  as  estradas.  Geralmente  o estan- 
cieiro  que  cerca  o seu  campo  desvia,  á sua  vontade  e ao  seu 
arbítrio,  para  o peior  trecho  a estrada  de  rodagem  que  o atra- 
vessa tornando,  desta  fôrma,  difficeis  os  meios  de  commu- 
nicação  com  o município  e impedindo  o accesso  facil  a zonas 
fertilíssimas. 

As  estradas  em  geral  são  más.  Aquellas  que  dão  commu- 
nicação  com  o município  de  S.  Gabriel,  são  boas  emquanto  se 
acham  sobre  as  coxilhas  sendo  que  a que  communica  mais  dire- 
ctamente  esse  município  com  o do  Rosário  apresenta,  em  seu 
trecho  inicial,  os  temíveis  banhados  de  S.  Gabriel  e do  Inha- 
tium.  A que  passa  pela  coxilha  de  S.  Simão,  conhecida  pela 
estrada  do  « Talhaço  »,  é magnifica  mas  torna  o caminho  mais 
longo  talvez  de  duas  léguas. 

A que  vae  de  D.  Pedrito  pelos  passos  do  Pinto  e do  Pe- 
droso,  no  rio  Vaccacahy,  e Mercêdes  no  arroio  Jaguary,  em- 
quanto atravessa  o município  de  S.  Gabriel  é boa  tornando-se, 
depois,  no  outro  município  péssima  em  consequência  do  com- 
pleto abandono  em  que  se  encontra. 

A que,  passando  pela  estação  do  Suspiro,  vae  ter  successi- 
vamente,  á Antonio  Gato,  a Tres  Estradas,  a S.  Sebastião  e a 
Bagé,  é regular  do  passo  do  Jaguary  em  deante. 

Das  que  ligam  os  municípios  de  S.  Sepé  e S.  Gabriel,  a 
melhor  é a que  vae  mais  directamente,  sem  embargo  dos  nove 
passos  que  atravessa:  Cannas,  Mendador,  Salsinho,  Salso,  Cam- 
bahysinho,  Tres  Passos,  Gambahy  Grande,  dos  quaes  n peior  é 
este  ultimo  que  na  estação  hibernal  se  torna  ás  vezes  impra- 
ticável. 

A que  de  Caçapava  vae  ter  a Bagé,  além  de  ser  nas  suas 
tres  primeiras  léguas,  isto  é,  até  Camillo  Porto,  cheia  d’altos 
e baixos  a ponto  de  se  tornar  quasi  intransitável  para  vehiculos 
pesados  é,  no  resto  do  seu  percurso,  em  geral  péssima  princi- 
palmente até  o passo  dos  Enforcados,  na  verdade,  horrivel  de 
se  transpôr. 

Em  compensação,  porém,  todas  as  estradas  que  se  irradiam 
da  Villa  de  Lavras,  quer  para  Bagé,  para  Caçapava,  para  São 
Sebastião,  para  Ibaré,  esta  pela  Meia  Lua,  quer  para  Tres  Es- 
tradas, são  excellentes.  A que  liga  Lavras  á estação  de  S.  Se- 
bastião, é uma  bella  rua  de  mais  seis  léguas  de  extensão. 
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Alegrete,  Rosário,  S.  Gabriel, 
S.  Sepé,  Santa  Maria,  S.  Pedro, 
S.  Vicente,  S.  Francisco  de  Assis, 
Passo  do  Itahum  (no  Ibicuhy), 
Fóz  do  Ibirapuitan  e Alegrete. 

Em  vasta  rêde  de  apertadas  malhas,  entrelaçam-se  in- 
numeras  estradas  que,  em  todos  os  sentidos,  se  desfitam  capri- 
chosamente ao  sabor  de  um  traçado  natural  dando,  para  qual- 
quer ponto,  accesso  mais  ou  menos  facil,  em  estação  própria  e 
vasante  das  aguas. 

Longitudinalmente,  de  E.  para  O.,  abrem  caminho  as  es- 
tradas reaes  de  S.  Vicente  ao  passo  do  Itahum  e da  Estação  do 
Umbú  e do  Rosário  á Alegrete.  A primeira,  pela  margem  direita 
do  rio  Ibicuhy,  desdobra-se  quasi  parallelamente  a este  rio,  até 
á estancia  do  Silva  donde  escapa-se  para  Santa  Cecilia,  consti- 
tuindo-se como  que  a trajectoria,  rebatida  para  o N.,  de  um 
projectil  que  houvesse  sido  lançado  no  alludido  passo;  e pro- 
longar-se-ia no  primitivo  traçado  até  Timbauva  onde,  então,  se 
inflectiria  para  o rio,  se  não  fosse  interrompida  por  um  trecho 
de  caminho  de  difficil  transito,  entre  a citada  estancia  e o passo 
de  baixo  do  Taquary. 

Transversalmente,  sáem  dessa  estrada  as  que  conduzem 
aos  passos  do  Umbú,  de  Santa  Victoria,  do  Catharina  e do 
Passo  Novo,  rêspectivamente,  de  S.  Vicente,  coxilha  de  S.  Ra- 
phael,  S.  Francisco  de  Assis,  e encruzilhada  do  Curumina. 

A estrada  que  tem  inicio  no  Umbú,  passa  por  Cacequy  e 
vae  ao  Alegrete,  chamada  — estrada  de  baixo  do  Cacequy  — é 
uma  via  de  communicação  directa,  de  menor  percurso,  mas  por 
atravessar  grande  porção  de  terreno  alagadiço  de  Cacequy  pelo 
passo  de  S.  Simão,  no  Santa  Maria,  até  o da  Gapella,  no  Saycan, 
fica,  por  occasião  de  muita  chuva,  interdicta  ao  transito. 

A estrada  do  Sodré,  que  parte  da  estação  do  Umbú  para 
Rosário,  é sempre  franca  a qualquer  meio  de  locomoção. 

A que  se  conduz  do  Rosário  ao  Alegrete,  pela  Parové,  dá 
para  a Côrte,  fortes  quédas  e ascenções  difficeis,  sumindo-se 
aqui  numa  canhada  funda,  para  em  seguida  remontar  ali  ao 
topo  de  ingreme  coxilha. 

Das  estradas  transversaes,  destacam-se: 

A do  Alegrete,  para  o passo  do  Itahum; 

A do  Nico  Dornelles  ao  passo  Novo; 

A do  Mathias  Ornellas,  ao  Cacequy; 

A do  Rosário  a Cacequy. 

As  tres  primeiras  são  estradas  boas,  concmUndo-se  sempre 
por  divisores  de  aguas;  a ultima  é,  porém,  quasi  intransitável. 


Livramento,  Quarahy,  Uru- 
guayana,  Alegrete  e Rosário. 

0 conjuncto  dc  estradas  desta  zona  fôrma  uma  rêde  bas- 
tante densa  e apertada.  São  abertas  atravéz  de  campos  limpos 
e qunsi  sempre  serpeiam  pelo  dorso  das  collinas,  sem  auxilio 
de  excavações;  quasi  sempre  limitadas  por  corredores  de  ara- 
mado de  largura  de  3 a 12  ms.,  conforme  suas  importâncias 
respectivas. 

Esta  rêde  de  estradas  é representada  por  4 especies  dis- 
linetas:  roaes,  geraes,  vicinaes  e de  escoteiros, 

Das  primeiras,  as  principaes  são: 

De  Livramento  a Quarahy  — Com  124  kms.  de  extensão: 
Ao  sahir  daquella  cidade,  até  o marco  do  Lopes,  acompanha  a 
«linha  divisória»,  dahi  afastando-se  para  O.,  o,  depois  de  atra- 
vessar o Ibirapuitan,  vae  ao  Serro  Chato  onde,  galgando  a eo- 
xilha  do  Japcjú,  por  ol la  prosegue  abandonando-a.  porém,  por 
vezes,  para  aproveitar  melhores  trechos,  como  se  dá  nas  cabe- 
ceiras do  arroio  Sarandy.  Ao  chegar  ás  nascentes  do  arroio 
Ouatéqe.  deixa  ella  a coxilha  para  inflectirse  rumo  S,.- 
tomando  por  Santa  Helena  até  seu  termo  final  no  Quarahy.  Sua 
nalureza  é irregular:  em  grandes  trechos  seu  leito  é firme  e 
parelho,  o que  se  dá  quando  pelo  dorso  da  coxilha;  falso  e 
muitas  vezes  lamacento  e pesado,  quando  pela  encosta  da 
mesma,  tendo  de  cortar  pontas  de  alguns  arroios.  E’  toda  ella 
em  corredor  aramado  de  ambos  o>s  lados. 

De  Quarahy  a Alegrete  — Atravessando  os  arroios  Man- 
carrão,  Quarahy-mirim,  Garupá,  cabeceiras  do  Inhanduhy  e 
Lagoões . 

E’  esta  estrada  a de  maior  transito  do  Quarahy,  por  .ser 
a principal  via  de  communkação  daquella  cidade  para.  o in- 
terior. Apresenta  ella  vários  aspectos:  ao  S.  da  coxilha  de 
SanCAnna,  que  ella  transpõe,  em  virtude  de  atravessar  diversos 
cursos  dagua,  sua  natureza  fica  em  funeção  da  estação:  no 
inverno,  barrenta  e os  passos  dos  arroios  tornam-se  de  difficil 
passagem;  no  verão  e em  épocas  de  poucas  chuvas,  é secca  e 
firme.  Ao  N.  da  citada  coxilha  até  o arroio  dos  Lagoões,  é 
aspera  em  seu  leito  um  tanlo  pedregoso  e sêcco;  desse  arroio 
a Alegrete,  torna-se  falsa  e muito  cheia  de  barráes  extensos 
e pesados,  maximé,  após  algumas  chuvas. 

De  uma  cidade  a oulra  ha.  por  esta  estrada.  99  kilometros. 

Das  estradas  que  partem  da  cidade  dc  Alegrete  devemos 
citar  as  seguintes: 

Estrada  para  Uruguayana  — Passando  pelos  arroios  Salso, 
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Capivary,  Inlianduhy,  Jacarahy,  e,  finalmeulc,  pelo  passo  do 
Ibirocay.. 

Estrada  para  Uruguayana  — Parte  do  ramal  do  Quaraliy, 
passa  pelo  passo  Uo  Regalado,  Inlianduhy,  nas  proximidades 
de  S.  Amazile,  continuando  pelo  logar  Ienominado  Ibirocay 
onde  lia  um  entroncamento  para  Quarahy. 

Estrada  para  Quarahy  — Passando  peia  Bôa  Vista,  João 
Jorgens  e pelo  passo  do  Inlianduhy.  Ao  longo  do  curso  desla 
estrada  partem  outras:  a primeira,  parte  do  logar  denominado 
Pinheiros,  passa  pelo  passo  do  Rodrigues,  Lagoão,  Pay-passo 
seguindo  em  direcção  á SanfAnna  até  um  outro  entronca- 
mento na  altura  do  Rincão  do  Vinte  e Oito.  Este  novo  ramal 
segue  para  Rosário,  passando  pelo  passo  da  Picada.  A segunda 
estrada  ao  longo  da  do  Quarahy,  parte  da  Bôa  Vista  passa 
pelas  pontas  do  Lagoão,  entroncando-se  na  primeira  descripta, 
antes  da  cahida  Pay-passo,  segue  com  destino  á SanfAnna, 
passando  pelo  passo  do  Capillera.  A terceira  estrada  ao  longo 
do  Quarahy,  parte  do  logar  denominado  Coqueiros,  além  de 
João  Jorgens,  entronca  nas  proximidades  do  passo  do  Capil- 
lera com  a segunda.  A quarta,  antes  da  cahida  Inlianduhy, 
segue  com  direcção  a SanfAnna,  passando  pelo  serro  do  Car- 
vão, Minuanos  e estancia  da  Còrte. 

Parle  ainda  de  Alegrete  uma  importante  estrada  que,  a 
u kn.s.  da  cidade,  toma  tres  direcções  importantes: 

A primeira,  em  direcção  á SanfAnna  passando  pelo  serro 
fio  Catimbáu  tendo  ficado  áquem,  um  entroncamento  que  vac 
ter  ao  passo  dos  Brittos  e deste  ao  primeiro  ramal  descriplo 
na  estrada  do  Quarahy. 

A segunda,  segue  para  Cacequy  e dalii  para  o Rosário. 

A terceira,  pouco  além  do  arroio  Jararaca  entronca-se 
com  uma  estrada  que  vae  ter  ao  Rincão  de  S.  Miguel  bifur- 
cando-se ahi  em  dois  ramaes:  um  que  vae  ao  passo  do  Itahum, 
no  Ibicuhy,  e outro  ao  passo  dos  Moirões,  no  Ibirapuilan. 
Ainda  deste  ponto,  pouco  além  do  arroio  Jararaca,  segue  outra 
estrada  que  passa  pelo  cemitério  dos  Telles  e vae  ter  ao  passo 
do  Lageado  Grande,  dalii  á estação  do  Passo  Novo  e dahi  até 
o Passo  Novo,  no  Ibicuhy. 

De  Alegrete  a Livramento  — Estrada  real  defendendo  ca- 
beceiras de  diversos  cursos  dagua  e correndo  pela  linha  divi- 
sória das  aguas  dos  arroios  Gaverá  e Ibirapuilan  com  as  do 
rio  Santa  Maria,  passando  pelos  serros  da  Conceição  e Vigia, 
ligando-se,  no  marco  do  Lopes,  á que  vem  do  Quarahy,  c de 
natureza  permanentemente  aspera  e de  difficil  percurso,  pois, 
seu  leito  é pedregoso  e accidentado  desde  aquella  cidade  até  ás 
proximidades  do  Rosário,  quando  abandona  os  contrafortes  da 
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serra  do  Caverá  para  entrar  em  zona  mais  baixa  e arenosa, 
como  a que  circumda  essa  localidade.  Tem  117  kms.  de  per- 
curso . 

De  Alegrete  a Rosário  — A estrada  6 boa,  de  leito  uni- 
forme, sem  depressões  accentuadas  e sècca.  Corre  pelo  di- 
visor de  aguas  do  arroio  Caverá  e rio  Santa  Maria  defendendo 
as  cabeceiras  dos  arroios  Lageado,  Querornana,  Itapery,  Touro- 
passo,  atravessando,  4 léguas  áquem  daquella  villa  (Rosário), 
as  pontas  do  Saycan,  visto  a impossibilidade  de  despontal-as 
por  se  acharem  mergulhadas  no  interior  da  serra  do  Caverá, 
em  logares  inaccessiveis  para  uma  estrada  de  rodagem.  Seu 
percurso  é de  130  kilometros. 

Da  Barra  do  Quarary  á Uruguayana  — Estrada  real  mar- 
geando a linha  ferrea  da  The  Brasil  Great  oouthern  Extension 
Ltd.,  entre  os  dois  extremos,  correndo  ambas  ao  longo  da  co- 
xilha  do  Pay-passo.  Atravessa  os  passos:  Quarahy-chieo,  lbi- 
rapuitan,  Itapitocay,  todos  de  facil  passagem. 

De  Uruguayana  aos  passos  do  Leão,  Cruz  e Pay-passo  — 

Estes  passos  são  todos  no  rio  Quarahy.  A estrada  se  bifurca 
nas  « Tres  Boccas  » pelo  denominado  «Corredor  das  tropas» 
para  a «Casa  Queimada».  Ha  ainda  as  ligações  dos  passos  do 
Leão  e Cruz,  de  Cruz  e Pay-passo,  deste  á estação  Guterrez  e 
do  Umbú  a Tres  Boccas. 

As  estradas  correm  ao  longo  de  dorsos  de  coxilhas  e atra- 
vessam pequenas  sangas  sem  importância  á excepção  do  arroio 
lbirapuitan,  Sanga  Grande  e cabeceiras  do  Guapitanguy. 

De  Uruguayana  a Quarahy,  com  bifurcação  para  Bôa 
Vista,  passo  do  Ramos  e Alegrete — Atravessa  a váu  os  se- 
guintes passos:  nascentes  do  Itapitocay,  Capivary,  Caigoaté, 
Camoatim,  Puy  no  Garupá,  Quarahy-mirim  e Baptista,  todos 
transitáveis  com  aguas  baixas  e fundos  de  seixos  rolados. 

Da  cidade  do  Quarahy,  ao  passo  do  Puy  — Segue  pelo 
passo  de  Cima  do  Quarahy-mirim  e atravessa  a váu  os  passos 
da  Arêa  e Macedo,  no  arroio  Mancarrão. 

De  Uruguayana  ao  passo  de  Santa  Maria,  no  rio  Ibicuhy 

— Margêa  a estrada  de  ferro  Brasil  Great  Southern,  segue  ao 
longo  da  coxilha  do  Japejú,  atravessando  os  passos:  Riacho, 
Imbahá,  Touro-passo,  Sanxory,  Puytan,  e Santa  Maria,  todos 
de  váus  excepto  o ultimo  que  é bastante  profundo,  mesmo  em 
tempo  de  rigorosa  sêcca. 

De  Uruguayana  a Alegrete  — Com  ramificações  para  os 
passos  de  Marianno  Pinto,  Sylvestre  e Puy.  Bifurca-se  para 
Alegrete  na  estação  de  Guassú-boi  e também  para  a estrada 
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Quarahy-Alegrete.  Atravessa  os  passos:  Riacho,  Pindahy, 

Carumbó,  Touro-passo,  Guassúboi,  Guavijú,  Vahy,  Inhanduby, 
Ipatié,  Jacarahy,  Capivary  e Salso,  lodos  de  váu,  na  estiagem, 
ü tronco  da  estrada  margêa,  ria  sua  maior  parte,  o leito  da 
viação  ferroa  entre  as  duas  cidades. 

Além  destas,  que  são  as  principaes  estradas  reacs,  lia,  na 
região,  muitas  geraes  e grande  numero  de  vicinaes  ligando 
pontos  importantes,  entre  si,  formando  um  conjuncto  de  vias 
de  communicação  bastante  denso  e rico,  facilitando  o rápido 
aecesso  de  um  logar  a outro,  sem  grandes  curvas  c dispêndio 
de  tempo . 

E’  de  se  lamentar  o completo  abandono  que  se  observa  no 
estado  dessas  estradas,  principalmente  nos  municípios  de  Li- 
vramento e Rosário . As  que  cortam  a serra  do  Gaverá,  são  im- 
praticáveis para  vehiculos,  sendo  difficeis  para  cavalleiros. 

O habito  consagrou  o termo  — estrada  — sem  cogitar 
das  qualidades  que  lhe  devem  ser  inherentes.  Surprehende  a 
comparação  entre  o termo  e o objecto.  E1  costume  estabe- 
lecer-se na  zona  da  fronteira,  um  transito  difficultoso  atravéz 
de  campos  e dar-se-lhe  essa  denominação.  No  geral,  é des- 
conhecido o uso  da  enxada  e da  picareta,  para  sua  construcção, 
sendo  mais  usado  o casco  do  cavallo  ou  as  rodas  das  carretas 
e automóveis. 

ITAQUY 

Varias  são  as  estradas  de  rodagem  que  servem  o muni- 
cípio, ligando-o  aos  visinhos: 

Estrada  geral  da  Coxilha  do  Rincão  da  Cruz  — Parte  da 

cidade  de  Itaquy,  passa  pela  estação  Tuparahy  e,  depois,  pela 
do  Recreio  donde  prosegue  com  o nome  de  estrada  da  Serra 
porque  delia  partem  estradas  para  os  municípios  de  S.  Fran- 
cisco de  Assis  e Santiago  do  Boqueirão  bem  como  as  denomi- 
nadas: de  Cima  e do  Meio,  para  S.  Borja  Eucruzilhada  das 
Éguas  Marochins,  para  S.  Luiz  e Santo  Angelo. 

Estrada  geral  de  Itaquy  ao  passo  de  Santa  Maria  no  r|io 

Ibicuby  — Com  destino  ao  município  de  Uruguayana. 

Estrada  geral  de  Itaquy  ao  passo  do  Sylvestre,  no  rio 
Ibicuhy  — Com  destino  aos  municípios  de  Uruguayana  e Ale- 
grete . 

Estrada  geral  de  Itaquy  ao  passo  do  Mariano  Pinto  — 

Com  destino  ao  município  de  Alegrete. 


Boqueirão,  S.  Nicoláu  e São 
Luiz  de  Missões. 

A zuna  ó cortada,  oin  todas  as  direcções,  por  estradas  e 
caminhos  que  partipdo  das  margens  do  Uruguay,  (passos  de 
S.  Marcos,  S.  Malheus,  Palermo,  Sarandy,  Mercedes,  S.  Lucas, 
Cerrito,  Barra  do  Piratiny,  etc.),  vão  atravessar  as  estradas 
de  S.  Borja  a S.  Nicoláu  e tí.  Luiz  e enfeixam-se  nos  campos 
do  Ilarroquem,  ramificando-se  ahi  novamente  para  Santiago 
do  Boqueirão,  Tupaceretan,  S.  Francisco  de  Assis  e S.  Luiz 
de  Missões. 

Estrada  de  S.  Borja  a S.  Nicoláu  — Atravessa:  o Ca- 
maquam,  em  barca,  o Uruculahy,"  o Amanoliá  ou  Maricha,  em 
pequenas  pontes,  o Piratiny,  cm  barca. 

Itamaes  desta  estrada  que  vão  ter  a d i ff  crentes  passos  do 
rio  Uruguay:  S.  Marcos,  Palermo,  Sarandy,  Mercedes,  Cerrito, 
S.  Lucas  e Santo  Izidro. 

Estrada  de  S.  Nicoláu  a S.  Luiz  — Com  ramificações  para 
os  passos  do  Sacramento,  e Santa  Maria,  no  Piratiny. 

Estrada  de  S.  Luiz  a Santiago  — Passando  pelo  passo  do 
Inferno,  no  rio  Camaquam,  Timbauva  o ponte  do  rio  Piratiny. 

Estrada  de  S.  Luiz,  Poirte  do  Piratiny  e Santiago  — Pas- 
sando pelo  passos:  Pecegueiro,  Novo  (no  rio  Camaquam) 
Iguariaçá,  este  ultimo  trecho,  na  encosta  das  serras  deste  nome 
e de  Santiago. 

A cidade  de  S.  Luiz  de  Missões  é um  centro  de  irradiação 
de  estradas  que  seguem  em  todas  as  direcções,  algumas  com 
muito  transito,  das  quaes  as  principaes  são: 

Estrada  de  S.  Borja  — Que  traz  o nome  de  Garruchos, 

porto  no  rio  Uruguay. 

Estrada  de  S.  Nicoláu  — Que  se  dirige  paru  a povoação 
deste  nome,  proximo  ás  margens  do  rio  Uruguay. 

Estradas  da  Colonia  do  Serro  Azul  — 

Estrada  de  Tupaceretan  — 

Estrada  de  Santiago  do  Boqueirão  — Atravessa  o Pira- 
tiny, no  passo  de  Santa  Maria. 

SANTO  ANGELO 

Da  vil  la  parlem  estradas  para  Palmeira,  S.  Luiz,  Ijuhy, 
Santa  ltosa,  (Gu  Dislrieto  do  municipio)  e Porto  Lucena,  pas- 
sando pela  Colonia  Guarany. 


— 113  — 

II 

ESTUADAS  DE  FERIU) 

De  Rio  Grande  ao  Casino 
Posição 

Estações  kilometrica  Altitude  Data  da  inauguração 

Marítima 0,000  2,200  2 dezembro  1884 

Juncção 0,745  2,830  Idem. 

Vieira 12,721  2,590  Janeiro  1899 

Senandes 19,021  2,360  Idem. 

Bolacha 21,021  2,280  Idem. 

Villa  Siqueira 23,301  2,200  Idem. 

De  Rio  Grande  à Uruguayana 

Posição 

Estações  kilometrica  Altitudo  Data  da  inauguração 

Marítima 0,000  2,200  2 dezembro  1884 

Rio  Grande 2,850  3,030  Idem. 

Juncção 0,743  2,830  Idem. 

Quinta 19,191  6,830  Idem. 

Povo  Novo 35,092  14,900  Idem. 

Pelotas 54,548  3,540  Idem. 

Theodosio 66,988  17,1 80  Idem. 

Capão  do  Leão 69,305  27,110  Idem. 

Passo  das  Pedras 89,087  28,830  Idem. 

Cerrito 102,409  25,590  Idem. 

Piratiny 103,711  27,040  Idem. 

Basilio 126,161  50,350  Idem. 

Cerro  Chato 155,561  99,210  Idem. 

Nascente 180,465  188,510  Idem. 

Pedras  Altas 193,945  367,620  Idem. 

Candiota 222,551  191,800  Idem. 

Santa  Rosa.. 210,535  191,750  Idem. 

Rio  Negro 256,069  181,330  Idem' 

Bagé 280,292  209,000  Idem. 

S.  Sebastião 317,999  169,378  3 dezembro  1896 

Tres  Estradas 333,086  154,291  8 outubro  1900 

4S33  S 
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Posição 

Estações  kilometrica  Altitude  Data  da  inauguração 

Ibaré 352,481  134,896  8 outubro  1900 

Suspiro 373,751  160,980  Idem. 

Vaccacahy 396,117  107,380  Idem. 

S.  Gabriel 410,284  108,780  24  agosto  1896 

Bella  Vista 421,535  149,690  Idem. 

Azevedo  Sodré 454,529  101,430  Idem. 

Cacequy 487,277  89,090  13  outubro  1885 

Entroncamento 487,763  86,630  15  novembro  1909 

Saycan 489,292  87,250  22  dezembro  1907 

Itapevy 508,537  85,000  Idem. 

Jaoaquá 528,507  80,400  Idem. 

Tigre 551,862  78,000  Idem. 

Passo  Novo 565,532  82,200  Idem. 

Palma 510,175  131,000  Idem. 

Alegrete 595,181  92,400  Idem. 

Capivary 611,123  126,600  24  dezembro  1907 

Inhanduhy 623,227  94,300  Idem. 

Guassú-Boi 637,087  116,800  Idem. 

Ibirocay 664,827  75,400  Idem. 

Touro-passo 675,025  121,600  Idem. 

Corumbé 697,703  115,000  Idem. 

Pindahy-mirim 714,422  73,600  Idem. 

Uruguayana 737,045  74,400  Idem. 

Ramal  de  SanfAnna  do  Livramento 
(Distancias  da  Maritima) 

Posição 

Estações  kilometrica  Altitude  Data  da  inauguração 

Entroncamento 487,277  86,630  15  novembro  1909 

S.  Simão 497,843  89,080  Idem. 

Corte 518,693  94,180  Idem. 

Rosário 535,649  114,050  Idem. 

Guará.. 557,736  113,280  30  outubro  1910 

Santa  Rita 575,508  167,480  15  junho  1910 

Porteirinha 598,897  126,020  30  agosto  1910 

Palomas 622,284  185,620  3 outubro  1910 

SanfAnna 643,584  183,820  30  outubro  1910 


De  Quarahy  a S.  Borja 


Posição 

Ustaçõos  kilomotrica.  Altitude  Data  da  inauguração 

Quarahiin  (a) 0,000  70.580  — 

» b; 1,454  8x,ib0  20  agosto  1887 

Guterres 22,374  118,460  Idera. 

Urubu 40,114  112,960  Idem. 

ltapitocay 60,914  85,060  Idera. 

Uruguayana 75,264  106,000  Idem. 

Imbahá 91,700  113,000  Idem. 

Touro-passo 99,973  96,000  22  julho  1888 

Braz 120,114  101,960  Ideui. 

Las  Rosas 132,714  111,330  Idem. 

Ibieuhy 142,714  93,680  2 julho  1888 

Xarqueada 156,780  98,420  Idem. 

Itaquy 175,434  94,860  30  dezembro  1888 

Cambahy 191,134  100,000  10  fevereiro  1913 

Juparahy 203,634  123,000  Idem. 

Sociedade 217,394  110,000  Idem. 

Recreio 239,614  120,000  Idem. 

Bororé 252,774  151,000  Idem. 

Km.  276 276,434  128,000  Idem. 

S.  Borja 299,304  118,000  Idem. 


CAPITULO  VII 

PODER  ECONOMICO 

I 

MAPPA  AGROLOUICO  DO  ESTADO  DO  RIO  GRANDE  DO  SUL 

Fronteira 

Municípios  — .Variedade  C quantidade 

Santa  Victoria  do  Palmar  — Sillico-argillosas. 

Rio  Grande  — Silico-argillosas. 

Pelotas  — Argillo-arenosas ; argillo-calcareo-humosas. 
Arroio  Grande  — Argillo-calcareas;  silico-argillosas. 
Jaguarão  — Argillo-arcnoso-calcareas;  argillo-calcareas. 
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Herval  — Argillo-arenoso-calcarcas;  argillo-calcareas. 

Bagé — Argillo-calcarcas-humosas;  argillo-silicosas.  . 

D.  Pedrito  — Argillo-calcareas,  pouco  humosas. 

Livramento  — Argillo-calcareo-humosas;  argillo-silicosas. 
Rosário  — Argillo-calcareas;  silico-argillosas. 

Quarahy  — Argillo-calcareas,  argillo-silicosas . 

Alegrete  — Silico-argilosas.-  > 

Uruguayana  — Silico-argillosas;  argillo-calcareas. 

Itaquy  — Argillo-calcareas;  argillo-silicosas. 

S.  Borja  — Argillo-calcareas;  argillo-silicosas. 

S.  Luiz  Gonzaga  — Argillo-calcareo-humosas;  argillo-arenoso- 
calcarcas. 

Santo  Angelo  — Argillo-calcareo-humosas;  silico-argillosas. 
Palmeira  — Argillo-calcareo-humosas;  silico-argillosas. 

(Exlrahido  do  Relatorio  da  Repartição  de  Estatística  do 
Rio  Grande  do  Sul,  dc  12  dc  julho  dc  1920) ., 


II 

QUADIlO  D.\S  PASTAGENS  DOS  3MUN1C1PIOS  UO  !UO  GRANDE  DO  SUL 

Fronteira 

Municípios  — Variedade  e quantidade 

Santa  Victoria  do  Palmar  — Excedentes  campos  e magnificas 
pastagens.  Encontram-se  a grama  do  jardim,  grama  do 
banhado,  bibi,  capim  limão,  trevo,  macachy,  pé  de  gal- 
linha,  cactus.  Cultivam-se  como  forrageiras  o milho, 
alfafa,  cevada. 

Rio  Grande  — Bons  campos,  nofadamenlc  do  districlo  do  Ta- 
hym.  ,Os  ribeirinhos  ao  S.  Gonçalo  prcslam-se  admira- 
velmente para  a criação  dc  vaccas  leiteiras.  Cultivam- 
se  algumas  forrageiras. 

Pelotas  — A parte  sul  do  município  c uma  parte  dc  leste  of- 
ferecem  bons  campos  de  criação  e mui  proprios  para  a 
especie  bovina  dc  raças  leiteiras.  Encontram-se  boas 
pastagens  c excedentes  aguadas.  Cultivam-se  como  for- 
rageiras o milho,  alfafa,  cevada,  aveia  e sorgho. 

Arroio  Grande  — Bons  campos  c cm  geral  cie  pastagens  finas; 
as  ribeirinhas  ao  S.  Gonçaio  prestam-se  optimamente 
á criação  cie  raças  leiteiras.  Dentre  cs  paslos  indígenas 
destacam-se:  a grama  do  banhado,  bibi,  capim  limão, 


trevo,  macachy,  pé  do  gallinha,  flcxinha,  milha,  eto 
Cultivam-se  como  forrageiras  o milho,  a alfafa,  a ce- 
vada, a aveia,  o amendoim.  Dentro  os  principaes  esta- 
belecimentos que  cuidam  do  plantio  de  forrageiras 
destacam-se : Granja  do  Liscano,  do  Pedro  Osorio  & C., 
Palma,  de  Guilherme  Echcniquo  & C.,  etc. 

Jaguarão  — Dispõe  do  excellentes  campos  c magnificas  pas- 
tagens. Etncontram-se  a flexilha,  trevo  indígena,  trevo 
de  Borgonha,  coqueirinho,  milhã,  pc  do  gallinha,  bibi, 
capim  limão.  Cultivam-se  como  forrageiras  o milho, 
alfafa  franceza,  aveia,  covada  e azevem. 

Herval  — Excellentes  campos,  notadamente  a oeste  o sul..  As 
suas  pastagens  são  nutrientes  e magnificas,  destacando- 
se  a flexilha,  trevo  indígena,  trevo  de  Borgonha,  trcme- 
íremo,  milhã,  pé  do  gallinha,  coqueirinho,  etc.  Culti- 
vam-so  como  forrageiras  a alfafa,  covada,  aveia,  aze- 
vem, milho  e amendoim.-. 

Bagé  — Em  sua  immonsa  maioria  os  campos  são  excellentes, 
havendo  pequenas  manchas  do  campos  inferiores  no 
vallo  do  Camaquam.  Conta  a flexilha,  trevo  indígena, 
trovo  da  Borgonha,  coqueirinho,  capim  do  forquilha, 
treme-tremo,  macachy,  milhã,  pé  de  gallinha,  etc.  Cul- 
tivam-sc  como  forrageiras  a alfafa,  a aveia,  a cevada, 
o azevem,  o milho,  etc.  Dentre  os  estabelecimentos  que 
cuidam  do  plantio  do  forrageiras  destacam-se:  as 
granjas  Dêdê  e Santa  Thereza,  do  visconde  de  Ribeiro 
Magalhães;  granja  Vieira,  de  Feliciano  Gonçalves  Vi- 
eira; estancia  do  Tigre,  da  viuva  dr.  Gervasio  & Filho; 
estancia  da  Igrejinha,  do  dr.  Antonio  Augusto  de  As- 
sumpção; estancias  Jaguarão  e Taipa,  de  Antonio  Maria 
Martins  & Filhos. 

Dom  Pedrito  — Occupa  posição  de  destaque  entre  seus  ir- 
mãos sul-rio-grandenses,  pela  sua  riqueza  pastoril.  Os 
seus  campos  são  dos  mais  parelhos  do  Estado,  em  sua 
quasi  totalidade  dotados  do  boas  o excellentes  pas- 
tagens. Ha  uma  pequena  zona,  no  Poncho  Verde,  de 
campos  da  melhor  qualidade  possível,  apresentando 
dois  engordes  ao  anuo  e rivalizando  com  os  melhores 
da  Republica  doTJruguay;  também  ba  uma  pequena 
mancha  do  campos  inferiores  em  Upacarahy  c Campo 
Sêcco.  Dentre  seus  pastos  destacam-se  a flexilha, 
treme-treme,  pé  de  gallinha,  trevo  indígena,  trevo  da 
Borgonha,  macachy,  etc.  Cultivam-se  como  forra- 
geiras a alfafa,  cevada,  aveia,  milho,  azevem,  amen- 
doim, etc.  Dentre  os  estabelecimentos  que  cultivam 
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forrageiras  destacam-se : Granja  São  Luiz,  de  Leo- 
poldo Antunes  Maciel;  Estancia  de  S.  Sebastião,  de 
Eleutherio  Brum;  Estancia  de  Santa  Maria,  dos  irmãos 
Almeida;  granja  de  Luiz  Vieira  Xavier;  estancia  de 
Anselmo  Garrastazú,  etc. 

Livramento  — A industria  pastoril  constituo  a maior  riqueza 
do  múnicipiOj  não  só  pela  excellente  qualidade  de  seus 
campos,  mas  também  pelo  refinamento  das  raças  nas 
varias  cspecies.  São  campos  de  primeira  classe  os  dos 
valles  do  Quarahy  c Ibirapuitan  e de  segunda,  os 
dos  valles  do  Ibicuhy.  As  ultimas  são  excellentes  nos 
períodos  de  sêccas.  como  resistentes  a seus  funestos 
effeitos.  Encontram-se  o trevo  indígena,  o trevo  da 
Borgonha,  flerilha,  grama  do  banhado,  pé  de  gallinha, 
macachy,  capim  limão.  Cultivam-se  como  forrageiras 
alfafa,  aveia,  cevada  e milho. 

Rosário  — Campos  bons  c excellentes  pastagens.  Encontram-se 
o trevo,  macachy,  pé  de  gallinha,  grama  do  banhado, 
junquilho,  capim  limão.  Cultivam-se  como  forrageiras 
a alfafa,  cevada,  milho. 

Quarahy  — Os  campos  se  subdividem  em  tres  classes.  As  duas 
primeiras  se  distinguem  por  poucos  caracteres  sendo 
excellentes  seus  campos,  havendo  a differença  em  que 
os  da  segunda,  possuem  manchas  pequenas  inaprovei- 
favcis  devido  á grande  abundancia  de  pedras!  Os  campos 
de  ruim  qualidade,  pertencentes  á terceira  classe, 
abrangem  uma  área  de  17.500  hectares,  logar  denomi- 
nado Arêal.  Não  obstante,  lencontram-se  pequenos 
tractos  de  péssimos  campos  no  meio  de  zonas  de  ricas 
pastagens.  A zona  das  pastagens  finas  está  comprehen- 
dida  principalmente  entre  o rio  Inhanduhy  e o arroio 
Garupá.  Encontram-se  a flexilha,  trevo  indígena,  trevo 
da  Borgonha,  grama  do  banhado,  bibi,  pé  de  gallinha, 
macachy,  junquilho,  capim  limão.  Cultivam-se  como 
forrageiras,  o milho,  alfafa,  cevada  e aveia. 

Alegrete  — A oeste  do  rio  Ibirapuitan,  campos  finos  de  pri- 
meira; a leste,  campos  regulares  e campos  de  pastagens 
grossas.  Os  campos  médios  são  os'  comprehendidos  entre 
a cidade  do  Alegrete  e a estação  da  Palma.  Encontram-se 
a flexilha,  trevo,  capim  limão,  macachy,  junquilho,  so- 
tiva  sessilis,  barba  de  bóde  (pouca),  milhã.  grama  do 
banhado,  etc.  Dentre  os  estabelecimentos  que  cultivam 
o plantio  de  forrageiras,  notadamente,  alfafa,  aveia,  ce- 
vada, azevem,  etc.,  destacam-se:  Chacara  Esperança, 
de  Diogo  de  Assis  Brasil;  Granja  de  Parula  & Masgrau; 
Granja  S.  José,  de  Antonio  de  Oliveira  Macedo;  Granja 
do  Silencio  e Estancia  Nova,  dos  irmãos  MilanOj  etc., 


Uruguayana  — A industria  pastoril  constitue,  indubitavel- 
mente, a principal  e mais  exhuberante  fonte  de  riqueza 
do  município.  Os  seus  campos  considerados  com  justa 
razão,  os  melhores  da  nossa  fronteira,  abundando  em  ex- 
cedentes pastagens  finas  do  primeira  qualidade,  pos- 
suindo fortes  e permanentes  aguadas,  acham-se  povoados 
de  gados  de  finas  raças.  Os  campos  marginaes  ao  Ibicuhy 
são  de  mediana  qualidade  e melhor  se  prestam  á agri- 
cultura. Encontram-se  a flexilha,  trevo  indígena,  trevo 
da  Borgonha,  macachy,  junquilho,  capim  limão,  bibi,  pó 
de  gallinha.  Cultivam-se  diversas  forrageiras. 

Itaquy  — Possue  bons  campos  no  denominado  Hincão  da  Cruz 
e na  zona  que  da  cidade  vae  ao  passo  do  Mariano  Pinto. 
Os  peiores  campos  são  os  que  marginam  os  rios  Uruguay 
e Ibicuhy  (Frouxos)  e os  das  pontas  do  arroio  Ibira- 
puitan.  Encontram-se  a flexilha,  trevo,  capim  limão,  pé 
do  gallinha,  milhã,  barba  de  bóde,  capim  forquilha,  etc. 
Dentre  os  estabelecimentos  que  cultivam  forrageiras., 
destacam-se  os  do  Coronel  Euclydes  Aranha,  Pedro  La- 
cerda, Jorge  C.  Dickinson  & Filhos,  Narciso  Mello,  Vis- 
caychipe  Hermanos.  Como  forrageiras  são  cultivadas  a 
alfafa,  aveia,  milho,  amendoim,  etc. 

São  Borja  — Campos  em  geral  bons  e de  natureza  saleira,  com 
boas  pastagens,  tia  manchas  excellentes,  rivalizando 
com  os  melhores  campos  da  fronteira.  Encontram-se 
trevo,  capim  limão,  barba  de  bóde,  grama  do  banhado, 
bibi,  etc.  Cultivam-se  como  forrageiras  o milho,  alfafa, 
cevada.,  , r 

São  Luiz  Gonzaga  — Campos  bons,  de  natureza  saleira  e pro- 
vidos de  boas  e permanentes  aguadas.  Encontram-se 
trevo,  grama  do  banhado,  grama  paulista,  capim  limão, 
barba  de  bóde. 

Santo  Angelo  — Bons  campos  e boas  pastagens,  muitíssimo  re- 
sistentes á sêcca.  Encontram-se  o frevo,  capim  limão, 
grama  paulista,  grama  do  banhado,  cresciuma.  Cultivam- 
se  como  forrageiras  o milho,  alfafa,  cevada,  aveia. 
Palmeira  — Prestam-se  os  campos  para  a criação  e invernada 
de  gados  e com  pouco  esforço  ficam  hem  seguros  e não 
tresmalham.  Os  pastos  são  fracos  e exigem  forte  ração 
de  sal  para  os  animaes.  No  campo  Novo  abundam  o 
capim  limão  e barba  de  bóde,  duas  pragas  que  os  cria- 
dores procuram  extirpar  plantando  a grama  paulista  que 
absorve  o máu  pasto.  Cultivam-se  como  forrageiras  o 
milho,  alfafa,  cevada. 

(Extrahido  do  Relatorio  da  Repartição  de  Estatística  do 
Estado,  de  12  de  julho  de  1920)  . 
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III 

FINANÇAS  MUNICIPAES 

Exercício  de  1919 

Receita 

Municípios  Saldo  em  1913  ordinaria  extraordinária  T otal 

Alegrete 47:972$  392:536$  12:607$  453:115$ 

Despesa — 333:607$  58:487$  392:00i$ 


Saldo  para  1919 61:021$ 

Arroio  Grande 18:963$  66:923$  16:430$  102:316$ 

Despesa — 65:837$  16:278$  82:115$ 


Saldo  para  1919 20:201$ 

Ragô — 828:002$  971:550$  1.799:552$ 

Despesa ~ 765:014$  1.043:456$  1.808:470$ 


Déficit  para  1919 8:918$ 

D.  Pedrito 2:617$  280:761$  14:537$  297:915$ 

Despesa — 223:136$  68:149$  291:285$ 


Saldo  para  1919 6:630$ 

Herval 24$  49:709$  15:508$  65:241$ 

Despesa — 49:709$  10:729$  60:438$ 


Saldo  para  1919 4:803$ 

Itaquy 242$  225:000$  4:800$  230:042$ 

Despesa — 225:000$  4:800$  229:800$ 


Saldo  para  1919.... 242$ 

Jaguarão 21:107$  126:500$  48:475$  196:082$ 

Despesa — 126:500$  25:481$  151:981$ 


Saldo  para  1919 44:101$ 

Livramento 17:419$  473:864$  152:939$  644:222$ 

Despesa — 470:870$  80:440$  551:310$ 


Saldo  para  1919 92:912$ 

Palmeira 5:402$  87:950$  5:777$  99:129$ 

Despesa — 87:950$  — 87:950$ 

Saldo  para  1919 11:179$ 

Pelotas 2:610$  1.519:726$  1.229:539$  2.751:875$ 

üospesa — 914:160$  1.595:288$  2.509:448$ 

Saldo  para  1919 242:427$ 

Quarahy 12:793$  209:422$  102:089$  324:304$ 

Despesa — 228:730$  3i:939$  263:669$ 

Saldo  para  1919 60:635$ 

Rio  Grande 3:804$  1.315:537$  198:213$  1.517:584$ 

Despesa 1.060:987$  391:887$  1.452:874$ 

Saldo  para  1919 64:710$ 


Receita 

Municípios  Saldo  om  191S  ordinária  extraordinária  Total 

Rosário 7: 633$  238:654$  — 246:287$ 

Despesa — 234:432$  — 234:432$ 

Saldo  para  1919 11:855$ 

Santa  Victoria 3:327$  10S:341$  3:600$  115:26S$ 

Despesa — S4:487$  9:S86$  94:373$ 


Saldo  para  1919 20:895$ 

Santo  Angelo 4:446$  91:923$  11:400$  107:769$ 

Despesa — 70:323$  13:386$  89:709$ 

Saldo  para  1919 18:060$ 

S.  Borja 8:789$  247:804$  — 256:593$ 

Dospesa — 254:750$  — 254:750$ 

Saldo  para  1919 1:837$ 

S.  Luiz  Gonzaga 32:939$  55:281$  21:859$  110:079$ 

Despesa — 76:619$  — 76:619$ 

Saldo  para  1919 33:460$ 

Uruguayana 2$  335:051$  10:200$  345:853$ 

Dospesa — 343:494$  — 343:494$ 

Saldo  para  1919  2:359$ 

IV 

população  pecuauia  — 1919 
Bovinos 

Município  Numero  Valor 

Alegrete 400.000  44.000:000$000 

Arroio  Grande 145.000  15.950:000$000 

Bagé 350.000  38.500:000$000 

D.  Podrito 340.000  37.400:003$000 

llerval 148'üOO  16.280:000$000 

Itaquy 260.000  2S.600:000$000 

.laguarão 125. COO  13.750:000$000 

Livramento 310.000  34.100:000$0OO 

Palmeira 85.000  7.650:000$000 

Pelotas : 95.000  10.450:000$000 

Quarahy 165.000  18.150:000$000 

Rio  Grando ■ 130.000  14.300:000$000 

Rosário 300.000  33.000:0000000 

Santa  Victoria 170.000  18.700:000$0)0 

Santo  Angelo 150.000  13.500:000$000 

S.  Borja 300.000  33.000:000$000 

S.  Luiz  Gonzaga 145.000  14.500:000$000 

Uruguayana 340,000  37.400:000$t^K) 


Equinos 


Municípios 

Alegrete 

Arroio  Grande ,, 

Bagó 

D.  Pedrito 

Herval 

Itaqny 

Jaguarão 

Livramento 

Palmeira 

Pelotas 

Quarahy 

Rio  Grande 

Rosário 

Santa  Victoria 

Santo  Angelo 

S.  Borja 

S.  Luiz  Gonzaga 

Uruguayana 

Muares 

Municípios 

Alegrete. 

Arroio  Grande 

Bagè 

D.  Pedrito 

Herval ' 

Itaquy 

Jaguarão 

Livramento 

Palmeira 

Pelotas 

Quarahy . . . ! 

Rio  Grande 

Rosário 

Santa  Victoria 

Santo  Angelo 

3.  Borja 

S . Luiz  Gonzaga 

Uruguayana 

Ovinos 

Municípios 

Alegrete 

Arroio  Grande 

Bagé 

D.  Pedrito 


Numero 

Valor 

70.000 

3.500:0000000 

26.000 

1.350:000)5000 

45.000 

2.700:0000000 

45.000 

2.700:000j}000 

15.000 

750:000)5000 

65.000 

3.250:000)5000 

20.000 

1.000:000jj000 

35.000 

1 .750:000)5000 

12.000 

720:000)5000 

25.000 

2.000:000)5000 

20.000 

1.200:000)5000 

18.000 

1.440:000)5000 

30.000 

1 .500:000)5000 

25.000 

1.250:000)5000 

35.000 

2.100:000$000 

40.000 

2.000:000j}000 

25.000 

1.250: 000)5000 

45.000 

2.700:000)5000 

Numero 

Valor 

5.000 

450:000)5000 

2.500 

223:0000000 

3.500 

350:000$000 

3.000 

270:0000000 

1.500 

135:0000000 

4.000 

360:0000000 

2.500 

225:0000000 

3.000 

270:0000000 

10.000 

1.200:0000000 

3.000 

300:0000000 

3.000 

270:0000000 

2.500 

300:0000000 

2.500 

2 25:0000000 

500 

50:0000000 

lí. 000 

1.080:0000000 

5.000 

450:0000000 

15.000 

1. 800:0000000 

5.000 

500:000000(1 

Numero 

Valòr 

350.000 

7.000:0000000 

130.000 

2.600:0000000 

350.000 

7.000:0000000 

350.000 

7.000:0000000 
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Herval 

Municípios 

Ovinos 

Numero 

110.000 

Valor 

2.200:000$000 

Itaquy 

160.000 

3.200:0000000 

Jaguarão 

120.000 

2.400:0000000 

I.ivramonto 

300.000 

6.000:0000000 

Palmeira 

10.000 

150:0000000 

Pelotas 

25.000 

500:0000000 

Quaraliy 

260.000 

5.200:0000000 

Rio  Grande 

60.000 

1 .200:0000000 

Rosário 

80.000 

1.600:0000000 

Santa  Victoria . . . 

300.000 

6.000:0000000 

Santo  Angelo 

35.000 

475:0000000 

S.  Borja 

150.000 

3.000:0000000 

S.  Luiz  Gonzaga. 

30.000 

480:0000000 

Uruguavana 

650.000 

13.000:0000000 

Alegrete 

Municípios 

Caprinos 

Numero 

1.200 

Valor 

12:0000000 

Arroio  Grande. . . . 

1 . 600 

16:0000000 

Bagé 

2.000 

20:0000000 

D.  Pedrito 

1.200 

12:0000000 

Herval 

1.000 

10:0000000 

Itaquy 

1.800 

18:0000000 

Jaguarão 

1.200 

12:0000000 

Livramento 

2.200 

22:0000000 

Palmeira 

600 

6:0000000 

Pelotas 

2.000 

20:0000000 

Quarahy 

800 

8:0000000 

Rio  Grande 

1.000 

10:0000000 

Rosário 

3.500 

35:0000000 

Santa  Victoria 

200 

2:0000000 

Santo  Angelo 

6.000 

60:0000000 

S.  Borja 

3.000 

30:0000000 

S.  Luiz  Gonzaga. . 

2.500 

25:0000000 

Uruguayana 



2.500 

25:0000000 

Alegrete 

Municípios 

Suinos 

Numero 

6.000 

Valor 

210:0000000 

Arroio  Grande. . . . 

13.000 

390:0000000 

Bagé 

10.000 

350:0000000 

D.  Pedrito 

6.000 

210:0000000 

Herval 

8.000 

240:0000000 

Itaquy 

5.000 

175:0000000 

Jaguarão 

10.000 

350:0000000 
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Suinos 

Municípios 

Livramento 

Palmeira 

Pelotas 

Quaraliy 

Rio  Grande 

Rosário 

Santa  Victoria 

Santo  Angelo 

S.  Borja 

S.  Luiz  Gonzaga 

Uruguayana 


Numero 

Valor 

6.000 

210:0005000 

40.000 

l.  200:000$00O 

40.000 

1.400:0005000 

3.000 

105:000$000 

10.000 

350:0005000 

8.000 

280:0005000 

5.000 

150:0005000 

90.000 

2.700:000$000 

5.000 

150:0005000 

60.000 

1.800:0005000 

6.000 

210:0005000 

MOVIMENTO  MARÍTIMO 

Entradas  e sahidas  de  navios  a vapor  e a vela  pelos  portos  do  Estado, 


nos 

annos  de  1918  e 1919 

PORTOS 

DE  RROCKDBNCIA  E 

DESTINO 

NACIONAES 

ESTRANQF.IR.OS 

TOTAL 

Num. 

Tonelagom 

Num.  1 Tonel  agem 

Num. 

Tonelagem 

ANNO  DE  1918 


Rio  Grande 

371 

377.031 

67 

62.830 

438 

439.861 

Pelotas 

212 

159.700 

16 

9.073 

228 

168.773 

< 

Porto  Alegre 

1.040 

262.700 

27 

13.997 

1.067 

276.697 

< 

Santa  Victoria. . . 

418 

21.300 

39 

1.455 

457 

22.755 

Jaguarão 

154 

22.725 

— 

— 

154 

22  725 

Uruguayana 

454 

13.914 

206 

8.647 

660 

22.561 

W 

Itaquy 

77 

6.735 

4 

37 

81 

6.772 

São  Borja 

99 

1.110 

— 

— 

99 

1.110 

Total 

2.825 

865.215 

359 

96.039 

3.184 

961.254 

Rio  Grande 

366 

378.638 

86 

61 .430 

452 

440.068 

Pelotas 

207 

158.155 

16 

9.073 

223 

167.229 

c r. 

Porto  Alegre.... 

1.040 

262  700 

27 

13.997 

1.067 

276.697 

Q 

Santa  Victoria... 

41S 

21.300 

39 

1.455 

457 

22.755 

5 

Jaguarão 

154 

22.725 

— 

— 

154 

22.725 

< 

Uruguayana 

454 

13.914 

206 

8.647 

660 

22.561 

Itaquy 

77 

6.735 

4 

37 

81 

6.772 

Sâo  Borja 

99 

1.110 

— 

99 

1.1  LO 

Total 

2.815 

S65.278 

378 

91.639 

3.193 

959.917 
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PORTOS 

PE  PROCEDÊNCIA  E 
DESTINO 


NACIONAES 

ESTRANGEIROS 

Num.  [Tonelagem 

1 

Num.  j Tonelagem 

Num. ! Tonelagem 


ANNO  DE  1919 


Rio  Grande 

349 

346.454 

107 

170.923 

456 

517.377 

Pelotas 

188 

169.531 

17 

8.656 

205 

178.187 

Porto  Alegre.... 

842 

232.824 

20 

10.645 

862 

243.460 

Santa  Victoria.. 

384 

18.614 

57 

2.085 

441 

20.699 

Jaguarão 

139 

19.735 

— 

— 

139 

19.735 

Uruguayana 

377 

13.370 

267 

12.022 

644 

25.392 

Itaquy 

93 

8.159 

10 

133 

103 

8.292 

São  Rorja 

279 

3.674 

18 

92 

297 

3.766 

Total 

2.651 

812.361 

496 

204.556 

3.147 

1.016.917 

Rio  Grande 

352 

345.825 

105 

166.926 

457 

512.751 

Pelotas 

194 

173.460 

16 

8.552 

210 

182. Üf 2 

Porto  Alegre 

842 

232.824 

20 

10.645 

862 

243.469 

Santa  Victoria.. 

384 

18.614 

57 

2.0S5 

441 

20.699 

•Taguarão 

139 

19.735 

— 

— 

139 

19.735 

Uruguayana 

377 

13.370 

267 

12.022 

644 

25.392 

Itaquy 

93 

8.159 

10 

133 

103 

8.292 

São  liorja 

279 

3.674 

18 

92 

297 

3.766 

Total 

2.G60 

815.661 

493 

200.455 

3.153 

1.016.116 

VI 

EXPORTAÇÃO  GERAL  DO  ESTADO 

O valoT  official  das  mercadorias  exportadas  duraulc  o 
anno  dc  1919  elevou-se  a 2Í5.572:443$110.  Esse  valor,  com- 
parado com  o de  1918,  que  fôra  de  165 ;764  :258$230,  dá  uma 
differcnça  para  mais  no  Ultimo  anno  de  49.808:18í$880  ou 
30  %. 

Eis  em  resumo  o quadro  da  exportação  no  ultimo  quin- 


qujiemrio : 

Annos  Peso  cm  kilos  Valor 

1915  217.384.806  89.048:672$000 

1916  191.207.352  92.309:6618000 

1917  288.035.873  161.739:3388496 

1918  292.344.440  105.764:2588230 

-1919 328.586.242  215.572:4438110 


Verifica-se  desse  modo  que  o augmenlo,  quanto  ao  valor, 
cm  1919  comparado  ao  de  1915  foi  de  126.523:7718110  ou 
142,08  c/c\  quanto  ao  peso,  foi  dc  111.201.436  kilos. 
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As  mercadorias  exportadas  nos  dois  últimos  annos  classi- 
ficam-se deste  modo: 


Animaes  e seus  derivados... 
Vegetaes  e seus  derivados. . . 
Mineraes  e seus  derivados... 
Produetos  não  especificados.. 


Total  em  kilos 


Animaes  e seus  derivados. . . 
Vegetaes  e seus  derivados... 
Mineraes  e seus  derivados... 
Produetos  não  especificados. . 


Total  em  kilos 

VII 

IMPORTAÇÃO 

Discriminação  e valor  das  principaes  mercadorias  importadas  directa- 
mente  de  diversos  paizes  pelo  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul,  no 
quinquennio  de  1915-1919 


TORTOS  DE  DESTINO 

VALOR  A BORDO  NO  BRASIL,  EM  MIL  RÉIS 

ANNOS 

1915 

1916 

1917 

1918 

1919 

Rio  Grande 

Pelotas 

Livramento 

Somma 

CAR 

3.328:638$ 

111:050$ 

112:344$ 

VÃO  DE  I 

547:411$ 

313:349$ 

26:198$ 

>EDRA 

1.047:700$ 

201:355$ 

978:917$ 

82:696$ 

1.025:100$ 

2.105:661$ 

337:240$ 

1.234:156$ 

3.552:032$ 

886:958$ 

1.249:055$ 

2.085:713$ 

3.677:057$ 

Peso  em  kilos 


1918 

11U.U52.614 

162.524.495 

19.3U2.196 

465.135 

292.344.44U 


1919 

15U.935.127 
17U.314.239 
7.U15.869 
321. UU7 

328.586.242 


Valor  official 


114.458:244$ 
48.516:235$ 
2.148:462$ 
641 :317$ 


162.646:671$ 

51.355:683$ 

1.625:627$ 

559:462$ 


165.764:258$  215.572:443$ 
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VALOR  A BORDO  NO  BRASIL,  EM  MIL  RÉIS 

PORTOS  DE  DESTINO 

ANNOS 

1915 

1916 

1917 

1918 

1919 

CIMENTO 


Rio  Grande 

Pelotas 

Porto  Alegre 

Livramento 

185:182$ 

25:626$ 

293:604$ 

14:744$ 

155:740$ 

153:021$ 

506:384$ 

25:482$ 

852-546$ 

80:600$ 

114:835$ 

334:434$ 

2.577:659$ 

87:732$ 

487:982$ 

419:756$ 

857:246$ 

54:900$ 

582:913$ 

409:721$ 

Somma 

519:156$ 

840:627$ 

1.382:415$ 

3.573:129$ 

1.904:780$ 

PELLES 

E COUROS  PREPARADOS  E CURTIDOS 

Rio  Grande 

34:658$ 

72:330$ 

59:511$ 

100:169$ 

134:204$ 

Pelotas 

82:581$ 

76:580$ 

81:357$ 

88:904$ 

75:942$ 

Porto  Alegre 

803:991$ 

491:251$ 

371:478$ 

676:181$ 

695:726 $ 

Somma 

521:230$ 

640:161$ 

512:346$ 

865 : 254$ 

905:872$ 

TECIDOS  DE  ALGODÃO 

Porto  Alegre 

226:541$ 

311:376$ 

331:945$ 

564:045$ 

1.773:876$ 

43:185$ 

118:655$ 

80; 793$ 

76:289$ 

SS : 884$ 

Rio  Grande 

640:653$ 

953:762$ 

713:653$ 

636:651$ 

657:296$ 

Somma 

910:379$ 

1.383:793$ 

1.124:391$ 

1.276:985$ 

2.520:056$ 

AUTOMÓVEIS 

Porto  Alegre | 8:514$|  48:307$)  317: 009$!  442:930$)  726:574$ 

ARAME  FARPADO  PARA  CERCA 


Porto  Alegre ( 498:054$!  566:984gU  873:293$)  272 : 889$ 1 1.518: 205$ 

FOLHAS  DE  FLANDRES  EM  LAMINAS 


Rio  Grande 

232:195$ 

89:263$ 

1.384:060$ 

27:328$ 

248:539$ 

108:241$ 

1.586:997$ 

23:207$ 

737:661$ 

181:522$ 

3.007:994$ 

621:656$ 

2.124:514$ 

392:856$ 

2.028:258$ 

1.617:565$ 

1.612:214$ 

174:129$ 

2.900:752$ 

1.927:425$ 

Porto  Alegre 

Somma 

1.732:846$ 

1.966:984$ 

4.548:833$ 

6.163:193$ 

6.614:520$ 

PAPEL  PARA  IMPRESSÃO 

38:758$ 

441:670$ 

131:508$ 

593:774$ 

12:781$ 

656:225$ 

19:489$ 

286:310$ 

126:624$ 

592:204$ 

Somma 

480:428$ 

725:282$ 

669:006$ 

305:828$ 

718:828$ 
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VAI, UR  A BORDO  NO  BRASIL,  EM  MIL  RÉIS 


1’ORTOS  DE  DESTINO 

ANNOS 

1915 

191G 

1917 

1918 

1919 

Rio  Grande 

Porto  Alegre 

Livramento 

Urnguayana 

Somma.. ....... 

183:959$ 

107$ 

10:883$ 

34:948$ 

GAZOLINL 

372:310$ 

107:674$ 

11:175$ 

71:788$ 

411:914$ 

197:029$ 

71:475$ 

02:404$ 

154:430$ 

22:219$ 

377:881$ 

173:995$ 

772:474$ 

865:349$ 

618:616$ 

224:801$ 

229:897$ 

562:947$ 

742:822$ 

728:525$ 

2.481:240$ 

SODA  CAUSTICA 

Porto  Alegro | 171:878$!  5I4:£06$|  310: 757$ | G24:659$J1 .059:452$ 

KEROZENE 


Rio  Grande 

Porto  Alegre 

Livramento 

Urnguayana 

1.574:656$ 

339:039$ 

75:710$ 

118:271$ 

1 .285:092$ 
633:399$ 
90:296$ 
230:577$ 

i.055$S62$ 

811:201$ 

60:012$ 

96:964$ 

912:385$ 

263:270$ 

202:248$ 

1.532:306$ 

2.653:542$ 

1.190:700$ 

223:085$ 

Somma. 

1.907:676$ 

2.239:364$ 

2.024:039$ 

1.317:903$ 

5.599:633$ 

VINHO  GOMMUM 

Rio  Grande 

208:801$ 

187:023$ 

109:698$ 

82:786$ 

104:249$ 

Pelotas 

164:027$ 

202:480$ 

113:2.9$ 

136:444$ 

104:063$ 

Porto  Alegre 

185:681$ 

265:255$ 

167:026$ 

225:577$ 

159:131$ 

Somma 

558:509$ 

654:758$ 

389:973$ 

444:807$ 

367:443$ 

FARINHA  DE 

TRIGO 

Rio  Grande 

2.229:058$ 

88-: 886$ 

1.424:444$ 

1.422:352$ 

1.907:073$ 

Pelotas 

606:508$ 

1.498:053$ 

1.049:865$ 

409: -421$ 

584:689$ 

Porto  Alegre 

4.516:781$ 

5.257:901$ 

2.134:110$ 

4.710:847$ 

1.740:219$ 

Livramento 

189:684$ 

311:224$ 

191:442$ 

2 971:549$ 

987:228$ 

Uruguayana. . . 

924:482$ 

1.324:965$ 

964:804$ 

3.718:245$ 

2.923:735$ 

Somma 

8.466:513$ 

9.281:029$ 

5.764:665$ 

13.232.414$ 

8.202:944$ 

TRIGO  EM  GRÃO 


789:963$ 

410:902$ 

1:026$ 

17:555$ 

1:055$ 

1.706:064$ 

883:657$ 

3:184$ 

193:496$ 

180:024$ 

716:036$ 

1.257:964$ 

1.585:058$ 

177$ 

i.0S5:130$ 

811:692$ 

1.085:586$ 

Pelotas 

Porto  Alegre , 

Somma 

1.219:446$ 

2.593:960$ 

373:520$ 

3.559:058$ 

2.982:585$ 
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HliSU.MO 


MURC.YDORIAS 

ANNOS 

1015 

1910 

1917 

1918 

1919 

Carvão  de  pedra  .. 

3.552:03 í$ 
519:158$ 
531:230$ 
910:379$ 
X:514$ 
403:054$ 
1.732:846$ 
480:42SS 
471:873$ 
229:897$ 
1.907:676$ 
553: 500$ 
8.466:513$ 
1.219:416$ 

836:953$ 
S 10: 627$ 
610:161$ 
1.383:793$ 
48:307$ 
566:984) 
1.966:9S4$ 
725:282$ 
514:506$ 
562:947$ 
2.239:364$ 
654:758$ 
9.281:020$ 
2.593:960$ 

1.840:055$ 

1.382:415$ 

512:346$ 

1.126:301$ 

317:009$ 

S73:293$ 

4.54S:*33$ 

669:036$ 

310:757$ 

742:822$ 

2.024:039$ 

3.89:973) 

5.764:665$ 

373:520$ 

2.085:713$ 

3.573:129$ 

865:254$ 

1.276:935$ 

142:930$ 

272:839$ 

6.163:193$ 

305:828$ 

624:659$ 

723:525$ 

1.377:903$ 

441:807$ 

13.232:414$ 

3.559:058$ 

3.677:057$ 

1.904:780$ 

905:872$ 

2.520:056$ 

726:574$ 

1.518:205$ 

0.614:520$ 

718:828$ 

1.059:452$ 

2.481:240$ 

5.599:633$ 

367:443$ 

8.202:944$ 

2.982:585$ 

Pelles  e couros  .... 
Tecido  do  algodão. 

Arame  farpado 

Folhas  de  Flaudres. 
Papel  p.  impressão. 

Kerozeno 

Vinho  commum.... 
Farinha  de  trigo... 
Trigo  om  grão 

Total 

21.076:538$ 

22.905:660$ 

20.314:124$ 

34.953:287$ 

39.279: 1S9$ 

VIII 


COMMERCIO  EXTERIOR  DO  ESTADO  DO  RIO  GRANDE  DO  SOL  NO  QUINQUENNIO 

DE  1915-1919 
Importação 


ALFANDEGAS  E POSTOS 
ADUANEIROS 


Rio  Grande 

Pelotas 

Porto  Alegro  . . . . 

Jaguarão 

Passo  das  Pedras. 
Livramento. ...  i . 

Quarahy  

Santa  Victoria... 

Bagé 

Uruguayana 

Itaquy 

S.  Borja 

S.  Xavier 

Diversos  postos . , 

Total .... 


Toneladas  métricas  om 


1915 

1916 

1917 

1918 

1919 

127.096 

44.278 

36.913 

44.650 

55.127 

14.715 

32.647 

16.643 

11.508 

15.385 

45.873 

52.647 

40.278 

32.457 

53.517 

232 

496 

238 

231 

439 

121 

241 

5 

— 

— 

10.751 

9.999 

23.295 

53.261 

66.310 

1.195 

1.934 

2.585 

2.860 

2.861 

8. .166 

10.056 

7.949 

27.064 

25.902 

1.418 

811 

10.062 

2.618 

8.043 

568 

419 

134 

604 

308 

2.682 

3.203 

1.892 

1.431 

2.565 

202.817 

156.731 

130.994 

176.684 

230.457 
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ALFANDEGAS  E 1'OSTOS 
ADUANEIROS 

Valor  a 

bordo,  no  Brasil, 
papel 

em  contos  de  réis 

1915 

1910 

1917 

1918 

1919 

Rio  Grande 

15  184 

10.297 

15.189 

19.540 

29.818 

Pelotas 

4.102 

8.243 

5.950 

5.795 

8.575 

Porto  Alegre 

19.251 

27.435 

24.004 

29.520 

43.001 

Jaguar ao 

14 

101 

78 

85 

261 

Passo  das  Pedras 

23 

60 

7 

— 

— 

Livramento 

1 .200 

1.540 

4.5:1 

15.200 

16.796 

Quarahy 

333 

604 

440 

900 

1.181 

Santa  Victoria 

— 

— 

— 

— 

— 

Bagé 

— 

— 

— 

— 

— 

Uruguayana 

1.799 

2.653 

2.131 

6.772 

7 . 444 

Itaquy 

133 

171 

173 

1.014 

1.959 

S.  Borja 

74 

150 

54 

92 

122 

S.  Xavier 

— 

— 

— 

— 

— 

Diversos  postos 

108 

397 

426 

6Í0 

1.156 

Total 

42.347 

51.711 

53.689 

79.558 

110.313 

IX 


RENDAS  PUBLICAS 


RENDAS  PUBLICAS 

Rendas  federaes,  estaduaes  e municipaes,  arrecadadas  no  período  de  1901  a 1919 
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PARTE  SEGUNDA 


Historia 

CAPITULO  I 

OS  DESCOBRIMENTOS 

Os  musuimanos,  no  século  VII,  dciclaram  a — guerra  santa 
— c,  dominados  pelo  fervor  religioso,  lançam-se  cá  conquista 
do  mundo,  resolvidos  a convertcl-o  todo  a Islam.  E,  na  arran- 
cada fanatici,  rumo  do  occidente,  foram  conquistando:  a Syria, 
a Palestina,  a Arménia,  o Turkestan,  uma  parte  da  índia,  o 
Egypto,  Trip  >li.  a Berberia,  Marrocos,  a peninsula  Ibérica, 
o sul  da  Gallia,  varias  regiões  da  It alia  e da  Sicília . 

Desta  fórma  os  christãos  soífrem  a offensa  de  verem  a 
Terra  Síinta  e,  com  ella,  o Santo  Sepulchro,  em  poder  dos 
inimigos  da  fé  de  Christo. 

Nessa  época,  porém,  o catholicismo  não  dispunha  de 
força  nem  de  prestigio  sufficientes  para  enfrentar  inimigo  tão 
poderoso. 

Os  imperadores  consideravam,  então,  o papa  como  um  dos 
seus  funccionarios,  intervinham  nas  questões  de  fó  e decidiam 
negocios  espirituacs  do  mesmo  modo  por  que  procediam  a 
respeito  dos  civis  e militares. 

Os  papas,  com  o intuito  de  assegurarem  a sua  indepen- 
dência espiritual,  tudo  fizeram  no  sentido  de  alcançarem,  pri- 
meiro, sua  independencia  temporal  com  a soberania  sobre 
Roma.  Mas,  essa  soberania,  elles  sómente  a conseguiram  na 
ultima  metade  do  século  ATII,  graças  aos  reis  de  França: 
Pepino,  o Breve,  em  750,  e Carlos  Magno,  em  774,  os  quaes 
fizeram  do  papa  um  verdadeiro  rei  no  território  que  se  cha- 
mou depois  «Os  Estados  da  Egreja.» 

Os  suceessores  de  Carlos  Magno,  porém,  não  respeitaram  a 
independencia  espiritual  dos  papas  e muito  menos  concordaram 
com  a theoria  sustentada  por  estes,  da  subordinação  dos  im- 
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peradores  ao  papado,  que  teve  ainda  por  muito  tempo  qué 
se  sujeitar  áquelles. 

No  fim  do  século  IX  e no  X,  no  meio  de  geral  anarchia, 
os  Estados  europeus  entraram  em  verdadeira  decomposição; 
houve  como  um  eclypse  do  San  lo  Império  Romano,  cuja  corôa 
chegou  a ficar  vaga  durante  30  annos.  A Egreja  aproveitou  a 
opportunidadi  e.  em  962,  sendo  papa  João  III,  restaurou  o im- 
pério, fazend)  Otton,  da  Germania,  imperador  de  Roma. 

Não  foi  duradouro  esse  triumpho  da  Egreja,  que  não  chegou 
a colher  os  fructos  que  delle  esperava,  pois,  apesar  de  tudo,  os 
papas  continuaram  a ser  designados  directamente  pelo  impera- 
dor e não  houve  um  só  delles,  ató  o pontificado  de  Gregorio  VII, 
(1073),  que,  para  tomar  posse  da  Santa  Sé,  não  esperasse  a 
confirmação  Je  sua  eleição,  pelo  imperador. 

A Egreja  linha  sido  attingida  por  um  duplo  mal:  a si- 
monia  e a corrupção  de  costumes. 

Mas,  Gregorio  VII,  secundado  pelos  monges,  venceu  a 
miséria  morai  da  Egreja  e as  desordens  do  clero;  a reforma 
de  costumes  foi  «o  episodio  heroico  da  historia  dos  regulares 
da  Eciade  Media». 

O catholicismo  attinge,  então,  a um  grande  gráo  de  pu- 
reza, a fé  propaga-se,  os  fieis  congregam-se  e,  nos  fins  do 
século  XI,  com  Gregorio  VII  consegue-se  a unidade  moral 
da  Europa,  resultante  da  ascendência  espiritual  do  papa  sobre 
os  imperadores. 

A Europa,  nos  fins  do  século  XT,  chegada  que  foi  a este 
resultado,  impellida  pelo  fervor  religioso,  lança-se  resoluta 
nas  Cruzadas,  primeira  acção  collecfiva  do  catholicismo.  e duas 
civilizações,  duas  religiões  que.  de  ha  muito,  andavam  em 
lucln,  encon' ram-se  face  a face  sohre  a terra. 

A palavra  dos  papas  pregando  a cruzada,  repete-se  como 
um  écho  na  voz  dos  curas  longínquos  e os  soldados  da  cruz 
surgem  de  todos  os  lados  para  a guerra  da  redempção. 

Portugal,  originado  das  Cruzadas,  temperado  nos  com- 
bates pela  fé,  expeli iu  completa men lo  os  mouros  do  seu  ter- 
ritório em  1250;  Hespanha,  depois  de  uma  lucta  heroica  o 
secular,  chegou,  afinal,  ao  mesmo  resultado  em  1492,  quando 
cáe  Granada,  o ultimo  reduclo  dos  mouros  na  península. 

Dois  séculos  duraram  as  cruzadas  (1095  a 1291),  e,  apesar 
do  ardor  da  lucta.  os  christãos  não  eomsguiram  arrebatar» 
aos  infiéis  a posse  da  Terra  Santa  que,  por  fim,  voltou  ao 
poder  dos  turcos. 

Fatigada  por  tão  prolongado  batalhar,  a Europa  abando- 
nou a idéa  d i lucta,  mas  Portugal,  tendo  conservado  o ardor 
bellicoso,  em  consequência  das  continuadas  guerras  com  os 
visinhos,  disnoz-se  a proseguir  no  combate  aos  inimigos 
da  fé  ile  Chrislo,  até  á conquista  definitiva  da  Terra  Santa. 
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!0  COMMERCIO  DO  ORIENTE 

Os  cruzados  que  regressavam  á Europa  traziam  comsigo, 
como  producto  do  saque,  a sêda,  o velludo,  os  tapetes,  os 
estofos  riquíssimos,  os  tecidos  de  algodão,  as  pedras  preciosas, 
as  pérolas,  o marfim,  a porcellana,  os  perfumes  e,  sobretudo, 
as  especiarias,  isto  é,  canella,  gengibre,  etc.,  que  se  consu- 
miam cm  grande  escala  na  Europa  e se  utilisavam  principal- 
mente  para  aromatizar  vinhos  que,  nestas  co.ndições,  eram 
de  uso  corrente. 

Terminada  a guerra  e escasseando  na  Europa  esses  pro- 
duclos,  o habito  adquirido,  o prazer  do  luxo,  ai  necessidade 
do  conforto,  a tendencia  para  o gôso,  fizeram  nascer  um  com- 
mercio  pacifico  entre,  o extremo  Oriente  e a Europa,  do  qual 
eram  intermediários  exclusivos  — os  musitlmanos. 

Do  modo  que  as  luctas  sangrentas  das  cruzadas  cederam 
logar  a uma  grande  corrente  commercial,  que  enriquecia  os 
inimigos  da  fé  de  Ghristo,  augmentando-lhes  a força  e fa- 
zendo o desespero  dos  christãos,  que  se  enchiam  de  inveja  e 
prooecupações. 

Todos  os  productos  que  faziam  objecto  desse  commercio 
vinham  para  a Europa  de  regiões  diversas  da  Asia:  os  per- 
fumes, a myrrha,  o incenso  da  Arabia,  a patria  dos  perfu- 
mes — ; as  pedras  preciosas,  as  pérolas,  o marfim,  os  tecidos 
de  algodão,  da  índia;  a porcellana  c a sêda,  da  China;  as  es- 
peciarias, da  ilha  de  Sonda.  Não  conhecendo,  porém,  a geo- 
graphia  da  Asia  o europeu  confundia  todos  esses  paizes,  sob 
a denominação  geral  — as  índias  — que  lhe  appareciam 
prodigiosamente  ricos  e envoltos  no  maior  mysterio. 

As  mercadorias  chegavam  á Europa  trazidas  por  traficantes 
arabes  e por  dois  caminhos  sómente:  um  terrestre  e outro 
maritimo.  O caminho  terrestre  ou  — caminho  da  sêda' — era 
atravez  da  Asia  Central  e terminava  no  mar  Negro;  o caminho 
maritimo  ou  — caminho  das  especiarias  — pelo  Oceano  In- 
dico, mar  Vermelho  até  Berenice,  donde  passava,  por  meio  de 
caravanas,  ao  Nilo.  indo  terminar  em  Alexandria,  no  Egypto. 

As  mercadorias  transportadas  nas  costas  de  camellos  — 
os  navios  do  deserto  — , por  caravanas,  ao  mar  Negro,  eram 
ahi  embarcadas  em  navios  genovezes  e aquellas  que  aportavam 
ao  Egypto,  trazidas  por  navios  arabes,  carregavam  as  frótas 
venezianas. 

Nestas  condições,  os  mercadores  das  Republicas  italianas 
tinham  semDce  deante  de  si,  os  mesmos  intermediários  — 
os  musulmanas  — que  cada  vez  auferiam  do  seu  commercio 
maiores  vantagens,  fazendo  pagar  a especiaria  tres  vezes 
mais  caro  e o incenso,  cinco  vezes. 


Os  christãos,  procurando  alargar  a fé  e combater  os 
musulmanos,  tinham  que  atacar  a estes,  prejudicando-os 
por  todas  as  fôrmas,  conquistando  suas  cidades,  aprisionando 
seus  navios,  destruindo  ou  apropriando-se  das  suas  riquezas. 

Em  cada  acontecimento  historico  existe  sempre  um  phe- 
nomeno  cconomico;  ao  lado  de  um  ideal  ha  sempre  um  in- 
teresse, movei  poderoso  tias  acções  humanas,  uma  idéa  ul.ili- 
tarisla  e mercantil.  De  fôrma  que  os  exércitos  dos  cruzados 
combatiam,  é verdade,  em  nome  de  Deus,  guiados  por  uma  fé 
robusta,  mas  não  visavam  apenas  alcançar  indulgências  ple- 
nárias, pois  o saque  c as  compensações  que  a vicíoria  sobre 
o inimigo  lhes  proporcionaria,  agiam  sobre  clles  como  um 
estimulante  poderoso  para  o proseguimento  da  lucta. 

Além  disso,  tinha-se  como  certo  que  eram  os  grandes 
lucros  resultantes  do  trafico  da  especiaria  que  proporcionavam 
meios  aos  musulmanos  para  lançarem  contra  a Europa  as 
suas  expedições  guerreiras,  o que  fez  nascer  a convicção  de 
que,  para  bater  os  mouros,  era  .imprescindível  destruir  o seu 
commercio. 


Quando  os  portuguezes  tomaram  Ceuta,  a ameaça  perma- 
nente de  invasões  inimigas  por  ser,  por  assim  dizer,  a porta 
do  Estreito,  cessou  o trafico  dos  apreciados  generos  do  Oriente, 
que  se  fazia  pelo  mar  Vermelho.  Mas,  apesar  disso,  bem  de- 
pressa o infante  D.  Henrique  convencou-se  da  impossibilidade 
de  empolgar,  no  Mediterrâneo,  o commercio  mourisco  e,  deanto 
dessa  impossibilidade,  resolveu  ir  buscal-o  á própria  origem. 

Para  conseguir  esse  resultado,  porém,  precisava  ir  ao 
Oriente  e os  dois  únicos  caminhos  que  até  então  se  conhe- 
ciam — o da  séda  e o da  especiaria  — estavam  fec-hados  pelos 
mouros  e seus  alliados  — os  venezianos.  E,  então,  no  espirito 
do  infante,  dominado  pelo  ardor  guerreiro,  pelo  fervor  reli- 
gioso, pelo  desejo  de  ferir  de  morte  os  musulmanos  e arrui- 
nal-os,  pela  ancia  de  libertar  os  logares  santos  da  tyrannia 
dos  infiéis,  brilha  a audaciosa  idéa  de  mudar  para  tão  longe 
o theatro  da  guerra  santa,  mediante  o contorno  do  continente 
africano. 

Para  levar  a effeito  a sua  empreza  tinha  que  percorrer 
o mar  immenso,  até  descobrir  um  — caminho  marítimo  — 
para  a índia. 

Mas,  para  que  essa  empreza  pudesse  ser  tentada,  era 
preciso  que  •■'onsoguisse  um  conjuncto  de  factores  que,  in- 
felizmente, falhavam  até  então;  era  preciso  que  as  iJéas  sobre 
a forma  da  terra  se  modificassem,  que  os  conhecimentos  geo- 


graphicos  adquirissem  maior  precisão  e extensão,  que  a arte 
da  navegação  se  aperfeiçoasse,  que  se  inventasse  um  typo 
de  navio  capaz  de  enfrentar  as  fúrias  do  Oceano,  immenso  e 
tenebroso. 


O commercio  da  especiaria,  meio  para  combater  os  in- 
fiéis. tornou-se,  com  o andar  dos  tempos,  o movei  determi- 
nante das  expedições  marítimas . Tudo  emana  dessa  origem 
interesseira:  as  descobertas  da  costa  d’Africa,  do  cabo  de  Bôa- 
Esperança  e do  caminho  marítimo  para  a índia;  a descoberta 
da  America,  do  estreito  de  Magalhães  e a primeira  viagem 
de  circumnavegação. 

CONHECI  ME  N T OS  GEOGRAPHICOS  DOS  ANTIGOS 

Os  europeus  da  Edade  Media  eram,  em  geographia,  muito 
menos  instruídos  do  que  o tinham  sido  os  gregos  e os  ro- 
manos; só  conheciam  com  precisão  as  terras  banhadas  pelo 
Mediterrâneo,  ou  Mar  Interior. 

Não  admittiam  a esphericidade  da  Terra,  porque,  con- 
forme diziam,  si  espherica  fosse  a forma  do  planeta,  os  ho- 
mens do  hemispherio  opposto  ao  delles,  europeus,  caminha- 
riam de  cabem  para  baixo  c isto,  na  sua  opinião,  era  absurdo 
e impossível;  um  navio  que  descesse  á superfície  curva  das 
aguas  em  demanda  do  hemispherio  opposto,  jámais  regres- 
saria ao  ponto  de  partida  pela  impossibilidade  em  que  se 
encontraria  de  remontar  a curva  do  Oceano. 

Consideravam  a Terra  como  um  disco  chato,  em  cujo 
centro  se  encontrava  Jerusalém.  Em  torno  das  terras,  o 
Oceano  se  estendia  até  aos  muros  que  envolviam  o Universo 
e supportavam  o Céu.  Pelo  norte,  toda  passagem  era  impos- 
sível, por  ícausa  do  frio  e do  gelo;  no  sul,  pelas  immediações 
do  Equador,  o calor  e as  ondas  em  ebulição,  que  ahi  se  en- 
contravam permanentemente,  barrariam  a passagem  do  nave- 
gante que  por  ali  ousasse  investir  o Oceano. 

A partir  do  século  XIII,  porém,  os  conhecimentos  geo- 
graphicos  dos  europeus  começaram  a enriquecer-se. 

O papa  Innocencio  IV  (1246)  e S.  (Luiz,  rei  de  França, 
(1253)  na  esperança  de  concluírem  com  os  mongóes  uma  al- 
liança  contra  os  musulmanos,  senhores  da  Terra  Santa,  en- 
viaram emissários  para  se  entenderem  com  os  primeiros,  os 
quaes  penetraram  pela  Asia,  até  á China  e fizeram  depois  in- 
teressantes narrações  a respeito  das  regiões  que  visitaram. 


Pouoo  depois,  um  vcneziano,  — Marco  Polo  — empre- 
licndeu  pela  Asia  uma  viagem,  que  durou  20  annos  (1271- 
1921)  a respeito  da  qual  escreveu  o seu  — Livro  das  Maravi- 
lhas — onde  descreveu  os  paizes  que  percorreu. 

Ao  mesmo  tempo  que,  para  a Europa,  se  descobria  a 
Asia,  as  idéas  sobre  a fórma-da  Terra  modificavam-se,  tendo 
concorrido  muito  para  isso  as  Cruzadas,  que  proporcionaram 
melhores  relações  com  os  arabes,  grandes  viajantes  e herdei- 
ros de  uma  avultada  parte  da  sciencia  antiga.  Por  intermédio 
delles  começaram  os  europeus  a conhecer  os  trabalhos  dos 
geograpbos  gregos:  Eratosthenes,  'Strabão  e Ptolomeu. 

Ora,  os  gregos  admittiam  a esphericidade  da  Terra,  pois, 
mais  de  200  annos  antes  de  Ghristo,  Eratosthenes  pregara  em 
Alexandria  essa  verdade. 

Os  commerciantes  romanos  do  tempo  do  Império  tinham 
avançado  até  a Indo-China  e mantinham  relações  regulares 
com  a China,  paiz  que  Ptolomeu,  no  anno  160,  fizera  figurar 
na  carta  do  Mundo. 

Começou  a parecer  que,  não  era  considerável  a distancia 
que  medeava  entre  a extremidade  da  Hespanha,  para  o occi- 
dente,  e as  índias. 

Esta  noção  chegou  naturalmente  ao  conhecimento  de  Co- 
lombo. 

Também,  aprendida  com  os  gregos,  começou  a ter  vulto 
a idéa  de  que  um  mesmo  oceano  envolvia  a Europa,  Asia  s 
África  e,  consequentemente,  acreditou-se  na  hypothese  de  que. 
contornando-se  a África,  seria  possível  chegar-se  ás  índias. 

Foi  esta  hypothese  que,  no  começo  do  século  XV,  inspirou 
as  viagens  mariíimas  dos  porfuguezes  e os  levou  ás  primeiras 
descobertas. 


PROGRESSO  DA  NAVEGAÇÃO 


Os  planos  de  explorações  marítimas  desfaziam-se  deante 
da  impropriedade  das  embarcações  existentes,  para  as  grafndes 
viagens  em  alto  mar,  bem  como  do  atrazo  em  que  se  achava 
a arte  da  navegação. 

Mas,  das  Cruzadas  resultou  mais  uma  vez  o progresso, 
Graças  ao  astrolábio,  instrumento  conhecido  desde  o sé- 
culo XIII,  o qual  permiti  iu  medir-se  a altura  da  estrolla  polar 
acima  do  horizonte  e,  por  conseguinte,  calcular-se  a distancia 
em  que  se  poderia  achar  o navio,  contada  de  um  ponto  já  co- 
nhecido; graças  á bússola,  que  permittiu  conhecer-se  o rumo 
seguido  pelo  mesmo  navio,  puderam  os  marinheiros  dirigir-se 
com  segurança,  mesmo  em  alto  mar. 
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IVci  Edade  Media  navegava-se  quasi  que  exclusivamenle 
no  Mediterrâneo  e conheciam-se  apenas  dois  typos  de  na- 
vios: a galéra  e a náu. 

A galéra,  com  cerca  de  50  metros  de  comprimento,  ma- 
nejada por  250  a 300  remadores,  era  esguia  e rapida,  mas 
muito  baixa,  pois  seu  bordo  elevava-se  metro  e meio  apenas 
acima  do  nivel  da  agua.  Era,  portanto,  imprópria  para  a na- 
vegação no  Oceano. 

A náu,  pe'o  contrario,  tinha  bordo  alto,  mas  era  uma  em- 
barcação pesada  e,  por  isso,  muito  lenta,  mesmo  porque  só 
dispunha  de  uma  vela. 

No  século  Xrv,  a guerra  dos  Cem  Annos  fechou  aos  vene- 
zianos  o caminho  atravéz  da  Frnça,  por  onde  costumavam 
transportar  suas  mercadorias  para  Flandres.  Afim  de  não 
interromper  o seu  commercio,  resolveram  os  venezianos 
afrontar  o Oceano  e,  para  isso,  modificaram  a náu,  tornando-a 
mais  leve,  col locando  nella  Ires  mastros  o cinco  velas  qua- 
dradas ou  triangulares,  surgindo  deste  modo  a — caravella  — 
capaz  dc  affrontar  as  altas  vagas  do  Oceano  e desenvolvendo 
uma  velocidade  de  icerca  do  dous  kilometros,  á hora. 

Foi,  no  século  XV,  o navio  dos  exploradores  portuguezcs 
e da  descoberta  da  África  do  Sul;  foi  o navio  de  Christovão 
Colombo  e da  descoberta  da  America. 

ESCOLA  DE  SAGRES 

!0  infante  'D.  Henrique,  chamado  o — Navegante  — quarto 
filho  do  rei  D.  João  I,  de  Portugal,  depois  de  ter  brilhante  • 
mente  feito  a campanha  contra  os  musulmanos  de  Marrocos, 
não  tendo  mais  que  20  annos  de  idade,  estabeleceu-se  em  Sa- 
gres, no  cabo  de  S.  Vicente,  o promontorio  mais  saliente  e 
mais  meridional  de  Portugal  e ahi  creou,  pouco  a pouco,  uma 
verdadeira  escola  de  navegação,  astronomia  e geographia. 

Era  o começo  da  execução  do  projecto  grandioso  de  des- 
cobrir um  caminho  marítimo  para  as  índias,  mediante  o con- 
torno do  continente  africano,  para  o fim  de  empolgar  o com- 
mercio dos  turcos,  em  sua  própria  origem. 

Desde  1419  viu  se,  quasi  que  annualmente  partir  de  Sa- 
gres uma  expedição  nova,  bem  instruída  a respeito  dos  úl- 
timos resultados  conquistados  pelas  expedições  anteriores  e 
encarregada  de  ultrapassar  o ponto  extremo,  alcançado  pela 
precedente. 

O progresso  dos  portuguezes  foi  lento  e penoso. 

Foram  precisos  14  annos  para  attingirem  o cabo  Bojador 
(1433);  mais  14  annos  para  alcançarem  o cabo  Verde  (1447); 
mais  24  annos  para  transporem  o equador  (1471);  mais  14  an- 
nos para  vencerem  a distancia  até  o estuário  do  Congo  (1485) ; 
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mais  dois  annos  para  descobrirem  o extremo  sul  da  África 
(1487) ; e mais  11  annos,  ou  sejam  79  annos  depois  q,ue  inicia- 
ram suas  viagens,  para  chegarem,  emfim,  com  Vasco  da  GUma, 
á índia,  em  frente  á Calecut  (1498) . 

Emquanto  os  portuguezes  levavam  a cabo  suas  expedi- 
ções para  o Oriente,  um  obscuro  marinheiro  genovez  empre- 
hendia,  cm  sentido  opposto,  a celebre  viagem  que  deveria  im- 
mortalizar  seo  nome,  pela  descoberta  do  Novo  Mundo. 

Essas  viagens,  que  tiveram  por  fim,  como  vimos,  a des- 
coberta de  caminhos  mari limos  para  as  índias,  paiz  de  mer- 
cadorias preciosas  por  todos  cobiçadas,  por  constituírem 
objecto  de  rendoso  commercio,  só  se  tornaram  possíveis  em 
virtude  da  descoberta  da  bússola,  do  aperfeiçoamento  da  arte 
da  navegação.,  do  enriquecimento  dos  conhecimentos  geogra- 
phicos. 

A descoberta  dos  caminhos  maritimos  para  as  índias  ti- 
veram como  resultados  immediatos,  assegurar  a Portugal,  com 
Albuquerque  e á Hespanha,  com  Cortez  e Pizarro,  a posse  do 
immensos  impérios  coloniaes,  do  fazer  desses  dois  reinos,  os 
Estados  mais  ricos  da  Europa  no  século  XVI  e,  por  sua  vez, 
de  enriquecer  também  os  Estados  visinhos. 


A EUROPA  NOS  FINS  DO  XV  SÉCULO 

Ao  findar-se  a Edade  Media,  nos  últimos  annos  do  século 
XV,  apesar  djs  progressos  realizados,  a orgulhosa  e civilizada 
Europa  só  conhecida  a parte  norte  da  Afriica,  a Occidental  da 
Asia  e tinha  uma  idéa  muito  confusa  e extravagante  a res- 
peito dos  paizes  do  extremo  Oriente.  Isto  não  é para  se  es- 
tranhar, entretanto,  porque  é proverbial  ainda  hoje  a igno- 
rância do  europeu,  em  geral,  a respeito  da  geographia  e da 
historia  dos  outros  paizes,  principalmente  dos  dos  outros  con- 
tinentes. E’  de  Goethe  a observação  de  que  « o parisiense  é um 
moço  fallante  que  não  sabe  geographia». 

Mas,  nessa  época,  nos  últimos  annos  da  Edade  Media,  nem 
mesmo  os  estudiosos,  os  mestres,  tinham  conhecimento  exacto 
de  um  mundo  maior  do  que  o que  fica  acima  referido. 

A França  e a Inglaterra,  apesar  de  se  acharem,  então,  ex- 
tenuadas por  290  annos  de  guerra,  eram  todavia,  os  únicos 
paizes  que  formavam  nações  constituídas. 

A Allemanha  e a Italia  achavam-se  divididas  em  nume- 
rosos Estados  inimigos  uns  dos  outros.  Na  Italia  destacava-se 
a poderosa  republica  marítima  de  Veneza,  alliada  dos  turcos, 
senhores  do  Egypto,  com  os  quaes  partilhava  o monopolio  dos 
ricos  productos  das  índias. 


A Hespanha  depois  de  se  libertar  dos  mouros,  após  oito 
séculos  de  lucta  heroica,  achava-se  lambem  dividida  em  vá- 
rios reinos,  entre  os  quacs:  Leão,  Castella  e Aragão.  O pri- 
meiro tinha-se  annexado  ao  segundo  em  1230,  e,  em  .virtude 
do  casamento  de  Izabel,  de  Castella,  com  Fernando,  de  Aragão, 
reuniram-se  os  tres  reinos  debaixo  do  sceptro  dos  reis  ea- 
tholicos.  Com  a conquista  de  Granada  (2  de  janeiro  de  1492) , 
ultimo  reducto  dos  mouros  na  Península,  teve  fim  o dominio 
mourisco  na  Hespanha. 


OS  PREDECESSORES  DE  COLOMBO 

Não  empanou  o brilho  da  gloria  de  Colombo  o facto  dc  ter 
tido  elle  predecessores  na  descoberta  do  Novo  Mundo  — por- 
que aquelles  que  antes  delle  vieram  á America,  não  soube- 
ram dar  aos  seus  actos  o valor  que  teve  o do  grande  gcnovcz. 
O acto  de  Colombo  transformou  o mundo,  ao  passo  que  o dos 
seus  predecessores  não  teve  repercussão  pratica  ou  moral  de 
especie  alguma  e,  já  na  época  de  Colombo,  estava  completa- 
mente esquecido. 

Parece  certo  que  Colombo  conhecia  ou  tinha  noticia  das 
façanhas  daquclles  que  o precederam  na  America  e que  essas 
façanhas  influiram  para  radicar  no  seu  espirito  os  seus 
projectos  dc  descoberta  de  um  mundo  novo. 

Contam  que  o cartographo  allemão,  Behaim,  membro  da 
expedição  de  <Diogo  Cão.  ao  redor  da  África,  é autor  de  um 
celebre  globo  terrestre,  que  levava  traçadas  as  costas  do 
Brasil  e o estreito  de  Magalhães.  Esse  globo  appareceu  na 
Europa  em  1490,  isto  é,  dois  annos  antes  da  partida  de  Colombo. 

Contam  também  e parece  coisa  provada,  que  uns  scandi- 
navos,  sahidos  da  Islandia,  exploraram  e colonizaram  desde 
o século  N,  as  costas  do  Canadá  até  o golpho  de  S.  Lourenço, 
onde  deixaram  vestígios  dos  seus  estabelecimentos.  Seja  por- 
que a discórdia  dividira  mais  tarde  aquelles  colonos,  seja 
porque,  segundo  referem  alguns  historiadores,  os  naturaes 
do  paiz  lhes  fizessem  encarniçada  guerra,  o certo  é que  os 
sobreviventes,  regressaram  á sua  terra  e os  descobrimentos 
que  haviam  feito,  foram  dc  tão  nullos  resultados  que,  no  sé- 
culo XV,  já  se  havia  apagado  por  completo  a sua  lembrança 
da  memória  dos  homens.  A ultima  menção  dessas  colonias, 
que  se  conserva  nos  annaes  scandinavos,  refere-se  ao  anno 
de  1347. 

Desta  fôrma  explica-se  a razão  por  que  a Europa  intein 
considerou  Colombo  um  visionário,  quando  foi,  de  côrte  ern 
côrte,  offereccndo  a posse  de  um  mundo  novo  aos  reis  da 
Europa. 


0 GRANDE  GE NO VEZ 


Christovão  Colombo  nasceu  em  Gênova,  no  anno  de  1451 
ou  1452',  c,  apesar  de  ser  íillio  de  um  cardador  de  lã,  teve 
uma  educação  esmerada. 

Aos  20  ou  21  annos.  entrou  para  a carreira  que  devi  i 
tornar  seu  nome  tão  glorioso.  Os  momentos  que  os  árduos 
trabalhos  do  mar  lhe  deixavam  livres,  elle  os  empregava  es- 
tudando os  geograplios  antigos,  traçando  mappas,  lei\do  tudo 
quanlo  se  relacionava  com  a navegação  c com  a geographia, 
ou  que  se  referisse  á possibilidade  da  existência  de  novas 
terras  por  se  descobrirem. 

Sao  Basilio,  no  século  IV,  e outros  padres  da  Egreja, 
admittiram  a esphericidade  da  terra,  verdade  que  200  annos 
antes  de  Oiristo,  Eratosthenes  pregara  em  Alexandria. 

O veneziano  Marco  Polo,  no  século  XIH,  e Mandeville,  no 
século  XV,  sustentaram  que  a Asia  se  extendia  muito  longe 
para  leste. 

O florentino  Toscanelli  assegurou,  em  1174,  que  se  po- 
deria chegar  ás  Índias  rumando  para  oeste. 

Colombo,  que  tudo  lia  a respeito  de  semelhantes  assum- 
ptos, convenceu-se  de  que,  navegando-se  para  o oceidente, 
havia-se  forçosamente  de  encontrar  um  outro  caminho  para 
as  índias,  muito  mais  curto  do  que  o que  viesse  a ser  desco- 
berto pelos  partuguezes,  devendo-se  encontrar  nesse  caminho 
novas  terras,  ainda  não  descobertas. 

Não  tardou  Colombo  a ficar  possuído  da  idéa  fixa,  que  o 
perseguia  icontinuamente,  de  alcançar  « el  levante  por  el  po- 
niente  ».  Nestas  condições,  começou  a sua  peregrinação  pelas 
côrtes  da  Europa,  tendo  sido  considerado  louco,  por  uns,  vi- 
sionário, por  outros,  até  que  conseguiu  o patrocínio  da  grande 
rainha  Izabel,  de  Castella,  que  chegou  a empenhar  suas  pró- 
prias joias  para,  com  o produeto,  auxiliar  o visionário. 

Foi  em  1486,  em  Cordoba,  que  elle  foi  recebido  em  au- 
diência por  Fernando  e Izabel,  mas  a guerra  contra  os  mouros 
absorvia  inteiramente  os  reis  que,  por  isso,  lhe  pediram  que 
esperasse  melhores  tempos,  tendo-lhe  offerecido  uma  pensão. 
Afinal,  em  2 de  janeiro  de  1492,  Granada  capitulou  e os  mou- 
ros foram  expulsos  da  Península  e,  então,  os  reis  catholicos 
assignaram  com  Colombo,  em  Santa  Fé,  um  verdadeiro  tra- 
tado, que  lhe  assegurava  o titulo  hereditário  de  — Grande 
Almirante  — vice-rei  das  ilhas  que  descobrisse,  o monopolio 
do  commercio,  etc. 

Os  reis  offereceram  navios  e uma  subvenção  em  dinheiro 
que,  sendo  insufficiente,  foi  completada  em  grande  parte  pelo 
armador  de  Paios,  Martim  Pinzon,  que  se  uniu  á expedição, 
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bem  como  pelo  proprio  Colombo,  si  bem  que  em  pequena 
parte. 

A expedição.  que  terminou  com  a descoberta  da  America, 
foi,  pois,  uma  empreza  em  commandita. 


Christovão  Colombo  partiu  de  Paios,  a 3 de  agosto  do  149?, 
numa  expedição  composta  de  tres  caravellas:  Santa  Maria, 
Pinta  e Nina,  commandadas  respectivamente  por  Colombo, 
pelos  irmãos  Martim  Alonzo  Pinzon  e Vicente  Yánêz  iPinzon, 
sendo  a Santa  Maria,  que  era  a maior  a nau-almirante. 

A equipagem  sommava  120  homens  e a flotilha  fez  es- 
calas nas  Canarias,  donde  partiu  a 9 de  setembro. 

Durante  os  33  dias  que  durou  a travessia,  os  marinheiros 
queixaram-se  da  extensão  do  caminho  e manifestaram  o temor 
de  que  lhes  fosse  impossível  regressar  á Hespanha,  caso  pro- 
seguissem  na  viagem.  Contrariamente  á lenda,  jãmais  houve 
revoltas  a bordo.  A 10  de  outubro,  a tripulação  declarou  não 
querer  ir  além;  mas  Colombo,  inflexível  na  sua  fé  grandiosa, 
na  sua  loucura  genial,  respondeu  que  «tinha  partido  para  ir 
ás  índias  e que  continuaria  seu  caminho  até  lá  chegar.»  Afinal, 
na  noite  seguinte,  11  de  outubro,  achando-se  Colombo  na  pròa 
do  seu  navio,  percebeu  uma  luz  longínqua,  para  a qual  chamou 
a attenção  dos  seus  companheiros.  Pouicas  horas  mais  tarde, 
ás  duas  horas  da  manhã,  a terra  appareceu  dislinctamente  a 
menos  do  duas  léguas  de  distancia. 

Era  o Novo  Mundo. 


A 12  de  outubro  de  1492,  isto  é,  73  dias  após  sua  partida 
de  Hespanha,  chegou  o immortal  genovez  a uma  das  ilhas 
Lucayas,  chamada  Guanahani,  pelos  naturaes,  e a que  Colombo 
denominou  S.  Salvador  e da  qual  tomou  posse  em  nome  dos 
reis  catholicos. 

Colombo  estava  firmemente  convencido  de  que  tinha  apor- 
tado ás  índias- e,  como  ahi  tivesse  chegado  pelo  oceidente,  cha- 
mou o Novo  Mundo  — índias  Occidentaes  — c indios  os  seus 
habitantes  e,  nessa  supposição,  preparou-se  para  enviar  ao 
soberano  do  Zipangu  (Japão)  e ao  imperador  de  Cathai 
(China),  as  cartas  credenciaes  que  o rei  de  Hespanha  lhe 
havia  dado  para  aquelles  soberanos.  Em  vão  e por  espaço  de 
tres  mezes,  procurou  aquelles  paizes  e soberanos  e,  depms 
das  explorações  necessárias  e reconhecimentos  da  terra  des- 
coberta e de  ter  estado  em  Cuba  e S.  Domingos,  regressou  ar 
Paios,  onde  chegou  com  seus  companheiros  a 15  de  março 
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de  1193,  sele  mezcs  depois  de  haver  partido,  tendo  sido  rece- 
bido triuniphal  mente. 

Colombo  escrevera  que  o descobrimento  que  fizera  nada 
dependera  da  gcographia,  da  astronomia  e cie  qualquer  in- 
dicação da  sciencia;  fòra  obra  divina  e providencial. 

Mas,  como  diz  Augusto  Comte,  Colombo,  como  todos  os 
homens  que  têm  exercido  uma  acção  real  e durável  sobre  a 
especie  humana,  foi  guiado  pelo  instincto  ordinário  do  genio, 
ao  qual  elle  denominou,  no  seu  caso,  providencia  divina. 

Nos  grandes  acontecimentos  históricos  não  se  vêm  senão 
homens  e nunca  as  causas  que  os  impellem  com  uma  força 
irresistível.  Em  logar  de  se  reconhecer  a influencia  prepon- 
derante da  civilização,  consideram-se  bs  esforços  dos  homens 
previdentes  como  as  verdadeiras  causas  dos  aperfeiçoamentos 
que  se  operam  e que  teriam  tido  egualmente  logar,  um  pouco 
mais  tarde,  sem  sua  intervenção. 

Tomam-se  os  autores  pela  peça,  na  engenhosa  expressão 
de  Madame  de  Stãel. 

E’  este  um  erro  semelhante  ao  dos  indios,  que  attribuiram 
a Colombo  o eclypse  que  elle  havia  previsto . 

Em  geral,  quando  o homem  parece  exercer  uma  grande 
acção,  essa  acção  não  se  origina  de  suas  próprias  forças,  que 
são,  na  verdade,  extremamente  pequenas.  São  sempre  forças 
exteriores  que  agem  por  elle,  segundo  leis  contra  as  quaes  elle 
nada  póde.  Todo  seu  poder  reside  na  sua  intelligencia,  que  o 
põe  no  estado  de  conhecer  as  leis  pela  observação,  de  prever 
seus  effeitos  e,  por  conseguinte,  de  as  fazer  concorrer  ao  fim 
a que  elle  se  propõe,  desde  que  empregue  essas  forças  de  uma 
maneira  confirme  a sua  natureza. 

A acção,  uma  vez  produzida,  a ignorância  das  leis  natu- 
raes  conduz  o espectador  e,  ás  vezes,  o proprio  actor,  a attri- 
buir  ao  poder  do  homem  e,  até  mesmo,  ao  poder  da  divindade, 
o que  é só  devido  á previdência  do  homem. 

O homam  se  agita  e a humanidade  o conduz. 


TRATADO  DE  TORDEZILLAtí 

A noticia  do  descobrimento  do  caminho  marítimo  para 
as  índias  echoou  com  estrepito  por  toda  parte,  provocando 
inveja,  ciume,  resentimento. 

Quando  D.  João  II,  rei  de  Portugal,  recebeu  em  Lisboa  o 
grande  almirante,  de  volta  do  inundo  descoberto,  não  poude 
occultar  o seu  desgosto  e arrependimento  de  haver  prestado 
ouvidos  á ignorância  e m'á  fé  dos  conselheiros  que  o tinham 
induzido  a não  dar  apoio  ao  projecto  de  Colombo. 


i odu  corte  sentiu-se  humilhada  ante  a figura  do  desco- 
bridor . 

Com  o intuito  de  salvar  o que  ainda  fosse  possível,  Dom 
João  II  organizou  uma  expedição,  com  o fim  de  aggredir 
Hcspanha,  cujo  cominando  foi  confiado  ao  grande  Almeida, 
o fundador  do  império  lusitano  na  Asia.  Tal  expedição,  porém, 
não  se  effectuou,  devido  á intervenção  do  papa  Alexandre  VT, 
que,  para  harmonizar  os  intèresses  das  duas  coroas,  dividiu 
o mundo  desconhecido  entre  Hespanha  e Portugal,  por  meio 
de  uma  linha  traçada  de  pólo  a pólo. 

Portugal,  depois  que  seus  navegantes,  em  viagens  de.  ex- 
ploração para  a índia,  altingiram  o Equador,  obtivera  do  papa 
Nicoláu  Y,  por  bulia  de  18  de  junho  de  li 52,  o direito  de 
conquistar  todas  as  regiões  habitadas  por  infiéis  e reduzir 
seus  habitantes  á escravidão. 

Em  bulia  de  8 do  janeiro  de  1454,  o mesmo  papa  concedeu 
a Portugal  todas  as  terras  descobertas  e por  se  descobrirem 
ao  sul  dos  cabos  Bojador  e Não,  em  direcção  á Guiné  e toda» 
situadas  «na  costa  sul  e no  lado  leste». 

Bulias  papacs  posteriores  continuaram  a conceder  a Por- 
tugal as  terras  achadas  ou  por  achar  ao  sul  do  Bojador  até 
a índia. 

Descoberta  a America,  Hespanha,  a exemplo  do  que  tinha 
feito  Portugal,  conseguiu  do  papa  Alexandre  Ví,  da  família 
hespanhola  dos  Borgias,  tres  bulias  concedendo-lhe  favores. 
A primeira,  de  3 de  maio  de  1493,  garantia  á Hespanha  as 
ilhas  e continentes  situados  nas  regiões  occidentaes  em  direi- 
tura ás  índias,  no  mar  Oceânico,  recentemente  descobertas  a 
por  descobrir  pelos  seus  agentes,  desde  que  não  estivessem  já 
sob  o poderio  de  qualquer  outro  príncipe  catholico.  A se- 
gunda, mais  reduzida  que  a primeira  e da  mesma  data,  é a sua. 
confirmação.  A terceira  bulia,  4 de  maio  de  1493,  vinda 
24  horas  depois  das  outras  duas,  estabeleceu  a celebre  linha 
de  demarcação  entre  os  domínios  hespanhol  e portuguez,  a 
qual  consistia  numa  linha  traçada  de  polo  a polo  e passand) 
100  léguas  a oeste  das  ilhas  dos  Açores  e Cabo-Verde,  archi- 
pelagos  que  ficam,  todavia,  enl  latitudes  c longitudes  diffc- 
rentes.  Tudo  quanto  se  descobrisse  para  o occidente  da  dita 
linha,  pertenceria  á Hespanha,  e tudo  quanto  se  descobrisse 
para  o oriente,  a Portugal. 

Portugal,  ao  que  parece,  estava  resolvido  a defender  pelas 
armas  aquillo  que  chamava  seu  direito,  mas  apesar  de  tudo, 
os  delegados  hespanhóes  e portuguezes  reuniram-se  em  Me- 
dina  dei  Campo,  em  março  de  1494,  para  tratarem  do  assumpto. 
Transportaram-se  logo  depois  para  Tordezillas,  na  Castella 
Velha,  onde,  a 7 de  junho  de  1494,  assignaram  uma  convenção, 
segundo  a qual  a linha  divisória  dos  dois  domínios  passarh» 
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a 370  léguas,  contadas  a O.  do  archipclago  do  Cabo  Verde. 
Esta  convenção  é o celebre  Tratado  de  Tordezillas  — «pri- 
meiro capitulo  da  historia  diplomática  da  America». 

A linha  de  Tordezillas  gerou  duvidas  de  toda  especie. 

lu.  De  que  ilha  do  archipelago  de  Cabo  Verde  deveriam 
ser  contadas  as  370  léguas  ? Entre  a ilha  mais  oriental  (Sal)  e 
a mais  Occidental  (Santo  Antão)  a differença  de  longitude  é 
de  2°45’.i 

2o.  A legua  variava  então  entre  lí,  1J6  e 21,7|8  em  um 
gráo  do  equador. 

3.°  Os  astronomos  não  possuiam  ainda  instrumentos,  nem 
sabiam  bastante  para  determinar  longitudes  no  mar. 

Por  causas  desses  factores,  varias  foram  as  linhas  traçadas 
para  representar  a estabelecida  pelo  Tratado  de  Tordezillas. 
Todos  concordaram  que  a linha  divisória  passava  a E.  da  foz 
do  Amazonas,  mas  ninguém  se  atreveu  a indicar  por  onde 
atravessaria  ella  o continente. 

Na  hypohcse  mais  favoravel  a Portugal,  isto  ê,  contadas 
as  370  léguas  da  parle  mais  Occidental  das  ilhas  do  Cabo- 
Verde,  a linha  alexandrina  atravessaria  a ilha  de  Marajó, 
na  foz  do  Amazonas,  e terminaria  em  Laguna,  em  Santa  Ca- 
tharina,  de  modo  que,  si  tivesse  prevalecido  a fronteira  defi- 
nida por  essa  linha,  todas  as  terras  que  ficam  para  a sua 
parte  Occidental  não  seriam  hoje  brasileiras. 

Felizment»,  nenhum  dos  contractantes  respeitou  a linha 
divisória  traçada  pelo  báculo  conciliador  de  Alexandre  VI  e, 
tanto  foi  assim  que,  todo  o Brasil,  foi  occupado  pelos  portu- 
guozes  e as  ilhas  Felippinas,  jielos  hespanhóes. 

CONSEQUÊNCIAS  DE  TODA  ORDEM,  DEGORREXTES  DA 
DESCOBERTA  DA  AMERICA 

1 

Com  a descoberta  da  America,  tal  foi  a grandeza  do  acon- 
tecimento, termina  a poética  Edade  Media  e inicia-se  a Edade 
Moderna  da  historia  da  humanidade. 

A importação  dos  ricos  produetos  oriundos  do  Novo  Mundo 
oceasionou,  na  Europa,  uma  verdadeira  revolução  economica; 
o commercio  desde  então  tomou  um  incremento  extraordi- 
nário. 

Fez-sc  sentir,  desde  logo,  a febre  das  viagens;  o desejo  do 
aventuras  accendeu-se  cm  todas  as  almas  e a gloria,  o orgulho 
e a cobiça  arrastaram  o homem  para  09  «mares  nunca  dantes 
navegados». 

Triumphaudo  de  todas  as  diíficudades,  Vasco  da  Gama, 
cm  l í 98,  dobra  o cabo  da  Bua  Esperança,  dirige-se  ás  índias  e, 
depois  de  uma  viagem  de  tres  mezes,  que  Camões  cantou  no 
seu  poema  admtravel,  chega  a Caleeut,  na  índia,  hoje  Indos- 


tão.  Em  1499,  volta  Gama  á sua  patria,  trazendo  com  o se- 
gredo do  novo  caminho  para  as  índias,  a riqueza  e o poder. 

As  grandes  descobertas  não  são  simplesmente  episodios 
da  historia  de  Hespanha  e Portugal.  Por  suas  consequências 
de  todas  as  ordens:  econômicas,  políticas,  scientificas,  reli- 
giosas, pertencem  ellas  á historia  universal. 

Destas  consequências,  umas  foram  immediatas;  outras  ap- 
pareceram  mais  tarde  e talvez  muitas  não  se  tenham  paten- 
teado ainda  aos  olhos  dos  europeus,  cégos  pelos  preconceitos 
de  toda  ordem. 

As  consequências  mais  importantes,  além  do  súbito  des- 
envolvimento do  poder  dc  Portugal  e de  Hespanha,  foram: 

Io.  O deslocamento  immediato  dos  grandes  caminhos  do 
commercio. 

Com  effeito:  as  mercadorias  que  passavam  pelo  Egypto 
começaram  dahi  em  deante  a transitar  pelo  cabo  de  Bôa-Es- 
perança.  Consequentemente,  o Mediterrâneo,  que  desde  a anti- 
guidade fôra  o centro  da  actividade  commereial,  perdeu  sua 
importância  em  favor  do  Oceano.  Alexandria,  Gênova,  Ve- 
neza, Marselha,  passaram  á categoria  de  portos  de  segunda 
ordem,  tendo  sido  precisa,  em  nossos  dias,  a abertura  do  canal 
de  Suez  para  lhes  restituir  a prosperidade  passada.  Em  com- 
pensação, os  portos  atlânticos  de  Portugal,  Hespanha,  França, 
Hollanda  e,  mais  tarde,  da  Inglaterra,  ganharam  tudo  quanto 
haviam  perdido  os  portos  mediterrâneos. 

2o.  Augmento  da  importância  social  e política  da  bur- 
guezia. 

Enormes  quantidades  de  metaes  preciosos  foram  arran- 
cadas da  America  e derramadas  sobre  a Europa  fascinada. 
Aos  montões  de  ouro,  pilhados  nos  palacios,  nos  templos  e até 
nos  tumulos,  no  México,  no  Perú  e na  Venezuela,  ajuntaram-se 
os  de  prata,  tirados  das  minas.  Em  1545,  em  Potosi,  no  Perú, 
descobriram-se  montanhas  de  minérios  de  prata  com  700  me- 
tros de  altura;  a riqueza  do  Perú  tornou-se  desde  logo  pro- 
verbial, pois  todos  os  annos,  um  comboio  de  navios  especiaes 
— os  galeões  — levava  á Hespanha  o producto  das  minas. 

Entretanto,  não  aproveitou  aos  hespanhóes  essa  massa  for- 
midável de  metaes  preciosos,  a qual  correu,  por  assim  dizer, 
entre  seus  dedos. 

Com  a posse  de  tanto  ouro  e tanta  prata,  acreditaram-se 
inexgottavelmente  ricos  e nessa  supposição  foram  pouco  a 
pouco  deixando  de  trabalhar  e,  consequentemente,  passaram  a 
comprar  dos  povos  visinhos  aquillo  que  não  mais  produziram, 
isto  é,  tudo  quanto  necessitavam  para  a vida. 

O ouro  e a prata,  que  recebiam  da  America,  passavam, 
desta  fórma,  ãs  mãos  dos  industriaes  estrangeipos,  isto  é,  á 
burguczia. 
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A té  então  a principal  riqueza  era  constituída  pela  terra, 
em  poder  da  nobreza  e do  clero  durante  toda  a Edade  Média. 
A partir,  porém,  do  século  XVI  o ouro  e a prata  da  America, 
postos  em  circulação  pelas  mãos  ociosas  dos  hespanhóes,  pro- 
porcionaram á burguezia  meios  de  se  tornar  tão  rica  quanto 
a nobreza  e o clero  e,  desta  fórma,  a importância  social  e a 
influencia  política  da  burguezia  não  cessaram,  desde,  então, 
de  crescer  e cresceram  tanto  que  em  nossos  dias  supplantaram 
ás  da  nobreza  e do  clero. 

3o.  O augmento  prodigioso  do  saber  humano. 

Descobriram-se,  com  as  novas  terras,  novas  civilisaçÕes, 
novos  animaes,  novas  plantas,  novos  astros. 

Tantas  novidades,  até  então  não  suspeitadas,  desperta- 
ram a admiração,  excitaram  as  curiosidades,  chocaram  os  es- 
píritos, subverteram  as  velhas  theorias  scientificas  e as 
crenças  religiosas. 

4.°  As  descobertas  prepararam  a crise  religiosa  da  — 
Reforma  — e o movimento  espiritual  da  — Renascença. 

Si  bem  que,  por  um  lado,  as  novas  descobertas  tivessem 
aberto  ao  Christianismo  um  novo  e amplo  campo  de  acção  e 
assegurado  sua  diffusão  na  America,  por  outro  lado,  abalaram 
aos  olhos  de  muitos  a confiança  no  clero,  o respeito  pelos 
seus  ensinamentos. 

Ao  lado  de  alguns  padres  que  tinham  admittido,  prévia- 
mente  as  descobertas,  outros,  mais  numerosos,  haviam  pro- 
clamado ser  absurda,  impossível,  contraria  á sciencia  e á fé 
e,  portanto,  condemnavel,  aquillo  mesmo  que  o dia  seguinte 
vinha  demonstrar  irrecusavelmente  ser  verdade  crystallina 
como,  por  exemplo,  a esphericidade  da  Terra. 

Póde-se,  portanto,  dizer  sem  exaggerar  que  as  grandes 
descobertas  concorreram  ou  prepararam  mesmo,  a ruptura 
da  unidade  catholica  pela  crise  religiosa  da  — Reforma  — 
bem  como  o grande  movimento  espiritual  da  — Renascença  — 
que  se  caracterizou,  primeiro  na  Italia,  depois  na  França  e na 
Allemanha  pela  maravilhosa  expansão  das  lettras,  da  erudição 
e,  sobretudo,  das  artes. 

Assim  como  o mundo  physico  crescia  com  as  novas  ter- 
ras descobertas,  ampliando-se  o campo  da  aticvidade  mate- 
rial do  homem,  também  o mundo  espiritual  expandia-se,  en- 
riquecia-se  com  as  obras  primas  dos  artistas  da  Renascença, 
dilatando-se  o campo  do  pensamento  e da  actividade  intelle- 
ctual  da  humanidade. 

DESCOBRIMENTO  DO  BRASIL 

Afim  de  assegurar  os  resultados  decorrentes  da  descoberta 
de  Vasco  da  Gama  e proseguir  nas  conquistas  até  então  levadas 
a effeito  por  Portugal,  parte  para  as  índias  Pedro  Alvares  Ca- 


— 151 


bral,  almirante  portuguez,  tendo  30b  seu  commando  10  cara- 
vellas  e tres  navios  redondos. 

Tendo  sabido  de  Restello,  hoje  Belém,  a 9 de  março  de 
1500  e,  por  conselho  de  Gama,  se  afastado,  tanto  quanto  poude, 
das  costas  africanas,  afim  de  evitar  as  calmarias  ahi  reinantes 
e,  além  disso,  tendo  sido  arrastado  para  0 oecidente 'pelas  cor- 
rentes marinhas,  de  cuja  existência  não  tinham  conhecimento 
os  navegantes  dessa  época,  veiu  ter  Cabral,  inesperadamente,  á 
terra  de  Santa  Cruz,  ao  Brasil  bem  fadado. 

Foi  a 22  de  abril  de  1500,  segundo  0 calendário  Juliano, 
que  corresponde  ao  3 de  maio  do  calendário  Gregoriano,  que 
os  intrépidos  navegantes  na  altura  dos  17  gráos  de  latitude 
sul,  avistaram  um  monte  redondo,  ao  qual  denominaram  — • 
Monte  Paschoal.  — Tendo  tomado  posse,  em  nome  de  Por- 
tugal, da  terra  descjoberta,  á qual  deu  0 nome  de  «Terra  de 
Vera  Cruz»  e,  depois  de  fazer  seguir  Gaspar  de  Lemos,  ou 
André  Gonçalves,  para  Lisboa,  com  a incumbência  de  levar 
ao  rei  a noticia  do  descobrimento,  proseguiu  Cabral  sua  der- 
rota para  as  índias,  a 2 de  maio  seguinte. 

A satisfação  que  experimentou  I).  Manoel,  0 venluroso, 
ao  ter  noticia  de  mais  este  glorioso  feito,  que  veio  augmentar 
0 brilho  do  seu  nome  e a extensão  do  seu  império,  foi  tal, 
que  resolveu  desde  logo  mandar  ao  Brasil  uma  expedição  sob 
o commando  de  quem  não  se  sabe,  a qual  partiu  de  Lisboa 
em  maio  de  1501 . 

Américo  Yespueio,  o celebre  cartographo  que  legou  seu 
nome  ao  novo  Continente,  fez  parte,  na  qualidade  de  piloto, 
dessa  expedição,  que  percorreu  a costa  do  Brasil,  desde  a 
bahia  da  Traição,  ou  cabo  de  S.  Roque,  até  0 cabo  de  Santa 
Maria,  no  Uruguay. 

Aos  logares  por  onde  passaram  deram,  os  exploradores, 
os  nomes  dos  santos  dos  dias  da  chegada:  cabo  de  Santo  Agos- 
tinho (28  de  agosto),  rio  S.  Francisco  (4  de  outubro),  bahia 
de  Todos  os  Santos  (I  de  novembro),  cabo  de  São  Thomé  (21 
de  dezembro).  Rio  de  Janeiro  (1  de  janeiro  de  1502),  Angra 
dos  Reis  (0  de  janeiro).  S.  Vicente  (22  de  janeiro)  . 

Em  1503  passou  pelo  Brasil  outra  expedição  sob  as  ordens 
de  Gonçalo  Coelho,  que  buscava  um  caminho  Occidental  para 
Malaca,  não  fendo,  entretanto,  alcançado  seu  objectivo.  Esta 
expedição  chegou  a allirigir  o cabo  das  Virgens,  na  entrada  do 
estreito  de  Magalhães. 

Fernão  de  Noronha,  a quem  foi.  em  1503,  feito  nrrondn- 
mcntn  fio  páu  brasil,  trouxe  ás  nossas  plagas  uma  frota  de  seis 
pequenos  navios.  • 

Posteriormente,  e de  passagem  para  as  índias,  tocaram 
nas  costas  do  Brasil  alguns  outros  navegantes,  entre  os  quaes 
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Affonso  de  Albuquerque  em  1503,  Francisco  de  Almeida,  Tris- 
tão  da  Cunha  c Vasco  da  Gama,  em  1506. 

Por  bulia  apostólica  do  1506  o papa  Julio  II,  especificou 
os  direitos  do  Portugal  sobre  as  terras  recem  descobertas  e 
reconheceu  o tratado  de  Tordezillas,  ajustado,  em  1494,  entre 
Portugal  e Hespanha. 

Fm  1518,  veio  a expedição  de  D.  Nuno  Manoel,  que  per- 
correu toda  a costa,  esteve  no  Rio  da  Prata  e attingiu  o es. 
treito  de  Magalhães. 

O nome  de  — rio  da  Prata  — deriva  de  um  machado  do 
prata  achado  nessas  paragens  por  um  dos  expedicionários  de 
D.  Nuno  Manoel. 

Do  reinado  do  afortunado  D.  Manoel  não  resultou  bene- 
ficio algum  para  o Brasil.  Morto  elle  em  1521,  succedeu-lhe 
no  throno  de  Portugal,  D.  João  III,  que  olhou  com  mais  in- 
teresse a colonia  abandonada. 

Em  1525,  organizou  o rei  uma  esquadra  sob  o commando 
de  Christovão  Jacques,  com  a incumbência  de  estacionar  e 
cruzar  ao  longo  das  costas  brasileiras,  bem  como  favorecer  o 
povoamento  que,  apesar  de  tudo,  não  se  fazia,  pois  a icolonia 
fôra  olvidada  pela  metropole  e supplantada  pela  índia,  para 
onde  todos  corriam. 

Chega,  porém,  ã Europa  a noticia  da  abundancia  de  prata 
vista  nas  mãos  dos  indios,  que  habitavam  o rio  de  Solis. 
Accende-sc  a cobiça  em  todos  e,  como  houvesse  duvidas  sobre 
si  esse  rio  estava  ou  não  comprehendido  no  território  por- 
tuguez,  segundo  a linha  definida  pelo  tratado  de  Tordezillas 
D.  João  III  mandou  Martim  Affonso  de  Souza  (1530),  certi- 
ficar-se da  verdade. 

A frota  tocou  no  cabo  de  Santo  Agostinho,  cm  Pernam- 
buco, Todos  os  Santos,  Rio  de  Janeiro,  Cananéa.  No  cabo  do 
Santo  Agostinho,  Martim  Affonso  destacou  Diogo  Leite  com 
duas  caravellas,  que  rumaram  para  oeste  e exploraram  o lit- 
toral  do  norte  até  Gurupy,  no  Maranhão,  e denunciaram  a 
curva  atlantica  do  Brasil. 

Deixando  Cananéa,  Martim  Affonso  tomou  o rumo  do  Rio 
da  Prata,  disposto  a attingil-o,  mas,  sobrevindo  uma  tempes- 
tade, que  obrigou  a nau  capitanea  a dar  á costa  junto  ao  arroio 
Chuy,  mudou  de  intento  e,  depois  de  ordenar  ao  seu  irmão, 
Pero  íLopes  de  Souza,  que  fosse  tomar  posse  daquelle  rio  e 
levantar  ali  os  padrões  das  armas  portuguezas,  tomou  elle  o 
rumo  norte,  vindo  desembarcar,  em  1532,  em  S.  Vicente,  onde 
resolveu  fundar  a colonia. 

Tero  Lopes  proseguiu  viagem  para  o sul,  chegando  até 
á ilha  das  Palmas  (Rio  da  Prata)  e é provável  que  tenha  su- 
bido o rio  «cento  e quinze  léguas»,  segundo  consta  do  seu  diário 
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de  viagem  e verificado  serem  falsas  as  noticias  que  se  pro- 
palaram a respeito  da  existência  de  minas  no  rio  de  Solis. 

Nossa  época  já  se  tinha  a convicção  de  que  o rio  Para- 
guay  cercava,  pelo  oeste,  a terra  brasileira. 

Pelas  observações  astronômicas,  feitas  por  Péro  Lopes, 
certificou-se  que  o rio  de  Solis  achavá-se  fóra  da  linha  do 
demarcação  dos  domínios  portuguezes,  na  America,  segundo  o 
tratado  de  Tordezillas. 

D.  João  III  tinha  conferido  a Martim  Affonso'"os  mais 
amplos  poderes  para  o estabelecimento  de  colonias,  bèm  como 
tomar  posse  de  todo  o território  do  Brasil,  assentar  padrões 
o levantar  fortificações.  Fundou  elle,  á beira-mar,  a pri- 
meira povoação  brasileira  — : S.  Vicente  — desenvolveu  a 
aldeia  de  — Piratininga  — situada  nos  campos  do  planalto, 
onde  residia  João  Ramalho,  bacharel  portuguez,  encontrado 
em  S.  Vicente  por  Martim  Affonso  e que,  desde  muito  tempo, 
vivia  entre  os  indios,  exercendo  sobre  elles  enorme  ascen- 
dência. 

iMartim  Affonso  de  Souza,  tendo  deixado  S.  Vicente,  sob 
a administração  do  padre  Oonçalo  Monteiro,  e Piratininga  sol) 
a de  João  (Ramalho,  regressou  com’  Péro  Lopes  a Portugal,  em 
1 533,  deixando  dofinitivamçnfe  inaugurada  a colonização  do 
Brasil. 

A DESCOBERTA  <DO  RIO  DA  PRATA 

Emquanto  os  portuguezes  exploravam  as  costas  do  Novo 
Mundo  c tomavam  posse  das  terras  que  descobriam,  em  nome 
da  corõa  de  Portugal,  os  hospanhóes  não  ficaram  inactivos. 

Christovão  Colombo  fez  á America  mais  tres  viagens, 
além  daquella  que  terminou  pela  grande  descoberta.  Partindo 
de  Cadiz  cm  25  de  setembro  de  1 193,  fez-se  ao  mar  e foi  ter 
ás  Antilhas,  cujas  ilhas  explorou;  em  1498,  emprehendeu  a 
sua  terceira  viagem  á America,  durante  a qual  reconheceu  a 
fóz  do  Orenoco  c arribou  ás  costas  da  Colombia;  em  9 de  maio 
de  1502,  sahlndo  de  Cadiz,  dirigiu-se  pela  quarta  c ultima 
vez  ao  Novo  .Mundo,  tendo,  então,  explorado  toda  a costa  da 
America  Central,  em  busca  de  um  estreito  que,  segundo  es- 
tava convencido,  deveria  ahi  existir  e que  permittir-lhe-ia 
proseguir  siia  viagem  para  a índia.  Sem  ter  logrado  alçancar 
o seu  intento,  retornou  á Hespanha  em  1504,  jámais  voltando 
á America,  pois,  dois  arinos  depois,  1500,  morria  pobre  e aban- 
donado de  todos. 

Alonso  Ojeda,  nos  fins  de  1498,  seguindo  a roía  de  Co- 
lombo em  sua  terceira  viagem,  chegou  a um  ponto  da  costa 
americana,  ao  sul  da  fóz  do  Orenoco,  e que  se  suppõe  tratar-se 
das  costas  das  Guyanas  e,  costeando  o continente  para  o norte 
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até  a Colombia,  rumou  para  a ilha  do  Haiti,  centro  quê  foi, 
durante  muitos  annos,  das  explorações  e colonisação  hespa- 
nholas  do  Novo  Mundo.  A.  Ojeda  acompanhou,  nessa  viagem, 
como  piloto,  Juan  de  la  Cossa  que,  ao  voltar  á Hespanha,  em 
junho  do  1500,  organizou  um  mappa  de  todos  os  descobri- 
mentos que  até  então  se  fizeram  nas  costas  americanas,  o qual 
constitue  um  notável  trabalho  geographico. 

Quasi  ao  mesmo  tempo  que  Ojeda,  chegaram  também  á 
Hespanha,  de  regresso  da  America,  "Vicente  Yanez  Pinzon  e 
Diogo  de  Lépe,  que  se  haviam  encontrado  na  fóz  do  Orenoco, 
depois  de  terem  percorrido  quasi  o mesmo  trecho  da  costa 
americana,  desde  o cabo  de  Santo  Agostinho,  no  Brasil,  até  á 
fóz  daquelle  rio. 

O rei  de  Hespanha,  D.  Fernando  Y,  convencido  de  que, 
segundo  o tratado  de  Tordezillas,  grande  parte  das  ilhas  da 
Especiaria,  na  índia,  encontrava-se  situada  dentro  dos  limi- 
tes hespanhóes,  quiz  participar  do  maravilhoso  archipelago. 
Como,  porém  o referido  tratado  prohibira  aos  hespanhóes 
navegar  para  a parte  sul  da  África,  resolveu  empenhar-se  no 
sentido  de  se  descobrir  um  caminho  para  a índia,  através  da 
America  Central,  onde,  segundo  as  indicações  do  Colombo, 
deveria  existir  um  canal  que  conduziria  os  navegantes  ao 
Oceano  Pacifico  e,  portanto,  á cobiçada  Especiaria. 

D.  Fernando  confiou  o «estudo  de  tão  importante  pro- 
blema a uma  junta  composta  de  João  Dias  de  Solis,  Yicente 
Yanez  Pinzon,  Américo  Vespucio  e Juan  de  la  Cossa,  grandes 
celebridades  nautieas  da  época. 

Foi  então  organizada  uma  expedição  composta  de  duas 
caravellas,  ao  mando  de  Solis  e Pinzon,  as  quaes  zarparam  de 
Sanlúcar  de  Barrameda,  em  1508,  com  destino  á America 
Central.  Chegaram  ao  golpho  de  Honduras  e costearam  a pe- 
nínsula de  Yucatán  sem.  comtudo  conseguirem  o fim  que  os 
levara  áquellas  paragens. 

O descobrimento  do  Mar  do  Sul  (Oceano  Pacifico)  por 
Vasco  Nunez  de  Balbôa,  cm  1513,  demonstrou  plenamente 
que  as  terras  descobertas  por  Colombo,  não  faziam  parte  das 
índias  e sim  que  formavam  um  continente  novo. 

O desejo  de  encontrar  o estreito  que  désse  passagem  para 
as  índias  e que  foi  inutilmente  procurado  na  America  Cen- 
tral em  1508,  preoccupou  ainda  mais  vivamente  o espirito 
do  rei  catholico  que,  com  tal  objectivo,  aprestou  outra  expe- 
dição, cujo  cominando  confiou  a João  Dias  de  Solis.  Mas,  já 
agora,  depois  da  descoberta  de  Balbôa,  tinha-se  abandonado  a 
hypothese  formulada  por  Colombo,  da  existência  dê  um  es- 
treito na  America  Central  que  abrisse  caminho  para  as 
índias  e resolveu-se  procurar  uma  passagem  pelo  sul,  ainda 
mesmo  que  fosse  preciso  contornar  o continente  sul-amerúcano, 


a exemplo  do  que  fizeram  os  portuguezes  a respeito  do 
africano. 

Para  tentar  essa  empreza,  João  Dias  de  Solis,  em  8 d ; 
outubro  de  1515.  sahiu  do  porto  de  Lépe  para  «el  buen  viaje», 
com  tres  caravellas.  Depois  de  tocar  em  vários  pontos  da  costa 
do  Brasil,  chegou  Solis  ás  ilhas  uruguayas,  que  chamou  de 
«Torres»,  em  homenagem  ao  seu  cunhado,  Don  Francisco 
Torres,  immeciiato  da  expedição.  Proseguiu  viagem  para  o 
sul.  penetrou  no  estuário  do  Rio  da  Prata  e ancorou  em  uni 
porto  que  denominou  «Nossa  Senhora  da  Candelaria»  (2  de 
fevereiro  de  1516),  o qual  se  suppõe  ser  o actual  porto  de 
Montevideo.  Continuando  a viagem,  penetrou  logo  numa  agu  i 
que,  «por  ser  espaçosa  e não  salgada»,  chamou  «Mar  Doce». 

Tendo  fundeado  proximo  a uma  ilha,  mais  tarde  chamada 
de  «S.  Gabriel»,  Solis  deixou  ahi  as  duas  caravellas  de  maior 
calado  c,  na  terceira,  proseguiu  viagem  rio  acima,  até  encon- 
trar a ilha  que  chamou  — Martim  Garcia  — em  memória  do 
despenseiro  da  expedição,  que  fallecera  e fôra  ali  sepultado. 
Um  pouco  mais  acima  Solis,  desejoso  de  explorar  a terra,  des- 
embarcou com  cerca  de  50  companheiros,  sendo,  então,  sur- 
prehendido  cm  uma  emboscada  de  índios  «charruas»,  que  o 
mataram  a flechadas,  hem  como  a quasi  todos  os  seus  com- 
panheiros. 

.Morto  Solis,  seu  immediato,  Don  Francisco  Torres,  re- 
gressou á Hespanha  com  o rosto  da  expedição,  tendo  dado  ao 
Mar  Doce,  como  recordação  do  seu  infortunado  descobridor  o 
nome  de  — Rio  de  Solis 


A PRIMEIRA  VIAGEM  DlE  UIRCUMNAVEGAÇÃO 

Fernando  de  Magalhães,  portuguez,  offcreceu  seus  ser- 
viços ao  imperador  Carlos  V,  promettendo  descobrir  o famoso 
e (ão  desejado  canal  inter-oceanico,  que  proporcionaria  um 
novo  caminho  para  a Especiaria.  Sustentava  Magalhães  quo 
essas  ilhas  ficavam  dentro  da  demarcação  de  Hespanha, 
segundo  a linha  divisória  assignalada  pelo  Tratado  de  Torde- 
zillas.  Carlos  V acceitou  com  prazer  o offerecimento  do  Maga- 
lhães, a quem  entregou  cinco  pequenos  navios,  que  armara, 
embora  com  difficuldade. 

A 20  de  setembro  de  1519,  sahiu  de  Sanlucar  a esqua- 
drilha de  Magalhães,  tripolada  por  265  homens  e com  viveres 
para  dois  annos.  Depois  de  tocar  nas  Canarias  e no  Rio  de 
Janeiro,  chegou  Magalhães  ao  Rio  de  Solis,  cm  j,aneiro  de 
1520.  Ao  avistar  o «Cerro»  de  Montevideo,  contam  que  um 
vigia  exclamou:  «Monte  vide  eo».  donde  se  originou  o nomo 
da  actual  capital  uruguaya. 
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Tendo  ancorado  em  S.  Gabriel,  mandou  Magalhães  que  a 
náu  Santiago  se  dirigisse  para  o N.  em  procura  do  desejado 
canal.  Os  exploradores  chegaram  á margem  do  rio  Uruguay, 
subiram  algum  tempo  suas  aguas  mas,  percebendo  desde  logo 
que  por  ali  não  havia  possibilidade  da  existência  de  um  canal 
inter-oceanico,  retrocederam  a S.  Gabriel.  O patrão  da  San- 
tiago era  João  Rodriguos  Serrano  que  foi,  assim  o verdadeiro 
descobridor  do  rio  Uruguay. 

Deixando  o rio  de  Solis,  a expedição  dirigiu-se  para  o 
sul  até  chegar  á bahia  de  S.  Julião  (21  de  março  de  1520) 
onde  Magalhães  resolveu  passar  o inverno.  Em  agosto  de 
1520,  a esquadrilha  levantou  forros  de  S.  Julião,  já  privada 
da  náu  Santiago,  destruída  por  um  temporal  nas  costas  da 
Patagônia.  Em  fins  do  outubro  chegou  Magalhães  á bocca  de 
largo  canal : era  o tão  desejado  estreito  que  o insigne  na- 
vegante chamou  de  — Canal  de  Todos  os  Santos  — por  te? 
ncllo  penetrado  a Io  do  novembro,  mas  prevaleceu  até  hoje  o 
nome  de  Estreito  de  Magalhães., 

Durante  a travessia  do  estreito,  que  durou  22  dias,  deser- 
tou a náu  Santo  Antonio,  que  retrocedeu  rumo  de  Hespanha. 

Em  28  de  novembro,  as  tres  náus  rcsl  antes  desembocaram 
no  Mar  do  Sul,  que  Magalhães  denominou  — Oceano  Pacifico  — . 
por  tranquillas  lhe  terem  parecido  suas  aguas  mas,  bom  de- 
pressa, havia  de  vôr  como  se  tinha  equivocado. 

Proseguiu  Magalhães  sua  viagem,  desafiando  com  suas 
debeis  caravellas  as  fúrias  do  Oceano  e depois  de  trabalhos 
sem  conta  alcançou  afinal  as  Felippinas  onde,  a 27  de  abril 
de  1521,  foi  morto  pelos  indios  da  ilha  de  Mactá. 

Morto  Magalhães,  assumiu  o commando  da  expedição, 
Sebastião  Elcano  que.  proseguindo  na  viagem,  chegou  ás  fa- 
mosas Molúcas  onde  fez  um  rico  carregamento  de  especiarias. 
Tendo  abandonado  duas  náus  de  sua  esquadrilha  — a Con- 
cepción  — e a — Trinidad  — por  estarem  muito  avariadas, 
Elcano  embarcou  sua  gente  na  — Victoria  — unica  náu  que 
restava,  e se  fez  á véla  para  a Europa.  Depois  de  privações 
de  toda  ordem,  os  heroicos  navegantes,  tendo  atravessado  o 
Oceano  Indico  e dobrado  o Cabo  da  Bôa  Esperança,  entraram 
no  porto  de  Sanlúcar  no  dia  7 de  setembro  de  1522. 

Esta  foi  a primeira  viagem  ao  redor  do  mundo,  a qual 
havia  durado  quasi  tres  annos  (1519-1522) . 

Dos  265  homens  de  que  constava  a expedição  por  occa- 
sião  de  sua  partida,  só  voltaram  17,  doentes  e alquebrados 
pelos  soffrimentos,  e mais  quatro  indígenas. 

A. expedição  de  Magalhães  teve  enorme  importância  scien- 
tifica: 

l.°  Deu  uma  prova  decisiva  da  redondeza  da  Terra; 


2. °  Demonstrou,  ú evidencia,  que  a terra  tem  uma  cir- 
cumfercncia  muito  maior  do  quo  aquclla  que  até  então  se 
suppunha  ella  tivesse; 

3. °  Soubc-se,  com  certeza,  que  a America  não  era  um 
conjuncto  de  ilhas  pertencentes  ao  mundo  asiatico  e sim  que 
era  um  continente  proprio,  separado  da  Asia  por  um  im- 
menso  oceano. 


DESCOBERTA  DO  PAR  AG  U AY 

A fim  de  lomar  posse  das  terras  descobertas  por  Magalhães 
e seus  companheiros,  Carlos  Y resolveu  aprestar  uma  nova 
expedição  composta  de  cinco  navios  e ©orca  de  600  tripulan- 
tes, a qual  confiou  a Sebastião  Caboto  que,  a 3 de  abril  do 
1526,  partiu  de  Sanlúcar,  locou  na  ilha  de  Santa  Catharina, 
nas  costas  do  Brasil,  dobrou  o (cabo  de  Santa  Maria,  encontrou 
uma  ilha  que  denominou  dos  Lôbos  e,  logo  depois,  outra  que 
chamou  das  Flores,  indo  ancorar  em  S.  Gabriel,  cm  6 de  abril 
do  1527. 

Subindo  o rio  Uruguay,  até  a foz  de  um  rio  que  chamou 
S.  Salvador,  fez  construir  um  fortim  que  tomou  esse  nome. 
Foi  este  o primeiro  estabelecimento  hespanhol  no  Rio  da 
Prata. 

Subindo  o Paraná  construiu,  na  féz  do  rio  Carcarana,  outro 
fortim  a que  deu  o nome  de  Sancti  Spiritus,  onde  deixou  uma 
pequena  guarnição.  Proseguindo  a viagem,  Paraná  acima,  al- 
cançou o Salto  de  Apipé,  donde  i*etroccdeu,  peneirando  no  rio 
Paraguay;  passou  por  Angustura  e foi  até  ao  logar  chamado 
a Fronteira,  onde  obteve  dos  indios  pedaços  de  prata,  que  re- 
melteu  ao  imperador,  pedindo-lhe  nesse  occasião  auxílios  que 
lhe  permitissem  levar  a effeito  a conquista  de  tão  ricas  terras. 

Caboto  foi,  pois,  o descobridor  do  Paraguay. 

Em  meiado  de  1530  regressou  Caboto  á Hespanha,  visto 
não  ter  recebido  os  auxilios  que  solicitara  ao  imperador. 

CAPITULO  II 

O SELVAGEM 

A origem  da  raça  que  os  europeus  encontraram  ha  Ame- 
rica, ao  descobrirem-na,  é,  como  a de  quasi  lodos  as  cousas  do 
universo,  impossível  de  se  determinar.  Impossível  lambem  é 
delerminar-se  como  e quando  se  effectuou  o povoamento  do 
continente  pelo  indígena. 

Tudo  quanto  se  tem  dito  nesse  sentido  não  passa  de  hjv 
polheses. 
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Uns  uttribuem  a origem  dos  americanos  aos  carthagineses 
c 1'enieios,  intrépidos  navegantes  arrojados  pelas  tempestades 
ás  costas  do  continente;  outros  os  crêm  descendentes  dos  tár- 
taros e dos  mongóes,  suppondo  que  a Asia  tenha  estado,  em 
outros  tempos,  unida  á America,  ou  acreditando  que  indiví- 
duos da  raça  asiatica  aproveitando,  em  certo  tempo,  o con- 
gelamento das  aguas  do  estreito  de  Delir ing,  tenham  passado 
para  a America  ou,  ainda,  que  esse  estreito  tenha  sido,  ou- 
tr’ora,  um  isthmo  que  permittiu  a passagem  de  povos  asiáti- 
cos para  o continente  americano. 

Essas  investigações  conduziram  os  sábios  a sustentar  a 
unidade  do  genero  humano  e a reconhecer  a Asia  como  patria 
commum  donde  se  irradiaram  as  tribus  humanas  para  -povoar- 
as solidões  do  mundo. 

Mas  seja  como  fôr  e como  tudo  é hypothcse,  eu  aeceito 
com  menor  repugnância,  por  ser  mais  poética,  a fabula  con- 
tada pelos  proprios  indígenas. 

Contam  elles  que  um  dia  chegaram  ao  Brasil  dois  irmãos: 
Tupy  e Guarany,  com  suas  famílias,  vindos  do  outro  lado  do 
mar.  Em  vão  buscaram  entes  humanos  em  todo  o vasto  ter- 
ritório, somente  habitado  por  animaes  sendo,  muitos  delles 
ferozes.  'Convencidos  de  que  eram  os  únicos  homens  que  oc- 
cupavam  o paiz,  decidiram  estabelcer-se  ahi,  onde  viveram 
em  paz  e multiplicaram  seus  descendentes  por  tal  fórma,  que 
chegaram  a formar  numerosa  nação. 

A discórdia  veio  dividil-os,  perturbando  a paz  que  des- 
fruetavam.  Originou-se  a discórdia  da  disputa  entre  as  mu- 
lheres dos  dois  irmãos,  a respeito  da  propriedade  de  um  pa- 
pagaio fallador. 

Para  não  resolverem  a contenda  pelas  armas,  os  dois  ir- 
mãos separaram-se:  Tupy  ficou  no  Brasil,  dono  único  do 
território  que  já  oocupava  e Guarany,  partiu  com  todos  os 
seus  em  procura  de  novas  terras  e fixou-se,  afinal,  no  sul; 
foi  progenitor  de  um  povo  numeroso  que  se  espalhou  pelo 
vastíssimo  paiz  que  se  estende  desde  o rio  da  Prata  até  o 
Orcnoco  e enfrentou  o poder  formidável  dos  Inças,  habitan- 
tes do  Perú  e da  Bolivia. 

Esta  origem  commum  de  ambas  as  raças  indígenas  tem, 
em  seu  abono,  a analogia  das  linguas  que  fallavam  e que 
indiscutíveis  fundamentos  fazem  crêr  que  não  eram  mais  do 
que  uma  mesma  lingua  em  periodos  distinctos  de  evolução:  o 
Tupy,  mais  primitivo,  quasi  monosyllabico,  conservando  cs- 
erupulosamente  as  raizes  com  que  formou  a agglutinação;  o 
guarany,  mais  desenvolvido  já,  em  que  a raiz  monosyllabica 
perde  sua  significação  para  abandonal-a  ao  vocábulo  agglu- 
tinado. 


O grande  poeta  uruguayo,  Dr.  Juan  Zorilla  de  San  Martin, 
no  seu  poema  — Tabaré  — canta,  nos  bellissimos  versos 
que  seguem,  . — os  predicados  physicos,  intclloctuaes  e mo- 
raes da  raça  guarany,  personificada  na  indomável  Iribu  char- 
rua que  habitava  o território  da  patria  do  poeta: 

No  son  tigres,  aunque  algo 

dei  ademán  siniestro 

dei  duefio  de  las  selvas  se  refleja 

en  su  fiera  actitud.  Caminan;  vcdlos. 

Son  cl  hombre-charrúa, 
la  sangre  dei  desierto. 

! La  desgraciada  estirpe  que  agoniza, 
sin  bogar  en  la  tierra  ni  en  el  cielo  ! 

Las  frentes  sobre  el  pecho, 
se  estrechan,  se  revuelven, 
en  los  ojos  obscuros  el  abismo, 
y cn  el  abismo  luz,  luz  y mistério. 

No  hay  en  su  ròstro  inmóvil 
ni  siquiera  un  reflejo 
dei  espíritu  extraíío  y concentrado 
que,  al  parecer,  lo  anima  desde  lejos; 

Sc  advierte  en  su  mirada 
ni  siquiera  un  reflejo 
y una  impasible  languidez  que  tiene 
algo  do  triste,  mucho  de  siniestro. 

Son  esbeltas  sus  formas, 
duros  sus  niovimientos, 

Ia  tez  cobriza,  el  pómulo  saliente, 
negros  los  ojos,  como  el  odio  negros. 

Sobre  los  fuertes  hombros 
se  derrama  el  cabello, 
en  crenchas  lacias,  rigidas  y obscuras, 
que  enlutan  más  aquel  hurano  aspecto. 

Pupila  prolongada, 
que  prolongo  el  aceclio; 
dilatada  nariz,  y estrecha  frente 
a que  se  ajusta  enhiesto. 

un  erizado  matorral  de  plumas 

de  colores  diversos, 

que  parecen  brotar  de  la  cabeza 

corno  brotan  de  un  tronco  los  renueyos.  , 


— 160  — 


Jamás  mira  do  frente: 
jamás  alza  la  voz:  — muere  ca  silencio; 
jamás  un  signo  de  dolor  sc  posa 
entre  sus  lábios  pálidos  c gruesos. 

No  borra  ni  el  suplicio 

sua  ademán  de  desprecio; 

sólo  el  combate  en  su  fragor  arranca 

estridente  alarido  de  su  pecho. 

Entonces,  semej antes 
a los  oolmillos  dei  jaguar  sediento, 
brillan  entre  los  lábios  dei  salvajc 
los  dientes  blancos  con  horrible  gesto. 

Son  el  hombrc-charrúa 
la  sangre  dei  desierto 
! la  desgraciada  estirpe  que  agoniza 
sin  liogar  en  la  tierra  ni  en  el  cielo  ! 


(*)  Eram  os  guaranys  de  côr  morena,  um  tanto  pallida, 
mórmente  as  mulheres,  e de  estatura  tão  regularmente  uni- 
forme que  é difficil  eneonl.rar-se  em  outras  nações.  Não 
pcocavam  por  excesso  de  gordura  nem  de  magreza,  não  havendo 
entre  elles  indivíduos  defeituosos:  cegos  ou  surdos;  seus  peitos, 
braços  e pernas  tinham  regular  disposição;  seus  olhos,  sem- 
pre negros,  eram  rasgados,  muito  reluzentes  e pequenos  sem 
serem  oblíquos;  tinham  a vista  e o ouvido  extraordinaria- 
mente apurados;  os  dentes  brancos,  bem  conformados  e se 
conservavam  intactos  e perfeitos  até  á velhice;  o cabello  era 
abundante,  grosso,  comprido,  invariavelmente  negro  e liso; 
suas  mãos  c pés  eram  pequenos. 

FaJavam  ordinariamente  cm  voz  baixa  e esta,  sem  ser 
sonora,  não  era  aspera.  De  semblante,  sempre  severo  e triste, 
jámais  denunciavam  as  impressões  do  animo;  não  demonstra- 
vam com  o riso,  a alegria  nem  exteriorisavam  a dôr,  por 
aguda  que  fosse,  em  queixas  ou  gritos. 

Pouco  extremosos  em  suas  amizades,  frios  em  seus  ga- 
lanteios eram,  entretanto,  incapazes  de  guardar  rancor  para 
os  da  sua  nação.  Si  as  disputas  surgidas  entre  elles  não  so 
solucionavam  amigavelmente,  resolviam-n’as  a sôcco,  sem  ja- 
mais fazerem  uso  das  armas,  de  modo  que  não  houve  exemplo 
dum  guarany  matar  a outro  guarany.  Quando  algum  dos  com- 
batentes se  sentia  cançado,  voltava  as  costas  e a lueta  con- 
siderava-se  terminada  e a questão  esquecida. 


( *)  Historia  do  Paraguay,  por  Blás  Gftray. 
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Valentes  e orgulhosos  do  renome  de  sua  poderosa  raça,  só 
se  submetteram  ao  jugo  portuguez  ou  hespanhol  depois  de  te- 
nazes e tremendas  luctàs  que  duraram  longos  annos.  Apesar 
ilts  enfraquecidos  pela  divisão  em  pequenas  tribos,  sua  con- 
quista foi  difficil. 

Não  tinham,  como  base  da  familia,  a monogamia  nem  a 
perpetuidade  do  casamento.  Este  se  celebrava  com  a maior 
frieza  e se  reduzia  a pedir  a noiva  aos  paes,  que  nunca  a ne- 
gavam e nem  ella  resistia,  pois  aceeüava  sempre  o primeiro 
que  a solicitasse,  ainda  que  fosse  velho  ou  feio. 

Os  homens  casavam-se  desde  que  se  sentiam  capazes  de 
manter  uma  familia.  O numero  de  mulheres  que  cada  um 
podia  possuir  não  tinha  outra  limitação  que  os  meios  de  for- 
tuna e,  assim  como  havia  caciques  donos  de  15,  20  c 30  mu- 
lheres, alguns  plebeus  tinham  que  se  contentar  com  uma  só. 

Ao  contrario  dos  homens,  as  mulheres  só  podiam  ter  um 
único  marido  ao  qual  deviam  fidelidade  emquanto'não  se  se- 
parassem dello.  As  que  esqueciam  esse  dever  pagavam  sua 
falia  com  a vida  c eram  atiradas  ao  rio  ou  em  precipícios 
profundos.  {Entretanto,  quando  o cacique  desejava  obsequia ’ 
a algum  hospede  importante,  enviava-lhe  uma  ou  duas  das 
suas  mulheres.  Era  mal  visto  recusar-se  tão  galante 
obséquio. 

Era  licito  tomar  por  esposa  a viuva  de  um  irmão  ainda 
que  esse  caso  não  se  desse  com  frequência;  respeitava-se, 
porém,  e profundamente  a mãe  e as  irmãs  e se  considerava 
como  coisa  altamente  nefanda  só  o pensamento  de  ter  com 
cilas  commercio  carnal. 

O marido,  quando  qualquer  de  suas  mulheres  flava  á luz, 
jejuava  com  grande  rigor  durante  15  dias.  Nesse  per  iodo  de 
tempo  não  provava  qualquer  bocado  de  carne  nem  perseguia 
a caça.  por  muita  que  se  lhe  offerecesse  porque  se  acreditava 
que,  da  escrupulosa  observância  deste  preceito,  dependiam  a 
saude  e robustez  do  recem-nascido.  O jejum  era  também  ex- 
tensivo ás  mulheres  que,  em  algumas  .tribus,  abandonavam  a 
cama  logo  após  o parto  para  deixal-a  ao  esposo,  a quem  pro- 
digalisava  todo  genero  de  cuidados,  emquanto  que  ella  e seu 
filho  se  purificavam  no  rio.  Si  a saude  da  criança  se  alte- 
rava, todos  os  parentes  de  seus  paes  participavam  da  absti- 
nência de  certos  manjares. 

Era  de  grande  inferioridade  a situação  da  mulher  na 
familia.  A seu  cargo  estavam  todos  os  trabalhos  domésticos,  a 
fiação  da  roupa  e até  os  trabalhos  de  agricultura  e,  quando 
havia  uma  emigração,  eram  cilas  que  carregavam  os  filhos 
menores  e os  objectos  necessários  para  se  estabelecer  no  novo 
sitio  competindo-lhes  ainda  levantarem  a rústica  vivenda.  Os 
homens  cuidavam  só  da  guerra  e da  caça. 
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Ao  apresentar-se  na  mulher  a primeira  manifestação  da 
puberdade,  cosiam-na  11’um  couro  deixando-lhe  apenas  uma 
pequena  abertura,  na  altura  da  bocca,  para  respirar.  Depois 
de  assim  passar  2 ou  3 dias,  alimentada  com  muita  rostricção, 
enlregavam-n’a  á matrona  que  se  tinha  acreditado  como  a 
mais  trabalhadora  para  o fim  de  a empregar,  a seu  arbítrio, 
cm  serviços  que  a fatigassem. 

Durante  todo  esse  tempo  traziam-n’a  suja,  occupada  c,  do 
modo  como  supportava  as  provas  a que  era  submettida,  colli- 
giam  as  qualidades  que  haviam  de  acredital-a  para  0 casa- 
mento. 

Concluída  esla  cxperiencia,  cortavam-lhe  os  cabellos  e a 
joven  ficava,  desde  esse  momento  até  que  os  cabellos  voltas- 
sem a lhe  cobrir  as  orelhas,  prohibida  de  provar  carne  dc 
qualquer  animal  c obrigada  a guardar  tão  escrupulosa  mo- 
déstia que  era  considerado  crime  enorme  levantar  os  olhos 
para  0 rosto  de  um  homem.  Uma  vez  terminado  este  periodo 
de  abstinência  e recato,  podia  enfeitar-se  com  suas  melhores 
galas  e era  licito  conhecer  homem  e casar-se. 

Toda  preoccupação  dos  paes  na  educação  dos  filhos  eia 
tornal-os  fortes,  audazes  e valentes.  Pará  alcançarem  este 
objcctivo  não  os  castigavam  nunca  e permittiam-lhes  tanta 
liberdade  que,  ás  vezes,  nella  naufragava  0 respeito  filial.  Fa- 
ziam com  que  os  filhos  se  entregassem,  desde  muito  cedo,  a 
rudes  exercícios  corporaes  e os  adestravam  no  manejo  do  arco 
e na  corrida.  Com  os  primogênitos  dos  caciques,  presuppostos 
herdeiros  de  uma-  dignidade  que  tinham  que  conservar,  prin- 
cipalmente por  meio  do  prestigio  militar,  extremava-se  com 
o rigor  das  provas  e esforçava-se  para  que  nellas  vencessem 
a todos  os  rapazes  da  sua  idade.  No  dia  em  que  se  desmamavam 
e 0 primeiro  em  que  se  exercitavam  na  corrida,  celebravam-se 
solemnes  festas  nas  quaes  se  bebia  fartamente  e se  dansava  ao 
som  de  toscos  instrumentos.  Já  mais  crescidos,  eram  man- 
dados na  companhia  de  alguns  indios  experimentados  a per- 
correr as  serras  e os  mais  ásperos  caminhos,  afim  .de  se  ha- 
bituarem aos  trabalhos  de  penosas  expedições  de  guerra  bem 
como  a procurar,  por  si  mesmo,  0 necessário  para  seu  sus- 
tento  mediante  0 emprego  do  arco  e da  flecha,  como  teriam 
que  fazel-o  no  resto  dos  seus  dias. 

Quando  0 homem  se  casava,  deixava  0 pae  a cujas  ex- 
pensas  havia  vivido  até  então  e constituía  familia  á parte  com 
obrigação  de  prover  a sua  subsistência. 

Nem  todas  as  tribus  guaranys  viviam  em  povoações  es- 
táveis. Também  as  havia  nômades,  embora  pareça  serem  estas 
em  pequeno  numero.  Estas  se  mantinham,  principalmente,  da 
caça  e da  pesca  e quando  escasseavam  transladavam-se  as 
tribus  para  outros  sitio,?  com  as  estacas  e esteiras  necessárias 
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para  a armação  da  nova  habitação.  Como  eram  as  mulheres 
que  carregavam  a carga,  ellas  regulavam  a marcha  o quando 
uma  se  cançava,  detinham-se  todas,  armavam  a casa  e prepa- 
ravam a comida  emquanto  seus  maridos  olhavam  impassíveis 
para  ellas. 

Eram  mais  numerosas  as  tribus  fixas,  grupadas  em 
raucharias  de  40,  50  ou  100  famílias  regidas  por  um  cacique. 
Tiravam  os  meios  de  sua  subsistência  principalmente  da 
agricultura,  ajudada  pela  caça  e pela  pesca.  Não  conheciam 
o beneficio  das  arvores  fruetiferas. 

Os  guaranys  não  formavam  nação  ou  corpo  político  su- 
jeito a uma  autoridade  central,  mas  estavam  divididos  em 
povos  governados  com  muita  independencia  por  seus  caci- 
ques. O cacicado  era  uma  dignidade  quo  muitas  vezes  se 
transmiltia  de  paes  a filhos,  mas,  não  obrigatoriamente  he- 
reditária, pois,  si  o suocessor  se  tornava  indigno  delia  por  in- 
capacidade para  o governo  ou  por  falta  de  valor  guerreiro, 
dava-se-lhe  immediatamente  substituto. 

Nenhum  attributo  externo  distinguia  o cacique  dos  de- 
mais membros  da  tribu,  dos  quaes  não  se  differençava,  nem 
por  seu  traje,  nem  por  sua  casa.  O unico  tributo  que  tinha 
direito  de  exigir  dos  seus  subordinados  cra  o de  fazer  roçar 
e semear  por  elles  os  seus  campos,  fazer  a colheita  bem  como 
levantar  sua  casa. 

Outra  autoridade  existia  superior  a do  cacique:  a de 
uma  assembléa  composta  dos  varões  que  eram  cabeça  de  fa- 
mília. Reuniam-sc  lodos  os  dias  ao  anoitecer  e,  sentados  nos 
calcanhares,  deliberavam  sobre  as  questões  que  interessavam 
á collectividade,  acceilando,  ás  vezes,  os  dictames  do  cacique 
quando  tinha  reputação  de  sagaz  e de  valente.  A mesma  as- 
sembléa, no  caso  de  guerra,  designava  o capitão  que  havia 
de  conduzir  os  exercitos  guaranys  ao  combate,  pois  o com- 
inando das  tropas  não  era  funoção  annexa  ao  cacicado. 

Não  havia  classes  aristocráticas,  si  bem  que  os  des- 
cendentes dos  caciques  gozassem  dos  privilégios  de  uma  C3- 
pecie  de  nobreza,  que  lhes  grangeava  uma  situação  de  grande 
preeminência  sobre  os  demais. 

As  guerras  eram  pouco  frequentes,  porque  os  guaranys, 
saciada  a sêde'de  conquistas,  só  as  faziam  em  caso  de  necessi  - 
dade. Sua  declaração  era  também  incumbência  da  assembléa 
dos  chefes  de  família,  qúc  discutia  as  vantagens  e prejuízos 
que  delia  poderiam  resultar.  Uma  vez  decretada  a guerra, 
procedia-se  á eleição  do  chefe  que  a conduziria,  eleição  essa 
que  ora  sempre  disputada,  porque  quasi  todos  aspiravam  á 
posição  de  mando. 

Feita,  pe.os  pretendentes,  prolixa  e exagerada  narração  ^ 
de  suas  proezas  militares,  procedia-se  á votação,  cujo  resultado 
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era  sempre  acatado  por  todos,  até  pelos  proprios  caciques  que 
poderiam,  desta  iorma,  ficar  na  dependencia  de  algum  dos 
seus  súbditos. 

Convocavam-se,  então,  as  companhias  por  meio  de  fu- 
maças e fogueiras,  em  cuja  interpretação  jamais  se  engana- 
vam. Cada  qual  concorria  com  provisões'  e armas  próprias. 
Estas  costumavam  ser:  o arco,  a flecha  e o machado.  Le- 
vavam, além  disso,  outro  arco  menor,  com  o qual  disparavam 
bolas  de  argilia  endurecida,  para  matar  passaros. 

Começavam,  invariavelmente,  o combate  com  estrepitosa 
gritaria,  com  que  procuravam  assustar  o inimigo  c tinham  o 
costume  de  ir  retirando,  durante  a batalha,  todos  os  seus  mor- 
tos para  o fim  de  occultar  ao  inimigo,  as  suas  baixas,  bem 
como  dar-lhe  sepultura  segundo  o seu  uso.  Esta  operação 
prejudicava  o maior  exilo  de  suas  victorias. 

Os  guaranys  veneravam  a Tupan  como  o deus  protector 
e conservador  da  sua  raça,  mas  não  lhe  erigiram  templos,  nem 
construiram  altares  para  lhe  offerocerem  sacrificios;  não  co- 
nheceram seita  sacerdotal  alguma,  nem  tiveram  idolos  ou 
imagens.  Sum mamente  crédulos,  escutavam  com  fé  cega  as 
prophecias  e ameaças  dos  feiticeiros,  que  se  valiam  dos  meios 
mais  ou  menos  engenhosos  para  mantel-os  no  erro. 

Adrnittia.n  a immortalidade  da  alma  e sua  passagem  á 
uma  vida  futura  melhor,  mais  feliz  e mais  perdurável  que  esta, 
entre  as  estreitas  do  céu.  Mas  essa  passagem  da  terra  ás  re- 
giões onde  a alma  deveria  morar  eternamente,  não  se  verifi- 
cava immediatamenle  após  a morte,  pois,  antes  disso,  passava 
alguns  annos  vivendo  neste  mundo  uma  vida  invisível,  incor- 
pórea, o que  não  obstava  que  errasse  pela  terra  e se  com- 
municasse  com  seus  semelhantes,  á maneira  dos  duendes,  e 
que  tivesse  todas  as  necessidades  que  se  experimentam  du- 
rante a existência  corporal . 

De  conformidade  com  estas  idéas,  eram  suas  praticas  fu- 
nerárias; providenciavam  de  maneira  que  os  mortos  não  fi- 
cassem desprovidos  dos  comestíveis  e bebidas  de  que  mais 
gostavam  em  vida  nem  das  flechas  e arco  necessários,  não 
só  á provisão  de  caça,  como  também  á sua  defesa  contra  os 
outros  manes  inimigos  que  os  pudessem  molestar  no  caminho. 

Si,  por  sua  posição,  era  o morto  pessoa  que  tinha  senho- 
rio, os  mais  velhos  que.  elle  ou  os  mais  fieis  sacrificavam 
com  prazer  sua  vida  para  acompanhal-o  de  maneira  a jamais 
se  sentir  privado  dos  seus  serviços;  testemunho  de  abne- 
gação este  que  também  as  viuvas,  ás  vezes,  offereciam,  posto 
que  seu  dever  consistisse  unicamente  em  lançar-se,  dando 
gritos,  de  uma  grande  altura.  E’  verdade  que  frequentemente 
morriam  nessa  prova  de  abnegação  ou  ficavam  aleijados. 

Tinham  reu  idioma  em  grande  apreço  e,  embora  não  es- 
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tabelecessem  escolas  onde  o ensinassem,  caprichavam  por  fal- 
lal-o  com  pureza  e por  empregar  as  construcções  e palavras 
mais  elegantes,  pois  a eloquência  conduzia  facilmente  ao  ca- 
cicado.  Assim,  havia  muitos  delles  que  eram  peritos  no  idio- 
ma, hábeis  em  raciocinar,  eloquentes  e persuasivos,  sem,  com- 
tudo,  cahirem  na  affoctação.  Por  isso  o guarany  figura  com 
honra  entre  os  mais  ricos  da  America  quanto  a vozes  e cons- 
truoções  harmoniosas,  não  obstanlc  corresponder,  como  cor- 
responde, a uma  civilização  muito  rudimentar  e.  no  dizer 
de  um  dos  mais  insignes  mestres  desta  língua,  nelle  se  en- 
contram todos  os  dias  cousas  dignas  de  reparo,  pôr  ser  muito 
artificioso  e dispor  de  um  vasto  vocabulário. 

Não  conheciam  os  guaranys,  entretanto,  nenhum  genero 
de  escripta  c sua  historia  apenas  remontava  pouco  além  da 
geração  contemporânea.  Comtudo,  as  mais  importantes  tra- 
dições se  conservavam,  graças  a uma  especie  de  rapsódias  que 
as  perpetuavam  e que  elles  cantavam  ao  som  de  barbaros 
instrumentos,  mas  com  as  alterações  que  impõe  semelhante 
meio  de  transmissão  de  idéas. 

Não  possuiam  os  mais  rudimentares  elementos  de  ne- 
nhuma seiencia.  A arte  de  curar  se  praticava  de  um  modo 
originalíssimo.  Quando  um  medico  era  chamado  para  assistir  a 
um  doente,  começava  por  perguntar-lhe  qual  a parte  dolorida 
e punha-se  logo  a chupal-a  com  muito  empenho  até  que,  can- 
sado desse  exercício,  tirava  da  bocca  algum  bicho  ou  verme, 
espinho,  pedacinho  de  páu  ou  pedra,  que  tinha  o cuidado  de 
occultar  préviamente,  e o apresentava  como  o causador  do 
mal.  Receitava,  em  seguida,  abstinência  de  alguns  alimentos, 
a qual  deveria  ser  observada  também  pelos  parentes  do  doente, 
embora  no  goso  de  bôa  saude. 

Nisto  consistia  precisamente  a habilidade  desses  embus- 
teiros, porque,  si  o paciente  se  restabelecia,  os  elogios  e o pro- 
veito eram  para  elles ; si,  porém,  morria,  toda  culpa  recahia 
sobre  os  parentes  do  morto,  os  quaes  não  tinham  observado 
fielmente  o jejum  imposto. 

Tanto  quanto  ao  intellectual,  estavam  os  guaranys  atra- 
zados  nas  artes  mecanieas.  Os  recursos  de  que  se  valiam  para 
seus  trabalhos  eram  simplíssimos.  O fogo  desempenhava  o 
papel  principal  na  construcção  de  suas  canoas  e armas  mas, 
não  obstante  a imperfeição  dos  meios,  eram  notáveis  a deli- 
cadeza e perfeição  de  seus  lavores. 

Eram  habilíssimos  nos  trabalhos  manuaes,  em  que  deram 
mostras  de  uma  paciência  e de  um  espirito  de  imitação 
tão  inacreditáveis,  que  drffiicil  era,  muitas  vezes,  dicernir-se 
entre  o modelo  e a cópia.  Ainda  se  conservam  volumosos  co- 
digos,  sahidos  das  mãos  dos  guaranys  das  missões,  cujas  letras 
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imitam  ás  do  imprensa  com  lai  perfeição,  que  é quasi  im- 
possível assignalar-se  differença  entre  umas  e outras. 

Dedicavam-se  á agricultura,  mas  não  operavam  progres  - 
sos, pois  usavam  os  processos  mais  atrazados.  Seu  systema  de 
agricultura  consistia  em  derribar  a matta,  fazer  a queimada,  e 
quando  a chuva  humedecia  a terra,  abriam  com  um  páu  pon- 
teagudo  buracos  onde  depositavam  as  sementes.  Feito  isto, 
tudo  ficava  abandonado  á feracidade  do  sólo  até  á colheita, 
que,  ás  vezes,  era  copiosa. 

A caça,  na  qual  eram  muito  ageis  e destros,  e habilíssimos 
em  engenhosos  ardis  para  capturar  os  animaes,  behn  como  a 
pesca,  constituíam  também  uma  parte  importante  de  sua  ali- 
mentação. 

Eram  vorazes  e guardavam  obstinado  silencio  emquanto 
comiam.  Não  tinham  horas  fixas  para  fazer  suas  refeições 
e obedeciam  ás  exigências  da  sua  natureza;  assim  como  se 
fartavam,  quando  as  provisões  eram  abundantes,  sup^ortavam 
a fome  com  , singular  fortaleza,  por  muitos  dias  e,  ainda  que 
permanecessem  tristes  e taciturnos  em  taes  occasiões,  seus 
brios  não  diminuíam  para  o trabalho  ou  para  a lucta  em  que 
se  empenhavam. 

Seu  traje  era  perfeitamente  primitivo  e só  cobriam  o' que 
a decencia  menos  exigente  pede  que  se  occulte  c isto  elles  o 
faziam  com  um  couro  em  fórma  de  manta,  que  pendia  dos 
hombros  e ia  até  aos  joelhos  ou  com  uma  tanga  de  ponnas  de 
. varias  e vistosas  còres  ou  de  algodão,  toscamente  bordada  e 
adornada  de  conchas  e mariscos. 

Pintavam-se  com  substancias  feitas  do  summo  de  Varias 
fructas  e raizes,  das  côres  negra,  amarella  ou  vermelha,  ha- 
vendo pinturas  de  duas  classes:  indeleveis  umas  e outras 
que  se  apagavam.  Assim  procediam  para  agradar  ás  mulhe- 
res e para  infundir  espanto  no  animo  dos  séus  inimigos.  Nas 
grandes  solemnidades  enfeitavam-se  como  corôas,  grinaldas, 
braceletes  e diversos  adornos  para  a cabeça,  braços,  cintura  c 
pernas,  feitos  dé  pennas  de  avestruzes  c garças. 

Não  tinham  palavras  para  exprimir  as  idéas  abstracías; 
quasi  todos  os  diversos  estados  da  alma,  elles  os  referiam  aos 
do  estomago  ou  a sensações  puramente  physiologicas.  Tam- 
pouco possuíam  nomes  proprios  para  numeros  maiores^ de 
quatro,  pois,  passando  dessa  quantidade,  contavam  por  mãos, 
isto  é,  por  grupos  de  cinco  unidades. 

Regulavam  o tempo  por  luas,  que  equivaliam  a mezes,  c 
por  invernos  que  representavam  annos. 

Seus  conhecimentos  astronomicos  reduziam-se  ao  curso 
das  estações  e de  algumas  estrellas.  Acreditavam  que  existir» 
no  céu  um  tigre  ou  um  cachorro  muito  grande  que,  em  seu» 
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momentos  do  furor,  cngulia  ora  o sol  ora  a lua  c que  os  vomi- 
tava quando  se  aralmava;  tal  0'‘a  a explicarão  que  tinham 
encontrado  para  os  eelypses. 

CAPITULO  III 

A CONQUISTA 

Esta  phc.se  da  nossa  historia  abrange  um  periodo  de 
mais  de  dois  séculos,  durante  os  quaes  as  luetas  mais  sangren- 
tas se  travaram. 

De  um  lado,  os  portuguezes  c os  hespanhóes,  levados  pela 
cubiça  e pelo  desejo  de  fortuna  e de  mando,  do  outro  lado,  o 
selvagem  heroico  e pertinaz,  indomável  nã* defesa  da  sua  pa- 
tria  e da  sua  liberdade.  Depois,  quando  as  conquistas  se  es- 
tenderam e portuguezes  e hespanhóes  se  defrontaram,  as  luetas 
se  empenharam,  então,  entre  elles,  auxiliados,  cada  qual  pelo 
elemento  indígena  cuja  sympathia  conseguiram  alcançar. 

Trataremos,  neste  capitulo,  das  conquistas  levadas  a ef- 
feilo:  pelos  portuguezes,  pelos  hespanhóes,  pelos  bandei- 
rantes e pelos  missionários. 

§ Io  — OS  PORTUGUEZES 

Do  reinado  de  D.  Manoel,  como  já  dissemos,  não  resultou 
para  o Brasil  qualquer  beneficio.  Morto  o afortunado  monar- 
cha  (1521)  suceedeu-lhe  no  throno  el-rei  D.  João  III,  que 
olhou  com  mais  carinho  para  a colonia  abandonada  pela  me- 
íropole,  mas  assiduamente  frequentada  pelos  corsários  e tra- 
ficantes do  páu  brasil,  os  quaes  appareciam  por  toda  parle, 
commerciando  com  o gentio. 

Foi  Diogo  de  Gouvêa,  portuguez  de  grande  instrucção  e 
que  dirigia  um  collegio  em  Pariz,  donde  sahiram  os  fundadores 
da  Companhia  de  Jesus,  quem  teve  a idéa  de  se  povoar  o Brasil 
pelo  regimen  feudal  das  capitanias,  o qual,  todavia  não  era 
novo,  pois  fòra  anteriormente  applieado  aos  Açôres  e á Ma- 
deira. Propaz,  Diogo  de  Gouvêa,  a colonização  em  diffe- 
renfes  pontos  do  littoral  para  impedir  que  outros  povos  se 
apossassem'  da  terra. 

Aproveitando  essa  idéa,  D.  João  III  dividiu  o Brasil  em 
capitanias  hereditárias,  verdadeiros  postos  de  defesa  e as 
entregou  como  doações  a differentes  vassallos,  que  mais  se 
tinham  distinguido  no  serviço  da  patria.  Essas  capitanias 
mediam  40  a 50  léguas  de  costa,  com  fundos  até  á linha  de 
demarcação  e eram  independentes  entre  si . 

Os  donatários,  hereditários  em  sua  dignidade,  exerceram 
sobre  suas  capitanias  direitos  senhoriaes  quasi  absolutos.  Ti- 
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nham  por  obrigação  conquistar  as  terras  ao  gentio,  povoar  e 
cultivar  o temtorio,  nomear  os  funccionarios  da  justiça,  pro- 
ver todos  os  empregos,  usar  das  reaes  regalias,  menos  em 
certos  casos  de  morte,  cunhar  moeda,  conceder  sesmarias  e 
colonias,  das  quaes  podiam  cobrar  impostos.  Em  relação  a 
estes  reservara  a Coroa  para  si  o quinto  dos  metaes  precio- 
sos e o dizimo  de  todos  os  productos,  o direito  de  alfandega  o 
o monopolio  !o  commercio  do  páu  brasil,  com  a obrigação  de 
provêr  o serviço  religioso.  Adoptaram-se  as  leis  da  metro- 
pole.  embora  um  pouco  amenizadas. 

Foi,  pois.  o regimen  feudal  que  se  estabeleceu  no  Brasil. 

Immoral  e de  funestas  consequências  foi  a faculdade 
conferida  aos  donatários  de  captivar  os  indios  que  julgassem 
necessários  ao  seu  serviço,  bem  como  a de  venderem,  no  mer- 
cado de  Lisboa,  um  certo  numero  delles,  annualmente. 

Capitem  ias 

Parece  que  o numero  de  capitanias  criadas  em  1534  foi 
de  12,  mas  só  se  conhecem  11.  que  são:  Maranhão,  Geará. 
Itamaracá,  Pernambuco,  Bahia  de  Todos  os  Santos,  Ilhéos, 
Porto  Seguro,  Espirito  Santo,  Parahyba  do  Sul.  S.  Vicente  e 
Santo  Amaro. 

A Capitania  do  Maranhão  — coube  ao  escriptor  João  de 
Barros  que,  não  podendo  vir  aq  Brasil,  associou-se  a Fernão 
Alvares  de  Andrade  e a Ayres  da  Cunha,  os  quaes  mandaram 
uma  forte  expedição,  composta  de  mais  de  1.000  colonos  e 
mais  de  100  cavalleiros.  A expedição  perdeu-se  quasi  com- 
pletamente nos  baixios  do  Maranhão,  salvando-se  apenas  al- 
gumas pessoas,  que  se  refugiaram  na  ilha  do  Mêdo.  Uma  se- 
gunda expedição  enviada  pelos  donatários  teve  sorte  idêntica 
á primeira. 

A Capitania  do  Ceará  — foi  doada  a Antonio  Cardoso  de 
Barros,  que  nunca  tentou,  siquer,  colonizar  o território  que 
lhe  fôra  doado  por  el-rei. 

A Capitania  de  Itamaracá  — nas  costas  de  Pernambuco, 
desde  o rio  Iguarassú  até  á baliia  da  Traição,  e que  não  poude 
prosperar  devido  aos  constantes  ataques  dos  Potyguaras. 
coube,  juntamente  çom  a de  Santo  Amaro,  a Péro  Lopes  de 
Souza . 

A Capitania  de  Pernambuco  — comprehendida  pelos  rios 
Iguarassú  e S.  Francisco,  coube  a Duarte  Coelho  Pereira  que, 
em  1535,  chegou  á capitania,  na  companhia  de  sua  famí- 
lia e muitos  colonos.  Fundou  seu  primeiro  estabelecimento  em 
Olinda  e,  devido  á sua  energia  e talento,  a capitania  tornou-se 
a mais  prospera  de  todas. 

A Capitania  da  Bahia  de  Todos  os  Santos  — estendia-se 
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desde  o rio  S.  Francisco  até  ao  Jaguaribe  e coube  a Francisco 
Pereira  Coutinho,  que  fundou  «Yi!]a  Velha»,  residência  do 
Caramuru’.  Vão  tardou  que  os  tupinambás  lhe  fizessem 
guerra,  por  causa  dos  excessos  praticados  pelos  colonos.  Com 
interferencia  de  Caramuru,  foi  ajustada  a paz  entre  portu- 
guezes  e indios,  o que  não  impediu,  entretanto,  que,  tendo  o 
donatario,  tempos  depois,  naufragado  proximo  á ilha  de  Pa- 
parica, fosse  com  todos  seus  companheiros  morto  e devorado 
pelos  mesmos  tupinambás. 

A Capitania  de  Ilhéos  — entre  os  rios  Jaguaribe  e Jequi- 
tinhonha, foi  doada  a Jorge  de  Figueiredo  Corrêa,  que,  jámais 
tendo  vindo  ao  Brasil,  confiou  a direcção  da  capitania  a Fran- 
cisco Romero.  Este,  malquistando-se  desde  o principio  com  os 
colonos,  não  teve  forças  para  resistir  aos  ataques  dos  aymorés 
que,  afinal,  destruiram  a colonia. 

A Capitania  de  Porto  Seguro  — entre  os  rios  Jequitinhonha 
e Mucury  coube  a Péro  de  Campo  Tourinho  que,  prudente, 
habil,  bondoso  para  com  os  tupiniquins,  levou  a colonia  a um 
alto  gráo  de  prosperidade,  animando  a lavoura,  fundando  ci- 
dades, eiitre  as  quaes  Porto  Seguro,  no  mesmo  logar  onde, 
em  1500,  desembarcara  Pedro  Alvares  Cabral. 

A Capitania  do  Espirito  Santo  — entre  os  rios  Mucury  e 
Itapemirim,  coube  a Vasco  Fernandes  Coutinho  que,  em  1535. 
na  entrada  da  bahia  de  Yictoria,  fundou  «tVilla  Velha».  A 
lucta  entre  os  colonos,  a traição  delles  para  com  o donatario, 
impediram  o progresso  da  colonia,  continuadamente  assal- 
tada pelos  ferozes  aymorés.  Por  fim  o infeliz  donatario,  ve- 
lho, pobre  e doente,  viu-se  forçado  a retirar-se  da  colonia  e 
morreu  tempos  depois  na  mais  absoluta  miséria,  pois  o 
lençol  que  lhe  serviu  de  mortalha  foi  devido  á caridade  pu- 
blica. 

A Capitania  da  Parahyba  do  Sul  — entre  os  rios  Itape- 
mirim  e Maeahé,  coube  a Péro  de  Góes  da  Silveira,  que  fun- 
dou, em  1540,  uma  colonia  á margem  do  rio  Parahyba.  Após 
cinco  annos  de  guerra  com  os  indios  goytacazes  e em  vista 
da  discórdia  que  lavrava  no  seio  da  colonia,  foi  a capitania 
inteiramente  abandonada. 

A Capitania  de  S.  Vicente  — com  100  léguas  de  costa  divi- 
didas em  dois  quinhões,  coube  a Martin  Affonso  de  Sousa.  O 
primeiro  quinhão  estendia  desde  o rio  Maeahé  até  o rio  Ju- 
quiriquerê  e o segundo*  desde  a barra  de  S.  Vicente  até  12 
léguas  ao  sul  da  ilha  de  Cananéa,  ou  seja.  proximamente,  até 
uma  das  barras  de  Paranaguá. 

O donatario,  aproveitando  a descendericia  de  João  Ra- 
ma lho,  conseguiu  ver  sua  capitania  prosperar  e povoar-se  ra- 
pidamente. Um  seu  amigo  c procurador.  Brasc  Cultas,  com 
pratica  da  Asia.  fundou  a cidade  de  Santos,  e introduziu  o uso 
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do  monjolo,  machina  primitiva  que  tantos  serviços  tem  pres- 
tado aos  habitantes  do  interior  do  paiz,  até  em  nossos  dias. 

A Capitania  de  Santo  Amaro  — com  50  léguas  de  costa, 
divididas  também  em  dois  quinhões,  coube  a Péro  Lopes  de 
Sousa,  juntamente  com  a de  Itamaracá,  com  30  léguas  de 
costa,  como  já  vimos.  O primeiro  quinhão  estendia-se  do  rio 
.Tuquiriquerê  á barra  de  S.  Vicente  e o segundo,  de  Paranaguá 
para  o sul,  até  ás  immediações  da  Laguna. 

Como  vimos,  não  se  cogitou  nesse  tempo,  do  Amazonas, 
Pará,  Rio  Grande  do  Sul  e dos  Estados  centraes:  Minas-Ge- 
raes,  Goyaz  e Matto-Grosso,  por  se  estar  convencido  de  que 
os  respectivos  territórios  achavam-se  situados  fóra  da  linha 
de  demarcação  definida  pelo  tratado  de  Tordezillas. 

Portugal,  nesse  tempo,  dava  exemplos  e ditava  leis  ao 
mundo.  O regimen  feudal  por  elle  estabelecido  no  Brasil,  foi 
também  adoptado  pela  França,  Hollanda  e Inglaterra  nas  suas 
colonias:  os  donatários  brasileiros  correspondem  aos  seig- 
nenrs  franceses  do  Canadá,  ao  Patrone  das  collonias  hollan- 
desas  e ao  staroste  inglez  da  Carolipa. 


O Governo  Geral 

A’  vista  do  resultado  pouco  satisfatório  que  offerecia  o 
systema  das  capitanias,  indifferentes  entre  si,  sem  um  senti- 
mento de  interesse  commum  que  as  pudesse  unir  na  defesa 
quer  contra  os  selvagens  quer  contra  os  estrangeiros,  resol- 
veu el-rei  crear  uma  autoridade  central  encarregada  de  en- 
frentar o inimigo  e sujeitar  os  colonos. 

Instituiu-se,  então,  o Governo  Geral,  com  séde  na  Bahia, 
situada  quasi  no  meio  da  linha  da  costa,  então  melhor  co- 
nhecida, desde  Gurupy  até  Laguna. 

Para  esse  fim,  foi  a capitania  da  Bahia  de  Todos  os 
Santos  adquirida,  por  compra,  aos  herdeiros  do  malogrado 
donatario.  As  demais  capitanias  tornaram,  todas,  á Coroa, 
por  diversos  modos,  em  tempos  differentes. 

Thomé  de  Sousa  foi  o primeiro  governador  geral  do  Brasil. 

Tendo  partido  de  Lisboa  em  2 de  fevereiro  de  1549,  tra- 
zendo 600  soldados  e 400  degredados,  chegou  á Bahia  cm  29 
de  março  seguinte.  Vieram  com  o governador  geral:  6 je- 
suítas que  tinham  como  chefe  o padre  Manoel  da  Nohrega, 
com  o fim  de  catechisar  os  indios;  o ouvidor-mór,  Pedro  Bor- 
ges, encarregado  dos  negocios  da  justiça;  o procurador,  An- 
tonio  Cardoso  'de  Barros,  antigo  donatario  do  Ceará,  encarre- 
gado de  superintender  a arrecadação  dos  impostos  e mais  di- 
nheiros da  Corôa;  o capitão-mór  da  costa,  Péro  Góes  da  Sil- 
veira, antigo  donatario  da  Parahyba  do  Sul,  encarregado  de 
vigiar  o littoral. 
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Thomó  do  Sousa,  apezar  do  bastardo,  ora  grandemchto 
osfimado  o rospoilado  na  cOrto  portugueza.  Auxiliado  por 
Caramurú  o oulros  portuguczes,  bom  como  pelos  indios,  lan- 
çou os  fundamentos  da  cidade  do  Salvador,  na  chapada  da 
montanha.  Sua  administração  foi  proveitosa:  organisou  n 
defesa  da  colonia,  protegeu  os  indios,  mandou  vir  gado  das 
ilhas  do  Cabo  Verde,  distribuiu  terras  entre  os  colonos,  per- 
correu as  capitanias  providenciando  no  sentido  de  fortalecer 
a defesa  da  terra,  fundando  villas  (Conceição  cie  Itanhaem, 
Santo  André)  “afim  de  reunir  a gente  que  andava  derra- 
mada pelos  campos  ou  pelas  praias.” 

Por  bulia  de  25  tle  fevereiro  de  1550,  foi  creado  o bis- 
pado do  Brasil,  separado  do  de  Funchal,  de  que  dependia,  e o 
primeiro  bispo  foi  D.  Péro  Fernandes  Sardinha,  que  chegou  á 
Bahia  em  1552, 

Completaram-se  desta  forma  os . orgãos  esscnciaes.  do 
governo  do  império  que  surgia  envolto  em  tão  grandes  vi- 
cissitudes. 

Em  1553,  depois  de  4 annos  de  governo,  retirou-se  Thomó 
de  Souza  para  Portugal  mas,  em  todo  o resto  de  sua  vida,  foi 
sempre  conselheiro  do  governo  nos  assumptos  referentes  ao 
Brasil . 

Estabelecido,  assim,  por  Thomó  de  Souza,  o embryão  da 
administração  publica  do  Brasil,  succederam-se  os  governa- 
dores geraes:  Thomó  de  Souza  (1549-1553),  Duarte  da  Costa 
(1553-1557),  ,Mem  de  Sá  (1557-1572),  Luiz  de  Brito  Almeida 
(1572) . Neste  anno  (1572)  foi  o governo  dividido  em  dois 
cujo  limite  era  Porto  Seguro.  O governo  do  norte,  com  séde 
na  Bahia,  coube  a Luiz  de  Brito  e Almeida  e o do  sul,  com 
séde  no  Rio  de  Janeiro,  a Antonio  Salema.  Em  1577,  voltou  o 
governo  a se  unificar,  enfeixando-se  nas  mãos  de  Luiz  do 
Brito  e Almeida,  tendo  Bahia  como  séde.  Começa,  então,  a 
a nova  serie  de  governadores  geraes:  Luiz  de 'Brito  e Al- 
meida (1577-15718),  Lourenço  da  Veiga  (1578-1581),  D.  An- 
tonio Barreiros  (provisorio,  1581-1583),  D.  Manoel  Tellcs 
Barreto  (1583-1587),  D.  Antonio  Barreiros  (provisorio 
1587-1591). • D.  Francisco  de  Souza  (1592-1602),  Diogo  Bo- 
telho (1602-1607).  Durante  o dominio  hespanhol  (1580- 
1640),  Ilcspanha  deixou  aos  porluguezes  a liberdade  de  go- 
vernarem a si  e a suas  colonias.  Em  1607,  verifica-se  nova 
divisão  do  governo:  o do  norte  coube  a Diogo  de  Menezes 
(conde  de  Ericeirá)  e o do  sul,  a D.  Francisco  de  Souza  (su- 
perintendente das  minas),  mas  10  annos  depois,  voltou-se  á 
unificação  do  governo,  com  D.  Luiz  de  Souza  icomo  governador 
geral  (1617-1620) 
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Em  1621  desmembrou-se  do  governo  geral  o Estado  do 
Maranhão  (com  o Pará  e o Ceará)  o qual  passou  a subordi- 
nar-se directamente  á Lisboa. 

A serie  dos  governadores  geraes  continua,  depois  de 
D.  Luiz  de  Souza,  com  Diogo  de  Mendonça  Furtado  (1621- 
1624)  e successores. 

A partir  da  restauração  (1640)  o Brasil  passa  a viee- 
reino;  o vice-rei,  porém,  não  é um  titulo  habitual  dos  go- 
vernadores e sómente  a alguns  delles  é dado.  Nem  por  isso 
o titulo  significa  maior  autoridade,  pois  o conde  de  Bobadella 
que  nunca  teve  o titulo  de  vice-rei  foi  o governador  geral 
que  maiores  poderes  exerceu. 

D.  Jorge  de  Mascarenbas,  marquez  de  Montalvão,  foi  o 
primeiro  que  governou  o Brasil  com  a patente  de  vice-rei 
(1640).  A elle  succederam  cinco  governadores  não  mais  na 
qualidade  de  vice-reis,  mas  apenas  com  a patente  de  capi- 
tães. generaes.  Esses,  mesmos  governadores  substituiram-se 
rapidamente,  sem  o necessário  tempo  para  estudarem  e co- 
nhecerem a administração  publica.. 

O segundo  vice-rei.  D.  Vasco  de  Mascarenbas,  conde  dc 
Óbidos,  governou  de  1657  a 1663,  deixando  por  successor 
Alexandre  de  Souza  Freire,  não  na  qualidade  de  vice-rei  mas 
sim  na  de  capitão-general,  tendo-se  seguido  a elle  11  outros 
capitães  generaes. 

0 terceiro  vice-rei  foi  D.  Pedro  Antonio  de  Noronha, 
conde  de  Villa  Verde  e marquez  de  Angeja  (1711  a 1714)  . 

A partir  desta  época  apparece  mais  regularidade  nas 
substituições  e diminuem  as  interinidades  tão  frequentes  até 
então,  passando  o governo  de  uns  a outros  vice-reis.  Vasco 
Fernandes  Cesar  de  Menezes.  4o  vice-rei,  succede  o conde  das 
Galveas,  que  tem  por  substituto  D.  Luiz  Pedro  Peregrino  de 
Carvalho  Menezes  de  Atháyde.  Em  1755,  tomou  posse  do 
governo  D.  Marcos  de  Noronha,  conde  dos  Arcos,  que  gover- 
nara a capitania  de  Pernambuco  (1746-1749)  e fôra  o pri- 
meiro capitão  general  da  nova  capitania  de  Goyaz  (1744)  . 

O conde  dos  Arcos  teve  como  substituto  o conde  do 
Avintes,  ultimo  vice-rei  do  Brasil  que  domiciliou  na  Bahia. 

Transfere-se  a capital  do  Brasil  para  o Rio  do  Janeiro 
(1763)  sendo  1°  vice-rei  o conde  da  Cunha. 

A Bahia  passou,  então,  a ser  governada  por  capitães  go- 
neraes  tendo  sido  o conde  de  Azambuja  o primeiro  delles. 

Continua  com  o conde  da  Cunha  a serie  dos  vice-reis  do- 
miciliados no  Rio  de  Janeiro: 

1. °  Antonio  Alvares  da  Cunha,  Conde  da  Cunha  1763-1767. 

2. °  Antonio  Rohm  de  Moura  Tavares,  Conde  de  Azam- 
buja 1767-1769. 
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3."  Luiz  de  Almeida  Portugal,  Marquez  cie  Lavradio, 
1769-1779. 

i.°  Luiz  de  Vasconcellos  e Souza  1 779- 1 7 90 . 

5."  José  Luiz  de  Castro,  Conde  de  Rezende  1790-1801. 

ti."  Fernando  do  Portugal  e Castro,  Marquez  de  Aguiar 
1801-1800. 

7."  Marcos  do  Noronlia,  Conde  dos  Arcos,  1800-1808. 

ü terror  de  todos  os  administrados  eram  os  governa- 
dores subalternos,  capitães-móres,  que  se  impunham  pela 
Jorra,  pelo  abuso  e pelo  arbítrio,  no  que  tinham  perfeitos  au- 
xiliares nos  mestres  das  ordenanças,  agentes  ferozes  do  re- 
crutamento, com  cujos  processos  barbaros,  á sombra  da  lei, 
faziam  extorsões  c exerciam  infames  vinganças. 


Ucliijiãu 


No  que  respeita  á religião,  sob  o regímen  do  padroado,’ 
o clero  constituiu  sempre  uma  classe  de  funccionarios  do 
Estado  e,  nos  últimos  tempos  da  colonia,  exerceu  grande 
influencia  política,  não  sem  prejuiso  da  disciplina  da  Egreja; 
mas  era  esse  influxo  perfeitamente  explicável  porque  no 
clero  estava  a classe  mais  culta  e liberal  do  tempo  e os  se- 
minários eram  os  únicos  estabelecimentos  de  estudos  supe- 
riores que  existiam  no  paiz. 

Do  bispo  primaz  da  Bahia  dependiam  os  demais  bispos 
do  Brasil  (e  desde  1676,  até  á Independencia,  os  de  Loanda 
e S.  Thomé,  na  África);  o Estado  do  Maranhão,  com  o valle 
do  Amazonas  e os  seus  bispos  estavam,  porém,  sob  o j uris- 
dicção  do  arcebispo  de  Lisboa.  O primeiro  arcebispo  (Bahia) 
foi  D.  Gaspar  Barata  de  Mendonça. 


Justiça 


A justiça  era,  a principio,  administrada  pelos  juizes  or- 
dinários e um  ouvidor  geral,  que  vinha  de  tres  em  tres  annos 
e,  quando  se 'tratava  de  casos  graves,  a elle  se  juntavam  o go- 
vernador, o provedor-mór  dos  defuntos  e outros  letrados. 
Em  1608,  foi  creado.  o.  Tribunal  da  Relação  da  Bahia,  com  oito 
desembargadores  da  metropole  e inaugurado  sob  a presi- 
dência do  Dr.  Gaspar  da  Gosta,  no  governo  de  D.  Dingo  de 
Menezes.  Posteriormente,  no  periodo  colonial,  foram  creadas 
outras  relações:  a do  Rio  de  Janeiro,  (1751)  no  tempo  de 
D.  José  I;  a do  Maranhão  (1811.)  a do  Recife  (1821),  a Ia  na 
regencia  e a 2a  no  reinado  de  D.  João  VI. 
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Expansão  territorial 

Ao  passai1  Portugal  o suas  colonias  á dominação  liespa- 
nlióla  (1580),  o Brasil  constituia-se  de  uma  serie  de  colu- 
nias  estabelecidas  no  litloral  que  se  estende  de  S.  Vicente  a 
Itamaracá,  não  existindo  colonos  portuguezes  nem  ao  N. 
nem  ao  S.  dos  limites  assignalados. 

Nota-se  que,  na  colonisação  do  Brasil,  obedeceu-se  ao 
critério,  primeiro  de  se  localisar  o colono  em  certos  e deter- 
minados pontos  afastados  uns  dos  outros  e,  depois,  apoian- 
do-sc  nesses  núcleos  primitivos,  procurou-se  conseguir  a 
continuidade  do  território  pela  conquista  da  terra  inter- 
media. Só  depois  de  S.  Vicente  e do  Espirito  Santo,  colo- 
nisou-se  o Rio  de  Janeiro;  depois  da  Bahia  e Pernambuco, 
coloni saram-se  Sergipe  e Alagoas;  depois  de  Pernambuco  e 
da  conquista  do  Maranhão,  colonisaram-se  Piauhy,  Ceará, 
Rio  Grandfe  do  Norte;  depois  da  posse  da  Colonia  do  Sacra- 
mento foi  que  se  colonisou  o trecho  que  vae  de  Laguna  ao 
extremo  sul  da  conquista. 

Em  1584,  Diogo  Flores,  por  mar  e,  Fructüoso  Barboza 
por  terra,  colonisaram  a Parahyba  e fundaram  o forte  de  São 
Philippe,  no  Cabedello,  em  honra  ao  monarcha  hespanhol. 

Em  1589,  Christovão  de  Barros  inicia  a colonisação  de 
Sergipe  emquanto  que  o allcmão  Linz,  partindo  de  Pernam- 
buco, estabeleceu-se  em  Alagoas. 

Em  1594,  dois  armadores  de  Dieppe,  Jacques  Riffault  e 
Carlos  des  Vaux,  fixaram-se  na  ilha  do  Maranhão  e apoia- 
ram-se no  gentio  com  o intuito  de  executarem,  no  norte  do 
paiz,  um  vasto  plano  de  conquista  e dominio  approvado  pela 
côrte  de  Henrique  IV,  rei  de  França. 

Com  o fim  de  se  aproximarem  do  Maranhão  e expulsa- 
rem os  franceses  que  ali  se  tinham  estabelecido  com  a inten- 
ção de  fundar  a França  Equinocial;  Feliciano  Coelho,  Manoel 
de  Mascarenhas  e Jeronymo  de  Albuquerque  empreendem  a 
conquista  do  Rio  Grande  do  Norte,  onde  fundam  o forte  dos 
Reis  Magos  (Natal)  em  1597. 

Só  em  1010,  conseguiram  Jeronymo  de  Albuquerque  e 
Martim  Soares  Moreno  alcançar  o Ceará  fundando  este  um 
pequeno  forte  (Fortalesa)  e aquclle,  querendo  approximar-sc 
mais  dos  franceses  do  Maranhão,  funda  em  1613  o forte  de 
Camocim.  A marcha  da  expedição  foi  feita  com  toda  a pru- 
dência, indo  alguma  força  por  terra  fortificando  os  pontos 
de  possível  retirada. 

Esse  empenho  de  Jeronymo  de  Albuquerque  de  se  appro- 
ximar  o mais  possível  do  Maranhão  explica-se  pelo  facto  dos 
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franceses,  ali  estabelecidos  desde  1594,  terem  recebido  em 
1012,  grandes  reforços  trazidos  por  uma  expedição  sob  o 
cominando  de  Daniel  de  la  Touche,  Senhor  de  La  Itavardière, 
e fundado  na  i 1 ba  uma  cidade  a que  deram  o nome  de  São 
Luiz,  em  honra  de  Luiz  XII í . 

Apoiando-se  no  forte  de  Camocim,  Jeronymo  de  Albu- 
querque, no  anno  seguinte,  (1614),  com  500  homens,  ataca  e 
derrota  os  franceses  obrigando-os  a assignar  a paz  até  que  as 
cortes  de  Hespanha  e França  resolvessem  a qual  das  duas 
nações  caberia  a terra  em  litigio,  mas  Alexandre  de  Moura, 
de  patente  superior  a de  Jeronymo  de  Albuquerque,  tendo 
chegado  ao  Maranhão  com  grandes  soccorros  do  gente  c ar- 
mas c não  tendo  concordado  com  o que  havia  sido  ajustado, 
deu  combate  aos  franceses,  venceu-os  facilmente  e obrigou- 
os  a capitular  mas  não  abusou  da  vicloria,  pois  consentiu  que 
os  vencidos  se  retirassem  para  sua  patria  deixando,  porém, 
em  poder  dos  vencedores  toda  a sua  artilharia. 

O porto  de  S.  Luiz  foi  occupado  (1614-1615)  e o governo, 
mandou  fundar  a colonia  do  Pará  (1616)  por  Francisco  Cal- 
deira Castello  Branco. 

Assim,  foram  precisos  32  annos  para  que  a conquista  do 
litloral  se  estendesse  de  Itamaracá  ao  Amazonas  — desde  a 
conquista  da  Parahyba,  cm  1584,  até  a do  Pará  (1616). 

ALtingiu-se,  desta  forma,  em  1616,  pelo  norte,  o meridiano 
extremo  assignalado  pela  linha  de  demarcação  definida  no 
Tratado  de  Tordezillas,  mas,  devido  ao  facto  de  Portugal  c 
Hespanha  constituírem,  então,  uma  unica  nação,  o accòrdo 
resultante  daquelle  tratado  tinha  deixado  de  existir  e,  per 
isso,  os  porluguezes,  ultrapassando  aquella  linha,  conquistaram 
o Amazonas,  quando  Pedro  Teixeira  subiu  o grande  rio  até 
Aapo  e voltou  ao  Pará. 


A Bacia  Amazônica 

Quando,  em  161.6,  Francisco  Caldeira  Castello  Branco, 
chegou  ao  Pará  com  sua  expedição  colonisadora,  os  hollandezes 
já  haviam  levantado  dois  fortes  (Orange  c Nassau)  nas 
margens  do  Xingú  e os  inglezes  também  já  sc  encontravam  ás 
margens  do  Amazonas. 

Dcante  da  hostilidade  dos  portuguezes,  os  hollandezes  al- 
liaram-se  aos  inglezes  e fundaram  o forte  do  Gurupá,  no 
estuário  do  grande  rio. 

Depois  de  se  sentirem  fortalecidos  nas  suas  posições  os 
portuguezes  passaram  das  aggressões  desordenadas  no  rio  e 
no  mar  aos  ataques  formaes  dirigidos  contra  as  posições 
inimigas. 
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Betilo  Maciel  Parente  toma  o forte  de  Gurupá  aos  liollau- 
dezes  que  se  refugiam  no  forte  Tamage,  construído  anterior- 
mente  pelos  inglezes.  Algum  tempo  depois,  Pedro  Teixeira, 
marcha  contra  o Xingú  expulsando  dali  os  hollandezes  que  sc 
retiram  para  o estuário  donde  são,  afinal,  expulsos  pelos  por- 
luguezos  e se  dirigem  para  suas  feitorias  de  Lurinam  acalen- 
tando, entretanto,  a esperança  de  voltarem  ao  Amazonas. 

Os  inglezes  haviam  fundado  dois  núcleos  no  rio  Cajary 
onde  foram  atacados  por  Pedro  Teixeira  que  dalli  os  expulsou 
em  1620;  voltaram  no  anuo  seguinte  e,  mal  haviam  concluído 
a construcção  de  um  forte  á margem,  do  rio  Maracapucú,  fo- 
ram atacados  por  Pedro  Teixeira  c tiveram  que  se  render. 

Em  1601,  Jacomo  Noronha  arrasa  o forte  Fellipe,  levan- 
tado no  estuário  pelos  inglezes  que  construiram,  depois  disto, 
o forte  Camahú,  também  no  estuário.  Bem  situados  e podero- 
samente defendidos  ficaram  tranquillos  não  contando  com  a 
audacia  dos  portugüezes  que  prepararam  uma  forte  expe- 
dição para  desalojal-os.  Dessa  expedição  foi  commandantc 
Feliciano  Coelho,  filho  do  governador,  o qual  acampou  nas 
immediaçõos  do  forte  e destacou  uma  força  de  7Ü1  homens 
sob  o commando  do  capitão  Pedro  Bayão  de  Ahreu  para  pro- 
ceder ao  reconhecimento  da  posição  inimiga.  O capitão 
Bayão,  verificando  .a  ausência  do  commandante  inglez,  apro- 
veitou a opportunidade  para  liquidar  a questão  por  um  golpe 
de  audacia,  e pela  calada  da  noite,  assalta  o forte  que  se 
rende  sem  grande  resistência.  O commandante  do  forte,  Ro- 
ger  Fray,  que  voltava  em  um  navio  com  reforços  que  fôra 
buscar  na  embocadura  do  Amazonas,  é assaltado  pelo  capitão 
Ayres  de  Souza  Chichorro  que  aprisionou  o navio,  ficando  o 
commandante  inglez  morto  na  lucta. 

Os  hollandezes,  refugiados  em  suas  feitorias,  da  Guyana, 
com  esperança  de  voltarem  ao  Amazonas,  exploram  o-  odio 
do  gentio  contra  os  portuguezes  e.  com  astúcia,  conseguem  le- 
vantar contra  estes  todos  os  selvagens  moradores  do  Tapajoz 
para  cima.  Todo  o sertão  ficou  dominado  por  uma  vasta  al- 
liança  dos  indios  Manáos  e Mayapinas  dirigidos  por  Ajuri  - 
caba,  insufflados  pelos  hollandezes. 

Este  grande  chefe  indígena  tornou-se  um  typo  legen- 
dário tanto  pelo  seu  valor  e odio  que  votava  aos  portugue- 
zes como  pelo  trágico  suicidio  com  que  se  livrou  da  vin- 
gança dos  seus  implacáveis  inimigos  e da  ignominia  do  patí- 
bulo. Derrotado  e aprisionado  pelos  portuguezes  depois  de 
uma  lucta  heroica,  posto  a ferros  e apesar  de  manietado, 
atirou-se,  quando  em  caminho  para  o Pará,  ás  aguas  do 
grande  rio  amigo  que  recebeu  o corpo  do  heroe  assignalado 
pelas  cicatrizes  das  mil  feridas  recebidas  na  lucta  contra  os 
oppressores  da  sua  raça. 


Libertada  a bacia  rio  Amazonas  dos  intrusos  que  delia 
queriam  participar  a todo  transe,  o governador  do  Maranhão, 
a que  estava  subordinado  o Pará,  designou  o notável  capitão 
Pedro  Teixeira  para  commandar  a expedição  que  tinha  por 
fim  a exploração  do  rio-mar. 

A exploração  e reconhecimento  dos  territórios  com- 
preendidos na  bacia  immensa  do  magesloso  rio  havia  come- 
çado a partir  do  1020,  mais  ou  menos.  Seduzida  pela  idéa 
de  .que  pelo  Amazonas  se  chegaria  á posse  de  riquezas  seme- 
lhantes ás  do  Perú,  a corte  portugueza  desde  muito  se  in- 
leressava  em  desvendar  aquelle  rumo.  Os  primeiros  esforços 
não  confirmaram  as  suspeitas  da  existência  de  grandes  ri- 
quezas aceumuladas  nessa  região. 

Pedro  Teixeira  foi  o primeiro  que,  em  1031),  realisou 
uma  viagem  cin  todo  o curso  do  Amazonas,  partindo  do 
Atlântico. 

Anteriormente  outros  viajantes,  quasi  todos  hespanhóes, 
haviam  explorado  parte  da  bacia  amazônica,  mas  descendo 
o rio. 

Logo  que  julgou  definitivamente  assegurada  a con- 
quista do  Perú,  cuidou  Francisco  Pizarro,  de  expedir  emis- 
sários para  diversos  rumos,  na  ancia  de  ser  o primeiro  a apo- 
derar-se  dos  thesouros  que  ainda  pudessem  accrescentar-se 
á já  maravilhosa  opulência  de  Castella. 

A lenda  que  mais  fazia  delirar  aquella  gente,  era  a do 
prodigioso  reino  do  El-dorado  que  se  suppunha  existir  al- 
gures, entre  o Orenoco  e o Amazonas.  Em  153&,  Gonçalo 
Pizarro  (irmão  do  vice-rei)  á frente  de  400  soldados  hespa- 
nhóes, penetrou  nos  invios  sertões  amazônicos  em  busca  do 
decantado  paiz  — o império  de  Paititi  — onde  tudo  era  de 
ouro.  Alcançou  o rio  Góca,  affluente  do  Napo,  que  se  des- 
peja no  Amazonas,  em  cujas  margens  estacou,  por  vêr  sua 
gente  dizimada  pelas  doenças  e principalmente  pela  fome. 

Os  indios  do  logar  informaram  aos  exploradores  que, 
a uns  dez  dias  de  viagem  dali,  rio  abaixo,  havia  um  paiz  rico 
dc  ouro  e farto  de  viveres. 

Pizarro  proseguiu  sua  viagem  por  terra,  com  o grosso 
de  sua  gente,  em  demanda  do  paiz  indicado  pelos  indios  e 
mandou  que  uma  turma  de  50  homens,  sob  as  ordens  do  ca- 
pitão Francisco  Orellana,  embarcasse  em  um  bergantim  e al- 
cançasse aquelle  paiz  .e  conseguisse  ali  provisão  com  que 
salvasse  a expedição. 

Passando  do  Coca  ao  Napo  e deste  ao  Amazonas,  fa- 
zendo entre  os  indios  farto  abastecimento  de  viveres,  Orel- 
lana, cego  pela  ambição,  esquecido  da  lealdade  devida  aos 
companheiros,  não  pensou  em  voltar  em  socorro  delles  e 

abandonou  na  selva  bravia  aquelles  desgraçados. 
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A ambição  empolgara  o valente  aventureiro  a gloria  da 
descoberta  do  colosso  fluvial,  os  grandes  proventos  que  a co- 
lonisação  de  tudo  aquillo  lhe  poderia  proporcionar,  tudo  se 
lhe  afigurou  como  solido  pedestal  de  uma  reputação  gran- 
diosa e de  uma  riqueza  deslumbrante. 

Frei  Gaspar  de  Cavajal,  que  lhe  exprobara  o procedi- 
mento indigno  de  ter  abandonado  os  companheiros,  foi  in- 
juriado por  Orellana  e o infortunado  Fernão  Sanches  do 
Vargas,  pelo  mesmo  motivo,  foi  desembarcado  e abandonado 
numa  praia  deserta. 

Desceu  Orellana  todo  o Amazonas,  sahiu  no  Atlântico  e 
foi  ter  á ilha  Margarida,  nas  Antilhas,  donde  se  passou  á Hes- 
panha.  Apresentou  ao  Conselho  das  índias  um  memorial  da 
viagem  no  qual  descreveu  riquezas  fascinadoras  nas  terras 
descobertas. 

O ponto  do  memorial  que  mais  vivo  interesse  e curio- 
sidade despertou,  foi  aquelle  em  que  descreveu  o famoso  com- 
bale com  as  indias  guerreiras,  as  audazes  amazonas  da  Ame- 
rica, pura  fantasia  creada  por  um  espirito  disposto  a impres- 
sionar. Narroii  Orellana  que,  em  fins  de  junho  de  1539,  tendo 
avistado  á margem  do  rio  uma  grande  villa  indígena,  mandou 
que  alguns  soldados  se  approximassem  de  terra  afim  de  enta- 
bolarem  relações  com  os  habitantes  e com  elles  permutar  obje- 
ctos  de  uso  por  viveres.  Qual  não  foi,  porém,  a surpreza  geral 
ao  verem  a pequena  embarcação  acossada  terrivelmente  por 
uma  legião  de  bellas  mulheres  semi-núas,  robustas,  com  os 
longos  cabellos  trançados  ao  redor  da  cabeça  e que,  recur- 
vando grandes  arcos,  faziam  chover  mortíferas  flechas  sobre 
os  miseros  soldados.  Orellana,  vendo  cahir  cinco  dos  seus 
companheiros,  ordenou  que  o bergantim  se  avisinhasse  de 
terra  e assim  protegeu  a retirada  das  canôas.  Esta  manobra 
e a violência  do  ataque  dos  arcabuses,  não  demoveram  as 
irritadas  guerreiras  das  suas  posições  não  lhes  parecendo 
causar  espanto  o numero  de  mortos  e feridos. 

O audaz  capitão  hespanhol,  que  dera  antes  o seu  proprio 
liome  ao  rio,  chamou-o,  então,  Rio  das  Amazonas,  em  bem'-, 
brança  da  valente  hoste  que  tão  denodadamente  buscara  to- 
lher-lhe o passo. 

Pode-se  imaginar  a impressão  que,  no  espirito  de  toda 
Europa,  produzira  a fantasia  de  Orellana.  Engrandecido  pela 
popularidade  do  seu  feito,  conseguiu  elle  as  bôas  graças  do 
Carlos  V,  que  lhe  deu  navios,  tropa  e armamento  necessários 
á fundação  de  colonias  nas  terras  por  elle  descobertas  das 
quaes  o fizera  capitão  e governador. 

Para  esse  fim,  partiu  Orellana  de  Sanlucar  em  11  de 
maio  de  1545  com  pouco  mais  de  1.500  homens  mas,  em  ca- 
minho, a peste  fez  numerosas  victimas;  alcançou  em, fim  a 
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embocadura  do  Amazonas  onde  veio  a fallecer  com  seus 
companheiros  antes  de  descobrir,  no  dédalo  dc  canáes  que 
ali  existem,  uma  entrada  para  o rio-mar. 


Com  a descoberta  do  Orellana  ficou-se  sabendo  que  o 
grande  rio.  era  uma  via  franca  de  communicação  com  as  pos- 
sessões hespanholas  e que,  por  elle  acima  e mais  com  algu- 
mas dezenas  de  léguas  por  terra,  poder-se-ia  passar  do  Atlân- 
tico ao  Pacifico. 

Gonçalo  Pizarro,  cançado  de  esperar  por  Orellana,  des- 
ceu lambem  ao  Amazonas,  encontrou-se  com  o infortunado 
Vargas  que  lhe  poz  ao  corrente  da  traição  de  Orellana  e vol- 
tou finalmente  ao  Pcrú. 

(Em  15G0,  D.  André  Furtado  dc  Mendonça,  vice-rei  do 
Pcrú,  renovou  a temeraria  empreza  de  atinar  com  a situação 
do  império  do  ouro.  Preparou,  para  esse  fim,  uma  expedição 
dc  500  homens  sob  o commando  do  capitão  Pedro  de  Ursúa 
que  alcançou  o rio  Amazonas. 

Ursúa  é assassinado  por  Lopo  dc  Aguirrc  que  o subslilue 
no  commando  da  expedição  e,  depois  de  se  desfazer  de  alguns 
companheiros  que  se  mostravam  pouco  dóceis  ao  seu  mando, 
continuou  a descer  o Amazonas  até  o Oceano  e,  navegando 
para  o norte,  foi  ter  á ilha  Margarida  onde  foi  recebido  pelo 
governador  com  acatamento  por  suppôr  ter  elle  prestado, 
com  a exploração  do  Amazonas,  excellente  serviço  ao  rei. 

Aguirre  havia  acalentado  o sonho  de  conquistar  o Perú, 
e para  dar  execução  ao  seu  proj,ecto,  prendeu  traiçoeira- 
mente  o governador  e principaes  autoridades  da  ilha  Marga- 
rida, mandando  garrotear  a todos.  Em  seguida  passou-se 
para  Venesuela  onde  commltcu  toda  sorte  de  atrocidades 
e infames  attentados.  A sua  ultima  victima  fôra  sua  própria 
filha,  que  elle  assassinara  a punhaladas,  pouco  antes  de  ser 
aprisionado  pelas  forças  reaes.  Degollado  e esquartejado  fo- 
ram, seus  restos,  esparsos  pelo  paiz:  sua  cabeça  coube  á ci- 
dade de  Tacuyo,  a mão  esquerda  á Valença,  a direita  á Me- 
rida,  as  pernas  e os  braços  ás  estradas  e caminhos  de  Vene- 
zuela. 

Os  hespanhóes  do  Perú  não  tentaram  mais  qualquer  cx- 
pioração  da  bacia  amazônica. 

Emquanto  os  aventureiros  do  Perú  se  absorviam  de  cor- 
po e alma  na  apropriação  dos  fabulosos  thesouros  que  all 
os  surprehenderam,  a còrte  hespanhola  voltava  suas  vistas  o. 
preoccupações  para  a bacia  do  magestoso  rio  querendo  nella 
encontrar  um  caminho  de  salvação  para  sua  immcnsa  fortuna 
oriunda  do  Perú.  E’  que  todo  o Atlântico,  principalmente,  o 


mar  das  Antilhas,  passagem  obrigatória  dos  navios  que  fa- 
ziam a travessia  da  America  Central  para  a Europa,  estava 
infestada  pelo  flagello  da  pirataria  e da  flibustagein.  Os  pi- 
ratas assaltavam  os  galeões  carregados  de  ouro  que  se  destina- 
vam á Hespanlia,  impedindo  a esta  de  gozar,  sem  sobresaltos, 
as  delicias  da  sua  immensa  fortuna,  arrebatada  violentaaiente 
aos  desgraçados  filhou  do  Sói. 

Uma  via  interior,  aberta  entre  o Perú  e o Atlântico  c 
que  desviasse  a navegação  evitando  o golpho  d)  México,  pro- 
porcionaria com  mais  segurança  o transporte  do  ouro  e da 
prata  pertencentes  ao  erário  real  hcspànhól. 

Com  o desejo  de  conseguir  esse  resultado,  o governo  de 
Hespanba  ordenou  que  se  completassem  as  explorações  do 
rio-mar  para  o fim  de  se  saber  em  que  condições  se  poderia 
estabelecer  o trafego  transcontinental,  em  correspondência  com 
a navegação  marítima  que  do  Brasil,  via  Cabo  Verde,  se  di- 
rigisse á Hespanba  e que  seria,  sempre,  muito  mais  isenta 
dos  perigos  resultantes  dos  corsários  do  que  lá  pelo  norte 
coimo  então  se  fazia. 

A ultima  tentativa  que  se  fez  do  Perú,  dirigida  por  João 
de  Palacios,  e tendo  por  escopo  descobrir  u el-dorado,  fra- 
cassou ainda. 

Expedição  de  Pedro  Teixeira  — Jacoine  Raymundo  de 
Noronha,  que  então  occupava  o governo  do  Maranhão,  designou 
o notável  capitão  Pedro  Teixeira  para  commandar  a expe- 
dição que  teve  por  fim  a exploração  -do  Amazonas.  Depois 
de  organizar  a expedição  a sua  custa,  composta  de  70'  solda- 
dos portuguezes,  e indios  de  guerra  e de  remo  além  das  mu- 
lheres e crianças,  formando  um  total  de  mais  de  2.000  pes- 
soas, Pedro  Teixeira,  partiu  do  Pará  em  28  de  outubro  de 
1639  e chegou  á cidade  de  Quito  depois  de  penosas  vicissi- 
tudes, tendo  sido  recebido  por  todos  com  as  melhores  de- 
monstrações de  alegria. 

O contentamento  dos  hespanhóes  explica-se  pelo  facto  de 
ter  ficado,  com  essa  viagem,  demonstrado  que  pelo  grande  rio 
estava  aberta  a via  de  communicação  interior  que  livraria 
dos  alaques  dos  piratas,  os  seus  galeões  de  ouro  que  se  desti- 
nassem á Hespanba  tapto  mais  quanto,  nesse  tempo,  Portugal 
e suas  colonias  ainda  se  encontravam  sob  o dominio  hes- 
panhól. 

Em  sua  volta,  Pedro  Teixeira,  tomou  posse  solemnc  das 
terras  descobertas  em  nome  de  Portugal. 

Esta  viagem  do  notável  capitão  portuguez  foi  que  abriu 
o Amazonas  ao  espirito  de  aventuras  que  determinou  a nossa 
expansão  territorial  para  o occidento.  O governo  dos  "Felip- 
pes  não  aproveitou  essa  via  dc  conwnúnicação  para  o trans- 


porte  do  seu  ouro  e da  sua  prata,  mas  os  portuguezes  pene- 
traram por  toda  a bacia  amazônica  tomando  conta  delia  em 
nome  da  coroa  portugueza. 

A avançada  para  o sertão,  nessas  paragens,  era  estimu- 
lada pela'  caça  ao  indio,  necessário  aos  serviços  das  fazendas 
e engenhos  do  littoral.  á colheita  de  especiarias.  Era  tam- 
bém determinada  pela  calechese.  O movimento  do  Pará  para 
o interior  assumiu  proporções  comparáveis  quasi  ás  das 
bandeiras  paulistas. 

A expansão  territorial  do  Brasil,  rumo  norte,  at tingira 
até  1644,  o cabo  Norte  depois  dos  portuguezes  terem  expel- 
lido  do  Amazonas  os  flibusteiros  hollandezes  e inglezes. 

A região  que  vae  do  Orenoco  ao  Amazonas,  a Guyana, 
onde  Colombo  collocara  a “Estrada  do  Paraiso”  (Orenoco)  e 
onde  também  localisara  o El-dorado,  permanecera  despresada 
por  Hespanha  e Portugal,  e os  írancezes,  inglezes  e hollan- 
dezes,  que  não  lograram  estabelecer-se  no  Maranhão,  c no 
Amazonas,  aproveitaram-se  do  abandono  apossando-se  dessas 
terras  e fundando  suas  Guyanas. 

Em  1644,  os  francezes  fundaram  uma  colonia  na  ilha 
de  Cayena  e,  depois,  expandiram-se  quanto  lhes  foi  possível. 
D.  João  VI,  refugiado  no  Brasil  em  1808,  como  represália 
conquistou  a Guyana  Franceza  que  foi  restituida  cm  virtude 
de  decisão  do  Congresso  de  Vienna  (1815)  . 

Rumo  Sul 

Como  vimos,  MarLim  Affonso  de  Souza,  em  1532,  fun- 
dara a povoação  de  S.  Vicente  o desenvolvera  a do  Pirai i- 
ninga,  residência  que  era  de  João  Ramal  ho.  Braz  Cubas, 
amigo  e procurador  de  Martim  Affonso,  fundou  Santos.  José 
de  Anehrieta,  o grande  e ardoroso  evangelisador  das  selvas 
brasileiras,  juntamente  com  o devotado  e eminente  provin- 
cial, Manoel  da  Nohrega,  fundou,  em  25  de  janeiro  de  1554,  o 
Collegio  de  S.  Paulo  e conseguiram  os  dois  jesuítas,  não  sem 
grandes  difficuldades,  que  uma  parte  da  população  da  antiga 
villa  de  Piratininga  se  transferisse  para  a nova  povoação  de 
S.  Paulo,  origem  que  foi  da  actual  grande  cidade  do  mesmo 
nome. 

Os  francezes,  tendo  á frente  Nicoláo  Willegaignon,  apos- 
saram-se, em  1555,  da  bahia  do  Rio  de  Janeiro,  que  os  indios 
denominavam  Guanabara,  estabelecendo-se  na  ilha  Seregipo 
(hoje  Willegaignon)  onde  levantaram  um  forte  a que  deram 
o nome  de  Coligny,  em  honra  do  chefe  do  partido  calvinista 
da  França.  Tencionavam  fundar  ahi  uma  colonia  que  ser- 
visse de  asylo  aos  calvinislas  perseguidos  na  França  por 
causa  de  suas  crenças  religiosas,  -4 
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Os  invasores  attrahiram  o gentio  com  o qual  faziam  lu- 
crativo commercio. 

A nascente  colonia  recebeu  o nome  de  França  Antarctica, 
mas  a falta  de  união  de  vistas  entre  seus  habitantes  e 
Willegaignon,  que  é accusado  de  haver  trahido  a causa  cal- 
vinista,  impediu  o seu  desenvolvimento. 

O governador  geral,  Duarte  da  Costa,  manteve-se  inerte 
deante  da  invasão  franceza;  limitou-se  a pedir  á Côrte  re- 
forços que  nunca  chegaram. 

Com  a morte  de  D.  João  III,  em  1557,  passou  o throno 
portuguez  a seu  neto,  D.  Sebastião,  que  contava  apenas  tres 
annos  de  idade.  A rainha,  D.  Gatharina  d’ Áustria,  viuva  de 
D.  João  III,  assumiu  o governo  e,  attendendo  ás  queixas  dos 
jesuítas  e ás  suppiicas  dos  colonos  que  detestavam  a política 
vacilianté  de  D.  Duarte  da  Costa,  substituiu-o  no  governo 
geral  do  Brasil  pelo  energico  e talentoso  Mem  de  Sá. 

O novo  governador  geral  chegou  á Bahia  em  janeiro  de 
1558,  manifestando  logo  pelos  seus  primeiros  actos  grande 
energia.  Reprimiu  os  abusos  dos  colonos,  favoreceu  os  je- 
suítas na  sua  obra  de  catechese,  ordenou  que  os  indios  fos- 
sem reunidos  em  aldeiamentos  dirigidos  por  jesuítas. 

Em  15  de  março  de  1560  atacou  os  francezes  no  Rio  de 
Janeiro,  derrotou-os,  fez  cem  prisioneiros  e arrasou  as  forti- 
ficações de  Seregipe. 

A victoria  dos  portuguezes,  porém,  resultou  inútil,  porque 
parte  do  inimigo  fugiu,  occultou-se  na  floresta  e,  depois  da 
retirada  de  Mem  de  Sá,  de  novo  voltou  ao  littoral,  onde  se 
fortificou. 

Talvez  insufflada  pelos  francezes,  occorreu,  em  1562,  a 
chamada  «Confederação  dos  Tajnoyos»  que  consistiu  numa 
revolta  contra  os  portuguezes,  de  todos  os  indios  tamoyos  que 
habitavam  o território  que  vae  do  Rio  de  Janeiro  a 'São  Vi- 
cente. Sómente  o celebre  Tebyreçá,  com  seus  guerreiros,  con- 
servou-se fiel  aos  colonizadores. 

O chefe  da  terrivel  confederação  era  o feroz  Juguanharo, 
que  professava  odio  de  morte  a Tebyreçá.  Juguanharo  ata- 
cou S.  Paulo,  mas  foi  repellido  pelos  indios  convertidos,  sob 
o commando  de  Tebyreçá.  Em  outros  pontos,  porém,  foram 
mais  felizes  os  confederados,  que  fizeram  horríveis  depreda- 
ções, chegando  a bater,  em  sangrento  comhate,  a Fernão  do 
Sá,  filho  do  governador. 

Parecia  impossível  que  os  portuguezes  triumphassem  das 
numerosas  hordas  de  selvagens  que  se  levantaram,  cheias  do 
odio,  contra  ellos.  Surgem,  então,  as  figuras  venerandas  de 
dois  indefesos  o abnegados  padres:  Manoel  da  Nobrega  e José 
de  Anchicta,  que,  desarmados,  valorosos,  com  a incumbência 
gloriosa  de  pacificar  os  indios,  se  apresentam  cm  Iperohy, 
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com  propostas  de  paz,  aos  chefes  tarhoyos,  queixosos  e irri- 
tados com  as  injustiças  e aggravos  recebidos  dos  portuguezes. 

Não  foi  facil  combinar  pazes,  que  se  celebraram,  todavia. 

Manoel  da  Nobrega  partiu  só  para  S.  Vicente  com  a in- 
cumbência de  transmittir  aos  portuguezes  as  bases  do  accôrdo, 
as  quaes  foram  por  estes  acceitas  com  satisfação  e,  como  re- 
fém, ficou  José  de  Anchieta  entre  os  tamoyos. 

Foi  durante  esse  espaço  do  alguns  mezes  que  Anchieta 
viveu  entre  os  tamoyos,  que  escreveu  o seu  poema  da  — Vir- 
gem. Não  tendo  papel  nem  os  demais  objectos  necessários 
para  escrever,  compunha  os  versos  escrevendo-os  na  areia  dá 
praia  c depois  confiava-os  á sua  prodigiosa  memória. 

Feitas  as  pazes  com  os  indios,  Anchieta  voltou  a Pirati- 
ninga,  onde  escreveu  cm  versos  latinos  o seu  poema,  em  cuja 
dedicatória  ol'o  diz: 

« Eis  aqui,  Mãe  Santíssima,  os  versos  que  offereci 
« aos  vossos  louvores,  quando  me  vi  cercado  de  ferozes 
« inimigos,  desarmado  e unico  entre  elles,  tratando  de 
« celebrar  pazes : tivestes  de  mim  cuidado  e amôr  de 
«mãe;  e â sombra  do  vosso  amparo  vivi  seguro  no 
«corpo  e ria  alma.» 

Ao  ter  conhecimento  de  que  os  francezes  haviam  voltado 
ao  Rio  de  Janeiro  e que  se  tinham  ahi  novamente  fortificado, 
Mem  de  Sá  comprehendeu  que  para  delles  se  livrar  defini- 
tivamente, era  indispensável  fundar  no  local  um  núcleo  do 
resistência  contra  os  piratas. 

Fundou-o  Estacio  de  Sá,  sobrinho  do  governador,  na 
praia  Vermelha,  junto  ao  Pão  de  Assucar,  onde  se  fortificou 
(1565) . A nova  povoação  não  passava  de  um  mesquinho  acam- 
pamento militar,  donde  Estacio  de  Sá  se  poz  a hostilizar  os 
francezes,  sem  alcançar,  comtudo,  um  resultado  decisivo. 

Afinal,  em  1567,  Mem  de  Sá  vem,  com  grandes  reforços, 
em  auxilio  do  sobrinho  e alcança  sobre  o inimigo  uma  victoria 
completa,  mas  não  sem  a perda  de  muitos  bravos,  entre  os 
quaes  Estacio  de  Sá. 

Villegaignon  havia  muito  que  abandonara  para  sempre 
a colonia. 

Mem  de  Sá  ordenou  a transferencia  da  cidade  para  t> 
morro  de  S.  Januario,  (hoje  Castello)  onde  fundou  definiti- 
vamente a cidade  do  Rio  de  Janeiro,  em  20  de  janeiro  de 
1567.  Foi  seu  primeiro  governador  Salvador  Corrêa  de  Sá 
e Benevides,  sobrinho  de  Mem  de  Sá. 

O segundo  lote  da  Capitania  de  Santo  Amaro  estendia-se 
desde  (Paranaguá  até  ás  immediações  de  Laguna. 

Data  dos  primeiros  annos  do  século  XVII  a concessão 
de  sesmarias  a diversos  moradores  de  S.  Paulo,  nas  terras  der 
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Paraná . Em  1614  foram  doarias  a Diogo  do  Unhato,  morador 
cm  Santos,  as  terras  situadas  entre  os  rios  Ararapira  e Supe- 
raguy,  em  Paranaguá. 

Em  1654,  Curityba  era  elevada  a freguezia.  A Capitania 
de  N.  S.  do  Rosário  de  Paranaguá  e das  quarenta  lagôas  da 
costa  do  sul,  creada  em  1656,  sómente  foi  reconhecida  em  15 
de  maio  de  1660. 

Em  1658,  chegaram  a S.  Francisco  do  Sul  o capitão  Ma- 
noel Lourenço  de  Andrade,  em  companhia  do  seu  genro  Luiz 
Rodrigues  Cavallinho  e outros,  como  primeiros  povoadores. 

Gabriel  de  Lara,  governador  da  Capitania  de  Paranaguá, 
fundou  S.  Francisco,  cm  1660,  iniciou  a colonização  da  ilha 
de  Santa  Catharina,  concedendo  nesse  mesmo  anno  sesmarias 
a Antonio  Affonso  e outros,  que  se  propunham  povoar  a ilha. 

Anteriormente,  em  1624,  havia  na  ilha  uma  missão  je- 
suítica. 

Domingos  Peixoto  de  Brito  fundou,  em  1656,  a povoação 
da  Laguna,  onde  chegaram,  em  1723,  os  primeiros  colonos 
açorianos. 

A povoação  de  N.  S.  do  Desterro,  hoje  FTorianopolis, 
substituiu,  desde  1739,  a de  Laguna  como  séde  do  governo. 

Colonia  do  Sacramento 

Devido  á imperfeição  dos  instrumentos  o atrazo  da  scien- 
cia  do  tempo,  o meridiano  de  demarcação  dos  dominios  por- 
tuguezes  e hespanhóes  seria  difficilmente  determinado  com 
precisão.  Os  hespanhóes  da  America  conservaram-se,  talvez 
por  isso  mesmo,  muito  distanciados  da  colonia  portugueza. 

Ao  norte,  havia  um  grande  hiato  deserto,  entre  o Pará  e 
a costa  da  Cotombia,  e ao  sul,  outro,  entre  Santa  Catharina  e 
o Rio  da  Prata. 

Para  o lado  do  sul,  em  1680,  o ultimo  estabelecimento 
portuguez  era  Laguna  e o primeiro  hespanhól,  Buenos  Ayres; 
o largo  trecho  intermédio  estava  abandonado;  achava-se  fóra 
do  dominio  official.de  qualquer  nação  e entregue  aos  aventu- 
reiros e aos  josuüas,  que  se  haviam  estabelecido  em  vários 
pontos  da  bacia  do  Uruguay,  fendo  fundado,  desde  1619,  na 
margem  oriental  daquelle  rio  as  suas  missões  que,  apezar  de 
assoladas  e destruídas  pelos  paulistas  (1636-1640),  foram  no- 
vamente reconstruídas  pelos  jesuítas  (1683),  depois  que  os 
bandeirantes  se  retiraram  e tomaram  o rumo  das  minas. 

Em  162  4,  pouco  mais  ou  menos,  o padre  Bernardino  de 
Gusman  fundou  a Reducção  de  Santo  Domingo  de  Soriano  — 
origem  do  mais  antigo  povoado  da  Republica  do  Uruguay,  a 
qual  está  situada  na.  ilha  do  Yiscainho,  no  Rio  Negro,  pro~ 
x imo  á sua  fóz  no  Uruguay. 
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A'  vista  do  abandono  om  que  sc  oncontrava  o tcrritorio 
que  de  Laguna  se  estende  ao  Rio  da  Prata,  sendo  então  im- 
possível determinar-se,  com  precisão,  o meridiano  do  tratado 
de  Tordezillas,  entendeu  o governo  portuguez  fazer  passar 
a linha  divisória  pela  fóz  do  rio  Uruguay  e,  nesta  conformi- 
dade, D.  Pedro  TI,  rei  de  Portugal,  resolveu  crear  um  posto 
militar  no  extremo  do  Rio  da  Prata,  sentinella  avançada  que 
deveria  guardar  a fronteira  portugueza  da  America. 

Foi  assim  fundada  a Colonia  do  Sacramento,  em  1680, 
na  margem  esquerda  do  Rio  da  Prata,  pelo  governador  do  Rio 
de  Janeiro,  D.  Manoel  Lobo. 

Os  hespanhóes  não  tinham  ligado,  até  então,  qualquer 
importância  a esse  território;  bastou,  porém,  que  os  portu- 
guezes  ali  se  tivessem  estabelecido  para  que  nelles  se  accen- 
dessem  a ira  e o desejo  de  a possuírem  também.  A lueta  se 
travou  para  a posse  da  Colonia. 

E’  certo  que,  nessas  luetas,  os  hespanhóes  levaram  sempre 
grandes  vantagens,  porque  todos  os  seus  esforços  se  apoiavam 
em  Buenos  Ayres,  quasi  á vista  da  posição  dos  portuguezes; 
ao  passo  que  estes,  só  com  grandes  difficuldades  e demoras, 
poderiam  reerber  auxílios  do  Rio  de  Janeiro. 

Sabendo  da  presença  dos  portuguezes  nas  margens  do 
Praia,  o governador  de  Buenos  Ayres,  D.  José  de  Garro,  or- 
ganizou forte  expedição,  sob  o cominando  do  mestre  de  campo 
Vera  Mujica,  para  expulsal-os.  A posição  foi  assaltada,  fi- 
cando prisioneira  a sua  guarnição,  inclusive  D.  Manoel  Lobo. 

Ao  ter  noticia  da  rendição  da  Colonia,  a Còrte  portugueza 
ameaçou  ao  rei  de  Hespanha,  Carlos  II,  com  um  rompimento, 
caso  não  devolvesse  a Colonia  dentro  de  20  dias.  Carlos  lí 
assignou,  em  7 de  maio  de  1681,  um  tratado,  segundo  o qual 
desapprovava  a condueta  de  Garro  e devolvia  a colonia  aos 
portuguezes,  com  restituição  dos  prisioneiros,  até  que  o papa 
decidisse  a quem  cabia  o território  segundo  o tratado  de 
Tordezillas.  Esse  tratado  provisorio  foi  ratificado  pelo  de 
Alfonsa  (170 i),  no  qual  Philippe  V,  successor  de  Carlos  II, 
reconheceu  deíirdtivamente  o direito  de  Portugal  sobre  a Co- 
lonia do  Sacramento. 

Em  consequência  da  guerra  que  se  travou  entre  Hes- 
panha e Portugal,  o vice-rei  do  Porú  recebeu  ordens  do  rei  de 
Hespanha,  Phdippe  V,  para  expulsar  os  portuguezes  das  mar- 
gens do  Rio  da  Prata.  Transmittidas  as  ordens  reaes  ao  gover- 
nador de  Buenos  Ayres  Valdez  Inclán,  foi  a colonia  sitiada 
(17051  por  um  forte  exercito,  composto  de  hespanhóes  e Ín- 
dios. O sitio  prolongou-se  por  espaço  de  seis  mezes,  ao  fim 
dos  quaes  o governador  portuguez  abandonou  a posição,  reti- 
rando-se, por  mar,  para  o Rio  de  Janeiro,  com  todos  os  seus 
restantes  companheiros, 
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' Os  hespaahóes  conservaram  a Colonia  até  1715,  quando, 
pelo  tratado  de  Utrecht,  que  poz  fim  á guerra  de  Successão, 
Philippe  V a devolveu  a Portugal,  com  a condição  do  respe- 
ctivo território  não  ultrapassar  a distancia  vencida  por  um 
tiro  de  canhão,  disparado  da  praça  que,  nestas  condições,  foi 
entregue  ao  representante  de  Portugal,  Gomes  Barbosa,  era 
17 1G,  pelo  governador  de  Buenos  Ayres,  Garcia  Rios. 

Os  portuguezes  estabelecidos  em  Montevideo,  em  1723, 
abandonaram  a posição  por  não  poderem  resistir  ao  assalto 
das  forças  de  Bruno  Zavala,  o notável  governador  de  Buenos 
Ayres,  o qual,  em  1724,  construiu  naquelle  local  um  forte 
a que  deu  o nome  de  — ■ S.  José  — tendo  dois  annos  depois 
fundado  a cidade  de  Montevideo. 

Em  1735,  achando-se  Hespanha  e Portugal  novamente  em 
guerra,  o governador  de  Buenos  Ayres,  D.  Miguel  de  Salcèdo, 
prevalecendo  se  dessa  situação,  sitiou  a Colonia  do  Sacra- 
mento, então  sob  o commando  do  brigadeiro  Antonio  Pedro  de 
Yasconcellos,  que  sòube  resistir  durante  cpiasi  dois  annos 
(novembro  de  1735  a setembro  de  1737),  ao  cercb  de  nume- 
ioso  exercito  hespanhól,  quando  chegou  a noticia  do  armis- 
tício celebrado  em  Paris,  no  dia  16  de  março  desse  anno,  se- 
gundo o qual  cessavam  as  hostilidades  entre  Hespanha  e Por- 
tugal e,  consequentemente,  teve  Salcèdo  que  levantar  o sitio 
da  Colonia. 

O convemo  de  16  de  março,  acima  referido,  continha,  so- 
bre os  negocios  da  America,  as  seguintes  disposições: 

«Art.  3.°  Que  no  mesmo  tempo  expediriam  ordens  am- 
bos os  governos,  para  que  cessassem  as  hostilidades  na  Ame- 
rica. 

Art.  4.°  Que  os  negocios  permaneceriam  ali  no  estado 
cm  que  estivessem  á chegada  das  ordens.» 

Pelo  tratado  de  Madrid,  de  13  de  janeiro  de  1750,  Por- 
tugal permutou  com  Hespanha  a Colonia  do  Sacramento  pelo 
território  dos  Sete  Povos  das  Missões  orientaes  do  Ufuguay  e 
essa  permuta  prevaleceu  afinal. 

Bio  Grande  do  Sul 

A conquista  do  Rio  Grande  do  Sul,  pelos  portuguezes, 
teve  inicio  en  1715,  quando  partiram  de  Laguna,  em  Santa 
Catharina,  duas  expedições  com  ordem  de  desvendar  as  terras 
e determinar  um  caminho  terrestre  para  a Colonia  do  Sacra- 
mento, ponto  extremo  da  conquista  portugueza,  ao  sul. 

A primeira  dessas  expedições  perdeu-se,  mas  a segunda 
attingiu  o Rio  da  Prata,  tendo-se  encontrado,  na  volta,  com 
analoga  expedição  jesuítica  que  vinha,  com  seus  indios,  esco- 
lher logares  para  fundação  de  estabelecimentos. 
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No  Rio  Grande  do  Sul  encontraram-se,  desta  fórma,  as 
duas  correntes  de  expansão:  a platina  e a brasileira. 

Os  portuguezes  aprisionaram  alguns  indios  da  expedição 
jesuítica,  levaram-nos  para  Santa  Gatharina,  donde  os  man- 
daram para  suas  missões,  como  portadores  do  aviso  de  que 
i.ão  era  licito  aos  hcspanlióes  invadirem  a região,  já  agora 
considerada  porlugueza  c isso  impediu  que  as  missões  do  Pa- 
raguay  progredissem  tcrritorialmenfe  para  leste. 

Seguiu-se  a expedição  ao  mando  do  João  de  Magalhães, 
cujos  companheiros  fundaram  as  primeiras  estancias  no  Es- 
tado. 

Apesar  disso,  os  jesuítas  ãdeanfaram-se  e fundaram  pa- 
drões de  dominio  até  na  Vaccaria,  mas  o vicentista,  Manoel 
Dias  da  Silva,  substituiu,  cm  1735,  os  marcos  hespanhóes  por 
outros  portuguezes. 

Pensou-se  na  colonização  do  novo  território  e o governo 
do  Rio  de  Janeiro  tentou  deslocar  para  o sul  a gente  de  Santa 
Gatharina.  Crn  o fim  de  dirigir  o pessoal  que  quizesse  emi- 
grar, foi  para  Laguna  o mestre  de  campo  David  Marques  Pe- 
reira, que  não  foi  bem  succcdido. 

Resolveu-se,  então,  o povoamento  por  meio  de  casaes 
ilhéos,  aos  qu  íes  se  garantisse  sustento  por  um  anno  e fazenda 
real,  ficando  cambem  resolvida  a exploração  da  barra  do  Riu 
Grande,  quasi  desconhecida  até  então. 

Gomes  Freire  de  Andrade,  então  no  governo  do  Rio  de 
Janeiro,  emprehendeu  o povoamento  systematico  da  nova 
conquista  e mandou  que  o brigadeiro  José  da  Silva  Paes, 
quando  regressasse  da  Colonia  do  Sacramento,  onde  fôra  levar 
soccorros,  explorasse  a barra  e,  no  sitio  mais  adequado,  lan- 
çasse os  fundamentos  de  um  presidio,  que  servisse  também 
para  facilitar  as  communicações  com  a gente  do  sul. 

Foi  a 19  de  fevereiro  de  1737  que  Paes  varou  a barra, 
operou  o seu  desembarque  no  Rio  Grande,  onde  tratou  de  le- 
vantar fortificações  que  assegurassem  a posse  desses  territó- 
rios á Gorôa  portugueza  e servissem  de  defesa  contra  os  ata- 
ques dos  hespanhóes.  Construiu  o forte  de  Jesus,  Maria  José 
e iniciou  o de  SanfAnna,  concluido  mais  tarde  pelo  seu  suc- 
cessor.  fez  trincheiras  r.o  Arroio  Tahim  e na  Mangueira, 
construiu  o forte  de  São  Miguel,  na  serra  do  mesmo  nome  e 
tomou,  em  nome  de  Portugal,  posse  do  território  limitado  ao 
sul  pelos  arroios  Chuy  e S.  Miguel. 

Em  11  de  fevereiro  de  1738  determinou-se  que  o novo 
presidio  ficasse  sujeito  ao  governo  de  Santa  Catharina. 

Em  17  40  chegaram  os  primeiros  casaes  açorianos,  factor 
preponderante  do  typo  riograndense. 

Mas  até  1750,  a conquista  portugueza  no  Rio  Grande  do 
Sul  consistia  numa  estreita  nesga  de  terra  de  sete  ou  oito  lc- 
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guas  dc  largura,  seguindo  o littoral  e tinha  por  fim  es- 
tabelecer communicação  por  terra  com  a Colonia  do  Sacra- 
mento . 

Alexandre  de  Gusmão,  o negociador  do  Tratado  de  Ma- 
drid (1750),  oisse  na  impugnação  que  fizera  á critica  do  bri- 
gadeiro Antomo  Pedro  de  Vasconeellos,  governador  da  Colo- 
nia do  Sacramento,  a respeito  da  entrega  desta  á Hespanha: 

«Bem  sabe  V.  S.  que  o que  possuímos  até  agora  (1751) 
da  Curityba  para  o sul,  era  unicamente  até  o Viamão  o ter- 
reno desde  o caminho  para  o mar,  que  na  parte  onde  mais 
entra  pela  terra  a dentro,  distará  do  mar  cinco  léguas.  Do 
Viamão  até  a bocca  do  rio  de  S.  Pedro  não  occupavamos  mais 
que  a lingua  de  terra  que  se  estende  entre  a lagòa  dos  Patos  e 
o mar,  em  que  as  larguras  serão  uma  por  outra  de  7 ou  8 
léguas.  E supposto  no  logar  onde  está  a fortificação  do  rio 
de  S.  Pedro  hajam  cinco  ou  mais  léguas,  entre  o mar  e o des- 
aguadouro  da  lagòa  Mirim,  outra  vez  se  torna  a estreitar  o 
terreno  entre  esta  lagòa  e o mar,  indo  acabar  em  cinco  lé- 
guas de  largura  no  forte  de  S.  Miguel,  que  era  o ultimo  ter- 
reno que  tínhamos  occupado  da  outra  banda  das  duas  ditas 
grandes  lagoas,  que  comprehenderão  140  léguas  de  comprido, 
e nós  mesmos  lhe  chamamos  terras  dos  Tapes  e nunca  nos  es- 
tabelecemos nella.» 

Mas,  por  seu  lado,  os  hespanhóes,  salvo  as  explorações 
oriundas  das  Missões,  não  se  abalançaram  a occupar  qualquer 
ponto  no  Rio  Grande  do  Sul  e mesmo  na  Banda  Oriental,  além 
de  Montevideo,  e nesse  estado  de  paralysia  se  conservaram  até 
1750,  quando  tomou  posse  do  governo  o primeiro  governador 
da  Banda  Oriental.  D.  José  Joaquim  do  Viana,  que  findou  os 
núcleos  do  interior. 


Formarão  territorial  dos  actuaes  Estados  do  Brasil 

Instituído  o governo  geral  do  Brasil,  em  1549,  a Coròa 
foi  adquirindo  por  compra  e indemnização,  ou  tomando  á viva 
força,  as  capitanias  feudaes  das  mãos  dos  seus  donatários 
c os  governadores  geraes  foram,  pouco  a pouco,  criando 
Capitanias  Reaes  ou  d'El-Rei,  constituídas  <?os  territórios  novori, 
conquistados  aos  indios  como:  S.  José  do  Rio  Negro,  Grão 
Pará,  Minas-Geraes,  Goyaz,  Matto  Grosso,  Rio  Grande  do  Sul. 
as  quaes  ficaram  sob  a jurisdicção  immediata  do  governado’' 
geral . 

Desta  forma,  foi-se.  paulatinamente,  destruindo  os  se- 
nhorios feudaes  e ns  privilégios  e latifúndios,  creados  por* 
D.  João  ITT, 
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0 novo  Estado  do  Maranhão  — composto  das  territórios 
dos  actuaes  Ec  lados  do  Coará,  Piauhy,  Maranhão  c Pará,  dali 
do  1(321  o foi  criado  independente  devido,  principalmcnte,  á 
diff iculdade  do  navegação  á veta,  em  consequência  dos  ventos 
contrários,  entre  o extremo  Norte  e a capital  do  Brasil  e da 
relativa  facilidade,  em  consequência  dos  ventos  á feição,  en- 
tre aquelle  extremo  e Portugal.  O lu  governador,  nomeado 
para  o Maranhão,  parece  ter  sido  o hespanhol  D.  Diogo  Car- 
come, que  não  tomou  posse  do  logar,  tendo  acontecido  o mesmo 
com  D.  Francisco  de  Moura,  2o  governador  nomeado.  O 3o  go- 
vernador nomeado  (1623),  mas  o primeiro  que  exerceu  o 
cargo  foi  Francisco  Coelho  de  Carvalho,  fidalgo  da  Casa  Real. 

O Grão-Pará  — comprehendendo  geographicamente  o 
Pará,  a Guayana  e a região  do  Solimões  (Oeste  do  Ainagonas) 
tornou-se  capitania  geral,  separada  da  do  Maranhão,  cm  1760. 

A carta  regia  de  3 de  março  de  1755  já  então  havia  criado 
a Capitania  de  S.  José  do  Rio  Negro,  cuja  capital  foi  Mariná 
(hoje  Barcellos),  correspondendo  ao  actual  Estado  do  Ama- 
zonas. 

O Piauhy  — separou-se  do  Maranhão  em  1811,  passando 
a constituir  capitania  independente. 

No  Ceará  o unico  logar  habitado  até  1613,  era  o pequeno  * 
forte  (Fortaleza)  construído  por  Soares  Moreno.  Depois  da 
guerra  hollandeza,  todas  as  terras  que  se  estendem  do  Ceará 
ao  S.  Francisco,  estavam  submettidas  ao  governo  geral  de 
Pernambuco.  Desse  dominio  geral  separaram-se,  passando  a 
constituir  governos  autonomos:  Ceará  e Parahyba,  em  1799; 
Alagoas,  em  1817;  Rio  Grande  do  Norte,  em  1820,  anno  em 
que  Sergipe  se  separou  também  da  Bahia. 

As  capitanias  de  S.  Vicente  e Santo  Amaro  estendiam-se, 
como  vimos,  desde  a barra  do  rio  Macahé  até  ás  proximidades 
da  Laguna,  em  Santa  Catharina. 

A Capitania  do  Rio  de  Janeiro,  comprehendendo  á da  Pa- 
rahyba do  Sul,  e tendo  jurisdicção  sobre  a do  Espirito  Santo, 
S.  Vicente  e Santo  Amaro,  emancipou-se  em  1658,  da  subal- 
ternidade da  Bahia. 

A Capitania  de  S.  Vicente,  que  coubera  a Martim  Affonso 
de  Souza,  foi  depois,  em  1666,  confirmada  na  pessoa  do  seu 
terceiro  neto,  Francisco  Luiz  do  Carmo  e Souza,  conde  da  Ilha. 
do  Príncipe  e,  mais  tarde;  em  1709,  confirmada  ainda  na  pessoa 
do  filho  deste,  Antonio  do  Carmo  e Souza,  também  conde  da 
Ilha. 

A Capitania  de  Santo  Amaro  que,  inicialmente,  coube  a 
Péro  Lopes  de  Souza,  passou  aos  marquezes  de  Cascaes.  Pelo 
alvará  de  22  de  outubro  de  1709  foi  ordenado  ao  Conselho  Ul- 
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Iramarino  que  fizesse  escriplura  de  compra  para  a Corôa  das 
50  léguas  de  costa,  que  pertenciam  ao  marquez  de  Cascaes,  o 
que  teve  logar  em  19  de  setembro  de  1711. 

Os  herdeiros  de  Martim  Affonso  haviam  perdido  os  di- 
reitos que  tinham  sobre  a parte  que  vai  de  Macahé  a Juqui- 
riquerô,  conservando-os,  entretanto,  sobre  a outra  parte  que, 
por  fim,  passou  a pertencer  ao  conde  de  Vimieiro.  Pela  pro- 
visão de  20  de  novembro  de  17(49  foi  essa  parte  incorporada  á 
Corôa,  mediante  compra. 

Em  1709  desmembrou-sc  da  Capitania  do  Rio  de  Janeiro, 
a de  S.  Paulo,  que  comprehendia  a parte  da  Capitania  de  São 
Vicente  e tola  a de  Santo  Amaro.  Era  a maior  capitania  do 
Brasil,  pois  cstendia-se,  para  oeste,  até  os  limites  hespanhócs 
e para  o norte,  até  o Maranhão. 

Deste  vasto  território  foram  desmembradas  varias  ou- 
tras capitanias. 

Por  alvará  de  12  de  dezembro  de  1720,  foi  creada  a Capi- 
tania de  Minas  Geraes,  sendo  Io  capitão-general  Lourenço  de 
Almeida. 

Em  17.17,  a ilha  de  Santa  Catharina,  considerada  «deserta 
e inhabitada»,  era  pedida  por  «mercê  de  senhorio  e proprie- 
dade» por  Sebastião  da  Veiga  Cabral.  Por  carta  régia  de  11 
de  agosto  de  1738,  foram  a ilha  de  Santa  Catharina  e o terri- 
tório do  Rio  Grande  de  S.  Pedro  do  Sul,  separados  de  S.  Paulo  e 
annexados  ao  governo  do  Rio  de  Janeiro,  por  ser  conveniente 
que  ficassem  tcdos  os  portos  e «logares  da  Marinha»  debaixo 
do  um  só  mando. 

A carta  régia  de  9 de  agosto  de  1747,  pela  qual  o governo 
portuguez  ordenou  o transporte  e estabelecimento  dos  colo- 
nos das  ilhas  dos  Açores  para  Santa  Catharina,  dirigida  ao 
governador  do  Rio  de  Janeiro,  para  ser  cumprida  pelo  general 
José  da  Silva  Paes,  governador  de  Santa  Catharina,  dizia:  «O 
dito  brigadeiro  porá  todo  cuidado  em  que  esses  novos  colonps 
sejam  bem  tratados  e agasalhados,  e assim  que  lhe  chegar  esta 
ordem  procurará  escolher  na  mesma  ilha,  como  na  terra  fir- 
me adjacente,  desde  o rio  S.  Francisco  do  Sul  até  ao  Serro  de 
S.  Miguel  e no  sertão  correspondente  a este  districto  (corn 
attençãn,  porém,  a que  se  não  dê  justa  razão  de  queixa  aos 
Hespanhóes  confinantes)  os  sitios  mais  proprios  para  funda- 
rem logares,  em  cada  um  dos  quaes  se  estabeleçam. 

Em  1748  os  territórios  de  Goyaz  e Matto  Grosso  foram 
desmembrados  de  S.  Paulo,  passaram  a constituir  novas  capi- 
tanias autônomas,  tendo  sido  Io  capitão-general  de  Goyaz 
D.  Marcos  de  Noronha,  conde  dos  Arcos;  S.  Paulo  passou,  no 
mesmo  armo,  a subordinar-se  ao  Rio  de  Janeiro. 

O governo  agora  era  um  só  e sua  autoridade  se  estendia 
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sobre  todo  o sul;  qualquer  conflicto  que  surgia  entre  as  auto- 
ridades, era  solucionado,  como  melhor  lhe  parecesse,  pelo 
capitão-general  do  Rio  de  Janeiro. 


Em  1738,  foi  creada  a ouvidoria  de  Paranaguá,  separada 
da  de  S .Paulo,  mas  sendo  difficil  a administração  da  justiça 
por  causa  das  grandes  distancias  e falta  de  estradas,  creou-se, 
por  carta  régia  de  20  de  novembro  de  1749,  a ouvidoria  de 
Santa  Catharma,  que  abrangia  o território,  para  o sul,  até  os 
montes  que  desaguam  para  a lagôa  «Imerim». 

Tendo  sido  annexada  ao  Governo  do  Rio  a parte  sul  do 
Brasil,  foi  também  por  carta  régia,  de  20  de  novembro  de  1749, 
retirado  do  Bispado  de  S.  Paulo  e sujeito  á jurisdicção  do 
Bispado  do  Rio  de  Janeiro,  todo  o districto  do  sul  desde  o Rio 
S.  Francisco  até  á Colonia  do  Sacramento. 

O coronel  Ignacio  Eloy  de  Madureira,  nomeado  comman- 
dante  do  presidio  do  Rio  Grande,  por  carta  régia  de  9 de  se- 
tembro de  1760,  erigiu  a commandancia  militar  do  Rio  Grande 
de  S.  Pedro  em  um  governo  separado. 

Verificada  a invasão  da  Villa  do  Rio  Grande  por  Ceballos, 
em  1763,  transferiu-se  a séde  do  governo  para  a «Capella  do 
Yiamão,  donde,  em  1773,  foi  mudada  para  Porto  Alegre. 

Crescendo  de  importância  a colonia  do  Rio  Grande,  o 
conde  do  Rezende,  vice-rei,  tratou,  em  1799,  de  eleval-a  á ca- 
pitania autonoma.  Entendeu-se,  para  esse  fim,  com  o respe- 
ctivo governador,  Sebastião  Xavier  da  Veiga  Cabral,  e,  por 
carta  régia  de  19  de  setembro  de  1807,  creou  a nova  capitania, 
sem  determinar,  comtudo,  os  seus  limites.  Foi  seu  primeiro 
governador  o capitão-general  D.  Diogo  de  Souza,  conde  do 
Rio  Pardo,  que  se  empossou  no  cargo  a 9 de  outubro  de  1809. 

Em  1812,  passou  Curityba  >a  seT  séde  de  comarca,  e no 
mesmo  anno  a ouvidoria  do  Desterro  foi  transferida  pa”a 
Porto  AlegTe. 

O alvará  de  12  de  fevereiro  de  1821  creou  uma  comarca 
na  ilha  de  Santa  Catharina,  com  a denominação  de  Comarca  da 
liba  de  Santa  'Catharina,  desmembrada  da  do  Rio  Grande  do 
Sul . 

O Paraná,  que  constituía  a 5a  comarca  da  Província  do 
São  Paulo,  foi  elevado  á categoria  de  Província  pela  lei  n.  70  í, 
de  29  de  agosto  de  1853,  tendo  sido  seu  1°  Presidente  o dr.  Za- 
charias  de  Góes  e Vasconcellos. 

A villa  de  Lages  foi  fundada  em  1776,  para  se  interpor 
á conquista  hespanhola  das  Missões  do  Uruguay. 
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§ 2.  — Olá  HISSPANHÓIiS 

Descobertos  os  paizes  du  Prata  por  Solis,  Magalhães  o 
Caboto,  Carlos  V,  rei  de  Jlespaulia,  mandou  os  «Adelantados», 
para  conquislal-os  e colonizal-os. 

Os  « Adelunlatlus  >; 

Us  adelantados  eram  particulares,  aos  çjuaes  o rei  con- 
fiava uma  expedirão  marítima,  concedendo-lhes,  de  antemão, 
o governo  das  terras  que  conquistassem. 

Foram  quatro  os  que  vieram  ao  Rio  da  Prata:  Io,  Pedro 
de  Mendoza;  2o,  Alvar  Nunes  Cabeza  de  Vacca;  3a,  Juan  Ortiz 
de  Zárate;  \\  Juan  dc  Torres  de  Vera  y Aragon. 

Estes  guerreiros,  querendo  estabelecer  o dominio  hes- 
panból,  por  meio  das  almas,  conseguiram  como  resultado  mais 
evidente,  accender  entre  os  naturaes  o odio  aos  hespanhóes. 

E’  verdade  que  mais  os  movia  o desejo  de  encontrar  o 
tão  decantado  El-dorado  do  que  o dc  conquistar  e povoar  ter- 
ras. 

Corria  mquelles  tempos,  entre  bs  hespanhóes,  a fabula 
de  que  nos  bosques  centraes  do  Brasil  existia  um  paiz  de  im- 
mensa  riqueza  mineral,  cujo  rei  se  chamava  — El-dorado  — 
isto  é,  o homem  de  ouro.  Encarregaram-se  os  chronistas  de 
propagar  tão  seduetora  crença.  O historiador  Oviedo  (1478- 
1557),  dizia  em  uma  carta  que  Gonzalo  Pizarro  havia  encon- 
trado o — • El-dorado  — e que  este  era  um  celebre  soberano 
que  trazia  constantemente  todo  o corpo,  da  cabeça  aos  pés,  co- 
berto de  finíssimo  pó  de  ouro,  a tal  ponto  que  parecia  uma  es- 
tatua do  dito  metal,  modelada  por  habil  artista.  Accrescentava 
que,  todas  as  manhãs,  se  lhe  soprava  sobre  o corpo  o citado 
pó,  depois  de  bem  untado  com  resina  perfumada  e como  se- 
melhante vestimenta  o incommodava  para  dormir,  lavava-se 
todas  as  noites,  para  ser  de  novo  dourado  na  manhã  seguinte. 

Estas  noticias  serviram  de  poderoso  incentivo  para  que 
alguns  aventureiros  penetrassem  nas  selvas  virgens  do  Brasil, 
anciosos  por  acharem  tão  maravilhosas  terras. 

Foi  com  esse  intuito  que  Orellana  navegou  o Amazonas, 
desde  a encostas  dos  Andes  até  á embocadura  do  grande  rio  o 
que,  em  1560,  o viice-rei  do  Peam  enviou  ao  Alto  Amazonas,  o 
infortunado  Ursúa,  morto  pelo  cruel  Aguirre  ! 


1°  Adelantado  — D.  Pedro  de  Mendoza  (1535-1537) . 

Em  1 de  setembro  de  1535  sahiu  D.  Pedro  de  Mendoza, 
de  Sanlúcai’,  com  unia  esquadra  que  chegou  ao  Prata  em  prin- 
cípios de  1536,  fundeando  em  S.  Gabriel. 
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Esta  expedição,  a primeira  que  com  caracter  colonisadox* 
chegou  ás  terras  do  Prata,  compunha-se  de  mais  de  1.000  ho- 
mens «los  mas  distinguidos  y illustres  entre  los  conquistadores 
de  índias  , segundo  Azara.  Entre  os  expedicionários  contavam- 
se  vários  commendadores,  um  irmão  de  leite  do  imperador 
Carlos  V,  um  irmão  de  Santa  Thereza  de  Jesus,  oito  sacerdotes, 
vários  veteranos  das  guerras  da  Flandres  e da  Allemanha  e 
muitos  outros  fidalgos  e capitães.  Trouxe  também  a expedi- 
ção ferramentas,  armas,  uma  centena  de  oavallos  e éguas,  que 
serviriam  de  base  á riqueza  cavallar  da  região.  Como  almi- 
rante da  armada,  veio  D.  Diogo  de  Mendoza,  irmão  do  ade- 
lantado. 

Pedro  de  Mendoza,  senhor  de  grande  fortuna,  propunha-se 
fazer  todos  os  gastos  da  expedição,  eolonisar  as  terras  e che- 
gar até  o Oceano  Pacifico,  pondo-so  em  communicação  com 
os  hespanhóes  que,  ao  mando  de  Pizarro,  haviam  dado  prin- 
cipio á conquista  do  Perú. 

Reunidos  os  expedicionários  em  S.  Gabriel,  como  os  Ín- 
dios charruas  se  apresentassem  em  attitude  hostil,  zarparam 
para  a. costa  opposta  do  Rio  da  Prata,  onde  foram  bem  rece- 
bidos pelos  indios  querandys  c ahi  levantaram  em  2 de  feve- 
reiro de  1539,  um  forte  e uma  povoação,  a que  deram  o nome 
de  «Pugrto  de  Santa  Maria  de  Buenos  Ayres». 

Segundo  alguns  chronistas,  originou-se  esse  nome  de  haver 
um  official  exclamado,  ao  saltar  em  terra:  «Que  buenos  ayres 
son  los  de  esto  suelo!»  Segundo  outros,  o nome  da  capital  ar- 
gentina provém  de  havel-a  posto  Mendoza  debaixo  da  pro- 
tecção da  Virgem  «de  los  buenos  ayres  ou  dos  ventos,  a que 
tinham  grande  devoção  os  marinheiros  andaluzos. 

Os  hespanhóes,  recebidos  em  paz  pelos  querandys,  que 
lhes  proporcionaram  em  abundancia  todo  genero  de  viveres, 
frescos,  não  souberam  corresponder  á generosidade  dos  selva- 
gens; passaram  a tratal-os  com  dureza  e mesmo  crueldade,  of- 
fendendo  o seu  orgulho  e determinando  a sua  recusa  em  for- 
necerem os  viveres  de  que  os  hespanhóes  precisavam. 

Mandou,  então,  D.  Pedro  alguns  soldados  averiguar  a 
causa  da  recusa  por  parto  dos  indios  em  fornecer  os  viveres 
de  que  precisava  e estes  maltrataram  os  soldados  hespanhóes. 

Para  castigar  os  indios,  D.  Pedro  enviou  contra  elles 
seu  irmão  D.  Diogo,  com  300  infantes  e 30  cavalleiros.  Tra- 
vou-se, no  logar  denominado  «Pago  de  la  Matanza»,  nas  nas- 
centes do  rio  Riachuelo,  encarniçado  combate,  em  que  morreu 
D.  Diogo  e muitos  soldados. 

Este  desastre  aconteceu  no  principio  do  inverno.  As  chu- 
vas desmoronavam  as  casas  que,  com  excepção  da  de  Mendoza, 
eram  de  barro;  os  viveres  chegaram  a ser  tão  escassos  que 
muitos  soldados  hespanhóes  morreram  de  fome. 
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Achavam-se  os  hcspanhoes  nessa  triste  situação  quando, 
em  fins  de  dezembro  de  1536,  os  querandys  atacaram  vigoro- 
samente a povoação,  queimando  as  chossas,  que  a formavam  e 
alguns  dos  navios  que  se  achavam  no  porto,  empregando  para 
isso  flechas  com  fachos  de  palha  inflammada,  as  quaes  arre- 
messavam contra  a povoação  e contra  os  navios. 

O emprego  do  canhão  obrigou  os  indios  a se  retirarem, 
mas  D.  Pedro,  contando  os  seus,  verificou  que  daquelle  bri- 
lhante núcleo  que  comsigo  trouxera,  restavam  apenas  560  ho- 
mens. Destes,  deixou  160  em  Buenos  Ayres  e com  os  restantes 
dirigiu-se  rio  acima,  cm  busca  de  comestiveis. 

Subindo  o Paraná,  chegou  D.  Pedro  ás  ruinas  do  forte 
de  Sancti  Spiritus,  construído  por  Caboto,  e ahi  fundou  um 
novo  forte  e uma  povoação,  a que  chamou  «Buena  Esperanza». 

Mandou,  aguas  acima,  seus  capitães  Juan  de  Ayolas  e 
Domingos  Martinez  de  Irala,  com  300  homens,  para  verifica- 
rem se  era  possível  chegar-se  por  essa  via  até  ao  Perú,  re- 
commendando-lhes  que  regressassem  dentro  de  quatro  mezes. 

Como,  terminado  este  prazo,  não  apparecessem  os  expedi- 
cionários, D.  Pedro  voltou  a Buenos  Ayres,  doente  e abatido 
pelo  fracasso  de  sua  empreza.  Aggravando-se  seus  padecimen- 
tos, resolveu  regressará  Hcspanha,  como  o fez,  deixando  como 
successor  no  governo  do  «Adelandazgo»  a p.  Juan  de  Ayolas. 
O dcsilludido  adelantado,  .porém,  não  logrou  a felicidade  do 
rever  sua  patria,  pois  falleceu  na  travessia,  sendo  seu  cadaver 
lançado  ao  mar. 

Ayolas,  .juntamente  com  Irala,  subiu  o Paraná,  entrou 
Uo  rio  Paraguay  e,  passando  por  Angustura,  foi  chegar  a 15 
de  agosto  de  1536  á Fronteira  ou  Villeta,  depois  de  bater,  no 
valle  do  Guarnipitan,  os  indios  Carlos,  commandados  pelos 
caciques  Lambaré  e Nãduá.  Edificou  um  forte  na  margem 
esquerda  do  rio  Paraguay,  o qual  foi  a origem  da  cidade  da 
Nuestra  Senora  de  la  Asuncion,  assim  chamada  por  causa  do 
dia  em  que  se  deu  a batalha  de  Guarnipitan. 

Passados  alguns  mezes,  durante  os  quaes  os  hespanhóes 
procuraram  refazer-se  das  fadigas,  Ayolas  continuou  a subir 
o rio  e,  a 2 de  fevereiro  de  1537,  fundeou  em  um  sitio,  que 
chamou  « Puerto  de  Candelaria  »,  donde  resolveu  ir  por  terra 
ao  IPerü,  em  busca  das  serras  do  ouro. 

Era  a miragem  do  fabuloso  El-dorado  que  altrahia  com 
promessas  seduetoras  a mais  um  arrojado  aventureiro. 

Tendo  deixado  seus  navios  ao  mando  de  Irala,  a quem  re- 
commcndou  que  o esperasse  durante  seis  mezes,  e,  caso  não 
voltasse,  findo  esse  prazo,  que  regressasse  a Assumpção,  c de- 
pois de  escolher,  entre  os  mais  audazes,  200  companheiros,  in- 
ternou-se com  cllcs,  em  12  de  fevereiro  de  1537,  no  espan- 
toso mysterio  do  Gran-Chaco,  resolvido  a transpor  a fronteira 
do  Perú  e entrar  cm  Cuzco. 


Ayolas  chegou  ás  fraldas  das  Cordilheiras  do  Perú,  depois 
dc  muitas  batalhas  com  os  indios  que  o enfrentaram  pelo  ca- 
minho c,  lendo  conseguido  com  certa  tribu  indígena,  que  o 
recebera  pacificamcnte,  grande  quantidade  de  metacs  precio- 
sos, dispoz-se  a regressar,  com  perda  de  metade  de  sua  gente 
na  jornada,  quando  cahiu  11’uma  emboscada  de  indios,  que  0 
mataram,  bem  como  a seus  companheiros. 

Ao  saber  do  fracasso  da  expedição  de  Mcndoza,  0 rei  man- 
dou outra,  ás  ordens  dc  Alonso  Gabrera  com  0 fim  dc  soceorrcr 
os  hespanhóes,  que  tinham  ficado  110  Itio  da  Prata.  Gabrera 
chegou  á Assumpção  pouco  depois  da  morte  dc  Ayolas  c trouxe 
uma  real  cédula,  que  autorizava  os  colonos  a elegier  um 
governador  interino,  dado  0 caso  de  ter  fallecido  Ayolas.  Foi 
então  eleito  D.  «Domingo  Martinez  dc  Irala  que,  assumindo  o 
governo  em  1 538  tratou  immediatamente  de  organizar  a colo- 
nia.  'Mandou  transferir  para  0 Paraguay  os  ipoucos  habitantes 
cie  Buenos  Ayres  e fez  de  Assumpção  a capital  das  conquistas 
hespanholas  do  Rio  da  Prata. 

Constituída  a nova  cidade,  Irala  dividiu  os  indios  cm 
<(  encomiendas »,  que  foram  dadas  aos  conquistadores. 

Chamavam-se  encomiendas  a repartição  entro  os  con- 
quistadores das  terras  e dos  indios  que  as  habitavam. 

Segundo  esse  regimen,  os  indios  tinham  que  cultivar  a 
terra  em  proveito  dos  hespanhóes,  obrigando-se  seus  donos  a 
ensinar-lhes  a religião  christã,  civilizal-os  e tratal-os  pater- 
nalmente. Bem  «depressa,  porém,  a situação  do  indio  trans- 
formou-so  em  verdadeiro  captiveiro. 

Havia  duas  classes  de  «encomiendas»  a mita  e a yanacona. 

Os  indios  sujeitos  ao  tributo  da  mita  prestavam  serviço 
temporariamente  a seus  donos  (dois  mezes  no  anno),  ficando 
livres  0 resto  do  tempo.  As  mulheres,  creanças,  velhos  e os 
caciques  ficavam  isentos  desse  encargo. 

Chamavam-se  — mitayos  — os  indios  sujeitos  ao  tributo 
da  mita. 

Os  indios  sujeitos  ao  tributo  da  yanacona  eram  emprega- 
dos, segundo  0 critério  discricionário  dos  respectivos  donos 
que,  entretanto,  não  os  podiam  despedir  sob  pretexto  de  qua 
eram  máus, • inúteis  ou  doentes;  estavam,  pelo  contrario,  na 
obrigação  de  vestil-os,  alimcntal-os,  cuidal-os  em  suas  enfer- 
midades e instruil-os  em  alguma  arte  ou  officio. 

Irala  deu,  -no  governo,  constantes  provas  de  energia,  sa- 
gacidade e clemencia;  fomentou  0 casamento  de  hespanhóes 
com  indias,  meio  por  ellc  considerado  como  mais  seguro  de 
obter  uma  paz  durável.  Deu  elle  proprio  0 exemplo,  casando - 
se  com  filhas  de  vários  caciques  e indios  principaes.  Dessas 
uniões  nasceram  muitos  mestiços,  que  foram  considerado 
hespanhóes  e tiveram  todos  os  seus  direitos. 
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2“  Adelantado  — Don  Alvar  Nuíiez  Cabeza  dc  Vacca  — 
(1540-1544) . 

Alvear  Nunez  Gabcza  dc  Vacca,  nobre  cavallciro  andaluz 
e militar  de  reconhecido  mérito,  tendo  noticias  lisonjeiras  a 
respeito  dos  territórios  do  Rio  da  Prata,  fez  ao  rei,  em  15  de 
agosto  de  1540,  uma  proposta  para  obter  o adelantazgo  respe- 
ctivo, em  condições  analogas  ás  de  Mendoza.  Accedeu  a ella 
S.  M.  mas  só  no  caso  de  ter  Ayolas  fallecido,  pois,  no  caso 
contrario,  ficaria  subordinado  a elle. 

Recrutou  Alvar  Nuíiez  400  soldados,  além  dos  marinheiros, 
e depois  de  se  prover  de  armas,  munições  e viveres,  partiu  de 
Sanlúcar,  em  2 de  novembro  de  1540,  fundeando  em  Santa 
Catharina  em  29  de  março  do  anno  seguinte. 

No  reconhecimento  a que  procedeu  nas  costas  do  conti- 
nente, perdeu  duas  embarcações  das  tres  que  trouxera,  sal- 
vando-se a tripulação. 

Este  desastre  influiu  para  decidir  Alvar  Nunez,  após  me- 
zes  dc  permanência  na  ilha,  a dirigir-se  á Assumpção  por 
terra,  com  mais  de  metade  dc  sua  gente,  tendo,  os  demais, 
proseguido  a viagem  por  mar. 

Partindo  dc  Santa  Catharina  a 2 de  novembro  de  1541, 
atravessou  Alvar  Nunes  as  florestas  desse  Estado  e as  do  Pa- 
raná, cruzou  o rio  Iguassú  e muitos  outros  e foi  chegar  ao 
rio  Pequery  a 14  de  janeiro  de  1542.  Atravessou  o rio  Paraná 
c,  continuando  sua  viagem  por  terra,  foi  chegar  á Assumpção 
no  dia  11  dc  março  do  mesmo  anno,  ás  9 horas  da  manhã,  as- 
sumindo no  .mesmo  dia  o governo. 

Em  1543  emprehendeu  uma  vigem  ao  Perú,  na  qual  re- 
conheceu o Alto  Paraguay. 

A Colonia  começava  a prosperar.  Alvar  Nunez  tinha  posto 
cobro  aos  desmandos  dos  conquistadores  e impedido  os  máos 
tratos  que  estes  inflingiam  aos  indígenas.  Tanto  bastou  para 
attrahir  contra  sua  pessoa  a animosidade  dos  encomenderos, 
que  tramaram  uma  revolução  contra  o adelantado  e,  em  25 
de  abril  de  1544,  aos  gritos  de:  Liberdade  ! Viva  o Rei  ! o de- 
puzeram  e o enviaram  preso  para  Hespanha,  afim  de  ser  jul- 
gado. 

O povo  elegeu,  então  e pela  segunda  vez,  a Irala  para  go- 
vernar o Rio  da  Prata. 

Chegado  á Hespanha,  foi  Alvar  Nunez  condemnado  e reco- 
lhido ao  presidio  de  Gran. 

Cerca  de  8 annos  depois  foi  posto  cm  liberdade,  mas  sem 
direito  a nada  pretender  nem  pela  expedição  que  levou  a ef- 
feito,  nem  por  seus  descobrimentos. 

Segundo  governo  de  Irala  — (1544-1556). 

Elevado  pela  segunda  vez  ao  governo,  Irala  dedicou-se  á 
organização  da  conquista. 
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Foz  varias  expedições  contra  os  indios,  fundando  com  os 
que  se  submatteram,  povoações  em  ambas  as  margens  do  Pa  - 
raná . 

Em  princípios  de  1553  mandou  fundar,  na  fóz  do  Uio  da 
Prata,  um  povoado  que  servisse  de  escala  á navegação,  ao 
qual  foi  dado  o nome  de  S.  João,  por  ficar  na  embocadura  do 
arroio  do  mesmo  nome. 

Este  ensaio  de  colonisação  ás  margens  do  ido  Uruguay 
falhou,  como  as  anteriores  tentativas,  pois  ao  cabo  de  2 annos 
foram  os  hespanhóes  forçados  a abandonar  a nascente  povoa, 
ção,  por  causa  dos  constantes  assaltos  levados  a effeito  pelos 
charruas. 

Movido  pelas  queixas  dos  seus  indios  contra  os  portugue- 
zes,  accusados  de  atacar  aquelles  com  frequência  e lcval-os 
para  o Brasil,  onde  os  vendiam  como  escravos,  Traia  visitou  a 
Província  de  Guayrá,  onde,  ao  regressar,  resolveu  edificar 
um  povoado,  tendo,  para  esse  fim,  para  ahi  despachado  60 
hespanhóes,  sob  o cominando  do  capitão  Garcia  Rodriguez  de 
Vergara,  que  fundou  a vi  11a  de  Ontivexos,  na  costa  oriental 
do  rio  Paraná,  uma  legua  acima  do  Salto  Grande  ou  das 
Sete  Quedas. 

Em  princípios  de  1555  chegou  á Assumpção  o religioso 
franciscano  F’rei  Pedro  de  Latorre,  nomeado  bispo  do  Rio  da 
Prata.  O chefe  da  armada  em  que  viera  o bispo,  entregou  a 
Irala  a sua  real  nomeação  para  governador  do  Rio  da  Prata. 

Irala  tomou  posse  immediatamente  do  governo  e prose- 
guiu  na  sua  obra  de  civilização:  creou  escolas  publicas  para 
creanças,  adoptou  acertadas  medidas  de  policia,  etc. 

Logo  depois,  recebeu  uma  real  cédula,  mandando-lhe  que 
i epartisse  em  — encomiendas  — os  indios.  e regulamentasse 
as  respectivas  obrigações  destes  e dos  encomenderos. 

Em  obediência  a essa  ordem,  dictou  as  Ordenanças  que, 
substancialmente,  regeram  o assumpto,  durante  a dominação 
h espanhola. 

Contrariado,  porque  a escassez  de  indios  impedia-lhe  de 
recompensar  a tantos  conquistadores  que  o mereciam,  des- 
pachou para  o Guayrá,  pelo  mez  de  setembro  de  1555,  Nuflo 
de  Chaves,  com  o encargo  de  obrigar  seus  habitantes  a se 
constituírem  em  povoações  permanentes,  afim  de  dal-as,  em 
encomiendas,  aquelles  que  não  as  tinham. 

Com  os  reduzidos  por  Chaves,  formaram-se  os  13  póvos 
da  província  do  Guayrá:  Loreto.  Santo  Ignacio,  São  Xavier, 
S.  José,  Assumpção,  Santo  Angelo,  Santo  Antonio,  S.  Paulo, 
S.  Thomó,  Angeles,  Conceição,  S.  Pedro  c Jesus  Maria. 

Alvoroçaram-se  os  moradores  de  Ontiveros,  receiosos  de 
que  nada  lhes  coubesse  na  distribuição  das  — encomiendas  — 
Depois  de  certa  agitação,  Irala  entrou  em  aceórdo  com  elle; 
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e mandou  que  Ruy  Diaz  do  Melgarejo,  com  100  hespanhóes 
que  não  tive-;sem  encomiendas,  passasse  ao  Guayrá  e depois 
de  juntar  seus  homens  aos  de  Ontiveros,  fundasse  uma  cidade 
no  ponto  mais  conveniente,  repartindo,  entre  todos,  os  indios 
da  comarca. 

E assim,  em  principios  de  1.557,  fundaram,  tres  léguas  ao 
norte  de  Ontiveros,  na  confluência  dos  rios  Paraná  e Pequery, 
lima  povoação  a que  denominaram  «Cinda d Real». 

Em  principios  do  1557,  morria  Iraila  em  Assumpção,  aos 
70‘  annos  de  idade.  Sua  morte  foi  lamentada  tanto  pelos  hes- 
panhóes  como  pelos  indios,  dadas  as  nobres  qualidades  que 
sempre  revelou  possuir. 

A Irala  succedeu  no  governo,  seu  genro  Gonzalo  de  Men- 
dcza,  c tendo  este  fallecido  logo  depois,  o povo  elegeu  gover- 
nador um  outro  genro  de  Irala,  Francisco  Ortiz  de  Vergara. 

Governo  de  Francisco  Ortiz  de  Vergara  — Eleito,  tomou 
posse  do  governo  em  22  de  julho  de  1558. 

Em  1564  sahiu  Vergara  de  Assumpção,  á frente  de  uma 
grande  expedição  com  destino  ao  Perú,  disposto  a pedir  a sua 
confirmação  no  governo  do  Rio  da  Prata.  Chegou  ao  Perú 
cm  1565,  onde  encontrou  vários  pretendentes  áquelle  governo, 
dentre  os  quaes  Juan  Ortiz  de  Zárate,  que  accusou  Vergara  de 
ter  abandonado  a Província. 

Em  Lima,  essas  accusações  foram  habilmente  exploradas 
perante  o governador-geral  do  Perú,  que  destituiu  Vergara 
do  governo  do  Rio  da  Trata,  ordenando-lhe  que  se  justificasse 
perante  a Côrte. 

Pronunciada  a destituição  de  Vergara,  os  pretendentes 
áquelle  governo  deram-sc  pressa  em  apresentar  suas  condi- 
ções para  a posse  do  governo  vago. 

As  mais  vantajosas  de  todas  foram  as  apresentadas  por 
Juan  Ortiz  Zárate,  que  se  propoz  a fretar  quatro  navios,  con- 
duzir 500  homens,  200  dos  quaes  lavradores  e conhecedores  de 
todos  os  officios  e os  restantes,  soldados  com  suas  armas  e 
munições;  introduzir  em  tres  annos,  no  paiz  4.000  cabeças 
de  gado  vaccum  e outras  tantas  de  gado  ovino,  500  éguas  e 
eavallos,  500  cabras,  levando-os  todos.de  suas  propriedades, 
situadas  em  Charcas  c Tarija;  edificar  duas  cidades:  urra 
entre  Chuquizaca  c Assumpção  e outra,  na  entrada  do  Rio  da 
Prata. 

Tudo  isto  faria  sem  qualquer  dftus  para  o Thesouro  real 
mas  em  troca  do  titulo  de  — Adelantado  — que  lhe  seria  con- 
ferido por  toda  vida  e da  do  seus  herdeiros,  sobre  o já  desco- 
berto e o que  depois  se  descobrisse  nas  Províncias  do  Para- 
guay  e do  Paraná  e suas  comarcas,  dentro  dos  limites  que  com- 
prehenderam  os  governos  de  Mendoza  e Alvar  Nunez. 

Acceitou  a proposta  o governador  do  Perú,  que  expediu 


& Zárate  o titulo  de  — Adelantado  — com  a condição,  porém, 
de  ir  solicitar  ern  Hespanha  a necessária  confirmação. 

Com  esse  fim  Zárate  sahiu  de  Lima,  cm  1567,  nomoando 
seu  tenente  a Fe'Lppe  de  Caceres,  a quem  ordenou  que  re- 
gressasse irrímediatamente  ao  Paraguay,  o que  fez,  tendo  as- 
sumido o governo  em  princípios  de  1569. 

A colonia  dividiu-se,  então,  em  dois  partidos:  um  sus- 
tentava a nomeação  de  Zárate  e outro,  chefiado  pelo  bispo, 
defendia  a eleição  de  Vergara.  Como  Caceres  tivesse  encar- 
cerado os  mais  exaltados  dos  seus  adversários,  foi,  por  sua 
vez,  preso  e rcmettido  para  Hespanha. 

Aproveitando-se  da  confusão  resultante  desse  estado  de 
coisas,  o capitão  Martim  Suarez  de  Toledo  apoderou-se  do 
mando  sem  qualquer  opposição,  até  á chegada  do  Adelantado. 

Durante  o seu  governo,  Suarez  deu  a Juan  de  Garay  a in- 
cumbência da  fundar  um  povoado  nas  immediaçõcs  de 
Sancti  Spiritus,  para  onde  seguiu  aquellc  chefe  com  80  sol- 
dados, quasi  todos  creoulos,  e 1.000  indios.  Em  junho  ou 
julho  de  1573  fundou  Garay  a cidade  de  Santa  Fé  de  la  Vera 
Cruz. 

No  mesmo  dia,  mez  e anno  em  que  Garay  assim  procedia, 
Jeronymo  Luiz  Cabrera  fundava  também  a cidade  de  Cordoba 
la  Liana,  distante  cerca  de  60  léguas  de  Santa  Fé. 

A corrente  de  civilização,  que  vinha  baixando  do  Alto 
Pcrú  em  direcção  ao  Prata,  avançava  com  crescente  rapidez. 
Em  1550  fundara-se  a cidade  de  Barco;  em  1553,,  trasladavam- 
se  seus  habitantes  para  a nova  povoação  de  Santiago  dei  Es- 
tero;  desde  1565  que  existia  a cidade  de  San  Miguel  dei  Tu- 
cuman  e,  precisamente,  no  mesmo  dia  em  que  Garay  lançava 
os  fundamentos  da  cidade  de  Santa  Fé,  Cabrera  dava  inicio  a 
Cordoba  la  Liana,  ponto  extremo  alcançado  para  S.  (Ei. , por 
aquella  fecunda  corrente  colonizadora  que  avançava  em  de- 
manda de  um  porto  de  sahida  no  Prata  ou  nas  costas  do  Pa- 
raná. 

Nesse  mesmo  anno  de  1573,  numa  expedição  que  fez  Ga- 
ray aguas  abaixo,  encontrou-se  com  a gente  de  Cabrera,  que 
se  tinha  adeautado  até  ao  Paraná  e tomado  posse  de  Santi  Spi- 
ritus, a que  denominou  — San  Luiz  de  Cordoba. 

Encontraram-se.  afinal,  em  Santa  Fé,  em  19  ide  setem- 
bro de  1573,  os  dois  chefes,  cada  qual  querendo  fazer  preva- 
lecer os  seus  direitos,  que  consistiam  em  reconhecer  si  era 
licito  aos  conquistadores  procedentes  do  Perú  ter  um  porto  seu 
no  Paraná,  ou  si  isto  era  um  direito  exclusivo  dos  conquista- 
dores do  Prata.  Esta  questão,  de  vital  importância  para  as 
cidades  fundadas  no  interior,  foi  resolvida  mais  tarde  em  fa- 
vor do  governo  do  Rio  da  Prata. 
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Teudo  Zárate  sabido  de  Lima  para  Hespanha,  foi  apri- 
sionado por  um  corsário  írancez  e por  isso  só  conseguiu 
chegar  á Metropole  em  10  de  julho  de  1569. 

Confirmado  seu  contracto  pelo  rei,  que  lhe  deu  o habito 
de  Santiago,  depois  de  longos  preparativos  para  a viagem, 
partiu  Zárate  de  Sanlúcar  em  17  de  outubro  de  1572,  trazendo 
eomsigo  20  reiigiosos  franciscanos,  entre  elles  o celebre  Frei 
Luiz  Bolahos 

3 Adelantado  — Juan  Ortiz  de  Zárate  — 1573-1575. 

Em  novembro  de  1573  chegou  Zárate  ao  estuário  do  Prata, 
aportou  á ilha  de  S.  Gabriel  e,  desembarcando  na  costa  uru- 
guaya,  ahi  construiu  um  fortim  e alguns  ranchos,  a que  deu  o 
nome  de  Pueblo  de  San  Gabriel. 

No  mez  seguinte  trava-se  com  os  indios  o combate  de  São 
Gabriel,  onde  os  hespanhóes  são  batidos  com  perda  de  100  sol- 
dados e vários  officiaes. 

Em  fins  de  abril  de  1574,  estando  os  hespanhóes  refu- 
giados na  ilha  de  Martim  Garcia,  recebem  o reforço  de  Ga- 
ray  com  sua  gente. 

No  mez  seguinte  Garay  derrota  os  charruas  no  combate 
de  S.  Salvador,  onde  Zárate  funda  a cidade  desse  nome,  a 
qual,  dois  annos  depois,  foi  abandonada,  devido  aos  constantes 
ataques  dos  selvagens. 

Fundada  a cidade,  seguiu  Zárate  para  Assumpção,  onde 
procurou  pôr  termo  ás  desordens  reinantes  na  cidade. 

Por  bando  de  22  de  outubro  de  1575  desapprovou  os  actos 
praticados  contra  Caceres  e annullou  os  empregos  e mercês 
outorgados  por  Suarez,  medida  que  causou  tão  grande  des- 
contentamento que  foi  o Adelantado  envenenado  poucos  me- 
zes  depois,  morrendo  após  fazer  testamento. 

Nomeou  herdeira  universal  sua  filha  unica,  D.  Joana,  que 
residia  em  Chuquizaca,  determinou  que  deveria  exercer  o 
Adelantazgo  aquelle  que  com  ella  se  casasse  e governar,  seu 
sobrinho  Dingo  Ortiz  de  Zárate  y Mendieta  com  .Marfim  Duré, 
como  coadjutor.  Designou  também  tutores  de  sua  filha,  ao 
mesmo  Duré  o Garay. 

Governo  de  Mendieta. 

Mendieta  assumiu  o governo,  sem  opposição.  Em  8 de 
fevereiro  de  1576  confirmou  Garay  no  seu  emprego  de  tenente- 
general,  que  lhe  foi  dado  por  Zárate,  mas  deixou  de  respeitar 
as  prescripções  de.seu  tio  quanto  a Duré,  de  quem  se  separou 
immedi atamente  para  governar  sosinho. 

Sua  pouca  idade  e sua  presumpção  descontentaram  os 
velhos,  que  uniram  suas  queixas  ás  dos  assassinos  do  Adelan- 
tado. 

Achando-se  Garay  ausente  no  Perú,  Mendieta  foi  visitar 
•Santa  Fé,  onde  levo  forle  altercação  com  Francisco  Serra,  sub- 
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stituto  de  Garay,  o qual,  collocando.se  por  fim  á frente  de  sua 
gente,  obrigou  Mendieta  a renunciar  seu  cargo  perante  escri- 
vão e o mandou  preso  para  Hespanha,  onde  não  chegou  por 
ter  sido  morto  no  caminho  pelos  selvagens. 

Governo  de  Juan  de  Garay. 

Assim  que  soube  da  morte  de  Zárate  c de  sua  nomeação 
para  tutor  de  D.  Joana,  sahiq  Garay,  com  poderes  do  seu  com- 
panheiro Duré,  para  Chuquizaca,  afim  de  promover  o casa- 
mento de  sua  tutellada.  Optou  D.  Joana  entre  os  seus  innume- 
ros  pretendentes,  pelo  licenciado  Juan  Torres  de  Vera  y Àra- 
gon,  ouvidor  d’aqueUa  Audiência,  e estando  a ponto  de  celebrar 
o concertado  casamento,  recebeu  Garay  carta  do  vice-rei  de 
Lima,  J).  Francisco  de  Toledo,  ordenando-lhe  que  fosse  tratai1 
com  elle  o casamento  de  D.  Joana,  pois  elle  a queria  dar  a 
um  amigo  seu.  Tendo  decidido  casar-se  com  Torres,  D.  Joana 
apressou  a boda,  que  se  celebrou  com  o licenciado.  Garay, 
nomeado  por  cate  seu  tenente- general,  pôz-se  logo  a caminho 
de  Assumpção. 

O vicei- rei  ordenou  a prisão  de  Garay  e,  inteirado  de  suã 
partida,  mandou  cm  sua  perseguição  um  tal  Valerio,  com  es- 
colta, para  prendel-o.  Garay,  sabedor  da  perseguição  por  ;meio 
de  um  aviso  recebido  de  Torres,  fez  prender  Valerio  em  San- 
tiago de  Cotaquitá,  onde  o deixou,  seguindo  para  Santa  Fé. 

As  iras  do  vice-rei  recahiram,  então,  sobre  os  noivos,  que 
foram  levados  presos  para  Lima. 

Pouco  depois  da  sahida  de  Mendieta,  chegou  Garay,  que  se 
transportou  para  Assumpção,  onde,  como  tenente  do  novo  ade- 
lantado,  foi  recebido  com  geral  agrado. 

Em  1576  mandem  Melgarejo  com  40  hespanhóes  e muitos 
indios,  fundar  uma  povoação  no  Guayrá.  A duas  léguas  da 
costa  oriental  do  rio  Paraná,  fundou  Melgarejo  a Villa  Rica  dei 
Espiritu  Santo,  que,  logo  depois,  se  trasladou  para  Curahiberá, 
junto  ao  rio  Huibay,  80  léguas  da  Ciudad  Real,  e,  mais  tarde, 
para  cerca  de  10  léguas  para  o oriente,  a 30  do  Paraná,  na  con- 
fluência do  Buibay  com  o Eurubati. 

Segunda  fundação  de  Buenos  Ayres. 

Pacificado  o paiz,  resolveu  Garay  fundar,  na  embocadura 
do  Rio  da  Prata  uma  cidade  que  facilitasse  o desenvolvimento 
commercial  do  paiz.  Com  tal  objectivo  desceu  ao  Prata  com 
60  hespanhóes,  lançou  os  fundamentos  da  nova  cidade  a que 
chamou  da  «Santíssima  Trinidad  y Puerto  de  Buenos  Ayres», 
no  mesmo  local  escolhido  anteriormente  por  Mendoza. 

Acreditando  que,  com  a fundação  de  Buenos  Ayres,  fi- 
cava cumprido  plenamente  o compromisso  assumido  por  Zá- 
rate ao  obter  o Adelantazgo,,  Garay  quiz  reunir  nessa  cidade 
todos  os  habitantes  de  S.  Salvador.  Retirou-os  dali  em  1584,  e 
com  elles  se  metteu  pelo  braço  mais  immediato  do  rio  Paraná. 


Uma  noite,  em  que  dormia  em  terra,  foi  morto  pelos  indios, 
que  sorrateiramente  delle  se  approximaram. 

Garay  não  tem  outro  competidor  no  mérito,  salvo  o im- 
mortal  Irala.  Um  e outro,  biscainhos  de  nascimento,  foram 
dotados  de  todas  as  qualidades  que  constituem  um  verdadeiro 
general. 

Governo  de  Alonzo  de  Vera  y Aragon. 

Sabendo  da  morte  de  Garay,  o Adelantado  nomeou  para 
para  substituil-o  no  governo  o seu  sobrinho  Alonzo  de  Vera  y 
Aragon,  que  em  15  de  abril  de  1585,  fundou  no  Chaco  a povoa- 
ção de  Concepcion  de  Buena  Esperanza,  a qual  foi  destruída 
pelos  indios  em  1592. 

4.°  Adelantado  — Juan  de  Torres  de  Vera  y Aragon  (1587- 

1591.  ! , 

Em  1587,  depois  de  penosas  vicissitudes,  poudo,  cmfim, 
o 4o  e ultimo  Adelantado  vir  ao  Paraguay. 

No  anno  seguinte,  mandou  seu  sobrinho,  Alonso  de  Véra, 
fundar  outra  cidade  na  margem  oriental  do  Paraguay,  legua  e 
meia  mais  abaixo  de  sua  união  como  o Paraná.  Chamou-a 
San  Juan  de  Véra  de  las  Siete  Comentes,  cm  honra  do  seu 
tio,  o Adelantado,  cujas  armas  lhe  deu. 

Repartiu  em  encomiendas  os  guaranys  ahi  existentes,  for- 
mando os  povoados  de  Itati,  Santa  Lucia  e Ohama. 

Concluida  esta  fundação  renunciou,  Torres,  o seu  em- 
prego e voltou  á Hespanha  em  1591. 

Governo  de  Hernando  Arias  de  Saavedra  — 15Q1-1593. 

Deante  da  renuncia  de  Torres,  foi  feita,  conforme  estava 
disposto  na  cédula  de  12  de  setembro  de  1537,  a eleição  do 
substituto  e,  pela  primeira  vez  em  toda  a America,  os  votos 
recahiram  em  um  creoulo  — Hernando  Arias  de  Saavedra  — 
natural  de  Assumpção,  filho  de  Martin  Suarez  de  Toledo,  ho- 
mem de  reconhecido  valor. 

Durante  o seu  governo,  venceu  os  indios  sublevados, 
cortando  a cabeça  ao  seu  feroz  e agigantado  cacique,  em  com- 
bate singular;  mandou,  em  1592,  o capitão  Juan  Caballero 
Bazán,  fundar  na  província  do  Itati,  os  povoados  Tarey,  Bom-» 
bay  e Caaguassú;  defendeu  com  zelo  a sorte  dos  indios  c viu 
o inicio  do  desenvolvimento  da  exploração  da  herva  matte. 

Governo  de  D.  Fernando  de  Zárate  — 1593-1595. 

Logo  que  tomou  posse  do  governo  mandou  o capitão  Ruy 
Dias  de  Guzman,  povoar  a cidade  de  Santiago  de  Jerez,  á 
margem  do  Jaguary,  com  os  habitantes  de  Ciudad  Real  e Villa 
Rica  e mandou  fundar  em  Buenos  Ayres,  um  forte  para  de- 
fender a cidade  dos  piratas  inglezes  que  a ameaçavam. 

Morto  Zárate,  em  1595,  succedeu-lhe  temporariamente, 
D.  Bartolomó  Sandoval  Ocampo,  tenente  general  do  gover- 
nador e justiça,  maior  da  Província. 
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Ocampo,  no  mosmo  anno  do  1595,  foi  substituído  por 
D.  Juan  Ramirez  de  Yclasco,  antigo  governador  do  Tucuman, 
o qual  por  sua  vez  foi  substituído  interinamente,  cm  1598, 
por  Hernandarias  até  que,  em  8 de  julho  de  1599,  tomou  posse 
do  governo,  D.  Diogo  Rodriguez  Valdir  de  lá  Banda  que  veiu 
a fallccer  em  Assumpção  em  1602. 

Assumiu  o governo,  D.  Garcia  de  Mendoza,  e não  tendo 
podido  tomar  posse  do  cargo,  o capitão  D.  Francisco  de  Bar  - 
raza  y Cárdenas,  nomeado  governador  pelo  vice-rei  do  Pcrú, 
Hernando  Arias  de  Saavedra,  em  virtude  da  real  cédula  de 
18  de  dezembro  de  1601,  tomou  posse  do  governo  no  mesmo 
anno  de  1602. 

Segundo  governo  de  Hernandarias  — 1602-1609. 

Desejoso  de  estender  a conquista  passou,  Hernandarias, 
a Buenos  Ayrcs  onde  aprestou  uma  expedição  com  a qual  se 
dirigiu  até  ao  estreito  de  Magalhães  descobrindo,  assim,  mais 
de  200  léguas. 

Surprehendido  pelos  indios,  foi  feito  prisioneiro  com 
todo  seu  exercito  mas  logrando  evadir-se,  recrutou  novas 
forças  em  Buenos  Ayrcs  e conseguiu  libertar  seus  compa- 
nheiros. 

Submetteu  numerosas  tribus  guaycurús  mas  foi  infeliz 
nas  expedições  que  conduziu  contra  os  guaranys  do  Paraná 
e Uruguay,  perdendo,  na  primeira,  parte  do  seu  exercito  e, 
na  segunda,  a totalidade  de  outro  composto  do  500  homens. 

Convencendo-se  de  que,  só  difficilmente,  conseguiría 
subjugar  os  indios  pela  força  e acreditando  preferível  usar 
das  armas  da  persuasão  religiosa,  aconselhou  ao  rei  a pro- 
ceder de  accordo  comi  a sua  convicção. 

Approvada  a lembrança  por  Felippe  III  em  1608,  foram 
enviados  no  anno  seguinte  para  pregar  o Evangelho  aos 
indios  do  Guayrá,  os  padres  Jesuítas  Simon  Mazeta  e José 
Cataldino. 

Tal  foi  a origem  das  celebres  Missões  da  Companhia  de 
Jesus,  no  Paraguay. 

Governo  de  D.  Diogo  Marin  de  Negrón  — ■ 1609-1615. 

Durante  o governo  de  Negrón  foi  enviado  ao  Paraguay,  o 
ouvidor  da  Audiência  de  Chuquizaca,  D.  Francisco  de  Alfaro, 
na  qualidade  do  Visitador,  com  plenos  poderes  para  dispôr  o 
que  julgasse  necessário  no  sentido  de  melhorar  a situação  dos 
indios. 

Alfaro,  inspirando-se  nos  mais  humanos  sentimentos, 
ditou,  em  1612,  suas  celebres  ordenanças  que,  sanceionadas 
pelo  rei,  foram  incorporadas  á «Recopilação  das  Leis  das  ín- 
dias”. Aboliu  completamente  o serviço  pessoal,  reduzindo  a- 
encomiendas  ao  usufrueto  do  tributo  pago  á Coroa . Estas 
medidas  provocaram  grande  descontentamento  c opposição 


— 204 


tenaz  entre  os  conquistadores  que,  pela  pobreza  do  paiz,  não 
viam  outro  modo  de  auferir  lucros  do  trabalho  a não  ser  ex- 
plorando o serviço  do  indio. 

Ainda  no  governo  de  Negrón,  os  jesuítas  fundaram  os  po- 
voados: Loreto,  São  Joaquim-Guassú,  Yuti  e Caazapá. 

A Negrón,  morto  em  Buenos  Ayres  em  1615,  succedcu  o 
general  D.  Francisco  Gonzalez  de  Santa  Cruz,  que  fez  obser- 
var com  rigor  as  ordenanças  do  Alfaro. 

3"  Governo  de  Hernandarias  — 1615-1618. 

Hernando  Ar  ias  de  Saavedra  é chamado,  em  1615,  pela 
terceira  vez,  ao  governo  de  sua  terra. 

Consagrou  seus  cuidados  á organisação  interior  da  Pro- 
víncia; manteve  em  toda  sua  efficacia  as.  ordenanças  de  Al- 
faro; propoz  á Côrto  dividir  em  dois  o governo  de  tão  dila- 
tada província,  separando  do  Paraguay  o governo  do  Rio  da 
Prata,  no  que  foi  attendido. 

Terminado  o seu  governo,  1618.  retirou-se  Hernandarias 
á vida  privada  vindo  a fallecer  em  Santa  Fé,  em  1634,  pobre, 
mas  credor  da  gratidão  dos  hespanhóes  e dos  indígenas  tendo 
a Casa  da  Contratação  collocado  em  sua  sala,  o seu  retrato  ao 
lado  dos  mais  illustres  varões. 

Organização  adm inistr ativa 

A principio,  todas  as  conquistas  hespanholas  no  Novo- 
Mundo,  compreendiam  dois  vice-reinos:  o do  México  e do 
Perú.  Este,  cuja  capital  era  Lima,  abrangia  toda  a America 
do  Sul,  hespanhola. 

Mais  tarde  dividiram-se  os  vices-reinos  em  capitanias 
geraes. 

Creados  outros  vice-reinos,  desmembrados  do  do  Perú. 
ficou  este  reduzido  ao  território  situado  do  lado  oriental  da 
cordilheira  dos  Andes  até  as  costas  do  Oceano  Atlântico  e aos 
ciominios  portuguezes. 

O vice-reino  do  Perú,  dividia-se  geographicamento  em 
duas  regiões:  a das  províncias  do  Norte,  ou  Alto  Perú  que 
compreendia  o território  com  o qual  se  formou  a Republica 
da  Bolivia  e a da  provincia  do  Rio  da  Prata,  cujo  território 
se  estendia  da  extremidade  austral  do  continente  aos  limites 
das  possessões  hespanholas  e portuguezas  ao  N.  do  Para- 
guay. seguindo  o curso  do  rio  deste  nolrne  e do  Paraná. 

A primeira  organisação  administrativa  que  o rei  fez  no 
Rio  da  Praia,  foi  o Adelantazgo ; depois  da  renuncia  do  ul- 
timo Adelantada,  converteu-se  de  facto  o Adelantazgo  em 
Provincia,  sendo  sua  capital  desde  os  primeiros  tempos  As- 
sumpção, fundada  em  1536. 

Uma  das  principaes  cidades  do  Alto  Perú,  era  Charcas  ou 
Ghuquizaca  onde  existia,  desde  1559.  uma  real  Audiência  e 
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onde  tinha  sódo  um  arcebispado,  do  qual  dependiam  os  se- 
guintes bispados:  o do  Paraguay  (1537),  de  Tucuman  (1570), 
de  La  Paz  (1605),  e de  Santa  Cruz  de  la  Sierra,  cidades  ambas 
do  Alto  Perú,  de  Buenos  Ayrcs  (1620)  e de  Salta  (1806). 

Por  proposta  de  Hernandarias  que,  em  1615.  se  achou 
pela  terceira  vez  no  governo  do  Rio  da  Prata  e attendendo  a 
que  a extensão  do  território  do  , mesmo  governo  não  permittia 
que  um  só  poder  central,  com  séde  em  Assumpção,  acudisse 
a todas  as  necessidades  da  extensa  colonia,  resolveu  o rei,  por 
cédula  de  16  de  dezembro  de  1617,  dividir  em  dois  o governo 
da  Província:  um  com  séde  em  Assumpção  e outro  em  Bue- 
nos Ayres . 

Ao  governo  de  Assumpção  ficaram  pertencendo  as  ci- 
dades da  Guayrá  ou  Ciudad  Real,  Tília  Rica,  Jerez  e As- 
sumpção e ao  de  Buenos  Ayres,  além  da  cidade  deste  nome, 
as  de  Santa  Fé,  San  Juan  de  Vera  de  la  Siete  Corrientes  c 
Concepcion  de  Bermejo. 

Pela  cédula  de  1617,  a província  cuja  séde  era  Assum- 
pção passou  a denominar-se  Guayrá,  e aquella  cuja  séde  foi 
Buenos  Ayres,  chamou-se  do  Rio  da  Prata,  mas  prevaleceram 
os  nomes  de  Paraguay  e Buenos  Ayres,  respectivamente,  para 
as  duas  provincias. 

O primeiro  governador  do  Guayrá  foi  D.  Manoel  de 
Frias,  que  tomou  posse  em  22  de  abril  de  1618  e o primeiro 
da  nova  província  do  Rio  da  Prata,  foi  D.  Diogo  de  Góngora. 

A província  de  Tucuman  compreendia  o território  das 
atuaes  provincias  centraes  e do  norte  da  Republica  Argentina 
com  excepção  de  Mendoza,  San  Juan  e San  Luiz,  as  quaes, 
por  sua  vez,  constituíam  a província  de  Cuyo. 

Tucuman  dependeu  do  vice-reino  do  Chile  até  1563,  data 
em  que  passou  a subordinar-se  ao  vice-reino  do  Perú  até 
1776,  quando  veiu  a depender  do  vice-reino  de  Buenos  Ayres. 
Cuyo  dependia  do  vice-reino  do  Chile,  quando  passou  a 
subordinar-se  ao  de  Buenos  Ayres. 

Em  consequência  da  guerra  civil  travada  no  Paraguay 
durante  os  annos  de  1717  a 1725,  foi  o território  das  Missões 
separado  da  jurisdicção  daquella  província  e annexado  a de 
Buenos  Ayres. 

Attendendo  a que  a vastíssima  extensão  do  vice-reino 
do  Perú,  tornava  pouco  efficaz  a vigilância  e protecção  da 
autoridade  central,  residente  em  Lima,  sobre  as  provincias 
mais  afastadas,  e com  o fim.  talvez  de  dar  um  centro  admi- 
nistrativo ás  colonias  hcspanholas  situadas  do  lado  oriental 
da  cordilheira  dos  Andes,  o rei  creou,  em  1 de  agosto  de 
1776,  o vice-reino  de  Buenos  Ayres,  que  abrangia  os  territó- 
rios das  provincias  de  Buenos  Ayres,  Paraguay  e Tucuman, 
desmembrados  do  vice-reino  do  Perú  e Cuyo,  do  vice-reino 
do  Chile. 
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Creado  o vice-rcino  de  Buenos  Ayres,  foi  o seu  territó- 
rio dividido  em  oito  intendências,  que  foram:  Buenos  Ayres, 
Paraguay,  Tucuman,  Santa  Cruz  de  la  Sierra,  La  Paz,  Men- 
doza,  La  Plata  e Potosi. 

Esta  divisão  foi  feita  em  virtude  do  que  dispunha  a «Real 
Ordenança  de  Intendentes»,  que  era  como  a Constituição  do 
vice-reino,  ditada  pelo  rei  em  22  de  janeiro  de  1782.  Pos- 
teriormente  (1803)  supprimiu-se  esta  «Ordenança»  especial  e 
fez-se  extensiva  ao  vice-rcino  de  Bunos  Ayres,  a «Ordenanza 
General  de  Intendentes»,  que  naquello  anno  expediu  o rei  para 
todos  os  seus  vice-reinos. 

Cada  Intendência  era  governada  por  um  magistrado  cha- 
mado — Intendente — de  nomeação  do  rei. 

Desejoso  este  cie  pôr  termo  ás  questões  de  jurisdicção 
que  frequentemente  occorriam  entre  o Paraguay  e Buenos 
Ayres,  desmembrou  de  ambos,  pela  cédula  de  17  de  maio  de 
1803,  os  30  povos  das  Missões  do  Uruguay  e Paraná,  e os 
erigiu  em  governo  completamente  separado,  sendo  seu  Io  go- 
vernador o tenente-coronel  D.  Bernardo  de  Velasco  y Hui- 
dobro. 

Creado  o vice-reino  de  Bueno  Ayres,  em  1776,  foi  no- 
meado Io  vice-rei,  D.  Pedro  de  Ceballos,  que  permaneceu 
pouco  tempo  no  governo  pois  entregou-o  em  1778,  ao  seu 
substituto,  D.  Juan  José  de  Vértiz. 

O governo  colonial  compunha-se  de  autoridades  residen- 
tes em  Hespanha  e outras,  na  colonia. 

Na  Hespanha  existiam:  o rei,  a Casa  de  Contratação,  o 
Conselho  e o Consulado  das  índias  e na  colonia:  os  vice-reis, 
os  capitães  e governadores  geraes,  os  adelantados,  os  Corre- 
gedores, as  Reaes  Audiências,  Consulados  de  Commercio,  e 
Cabildos. 

O rei,  era  senhor  absoluto  de  todas  as  terras;  nomeava  e 
demittia  qualquer  membro  do  governo  e não  prestava  a nin- 
guém conta  dos  seus  actos.  Era  o centro  da  administração. 

A Casa  de  Contratação  — cuidava  de  todos  os  assumptos 
commerciaes  referentes  ás  colonias. 

O Conselho  das  índias  — cuidava  de  todos  os  assum- 
ptos relativos  ao  governo  e administração  das  colonias,  tendo 
ainda  attribuições  judiciarias,  pois,  intervinha  nas  decisões 
das  Audiências  mediante  recursos  para  elle  interpostos. 

O Consulado  das  índias  — derimia  as  questões  que  se 
suscitavam  entre  os  corregedores. 

Os  vices-reis  e capitães  generaes  — tinham  quasi  as 
mesmas  attribuições,  como  delegados  immediatos  do  rei,  cuja 
pessoa  e autoridade  soberana  representavam  na  colonia. 

Os  governadores  — eram  administradores  políticos  e mili- 
tares das  suas  províncias  mas  subordinados  aos  vice-reis 
Respectivos. 


Os  corregedores  — eram  funocionarios  encarregados  de 
distribuir  justiça  nas  contendas  entre  hespanhóes  e indios. 

As  Reaes  Audiências  — eram  tribunaes  de  justiça  de  cujas 
sentenças  de  maior  importância  cabia  appellação  para  o Con- 
selho das  índias.  Seus  membros  chamavam-se  ouvidores. 

Os  cabildos  — estavam  encarregados  do  progresso  mate- 
rial das  cidades  onde  funccionavam. 

As  disposições  ditadas  pelo  rei  foram,  em  1680,  consigna- 
das em  um  codigo  especial  chamado  — “Recopilação  de  las 
Leyes  do  índias.”  


Paraguay 

Durante  a conquista,  a cidade  de  Assumpção  desempe- 
nhou um  papel  importantíssimo,  pois,  foi  o verdadeiro  cen- 
tro de  irradiação  da  corrente  colonisadora  que  penetrou  n > 
continente  pelo  Rio  da  Prata. 

Partindo  de  Assumpção  e dirigindo-se  para  todos  os  sen- 
tidos, fundam  os  colonisadores  varias  cidades.  Para  o N., 
na  Bolivia,  Santa  Cruz  de  la  Sierra;  para  N.  E.,  no  Paraguay, 
Santiago  de  Jerez  á margem  do  rio  Mbotetey;  para  E.,  no 
Brasil,  Ontiveros,  nas  immediações  do  Salto  das  Sete  Quedas, 
no  rio  Paraná  e Ciudad  Real,  na  confluência  do  Pcquery  com 
o Paraná;  para  o Sul,  na  Argentina,  Santa  Fé  e Buenos  Ayres. 

Essas  vantagens  que  Assumpção  desfruetou  durante  a 
conquista,  foram  devidas  ao  fracasso  das  tentativas  que  fi- 
zeram os  hespanhóes  de  se  estabelecerem  definitivamente  no 
estuário  do  Prata,  fundando,  quer  numa  quer  noutra  mar- 
gem, uma  colonia  que  seria  fatalmente,  devido  a sua  situação 
geographica,  o centro  da  expansão  da  colonisação  hespanhoía, 
em  vez  de  Assumpção.  Mas,  como  vimos,  os  selvagens  não 
permittiram  que  assim  succedesse  e,  por  isso,  por  muito 
tempo,  foi  Assumpção  o centro  da  conquista  hespanhoía  no 
Rio  da  Prata. 

Desde  o instante  que  Garay  logrou  lançar  definitiva- 
mente os  fundamentos  de  Buenos  Ayres  cuja  situação  geo- 
graphica a collocou  naturalmente  na  porta  de  entrada,  per- 
mittindo-lhe  tornar-se  desde  logo  o porto  de  exportação  dos 
.produetos  das  províncias  do  Norte  e do  Oeste,  começou  a de- 
cadência do  Paraguay  e.o  seu  isolamento  do  resto  das  cidades 
fundadas  pelos  hespanhóes  no  território  que  oceupa  actual- 
mente  a Republica  Argentina. 

Creado  o governo  de  Buenos  Ayres,  em  1617,  o do  Pa- 
raguay prosegue  numa  serie  de  luetas  intestinas.  Além  disso, 
começam  as  reducções  dos  jesuítas,  ás  margens  do  Paraná,  a 
ser  atacadas  e destruídas  pelos  paulistas  que  levavam  com- 
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sigo,  prisioneiros,  para  o Brasil,  dezenas  de  milhares  de  ín- 
dios reduzidos  á escravidão. 

Diz  Blas  Garay  na  sua  “Historia  dei  Paraguay”  que  no 
governo  de  D.  Luiz  de  Géspedes  Xeria,  casado  com  uma  bra- 
sileira, D.  Yictoria  de  Sá,  os  paulistas  fizeram  numerosa? 
incursões  na  .província  do  Guayrá  aprisionando  e captivando 
Para  mais  de  60.000  indios.  Vi  11a  Rica  e Ciudad  Real  foram 
completamente  abandonadas  passando  o resto  dos  seus  an- 
tigos moradores  á nova  cidade  de  Villa  Rica,  que  Martin 
Ledesma  Balderratna  fundara,  em  1635,  no  centro  do  Para- 
guay. 

De  1632  a 1688  os  castelhanos  do  Paraguay  eram  cons- 
tantemente incommodados  pelos  paulistas  que  se  tinham  apo- 
derado das  cidades  t:a  margem  oriental  do  Paraná. 

Diz  ainda  o mesmo  historiador  que,  em  1688,  o gover- 
nador D.  Francisco  de  Monforte  desalojou  os  paulistas  que 
se  tinham  apoderado  da  antiga  Jerez;  em  1706,  o governa- 
dor D.  Baltasar  Garcia  Ros,  dispunha-se  a desalojal-os  da 
mesma  cidade  quando  foi  substituído  no  governo. 

Por  cédula  real,  de  27  de  fevereiro  de  1767,  foi  expulsa  a 
odiada  Companhia  de  Jesus,  de  todos  os  domínios  hespanhóes 
tendo  sido  pouco  antes  expulsa  da  França  e de  Portugal. 

D.  Francisco  de  Bacarclli  y Urzúa,  nomeado  governador 
do  Rio  da  Prata,  especialmente  para  executar  a expulsão  dos 
jesuitas,  fel-os  retirarem-se  das  Missões,  que  collocou  sob  a 
direcção  de  religiosos  franciscanos  e dominicanos,  os  quaes 
só  tinham  a seu  cargo,  a administração  religiosa.  Não  se  póde 
negar,  apezar  das  unanimes  accusações  feitas  aos  jesuitas 
que,  desde  sua  expulsão,  os  povoados  das  Missões  decahiram 
visivelmente  e a tal  ponto  attingiu  essa  decadência  que  a 
sua  população  que,  em  1767,  era  de  144.337  almas  passou  a 
ser,  em  1801,  apenas  de  45.639. 

Na  época  da  expulsão  dos  jesuitas  já  os  paulistas  tinham 
estabelecido  uma  colonia  nas  margens  do  rio  Iguatemy. 

(Em  1777  o governador,  D.  Agustin  Fernando  de  Pinedo, 
mandou  o capitão  D.  Garcia  Rodrigues  de  Francia,  pae  do 
futuro  dictador,  inspeceionar  a posição  dos  portuguezes  em 
Iguatemy,  o qual  construiu  em  frente  dessa  posição,  o forte 
de  S.  Carlos. 

No  governo  de  Pinedo,  construiram-se  a reducção  de 
Remolinos,  abaixo  da  Assumpção;  Villa  de  Neêmbucú  e a re- 
ducção de  N.  S.  dei  Refugio,  nos  margens  do  rio  Apa;  Villa 
Real  de  la  Concepcion,  Hiati,  e Quiquió. 

No  governo  seguinte  de  D.  Pedro  Mello  de  Portugal  y 
Villena  (1778-1785)  construiram-se  povoações  de:  Humaitá, 
Gurupaity,  Arroyos  e Esteros,  Ibitimy,  Ihacanguazú,  Villa 
dei  Pilar,  etc. 
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Argentina 

A Historia  da  Republica  Argentina  até  1617,  data  da 
creação  do  governo  de  Buenos  Ayres,  não  oíferece  interesse 
particular  porque,  até  então,  pertencia  seu  território  parte  á 
Província  do  Rio  da  Prata,  com  séde  em  Assumpção  e parte, 
ao  vice-reino  do  Chile  (Tucuman)  e parte  ao  vice-reino  do 
Perú  (Cuyo) . 

Quando  se  creou  o governo  de  Buenos  Ayres  separando-o 
do  do  Paraguay,  elle  se  compoz  dos  territórios  das  provín- 
cias de  Corrientes,  Entre  Rios,  Santa  Fé  e Buenos  Ayres. 

Ao  se  crear  o vice-reino  do  Rio  da  Prata,  annexaram-se 
a elle  as  províncias  de  Tucuman  e Cuyo. 

A província  de  Tucuman  teve,  a principio,  a denomina- 
ção do  « Nucvo  Maestrazgo  de  Santiago»  e a principio  depen- 
deu do  governo  do  Chile.  Mais  tarde,  porém,  em  1563,  to- 
mou o nome  de  Tucuman  passando  á jurisdição  do  vice- 
reino  do  Perú.  Teve  por  capital  durante  muitos  annos  a ci- 
dade de  Santiago  dei  Estero  e sob  sua  jurisdição  estavam  as 
cidades  do  N.  e do  O.  á excepção  de  tres:  San  Juan,  Men- 
doza  e San  Luiz.  O território  destas,  tres  cidades  constituía 
a província  de  Cuyo  que  dependeu  do  governo  do  Chile  alé 
a creação  do  vice-reino  de  Buenos  Ayres  (1776) . 

As  províncias  do  Alto-Perú  eram,  não  só  mais  ricas  com  > 
também  mais  povoadas  que  as  argentinas,  que  offereciam 
uma  escassa  população  — Nos  primeiros  tempos  da  conquista 
partiu  do  Perú  uma  das  tres  correntes  colonisadoras  do  ter- 
ritório argentino. 

Buenos  Ayres  foi  mais  tarde,  graças  á sua  posição  geo- 
graphica  e ao  systema  artificial  do  commercio  da  Metrópole, 
a cidade  «dei  puerto » dahi  a proveniência  do  nome  « portenos » 
com  que  são  conhecidos  desde  então  os  habitantes  de  Buenos 
Ayres . 


Uruguay 

Desde  a descoberta  do  Rio  da  Prata  por  João  Dias  de 
Solis,  em  1516,  que  os  hespanhóes  fizeram  diversas  tenta- 
tivas no  sentido  de  se  estabelecerem  no  território  da  Banda 
Oriental  do  Uruguay  mas  foram  sempre  impedidos  de  o fazer 
pelos  indios  charrúas,  habitantes  do  território,  os  quaes  des- 
truíam systematicamente  suas  colonias. 

Só  em  1619,  Frei  Bernardino  de  Guzman  conseguiu  fun- 
dar a reducção  de  Santo  Domingo  de  Soriano,  na  ilha  do  Vis- 
cainho,  formada  pelo  rio  Negro,  situada  pouco  acima  da  sua 
foz  no  Uruguay.  Até  então  não  existia  um  unico  ponto  oc- 
cupado  pelos  hespanhóes  e nessa  situação  de  abandono  per- 
durou até  1680,  quando  D.  Pedro  II,  rei  de  Portugal,  con- 
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vencido  de  que  o meridiano  de  Tordezillas  passava  pela  fóz 
do  Uruguay,  mandou  fundar  a Colonia  do  Sacramento,  no  es- 
tuário do  Rio  da  Prata,  fronteira  a Buenos  Ayres. 

Só  depois  da  fundação  da  Colonia  do  Sacramento  pelos 
portuguezes  foi  que  os  hespanlióes  começaram  a considerar 
que  aquella  terra  abandonada  lhes  pertencia  talvez  por  di- 
reito de  visinhança. 

Seguem-se  as  luetas  entre  portuguezes  e hespanhóos 
para  a posse  da  Colonia,  assumpto  do  qual  trataremos  em 
outro  logar. 

Em  1723,  os  portuguezes  pretenderam  estabelecer-se  cm 
Montevidéo  mas  vendo  a impossibilidade  de  ahi  se  manterem, 
abandonaram  a posição  e se  recolheram  á Colonia. 

O governador  de  Buenos  Ayres,  D.  Bruno  Maurício  de 
Zavala,  sabendo  da  tentativa  dos  portuguezes  de  se  estabele- 
cerem em  Montevidéo,  construiu  ahi  o forte  de  S.  José  que 
deixou  guarnecido  por  hespanhóes  e indios. 

Em  24  de  dezembro  de  1726,  fundou  Zavala  a cidade  de 
Montevidéo,  para  onde  fez  transportar  sete  famílias  de  Bue- 
nos Ayres,  tendo-a  collocado  sob  a protecção  de  S.  Felip- 
pe  e Santiago  em  honra  de  Felippe  V;  e em  1730  creou  p 
mesmo  Zavala,  o cabildo  de  Montevidéo. 

Desde  sua  fundação  Montevidéo  tinha  sido  administrada 
pelo  Cabildo  e por  commandantes  militares  enviados  de  Bue- 
nos Ayres  mas,  em  22  de  dezembro  de  1749,  expediu  Fer- 
nando VI  uma  real  cédula  creando  o cargo  de  governador  de 
Montevidéo  dos  quaes  o primeiro  foi  D.  .José  Joaquim  de 
Viana  que  tomou  posse  do  cargo  em  março  de  1754. 

De  1751  a 1814  os  governadores  de  Montevidéo,  embora 
subordinados  ao  vice-rei  de  Buenos-Ayres,  foram  todos  no- 
meados directamente  pelo  rei  da  Hespanha. 

O governador  Viana  fundou  Salto  em  1756,  e Maldonado 
em  1757.  Ceballos  fundou  Villa  de  S.  Carlos  em  1762. 

Viana  voltou  ao  governo  (1771-1773)  e durante  sua  ad- 
ministração fundou-se:  Paysandú,  em  1772. 

No  governo  de  Joaquim  dei  Pino  (1773-1790)  fundaram- 
se:  Canelones;  Las  Piedras,  em  1780;  Golla  (Rosário),  Mer- 
cedes e Pando,  em  1781;  Santa  Lucia  em  1782;  San  José,  cm 
1783;  e Minas,  em  1784. 

No  governo  de  D.  Miguel  de  Tejada  fundaram-se:  Rocha, 
em  1793  e Melo,  em  1795,  que  assim  se  denomina  por  ter  ori- 
gem num  fortim  mandado  construir  pelo  vice-rei  Melo,  paia 
conter  o avanço  dos  portuguezes. 

§ 3.  os  bandeirantes 

Por  muitos  annos,  depois  de  süà  descoberta,  o Brasil 
só  teve  povoadores  europeus  numa  estreita  faixa  maritima. 


Parece  que  a immensa  floresta  tropical,  cheia  de  mysterios, 
incutia  um  justificado  pavòr  ao  europeu  e desafiava  a sua 
coragem  com  os  perigos  de  toda  ordem,  reaes  ou  imaginários 
que  offerecia. 

Dado  o atrazo  intellectual  da  humanidade,  nessa  época, 
a imaginação,  mesmo  dos  grandes  navegadores  que  aporta- 
ram ás  nossas  .plagas,  creou  lendas,  contos  fabulosos,  a res- 
peito de  tudo,  e a crendice  popular,  e até  os  escriptores  propa- 
lavam as  versões  maravilhosas  existentes  a respeito  do  Novo- 
Mundo. 

Fernão  de  Magalhães  viu,  ao  norte  da  bahia  de  San  Julian 
os  famosos  patagões  de  14  pés  de  altura.  Américo  Vespucio 
descobriu,  na  ilha  de  Curaçáo,  temerosos  gigantes.  Os  indios 
Caruqueanas  eram  gigantes  de  15  pés  de  altura,  mas,  em  com- 
pensação, os  Guayaris  eram  anões  de  uma  estatura  ridícula. ^ 
Os  Matuyús  tinham  os  pés  voltados  para  traz  e os  indios  de 
uma  tribu  dos  pampas  meridionaes,  tinham  pernas  como  as 
aves.  Américo  Vespucio  faz  referencia  aos  lagartos  de  duas 
caudas,  existentes  na  ilha  de  Fernando  de  Noronha.  As  costas 
da  Capitania  de  S.  Vicente  eram  assoladas  pôr  monstros  ma- 
rinhos. Frei  Vicente  do  Salvador  refere-se  aos  homens  ma- 
rinhos, que  tinham  sido  vistos  fóra  d’agua,  correndo  atraz  dos 
indios,  dos  quaes  tinham  o costume  de  comer  os  olhos  e os 
narizes.  Conta  o mesmo  historiador  que  no  paiz  havia  cobras 
que,  á noite,  vinham  mamar  no  seio  das  damas,  fazendo-o  com 
tanta  brandura  e suavidade  como  se  fossem  as  próprias  crean- 
ças. 

Formada  das  vertentes  de  aguas  oriundas  das  serranias 
do  Chile  e do  Perú,  existia  a famosa  lagôa  Dourada,  com  ci- 
dades e povoados  numerosos  espalhados  pelas  suas  ilhas  ,e 
margens  e cujos  habitantes  possuiam  cabedaes  ricos  de  ouro 
e pedraria. 

Nessa  famosa  lagôa  tinham  suas  nascentes  o rio  S.  Fran- 
cisco, o mais  celebre  de  quantos  na  colonia  se  conheciam,  o 
Grão  Pará,  o Prata  e o Paraguay.  Dessa  mesma  lagôa  dirigia- 
se  um  braço  para  o Amazonas  e encaminhava-se  outro,  rumo 
Oeste,  para  o Oceano,  desaguando  entre  S.  Vicente  e a ilha  de 
Santa  Catharina. 

O rio  S.  Francisco,  cujas  aguas  arrojadas  com  violência, 
conservavam-se  dôces  20  léguas  mar  a dentro,  tinha  enorme 
sumidouro  de  12  léguas  de  extensão,  a 90  léguas  do  mar  e 
mais  de  300  ilhas  'desde  o sumidouro  até  á barra.  Os  indios 
que  habitavam  suas  margens  ornavam-se  com  laminas  de 
ouro.  As  arvores  marginaes  iam  ás  nuvens  e os  bosques  eram 
tão  espessos  que  impediam  a penetração  da  luz  do  dia. 

Para  os  lados  das  nascentes  do  Grão-Pará  encontrava-se 
o riquíssimo  reino  do  Paititi,  emulo  do  El-Dorado. 


Descrevia-se  o Salto  das  Sete  Quédas,  no  rio  Paraná, 
como  uma  maravilha.  Toda  a terra  em  redor  tremia  com  o es- 
trondo das  aguas,  ouvido  a muitas  léguas  de  distancia.  Nas 
suas  margens,  as  arvores  petrificavam-se  e as  suas  aguas  es- 
pumantes tinham  a propriedade  de  tornar  clara  e harmoniosa  a 
voz  humana. 

Tudo  isto,  entretanto,  redundava  na  propaganda  em  pról 
do  sertão. 

Embora  entre  os  colonos  dominasse  a crença  de  que  qual- 
quer coisa  mysteriosa  impedia  o descobrimento  dos  thesouros 
que  a floresta  guardava  em  seu  seio  virgem  e de  que  a morte 
era  o castigo  inevitável  daquelle  que  ousasse  revelar-lhe  o se- 
gredo, organizaram-se  todavia,  varias  expedições,  estimuladas 
pelos  contos  fabulosos,  para  a exploração  do  sertão  desconhe- 
cido. 

Ao  lado  dos  contos  fabulosos,  porém,  havia  um  argumento 
positivo  que  arrastava  para  o interior  os  audazes  aventureiros. 
Era  a noticia  da  descoberta,  pelos  hespanhóes,  de  riquíssimas 
minas  no  Perú,  paiz  contíguo  ao  Brasil  que,  por  isso,  deveria 
possuir  minas  tão  ricas  quanto  ás  daquelle. 

Não  é para  se  extranhar,  portanto,  que  até  princípios  do 
século  XVII,  muito  poucos  se  tivessem  atrevido  a investigar  os 
sertões,  não  obstante  os  esforços  da  Metropole,  no  sentido  de 
estimular  taes  emprehendimentos.  Os  poucos  que  a isso  se 
abalançavam  voltavam  desanimados  e o máu  exito  desfazia  nos 
outros  a esperança  de  melhores  resultados. 

Além  disso,  uma  causa  importante  actuou  por  muito 
tempo  no  espirito  dos  colonos.  Todos  sabiam  que  era  o Tra- 
tado de  Tordezillas  que  regulava,  na  America,  os  direitos  ter- 
ritoriaes  de  Hesparha  e de  Portugal.  Não  se  conhecia,  é certo, 
uma  fronteira  definida  entre  os  dois  domínios,  e os  súbditos 
de  uma  e de  outra  corôa  andaram  sempre  empenhados  em 
afastar  a linha  fronteiriça,  cada  qual  a seu  favor. 

■£>  meridiano  de  Tordezillas  passa  a pouco  menos  de  6o  do 
Rio  de  Janeiro,  mais  ou  menos  pela  costa  oriental  da  ilha  do 
Marajó,  ao  norte  e por  Laguna,  ao  sul.  Ora,  nestas  condições, 
desde  o Maranhão  até  ao  Espirito  Santo,  aquelle  meridiano, 
afastado  da  costa  100,  200,  300  e mais  léguas,  permittia  que 
os  portuguezes  penetrassem  até  longe  para  oeste,  sem,  com- 
tudo,  encontrar  hespanhóes,  ao  passo  que,  na  capitania  de  São 
Vicente,  a linha  da  costa  se  retrahe  tanto  e tão  bruscamente 
para  oeste,  que  a menos  de  40  ou  50  léguas  de  S.  Paulo,  já 
os  colonos  do  Planalto  se  arriscavam  a competir  com  o*s  aven- 
tureiros hespanhóes,  que  penetraram  no  continente  pela  bacia 
do  Prata. 

Até  1580,  não  houve  controvérsias  a respeito  da  linha 
divisória  estabelecida  pelo  tratado  de  Tordezillas;  de  1580  a 


1640  as  disputas  a esse  respeito  não  tinham  razão  de  ser, 
visto  ter  permanecido  Portugal  e suas  colonias  sob  o domínio 
hespanhol. 

Os  hespanhóes  de  Assumpção  atravessavam  o continente 
e vinham  sahir  nos  campos  do  Piratininga  seguros  de  que  até 
ahi  pisavam  terras  del-rei  de  Hespanha,  e pela  mesma  razão 
os  paulistas  iam  até  o Paraguay  sem  despertar  suspeitas  de 
antagonismo . 

Mas  si  as  .controvérsias  não  surgiram  até  1640  a respeito 
da  linha  clivisoria,  comtudo  as  luctas  entre  hespanhóes  e por- 
tuguezes  tiveram  inicio  e tomaram  grandes  proporções  justa- 
mente  durante  a dominação  hespanhola,  motivadas  pelos  inte- 
resses particulares  dos  colonos  e nós  sabemos  que  o interesse 
é o movei  principal  das  acções  humanas. 

Os  portuguezes,  tendo  povoado  a faixa  littoral  do  Brasil, 
e dedicando-se  principalmente  á agricultura,  precisavam  de 
trabalhadores  para  incrementarem  os  seus  serviços. 

Desde  que  se  estabeleceram  no  Brasil,  como  os  hespa- 
nhóes fizeram  em  seus  dominjos,  começaram  os  portuguezes  a 
escravisar  os  índios,  explorando  o trabalho  destes  nos  seus  es- 
tabelecimentos agrícolas. 

A condição  de  escravo  repugnava  ao  espirito  do  selvagem 
que,  por  isso,  abandonou  o littoral  e refluiu  para  os  recessos 
das  florestas  longínquas,  onde  os  paulistas,  organizados  em 
bandeiras,  iam  surprehendel-os. 

Nessas  expedições  pelo  sertão  á cata  do  selvagem  os  pau- 
listas, por  causa  de  sua  situação  geographica,  são  os  primei- 
ros a se  encontrarem  com  os  hespanhóes,  que,  tratando  do 
mesmo  negocio,  começaram  a consideral-os  seus  rivaes  e con- 
currentes . 

Não  tardou  que  os  paulistas  descobrissem  que  os  jesuítas 
do  Paraguay  tinham  concentrado  nas  margens  do  rio  Paraná, 
em  numerosas  reducções,  centenas  de  milhares  de  indios,  vi- 
veiros magníficos  de  trabalhadores  de  que  tanto  precisavam 
para  o desenvolvimento  dos  seus  estabelecimentos  agrícolas. 
Formaram  logo  o plano  audacioso  de  atacar  as  reducções  dos 
padres,  aprisionar  os  seus  indios  e trazel-os  captivos  para  São 
Paulo. 

Foi  em  1628  que  a formidável  bandeira  de  Antonio  Ra- 
poso destruiu  as  reducções  do  Paraná,  como  veremos  mais 
adeante,  e a partir  dessa  época  os  ataques  dos  paulistas  ás 
demais  reducções  proseguiram  por  muito  tempo. 

Dos  princípios  do  século  'XVII  ao  Io  quartel  do  século 
XVIII,  as  bandeiras  paulistas  cruzaram  todo  o immenso  paiz : 
para  o sul,  para  o norte  e para  o Oeste. 

Para  o sul,  vão  até  o Prata;  para  o norte,  até  aos  confins 
do  Amazonas  e para  o Oeste  varam  os  sertões  de  Goyaz  e Mattrr 


Grosso,  plantando  por  toda  parto,  postos  de  atalaia,  presídios, 
fortalezas,  criando  em  varias  zonas  fazendas  e núcleos,  que  são 
a origem  de  futuras  cidades,  estabelecendo  as  primeiras  com- 
municações  entre  as  bacias  do  Prata  e do  Amazonas,  põem-se 
em  activa  concurrencia  com  os  hespanhóes,  deixam  por  to’da 
parte  signal  de  sua  passagem,  nas  grandes  avançadas  que  vão 
pondo  nos  iimites  das  explorações  feitas. 

Foi,  pois,  graças  á audacia  victoriosa  dessa  raça  forte  dê 
mamelucos,  que  se  expandiu  enormemento  o dominio  portu- 
guez  na  America,  afastando  a linha  divisória  desse  dominio 
até  25°  além  do  meridiano  de  Tordezillas  e que  o Brasil  adqui- 
riu a extensão  territorial  que  hoje  tem. 

Aproveitando  habilmente  os  resultados  da  obra  victoriosa 
dos  brasileiros  contra  os  castelhanos,  o governo  da  Colonia  ia 
creando  postos  militares  em  que  se  baseou  mais  tarde  o tra- 
balho da  homologação  de  quanto  se  tinha  conquistado : Sacra- 
mento, Iguatemy,  Nova  Coimbra,  Príncipe  da  Beira,  Tabatinga 
e outros  muitos  fortes  e presídios,  construídos  pelo  governo 
da  Colonia,  foram  como  que  a consolidação  desse  serviço  pro- 
digioso, realizado  por  «tres  ou  quatro  gerações  de  batedores 
de  florestas». 

E quando  a Hespanha,  fascinada  pelo  ouro  do  Perú,  se 
apercebeu,  viu  interceptados  os  caminhos  que  julgava  seus. 

Sem  a obra  dos  bandeirantes  o Brasil  não  seria  o que  é. 

Data  de  1693  o posto  de  Aracary  (depois  Carvoeiro),  so- 
bre o rio  Negro,  quasi  defronte  á confluência  do  rio  Branco  e, 
de  pouco  mais  tarde,  a exploração,  pelas  tropas  de  resgate, 
do  alto  Essequibo  ou  Sipó. 

Em  1723,  em  virtude  de  ordem  do  governador  do  Pará, 
Maia  da  Gama,  Mello  Palheta  percorreu  o rio  Madeira  e alcan- 
çou Santa  Cruz  de  las  Cajubabas,  abrindo  a estrada  de  todas 
as  viagens  que  depois  se  fizeram  entre  o Amazonas  e as  pla- 
nícies da  Bolivia. 

Em  1 740,  Manoel  da  Silva  Rosa  attinge  o Tacatú,  o Mahú, 
o Pirára  e desce  o Rupunani  e o Essequibo. 

Os  portuguczes  no  século  XVIII,  explorando  a bacia  do 
Rio  Branco,  fundaram  na  confluência  deste  com  o Tacatú,  o 
forte  de  S,  Joaquim,  que  se  tornou  celebre  por  ter  dominado 
durante  longos  annos  toda  a vasta  região  que  vae  da  bacia 
amazônica  á do  Essequibo  e Orinoco. 

Em  1640,  o trecho  do  Paraná,  entre  o Paranápanema  c o 
Iguassú,  era  reputado  seu  pelos  paulistas,  que  traçaram  o 
meridiano  de  Tordezillas,  passando  pela  fóz  do  Prata  ou  pelo 
golpho  de  S.  Mathias,  na  Patagônia. 

Em  1667,  os  portuguezes  fundaram  o posto  militar  dos 
Prazeres,  junto  á serra  de  Maracajú,  na  «estrada  do  Igua- 
temy». 
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Em  1742,  o portuguez  Manoel  Felix  de  Lima  atravessou 
o Sararé,  o Guaporé  e o Madeira  e foi  até  ao  Prata. 

Em  1775,  funda-se  no  Paraguay  o presidio  de  Nova  Coim- 
bra. 

Em  177(3,  constróe-se  no  Guaporé,  o forte  do  Príncipe  da 
Beira. 

Em  1778,  Luiz  de  Albuquerque  fundou  Corumbá. 

Em  1797,  o mesmo  sertanista  fundou  o porto  de  Miranda, 
cm  Mal  to  Grosso. 

Aí  primeiras  entradas 

As  primeiras  entradas  no  sertão  tiveram  por  fim  desco- 
brirem-se  os  thesouros  fabulosos,  envoltos  nos  mysterios  das 
selvas  virgens  do  Brasil. 

Desde  1531  fizeram-se  os  primeiros  ensaios  de  invasão 
do  interior,  pois  nesse  anno,  por  ordem  de  Martim  Affonso  do 
Souza,  quatro  homens  penetraram  muitas  léguas  pelo  sertão, 
conhecendo  terras  do  actual  Estado  de  Minas  Geraes.  Logo 
depois  partia  de  Cananéa  um  grupo  de  homens  dirigidos  por 
Póro  Lobo. 

Além  da  mysferiosa  e lendaria  expedição  de  Aleixo  Gar- 
cia, devemos  destacar  aquella  que  foi  dirigida  por  Martim 
Carvalho  e que  teve  como  objectivo  descobrir  a famosa  serra 
das  Esmeraldas. 

A mais  notável  das  expedições  levadas  a effeito  no  pri- 
meiro século  da  descoberta  foi  a commandada  por  Spinoza  ou 
Espinhoso  e da  qual  fez  parte  o celebre  jesuita  Aspilcueta  Na- 
varro. 

A expedição  chefiada  por  Braz  Cubas  e Luiz  Martins  par- 
tiu de  S.  Paulo  á procura  das  cabeceiras  do  rio  S.  Francisco, 
ao  mesmo  tempo  que  a de  Vasco  Caldas  sahia  da  Bahia,  com  o 
mesmo  intuito,  indo  ambos  por  fim  se  encontrarem  no  sertão. 

Em  1572  e 1573  Sebastião  Tourinho  penetra  duas  vezes 
no  sertão;  uma  por  Porto  Seguro,  outra  subindo  o Rio  Doce, 
logo  depois  de  Antonio  Dias  Adorno. 

Citaremos  ainda  as  expedições  de  João  Coelho  de  Souza 
e de  Gabriel  Soares. 

No  tempo  de  D.  Francisco  de  Souza  (1591)  este  encoraja 
os  scrtanistas  e vemos,  antes  de  findar-se  o século,  a formi- 
dável. nias  desordenada,  expedição  de  Martim  de  Sá  e,  em 
1602,  a de  Nicoláu  Barreto. 

A bandeira 

Desvanecida  ou  attenuada  a esperança  de  se  encontrarem 
os  thesouros  fabulosos,  os  aventureiros  penetram  os  sertões 
com  o fim  de  captivar  indios  para  empregal-os,  como  escra- 
vos, nos  seus  serviços  ou  vendel-os  a outrem. 
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0 selvagem,  acossado  pelo  colono,  mahifesta  por  este  uma 
repulsa  invencível  e feroz.  O colono  convence-se  de  que  para 
dominar  as  tribus  que  se  alliam  n’um  grande  odio  contra  o 
conquistador,  precisa  empregar  a força,  a violência,  o terror. 

Para  conseguirem  esse  fim  os  aventureiros  organizam  ex- 
pedições, algumas  delias  formidáveis,  as  quaes  tiveram  na 
historia  o nome  de  bandeiras. 

A bandeira  é como  uma  legião  em  campanha  contra  o 
indio  insidioso  e obstinado.  Aquelle  que  nella  se  alista  perde 
a liberdade  pessoal,  sujeita-se  á disciplina,  que  o costume 
instituira,  fazendo,  entretanto,  jús  ás  vantagens  que  possam 
advir  da  expedição. 

Antes  de  partir  para  o sertão,  o chefe  bandeirante  con- 
fessa-se, faz  testamento,  põe  todos  os  seus  negocios  em  ordem 
e assegura  como  lhe  é possível  a situação  da  familia.  Muitos 
deixaram  de  dar  noticias  de  si  durante  tanto  tempo  que,  ao 
voltarem  aos  lares  não  foram  tão  felizes  quanto  Ulysses,  pois, 
encontraram  suas  Penelopes  ligadas  pelos  laços  matrimoniaes 
a outros  homens. 

Nessas  bandeiras  figura  toda  casta  de  gente:  indios,  ma- 
melucos, portuguezes,  mulheres,  crianças,  padres.  A ellas  são 
incorporados  animaes  domésticos  como:  cães,  gallinhas,  car- 
neiros, bestas  de  carga 

O bandeirante  apresenta-se  com  largos  chapéus  na  ca- 
beça, pequenos  saccos  ás  costas,  com  alguma  roupa,  espingarda 
ao  hombro,  barbas  ordinariamente  crescidas  e anda  quasi  sem- 
pre a pé. 

Na  vespera  da  partida,  toda  a expedição  ouve  missa  e des- 
pede-se da  gente  da  villa.  O padre  é uma  figura  obrigatória 
na  bandeira. 

As  principaes  virtudes  do  bandeirante  são:  resignação 
quasi  fatalista  e sobriedade.  Os  que  partem  não  sabem  si 
voltam  e as  provisões  que  levam  bastam  apenas  para  o pri- 
meiro percurso  da  jornada.  Dahi  em  deante  tudo  é eni- 
gmático. 

Seguem  os  cursos  dos  rios.  Os  caudalosos  são  trans- 
postos a nado  ou  em  canoas  trabalhadas  quasi  sempre  a fogo; 
as  escarpadas  serranias  são  escaladas  apezar  de  todas  as 
difficuldades. 

Quando  o alimento  escassêa  e a floresta  não  o fornece 
em  quantidade  sufficiente,  derriba-se  o matto,  faz-se  a roça  e 
sõmente  se  levanta  acampamento,  depois  da  colheita. 

As  crueldades  que  se  praticam  pelo  caminho  são  inau- 
ditas; os  sacrificios  que  se  exigem,  são  terríveis.  Crimes 
monstruosos,  envenenamentos,  pérfidos  homicídios  commet- 
tem-se  sem  grandes  emoções. 
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Nada  detem  o bandeirante;  nem  mesmo  as  ciladas  multi- 
formes que  o surprehendem  na  terra  desconhecida. 

Houve  tempo,  principalmente  de  1680  a meiados  do  século 
XVIII,  em  que  uma  verdadeira  loucura  collectiva  dominou  a 
todos,  arrastando-os  para  o sertão  na  ancia  de,  primeiro,  ca- 
ptivar  indios,  depois  descobrir  minas.  Raro  foi  o homem  da- 
quelles  tempos  que  não  tivesse  emprehendido  pelo  menos  uma 
dessas  apparatosas  viagens.  Dizem  que  Manoel  de  Campos 
Bicudo  emprehenieu  24  viagens  ao  sertão  do  Paraná  e Para- 
guay. 


As  descidas  de  indios 

A principio.  como  vimos,  a preoccupação  que  dominava 
o espirito  dos  aventureiros  era  penetrar  nos  sertões  a procura 
do  indio,  que,  batido  no  littoral,  refluira  para  as  florestas 
longínquas. 

Utilizavam-se  então,  os  sertanistas  nessas  suas  viagens* 
dos  cursos  dos  rios  Doce,  Jequitinhonha,  Paraguassúf,  São 
Francisco,  Tocantins,  Amazonas,  etc.  No  Sul,  não  havendo 
rios  que  desagúem  no  Oceano,  são  os  bandeirantes  conduzidos 
pela  vasta  rêde  interior,  constituida  pela  bacia  do  Paraná. 

Este  caminho  do  sul,  não  só  precedeu,  como  se  tornou 
mais  notável  do  que  o do  norte.  O eixo  desse  caminho  era  o 
rio  Paraná,  pois  por  elle  se  penetra  no  continente  por  todos 
os  lados. 

Ao  Paraná  chegava-se  por  um  grande  numero  de  affluen- 
tes,  que  eram  preferidos,  de  accôrdo  com  o ponto  de  partida 
das  expedições.  Aquelles  que  procediam  da  villa  de  S.  Paulo, 
procuravam  geralmente  o Tietê;  os  que  partiam  de  Taubaté 
preferiam  o Mogy-Guassú;  os  que  sahiam  de  Curytiba,  pro- 
curavam o Paranápanema  ou  o Iguassú. 

Attingido  o Paraná,  si  passassem  os  bandeirantes  ao  Rio 
Grande  ou  ao  Paranahyba,  encontrariam  logo  os  affluentes  do 
S.  Francisco,  e si  subissem  este  rio  e penetrassem  nos  seus 
affluentes  da  Bahia,  avisinhar-se-iam  dos  affluentes  do  To- 
cantins, que  vae  á região  amazônica.  Si  descessem  o Paraná, 
iriam  ter  ao  Rio  da  Prata  e si  penetrassem  nos  affluentes  do 
rio  Paraná,  alcançariam  facilmente  Matto  Grosso. 

Bandeira  de  Simão  Alvares.  Pouco  antes  de  1628  Simão 
Alvares,  chefiando  uma  bandeira,  aprisionou,  nas  margens  do 
IParaná,  e trouxe  para  S.  Paulo  muitos  indios,  que  foram  dis- 
tribuídos, como  administrados,  pelas  fazendas  da  Capitania. 
Grande  numero  desses  indios,  como  acontecia  com  frequência, 
conseguiu  escapar  á vigilância  dos  conquistadores  e,  fugindo 
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pãrã  o sertão,  foi-so  asylar  nas  reducções  jesuiticas  do  Pá- 
raguay. 

Bandeira  do  Antonio  Raposo  — Antonio  Raposo  organizou 
em  S.  Paulo,  em  1&28,  uma  das  mais  poderosas  bandeiras  e 
das  mais  devastadoras  que  se  conhecem.  Compunha-se  ella 
de  cerca  de  3.000  homens.  Simão  Alvares,  profundo  conhece- 
dor dos  caminhos  e terreno,  foi  um  ck>s  officiaes  da  expedição 
que  partiu  de  S.  Paulo  em  meiados  de  setembro  daquollo 
anno. 

Seguiu  Raposo  por  terra,  pelo  caminho  do  sul,  até  ás  ca- 
beceiras do  Tibagy  e dahi  rumou  para  o N.  O.,  em  direcção  a 
Loreto. 

Em  ponto  conveniente  do  sertão  estabeleceu  o seu  arraial, 
donde  começou  a expedir  contra  as  reducções  jesuiticas,  as 
suas  tremendas  quadrilhas.  A precipitação  com  que  foram 
assaltadas  pelos  paulistas  as  primeiras  reducções,  permittiu 
aos  padres  salvarem  as  populações  das  mais  afastadas,  para 
onde  tinha  affluido  parte  dos  habitantes  fugidos  das  pri- 
meiras. Vendo  os  padres  que  lhes  era  impossivel  vencer,  ou 
mesmo  deter  os  paulistas  que  aprisionaram  os  indios  que 
puderam  e incendiaram  as  povoações  resolveram  abandonar 
toda  a região  acima  do  Salto  Grande  do  Rio  Paraná,  e ir  com 
os  indios  que  puderam  salvar  procurar  abrigo  nas  reducções 
do  baixo  Paraná,  principalmente  em  Santo  Ignacio.  O exodo, 
que  se  fez  com  a maior  difficuldade,  creada  até  pelos  proprios 
hespanhóes,  não  impediu  que  Raposo  aprisionasse  cerca  de 
3.000  indios,  que  levou  para  S.  Paulo  como  veremos  quando 
tratarmos  da  conquista  pelos  missionários. 

A Raposo  e á sua  gente  attribue-se  a conquista  para  o 
patrimônio  portuguez,  da  Província  do  Guayrá,  em  cuja  posse 
se  achava  a Companhia  de  Jesus  e que  já  se  considerava  como 
pertencente  á corôa  de  Hespanha. 

Senhores  do  vasto  território  do  Guayrá,  nas  margens  do 
Paraná,  os  bandeirantes,  em  expedições  successivas,  tomaram 
rumo  sul  e assenhorearam-se  de  todo  o território. 

De  1036  a 1638  os  paulistas  destruiram  todos  os  estabe- 
lecimentos que  os  jesuítas  do  Paraguay  acabavam  de  crear  ao 
sul  e ao  oriente  do  rio  Uruguay. 

Já  em  1636,  era  nos  Campos  de  Ibituruna,  ou  Terra  dos 
Biturunas,  hoje  Campos  de  Palmas,  a E.  do  Pepery-guassú, 
que  os  paulistas  se  concentravam  para  atacarem  as  Missões 
do  Uruguay.  Junto  ao  Pepery-guassú  tinham  os  paulistas  um 
forte  ou  acampamento  entrincheirado,  e os  jesuítas,  ainda 
nos  meiados  do  século  XVIU,  mantinham  ao  occidente  do 
mesmo  Pepery-guassú,  no  Yaboty,  ou  Pepery-mirim,  um 
posto  de  observação,  chamado  Espia,  para  dar  aviso  dos 
movimentos  dos  paulistas. 


0 certo  é que,  desde  a cxuplsão  dos  missionários  da  Pro-* 
vincia  do  Guayrá  (1630-1632),  todo  o território  limitado  a 
E.  pelo  rio  Paraná,  e ao  Sul,  pelo  rio  Uruguay,  era  dominado 
pelos  paulistas  e,  depois  de  1638,  elles  percorriam  livremente 
todas  as  terras  que  se  estendem  ao  sul  c a leste  do  Uruguay, 
onde  apenas  duas  vezes  foram  atacados;  a primeira  cm  1639 
c a segunda  em  1641. 

No  primeiro  desses  combates  (19  de  janeiro  de  1639), 
sabe-se  que  ambos  os  lados  declararam-se  vencedores.  Os  pau- 
listas eram  commandados  por  Antonio  Bicudo  c os  bespanhóes 
e guaranys  pelo  governador  do  Paraguay,  D.  Pedro  Lugo  e 
pelo  padre  Alfaro,  que  foi  morto  nessa  jornada.  O combate 
se  feriu  em  'Coázapamini,  entre  o Ijuhy  e o Piratiny. 

O segundo  desses  ataques  oecorreu  em  1641.  Em  março 
desse  anno  desceu  o Uruguay  em  300  canôas  uma  expedição 
que,  segundo  os  chronistas  da  Companhia  de  Jesus,  se  com- 
punha de  400  paulistas,  e 2.700  indios  alliados  e foi  destro- 
çada no  ataque  de  Mbororé,  onde  os  jesuitas  a esperavam  com 
um  exercito  de  4.000  guaranys. 

Apesar  da  victoria,  verdadeira  ou  supposta,  os  indios  da 
missão  de  Asuncion  de  Mbororé,  abandonaram  immediata- 
mente  esse  logar,  e foram  incorporar-se  aos  da  missão  de 
Yapejú,  a mais  meridional  das  do  Uruguay.  Em  1657  deixaram 
Yapejú,  para  ir  fundar,  pouco  ao  sul  da  fóz  do  Aiguapey  a 
reducção  de  La  Cruz. 

No  mesmo  anno  do  combate  de  Mbororé,  os  jesuitas  foram 
com  seus  indios  atacar  dois  fortes  que  os  paulistas  occupavam 
um,  no  Tabaty;  outro,  no  Apitereby.  O Tabaty,  onde  antes 
estivera  a missão  de  S.  Xavier  é o actual  Comandahy;  e o 
Apitereby  é o Pepery-guassú. 

Em  9 de  março  de  1652  os  paulistas,  repartidos  em  quatro 
corpos,  atacaram  as  missões  entre  o- Uruguay  e o Paraná. 

Tendo  reconquistado  os  territórios  que  entendiam  per- 
tencer-lhes, passaram  os  paulistas  a empregar-se  principal- 
mente no  descobrimento  e exploração  das  minas  de  ouro,  no 
interior  do  Brasil  (Minas  Geraes  e Goyaz)  e no  extremo 
Oeste  (Matto  Grosso) . 

Puderam  assim  os  jesuitas  voltar  ao  lado  oriental  do  Uru- 
guay, transferindo  para  ahi,  em  1687,  as  missões  de  San  Ni- 
colas  e Sap  Miguel,  e criando  cinco  outras:  S.  Luiz  Gonzaga, 
cm  1687;  San  Francisco  de  Borja,  em  1690;  San  Lorenzo,  em 
1691,  San  Juan  Baptista,  em  1698  e Santo  Angel,  em  1706. 

Todas  essas  conquistas  foram  levadas  a effeito  exclusiva- 
mente pelos  jesuitas,  pois  os  bespanhóes  até  então  não  haviam 
pisado  o território. 
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§ 4a  — OS  MISSIONÁRIOS 

Durante  toda  a Edade  Media,  principalmente  do  X ao  XV 
século,  a Egreja  Catholica  desempenhou  um  papel  eminente 
na  sociedade  e na  política. 

Na  sociedade  o clero,  intermediário  entre  Deus  e o ho- 
mem, representou  sempre  o principio  da  ordem  e da  auto- 
ridade, esforçou-se  por  abrandar  a brutalidade  dos  costu- 
mes, procurou  estar  ao  lado  dos  fracos  e dos  humildes,  di- 
rigiu escolas,  incentivou  os  artistas,  conservou  as  obras  pri- 
mas da  litteratura  latina  e foi  nos  mosteiros  que  se  escre- 
veram as  chronicas  a respeito  da  Edade  Média.  Foi  um 
grande  factor  da  civilisação  e,  numa  época  de  geral  ignorân- 
cia em  que  os  mais  poderosos  senhores  se  orgulhavam  e fa- 
ziam garbo  do  seu  analphabetismo,  os  monges  representavam 
o saber. 

O clero  secular,  além  de  ser  o agente  da  vida  espiritual, 
desempenhava  importante  papel  na  vida  temporal,  intervindo 
em  todas  as  circumstancias  essenciaes  da  existência:  nasci- 
mento, casamento  e morte. 

Na  política,  os  papas  esforçaram-se  no  sentido  de  con- 
seguirem a sua  independencia  espiritual;  conseguida  esta, 
procuraram  alliar  á sua  supremacia  religiosa,  a supremacia 
temporal . 

No  principio,  o eatholicismo  não  dispunha  de  prestigio 
nem  siquer  para  aconselhar,  pois,  os  imperadores  conside- 
ravam o papa  com  um  dos  seus  funccionarios  e,  qualifican- 
do-se a si  mesmos  « bispos  exteriores  » intervinham  nas  ques- 
tões de  fé  e dicidiam  negocios  espirituaes  do  mesmo  modo  por 
que  resolviam  questões  civis  ou  militares. 

Com  Innocencio  III  (1198-1216),  que  realizou  o sonho 
da  supremacia  universal  dos  papas,  o eatholicismo  attingiu 
o apogeu  da  sua  gloria  preenchendo  magnificamente  sua 
grandiosa  destinação  social;  manteve-se  nessa  situação  até 
ao  papado  de  Bonifácio  VIII  (1294-1308)  a partir  do  qual 
entrou  em  declínio,  em  decadência,  em  plena  decomposição. 

Durante  18  annos  a acção  política  e religiosa  de  Inno- 
cencio  IH,  exerceu-se  em  toda  a Europa  e até  nos  paizes 
asiaticos  do  Mediterrâneo.  No  mesmo  dia  em  que  foi  sa- 
grado, definiu  o papa  “vigário  de  Jesus  Christo,  intermediá- 
rio entre  Deus  e o homem,  menor  que  Deus,  maior  que  o 
homem,  juiz  de  todos,  julgado  por  Deus  sómente.» 

Para  impôr  aos  poderosos,  reis  e senhores,  o éespeilo  de 
suas  decisões,  o clero  só  dispunha  de  meios  moraes  a que 
chamava  “armas  espirituaes.»  A mais  poderosa  dessas  armas 
era  a excommunhão  que  afastava  da  communhão  dos  fieis  e 
transformava  numa  especie  de  empestado  no  meio  da  so- 
ciedade, aquelle  que  por  ella  fosse  attingido.- 


Innocencio  II r fez  sentir  sua  autoridade  a todos  os  reis, 
sobre  vários  dos  quaes  lançou  a excommunhão. 

Na  Allemanha,  dispoz  duas  vezes  da  corôa  imperial  dan- 
ido-a  a Otton  IV  (1198),  tirando-lh’a  mais  tarde  para  dal-a  a 
Frederico  II  (1212).  Na  'Inglaterra,  depoz  João  Sem  Terra, 
assassino  de  seu  sobrinho,  usurpador  dos  bens  do  clero,  dando 
seu  reino  a Philippe  Augusto  e só  o restituiu  a João,  quando 
este  se  fez  declarar  seu  vassallo  e lhe  prestou  homenagem 
(1213) . Dispoz  pela  mesma  forma,  da  corôa  da  Hungria,  das 
da  Dinamarca,  de  Castella,  de  Aragão.  Exigiu  do  rei  de  Por- 
tugal o pagamento  de  um  tributo;  consentiu  em  dar  ao  tzar 
dos  búlgaros,  que  lh’o  havia  pedido,  o titulo  de  rei.  O rei 
da  França,  Roberto,  o Piedoso,  foi  excommungado  por  ter 
desposado  sua  prima  quando  a Egreja  tinha  interdictado  o 
'casamento  entre  parentes  muito  proximos;  a Philippe  I,  o 
mesmo  aconteceu  por  ter  raptado  a mulher  de  um  seu  vas- 
sallo e a Phillipe  Augusto,  por  ter  sem  razão  repudiado  sua 
esposa. 

Quando  a excommunhão  não  bastava  para  obrigar  o cul- 
pado á obediência,  o clero  lançava  o “interdicto”  sobre  todo 
o reino.  Então  todas  egrejas  permaneciam  fechadas,  o culto 
era  totalmente  supprimido.  Todo  o povo  participava  da  pe- 
nalidade imposta  ao  soberano  contra  o qual  acabava  por  se 
revoltar  e obrigar  a se  submetter  á obediência  da  Egreja. 
Assim  o fez,  em  1200,  Philipe  Augusto  quando  Innocencio  III, 
lançou  o interdicto  sobre  a França. 

Por  outro  lado,  Innocencio  III,  submetteu  totalmente  a 
si,  todo  o clero.  Foi  elle  o primeiro,  entre  os  papas,  que  rea- 
lisou  plenamente  o ideal  de  Gregorio  VII  e poude  com  di- 
reito ser  chamado  “bispo  universal”.  Foi  o fundador  do  que 
se  chamou  «a  monarchia  pontifícia.» 

Com  Innocencio  III,  pois,  o catholicismo  attingiu  ao  seu 
apogeu.  O concilio  de  Latrão,  convocado  por  esse  papa  no 
ultimo  anno  do  seu  pontificado  (1215)  para  deliberar  sobre 
a reforma  da  Egreja  e sobre  a libertação  da  Terra  Santa, 
foi  uma  verdadeira  assembléa  geral  da  christandade. 

Respondendo  ao  appello  do  papa,  compareceram  a elle 
400  arcebispos  e bispos  vindos,  tanto  do  oriente  christão 
como  do  occidente,  800  abbades,  representantes  de  todos  os 
governos:  imperadores,  reis,  republicas  e príncipes  feudaes. 

Nos  50  annos  que  se  seguiram  á morte  de  Innocencio  III 
(1216),  o poder  politico  dos  papas  cresceu  ainda;  a partir 
porém  dessa  época,  já  as  resistências  se  desenhavam  e se 
accentuavam  notadamente  na  França  onde,  S.  Luiz,  protes- 
tava, que  o papa,  fazendo  e desfazendo  os  reis,  ultrapassava 
o seu  direito  e,  dispondo  das  corôas,  dava  o que  não  lhe  per- 
tencia. 


Em  1294,  Bonifácio  VIII,  foi  eleito  papa  e,  apesar  cie 
contar  cerca  de  80  annos  de  idade,  foi  o mais  violento  e o 
mais  intransigente  dos  pontifices.  Levou  ao  extremo  as 
doutrinas  de  Gregorio  VII  e Innocencio  III  e as  condensou 
em  formulas  imperiosas  e seccas.  Agiu  sempre  como  sobe- 
rano dos  soberanos. 

Phillipe,  o Bello,  rei  de  França,  sentindo  falta  de  di- 
nheiro, lançou  um  imposto  sobre  o clero  do  seu  reino  mas 
Bonifácio  respondeu  prohibindo  a todos  os  reis  lançar  im- 
postos sobre  o clero.  Alguns  annos  depois,  Bonifácio,  sem 
consultar  o rei,  nomeou  um  novo  bispo  para  a França.  Phil- 
lipe prendeu  o novo  bispo  e o papa  intimou-o  a restituir  ao 
preso  a liberdade  e ao  mesmo  tempo  communicou  ao  rei  que 
iria  examinar  o modo  como  elle,  Phillipe,  estava  governando 
a França  (1301). 

Phillipe,  para  indispor  o povo  francez  contra  o papa,  fez 
publicar  uma  supposta  carta  deste,  injuriosa.  Bonifácio  res- 
pondeu excommungando  Phillippe  (1303)  e logo  depois  des- 
ligando seus  súbditos  do  juramento  de  fidelidade  ao  rei  que, 
em  represália,  preparou  um  golpe  de  força  contra  o papa,  re- 
solvendo fazer  prendel-o  “no  interesse  da  Egreja”  sob  a in- 
culpação  de  uma  serie  de  crimes  imaginários  que  exigiam 
fosse  o papa  submettido  a j,ulgamento  perante  um  con- 
cilio (1303). 

Os  agentes  do  rei  da  França,  á frente  de  um  bando  de 
600  aventureiros,  entraram,  por  traição,  na  pequena  cidade 
de  Anagui,  onde  o papa  se  encontrava,  e invadiram  o palacio 
pontifical.  Bonifácio,  abandonado  por  todos,  esperou  sentado 
no  throno,  vestido  com  todas  as  insignias  de  papa,  a thiara 
na  cabeça,  as  chaves  de  S.  Pedro  e a cruz  na  mão.  Injuriado, 
ameaçado  de  morte,  o velho  ficou  impassível.  Intimaram- 
no  a que  abdicasse  e elle  respondeu: 

“Si  fôr  preciso  morrer,  morrerei  como  papa.” 

Por  fim  o povo  da  cidade  veiu  em  aiuxilio  de  Bonifácio 
que,  livre,  regressou  á iRoma,  onde  um  mez  mais  tarde,  morria 
quasi  louco,  de  humilhação. 

A morte  de  Bonifácio  deu  ganho  de  causa  a Phillipe  que, 
em  1308,  fez  eleger  papa  o arcebispo  de  Bordeaux,  o qual 
tomou  o ncme  de  Clemente  V,  estabeleceu-se  no  condado  de 
Venaissin  (1309)  e ficou  sob  a dependencia  do  rei  de 
França. 

Terminou  desta  fórma  a lucta  começada  dois  seculosi 
antes  entre  o sacerdócio  e o império. 

Desde  Gregorio  VII  que  os  papas  pretenderam  reinar 
sobre  os  soberanos  como  estes  reinavam  sobre  os  povos. 
Dessa  prctcnção  dos  papas  sobre  os  soberanos  resultaram  sé- 
rios conflictos  que  terminaram  com  a ruina  das  pretcnções 
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pontifícias.  O sacerdoeio  succumbiu  cm  suas  pretençõcs  5, 
supremacia  temporal  sobre  os  soberanos  e os  povos. 

A independencia  política,  dos  príncipes  e dos  Estados 
ficou  assegurada;  mas,  por  outro  lado,  todo  o poder  moral 
capaz  de  servir  de  arbitro  e de  moderador,  desappareceu; 
toda  força  capaz  de  refrear  as  ambições  e as  violências, 
achou-se  destruída. 

A partir  dessa  epoca  a Egreja  resvala  acceleradamento 
para  o abysmo  insondável.  Adveio  o grande  schisma  do  occidente 
(1378-1417)  durante  o qual  a Europa  se  dividiu  entre  dois 
papas:  o de  Roma  e o de  Avignon.  Nos  concílios  successi- 
vos  que  se  realizaram  até  1448,  as  luctas  tomaram  pro- 
porções alarmantes;  os  soberanos  ganhavam,  cada  vez,  mais 
terreno  sobre  o clero. 

Os  mesmos  vieios  que  500  annos  antes,  no  século  XI, 
tinham  invadido  a Egreja  determinando  a reforma  levada  a 
effeito  pelo  grande  Gregorio  VII,  a simonia,  a avareza  e a 
corrupção  de  costumes,  voltaram  de  novo  no  século  XYI,  a 
empolgar  a Egreja  Romana. 

Antes  de  Gregorio  YII  a corrupção  originou-se  da  ri- 
queza da  Egreja. 

Em  Roma  o mal  provinha  da  doação  que  Carlos  Magno 
fisera  á Santa  Sé,  dos  territórios  que  permittiram  ao  Pon- 
tífice ser  Papa  e Rei  ao  mesmo  tempo.  Desde  então  muitos 
quiseram  ser  papas  para  serem  reis.  Yiram-se  candidatos 
que  nem  padres  eram.  De  872  a 1048  grande  numero  de 
eleições  pontifícias  constituiram  uma  época  de  escândalos.  As 
famílias  feudaes  romanas  disputavam  entre  si  a thiara  como 
uma  mercadoria  que  se  entregava  áquelle  que  mais  offerecia. 
Até  as  mulheres  disputavam  o papado. 

Em  compensação,  nessa  época,  ao  menos  Roma,  a cabeça, 
tinha-se  conservado  sã. 

No  século  XVI,  porém,  a fonte  do  mal  estava  em  Roma, 
A vida  de  Alexandre  YI,  Borgia,  tinha  sido  um  longo  escân- 
dalo; viu-se  Julio  II  commandar  exercitos;  Leão  X e Cle- 
mente YII,  occupavam-se  mais  das  bellas-artes  e das  bellas- 
letras  do  que  dos  interesses  espirituaes  da  christandade. 
Todos  procuravam  por  mil  modos  augmentar  seus  rendi- 
mentos, e creavam-se  para  vender  officios  e dignidades.  Era 
atraz  do  dinheiro  que  todos  corriam. 

O mal  descera  do  chefe  a todos  os  membros  da  Egreja. 

Na  Allemanha,  no  principio  do  século  XVI,  a Egreja  era 
poderosamente  rica,  pois,  possuía  cerca  de  um  terço  do  sólo. 
Os  papas  dispunham  de  todos  os  grandes  cargos  ecclesias- 
ticos  os  quaes  constituíam  uma  das  suas  mais  abundantes 
fontes  de  renda.  Para  esses  ecclesiasticos,  os  arcebispados, 
bispados,  abbadias,  eram  apenas  fontes  de  fartos  recursos 


necessários  á satisfação  dos  seus  apetites,  ao  embellezamento 
dos  seus  castellos,  ao  entretenimento  das  suas  equipagens,  ao 
brilho  das  suas  festas,  das  suas  caçadas,  dos  seus  bailes. 

Na  França,  o mal  era  de  outra  natureza.  Os  prelados, 
que  accumulavam  vários  arcebispados  e bispados,  não  resi- 
diam nas  suas  dioceses  cujo  governo  e direcção  espiritual  fi- 
cavam entregues  a surbordinados  seus.  Viviam  junto  dos 
reis,  cortezãos,  diplomatas,  homens  de  Estado,  alguns  mesmo 
homens  de  guerra,  Quando  Luiz  XII,  entrou  em  Milão,  em 
1506,  contavam-se  no  seu  estado-maior  tres  cardeaes,  dois 
arcebispos  c cinco  bispos. 

Todos  quantos  possuíam  uma  fé  sincera  desejavam  ar- 
dentemente que  a Egreja  puzesse  fim  aos  escândalos  e pro- 
cedesse a indispensáveis  e urgentes  reformas  não  só  nas 
regras  de  vida  do  clero  como  na  administração  da  Egreja. 

A descoberta  da  America  abalara  a confiança  do  povo  nos 
ensinamentos  do  clero  que  proclamava  como  absurda,  con- 
traria á sciencia  e á fé  e,  portanto,  condemnavel,  a theoria  da 
csphericidade  da  Terra  a qual  aquelle  acontecimento  com- 
provara . 

Além  disso,  um  outro  facto  de  sumrna  importância  vciu 
abalar  ainda  mais  essa  confiança  e augmcntar  o desprestigio 
do  clero.  Foi  a descoberta  da  imprensa  que  permittiu  a dif- 
fusão  da  Biblia  e a possibilidade  de  todos  lêrem  os  Evange- 
lhos e de  beberem  na  própria  fonte  a doutrina  do  mestre. 

De  1457  a 1517  publicaram-se  mais  de  400  edições  da 
Biblia  que  penetrou  por  toda  parte  impressionando  tanto 
mais  fortemente  quanto,  para  a maioria  dos  leitores,  era  um 
livro  inteiramente  novo.  Até  então  só  se  conheciam  os  fra- 
gmentos dos  Evangelhos  lidos  pelos  padres  nas  missas  e nas 
festas  religiosas. 

Ora,  segundo  os  Evangelhos,  Ghristo  pregara  a caridade, 
a renuncia  aos  bens  deste  mundo,  a pobreza,  a doçura,  a hu- 
mildade, de  modo  que,  em  contraste  com  estes  ensinamentos, 
pareceram  mais  escandalosos  ainda,  o orgulho  dos  príncipes 
ecclesiasticos,  seu  luxo,  suas  riquezas.  Desta  fôrma,  o desejo 
de  uma  reforma  geral  da  Egreja  nasceu  mais  forte  ainda  no 
espirito  dos  fieis  que  «já  podiam  interpretar  a Eseriptura 
segundo  suas  consciências.» 

Foi  com  esta  theoria  que  Luthero  provocou  a ruptura 
da  unidade  christã. 

Faltando  dinheiro  para  a conclusão  das  obras  da  basílica 
de  S.  Pedro,  em  Roma,  o papa  Leão  X,  por  volta  do  anno 
1515,  decidiu  que  teria  indulgência,  isto  é,  a faculdade  de 
resgatar  qualquer  penitencia  ao  preço  de  alguma  obra  pie- 
dosa, perigrinação  ou  esmola,  todo  penitente  que  fosse  em 
perigrinação  á'  Roma,  ao  tumulo  dos  apostolos,  á basilica  de 
S.  Pedro  ou  que,  não  podendo  terminar  ou  mesmo  empreen- 


der  a viagem,  désse  uma  esmola  destinada  á conclusão  das 
obras  daquelle  monumento. 

O effeito  da  indulgência,  obtida  nestas  condições,  poderia 
tornar-se  extensivo  ás  almas  castigadas  por  Deus  a perma- 
necerem temporariamente  no  Purgatório. 

Foi  concluído  um  accordo  com  os  grandes  banqueiros 
de  Augsburgo  para,  mediante  commissão,  procederem  á ar- 
recadação da  receita.  Esta  intervenção  dos  banqueiros  trans- 
formou rapidamente  a indulgência  em  uma  operação  com- 
mercial  e immediatamente  viram-se  comprar  nos  guichets 
dos  bancos  certificados  de  indulgência. 

Martinho  Luthero,  sacerdote  eloquente,  dotado  de  viva 
sensibilidade,  de  imaginação  ardente  e de  um  genio  impul- 
sivo. preso  ás  impressões  do  momento,  não  medindo  as  conse- 
quências dos  seus  actos,  atacou,  em  outubro  de  1517,  primeiro 
a venda  depois  o uso  e o proprio  principio  das  indulgências. 
Indo  mais  além,  proseguiu  as  suas  criticas  sobre  a or- 
ganisação  da  Egreja,  atacou  os  dogmas  e separou-sc  da 
communhão  dos  fieis,  tendo  o papa,  em  1520,  lançado  sobre 
elle  a excommunhão. 

Ao  receber  a bulia  do  papa  condemnando  suas  obras,  re- 
uniu os  estudantes  na  principal  praça  de  Wittenberg  e quei- 
mou a bulia  tornando-se  dahi  em  deante  “o  destruidor  da 
Santa  Egreja,  o inimigo  da  cruz,  o pae  da  mentira,  o apos- 
tolo e o anjo  do  diabo,  o anti-christo.  ” 

A ruptura  com  o catholicismo  havia,  pois,  começado  (10 
de  dezembro  de  1520) . 

Condemnado  como  heretico,  Luthero  poderia  ser  preso 
e conduzido  á fogueira;  mas  seu  protector,  o eleitor  de  Saxe, 
transpor! ou-o  secretamente  para  o castello  de  Wartburgo 
onde  ficou  occulto  por  mais  de  um  anno,  tempo  que  apro- 
veitou para  escrever  violentos  pamphletos  contra  o papa. 
Quando  deixou  seu  esconderijo,  uma  verdadeira  tormenta 
tinha-se  desencadeado  sobre  a Allemanha;  sua  doutrina  ti- 
nha sacudido  a sociedade  inteira. 

Um  dos  factores  da  victoria  das  doutrinas  de  Luthero 
foi  a descoberta  da  verdadeira  theoria  astronômica,  encon- 
trada por  Copernico,  provada  e estabelecida  por  Gallileu, 
disse  Augusto  Comte. 

Todo  o systema  theologico  fundou-se  na  supposição  de 
que  a Terra  tinha  sido  feita  para  o homem  e o universo  in- 
teiro para  a Terra:  supprimida  esta  supposição  todas  as 
doutrinas  sobrenaturaes  se  esboroam.  Ora,  Gallileu  tendo 
demonstrado  que  o nosso  planeta  é um  dos  menores,  idên- 
tico aos  outros  e,  que  gira  em  torno  do  Sol,  fez  com  que 
parecesse  absurda  a‘  hypofhese  de  ter  sido  a natureza  toda 
feita  para  o homem  o,  consequentemente,  subverteu  as 
crenças  de  que  aquella  hypotliesc  era  a base. 
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As  doutrinas  lheologicas  são  absolulamente  incompatí- 
veis com  a convicção  plena  e inteira  da  theoria  astronômica 
moderna . 

Si  pezarmos  sufficientemente  esta  reflexão,  diz  ainda  o 
grande  philosopho,  devemos  concordar  que  a inquisição  desem- 
penhou bem  o seu  papel  de  policia  do  poder  espiritual,  ten- 
tando estrangular,  ao  nascer,  a theoria  de  Gallileu. 

“Si  se  quiser  reduzir  as  causas  do  progresso  da  Reforma 
a princípios  simples,  escreveu  o rei  da  Prússia,  Frederico,  o 
Grande,  ver-se-á  que  na  Allemanha  foi  obra  do  interesse.” 

Com  effeito,  Luthero  tinha  appellado  para  o interesse 
quando,  com  o fim  de  angariar  adeptos,  publicou  em  agosto 
de  1520  um  « Appello  á nobreza  christã  da  nação  allemã  » onde 
declarod  que,  para  se  reformar  a Egreja  e fazel-a  voltar  á 
sua  pureza  primitiva,  era  preciso  despojal-a  das  suas  ri- 
quezas, apoderár-se  dds  dlominios  ecclesiasticos  e secula- 
risal-os. 

Este  appello  á pilhagem  foi  ouvido  pelos  cavalleiros,  os 
mais  pobres  dos  nobres,  classe  turbulenta,  cheia  de  odio  a 
todo  que  fosse  rico:  burguezía  e clero.  Lançaram-se 

elles  sobre  os  dominios  ecclesiasticos  e conquistaram  seus 
territórios  ao  mesmo  tempo  que  os  camponios  começaram  a 
se  sublevar.  Os  soffrimentos  seculares  destes,  suas  priva- 
ções, encargos,  vexames  de  toda  especie  tinham  já  provocado 
conjurações  e começos  de  revolta;  o excesso  de  suas  misérias 
tinha  feito  nascer  nos  seus  espirites,  desejos  de  uma  sorte 
melhor,  a esperança  de  uma  era  de  justiça,  “do  advento  de 
um  império  de  Christo”  onde  os  impios  fossem  exterminados 
(!),  onde  não  houvesse  nem  reis,  nem  senhores,  nem  padres, 
onde  todos  os  homens  fossem  eguaes,  onde  todos  os  bens 
fossem  em  commum.  Alguns  acreditaram  ter  chegado  a hora 
em  que  realisariam  seus  sonhos.  . 

A sublevação  propagou-se  por  toda  parte,  dirigida  in- 
distinctamente  contra  o clero  e contra  a nobreza:  arderam- 
se  conventos  e castellos  e o movimento  attingiu  seu  pa- 
roxismo em  1524. 

A pedido  dos  príncipes  apavorados,  Luthero  pregou 

contra  os  revoltados  “cães  enraivecidos”  uma  guerra  sem 

misericórdia,  que  provocou  por  esta  fórma  uma  reação  im- 
piedosa e horrenda  durante  a qual,  que  perdurou  poucos 
mezes,  foram  mortos  muitas  dezenas  de  milhares  de  revol- 
tados. 

O que  foi  interdioto  pela  força  aos  cavalleiros  e cam- 
ponezes,  fizeram-no  os  príncipes  que  se  apoderaram  dos 
bens  da  Egreja. 

A mais  celebre  e a mais  considerável  das  secularisações 
foi  levada  a effeito  por  um  príncipe  da  familia  dos  Hohen- 


zollern,  Alberto  do  Brandeburgo,  grande  senhor  da  Ordem 
Teutonica  de  que  era  chefe,  o de  cujos  bens  se  apoderou 
transformando-os,  em  seu  beneficio,  cm  um  ducado  heredi- 
tário — c Ducado  da  Prússia  — primeiro  núcleo  do  reino  do 
mesmo  nome  (abril  de  1525) . 

Durante  toda  esta  crise  violenta,  Carlos  V,  catholico  fer- 
voroso, occupado  com  suas  guerras  contra  Francisco  I,  não 
poude1  combater  a diffusão  das  doutrinas  de  Luthero  e,  cele- 
brada a paz,  foi  obrigado  a decidir  que  se  toleraria  o lutheria- 
nismo  por  toda  parte  onde  estivesse  já  estabelecido  mas  que 
não  se  o deixaria  estabelecer  em  outros  logares  (1529). 

Contra  essa  decisão  protestaram  cinco  príncipes  e 14  ci- 
dades: dahi  o nome  de  protestantes  dado,  desde  então,  aos  par- 
tidários das  doutrinas  novas. 

Logo  depois  a Dieta  de  Augsburgo  renovou  a condenma- 
ção  da  de  Worms  contra  Luthero,  suas  doutrinas,  seus  par- 
tidários. Para  se  defenderem,  os  protestantes  organizaram-se 
cm  partido  político,  concluiram,  em  1532,  uma  alliança  com 
a França  e desta  forma  dividiu-se  o império  em  dois  partidos: 

Foi  o primeiro  dos  grandes  resultados  políticos  da  Re- 
forma luthcriana. 

Seguiram-se  então  as  guerras  religiosas  que  ensanguen- 
taram o sólo  europeu  durante  muitos  annos;  mas,  apesar  de 
tudo,  o protestantismo  triumphou  completamcntc  cm  todos 
os  paizes  do  norte  da  Europa. 

Na  França  e na  Suissa,  Calvino  pregou  uma  reforma 
mais  radical  ainda  do  que  a de  Luthero. 

Na  Inglaterra,  Ruecia  e Noruega,  a reforma  foi  obra  dos 
proprios  soberanos.  Foi  o proprio  rei  da  Inglaterra,  Henri- 
que VIII,  que  rompeu  com  a Egreja  catholica  instituindo  a 
Egreja  anglicana. 

Os  resultados  políticos  essenciaes  da  reforma  proles- 
tante  na  Allemanha,  Inglaterra  e Estados  Scandinavos,  foram: 

1. ”  Uma  translação,  em  grande  escala,  da  propriedade,  de- 
pois a usurpação  dos  bens  da  Egreja,  levada  a effeito  pelos 
príncipes  em  seu  beneficio. 

2. °  O accrescimo  do  poder  dos  soberanos  que  juntaram 
á autoridade  temporal  a-  autoridade  espiritual,  tornando-se, 
desta  fórma,  reis  e papas  ao  mesmo  tempo.  A Reforma  levou 
os  governos  ao  absolutismo. 

3. °  A origem  da  formação  de  novos  Estados  como : o du- 
cado da  Prússia,  a Suécia  e a Republica  das  Provindas 
Unidas. 

Os  resultados,  no  ponto  de  vista  religioso,  foram: 

l.°  Determinou  a ruptura  da  unidade  christã  e a crcação, 
em  face  da  'Egreja  Catholica  Romana,  d’outras  egrejas  chris- 
tãs:  Luthcriana,  Calvinista,  Anglicana  c Presbyteriana. 
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2.°  Obrigou  a Egreja  Gatholica  a proceder  a uma  re- 
forma e a precisar,  no  Concilio  ecumenico,  isto  é,  universal, 
de  Trento,  seu  dogma  e sua  disciplina. 


Assim,  a crise  provocada  por  Luthero  feriu  a Egreja  Ro- 
mana nos  seus  alicerces  e o grandioso  edifício  ameaçou  ruir 
por  terra.  Mas  o desabamento  final  do  catholicismo  seria 
prematuro  por  faltar  na  occasião  uma  outra  religião  capaz 
de  tomar  desde  logo  o seu  logar.  Era  imprescindível,  por- 
tanlo,  retardar  a sua  quéda  tanto  quanto  possivel  e isso  foi 
obra  da  organização  privilegiada  de  Ignacio  de  Loyola,  que 
a levou  a effeito  com  a fundação  da  Companhia  de  Jesus. 

Companhia  de  Jesus 

Cada  uma  das  grandes  crises  da  Egrej,a  Catholica  teve 
como  resultado  uma  renovação  da  vida  religiosa  e a trans- 
formação ou  a creação  de  ordens  monásticas,  servidores  dó- 
ceis dos  papas. 

Gregorio  VII  teve  como  auxiliares  os  monjes  de  Cluny; 
Innocencio  III,  200  annos  mais  tarde,  teve  os  franciscanos  o 
dominicanos.  No  século  XVI,  a maior  parte  das  ordens  res- 
tabeleceram o rigor  primitivo  e varias  ordens  novas  forma- 
ram-se e de  todas  nenhuma  devia  ter  na  Historia  um  logar 
comparável  ao  que  ahi  occupa  a Companhia  de  Jesus,  creada 
por  Ignacio  de  Loyola. 

Ignacio  de  Recalde  (1491-1556)  chamado  de  Loyola  do 
nome  do  castello  em  que  nascera,  foi  educado  como  pagem  na 
côrte  de  Fernando,  o catholico.  'Gomo  official  teve  as  pernas 
quebradas  no  combate  de  Pampeluna  que  os  francezes  to- 
maram de  assalto  em  1520.  Tendo  ficado  com  uma  perna 
mais  curta  do  que  a outra,  foi  obrigado  a renunciar,  aos  30 
annos  de  idade,  a carreira  das  armas. 

Sua  alma  ardente  tomou-se  de  admiração  por  S.  Fran- 
cisco de  Assis  e S..  Domingos,  os  fundadores  das  ordens  re- 
ligiosas do  século  XIII,  e resolveu  imital-os.  Logo  que  poude 
caminhar,  foi  consagrar  suas  armas  no  altar  da  virgem,  no 
mosteiro  de  Montserrat. 

Cursou  as  universidades  hespanholas  de  Alcalá  e Sala- 
manca, mas  tendo  sido  incommodado,  duas  vezes,  pela  Inqui- 
sição retirou-se  para  Paris  (1528)  cuja  universidade  cursou, 
passando-se  depois  para  o Collegio  Montagu  e logo  após  para 
o de  Santa  Barbara  onde  foi  contemporâneo  de  Calvino. 

Terminando  seus  estudos  (1534)  conseguiu  grupar  em 
torno  de  si  seis  estudantes:  Pedro  Lefevre,  Francisco  Xa- 


vier,  Lainez,  Salmeron,  Bobadilla  e Rodriguez.  Em  15  de 
agosto  de  1534,  dia  da  festa  da  Assumpção,  os  sete  amigos 
reuniram-se  em  uma  capella,  èm  Montmartre,  o deante  do 
Santíssimo  Sacramento  fizeram  voto  de  se  consagrarem  dahi 
em  deante  inteiramente  ao  serviço  de  Deus.  Decidiram  de- 
dicar-se especialmente  á lucta  contra  as  doutrinas  liereticas. 

Em  outubro  de  1537,  o grupo  tomou  o nome  de  Com- 
panhia de  Jesus  e,  em  27  de  setembro  de  1540,  foi  a fun- 
dação da  Companhia  approvada  pelo  papa  Paulo  III.  Suas 
Constituições,  preparadas  por  Ignacio  de  Loyola,  somente 
um  anno  antes  da  morte  deste  (1556)  tiveram  sua  redacção 
terminada. 

O fim  da  Companhia  foi  definido  por  Loyola,  nestes 
termos : 

“Empregar  todas  suas  forças  com  o auxilio  da 
graça  divina  para  aperfeiçoamento  do  proximo.» 

Os  meios  são:  o ensino  religioso,  a prédica,  a confissão, 
as  obras  de  caridade,  o serviço  dos  pobres  e dos  doentes. 

Creàda  por  um  soldado  para  o .combate,  a Companhia 
teve,  em  certos  traços  de  sua  organisação,  um  caracter  mili- 
tar. O seu  nome  — Companhia  — é significativo.  A regra  es- 
sencial é,  como  no  exercito,  a obediência  passiva.  Aquelle 
que  deseja  tornar-se  soldado  de.  Jesus  — ou  jesuita  — «deve- 
se  deixar  guiar  e conduzir  como  um  cadaver  . Só  os  homens 
sãos,  vigorosos  e cuidadosamente  instruídos  podem  ser  admit- 
tidos  na  Companhia»,  e isto  mesmo  sómente  depois  de  um 
noviciado  prolongado,  ao  cabo  de  16  annos  de  presença  na 
Companhia  dos  quaes  nove  consagrados  ao  estudo,  é que  o 
futuro  jesuita  póde  ser  ordenado  padre  e tem  permissão  para 
pronunciar  o voto  solemne  que  o faz  definivamente  membro 
da  Companhia. 

Um  Geral,  eleito  pela  Congregação,  e dispondo  de  uma 
autoridade  absoluta,  dirige  a Companhia,  cuja  sede  ou  centro 
é Roma. 

O pontifico  Romano  era  o chefe  da  christandade;  o Geral 
dos  Jesuítas  era  o chefe  da  Companhia.  A christandade  com- 
preendia a maior  parte  do  mundo  então  conhecido;  a Com- 
panhia estendeu  também  sua  influencia  á maior  parte  do 
globo  enviando  missões  e fundando  institutos  por  toda  parte. 

O papa  tinha  seu  collegio  de  cardeaes;  o geral  cercava-se 
dos  seus  consultores. 

O papa  dividia  os  seus  dominios  em  arcebispados  e bis- 
pados; o geral  fazia  de  cada  reino  uma  província  e á frente 
de  cada  uma  collocava  um  chefe  com  o nome  de  Provincial 
que  lhe  era  inteiramente  subordinado.  Cada  província  di- 
vidia-se ainda  em  Collegios  com  seus  reitores,  prestando  obe- 
diência ao  provincial.  * 


Loyola  dizia  «que  não  acreditava  ter  deixado  o serviço 
militar,  pois,  tinha  apenas  passado  ás  ordens  de  Deus. 

Não  obstante  o rigor  da  regra,  a Companhia  de  Jesus 
recrutou-se  rapidamente.  Em  1540  contava  apenas  10  homens, 
mas  já  por  occasião  da  morte  de  Loyola  (31  de  julho  do 
1556)  contava  1500  divididos  em  12  províncias  das  quaes  uma 
no  Japão  e outra  na  China  fundadas  por  S.  Francisco  Xavier, 
ausente  da  Europa  desde  1541,  e dispersas  em  68  casas. 

Creado  especialmente  para  servir  o papado  e combater  a 
heresia,  esfe  excrciío  levou  seu  principal  esforço  onde  a Vi- 
ctoria  da  heresia  tinha  sido  mais  completa:  na  Allemanha. 
Sua  mais  poderosa  arma  foi  ministrar  o ensino  secundário 
em  eollegios  que  fundava. 

O papa  e o geral  dos  jesuítas  foram,  então,  as  maiores 
potestades  da  época  porque  a religião  catholicn  dominava  em 
quasi  todo  o mundo  Occidental  e ambos  se  mostravam  mo- 
vidos do  mesmo  interesse  de  sustental-a  e propagal-a. 

Por  toda  parte  onde  agiram,  os  jesuítas  tiveram  em  vista 
o interesse  geral  do  catholicismo  e não  o interesse  particular 
de  um  soberano  ou  de  um  Estado.  Foram  unicamente  os  sol- 
dados de  Christo  ou  melhor,  os  soldados  do  papa.  sea  vigário. 
Combateram  conforme  sua  divisa  «ad  majorem  Dei  gloriam» 
«pelo  accrescimo  da  gloria  de  Deus”  (e  da  Egreja  Universal) . 

Foram  neste  ponto  internacionalistas  e é por  esta  razão 
que  bem  depressa  se  despertou  contra  elles,  a desconfiança  a 
a hostilidade  de  numerosos  governos. 

Como  vimos,  ao  tratarmos  da  expansão  hespanhola  na 
America,  foi  Hernandarias  quem,  em  1608,  lembrou  ao  rei  de 
Hespanha  a conveniência  de  lançar  mão  da  persuasão  reli- 
giosa como  unico  meio  capaz  de  submetter  os  indios  á obe- 
diência do  governo  de  Hespanha.  Approvando  a lembrança 
do  governador  do  Rio  da  Prata,  Felippe  III,  mandou  em 
1609  os  padres  jesuítas  Simon  Mazeta  o José  Cataldino,  pregar 
o Evangelho  aos  indios  do  Paraguay. 

Conta,  porém,  o padre  Montoya,  no  seu  livro  «A  Conquista 
Espiritual  do  Paraguay»  que  o Provincial  do  Perú  enviara 
alguns  missionários  á cidade  de  Assumpção  onde  permane- 
ceram alguns  annos  sendo  por  fim  chamados  ao  Perú. 

Por  volta  do  anno  1603,  o IP.  geral,  Cláudio  Aquaviva, 
empenhou-se  no  sentido  de  restabelecer  a «missão»  do  Pa- 
raguay e fazer  desse  governo  uma  sub-provincia.  Conseguiu 
aquelle  padre,  em  Roma,  fundar  a provincia  do  Paraguay  e 
nomear  provincial  ao  padre  Diogo  de  Torres  que  seguiu  para 
Assumpção  juntamente  com  seis  padres,  tres  hespanhóes  e 
tres  italianos 

A 1"  missão  que  empreendeu,  foi  para  o sul  e delia  foi 
incumbido  o padre  Marcial  de  Lorenzana  que,  em  1611,  fun- 
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ciou  a primeira  reducção  da  Companhia  do  Jesus,  no  Para- 
guay,  a qual  se  chamou  Santo  Ignacio,  distante  25  léguas  de 
Assumpção 

Ao  mesmo  tempo  o provincial  enviou  ao  Guayrá  os  pa- 
dres Cataldino  e Simão  Mazeta  que  estiveram  no  desempenho 
de  sua  missão,  em  Ciudad  Real,  que  contava  apenas  30 
homens  e distava  160  léguas  de  Assumpção,  e Yilla  Rica  do 
Spirito  Snnlo  que  se  compunha  de  100  homens  e distava  60 
léguas  da  primeira 

Segundo  o padre  Montoya,  cm  1639,  data  cm  que  escreveu 
o seu  livro,  a província  do  Paraguay  tinha  a seu  cargo, 
25  povoações  de  indios,  que  eram  as  seguintes: 

l.a  Santo' Ignacio,  a primeira  fundada  pela  Companhia  na 
Província  do  Paraguay;  seu  fundador  foi  o P.  Marciel  de  Lo- 
renzana.  2."  Reducção  « de  la  Encarnacion  » — - no  sitio  cha- 
mado Ifapúa;  fundada  pelo  padre  Roque  Gonzalez  auxiliado 
pelb  P.  Diogo  de  Boroa.  3.a  Reducção  de  Corpus  Christi  fun- 
dada pelos  PP.  Roque  Gonzalez  e Diogo  Boroa.  4.”  Reducção  do 
Concepcion  de  Nuestra  Senora  — fundada  pelo  P.  Roque  Gon- 
zalez auxiliado  pelo  P.  Alonso  de  Aragona.  5.a  Reducção  de 
Nuestra  Senora  de  los  Reyes  — fundada  pelo  P.  Diogo  de  Sa- 
lazar.  6.a  Reducção  de  Santa  Maria  la  Mayor  — fundada  pelo 
P.  Diogo  de  Boroa  auxiliado  pelo  P.  Cláudio  Reyes.  7.“  Re- 
ducção de  San  Francisco  Javier  fundada  pelo  P.  Francisco  de 
Céspedes.  8.a  Reducção  de  la  Asuncion  — fundada  pelo 
P.  Christobal  Altamirano.  9.a  Reducção  de  San  Nicolas  — fun- 
dada pelo  P.  Roque  Gonzalez.  10.a  Reducção  de  Candelaria  — 
ll.a  Reducção  de  S.  Carlos  fundada  pelo  P.  Palermo.  12.a  Re- 
ducção de  S.  Pedro  e S.  Paulo  — 13.a  Reducção  do  Santo  To- 
mé, uma  das  mais  importantes.  Puzeram-lhe  os  moradores  o 
.nome  de  — Tape  — que  significa  — cidade.  Pop  causa  de 
sua  importância  a Província  tomou  o seu  nome  Província  de 
Tape  — Foi  fundada  pelo  P.  Luiz  Arnor  — 14a  Reducção  de 
San  José  — fundada  pelo  P.  José  Cataldino  auxiliado  pelo 
P.  Manoel  Bertot  — 15a  Reducção  de  San  Miguel  — fundada 
pelo  P.  Christobal  de  Mendonza.  16a  Reducção  de  San  Cosme 
e San  Damian  — 17a  Reducção  de  Santa  Tereza  — fundada  pelo 
P.  Francisco  Jimenez  — 18a  Reducção  de  Natividade  de  Nuestra 
Senora  — 19. a Reducção  de  SanfAna  — 20. a Reducção  de  San 
Christobal  — 21.“  Reducção  de  Jesus  Maria  — fundada  pelo  P. 
Pedro  Romero. 

As  4 restantes  reducções  não  menciona  — Montoya,  em 
seu  livro. 

A primeira  invasão  dos  paulistas,  referida  pelo  padre 
Montoya,  verificou-se  em  1628.  Acompanhando  os  indios  os- 
cravisados  seguiram  até  S Paulo  (300  léguas)  os  padres  Si- 
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mão  Mazda  o Juslo  Mansillia.  As  reducções  assaltadas  foram 
Loreto,  S.  Antonio,  S.  Miguel  e Tahyaoba.  Essas  invasões,  ini- 
ciadas em  1628,  reproduziram-se  com  frequência  até  1639, 
data  em  que  foi  escripto  o livro  do  padre  Montoya. 

Em  1631,  os  povoadoses  das  reducções  de  Loreto  e Santo 
Ignacio,  emigraram  para  o bairro  Paraná,  fugindo  á perse- 
guição dos  paulistas  que,  segundo  o historiador  jesuita,  esta- 
vam movidos  do  desejo  de  «destruir  o genero  humano». 

Eram  cerca  de  12.000  indios  guiados  pelo  padre  Montoya 
e outros  jesuitâs,  que  em  balsas,  fugiram  rio  abaixo.  Dois  dias 
após  a retirada  dos  indios  chegaram  os  paulitas  que  encon- 
traram Loreto  e Santo  Ignacio  despovoados.  Ao  chegarem  os 
fugitivos  proximo  a Guayrá,  os  proprios  hespanhóes  tencio- 
naram aprisionar  os  indios,  mas  dizendo-lhes  os  padres  que 
os  indios  estavam  bem  armados  e que  acabariam  por  matal-os 
toldos,  conseguiram  amedrontar  os  hespanhóes  que  se  reti- 
raram deixando  o caminho  livre  T 

O rio  Paraná,  nesse  ponto,  é intransponível  devido  ao 
Salto  das  Sete  Quedas.  Saltaram  por  isso  todos  em  terra,  dei- 
xando as  300  canôas  em  que  se  transportaram  até  ali,  correr 
aguas  abaixo  na  esperança  de  encontral-as,  em  bom  estado, 
depois  da  cachoeira.  A impetuosidade  formidável  das  aguas 
destruira  por  completo  todas  as  canôas  o que  obrigou  os  pa- 
dres com  seus  indios  a proseguirem  a viagern  por  terra,  bei- 
rando o rio. 

Buscavam  alcançar  as  reducções  da  Companhia  existen- 
tes no  baixo  Paraná. 

Abaixo  da  Cachoeira  juntaram-se  aos  fugitivos  os  indios 
do  padre  Pedro  Espinoza  morto  posteriormente  pelos  selvagens. 

A viagem  por  terra  durou  oito  dias,  cheia  de  vicissitudes 
e misérias,  quando  proseguiram  pelo  rio  nas  canôas  que  os 
padres  das  demais  reducções  enviaram  ao  encontro  dos  fu- 
gitivos. 

O padre  Gay  descreve  as  reducções  fundadas  pelos  jesuítas 
e do  seu  precioso  livro  tiramos  as  seguintes  notas: 


Margem  direita  do  rio  Paraná 

1.*  Itapua  — (pedra  em  pé  ou  levantada)  era  o nome  de 
um  grande  cacique  das  margens  do  Paraná.  Hoje  é a Villa  de 
Encarnacion.  Foi  fundada  em  1614  pelo  padre  Roque  Gonzalez 
da  Cruz.  Em  1624,  foi  accrescida  com  os  restos  da  colonia  da 
Natividade,  fundada  pelos  jesuítas  na  serra  dos  Tapes  e des- 
truída pelos  portuguezes.  Em  1637  foi  accrescida  pelo  povo 
da  colonia  de  Santa  Thereza  de  Ygay  ou  Yacuhy,  também  ar- 
ruinada pelos  portuguezes.  Em  1703,  o povo  de  Itapua  tras- 
ladou-se do  logar  de  sua  fundação  para  aquelle  em  que  se 
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acha  actualmente.  Está  situado  em  uma  colina  sobre  a mar- 
gem direita  do  Paraná  a 3|4  de  legua  desse  rio.  Foi  cabeça  de 
um  departamento  no  tempo  da  dominação  hespanhola,  de- 
pois da  expulsão  dos  jesuítas.  Francia  fez  delle  uma  praça 
de  guerra  e de  commercio.  Depois  da  abertura  da  navegação 
do  rio  Paraguay  ao  trafego  internacional,  entrou  em  deca- 
dência, desapparecendo  quasi  por  completo  o seu  commercio. 
No  tempo  de  Francia,  Itapúa  e Nhiembucú  eram  os  únicos 
pontos  do  Paraguay  abertos  ao  commercio  estrangeiro. 

2. °  Trindade  — Em  1706,  alguns  indios  da  missão  jesuí- 
tica de  S.  Carlos  fundaram  o povo  da  Trindade  que,  em  1712, 
mudou-se  para  o logar  onde  actualmente  se  acha,  isto  é,  a 
sete  léguas  a N.  E.  de  Itapúa. 

3. °  Jesus  — Este  povc  é filial  do  de  Itapúa,  e fri  fundado 
pelos  jesuítas  em  1685,  á margem  do  rio  iMonday  perto  da 
sua  fóz,  no  Paraná.  Logo  depois  mudou-se  para  a margem 
do  arroio  Ibaroty,  não  longe  do  Monday,  e mais  tarde,  para 
as  do  Mandizoby  e,  ainda  para  ás  do  Capivary,  estabelecendo- 
se,  por  fim  e definitivamente,  no  logar  que  hoje  occupa,  isto 
é,  a tres  léguas  a N.  N.  O.  do  povo  da  Trindade  e a cinco  lé- 
guas do  rio  Paraná,  para  os  lados  da  cordilheira.  O povo  de 
Corpus,  está  meia  legua  acima,  na  margem  opposta  do  rio. 

4. °  S.  Cosme  — Retrocedendo-se  de  Jesus  á Trindade  e 
Itapúa  e seguindo-se  a costa  do  Paraná,  para  O.,  encontra- 
se  S.  Cosme,  sobre  uma  colina,  a 1|4  de  legua  do  rio.  O je- 
suíta Formoso  estabeleceu,  em  24  de  janeiro  de  1634,  o povo 
de  S.  Cosme  sobre  a serra  dos  Tapes  a E.  do  Uruguay;  re- 
ceioso,  porém,  dos  ataques  dos  portuguezes,  transferiu-o,  em 
1638,  para  um  logar  entre  o povo  actual  da  Candelaria  e o rio 
Aguapey.  Passou-o,  em  seguida,  para  a margem  septentrional 
do  Paraná,  donde  voltou  para  se  incorporar  ao  da  Candelaria 
do  qual  se  separou,  em  1718,  para  se  estabelecer  a uma  legua 
a E.  deste  povo.  Emfim.  em  1740,  passou-se  o povo  para  o 
N.  do  Paraná,  indo  estabelecer-se  3|4  de  legua  ao  N.  do 
povo  actual  que  teve  inicio  em  1760.  Está  situado  em  uma 
alta  colina  a 1 [4  de  legua  do  rio  Paraná. 

5. °  Santiago  — Um  caminho  que  costeia  o grande  banhado 
de  Nhembucú,  muito  parecido  com  a celebre  lagôa  Iberá,  liga 
S.  Cosme  a Santiago  que  se  acha  situado  a N.  O.  do  pri- 
meiro. Em  1592,  D.  Juan  Caballero  Bazan  com  sua  compa- 
nhia de  hespanhdes,  fundou  as  colonias  do  Tarey,  Bambay  e 
Caaguazú  na  província  de  Itahy,  a E.  do  rio  Paraguay  e en- 
carregou de  sua  direcção,  o padre  secular,  D.  Hernando 
Ciievá.  Em  1632,  entregou-se  a colonia  Caaguazu  aos  jesuítas, 
que  lhe  mudaram  o nome  para  o de  Santo  Ignacio.  Os  portu- 
guezes atacaram  este  povo  em  1649  e só  ao  cabo  de  7 annos 
os  indios  fugitivos  voltaram  a elle.  Em  1661,  tendo  os  in- 


dios  Mbayás  arruinado  Santa  Maria  da  Fé,  os  seus  habitantes 
fugiram  para  S.  Ignacio,  e,  juntando-se  com  os  desta  re- 
ducção  refugiaram-se  num  matto,  12  léguas  a E.  do  rio  Pa- 
raguay.  Em  1672,  os  jesuitas,  sempre  receiosos  da  Mbayás, 
transferiram  as  duas  colonias  para  a margem  do  Paraná,  no 
logar  onde  ainda  se  acham  actualmente.  Como,  porém,  na  visi- 
nhança  já  existia  o povo  de  Santo  Ignacio-Guassii  e,  na  mar- 
gem esquerda  do  Paraná,  o de  Santo  Jgnacio-Mirim,  para  que 
não  se  confundissem  entre  si  tantos  povos  com  a mesma  de- 
nominação do  S.  Ignacio  deram  áquelle  que  tinha  sido  fun- 
dado com  o nome  de  Gaaguazú,  o appellido  de  Santiago. 

6. °  Santo  Ignacio-Guassú  ou  Maior  — Está  situado  a N.  O. 
de  Santiago  — E’  o mais  antigo  dos  estabelecimentos  jesuí- 
ticos do  Paraguay  pois  foi  fundado  em  1611  pelo  jesuita  Mar- 
cello  de  Lorenzaua.  Deseseis  annos  depois  de  sua  fundação 
foi  transferido  para  perto  do  Oratorio  de  Santo  Angelo  e, 
ao  fim  de  cerca  de  40  annos,  assentado  definitivamente  no 
sitio  em  que  se  acha  actualmente.  Foi,  por  muitos  annos, 
a capital  da  Republica  Jesuítica  do  Paraguay  e residência  do 
superior  dos  jesuitas.  E’  o melhor  conservado  de  todos  os 
povos  jesuíticos.  O templo  é muito  grande  mas  não  tem  tanta 
decoração  interna  quanto  o de  Santa  Rosa  . 

7. °  Santa  Rosa  — Foi  fundado  em  2 de  abril  de  1698,  pelos 
jesuitas.  Na  egreja,  cujo  comprimento  da  nave  principal  é 
de  280  palmos,  o côro  está  coberto  de  baixo  a cima  de  esta- 
tuetas de  santos.  Um  S.  Miguel  colossal  derribando  o diabo, 
corôa  a cornija  do  altar-mór.  A meia-laranja  ou  zimborio, 
lavrada  e pintada  de  ouro  e ponço  tem,  em  seus  quatro  pen- 
dões, a estatua  de  um  papa.  As  doze  columnas  dobradas  que 
sustêm  a nave  de  cada  lado  tem,  em  seu  intercolumnio,  a es- 
tatua de  um  apostolo,  maior  do  que  o natural;  e as  capellas 
lateraes  não  são  nem  menos  ricas  nem  menos  adornadas. 
Quatro  confissionarios  ricamente  lavrados  e pintados,  estão 
'collocados  entre  essas  capellas.  O baptisterio  acha-se  numa 
capolla  particular,  á entrada  do  templo,  á esquerda.  Ahi 
se  encontra  um  grupo  representando  o baptismo  de  Nosso 
Senhor.  A sacristia,  na  cabeceira  do  edifício,  está  egualmente 
adornada  com  um  altar  carregado  de  esculpturas.  Grandes 
armarios  collocados  contra  as  paredes  estão  trabalhados  com 
o mesmo  luxo  e o mesmo  esmero.  Um  lavatorio  de  mármore, 
quebrado  e incompleto,  derrama  agua  numa  bacia  de  prata, 
único  vestígio  das  antigas  riquezas  deste  templo.  A concha 
do  portico  é também  esculpturada  e pintada  mas  as  pinturas 
tem  desapparecido  pela  acção  do  tempo.  Todas  as  antigas 
riquezas  do  povo  de  Santa  Rosa  foram  desapparecendo  du- 
rante o governo  dos  vice-reis  de  Buenos  Ayres,  durante  a 
dictadura  de  Francia  (1810),  e,  finalmente,  durante  a presi- 


dencia  do  Lopez  (I(5í8).  Só  resta  uma  bacia  do  praia  na  sa- 
cristia o candelabros  grandes  com  chapas  dc  prata.  O templo 
de  Santa  Rosa  e o do  povo  de  Corpus,  eram  a melhor  amos- 
tra da  architectura  jesuítica  cm  todas  as  Missões  si  bem  que 
deixassem  muito  a desejar  a resp.eito  de  arte  propriamente 
dita,  porque  as  estatuas  são  bastante  toscas,  os  ornamentos  do 
um  gosto  nem  sempre  puro  e as  pinturas,  nem  sempre  regu- 
lares; o conjuncto  dessas  obras,  porém,  era  fascinador  e 
quando  se  reflexiona,  diz  o padre  Gay,  em  que  paiz,  com  que 
meios  e a que  distancia  da  Europa  os  jesuítas  executaram 
.essas  maravilhas,  o assombro  apodera-se  dos  que  as  consi- 
deram. 

8. “  Santa  Maria  da  Fé  — A’  O.  S.  O.,  do  povo  de  Santa 
Rosa  e a tres  léguas  ao  N.  do  povo  de  Santo  Ignacio  Guassú, 
acha-se  a missão  de  Santa  Maria  da  Fé.  Gomo  vimos  ao  tra- 
tarmos do  povo  de  Santiago,  D.  João  Caballero  Bazan  com 
sua  companhia  de  hespanhóes,  fundou,  em  1592,  as  colonias 
de  Tarey,  e Bambay  de  cuja  direcção  foi  encarregado  o padre 
dr.  Hernando  Gueva.  O medo  aos  portugueses  moveu  essas 
colonias  a se  reunirem,  em  1632,  debaixo  do  nome  de  S.  Bento 
e o estabelecimento  foi  confiado  á direcção  dos  jesuítas  que 
lhe  mudaram  o nome  para  o de  Santa  Maria  da  Fé.  Amea- 
çado de  destruição  por  mbayás  mudou-se  o povo  successiva- 
montc  para  vários  logares  vindo,  por  fim,  fixar-se  no  logar 
em  que  está  hoje,  10  léguas  ao  sul  do  rio  Tibicuari,  limites 
septentrionaes  das  missões  jesuíticas.  Entre  os  povos  de 
Santa  Maria  da  Fé  e Santa  Rosa,  no  logar  denominado  Gerrito, 
esteve  por  mais  de  9 annos  prisioneiro  do  dictador  Francia, 
o naturalista  francez,  dr.  Amado  Bompland. 

9. °  S.  Joaquim,  S.  Estanisláu  e Belém  — S.  Joaquim,  foi 
fundada  em  1720;  S.  Estanisláu,  em  1749  o Belém,  em  1760, 
poucos  annos  antes  da  expulsão  dos  jesuítas. 

Povos  entre  os  rios  Paraná  c Uruguay 

1. "  Corpus  — Situado  á margem  esquerda  do  Paraná  á 
Vt.  dc  legua  do  rio.  Foi  inteiramente  destruído.  E’  o mais  se- 
ptentrional . Sua  egreja  era  de  immensa  riqueza.  Fundada 
em  1622  pelos  jesuítas  á margem  direita  do  Paraná,  nas  costas 
do  arroio  Yniumbey,  onde  recebeu  incremento  pela  metade  da 
colonia  de  Natividade  que  se  lhe  foi  reunir.  Ern  1647  estabe- 
leceu-se á distancia  de  tres  léguas  do  logar  que  occupa  actual- 
menfe.  Em  1701  começou  a edificação  do  povo  que  actual- 
mente  está  arruinado  por  completo. 

2. °  Santo  Ignacio  Mirim  — Está  a tres  léguas  ao  S.  de 
Corpus  e perto  do  Paraná.  Foi  primitivamente  formado  perto „ 
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de  Loreto  na  província  do  Guayrá,  na  margem  do  rio  Yabebiry, 
no  anno  de  1555  pelos  hespanhóes.  Em  1631,  com  medo  dos 
portuguezes,  sua  população  fugiu  e o povoado  foi-se  assentar 
definitivamente,  em  1659,  no  logar  que  ainda  hoje  occupa. 
Está  hoje  abandonado.  Si  bem  que  este  povo  como  os  de  Lo- 
reto, Santiago  e Santa  Maria  da  Fé,  tivessem  sido  fundados 
por  hespanhóes,  sua  direcção  foi  confiada  aos  jesuítas  desle 
a entrada  destes  no  Paraguay. 

3. °  Loreto  — Tres  léguas  ao  S.  de  Santo  Ignacio  Mirim, 
e á pouca  distancia  do  rio  Paraná;  actualmente  em  ruinas; 
fundado  em  1555  por  Nuflo  Ghavez  nas  margens  do  Parana- 
pané,  na  província  de  Guayrá.  A principio  seus  indios  foram 
distribuídos  em  — commendas  — aos  hespanhóes.  Em  1631 
foi  restaurado  pelos  jesuítas  mas,  nesse  mesmo  anno,  os  ha- 
bitantes temerosos  dos  portuguezes  emigraram  para  perto  de 
S.  Ignacio-Mirim.  Em  1686.  Loreto  estabeleceu-se  definiti- 
vamente no  logar  onde  se  vêm  hoje  suas  ruinas.  Ao  N.  de 
Corpus,  que  era  uma  das  habitações  mais  deliciosas,  para  não 
dizermos  a mais  deliciosa  das  Missões,  até  ao  rio  Iguassú  ou 
Rio  Grande  de  Gurityba  e até  os  rios  Santo  Antonio  e Pepery- 
guássú,  ao  N.  E.  e E.,  ha  serras  pouco  elevadas,  cobertas  de 
mattas  virgens  onde  se  encontram  immensos  hervaes. 

4. °  SanfAnna — Fundado  pelos  jesuítas  á E.  do  rio  Igay 
ou  Jacuhy,  em  1633.  Temerosos  dos  portuguezes,  os  colonos 
emigraram  em  1636  para  as  costas  do  Paraná  c estabeleceram- 
se  num  logar  pouco  distante  da  sua  posição  actual,  onde  se 
fixaram  definitivamente  em  1660.  SanfAnna  está  a duas 
léguas  do  rio  Paraná  e duas  ao  Sul  de  Loreto.  Teve  a mesma 
sorte  que  os  outros  povos  da  margem  esquerda  do  Paraná. 
Está  abandonada.  Em  1820  o dr.  Bompland,  a quem  já  nos 
referimos,  foi  residir  nas  ruinas  de  SanfAnna  onde  levantou 
um  estabelecimento  para  preparação  da  herva  matte  utilizando 
os  indios  que  poude  ajuntar  dos  restos  dos  exercitos  do  ge-> 
neral  Artigas.  Em  dezembro  de  1821,  porém,  os  soldados  de 
Francia  atacaram  o estabelecimento  e levaram  o naturalista 
preso  para  o Paraguay. 

5. °  Candelaria  — Fundada  em  1627  perto  das  nascentes 
do  arroio  Pirajú,  affluente  do  Piratiny,  não  longe  do  sitio  que 
occupa  presentemente  o povo  de  S.  Luiz,  nas  Missões  Ori- 
entaes  do  Uruguay.  Em  1637,  com  modo  dos  portuguezes,  a 
população  retirou-se  para  o N.  do  Paraná,  proximo  ao  Itapúá; 
passou  om  seguida  para  E.  do  Paraná  e se  situou  proximo  á 
fóz  do  Igarapé,  abaixo  do  logar  que  occupa  actualmene  e ondo 
se  fixou  definitivamente  em  1665.  Foi,  por  muito  tempo,  a 
capital  das  Missões  depois  da  expulsão  dos  jesuítas.  Está  si- 
tuada 6 léguas  ao  sul  de  SanfAnna  e perto  do  rio  Paraná  quo 


ahi  é bastante  estreito,  pois  tem  cerca  de  7'»o  ms.  de  largura. 
Está  destruída. 

6. °  São  Carlos  — Foi  fundada  pelos  jesuítas  em  1031  num 
logar  chamado-  Caapy,  ao  oriente  do  Uruguay.  Assaltada  e 
arrazada  pelos  portuguezes,  em  1637,  'seus  restos  serviram 
para  formar  outro  povo  com  o mesmo  nome,  no  logar  onde 
ainda  existem  suas  ruinas,  seis  léguas  a S.  O.  de  Candelaria, 
nas  cabeceiras  do  rio  Aguapey. 

7. °  São  José  — Fundada  pelos  jesuítas  em  1638  num  logar 
chamado  Iiaquatiá  perto  das  montanhas  dos  Tapes,  no  terri- 
tório portuguez.  Com  medo  destes,  fugiram  seus  habitantes 
que  se  foram  estabelecer  entre  Corpus  e Santo  lgnacio-Mirim. 
Por  fim,  em  1660,  fixaram-se  definitivamente  no  logar  que 
hoje  occupa,  duas  léguas  a E.  de  S.  Carlos.  Estes  dois  povos 
com  Apostolos  e Martyres,  formam  um  grupo  em  uma  altura 
plana,  no  logar  em  que  termina  a grande  serra  óe  Missões,  que 
costeia  o Uruguay  e que  é a continuação  da  cordilheira  que 
atravessa  o Brasil  de  N.  S.  isto  é,  o Planalto  Central.  S.  José 
está  em  ruinas. 

8. °  Apostolos  — A 5 léguas  de  S.  José  está  Apostolos  que 
dista  também  5 léguas  do  povo  da  Conceição,  situado  a E. 
Fundado  pelos  jesuítas,  em  1632,  na  serra  des  Tapes,  sob  o 
nome  de  Natividade.  Em  1637,  perseguidos  pelos  portuguezes, 
seus  habitantes  refugiaram-se  no  logar  onde  está  hoje  Apos- 
tolos e tomou  o povo,  este  nome.  Está  a legua  e meia  a N.  E. 
do  fim  da  serra  geral. 

9. °  Martyres  — Em  1630,  os  jesuítas  fundaram  no  ter- 
ritório denominado  Ybiticaray  a colonia  de  Jesus  Maria  e,  em 
1633,  as  de  S.  Christovão  e S.  Joaquim  próximas  ás  de  São 
Pedro,  de  S.  Paulo,  de  S.  Carlos  de  Caapi,  nas  montanhas  de 
Capé.  Tendo,  porém,  sido  destruídas  pelos  portuguezes,  em 
1638,  os  habitantes  emigraram  formando  o povo  de  Martyres, 
perto  de  Santa  Maria  Maior  e Conceição.  Em  1704  ella  occupou 
o logar  em  que  se  acha  presentemente,  tres  léguas  ao  N.  O. 
do  povo  da  Conceição  e a tres  ao  S.  O.  do  de  Santa  Maria 
Maior.  Está  destruído  e deserto. 

10.  Santa  Maria  Maior  — Santa  Maria  Maior,  com  S.  Fran- 
cisco Xavier  e Conceição,  formava  um  grupo  proximo  ao  rio 
Uruguay  do  qual  distava  uma  legua.  Nesse  rio  havia  um  passo 
por  onde  os  habitantes  se  communicavam  com  o povo  São 
Nicolas,  edificado  tres  léguas  do  mesmo  rio,  na  sua  banda 
oriental.  Em  1633,  a colonia  de  Santa  Maria  Maior  que  se 
linha  a principio  estabelecido  em  outra  parte,  com  medo  dos 
portuguezes,  veiu-se  estabelecer  nas  visinbanças  de  Mar- 
tyres c,  posteriormente,  no  logar  que  hoje  occupa.  Está  si- 
tuada em  uma  altura,  nas  faldas  da  qual  serpenteiam  uns 
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galhos  do  arroio  Santa  Maria  que  vae  desaguar  no  Uruguay. 
A pouca  distancia  de  Santa  Maria  ha  ura  serro  alto,  de  cujo 
cume  se  divisa  explendido  panorama.  Santa  Maria  Maior  pos- 
suía 'grandes  estancias  sobrè  a costa  do  Paraná  até  a tron- 
queira  de  S.  Miguel  (hoje  de  Loreto)  que  separava  as  Missões 
jesuíticas  do  território  hespanhol.  Elias  se  estendiam  desde  o 
Paraná  até  a laguna  Iberá. 

11.  S.  Francisco  Xavier  — Distante  3 léguas  para  E.  de 
Santa  Maria  Maior,  é S.  Xavier  separado  delia  pelos  arroios 
Itacaruaré,  Taquara,  Porteira,  Monjolo  e Molino,  muito  cor- 
rentosos  e no  tempo  de  grandes  chuvas  tornam  o caminho  in- 
transitável. S.  Francisco  Xavier  foi  fundado  em  1629,  como 
já  vimos,  pelos  jesuítas,  sobre  o rio  Itahy  um  tanto  ao  N.  da 
sua  posição  aclual.  Está  situado  numa  elevação,  a % do. 
legua  do  Uruguay.  O seu  porto,  que  delle  dista  mais  de  meia 
legua,  é um  passo  por  onde  ha  communicação  com  os  bra- 
sileiros que,  em  uma  duzia  de  ranchos,  habitam  as  fraldas  do 
famoso  Serro  Pellado.  A alguma  distancia  ao  N.  do  Serro  Pel- 
lado  existe  um  grande  monte  chamado  Serro  do  Monge  onde 
se  refugiou,  em  1852,  o celebre  monge  italiano  das  Aguas 
Santas  de  Santa  Maria  da  Bocca  do  Monte. 

12.  Conoeição  — Este  povo  leve  os  mesmos  princípios 
que  o de  Santa  Maria  Maior  ao  N.  do  no  Iguassú,  em  1620., 
Em  1633,  veiu  estabelecer-se  nas  margens  occidentaes  do  Uru- 
guay no  logar  onde  se  vêm  hoje  suas  ruinas.  Está  situada 
numa  eminencia  que  tem  a serra  geral,  a 2 léguas  N.  N.  O.; 
o rio  Uruguay,  2 léguas  a E.;  Santa  Maria  Maior,  cerca  de 
5 léguas  ao  N.;  e Apostolos,  5 léguas  a O.  Está  destruída. 
Ao  N.  de  Conceição  está  o rio  Capivary  ou  Pecegueiro  que 
separa  seu  território  do  de  Santa  Maria  e a O.  o rio  Conceição 
que  o separa  do  de  Apostolos.  Era  corregedor  do  povo  da 
Conceição,  Nicoláu  Languirú  que  os  jesuítas  intitulavam 
rei  do  Paraguay  e que  á testa  de  2.500  indios  pereceu  em 
10  de  fevereiro  de  1756  nas  collinas  de  Caybaíé  quando  queria 
embargar  o passo  aos  exercitos  portuguez  e hespanhol  colli- 
gados. 

13.  Santo  Thomé — Fundada  na  margem  oriental  do  rio 
Uruguay,  junto  do  pequeno  arroio  Tcbicacuay,  perto  do  Ibi- 
cuhy.  Em  1639,  estabeleceu-se  no  logar  que  occupa  hoje, 
numa  elevação,  15  léguas  ao  sul  do  povo  da  Conceição,  á 
% legua  do  Uruguay  e a 2 léguas  ao  N.  de  S.  Borja,  pouco 
ao  sul  do  arroio  Icacuá.  Este  povo,  por  sua  construcção  e po- 
sição, era  um  dos  mais  importantes  das  Missões  jesuíticas. 
Foi  nelle  que  o jesuita  Dom  Christovão  Alíamirano  residiu 
quando,  nas  guerras  de  1751,  veiu  da  Europa  para  persuadir 
a seus  collcgas  a entregarem  as  Missões  Orientaes  do  Uruguay 
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aos  portuguezcs  c donde  fugiu  com  modo  dos  iudios.  Foi  nello 
que  se  reuniram  muitos  jesuítas,  por  occasião  la  expulsão  da 
Companhia,  para  dali  seguirem  para  Buenos  Ayres.  Quando 
em  1817,  o general  Chagas  foi  destruir  este  povo,  a egreja 
parecia  perfeitamente  nova. 

14.  A Cruz  — O povo  da  Cruz,  ou  de  Mbororé,  foi  edifi- 
cado pelos  jesuitas,  em  1629,  na  margem  e ao  occidente  do 
rio  Uruguay,  na  fóz  do  arroio  Mbororé  naquelle  rio,  cerca  de 
18  léguas  ao  S.  de  Santo  Thomé.  Foi,  ao  principio,  agregado 
ao  de  Japejú  do  qual  se  separou  vindo  estabelecer-se  definiti- 
vamente no  logar  que  hoje  occupa,  pelo  anno  de  1657. 

Está  situado  sobre  uma  collina,  á margem  direita  do  rio 
Uruguay,  duas  léguas  abaixo  da  cidade  de  Itaquy,  sobro  a 
margem  opposta.  Da  Cruz  avistam-se,  do  lado  do  poente,  os 
Tres  Serros  que  se  levantam  como  enormes  tumulos  ou  pe- 
quenas pyramides  na  planície  argentina;  do  cume  desses  serros 
divisam-se,  ao  longe,  os  banhados  da  laguna  Iberá  situada  10 
léguas  ao  O.  do  povo  da  Cruz,  para  as  bandas  do  rio  Paraná. 
Da  antiga  missão  só  restam  ruinas.  |0  magnifico  templo  que  ah: 
existia  foi  mandado  incendiar  pelo  general  Chagas.  Como 
vimos,  ao  tratarmos  dos  bandeirantes,  travou-se  pela  posso 
desse  povo,  em  1641,  um  combate  entre  brasileiros  e jesuitas., 

15.  Japejú — -Também  chamado  Santos  Reyes  pelos  je- 
suitas, foi  fundado  em  1626,  7 léguas  ao  sul  do  povo  da  Cruz, 
na  margem  do  rio  Uruguay,  num  terreno  completamente  on- 
dulado uma  legua  ao  sul  da  fóz  do  Ibicuhy  que,  pela,  margem 
esquerda,  desagua  no  Uruguay.  Era  o povo  mais  meridional 
de  todas  as  missões  jesuíticas  e,  depois  de  Santo  Ignacio- 
Guassü,  foi  a capital  das  mesmas  Missões  ao  tempo  dos  je- 
suitas. Nella  residia  o superior  dos  jesuitas  por  occasião  de 
sua  expulsão.  Está  em  ruinas.  Em  frente  a Japejú  está  uma 
bella  ilha  no  rio  Uruguay.  Japejú  é a patria  do  celebre  ge- 
neral San  Martin.  Sete  léguas  ao  sul  está  a villa  de  Restau- 
ración,  hoje  IPasso  de  los  Libres,  em  frente  á cidade  brasileira 
de  Uruguayana,  cuja  fundação  data  de  1843. 

Algumas  léguas  ao  sul  de  Japejú  os  jesuitas  tinham  for- 
mado uma  reducção  com  o nome  de  S.  André  Apostolo.  Num 
dia  de  grande  festa,  quando  todos  pareciam  possuídos  da 
maior  alegria,  os  indios  apresentaram-se  aos  padres  e dis- 
seram-lhes que  estavam  resolvidos  a voltar  á sua  antiga  vida, 
porque  o Deus  que  os  padres  lhes  pregavam  sendo  immenso 
e achando-se  presente  em  toda  parte,  vendo  tudo  que  se 
passava,  não  lhes  convinha;  clles  não  podiam  desejar  uma 
divindade  tão  incommoda,  para  si.  IDesta  fôrma  tinham  re- 
solvido abandonar,  o povo  e os  padres  que  se  retirassem  para 
as  outras  reducções. 


Os  povos  da  margem  oriental  do  Uruguay 

Como  vimos,  até  1617,  data  em  que  se  dividiu  o governo 
do  Rio  da  Prata  em  duas  províncias:  a do  Paraguay  e a de 
Buenos  Ayrea,  nem  os  hespanhóes,  nem  os  jesuítas  haviam 
ainda  penetrado  no  território  que  fica  ao  sul  e a E.  do  rio 
Uruguay,  isto  é,  no  território  do  Rio  Grande  do  Sul. 

Foi  Diogo  de  Góngora,  1°  governador  de  Buenos  Ayres, 
c seu  successor  Céspedes,  que  iniciaram  a catechese  dos  indios 
do  rio  Uruguay. 

Os  primeiros  missionários  que  passaram  de  Buenos  Ayres 
a evangelisar  as  tribus  uruguayas  foram  tres  franciscanos: 
frei  Bernardino  de  Guzman,  frei  Villa  Vicencio  e frei  Aldao. 
Tendo  desembarcado  na  fóz  do  rio  Negro,  frei  Bernardino  de 
Guzman  fundou,  logo  acima,  numa  ilha  desse  rio,  a reducçâo 
de  Santo  Domingo  de  Soriano  a origem  que  foi  da  povoação 
mais  antiga  da  Republica  do  Uruguay.  Mais  tarde  fundaram- 
se  as  reducções  de  Espinilho,  Visboras  e Aldao,  nos  actuaes 
departamentos  de  Soriano  e Colonia,  da  mesma  Republica. 

Diogo  de  Góngora,  governador  de  Buenos  Ayres,  logo  que 
teve  ordem  do  seu  governo,  resolveu,  seguindo  o plano  de  Her- 
nando  Arias  de  Saavedra,  pôr  em  pratica  a submissão  dos 
indios  uruguayos  empregando  a catechese.  Com  tal  proposito 
convidou  o P.  Roque  Gonzalez,  natural  de  Assumpção,  homem 
de  grandes  virtudes,  já  notável  pelo  zelo  e dedicação  de  que 
dera  provas  quando  fundou  varias  reducções  no  Paraguay,  fu- 
turo martyr  da  fé,  para  se  encarregar  de  envangelisar  os  sel- 
vagens do  rio  Uruguay. 

Em  1619,  cheio  de  ardor  e de  fé,  o martyr  das  selvas  rio- 
grandenses  iniciou  a sua  missão  e fundou  o povo  de  Con- 
cepción,  na  margem  Occidental  do  rio  Uruguay.  Dahi  partiu 
mais  tarde  e estendeu  sua  acção  á margem  esquerda  do  mesmo 
rio  dando  inicio  á fundação  das  missões  orientaes  do  Uruguay. 

Mas  de  1636  a 1638  os  brasileiros  destruiram  todos  os 
estabelecimentos  que  os  jesuítas  acabavam  de  crear  ao  sul  e ao 
oriente  do  Uruguay. 

Batidos  pelos  paulistas,  os  missionários,  concentraram  os 
seus  indios  na  mesopotamia  formada  pelos  rios  Paraná  e 
Uruguay,  e só  em  1687,  depois  que  os  bandeirantes  tomaram 
o rumo  das  minas  e abandonaram  a região,  foi  que  os  je- 
suítas se  animaram  a voltar  para  a margem  esquerda  deste 
ultimo  rio,  fundando,  então,  sete  aldeias. 

Em  1687,  removeram  elles  para  o lado  oriental  do  Uru- 
guay as  missões  de  S.  Nicolas  e S.  Miguel,  collocando-as 
entre  o Ijuhy,  ao  Norte,  o o Piratiny,  ao  Sul  e fundaram, 
entre  estas  duas,  a nova  missão  de  S.  Luiz  Gonzaga. 


Em  1G90,  fundaram  S.  Francisco  do  Borja,  mais  para,  o 
sul;  no  anno  seguinte,  S.  Lourenço  e,  em  1698,  San  Juan  Ba- 
ptista,  ao  sul  do  Ijuliy;  finalmente,  em  1706,  S.  Angél,  a mais 
avançada  para  o lado  do  N.  do  mesmo  Ijuhy. 

Estas  eram  as  chamadas  Sete  Missões  Orienfaes  ou  «Siete 
Pueblos  Orientales  de  Misiones  ” ou,  como  diziam  vulgarmente 
os  portuguezes:  — Sete  Povos  de  Missões. 


Sete  Povos  rins  Missões 

J Santo  Anjo  ou  Santo  Angelo  — O mais  septentrional 
dos  sete  povos  da  margem  oriental  do  Uruguay,  foi  fundado 
em  1706  por  uma  colonia  do  povo  da  Conceição  e está  situado 
á margem  esquerda  do  Ijuhy  Grande.  Foi  tomado  pelos  por- 
tuguezes em  1756,  tendo  as  tropas  alii  permanecido  10  mezes. 
Está  em  ruinas. 

2. °  S.  João  Baptista  — Está  situado  3 léguas  a S.  O.  do 
povo  de  Santo  Angelo,  cerca  de  legua  e meia  ao  S.  da  fóz  de 
Ijuhysinho,  no  Ijuhy-Grande.  Foi  fundada  ejp  1698  por  uma 
colonia  do  povo  de  S.  Miguel.  Foi  occupada  pelas  tropas  por- 
tuguezas  em  1756.  Está  em  ruinas. 

3. ”  S.  Miguel  — Fundado  em  1632  pelo  jesuita  Christovão 
de  Mendonza  sobre  a serra  dos  Tapes.  Seis  annos  depois  os 
habitantes,  fugindo  aos  portuguezes,  desampararam  o logar  e 
estabeleceram-se  nos  arrabaldes  do  povo  da  Conceição,  si- 
tuado do  outro  lado  do  Uruguay,  donde,  em  1687,  regressaram 
para  se  estabelecerem  no  logar  que  occupa  hoje  este  povo,  tres 
léguas  a S.  O.  do  antigo  povo  de  S.  João,  sobre  a margem  es- 
querda do  arroio  Santa  Barbara,  affluente  do  Piratiny.  Depois 
de  S.  Nicoláu,  foi  S.  Miguel  a capital  das  Missões  Orientaes  do 
Uruguay,  titulo  que  conservou  até  a conquista  pelos  portugue- 
zes. Quando  as  tropas  portuguezas  e hespanholas  entraram  em 
S.  Miguel,  tudo  estava  em  chammas,  inclusive  o templo  que  a 
muito  custo  foi  salvo,  tendo  os  habitantes  se  retirado  para  os 
montes  acompanhados  do  seu  cura,  o celebre  padre  Lourenço 
Balda.  S.  Miguel  passa  por  ser  a patria  do  general  Alvear. 

4. °  S.  Lourenço  — Situado  3 léguas  a O.  do  povo  de  São 
Miguel  do  qual  é separado  pelo  arroio  Santa  Barbara.  Foi  fun- 
dado em  1691  por  uma  colonia  originaria  de  Santa  Maria-Maior. 
Está  situada  sobre  uma  i.mminencia  donde  se  divisa  o povo  de 

S.  Miguel.  Foi  tomada  pelos  portuguezes  e hespanhóes,  al- 
liados,  na  madrugada  de  17  de  agosto  de  1756,  cahindo  prisio- 
neiros, em  poder  dos  atacantes,  os  tres  jesuítas,  Cosme,  Miguel 
Xavier  e Thadeu,  sendo  que  este  ultimo  é tido  como  o autor  da 
rebellião  e general  de  todas  as  batalhas,  si  bem  que  se  dê  o 
maior  quinhão  desses  trabalhos  áo  padre  Lourenço  Balda. 
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5. °  S.  Luiz  Gonzaga  — A 5 léguas  a O.  de  S.  Lourenço, 
cerca  de  4 ao  sul  do  Ijuhy  e a tres  do  rio  Piratiny,  sobre  uma 
collina  acha-se  magnificamente  col locado  o antigo  povo  de 
S.  Luiz.  Fundado,  em  1632,  pelos  jesuítas  sobre  o rio  Jacuhy 
foi  em  1638,  pelo  medo  dos  portuguezes,  mudado  para  perto 
do  povo  da  Conceição  ao  occidente  do  rio  Uruguay  e mais  tarde, 
em  1687,  transferiu-se  para  a antiga  colonia  de  Caaçapá- 
mirim.  Acossados  pelos  portuguezes  que  destruiram  essa  co- 
lonia  e engrossado  o numero  dos  seus  habitantes  com  os  de 
Jesus  Maria  de  Ibiticaray,  Visitação  de  Caapi  e S.  Pedro  e 
S.  Paulo  de  Caaguazú,  fundaram  nova  reducção  em  logar  vi- 
sinho  daquelle  em  que  se  acha  hoje  o povo  de  S.  Luiz.  Depois 
da  conquista  pelos  portuguezes,  S.  Luiz  foi  designada  para  ca- 
pital dos  Sete  Povos  das  Missões  Orientaes. 

6. °  S.  Nicoláu  — A sete  léguas  a N.  O.  de  S.  Luiz,  á dis- 
tancia de  uma  legua  para  o N.  do  rio  Piratiny  a tres  léguas, 
a E.  do  rio  Uruguay,  sobre  uma  altura  está  situado  o povo 
de  S.  Nicoláu,  fundado  pelos  jesuítas,  em  1627,  sobre  um 
pequeno  galho  do  rio  Piratiny.  Atacado  pelos  portuguezes, 
em  1638,  seus  habitantes  fugiram,  passaram  o Uruguay  e foram- 
se  estabelecer  nas  margens  do  arroio  Aguarapueahy,  entre 
Santa  Maria  Maior  e S.  Xavier.  Em  1652,  uniram-se  aos  mo- 
radores do  povo  de  Apostolos  e,  em  fevereiro  de  1687,  repas- 
saram o Uruguay  e fixaram-se  definitivamente  no  logar  onde, 
ainda  hoje,  se  vêem  as  ruinas  do  seu  povo.  Durante  as  guerras 
de  1756  e 1801,  S.  Nicoláu  teve  a sorte  dos  demais  povos,  mas 
depois  da  conquista,  tornoú-se  a principal  praça  d’armas  das 
Missões  Orientaes,  até  á destruição  das  mesmas  Missões  e 
completo  exterminio  dos  indios.  Em  1819,  S.  Nicoláu  foi  to- 
mada por  Andrésito  Artigas  e o Marechal  Chagas  que  para  re- 
cuperar sua  posse  teve  que  empregar  muitos  esforços. 

7. °  S.  Francisco  de  Borja  — E’  o mais  meridional  dos 
povos  jesuíticos  da  margem  oriental  do  Uruguay;  estava  a 20 
léguas  ao  sul  de  S.  Nicoláu,  arredado  % de  léguas  daquelle  rio. 
A’  distancia  de  legua  e meia  do  mesmo  rio,  para  o N.,  do  lado 
Occidental,  existia  o povo  de  S.  Thomé,  donde  partiu  uma  co- 
lonia para  fundar  S.  Borja  com  indios  charrúas,  sendo  os 
outros  seis  povos  orientaes  formados  por  guaranys.  O ma- 
rechal Chagas,  comprehendendo  as  vantagens  que  S.  Borja 
offerecia  ao  commercio,  devidas  á sua  posição,  escolheu-o 
para  séde  do  seu  quartel-general  e este  foi  o principal  motivo 
por  que,  poucos  annos  depois,  S.  Borja  veiu  a ser  a capital  das 
Missões  Orientaes  do  Uruguay. 


Como  se  verifica  pelo  que  ficou  exposto,  a conquista  do 
território  comprehendido  ao  sul  e a E.  do  rio  Uruguay,  isto  é, 


o território  do  Rio  Grande  do  Sul,  foi  obra  exclusiva  dos  jo- 
suilas.  Os  hespanhóes,  porém,  nunca  pisaram  esse  território 
o suas  visinhanças  salvo  nas  duas  occasiões  em.  que  foram  com 
os  portuguezes  fazer  a demarcação  determinada  pelos  Tra- 
tados de  1750  c 1777. 


A r.rpulsno  dos  jesuítas 

Em  1758,  o ministro  Sebastião  José  dí  Carvalho  e Mello, 
communicou  ao  vice-rei  do  Brasil,  Conde  dos  Arcos,  que  os 
jesuítas  pela  opposição  que  haviam  feito  á execução  do  Tra- 
tado de  limites  de  13  do  janeiro  de  1750,  estipulado  entre  as 
coroas  porlugueza  e hespanhola,  haviam  sido  por  el-rei  pri- 
vados dos  confissionarios  e entrada  no  paço  bem  como  que 
tí.  M.  obtivera  da  curia  romana  um  breve  pelo  qual  nomeara 
o cardeal  Saldanha,  reformador  geral  da  Companhia  de  Jesus, 
cm  todos  os  domínios  portuguezes. 

Um  anno  mais  tarde,  pela  lei  de  7 de  setembro  de  1759, 
mandada  cumprir  e executar  em  todo  o reino  c suas  colonias, 
foram  os  jesuítas  declarados  rebeldes  e trahidores,  proscriptos 
e desnaturalizados. 

A opinião  a respeito  dos  jesuítas,  dividiu-se.  Para  uns 
eram  clles  «os  protectores  dos  pobres,  dos  miseráveis,  dos  des- 
validos; os  médicos  do  corpo  e da  alma;  os  sacerdotes  desin- 
teressados que  sómente  faziam  o bem  sem  outra  esperança  a 
não  .ser  a confiança  em  Deus  e na  sua  gloriosa  missão.  Lem- 
bravam estes  os  grandes  feitos  que  havia,  no  Brasil,  praticado 
a Companhia;  os  serviços  importantes  de  José  de  Anchieta,  de 
Manoel  da  Nobrega,  de  João  de  Aspilcueta  Navarro,  de  Antonio 
Vieira  e de  tantos  outros  illustres  padres  que  adquiriram  re- 
nome e gloria  e eram  credores  do  respeito  e gratidão  dos 
povos».  Para  os  segundos  os  jesuitas  não  passavam  «de  uma 
sociedade  de  homens  ambiciosos  que  pretextando  intenções  re- 
ligiosas, cuidavam  unicamente  do  engrandecimento  de  sua 
Companhia,  do  domínio  exclusivo  da  sociedade  civil,  da  centra- 
lização em  suas  mãos  de  todo  o poder  e influencia  mundana». 

Os  jesuitas  foram  presos  c embarcados  em  navios  que  os 
transportaram  para  fóra  do  Brasil. 

Governava  Hespanha  Carlos  III  quando  os  jesuitas  foram 
expulsos  de  Portugal.  Aconselhado  pelo  seu  ministro  Condo 
Aranda  e pelo  Pontífice,  Carlos  III  expulsou  também,  em  1767, 
os  jesuitas  de  todos  os  domínios  hespanhóes. 

Logo  depois  procedeu  da  mesma  fórma  a França  e,  depois, 
outros  paizes  e por  fim  o proprio  papa  dissoiveu  a ordem. 

D.  Francisco  de  Paula  Bacarelli  foi  encarregado,  secreta- 
mente,  de  fazer  cumprir  a deliberação  real,  no  Rio  da  Prata. 


Logo  que  chegou  u Buenos  Ayres,  guardando  :i  respeito  de 
sua  missão  o maior  segredo,  Bacarelli  transmittiu  suas  ordens 
aos  governadores  do  Paraguay,  Tucunian  e Cuyo,  aos  quaes  rc- 
commendou  lodo  genero  do  precauções. 

Na  madrugada  de  13  de  junho  de  1707,  foram  aprisionados 
de  surpresa  os  padres  dos  dois  Collegios  -que  existiam  cm 
Buenos  Ayres  e,  nove  dias  depois,  os  que  edava.n  em  Cordoba. 

Conduzidos  esles  para  Buenos  Ayres,  foram  lodos  embar- 
cados com  deslino  á Hespanha. 

Hcceiando  que  os  jesuilas  das  missões  reagissem  c não 
obedecessem  á ordem  real,  deixou  que  se  transcorressem  alguns 
mezes  anles  de  executar  as  ordens  recebidas  cm  relação  aos 
mesmos  padres.  Somente  em  meiados  de  1 7(38  dispoz-se  Ba- 
carelli a desalojar  os  padres  das  missões,  fazendo-se  para  isso 
acompanhar  de  alguma  tropa,  üs  jesuilas,  porém,  acataram 
humildemenle  as  ordens  do  rei. 

Expulsos  os  jesuilas,  foram  suas  missões  entregues  aos 
franeiseanos  e dominicanos  os  quaes  ficaram  encarregados- 
somente  do  governo  espiritual,  lendo  sido  a administração 
propriamente  dita,  a arrecadação  dos  impostos,  affecla  a 
empregados  civis  nomeados  na  occasião. 

Tencionava-se  fazer  das  missões  uma  fonte  de  renda  para 
o I besouro  real,  pois,  como  se  sabe,  os  jesuitas  tinham  conse- 
guido accumular  ali  immensas  riquezas  produzidas  pelo  tra- 
balho do  indio. 

Em  quasi  todas  as  cidades  possuíam  templos  e conventos 
que  chamavam  --  collegios  — porque  nelles  ministravam  u 
ensino  primário  c secundário,  tinham  estancias,  gado,  casas, 
moinhos,  navios,  escravos,  etc. 

Todos  esses  bens  passaram  ao  dominio  do  soberano. 

A reforma  de  Bacarelli  estava  de  antemão  condemnada  a 
fracassar.  Dominados  pela  mais  censurável  avidez,  os  funccio- 
narios  exploraram  o trabalho  do  indio  com  o filo  exclusivo  de 
se  enriquecerem  e os  indios,  descontentes  com  o tratamento 
que  se  lhes  davam,  emigraram  abandonando  as  missões  que 
de  dia  para  dia  cahiram  em  decadência  até  desapparecerem. 

D.  Matinas  de  Anglés  y Gortari 

Em  1728,  chegou  ao  Paraguay,  o general  D.  Matinas  de 
Anglés  y Gortari,  “Corregidor  dei  Potosi”  commissionado  pelo 
vice-rei  do  Perú,  Marquez  de  Castél-fuerle,  para  syndicar  se- 
cretamente a causa  das  discórdias  succedidas  na  cidade  de 
Assumpção,  que  motivaram  a perseguição  movida  contra 
D.  José  de  Anloquera,  pelos  Regulares  da  Companhia  de 
Jesus. 


0 Commissionado  escreveu  um  minucioso  relatório  diri- 
gido aos  « Muy  ilustres  inquisidores  — apostólicos  dei  Santo 
Oficio  de  la  Ciudad  de  Lima»,  o qual  foi  publicado  cm  Madrid, 
cm  1769,  e editado  em  Assumpção  em  1890,  sob  o titulo  «Los 
jesuítas  en  el  Paraguay». 

■ Da  edição  paraguaya  extrahimos  os  seguintes  trechos: 

21.  Las  Doctrinas  ò Pueblos  de  dichos  Índios  están 
muy  bicn  formados  de  calles,  y vivicndas  niveladas  y 
bien  repartidas,  cubiortas  de  teja:  las  Iglesias  son  gc- 
neralmente  sobresalieqtes,  alegres  y lúcidas  en  lodos  los 
Pueblos:  el  Colégio  ó habitacion  dcl  Padre  Cura  y la 
de  su  Gompanero,  es  mui  comoda  y capaz:  tiene  un 
dilatado  patio  con  um  corredor  entero  bicn  labrado  de 
quatro  frentes,  y en  la  principal  está  el  aposenlo  dcl 
Padre  Cura,  muy  bello,  guarnecido  de  sillas,  bufetes, 
escritórios  y otras  alhajas  de  curiosidad,  con  otra 
pucrta  y vcnfana  desahogada,  que  corresponde  al  otro 
corredor  de  una  bella  y fertilisima  huerta  de  arboles 
frutales,  y de  quantas  especiales  somillas  de  Europa 
y dei  País  puede  apetecerse  para  sazonar  el  guslo,  re- 
crear la  vista  y la  imaginación. 

22.  Em  el  mis  mo  pátio  grande  están  los  Almaeones, 
que  yo  llevo  referidos  de  la  yerba,  azucar,  tabaco,  gé- 
neros de  Caslilla,  y ropa  do  la  tierra;  y en  lo  interior 
hay  oiros  pátios  bien  grandes  de  las  oficinas  de  plale- 
ria  y otras,  que  quédan  expresadas,  y asimismo  se  la- 
bran  carretas  y carretones,  y tienen  telares  de  vários 
lexidos,  fábricas  de  sombreros,  que  no  los  gasta  nin- 
gun  índio,  y se  venden  en  las  Ciudades:  hay  eardado- 
res,  herreros,  etc.  : funden  y hacen  platos  do  peltre,  y 
todas  las  demás  vasi.jas  neeesarias;  y en  fin  hay  quan- 
tos oficios  y maestros  se  pueden  bailar  en  una  Ciud»^ 
grande  de  Europa,  y todo  está  y se  mantiene,  como 
llevo  dicho,  debaxo  do  la  llave  dcl  Padre  Cura,  que  lo 
administra  todo  para  las  ventas  y remisiones  que  fiace 
sin  que  los  índios  se  aprovechen  de  nada,  ni  lionon  más 
parle  que  la  dei  trabajo  y hacerlo  todo. 

23.  El  principal  conalo  y vigilante  aplicación  dei 
Padre  Cura,  es  la  de  estar  á la  mira  y al  fomenlo  de 
estas  fábricas  y manufacturas:  tener  grau  cuidado  de 
guardar  lo  que  se  trabaja,  y recibir  los  efeefos  que  le 
tracn,  y dár  dispêndio  á todo  lo  que  se  ofrecc  en  orden 
á comercio  de  compras  y ventas.  Y como  es  muclio  el 
afan.  y no  basta  uno  solo  para  atender  á tanto,  le  sirve 
de  muclio  alivio  en  estos  ministérios  el  Padre  Compa- 
nero,  y uno  de  otro  son  fiscales  para  la  acusacion  dcl 
descuido,  despérdicio  6 negligencia,  que  se  tiene  en 
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puntos  clel  comercio,  y mayor  aumento  de  las  haciendas 
y utilidades:  que  verdaderamente  es  el  objeto,  la 
aplicación  y basa  fundamenta]  de  las  dichas  Misiones  y 
Misioneros. 

24.  Los  índios  de  estas  Misiones,  que  comunmente 
llaman  Tapes  ó Guaranies.  son  los  mas  torpes  é igno- 
rantes en  punto  de  doctrina.  y Christianismo,  de  quan- 
tos tiene  aquella  Región;  porque  como  lo  mas  dei  ti- 
cmpo,  por  no  decir  todo  el  ano,  los  tien  ocupados  en 
los  montes. y beneficio  de  la  yerba.  en  fabricas  de  em- 
barcaciones  grandes  y peq-uenas,  en  los  viages  largos, 
que  liacen  por  el  Paraná  y el  Rio  Fruguai  á Bania  Fé 
y Buenos-Ayres,  conduciendo  los  efectos  y cargazones 
que  quedan  referidas,  en  cuya  navegación  tardan  mu- 
chos  meses;  en  entradas  continuas  y dilatadas  que 
haccn  con  Exercito  de  quatro  y cinco  mil,  mas  y menus 
índios  armados,  para  recoger  mas  número  de  Baças 
sobre  las  inmensidades  que  tiene;  en  matar  toros,  y 
hacer  corambre  para  vender,  corriendo  y penetrando 
las  dilatadisimas  campanasy  vastos  terrenos,  que  hay  á 
las  Serranias  de  San  Pablo  hasta  la  Colonia  de  los  Por‘- 
tugiieses,  que  están  á la  otra  banda  de  Buenos-Ayres, 
prosiguiendo  hasta  Maldonado  y Castillos,  Costa  ya  dei 
Mar  dei  Norte,  6 desemboque  dei  gran  Rio  Paraná,  y en 
los  demas  oficios  que  llevo  referidos;  no  les  queda  á 
dichos  índios  tiempo  para  aprovechar  en  la  doctrina. 
ni  tienen  lugar  para  profesarla.  pues  apenas  les  queda 
el  suficiente  para  el  descanso.  Y de  esta  habituaeion. 
que  tienen  á vivir  en  los  montes  y en  companas  y en 
los  dichos  ministérios,  sin  frecuencia  de  Iglesias,  y sin 
oir  la  palabra  dei  Evangelio,  con  la  libertad  tibieza  y 
relaxacion,  que  natural  mente  se  iptroduce  en  estos  casos* 
aun  en  los  mas  disciplinados  é instruídos,  es  tanto  lo 
áeslos  índios  les  corrompe  esta  distracción,  y se  apo- 
deran  los  vicios,  obscenidades  y demas  delitos  de  tal 
suerte  de  sus  corazones,  que  causa  grand  lastima  y 
desconsuelo  el  llegarlo  á experimentar,  y no  lo  ignora 
ninguno  de  quantos  los  tratan  y comunican;  y solo  los 
dichos  Padres  se  esfuerzan  en  alabarlos  y atribuirles 
unas  virtudes  y perfecciones.  que  jamás  las  han  co- 
nocido.  ni  pract içado;  porque  tienen  la  singular  de  dar- 
les  tanto  fruto  y utilidad  con  su  continuo  trabajo;  y mo 
parece,  que  puedo  decir  con  toda  realidad,  que  tanto 
distan  sus  índios  de  profesar  el  Christianismo,  como 
distan  estas  Misiones  de  ser  verdaderas  y apostólicas 
Misiones. 


39.  Con  los  demas  Padres,  que  traen  de  Europa,  ó 
Estudiantes,  ó Sacerdotes,  sucede  el  mismo  catástrofe, 
porque  igualmente  hallan  arruinados  y desvanecidos  los 
actos  y consentimientos  puros  de  su  inclinación  y de 
su  espiritu,  pues  á todos  generalmente  los  aplican  á 
otros  fines  y ministérios,  de  los  que  con  firme  resolu- 
ción  y fervoroso  animo  habian  concedido  de  predicar  á 
Infieles,  de  entrar  por  varias  Regiones  con  el  Santo 
Evangelio  en  la  boca  y en  sus  obras;  'lvuyendo  de  todo 
quanto  pueda  oler  á adquirir  conveniências  humanas; 
ni  á imaginar  tratos,  ni  comércios;  sino  solo  á convertir 
almas  á nuestro  Criador,  poblando  la  gloria,  y rubri- 
cando con  la  sangre  dei  ma,rtyrio  tan  digna  y apostólica 
carreia . 

40.  Esto  es  lo  que  todos  los  dichos  Padres  traen 
consentido  en  su  corazon  quando  se  embarcan,  y es  io 
que  debemos  creer  y lo  que  sus  Reverencias  publieaii 
y protestan  en  las  Pláticas  y Sermonès  públicos,  que 
hacen  en  Cadiz  desde  que  llegan  á aquella  Giudad,  y 
especialmente  el  dia  que  se  embarcan  asistidos  de  aqiiel 
numeroso  Pueblo;  y he  visto  muchos  hombres,  y pia- 
dosas  mugeres.  que  lloraban  tiernamente,  acompanan- 
doles  al  muelle:  que  les  gritaban  y decian:  “ hijos  de  mi 
corazon,  mátyres  de  Jesu-Christo  ” y otras  fervorosas 
e.xpresiones  de  nuestro  catolicismo,  que  denotan  la  fir- 
me inteligência,  en  que  viven  todos  los  de  Espana,  de 
que  los  dichos  Padres  vienen  á las  índias  á solo  ser, 
mártyres  y Misioneros . 


45.  No  solamente  mueven  guerras  los  Reverendos 
Padres  de  la  Campania  contra  todos  los  Tndios  infides 
por  sola  su  voluntad.  y sin  licencia  de  S.  M.,  ni  de 
sus  Gobernadores;  sino  que  fomenlan  y favoreceu  con 
desmedido  empeno  á los  Ministros  y demás  Espanoles, 
que  les  asislen  en  estas  funciones,  y les  ayudan  á des- 
truir á fuerza  de  combates  y aun  de  trayciones  á los  in- 
fielis,  como  sucedió  el  ano  de  1717  con  Don  Diego  de 
los  Reyes,  siendo  Gobernador  de  la  Província  dei  Pa- 
raguay,  que  hallandose  varias  tolderias  de  índios  Pay- 
aguas  rancheadas  y situadas  en  la  orilla  dei  Rio,  en 
las  cercanias  de  la  Ciudad  de  la  Asumpcion,  guardando 
buena  paz.  correspondência,  y comercio  con  los  Espa- 
noles, le  aconsejaron  los  dichos  Padres  da  la  Compa- 
nia,  y le  dieron  parecer  para  que  asaltase.  y abanrase 
de  repente  con  toda  la  soldadesca  á dichos  índios  Pay- 
aguas.  y el  Gobernador  Don  Diego  de  los  Reyes  abrazó 
este  ensejo  con  tan  imprudente  resolucion,  y con  tan 


cruel  tyrania,  que  habiendo  mandado  citar  la  soldadesca 
y oficiales,  cautelandoles  el  motivo  solo  lo  declaro  una 
hora  antes  de  acometer;  y liallandose  os  diclios  Pay- 
aguas con  sus  mugeres,  y chusma  de  cuidados,  y debnxo 
dei  seguro  y palabra,  que  les  habian  dado  en  nombro 
dei  Rey  al  tiempo  do  situarse  en  aquel  parage,  se 
vieron  de  improviso  al  amanocer  acometidos  por  tierra 
y agua  de  numerosa  fusileria,  y saliendo  de  sus  lol- 
derías  asustados  de  los  tiros,  y do  la  mortandad  que 
execufaban  en  cilas,  tiraron  á ganar  el  agua  y las  mon- 
tarias, porque  los  que  se  quisieron  defender,  pcrecieron 
en  la  muchedumbre  de  soldados.  Las  índias  Payaguas 
sobresaltadas  de  mortal  terror  cargaron  con  sus  tiernos 
hijos  y criaturas  inocentes,  y se  arrojaban  con  procipi- 
tación  al  rio  (que  és  profundísimo)  y alli  perecieron 
muchas  con  la  congoxa  de  nadar  por  preservar  la  vida 
de  sus  hijios;  y el  último  extremo  de  rigor  y crueldad 
fué,  que  estando  las  miserabtes  mugeres,  y afligidisimas 
madres  en  tanta  zozobra.  las  tiraban  los  soldados  desde 
tierra  repetidísimos  balazos;  y al  mismo  tiempo  los  que 
eslaban  en  los  Botes  prevenidos  á este  efeeto,  les  daban 
caza  remando,  y matando  á cuantas  infeliccs  alcanzaban. 
Y aúnque  en  este  inhumano  succso  pcrecieron  bastantes 
índios  guerreros  Payaguas,  fué  muebo  mayor , el  nú- 
mero de  las  mugeres,  y criaturas  inocentes,  que  se  alio- 
garon,  y murieron  al  rigor  de  las  balas,  y de  las  lanzas: 
suceso  verdaderamente  tan  horroroso  y lamentable,  y 
por  todas  sus  circunstancias  tan  lleno  de  impiedad  y 
abominación,  que  aún  la  memória  se  ofende  de  tan 
indigno  recuerdo,  y no  puede  una  católica  consideración 
dexar  de  guardalo  por  el  más  feo  lunar,  que  tiene 
nuestra  Nación  Espanola;  y se  puede  creer,  que  és  el 
que  con  más  justa  causa  tiene  contra  nosotros  irritadas 
todas  las  piedades  dei  Cielo. 

46.  Esta  inhumana  facción,  ó por  mejor  decir  fa- 
lalidad  nuestra,  que  brevemente  he  referido,  dexando 
muchas  circunstancias  por  cenirme,  es  tan  evidente 
y notoria  á todos,  que  aun  los  mismos  parciales  de  los 
Padres  la  lloran  y lamentan;  y sin  embargo  sus  Reve- 
rencias no  solamente  la  han  querido  encubrir  y recatar, 
sino  que  la  pusieron  tan  desfigurada,  y tan  subreptica- 
menfe  disimulada  en  la  noticia,  y piadosa  comprehen- 
sion  de  nuestro  Católico  Monarca  y de  su  Real  y justi- 
ficado Consejo  de  las  índias,  que  expidió  una  Real  Ci- 
dula,  dandose  por  bien  servido,  y aprobando  lo  exe- 
cutado por  Don  Diego  de  los  Rey.s;  y á este  Goberna- 
dor,  que  por  este  y otros  hechos  y aclos  injustos  y te- 
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moiarios  do  su  gobierno,  so  le  habian  do  aplicar  lo? 
correspondientes  -castigos,  para  que  quedára  satisfeeha 
la  justicia,  y reparada  la  crueldad  do  sus  procodi- 
mientos,  el  han  favorecido  con  lauto  empeno  los  diehns 
Padres,  quo  osle  ha  sido  ol  principal  motivo  do  las  jus- 
tas quoxas  de  los  Vecinos  dei  Paraguay.  o la  mas  fun- 
damenlnl  orasion  de  las  pertubaciones  do  aquella  Pro- 
vincia. 

47.  Despues  de  la  mortandad  referida  cogieron 
los  soldados  unas  sesenta  mas,  ó menos  mugeres,  y 
muchachas  Payaguas,  que  se  habian  escondido  entro 
las  macipgas  y banados  dei  Rio,  y todas  las  entrego  rd 
Gobernador  Doh  Diego  de  los  Royes  á los  dichos  Pa- 
dres de  la  Compania,  qu ienes,  contra  la  voluntad  de 
todas  ellas  y por  fuerza  las  llevaron  á sus  Doctrinas, 
y nunca  las  han  querido  bolver:  de  que  están  mortal- 
mente sentidos  los  Payaguas,  como  me  lo  han  dicho 
repetidas  veces  ellos  mismos  cn  la  Ciudad  de  la 
Asumpcibn. 

48.  De  este  suceso  se  origino  la  guerra  cruel,  que 
los  dichos  Payaguas  dieron  en  la  Província  dol  Pa- 
raguay, donde  hicieron  muchas  muertes  y hostilida- 
des, y especialmente  la  exercitaron  contra  los  Padres 
de  la  Compania  y sus  índios  Guaranis;  porque  tuhie- 
ron  noticia,  de  que  solo  por  complacer  á los  RR.  PP. 
lo  habia  executado  Don  Diego  de  los  Royes,  y tambion 
porque  supieron,  quo  las  mugeres,  quo  llevo  referidas 
habian  escapado  dol  abance,  las  habian  llevado  por 
fuerza  á sus  Doctrinas;  y estos  índios  encendidos  en 
mortal  encono,  y furor,  6 guiados  dol  Altisimo,  como 
ministro  de  su  justicia,  mafaron  de  alli  muy  poens 
meses  á los  Padres  Blás  de  Sylva,  Tio  de  la  muger 
dei  Gobernador  Don  Diego  de  los  Reyes,  y Provin- 
cial que  habia  sido  de  la  Gompania;  al  Padre  Matlico 
Sanchez,  Rector  que  fue  dei  Colégio  de  la  Ciudad  de 
la  Asumpción;  al  Padre  Joseph  Mazon,  Cura  dol  Pue- 
blo  de  San  Ignacio  Guazú,  y al  Coadjutor  Bafholomé 
de  Niebla,  que  fucron  los  principales  que  influyeron, 
y fomentaron  con  sus  instancias  y consejos  á Don 
Diego  de  los  Reyes,  para  que  executase  la  mortandad 
de  los  dichos  índios  Payaguas;  y esta  mortandad  la 
hicieron  navegando  dichos  Padres  por  el  Paraná  en 
diversas  embarcaciones  cargadas  de  efectos  y hacien- 
da,  que  llcvaban  para  vender  en  Santa  Fô,  y lam- 
bien  se  encaminaban  á votar  en  la  Congregacion  de 
Córdova;  y asimismo  mataron  dichos  Payaguas  á vá- 
rios Espaüoles,  que  iban  con  los  Padres,  y á oiros  los 
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cautivaron  y consumieron  á todos  los  índios  Guaranis 
ó Tapes  que  llevaban,  ó fue  muy  raro  el  que  escapo; 
y hasta  e]  dia  de  oy  oonservan  la  enemiga  con  dichos 
Padres,  y sus  índios;  aunque  están  de  paz  con  los  Es- 
panoles. y baxan  frequentemente  á comerciar  á la  Gin- 
dad  de  la  Asumpción,  como  los  lie  visto  muchas  ve- 
ces,  y los  he  tratado  y comunicado  en  mi  casa  á los 
expresados  Payaguas. 


50.  Gomo  los  dichos  Padres  navegan  los  Rios  grah- 
des  Paraná,  Paraguay  y Uruguay  con  embarcaciones 
armadas  en  guerra,  sin  mas  licencia  ni  permiso,  que 
el  suyo  proprio,  emprendieron  (habrá  unos  doce  anos 
poro  mas  ó menos),  subir  el  Rio  arriba  dei  Paraguay 
con  dos  embarcaciones  bien  pertrechadas  de  gente  y 
municiones,  para  descubrir  camino  para  las  otras  sus 
Misiones  de  los  Ghiquitos,  y todos  cuanto  se  em- 
barcaron,  asi  Padres,  como  soldados  Espanoles,  que 
llevaban  á sueldo,  y todos  sus  índios  perecieron,  sin 
que  escapase  ninguno,  ni  se  ha  sabido  hasta  aora  con 
certeza  el  parage  de  su  desgracia. 

51.  Y persistiendo  todavia  en  estos  descubri- 
mientos  á fuerza  de  armas,  volvieron  los  dichos  Pa- 
dres á armar  otras  dos  embarcaciones  con  bastantes 
soldados  Espanoles,  y muchos  de  sus  índios  Tapes,  y 
se  embarcaron  de  Gefes  ó Comandantes  el  Padre  Ga- 
briel Patino,  y el  Coadjutor  nombrado  yá  Bartholomé 
de  Niebla,  y se  incluyeron  por  el  Rio  grande  Pilco- 
mayo,  que  desemboca  en  el  dei  Paraguay,  y pene- 
traron  por  él  subiendo  ázia  su  origen,  y encontraron 
unas  Naciones  de  índios  Pilcomayos,  de  color  blanco, 
y de  bizarra  estatua  y belleza,  asi  hombres,  como  mu- 
geres;  pero  muy  inocentes  y chontales.  porque  jamás 
habian  visto  embarcaciones  ni  Espanoles;  y habiendo 
venido  los  Pilcomayos  á la  orilla  á la  novedad,  y tra- 
tado unos  dias  con  los  Espanoles,  tubo  cierto  desman 
um  índio  Tape  con  otro  Pilcomayo,  y habiendose  jun- 
tado número  de  ellos.  y encaminandose  ázia  la  misma 
orilla.  se  embarcaron  todos  los  que  habian  saltado  á 
tierra,  y desde  las  embarcaciones,  (aunque  esfaban 
resguardados)  dispararon  todas  las  bocas  de  fuego  al 
monton  de  los  índios,  que  como  no  las  conocian.  no  se 
apartaban,  y mataron  A,  muchisimos  Pilcomayos;  y 
además  de  ser  esto  público  y notorio,  me  lo  refirió  asi 
el  mismo  Padre  Gabriel  Patino;  y es  igualmenie 
constante,  que  el  Coadjutor  Niebla  hijo  la  mayor  mor- 
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tanclad  con  el  manejo  de  las  bocas,  de  fuego,  en  que 
era  muy  diesfro,  y espccialmente  con  um  pedrero  que 
disparo  de  ia  embarcación,  cargado  de  bala  menuda, 
y mafó  mas  de  cien  índios:  de  que  hacia  alarde  y lo 
referia  el  mismo  Niebla  muchas  veces  en  el  Para- 
guay;  y con  esta  expedicion  se  bolvieron.  dexand 1 
aquellas  Naciones  irritadisimas  contra  el  Cristianismo. 

52.  Con  los  Portugueses  de  San  Pablo  y la  Colô- 
nia. y con  sus  índios  Oristianos  Tupis  han  lenido  los 
Padres  diversos  combates,  y es  muy  corriente  y asen- 
tado.  cpie  en  uno  de  ellos  aprisionaron  los  Portugue- 
ses á un  Jesuita  estrangero,  que  cayó  herido  de  un 
balazo,  y era  el  que  capitaneaba  el  exercito  de  sus 
índios. 


54.  Habiendo  nombrado  á los  quatro  Reverendos 
Padres,  que  murieron  á manos  de  los  Payaguas,  que 
fueron  el  Padre  Mlatheo  Sanchez,  el  Padre  Blás  de. 
Sylva,  y el  Padre  Joseph  Mazon.  y el  Coadjutor  Bar- 
tbolomé  de  Niebla.  no  puedo  dexar  de  desahogar  un 
interior  reparo,  que  me  ha  fatigado  muchas  veces  la 
consideración,  y es  el  de  que  habiendo  yo  llegado  á 
la  ciudad  de  Córdoba  dei  -Tucumán  por  el  ano  de  725, 
y comunicado  desde  que  llegué  repetidas  veces  á los 
Reverendos  Padres  de  la  Compania  de  aquel  Colégio 
grande,  me  fueron  refériendo  las  dichas  muertes,  que 
habian  tenido  estos  cuatro  sugetos,  celebrandolas  como 
de  insignes  Martyres,  y Apostólicos  Misioneros*,  y yo 
lo  oía  con  tan  gustosa  ternura,  y yo  lo  creia  con 
tanta  firmeza,  que  estube  para  eneomendar  mis  pasos 
á tan  venturosas  almas,  como  pudiera  á la  de  San 
Francisco  Xavier.  Esto  mismo  oi  referir  en  diversas 
ocasiones  á diferentes  cândidos,  y sencillos  parciales 
de  dichos  Padres  de  aquellos,  que  por  su  resignada 
ignorância  creen  de  par  en  par  quanto  les  dicen.  y no 
pueden,  ni  se  atreven  á discernir  las  cosas,  ni  faligan 
su  corto  entendimiento  en  mas  actos,  que  el  de  ce- 
nirse  ciegamenle  á quanto  los  dichos  Padres  les  pro- 
fieron  ó les  imponen.  Y como  yo  no  tenia  antecedente 
alguno  de  estos  sucesos,  ni  los  habia  oido  jamás.  con- 
fieso  que  me  mantuhc  en  la  piadosa  inteligência,  que 
llevo  referida,  hasta  que  viendome  precisado  á pasar 
á la  Província  dei  Paraguay  á actuar  la  grave  y dificd 
comision,  que  dexo  expresada,  llegué  á la  Ciudad  de 
.Santa  Fé  y de  esla  á la  de  las  Corrientes,  y la  última 
á la  de  la  Asumpción  dei  Paraguay : en  las  cuales  cm 
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la  comunieación  de*  los  mas  acreditados  vecinos,  y 
asuntos  diferentes  de  las  conversaciones,  y especial- 
mente  con  las  que  tuve  con  los  Padres  de  los  Cologius 
de  dichas  Ciudades,  vine  en  cierlo.  evidente,  y des- 
apasionado  conocimiento  de  que  el  R.  P.  Blás  da 
Sylva,  natural  dei  Paraguay,  y Tio  de  la  mugcr  dei 
Gobernador  Diego  de  los  Reyes,  habia  sido  uno  de  los 
mas  insignes  comerciantes,  y de  tan  perspicás  ingenio 
para  adelantar  los  negocios,  y las  conveniências;  que 
roconociendo  las  ventajas,  que  en  esta  linea  bacia  á los 
dcmás,  llegó  a ser  Provincial  de  la  Gompania,  y creo 
que  habia  sido  el  único  Criollo,  que  ha  obtenido  osa 
dignidad,  en  medio  de  que  en  la  profesion  de  las  le- 
tras fue  muy  limitado.  Este  dicho  Padre  influyó  con 
mayor  eficacia  en  Don  Diego  de  los  Reyes,  para  que 
executase  la  inhumana  mortandad  que  llevo  referida 
en  los  índios  Payaguas. 

55.  El  Padre  .Matheo  Sanchez,  natural  de  Espana, 
Redor  que  habia  sido  dei  Colégio  de  Córdoba.  y des- 
pues  de  el  de  la  Asumpción  dei  Paraguay;  tubo  tan 
extraordinária,  y violenta  condición,  que  los  mismos 
Padres  refieren  cosas  asombrosas  de  su  irascible  y 
terça  tenacidad.  Gobernó  y capitanéó  como  Coman- 
dante exércitos  de  sus  índios  Tapes,  ó Guaranis  con- 
tra los  índios  Charruas,  y combatió  con  furor  contra 
ellos  disparando  sus  bocas  de  fuego,  y manejando  el 
alfange,  hiriendo  e matando  á quantos  podia;  y en 
una  ocasion  que  estaban  los  Charruas  Gandules  ausen- 
tes, acometió  el  dicho  Padre  con  su  exercito  á una 
tolderia  de  mugeres,  y chusma  de  criaturas,  y despues 
de  baber  hecho  bastante  mortandad  en  ellas  se  llevo 
un  crecido  número  de  prisioneras  á sus  Misiones 
donde  las  ha  mantenido  por  fuerza;  y estas  crueles 
hostilidades  y otras,  que  han  hecho  los  Padres  de  la 
Gompania  contra  esta  Nación,  han  sido  sin  provoca- 
cirtn  ni  motivo  que  los  Cbarrúas  los  hayan  dado,  quie- 
nes  estando  quietos  e pacificos  en  sus  terrenos,  se  han 
bailado  improvisamente  con  estas  guerras,  que  les  han 
movido  los  dichos  Padres  para  exterminarlos,  des- 
truídos, y baccrse  duenos  por  la  fuerza  de  aquellas 
diltadisimas  campanas,  y de  todas  las  baquerias;  y cm 
el  fin  do  quitar  á todos  los  Espanoles  las  entradas  que 
suelen  hacer,  para  sacar  baças  con  beneplácito  y aun 
con  la  ayuda  y asistencia  de  dichos  Charrúas. 

5G.  El  dicho  Padre  Matheo  Sanchez,  que  se  hal- 
laba  en  el  Paraguay  quando  se  exeoutó  la  violenla 
mortandad  de  los  Payaguas,  fue  el  que  con  más  ar- 
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dimiento  y esfuerzo  la  solicito,  y fomento  con  diclio 
Gobernador  Dou  Diego  de  los  Rcyes.  El  Padre  Joseph 
Mazon  servió  el  Curato  de  San  Ignacio  Guazú,  y ma- 
nifcstó  sienipre  oposición  á todos  los  Espanoles:  que 
esla  es  comua  á todos  los  Padres  de  aqucllas  Doclm- 
nas,  y perdió  la  vida  por  su  imprudente  confianza, 
pucs  pasando  con  su  embarcación  cargada  de  efectos 
y de  hacienda  por  cerca  de  la  playa  dei  Puerlo  do 
Ytati,  que  es  de  los  Padres  de  San  Francisco,  uno,  ó 
dos  dias  despues  de  liaber  muerto  Rio  arriba  al  P.  lilás 
de  Sylva  los  índios  Payaguas,  le  gritaron,  y le  lia- 
blaron  vários  Espanoles  desde  la  orilla,  dandole  no- 
ticia dei  suceso  que  ignoraba,  y le  dixeron  que  se 
dctuvièse,  y parase  en  diclio  Puerto,  y no  quiso  aco- 
plar este  conscjo;  antes  con  toda  arroganeia  rcspoudió, 
que  se  defenderia  de  esa  canalla,  y que  llevaba  Indi.-; 
y armas  bastantes  para  no  temerlos,  prosiguicndo  mi 
vinge  á los  dos  ó Ires  léguas  más  abaxo,  le  sa- 
lieron  y abordaron  los  dichos  Payaguas,  y lo  malarorí, 
y á todos  los  Tapes  que  llevaba,  menos  uno  ó dos,  que 
cscaparon  á nado  muy  mal  heridos. 

57.  El  Coadjutor  Bartolomé  de  Niebla,  proprio  y 
muy  natural  Andaluz,  fue  soldado  algunos  anos  en 
iEspana,  en  el  tercio  de  la  Costa  ó en  otro  de  los  de  la 
Armada,  y conservo  siempre  un  espiritu  tan  deno- 
dado arrogante  y temerário,  que  atropelló  en  muchas 
ocasiones  á los  Seculares  de  mejor  nota;  y sus  con- 
versaciones  mas  frequentes  eran  de  vários  combates, 
y pendências  que  habia  tenido;  tratar  de  bocas  de 
fuego,  preciando  de  manejarias  mejor  que  todos,  y ‘e- 
ferir  muchos  hechos  de  valentias  próprias.  Sirvió  en 
las  guerras,  que  los  Padres  dieron  á los  Charruas  y 
otras  Náciones : adquirió  nombre  de  valenton  y arro- 
jado, y apreciaba  mas  este  concepto  en  que  le  tenian, 
que  qualquiera  oiro  por  muy  superior  que  fuese. 

58.  Pocos  meses  despues  de  la  mortandad,  que 
llevo  referida  executo  Don  Dicgo  de  los  Rcyes  en  los 
Payaguas,  de  que  quedaron  estos  tan  mortalmente 
agraciados  de  los  Padres  de  la  Compania,  previno  su 
sabida  de  la  Ciudad  de  la  Asumpción  el  Padre  Matlieo 
Sanchcz,  y el  expresado  Coadjutor  Niebla  en  una  em- 
barcación  grande  cargada  de  hacienda  y efectos,  que 
conducian  á expcnderlos  en  el  Oficio  de  Misiones  le 
Santa  Fé,  como  yá  dexo  expresado.  Y aunque  muchas 
personas  bien  intencionadas  dei  Paraguay  previnieron 
al  dicho  Niebla,  el  receio  que  debia  tener  de  los  di  lios 
Payaguas,  y que  navegasé  él  y toda  la  gente  de  escolta 


con  los  armas  en  la  mano,  no  liizo  juicio  de  estas  ad- 
vertências, y públicamente  las  despreciaba;  haciendo 
mucha  desestimacion  de  los  Payaguas,  y diciendo  que, 
él  solo  bastaba  para  consumidos  á paios  y á trompa- 
das,  con  otras  arrogancias  desproporcionadas,  y pró- 
prias dc  su  desatinado  genio;  y queriendo  llevar  su 
imprudenle  temeridad  adelantc,  apenas  salieron  á na- 
vegar, obligó  el  dicho  Niebla  á todos  los  soldados  E.v- 
panoles,  que  iban  en  la  embarcación,  á que  arrimasen  las 
bocas  de  fuego  y las  colgasen  atadas  en  la  Câmara  ó 
Chopilla,  donde  el  referido  Niebla  tenia  las  suyas;  y 
habiendolo  executado  asi.  y proseguido  en  esta  con- 
formidad  su  viage,  pasáron  la  Ciudad  de  las  Corrien- 
tes,  y á poca  distancia  les  acometieron  tan  repenti- 
namente los  Payaguas,  que  quando  se  quisieron  di?- 
poner  á la  defensa,  yá  estaba  el  enemigo  dentro  de  la 
embarcación;  y hallandose  el  dicho  Coadjuctor  Niebla 
desatando  las  bocas  de  fuego,  le  atravesó  el  cuerpo  un 
Payagua  dc  una  lanzada,  con  que  le  despidió  la  vida; 
y luego  executaron  lo  mismo  con  el  Padre  Matheo 
Sanchez  y la  demás  gente,  que  tenia  la  embarcación, 
que  era  numerosa;  menos  á tres  ó quatro  Espanolcs 
Paraguayos,  que  eran  hijos,  ó pacientes  de  um  vecino. 
que  agasajaba  nucho  á los  Payaguas,  quando  estaban 
de  paz  situados  cerca  de  la  Ciudad,  y lo  comició  uno 
de  ellos  en  cl  furor  de  la  matanza,  y lo  libro  y pre- 
servo dei  destino  de  todos  los  demás,  y los  tubieron 
algun  tiempo  en  su  poder  como  prisioneros,  ó cautivos, 
hasta  que  por  fin  los  entregaron  por  rescate;  y á uno, 
ó dos  de  ellos,  que  se  llamaban  Morales,  les  he  tra- 
tado y comunicado  en  la  Asumpción. 

'59.  Estos  son  los  verdaderos  progresos  acciones 
y exercícios,  que  tubieram  en  vida  y rnuerte  estos  qua- 
tro sugetos  de  la  Compania.  que  tantas  veces  me  ha- 
biam  celebrado  los  Reverendos  Padres  por  Misioneros 
Apostólicos,  y Mártyres.  Y si  estas  tan  inauditas  pro- 
posiciones,  é injustas  santificaeiones  las  profieren,  y 
publican  en  el  Tucuman,  donde  mas  facilmente  se 
pueden  averiguar  por  la  cercania  ? que  no  deberá  creer 
habran  publicado  los  Padres  em  Lima,  Madrid  y Roma,, 
teniendo  por  cierto,  que  los  habrán  puesto  en  muchos 
Colégios  en  quadros  muy  bien  pintados,  con  todas  las  in- 
sígnias y laureolas  de  Mártyres,  y con  rótulos  que  ex- 
pliquen  las  imaginarias  virtudes,  que  han  querido  atri- 
buirles,  y que  nunca  profesaron:  consideración  que  en 
la  obscuridad  de  mi  ignorância  y en  el  zelo  católico 


que  deseo  conservar,  me  lia  causado,  y me  causa  I ris- 
tisirnas  meditaciones. 


(32.  Estos  pocos  sugetós,  que  liay  en  cl  expresado 
Colégio  de  la  Compania,  se  mantiencn  en  el  mismo 
ajustamiento,  y eon  tan  nivelada  proporción  en  el 
gasto,  como  la  que  observan  sus  Reverencias  pues  mo 
consta  que  en  cl  Refectorio  no  se  pone  vino  ni  aguar- 
diente  aunque  los  viejos  lo  necesiten  y se  deshagan 
en  sudor  por  los  grandes  calores,  y aunque  sea  tan 
preciso  para  los  que  habitan  en  aquella  Region,  nnvyor- 
ínente  para  los  Europeos.  Lo  demás  de  la  comida  y 
vestuário  corre  con  la  misma  rigida  y menudá  escase/, 
porque  la  fundamental  basa  y política  de  los  Padres 
de  aquella  Província,  que  comprende  las  tres  dei  Pa- 
raguay,  Buenos-Ayres  y Tucuman,  se  reducc  á adqui- 
rir mucho,  y á gastar  muy  poco. 

03.  Esto  se  comprueba  con  la  notoriedad  y á toda 
luz  plena  evidencia  de  las  pingues  opulentas  y consi- 
derables  posesiones  de  estancias,  haciendas  y terre- 
nos,  con  multitudes  de  bacas,  caballos,  yeguas,  mi- 
jadas de  millares  de  obejas  y carneros,  crias  de  mulas, 
abundancia  de  bueyes,  y copiosas  sementeras  de  todo 
grano,  que  cogen  tienen  y poseen  los  Padres  de  dicho 
Colégio  dei  Paraguay:  de  suerte  que  con  toda  verdad 
se  puecle  afirmar,  que  solo  estos  pocos  sujetos  dei  ec- 
presado  Colégio  tienen  excesivamente  mas  en  el  Ter- 
reno dei  Paraguay,  que  lo  que  gozan  y les  resta  á to- 
dos los  veeinos  dei  Paraguay,  y su  Província,  que  se 
comprondrá  de  diez  mil  Espanoles  capaces  de  1 levar 
armas,  y lo  menos  de  cinquenta  mil  Espanoles,  y tam- 
bien  excede  lo  que  tienen,  y gozan  dichos  Padres  a 
quanto  poseen  todos  los  (Eclesiásticos,  Prebendados, 
Clérigos  y demás  Religiones:  siendo  asi  que  la  de  la 
Merced  mantenia;  quando  sali  de  aquella  Ciudad  veinte 
y cinco  Religiosos,  y la  de  San  Francisco  una  Comu- 
nidad  de  veinte  y siete  Religiosos  bién  asistidos:  y 
asimismo  la  de  Santo  Domingo,  que  no  se  componia 
mas  que  de  cinco  ó seis  Religiosos. 

61.  En  la  estancia  de  los  dichos  Padres  de  Yari- 
guá  ó Pariguari  tienen  tres  rodeos  de  bacas  sepa- 
rados unos  de  otros;  y cada  uno  tendrá  á lo  menos  de 
nueve  á diez  mil  bacas,  con  los  toros  correspondientes 
para  cria  y multiplicación;  y continuamente  está  ven- 
diendo  el  Padre  Rector  las  porciones  que  le  compran, 
y con  su  libramiento  las  entrega  el  Padre  Estancíéro, 


y làs  dicbas  bacas  son  el  nicjor  y mas  apetecido  efecto 
para  cl  Paraguay,  por  la  grande  escásez  que  lmy  do 
cilas  para  la  mauulcnción  de  taa  numerosa  gente;  y 
se  vende  á quatro  pesos  cada  una,  que  se  paga  en 
yerba,  en  tabaco,  azucar,  y en  lo  mas  esquisito  que 
tienen,  y en  lo  que  los  padres  piden;  porque  como  la 
comida  es  lan  executiva,  se  despojan  de  quanto  tienen 
los  Paraguayos  ]JOr  las  vacas.  Y habiendo  pasado  el. 
Padre  llcctor  Antonio  Alonso  á visitar  la  estancia,  y 
contar  los  ganados  de  ella  cl  ano  de  setecienlos  veinte 
y nucvc,  y restituidose  á su  Golegio,  me  dixo,  que  y.i 
no  queria  dár  mas  iibramientos  de  vacas;  porque  en 
aqucllos  ullimos  meses  liabia  dado  tantos,  que  pa- 
saban  de  doce  mil  las  entregadas  y vendidas:  y oiros 
])adres  me  aseguraron,  que  todavia  era  mayor  el  nú- 
mero de  las  que  en  aquel  poco  ticmpo  se  liabian  ven- 
dido, y á razon  de  á quatro  pesos  cada  vaca,  poderá 
cualquiera  ajustar  la  cuenla  de  lo  que  vale  á diclns 
padres  este  renglon. 

05.  Venden  tambien  los  dielios  Padres  crecidi 
número  de  mulas  mansas,  para  cargarlas  de  yerba,  que 
se  trae  de  los  montes,  y de  paso  para  silla,  y subc  el 
precio  segun  la  bondad  de  la  mula.  Lo  misnio  bacen. 
con  los  caballos,  yeguas,  bueyes,  carneros,  obejas,  que 
de  todo  tienen  prodigiosa  multitud;  y lo  que  les  pro- 
duce  muebo  es  el  maiz,  de  que  cogen  en  diversas 
partes  cxcesivas  porciones;  y incesantemente  acuden 
todos  á compralo  por  la  gran  necesidad,  que  tinenen  de 
este  alimento,  que  es  el  mas  principal  e necesario. 

06.  Tambien  siembran,  y cogen  mucho  trigo,  y 
lo  venden  em  grano  y en  harina,  y muelen  en  su  ta- 
hona.  que  tienen  en  el  Golegio  para  los  que  acuden,  y 
con  la  buena  maquila  que  cobran,  se  mantienen  do 
pan  para  todo  el  ano.  Plantan  copiosos  canaveralcs 
dulces,  que  benefician  en  azucar  que  remitem  á ven- 
der á Santa  Fé,  y Buonos-Ayrcs,  y lo  mismo  bacen  con 
el  tabaco  que  cogen. 

67.  En  la  dieba  estancia  de  Yariguá  asiste  el  Pa- 
dre Hilário  Vazquez  de  muchos  anos  á esta  parte:  es 
Gallego  de  los  mas  refinados,  que  ban  salido  de  su 
lierra,  y muy  conocido  por  su  grande  miséria,  por  el 
mal  estilo,  y por  el  rigor,  y desatencion,  conque  trata 
y procede  con  los  Espanoles.  Pero  como  estas  son  las 
prendas  sobresalientes,  que  pueden  tener  lcfs  jesuítas, 
que  asisten  en  el  Paraguay  y las  Misiones,  lo  ban  con- 
servado sus  Prelados  larguisimos  aííos  en  esta  ocupa- 
ción  de  Estanciero,  aunque  en  diversos  ti.empos  y muy. 


— 257 


repetidamente  so  liun  quexado  aquellos  vecinos  de  su 
procedimionto. 

G8.  Este  dicho  Padre  ha  tenido  siempre  en  la  es- 
tancia un  Almacen  de  generos  de  Gaslilla  y de  ropa  do 
la  tierra,  que  vende  incesantemento,  y oontrae  depen- 
dências gruesas  de  yerba,  dc  lienzo,  y otros  efectos, 
en  que  le  pagan;  y recoge  la  mayor  parte  dei  tabaco, 
que  siembran  los  Espanoles  immediatos,  y a los  Val- 
les  apartados  despacha  persona  de  su  satisfacción  y 
parcialidad  con  vacas  y con  generos:  con  los  quales 
recogen  la  mayor  parte  de  los  efectos,  que  producc  la 
Província. 

09.  Esfa  eslancia  de  Variguá  tiene  mas  th;  Lreinla 
léguas  de  lalitud,  y lo  mismo  ó mas  de  longitude;  y 
son  las  únicas  y mejores  tierras  dei  Paraguay,  quo 
están  eu  el  centro  y sen  riesgo  alguno  de  enemigos;  y 
á los  vecinos  no  les  ha.  quedado,  ni  tienen  mas  tierras 
que  las  de  las  montanas  o fronteras,  que  estan  con- 
tinuamente  defendiendo  de  tanto  infiel  enemigo,  con 
riesgos  de  sus  vidas,  á su  costa,  y preservando  y de- 
fendiendo  lambien  esta  estancia  de  Yariguá  y otras, 
que  tienen  e poseen  dichos  Padres  con  toda  quietud,  y 
sin  el  mas  leve  prej.uicio  ni  sobresalto,  y sin  que  di- 
chos  Padres  ayuden,  ni  favorescan  á los  vecinos  sol- 
dados, ni  con  ün  mazo  de  tabaco : y es  de  ponderar, 

que  aun  las  mas  de  las  tierras,  que  estos  soldados  Es- 
panoles ocupan,  son  tambien  de  los  Padres  de  dicho 
Colégio,  especialmente  las  dei  parage  de  Tacumbú,  las 
de  San  Lorenzo,  y otras,  por  las  quales  pagan  anual- 
mente  arrendamiento  bien  crecido,  que  cobran  los  di- 
chos Padres  con  notable  rigor,  y en  los  efectos  que 
piden  y que  precisamente  les  han  de  entregar. 

70.  La  primera  compra,  que  hicieron  los  Padres 
de  las  tierras  de  esta  estancia,  no  tenia  mas  de  dos 
léguas  á todos  vientos,  y despues  la  han  ido  esten- 
diendo  por  su  autoridad  ó compras  forzadas,  dc  tal 
suerte,  que  llegan  las  léguas  á lo  que  llevo  referido 
segun  pública  notoriedad;  y los  dichos  Padres  han 
lanzado  y arrojado  á los  vecinos  que  las  poseian  quan- 
tas veees  han  querido;  y los  mas  de  los  Gobernadores 
y .lucres  de  aquclla  Província  han  servido,  y contem- 
plado á dichos  Padres  con  mas  zelo,  que  á Dius,  al  ltey 
y á la  Justicia.  Y si  alguno  de  dichos  Jueces  ha  an- 
dado algo  remiso  en  executar  ciegamente  quanto 
los  Padres  han  pretendido,  lo  han  puesto  en  execución 
sus  Reverencias,  lanzando  arrojando  con  sus  Negros  á 
los  vecinos,  que  con  todo  derecho  y justicia  se  mante- 
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niam  en  sus  posesiones;  y jamás  los  Jueces  han  sa- 
1 ido  al  reparo,  ni  se  han  atrevido  á detener  estas  sin- 
razones  por  el  grande  temor,  que  tienen  al  desmedido 
poder  y pronta  persecución  de  dichos  Padres,  y estos 
despojos  y lanzamientos  son  muy  evidentes  y públicos 
en  el  Paraguay,  y constan  de  los  Autos  que  lie  remi- 
tido á su  Excelência. 


72.  Los  Padres  de  diclio  Colégio  tienen  abarcado 
todo  ó la  mayor  parte  dei  comercio  de  la  Província,  y 
recogen  la  sustancia  de  quanto  produce,  á lo  menos  en 
mayor  quantidad  de  lo  que  alcanzan  todos  los  demás 
vecinos  de  ella,  Eclesiásticos  y Seculares;  y se  han 
adelantado  de  tal  suerte  los  dichos  Padres  en  el  ma- 
nejo de  lodo  lo  que  puede  producir  utilidad  y con- 
veniência. y son  tanlas  y tan  opulentas  las  estan- 
cias que  tienen,  tan  quantiosas  las  ventas  que  hacen, 
que  casi  penden  todos  los  vecinos  dei  arbítrio  de  sus 
Reverencias,  y pasan  el  amargor  de  ver.  que  les  dis- 
frutan  todo  lo  que  es  propriamente  de  los  Espanoles, 
y aun  buscando  muchos  de  ellos  lo  que  necesitan  con 
la  paga  de  contado,  — no  lo  consiguen  y padecen  mu- 
chos desayres,  y negativas  aquellos  que  no  profesan 
ciegamente  la  parcialidad  y servidumbre  de  los  Pa- 
dres. 


74.  Los  referidos  Padres  de  dicho  Colégio  tienen 
tan  excesivo  numero  de  Negros  Esclavos  y Negras,  asi 
en  las  Estancias  como  en  la  Rancheria  dei  Colégio,  que 
solo  ellos  y ellas  bastan  para  mantener  quatro  Colé- 
gios con  lo  que  trabajan,  y tengo  por  cierto  que  á 
cada  Padre  de  los  que  hay  en  dicho  Colégio,  le  corres* 
pondera  á lo  menos  á cinquenta  esclavos. 

75.  <E1  empefío,  que  estos  dichos  Padres  y los  de 
las  Misiones  han  tenido  y tienen;  par  desacreditar  y 
poner  en  mala  opinion  á los  vecinos  dei  Paraguay,  es 
tan  notorio,  que  tienen  todos  los  de  aquellas  partes 
sobrada  evidencia  de  esta  realidad;  y para  poner  en 
mal  predicamiento  con  Su  Magestad,  con  el  Esmo. 
Senor  Virrey,  y los  demás  Tribunales  se  han  valido  y 
se  valen  de  infinitas  suposiciones;  atrihuyéndoles  to- 
dos los  defectos  y delidos,  que  los  Padres  imaginan;  y 
esfucrzan  este  conato  y sus  invectivas  con  tan  repe- 
tidos papelones,  con  certificaciones  tan  injustas  y fal- 
sas, y con  recomendacipnes  de  personas  de  la  mayor 
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clignidad  igualmente  siniestras  y aduladoras;  que  como 
no  se  ven.  ni  se  oyen,  ni  tainpoco  se  admiten  otras 
representaciones  en  los  Tribunales  Superiores;  po'- 
(]ue  con  este  descgano  y la  pobreza  do  los  mas  agra- 
dados dei  Paraguay.  no  tienen  fôrma,  ni  caudal  para 
costear  los  recursos,  y á los  Padres  les  es  tan  fácil  ei 
dirigidos,  y formentarlos  en  todas  las  Cortes:  de  aqui 
nace,  que  impresionados  los  Superiores  de  tan  abul- 
tada  y recomendada  bateria  contra  el  Paraguay,  mi- 
ran  con  horror  aun  el  nombre  de  aquella  Província;  y 
con  este  arte  y cautela  verdaderamente  enganosa,  v 
con  el  crédito  é insigne  reputación  de  vírtud,  letras, 
y edificación,  que  tan  justamente  tienen  muchos  Pa- 
dres de  la  Companha  en  las  Cortes  de  Europa  y Lima, 
y en  las  deinás  Ciudades  grandes,  que  están  apartadas, 
de  Uns  oficinas  dei  Paraguay,  consiguen  quantos  ex- 
pedientes intentan,  y logran  todo  lo  que  les  propone 
su  antojo;  quedando  mas  radicados  los  danos,  los  ex- 
cesos,  y los  escândalos  con  notable  contristación  dè 
los  hombres  zelosos,  y verdaderamente  justos  y ti- 
moratos que  habitan  aquella  Província  y Region. 

76.  De  todo  lo  referido,  y dei  porfiado  teson  con 
que  Los  dichos  Padres  de  este  Colégio,  y las  Misiones 
han  intentado  en  varias  ocasiones  arruinar  y destruir 
los  vccinos  de  Ia  Província  dei  Paraguay,  entrando  en 
el  la  con  exercitos  de  sus  índios  Guaranis  armados, 
como  con  mas  indignación  lo  executaron  en  tiempo 
dei  Ulmo.  Senor  Obispo  Don  Fray  Bernardino  de  Cár- 
denas,  atropellando  tan  indecosamente  el  respecto, 
> clignidad  de  aq>uel  Santo  Prelado,  y exercitando  estos 
abominables  Índios  en  las  famílias  de  los  Espaiioles 
vencidos  los  mas  depravados  excessos  de  torpeza,  y 
y los  más  inhumanos  arrojos  de  crueldad:  de-  cuyos 
horrorosos  eslragos  vi  ven  recienles  eu  aquellns  habi- 
tadores tan  injuriosas  y tan  indignas  memórias. 

77  . De  estas  verdaderas  causas  se  originan  el  des- 
agrado y notable  aversion,  que  linen  á los  dichos  Pa- 
dres de  la  Compania,  quiencs  aun  en  tiempo  de  paz  y 
serenidad  cinen,  y sujetan  la  Província;  estrechando 
la  por  hambre  al  disimulo,  y haciendose  cluehos  Je 
todas  las  bacadaa,  y atajando  y comprando  en  los  quan- 
los  Pueblos  inmediatos,  por  donde  precisamente  han  de 
pasar  las  tropas  de  este  ganado,  que  conducen  desde 
las  Corrientes  para  el  consumo,  y manutención  de  la 
Província,  cerrando  los  caminos,  y extraviando  les  todo 
el  alivio,  y consuelo  á aquellos  infelices  vasallos,  y pro- 
curando causarlcs  todos  quantos  atrasos  pueden  iitaj- 


— 260  — 


ginar,  y quantas  calamidades  saben  fomentar  los  pode- 
rosos, para  afligir  los  desvalidos. 

78.  Do  lo  referido  resulta,  que  aun  los  Sermonos  que 
predican  aquellos  Padres,  hacen  muy  poca,  ó ninguna 
opcración  en  los  oyentes,  porque  sucede  baxando  dei 
Púlpito  el  Predicador,  se  encamina  al  Almacen  á varear 
y vender  generos,  y mercancias;  y con  los  antecedentes, 
que  dexo  expresados,  hacen  aquellos  vecinos  malisimos 
concepto  do  dichos  Padres,  y no  faltan  en  aquella  Pro- 
víncia sujetos  de  excelentes  letras,  que  saben  muy  bien 
la  obligación  de  los  Religiosos,  y el  exemplo,  que  deben 
dar  los  Misioneros,  y se  asombran  (como  lo  he  visto  y 
oido)  de  ver  quebrantadas  pública,  y notoriamente  las 
Bulas  de  los  Sumos  Pontífices,  las  Determinaciones  de 
los  Santos  Concilios,  y todo  quanto  aconsejan  y previenen 
los  Santos  Padres  de  la  Iglesia,  y los  mas  graves  y ve- 
nerables  Autores. 


Transcrevi  tão  extensamente  o que  se  acaba  de  lêr,  es- 
cripto  por  um  homem  verdadeiramente  corajoso,  porque  em 
muitas  “Historias  do  Brasil”  tenho  lido  as  mais  pérfidas  in- 
vencionices  dos  padres  da  Companhia,  contra  o Brasil.  Em 
livros  escriplos  no  Rio  Grande  do  Sul,  tenho  observado  a re- 
producção  das  mentiras  dos  jesuítas  injuriando  o nosso  paiz 

Com  a intenção  de  concorrer  no  sentido  de  se  desfazerem 
essas  mentiras,  foi  que  transcrevi  as  palavras  do  corajoso  ge- 
neral D.  Mathias  de  Anglés  y Gortari  a quem  deixo  aqui 
consignados  os  meus  protestos  de  profunda  admiração. 

CAPITULO  IV 

FLIBUSTEIROS  E CORSÁRIOS 

(Durante  muitos  ânuos,  depois  de  sua  descoberta,  o Brasil 
permaneceu  completamente  abandonado  pela  metropole,  dando 
isso  logar  a que  os  flibusteiros  e piratas  das  principaes  nacio- 
nalidades euvopéas:  francezes,  inglezcs,  hollandezes,  allemães, 
hespahhões  aqui  portassem,  uns  com  o fim  apenas  de  eom- 
merciarem  com  o gentio  o páu  brasil,  unica  especie  mercantil 
conhecida,  outros  para  saquearem  as  colotnias  nascentes  e 
outros,  para  se  apoderarem  de  parte  do  nosso  território,  que 
jazia  abandonado. 

Devemos,  porém,  dividir  esses  ataques  em  duas  épocas : 
anterior  á dominação  hespanhóla  (1580)  e posterior  a ella. 
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Anleriormenfe  á dominaçSo  hespanhóla  os  ataques  oram 
desordenados  o não  obedeciam  a um  plano  preestabelecido, 
como  aconteceu  posteriormente. 

Descoberta  a America,  é natural  cjuo  os  demais  paizos  da 
■Europa,  além  de  Portugal  o Hcspanha,  quizessem  aproveifar-so 
também  das  vantagens  resultantes  desse  grande  feito,  quo 
duplicara  o Mundo. 

Portugal  o Hespanha.  dizendo  ter  aberto  ao  mundo  os  ca- 
minhos para  as  índias,  faltaram  com  a verdade;  abriram-nos, 
na  realidade,  mas  sómente  para  si,  fechando-os,  entretanto,  para 
as  demais  nações.  Um  rei  francez  dizia  com  espirito  «nunea 
ter  lido  a verba  testamentaria,  segundo  a quail  Adão  legara  o 
mundo  aos  hespanhóes  e portuguezes  ». 

As  descobertas  e o monopolio  das  grandes  riquezas  e com- 
mercio  da  America,  sobretudo  hespanhola,  e da  índia  portu- 
gueza,  açularam  a oubiça  e provocaram  a revolta  das  demais 
nações  contra  a política  ooeanica  exclusivista  dos  dois  paizos 
ibéricos;  dahi  os  assaltos  successivos  aos  seus  galeões,  ás  suas 
colonias,  ao  seu  commorcio. 

Anteriormento  á dominação  hespanhola  sobre  Portugal  e 
suas  colonias,  eram,  póde-se  dizer,  evontuaes  as  aggressões  ao 
Brasil  por  parle  dos  corsários  e flibusteiros;  mas,  depois  da- 
quelle  dominin,  lornaram-sc  ellas  systematicas  e isto  se  ex- 
plica pelo  faelo  de  não  serem  os  alaques  dirigidos  contra  Por- 
tugal e sim  contra  Hespanha,  ou  melhor,  contra-  Philippe  TI,  o 
enlão  mais  poderoso  dos  reis  do  mundo. 


Em  sua  viagem  de  1526,  Christovão  Jacques  aprisionou 
300  francezes,  na  bahia  de  Todos  os  Santos. 

Em  1530,  Marfim  Affonso  do  Souza  aprisionou  algumas 
nãos  francezas  em  Pernambuco. 

Em  1555,  os  francezes  calvinistas  estabeleceram-se  no  Rio 
de  Janeiro,  com  a intenção  de  fundarem  ahi  a «França  An- 
tarctica »,  um  asylo  para  os  protestantes  francezes,  mas  fo- 
ram expulsos,  em  1567,  por  Estacio  de  Sá,  auxiliado  pelo  go- 
vernador geral  Mem  de  Sá. 

Procuran  >o  os  pontos  do  littoral,  ainda  não  povoados  pe- 
los portuguezes,  como : Cabo  Frio,  Maranhão  e Guyana,  os 
francezes  fundaram  feitorias,  sendo  por  fim  expulsos. 

Depois  do  dominio  hespanhol  (1580),  começaram  os  ala- 
ques systematleos  ao  Brasil,  parlidos  principalmente  dos  Pai- 
zes  Baixos,  que,  desde  1572,  se  achavam  em  lueta  conlra  a 
Hespanha,  para  o fim  de  alcançarem  a sua  libertação  do  op- 
pressivo  e tyrannico  jugo  de  Philippe  II  . 


Mas,  para  se  comprehenderem  sufficientemente  esses  epi- 
sódios da  Historia  do  Brasil,  devemos  expôr  succintamente  a 
situação  da  Europa,  naquelles  tempos. 

As  luctas  que  então  se  travavam  na  Europa,  com  reper- 
cussões no  mundo  inteiro,  tinham  um  fundo  todo  religioso. 
Era  a.  lucta  entre  o catholicismo  decadente,  que  Philippe  IT, 
rei  de  Hespauha,  se  esforçava  por  manter  e impedir  o total 
esboroamento,  o os  reformados  de  todas  as  seitas:  lutheranos, 
anglicanos,  ealvinistas,  etc.,  sustentados  com  vigor  másculo 
por  Isabel,  rainha  da  Inglaterra. 

Ambos  os  monarchas  subiram  ao  throno,  pouco  mais  ou 
menos,  na  mesma  época  e falleceram  com  pequena  differença 
um  do  outro.  Philippe  governou  cie  1556  a 1598  e Isabel,  do 
1558  a 1603'. 

A França,  annullada  pelas  guerras  religiosas,  que  dura- 
ram 30  annos,  estava  impossibilitada  dê  tomar  partido  nessa 
lucta  gigantesca  e que  durou  tão  longos  annos. 

Philippe  II  era  incapaz  de  qualquer  sentimento  de  affci- 
ção,  frio  taciturno  e seu  orgulho  ia  ao  ponto  de  exigir 
que  só  de  joelhos  alguém  com  elle  fallasse.  Não  dividia  com 
ninguém  a sua  autoridade,  pois  até  seus  ministros  não  tinham 
vontade  própria:  examinava  tudo  e decidia  por  si  todas  as 
questões  e negocios  do  Estado,  ainda  os  menores,  «compra- 
zendo-se em  perder-se  na  enormidade  dos  detalhes  de  uma 
jmmensa  administração.»  Por  esse  motivo,  disse  um  dos  seus 
ministros,  o cardeal  Granvelle,  « sua  decisão  é ser  perpetua- 
mente irresoluto».  Si.  porém,  era  este  o seu  feitio  a respeito 
de  todos  os  assumptos  que  concernissem  ao  Estado,  havia, 
todavia,  um  ponto  — a lucta  contra  a heresia  — para  o qual 
Philippe  II  não  conhecia  nem  admittia  hesitações  nem  delon- 
gas. Na  lucta  em  pról  do  catholicismo  applicou  toda  a força 
da  sua  vontade,  toda  a sua  intelligencia;  consagrou  todos  os 
recursos  do  seu  império  immenso.  e.  póde-se  dizer  que  foi  o 
pensamento  que  absorveu  e dominou  toda  a sua  vida.  O im- 
menso império  de  Philippe  II,  «onde  o sol  nunca  se  punha», 
comprehcndia  a Hespanha,  a maior  parte  'da  Italia,  com  a 
■Sardenha  e a Sicilia,  o Franco-Condado,  o Artois,  a Flandres  e 
os  Paizes  Baixos,  além  de  um  extenso  império  colonial,  com- 
posto de  toda  a America  Central,  o México,  a maior  parte  da 
America  do  Sul. 

Em  1580,  tendo  Philippe  juntado  ao  seu  já  vasto  império 
o reino  de  Portugal  e suas  colonias.  achou-se  á frente  de  um 
império  de  tal  extensão  que  não  se  conhecia  outro  até  então. 

Izabel,  rainha  da  Inglaterra,  aos  25  annos  de  idade.  « de 
uma  impudência  o incurável  falsidade ».  na  phrase  de  um 
historiador  inglez,  possuindo  o habito  da  simulação  levado  ao 
extremo,  avara,  vaidosa,  sêcca,  dura,  incapaz  de  um  movi- 
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mento  de  generosidade,  gosc.  da  fama  de  ter  n'um  sc.culo  em 
que  a mentira  política  era  universalmente  admittida.  supplan- 
tado  todos  os  seus  contemporâneos,  não  só  pelo  numero,  como 
pela  audacia  das  suas  mentiras.  Natureza  de  aço,  entendia  que 
todas  as  vontades  deviam  dobrar-se  e submetter-se  á sua.. 
«Espirito  pratico,  só  visava  o possível  e o opportuno  ao  menor 
preço».  «Sua  politica  consistia  em  esperar  os  acontecimentos 
ou  aproveitar  as  circumstancias.»  Operosa,  paciente,  tenaz, 
não  provocava  os  acontecimentos;  eram  estes  que  a serviam. 

Philippe  II  conseguiu  assegurar,  no  interior,  a unidade 
religiosa  com  o exterminio  dos  protestantes  e a dispersão  dos 
mouros,  bem  como  a unidade  territorial  com  a annexação  de 
Portugal;  no  exterior,  sua  acção  foi  a mais  energica  possível. 
Sonhando  com  a dominação  universal,  pretendeu  depòr  Tzabel, 
de  Inglaterra,  protestante,  e substituil-a  no  throno  por  Maria 
Stuart.  rainha  da  Escossia,  a quem  Isabel  mandou,  por  isso, 
decapitar,  bem  como  fazer  sua  própria  filha  rainha  de  França, 
com  exclusão  do  protestante  Henrique  IV,  nada  tendo,  entre- 
tanto, conseguido. 

A politica  de  intolerância  de  Philippe  e as  perseguições 
por  elle  levadas  a effeito  nos  Paizes  Baixos  determinaram  a 
guerra  que,  tendo  tido  inicio  em  1572.  dirigida  por  Guilher- 
me, o taciturno,  e conduzida  sempre  com  a maior  ferocidade 
de  lado  a lado.  durou  muitos  annos.  Em  1581,  as  Sete  Pro- 
víncias do  Norte  e algumas  cidades  do  sul,  onde  dominavam 
os  protestantes,  proclamaram-se  independentes  de  Hespanha 
e constituiram-se  em  Estado,  sob  o nome  de  Republica  das 
Províncias  Unidas.  Apesar  de  tudo  a lucía  proseguiu  durante 
30  annos  ainda. 

Em  1609,  Philippe  III,  filho  e successor.  de  Philippe  II, 
resignou-se  a negociar  com  os  rebeldes  um  armistício  chamado 
— Trégua  dos  doze  annos,  — o qual  equivaleu  em  reconhecer 
a independenoia  das  Províncias  Unidas. 

Izabel  manteve  contra  Philippe  II  uma  lucta  surda,  hy- 
pocrita,  feita  sem  declaração  de  guerra.  Da  Inglaterra  partiam 
todos  os  auxílios  possíveis  aos  hollandezes  revoltados  contra  o 
jugo  de  Hespanha,  os  quaes  encontravam  sempre  abrigo  se- 
guro nos  portos  inglezes.  Contra  Hespanha  Izabel  animou  os 
piratas,  que  se  puzeram  á caça  dos  navios  mercantes  hespa- 
nhóes  em  lodo  o Atlântico,  nos  mares  da  Europa  e nas  costas 
das  colonias  da  America,  Dos  lucros  resultantes  dessas  pira- 
tarias. participava  a rainha  da  Inglaterra.  Drake,  pirata  in- 
glez  famoso,  aos  28  annos  de  idade,  por  causa  de  suas  extra- 
ordinárias façanhas  contra  os  navios  hespanhóes.  partiu  da 
Inglaterra,  em  1577.  com  cinco  navios,  sulcou  o Atlântico., 
contornou  o cabo  Horn.  que  ninguém  antes  deite  tinha  dobrado,, 
penetrou  no  Pacifico  e foi  surprehonder  e.  aprisionar,  em 


Calláo,  tres  galeões  hespanhóes,  que  partiam,  conduzindo  con- 
siderável quantidade  de  pedras  e metaes  preciosos:  diamantes, 
esmeraldas,  580  libras  de  ouro,  1G  milhões  de  prata  amoedada. 
Voltou  á Europa  pelo  cabo  da  Bôa  Esperança  e chegou  ã In- 
glaterra em  1580.  Izabel  visitou  o corsário  no  seu  navio, 
armou-o  cavalheiro  e não  teve  escrupulo  de  fazer  engastar 
na  oorôa  real  as  mais  bellas  esmeraldas  roubadas  aos  hes- 
panhóes. 

Por  fim,  Izabel  resolveu  fazer  guerra  aberta  contra  Phi- 
lippe  II.  Mandou  para  os  Paizes  Baixos  um  pequeno  exercito, 
mas  a lista  dos  roubos  cresceu  tanto,  disse  um  historiador 
francez,  que  Philippe  resolveu  vingar-se,  lançando  contra  a 
Inglaterra,  em  1588,  a sua  «Invencível  Armada».  A audaria 
dos  marinheiros  inglezes,  de  Drake  sobretudo,  e as  tempesta- 
des na  Mancha  e no  Mar  do  Norte,  salvaram  a Inglaterra  da 
invasão  hespnnhóla,  pois,  dos  135  navios,  os  maiores  que  até 
então  se  conheciam,  dispersos  uns  pelas  tempestades,  destruí- 
dos outros  pelos  inglezes,  somente  cerca  de  50  lograram  re- 
gressar á Hespanha  e,  sem  que  tivessem  empenhado  um  unico 
combate,  pero -eram  mais  de  20.000  hespanhóes.  Nenhum  sol- 
dado hespanhol  logrou  pisar  o sófo  da  Inglaterra. 

Oito  annos  mais  tarde,  em  159G,  em  vida  ainda  do  orgu- 
lhoso rei,  um  corpo  de  15.000  inglezes  desembarcava  na  Hes- 
panha, surprehendia  e pilhava  methodicamente  seu  porto  mais 
florescente,  Gadiz,  e uma  das  suas  cidades  mais  ricas,  Se- 
yilha. 

Por  ter  querido  fazer  de  Hespanha  a primeira  potência 
do  mundo,  Philippe  abriu-lhe  a época  da  decadência.  Por 
occasião  de  sua  morte  (1.508),  Hespanha  estava  empobre- 
cida o individada,  não  obstante  o ouro  e a prata  fornocidos 
pela  America,  com  a agricultura  arruinada  e a industria  des- 
truída. O secuio  XVII,  em  cuja  aurora  Philippe  desapparecia, 
deveria  vér  recuar  e quasi  desapparecer  em  proveito  da 
França,  o poder  hespanhol. 

Izabel  viu  triumphar  a Reforma  e organizar-se  definiti- 
vamente  a Egreja  Anglicana;  viu  crescer  a esquadra  ingleza 
e,  por  meio  delia*  o predomínio  da  Inglaterra  sobre  todos  os 
mares  do  mundo. 


Foi  depois  de  1580,  isto  é,  depois  que  Portugal  e suas 
colonias  passaram  para  o dominio  de  Hespanha,  que  o Bra- 
sil começou  a ser  systematicamente  aggredido  pelos  piratas, 
principalmente  hollandezes  e inglezes. 
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Em  1587,  piratas  hollandezes  associaram-so  a Lancaster 
para  o fim  do  levarem  a effeito  a pilhagem  de  Pernambuco. 

Em  1591,  o inglez  Tliomaz  Cavendish  assaltou,  pilhou  o 
incendiou  Santos, 

Em  1595,  James  Lancaster,  associado  ao  hollnndoz  João 
Yaiiner,  apoderou-se  de  Olinda,  ahi  permanecendo  um  moz. 

Em  1604,  sete  navios  hollandezes  forcaram  o porto  da 
Bahia,  onde  aprisionaram  um  navio  com  valioso  carregamento 
e incendiaram  outro. 

Foram  decretadas  leis,  prevenindo  a defesa  dos  portos  e 
ordenando  que  as  náos  de  commercio  fossem  comboiadas  por 
fortes  esquadras.  Taes  medidas,  porém,  não  impediram  quo 
os  hollandezes  aprisionassem,  em  1616,  vinte  e oito  e,  em  1623, 
setenta  náos  do  commercio  brasileiro. 

Todos  estes  factos  oocoimeram  antes  dos  hollandezes 
pensarem  na  invasão  do  Brasil  e na  conquista  de  qualquer 
porção  do  seu  ferrilorio. 

Tudo  isto  decorria  do  estado  do  guerra  em  que  se  en- 
contravam Hespanha  o Inglaterra,  ai] liada  de  facto  dos  Paizes- 
Bnixos. 

iComo  já  dissemos,  os  Paizos-Baixos  haviam  assignado, 
em  1609,  com  Hespanha,  a — Trégua  dos  doze  annos.  — Um 
anno  antes  de  expirar  o armistício  (1620),  organizou-se  na- 
quelha  Republica  uma  Companhia,  dispondo  do  grandes  capi- 
tães, e que  tinha  por  fim  construir  uma  numerosa  esquadra, 
não  só  para  por  meio  delia,  arrancar  á Hespanha  os  I besouros 
quo  cruzavam  os  mares  nos  seus  numerosos  galeões,  proceden- 
tes do  México,  do  Perúi  e das  índias,  como  também  conquistar 
algumas  terras  necessárias  e úteis  ao  commercio  hollandez. 

Chamou-se  «Companhia  das  índias  Occidentaes»,  fundada 
nos  moldes  de  outra  que  a precedera  — a das  índias  Orien- 
taes,  — quo  já  havia  alcançado. um  exito  completo. 

A zona  de  acção  da  nova  Companhia  seria  o Atlântico. 
Sua  direcção  estava  confiada  a um  — Conselho  dos  dezenove 
— tirado  dentre  os  armadores  e negociantes  interessados  na 
empreza,  que  dispunha  de  um  capital  de  cerca  de  20  milhões 
do  florins. 

Com  o correr  dos  tempos,  de  1623  a 1636,  poude  armar 
800  navios,  apresar  500  e dividir  extraordinários  lucros. 

INVASÃO  DA  BAHTA 

(1624  — 1625) 

A primeira  esquadra  organizada  pela  Companhia  das 
índias  Oiccideníaes,  para  o fim  de  conquistar  terras  do  Brasil 
compunha-sc  de  26  embarcações,  armadas  com  500  boccas  de- 
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fogo,  conduzindo  i.700  soldados,  além  de  1.600  marinheiros 
da  tripulação  A 9 de  maio  de  1624  appareceu  ella  em  frente 
da  Bahia.  Iniciou  desde  logo  o bombardeio  da  cidade,  que  no 
dia  seguinte  foi  tomada,  cahindo  prisioneiro  dos  assaltantes  o 
governador,  Biogo  de  Mendonça  Furtado.  Apresaram  no  porto 
80  náos  carregadas  e outras  embarcações,  que  foram  entrando 
na  ignorância  dos  acontecimentos;  em  uma  delias  vinha  Sar- 
na ienl  o de  Sotomayor,  governador  de  Potosi,  com  grandes  ri- 
quezas. 

Chegando  á Hespanha  a noticia  da  perda  da  Bahia,  or- 
ganizou-se ali  a esquadra  da  restauração,  cujo  cominando  foi 
confiado  a D.  Fradique  de  Toledo  Osorio  que,  a 29  do  março 
de  1625,  appareceu  á vista  da  Bahia,  poz-se  logo  em  commu- 
nicação  com  o exercito  de  terra,  sob  o cominando  do  brasi- 
leiro, D.  Francisco  de  Moura,  occupou  a barra  e completou 
o cerco  da  cidade.  No  dia  1 de  maio  de  1625  as  bandeiras 
portugueza  e hespanhola  tremulavam  na  cidade  restaurada, 
pois  a 30  de  abril  os  hollândezcs  capitularam,  entregando  toda 
a artilharia,  armas,  munições,  navios,  dinheiro  e preciosidades, 
sob  garantia  de  voltarem  á sua  palria  em  navios  para  esse 
fim  concedidos. 

Em  1627,  voltaram  os  hollandezes  á Bahia,  onde  pilha- 
ram impunemente  o porto  e o reconcavo,  tomando  náos  e em- 
barcações e zombando  dos  fortes  existentes. 


INVASÃO  DE  PERNAMBUCO 

Em  14  ce  fevereiro  de  1630,  uma  formidável  esquadra 
hollandeza,  composta  de  mais  de  50  navios,  armados  com  1.200 
boccas  de  fogo.  transportando  7.200  homens  de  desembarque, 
surgiu  em  fiente  á Olinda.  O desembarque  operou-se  um 
pouco  ao  Norte  da  cidade,  no  «Pau  Amarello». 

Os  pernambucanos  empenharam-se  numa  lucta  heroica 
contra  o invasor  e a victoria  foi  obra  exclusiva  dos  patriotas. 
Afinal,  em  1654,  os  hollandezes.  batidos,  capitularam,  assi- 
gnando  o accôrdo  da  «Campina  do  Taborda».  Abandonaram  o 
paiz,  tendo-se  concedido  amnistia  aos  portuguezes  e a todos 
quantos  viviam  sob  a jurisdicção  hollandeza. 

O governo  portuguez  não  se  poude  prevalecer  da  victoria 
para  impòr  condições,  pois  a Hollanda  conservava  ainda  a 
supremacia  no  Indostão  e no  Atlântico  por  meio  da  sua  pode- 
rosa frota. 

O tratado  de  paz  com  a Hollanda  sómente  em  1661  foi  as- 
signado  em  Haya. 
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CAPITTJLO  V 

A COLONIZAÇÃO 

Como  fonte  e origem  dos  nossos  defeitos,  todos  os  com- 
pêndios de  Historia  do  Brasil,  apontam,  com  uma  universa- 
lidade irritante,  o facto  de  ter  sido  o nosso  paiz  colonisado 
pelo  branco  degredado,  pelo  negro  marlyrisado  e servil  e pelo 
indio  altivo,  mas  indolente. 

Tiram  datii.  os  historiadores  brasileiros,  as  mais  degra- 
dantes conclusões  para  a nossa  terra.  Estou,  porém,  conven- 
cido de  que  os  nossos  historiadores  para  assim  procederem, 
inspiraram-se  nos  compêndios  europeus  e acceitaram  as  suas 
conclusões  como  — pontos  de  fé  — excluindo  o exame  que 
os  faria  mudar  immediatamente  de  opinião. 

Nós  sabemos  que  o europeu,  cégo  pelos  preconceitos  de 
toda  ordem,  é o menos  apto  para  julgar  as  cousas  c factos 
americanos,  nos  quaes  vè  defeitos  que  para  nós  são  qualidades, 
vê,  qualidades  que  para  nós  são  defeitos. 

Não  deviam,  portanto,  os  nossos  historiadores  dar  curso 
a essas  conclusões  degradantes;  dbveriam.  pelo  contrario,  pro- 
curar encontrar  a verdadeira  interpretação  dos  factos  da 
historia  da  nossa  terra  e.  achada  que  fosse,  proclamal-a  com 
a maxima  energia.  Assim  procedendo-se,  chegar-se-ia  fatal - 
mente  á conclusão  de  que  o Novo  Mundo  tem  sido.  desde  sua 
descoberta,  o cadinho  que  vem  recebendo  a escoria  da  civili- 
zação européa  e que  a tem  purificado  pela  dignificação  suc- 
cessiva  e restituído,  emfim,  á humanidade,  completamente  re- 
habilitados,  muitos  desses  indivíduos  que  o europeu  conside- 
rou escoria  3 que  não  passavam,  em  grande  numero  de  casos, 
de  infelizes  victimas  de  pérfidos  e cruéis  perseguidores. 

«Vá  degredado  para  0 Brasil,  donde  voltarás  rico  e hon- 
rado», sentenciava  0 bispo  de  Leiria  ás  desgraçadas  victimas 
do  despotismo  europêu  e do  fanatismo  dos  catholicos. 

Bem  explicados  e comprehendidos  os  factos  da  nossa  His- 
toria. em  seus  primeiros  tempos,  surge  em  nosso  espirilo  a 
convicção  de  que  0 labéo  que  os  europeus  procuraram  atirar 
sobre  nós  e que  os  nossos  historiadores  dão  curso,  não  passa 
positivamento  da  supposição  de  que  pudesse  persistir,  num 
ambiente  profundamente  .oxygenado  pela  liberdade,  a conse- 
quência de  uma  série  de  hediondos  crimes  por  elles  pratica- 
dos para  satisfação  dos  seus  instinctos  ou  das  suas  paixões. 
As  consequências,  porém,  que  elles  sulppuzerám  pudessem 
persistir  aqui.  porque  perduraram  na  Europa,  volatilizaram- 
se  ao  calor  do  nosso  sol  dignificador  e o degredado  que  lá 
continuaria  a ser  a mesma  escoria  social,  de  facto  ou  por 
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convenção,  na  America  fornou-se  homem,  «tornou-se  rico  e 
honrado»;  dignificou-se. 

Não.  A má  acção  devo  ficar  com  aquelles  quo  a prati- 
caram o não  lhes  assiste  o direito  de  marcar  ainda  com  o 
forroLo  da  ignominia  as  suas  pobres  victimas  libertadas,  afinal, 
da  sua  perversa  tyrania. 


Quando,  em  1520,  Luthero  provocou  a ruptura  da  unidade 
catholica  e fez  desencadear  as  guerras  religiosas  sobre  a Eu- 
ropa, a situação  geral  do  Velho  Mundo  transformara-se. 

A Reforma  levou  os  soberanos  ao  absolutismo,  porque 
elles  se  tornaram  reis  e papas  ao  mesmo  tempo.  Alá  então,  o 
papa  representava  o poder  moral,  capaz  de  servir  de  arbitro 
o de  moderador;  dahi  em  deante,  toda  força  capaz  de  refrear 
as  ambições  dos  príncipes  e suas  violências,  desappareceu . 

As  leis  eriminaes  de  todos  os  paizes  eram  por  tal  fórma 
ferozes,  que  faltas  leves  eram  punidas  com  a morte  ou  o de- 
gredo (morra  por  ello,  diziam  as  Ordenações)  . Por  outro 
lado,  a Inquisição  fôra  instituída  em  Iodas  as  nações  calho- 
licas  da  Europa. 

A inquisição  tinha  sido  creada,  no  século  XITT,  em  França, 
no  tempo  da  cruzada  dos  Albingensos,  para  procurar  o punir 
os  hereticos  (1229).  Da  França  passou  á Hespanha,  onde, 
como  nhaquella,  perdeu  immediatamente  toda  a importância. 
Era  exercida  a Inquisição  por  ccclosiasticos,  nomeados  pelo 
Summo  Pontífice,  os  quaes  depois  de  procurarem  e inda- 
garem as  heresias,  levavam  aos  tribunaes  ordinários  dos  pai- 
zes, as  provas  que  obtinham  e os  tribunaes  julgavam  c deci- 
diam. 

Em  1481,  porém,  o papa  Sixto  V,  de  accôrdo  com  Fer- 
nando, o catholico,  deu  nova  fórma  â Inquisição,  creando, 
debaixo  do  nome  de  — Santo  Officio  — um  tribunal  privativo 
para  julgamento  dos  hereticos. 

Tomaz  Torquemada  foi  eleito  inquisidor  geral  c ello  se 
gloriava  de  ter  feito  morrer  em  autos  de  fé,  no  espaço  de 
16  annos,  para  mais  de  9.000  pessoas  de  todos  os  sexos,  eda- 
dos  e condições. 

O fanatismo  dos  juizes  do  Santo  Officio  achava  suspeitas 
por  toda  parte.  No  tempo  de  Carlos  V,  chegaram  a perseguir 
Ignario  do  Loyola,  durante  sua  permanência  na  Universidade 
de  Salamanca.  No  tempo  de  Philippe  II,  um  dos  prelados  que 
tinham  desempenhado  o papel  mais  importante  no  Concilio 
de  Trento,  o dominicano  Carranza,  antigo  confessor  de  Car- 
los V,  arcebispo  de  Toledo,  Primaz  d’Hespanha,  foi  preso  por 
ordem  do  Santo  Officio,  quo  o suspeitou  de  heresia  (1559). 
Apesar  dos  protestos  do  papa  Pio  IV,  não  obstante  o Concilio 
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dc  Trento,  na  sua  ultima  sessão,  ter  declarado  ciue  seus  es- 
criptos  eram  irreprehensiveis,  foi  conservado  oito  annos  nas 
prisões  hespanholas. 

Da  Hespanha  passou  o terrível  Tribunal  a Portugal,  cm 
1536,  no  reinado  de  D.  João  III,  a instancias  do  papa  Paulo  lir. 

Era  grande  o numero  de  mouros  existentes  em  Hespanha, 
os  quaés  eram  perseguidos  por  causa  dc  suas  crenças  religio- 
sas. Com  intuito  de  salvarem  a vida  e obterem  descanço,  mu- 
davam de  trajes  e de  nomes  e se  apresentavam  como  chris- 
tãos  e frequentadores  das  egrejas. 

Mas  a infernal  Inquisição,  descobria  o estratagema  das 
victimas,  prendia-as  e utilisando-se  dos  instrumentos  de  dôr 
dos  ferros  de  torturas,  das  prisões  solitárias  e,  com  inaudita 
barbaridade  e por  meio  de  atrozes  tormentos,  pretendia  obri- 
gar as  infelizes  victimas  á confissão  do  seu  crime;  os  des- 
graçados, por  fim,  faziam  falsas  confissões  no  meio  de  hor- 
rorosos soffrimentos. 

A Inquisição  andava  por  toda  parte.  Fallava  pela  bocca 
do  amigo,  da  amante  e do  criado;  ouvia  os  soliloquios,  accci- 
tava  a denuncia  do  inimigo,  e a mais  futil  presumpção  consti- 
tuía para  ella  uma  prova  esmagadora  e indestructivel. 

Quando  o Santo  Oifficio  reunia  muitos  condemnados,  ae- 
cendia  a fogueira  na  praça  publica;  e,  em  espeetacrtlo  publico, 
com  pompa,  assistido  por  multidão  de  povo  e presidido  mui- 
tas vezes  pelo  proprio  rei  de  Hespanha,  Philippe  II,  queimava 
as  victimas  mettidas  em  longos  escapulários  de  baeta  ama- 
rella,  borrifados  de  chammas  ardentes  . 

E dava-se  a esse  espectáculo  o nome  de  — auto  de  fé  ! 

Mais  de  cinco  milhões  de  pessoas  foram  levadas  á fo- 
gueira em  Portugal  e Hespanha. 

Era  a loucura  collectiva  que  se  tinha  apoderado  da  Eu- 
ropa catholica,  á qual  esses  horríveis  espectáculos,  longe  de 
emocionar,  divertiam. 

Deaute  dessas  perseguições  de  toda  hora  e por  todas  as 
fôrmas,  os  degredados  mandados  para  o Brasil  não  eram  po- 
sitivamente a escoria  social,  bandidos  que  houvessem  com- 
mettido  crimes  quaesquer.  Eram  os  livres  pensadores,  os 
intellectuaes,  os  que  professavam  crenças  não  catholicas,  oram, 
talvez,  o escól  da  sociedade  da  época. 

Eram  criminosos  convencionaes  numá  época  de  requin- 
tada perversidade  fanalica. 

Ora,  pergunta-se.  Durante  essa  situação  indescriplivcl, 
qual  o sentimento  dc  humanidade,  dc  dignidade,  de  brio,  de 
pundonor,  que  poderia  restar  nesse  povo  aviltado,  quer  da 
parte  dos  algozes,  quer  da  parte  das  victimas  ? 

Que  differença  moral  pode  haver  entre  o povo  europeu 
escravo  na  Europa,  e o pobre  africano,  escravo  no  Brasil  ? .\ãq. 
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eram  ambos  martyrisados  e servis?  Porque  então  insistir  em 
fazer  persistir  o labéo,  apenas  para  o pobre  africano,  emquanto 
se  afasta  do  europeu  o stygma  odioso?  Si  o europeu,  na  sua 
própria  opinião  e na  dos  historiadores  brasileiros,  purificou- 
se  do  servilismo,  da  indignidade,  do  aviltamento  em  que  vi- 
veram seus  antepassados,  porque  insistir  na  affirmativa 
inepta  de  que  a nossa  nacionalidade  se  originou  de  uma  fonte 
indigna  e que  o mal  actúa  ainda  hoje  em  nosso  caracter  ? 

Não  têm  razão  os  nossos  historiadores.  Na  Europa  o ser- 
vilismo continúa,  como  vemos  todos  os  dias  nos  colonos  que 
de  lá  nos  chegam.  O que  é incontestável,  porque  a experiencia 
o demonstrou,  é que  o europeu  transplantado  para  a America, 
dignifica-se  e retoma  todas  as  suas  perdidas  qualidades  de 
homem . 

E esta  observação  ainda  se  verifica  em  nossos  dias.i 

Um  escriptor  francez,  descrevendo  a vida  de  bordo  de 
um  transatlântico  em  viagem  para  Buenos  Ayres,  faz  varias 
observações  a proposito  das  familias  ricas  argentinas,  que 
regressavam  do  Velho  Mundo  ao  seu  paiz.  Uma  tarde  visitou 
elle  a 3a  classe  e ficou  horrorisado  com  o aspecto  dos  emi- 
grantes europeus,  que  se  dirigiam  ao  Rio  da  Prata.  Não  são 
homens;  são  animaes,  disse  elle,  referindo-se  aos  emigrantes, 
ao  que  uma  gentil  passageira  a quem  o escriptor  não  se 
cansava  de  admirar,  como  um  Lypo  de  acabada  civilizção, 
instruída,  espirituosa,  cheia  de  graça  e de  bom  senso,  re- 
trucou-lhe: «Pois  a terceira  geração  já  será  como  eu  sou;  meu 
avô  foi  como  elles  vão  agora.» 

E1  natural  que  o europeu  não  possa  comprehender  essa 
metamorphose,  que  se  opera  no  homem  transplantado  da  Eu- 
ropa para  a America,  porque  lá,  o filho  do  sapateiro,  por 
exemplo,  tem  que  ser  sapateiro,  quer  elle  queira,  quer  não; 
a sociedade  não  consente  que  elle  seja  mais  do  que  foi  seu 
pac.  Na  America  isto- não  acontece.  O sapateiro  enriquece  e 
seu  filho  será  industrial  e seu  neto,  já  rico  e inétruido,  abra- 
çará uma  carreira  liberal,  que  o levará  a Iodas  as  posições 
sociaes  compatíveis  com  a sua  habilidade  e o seu  valor. 

Ainda  hoje  vemos  a situação  moral  do  colono  que  chega 
ao  Brasil.  Faliam  ás  autoridades  de  cabeça  descoberta  e al- 
guns chegam  a ajoelhar  e beijar  as  mãos  ás  mesmas  autori- 
dades. Seus  filhos  dignificam-se,  tornam-se  altivos  c seus 
netos  retomam  todas  as  qualidades  moraes  que  estavam 
adormecidas  no  espirito  do  seu  avô. 

Vá  para  o Brasil  e voltarás  de  lá  rico  e honrado,  sen- 
tenciava o bispo  de  Leiria  naturalmente,  porque  elle  tinha 
aprendido  isto  pela  observação  de  factos  repetidos. 
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Desde  os  primeiros  momentos  da  Colouia,  o brancò,  o 
indio  e o negro  se  contundem. 

O negro  foi  o elemento  creador  do  paiz,  pois  todos  viviam 
do  seu  trabalho.  . 

O elemento  conservador  da  colouia  é constituído  pelos 
senhores  de  engenhos,  merceeiros,  ourives,  e pequenos  com- 
merci  antes. 

Os  colonos  são  turbulentos  e deshumanos,  detestam  o 
trabalho  que  passam  ao  indio  e ao  negro,  e.  como  tivessem 
conseguido  fortuna  fácil,  á custa  do  suor  alheio,  tornam-se 
arrogantes  e insolentes,  e,  como  ainda  hoje,  se  têm  na  conta 
de  uns  «super-homens». 

Já  naquelles  tempos  observava-se  um  quadro  que  che- 
gou até  os  nossos  dias,  por  todo  este  vasto  Brasil  «o  luxo  das 
sòdas.  encobrindo  uma  crassa  ignorância.» 

O elemento  moral  da  sociedade  era  a Companhia  de  Jesus, 
que  prega  os  princípios,  combale  os  escândalos;  é inflexível, 
não  condescende. 

0 AFRICANO 

A escravidão  negra  data  dos  descobrimentos  portuguezes 
na  África.  Foi  um  portuguez,  Gilianes.  o primeiro  que  apri- 
sionou nas  Canarias  alguns  homens,  que  escravisou  e trouxe 
a vender  na  Europa,  mas  o infante  D.  Henrique  mandou  que 
se  os  restituíssem  á sua  patria. 

Em  14  42,  Antão  Gonçalves  aprisionou  vários  mouros  da 
Costa  do  Ouro  e só  os  restituiu  a seus  compatriotas  a troco 
de  escravos  negros,  os  primeiros  que  lavraram  o sólo  eu- 
ropeu . 

Descoberta  a America,  foram  nella  introduzidos,  em  1501, 
os  escravos  negros,  a pedido  de  Nicoláu  Ovando  de  Hispaniola. 
A experiencia  demonstrou  a conveniência  de  se  preferir  o 
negro,  activo  c dócil,  ao  indio  indolente  c indomável. 

No  Brasil,  os  escravos  negros  foram  introduzidos  ao 
tempo  dos  primeiros  estabelecimentos,  pois,  desde  cedo,  em 
S.  Vicente  e em  Pernambuco,  são  escravos  negros  que  tra- 
balham na  cultura  da  canna. 

Entre  as  nações  negras  da  África,  a escravidão  era  a pena 
de  quasi  todos  os  delictos.  O pae  podia  vender  os  filhos  como 
escravos;  o juiz  podia  .condemnar  qualquer  á escravidão;  o 
rei  podia  escravisar  os  vassallos  e a guerra  escravisava  toda 
a nação  vencida. 

Uma  grande  parte  da  África  ealiira  em  poder  dos  'portu- 
guezes que,  em  vários  pontos  do  continente,  entre  os  prínci- 
pes negros,  fizeram  vassallos  que  lhes  forneciam  escravos  me- 
diante missangas  de  vidro,  pannos  da  costa,  riscados,  cachaça, 


facões  dc  aço,  etc,  Este  procedimento  accendia  a cubiça  dos 
paes  c fazia  augmentar  o arbítrio  dos  reis  e dos  juizes,  que 
passaram  a fornecer  aos  portuguezes  quantos  escravos  ellcs 
desejavam . 

Transportados  os  escravos  do  interior  do  continente  para 
os  entrepostos  do  littoral,  partiam  as  levas  de  infelizes  para 
qualquer  destino  da  America. 

Por  occasião  do  embarque,  a coroa  portugueza  cobrava, 
por  cabeça,  a siza  de  16  1]2  cruzados. 

Ao  navio,  são  os  pretos  mettidos  nos  escuros  porões,  onde 
são  vigiados;  com  o fim  de  evitar  a enorme  mortandade  que 
ali  se  verifica,  são  levados  os  infelizes  á coberta  para  o banho 
e para  dansar. 

Chegam,  afinal,  ao  Brasil,  de  tangas,  semi-nús,  alguns 
agonizantes  e são  vendidos  de  accôrdo  com  o aspecto  que 
apresentam  c compleição. 

O trafico  africano  tomou  grandes  proporções  durante  o 
tempo  cm  que  o Brasil  esteve  sob  o dominio  da  Hespanha, 
cujo  governo  contractou  com  a França  e com  a Inglaterra  a 
importação  de  escravos,  que  eram  vendidos  nas  costas,  como 
verdadeiros  animaes. 

Mais  tarde  essa  importação  assumiu  proporções  colossaes: 
organizaram-se  Companhias  e firmaram-se  contractos  para 
a exploração  do  lucrativo  negocio.  Estabeleceu-se,  entre  a 
África  e a America,  uma  carreira  de.  navios  negreiros. 

Depois  dos  portuguezes  foram  os  inglezes  os  maiores 
traficantes  de  escravos.  A celebre  Companhia  Africana  foi 
fundada  pelo  rei  de  Inglaterra,  Carlos  II,  em  1672,  e era  seu 
accionista  o Duque  de  York,  mais  tarde  rei  do  mesmo  paiz, 
sob  o nome  de  Jayrne  II. 

Mas  a Inglaterra,  tendo  verificado  que  nas  colonias  por- 
tuguezas  e hespanholas  a agricultura  ^e  desenvolvia,  graças 
ao  braço  do  escravo  negro,  e reooiando  que  esse  crescente  des- 
envolvimento viesse  prejudicar  seus  interesses,  resolveu  pro- 
liibir  o trafico  negro,  allegando  constituir  elle  uma  deshutna- 
uidade. 

O primeiro  tratado  assiguado  pelo  Brasil,  no  sentido  do 
sc  reduzir  o trafico  africano,  foi  o de  26  de  novembro  de  1826, 
celebrado  com  a Inglaterra. 

Ein  1762  e,  portanto,  antes  da  Inglaterra,  já  a França 
tinha  declarado  ser  o trafico  de  negros  contrario  aos  princí- 
pios da  liberdade,  proclamados  pela  Assembléa  Franceza. 

O trafico  para  o Brasil  só  cessou  em  virtude  da  lei  n.  681, 
de  i dc  setembro  de  1850,  que  mandou  punir  severamente  o 
introduetor  de  escravos  no  nosso  paiz. 

Mas,  apesar  de  tudo,  não  cessou  a escravidão.  À lei  dc 
28  de  setembro  de  1871  declarou  livres  os  filhos  de  escravos 


o outra  de  1885  declarou  libertos  os  sexagenários.  Finalmente, 
a lei  de  13  de  maio  de  1888  aboliu  para  sempre  a escravidão 
no  Brasil. 

Vamos,  em  seguida,  transcrever  o que  Houston  Stewart 
Chamberlain,  disse  no  seu  opusculo  — «Inglaterra»: 

«Como  se  commemoram  nas  escolas  inglezas  as  batalhas 
que  Marlborough  ganhou  com  o auxilio  dos  soldados  allcmães? 
E quaes  foram  seus  verdadeiros  fins  e resultados?  Garantir  á 
Inglaterra  o monopolio  do  trafico  dos  escravos. 

«Lecky,  o autor  da  afamada  «Historia  da  Inglaterra  no 
século  XVIII»,  diz  que,  depois  dos  tratados  de  paz  de  Utrecht 
(1715),  o trafico  de  escravos  constituira  o « objecto  de  toda 
a politica  ingleza.» 

«Emquanto  esse  trafico  prosperou,  os  inglezes  eont  i- 
nuarain  a fazel-o.  Liverpool,  por  exemplo,  não  se  engrandeceu 
pela  industria,  e sim  em  virtude  da  caça  feita  a milhares 
e milhões  de  infelizes  negros  e de*  sua  venda  usuraria. 

«O  patriótico  historiador  Green  testemunha  taes  factos,, 
quando,  litteralmente  traduzido,  declara:  «as  horripilantes 
crueldades  e a ignominia  desse  trafico,  que  foi  a rui  na  da 
África  e o anniquillamento  da  dignidade  humana,  não  provo- 
caram a compaixão  de  um  unico  inglcz.» 

«Em  seguida  Green  passa  a descrever  os  esforços  envi- 
dados por  alguns  philantropos;  mas,  durante  dezenas  de  annos, 
o Parlamento  fez  ouvidos  de  mercador.  Os  negociantes  ficaram 
indignados...  até  o dia  em  que  uma  nova  situação  deixou  de 
tornar  esse  trafico  desejável.  Foi  quando,  sob  repugnantes 
protestos  de  humanidade  e da  missão  da  Grã-Bretanha,  que 
devia  servir  de  brilhante  exemplo  a todos  os  outros  povos, 
etc.,  se  decretou  a lei  do  abolição  do  trafico  dos  escravos. 

«Felizmente,  temos,  neste  ponto,  o testemunho  claro  e 
eterno  de  Gcethc : «Todo  o mundo  sabe  das  declamações  in- 
glezas contra  o trafico  de  escravos.  Ao  mesmo  tempo  que 
pretendem  fazer-nos  acreditar  que,  por  cxcellencia, . são  hu- 
manas as  maximas  que  os  levam  a um  tal  procedimento,  <*\i- 
dencia-sc  que  o verdadeiro  motivo  consiste  num  fito  pratico, 
cousa  aliás  muito  natural  nos  inglezes,  porque  nada  fazem 
sem  um  lucro  real.  Ellos  mesmos  precisam  de  seus  negros 
para  as  suas  possessões  na  costa  Occidental  da  África,  sendo 
contra  seus  interesses  de  lá  os  exportarem.  Por  sua  vez,  fun- 
daram na  America  grandes  colonias  de  negros  e que  são 
muito  productivas,  dando  um  fabuloso  resultado  annual. 
Com  esses  negros  podem  abastecer  os  mercados  do  Novo 
Mundo,  tornando-se,  assim,  contraria  ás  suas  conveniências 
mercantis  a importação  de  negros  na  America.  E’  a razão  por 
que  faliam  contra  esse  trafico-deshumano.» 


0 INDÍGENA 


A escravidão  vermelha,  como  a negra,  data  da  installação 
dos  primeiros  estabelecimentos  portuguezes  em  terras  do 
Brasil  . 

Descoberta  a America,  entenderam  os  europeus  que  de- 
veriam proceder  com  os  indios  da  mesma  maneira  como  já 
haviam  feito  com  os  negros  africanos  e,  por  isso,  instituiram, 
no  Novo  Mundo,  a escravidão  dos  aborígenes.  Mas  o indio  não 
se  sujeitou  á condição  de  escravo,  que  o negro  acceitou  com 
tanta  docilidade,  e preferiu  muitas  vezes  a morte  á essa  si- 
tuação, que  offendia  a sua  natural  altivez.  O europeu,  que  não 
poude  comprehender  a repugnância  do  selvagem  pela  con- 
dição de  escravo,  quiz  forçal-o  a submetter-se  violentamente, 
mas  nada  conseguiu  de  duradouro. 


Segundo  a evolução  da  humanidade,  o homem  primitivo 
occupava-se  exclusivamente  da  guerra  e da  caça,  que  era 
uma  modalidade  daquclla.  Todos  os  trabalhos  concernentes 
ao  lar,  estavam  a cargo  da  mulher,  que  era  quem  construía  as. 
habitações,  fazia  a agricultura,  cuidava  da  prole,  etc. 

Por  outro  lado,,  o homem  não  conservava  os  prisioneiros 
dc  guerra;  matava-os.  Intercedeu,  então,  a mulher  junto  ao 
homem  no  sentido  de  conseguir  que,  em  vez  de  matar  os  pri- 
sioneiros de  guerra,  como  fazia,  os  reduzisse  á escravidão, 
obrigando-os  a trabalhar  em  proveito  do  vencedor.  Assim 
aconteceu  e,  desta  forma,  a mulher  libertou-se  dos  pesados 
encargos  que  lhe  estavam  até  então  affectos  em  virtude  do 
sua  condição  e poude  cuidar  melhor  do  lar  e da  prole. 

Esta  foi  a segunda  phase  da  época  guerreira  da  humani- 
dade, da  qual  resultou  um  duplo  progresso:  os  prisioneiros 
deixaram  de  ser  mortos  e o homem  começou  a adquirir  hábi- 
tos de  trabalho. 

Por  occasião  da  descoberta  do  Brasil,  os  seus  indios  acha- 
vam-se na  primeira  phase  da  evolução  e por  isso  preferiam 
a morte  á escravidão,  condição  que  elles  consideravam  de  im- 
mensa  vergonha.  Os  pretos  da  África,  porém,  achando-se  já 
na  segunda  phase  da  mesma  evolução,  quando  por  lá  appare- 
ceram  os  portuguezes,  segundo  a qual  todo  prisioneiro  de 
guerra  deve  ser  escravisado,  pouco  se  importavam  que  a es- 
cravidão se  verificasse  na  própria  África  ou  em  outro  qual- 
quer logar  e,  por  isso,  mostravam-se  conformados  com  a sua 
situação  e eram  dóceis  e submissos  . 


Antes  de  Portugal  já  a Hespanha  havia  autorizado  a es- 
cravidão vermelha  em  suas  colonias,  na  America,  onde  so 
usava  marcar  os  indios  com  ferro  cm  braza,  como  hoje  sc  faz 
ainda  com  o gado.  » 

Nas  cartas  de  doação,  os  donatários  das  capitanias  do 
Brasil  foram  autorizados  a cscravisar  os  indios  de  que  ne- 
cessitassem para  o serviço  da  lavoura. 

Uma  bulia  do' papa  Paulo  III,  expedida  em  1537,  declarou 
os  indios  homens  racionaes. 

D.  Sebastião,  em  1570,  autorizou  a escravidão  dos  indios 
que  fossem  antropophagos  ou  aprisionados  em  guerra  justa, 
bem  como  daquelles  que  fossem  prisioneiros  de  outras  tribus 
c já  estivessem,  como  era  de  uso  entre  cilas,  condemnados  á 
morte  c fossem  resgatados  pelos  colonos. 

Desta  forma,  a antropophagia,  o resgate  e a guerra  justa 
eram  as  únicas  condições  que  justificavam  a escravisação  dos 
indios . 

Resgate  era  a compra  de  indios  prisioneiros  de  guerra  tra- 
vada entre  indios  e guerra- justa,  aquella  em  que  os  indios 
fossem  os  provocadores  e os  portuguezes,  os  provocados. 

Essa  lei,  de  1570,  porém,  longe  de  reprimir  a escravisa- 
ção dos  indios,  favorcceu-a*  porque  os  portuguezes  passaram 
a atiçar  a guerra  entre  os  selvagens  e depois  resgatavam  os 
prisioneiros  de  guerra  á razão  de  4$000  por  cabeça  ou  á troca 
de  missangas,  espelhos,  cachaça,  fumo,  etc.,  e também  porque, 
por  mais  injusta  .que  fosse  a guerra,  encontravam  os  colonos 
meios  e modos  de  provar  que  foram  elles  os  provocados  e os 
indios  os  provocadores. 

Pela  lei  de  1611,  Philippe  III  renovou  os  princípios  da  de 
1570,  os  quaes  continuaram  a ser  desrespeitados  abertamente. 

A ambição  de  fazer  fortuna  com  o trafico  levou  os  colonos 
ás  mais  longínquas  regiões  do  continente  e onde  o selva- 
gem empregava  a astúcia  ou  a força  para  se  contrapor  aos 
desígnios  dos  colonos,  o que  se  via  era  a matança,  quasi  o 
extermínio  do  indio  que,  sómente  nos  esforços  generosos  dos 
jesuitas,  encontrava  defesa,  fraca  defesa  que  succumbia  por 
fim,  porque  senhores  de  escravos  eram  todos:  funccionarios, 
juizes,  padres  e religiosos,  com  exclusão  única  dos  jesuitas. 
Todos  os  crimes,  neste  particular,  eram  incitados  e perdoa- 
dos. 

Philippe  IV,  rei  de  Hespanha,  c o papa  Urbano  VIII,  reno- 
varam as  leis  e bulias  anteriormente  expedidas  contra  a es- 
cravisação do  selvagem. 

Os  escravistas  amotinaram-se  e,  no  Rio  de  Janeiro,  as- 
saltaram o collegio  dos  jesuitas,  não  matando  a estes  devido 
á intervenção  do  governador,  mas. em  S.  Paulo  expulsaram 
aquelles  religiosos  (1640)  . 


Tal  foi  o desgosto  em  S.  Paulo,  que  se  pensou  na  inde- 
pendência da  capitania  com  Amador  Bueno,  como  rei. 

Com  a restauração  de  Portugal  (1640),  os  paulistas  com- 
prometteram-se  a obedecer  as  ordens  de  el-rei  D.  João  IY, 
mas  reservaram  para  si  o direito  de  expulsar  os  jesuitas  e de 
regulamentar  o que  dissesse  respeito  aos  indios. 

Em  1652,  quiz  D.  João  IV  extirpar  o mal  pela  raiz, 
prohibindo  a escravidão  e proclamando  a liberdade  dos  in- 
dios. mas  os  governadores  do  Pará  e do  Maranhão  viram-se 
coagidos,  para  acalmarem  o povo,  que  se  tinha  revoltado,  a 
suspender  a execução  da  humanitaria  léi. 

Foi  nesse  momento  que  desembarcou  no  Maranhão  (1653), 
o homem  extraordinário,  o maior  orador  e um  dos  mais  babeis 
diplomatas  do  seu  tempo,  o incansável  defensor  da  raça  op- 
primida,  o padre  Antonio  Vieira,  ü seu  primeiro  sermão  em 
S.  Luiz  produziu  um  effeito  tão  extraordinário  que  todos 
quantos  o ouviram  e possuíam  escravos  restituiram-nos  á li- 
berdade. 

Vieira,  percebendo  que  era  ephemera  a impressão  que 
deixara  no  seu  auditorio,  sem  esperança  de  extinguir  a escra- 
vidão, quiz,  comtudo,  tornal-a  mais  humana  e com  esse  pro- 
posito  procurou  grupar  os  indios  em  aldeiamentos  que,  até 
então,  não  existiam. 

O rei,  ignorando  o successo  de  Vieira,  altendeu  aos  pe- 
didos dos  colonos  e revogou  a lei  que  prohibira  a escravidão 
dos  indios.  Vieira  partiu  para  Lisboa,  conseguindo  do  rei  a lei 
de  1655,  favoravel  ao  selvagem,  e,  voltando  ao  Maranhão,  pro- 
seguiu  na  sua  obra  humanitaria,  creando  missões  que,  em 
breve,  se  estenderam  ao  Tocantins,  Xingu,  Tapajós,  emfim,  por 
todo  o valle  do  Amazonas  e para  o lado  opposto  alcançaram 
Gamocim  e a serra  do  Ibiapaba. 

Morto  D.  João  IV  (1656),  o régio  protector  de  Vieira, 
proseguiram  com  mais  empenho  e melhor  exito  as  luctas  con- 
tra os  jesuitas. 

Um  monje,  vindo  de  Lisboa,  animado  de  má  fé,  tornou 
publicas  algumas  cartas  particulares  de  Vieira,  onde  esse  il- 
lustre  sacerdote  pintava  com  còres  negras,  mas  exactas,  as 
misérias  da  colonia.  O povo  assaltou  e destruiu  o collegio  dos 
•jesuitas,  prendeu  e deportou  a todos  os  padres  da  Companhia. 
Vieira,  preso  e maltratado,  foi  expulso  perpetuamente  da  co- 
lonia (1661). 

Mais  tarde  voltaram  os  jesuitas,  mas  sem  poderem  intervir 
no  que  os  colonos  chamavam  «negoeios  leigos»,  isto  'é,  a eí- 
-cravisação  dos  indios. 

Em  1679  foi  renovada  a prohibição  do  trafico  vermelho 
c a administração  dos  indios  entregue  aos  jesuitas,  apesar  da 
reprovação  do  povo  e dos  outroç  religiosos. 


Do  tempo  de  Pombal  datam  as  novas  leis  sobro  a con- 
dição dos  selvagens,  que  passaram  á administração  leiga,  com 
a creação  de  Directorios  com  os  quaes  começa  a ruina  e des- 
povoamento  das  aldeias,  outr’ora  florescentes. 

As  missões  do  Pará  e Maranhão  têm  caracter  original  e 
proprio  quanto  á organização  do  trabalho.  Nas  missões  do 
Paraguay  e da  Califórnia  os  indios  não  tinham  propriedade 
privada  e trabalhavam  para  o thesouro  commum;  as  missões 
conservavam-se  absolutamente  fechadas  aos  forasteiros.  No 
Brasil,  ao  contrario,  cada  família  indigena  tinha  sua  lavoura  e 
sómente  alguns,  e isso  mesmo  mediante  salario,  trabalhavam 
certo  tempo  do  anno  para  a Missão,  sendo  permittida  a hospi- 
talidade aos  forasteiros. 

Nas  missões  do  Paraguay,  o regimen  era  o patriarchal  ao 
passo  que  no  Brasil  approximava-se  da  natureza  civil  do 
Estado . 

Apesar  da  legislação  posterior  a favor  dos  indios,  foram 
os  aldeiamentos  novamente  entregues  á direcção  dos  missio- 
nários, pelo  regulamento  imperial  de  1845. 

Todavia,  a escravisação  dos  indios  não  cessou,  pois,  em 
1851,  no  Amazonas,  ainda  se  aprisionavam  e se  vendiam  as 
crianças  selvagens. 

PROTECÇÃO  AOS  SELVICOEAS 

Ao  general  Cândido  Mariano  da  Silva  Rondon,  esse  no- 
tável cidadão  que  como  apostolo  da  causa  do  selvagem,  in- 
screveu o seu  nome  glorioso  nas  paginas  da  Historia,  coube 
dar  a solução  definitiva  do  problema  da  incorporação  do 
indio  á civilização. 

Na  «exposição  de  motivos»  que  precedeu  o regulamento 
que  baixou  com  o Decreto  n.  8.072,  de  '20  de  junho  de  1910. 
creando  o Serviço  de  Protecção  aos  Indios,  o dr.  Rodolpho 
Miranda,  Ministro  da  Agricultura,  orientado  por  aquello  no- 
tável cidadão,  disse: 

«Sr.  Presidente  da  Republica  — Os  assumptos  com- 
prehendidos  no  regulamento  que  ora  submetto  ao  vosso 
esclarecido  critério  envolvem,  em  seu  conjuncto,  matéria  que, 
pela  natureza  dos  preceitos  de  ordem  moral  e economica  que 
a definem,  se  relaciona  de  modo  intimo  com  os  princípios 
liberaes  expressos  em.  nossa  Constituição  e que  merecem  ser 
solicitamento  praticados  pelo  iGoverno  da  Republica. 

Trata-se  de  systematisar  a protecção  aos  indios  e pre- 
screver regras  á localisação  dos  trabalhadores  nacionaes, 
questões  cuja  importância  decorre  do  proprio  enunciado  e 
que  exigem  dos  poderes  constituídos  medidas  conducentes  a 
acautelar  os  altos  interesses  que  ellas  representam,  at- 


tenuanclo  a influencia  duradoura  de  erros  seculares,  de  pre- 
venções tradicionaes,  que  aggravaram  a infeliz  condição  dos 
nossos  selvicolas,  e promovendo  o renascimento  de  extensas 
porções  do  território  nacional,  esterilizadas  pelo  abandono  e 
completamente  desertas. 

Não  ha  razão  para  lembrar  as  lutas,  as  espoliações,  os 
morticínios,  que  assignalaram  os  primeiros  temlpos  da  des- 
coberta; esses  choques  violentos  ainda  se  verificam  em 
grande  extensão  do  paiz,  renovando-se  quasi  sem  trégua  e 
com  a mesma  intensidade  que  registra  a historia  colonial. 

Entretanto,  si  nessa  phase  remota  e em  períodos  sub- 
sequentes do  antigo  rcgimen,  não  faltou,  por  vezes,  aos  sel- 
vicolas a aicção  protectora  do  governo,  mau  grado  a incon- 
gruência das  differentes  decisões  promulgadas;  si  a piedade 
de  religiosos  os  amparou  e protegeu,  não  cabe  á Republica, 
dentro  do  seu  programma,  negar-lhes  cuidadosa  assistência, 
fiel  ao  dever  do  estimular  o desenvolvimento  de  suas  facul- 
dades moraes,  de  sua  capacidade  de  trabalho  e de  defender- 
lhes  a vida. 

E’  certo  que  a legislação  da  antiga  metropole  menciona, 
cm  seus  annaes,  actos  como  o de  20  de  março  de  1570,  co- 
gitando do  ícaptiveiro  dos  índios;  o de  11  de  novembro  de 
1595',  regulando  a guerra  contra  elles;  o de  13  de  novembro 
de  1808,  promovendo  o seu  extermínio;  mas,  cm  contrario 
aos  princípios  retrógrados,  deshumanos,  que  elles  proclamam, 
salientam-se,  entre  outros:  a lei  de  30  de  julho  de  1009,  que 
declarou  os  indios  livres,  confiando  a catechese  aos  jesuítas; 
a de  G do  junho  de  1755,  que  sustentou  essa  decisão,  re- 
vogada implicitamente  pela  lei  de  10  de  setembro  de  1 G 1 1 
e o alvará  de  7 de  abril  do  mesmo  anno,  acto  de  verdadeira 
sabedoria  de  elevado  descortino  político  visando  a conser- 
vação da  raça  indígena,  sua  amalgamação  com  os  europeus, 
pela  continuidade  da  transmissão  de  seus  caracteres,  ethnieos. 

O império  não  descurou  de  todo  a sorte  dos  indios,  c, 
para  o demonstrar,  bastaria,  por  si  só,  o projecto  do  sabio  o 
estadista  José  Banifacio,  propugnando  ideas  que,  hoje,  se 
procura  executar. 

Na  legislação  do  tempo  ainda  se  contam,  entre  outras,  a 
lei  de  27  de  outubro  de  1831,  libertando  os  indios  da  escravi- 
dão, o acto  addicional  de  19  de  agosto  de  1834,  confiando  ao 
governo,  ás  assembléas  provinciaes  e á assembléa  geral  o di- 
reito de  promoverem  a catechese  e civilização  delles  e o de- 
creto de  24  de  julho  de  1845,  que  estabeleceu  o regimen  dos 
aldeiamentos. 

Penosa  e difficilima  a tarefa  dos  governos  que  pleitea- 
ram essa  causa,  at tenta  a resistência  dos  interesses  privados 


que  se  lhes  oppuzéram,  concorrendo  para  que  os  dous  actos 
emanados  da  metropole  a favor  da  libertação  dos  indios  pre- 
cisassem, após  a organização  do  paiz  independente,  do  acto 
da  Regencia  que  os  confirmou  e ao  qual  se  seguiram  provi- 
dencias outras,  embora  inefficazes,  que  não  tiveram  sequen- 
jcia,  até  o momento  actual  da  vida  republicana. 

Estacionaram,  quasi  por  completo,  as  tendências  pro- 
tectoras  do  indio  nas  espheras  governamentaes,  nos  últimos 
tempos  do  império;  mas  a idéa  de  que  ellas  se  inspiraram 
permanecera  em  alguns  espíritos  e o indio,  cedendo  cada 
vez  mais  os  seus  domünios,  da  posse  immemorial  de  suas 
terras,  mereceu,  ainda  assim,  ser  celebrado  nas  letras 
patrias,  que  se  enriqueceram  com  a narrativa  dos  seus 
feitos,  de  sua  dedicação  á integridade  do  território,  cujas 
riquezas  armaram  contra  elle  o egoismo  e a cobiça  dos  ci- 
vilizados. 

Não  póde,  porém,  a Republica  permanecer  na  immobili- 
dade  com  que  tem  assistido,  em  muitos  casos,  ao  massacro 
de  indios  e sua  sujeição  ao  regimen  de  trabalho  semelhante  ao 
captiveiro,  porque  lhe  é indifferente  saber  até  que  ponto  pódo 
coadunar-se  com  a lei  e as  responsabilidades  de  governo  a dou- 
trina que  os  colloca  ao  nivel  de  seres  irracionaes.  Incumbe-lhe, 
ao  contrario,  velar  por  elles,  guial-os  prudentemenfe,  sem 
violência,  porque,  si  são  inferiores  e fracos,  mais  inilludivel  é 
o dever  de  os  defender  contra  os  privilegiados  e fortes. 

E’  esse  o objectivo  do  presente  regulamento,  em  que  a pa- 
lavra — catechese  — é substituída  pela  palavra  — protecção  — , 
que  melhor  entende  com  o espirito  e a lettra  da  Constituição 
de  24  de  fevereiro,  e no  qual  procurei  reunir  as  medidas  que 
me  pareceram  mais  adequadas  a resolver  o problema,  sendo 
certo  que  muitas  delias  já  teem  a sancção  da  expcriencia 
de  outros  povos  c o apoio  dos  mais  notáveis  juristas  c pen- 
sadores brasileiros. 

Nellas,  tive  empenho  em  consagrar  os  ensinos  de  um  dos  • 
maiores  amigos  da  raça  indígena,  condensados  nesta  fórmula: 
«Não  aldeiar,  nem  pretender  governar  as  tribus;  deixal-as 
com  seus  costuiries,  sua  alimentação,  seu  modo  de  vida; 
limitar-se  a ensinar  que  não  devem  matar  os  de  outras 
tribus »,  completando  esse  pensamento  com  as  providencias 
preicisas  para  evitar  que  ps  indios  attentem  igualmente  contra 
a vida  e a propriedade  dos  civilizados. 

As  principaes  nações  americanas  não  teem  deixado  de 
intervir  no  assumpto  da  protecção  ao  indio;  - comquanto,  em 
muitos  paizes,  as  leis  e resoluções  dos  governos  não  tenham 
tido  a efficacia  precisa  para  reprimir  os  crimes  e as  depre- 
dações dos  civilizados  contra  elles,  segundo  attestam  as  oc- 
correncias  que  se  encontram  na  historia  tíos  Estados  Unidos 
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da  America,  não  obstante  terem  sido  as  nações  indígenas 
consideradas,  desde  o inicio  da  organização  daquelle  paiz, 
como  com  immunidades  políticas  independentes  e proprie- 
tárias do  território  que  occupavam. 

Realizada  a Independencia  Americana,  e ractificado  pelo 
Congresso  o tratado  de  paz  entre  a Confederação  e as  Po- 
tências, procurou-se  normalisar  as  relações  dos  americanos 
com  os  indios,  apezar  de  muitas  tribus  terem  esposado  a 
(causa  da  Inglaterra;  e o território  sito  ao  Noroeste,  em 
grande  parte  possuido  pelos  indios,  foi,  mediante  as  con- 
venções que  se  estabeleceram,  medido,  demarcado  e entregue 
á colonização,  garantindo-lhes  o governo  a propriedade  dos 
terrenos  effectivamente  occupados  por  elles,  contra  a in- 
vasão dos  brancos,  e collocando  o seu  direito  sob  a protecção 
-da  'União  Federal . 

As  incursões,  que  se  procurara  evitar,  verificaram-se 
mais  tarde,  prinieipalmente  rias  possessões  das  tribus  do  Sul, 
por  incitamento  da  Geórgia;  as  victimas,  porém,  tiveram  o 
patrocínio  de  Washington,  que,  em  1795,  denunciou  ao  Con- 
gresso os  abusos  das  autoridades,  as  violências  dos  colonos 
contra  os  indios  e reclamou  do  poder  legislativo  os  meios 
proprios  para  os  proteger. 

« Si  se  pretende,  dizia  o grande  cidadão  americano,  que 
os  indios  observem  a justiça,  é indispensável  que  se  lhes  ga- 
ranta o que  lhes  é devido,  e se  lhes  deem  meios  de  viverem 
em  condições  razoaveis »,  accrescentando  que  a experiencia 
do  passado  não  diminuía  para  elle  a probabilidade  de  sua 
civilização,  sob  os  auspícios  do  governo. 

Foi,  então,  traçada  uma  extensa  linha  de  fronteira  do 
Oeste  ao  Sul,  separando  das  possessões  dos  indios  os  territó- 
rios dos  Estados;  e o «Bureau  dos  negocios  indígenas», 
creado  em  1755,  continua,  com  máximo  vigoi',  a promover 
o pensamento  de  Washington,  a par  do  Congresso,  que,  em 
1795,  autorizou  o Presidente  da  Republica  a prover  as  tribus 
de  instrumentos  de  lavoura  e animaes  domésticos  e,  ao 
mesmo  tempo,  ministrar-lhes  a instrucção  necessária. 

Em  1849,  o «Bureau  dos  negocios  indígenas»  foi  an- 
nexado  ao  Departamento  do  Interior,  e constituiu,  dentro  em 
pouco  tempo,  um  dos  seus  mais  importantes  serviços  e é me- 
diante os  algarismos  que  elle  fornece  periodicamente  á publi- 
cidade, que  se  pode  affirmar  que  os  Estados  Unidos  pagaram 
ás  tribus  indígenas,  até'  1840,  85.000.000  dollars  pela  cessão  de 
suas  terras,  despenderam  em  1850,  2.420.722,66  icom  re- 
moção de  tribus  e gastam,  actualmente,  5. 'COO. 000  de  dollars 
com  253  escolas  e 2.300  empregados,  affectos  áquella  divisão 
do  ministério. 


Entre  as  Republicas  deste  continente,  podem  ser  citadas, 
pela  protecção  conferida  aos  indios,  o Chile,  que  lhes  deu 
em  sua  constituição  direitos  e deveres  iguaes  aos  dos  demais 
cidadãos  e tem  procurado  localizal-os,  e a Republica  Argen- 
tina, cujo  governo  superintende  nesse  serviço,  comquanto  o 
confie,  geralmente,  á direcção  de  congregações  religiosas. 

Taes  exemplos,  que  se  impõem  á imitação  do  Brasil,  que 
não  póde  continuar  a excluir  de  suas  cogitações  os  aborígenes, 
deixando  de  pé  a accusação  que  já  se  lhe  fez  no  Congresso 
Internacional  dos  Americanistas  de  Vienna,  de  permittir  a 
cscravisação  delles  e até  de  acoroçoar  o seu  exterminio.» 

A 7 de  setembro  de  1910  foi  dada  posse  ao  tenente  coronel 
Cândido  Mariano  da  Silva  Rondon,  do  cargo  de  Director  Geral 
do  Serviço  de  Protecção  aos  índios. 


A FUSÃO  'DAS  'RAÇAS 

As  raças,  na  especie  humana,  são  simples  variedades; 
resultam  da  acção  do  meio  physico  sobre  o homem  for- 
çando-o a uma  lucta  mais  ou  menos  aspera  contra  a natureza, 
travada  com  o fim  de  defender  a vida  e garantir  a perpe- 
tuidade da  especie. 

Essa  lucta  pela  vida  favoreceu  o maior  desenvolvimento 
de  uma  qualidade  em  relação  a outras  ou  mesmo  em  detri- 
mento de  outras.  • 

Nos  povos  que  habitavam  a Europa  — a raça  branca  — a 
qualidade  que  se  refinou  foi  a intelligencia;  nos  que  habitavam 
a Asia  — a raça  amarella  — foi  a actividade,  e nos  que  habi- 
tavam a África  — a raça  negra  — foi  o sentimento. 

De  modo  que  cada  uma  destas  qualidades  caracterisa  a 
raça  respectiva. 

Isto  posto,  devemos  concluir  que  a raça  perfeita  seria 
aquella  que  participasse  das  tres  raças  humanas:  branca, 

amarella  e preta,  pois,  não  sendo  a mestiçagem  sómente  phy- 
sica  mas  também  moral,  só  pelo  cruzamento  se  poderão  con- 
seguir typos  que  apresentem  o máximo  de  intelligencia, 
alliada  á maxima  actividade  e ao  máximo  de  sentimento,  isto 
é,  typos  que  offereçam  completa  e simultaneamente  desen- 
volvidas, as  tres  qualidades  essenciaes  da  alma  humana. 

A proposito  dos  .europeus,  tão  cheios  de  preconceitos  de 
raça,  devemos  dizer  que  não  ha  um  só  branco  puro  na  face  do 
planeta. 

Quando  os  barbaros  invadiram  a Europa,  apoderaram-se 
cie  'Roma  e espalharam-se  por  todo  o continente  branco, 
mesclando-se  por  toda  parte  com  a sua  população.  E não 
eram  os  barbaros  povos  asiaticos  da  raça  amarella  ? Depois, 
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esses  mestiços  de  europeus  com  asiaticos  fundiram-se  com  os 
mouros  que  eram  negros,  operando-se  desta  forma,  na  Eu- 
ropa, a convergência  das  raças  num  typo  mais  perfeito. 

A raça  branca,  forçada  pelo  meio  em  que  se  encontrou, 
refinou  a intelligencia  e lhe  icoube,  por  isso  mesmo,  a in- 
cumbência de  resolver  os  grandes  problemas  da  sciencia. 

Suppondo-se,  por  este  motivo,  superior  ás  demais  raças, 
tornou-se  orgulhosa  e pretenciosa;  dahi  os  preconceitos  eu- 
ropeus a respeito  de  raças. 

E’  preciso  dizer,  porém,  que  os  mais  perfeitos  typos  de 
qualquer  uma  das  raças,  si  puros  existissem,  seriam  mental- 
mente inferiores  aos  resultantes  da  mestiçagem  porque, 
apesar  de  apresentarem  perfeitamcnle  desenvolvida  uma  das 
qualidades  que  constituem  a alma  humana,  teriam,  as  duas 
restantes  qualidades,  num  estado  de  desenvolvimento  muito 
imperfeito. 

Não  vamos  ao  ponto  de  affirmar  que  todo  mestiço  é 
superior  a um  exemplar  puro  de  uma  raça  qualquer,  pois, 
os  indivíduos  que  promoveram  a mestiçagem  podem  ser  typos 
inferiores  nas  suas  próprias  raças,  mas  quando  esses  in- 
divíduos apresentam  as  qualidades  de  suas  raças  perfeita- 
mente caracterisadas  o producto  que  delles  resulta  só  pode 
ser  melhor  do  que  os  progenitores. 

Affirmam  que  no  producto  do  cruzamento  do  branco  com 
o negro,  isto  é,  no  mulato,  a intelligencia  do  branco  transforma- 
se  num  pernosticismo  intolerável  e a bondade  do  negro  numa 
sensualidade  bodêsca.  Mas  isso,  ao  que  parece,  reduz-se  a 
uma  questão  de  dosagem'  icuja.  proporção  compete  aos  en- 
tendidos determinar. 

O grande  surto  da  civilização  européa  sómente  se  veri- 
ficou depois  que  a raça  branca  se  mesclou  com  o barbaro 
asiatico  .e  o mouro  africano.  Si  a mestiçagem  não  se  tivesse 
operado,  a Europa  estaria  bem  longe  de  ser  o que  hoje  é,  e 
a prova  disto  é que  nada  era  antes  de  experimentar  a sua 
população  o aperfeiçoamento  mental  resultante  da  introduc- 
ção  do  sangue  do  amarello  e do  negro  em  suas  veias  os  quaes 
nellas  correm  não  obstante  o dourado  dos  seus  cabellos  e o 
azul  dos  seus  olhos. 

Referindo-se  á sua  raça,  que  é a negra,  dizia  certa  vez 
um  velho  professor:  «E’  uma  raça  tão  desgraçada  que  a ter- 
ceira geração  já  é loura  e...  nega  os  seus  antepassados!» 

No  Brasil  a fusão  das  raças  vae-se  fazendo  sem  grandes 
tropeços. 

E’  habito,  nas  colonias  de  europeus  existentes  no  Brasil, 
os  chefes  de  famílias  obrigarem  a mulher  e filhos  a executa- 
rem penosos  trabalhos  industriaes  ou  agriicolas.  Desta  fórma, 
para  esses  colonos,  o filho  não  sendo  uma  bôea  que  consome 
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c sim  um  braço  que  produz,  é sempre  recebido  como  uma 
dadiva  do  céu.  O colono  sem  filhos  ou  de  prólo  reduzida, 
considera-se  um  homem  desgraçado. 

Quem  viaja  pelos  Estados  do  Sul  do  Brasil,  dbscrva 
grande  numero  de  mulheres  brancas  das  colonias  casadas  com 
mulatos  ou  negros.  Essa  preferencia  se  explica  por  um  sen- 
timento de  puro  interesse,  pois,  tendo  essas  mulheres  ve- 
rificado que  seus  patricios  as  obrigam  a trabalhar  cmquanto 
que  os  mestiços  e negros  trabalham  para  ellas,  preferem,  para 
marido,  estes  áquelles. 


CAPITULO  VI 

AS  CIDADES  DA  FRONTEIRA 

Quando  os  jesuítas,  a partir  de  1 G 19,  fundaram  suas  rc- 
ducções  no  território  da  margem  oriental  do  rio  Uruguay,  não 
se  preoccuparam  com  a defesa  contra  os  ataques  por  parte  dos 
portuguezes  e,  por  isso,  internaram-se  pelo  território  do  actual 
Estado  do  Rio  Grande  do  Sul  e foram  fundando  seus  estabele- 
cimentos nos  pontos  mais  afastados  da  margem  daquelle  rio. 

Atacados  pelos  paulistas,  de  1636  a 1640,  os  jesuítas  com 
seus  indios  abandonaram  todo  o território  sul-riograndensc  e 
passaram  o rio  Uruguay  para  a margem  opposta. 

Só  depois  que  os'  bandeirantes  tomaram  o rumo  das  minas, 
foi  que  os  jesuítas  repassaram  o Uruguay  e voltaram  ao  Rio 
Grande  do  Sul  (1687).  Temendo,  porém,  os  alaques  dos  pau- 
listas, limitaram  o numero  de  suas  reducções  a sete,  e as  loca- 
lisaram  entre  os  rios  Ijuhy  e Piratiny. 

Nos  pontos  mais  convenientes,  embora  afastados  das  re- 
ducções, os  jesuítas  fundaram  estancias  onde  levantaram  ca- 
pellas.  Entre  essas  estancias  as  mais  notáveis  eram:  S.  Vi- 
cente, S.  Luiz,  S.  Pedro  Martyr,  Santa  Tecla,  Tupaceretan  e 
Sandó. 

A de  S.  Vicente  estava  situada  no  actual  município  do 
mesmo  nome;  a de  S.  Luiz,  no  de  Alegrete;  a de  S.  Pedro 
Martyr,  no  de  Santa  Maria  da  Bocca  do  Monte;  a de  Santa 
Tecla,  no  de  Bagé,  e a de  Tupaceretan,  no  município  do  seu 
nome  e a de  Sandó,  em  Paysandú,  na  Republica  Oriental. 

A famosa  estancia  de  Santa  Tecla,  immeasa  propriedade 
dividida  em  dois  grandes  rincões:  o da  Cavalhada  e o de  Santa 
Tecla,  contava  50.000  cabeças  de  gado,  ou  mais,  pertencia  ã 
reducção  de  S.  Miguel;  as  de  Sandó  e Uruguayana,  pertenciam 
ao  povo  do  Japejú. 

O serviço  de  costeio  e defesa  das  estancias  ora  desempe- 
nhado polos  indios  vindos  das  reducções. 
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As  reducções  só  possuíam  os  terrenos  dos  povoados  e as 
estancias  respectivas;  todo  o resto  do  território  estava  deserto 
e abandonado. 

As  florestas  pertenciam  á administração  geral  das  Missões 
a qual  mandava  os  indios  colher  e preparar  a herva-matte 
que  pudessem  e,  com  o producto  de  sua  exportação,  custeavam 
os  serviços  proprios  e auxiliavam  a Companhia. 

De  uma  a outra  colheita  de  herva-mattte  medeia  o inter- 
stício de  4 annos  e por  isso  parece  que  os  jesuítas  começavam 
a colheita  pelos  hervaes  de  Santo  Angelo  passando,  de  anno 
em  anno,  para  os  de  Campo  Novo  e Palmeira,  Passo  Fundo  e 
Soledade,  voltando,  então,  aos  de  Santo  Angelo. 

Esta  era  a situação  da  campanha  rio-grandense  até  á época 
da  expulsão  dos  jesuítas. 


Em  1773,  o governador  de  Buenos  Ayres,  Don  Juan  José 
Yérliz,  á frente  de  um  exercito.de  5.000  homens,  resolveu 
conquistar  toda  a campanha  até  o forte  do  Ric  Pardo.  Tendo 
chegado  ás  proximidades  do  rincão  de  Santa  Tecla,  fez  ahi 
construir  uma  fortaleza  á qual  deu  esse  nome.  Não  longe  do 
ponto  escolhido  por  Yériiz  para  construcção  da  sua  fortaleza 
existiu  uma  fortificação,  levantada  pelos  jesuítas  na  sua  fa- 
mosa estancia,  a mesma  donde  embargaram  o proseguimenfo 
da  demarcação  internacional,  em  1752. 

Em  1776,  as  forças  brasileiras  a mando  do  denodado  Ra- 
phael  Pinto  Bandeira,  sitiaram  a fortaleza  hespanhola  que,  em 
27  dias,  se  rendeu  e foi  entregue  aos  sitiantes  que,  ficando  se- 
nhores do  campo,  collocaram  suas  guardas  avançadas  na  co- 
xilha  que  se  chamou,  dahi  em  deante,  S.  Sebastião. 

Esta  conquista  foi  annullada  por  decreto  do  governo  por- 
tuguez  que  mandou  restituir  a fortaleza  aos  hc-spanhóes. 

Em  1801,  conquistadas  as  missões  orientaes,  Domingos 
José  Gonçalves  com  uma  pequena  força  apoderou-se  do  forte 
de  Santa  Tecla,  destruindo-o  até  aos  alicerces. 


Em  virtude  da  deliberação  do  Conselho  Ultramarino,  em 
sessão  de  3 de  maio  de  1745,  foi  creada  a villa  do  Rio  Grande 
de  S.  Pedro  a qual  foi  inslallada  em  16  de  lezembro  de  1751. 

A invasão  do  Rio  Grande,  levada  a effcito  em  24  de  abril 
de  1763  por  D.  Pedro  Ceballos  que  se  apoderou  daquella  villa 
em  12  de  maio  seguinte,  forçou  a mudança  da  séde  do  governo, 
da  villa  do  Rio  Grande  para  a Capella  do  Viamão,  De  aecôrdo, 


porém,  com  as  instrucções  do  vice-rei  <io  Mio  de  Janeiro,  ex- 
pedidas em  24  de  julho  de  1773,  foi  a séde  do  governo  da  capi- 
tania transferida  para  Porto  Alegre. 

Pelo  alvará  de  27  de  abril  de  1809,  dividiu-se  a capitania 
em  quatro  municípios,  a saber: 

I.  Município  de  Porto  Alegre,  constituído  das  parochias 
de  N . S.  Madre  de  Deus,  N.  S.  da  Conceição  de  Viamão,  Bom 
Jesus  do  Triumpho  c N.  S.  dos  Anjos  da  Aldèa. 

II.  Município  de  Rio  Grande,  constituído  das  parochias  do 
S.  Pedro  do  Rio  Grande,  N.  S.  da  Conceição  do  Estreito  e São 
Francisco  de  França  das  Mostardas. 

III.  Município  de  Rio  Pardo,  constituído  das  parochias  de 
N.  tí.  do  Rosário  de  Rio  Pardo,  Santo  Amaro,  S.  José  do  Ta- 
quary  e N.  S.  da  Conceição  da  Cachoeira. 

IV.  Município  de  Santo  Antonic  da  Patrulha,  constituído 
das  parochias  de  Santo  Antonio  da  Patruiha,  N.  S.  da  Con- 
ceição do  Arroio  e N.  S.  da  Oliveira  da  Yaccaria. 

O território  das  Missões,  logo  após  á sua  conquista  erp 
1801,  ficou  dependendo  directamente  da  capital  da  capitania, 
a qual  era  Porto  Alegre,  mas  dividida  esta  em  municípios,  em 
1809,  passou  aquelle  território  a pertencer  ao  de  Rio  Pardo, 
então  creado. 

O município  de  Rio  Grande  comprehendia  o território  dos 
actuaes  municípios:  Arroio  Grande,  parte  do  de  Bagé;  Can- 
gussú,  Herval,  Jaguarão,  Pelotas,  Pinheiro  Machado,  Piratiny, 
Rio  Grande,.  Santa  Yictoria  do  Palmar,  S.  José  do  Norte  e São 
Lourenço. 

O de  Rio  Pardo,  comprehendia:  Alegrete,  parte  do  de  Bagé? 
Caçapava,  Cachoeira,  Cruz  Alta,  D.  Pedrito,  Encantado,  Encru- 
zilhada, Estrella,  Guaporé,  Ijuhy,  Itaquy,  Julio  de  Castilhos, 
Lageado,  Livramento,  Palmeira,  Passo  Fundo,  Quarahy,  Rio 
Pardo,  Rosário,  Santa  Cruz,  Santa  Maria,  Santo  Amaro,  Santo 
Angelo,  S.  Borja.  S.  Francisco  de  Assis,  S.  Gabriel,  S.  Luiz 
Gonzaga,  S.  Sepé,  Santiago  do  Boqueirão,  S.  Vicente,  Soledade, 
Taquary,  Uruguayana  e Venancio  Ayres. 

Como  se  vê,  toda  a região  da  fronteira  pertencia  a esses 
dois  municípios  — Rio  Grande  e Rio  Pardo. 

Por  alvará  de  26  de  abril  de  1819  foi  a.  freguesia  da  Ca- 
choeira elevada  á villa  com  o nome  de  Villa  Nova  de  S.  João 
da  Cachoeira,  tendo  ficado  a ella  subordinado  todo  o território 
da  margem  esquerda  do  rio  Ibicuhy,  desde  o braço  mais  pro- 
ximo  á Santa  Maria  da  Bocca  do  Monte  até  sua  ióz  no  Uruguay 
continuando  a pertencer  ao  município  do  do  Rio  Pardo  o ter- 
ritório que  já  lhe  pertencia  situado  na  margem  direita  do 
mesmo  Ibicuhy. 
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Desta  fôrma  ficou  pertencendo  a Cachoeira  o território, 
entre  outros,  dos  actuaes  municípios:  Alegrete,  Uruguayana, 
Quarahy,  Livramento,  D.  Pedrito,  S.  Gabriei  e Bagó,  e ao  Rio 
Pardo,  entre  outros,  os  seguintes:  Palmeira,  Santo  Angelo,  São 
Luiz  Gonzaga,  S.  Borja  e Itaquy. 

De  então  por  deante,  sómente  este  território  pertencente 
ao  município  de  Rio  Pardo  e situado  na  fronteira  argentina, 
foi  considerado  como  sendo  o unico  que  constituiu  as  Missões 
Orientaes  do  Uruguay,  quando  isto  não  é verdade  como  já  mos- 
tramos. 

Vamos  descrever  agora  como  se  fundaram  as  cidades  si- 
tuadas na  região  da  fronteira  rio-grandense.. 

PALMEIRA 

A capella  de  Santo  Antonio,  no  logar  chamado  Villinha 
pertencente  ao  municipio  de  Cruz  Alta,  foi  construída  pelo 
major  Antonio  Novaes  Coutinho.  Por  lei  provincial  de  14  de 
janeiro  de  1857  foi  creada  a parochia  de  Santo  Antonio  da 
Palmeira.  Por  lei  de  G de  maio  de  1876  foi  elevada  á villa  o 
ereado  o municipio  de  Palmeira. 

SANTO  ANGELO 

Por  lei  provincial  de  14  de  janeiro  de  1857  foi  creada  uma 
freguesia  no  districto  de  Santo  Angelo,  pertencente  ao  muni- . 
cipio  de  Cruz  Alta,  sem  que,  em  parte  alguma,  houvesse  uma 
egreja  ou  começo  de  povoação.  Em  1859  os  cidadãos  Antonio 
. Manoel  de  Oliveira  e o dr.  Antonio  Gomes  Pinheiro  Machado, 
então  vereador  da  Camara  de  Cruz  Alta,  combinaram  aproveitar 
o logar  da  antiga  reducção  para  séde  da  parochia,  a qual  havia 
sido  fundada  pelos  jesuítas  em  1707,  como  vimos.  Dista  1,5  ki- 
lometro do  rio  Ijuhy  e é circundada  pelo  arroio  Taquaranxim. 
Foi  elevada  á villa  por  lei  de  22  de  março  de  1873  e *á  cabeça 
da  comarca  pela  lei  de  28  de  março  de  1875.  Dista  100’  kms.  de 
S.  Luiz,  140  de  Boqueirão,  132  de  Palmeira  e 50  de  Ijuhy. 

S.  LUIZ  GONZAGA 

E’  um  dos  antigos  povos  jesuíticos  fundado  em  1632.  Foi 
a segunda  capital  das  Missões  Orientaes.  Está  situada  á margem 
do  arroio  Chimbacú.  Em  virtude  da  lei  de  27  de  novembro  de 
1857,  o território  de  S.  Luiz  Gonzaga  foi  restituído  ao  muni- 
cipio de  S.  Borja,  conservando,  porém,  a sua  qualidade  de  dis- 
tricto de  paz,  subdelegacia  e parochia  a que  foi  elevada  por  lei 


de  8 dc  janeiro  de  1859.  Pela  lei  de  3 de  junho  de  1880  foi  ele- 
vado á categoria  de  villa.  Com  a organização  judiciaria  do  Es- 
tado o termo  de  S.  Luiz  Gonzaga  foi  elevado  á categoria  do 
comarca.  Mais  tarde,  pelo  decreto  de  12  de  maio  de  1902,  foi 
elevado  á cidade.  Dista  132  kms.  dc  S.  Borja  c 200  dc  Tupa- 
ceretan. 


S.  BORJA 

Foi  a terceira  capital  das  Missões  Orientaes,  succedendo 
nessa  categoria  a S.  Miguel  e S.  Luiz  Gonzaga.  Chegou  a do- 
minar todo  d território  missioneiro,  assim  no  temporal  como 
no  espiritual,  bem  como  toda  a campanha,  que  começou  a 
povoar-se,  desde  as  margens  do  Ibicuhy  até  SanCAnna  do  Li- 
vramento, cuja  cidade  ainda  não  existia.  Media  esse  vasto  ter- 
ritório sob  a jurisdicção  de  S.  Borja  cerca  de  320  kms.  de  N., 
a S.  e quasi  outro  tanto  de  E.  a O. 

De  modo  que  estiveram  subordinados  á parochia  de  São 
Borja  os  territórios  dos  actuaes  municípios  de:  Alegrete,  Ro- 
sário, Livramento,  Quarahy,  Uruguayana,  S.  Vicente,  Santiago 
do  Boqueirão,  além  dos  municípios  missioneiros  e (no  civil  e 
no  militar)  toda  a região  de  Cima  da  Serra:  Cruz  Alta  e todos 
os  municípios  delia  desmembrados. 

Em  1832,  foi  sanccionado  o Codigo  do  Processo  Criminal 
que  autorizou,  no  art.  3o,  ao  governo,  na  eôrte,  e aos  presi- 
dentes, nas  províncias,  a crearem  comarcas,  lermos  e districtos 
de  paz  necessários  á execução  do  mesmo  Codigo. 

Em  virtude  disto,  o Presidente  do  Rio  Grande  do  Sul 
elevou  á categoria  de  villas,  as  povoações  de  S.  Borja  e Cruz 
Alta  e creou  a comarca  denominada  das  Missões  comprehen- 
dendo  o termo  de  Alegrete,  o mais  importante,  já  creado  ante- 
riormente pelo  decreto  de  5 de  outubro  de  1831.  As  duas  pri- 
meiras villas  ambas  installadas  em  1834  e todos  os  termos 
então  creados,  tiveram  os  seus  juizes  municipaes,  tabelliães, 
escrivães  de  orphãos,  tribunaes  do  jury  e eollectorias. 

A comarca  de  Missões,  composta,  pois,  dos  termos  de  São 
Borja,  como  séde,  Cruz  Alta  e Alegrete,  portanto,  de  todo  o 
território  conquistado  em  1801  com  exclusão  do  situado  á 
margem  direita  do  rio  Santa  Maria,  passou,  por  lei  de  22  de 
outubro  de  1850,  a denominar-se  «Comarca  de  S.  Borja»  re- 
duzida, porém,  aos  termos  de  seu  nome  o de  Cruz  Alta  aos 
quaes  se  juntou  o da  Vaccaria  não  obstante  distar  de  S.  Borja 
720  kms.  Vaccaria,  depois  de  muitos  annos,  reverteu  a Santo 
Antonio  da  Patrulha. 

Em  28  de  janeiro  de  1857  foi  creado  o município  do  Passo 
Fundo,  cuja  séde  dista  de  S.  Borja  540  kilometros. 
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Pela  lei  de  6 de  dezembro  de  1858,  que  creou  o termo  de 
Itaquy,  ficou  a comarca  reduzida  a dois  termos;  S.  Borja  e 
Itaquy.  Uma  outra  lei  transferiu  a séde  da  comarca  para 
Itaquy;  mas  a lei  de  21  de  maio  de  1878  fez  voltar  para  São 
Borja  a cabeça  da  comarca. 

Por  lei  de  21  de  dezembro  de  1887  foi  a villa  de  S.  Borja 
elevada  á cidade.  Dista  145  kms.  de  S.  Luiz  e 124  kms.  de 
Itaquy. 

S.  PATRÍCIO  DE  ITAQUY 

O município,  por  occasião  de  sua  fundação,  Se  compoz  de 
dois  rincões,  entre  elles  o da  Cruz,  desmembrados  de  S.  Borja. 

A reducção  da  Cruz  possuia  tres  grandes  estancias  nesse 
extenso  rincão:  S.  Donato,  Bororé  e Santo  Christo.  Em  conse- 
quência da  conquista  de  1801,  o povo  da  Cruz,  situado  á 
margem  direita  do  Uruguay,  perdeu  esse  patrimônio  como  o 
de  S.  Thomé  perdera  o seu,  talvez  maior,  no  rincão  de  Cam- 
bacoá.  Foi  creada  freguezia  em  1832. 

Pela  lei  n.  419,  de  6 de  dezembro  de  1858,  foi  creado  o 
município  do  qual  fazia  parte  Santiago  do  Boqueirão  e S.  Fran- 
cisco de  Assis.  A installação  da  villa  realizou  se  em  30  de 
março  de  1859.  Foi  elevada  á cidade  em  3 de  maio  de  1879. 

Em  1860  começou  a navegação  a vapor  entre  os  portos 
ribeirinhos:  Salto,  Concordia,  Uruguayana.  Libres,  Itaquy, 
S.  Borja  c S.  Thomé  sendo  emprezario  o cidadão  Marcos  de 
Freitas  Noronha,  proprietário  do  vapor  Uruguay. 

Com  communicação  quasi  diaria  com  Buenos  Ayres  e 
Montevidéo,  possuindo  um  arsenal  de  marinha,  foi  elevada  á 
categoria  de  cabeça  da  comarca,  ficando  S.  Borja  subordinada 
a ella.  Quando  mais  tarde  a séde  da  comarca  voltou  a S.  Borja, 
Itaquy  foi  incorporada  á comarca  de  Uruguayana.  Voltou  a 
ser  comarca  em  1879. 


ALEGRETE 

O tenente-coronel  José  de  Abreu,  mais  tarde  barão  do 
Serro  Largo,  cedeu  em  1812  o terreno  de  sua  propriedade,  á 
margem  esquerda  do  rio  Inhanduhy,  para  fundação  de  uma 
povoação  sob  a invocação  de  N.  S.  da  Conceição  Apparecida. 

Em  1816,  quando  as  forças  sob  o commando  do  coronel 
Abreu,  marchavam  pela  território  do  Ibicuhy  em  direcção  a 
S.  Borja,  sitiada  pelo  caudilho  oriental,  André  Artigas,  uma 
força  dos  chamados  — Independentes  — depois  de  haver  ta- 
lado todos  os  campos  desde  a Banda  Oriental  até  ao  território 
brasileiro,  cahiu  sobre  a nascente  povoação,  saqueando  e des- 
truindo tudo  pelo  incêndio,  inclusive  a capei  la. 
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liiiu  181/  o marquez  cl  © Alegrete,  então  governador  c ca- 
pitão-general do  Rio  Grande  do  Sul,  marchou  de  Porto  Alegro 
para  a fronteira  conseguindo  expurgar  a região  dessa  horda°do 
caudilhos  orientaes. 

Para  séde  da  povoação  o capei  la  o marquez  escolheu  novo 
local,  situado  á margem  do  rio  Ibirapuitan,  seis  léguas  distante 
do  Inhanduhy.  A eapella  nova  teve  a mesma  invocação  da  in- 
cendiada e a nova  povoação  foi  chamada  Alegrete,  em  honra 
ao  marquez. 

0 território  do  Alegrete,  que  como  toda  a província  de 
Missões  fôra,  por  provisão  de  1809,  incorporada  ao  município 
de.  Rio  Pardo,  passou  em  1819  a pertencer  á nova  villa  da  Ca- 
choeira. 

Por  decreto  de  5 de  outubro  de  1881,  a povoação  foi  ele- 
vada á villa  cuja  jurisdicção  abrangia  o terrilorio  dos  actuaes 
municípios  de  Livramento,  Quarahy,  Uruguayatia  e Rosário. 

Em  1834  ficou  fazendo  parte  da  comarca  de  Missões  com- 
posta dc  S.  Borja  (séde)  Cruz  Alta  e Alegrete . 

Em  1847  foi  aanoxada  á comarca  de  Uruguayana,  croada 
nesse  anno . 

Em  1850,  foi  Alegrete  elevada  á comarca  e por  lei  de  22 
de  janeiro  de  1857,  foi  elevada  á cidade.  Neste  anno  des- 
membrou-sc  do  seu  território,  SanCAnna  do  Livramento  que 
passou  a constituir  município  á parte. 

URUGUAYANA 

lendo  o governo  republicano  (guerra  dos  Farrapos)  se 
assenhoreado  de  toda  a região  da  margem  esquerda  do  Ibicuhy, 
tratou  de  fundar  uma  cidade  á margem  esquerda  do  rio 
Uruguay. 

Em  logar  proximo  á confluência  do  arroio  Guarapuitan, 
estabeleceu-se  um  acampamento  militar  e uma  agglomeração 
de  ranchos.  Esse  povoado  chamou-se  SanCAnna.  Em  1839 
appareceu  a idéa  de  transferil-o  para  melhor  local. 

Em  1840,  foi  indicado  o espaço  comprehendido  entre  os 
ai  roios  Imbahá  o Salso,  ao  sul  da  actual  cidade,  mas,  ao  saber 
disto,  o general  Bento  Manoel  Ribeiro,  indicou  como  melhor 
terreno  a parte  do  Rincão  de  SanCAnna,  na  collina  próxima  á 
fóz  do  Itapitocay. 

Por  aviso  de  10  de  novembro  de  1840,  o governo  republi- 
cano autorizou  a aequisição  de  meia  legua  de  terras,  em  um 
dos  dois  pontos  indicados,  mas,  antes  de  qualquer  providencia. 
Bento  Manoel  indicou  como  devendo  ser  preferido,  o terreno  á 
margem  do  Uruguay  e fóz  do  Ibicuhy,  do  lado  do  sul. 

Uma  commissão  então  nomeada  escolheu  o extremo  O.  da 
sesmaria  de  Manoel  Joaquim  do  Couto,  isto  é,  o local  da  actual 
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cidade.  De  tudo  se  lavrou  uma  acta  que  acompanhou  o of- 
ficio  dirigido  ao  general  Canabarro,  em  28  de  outubro  de  1841 . 

A planta  da  povoação  foi  traçada  pelo  engenheiro  José 
Maria  Pereira  de  Campos  de  accôrdo  com  as  instrucções  do  go- 
verno republicano,  de  18  de  novembro  de  1842. 

Por  decreto  n.  21,  de  24  de  fevereiro  de  1843,  foi  creada 
no  local  uma  capella  e marcadas  as  divisas  da  povoação  que 
se  chamou  — SanCAnna  do  Uruguay. 

Depois  da  pacificação,  a Assembléa  Provincial,  pela  lei 
n.  59,  de  29  de  maio  de  184G,  elevou-a  á categoria  de  villa. 
Pelo  art.  2 dessa  lei,  foi  mudado  o nome  da  villa  para  — Uru- 
guayana  — nome  lembrado  pelo  coronel  Domingos  José  de  Al- 
meida, ex-ministro  do  governo  republicano. 

Em  logar  de  um  posto  fiscal  que,  desde  1845,  a alfan- 
dega  de  S.  Borja  mantinha  em  Uruguayana,  passou  esta  villa 
a ser,  desde  1849,  a séde  da  alfandega  ficando-lhe  subordinadas 
as  mesas  de  rendas  gerues  que  logo  se  crearam  em  Itaquy  c 
!á.  Borja. 

Em  1865  foi  tomada  pelas  forças  paraguayas  sob  o com- 
inando de  Estigarribia  que  ahi  permaneceu  de  5 de  agosto  a 
J 8 de  setembro  daquclle  anno  quando  se  rendou  com  todas 
suas  forças. 

Por  lei  n.  808,  de  G de  abril  de  1874,  foi  elevada  á cidade 
e pela  de  n.  9G5,  de  28  de  março  de  1875,  foi  seu  território 
desmembrado  do  de  Alegrete  para  constituir  comarca  inde- 
pendente. 

QUARAHY 

Em  1820,  mais  ou  menos,  João  Baptista  de  Castilho  com- 
prou duas  sesmarias  dos  campos  situados  á margem  do  Qua- 
raliy,  entre  o Quarahy-mirim  e a sesmaria  Lemos.  Data  deste 
inorador  a denominação  de  Passo  do  Baptista,  ao  que  fica  no 
Quarahy,  em  frente  á cidade  deste  nome. 

ü território  deste  município,  como  parte  integrante  das 
Missões,  foi  incorporado  á comarca  do  Rio  IPardo  em  1809,  da 
qual  dista  780  kms.  Mais  tarde  pasou  a pertencer  a Cachoeira 
(1819),  donde  dista  56  kms.  Quando  Alegrete  foi  elevada  á 
villa,  passou  a pertencer-lhe. 

Em  1852,  o governo  da  Republica  Oriental  mandou  fundar 
uma  povoação  á margem  esquerda  do  Quarahy,  em  frente  ao 
ainda  chamado  passo  do  Baptista  a qual  tomou  o nome  de  San 
Eugênio,  passando  recentemente  a denominar-se  Artigas. 

Tendo  sido  rápido  o desenvolvimento  dessa  povoação,  o 
governo  do  Brasil  resolveu,  em  1858,  fundar  a actual  cidade 
situada  á margem  direita  do  mesmo  rio,  defronte  da  uruguaya. 


Dc  accôrdo  com  uma  das  clausulas  da  respectiva  carta  do 
sesmaria,  o proprietário  da  estancia,  successor  do  velho  Ba- 
ptista,  cedeu  o terreno  necessário  á povoação  que  tomou  o 
nome  dc  S.  João  Baptista  do  Quarahy. 

Foi  elevada  a curato  em  15  de  dezemhro  de  1859;  á pa- 
rochia  por  lei  de  2 de  maio  de  1871;  á villa  pela  lei  n.  972,  de 
1873;  á cidade  por  decreto  de  21  de  julho  de  1890. 


SANTANNA  DO  LIVRAMENTO 

O bispado  do  Rio  de  Janeiro  comprehendeu  o do  Rio  Grande 
do  Sul  até  á sagração  e posse  de  D.  Feliciano  Prates,  o creador 
da  diocese  rio-grandense . 

Em  portaria  de  8 de  março  de  1816,  determinou  o bispo 
do  Rio  de  Janeiro  que  o território  do  Livramento  juntamente 
com  o de  Alegrete,  ficasse  incorporado  á parochia  de  S.  Borja. 

O município  começou  a ser  povoado  em  1818,  quando  o 
conde  da  Figueira  concedeu  a Luciano  Pinheiro  tres  léguas  do 
campo  onde  se  acha  a actual  cidade. 

O primeiro  logar  lembrado  para  edificação  de  uma  capella, 
foi  entre  dois  galhos  do  Ibirapuitan.  Depois  foi  tentada  a fun- 
dação do  povoado  na  denominada  — Varzea  de  SanfAnna  — 
planície  húmida,  lamacenta  e atoladoura  no  inverno,  mas  de- 
masiado secca  e pulverulenta,  no  verão.  Por  isso  a povoação 
ahi  edificada  não  progrediu. 

Foi  então  definitivamente  escolhida  na  coxilha  de  Santa 
Anna,  o local  da  actual  cidade  para  onde  se  transferiram  os 
poucos  habitantes  da  Varzea. 

De  accôrdo  com  a provisão  de  30  de  julho  de  1822,  a ca- 
pella se  estabeleceu  sob  a invocação  de  N.  S.  do  Livramento.. 
A provisão  de  4 de  março  de  1824  concedeu  á nova  capella  os 
loros  de  curada,  subordinada  á parochia  de  Alegrete,  já  então 
emancipada  de  S.  Borja. 

Contam  que  D.  Anna  Ilha  de  Vargas,  em  1834,  doou  á 
egreja,  uma  imagem  da  Senhora  SanfAnna  com  a condição  de 
ser  dado  o seu  nome  ao  curato.  De  então  por  deante  ficou-lhe 
inalterável  o nome  de  SanfAnna  do  Livramento. 

Foi  elevada  á freguezia  por  lei  de  7 de  agosto  de  1848; 
constituído  em  município  pela  lei  de  10  de  fevereiro  de  1857; 
á comarca  pela  lei  n.  799,  de  25  de  outubro  de  1872;  á cidade 
pela  lei  de  6 de  abril  de  1887. 

A sua  alfandega  foi  creada  pelo  decreto  n.  417,  de  14  de 
novembro  de  1896,  e installada  -em  outubro  de  1900. 
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ROSÁRIO 

Pertencia  ao  município  de  Alegrete  quando,  em  1846,  a 
Assembléa  Provincial  creou,  no  Districto  do  CavOrá  o qual  se 
estendia  até  ao  passo  do  Rosário,  uma  freguezia  que  nunca  foi 
provida  canonicamente . 

Mais  tarde,  os  moradores  trataram  de  escolher  o local 
para  a situação  da  egreja  c povoação  e,  nessa  occasião,  divi- 
diram-se as  opiniões : uns  lembraram  a coxilha  á margem  es- 
querda do  rio  Santa  Maria,  e outros,  a da  margem  direita  do 
Saycan . 

A Assembléa  Provincial  acabou  com  a divergência  decre- 
tando, por  lei  de  15  de  novembro  de  1859,  o passo  do  Rosário 
para  local  da  freguezia.  Ahi  se  installaram  os  primeiros  mora- 
dores, em  janeiro  de  1862. 

Apezar  de  tudo,  por  mais  de  2U  annos,  não  pôde  existir 
séde  da  freguezia,  lio  Distrieto  do  Ca  verá. 

Por  lei  de  15  de  novembro  de  1864  foi  a séde  da  freguezia 
estabelecida  na  nova  povoação  de  N.  S.  do  Rosário  do  Passo, 
que  pela  de  19  de  abril  de  1876,  foi  elevada  á villa. 

Foi  um  termo  da  comarca  do  Alegrete,  mais  tarde  da  de 
S.  Vicente  e depois  da  de  S.  Gabriel  distando  118  kms.  da  1% 
86  kms.  da  2”  e 66  kms.  da  terceira. 

A villa  fica  afastada  meio  kilometro  da  margem  esquerda 
do  rio  S.  Maria,  entre  os  arroios  Rosário  e Santo  Antonio.  Está 
a 88  metros  de  altitude. 


DOM  PEDRITO 

O território  compõe-se  de  dous  dos  antigos  districtos  de 
paz.  desmembrados  do  município  de  Bagé,  com  uma  pequena 
porção  desligada  do  de  S.  Gabriel. 

Após  a conquista  levada  a effeito  em  1801,  começou  o 
território  a povoa-se  e,  quando  já  estava  regularmente  habi- 
tado por  criadores  de  .gado,  contam  que  appareceu  por  essas 
paragens  um  castelhano,  Pedro  Ensuategry,  magro,  extraordi- 
nariamente alto,  fazendo  um  eommercio  de  contrabando  de 
'•mercadorias,  trazidas  da  Banda  Oriental,  para  onde  levava, 
fumo,  herva-matte  e outros  productos  brasileiros.  Por  con- 
traste puzeram  ao  hespanhol  a alcunha  de  Dom  Pedrito. 

Certo  do  criminoso  eommercio  que  exercia,  andava  com 
seus  companheiros  por  logares  ermos  e.  com  o intuito  de  evi- 
tar encontros  com  as  autoridades  brasileiras,  abriu  uma  pi- 
cada nos  mattos  que  margeiam  o Santa  Maria,  no  logar  onde 
lhe  pareceu  mais  conveniente  para  vadear  o rio  e por  ahi 
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fazia  o seu  transito.  A picada  converteu-se  em  estrada  ge- 
ral,  conservando  aquella  passagem  no  rio  a denominação  do 

passo  de  Dom  Pedrito. 

Por  occasião  da  pacificação,  1845,  era  D.  Pedrito  um  dos 
districtos  de  paz  do  município  de  Bagé. 

A lei  n.  238,  de  18  de  novembro  dc  1852,  elevou  o po- 
voado a curato,  sob  a invocação  de  N.  S.  do  Patrocínio.  A 
2 de  fevereiro  de  1854  foi  demarcado  o local  onde  se  devia 
fundar  a povoação,  que  ficou  situada  numa  bella  posição  á 
margem  direita  do  rio  Santa  Maria,  junto  ao  arroio  do  seu 
nome,  a 189  ms.  de  altitude. 

A lei  de  3 de  fevereiro  de  1859  elevou  a freguezia  á paro- 
chia:  a de  n.  815.  de  30  de  outubro  de  1871,  elevou-a  á villa; 
a de  n.  1.207,  de  3 de  maio  de  1879,  á comarca,  comprchen- 
dendo  o termo  do  Rosário,  desmembrado  do  de  Alegrete,  mas, 
depois,  incorporado  á de  S.  Gabriel;  a lei  n.  1.720,  de  20  de 
dezembro  de  1888  elevou-a  á cidade. 

BAGE’ 

Depois  da  invasão  do  território  das  Missões  (1754),  uma 
tribu  charrua,  tendo  por  chefe  o indio  Ybagé,  estabeleceu-se 
proximo  ao  serro  onde  nasce  o arroio  que,  por  corruptela  do 
nome  do  cacique,  chama-se  ainda  boje  Bagé. 

A campanha  começou  a ser  povoada  depois  da  conquista, 
em  1801,  da  fortaleza  cfe  Santa  Tecla,  por  Domingos  José  Gon- 
çalves. Esses  primeiros  povoadores  aproveitaram  uma  capel- 
linha  tosca,  dedicada  a S.  Sebastião  e situada  na  coxilba  deste 
nome. 

Em  1810,  começando  a campanha  para  a conquista  da 
independencia  por  parte  das  colonias  hespanholas,  o governo 
do  Principe  Regente,  D.  João,  ordenou  ao  governador  do  Rio 
Grande  do  Sul,  D.  Diogo  de  Souza,  que  destacasse  um  exercito 
para  a fronteira  da  Banda  Oriental.  As  forças  brasileiras,  di- 
vididas em  duas  brigadas,  foram  collocadas:  uma,  sob  o com- 
inando do  general  Curado,  á margem  do  Ibirapuitan  e outra, 
sob  as  ordens  do  general  Manoel  Marques  de  Souza,  no  serro 
de  Bagé,  onde  a 3 de  março  de  1811,  o governador  veio  esta- 
belecer seu  quartel-general. 

A 7 de  julho  de  1811,  seguiu  D.  Diogo  á frente  de  seu 
exercito,  em  soccorro  do  governador  Elio,  de  Montevidéu,  e en- 
tão, o povo  que  ficara  no  acampamento,  junto  ao  que  se  trans- 
portara de  S.  Sebastião,  occupou  os  ranchos  deixados  pela 
tropa,  tendo  sido  um  dclles  occupado  pela  imagem  de  São  Se- 
bastião, trasladada  da  referida  coxilba,  em  principio  de  1812. 

Bagé  nasceu,  pois,  de  um  acampamento  militar  do  exer- 
cito portuguez. 


Situado  em  uma  lindíssima  posição,  á margem  do  arroio 
Bagé,  o povoado  desenvolveu-se  rapidamente.  Em  1814,  foi  ele- 
vado a curato,  sob  a invocação  do  de  S.  Sebastião  de  Bagé.  Em 
1846,  não  só  foi  elevado  á parochia,  como  á villa,  continuando, 
entretanto,  sujeita  á comarca1  de  Piratiny,  até  que  pela  lei 
de  22  de  outubro  de  1850,  foi  incorporada  á nova  comarca  de 
Caçapava.  Por  lei  de  22  de  dezembro  de  1858  foi  elevada  á 
comarca  e pela  de  15  de  dezembro  de  1850,  á cidade. 

HERVAL 

Pelo  tratado  de  Santo  Ildefonso  (1777),  o limite  sul  do 
dominio  portuguez  era  o rio  Piratiny.  No  ultimo  decennio  do 
século  XVIII,  prevalecendo  ainda  o tratado  que  sómente  foi 
annullado  pelas  conquistas  levadas  a effeito  em  1801,  guar- 
necia a fronteira  do  Piratiny,  á frente  de  um  destacamento 
portuguez,  o denodado  Raphael  Pinto  Bandeira,  mais  tarde  bri- 
gadeiro. Desejoso  de  reconquistar  o território  até  o Jaguarão, 
o qual  o tratado  nos  havia  tirado,  transferiu  o seu  acampa- 
mento da  margem  esquerda  do  rio  Piratiny  para  as  nascen- 
tes do  arroio  Santa  Maria. 

Os  hespanhóes  protestaram,  mas  Pinto  Bandeira  soube 
convencer  a seus  superiores  que  o território  era  legitima- 
mente portuguez  e não  se  retirou,  se  conservou  du- 

rante 10  annos,  tendo  construido  trincheiras,  quartel  e pe- 
quena egreja. 

O acampamento  attrahiu  particulares  e a campanha  cir- 
cumvisinha  se  povoou.  Quando  Pinto  Bandeira,  mais  tarde, 
teve  a incumbência  de  se  apoderar  da  «Guarda  da  Lagôa», 
hoje  cidade  do  Jaguarão,  o povoado  já  estava  regularmente 
desenvolvido. 

Com  a retirada  da  guarnição  o proprietário  da  sesmaria 
intentou  uma  acção  de  manutenção  de  posse  contra  seus  habi- 
tantes, mas  cinco  cidadãos:  Bonifácio  José  Nunes,  José  da 
Silva  Tavares,  Francisco  Teixeira  Pinto,  Antonio  Francisco 
dos  Santos  e Antonio  Madruga  de  Bittencourt,  adquiriram  o 
terreno  e o cederam  para  a construcção  do  povoado,  que  ficou 
sob  a invocação  de  S.  João  Baptista  do  Herval. 

Em  1823,  teve  começo  a mudança  da  povoação  para  o 
logar  onde  actualmente  se  assenta  a villa.  2 kms.  distante  do 
primitivo. 

Pertenceu  a principio  ao  município  de  Piratiny,  mas  com 
a criação  da  villa  de  Jaguarão,  em  1832,  passou  a pertencer- 
lhe. 

Em  1825,  foi  elevada  á freguezia;  em  1881  á villa,  cuja 
instaUação  se  verificou  em  20  de  março  de  1883, 
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JAGUAR  AO 

Os  acontecimentos  guerreiros  no  sul  do  Brasil  cnfre  Por- 
tugal o Hespanha,  motivaram  a fortificação  das  margens  do 
rio  Jaguarão,  onde  primeiro  chegaram  os  hcspanhóos,  depois 
os  portuguezos. 

Cerca  de  uma  legua  abaixo  da  actual  cidade  de  Jaguarão, 
na  estancia  hoje  pertencente  ao  coronel  Gabriel  Gonçalves  da 
Silva,  existia  um  posto  fortificado,  dos  hespanhóes,  denomi- 
nado «Guarda  da  Lagôa  e do  Gerrito».  Quando,  em  1801,  as 
forças  do  coronel  Manoel  Marques  de  Souza  se  estabeleceram 
nessa  fronteira,  deram  inicio  á povoação,  que  foi  a origem 
da  actual  cidade  do  Jaguarão. 

Em  12  de  janeiro  de  1812  foi  o povoado  elevado  ã fregue- 
zia,  com  o nome  de  Serrito,  sob  a invocação  do  Espirito  Santo. 

Pelas  Provisões  Regias  de  24  de  março  e 12  de  junho  do 
*1813,  foi  mandado  medir  e demarcar  o terreno  que  constituo 
o dominio  da  municipalidade. 

Foi  elevada  á villa  cm  1832,  com  o nome  de  Jaguarão  b 
á cidade  em  1855. 

SANTA  VTCTORIA  DO  PALMAR 

À lei  n.  176,  de  19  de  julho  de  1 849,  creou  uma  capella 
com  a invocação  de  Santo  Antonio  do  Palmar  de  Lemos,  na 
costa  do  mesmo  nome,  no  districlo  do  Tahim,  município  do 
Rio  Grande. 

O marechal  Andréa,  quando  esteve  pela  segunda  voz  no 
Chuy,  demarcou  o local  para  fundação  do  povoado. 

Essa  povoação  tomou  a principio  o nome  de  Aindréa, 
sob  a invocação  de  Santa  Victoria,  santa  da  devoção  da  famí- 
lia Andréa. 

Antonio  de  Carvalho  Porto  cedeu  o terreno  necessário  ao 
povoado,  junto  ao  palmar,  que  conservou  o appellido  do  seu 
primitivo  dono,  José  de  Lemos. 

A 6 de  outubro  de  1858  foi  creado  o 2o  distrioto  do  Tahim, 
constituido  pela  capella  de  Santa  Victoria  do  Chuy,  c a 6 de 
dezembro  do  mesmo  anno  foi  elevada  á freguezia 

Foi  elevado  á villa  pela  lei  n.  808.  de  30  de  outubro 
de  1872,  com  o nome  de  Santa  Victoria  do  Palmar  e á cidade 
pela  lei  n.  1730,  de  24.  de  dezembro  de  1888. 

CAPITULO  VII 

ORGANIZAÇÃO  ADMINISTRATIVA 

Estudando-se  a organização  ■ da  administração  publica 
em  Portugal  e na  Colonia,  antes  de  1808,  e no  Brasil,  a partH‘ 
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daquelle  anno,  verifica-se  que  a nossa  actual  organização  ad- 
ministrativa conserva  muitos  dos  gravíssimos  defeitos  que  os 
nossos  historiadores  apontam  na  administração  do  Brasil  co- 
lonial . 

Grande  numero  de  defeitos  que  se  nota  na  adminis- 
tração colonial,  sobretudo  a financeira  - — - muitos,  dos  crimes 
contra  a nação  que  se  praticaram  á sombra  delia,  verificam-se 
em  nossos  dias  e,  por  isso,  a maldição  que  os  nossos  histo- 
riadores lançaram  sobre  a administração  portugueza,  a^usta- 
se  admiravelmente  á administração  do  Brasil  republicano, 
como  demonstraremos  neste  capitulo. 

Nós  soffremos  as  consequências  de  um  vicio  de  origem 
que  a cegueira  dos  brasileiros,  embebidos  nos  livros  fran- 
cezes,  não  permittiu  que  se  corrigisse. 


§ Io  — ADMINISTRAÇÃO  PORTUGUEZA 

O rei  governa  absolutamente;  é a «lei  animada  sobre  a 
terra»;  é a própria  lei.  E’  o sènhor  absoluto  dos  súbditos, 
dono  das  terras,  legislador  e executor  universal;-  seu  poder  é 
sem  limites,  sua  vontade  e querer  não  encontram  resistências 
nejn  admoestações  e conselhos. 

L’E’tat  c’est  moi. 

El-rei  podia  tirar  os  officios  da  Justiça  e da  Fazenda, 
sem  ser  obrigado  a satisfações. 

Os  serviços  da  administração  portugueza  estavam  divi- 
didos entre  quatro  Ministérios  ou  Secretarias  de  Estado,  a 
saber  : 

Io  — Reino;  2o  — Negocios  Estrangeiros  e Guerra;  3o  — 
Marinha;  4o  — Fazenda. 

Existia  um  Conselho  de  Estado  que  el-rei  ouvia  como  e 
quando  lhe  aprazia  e mais  as  seguintes  repartições; 

Tribunal  ou  Mesa  do  Desembargo  do  Paço  — Era,  em 
Portugal,  o tribunal  de  maior  graduação  e autoridade.  Ao 
rei  D.  João  Dl,  devia-se  a sua  creação  e foi  quem  lhe  deu  o 
primeiro  Regimento.  Era  o rei  quem  o presidia  até)  a 
época  de  D.  Sebastião,  quando  começou  a ter  presidente. 
Era  um  tribunal  de  graça  e de  justiça  e reunia  muitas  fune- 
çõès.  Posto  que  tivesse  as  funcções  características  de  tri - 
nunal  judiciário,  ao  qual  se  affectavam  as  revistas  dos  pro- 
cessos julgados  pela  Casa  de  Supplicação  de  Lisboa  e por 
iodas  as  Relações  da  iMenarchia,  e fôro  privilegiado  para  o 
julgamento  dos  magistrados,  sua  reprehensão  e suspensão, 
participava  também  da  acção  administrativa* 


Casa  de  Supplicação  — Não  obstante  ser  o primeiro  Tri- 
bunal de  Justiça  da  Monarchia  Portugueza,  não  passava  de 
uma  Relação  graduada,  cujas  sentenças  podiam  ser  reformadas 
pela  Mesa  do  Desembargo  do  Paço.  Sua  importância  era  no 
fundo,  egual  á das  outras  Relações  da  Asia  c America  e Gasa 
do  Porto.  Chamava-se  Casa  de  Supplicação  porque  supplica 
ou  supplicação  é petição  dirigida  ao  Príncipe,  que  se  sup- 
punha  sempre  presidir  aquello  Tribunal,  para  reparar  o 
rigôr  da  justiça. 

Conselho  Ultramarino  — Tratava  de  todos  os  negocios  que 
affectavam  as  eolonias  e possessões  ultramarinas.  Infor- 
mava e submettia  á Corôa  todos  os  papeis  que  lhe  eram  di- 
rigidos das  conquistas. 

Mesa  de  Consciências  e Ordens  — Era  a repartição  a que 
competiam  os  objectos  concernentes  ao  espiritual  e bens  e 
poderes  temporaes  da  Igreja.  Tinha  ainda  attribuições  sobre 
a arrecadação  dos  bens  dos  moradores  nas  possessões  ultra- 
marinas, que  morressem  sem  testamento  ou  cujos  herdeiros 
se  achassem  ausentes  da  residência  dos  finados.  Estavam 
também  sob  sua  alçada  as  matérias  concernentes  ás  tres  Or- 
dens militares  do  reino. 

Conselho  Geral  do  Santo  Officio  — Além  de  outras  func- 
ções,  tinha  a da  censura  prévia  dos  livros  e escriptos  que 
tivessem  de  ser  impressos  e o exame  dos  importados  do  es- 
trangeiro. Continuou  a julgar  os  hereges,  schismaticos  e os 
suspeitos  de  não  reconhecerem  a orthodoxia  dos  dogmas  como 
os  estabelecera  a cúria  romana. 

Conselho  de  Fazenda  — No  tempo  de  Philippe  I,  por  Alv. 
ide  20  de  novembro  de  1591,  tinha  sido  creado  o Conselho  de 
Fazenda,  para  provêr  sobre  objectos  desta  repartição;  e por 
esta  fórma  ficou  alterado  o antigo  tribunal,  ou  mesa  dos 
veadores.  No  reinado  de  D.  José  I,  por  lei  de  22  de  de- 
zembro de  1761,  ampliou-se  a jurisdicção  contenciosa  do 
Conselho,  em  tudo  o que  dizia  respeito  á Fazenda  Publica. 

Por  outra  lei  da  mesma  data  foi  creado  em  Lisboa  o 
Erário  Regio  ou  Thesouro,  para  centro  de  contabilidade  de 
receita  e despesa  de  todos  os  dinheiros  públicos,  os  quaes  de- 
viam ali  dar  entrada  em  especie. 

O Almirantado  Real,  Casa  da  Moeda,  junta  dos  Ires  es- 
tados, a do  commercio,  a do  exame  e estado  actual  e me- 
lhoramento das  ordens  religiosas,  a da  Bulia  da  San! a Cru- 
zada, a Patriarchal,  a Nuneiatura  e outras  mais  repartiçõe*. 
formavam  uma  infinidade  de  instituições  com  funcções  pri- 
vativas, influenciando  sobre  a administração  e sobre  o povo. 
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Os  tribunaes  communs  eram  de  primeira  c segunda 
instancia,  individuaes  os  primeiros  e os  outros  collectivos. 

No  ponto  de  vista  judiciário,  dividia-se  o reino  em  dois 
grandes  disíricios  pertencentes,  uni  á Casa  do  Supplicação  de 
Lisboa  que  exercitava  a sua  jurisdicção,  além  de  varias  pro- 
víncias portuguezas,  sobro  as  capitanias  do  Pará,  .Maranhão 
e Piauhy,  no  Brasil;  e subordinado  o outro  á Relação  do 
Porto. 

A Bahia  e o Rio  de  Janeiro  possuíam  também  relações 
que  partilhavam  o território  do  Brasil,  com  excepção  das  tres 
capitanias  do  Norte  das  quaes  acabamos  de  fallar. 

Esses  tribunaes,  porém,  eram  inferiores  á Oasa  de  Sup- 
plicação de  Lisbôa,  para  a qual  se  aggravava  nas  causas  de 
valor  excedente  ás  suas  alçadas. 

Havia  tribunaes  privativos  para  a parte  j,udiciaria.  Con- 
fundiam-se muitas  vezes  as  suas  funeções,  porque  o atraso 
rias  luzes  e do  governo  não  permiltiam  discriminatr-se  devi- 
damente o que  pertencia  ao  judiciário  e ao  administrativo. 

Comprchendiam  os  primeiros,  os  actos  militares,  as  ques- 
tões ecclesiasticas  e as  espirituaes  c as  pessoas  e bens  dos 
súbditos  inglezes. 


ADMINISTRAÇÃO  DA  OOLONIA 

Nos  primeiros  annos  do  século  XIX,  o Brasil  achava-se 
dividido  em  17  capitanias  das  quaes  dez,  por  serem  mais  im- 
portantes, eram  denominadas  geraes  e sete,  consideradas 
subalternas. 

As  geraes  eram:  Pará,  Maranhão,  Pernambuco,  Bahia,  Rio 
de  Janeiro,  S.  Paulo,  Minas  Geraes,  Goyaz,  Matto  Grosso  e Rio 
Grande  de  S.  Pedro  do  Sul. 

A Capitania  do  PiaUhy  dependa  da  do  Maranhão;  as  do 
Ceará,  Rio  Grande  do  Norte  e Parahyba,  da  de  Pernambuco; 
a de  Sergipe,  da  da  Bahia:  as  do  Espirito  Santo  e Santa  Ca- 
tharina,  do  vice-rei,  no  Rio  de  Janeiro. 

Cada  Capitania  era  governada  por  um  capitão-general 
rom  funeções  próprias  e regimento  particular,  exceplo  a da 
Bahia,  até  1763,  e a do  Rio  de  Janeiro,  dahi  em  dianie,  que 
eram  governadas  por  um  vice-rei. 

Idênticos  eram  os  poderes  que  se  davam  ao  vice-rei  e aos 
capitães-generaes.  Eram  todos  independentes  uns  dos  outros 
c ontendiam-se  directamcníe  com  o governo  da  Metropole. 

As  sete  capitanias  subalternas  prestavam  obediência,  em 
alguns  casos,  aos  capitães-generaes  das  de  Ia  classe. 

As  circumstancias  peculiares  do  sul  da  eolonia  levaram 
o governo  portuguez  a declarar  ainda  uma  certa  sujeição 
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dos  capitãcs-generacs  das  capitanias  dc  Minas  Geraes,  São 
Paulo,  Matto  Grosso,  Goyaz  e Rio  Grande  de  S.  Pedro  do  Sul, 
a,o  vice-rei  do  Rio  de  Janeiro. 

Afóra  essas  excepções  prevalecia  a independencia  dos 
governos  especiaes  das  capitanias  em  toda  a plenitude  da  sua 
acção  e liberdade. 

Eram  as  capitanias  como  se  fossem  colonias  ã parte  umas 
das  outras  e não  formando  um  todo  sujeito  a uma  adminis- 
tra de  conjunto. 

Foi  systema  constante  de  Portugal  dividir  as  colonias 
para  melhor  dominal-as,  isolal-as  umas  das  outras  para  que 
se  não  conhecessem,  e centralisar  o governo  de  cada  parto 
dividida,  formando  colonia  particular,  nas  mãos  de  um  dele- 
gado que  lhe  fosse  directamente  subordinado. 

Os  capilãcs-gcneracs 

Eram  todos  os  governadores  nomeados  por  um  praso  es- 
tabelecido. Estavam  obrigados  a recolher-se  para  o reino  na 
mesma  embarcação  que  lhes  trouxesse  o sucessor,  sob  pena 
de  se  sequestrarem  os  seus  bens  particulares. 

Eis  o que,  a respeito  delles,  disse  Pereira  da  Silva,  na 
sua  Historia  da  Fundação  do  Império  do  tRrasil: 

«Ao  lado  de  um  poder  discricionário  e de  attribuições  ar- 
bitrarias que  se  delegavam  aos  governadores,  se  estabeleciam 
limitações  proveitosas,  que  deviam  moderar-lhes  o exercí- 
cio e coarctar-lhe  o abuso.  Não  correspondia  a pratica  infe- 
lizmente á theoria.  Accrescentava-lhes  esta  autoridade,  exage- 
rando-a, e desviando-a  da  vereda  legal  e justa  que  lhes  havia 
sido  traçada.  Sustentava  muitas  vezes  as  suas  malversações 
e despotismos  o proprio  governo  da  metropole,  que,  em  deli- 
berações particulares,  modificava  os  princípios  geraes  das 
leis  e as  normas  dos  proprios  regimentos,  conforme  fallavam 
os  interesses  e protecções  particulares  de  que  gosavam  os  in- 
teressados nos  malefícios. 

«Provinha  a primeira  e principal  causa  deste  mal  da 
péssima  escolha,  que  fazia  a corte  de  Lisbôa,  dos  indivíduos 
a quem  entregava  a administração  das  capitanias:  ou  fidal- 
gotes  ineptos,  que  nem  uma  instrucção  haviam  adquirido,  e 
que  não  possuíam  predicados,  afoira  a nobiliarchia  da  familia 
a que  pertenciam,  e a protecção  que  encontravam  perante  o 
soberano  e seus  ministros  e favoritos,  e que  necessitavam  do 
refazer  fortunas  perdidas  ou  formar  as  que  não  tinham  her- 
dado, ou  militares  sem  outros  precedentes,  mais  do  que  o 
valor  e a audacia,  baldos  completamente  de  habilitações  para 
o -governo  civil  dos  homens,  pela  maior  parte  paupérrimos,  ,0 


infelizmente  orgulhosos,  que  aspiravam  a só  ganhar  dinheiro 
e ostentar  poder  e arbítrio  na  governação  das  capitanias,  que 
a còrte  lhes  designava  como  victimas  condemnadas  aos  seus 
caprichos  e voracidade. 

Continha  o mesmo  historiador: 

«Não  havia  leis  para  os  pequenos  régulos,  que  se  deno- 
minavam capitães-generaes  e governadores.  Praticavam  toda 
a casta  de  patronatos,  escândalos  e desacatos  que  lhes  vinham 
á cabeça,.  Enriqueciam-se,  e aos  seus  satellites,  por  meio  de 
extorsões  e attentados  contra  as  pessoas  e bens  dos  súbditos.» 

«Eram  tão  temidos,  que  ninguém  ousava  levantar  a vóz, 
e nem  mesmo  queixar-se,  no  receio  de  que  maiores  calami- 
dades lhe  sobreviriam.  Algum  mais  afoito  que  (Jirigisse  para 
a metropole  a sua  representação,  raríssimas  vezes  encontrava 
no  governo,  remedio  para  seus  males.» 

«Em  consulta  de  1732,  declarou  o Conselho  Ultramarino 
que  pelo  menos  dois  annos  se  gastavam  para  se  informar  no 
Brasil  qualquer  negocio.» 

«E  que  castigos  commemorafn  a chronica  e a tradição, 
com  que  a metropole  punia  os  desmandos  e as  arbitrariedades 
dos  seus  prepostos,  no  governo  da,s  capitanias  ? A’s  mais'  das 
vezes  considerava  bastante,  uma  simples  reprehensão.  Rarís- 
simos são  os  casos  em  que  tomavam  os  attentados  pro- 
porções tão  vastas  e publicas,  que  dava-se  por  acabado  o go- 
verno dos  seus  autores,  e se  mandava  que  elles  se  recolhes- 
sem para  o reino.  Remedio  tardio  e inefficaz,  que  mais  os 
animava  nos  seus  desvios  do  que  os  corrigia,  e que  nem  servia 
de  exemplo  para  os  seus  successores . » 

«Cumpre  ainda  dizer  que  até  o proprio  soberano  pare- 
cia arreceiar-se  de  queixas  contra  os  seus  delegados,  para  não 
ser  talvez  obrigado  a castigal-os,  no  caso  de  conhecer-lhes  as 
prepotências.» 


Administração 

Era  geral  para  o reino  e para  as  colonias  a,  legislação 
civil,  criminal  e ecclesiastica.  Vigoravam  as  ordenaçõPs  phi- 
lippinas;  sujeitava-se  o exercito  aos  artigos  de  guerra,  or- 
ganizados pelo  conde  de  Lippe;  a armada  aos  seus  regi- 
mentos particulares:  os  negocios  espiritua.es  ás  disposições  do 
Concilio  de  Trento. 

A administração  da  Fazenda  subordinava-se  a delibera- 
ções peculiares,  susceptíveis  a todo  o instante,  e por  qualquer 
emergencia,  de  serem  alteradas  pelo  governo  que  nas  suas  de- 
c'.sões  mostrava  constantes  variações. 


Dois  tribunaes  superiores  de  relação,  coai  eguaés  1'unc- 
ções  que  tinham  os  do  Porto  e de  Gòa,  dividiam  o território 
do  Brasil  sob  a sua  jurisdicção,  estabelecidos  o primeiro  na 
eidade  da  Bahia  e o segundo  na  do  ltio  do  Janeiro.  Não  se 
lhes  subordinavam  as  capitanias  do  Pará,  Maranhão  e Piauhy, 
que  prestavam  obediência  directa  á casa  de  supplicação  de 
Lisboa. 

Gomo  da  relação  do  Porto  e de  Gòa,  subiam  cgualmentc 
das  do  Brasil,  em  certos  casos,  recursos  e aggravos  para  a 
casa  de  supplicação  de  Lisboa;  consideravam-se  ellas  lambem 
inferiores  ao  desembargo  do  paço,  que  partilhava  de  atlri- 
buições  judiciarias. 

Aos  bispos,  vigários  geracs  e da  vara,  e provisores,  cabia 
a jurisdicção  administrativa  e judiciaria,  que  tinha  caracter 
espiritual  ou  eoclesiastico,  conforme  o Concilio  de  /frente. 
Formavam  primeira  instancia  em  alguns  casos,  que  podiam 
subir  para  a segunda  instancia  da  relação  metropolitana  da 
Bahia. 

Nessa  cidade  residia  o arcebispo  primaz,  de  que  eram  suf- 
fraganeos  todos  os  demais  bispos  da  colonia  americana,  com 
excepção  dos  do  Pará  e Maranhão,  que  prestavam  sujeição  ao 
arcebispo  de  Lisboa. 

Além  do  arcebispo  da  Bahia,  creado  em  1676,  havia 
bispos:  no  Maranhão,  desde  aquelle  anno;  em  Pernambuco, 
desde  1677;  no  Rio  de  Janeiro,  desde  1681;  no  Pará,  desde 
1719;  e em  Mariana  (Minas  Geraes)  desde  1738;  em  S.  Paulo, 
desde  1746. 

No  Brasil,  o pessoal  da  antiga  municipalidade,  nas  villas 
que  tinham  Juiz  de  F'ra,  compunha-se  do  presidente  (o 
mesmo  juiz),  de  tres  vereadores,  um  procurador,  dois  almo- 
tacés  e um  escrivão. 

Juiz  Ordinário  — Erai  o magistrado  eleito  annualmente 
pelos  povos  e Gamaras,  tendo  no  mesmo  logar  domicilio  c 
estabelecimento. 

Juiz  de  Fóra  — Era  o magistrado  imposto  pelo  rei  a qual- 
quer logar,  sob  o pretexto  de  que  administravam  melhor  a 
justiça  dos  povos  do  que  os  juizes  ordinários,  ou  do  logar, 
em  razão  de  suas  affeições  ou  odios.  O fim  principal  da  sua 
criação  foi  a usurpação  da  jurisdicção  para  o Poder  Regio, 
dos  juizes  territoriaes;  o que  pouco  a pouco  se  foi  fazendo 
até  que  no  reinado  de  D.  Manoel  ou  de  D.  João  III.  impòl-os 
por  todo  o Estado. 

A organização  judiciaria  do  Império  acabou  tanto  com 
os  juizes  ordinários  como  com  os  de  Fóra. 

Almotacé  — Era  um  antigo  funccionario  eleito  pelas  Ca- 
maras,  que  tinha  a seu  cargo  cuidar  na  eguaklade  dos  pesos 
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e medidas,  taxar,  e ás  vezes  distribuir  mantimentos  o outros 
generos  que  se  compram  c vendem  a miúde. 

Meirinhos-móres  — Havia  em  Portugal  meirinhos-móres 
cm  cidades,  villas  e comarcas  e o meirinho-mór  do  Reino.  Este 
funccionario  tinha  a seu  cargo  meirinhos,  isto  é,  os  officiaes 
de  justiça,  encarregados  de  prender,  citar,  penhorar  e executar 
mandados  judiciaes.  Antigamente  o meirinho-mór  era  nas 
Comarcas  o primeiro  magistrado,  que  posteriormente,  no  sé- 
culo XV,  se  chamou  corregedor. 

Corregedor  — Era  o primeiro  magistrado  da  Comarca,  su- 
perior aos  juizes  que  nella  existiam,  com  extensa  jurisdicção 
tanto  no  crime  como  no  civil.  O juiz  de  direito,  creado  pela 
Constituição  do  Império,  substituiu-o  em  grande  parte  de 
suas  attribuiçõcs. 


ADMINISTRAÇÃO  DA  FAZENDA 

Tão  complicada  era  na  colonia  a organização  da  admi- 
nistração da  fazenda  como  na  metropole. 

As  juntas  da  Fazenda  formavam  a repartição  e tribunal 
superior.  Presididas  pelos  governadores,  compunham-se  do 
chanceller  das  relações,  do  intendente  da  marinha,  do  procura- 
dor da  corôa  e do  escrivão  da  marinha.  Substituía  o ouvidor 
á falta  do  chanceller.  Vinham  nelle  prender-se  a,s  repartições 
subalternas  de  fazenda:  as  alfandegas,  que  tinham  por  chefe 
um  ouvidor;  as  casas  do  trem,  dirigidas  por  outro;  a inten- 
dência da  marinha;  a provedoria  da  moeda,  e as  mesas  de 
inspecção,  fundadas  nos  quatro  portos  principaes  da  colonia: 
Rio  de  Janeiro,  Bahia,  Pernambuco  c Maranhão. 

Nos  terrrenos  demarcados  como  auríferos : Minas,  São 
Paulo,  Goyaz,  Bahia  c Matto-Grosso,  existiam  casas  próprias 
para  a fundição  desse  metal,  sob  a administração  de  um  in- 
tendente, que  a funeções  judiciarias  ajuntava  a de  fiscali- 
zação do  serviço  e da  cobrança  dos  mpostos  respectivos 
(Decreto  de  29  de  janeiro  de  1758) . 

O districto  peculiar  dos  diamantes  subordinava-se  a outro 
intendente,  revestido  de  attribuições  quasi  absolutas,  e dispen- 
sado de  prestar  obediência  aos  proprios  governadores  (Regi- 
mento de  1750) . 


Os  impostos 

0 dizimo  real  — Era  a mais  antiga  imposição,  que  con- 
sistia nos  direitos  ou  porcentagens,  que  em  outras  óras  tirava 
o clero  dos  fruetos  da  terra  e trabalhos  do  lavrador. 
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Os  impostos  alfandegaes  — Conhecidos  sob  diversos  nomes 
eram  avultados.  Cobravam-sc  15  % sobre  o valor  da  pauta 
de  quasi  todas  as  mercadorias  importadas  nos  portos  da  co- 
lonia,  bem  como  direitos  addicionaes  em  relação  a algumas. 

Os  objectos  que-  se  consumiam  na  colonia  ainda  que  fos- 
sem de  procedência  delia,  não  estavam  isentos  de  imposto. 

A capitania  de  Minas  Geraes,  alóm  do  todas  as  impo- 
sições a que  estava  sujeita  a colonia,  contribuía  ainda  com  a 
taxa,  de  4$800  por  escravo  que  nella  entrasse  bem  como  com 
um  tributo,  que  variava  segundo  a especio  da  mercadoria, 
sobro  cada  pacote  do  fazenda,  vinho  ou  outros  objectos  que 
so  introduzisse  no  seu  território.  Era  este  imposto  appolli- 
dado  de  contagem,  e existiam  encarregados  de  sua  fiscali- 
zação, registros  estabelecidos  em  todas  as  estradas,  os  quaes 
importavam  em  uma  nova  alfandega  addicional.  Suj, ei  lava-se 
também  essa  capitania  á taxa  da  passagem  dos  rios  cm  quo 
estabelecera  o governo,  barcas  o pontes. 

O imposto  de  exportação,  o que  se  cobrava  pela  terça 
parte  das  serventias  dos  officios,  novos  e velhos  direitos,  c 
de  chancellaria,  siza  pela  venda  de  bens  do  raiz  e escravos, 
bens  de  oapellas  vagas,  meias  annatas  e cartas  de  seguro, 
propina,  e vários  outros  que  se  pagavam,  eram  lucrativos. 

Os  empregos  de  serventia  vitalícia  eram  vendidos  pu- 
blicamente  a quem  mais  désse.  Formava-sc  assim  uma  verba 
de  receita  para  a fazenda  publica.  Em  meiados  do  século 
. XVIII  estabeleceram-se  em  Lisbôa  corretores  públicos  para 
a obtenção  delles. 

Os  monopolios  de  certos  generos  e madeiras,  que  para  si 
reservava  a mctropolc,  diversos  proventos  de  commercio  c 
as  bulias  da  santa  cruzada,  eram  outras  fontes  do  renda. 
Vendiam-se  em  larga  escala  as  bullais  da  santa  cruzada,  cujo 
■curioso  texto  é o seguinte: 

«K  por  quanto  vós,  Fulano,  désteis  tanto,  podeis 
comer  óvo3  ás  sextas-feiras,  usar  de  leite,  manteiga  e 
queijo  lodos  os  dias  da  quaresma,  e ficareis  ainda  por 
cima  livres  das  penas  do  purgatório.» 


Como  se  vê,  posavam  alguns  impostos  sobre  todas  as  ca- 
pitanias do  Brasil,  eram  outros  peculiares  a esta  ou  áquella 
localidade,  conforme  a natureza  dos  objectos  que  lhes  estavam 
subordinados. 

À arrecadarão  dos  impostos 

Àdmittia-se  com  preferencia,  o systema  de  arrematação 
e contractos  em  hasta  publica,  e por  triennios.  Recebiam-se 
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os  lances  em  Lisboa,  e ali  se  adjudicavam  aos  proponentes 
que  mais  convinham  á administração. 

Eram  immensas  as  vózes  que  accusavam  os  empregados 
do  fisco  de  coimnet terem  prevaricações  ny  processo  dos  con- 
tractos. 

Os  arrematantes  faziam  por  si  as  'Cobranças  e adminis- 
travam a execução  dos  seus  direitos  pelos  modos  c formas  que 
lhes  eram  mais  agradaveis. 

Foram  raríssimos  os  ramos  de  imposições  que  por  si  ad- 
ministrava o governo  e para  que  não  admittia  lançadores. 
Formam  as  alfandegas  uma  dessas  excepções. 

O ouro  e o diamante 

Provinham  os  maiores  rendimentos  que  arrecadava  o 
governo,  do  ouro  e dos  diamantes. 

Demarcados  os  terrenos  e zonas  auríferas,  ninguém  podia 
nelles  penetrar  sem  licença  expressa  do  governo  que  construía 
e vigiava  cscrupulosamente  os  caminhos  que  os  communi- 
cavami  para  fóra.  Quem  conseguia  entrar  carecia  ainda,  para 
sahir,  de  egual  permissão. 

Formou-se  assim  um  Estado  que  vivia  sequestrado  da 
demais  população  da  Capitania.  Onganisou-se  um  regimento 
para  a administração  e cobrança  dos  direitos  da  corôa. 

Diz  Pereira  da  Silva,  na  sua  'Historia  da  Fundação  do 
Império  do  Brasil : 

«j0<  absolutismo  folga  de  manifestar-se  por  regulamentar 
sobre  tudo  e a proposito  de  tudo.  A sua  pretenção  á previsão 
de  todos  os  incidentes  e circumstancias  importa  a negação  do 
livre  arbítrio,  e ahi  funda  elle  a principal  base  do  seu  poder.» 

0 systema  de  arrecadação  foi  por  vezes  modificado  peTa 
capitação,  que  consistia  em  um  imposto  por  trabalhador,  abo- 
lindo-se outro  que  pesava  sobre  cada  bateia  onde  se  sepa- 
rava o mineral. 

Estabeleceram-se  na  Capitania,  casas  de  fundição.  Pro- 
hibira-se  o gyro  do  ouro  em  pó,  que  se  convertia  em  barras 
forjadas  por  essas  casas,  e assim  corria  como  moeda  que 
também  se  cunhava  nas  casas  de  fundição. 

Accordou-se,  em  1734,  entre  as  Camaras  do  districto  do 
ouro  e o governo  da  Capitania  que  o pagamento  integral  do 
quinto  importaria  na  somma  annual  de  cem  arrobas  realizadas 
pelos  trabalhadores  das  minas,  tendo-se  tomado  essa  quanti- 
dade como  termo  médio  da  producção  dos  últimos  cinco  annos, 
bem  como  que  o governo  receberia  aquella  importância  por 
meio  de  uma  derrama  sobre  os  povos,  empregados  na  explo- 
ração aurífera. 
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O iuethodo  de  capitação,  que  permaneceu,  fez  recaiiir 
onus  pesado  não  só  sobre  cada  indivíduo  empregado  na  mi- 
neração, como  sobre  as  lojas,  casas  de  negocios,  boticas  e ta- 
lhos de  carne. 

Anteriormente  a 1734,  o governo  cobrava  regularmente 
entre  135  a 140  arrobas  de  seu  quinto  de  ouro  que,  apesar 
de  reduzido  a cem  arrobas,  augmentava  com  os  vários  tribu- 
tos que  se  lhe  annexaram,  e que  o fizeram  subir,  em  1753,  a 
118  arrobas. 

Não  podendo  pagar  a quantia  accordada,  e obtendo  mo- 
ratória da  tolerância  do  governo,  os  contribuintes  crearam 
dividas  para  com  elle  e serias  e immensas  foram  as  difficul- 
dades  sempre  que  pretendeu  este  cobral-as.  Nunca  conseguiu 
a corôa  pagar-se  integralmente  do  que  de  atrasados  lhe  de- 
viam os  moradores.  Subio  essa  somma  a mais  de  700  arrobas 
em  1791,  egual  á metade  de  todo  o ouro  não  amoedado  que  se 
calculava  circular  então  na  Capitania  de  Minas  e mais  da 
metade  do  que,  corria  em  todas  as  demais  do  interior  do 
paiz,  onde  não  era  conhecido  outro  meio  circulante. 

No  anno  de  1799>,  poude  apenas  receber  do  seu  quinto,  38 
arrobas,  12  marcos  e 6 onças. 

Não  foi  a Capitania  de  Minas  Geraes  a unica  em  que  se 
descobriram  e se  exploraram  terrenos  auríferos.  Apparece- 
vam  também  nas  capitanias  de  Goyaz,  Matto  Grosso;  pouco 
concorridas,  porém,  foram  as  minas  destas  duas  capitanias. 

Os  rendimentos  da  metropole  podem-se  calcular,  neste 
ramo  de  receita,  em  cerca  de  100.200  arrobas  de  ouro,  desde 
1695,  até  1804,  regulando  uns  por  outros  annos  do  século 
XVIII,  em  cem  arrobas. 

Em  relação  aos  diamantes,  pretendeu  a corôa  o exclu- 
sivo da  posse  de  quantos  se  extrahissem  das  minas  do  Brasil. 
.0  districto  demarcado  como  diamantino  formou  uma  área  de 
75  léguas  quadradas  mais  ou  menos,  tendo  a actual  cidade  de 
Diamantina  (Minas  Geraes)  como  centro. 

Formou-se  regimento  para  sua  administração.  Crearam- 
sc  as  autoridades  que  o fiscalizassem.  iProhibiu-se  o estabe- 
lecimento de  lojas  e casas  de  negocio  dentro  das  localidades 
lavradas,  e apenas  um  numero  delias  fixado  na  distancia  de 
duas  léguas.  Cercaram-se  e guarneceram-se  os  caminhos  que 
davam  entrada  no  districto.  Tornou-se  este  inaccessivel  sem 
permissão  do  governo,'  sendo  necessária  licença  para  delle 
se  sahir. 

O intendente  dos  diamantes  transferiu-se  para  o arraial 
do  Tejuco,  hoje  Diamantina.  Os  diamantes  encontrados  de- 
viam ser  levados  ás  autoridades  do  governo,  que  os  pagavam» 
por  preços  fixados  em  1 abei  las  preparadas  para  esse  fim. 
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No  anno  de  1735,  adoptou-se  por  fim  para  os  trabalhos 
o systema  de  contractos  em  vez  de  capitações,  os  quaes  ele- 
varam a sua  receita  a 138;000$000. 

O marquez  de  Pombal,  pela  carta  régia  de  10  de  julho  de 
1771,  crcou  um  novo  regimento  c organisou  uma  adminis- 
tração ou  dircctoria,  a cuja  frente  conservou  o intendente 
mas  com  poderes  absolutos  em  matérias  e objectos  militares 
administrativos,  judiciários  e policiaes,  prestando  contas  di- 
rectamente  ao  governo  metropolitano  e sem  depcndencia  al- 
guma dos  capitães-generaes. 

Disse  Pereira  da  Silva  no  seu  citado  livro : 

«Espantam  as  minueiosidades  deste  regimento 
Atemorizam  as  cautelas  que  toma  o Governo.  Horrori- 
zam as  penalidades  que  se  estabelecem  para  evitar-se 
o contrabando,  o qual,  desde  o principio  do  descobri- 
mento, se  desenvolveu  em  larga  escala  pela  facilidade 
do  transporte  e da  occultação  do  producto,  e,  apesar 
de  todas  as  cautelas  e impertinentes  providencias  das 
autoridades,  vexames  sem  conta  que  soffriam  os  mo- 
radores, e rigores  barbaroá  e inauditos  por  que  pas- 
savam, se  não  augmentou,  não  decahiu  todavia,  e con- 
tinuou sem  cessar  o seu  curso  regular,  senão  cres- 
cente.» 

À quantidade  de  diamantes  que  comprava  a eorôa  regu- 
lava annualmente  em  cerca  de  200.000  oitavas. 

De  1772  em  diante,  regulou  a colheita  do  quinquennio, 
por  termo  médio,  6,610  3|4  de  oitavas.  Custava  cada  uma  ao 
Governo,  com  as  despezas  que  fazia  para  a sua  fiscalização, 
a quantia  de  100$  em  estado  bruto. 

Recolhia-se  a colheita  aos  cofres  de  Lisboa,  de  onde  a re~ 
mettiam,  até  1807,  para  Hollanda  a mercadores,  com  os  quaes 
se  estipulara  a venda  sempre  que  as  necessidades  do  erário 
exigiam  que  se  desfizesse  a eorôa  delles.  A ultima  remessa 
que  da  capitania  de  Minas  seguiu  para  o;  Rio  de  Janeiro  e 
dahi  para  Lisbôa,  teve  logar  no  anno  de  1803. 

OS  DO, NATIVOS  VOLUNTÁRIOS 

Além  desses  impostos,  que  pesavam  sobre  a eolonia,  ha- 
via outros  mais  cruéis.  Os  que  se  denominavam  donativos 
voluntários  e que  por  intervallos  exigia  o Governo  da  metró- 
pole, sob  pretextos  diversos  e applicações  differentes. 

Deviam  ora  aoplicar-se  aos  dotes  dos  príncipes,  que  se 
casavam;  ora  â reedificação  de  Lisboa  e vários  logares  que 


havia  estragado  o terremoto  de  1750;  ora  a resgatar  os  ca- 
ptivos  christãos  que  se  achavam,  em  poder  dos  mouros  da 
África;  ora  a pagar  4 Hollanda  empréstimos  da  nação;  ora 
a alliviar  o ura  ri  o de  grandes  empenhos  que  conlrahira. 

Publicava  a corôa  a somma  de  que  carecia,  c com  que 
devia  contribuir  a colonia  em  épocas  marcadas.  Designava  o 
que  cabia  a cada  uma  das  capitanias,  c ordenava  aos  seus 
delegados  que  procedessem  4 derrama  pelos  moradores  cm 
proporção  de  suas  fortunas  individuaes.  Promcttia-sc  sem- 
pre que  o imposto  não  seria  repetido,  confessava-se  sempre 
ser  clle  extraordinário  e summamcnte  pesado.  Mas  tudo  isso 
não  impedia  que,  passado  algum  tempo,  novo  imposto  fosse 
lançado  sobre  o povo. 


a receita  geral  da  colonia 

Não  é possível  calcular-se  ao  certo  a somma  de  rendi- 
mentos que  na  sua  totalidade  cobrava'  o Governo  portuguez 
nas  colonias  americanas  pelos  impostos  que  lhe  eram  devidos 
e que  se  aggravavam  com  os  vexames  do  fisco,  além  dos  ex- 
traordinários que  de  tempos  a tempos  se  lembrava  de  exi- 
gir-lhe. 

A receita  geral  da  Colonia  orçava  em  cerca  de  oito  mil 
contos  de  réis,  nella  não  se  incluindo  a receita  extraordinária 
nem  a proveniente  dos  diamantes. 


a despeza  da  colonia 

A despeza  da  colonia  consistia  no  pagamento  dos  seus  em- 
pregados, os  soldos  e gratificações  da  tropa,  que  nella  per- 
manecia, a conservação  e o melhoramento  das  suas  forta- 
lezas, praças  e presídios,  e todos  os  misteres  de  que  carecia 
para  o seu  sustento,  desenvolvimento  e conservação. 

Resultava  entre  a receita  e a despeza  um  saldo  de  cerca 
de  dois  mil  contos  de  réis,  o qual  se  aproveitava  cm  Lisboa 
para  se  reunir  aos  rendimentos  geraes  da  nação. 

Entretanto,  no  Brasil,  os  credores  do  Estado  recebiam 
suas  contas  com  extrema  morosidade;  os  empregados  públicos 
recebiam  sempre  com  atrazo  os  ordenados. 

.Todo  mundo  fugia  de  ter  negocios  com  o Estado  e,  á 
semelhança  do  que  hoje  vae  acontecendo  com  o Brasil  repu- 
blicano, a falta  do  pagamento  era  sempre  justificada  pela 
falta  de  numerário. 

As  ordens  repetidas  do  Reino,  como  hoje  as  do  Governo  da 
União,  baralhavam  e anarchizavam  a contabilidade  tão  ncees- 
saria  ao  bom  andamerd.:  dos  serviços  públicos. 
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A CENTRALIZAÇÃO  ADMINISTRATIVA 


O systema  de  centralização  administrativa  tinha  sido 
levado  a tal  gráo  de  rigor,  que  todos,  desde  os  mais  elevados 
aos  menos  graduados  empregados  públicos,  deviam  prestar 
contas  em  Lisboa.  1 

Os  regimentos,  que  todos  os  empregados  recebiam,  eram 
de  difficil  intelligencia  c susceptíveis  de  interpretações  arbi- 
trarias o que,  como  hoje,  levava  os  executores,  pelo  medo 
de  errarem,  a decidir,  nos  frequentes  casos  de  duvidas,  sempre 
a favor  do  fisco  e contra  os  interesses  e direitos  individuaes. 

A escolha  que  o governo  da  metropole  em  geral  fazia  de 
empregados  para  as  repartições  do  Brasil  era  péssima,  por- 
que, como  hoje,  procurava  accommodar  nos  cargos  públi- 
cos os  patrocinados  pelos  influentes,  e não  os  homens  aptos 
para  o desempenho  das  funcções  de  que  eram  investidos.  Este 
systema  do  filhotismo  que  se  estabeleceu  no  inicio  da  colo- 
nização e perdura  até  hoje,  foi,  como  o é hoje,  prejudicial  ao 
credito  o á dignidade  do  Governo  c aos  interesses  da  nação. 

Tudo,  emfim,  dependia  da  metropole,  como  hoje,  quanto 
ã administração  federal,  tudo  depende  do  Rio  de  Janeiro. 

Para  poder  advogar,  só  o reino  concedia  as  licenças  e pro- 
visões; para  regressar  paia  Portugal,  o súbdito  precisava  de 
um  passaporte  vindo  de  Lisboa;  para  conseguir  uma  isenção 
do  recrutamento,  uma  baixa  do  exíercito,  etc.,  só  a autori- 
dade residente  em  Lisboa  a poderia  conceder.  'Semelhante- 
mente  hoje  em  dia,  para  que  um  ofíicial  do  Exercito,  desta- 
cado em  Minas  Geraes,  por  exiemplo,  possa  obter  uma  licença 
de  oito  dias  para  vir  ao  Rio  de  Janeiro,  é preciso  dirigir-se 
ao  proprio  Ministro  da  Guerra,  unico  competente  para  fazer 
tal  concessão;  ha  repartições,  como  o Aresnal  de  Guerra  d6 
Porto  Alegre,  Collegio  Militar,  etc.,  que  estão  directa,  e im- 
mediatamente  subordinadas  ao  Quartel  General,  no  Rio  de 
Janeiro,  e,  assim,  em  uma  infinidade  de  casos,  em  todos  os 
ministérios  são  os  ministros  os  únicos  competentes  para  de- 
cidir. 

Assim  como  a corôa  portugueza  guardava  ciosamente  a 
regalia  de  tudo  decidir,  não  permittindo  que,  nem  provisoria- 
mente, os  seus  delegados  graduados  tomassem  qualquer  de- 
cisão, também  o Governo  da  União  guarda  ciumentamente  as 
suas  prerogativas  sagradas  de  decidir  sósinho  até  mesmo  so- 
bre assumptos  minimos  que  lhe  tomam  tempo  e lhe  impedem 
de  administrar  o Brasil,  que  róla  desnorteado  para  um  destino 
desconhecido,  por  entre  os  rumores  da  politicalha  empolgante 
e da  declamação  litteraria  dos  financistas  e dos  reorganiza- 
dnres  da  nossa  administração. 


— 3(19  _ 


Regulamentos  sobre  todos  os  objectos,  por  minimos  que 
fossem,  eram  elaborados  na  metrópole  para  serem  executados 
nas  colonias.  Mas  essa  mania  de  regulamentar,  de  que  se  im- 
pregnara o Governo  cauteloso  da  metropole,  querendo  prevêr 
lodos  os  incidentes,  catalogar  todos  os  detalhes,  adivinhar  os 
imprevistos  de  uma  vasta  administração,  chegou  até  os  nossos 
diás  e como  exemplo  frisante  dessa  absurda  pretenção  nós 
temos  a ctual  Consolidação  das  Leis  das  Alfândegas  e o Re- 
gulamento dos  Impostos  de  Consumo.  Este  tomou  aquella 
como  paradigma  de  complicação  .©  confusão,  que  ambos  ofíe- 
recem,  e foram  elaborados  no  Rio'  de  Janeiro,  para  terem 
execução  em  todo  o paiz. 

Nós  soffremos  de  um  vicio  de  origem  que  os  nossos  es- 
tadistas  têm  sido  impotentes  para  corrigir.  Esse  vicio  de  ori- 
gem é a organização  portugueza  que  serve  ainda  hoje  de  ali- 
cerce á nossa  administração,  sobretudo  financeira. 

COMMERCIO  EXTERIOR  DO  BRASIL 

As  finanças  publicas  de  Portugal,  antes  do  regimen  re- 
presentativo, estão  envoltas  numa  atmosphera  de  mysterios. 
Um  quadro  geral  do  valor  da  importação  e exportação  de 
mercadorias,  relativo  ao  anno  de  1806,  attesta  que  Portugal 
recebeu  dos  paizes  estrangeiros  a somma  de  16 . 440 :92L$781 
e remetíeu  para  elles  a de  23.255:5058141,  sobrando-lhe  um 
saldo  de  6.814 :583$360. 

Na  conta  desses  valores,  incluem-se  as  producções  rece- 
bidas das  colonias  e os  productos  para  ellas  remettidos. 

O commeroio  das  colonias  com  o estrangeiro  só  se  podia 
fazer  por  intermédio  dos  portos  de  Portugal,  e em  navios 
portuguezes.  O Reino  era,  pois,  o centro  de  convergência  e 
divergência  do  commercio  das  colonias  com  as  nações  estran- 
geiras. 

Dos  16.450:9218781  de  productos  estrangeiros  recebidos 
por  Portugal  em  1806,  16.103:9668250,  eram  oriundos  das  co- 
lonias, sendo  que  14.153:752$891  provinham  do  Brasil  e, 
dos  23.255 : 505$1 41  de  productos  exportados  por  Portugal  no 
mesmo  anno,  11.314:3138554  destinaram-se  ás  colonias,  dos 
quaes  8. d26 : 0978899  ao  Brasil. 


• PRATICAS  ESCANDALOSAS 

Diz  Pereira  da  Silva,  na  sua  cilada  obra  — Historia  da 
Fundação  do  Império  do  Brasil: 

«Não  imitando  na  parcimónia  e zêlo  fiscal  o exem- 
plo do  Marquez  de  Pombal  dissiparam  os  seus  suecos- 
sores  os  rendimentos  públicos  por  fôrma  que  se  crea- 
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!ram  «déficits»  annuos,  que  se  foram  amontoando  <3 
convertendo  em  divida  depois  do  dcsapparecimento  dos 
saldos  que  deixara  o governo  de  D.  José  I. 

Por  aquellc  tempo,  em  que  o valor  do  ouro  era 
maior  do  que  actualmente,  c para  uma  nação  como  a 
portugueza,  é innegavel  que  se  devem  considerar  excel- 
lentcs  as  receitas  publicas.  A divida,  porém,  resultante 
do  excesso  da  despeza  sobre  a receita,  orçava,  ,já  em 
1 800,  em  cerca  do  90  milhões  de  cruzados.  Espalhava- 
se  a corrupção  por  toda  a parte.  Ao  passo  que  se  não 
curava  de  fiscalizar  a cobrança  do  que  se  devia  ao 
thesouro,  commcttiam-se  despezas  com  o maior  des- 
embaraço e irresponsabilidade  dos  mandantes  e exe- 
cutores. Não  havia  ramo  delias,  cm  que  a vóz  publica 
não  deparasse  malversações  c desbarato,  e não  ae- 
ousasse,  sem  disfarce,  os  agentes  de  tamanhas  preva- 
ricações. 

Cuidavam  em  geral  os  ministros  exclusivamente 
de  si  c dos  seus.  Muitos  delles,  !e  seus  amigos  e pa- 
rentes, accumulavam  vários  empregos,  sem  que  para 
nem  um  tivessem  habilitações.  A’  própria  natureza 
humana  repugna  a aecumulação  de  funeções  diversas  e 
variadas  no  mesmo  indivíduo.  Não  é a espirito  só 
que  se  não  dobra  ás  encontradas  exigências  c não  pode 
resistir  ás  fadigas  que  cilas  demandam.  O corpo  phy- 
sico  não  basta:  prostra-se  sempre  que  ó excessivo  o 
emprego  de  seus  meios  e de  suas  forças.  Além  de  que, 
se  offerecia  cabedal  para  que  se  queixasse  o publico 
e se  descontentasse,  que  não  poderia  vêr  com  indiffe- 
rença  alguns  poucos  felizes  quando  outros  mendigavam, 
devido  só,  como  era,  esse  facto  á protecção  e ao  favori- 
tismo. Accommodava-se  principalmente  a classe  nobre 
com  empregos  lucrativos  e pingues  commcndas.  Não 
os  houvesse,  o crear-se-iam  novos  >a  proposito. 
para  ser  nclles  provida,  posto  inúteis  e desnecessários 
fossem.  Estavam  as  repartições  publicas  atulhadas  de 
servidores  em  numero  tão  crescido,  que  uns  aos  ou- 
tros se  atrapalhavam  no  serviço,  que  não  se  fazia  ou 
se  fazia  mal,  porque  ninguém  trabalhava  e nem  mos- 
trava zelo  pela  administração  do  Estado.  Faltava  para 
algum  apatrocinado  um  emprego,  com  a commenda.  re- 
munerada por  uma  pensão,  se  pagavam  as  suas  aspira- 
ções, pretextando  para  isso  serviços  proprios,  ou  de 
seus  ascendentes,  ainda  que  pinguemente  estivessem 
já  indemnizados. 

«A  organização  da  administração  publica  se  pres- 
tava infelizmente  a favorecer  esses  abusos  revoltan- 


les,  que  nasciam  da  amplidão  do  arbítrio,  e da  falta 
de  responsabilidade,  que  caracterizam  o governo  da 
época.» 

Isto  que  se  acaba  de  lêr  e que  o autor  diz  referir-se  a 
Portugal  nos  primeiros  annos  do  século  XIX,  ó positivamento 
a descripção  fiel  do  estado  da  administração  republicana  do 
Brasil.  t ! 

Si  a divida  de  Portugal,  resultante  do  excesso  da  des- 
peza  sobre  a receita  elevava-se  a 90  milhões  de  cruzados, 
a quanto  montará  a do  Brasil  durante  a administração  re- 
publicana? 

Si  em  Portugal  não  se  fiscalizava  a arrecadação  da  re- 
ceita e commettiam-se  despezas  com  o maior  desembaraço 
e irresponsabilidade  dos  mandantes  e executores,  outro  não 
é o procedimento  da  nossa  administração  republicana. 

Em  que  imposto  não  se  deparam,  hoje  cm  dia,  malver- 
sações e desbarato  ? 

Si,  como  diz  Pereira  da  Silva,  o Marquez  de  Angeja, 
que,  succedendo  ao  de  Pombal,  no  Ministério,  accumulava  a 
presidência  do  Real  Erário  e outros  empregos,  pelos  quaes 
lodos  percebia  ordenados  que  seu  antecessor  não  cobrava; 
si  Diogo  Ignacio  de  Pina  Manique  era,  ao  mesmo  tempo,  in- 
tendente geral  da  policia,  administrador  da  Alfandega  de 
Lisboa,  feitor-mór  de  todas  as  casas  alfandegadas  do  Reino, 
director  das  casas  pias,  administrador  da  limpeza  e das  cal- 
çadas das  ruas  e emprezario  da  illuminação  da  cidade  de 
Lisboa,  nós  temos  actualmente  os  casos  mais  escandalosos 
de  accumulações  remuneradas,  de  dois,  ires,  quatro  empre- 
gos públicos,  os  quaes  se  verificam  em  todos  os  ministérios, 
inclusive  nos  militares,  apesar  de  terem  estes  como  missão 
sagrada  a defesa  da  honra  e da  integridade  nacional  e,  por- 
tanto, a do  seu  patrimônio. 

As  pensões  de  favor  concedidas  ás  famílias  dos  politicos 
que,  fazendo  profissão  da  política,  dissiparam  o subsidio1  e 
deixaram  aquellas  na  pobreza,  pesam  no  orçamento  da  Re- 
publica. 

O governo  republicano  do  Brasil  não  tem  direito  de 
atirar  pedras  sobre  o -colonial  poétuguez,  o qual,  os  nossos 
historiadores  condemnaram  como  sendo  de  criminoso  favo- 
ritismo, de  abusos  revoltantes,  nascidos  do  arbítrio  o da 
falta  de  responsabilidade  que  caracterizava  o governo  da 
época,  porque  para  tanto  seria  indispensável  que  elle  se  cor- 
rigisse dos  defeitos  que  o fazem  -incidir  nas  mesmas  censuras 
que  se  fizeram  ao  portuguez.  * 
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§ 2o.  D.  JOÃO  VI,  NO  BRASIL 

Espavorida,  dianjte  do  exercito  francez,  que  invjadlra 
Portugal,  a corte  abandonou  a metrópole,  em  1807,  e refu- 
giou-se no  Brasil.  A 21  de  janeiro  de  1808,  o príncipe  re- 
gente saltou  na  Bahia.  Era  a primeira  vez  que  um  monar- 
cha  pisava  terra  brasileira. 

José  da  Silva  Lisboa,  mais  tarde  Visconde  de  Cayrú, 
conseguiu  convencer  o príncipe  e seus  conselheiros,  que  a 
necessidade  primordial  para  a colonia  viver  e poder  sus- 
tentar a Corte  era  a abertura  dos  portos  do  Brasil  ao  com- 
mercio  internacional. 

Toda  exportação  e importação  da  colonia,  fazia-se  por 
intermédio  dos  portos  portuguzes.  Os  estrangeiros  que  qui- 
zessem  comprar  proyiuctos  brasileiros  iaim  procural-os  em 
Portugal  e os  que  quizessem  vender  mercadorias  para  o 
Brasil  só  o poderiam  fazer  por  intermédio  da  metropole. 

Achando-se,  porém,  Portugal  em  poder  dos  francezes  e 
os  seus  portos  bloqueados  pela  esquadra  ingleza,  ficou  o Bra- 
sil na  impossibilidade  de  exportar  seus  produetos  ou  de  im- 
portar os  generos  estrangeiros  de  que  sua  população  neces- 
sitava para  viver. 

Deante  desta  situação,  o regente  abraçou  a idea  de  José 
da  Silva  Lisboa,  como  medida  indispensável  no  momento, 
mas  não  com  caracter  permanente  e definitivo,  pois,  voltadas 
as  cousas  ao  estado  normal  e depois  do  seu  regresso  a Lis- 
boa. ficaria  o principe  com  a liberdade  de  modificar,  ou 
abolir  aquella  medida,  como  fosso  mais  conveniente. 

Assim,  pela  carta  régia  de  28  de  janeiro  de  1808,  admit- 
tiu  a liberdade  do  commereio  entre  o Brasil  e as  nações 
amigas. 

Chegado  o principe  ao  Rio  de  Janeiro  em  8 de-  março  de 
1808,  tratou  logo  de  reorganizar  a administração  publica. 

Os  estadistas  que  acompanharam  o principe,  eram  me- 
díocres e não  estavam  á altura  da  missão  que  as  fatalidades 
históricas  lhes  confiaram  e,  por  isso,  limitaram  a transplan- 
tar para  o Brasil  a organização  que  existia  em  Portugal  e 
que  era  a unica  que  elles  conheciam. 

ORGANIZAÇÃO  OE  1808 

Por  decreto  de  11  de  março  de  1808,  D.  João  nomeou 
os  ministros  e secretários  de  Estado,  que  foram: 

1".  D.  Fernando  José  de  Portugal,  do  Conselho  de  Es- 
tado, mais  tarde  marquez  de  Aguiar,  foi  nomeado  Ministro 
Assistente  ao  despacho  do  Gabinete  do  Principe  Regente  e 
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Presidente  do  Real  Erário,  Ministro  e Secretario  de  Estado 
dos  Negocios  do  Brasil  e da  Fazenda. 

Equivalia  ao  logar  de  Io  Ministro,  com  precedencia 
sobre  os  collegas  e conhecimento  dos  assumptos  de  todas  as 
pastas. 

2o.  D.  Rodrigo  de  Souza  Coutinho,  mais  tarde  Conde  de 
Linhares,  Ministro  e Secretario  de  Estado  dos  Negocios  da 
Guerra  e Estrangeiros. 

3o.  “Visconde  de  Anadia,  Ministro  e Secretario  de  Estado 
dos  Negocios  da  Marinha  e Domínios  Ultramarinos. 


Estudemos  agora  a organização  da  administração  finan- 
ceira, estabelecida  pelo  alvará,  com  força  de  lei,  datado  de 
28  de  junho  de  1808. 

O Rei  intervinha  directamente  na  administração,  a ponto 
de  exercer  funeções  burocráticas. 

O alvará  de  28  de  junho  de  1808  creou  no  Rio  de  Ja- 
neiro um  Conselho  da  Real  'Fazenda  e um  Erário  ou  The- 
souro  Geral  e Publico  para  a mais  exjacta  administração,  ar- 
recadação, distribuição,  assentamento  e expediente  da  mesma 
Fazenda  Real. 

O mesmo  alvará  reduziu  provisionalmente  a uma  só  e 
unica  jurisdicção  todas  as  cousas  e negocios  da  Real  Fazenda, 
que  dependeram  até  então  das  jurisdicções  voluntária  e con- 
tenciosa, exercitadas  pelas  Juntas  da  Fazenda  e da  Revisão 
da  antiga  divida  passiva  da  Capitania  do  Rio  de  Janeiro, 
ereando  em  logar  delias  um  Erário  Regio  e um  Conselho  de 
Fazenda,  por  onde  unica  e privativamente  se  passaram  a 
expedir  todos  os  negocios  pertencentes  á arrecadação,  distri- 
buição e administração  da  Real  Fazenda. 

O Conselho  da  Fazenda  era  o orgão  central  da  adminis- 
tração financeira  que  elle  superintendia  em  todos  os  domí- 
nios portuguezes.  Serviam-lhe  de  Instituto  os  Regimentos  de 
17  de  outubro  de  1516  e de  8 de  março  de  1592,  a carta  da 
lei  de  22  de  dezembro  de  1761  e os  alvarás  de  19  de  julho 
de  1765  e 17  de  dezembro  de  17i90 . 

Ficaram  pertencendo  ao  expediente  do  Conselho  todos  os 
* negocios  e assumptos  que  até  então  se  expediam  por  diffe- 
rentes  juntas  ou  estações  dellc  separadas,  continuando  a co- 
nhecer de  todos  os  artigos  da  Real  Fazenda,  sobre  que  o Rei 
não  houvesse  no  Brasil  positivamente  decretado  a separação 
da  jurisdicção  do  mesmo  Conselho,  taes  como:  Armazéns 
Reaes,  Arsenal  Real  do  Exercito,  Minas  e Metaes,  tributos  ou 
impostos;  excepção,  comtudo,  ' do  que  respeitasse  á povoação 
e fundação  de  terras,  cultura  ê sesmarias  delias,  c obras-  dos 
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Conselhos,  por  ser  o conhecimento  de  taes  objectos  perten- 
centes á Mesa  do  Desembargo  do  Paço,  a quem  sobre  os  ditos 
assumptos  conferiu  o Rei  a mesma  jurisdicção  que  exercitava 
o Conselho  do  ultramar. 

O Conselho  da  Fazenda  compunha-se  de:  um  Presidente, 
que  era  o do  Erário,  c de  tantos  conselheiros  quantos  o rei 
nomeassse,  além  do  pessoal  do  expediente. 

O Erário  Regio,  ou  Thesouro  Geral  e Publico,  foi  creado 
com  as  mesmas  prerogativas,  jurisdicção  e inspccção,  auto- 
ridade, obrigações  o incumbências  especificadas  na  Carta  de 
lei  de  22  de  dezembro  de  1761,  que  estabeleceu  o Real  Erário 
de  Lisboa. 

O Erário  compunha-se  de: 

Um  presidente,  que  ncllo  era  o lugar-tenente  do  Rei; 

Um  thesnureiro-mór; 

Um  escrivão  da  receita; 

Tres  contadores-gcraes; 

E os  funccionarios  encarregados  do  expediente. 

Á Mesa  do  Erário  era  formada  do  Presidente,  Thesou- 
rciro-Mor  e (Eíscrivão  da  Receita,  podendo  ser  a ella  cha- 
mados pelo  Presidente;  quando  necessário,  o Procurador  da 
Fâzenda,  o Contador  Geral  respectivo,  ou  outro  Ministro  e 
pes.sôa,  na  fórma  do  alvará  de  17  de  dezembro  de  1790. 

O Erário  era  dividido  em  uma  Thesouraria-Mór  e tres 
Contadorias  Geraes. 

A Primeira  Contadoria  Geral  tinha  a seu  cargo  fazer 
enírar  no  Erário  e escripturar  as  rendas  arrecadadas  por 
todos  os  thesoureiros,  almoxarifes,  recebedores,  administra- 
dores, provedores,  fiscaes,  exactores  e contractadores  dos  re- 
ditos e direitos  reaes  da  cidade  e provincia  do  Rio  de  Janeiro.- 

A Segunda  Contadoria  Geral,  encarregava-se  da  contabi- 
lidade e cobrança  das  rendas  da  África  Oriental,  Asia  Portu- 
gueza  e governos  de  Minas  Geraes,  S.  Paulo,  Goyaz..  Matto 
Grosso  e Rio  Grande  de  S.  Pedro  do  Sul,  administrações  c 
contractos  que  nelle  se  comprehendiam . 

A Terceira  Contadoria  Geral  incumbia-se  da  escriptura- 
ção,  contabilidade  e fiscalização  das  rendas  reaes  estabeleci- 
das nos  Governos  da  Babia,  Pernambuco,  Maranhão,  Paná, 
Ceará,  Piauhy,  Parahyba,  ilhas  do  Cabo  Yerde,  Açôres,  Ma- 
deira e África  Occidental,  administrações  e contractos  nelles  * 
comprehendidos. 

No  Rio  de  Janeiro  existiam,  além  de  outras,  as  seguintes 
repartições:  Casa  Real.l  Thesooiiraria  Geral  das  Tropas,  Ma- 
rinha e Armazéns  Geraes,  etc.  A (Casa  Real  compunha-se  de 
varias  repartições. 

Ficaram  existindo  todas  as  juntas  de  Fazenda  erectas 
nas  demais  capitanias  do  Brasil  e dominios  ultramarinos. 
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A respeito  do  território  comprehendido  na  administra- 
ção e arrecadação  de  cada  uma  das  ditas  juntas,  exercitava  tão 
sómente  o Conselho  da  Fazenda  a jurisdicção  quo  exercia 
sobre  assumptos  da  Real  Fazenda,  o Conselho  ultramarino, 
sem  infracção  do  que  se  acha  determinado  pelas  Cartas  Ré- 
gias da  creação  das  referidas  juntas,  pelo  decreto  de  12  de 
junho  de  1779  e pelas  mais  ordens  posteriores,  as  quaes  con- 
tinuaram provisoriamente  a servir  do  Regimento  c Instituto 
ás  mesmas  juntas. 


A RECEITA  PUBLICA 

Não  havendo  orçamento,  a receita  publica  comprehendia 
dois  estágios  apenas:  a arrecadação  e o recolhimento  aos  co- 
fres competentes. 

A arrecadação  das  rendas  se  fazia  por  dois  meios  diffc- 
rentes  administração  e arrematação  ou  contracto.. 

Administrações 

Por  serem  cobradas  na  cidade  e Província  do  Rio  de  Ja- 
neiro, por  administrações  fiscaes  as  rendas  abaixo  declara- 
das, o Rei  determinou  no  alvará  de  28  de  junho  de  1808  que 
jámais  se  pudessem  contractar  ou  arrendar  todos  os  direitos 
que  se  arrecadassem  pelas  alfandegas,  os  novos  direitos  da 
Chanccllaria-Mór,  as  passagens  e registros  do  Parahyba,  Pa- 
rahybuna  e Juruoca,  os  de  Taguahy  e do  Paraty,  o subsidio, 
da  aguardente,  o dizimo  do  assucar,.  o equivalente  do  con- 
tracto do  tabaco,  o rendimento  da  Casa  da  Moeda,  a ancora- 
gem dos  navios  estrangeiros,  os  direitos  do  sal  e a contribui- 
ção de  80  réis  por  alqueire  do  dito  gencro. 

Estabeleceu-se  que  essas  rendas  e outras  semelhantes,  se 
arrecadassem  por  meio  de  administradores  e thesoureiros  que 
o Rei  nomeasse. 

Contractos 

Sendo  impraticável  que  algumas  das  rendas  reaes,  co- 
bradas cm  especie,  pudessem  ser  administradas,  sem  que  se 
evaporasse  grande  parte  do  seu  produeto  nas  mãos  dos  pre- 
postos,  que  era  preciso  crear  para  o recebimento  delias  e sua 
reducção  a dinheiro,  maiormente  em  um  paiz  tão  dilatado  e 
falto  então  de  ministros  lettrados  que  pudessem  occorrer  com 
a necessária  jurisdicção  á effectiva  cobrança  das  mesmas  ren- 
das, sem  os  subterfúgios,  delongas  e prevenções  que  costuma- 
vam illudir  os  juizes  ordinários  e Camaras  das  villas  do  ser- 
tão do  Brasil,  ordenou-se  que  as  miunças  dos,  dizimos  das 
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Freguezias  de  cada  uma  das  Províncias,  divididas  em  ramos 
proporcionados  entre  si,  se  arrematassem  por  triennio  a quem 
mais  désse  e melhores  fianças  offerecesse,  com  as  mesmas 
condições  com  que  até  então  se  arrematavam  pelas  Juntas  da 
Fazenda  respectivas,  pagando  os  contractadores  os  preços 
dos  seus  arrendamentos  ou  contractos  por  quartéis,  um  sobre 
outro,  segundo  a ordem  do  anno  civil. 

O mesmo  se  mandou  praticar  quanto  as  rendas  do  di- 
zimo do  pescado,  vintena  do  peixe  salgado,  passagens  peque- 
nas e outros  semelhantes  ramos  da  Real  Fazenda,  -cuja  fiscali- 
zação absorveria  em  ordenados  ou  salarios  das  pessoas  nella 
empregadas,  a maior  parte  do  seu  producto  annual. 

No  Conselho  se  faziam  também  as  arrematações  de  todos 
os  contractos  geraes  da  Corôa,  como  são  o contracto  do  tabaco 
das  ilhas  dos  Açôres  e Madeira,  o contracto  do  tabaco  para  a 
China,  e o contracto  do  tabaco  para  Gôa,  posto  que  doado  es- 
livessc,  o contracto  do  marfim  de  Angola  e Benguella,  o da 
Urze-lla,  o do  Páu  Brasil  em  um  ou  mais  ramos,  e todos  os 
mais  contractos  rcaes  estabelecidos  ou  por  estabelecer. 

O alvará  de  31  de  maio  de  1800  já  havia  determinado 
que  todas  as  arrematações  de  ramos  da  Real  Fazenda  fossem 
feitas  em  hasta  publica. 

Para  que  sempre  constassem  juridicamente  no  Erário 
tanto,  as  arrematações  dos  contractos,  como  as  de  quaesquer 
outros  bens  que,  para  pagamento  da  Fazenda  ou  encargo 
publico  fossem  executados,  o Corretor  respectivo,  logo  que 
qualquer  contracto  fosse  arrematado,  entregava  ao  Thesou- 
reiro-Mór  um  exemplar  das  condições  da  arrematação,  assi- 
gnado  por  dois  ministros  do  Conselho,  para  este  o enviar  'á 
Contadoria  Geral  respectiva,  e nella  se  abrir  a competente 
conta  corrente  ao  contractador,  debitando-se-lhe  logo  os  pa- 
gamentos ou  encargos,  que  deveria  satisfazer  durante  o tempo 
do  seu  contracto;  não  se  lhe  passava  pelo  Conselho  o compe- 
tente alvará  de  correr,  sem  que  apresentasse  'corfjdão  do 
Contador  Geral,  por  onde  constasse  terem  sido  feitos  os  ditos 
lançamentos,  pagamentos  primordiaes  e o registro  das  mes- 
mas condições,  e isto  debaixo  da  pena  do  nullidade  da  arre- 
matação, suspensão  ao  corretor  da  Fazenda,  que  logo  nos 
primeiros  oito  dias  não  fizesse  a entrega  do  exemplar  aullien- 
tico  fias  condições  dos  contractos,  e do  privação  dos  officios 
e de  nullidade  das  cartas  de  arrematação  aos  officiaes  e arre- 
matantes dos  outros  bens  executados  ou  arrendados  em  hasta 
publica,  para  indemnização  dos  computos  pertencentes  ao 
Erário  Régio,  se  não  se  apresentasse  dentro  do  mesmo  praso 
a copia  do  respectivo  auto  de  arrematação. 
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RECOLHIMENTO  DAS  RENDAS  AOS  COFRES  COMPETENTES 


Sendo  tão  diversa  a fórma  de  arrecadação  das  rendas 
dos  bens  da  corôa  e proprios  reaes,  e consistindo  o computo 
de  algumas  em  transacções  quq  não  admittiam  praso  certo 
para  a entrada  no  Erário,  nem  uma  regra  uniforme,  resol- 
veu-se o seguinte: 

Dos  bens  e rendas,  cuja  arrecadação  era  diaria  e finali- 
zava no  ultimo  dia  de  cada  mez,  a entrada  se  fazia  no  Erário 
logo  nos  primeiros  dias  do  mez  seguinte.  A cobrança  dos  sub- 
sídios, alfandegas  e Casa  da  Moeda,  onde  as  conferencias,  exa- 
mes e contagens  tinham  mais  demora,  a entrega  se  fazia  nos 
primeiros  oito  dias  seguintes. 

Das  rendas  relativas  a contractos,  bilhetes  da  Alfandega, 
arrendamento  dos  proprios  reaes  e outros  reditos  desta  na- 
tureza, vinham  os  computos,  ao  Erário,  até  15  dias  depois 
do  vencimento. 

Todos  os  administradores  e thesoureiros  que  arrecadas- 
sem rendas  entregavam  ao  Thesoureiro-mór  do  Erário  Régio 
os  computos  dos  seus  recebimentos,  na  fórma  abaixo  decla- 
rada : 

Os  thesoureiros  das  alfandegas  mandavam  nos  primeiros 
oito  dias  de  cada  mez  ao  Real  Erário,  ou  ás  Thesourarias 
Geraes  das  Juntas,  ou  das  Provedorias  da  Real  Fazenda,  onde 
as  houvesse,  com  guia  assignada  pelo  Juiz  e Administrador, 
c certidão  do  que  houvessem  tido  de  rendimento  as  ditas  casas 
de  arrecadação  no  mez  proximo  antecedente,  todo  o recebi- 
mento que  nelle  tivessem,  assim  em  dinheiro,  como  em  bi- 
lhetes sobre  os  assignantes,  na  parte  onde  até  então  se  admit- 
tiam e isto  debaixo  das  penas  de  suspensão,  sequestro  e pri- 
são, pelo  simples  facto  da  demora  da  dita  entrada. 

Os  recebedores  e administradores  do  subsidio  da  aguar- 
dente da  terra,  do  equivalente  do  contracto  do  tabaco,  dos 
dizimos  do  assucar,  do  subsidio  litterario,  ou  de  outra  qual- 
quer das  rendas  reaes,  que  tinha  entrada  diaria,  faziam  a en- 
trega do  seu  recebimento  mensal  na  Thesouraria-mór  do  Era- 
_ rio  nos  primeiros  dias  do  mez  proximo  seguinte,  na  confor- 
midade do  que  acima  fica  dito  a respeito  dos  thesoureiros 
das  alfandegas  e debaixo  da  mesma  comminação. 

Os  thesoureiros,  recebedores  ou  administradores  de 

iguacs  ou  semelhantes  rendas,  assim  nas  Províncias  do 

Brasil,-  como  nas  dos  domínios,  ultramarinos,  ficavam  da 
mesma  sorte  obrigados  a fazer  as  entregas  dos  seus  recebi- 
mentos, nos  thesouros  ou  Cofres  Geraes  das  rendas  publicas, 
nos  sobreditos  prazos,  incorrendo  nas  penas  que  ficam  refe- 
ridas os  que  o contrario  praticassem.  Concedeu-se,  porém,  a_ 
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espora  do  15.  dias  aos  recebedores  ou  administradores  que, 
polas  distancias  das  suas  residências  fizessem  as  entregas 
das  reaes  rendas  por  quartéis. 

> í 

PENALIDADES  IMPOSTAS  AOS  EXACTORES 


Havendo  negligencia  nos  thesoureiros,  recebedores,  al- 
moxarifes, contractadores,  ou  rendeiros,  retardando  as  re- 
messas ou  entregas,  além  dos  prazos  que  lhes  eram  conce- 
didos, o Presidente  do  Erário,  em  nome  do  Rei,  expedia  logo 
contra  elles  as  necessárias  ordens  de  suspensão  dos  logares, 
sequestros,  prisões  e mais  diligencias  que  julgasse  opporlu- 
nas  para  segurança  da  Real  Fazenda,  e para  fazerem  prom- 
ptas  e effectivas  as  entradas  que  formassem  o objecto  de  tacs 
ordens. 

No  caso,  porém,  de  não  serem  bastantes  as  sobreditas  or- 
dens de  suspensão,  sequestro,  prisão  e mais  diligencias  ex- 
pedidas pelo  Presidente  do  Erário,  como  Logar-Tenentei  do 
Rei,  para  effectivamente  entrarem  os  computos  das  rendas, 
sem  mais  outra  íigwa  de  juizo,  mandava  então  o mesmo 
Presidente  extrahir  dos  competentes  livros  de  contas  corren- 
tes a dos  executados,  por  onde  constasse  o alcance  em  que  se 
achavam;  e,  fazendo  juntar  a ellas  os  mais  papeis  de  suspen- 
sões, prisões  e sequestros  que  houvessem  procedido,  na 
fórma  estabelecida  para  a segurança  da  Real  Fazenda,  remet- 
tia-se  tudo  ao  Procurador  da  Fazenda,  para  que  distribuída, 
depois  de  autoada  a referida  conta  c mais  papeis,  ao  Conse- 
lheiro a quem  tocasse,  fizesse  proseguir  nas  execuções,  até 
final  conclusão  de  taes  cobranças  ou  dependencias. 

ESCRIPTURAÇÃO 

Em  cada  uma  das  Contadorias  Geraes  do  Erário  existia 
um  Diário,  um  Livro  Mestre,  e um  Memorial  ou  Borrador, 
além  de  mais  um  livro  auxiliar  ou  de  Contas  Correntes  para 
cada  um  dos  rendimentos  das  Estações  de  arrecadação,  rece- 
bedorias, thesourarias,  contractos  ou  administrações  da  Real 
Fazenda.  Estabeleceu-se  que  a escripturação  fosse  a mer- 
cantil por  partidas  dobradas. 


A DESPEZA  PUBLICA 

Para  pagamento  de  todas  as  despezas  da  manutenção 
da  Casa  Real  e Corpo  Politico  do  Estado,  a que  eram  appli- 
cados  os  rendimentos  reaes,  o alvará  de  1808,  citado,  esta- 
beleceu as  regras  que  seguem  abaixo. 
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DESPACHO  DOS  NEGOCIOS  PERTENCENTES  A’  JURISDICÇÃO  VOLUN- 
TÁRIA E CONTENCIOSA  DO  CONSELHO  DA  FAZENDA 

Os  papeis  referentes  a habilitações/  das  pessôas  que  se 
pretendiam  legitimar  com  sentenças  de  justificações,  ou  para 
succedercm  a outras  pessôas  que  tinham  mercês  da  Corôa  dp 
juro  e herdade,  ou  em  vidas,  ooi  para  requererem  ao  Rei  a 
satisfação,  de  serviços  de  terceiros,  ou  para  outros  effeitos 
de  attendiveis  consequências,  eram  repartidos  por  uma  igual 
e rigorosa  distribuição  entre  todos  os  ministros  do  Conselho 
da  Fazenda.  Aquclle  a quem  por  turno  pertencessem  quaes- 
quer  papeis,  serviria  de  Relator  para  propor  os  mesmos  pa- 
peis e escrever  o que  fosse  vencido  pela  pluralidade  de  votos, 
em  que  havia  sempre  tres  conformes : recolhendo-se  em  um 
cofre  os  emolumentos,  para  no  fim  de  cada  quartel  se  repar- 
tirem igualmente  por  todos  os  ditos  conselheiros  . 

- j 

ASSENTAMENTO 

. . Havendo  na  Província  do  Rio  de  Janeiro  uma  folha  de 
juros  do  empréstimo  que  seus  habitantes  fizeram,  em  vir- 
tude da  Carta  Régia  de  6 de  outubro  de  1796  e uma  junta 
denominada  da  Revisão  da  divida  passiva  da  Real  Fazenda, 
ordenou  o Rei  que  os  titulos  do  assentamento  da  dita  folha 
e divida  passiva  que  se  processavam  pela  Junta  da  Fazenda 
e pela  da  Revisão,  passassem  para  a Casa  do  assentamento 
do  Conselho  da  Fazenda,  para  que  nelle  se  examinassem  os 
titulos  dos  accionistas  e credores,  para  os  devidos  fins. 

Pelo  que  pertence  aos  ordenados,  devido  ás  circumstan- 
cias  do  Estado  não  se  estabeleceu,  em  1808,  a remuneração 
de  serviços  pelas  mercês  de  tenças.  Nestas  condições  man- 
dou o rei  que  se  guardasse  no  assentamento  das  tenças 
quanto  se  achavia  determinado  nos  §§  2o,  3o,  4o  e 5o  do 
tit.  2o  da  lei  de  22  de  dezembro  de  1761,  que  regulou  a ju- 
risdicção  do  Conselho  da  Fazenda  do  Reino. 

O assentamento  relativo  aos  ordenados  fazia-se  por  des- 
pacho do  Conselho,  segundo  o Rei  determinasse  por  decreto, 
carta,  alvará  ou  outro  qualquer  diploma. 

Do  competente  livro  do  assentamento  geral,  se  extra- 
hiam  annualmente  as  folhas  de  cada  Estação  de  Justiça, 
Guerra,  Fazenda  ou  Ecclesiastica  que,  depois  de  providas, 
subiam  pelo  mesmo  Conselho  á assignatura  do  Rei  e bai- 
xavam ao  Erário,  para  serem  registradas  e entregues  ao  The- 
soureiro  Geral  dos  Ordenados,  afim  de  pagar  na  conformi- 
dade delias  ás  pessoas  empregadas  nas  ditas  Estações  rcacs 
e publicas. 


Para  que  as  referidas  folhas  estivessem  proniptas  no 
principio  de  cada  armo,  e as  pessôas  nellas  contempladas  não 
ficassem  privadas,  pela  demora  da  assignatura  do  Rei,  de 
receberem  os  seus  ordenados  e pagamentos  nos  prefixos  ter- 
mos que  para  elles  ficaram  estabelecidos,  determinou  o Rei, 
debaixo  das  penas  de  suspensão,  que  cada  um  dos  officiaes 
do  assentamento  tivesse  promptas  para  subirem  á sua  assi- 
gnatura, até  o fim  de  setembro  de  cada  anno,  as  folhas  que 
houvessem  de  servir  para  o pagamento  do  anno  seguinte, 
afim  de  baixarem,  depois  de  por  elle  assignadas,  até  o mez 
de  dezembro  do  anno  em  que  subissem  e se  poderem  pôr 
a pagamento  no  principio  do  novo  anno. 

Todas  as  folhas  de  ordenados,  pensões,  juros,  tenças  ou 
outras  quaesquer  qu?  se  pagavam  por  conta  da  Real  Fa- 
zenda, á excepção  das  da  despeza  miuda  do  expediente  dos 
tribunaes,  armazéns  e secretarias  de  Estado,  eram  procesoa- 
das  no  Conselho,  sob  pena  de  nullidade  e de  não  serem  abo- 
nadas aos  lhesoureiros  as  despezas  que  sali  fizessem  por 
quaesquer  outros  titulos  ou  folhas,  que  não  fossem  lavrados 
no  referido  Conselho,  a quem  pertencia  o assentamento  geral 
de  todos  os  titulos  das  despezas  de  continuação,  ou  annuaes 
da  Real  Fazenda. 

1UGAMENTO  DE  ORDENADOS,  PENSÕES,  JUROS  E TENÇAS  QUE  TÊM 
ASSENTAMENTO  NA  REAL  FAZENDA 

Logo  que  ao  Conselho  da  Fazenda  baixavam,  assignadas 
pelo  Rei,  as  folhas  dos  ordenados,  pensões,  juros  e tenças, 
eram  as  mesmas  entregues  ao  Thesoureiro  Geral  dos  Orde- 
nados que,  em  consequência  dos  pagamentos  que  por  ellas 
tinha  de  fazer  em  cada  quartel,  pedia  as  sommas  que  fossem 
precisas,  ao  Erário,  e por  elle  se  lhe  entregavam  com  a ne- 
cessária antecipação  de  vencimento,  visto  que  os  ordenados 
se  pagavam  adiantados. 

O Thesoureiro  Geral,  porém,  não  podia  receber  quantia 
alguma  do  Erário  para  pagamento  de  um  quartel,  sem  haver 
mostrado  pelo  Diário  que  devia  formar  o escrivão  da  sua 
despeza,  ter  pago  toda  a antecedente  partida  de  receita;  e que 
cm  razão  da  sua  conta  corrente,  escripturada  de  fórma  idên- 
tica a dos  thesoureiros  das  repartições  da  Casa  Real  e Estado, 
não  tinha  em  sua  mão  somma  alguma  de  dinheiro  perten- 
cente áquellas  applicações. 

Os  computos  que,  pelo  Erário  houvesse  o dito  Thesou- 
reiro Geral  de  receber  para  o pagamento  de  cada  quartel, 
eram  entregues  á vista  do  competente  conhecimento  cm 
fórma,  por  onde  mostrasse  o dito  Thesoureiro  ficar-lhe  já 
carregada  em  debito  a quantia  daquellc  recebimento. 
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ÜESPEZAS  DA  CASA  REAL 

Os  thesoureiros  da  Casa  Real  c Cavalliariees,  o das  mo- 
radias, os  compradores  dos  reaes  guarda-roupas,  mautieiro, 
guarda-reposte,  ou  oulros  quaesquer  thesoureiros  ou  offi- 
ciaes  de  recebimento  c contas,  tinham,  cada,’  um,  o compe- 
tente  livro  da  receita  c despeza,  onde  se  lançavam,  na  pagina 
esquerda  as  quantias  que  recebessem  do  Erário  para  as  des- 
pezas  da  sua  competência,  e na  pagina  direita  a somma  de 
cada  artigo  de  despeza,  que  houvessem  pago  em  virtude  de 
folha  pelo  Rei  assignada  e mandada  pagar,  ou  de  despacho 
do  chefe  da  repartição,  por  que  se  houvesse  feito,  cabendo 
no  seu  expediente  este  acto  de  distribuição  da  Real  Fazenda. 

Semelhantes  livros  eram  rubricados : pelo  Mordomo-mór, 
ou  quem  seu  cargo  servisse  na  repartição  da  Casa  Real;  pelo 
Estribciro-mór,  na  estação  das  Reaes  Cavalliariees;  pelo 
Vedor  da  Casa  Real,  na  Ucharia;  c pelo  Capitão  da  Guarda 
íReal,  nesta  repartição. 

Para  as  despezas  dps  Ircaes  (guarda-roulpas,  servia  idp 
titulo  para  as  compras  a verba  do  régio  beneplácito  ou  real 

vontade . 

Na  competente  Contadoria  Geral  do  Erário  havia  outro 
livro  particular  da  conta  corrente  de  cada  thesoureiro  ou  re- 
partição de  recebimento  e contas  da  Real  'Casa  e Estado,  onde 
se  via,  quando  preciso  era,  o saldo  da  conta  de  cada  um  dos 
ditos  thesoureiros  c officiaes. 

Os  computos  que  pelo  Erário  se  houvessem  de  entregar 
a cada  um  dos  sobreditos  thesoureiros  ou  officiaes  de  recebi- 
mento e contas  da  Casa  Real,  ainda  que  se  exhibissem  cm 
virtude  de  decretos  de  continuação,  ou  na  conformidade  do 
§ 5o  do  tit.  14  da  lei  fundamental  do  Erário,  eram  comtudo 
ao  Rei  requeridos  pelos  mesmos  thesoureiros  ou  chefes  re- 
spectivos, na  forma  até  então  praticada  com  a Junta  da  Fa- 
zenda pelas  thésourarias  das  despezas  Militar,  Civil  c da  Ma- 
rinha, apresentando  os  thesoureiros  um  mez  sobre  outros 
todos  os  documentos  da  sua  despeza,  pertencentes  ao  mez  an- 
terior, sob  a pena  de  suspensão  dos  seus  officios  até  nova 
mercê  do  Rei,  segundo  p disposto  no  § 3°  do  mesmo  titulo. 

j 

despeza  do  exercito  > 

Ao  Thesoureiro  Geral  das  Tropas  da  Corte  e Província 
do  Rio  de  Janeiro,  se  entregava  em  duas  prestações  iguaes, 
uma  no  principio  e oütra  no  fim  de  cada  mez,  não  só  a im- 
portância dos  prets  do  regimento  e dos  soldos  do  Exercito, "■ 
mas  também  a da  despeza  do  Hospital  Militar  da  Còrlc;  para 

21 
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n que  pedia,  elle  thesoureiro  geral,  ao  Erário  Régio  as  quan- 
tias que  fossem  necessárias,  com  a devida  antecipação.  Essas 
entregas  se  faziam  sem  preceder  mais  outra  alguma  sole- 
mnidade  do  que  a do  conhecimento  de  recibo  assignado 
pelo  mesmo  thesoureiro  geral  no  competente  livro  de  receita 
e despeza,  por  não  admittirem  demora,  por  minima  que  fosse, 
os  pagamentos  e sabidas  dessa  natureza  . 

Na  Contadoria  Geral  da  Repartição  Septentrional  deste 
continente,  se  escripturava  a conta  do  dito  thesoureiro,  o qual 
todos  os  mezes  apresentava  no  Erário  os  documentos  da  sua 
despeza,  para  que,  depois  de  examinados,  achando-se  confor- 
mes com  o disposto  na  lei  de  9 de  julho  de  1763,  se  lhe  abo- 
nassem. 

Na  oceasião  do  recebimento  de  novas  sommas  apresen- 
tava o sobredito  thesoureiro  geral  o Diário  da  sua  receita  e 
despeza.  onde  se  via  o que  existia  do  antecedente  recebimento, 
cujo  saldo  passava  â outra  lauda  por  principio  de  receita, 
assignando  o Contador  Geral  a verba  da  conferencia,  onde 
acabassem  as  addições  recenseadas  no  dito  diário;  e isto  da 
mesma  fôrma  que  se  tinha  ordenado  se  observasse  com  os 
outros  thesoureiros  geraes,  do  que  acima  se  fez  expressa  e 
especial  menção. 

Pelo  que  respeitava  ao  Arsenai  do  Trem  de  Guerra,  foi 
estabelecido : 

Io,  que  das  despezas  desta  repartição  se  processassem 
folhas; 

2o,  que  aquellas  que  pertencessem  a jornaes,  fossem 
feitas  pelos  apontadores,  assignadas  p"los  mestres  e authenti- 
cadas  pelo  inspector  do  dito  arsenal; 

3“.  que  a.-  que  procedessem  de  generos  e materiaes  vies- 
sem documentadas  com  os  respectivos  conhecimentos  em 
fórma,  assignadas  pelo  escrivão  e almoxarife  da.  mesma  es- 
tação ; 

■i°,  e que,  depois  de  examinadas  todas  na  competente  Con- 
tadoria Geral  do  Erário,  se  lavrassem  ncllas  os  decretos  para 
alli  serem  pagas,  averbando-se  primeiro  estes  pagamentos 
nos  livros  de  entrada  e sabida  do  Almoxarifado,  á margem 
das  mesmas  addições  de  receita,  cuja  importância  o Rei  man- 
dasse pagar  pelos  referidos  decretos; 

5o,  que,  para  a compra  dos  artigos  a dinheiro,  ou  para  o 
fardamento  do  Exercito,  ou  para  o laboratorio  do  sobredito 
arsenal,  requeria  o referido  inspector,  com  a devida  antecipa- 
ção, as  sommas  que  necessárias  fossem,  para  o Rei,  sobre  a 
entrega  delias,  resolver  o que  fosse  mais  compativel  com  as 
faculdades  do  Erário  e as  urgências  de  taes  despezas; 

6o,  que  o mesmo  se  praticava  no  que  era  pertencente  ás 
obras  de  fortificações  e reparo  de  fortalezas. 
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DESPESAS  DA  MARINHA  E ARMAZÉNS  REAES 

Sendo  as  despezas  do  provimento  dos  Armazéns  Reaes 
e das  expedições  das  riáos,  fragatas  e mais  vasos,  de  que  se 
compunha  a Armada  Real,  assim  como  o pagamento  dos  offi- 
ciaes  e mais  pessoas  que  serviam  a El-Rei  na  Marinha,  tam- 
bém de  natureza  a não  admittirem  a menor  dilação,  o alvará 
de  28  de  junho  de  1808  determinou  que  se  entregasse  anteci- 
padamente em  cada  mez  ao  almoxarife  dos  Armazéns  Reaes, 
por  officios  e requisições  do  intendente  da  Marinha,  feitos 
em  consequência  das  ordens  que  tivesse  recebido  do  ministro 
e secretario  de  Estado  respectivo,  as  sommas  indispensáveis 
para  as  ditas  despezas  e pagamentos;  observando-se  com  a 
conta  do  mesmo  almoxarife,  quanto  fica  determinado  a res- 
peito do  thesoureiro  geral  das  tropas;  e guardando-se  pro- 
visionalmente, em  tudo  o mais  desta  repartição,  quanto  de- 
termina o alvará  de  13  de  maio  de  1808,  que  instaurou  o de 
,3  de  junho  de  1793, 

PRESTAÇÃO  DE  CONTAS 

Os  thesoureiros,  almoxarifes  e outros  funccionrios  en- 
carregados de  effectuar  pagamentos  por  conta  dos  cofres 
reaes,  estavam  sujeitos  a prestação  de  suas  contas  perante  o 
Erário  Régio. 

Estavam  todos  na  obrigação  de  apresentar,  cada  mez,  ao 
Erário,  os  documentos  de  despeza  relativos  aos  pagamentos 
por  elles  effectuados  no  mez  anterior,  sob  pena  de  suspensão 
dos  seus  officios  até  nova  mercê  do  Rei  e no  primeiro  quar- 
tel de  cada  anno  se  ajustavam,  na  competente  Contadoria  Ge- 
ral do  Erário,  as  contas  do  anno  antecedente  de  cada  thesou- 
rciro,  almoxarife,  official  de  recebimento,  etc.,  e se  lhe  pas- 
sava a competente  quitação,  assignada  unicamente  pelo  Pre- 
sidente do  Real  Erário. 


O BALANÇO  DO  ERÁRIO 

O Presidente  do  Real  Erário,  no  fim  de  cada  semestre 
do  anno  civil  convocava  o thesoureiro-mór  e o escrivão  da  re- 
ceita e despeza;  e,  fazendo  sommar  os  computos  delia  nos  li- 
vros dos  dif tenentes  caixas  de  escripturação  e cofre  sepa- 
rado, mandava  passar  os  saldos  ou  differenças  a um  extracto 
feito  em  fórrna  de  mappa,  cuja  soçnma  fosse  o saldo  geral  de 
toda  a entrada  e sahida  do  Erário  ou  Thesouro  Publico  na--. 
quelle  semestre. 
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Logo  que  isto  se  tinha  feito,  mandava  o mesmo  Presi- 
dente chamar  a cada  um  dos  tres  contadores  geraes,  para  que 
lhe  apontassem  o balanço  das  rendas  e despezas  que  ti- 
nham tido  entrada. e sahida  pelos  caixas  das  suas  repartições; 
e,  fazendo  ajuntar  os  differentcs  saldos  de  cada  caixa  em 
outro  semelhante  mappa,  sendo  a somma  delle  igual  a do 
saldo  geral  do  Erário,  deduzido  dos  livros  da  receita  e des- 
peza  da  sua  Thesouraria-mór,  passava  então  o referido  Presi- 
dente acompanhado  do  thcsoureiro-mór  e escrivão,  á casa 
forte,  ou  da  guarda  dos  cofres,  e fazia  na  sua  presença  contar 
pelos  fieis  o dinheiro,  cédulas,  bilhetes,  ouro  em  pó  e barras 
nelles  exjstentcs;  e,  achando  tudo  ser  conforme  ao  deduzido 
do  balanço  extrahido  dos  livros,  mandava  fazer  então  os  com- 
petentes termos,  assim  nas  contas  dos  caixas  das  differentcs 
contadorias  geraes,  como  no  fim  das  entradas  e sahidas  dos 
livros  de  receita  e despeza  do  thesouro,  onde  sa  declarava 
aquella  conferencia  e ajustamento  de  conta:  o que  tudo  subia 
por  consulta  do  mesmo  Presidente  á presença  do  Rei,  para 
obter  a confirmação  necessária;  a qual  ficava  servindo  de 
quitação  plenaria  do  thesoureiro-mór,  sem  que  pudesse  ha- 
ver cousa  alguma  em  contrario,  para  o effeito  de  se  mostrar 
livre  e quite  de  toda  e qualquer  responsabilidade. 

No  fim  de  cada  anno  fazia  também  o Presidente  do  Erá- 
rio Régio  subir  á presença  do  Rei  a conta  geral  do  Estado  da 
Fazenda,  em  fórma  de  tabelLa,  de  toda  a receita  e despeza, 
em  que  resumidamente  se  declarasse  na  receita  com  distinc- 
ção  de  cada  um  dos  seus  artigos,  a importância  annual  delia, 
a somma  do  que  entrara  por  cada  artigo  naquello  anno,  e o 
que  ficara  em  divida  de  cada  um,  assim  cobrayel,  como  do 
divida  em  execução  ou  fallida;  e na  despeza,  o orçamento  da 
importância  annual  de  cada  artigo  distinctamente,  quanto  se 
despendera  ou  pagara  no  dito  anno  por  cada  artigo  e quanto 
effectivamente  se  ficara  devendo.  Fazendo  elle  Presidente,  por 
escripto,  as  observações  que  lhe  parecessem  proveitosas,  ou 
para  o melhoramento  da  receita,  ou  para  evitar  qualquer  des- 
peza inútil;  as  quaes  apresentava  ao  Rei  com  as  referidas  ta- 
bellas  e balanços,  que  lho  eram  entregues  outra  vez  para  se 
guardarem  no  archivo  do  Erário,  e debaixo  do  segredo  delle. 
Devendo  ser  feitas  estas  reducções  da  conta  geral  por  um  of- 
ficial  da  Thesouraria-mór,  para  esse  fim  escolhido,  como 
pessoa  de  toda  confiança  e segredo. 

Para  que  o Presidente  do  Erário  Régio  tivesse  todos  os 
meios  necessários  de  pôr  em  pratica  o referido,  mandou  o 
Rei  que  de  todas  e quaesquer  estações  por  onde  se  fizesse 
arrecadação  ou  despeza,  que  pertencesse  á Real  Fazenda,  ou 
lhe  pudesse  vir  a pertencer,  lhe  remettessem  nos  primeiros 
quinze  dias  do  mez  de  janeiro  dc  cada  anno,  um  balanço  da 
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sua  receita  e despezá,  mercantilmente  feito,  acompanhado  da 
relação  das  dividas  activas  e passivas  de  cada  estação;  e aos 
escrivães  das  juntas  de  fazenda,  assim  do  continente  do  Brasil, 
como  dos  dominios  ultramarinos,  além  do  balanço  explicado 
que  são  obrigadas  a remetter  ao  Erário  Régio  todos  os  annos, 
remettessem  separadamente  iguacs  tabellas  e relações  de  di- 
vidas; para  o que  todas  as  estações  da  Fazenda,  subalternas 
ás  juntas  delia  lhes  enviavam  os  seus  balanços  e relações, 
afim  de  serem  remettidos  para  o Erário  Régio  com  os  balan- 
ços das  respectivas  Juntas  da  Fazenda,  e poderem  ser  contem- 
plados na  conta  geral  acima  referida,  que  no  seguinte  anno 
deveria  subir  á presença  do  Rei. 

Logo  que  se  verificava  a falta  de  algum  destes  balanços 
c relações,  o Presidente  do  Real  Erário  fazia  suspender  do 
seu  cargo  ao  official  da  Fazenda  que  fosse  culpado  de  omis- 
são, para  depois  se  proceder  contra  elle  icomo  fosse  de  jus- 
tiça. , ' ' 


organizações  subsequentes 

Esta  primitiva  organização  da  administração  financeira 
do  Brasil,  a qual  nada  mais  é do  que  a portugueza  transplan- 
tada por  D.  João  para  o nosso  paiz,  encerra  em  si  o germen 
do  todas  as  organizações  posteriores,  as  quaes  nella  se  fun- 
daram e se  inspiraram. 

A’  proporção  que  o paiz  se  foi  desenvolvendo,  que  os  ne- 
gócios públicos  se  foram  tornando  cada  vez  mais  complexos, 
disposições  de  leis  foram  introduzindo  modificações  na  or- 
ganização primitiva  ou  ampliando  as  attribuições  do  Erário. 

Mas,  já  em  1824,  era  essa  organização  da  Fazenda,  não 
obstante  os  concertos  tentados,  considerada  não  só  má,  mas 
péssima,  pois  dava  logar  a toda  sorte  de  delapidações.- 

Isto  não  é para  se  estranhar,  entretanto. 

O paiz  havia  passado  por  uma  grande  transformação  po- 
lítica, a sua  organização  administrativa  assentava,  jâ  agora, 
cm  bases  differentes  daquellas  em  que  se  fundava  em  1808; 
claro  é,  portanto,  que  a contabilidade  de  1808  se  tinha  tor- 
nado imprestável  em  1824. 

A partir  dessa  data  agita-se  no  Parlamento  a questão  da 
contabilidade  publica  e surge  dos  debates,  a grande  reforma 
decretada  pela  lei  de  4 de  outubro  de  1831. 

A organização  da  Fazenda  Publica,  levadaJ  a effeito  em 
virtude  dessa  lei  perdurou  em  seus  traços  principaes,  até  a 
proclamação  da  Republica,  não  obstante  as  aspirações  tantas 
vezes  manifestadas  por  vultos  eminentes,  que  dirigiram,  em 
épocas  differentes,  as  finanças  do  paiz,  de  dotar  a Fazenda 
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de  uma  organização  que  melhor  preenchesse  o fim  a que  ella 
se  destina. 

Com  a proclamação  da  Republica  soffreu  o paiz  nova 
transformação  política  e a Constituição  de  1891  estabeleceu 
novos  princípios,  segundo  os  quaes  deveria  ser  organizada  a 
nossa  contabilidade  publica.  Estabeleceu  ella  no  art.  24  n.  1, 
a tomada  de  contas  do  Presidente  da  Republica  e,  consequen- 
temente, a de  todos  os  administradores  do  Patrimônio  Nacio- 
nal. 

Mas  o terrível  vicio  de  origem  existente  na  actual  orga- 
nização e que  os  nossos  estadistas  não  quizeram  ainda  per- 
ceber, impediu  que  se  executasse  o sabio  principio  constitu- 
cional, cuja  pratica  inauguraria  na  nossa  administração  a — 
responsabilidade  dos  administradores  do  patrimônio  nacional 
— a qual  não  existe  absolutamente. 

A organização  que  actualmente  vigora  na  administração 
financeira  do  Brasil  é guiada  ainda  pelos  princípios  que  pre- 
sidiram a organização  monanchica,  os  quaes  não  mais  se 
compadecem  com  o espirito  republicano,  que  exige  a respon- 
sabilidade individual  det  todos  quantos  administram  ou  têm 
relação  com  o patrimônio  nacional. 

Na  actual  organização  visa-se  apenas  a fiscalização  do 
cxactor  da  receita,  do  pagador  da  despeza,  do  thesoureiro  e 
de  alguns  almoxarifes,  em  uma  palavra,  do  agente  responsá- 
vel, bem  como  dos  contribuintes,  mas  não  se  preoccupa  com 
o administrador,  qualquer  que  elle  seja. 

Ao  agente  responsável  e ao  contribuinte,  o rigor  excessivo 
de  medidas  que  chegam,  ás  vezes  a ser  vexatórias;  ao  admi- 
nistrador, a mais  absoluta  irresponsabilidade  e um  arbítrio 
quasi  sem  limites. 

São  os  princípios,  o espirito  e o ponto  de  vista  do  alvará 
de  1808.  Nesses  remotos  tempos,  porém,  tudo  isto  era  muito 
logico  e acceitavel,  porque,  no  Brasil  colonial,  prevalecia  o 
regimen  do  governo  despotico,  que  considerava  os  bens  pú- 
blicos, propriedades  do  soberano.  Si,  por  um  lado,  não  pres- 
tava este  contas  a ninguém,  dos  actos  que  praticava,  exigia, 
por  outro  lado,  que  aquelles  a que  estavam  affectos  os  servi- 
ços do  Erário  Regio,  déssem  contas  severas  dos  negocios  que 
lhes  tinham  sido  confiados,  sob  pena  de,  si  o não  fizessem, 
serem  punidos  com  o maior  rigor. 

O Brasil,  conquistando  aos  poucos  os  seus  direitos  polí- 
ticos, chegou  ao  governo  democrático  com  o advento  da  Re- 
publica, mas  não  se  percebeu  ainda  que,  em  lamentável  con- 
traste com  os  direitos  políticos  tão  penosamente  conquista- 
dos pelos  nossos  antepassados,  o espirito  de  despotismo,  in- 
compatível com  o regimen  democrático,  perdurou  através  de 
mais  de  um  século  na  administração  financeira  do  Brasil,  a 


qual  delle  se  acha,  ainda  em  nossos  dias,  fortemente  impre- 
gnada, devido  exclusivamente  ao  facto  de  todas  as  organiza- 
ções da  Fazenda  Nacional  que  se  fizeram,  terem  sido  inspi- 
radas, terem  sido  calcadas  na  organização  despótica  do  alvará 
de  1808. 

O art.  24  n.  1 da  Constituição  determinou  a revogação 
da  ordem  anterior,  mas  os  estadistas  republicanos  teimaram 
em  manter  uma  organização  inconstitucional  que  não  per- 
mitte,  como  não  permittiu  até  hoje,  inaugurar-se  na  nossa 
administração  o regimen  da  responsabilidade  dos  administra- 
dores, cuja  omissão  é a fonte  dos  males  que  nos  flagellam 
neste  momento. 


CAPITULO  VIII 

AS  OSCILLAÇõES  DA  FRONTEIRA 


Hespanha,  com  Colombo  « seus  sucoessores,  tomou  posse 
no  Novo  Mundo,  do  núcleo  do  seu  lote,  nas  Antilhas,  a 17°  de 
latitude  N.,  precisamente  sobre  o tropico  de  Câncer,  e depois 
expandiu-se  para  o N.  e para  o Sul. 

Portugal,  depois  de  dobrar  o cabo  de  Bôa  Esperança,  com 
Vasco  do  Gama,  e de  contornar  a África  até  á índia,  é levado, 
com  Alvares  Cabral,  á parte  mais  oriental  do  continente,  ao 
Brasil,  a 17°  de  latitude  S.,  sobre  o tropico  de  Capricórnio, 
precisamente  á mesma  distancia  do  Equador  a que  foi  levada 
Hespanha  no  outro  hemispherio. 

A Inglaterra,  que  tinha  sido  a primeira  a percorrer  as 
costas  da  America  do  Norte,  passou  quasi  um  século  sem  re- 
servar no  Novo  Mundo  a sua  parte,  pois,  só  em  1 606  o rei  Ja- 
cob  I,  celebrou  acto  de  soberania  estável  sobre  seu  lote. 

Inglaterra  e Hespanha  dividiram  entre  si  a America  do 
Norte,  ficando  a parte  septentrional  para  a primeira  e a me- 
ridional, para  a segunda. 

Hespanha  e Portugal  repartiram  entre  si  a America  Meri- 
dional cabendo  a parte  oriental  a este  e a Occidental  áquel.la. 

A linha  do  Tratado  de  Tordezillas,  riscada  pelo  báculo  de 
Alexandre  VI,  era  uma  linha  convencional,  que  contrariava 
a fronteira  natural,  assignalada  pelas  leis  geológicas. 

Contemplando-se  o mappa  da  America  do  Sul,  veem-se 
duas  formidáveis  formações  hydrographicas,  correndo  no  meio 
de  immensas  planices  e em  direcção  quasi  prependicular 
uma  a outra.  Uma  é a bacia  do  Amazonas,  que  corre  do  orri- 
dente  para  o oriente,  e a outra  é a do  Rio  da  Prata,  que  corre 
do  N.  para  o S.  e cujas  nascentes  quasi  que  se  confundem  com 
as  dos  tributários  meridionaes" do  Amazonas. 
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Este  segundo  systema  hydrographicõ,  correndo  do  N.  para 
o S.,  divide  o continente  Sul-Americano  em  duas  partes  e 
marca  a linha  divisória  natural  entre  a formação  geologica 
brasileira  ou  atlantica  e a andina. 

Os  dois  massiços  orographicos:  o do  Atlântico  e o do  Pa- 
cifico, não  podem  ser  considerados  como  componentes  dc  uma 
unica  cordilheira,  porque  o primeiro  está  completamentc  apa- 
gado, sem  um  único  vulcão,  parecendo  ser  milhares  dc  an- 
nos  anterior  ao  segundo,  ao  passo  que  este  está  em  constante 
ignição,  apresentando  um  rosário  de  vulcões  em  actividade. 

Entro  a Cordilheira  dos  Andes  c o Planalto  Central  do 
Brasil  apresenta-se  uma  enorme  planície  e,  apesar  das  cordi- 
lheiras que  servem  de  divortium  aquarium  entre  as  bacias 
■do  Prata  c do  Amazonas  e entre  esta  e a do  Orenoco,  estes 
tres  rios  quasi  que  se  unem  em  suas  nascentes. 

Não  é uma  hypothese  absurda  essa  que  alguém  já  for- 
mulou de  que  «um  dia  sem  historia»,  as  bacias  do  Ama- 
zonas e do  Rio  da  Prata  estiveram  occupadas  pelo  Oceano.  O 
Brasil  constituiria,  então,  um  continente  á parte  ou  estaria 
unido  á África  ou  á Europa. 

Seja  como  fôr,  o que  parece  acceitavel  é que  o Brasil  já 
constituiu  um  continente  distincto  daquelle  que  tem  a Cordi- 
lheira dos  Andes  por  columna  vertebral. 

Esta  õ a opinião  dc  vários  sábios. 

Em  1832,  Carlos  Darwin,  calculando  a edade  dos  restos 
fosseis  dos  terrenos  pampeanos,  viu  o Rio  da  Prata  como  um 
grande  braço  de  mar  cobrindo,  cm  época  remotíssima,  a pro- 
víncia argentina  de  Entre  Rios. 

Dez  annos  depois,  D'Orbigny  ampliou  essa  hypothese,  fa- 
zendo chegar  o Oceano  até  ao  medio  Paraná. 

Em  1886,  Herbert  Smith  imaginou  o Atlântico  penetrando 
o continente  e inundando  os  pampas  até  ao  extremo  septen- 
trional  de  Corrientes,  recebendo  directamente  as  aguas  do  Pa- 
raná, do  Paraguay  e do  Uruguay. 

Foram  estes  tres  rios  que  emprehenderam  a obra  muitas 
vezes  secular  de  expulsar  o Oceano,  aterrando  essa  bacia  im- 
mensa  com  os  detrictos  dissolvidos  em  suas  aguas  e por  cilas 
carreados,  originados  do  Brasil  Central  c do  baixo-Perú 
Oriental.  Ainda  hoje  esses  rios  depositam  no  estuário  com- 
mum  "80  milhões  dc  metros  cúbicos  de  alluvião,  por  anno. 

Ri  os  limites  do  dominio  portuguez  na  America  devessem 
obedecer  á lei  geologica,  deveriam  ser  definidos,  na  parte  me- 
ridional, pelo  Rio  da  Prata  e por  um  dos  tres  rios,  Paraguay, 
Paraná  ou  Uruguay,  que  são  os  que  assignalam  a separação 
entre  a formação  andina  e a atlantica. 

Assim  não  o foi,  entretanto. 
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0 bandeirante,  atrevido  e audaz,  investiu  o sertão  para 
oeste,  para  o sul  e para  o norte  o attingiu  os  limites  natu- 
raes  da  nossa  patria  por  toda  parte,  excepto  uma:  a margem 
scptentrional  do  Rio  da  Prata. 

E assim  a Republica  do  Uruguay  passou  a occupar,  na 
America,  um  logar  singularmente  interessante:  participa  geo- 
graphicamente  do  continente  brasileiro  e,  pela  lingua,  da  ci- 
vilização cástelhana.  Desta  forma,  o povo  oriental,  separado 
do  Occidental  andino  por  motivos  geographicos  o do  scpten- 
trional brasileiro,  por  causas  sociologicas,  teve  que  manter-se 
pequeno,  mas  independente  de  seus  visinhos,  não  obstante  os 
esforços  despendidos  por  um  e por  outro,  no  sentido  de  o 
absorverem . 

Foi  a lei  da  natureza  que  o defendeu  da  Argentina;  foi  a 
lingua  hespanhola  que  o livrou  do  Brasil 


Senhora  do  norte  da  região  Occidental  da  America  me- 
ridional, a Hespanha  cruzou  com  Balbôa  o isthmo  de  Panamá 
e descobrio  o Oceano  Pacifico.  Seguiu  para  o sul,  descobrindo 
e conquistando  as  costas  andinas,  o império  dos  Inças,  a região 
dos  araucanos;  passou  o Cayambé,  o Chimborazo  e attingiu 
o Aconcagua  sobne  os  Andes. 

Tinha  desta  fórma  conquistado  o Chile  o feito  centro  de 
suas  conquistas  o velho  império  dos  Incas,  — o Perú  — a re- 
gião prodigiosa  do  ouro  e da  prata. 

Ao  mesmo  tempo,  pelo  lado  do  Atlântico,  Hespanha  nave- 
gou para  o sul,  em  busca  do  estreito  que  a deveria  levar  ao 
mar  de  Balbôa  e depois  á ilha  da  Especiaria  e com  Juan  Dias 
de  Solis  chegou  ao  Rio  da  Prata,  do  qual  tomou  posse. 

Assim  vae  a Hespanha  tomando  posse  do  Novo  Mundo. 
Pizzarro  funda  Lima  em  1535;  no  mesmo  anno  D.  Pedro  Men- 
doza  lança  os  fundamentos  de  Buenos  Ayres  que  D.  Juan  de 
Garay  radica  definitivamente  em  1580;  Ayolas  funda  Assum- 
pção em  153G  e Quezada,  Santa  Fé  de  Bogotá  em  1538,  Val- 
divia  fixa-se  em  Santiago  em  1517  c Lozada  funda  Caracas 
em  1567. 

Assumpção,  primeiramente,  depois  Buenos  Ayres,  foram  o 
centro  do  dominio  hespanhol  no  Rio  da  Prata.  Com  a intenção 
do  incorporar  este  rio  á sua  parte  andina,  cujo  núcleo  principal 
é o Perú  com  Lima,  a cidade  dos  vice-reis,  por  capital,  e pôr 
em  contacto  os  conquistadores  do  Prata  com  os  do  Perú,  os  do 
Atlântico  com  os  do  Pacifico,  Hespanha  baixa  pelos  contra- 
fortes dos  Andes  e funda  Tucuman  (1565)  e depois  Cordoba 
la  Liana  (1573)  ao  mesmo  tempo  que  desce  de  Assumpção 
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pelo  rio  e funda  Santa  Fé  (1573)  e ahi  nas  margens  do  Paraná 
as  duas  correntes  hespanholas  se  confundem. 

Portugal,  por  seu  lado,  foi-se  apossando  do  littoral  bra- 
sileiro e fundando  ahi  suas  colonias. 

Quando,  em  1538,  Irala  assumiu,  pela  primeira  vez,  o 
governo  do  Paraguay,  fez  de  Assumpção  a capital  das  conquis- 
tas hespanholas  no  Rio  da  Prata.  Aproveitando  a admiravel 
rede  de  viação  tluvial  de  que  dispunham,  os  hespanhóes  ir- 
radiaram as  suas  conquistas  e expandiram-se  em  todos  os  sen- 
tidos. 

Em  1554,  passam  o Paraná  e na  sua  margem  esquerda, 
acima  da  cachoeira  das  Sete  Quedas,  fundam  Ontiveros. 

Em  1555,  ainda  na  margem  oriental  do  Paraná,  fundam 
os  13  povos  da  província  do  Guayrá. 

Em  1557  fundam  Ciudad  Real. 

Em  1611  são  todos  os  povos  da  margem  do  Paraná  entre- 
gues á direcção  dos  jesuitas  que,  fazendo,  mais  tarde,  de  São 
Ignacio  Maior,  centro  de  sua  « Republica »,  dominaram  todo  o 
curso  daquelle  rio,  desde  Iitapúa  até  a Cachoeira  das  Sete  Que- 
das. 

A partir  de  1628,  os  paulistas,  organizados  em  formidá- 
veis bandeiras,  assaltam  as  reducções  jesuíticas  do  Paraná, 
destroem  as  povoações  e aprisionam  milhares  de  indios,  obri- 
gam os  restantes  a fugir.  Guiados  pelos  padres,  os  fugitivos 
vão-se  estabelecer  nas  reducções  do  baixo  Paraná  ou  em  ou- 
tras, que  se  fundaram  entre  esse  rio  e o Urug/uay. 

Desde  1619  que  os  jesuitas,  vindos  de  Buenos  Ayres,  se 
applicavam  na  catechese  dos  indios  do  rio  Uruguay.  Foi  o 
padre  Roque  Gonzalez  que  se  encarregou  de  evangelisar  os 
indios  do  actual  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul,  em  cujas  mãos 
encontrou  a morte. 

Grande  era  o numero  de  reducções  existentes  já  na  mar- 
gem oriental  do  Uruguay,  quando,  em  1636,  depois  de  des- 
truirem  as  reducções  das  margens  do  Paraná,  os  paulistas  in- 
vadiram o Rio  Grande  do  Sul  para  aprisionar  os-  indios  redu- 
zidos pelos  jesuitas  e destruir  suas  missões. 

De  1636  a 1640,  em  expedições  successivas,  conseguiram 
expellir  todos  os  padres  do  território  riograndense.  Então 
toda  a vasta  extensão  até  ao  Prata  ficou  em  seu  poder. 

Sómente  depois  que  os  paulistas  tomaram  o rumo  das  mi- 
nas, em  Matto  Grosso,  Goyaz  e Minas  Geraes,  foi  que  os  je- 
suitas voltaram  ao  território  da  margem  oriental  do  Uruguay, 
(1687) . 

Fundaram,  então,  Sete  Povos  apenas,  entre  os  rios  Ijuhy 
e Piratiny,  tendo,  entretanto,  estabelecido  estancias  nos  pon- 
tos mais  convenientes  embora  afastados  das  sédes  das  respe- 
ctivas reducções. 


Os  hespanhóes  tinham  abandonado  inteiramente  o terri- 
tório situado  na  parte  septentrional  do  Rio  da  Prata  e na 
oriental  do  Paraná. 

Os  portuguezes,  além  das  conquistas  levadas  a effeito 
pelos  paulistas  no  sertão  longuinquo,  proseguiam  na  sua  mar- 
cha para  o sul,  beirando  o littoral. 

Em  1680  o estabelecimento  portuguez  que  existia  mais 
ao  sul,  era  Laguna,  fundada  em  1656,  e o primeiro  estabele- 
cimento hespanhol  que  se  encontrava,  era  Buenos  Ayres. 

O vasto  território  intermédio  achava-se  deserto  e fóra 
do  dominio  official  de  qualquer  nação,  excepto  uma  pequena 
nesga  nas  immediações  das  margens  do  rio  Uruguay,  que  se 
achava  em  poder  dos  jesuitas. 

A’  vista  desse  abandono,  em  que  se  encontrava  tão  im- 
portante território  e na  impossibilidade  de  se  determinar , os 
pontos  para  onde  deveria  passar  a linha  divisória  do  tratado 
de  Tordezillas,  entendeu  el-rei  de  Portugal,  D.  Pedro  II,  que 
a dita  linha  passaria  pela  fóz  do  rio  Uruguay  e nestas  con- 
dições resolveu  crear  um  posto  militar  no  extremo  do  Rio 
da  Prata. 

Em  1 de  janeiro  de  1680,  D.  Manoel  Lobo,  governador  da 
capitania  do  Rio  de  Janeiro,  por  ordem  do  governo  portuguez, 
fundou  na  margem  septentrional  do  Rio  da  Prata,  em  frente 
a Buenos  Ayres,  a Colonia  do  Sacramento. 

Os  hespanhóes  que,  até  então,  nenhuma  importância 
tinham  ligado  a esse  território,  ficaram  indignados  com  a 
audacia  dos  portuguezes  e o governador  de  Buenos  Ayres, 
D.  José  de  Garro,  sabendo  da  presença  delles  nas  margens  do 
Prata,  resolveu  expulsal-os  dalli. 

A posição  foi  assaltada  ficando  prisioneira  sua  guarni- 
ção, inclusive  D.  Manoel  Lobo. 

A côrte  portugueza,  porém,  ameaçou  ao  rei  de  Hespanha 
com  um  rompimento,  caso  a 'Colonia  não  fosse  devolvida  aos 
portuguezes  dentro  de  20  dias. 

Pelo  tratado  de  7 de  maio  de  1681,  o rei  de  Hespanha 
desapprovou  a conducta  de.  Garro  e devolveu  a Colonia  á 
Portugal,  que  ficaria  na  posse  delia  até  que  o papa  decidisse 
a quem  pertencia  o território  de  accôrdo  icom  o tratado  de 
Tordezillas.  Este  tratado  provisorio  foi  ratificado  pelo  de 
Alfonsa  (1701),  no  qual  foi  reconhecido  definitivamente  o 
direito  de  Portugal  sobre  a Colonia  do  Sacramento. 

Nessa  Colonia  foi  a primeira  vez  que  portuguezes  e 
hespanhóes  se  defrontaram  na  parte  sul  da  America. 

Em  1704,  foi  a Colonia  novamente  tomada  depois  de  seis 
mezes  e meio  de  desesperada  defesa,  mas  o tratado  do 
Utrecht  (1715),  determinou  a sua  restituição  a Portugal,  o 
que  só  teve  logar  em  1716. 
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Em  1735,  D.  Miguel  Sàlcedo,  governador  de  Buenos  Ayres, 
poz  de  novo  sitio  á praça,  o qual  se  prolongou  até  setembro 
de  1737,  quando  chegou  a noticia  do  armistício  ajustado  em 
Paris,  em  16  de  março  desse  anno,  entre  Portugal  e 
Hespanha. 

Os  constantes  ataques  dos  hespanhóes  contra  a Colonia 
do  Sacramento  obrigaram  o governo  portuguez  a enviar  soc- 
corro  aos  defensores  do  seu  estabelecimento;  mas  devido  á 
grande  distancia  a que  clle  se  encontrava  dos  outros  estabele- 
cimentos  portuguezes,  difficil  se  tornava  fazer  lá  chegar  os 
necessários  soecorros,  a tempo  de  serem  uteis. 

(Lembrou-se,  então  a côrte  de  Lisbôa  de  povoar  o Rio 
■Grande  de  S.  Pedro,  pois,  dahi  poder-se-ia  com  mais  facili- 
dade soccorrer  a Colonia. 

Foi  quando  o brigadeiro  José  da  Silva  Paes  fundou  o 
presidio  do  Rio  Grande,  onde  chegou  a 19  de  fevereiro  de 
1737,  tendo  fortificado  egualmente  a fronteira  do  Chuy. 

Referindo-se  ao  brigadeiro  Paes,  no  seu  trabalho  « Pri- 
meiros Fortes  do  Rio  Grande  »,  assim  se  externa  o conhecido 
historiador  riograndense  Sr.  Alfredo  Rodrigues: 

« O fundador  do  Rio  Grande,  homem  de  grandes 
dotes,  incansável  na  tarefa  que  so  impuzera  de  radicar 
o dominio  portuguez  nestas  regiões,  cuja  importância 
calculou  melhor  do  que  ninguém,  procurou  ainda 
augmentar  a área  em  que  se  extendia  a soberania  de 
Portugal.  Para  firmal-a,  prevendo  que  a próxima  con- 
clusão da  guerra  deixaria  cada  um  dos  contendores  em- 
possados das  terras  que  occupasse,  organizou  uma  pe- 
quena expedição,  compatível  com  os  escassos  recursos 
do  presidio,  e á frente  delia,  sendo  o primeiro  a dar  o 
exemplo  de  soffrer  todas  as  privações,  marchou  a 
guarnecer  as  serras  de  S.  Miguel  e o passo  dò  Chuy. 
Conquistava  assim  mais  de  4>9.  léguas,  riquíssimas  de 
pastagens  e abundantes  de  gado. 

Em  tres  pequenas  embarcações  carregou  manti- 
mentos, munições,  ferramenta  e artilharia.  A 28  do 
setembro  poz-se  a caminho  com  pequena  esicolta  e 
alguns  paisanos,  ao  passo  que,  pelo  rio,  sahia  em  di- 
recção á lagôa  Mirim  a guarnição  de  30  homens,  que 
levava  comsigo. 

Depois  de  uma  demorada  viagem,  em  que  foram 
sem  conta  os  obstáculos  superados  e os  trabalhos  sof- 
fridos,  chegou  ao  passo  de  S.  iMiguel.  Atravessou  o 
arroio  e foi  situar  o forte  num  alto  pedregoso  da 
serra. 
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Concluídas  as  obras  essenciaes  para  assegurar 
abrigo  e defesa  á guarnição,  a que  determinou  se  pa- 
gasse soldo  dobrado,  attendendo  ao  arriscado  e dis- 
tante da  posição,  passou  ao  arroio  Chuy,  onde  deixou 
uma  guarda  do  15  dragões. 

Regressando  ao  presidio,  ahi  chegou  a Io  de  no- 
vembro, justamente  a tempo  de  reiceber  a noticia  do 
armistício  celebrado  em  Paris,  a 16  de  março,  entre  as 
côrtes  de  Portugal  c Hespanha. 

Dias  depois  chegava  um  official  hespanhol  por- 
tador de  officios  de  D.  Manoel  Salcedo,  governador  dc 
Buenos  Ayres,  protestando  contra  a occupação  dos  ter- 
renos ató  Chuy. 

José  da  Silva  Paes  manteve  a posse,  como  legitima, 
que  era,  realizada  ainda  na  ignorância  da  paz  que  se 
concertara  na  Europa,  e fez  garbo  de  mandar  acom- 
panhar o emissário  de  Salcedo  até  o forte  de  S.  Miguel, 
que  arvorou  a bandeira  portugueza  á sua  passagem, 
salvando  icom  toda  a artilharia. 

Estava  o littoral  do  Rio  Grande  sob  o dominio  de 
Portugal  c nellé  se  conservou,  apezar  da  momentânea 
occupação  hespanhola  de  1763  a 1766. 

O sargento-mór  de  batalha  Paes  foi  a alma  c o 
braço  dessa  conquista,  de  incalculáveis  resultados  para 
Portugal.  Sem  a sua  arrojada  coragem,  sua  iniciativa 
incansável,  sua  actividade,  seus  talentos  de  militar  e 
administrador,  todo  o Rio  Grande  ficaria  pertencendo 
á Hespanha,  que  mais  cedo  ou  mais  tarde,  expulsando 
os  portuguezes  do  Rio  da  Prata,  extenderia  as  suas 
fronteiras  até  Santa  Catharina  ou  Paraná. 

Não  só  firmou  elle  militarmente  o predomínio  de 
Portugal  iras  terras  occupadas,  como  desveladamento 
cuidou  de  preparar-lhe  a futura  grandeza,  promovendo 
a vinda  de  povoadores,  estabelecendo  grandes  estan- 
cias de  gado,  procurando  facilitar  a entrada  da  barra. 

No  emtanto,  nada  existe  hoje  no  Rio  Grande  do 
Sul,  que  lembre  os  seus  grandes  serviços. 

O tempo  passou  e,  como  não  ha  entre  nós  o culto 
do  passado,  tudo  se  esqueceu  e é motivo  de  admiração 
•se  alguém,  desenterrando  velharias  de  archivos  em- 
poeirados, procura  fazer  reviver  a memória  do  bene- 
merito  fundador  do  Rio  Grande.» 

TRATADO  DE  MADRID 

Desde  que  se  encontraram  nos  territórios  do  sul  da  Ame- 
rica, portuguezes  e hespanhóes  viveram  cm  luetas  constan- 
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tcs,  por  não  saberem  os  limites  exactos  das  duas  nações,  ou 
melhor,  por  não  quererem  assignalar  os  seus  domínios.  Se 
accrescentarmos  a isso  o odio  de  morte  cultivado  pela  gente 
de  uma  contra  a da  outra  nação,  teremos  uma  idéa  da  agitação 
guerreira  nessa  época. 

Apezar  de  não  ser  clara  uma  linha  de  fronteira  entre  os 
dois  domínios,  ainda  os  súbditos  de  uma  e da  outra  nação 
andaram  sempre  empenhados  em  afastar  aquella  linha  cada 
qual  a seu  favor. 

Nenhum  dos  tratados  de  limites  e convênios  que  se  ce- 
lebraram em  épocas  differentes,  deu  resultado  satisfactorio. 
Em  1749,  porem,  uma  situação  favoravel  apresentou-se. 

Subiu  ao  throno  de  Hespanha,  D.  Fernando  VI,  casado 
com  a infanta  portugueza,  D.  Maria  Barbara,  filha  de  D.  João  V, 
irmão  do  monarcha  hespanhol,  e que  nessa  mesma  época  oc- 
cupava  o throno  de  Portugal. 

E a questão  de  limites  entre  os  domínios  portuguez  e 
hespanhol,  na  America,  resolveu-se  como  si  se  tratasse  de 
um  negocio  de  familia. 

Em  20  de  dezembro  de  1749,  o rei  de  Portugal  nomeou  o 
Visconde  da  Villa  Nova  de  Cerveira,  Thomaz  da  Silva  Telles, 
plenipotenciário  junto  á Côrte  de  Madrid  para  tratar  um  ac- 
côrdo  sobre  os  limites  dos  territórios  das  duas  potências  e o 
rei  de  Hespanha,  em  13  de  janeiro  de  1750,  deu  plenos  poderes 
para  o mesmo  fim,  a Don  Joseph  de  Carvajal  y Lancaster. 

Dizia  D.  João  na  sua  carta  patente,  nomeando  seu  re- 
presentante diplomático: 

«Faço  saber  aos  que  esta  minha  carta  patente 
virem,  que  existindo  varias  disputas  sobre  confins  entre 
çsta  corôa  e a de  Hespanha  nas  índias  Oriental  e Oc- 
cidental, desde  o tempo  do  seu  descobrimento  a que 
não  pudera  até  agora  por  meyo  de  alguns  Tratados  e 
Convenções,  que  se  fizeram,  dar-se  providencia  e de- 
terminação tal,  que  fosse  efficaz  para  compor  de  todo 
as  duvidas  e differenças,  que  de  huma  e outra  parte 
se  excitaram;  e constando-me  que  o Serenissimp  Rei 
Catholico,  meu  bom  irmão  e genru,  concorria  comigo 
no  desejo  de  buscar  algum  expediente,  com  que  todas 
as  ditas  duvidas  por  uma  vez  ficassem  terminadas;  sem 
que  subsistisse  mais  por  esse  motivo  occasião  alguma 
de  dissabor  entre  as  duas  Coroas;  antes  regulados  fixa 
invariavelmente  os  limites  das  conquistas  de  huma  e 
outra  monarchia,  somente  se  cuidasse  ao  diante  em  dar 
mutuas  provas,  de  bôa  visinhança,  e amigavel  cor- 
respondência. Houve  por  bem  nomear,  como  pela  pre- 
sente nomeyo  por  meu  plenipotenciário  a Thomaz  da 
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Silva  Telles,  Visconde  de  Villa-Nova  dé  Cerveira,  do 
meu  Conselho,  e do  de  Guerra,  Mestre  de  Campo,  Ge- 
neral dos  meus  Exércitos,  c meu  Embaixador  na  Còrte 
de  Madrid,  de  cuja  probidade,  zêlo  e intelligencia,  es- 
pero nessa  matéria  toda  a satisfação,  com  que  elle  cm 
outras  do  meu  serviço  se  tem  empregado,  para  que 
com  a pessôa  ou  pessoas,  a quem  o dito  Sereníssimo 
Rey  dê  semelhantes  Plenos  Poderes  possa  conferir, 
ajustar,  concordar  e-  assignar  da  minha  parte  um 
tratado  para  a reciproca  determinação  dos  limites,  que 
hão  de  subsistir  ao  diante  entre  as  conquistas  das  duas 
Monarchias,  nas  índias  Oriental  e Occidental  e par- 
ticularmente no  continente  da  America  Meridional; 
para  o que  dou  ao  dito  meu  Plenipotenciário  toda  a 
faculdade,  autoridade  e poder  general  e especial, 
obrigando-me  debaixo  de  fé  e palavra  de  Rey,  a haver 
por  firme  e valioso  tudo  o que  por  elle  fôr  tratado, 
concordado  e estipulado,  e ratificado  no  tempo  em  que- 
convier.» 

Das  credenciaes  do  diplomata  hespanhol,  constava: 

«Deseando  yo  siempre  evitar  en  todo  lo  posible, 
quanto  pueda  ser  ocasión  de  una  guerra,  que  es  el 
mayor  de  los  males,  y concurricndo  el  mismo  efiicaz 
deseo  en  el  muy  Alto,  muy  Excelente,  y muy  Poderoso 
Don  Juan  V,  Rey  de  Portugal  y de  los  Algarves,  y 
mirando  á que  mediante  la  actual  felis  duplicación 
de  enlaces,  permanescan  siempre  las  dos  Augustas 
Famílias  unidas  con  el  más  estrecho  y constante 
vínculo  de  amistad,  etc.» 

A’  vista  de  tão  bòas  disposições  dos  dois  monarchas,  foi 
celebrado  o «Tratado  de  limites  das  conquistas»,  entre  os 
mui  altos  e poderosos  senhores  B.  João  V,  rei  de  Portugal  c 
D.  Fernando  VI,  rei  de  Hespanha.  pelo  qual,  abolida  a de- 
marcação da  linha  meridiana  ajustada  no  tratado  de  Tordezil- 
las,  de  7 de  junho  de  1494,  se  determinou  individualmente  as 
raias  dos  domínios  de  uma  e de  outra  corôa  na  America 
Meridional,  assignado  em  Madrid,  a 13  de  janeiro  de  1750. 

Mas,  esse  tratado,  tão  favoravel  a Portugal,  não  póde  ser 
o resultado  apenas  de  confabulações  diplomáticas.  Foi 
também  obra  do  amor  por  sua  patria  3e  um  notável  filho  do 
Brasil,  Alexandre  de  Gusmão,  natural  de  Santos,  S.  Paulo,  o 
qual  occupava  nessa  época,  em  Portugal,  o logar  de  Ministro 
do  Conselho  Ultramarino. 


— 336  — 


Nenhum  outro  estadista  conhecia  o assumpto  tão  bem 
quanto  elle  por  causa  dos  profundos  estudos  que  fizera  a 
respeito  das  cousas  do  Brasil  já  percorrendo  todos  os  do- 
cumentos que  existiam  cm  Portugal,  já  mandando  buscar  de 
S.  Paulo  as  relações  de  todas  as  derrotas  e descobrimentos  que 
aventureiros  paulistas  empreenderam  e conseguiram  através 
«os  sumidos  sertões». 

Pelo  tratado  fixaram-se  e marcaram-se  os  pontos  ca- 
pitães da  linha  divisória  tornando-se  elle  o primeiro  gisa- 
mento  geral  das  raias  do  Brasil. 

As  vantagens  que  do  tratado  resultaram  para  Portugal 
foram  tantas  que  a voz  geral  attribuiu  á rainha  catholica  in- 
fluencia decisiva  quanto  ás  concessões  feitas  por  parte  de 
Hespanha,  acreditando-se  que  aquelle  procedimento  da 
rainha  era  guiado  pelo  amor  que  consagrava  a Portugal,  onde 
nascera . 

Entretanto,  tudo  foi  o fructo  da  politiica  e da  diplomacia 
de  Alexandre  de  Gusmão  que  se  collocou  á frente  de  toda  a 
negociação,  acompanhando-a  cuidadosamente  e vendo  coroados 
os  seus  esforços  com  o vantajoso  resultado  alcançado. 

Respondendo  ás  censuras  que  lhe  fizera  o brigadeiro 
Antonio  Pedro  de  Vasconccllos,  governador  da  Colonia  do 
Sacramento,  Alexandre  de  Gusmão  na  sua  defesa,  intitulada 
— Impugnação  — mostrou  a importância  do  tratado,  as  van- 
tagens que  delle  resultavam  para  Portugal. 

Demonstrando  uma  vasta  erudição  e não  menor  habilidade 
pratica,  prova  o illustre  brasileiro  que  Portugal  ganhoju, 
leom  esse  tratado : 

Io  Em  tornar  effectiva  e de  uma  vez  definitiva  a divisão 
dos  seus  domínios  e a determinação  dos  seus  limites; 

2o,  em  ter  o governo  hespanhol  reconhecido,  pertencerem 
á corôa  portugueza  as  margens  orientaes  do  rio  Guaporé,  re- 
tirando d'ali  suas  aldeias  que  já  começavam  a penetrar  no 
interior  do  paiz,  encontrando-se  com  os  mineiros  do  sertão 
de  Cuyabá  e pretendiam  prohibir  aos  portuguezes  a nave- 
gação do  rio; 

3o,  em  ter  feito  aequisição  de  mais  de  60  léguas  que  se 
lhe  concedeu,  em  toda  a extensão  do  paiz  que  medeia  entre 
os  rios  Paraná  e Paraguay,  correndo  a nova  fronteira  pelos 
rios  Igurey  c Correntes; 

4o,  em  ter  adquirido  todo  o terreno  do  rio  Madeira  para 
o oriente  até  ao  mar,  com  mais  de  100  léguas. 

Além  disso  vemos  que,  na  fronteira  do  sul,  a situação  era 
especialíssima.  Os  portuguezes,  até  1750,  não  possuíam  no 
Rio  Grande  do  Sul,  senão  uma  estreita  nesga  de  terra  de  7 ou 
8 léguas  de  largura,  seguindo  o littoral,  c que  tinha  por  fim 
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estabelecer  communicação  por  terra  com  a Colonia  do  Sacra- 
mento. Os  bespanhóes,  por  seu  lado,  estavam  de  posse  do 
Mohtevidéo,  e os  jesuitas,  de  toda  a região  da  margem  oriental 
do  rio  üruguay.  Todo  o vasto  território  compreendido  por  essas 
differentes  conquistas,  estava  abandonado,  embora  preten- 
dido por  bespanhóes  e portuguezes. 

Parece  que  o Tratado  de  Madrid  resolveu  a questão 
dividindo  ao  meio  o vasto  território  até  então  desoccupado; 
dando  metade  para  uma  nação,  metade  para  a outra. 

Tratado  de  limites  das  con- 
quistas entre  El-Rei  o Senhor 
Dom  João  V e Dom  Fernando  VI, 
Rei  de  Hespanhã , assignado  em 
Madrid,  a 13  de  janeiro  de  1730, 
e ratificado  por  parte  de  Portugal 
em  26  do  dito  mez,  e pela  de  Hes- 
panha  em  8 de  fevereiro  do  dito 
anno . 

EM  NIOIME  DA  SANTÍSSIMA  TRINDADE 

Os  Sereníssimos  Reys  de  Portugal  e de  Hespanha,  de- 
sejando efficazmente  consolidar  e estreitar  a sincera  e 
cordial  amizade,  que  entre  si  professão,  considerárão,  que  o 
meyo  mais  conducente  para  conseguir  tão  saudavel  intento, 
he  tirar  todos  os  pretextos,  e alhanar  os  embaraços,  que  possão 
ao  diante  alteral-a,  e particularmente  os  que  se  podem  of- 
ferecer  com  os  motivos  dos  Limites  das  duas  Coroas  na  Ame- 
rica, cujas  Conquistas  se  tem  adiantado  com  incerteza  e du- 
vida, por  se  não  haverem  averiguado  até  agora  os  verdadeiros 
Limites  daquelles  Domínios,  ou  a paragem  donde  se  ha  de 
imaginar  a Linha  divisória,  que  havia  de  ser  o principio  in- 
alterável da  demarcação  de  cada  Corôa.  E considerando  as 
difficuldades  invencíveis,  que  se  offerecião  se  houvesse  de 
assignalar-se  esta  Linha  com  o conhecimento  pratico,  que  se 
requer;  resolverão  examinar  as  razões  e duvidas,  que  se  of- 
ferecessem  por  ambas  as  partes,  e á vista  delias  concluir  o 
ajuste  com  reciproca  satisfação  e conveniência. 

Por  parte  da  Corôa  de  Portugal  se  allegava,  que  havendo 
do  contar-se  os  eento  e oitenta  grãos  da  sua  demarcação 
desde  a Linha  para  o Oriente,  ficando  para  Espanha  os  outros 
cento  e oitenta  para  o Otccidente;  e devendo  cada  huma  das 
Nações  fazer  os  seus  descobrimentos  e Colonias  nos  cento  e 
oitenta  grãos  da  sua  demarcação;  com  tudo,  se  acha,  con- 
forme as  observações  mais  exactas  e modernas  dos  Astro- 
nomos,  e Geografos,  que  começando  a contar  os  grãos  para 
mi  22 
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o Occidente  da  dita  Linha,  se  estende  o Dominio  Espanhol  na 
extremidade  Asiatica  do  mar  do  Sul,  muitos  mais  gráos,  que 
os  cento  e oitenta  da  sua  demarcação;  e por  conseguinte  tem 
occupado  muito  mayor  espaço,  do  que  póde  importar  qual- 
quer excesso,  que  se  attribua  aos  Portuguezes,  no  que  talvez 
terão  occupado  na  America  Meridional  ao  Occidente  da  mesma 
Linha,  e principio  da  demarcação  Espanhola. 

Também  se  allegava,  que  pela  Escriptura  de  venda  com 
pacto  de  retro  vendendo,  outorgada  pelos  Procuradores  das 
duas  Coroas  em  Saragoça  a 22  de  Abril  de  15'29,  ventíeo  a 
Coroa  de  Espanha  a Portugal  todo  o que  por  qualquer  via 
ou  direito  lhe  pertencesse  ao  Occidente  de  outra  Linha  Me- 
ridiana, imaginada  pelas  Ilhas  das  Velas,  situadas  no  mar  do 
Sul  a 17  gráos  de  distancia  de  Moluca,  com  declaração,  que 
se  a Espanha  consentisse,  e não  impedisse  aos  seus  Vassallos 
a navegação  da  dita  Linha  para  o Occidente,  ficaria  logo 
extimcto,  e resoluto  o pacto  de  retro  vendendo;  e que  quando 
alguns  Vassallos  da  Espanha  por  ignorância,  ou  por  necessi- 
dade, entrassem  dentro  delia,  e descobrissem  algiumas  Ilhas, 
ou  terras,  pertenceria  a Portugal  o que  nesta  forma  desco- 
brissem. Que  sem  embargo  desta  convenção,  forão  depois  os 
Espanhóes  a descobrir  as  Filipinas,  e com  effeilo  se  estabe- 
lecerão nellas  pouco  antes  da  união  das  duas  Coroas,  que  se 
fez  no  anno  de  1580,  por  cuja  causa  cessarão  as  disputas,  que 
esta  infracção  suscitou  entre  as  duas  Nações;  porem  tendo-se 
depois  dividido,  resultou  das  condições  da  Escriptura  de 
Saragoça  hum  novo  titulo,  para  que  Portugal  pretendesse  a 
restituição,  ou  o equivalente  de  tudo  o que  occupárão  os  Es- 
panhóes ao  Occidente  da  dita  Linha,  contra  o capitulado  na 
referida  Escriptura. 

Quanto  ao  território  da  margem  Septentrional  do  rio  da 
Prata,  allegava,  que  com  o motivo  da  fundação  da  Cólonia  do 
Sacramento  se  excitou  uma  disputa  entre  as  duas  Coroas, 
sobre  Limites;  a saber,  se  as  terras,  em  que  se  fuifdou  aquella 
Praça,  estávão  ao  Oriente,  ou  ao  Occidente  da  Linha  divisória, 
determinada  em  Tordezillas,  e emquanto  se  decidia  esta 
questão,  se  concluio  provisionalmente  hum  Tratado  em  Lisboa 
a 7 de  Mayo  de  1681,  no  qual  se  concordou,  que  a referida 
Praça  ficasse  em  poder  dos  Portuguezes:  e que  nas  terras 
disputadas  tivessem  uso  e aproveitamento  commum  com  os 
Espanhóes.  Que  pelo  artigo  VI,  da  paz,  celebrada  em  Utrecht 
entre  as  duas  Coroas  em  6 de  Fevereiro  de  1715,  cedeo  S.  M.  C. 
toda  a acção,  e direito,  que  podia  ter  ao  Território  e Colonia, 
dando  por  abolido  em  virtude  dessa  cessão  o dito  Tratado 
Provisional.  Que  devendo  em  vigor  da  mesma  cessão  entregar- 
se  á iCorôa  de  Portugal  todo  o Território  da  disputa,  pretendeo 
o Governador  de  Buenos  Ayres  satisfazer  unicamente  com,  a 
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entrega  da  Praça,  dizendo,  que  pelo  Território  só  entendia  o 
que  alcançasse  o tiro  de  'Canhão  delia,  reservando  para  a 
Coròa  de  Espanha  todas  as  demais  terras  da  questão,  nas 
quaes  se  fundou  depois  a Praça  de  Monte  Yidéo,  c outros  es- 
tabelecimentos: Que  esta  intelligencia  do  Governador  de 
Buenos  Aires  foy  manifestamente  opposta  ao  que  se  tinha 
ajustado;  sendo  evidente,  que  por  meyo  de  huma  cessão  não 
devia  ficar  a Coròa  de  Espanha  de  melhor  condição  do  que 
antes  estava,  no  mesmo  que  cedia;  e tendo  ficado  pelo  Tratado 
provisional  ambas  as  Nações  com  a posse,  e assistência  comrnum 
naquellas  Campanhas,  não  ha  interpretação  mais  violenta  do 
que  o suppòr,  que  por  meyo  da  cessão  de  S.  M.  C.  ficávão 
pertencendo  privativamente  á sua  Coròa. 

Que  tocando  aquelle  Território  a Portugal  por  titulo  di- 
verso da  Linha  divisória,  determinada  em  Tordezillas  (isto  he, 
pela  transacção  feita  no  Tratado  de  Utrecht,  em  que  S.  M.  C., 
cedeu  o direito,  que  lhe  competia  pela  demarcação  antiga), 
devia  aquelle  Território  independentemente  das  questões 
daquella  Linha,  ceder-se  inteiramente  a Portugal  com  tudo, 
o que  nelle  se  houvesse  novamente  fabricado,  como  feito  em 
solo  alheio.  Finalmentc  que  supposto  pelo  artigo  VIU,  do  dito 
Tratado  de  Utrccht,  se  reservou  S.  M.  C.  a liberdade  de  propor 
hum  equivalente  é satisfação  de  S.  M.  F.  pelo  dito  Território, 
e Colonia;  com  tudo,  como  ha  muitos  annos  passou  o praso 
assignalado  para  offerecel-o,  tem  cessado  todo  o pretexto  e 
motivo,  ainda  apparente,  para  dilatar  a entrega  do  mesmo 
Território. 

Por  parte  da  Coròa  de  Espanha  se  allegava,  que  havendo 
de  imaginar-se  a Linha  do  Norte  a Sul  a tresentas  e setenta 
legoas  ao  Poente  das  Ilhas  de  Cabo-Verde,  conforme  o Tra- 
tado iconeluido  em  Tordezillas  a 7 de  Junho  de  1494,  todo  o 
terreno,  que  houvesse  nas  tresentas  e setenta  legoas  desde  as 
referidas  Ilhas  até  o lugar,  aonde  se  havia  de  assignalar  a 
Linha,  pertence  a Portugal,  e nada  'mais  por  esta  parte; 
porque  desde  ella  para  o Occidente  se  hão  de  contar  os  cento 
e oitenta  grãos  da  demarcação  de  Espanha:  e ainda  que  por 
não  estar  declarado  de  qual  das  Ilhas  de  Cabo-Verde,  se  hão 
de  começar  a contar  as  tresentas  e setenta  legoas,  se  offercça 
duvida,  c haja  interesse  notável,  por  estarem  todas  ellas  si- 
tuadas Leste-Oeste  com  a differença  de  quatro  grãos  e meyo; 
também  he  certo,  que  ainda  cedendo  Espanha,  e consentindo 
que  se  comece  a contar  desde  a mais  Occidental,  que  chamão 
de  Santo  Antão,  apenas  poderão  chegar  as  tresentas  e setenta 
legoas  á Cidade  do  Pará,  e mais  Colonias,  ou  Capitanias  Por- 
tuguezas,  fundadas  antigamente  nas  Costas  do  Brasil;  e como 
a Coròa  de  Portugal  tem  oceupado  as  duas  margens  do  rio 
das  Amazonas,  ou  Maranõn,  subindo  até  a boeca  do  rio  Ja- 
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van,  que  entra  nelle  pela  margem  Austral,  resulta  claramenlc 
ter-se  introduzido  na  demarcação  de  Espanha  tudo  quanto 
dista  a referida  Cidade  na  bocca  daquelle  rio,  succedendo  o 
mesmo  pelo  interior  do  Brasil  com  a internação,  que  fez  esta 
Corôa,  até  o Cuyabá,  e Matto-Crosso. 

Pelo  que  toca  á Colonia  do  Sacramento,  allegava,  que 
conforme  os  Mappas  mais  exactos,  não  chega  com  muita  dif- 
ferença  á bocca  do  rio  da  Prata  a paragem,  onde  se  deveria 
imaginar  a Linha;  e consequentemente  a referida  Colonia 
com  todo  o seu  Território  cahe  ao  Poente  delia,  e na  demar- 
cação de  Espanha;  sem  que  obste  o novo  direito,  com  juz  a 
retem  a Corôa  de  Portugal  em  virtude  do  Tratado  de  Utrecht; 
por  quanto  nelle  se  estipulou  a restituição  por  umi  equiva- 
lente; c ainda  que  a Corôa  de  Espanha  o offereceo  dentro  do 
termo  prescripto  no  Artigo  VII,  não  o admittio  a de  Portu- 
gal; por  cujo  faicto  ficou  prorogado  o termo,  sendo  como  foi, 
proporcionado  o equivalente;  e não  tel-o  admittido  foi  mais 
por  culpa  de  Portugal  que  de  Espanha. 

Vistas  e examinadas  estas  razões  pelos  dous  Sereníssimos 
Monarchas,  com  as  réplicas  que  se  fizerão  de  huma  e outra 
parte,  procedendo  com  aquella  bôa  fé  e sinceridade,  que  he 
própria  de  Príncipes  tão  justos,  tão  amigos,  e parentes,  de- 
sejando manter  os  seus  Vassallos  em  paz  e socego,  e reco- 
nhecendo as  difficuldades  e duvidas,  que  em  todo  o tempo 
farião  embaraçada  esta  contenda,  se  se  houvesse  de  julgar 
pelo  méyo  da  demarcação,  acordada  em  Tordezillas,  assim 
porque  se  não  declarou  de  qual  das  Ilhas  de  Cabo-Verde  se 
havia  de  começar  a conta  das  tresentas  e setenta  legoas,  como 
pela  diffiiculdade  de  assignalar  nas  Costas  da  America  Meri- 
dional os  dous  pontos  ao  Sul,  e ao  Norte,  donde  havia  de 
principiar  a Linha;  como  também  pela  impossibilidade  moral 
de  estabelecer  com  certeza  pelo  m'eyo  da  mesma  America 
huma  Linha  Meridiana;  e finalmente  por  outros  muitos  em- 
baraços, quasi  invenciveis,  que  se  offerecião  para  conservar 
sem  controvérsia,  nem  excesso,  huma  demarcação  regulada 
por  Linhas  Meridianas:  e considerando  ao  mesmo  tempo,  que 
os  referidos  embaraços  também  forão  pelo  passado  a occasião 
principal  dos  excessos,  que  de  huma  e outra  parte  se  allegão, 
e das  muitas  desordens,  que  perturbárão  a quietação  dos  seus 
Domínios;  resolvêrão  pôr  termo  ás  disputas  passadas  e fu- 
turas, e esquecer-se,  e não  usar  de  todas  as  acções  e direitos, 
que  possão  pertencer-lhes  em  virtude  dos  referidos  Tratados 
de  Tordezillas,  Lisboa,  Utrecht,  e da  Escriptura  de  Saragoça, 
ou  de  outros  quaesquer  fundamentos,  que  possão  influir  na 
Divisão  dos  seus  Domínios  por  Linhas  Meridianas;  e querem 
que  ao  diante  se  não  trate  mais  delia,  reduzindo  os  Limites 
das  duas  Monarchias  aos  que  assignalárão  no  presente  Tratado; 
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sendo  o seu  animo,  que  nelle  se  attenda  com  cuidado  a dous 
fins.  O primeiro,  e mais  principal  he  que  se  assignálem  os 
Limites  dos  dous  Domínios,  tomando  por  balizas  as  paragens 
mais  conhecidas,  para  que  em  nenhum  tempo  se  confundão, 
nem  dem  occasião  a disputas,  como  são  a origem  e curso  dos 
rios,  e os  montes  mais  notáveis:  O segundo,  que  cada  parte  ha 
de  ficar  com  o que  actualmente  possue,  á excepção  das  mutuas 
cessões,  que  em  seu  luigar  se  dirão;  as  quaes  se  farão  por 
conveniência  commum,  e para  que  os  Confins  fiquem,  quanto 
fôr  possível,  menos  sugeitos  a controvérsias. 

Para  concluir  este  ajuste,  e assignalar  os  Limites,  dérão 
os  dous  Sereníssimos  Reys  aos  seus  Ministros,  de  huma  e 
outra  parte,  os  plenos  poderes  necessários,  que  se  inserirão 
no  fim  deste  Tratado  : a saber.  Sua  Magestade  Fidelíssima  a 
Sua  Excellencia  o Senhor  Thomaz  da  Silva  Telles,  Visconde 
de  Villa-Nova  de  Cerveira,  do  Conselho  de  S.  M.  F.,  e do  de 
Guerra,  Mestre  de  Campo  General  dos  Exencitos  de  S.  M.  F., 
e seu  Embaixador  extraordinário  na  Côrte  de  Madrid;  e iSua 
Magestade  Catholica  a Sua  Excellencia  o Senhor  D.  Joseph  de 
Carvajal  e Lencastre,  Gentil-homem  de  Camera  de  S.  M.  C., 
com  exercício,  Ministro  de  Estado  e Decano  deste  Conselho, 
Governador  do  Supremo  de  índias,  Presidente  da  Junta  de 
Commercio  e Moeda,  e Superintendente  geral  das  Postas  e 
Estafetas  de  dentro  e íbra  de  Espanha:  os  quaes  depois  de 
conferirem,  e tratarem  a matéria  com  a devida  circumspecção 
e exame,  e bem  instruídos  da  intenção  dos  dous  Sereníssimos 
Reys  seus  Amos,  e seguindo  as  suas  ordens,  concordarão  no 
que  contêm  nos  seguintes  Artigos: 

A Linha  divisória  estabelecida  por  este  Tratado  foi  de- 
finida, nos  artigos  4 e 5,  da  seguinte  maneira: 

«iOs  confins  do  Dominio  das  duas  monarchias,  principia- 
rão na  Barra  que  forma  na  costa  do  mar,  o regato  .que  sahe 
ao  pé  do  Monte  de  Castilhos  grandes  de  cuja  falda  continuará 
a fronteira  buscando  em  linha  recta  o mais  alto,  ou  cumes  dos 
montes,  cujas  vertentes  descem  por  uma  parte  para  a costa 
que  corre  ao  Norte  do  dito  regato,  ou  para  a lagôa  Mirim  ou 
dei  Mirim;  e pela  outra  para  a costa,  que  corre  do  dito  rega- 
to ao  Sul,  ou  para  o Rio  da  Prata:  De  sorte  que  os  cumes  dos 
montes  sirvam  de  raia  do  dominio  das  duas  Coroas;  e assim 
continuará  a fronteira  até  encontrar  a origem  principal  e ca- 
beceira do  rio  Negro,  e por  cima  delias  continuará  até  á origem 
principal  do  rio  Ibicuhy,  proseguindo  pelo  alveio  deste  rio 
abaixo,  até  onde  desemboca  na  margem  oriental  do  Uruguay; 
ficando  de  Portugal  todas  as  vertentes,  que  baixam  á dita 
Lagôa,  ou  ao  Rio  Grande  de  S.  Redro;  e de  Hespahha  as  que 
baixam  aos  rios  que  vão  unir-se  com  o da  Prata.  Subirá  desdp 
a bocca  do  Ibicuhy  pelo  alveio  do  Uruguay,  até  encontrar  o do 


rio  Pepiry,  ou  Pequiry,  que  desagua  na  margem  Occidental  do 
Uruguay,  etc.» 

Segundo  o art.  13,  do  Tratado,  Portugal  cedeu  á Hespanha 
a Colonia  do  Sacramento  e todo  o território  situado  entre  a 
margem  septentrional  do  rio  da  Prata  e a linha  divisória  es- 
tabelecida nos  arts.  '4o  e-5°,  já  referidos,  bem  como  tòdas  as 
praças,  portos  e estabelecimentos  existentes  nesse  território 11 
e reconheceu  o direito  exclusivo  do  Hespanha  quanto  á na- 
vegação do  Rio  da  Prata. 

Segundo  o art.  14,  Hespanha  cedeu  a Portugal  tudo 
quanto  se  aichasse  por  cila  occupado  ou  que  tivesse  qualquer 
direito,  situado  na  parte  Norte  da  linha  divisória  estabelecida 
nos  arts.  4°  c 5o  bem  como  todos  os  povoados  e estabelecimentos 
que  tenham  sido  feitos  por  Hespanha  no  angulo  de  terras 
compreliendidas  entre  a margem  septentrional  do  rio  Ibicuhy, 
e oriental  do  Uruguay,  isto  é,  os  sete  povos  das  Missões. 

DEMARCAÇÃO  DA  FRONTEIRA 

A 17  de  janeiro  de  1751  foi  assignada,  em  Madrid,  a 
Instrucção  para  a demarcação  dos  limites,  a qual  determinava 
a formação  de  duas  partidas:  uma  para  demarcar  os  limites 
na  região  amazônica,  outra  na  do  Rio  da  Prata. 

Nomeou-se  o capitão-general  do  Rio  de  Janeiro,  Gomes 
Freire  de  Andrade,  Io  commissario  portuguez  da  2a  partida,  e 
o marquez  de  Vai  de  Lirios,  1°  commissario  hespanhol. 

Escolheu-se  o campo  de  Castilhos  Grandes  para  nelle  se 
realizarem  as  conferencias.  A 7 de  setembro  de  1752  diri- 
giram-se os  commissarios  á praia  de  Castilhos  e encontraram 
obstruida  a fóz  do  regato  por  onde  deveria  principiar  a linha 
divisória  e completamente  differente  da  marcada  nos  mappas 
a configuração  da  enseada  ali  existente. 

A 25  de  setembro,  depois  de  ouvirem  os  práticos  da  re- 
gião, os  commissarios  resolveram  as  duvidas  que  se  suscita- 
ram e,  a 12  de  outubro,  escolheram  o local  onde  deveria  ser 
plantado  o 1°  marco,  que  foi  collocado  numa  pedra,  j,unto  ao 
mar.  Collocaram  o 2°  marco  na  índia  Morta  e o 3",  na  serra 
dos  Reis,  hoje  Carapé. 

A 13  de  janeiro  de  1753,  Gomes  Freire  seguiu  para  a Co- 
lonia do  Sacramento  na  companhia  do  commissario  hespanhol 
que  se  dirigiu  para  Montevideo.  A 12,  haviam  partido  os  en- 
carregados da  demarcação,  até  a foz  do  Ibicuhy. 

A SUBLEVAÇÃO  DOS  ÍNDIOS 

A 21  de  março,  na  Colonia,  Gomes  Freire  Leve  not  icia  da  su- 
blevação dos  indios  das  Missões  a qual  obrigou  os  encarregados 
da  demarcação  a se  recolherem  á Colonia  e a Montevideo. 
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Esgotados  os  meios  pacíficos  empregados  no  sentido  dc 
convencerem  os  indios  a abandonarem  o território  das  Mis- 
sões Orientaes  e a não  crearem  embaraços  aos  trabalhos  da 
demarcação  da  fronteira,  os  portuguezes  alliados  aos  hes- 
panhóes  romperam  a guerra  contra  os  selvagens,  que  eram 
manejados  pelos  padres. 

O cacique  do  povo  de  S.  Miguel,  Tyarayúsopé,  á tesla 
de  uma  multidão  de  indios  obrigou,  por  algum  tempo,  os 
portuguezes  e hespanhóos  a suspenderem  os  trabalhos  que,  do 
commum  accordo,  faziam  para  o effeito  da  demarcação  dos 
limites  entro  os  respectivos  reinos. 

Diz  o Visconde  de  S.  Leopoldo,  nos  seus  Annaes: 

“Já  o reconhecimento  e demarcação  tocavam  a ca- 
pella  de  Santa  Tecla  (proximo  a Bagé)  estancia  e posto 
avançado  das  Missões  Orientaes  do  Uruguay,  eis  que  se 
rosentem  vislumbres  de  conspiração.  Sahiu-lhes  ao 
encontro  o alferes  real  do  povo  de  S.  Miguel,  José 
Tyarayú,  que  adiante  veremos  figurar  com  o appellido 
de  — Sepé  — , acompanhado  de  uma  tropa  de  indios, 
que  recrescia  a todo  momento  e,  depois  de  varias 
mensagens  que  cifravam-se  em  “que  náo  havia  diyeito 
para  lhes  tirarem  aquellas  terras  que  Deus  e S.  Miguel 
lhes  tinham  dado”,  conseguiram  por  fim  attrahil-o  á 
tenda  do  Io  commissario  hespanhol,  onde  perguntado . 
‘por  ordem  de  quem  vinham  embaraçar  o passo  e não 
davam  cumprimento  ás  ordens  d’El-Rey  ?” — Respondeu 
“que  de  ordem  do  padre  superior  e do  padre  cura.”  Do 
que  se  lavrou  auto  solemne,  e retiraram-se  portugue- 
zes e hespanhóes.” 

Corria,  então,  o anno  de  1753. 

Ufano  com  os  primeiros  successos  e secretamente  insti- 
gado pelos  jesuítas,  marchou  Sepé,  o anno  seguinte,  contra  o 
forte  do  Rio  Pardo  e mandou-o  investir  sem  alcançar  suc- 
cesso,  todavia. 

Passado  tempo,  tentou  um  segundo  assalto  ao  mesmo 
forte,  sendo,  então,  acompanhado  por  dois  jesuitas  e dispondo 
de  duas  peças  de  artilharia,  de  ferro,  e de  muito  mais  gente 
do  que  da  primeira  vez.  Teve,  porém,  a infelicidade  de  cahir 
prisioneiro  dos  portuguez.es  juntamente  com  seu  filho.  0 ge- 
neral portuguez  tratou-os  com  humanidade,  vestiu-os,  e lhes 
restituiu  a liberdade  na  supposição  de  que,  com  o seu  acto  de 
generosidade,  traria  ambos  á razão. 

Sepé,  porém,  em  fevereiro  de  175G,  ainda  por  instigação 
dos  padres,  collocou-se  novamente-  á frente  dos  seus  indios  e 
foi  estacionar  entre  Santa  Tecla  e'  Batovy  disposto  a emba- 
raçar ou  impedir  mesmo  a marcha  dos  exércitos  portuguez  c 
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hespanhól,  combinados  contra  elle.  Fingindo  amisade  aos 
hespanhóes,  conseguiu  attrahir  16  dos  seus  batedores  e os 
assassinou  a todos  perfidamente. 

Em  um  renhido  combate  que  se  travou  dias  após  a esse 
incidente,  os  indios  foram  derrotados  e o seu  chefe,  derribado 
do  cavallo  que  montava,  por  um  golpe  -de  lança,  é morto  a 
tiros  de  pistola. 

Morto  Sepé,  os  exercitos  alliados  esmagaram  os  indios  ao 
mando  de  Nicolau  Languirú,  perecendo  este  e seus  principaes 
cabos,  e proseguiram  em  sua  marcha  para  as  Missões. 

Antes  de  chegar  ao  Monte  Grande,  cuja  subida,  pelo  passo 
de  S.  Martinho,  unico  então  conhecido,  offerecia  um  obstá- 
culo formidável,  o exercito  alliado  bateu  e poz  em  fuga  nu- 
merosa partida  de  indios  e,  depois  de  conseguir  com  esforços 
passar  o rio  Churieby,  que  os  indios  tinham  fortificado  e de- 
fendido com  arte  não  vulgar,  foi-lhe,  emfim,  franqueada  a 
entrada  das  Missões. 

Commandava  o exercito  portuguez,  o capitão-general  do 
Rio  de  Janeiro,  Gomes  Freire  dè  Andrade,  e o hespanhól,  o 
governador  de  Montevideo,  D.  José  Andonaegui. 

Os  padres  e os  indios  já  haviam  abandonado  as  Missões 
de  S.  Luiz  Gonzaga  quando  o exercito  alliado  ali  entrou, 
tendo,  antes  de  partir,  ordenado  aos  que  ficaram  que  mettes- 
sem  fogo  á cidade. 

Pela  mesma  razão,  ao  entrarem  os  alliados  no  povo  de 
S.  Miguel,  em  16  de  maio  de  1756,  encontraram-no  em  eham- 
mas  inclusive  o templo  que,  a muito  custo,  foi  salvo.  Os  ha- 
bitantes tinham-se  retirado  para  os  montes  guiados  por  seu 
cura,  o celebre  padre  Lourenço  Balda. 

O povo  de  S.  Lourenço  foi  tomado  na  madrugada  de  17 
de  agosto  de  1756,  cahindo  prisioneiros  em  poder  dos  atacan- 
tes os  tres  jesuítas:  Cosme,  Miguel  Xavier  e Thadeu  que  é- 
tido  como  o autor  da  rebellião  e o general  de  todas  as  bata- 
lhas si  bem  que  se  dè  o maior  quinhão  desses  trabalhos,  ao 
padre  Lourenço  Balda. 

Vencidos  os  indios,  outras  difficuldades  surgiram  retar- 
dando a execução  do  tratado  de  1750. 

Em  1757,  as  excessivas  despezas  motivaram  a paralysa- 
ção  dos  trabalhos  de  demarcação  retirando-se  então  Gomes 
Freire  para  o Rio  de  Janeiro,  onde  chegou  em  20  de  abril  de 
1759. 


Tratado  do  Prado . 

Em  1761  reinando  em  Portugal,  D.  José  I,  e em  Hespa- 
nha,  Carlos  III,  foi  annullado  o Tratado  de  Madrid,  pelo  de 
Prado,  assignado  em  12  de  fevereiro  desse  anno. 
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Tratado  de  12  de  fevereiro 
de  1761  que  annulou  o de  limites 
de  13  de  janeiro  de  1750. 

EM  NOME  DA  SANTÍSSIMA  TRINDADE 

Os  sereníssimos  Reys  de  Portugal  e Hespanha,  vendo  por 
uma  serie  de  successivas  experiencias  que  na  execução  do 
Tratado  de  Limites  da  Asia  e da  America  celebrado  entre  as 
duas  Coroas,  firmado  em  Madrid  a 13  de  janeiro  de  1750',  e 
ratificado  no  mez  de  fevereiro  do  referido  anno,  se  tem  sem- 
pre encontrado  taes  e tão  grandes  difficuldades,  que  além  de 
não  haverem  sido  conhecidas  ao  tempo  em  que  se  contratou, 
não  só  se  não  poderem  superar  desde  então  até  agora  por 
causa  de  terem  sobrevindo  em  uns  paizes  tão  distantes  e 
pouco  conhecidos  das  duas  Corôas,  é indispensável  que  de- 
pendessem das  informações  das  muitas  pessoas  que  a este 
fim  foram  empregados  por  uma  e outra  parte,  informações 
cuja  contrariedade  não  foi  possível  até  agora  reduzir  a con- 
córdia; mas  também  porque  as  mesmas  difficuldades  fizeram 
conhecer  que  o referido  Tratado  de  limites,  estipulado  subs- 
tancial e positivamente  para  estabelecer  uma  perfeita  harmo- 
nia entre  as  duas  Corôas  e uma  inalterável  união  entre  os 
vassalos  delias,  se  viu  pelo  contrario  que  desde  o anno  de 
1752  tem  dado  e daria  no  futuro  muitos  e muito  frequentes 
motivos  de  controvérsias,  e de  contestações  oppostas  a tão 
louváveis  fins;  sobre  este  claro  conhecimento  os  dois  Sere- 
níssimos Soberanos  de  mutuo  accordo,  preferindo  a todos  e 
quaesquér  outros  interesses  o de  fazer  cessar  e remover  até 
á mais  remota  occasião  que  possa  alterar  não  só  a mutua 
harmonia  e bôa  correspondência,  que  exigem  os  vínculos:  de 
sua  amisade  e estreitos  parentescos,  mas  também  a conserva- 
ção da  mais  amigavel  união  entre  os  seus  respectivos  vassal- 
los;  depois  de  haverem  precedido  sobre  esta  importante 
matéria  muitas  e muito  serias  conferencias,  e de  se  haver 
cxaíminado  com  a maior  circumspção  tudo  o que  a elle  é 
pertencente;  Autorisaram  com  os  Plenos  Poderes  necessários; 
a saber : Sua  Magestade  Fidelíssima  o Senhor  D.  José  da  Silva 
Peçanha,  do  Seu  Conselho,  Seu  Embaixador  e Plenipotenciário 
nesta  Côrte  de  Madrid;  e Sua  Magestade  Catholica  o feenndr 
D.  Ricardo  Wall,  'Cavalleiro  Commendador  de  Pena-Uzende 
na  Ordem  de  Santiago,  Tenente  General  dos  Exércitos  de  Sua 
Magestade,  do  Seu  Conselho  de  Estado,  Seu  primeiro  Se- 
cretario de  Estado  e do  despacho,  Secretario  interino  da 
Guerra  e Superintendente  Geral  dos  Correios  e Postas 
dentro  e-  fóra  de  Hespanha;:  o's  quaes  depois  de  haverem 
exhibido  e permutado  reciprocamente  as  suas  Plenipotencras, 
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àchando-se  bem  instruídos  das  verdadeiras  intenções  dos  re- 
feridos dois  Sereníssimos  Reis  Seus  Amos,  e seguindo  as  suas 
Reaes  Ordens.  Concordaram  e concluiram  de  uniforme  ac- 
còrdo  os  artigos  seguintes: 

Art.  l.°  O sobredito  Tratado  de  Limites  da  Asia  e da 
America,  celebrado  em  Madrid  a 13  de  janeiro  de  1750,  com 
todos  os  outros  Tratados  e Convenções,  que  em  consequência 
delle  se  foram  celebrando  depois  para  regular  as  InstrucçÕes 
dos  respectivos  Commissarios,  que  até  agora  se  empregavam 
nas  demarcações  dos  referidos  limites,  e tudo  o que  em  vir- 
tude delias  foi  autoado,  se  estipula  agora  que  ficam  e se  dão, 
cm  virtude  do  presente  Tratado,  por  cancellados,  cassados  e 
annullados,  como  se  nunca  houvessem  existido,  nem  houves- 
sem sido  executados;  de  sorte  que  todas  as  cousas  pertencen- 
tes aos  limites  da  America  e Asia  se  restituem  aos  termos 
dos  Tratados,  Pactos  e Convenções  que  haviam  sido  celebrados 
entre  as  duas  Corôas  Contractantes,  antes  do  referido  anno  de 
1750;  em  fórma  que  só  estes  Tratados,  Pactos  e Convenções 
celebrados  antes  do  anno  de  1750,  ficam  daqui  em  diante  em 
sua  força  e vigor. 

INVASÃO  DO  RIO  GRANDE  POR  CEBALLOS 

A guerra  da  Inglaterra  contra  os  Bourbons  e na  qual 
Portugal  e Hespanha  se  collocaram  em  campos  oppostos,  re- 
percutiu na  America  Meridional. 

Em  15  de  agosto  de  1761,  Carlos  III,  rei  de  Hespanha,  as- 
signou  com  a França  um  Tratado,  conhecido  por  — Pacto  de 
Familia  — segundo  o qual  Hespanha  entrava  na  guerra  dos 
Sete  Annos,  ao  lado  da  França,  da  Áustria  e da  Rússia,  contra 
a Inglaterra  e a Prússia. 

Portugal,  apesar  de  solicitado  por  Hespanha  para  fazer 
parte  daquelle  Pacto,  conservou-se  fiel  á Inglaterra. 

Eis  como  o Sr.  Alfredo  Rodrigues  conta  no  seu  trabalho 
“Os  hespanhóes  no  Rio  Grande”  a invasão  de  D.  Pedro  Ce- 
ballos: 

“Era  então  governador  de  Buenos  Ayres  e capitão - 
general  das  províncias  do  Rio  da  Prata,  D.  Pedro  de 
Ceballos,  jesuita  de  voto,  militar  intrépido,  intelligentc 
e activo,  mas  de  animo  cruel  e inimigo  fidagal  dus 
portuguezes.  Tendo  sciencia  do  tratado,  cuidou  acti- 
vamente  de  accumular  recursos.  Assim  é que,  apenas 
lhe  chegaram  noticias  officiaes  do  rompimento,  sahiu 
de  Buenos  Aires,  com  2700  homens  de  milicias  e al- 
guns de  tropa  regulares,  e transportou-se  para.  a mar- 
gem esquerda  do  Prata  numa  esquadra  de  32  velas  ás 
ordens  de  D.  Carlos  Sarria. 
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A 3 dc  setembro  de  1762,  approximou-se  da  Colo- 
nia,  que  estava  fracamente  bloqueada  desde  o tempo  de 
Salcodo,  e a 1 de  outubro  adeantou-so  até  meia  legua 
das  fortificações,  intimando  rendição  á praça. 

O1  governador  da  Golonia,  brigadeiro  Vicente  da 
Silva  Fonseca,  resistiu  algum  tempo,  capitulando  a 2') 
dc  outubro. 

A 2 de  Novembro  entrou  Ceballos  na  cidade,  cujo? 
habitantes  tratou  duramente,  desterrando  muitos  para 
as  províncias  do  interior. 

Depois  de  repellir  um  ataque  de  uma  esquadra 
portugueza  e ingleza,  que  tentou  retomar  a cidade  (6  de 
janeiro  de  1763)  e de  regularisar  os  negocios  de  sua 
administração,  tratou  activamente  de  levar  a cabo  o 
seu  projecto  de  conquista  do  Rio  Grande,  reorgani- 
zando tropas,  preparando  artilharia,  accumulando 
viveres  e munições. 

Fez  pouco  a pouco  a concentração  de  suas  forças 
em  Maldonado,  para  onde  seguiu  em  19  de  março  com 
300  dragões.  Ahi,  depois  de  passar  revista  ás  tropas,  es- 
palhou a gente  de  milícias  pelos  corpos  de  dragões, 
como  mais  disciplinados  e aguerridos,  tudo  prevendo 
para  que  nada  faltasse  ao  exito  do  seu  plano. 

A 8 de  abril  poz-se  em  marcha  á testa  de  nume- 
roso exercito,  forte  de  6.000  homens,  dividido  em  duas 
columnas  e cuja  vanguarda  fazia  o capitão  D.  Alonso 
Serrato  com  150  homens.  No  centro  das  duas  columnas 
ia  a artilharia  e na  retaguarda,  169  carretas  de  muni- 
ções e viveres. 

Emquanto  se  apercebiam  os  hespanhóes  com  tantos 
elementos  para  a lucla,  estavam  os  portuguezes  em  más 
condições  no  Rio  Grande,  apesar  das  instantes  recom- 
mendações  do  conde  de  Bobadella  e do  governo  provi- 
sorio  que  lhe  succedera. 

O conde  de  Bobadella,  em  seguida  á declaração  de 
guerra,  ordenara  ao  coronel  de  dragões  Thomaz  Luiz 
Osorio,  que  estava  de  guarnição  no  Rio  Pardo,  que  fosse 
occupar  a posição  de  Angustura  de  Castilhos,  na 
estrada  que  de  Maldonado  ia  ao  Rio  Grande. 

Reunindo  diversos  destacamentos  e guardas  avan- 
çadas, completou  Osorio  um  corpo  de  400  homens,  mal 
armados,  com  que  seguiu  para  o sul,  levando  8 peças  de 
bronze  e duas  de  amiudar. 

Com  tão  parcos  recursos  pouco  poderia  fazer,  ag- 
gravando-se-lhc  ainda  a situação  com  o facto  de  escas- 
samente mandar-lhe  socorros  o governador  Tgnacio  Eloy 
de  Madureira  c de  não  ter  official  que  dirigisse  a arti- 
lharia. 
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A 15  de  outubro,  chegou  á Angustura,  onde 
escolheu  local  apropriado,  levantando  uma  trincheira 
provisória,  a que,  em  honra  do  dia,  deu  o nome  de 
Santa  Thereza. 

Depois,  de  accordo  com  o engenheiro  João  Gomes 
de  Mello,  delineou  um  forte,  de  fórma  pentagonal,  cuja 
primeira  pedra  foi  deitada  a 4 de  dezembro,  cantando- 
se  missa  com  todo  o fausto  militar. 

As'  obras  de  fortificação  seguiram  demoradas,  não 
só  pela  natureza  do  terreno  e falta  de  estacas  e fachina. 
qüe  só  haviam  nos  mattos  de  S.  Miguel,  a 6 léguas  de 
distancia,  como  também  pela  deficiência  de  pessoal. 

Apesar  de  taes  contrariedades,  antes  do  fim  de  ja- 
neiro estava  concluído  o fosso,  um  grande  armazém 
para  munições,  terraplenos  e mais  obras  a ponto  de  as- 
sestar-se a artilharia,  arvorando-se  a bandeira  por- 
f ugueza. 

A pequena  guarnição  do  forte  estava  rota  de  can- 
saço com  as  guardas  e rondas  repetidas  e pelo  trabalho 
de  quebrar  pedra,  carregar  fachina  e romper  terra. 

Além  disso,  faltava-lhe  armamento  e munições.  O 
governador  da  Capitania  allegava  não  ter  balas,  nem 
metralhas,  nem  ferreiros  para  mandar,  remettendo  ape- 
nas algum  armamento  velho  e imprestável. 

Osorio  seguidamente  reclamava  soccorros  ao  go- 
verndaor,  que  promettia  sempre  mandal-os,  mas  os  ia 
demorando.  Afinal,  em  principios  de  janeiro,  chegaram 
37  homens  de  cavallaria  do  commando  do  capitão  Do- 
mingos Martins  e uma  ordenança  de  infantaria  de  42 
homens,  “todos  ilhéos  e os  mais  incapazes  que  se  acha- 
ram na  villa.” 

Desde  principios  de  dezembro,  tinha  Osorio  noti- 
cias da  rendição  da  Colonia  e,  pelas  partidas  q-ue  man- 
dava em  explorações,  sabia  dos  movimentos  dos  hespa- 
nhóes,  que  concentravam  forças  em  Maldonado. 

OSorio,  vendo  o aperto  de  sua  situação,  instava 
cada  vez  mais,  porém  em  balde,  com  o governador  da 
Capitania  para  lhe  mandar  soccorros  com  que  se  pu- 
desse sustentar. 

Do  governo  provisorio  do  Rio,  recebeu  instrucções 
para  resistir,  se  visse  que  a fortaleza  era  sufficiente  a 
embaraçar  a marcha  do  inimigo;  mas  que,  vendo  ser 
desproporcionado  o numero,  sieria  prudente  não  só  sal- 
var o que  ahi  havia  da  fazenda  real  como  retirar-se  com 
a tropa  do  seu  commando,  reunindo-se  a Ignacio  Eloy 
de  Madureira,  na  margem  do  N.  do  Rio  Grande,  pare 
melhor  disputarem  o passo  aos  hespanhóes, 
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Osorio,  indeciso,  por  ter  antes  recebido  de  Gomes 
Freire  ordens  terminantes  para  resistir,  deixou-se  licar 
até  que,  uma  partida  de  exploradores  avistou  a van- 
guarda inimiga,  que  na  noite  de  12  acampou  no  passo 
do  Marques,  a pouco  mais  de  dois  dias  de  marcha  da 
fortaleza,  de  que  foi  avistada  na  tarde  de  16,  reunindo- 
se-lhe  no  dia  seguinte  o grosso  do  exercito. 

Os  hespanhóes  começaram  logo  a entrincheirar-se 
apressadamente,  no  alto  de  uma  lomba,  apesar  de  in- 
commodados  pela  artilharia  da  fortaleza. 

Em  tal  apuro,  Osorio  mandou  chamar  o capitão 
João  Alves  Ferreira,  commandante  do  forte  de  S.  Mi- 
guel, militar  experimentado  e valente,  que,  examinando 
as  fortificações,  declarou  ser  a posição  insustentável, 
com  o que  foi  obrigado  a concordar  o engenheiro  João 
Gomes  de  Mello. 

Na  madrugada  de  17,  estavam-se  os  hespanhóes  en- 
trincheirando com  seis  peças  de  12,  a distancia  de  tiro 
de  fusil,  com  uma  antepara  de  estacas  e fachina,  traba- 
lho executado  durante  a noite. 

Quando  estavam  assestando  as  primeiras  peças,  o 
capitão  João  Alves  Ferreira,  com  200  homens  escolhidos, 
formando  quadrado  e levando  duas  peças  de  amiudar, 
fez  uma  sortida  para  incendiar  a fachina  e arrazar  as 
obras  de  terra.  Os  hespanhóes,  em  numero  superior, 
obrigaram-nos  a recolher-se  . 

Osorio  quiz  retirar-se,  reunindo  em  conselho  os 
officiaes,  que  concordaram.  Porém  nesse  mesmo  dia 
(17)  chegaram  ordens  terminantes  do  governador  Ma- 
dureira  para  resistir  com  o maior  esforço  até  o ultimo 
ponto.  Resolveram,  portanto,  ficar  e combater,  apesar 
da  desproporção  do  numero. 

No  dia  18,  um  desertor  de  Ceballos  disse  que  os 
hespanhóes  se  preparavam  para  assaltar  o forte  nessa 
noite  e que  pela  retaguarda,  do  lado  de  S.  Miguel,  viria 
um  corpo  de  500  homens.  Osorio  immediatamente  man- 
dou tocar  para  o Rio  Grande  a cavalhada  de  que  podia 
dispor  e escreveu  ao  governador  da  Capitania,  expondo- 
lhe  a sua  desesperada  situação. 

Por  mais  cuidado  que  puzesse  para  que  se  não  es- 
palhasse essa  noticia,  tiveram  delia  conhecimento  os 
soldados,  que  começaram  a desertar  aos  poucos.  Fugi- 
ram os  piquetes  que  estavam  de  guarda  ás  cavalhadas:  e 
destacados  nos  postos  e até  muitos  das  trincheiras. 

Osorio,  desamparado  das  tropas,  conferenciou  com 
os  officiaes  e mandou  dizer  a Ceballos  que  se  rendia. 
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Na  madrugada  de  19,  uma  força  de  000  hespanhóes 
tomou  conta  da  fortaleza,  em  que  fez  Ceballos  a sua  en- 
trada ás  8 horas. 

Ficaram  prisioneiros  Osorio,  tres  capitães,  um  sar- 
gento-mór,  cinco  inferiores,  10  subalternos  e 130  sol- 
dados. 

Nesse  mesmo  dia  mandou  Ceballos  tres  corpos  em 
perseguição  dos  fugitivos,  e o capitão  Alonso  Serratu 
com  50  soldados  a intimar  rendição  ao  forte  de  S.  Mi- 
guel, cujo  commandante  só  quiz  entregar  as  chaves  a:r 
proprio  general  hespanhól,  ficando  prisioneiro  com  a 
guarnição  de  30  praças. 

Em  seguida  partiu  o capitão  D.  José  Molina,  que 
devia  reunir-se  aos  tres  corpos  que  iam  em  perseguiçã  > 
do  inimigo,  reforçando-se  com  elles,  para  atacar  a villa 
do  Rio  Grande. 

O governo  provisorio  do-  Rio,  apenas  tivera  noticia 
da  perda  da  Colonia,  mandara  ao  governador  do  Rio 
Grande  instrucções  para  que  se  passasse  com  o povo 
para  a margem  norte  do  rio,  levando  artilharia,  muni- 
ções e viveres;  que  ahi  levantasse  trincheiras,  cavalgan- 
do artilharia,  para  tolher  o passo  ao  inimigo,  dado  o 
caso  deste  entrar  na  villa. 

'O  governador  poz  mil  embaraços  á execução  das 
ordens  recebidas  e só  as  executou  na  ultima  extremi- 
dade, quando  já  não  havia  tempo  de  tomar  providen- 
cias acertadas. 

Quando  menos  o esperava,  chegou-lhe  a carta  do 
coronel  Osorio,  de  18  de  abril,  com  a noticia  do  aperto 
em  que  estava  e que  não  teria  outro  remedio  senão 
render-se  á discrição. 

Mandou  logo  retirar  as  duas  companhias  de  orde- 
nanças que  estavam  postadas  nos  passos  da  Beca  e 
do  iLiscano,  convocou  no  dia  20  a camara,  o provedor 
da  fazenda  real  e alguns  moradores  da  villa,  óxpoz-lhe 
a situação,  lendo  as  instrucções  que  recebera  para  se 
passar  á outra  margem  do  rio  e ahi  fortificar-se. 

Grande  foi  a desordem  na  villa  e,  para  aggravar  o 
pânico  que  de  todos  se  apossou,  entraram  em  deban- 
dada 200  e tantos  dragões  que  vinham  fugindo  de  Santa 
Thereza,  todos  levantados  e insolentes,  dizendo  que 
haviam  de  matar  o governador,  causa  de  todas  as  suas 
desgraças. 

Como  não  achassem  quem  os  contivesse,  atiraram-se 
á pilhagem,  chegando  a arrombar  o sacrario  e a tirar 
dellc  os  vasos  sagrados. 

A população  da  villa  começou  a embarcar-se 
apressadamente  nas  poucas  embarcações  que  havia  no 
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porlo,  abandonando  a maior  parte  dos  seus  haveres  e 
deixando  a praia  alastrada  de  fazendas  c objectos  do 
valor. 

Tal  foi  o terror  que  de  todos  se  apossou  que  a ca- 
mara  apenas  conseguiu  salvar  o estandarte  real  e o 
escrivão  da  provedoria  (Antonio  Ricardo)  alguns  livros 
e papeis  de  seu  achivo,  abandonando  tudo  o mais. 

No  dia  24,  entrou  o capitão  José  Molina  com  500 
homens  na  villa,  que  achou  quasi  deserta,  encon- 
trando apenas  alguns  casáes  açorianos.  A esse  tempo, 
ainda  algumas  lanchas  se  iam  retirando  carregadas  do 
gente  e sobre  ellas  mandou  fazer  fogo  o capitão  hes- 
panhól. 

Só  passados  dias,  conseguiu  Molina  duas  embar- 
cações, com  que  tentou  atacar  as  falúas  S.  Vicente  e 
S.  Jorge,  ancoradas  no  sitio  das  Capororocas,  porém 
encontrando  resistência,  retirou-se. 

Os  hespanhóes  assenhorearam-se  de  toda  a arti- 
lharia, armamento,  munições  e viveres  que  havia  na 
villa,  além  do  rico  despojo  em  fazendas  e moveis  rié 
particulares.  Os  poucos  habitantes  que  ahi  ficaram, 
assim  como  os  que  havia  espalhados  pela  campanha, 
foram  levados  como  prisioneiros,  para  o sitio  de  Maldo- 
nado-Chico,  que  Ceballos  denominou  S.  Carlos  em 
honra  de  seu  soberano. 

Os  fugitivos,  em  parte,  embarcaram  em  2 sumacas, 
alguns  apenas  com  a roupa  do  corpo,  e sairam  barra 
fóra,  para  o Rio  de  Janeiro.  Alguns  ficaram  na  mar- 
gem do  norte,  outros  fugiram  para  Laguna  e Santa 
Catharina,  por  terra,  em  cujo  traj,ecto  muitos  morre- 
ram de  fome,  sêde  e cansaço;  a maior  parte,  porém 
acompanhou  o governador  e mais  autoridades  para  q 
Viamão. 

No  dia  12,  fez  Ceballos  sua  entrada  triumphal  na 
villa  conquistada. 

Já  então  tinha  conhecimento  do  armisticio  cele- 
brado em  3 de  novembro  entre  as  côrtes  de  Portugal  e 
Hespanha. 

Não  obstante,  mandou  passar  tropas  para  a outra 
margem  do  rio  e,  depois  de  avançar  cerca  de  urna  lé- 
gua, dirigiu  ao  governador  Madureira  um  arrogante 
officio  communicando  o armisticio  e exigindo  um  of- 
ficial  com  quem  pudesse  conferenciar. 

Madureira,  que  não  tinha  ainda  intrucções  de  seu 
governo,  respondeu  que  o attenderia  apenas  lhe  che- 
gassem ordens  a respeito.  A 6 de  agosto,  entre  o ca- 
pitão de  dragões  Antonio  Pinto  Carneiro,  por  parte  dos 
portuguezes,  e o capitão ' hespanhól  José  Molina  ceie- 
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brou-se  na  vi  1 la  do  Rio  Grande  uma  convenção,  em  que 
se  regulavam  algumas  questões  e se  determinavam  os 
'.imites  dos  acampamentos  de  uma  e de  ouira  parte. 

A guarda  avançada  dos  portuguezes  ficou  postada 
na  estancia  da  Tratada  e a dos  hespanhóes  na  do  The- 
soureiro,  na  margem  norte  do  rio. 

Reconhecendo  o governo  do  Rio  de  Janeiro,  que  o 
coronel  Ignacio  Eloy  de  Madureira  não  podia  continuar 
a exercer  o seu  cargo,  não  só  pelo  seu  grave  estado  de 
saude  como  por  falta  de  força  moral,  pois  que  o. povo 
e a tropa  já  lhe  haviam  perdido  o respeito,  em  10  de 
. junho  mandou  recolhel-o  á Santa  Gatharina,  onde  mais 
commodamente  se  poderia  tratar  das  moléstias  que  pa- 
decia. 

Substituiu-o  interinamente  o tenente-coronel  do 
infantaria  Luiz  Manoel  da  Silva  Paes. 

Pouco  tempo  depois  chegaram  os  detalhes  do  tra- 
tado celebrado  em  Paris,  em  10  de  fevereiro  desse 
anno,  pelo  qual  se  mandava  restituir  a Portugal  as 
praças  que  lhe  houvessem  sido  tomadas  em  suas  pos- 
sessões da  America. 

Os  hespanhóes  acharam  meios  de  illudir  o tratado, 
apesar  de  suas  disposições  terminantes.  Em  1 de  ja- 
neiro de  1764,  fizeram  entrega  da  Golonia  ao  respectivo 
governador  Pedro  José  Soares  de  Figueiredo  Sarmento, 
conservando,  porém,  as  ilhas  adjacentes  de  Martim 
Garcia  e Duas  Irmãs  e estabelecendo  em  roda  da  praça 
bloqueio  com  tão  rigorosas  condições  que  mais  parecia 
guerra  declarada. 

Quanto  ao  Rio  Grande,  recusaram  entregal-o,  al  - 
. legando  que  os  seus  territórios  eram  de  facto  da  corôa 
de  Hespanha,  em  virtude  do  Tratado  de  Tordezillas; 
que  além  disso,  o Rio  Grande  não  estava  compreen- 
dido nas  condições  do  tratado,  pois,  a sua  conquista 
era  posterior  a elle;  e finalmente  que,  pela  convenção 
de  6 de  agosto,  tinham  já  sido  discutidos  e approvados 
os  limites  entre  os  terrritorios  de  Hespanha  e Por- 
tugal ! 

A corte  de  Hespanha  sustentou  nestas  idéas  os 
seus  logares-tenentes  na  America  e de  nada  valeram  os 
protestos  e reclamações  dos  agentes  portuguezes  Mar- 
tinho  de  Mello  e Ayres  de  Sá. 

O Rio  Grande  continuou  sob  o dominio  hespanhól 
até  que,  em  1°  de  abril  de  1766,  foi  tomado  a força  de 
armas  portuguezas.  ” 

Quando  os  portuguezes  se  apoderaram  da  villa  do  Rio 
Grande,  Carlos  III,  indignado,  enviou  contra  o Brasil  uma 
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grande  expedição,  commandada  por  Ceballos  cjuc  conquistou 
a ilha  de  Santa  Catharina  e a praça  da  Colonia,  demoliu  a 
fortaleza,  obstruiu-lhe  o porto  e coagiu  as  familias  a emigrar, 
umas  para  o Brasil,  outras  para  Buenos  Ayres,  onde  se  dis- 
tribuiram pelo  caminho  do  Perií  (1767). 


Tratado  de  Santo  lldefonso. 

Tendo  fallecido  D.  José  I,  em  Portugal,  sahiu  ao  throqo 
D.  Maria  I e com  ella  veiu  o tratado  de  Santo  lldefonso. 

Este  tratado,  datado  de  1 de  outubro  de  1777,  está  assim 
redigido: 

EM  NOMIE  DA  SANTÍSSIMA  TRINDADE 

Havendo  a Divina  Providencia  excitado  nos  Augustos  Co- 
rações de  Suas  Majestades  Fidelíssimas  e Catholicas  o sincero 
desejo  de  extinguir  as  discórdias  que  têm  havido  entre  as 
duas  Coroas  de  Portugal  e Hespanha,  e seus  respectivos  vas- 
sallos  no  espaço  de  quasi  tres  séculos,  sobre  os  limites  dos 
seus  domínios  na  America  e na  Asia:  para  lograr  este  im- 
portante fim  e estabelecer  perpetuamente  a harmonia,  ami- 
zade c bôa  intelligencia  que  correspondem  ao  estreito  paren- 
tesco e sublimes  qualidades  de  tão  Altos  Príncipes  ao  amor 
reciproco  que  professam,  ao  interesse  das  Nações,  que  feliz- 
mente governam;  têm  resoluto,  convindo  e ajustado  o pre- 
sente Tratado  Preliminar,  que  servirá  de  base  e funda- 
mento ao  Definitivo  de  Limites,  que  se  ha  de  estender 
a seu  tempo  com  a individuação,  exacção  e noticias  necessá- 
rias, mediante  o qual  se  evitem  e acautelem  para  sempre  novas 
disputas  e suas  consequências.  Para  effeito,  pois,  de  se  conse- 
guir tão  importantes  objectos,  se  nomeou  por  parte  de  Sua 
Majestade  Fidelíssima,  por  seu  Ministro  Plenipotenciário  o 
Exmo.  Sr.  D.  Francisco  Innocencio  de  Souza  Coutinho,  Com- 
mendador  na  Ordem  de  Christo,  do  Conselho  de  Sua  Majestade 
Fidelíssima  e seu  Embaixador  junto  á Sua  Majestade  Catho- 
lica;  e pela  Sua  Majestade  El-Rei  Catholico,  por  Seu  Ministro 
Plenipotenciário,  o Exmo.  Sr.  D.  Joseph  Monino,  Conde  de 
Floridabranca,  Cavalleiro  da  Real  Ordem  de  Carlos  III,  do 
Conselho  de  Estado  de  Sua  Majestade,  Seu  Primeiro  Secretario 
e do  Despacho,  Superintendente  geral  de  Correios  Terrestres 
e Marítimos,  e das  Postas  e Rendas  de  Estafetas  em  Hespa- 
nha e índias:  os  quaes,  depois  de  haver-se  communicado  os 
seus  Plenos  Poderes  e.  de  havel-os  julgado  expedidos  cm  bôa 
e devida  fórma,  convieram  nos  artigos  seguintes,  regulados 
pelas  ordens  c intenções  dos  seus  Soberanos. 
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Vamos  transcrever  os  artigos  que  interessam  á fronteira 
do  sul : 

«Art.  III  — Como  um  dos  principaés  motivos  das  dis- 
córdias occorridas  entre  as  duas  Coroas  tem  sido  o estabele- 
cimento portuguez  da  Colonia  do  Sacramento,  Ilha  de  São 
Gabriel  e outros  portos  e territórios  que  se  tem  pretendido 
por  aquella  nação  na  margem  septentrional  do  Rio  da  Prata, 
fazendo  commum  com  os  Hespanhóes  a navegação  deste,  e 
ainda  a do  Uruguay;  convieram  os  dois  Altos  Contractantes, 
pelo  bc.n  reciproco  de  ambas  as  Nações,  e para  segurar  uma 
paz  perpetua  entre  as  duas,  que  a dita  navegação  dos  Rios  da 
Praia  e Uruguay,  e os  terrenos  das  duas  margens  septentrional 
e meridional  pertençam  privativamente  á Corôa  de  Hespanha 
e a seus  súbditos,  até  o logar  em  que  desemboca  no  mesmo 
pela  margem  Occidental  do  rio  Pepiri  ou  Pequiri-guaçú, 
estendendo-so  o dominio  de  Hespanha  na  referida  margem 
septentrional  até  á linha  divisória  .que  se  formará,  princi- 
piando pela  parte  do  mar  o Arroio  de  Chui  e Forte  de 
S.  Miguel  inclusive,  e seguindo  as  margens  da  Lagôa  Meriin 
a tomar  as  cabeceiras  ou  vertentes  do  Rio  Negro,  as  quaes, 
como  todas  as  outras  dos  'Rios  eme  vão  a desembocar  nos 
referidos  da  Prata  e Uruguay,  até  á entrada  neste  ultimo 
Uruguay,  do  dito  Pepiri-guaçú,  ficarão  privativas  da  mesma 
Corôa  de  Hespanha  com  todos  os  territórios  que  possuo  o 
que  compreendem  aquelles  paizes  inclusa  a referida  Colonia  do 
Sacramento  e seu  território,  a ilha  de  S.  Gabriel  e os  demais 
estabelecimentos  que  até  agora  tem  possuido  ou  pretendia 
possuir  a Corôa  de  Portugal  até  á linha  que  se  formará; 
cujo  fim  Sua  Majestade  Fidelíssima,  em  seu  nome  e de  seus 
herdeiros  e suecesseres,  renuncia  e cede  a Sua  Majestade 
Catholica  c a Seus  herdeiros  e successores  qualquer  acção  e 
direito  ou  posse  que  lhe  tenham  pretendido  e pertençam  aos 
ditos  Territórios  pelos  Artigos  V e VI  do  Tratado  de  Utrccht 
de  1715,  ou  em  distincta  fórma. 

Art.  IV  — Para  evitar  outro  motivo  de  discórdias  entre 
as  duas  Monarchias,  qual  tem  sido  a entrada  da  Lagôa  dos 
Patos  ou  Rio  Grande  de  S.  Pedro,  seguindo  depois  por  suas 
vertentes  até  o Rio  Jacui,  cujas  duas  margens  e navegação  têm 
pretendido  pertencer-lhes  ambas  as  Coroas,  convieram  agora 
em  que  a dita  navegação  e entrada  fiquem  privativamente 
para  a de  Portugal,  estendendo-se  o seu  dominio  pela  mar- 
gem meridional  até  o Arroio  Tahim,  seguindo  pelas  margens 
da  Lagôa  da  Mangueira  em  linha  recta  até  o mar;  e pela  parte 
do  continente  irá  a linha  desde  as  margens  da  dita  Lagôa  de 
Merim,  tomando  a direcção  pelo  primeiro  Arroio  Meridional, 
que  entra  no  sangradouro  ou  desaguadouro  delia,  e que  ccmre 
pelo  mais  immediato  ao  Forte  Portuguez  de  S.  Gonçalo;  desde 
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o qual,  sem  exceder  o limite  do  dito  Arroio,  continuará  o do- 
mínio de  Portugal  pelas  cabeceiras  dos  rios,  que  correm  até 
o mencionado  Rio  Grande  e Jacui,  até  que,  passando  por  cima 
do  Rio  Ararica  e Coyacui,  que  ficarão  da  parte  de  Portugal, 
c as  dos  Rios  Piratini  e Albimini,  que  ficarão  da  parto  do 
Hespanha,  se  tirará  uma  linha,  que  cubra  os  estabelecimentos 
Portuguezes  até  o desembocadouro  do  Rio  Pepiri-guaçú  no 
Uruguay:  e assim  mesmo  salve  e cubra  os  estabelecimentos  e 
Missões  Hespanholas  do  proprio  Uruguay,  que  hão  de  ficar  no 
actual  estado  em  que  pertencem  á Corôa  de  Hespanha;  re- 
commendando-se  aos  commissarios,  que  verificarem  esta  linha 
divisória,  que  sigam  em  toda  ella  as  direcções  dos  montes 
pelos  cumes  delles  ou  dos  rios  onde  os  houver  a proposito;  e 
que  as  vertentes  dos  ditos  rios  e nascentes  delles  sirvam  de 
marcos  a um  e outro  dominio,  aonde  assim  se  poder  executar 
para  que  os  rios,  que  nascerem  em  um  dominio  e para  cllc 
correrem,  fiquem  desde  a nascente  delles  para  esse  dominio; 
o que  melhor  se  pode  executar  na  linha,  que  correrá  desde  a 
Lagòa  Merim  até  o Rio  Pepiri-guaçú,  e em  que  não  ha  rios 
grandes  que  atravessem  de  um  terreno  a outro;  porquanto 
aonde  os  houver  se  não  poderá  verificar  este  methodo,  como 
é bem  notorio,  e se  seguirá  o que  nos  seus  respectivos  casos 
se  especifica  em  outros  Artigos  deste  Tratado,  para  salvar  os 
domínios  e possessões  principaes  de  ambas  as  Coroas.  Sua 
Majestade  Catholica  em  Seu  nome,  e de  Seus  herdeiros  e suc- 
cessores,  cede.  a favor  de  Sua  Majestade  Fidelíssima,  de  seus 
herdeiros  e succesisores,  todos  e quaesquer  direitos,  que  lh.es 
possam  pertencer  aos  territórios,  que,  segundo  vae  explicado 
neste  Artigo,  devem  pertencer  á Corôa  de  Portugal. 

Art.  V — Conforme  ao  estipulado  nos  Artigos  anteceden- 
tes ficarão  reservadas  entre  os  dominios  de  uma  e outra  Co- 
rôa as  Lagôas  de  Merim  e da  Mangueira,  e as  linguas  de  terra 
que  medeiam  entre  ellas  e a costa  do  mar,  sem  que  nenhuma 
das  duas  Nações  as  occupe,  servindo  só  de  separação;  de  sorto 
que  nem  os  Portuguezes  passem  o Arroio  Tatíim,  linha  recta 
ao  mar  até  a parte  meridional,*  nem  os  Hespanhóes  o Arroio 
de  Chui  e de  S.  Miguel  até  a parte  septentrional : cedendo  Sua 
Majestade  Fidelíssima,  em  Seu  nome  e de  Seus  herdeiros  e. 
succcssores  a favor  da  Corôa  de  Hespanha  e desta  divisão, 
qualquer  direito  que  possa  ter  ás  Guardas  de  Chui  c seu  dis— 
tricto,  á Barra  de  Castilhos  Grandes,  ao  Forte  de  S.  Miguel  e 
a tudo  mais  que  nellas  se  comprehende. 

Este  território  neutro,  desde  tempos  remotos,  serviu  de 
asylo  a ladrões  e malfeitores  que  nelle  faziam  suas  correrias, 
depredando  e assassinando  impunemente. 
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Por  esse  tratado  Portugal  perdeu  a Colonia  do  Sacra- 
mento c desistiu  da  pretensão  ao  território  situado  ao  N.  do 
Rio  da  Prata,  bem  como  ao  das  Missões:  O novo  tratado  modi- 
ficou o antigo  traçado  da  fronteira,  desde  o mar  até  d fóz  do 
Pepery-guassú,  resultando  para  Portugal  a perda  de  vários 
trechos  de  territórios  no  Rio  Grande  do  Sul. 

Disse  o dr.  Raja  Gabaglia,  no  seu  livro:  — «As  Frontei- 
ras do  Brasil» : 

“O  Tratado  de  Santo  Ildefonso,  «capcioso  e leonino»,  era 
um  tratado  preliminar,  conforme  se  lè  no  seu  preambulo,  onde 
se  diz  que  «servirá  de  base  e fundamento  ao  definitivo  de  li- 
mites que  se  ha  de  extender  a seu  tempo  com  a individuação, 
■exacção  e noticias  necessárias». 

« A’  similhança  do  tratado  de  Badajós  que,  assignado  aos  6 
de  junho  de  1801,  fez  do  Araraguary  o limite  septentrional  do 
Brasil  com  a Guyana  Franceza,  do  de  Madrid,  de  29  de  se- 
tembro do  mesmo  anno,  que  o fixou  no  Carapanatuba  e do  de 
Amiens,  de*  27  de  março  de  1802,  que  novamente  o trouxe 
para  o Araguary  — o tratado  de  Santo  Ildefonso  caducou, 
porque  jamais  teve  cumprimento. 

«Todos  aquelles  tratados  luso-francezes  caducaram  com 
o de  Fontaineblau,  que  pretendeu  riscar  Portugal  do  mappa 
da  Europa.  O de  Santo  Ildefonso,  desrespeitado,  annullou-se 
com  as  conquistas  de  José  Borges  do  Canto  e com  outras  ex- 
pedições portuguezas,  que  continuaram  a dilatar  as  raias  da 
America  Portugueza.  Além  disso,  não  se  fez  o tratado  defini- 
tivo.» 

DESGRIPÇAO  DA  REGIÃO  EM  1779 

Vamos  transcrever  o relato  do  engenheiro  Roscio,  datado 
de  17  de  abril  de  1779,  e que  nos  dá  uma  curiosTssima  noticia 
a respeito  da  situação  territorial  do  Rio  Grande  do  Sul,  nesse 
anno. 

Instrucções  ao  Vice-Rei  da 
Brasil,  tendentes  a verificação 
cia  extensão  territorial  do  Sul  do 
Brasil  que,  ém  virtude  da  demar- 
cação, ficará  pertencendo  a Por- 
tugal e qual  á Hespanha  e relato 
do  engenheiro  Roscio  sobre  as 
condições  territoriacs  do  Rio 
Grande,  na  zona  fronteira  a de- 
. marcar . 

V.  Exa.  me  faz  a deslinda  honra  de  querer  nomear-me 
primeiro  Engenheiro  para  o importante  serviço  da  Demarca- 
ção da  Fronteira  correspondente  aos  Domínios  de  Espanha  na 
divisão  do  continente  do  Rio  Grande  de  São  Pedro,  e sua  ex- 
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tensão  thé  a embocadura  do  rio  Igurei.  ou  Guarehy,  junto  ao 
Salto  Grande  do  Rio  Paraná.  — Bem  quizera  eu.  Senhor,  ter 
todas  aquellas  circumstancias  e requezitos  necessários,  essen- 
ciaes,  e prpcizos  para  tão  importante  deligencia,  poder  ser  util 
ao  serviço  de  S.  Magestade,  e obviar  todos  aquelles  embarasos, 
que  nie  .perturbão,  e constrangem  a rogar  a piedade  e grandeza 
de  V.  Ex.  queira  atender  a minha  reprezentação,  e dispor 
melhor  do  meo  destino,  costumado  silencio,  umilde  respeito  e 
sega  obediência.  Se  a Demarcação  fose  separar  simplesmente 
o campo,  ou  Raya  estipulada  no  Tratado  Preliminar,  e inte- 
, rino,  nem  ainda  a sim  seria  tão  simples  e facil  como  talvez 
se  considera,  nem  eu  posso  imaginar  que  V.  Ex.  quereria  sem 
nova  rezolução  da  Corte  fornecer  as  excessivas  e não  ponde- 
radas despezas,  e disposiçoens  que  para  esse  fim  serião  neces- 
sárias, e por  consequência  inútil  no  entanto  a minha  bôa  von- 
tade, e obediência  a esse  respeito,  porém,  com  a condições 
que  Y.  Exa.  me  declara  e se  podem  subintender  do  mesmo 
Tratado  Preliminar,  nem  eu  posso  cogitar  meio  algum  de  o 
executar,  nem  me  parece  posivel  emprehender-se  sem  que 
S.  Majestade  seja  melhor  informada  das  circumstancias  até 
agora  desconhecidas  daquelles  terrenos  e ponderáveis  razoens, 
com  que  julgo  segundo  o meo  pensar,  serem  absolutamente 
necessárias  diferentes  ordens  e dispoziçoens.  — As  Cartas, 
ou  Mappas  que  se  tem  feito  daquelles  terrenos  todos  mostram 
equivocasoens  e diferensas  esenciaes,  que  talvez  concorrerão 
muito  a não  se  tomarem  as  medidas  necessárias. 

Alguns  daquelles  Rios  marcados  nas  Cartas,  e indicados 
no  Tratado,  não  os  ha  como  o Arroyo  meridional  ao  Forte  Por- 
tuguez  de  S.  Gonçalo,  que  entra  no  sangradoiro  de  Merirn,  que 
não  existe  nem  dito  Forte,  o Ibimini.  quo  se  não  conhese,  c 
outros,  etc.,  circumstancias  que  dão  bem  a conhecer  os  in- 
certos conhecimentos  do  Pays.  com  que  se  fez  o Tratado  Preli- 
minar, e a duvidosa  intelligencia  e resolução,  que  precisamente 
se  hade  proceder  na  execução  do  mesmo  Tratado  elle  tem  ar- 
tigos que  eu  não  sei  combinar,  e muito  menos  com  as  ordens 
que  Y.  Ex.  me  determina.  — No  Artigo  III  cede  S.  Majestade 
a Coroa  de  Espanha  — toda  a navegação  dos  Rios  da  Prata,  e 
Uruguay  e os  terrenos  das  duas  margens  septentrional  e Me- 
ridional, até  o lugar,  em  que  desemboca,  no  mesmo  Uruguay 
pela  margem  Occidental  o Rio  Piquery,  ou  Piperi-gassú,  ex- 
tendendo-se  o dominio  de  Espanha  na  referida  margem  so- 
plentrional,  até  a Linha  Divisória,  que  se  formara  princi- 
piando pella  parte  do  Mar  no  Arroyo  do  Chuy  e Forte  de  São 
Miguel  inclusive  as  margens  da  Lagôa  de  Merim  a tomar  as 
cabeceiras  ou  vertentes  do  Rio  Negro:  as  quais  como  todas  as 
outras  dos  Rios,  que  vão  dezembocar  nos  referidos  da  Prata 
e Uruguay,  até  a entrada  neste  ultimo  Uruguay  do  dito  Pipery- 
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guassú  ficarão  privativos  da  mesma  Corôa  do  Espanha  com' 
lodos  os  territórios  que  posua,  e que  comprehcndem  aquelles 
payzes.  — Deste  Artigo  parese  indubitável;  que  estes  territó- 
rios, e suas  vantagens,  quaesquer  que  ellas  sejam  como  pri- 
vativas da  ‘mesma  corôa  de  Espanha,  não  devem  entrar  em 
questão  nem  averiguação  publica,  e comua  dos  dois  Sobera- 
nos, e que  só  pode  haver  algú,a  disputa  o aténsão  naquella 
parte  neutral  entre  as;  duas  Rayas,  ou  sobre  a passagem  das 
Linhas  e sua  diresão  nos  nacimentos,  ou  vertentes  dos  Rios 
algumas  vezes  entrelasçados  huuns  com  outros,  e que  a juris- 
disão  dos  Commissarios  não  deve  de  nenhuma  forma  extcn-  , 
der-se,  nem  pertcnder  desconfiansa,  ou  averiguação  sobre  húa 
matéria  já  averiguada,  e concordadas  por  pessoas  próprias  de 
Autoridade  competente,  e em  que  centrarão  e convierão  os 
proprios  Soberanos,  aos  quais  só  privativamente  pertense  al- 
terar as  suas  vontades  de  mão  comiía,  ou  mandar  expressas 
e positivas  ordens  para  que  se  possão  faser  as  necessárias 
averiguasõens,  aainda  que  sejão  sobre  os  terrenos  privativos, 
ospesificados : muito  principalmente  estando  o sobredito  ar- 
tigo ratificado  com  o Artigo  V nas  seguintes  palavras  — Ce- 
dendo S.  Majestade  Fidelíssima  em  seu  nome,  e de  seus  her- 
deiros e successores  a favor  da  Coroa  de  Espanha;  e desta  di- 
vizão  qualquer  direito,  que  possa  ter  as  Guardas  de  Chuy  e 
seu  districto,  a Barra  de  Castilhos  Grandes,  ao  Forte  de  São 
Miguel,  c a tudo  o mais  que  nella  se  compriende.  — e com 
o artigo  XV  tratando  da  ordem,  e destribuisão  dos  Commis- 
sarios nas  seguintes  palavras  — juntando-se  nas  paragens  da 
Demarcação,  assignalem  os  ditos  pontos  regulando-se  pellos 
Artigos  deste  Tratado.  Nem  embarasa  muito  a esta  disposição 
o artigo  XVI  nas  formaes  palavras  que  os  seus  objectos  na 
demarcação  da  Linha  Divizoria,  deve  sér  a reciproca  sigu- 
rança  e perpetua  paz,  c tranquillidade  de  ambas  as  Nasoens. 
— porquanto  este  mesmo  Artigo  contradiz  antecipadamente 
esta  disposição;  nas  seguintes  palavras  — os  Comníissarios  ou 
pessoas  nomeadas  nos  termos  que  explica  o Artigo  precedente, 
alem  das  regras  estabelecidas  neste  Tratado  terão  presente 
para  o que  nelle  não  estiver  estabelecido  — e como  todo  ter- 
reno está  traçado  no  mesmo  Tratado,  que  são  as  regras  esta- 
belecidas, parese  desnecessária  a recommendação  da  segurança, 
a qual  se  não  pode  pertender  sem  contradizer  ao  mesmo  Tra- 
tado; e suposto  que  no  mesmo  Artigo  se.  declare  o seguinte  — 
somente  se  atende  naquellas  vastíssimas  Regioens  por  onde 
se  ha  hade  estabelecer  a Linha  divisória  a conservação  do 
que  cada  hum  ficar  possuindo  em  virtude  deste  Tratado  e do 
Difibitivo  de  Limites  — esta  razão  não  é bastante  para  des- 
fazer tão  fortes  nexos,  e apertadas  circumstancias  contendas 
e especificadas  no  Tratado  Preliminar. 
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V.  Ex.  me  ordena  que  deve  haver  hua  grande  c circuns- 
peta vigilância  na  passagem  da  Linha  com  cuidado,  e atenção 
e mutua  segurança  de  ambos  os  Estados,  e ao  bem  commum 
dos  vassallos  de  ambos  os  Soberanos  de  modo  que  em  nenhum 
tempo  se  possão  offerecer  duvidas,  nem  discórdias.  Que  do 
toda  a Fronteira  se  tire  húa  carta  individual,  cujas  cópias  au- 
torizadas, e formadas  de  huns  e outros  se  communicarão  ás 
duas  Cortes:  Que  deve  aver  hum  igualmente  individual  exa- 
me, e circunspeção,  e effectivámente  existem  os  funestos  in- 
convenientes, que  V.  Exa.  me  faz  a onra  de  declarar  contendas 
nas  suas  intruçoens:  Que  o trabalho  da  Demarcação,  Marcos 
e divizas  se  continue  ao  mesmo  tempo.  Que  se  fará  hum  ri- 
goroso exame  nos  Artigos  competentes  a esta  parte  da  Demar- 
cação, e sem  apartar  do  que  dispõem  os  Artigos  XV  e XVI  do 
Tratado  Preliminar  se  examinem  como  todo  o cuidado,  e de- 
ligencia  estes  importantíssimos  Districtos  para  se  informar 
delles  a S.  Magestade  para  que  a mesma  Senhora  saiba  com 
a preciza  indeviduação  e clareza  qual  he  a extensão  de  Domí- 
nios que  na  parte  Meridional  do  Brazil  fica  pertencendo  a Es- 
panta pello  referido  Tratado;  e qual  o que  se  destina  a Por- 
tugal. Pondera  mais  V.  Ex.  o curto  espaço  que  segundo  o 
Tratado  ficà  os  habitantes  da  Villa  do  Rio  Grande  de  São 
Pedro,  e as  vantagens  e seguranças  que  desta  divisão  ficão 
aos  Espanhoes;  e que  se  deve  ter  com  aquelles  habitantes 
algúa  conteplação  ao  menos  pello  que  respeita  aos  Campos 
fronteiros  da  Lagoa  de  Merim  inúteis  aos  vassallos  de  Espa- 
nha, e que  reduzirão  os  de  Portugal  a mayor  consternação,  se 
não  se  aproveitassem  delles:  Que  todo  este  trabalho  e deli- 
cadas circumstancias  tem  S.  Magestade  providenciado  com 
dois  Commissarios,  dois  Engenheiros  e dois  Astronomos  ou 
Mathematicos  e dois  práticos  e que  se  lhes  asistirá  e darão 
competentes  providencias,  etc. 

Tantas  cousas  juntas  e tão  contrarias,  digo  juntas,  Se- 
nhor, e tão  contrarias  não  cabem  na  pequena  esphera  da  mi- 
nha comprienção! 

Aquelles  dilatados  Campos  ou,  vasta  Província,  que  com- 
priendem  mais  de  duzentas  Legoas  de  raya,  quem  as  hade 
abranger  com  húa  só  vista  para  hir  ao  mesmo  tempo  saptis- 
fazendo  as  condições  que  V.  Ex.  me  propõem. 

Não  he  necessária  muita  reflexão  para  se  saber  quanto  é 
curta  a humana  vista,  e que  tão  differentes  são  os  aspectos, 
que  se  repersenta  hum  mesmo  lugar,  ou  terreno,  quantos  são 
os  diferentes  pontos  de  donde  se  observa,  e por  isso  imprali- 
cavel  de  formar  hua  verdadeira  idea  do  pays  ao  que  só  o atra- 
vessa por  hum  determinado  lugar  de  passagem,  e occupado 
em  diferentes  uzos,  como  indica  a facilidade,  com  que  se 
manda  proceder  a hua  tal  deligencia.  Eu  não  compriendo 
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meio  algum  íom  que  possa  hum  espectador  siguar-se  e ave- 
riguar as  vantagens  e desvantagens  de  hum  vasto  Dominio, 
nemficar  certo  da  sua  bôa  segurança  só  com  passar  e reconhe- 
cer hum  caminho  ou  hua  determinada  raya,  em  que  a vista 
só  pode  alcahçar  com  precizão  tão  curto  espaço  como  cada 
hum  observa  quotidianamente  em  qualquer  lugar  que  se 
acha;  logo  como  se  hade  poder  sobre  araia  julgar  as  vanta- 
gens dos  terrenos  que  se  não  vem,  e dos  defeitos  que  se  não 
patenteão;  se  então  podem  suprir  as  noticias  que  não  se  igno- 
rão,  acreditar  os  práticos  conhecimentos,  que  com  o tempo 
se  tem  alcançado  parese  bem  improprio  d’aquelle  lugar  hum  tal 
procedimento  entre  sugeitos.  que  não  tem  nem  podem  ter  toda 
a autoridade  deciziva;  e bem  extraordinário  seria  aquelle  que, 
tendo  as  vantagens  da  sua  parte  ouvese  de  as  manifestar  e 
ceder  em  beneficio  de  húa  diferente  Nação,  só  por  mostrar 
húa  equidade  de  justiça  e desinteresse,  — que  talvez  lhe  o- 
cazonaria  a sua  ruina,  e destruição.  O que  aqui  se  póde 
esperar  e huma  continuada  disputa  sem  effeito,  e hua  intriga 
de  má  consequência.  Os  homens,  Exmo.  Sr.,  parese  que  se 
crearam  para  se  contradizerem  e são  tão  diferentes  as  opi- 
nioens  como  as  phisionomias.  Elles  nunca  se  governarão 
pela  razão  e pella  equidade.  Ainda  com  ordens  bem  certas,  e 
determinadas  seria  de  hua  tal  mediania,  e egualdade  pode  se 
haver  algua  discórdia;  procurando  huns  o meio  de  avocar  a 
si  o louvor,  e a outrem  a culpa,  e outros  não  se  prestando  os 
mutuos  e acordes  soccorros  em  vingança  e enveja  (circum- 
stancias  para  reciar  onde  não  ha  hum  mais  autorizado  sugeito, 
que  siga  os  duetos  dos  seus  interesses  por  diferente  caminho 
dos  dos  seus  inferiores,  a quem  sem  emulação  deve  fazer 
justiça,  e declarar  os  seus  merecimentos),  porem  com  ordens 
tão  contrarias  parese  indispensável  esperar  estas  más  conse- 
quências. V.  Exa.  na  forma  das  suas  instrucsoens  determina 
que  seguindo  a ordem  do  Tratado  Preliminar  sem  se  apartar 
do  que  dispõem  os  Artigos  XY  e XYI  se  deve  examinar  com 
todo  cuidado,  e deligencia  estes  importantissimos  Districtos. 
Já  asima  fica  ponderado,  quanto  ao  meu  entender,  que  estes 
capítulos  segundo  o que  delles  se  lê,  só  podião  ter  execução 
no  que  não-  estava  estipulado  no  Tratado,  e como  tudo  está  es- 
tipulado. estas  novas  ordens  todas  vem  em  contradição.  Ne- 
nhuma póde  estar  certo  no  que  hade  fazer,  e todos  terão  bas- 
te ntes  fundamentos  para  se  contradizerem. 

Aquelles  defeitos  ou  falta  de  segurança  dos  Domínios  ce- 
didos a Portugal,  e as  vantagens  nos  cedidos  a Castella,  que 
V.  Ex.  me  declara;  não  são  fantasticas  quimeras,  nem  in- 
ventos abstractos,  são  na  verdade  os  mesmos  e tais  quaes 
Y .Exa.  tem  noticia;  roas  que  remedio  se  lhe  pode  dar.  As 
vantagens  e desvantagens  do  terreno  não  podião  correr  para 
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o lugar  que  se  queria  eligerl  se  a determinação  se  fez  sem 
mais  noticias,  nem  ponderação,  que  seguir  hua  linha,  que  pa- 
1’oceo  racional  sobre  o papel;  e senão  atender  que  aqüelle  lugar 
do  Arroyo  do  Chuy  até  Castilhos,  e morros  do  Maldonado  hé  o 
desfiladeiro  donde  se  passa  do  Rio  Grande,  para  o Rio  da 
Pbata,  e do  Rio  da  Prata  para  o Rio  Grande,  e que  todo  o 
mais  terreno  he  franco  e aberto  para  hua  e outra  parte;  Que 
aquelles  campos  neutros  da  parte  septentrional  da  Lagòa  de 
Merim  são  os  que  cobrem,  e sigurão  a estrada  das  cabeceiras 
do  Rio  de  S.  Luzia  para  os  seus  passos  trilhadôs,  e abertos 
junto  da  sua  Barra  na  Lagoa,  cujos  passos  segundo  o Tratado 
devem  lambem  ficar  neutros;  Que  as  cabeceiras  do  Rio  Negro, 
ou  importante  lugar  de  Santa  Tecla  he  dominante,  vantajoso 
e central  aos  Domínios  Portuguezes,  e por  isso  de  maior  con- 
sequência cedidas  também  as  vantagens  dos  lados  com  que 
se  communica  em  um  mesmo  pé  estrada  franca,  e seca;  tudo 
ao  contrario  do  que  fica  succedendo  aos  Domínios  Portugue- 
zes; Que  aquella  ponta  de  Serra  geral,  que  se  adianta  ao  Rio 
Ararica  para  a parte  de  Missoens  cedida  a Espanha  não  só 
cobre  e sigura  as  mesmas  Missoens,  mas  lhe  fraqueia  as  duas 
únicas  pasagens,  que  atravesão  os  dois  lados  de  Monte  Grande, 
hua  ao  Ocidente  feita  pellos  Espanhoes  e outra  ao  Oriente 
feita  pellos  Portuguezes  em  1750  com  muito  trabalho  e des- 
peza  ,e  por  onde  se  passarão  os  carros  e comboios:  e que  são 
estas  estradas  os  únicos  lugares,  que  podião  dar  passagen,  e 
communicação  franca  aos  Povos  de  sima  da  Serra  com  os  do 
Continente  exportar  os  seus  generos,  e firmar  o mutuo  socorro, 
e parcial  sigurança.  Que  remedio,  ou  que  razão  pode  ser 
bastante  para  disfazer  e dismanchar  um  Tratado  inteiro,  feito 
tão  silemne,  e autenticamente?  e não  se  disfazendo  todo  o 
Tratado,  ou  hua  grande  parte  como  se  hade  formar  hua  linha 
de  mutua  sigurança?  Y.  Exa.  nas  suas  instruçoens  determina 
que  se  dê  cumprimento  ao  Tratado  e que  sigurem  os  Estados 
he  milagre,  Senor,  a que  eu  não  sey  advinar  algua  verosimi- 
lhança, senão  he  com  sigurar-se  a raia  com  poderosos  Exér- 
citos e Praças  fortes,  Maquinas  com  que  nem  podem  os  fun- 
dos daquella  Província,  nem  as  forças  do  Estado.  Eu,  Senhor, 
não  posso  me  encarregar  de  hum  tal  e tão  importantíssimo 
negocio,  em  que  nem  conheço  modo  de  satisfazer  aos  impul- 
sos da  minha  consciência  do  meu  dever,  nem  as  ordens  que 
Y.  Exa.  me  determina. 

O Campo  só  he  proprio  para  estas  negociaçoens  com 
areisztencia,  ou  com  aviolencia. 

De  mais,  Senhor,  estes  campos  todos  estão  dezertos  em 
grandes  distancias,  e fora  do  alcance  de  todo  o o socorro; 
ali  nem  se  achão  caminhos,  nem  francas  passagens,  chamão- 
se  estradas  aquelles  lugares  secos  que  separão  as  vertentes 
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dos  Rios,  c seus  brasos  das  dos  outros  seus  correspondentes,  e 

b ll  V°CUPa  8 COm  aSperaS  montanhas  e impraticáveis 
bo.ques,  al0umas  vezes  se  atravesão  Rios  daquellas  partes  em 

iue  as  suas  margeqs  ízentas  de  pantanos  o admitem,  e simi- 
lhanles  estradas  bem  se  pode  conhecer  quantos  e quam  grandes 
rodeios  trazem  comsigo  e adificuldade  de  por  ellas  se  faze- 
rem comboios  e fornecimentos.  A similhança  daquellas  cam- 
pan  ias,  que  em  muitas  partes  se  cquivocão  buas  com  outras 
também  hc  para  reciar  na  pasagem  dos  fornecimentos  e com- 
boios e muito  mais  quando  não  ba  hum  tempo  claro  e limpo 
em  que  os  práticos  possão  duvidar,  digo,  possão  divizar  algum 
ou  alguns  daquelles  pontos  mais  conhecidos.  Os  Rios  sem 
própria  e boa  espedição  alagão  os  seos  aredores  mais  ou  me- 
nos; mas  sempre  muito  mais  do  ordinário  em  qualquer  outra 
parte.  As  ervas  de  que  se  cobrem  aquellas  campanhas  são 
de  liua  admirável  altura  chegando  em  grande  parte  a dez  e 
doze  palmos,  e mais,  tão  asperas,  tão  duras  e indentadas,  que 
lerem  os  cavallos  nas  pernas,  e barrigas  até  os  fazer  inúteis 
em  poucos  dias.  O trabalho  de  pé  que  precisamente  o liado 
ser  para  a elevação  da  carta  individual,  não  se  pode  conse- 
guir com  esta  èrva.  que  embaraça  a pasagem,  e os  pontos  de 
vista  aos  instrumentos.  As  margens  dos  Rios  cheias  de  bos- 
ques pantanosos  e dificeis  de  penetrar.  As  montanhas  e cor- 
dilheiras vestidas  de  aspérrimos,  e densos  matos,  tudo  difi- 
culdades para  o trabalho  da  dita  carta  e que  concorrerá  muito 
para  a sua  demora,  e vagarosa  execução.  Aqui  nem  se  achão 
instiumcntos  nem  quem  os  fasa.  Hé  precizo  hum  grande  for- 
necimento para  hir  suprindo  os  que  se  forem  consumindo. 
\ . Exa.  me  dá  bôas  esperanças  de  dois  Astronomos  ou  Ma- 
thematicos,  que  tendo  acabado  em  Coimbra  os  seus  estudos 
só  espera\ ão  os  instrumentos  de  Astronomia  que  se  tinhão 
mandado  fazer  a Londres  para  com  elles  embarcarem.  Eu 
não  du\ ido  dos  seus  bons  talentos,  e confio  que  serão  pessoas 
muito  capazes  não  só  para  o tal  servisso,  mas  ainda  para  cou- 
zas  mayores;  porém,  Senhor,  nem  o bom  especulativo,  e 
abstracto  Piloto,  que  nunca  embarcou  nem  o experimentado 
marinheiro,  simples  conhecedor  das  manobras,  serão  capazes 
de  guiar  a Nau  por  dilatados  Mares  a remoto  Porto;  Aquelle 
o inconstante  movimento,  que  extranha  a furioza  tormenta 
que  desconhesc,  e o repentino  arebatado  vento  que  osurprende 
precipitarão  cm  hum  abismo  de  desordens  e desconcertos;  e a 
estes  os  contrários  ventos,  que  a dezencaminhão,  os  ocultos 
baixos,  que  não  precauciona  os  diferentes  rumos  que  não  cal- 
cula, e os  brilhantes  astros,  que  ademira,  e não  sabe  obser- 
var submergirão  em  hum  labirintho  de  invencíveis  ignorân- 
cias. A Divisão  hade  ser  precipitada  junto  a Gosta  do  Mar 
nos  pontos  expressados  no  Tratado  Preliminar,  e sehade  hir 
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Seguindo,  thé  as  vertentes  e cabeceiras  do  Rio  Negro  c dahi 
por  diante,  etc.  Aquelles  dois  piquenos  e insignificantes  Rios 
como  V.  Exa.  os  intitula  nas  suas  instruçoens,  e que  na  ver- 
dade o são  comparados,  com  os  que  dezembocão  no  Rio  da 
Prata.  O primeiro  hé  o Piratini,  que  dezagoa  no  sangradoiro 
de  Merim  junto  a parte  septentrional  da  situação  que  cha- 
mão  o Forte  de  S.  Gonçalo,  tira  vertentes  longe  da  sua  boca- 
dura  sesenfa  legoas  pouco  mais  ou  menos  as  quaes  intestão 
com  outras  do  Rio  Negro  junto  a S.  Tecla.  As  bocaduras  des- 
tes dois  Rios  distâo  hum  do  outro  vinte  e sinco  té  trinta  le- 
goas, pouco  mais  ou  menos,  e tomando  a sim  diferença  das 
vertentes  destes  dois  Rios  fica  sua  extensão  equivalente  a 
quarenta  e sinco  legoas  e o terreno  compreendido  entre  seus 
dois  troncos  vem  amontar  mais  de  mil  legoas  de  terra  qua- 
dradas. O terreno  neutro  entre  as  vertentes  do  Rio  Negro  e 
as  margens  da  Lagoa  de  Merim  montava  outrotanto.  O ter- 
reno entre  as  Costa  do  Mar  e a dita  Lagoa  e o das  vertentes 
do  Lado  Meridional  do  Piratini  também  fazem  bum  bom  nu- 
mero que  tudo  caminha  para  tres  mil  legoas  quadradas.  Hua 
carta  individual  deve  conter  todas  e quaesquer  circunstancias 
atendiveis,  c verdadeira  configuração  e meddida  certa  do  ter- 
reno dedonde  se  deva.  Histo  não  he  trabalho  para  se  fazer  de 
passagem  e por  informaçoens,  nem  lá  pode  haver  quem  as  dê, 
precizamente  se  hade  trabalhar  a pé  com  medida  e instru- 
mentos. Pouco  basta  para  conhecer,  que  nenhum  homem  pode 
em  hum  dia  medir  hua  legua  quadrada  de  terreno,  e notar 
todas  as  suas  circunstancias,  e configuraçoens,  mas  supondo 
que  soja  posivel  e que  não  falhe  hum  só  dia  de  trabalho,  este 
só  canto  de  terra  vem  a montar  nove  annos,  discontando  mais 
de  metade  do  tempo  que  he  inverno  e os  campos,  impraticá- 
veis, vem  a passar  de  dezoito  annos  tornando  a discontar  os 
dias  delebrina  que  nada  se  vê,  os  das  frequentes  trovoadas,  os 
Domingos  que  se  não  costumão  forsar  os  trabalhadores,  dias 
atempos  de  moléstias,  não  havendo  quem  substitua  tempo  de 
conferencia  na  Linha  de  Divisão,  inspesão  sobre  os  Marcos, 
cortes  de  pedras,  inscripçoens  e asentos  etc.,  vem  esta  pi- 
quena  parle  de  terreno  a montar  mais  de  vinte  e sinco,  ou 
trinta  annos,  se  os  eu  vivese  já  não  era  posivel  ser  em  estado 
de  servir. 

Hum  similhante  c mais  infadonho  calculo,  proporciona- 
das as  distancias  vem  a montar  o resto  da  Divizão,  que  como 
não  cabe  na  vida  de  hum  individuo  nem  bé  do  ojecto  deste 
papel  omito  com  outras  circunstancias  por  inatendiveis  ao 
mesmo  objecto.  O Primeiro  Commissario  não  pode  saber  nem 
ter  noticia  algua  clara  e destinta  daquollas  campanhas;  neces- 
sariamente as  hade  vizilar,  e- averiguar  anfos  de  rntrar  em 
deligencia;  em  oito  mezos  nem  cm  o primeiro  verão  o pode 


fazer,  e talvez  o não  fara  em  dois,  sê  quizer  obrar  com  certeza 
e sigurança.  As  ditas  companhias  não  he  posivel  fornecerem- 
se  quotidianamente  de  tão  remotas  distancias.  Elle  preciza- 
menle  ha  de  informar  a V.  Exa.  e requerer  o que  for  precizo. 
Os  Armazéns  ou  depozitos,  que  se  andem  construir  em  alcance 
dos  pontos  estipulados,  e os  individous  que  os  handem  goar- 
dar.  estabeleceu-se  naquellas  paragens,  nem  estão  nomeados 
nem  estas  providencias  se  apromptão  em  hú  anno:  e se  para 
este  fim  ou  para  todas  estas  antecedencias  for  precizo  En- 
genheiro V.  Exa.  tem  que  nomear  outro  para  me  substituir. 
As  consignaçoens,  e despezas,  que  andem  ser  muito  avultadas 
creio  que  V.  Exa.  não  as  resolvera  sem  nova  ordem  da  Corte 
não  sendo  estas  das  forsas  desta  Capitania,  e menos  daquella; 
e senão  bastão  as  expresadas  ponderaçoens  para  julgar  das 
grandes  somas,  que  se  andem  consumir,  sejão  bastantes  os 
exemplos  da  expedição  do  anno  de  1750,  em  que  se  gastarão 
tantos  milhões,  tendo-se  dado  antecipadamente  muitas  provi- 
dencias, e mandado  cultivadores  para  obviar  despezas,  emba- 
raços, passarão-se  sete  annos,  em  que  não  faltarão  Geographos, 
Astronomos  e Engenheiros  escolhidos  entre  os  bons  da  Eu- 
ropa. sem  que  por  isso  se  vencessem  os  embaraços  daquelles 
Dezertos,  não  obstante  a asistencia  daquelles  Generaes  tão 
autorizados,  zelosos,  e vigilantes  do  Real  servisso,  e com  po- 
der para  prompt amente  premiarem  os  benemeritos. 

Eu,  Senhor,  nem  me  lembra  o trabalho  continuado  de 
dezoito  annos  successivos,  seis  nas  Praças  fronteiras  de  Por- 
tugal em  tres  destacamentos  as  províncias  ded  Alemtejo,  e 
Beira,  e doze  nesta  Capital  com  dois  destacamentos  a S.  Cathe- 
rina,  e Continente  do  Rio  Grande,  nem  a ruina  da  minha 
saude  estragada  com  tantas  fadigas  e excessos,  e já  princípios 
de  moléstias  loeaes  próprias  desta  cituação  para  porisso  dei- 
xar de  continuar  com  a mesma  bôa  vontade  e obediência,  e 
promptamente  hiria  sem  mais  atenção,  ou  comodidade,,  viver 
entre  os  bixos,  e morrer  como  bixo.  que  seria  o unico  prémio 
e gloria  que  podia  tirar  desta  comissão;  mas  que  vantagens 
pode  com  histo  ganhar  nem  o serviço  de  S.  Magestade  nem  a 
gloria  e aceitação  de  V.  Exa.  e que  atenção  pode  merecer  um 
tal  sacrifício  com  discredidto  meu,  e pouca  gloria  de  V.  Exa. 
e da  Nação.  Eu  não  conheço  meio  algum  de  obviar  e provi- 
denciar os  ponderados  inconvenientes  sem  que  S.  Magestade 
seja  inteiramente  informada  destas  verdades  e outras  que 
farião  este  papel  muito  volumoso.  Papeis  por  mais  que  se 
leiam  sempre  dizem  o mesmo,  não  instão  nem  rezolvem  du- 
vidas. A má  fé  ou  pouca  sinceridade  dos  Espanhóes  parece 
que  se  deve  esperar,  não  só  nella  simulada  política,  e dollo, 
com  que  souberão  aproveitar  das  incertas  noticias  que  acha- 
rão nos  Portuguezes,  mas  pello  cuidado  com  que  tem  man- 
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dado  apoderar-se  do  importante  sitio,  e Forte-  de  S.  Tecla, 
reformado  as  ruinas  e metido  competente  Guarnicião,  tudo 
motivos,  que  mais  obrigão,  a não  impreender  aquella  diligen- 
cia sem  que  S.  Magestade  positiva  e individualmente  rezolva 
o que  se  hade  fazer.  O continuo  trabalho  nas  diferentes  dili- 
gencias em  que  me  encarregou  o Ulmo.  Exmo.  Senhor  Mar- 
quez  de  Lavradio,  e a assistência  pessoal  e effectiva  sobre  as 
obras  desta  Capital  não  me  tem  premetido  tempo  de  poder 
concluir  muitos  Planos,  e commissoens,  que  me  encarregou  o 
mesmo  Senhor  sendo  entre  ellas  algumas  do  mesmo  continente 
do  Rio  Grande;  e como  em  execução  destas  ordens,  ajunte  a 
mim  todos  aquelles  Planos,  noticias  e observaçoens,  que  me 
forão  posiveis,  com  que  poder  formalizar  um  Plano,  ou  carta 
mais  chegada  a verdade,  do  que  as  até  agora  conhecidas  todas 
incoherentes  e falsificadas;  e por  emquanto  senão  pode  con- 
seguir outro  milhor  he  este  o Plano  que  me  parese  mais  pro- 
prio,  e necessário  para,  nelle  poder  S.  Magestade  resolver  o 
marcar  os  pontos  da  Divizão  segundo  a sua  vontade,  para  com 
esta  determinação  poderem  os  Commissarios  trabalhar  e sa- 
ptisfazer  a sua  comisão  com  segurança  e acerto;  e como  este 
Plano  não  está  concluido,  nem  se  pode  acabar  sem  alguns  me- 
zes  de  continuado  trabalho  e so  com  elle  concluido  e as  no- 
ticias que  tenho  alcançado,  e averiguado  pode  S.  Magestade 
mandar  positivas  e expressas  ordens  sem  confusão  com  que 
se  obviem  demoras  em  respostas  que  não  podem  contribuir 
para  outro  fim  mais  que  para  exaurir  os  fundos  consignados, 
que  andem  continuar  igualmente,  ou  trabalhando,  ou  espe- 
rando, razão  porque  recorro  a Piedade  e grandeza  de  V.  Exa. 
queira  dignar-se  tomar  o expediente  de  me  excusar  de  bua 
tão  impraticável  comisão  emquanto  S.  Magestade  a vista  do 
dito  plano  não  determinar  os  meios  de  ella  se  poder  praticar 
de  modo,  que  seja  util  a mesma  Senhora,  vencendo-se  os  erros 
e dificuldades  que  he  o que  ainda  nem  conhecido  estão;  por- 
que so  dese  modo  era  proprio  da  honra  com  que  sirvo  a 
S.  Magestadè  aseitala  e de  outro  cahiria  eu  no  estranho  ab- 
surdo de  me  encarregar  de  hu  negocio,  que  sem  todas  as  pro- 
videncias necessárias,  não  pode  ter  senão  hum  pesimo  exito 
depois  de  exurbitantes  despezas  de  todo  inúteis,  e perdidas. 
Asim  espero,  e confio  na  Equidade  e Benevolencia  de  V.  Exa. 
queira  atender  e deferir  deste  meu  justo  requerimento,  por 
cuja  graça  não  sesarei  de  rogar  a Deus  pella  prospera  vida  e 
feliz  saude  de  V.  Exa.,  cuja  pessoa  o mesmo  Senhor  guarde 
por  muitos  annos.  Rio  de  Janeiro  em  17  de  Abril  de  1779. 
Ulm°.  Exm° . Snr.  Vice-Rey  — De  V.  Exa.  o mais  obediente 
e mais  umilde  servo.  Francisco  Jcão  Roscio . 
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A DEMARCAÇÃO  DA  FRONTEIRA 

■Para  a execução  do  Tratado  de  Santo  Ildefonso  man- 
daram formar  quatro  divisões,  em  25  de  janeiro  de  1779, 
sendo  nomeado  o brigadeiro  Sebastião  Xavier  da  Veiga  Ca- 
bral da  Camara,  Io  Commissario  iportuguez  da  1"  Divisão  e Don 
José  areia  y Ullôa,  Io  commissario  hespanhol. 

A 5 de  fevereiro  de  178'4,  o commissario  portuguez  acam- 
pou junto  á margem  septentrional  do  Arroyo  Chuy,  occupando 
a meridional,  desde  o dia  anterior,  o commissario  hespanhol., 

Em  11  de  março  assentou-se  o marco  do  Chuy,  na  embo- 
cadura, desviado  150  braças. 

Em  13  do  mesmo  mcz,  assentou-se  o 2o  marco,  na  fóz  do 
arroio  S.  Miguel. 

Em  1 de  abril,  mudou-se  esse  marco  para  perto  do  arroio 
S.  Luiz,  distante  1 e 1 1 4 de  milha  da  margem  da  lagòa. 

Em  5 de  abril,  assentou-se  o 3o  marco,  meia  legua  dis- 
tante da  “Palmeira  Só». 

Em  agosto  de  1789,  não  estava  ainda  concluída  a demar- 
cação, que  foi  suspensa,  não  só  pela  constante  má  vontade  dos 
hespanhóes,  como  por  outras  difficuldades  por  elles  creadas 
ao  serviço. 

A CONQUISTA  DAS  MISSÕES 

Em  1801  chegou  ao  Rio  Grande  do  Sul  a noticia  do  novo 
estado  de  guerra  entre  Portugal  e Hespanha. 

O tenente-coronel  Sebastião  Xavier  da  Veiga  Cabral  da 
Camara,  governador  da  Capitania,  providenciou  no  sentido  do 
exercito  entrar  immediatamente  iem  campanha,  dividindo-o 
em  dois  corpos,  sob  o cominando  do  coronel  Manoel  Marques 
de  Souza  e do  tenente-coronel  Patrício  José  Corrêa  da  Ca- 
mara, respectivamente.  O primeiro  marchou  para  a fronteira 
do  Rio  Grande  e o segundo  foi  estacionar  em  Rio  Pardo. 

Por  essa  occasião  existia  no  local  da  hoje  fregupzia  de 
S.  Martinho,  disse  o dr.  Hemeterio  Velloso,  uma  pequena 
guarnição  ahi  collocada  por  ordem  do  governador  das  Missões 
Orientaes.  Era,  por  isso,  chamada  a Guarda  de  S.  Martinho 
em  contraposição  á Guarda  de  Santa  Maria,  em  baixo  da 
Serra,  no  local  da  actual  cidade  do  seu  nomo.  Aquclla  vigiava 
a fronteira  hespanhola  e esta,  a portugueza.  No  mesmo  terri- 
tório de  S.  Martinho  existiu  também  a Guarda  de  São  Pedro. 

Antes  do  inicio  das  hostilidades,  varias  pessoas  apresen- 
taram-se ao  Governador,  solicitando  permissão  para,  por  conta 
própria,  organizarem  partidas  destinadas  a combater  o inimi- 
go. Dentre  ellas  salienta-se  o fazendeiro  Manoel  dos  Santos 
Pedroso  que,  com  40  homens,  investiu  contra  a guarda  hes- 
panhola de  S.  Martinho,  tomando-a  depois  de  pequena  esca- 
ramuça. 
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Declarada  a guerra,  em  agosto  de  1801,  e sabendo  do 
perdão  geral,  concedido  aos  desertores,  apresentou-se  ao  te- 
nente-coronel Patrício,  a quem  pediu  permissão  para  aliciar 
gente  e hostilizar  o inimigo,  o ex-soldado  de  dragões,  José 
Borges  do  Canto,  figura  lendaria  na  Historia  riograhdense  o 
a respeito  do  qual  nada  mais  se  sabia  senão  que  «fôra  um 
soldado  de  dragões,  desertor,  que,  com  um  grupo  resumido  do 
valentes,  tomara  os  sete  povos  das  Missões.» 

O sr.  Aurélio  Porto,  porém,  depois  de  compulsar  vários 
documentos  inéditos,  diz  no  seu  magnifico  trabalho  sobre  o 
Município  de  Cachoeira,  no  capitulo  que,  sob  o titulo : 

« A conquista  das  Missões  e os  cachoeiranos  »,  fez  publicar  no 
n.  1 da  Revista  do  Instituto  Historico  e Geographico  do  Rio 
Grande  do  Sul  — anno  de  1921  — , o seguinte  a seu  respeito 
e do  seu  feito: 

« Muito  novo  ainda,  José  Borges  do  Canto  sentou 
praça  na  primeira  companhia  do  regimento  de  dra- 
gões do  Rio  Pardo,  de  que  era  commandante  o tenente- 
coronel  Patrício  José  Corrêa  da  Camara. 

« Genio  aventureiro  e fadado  para  as:  luctas,  crcado 
entre  os  fragores  armigeros  das  campanhas  continuas 
que  abalaram  aquellas  regiões,  o moço  dragão  sentia- 
se  enervado  na  vida  dos  quartéis  para  onde  fôra  ser- 
vir, sonhando,  talvez,  com  a epopéa  dos  valentes,  que 
num  largo  ciclo  de  embates  violentos,  haviam  traçado 
com  o sangue  generoso  as  raias  da  terra  natal.  Outro 
scenario  era-lhe  mais  grato.  E preferiu  desertar.  Vi- 
veu muitos  annos  « naquella  vasta  campanha,  povoada 
de  uma  nação  de  gentios  Charruas  e Minuanos,  canto 
e refugio  dos  criminosos  de  ambas  as  nações.  José  do 
Canto,  pois,  ora  entrava  na  Capitania  do  Rio  Grande 
de  S.  Pedro,  donde  era  natural,  ora  na  terra  dos  hes,- 
panhóes,  a traficar  contrabandos,  em  uma  e outra 
parte,  passeava  disfarçado,  pois  se  tinha  feito  celebre 
com  sua  vida  extravagante  e odiosa  a ambas  as  nações.» 

Depois  de  dizer  que  a idéa  da  conquista  das  Missões  par- 
tiu do  tenente-coronel  Patrício,  valoroso  soldado,  mais  tarde 
injustamente  injuriado,  e que  foi  este  que  da  execução  delia 
encarregara  José  Borges  do  Canto,  proseguc  o criterioso  cs- 
criptor  rio-grandense : . 

«Para  executar  o plano  preestabelecido,  convocou 
José  Canto  os  velhos  conhecidos  que  estanciavam 
pelas  fazendas,  levantando  um  pequeno  contingente  de 
14  homens.  — Em  S.  Martinho,  depois  de  se  lho 
ter  aggregado  o tenente  Antonio  de  Almeida,  que  ali 
servia  sob  as  ordens  do  cachoeirense  alferes  Andrá 
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Ferreira  de  Andrade,  Gabriel  Ribeiro  se  lhe  offereceu 
para  participar  da  arrojada  empreza,  levando  comsigo 
um  pequeno  contingente  dc  seis  homens.  Em  seguida 
se  associa  a esses  bravos,  Antonio  dos  Santos,  com  oito 
companheiros.  Eram  ao  todo  40  homens.. 

«No  dia  3 de  agosto  de  1801,  a pequena  força  mar- 
cha de  S.  Martinho,  rumando  Missões,  para  iniciar  a 
campanha  gloriosa  que  daria  á Patria  uma  das  mais 
bellas  regiões  de  seu  território. 

«A  primeira  etapa  foi  longa  e penosa.  Dez  léguas 
de  percurso,  sob  o rigôr  de  um  frio  intenso,  e á calada 
da  noite,  de  inopino,  cahiram  esses  valentes  sobre 
a Guarda  de  S\  Pedro,  commandada  por  um  official 
hesípanhol.  que  tinha  ás  suas  ordens  trinta  indios. 
Desbaratados  os  inimigos,  o posto  foi  tomado  pelas 
forças  de  Canto. 

« Sobre  ser  o mais  intelligente  e preparado  de  to- 
dos, Gabriel  Ribeiro  alliava  a essas  qualidades  a van- 
tagem de  conhecer  perfeitamente  a lingua  guarany. 
Borges  do  Canto,  com  desprendimento  digno  de  nota, 
investe  esse  companheiro  do  cominando  da  expedição, 
combinando-se  consultarem  mutuamente  sobre  as  dif- 
ficuldades  que  surgissem  de  momento. 

« Depois  de  surprehenderem  e tomarem  alguns  ro-’ 
duetos  fortificados,  Santo  Jgnacio  e S.  João  Mirim,  este 
ultimo  commandado  por  I).  José  Manoel  de  las  Canas, 
que  nesta  acção  perdeu  14  homens  dos  100  castelha- 
nos e 300  indios  que  guarneciam  a praça,  conseguiram 
Canto  e Gabriel  que  estes  indios  se  lhes  juntassem  e 
com  esse  reforço  se  dirigiram  para  S.  Miguel,  a velha 
capital  das  Missões,  a que  puzeram  em  sitio  em  8 de 
agosto. 

« Cinco  dias  depois  que  tinham  principiado  o sitio, 
capitulou  o tenente  governador,  sahindo  elle  e a guar- 
nição da  praça  com  as  honras  de  guerra,  levando  a ar- 
tilharia, armamento  e equipagens;  mas  o cabo  portu- 
guez  se  empenhava,  principalmente,  em  apoderar-se 
da  povoação  e dos  armazéns,  nos  quaes  achou  ainda 
cento  e sessenta  espingardas,  nove  pistolas,  um  parque 
de  dez  peças  de  calibre  um  e tres,  cento  e noventa 
lanças,  etc.  Óptima  aequisição  nessa  circumstancia. 
Isto  se  passava  em  13  de  agosto  de  1801. 

« Ao  formalizar  os'  artigos  da  capitulação,  diz  Ay- 
res  de  Cazal,  ficou  perplexo  o commandante,  quando 
Canto,  perguntado  ■ pela  graduação  de  sua  patente,  lhe 
respondeu  que  era  o menor  soldado  da  tropa  portu- 
gueza. 
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« Depois  da  tomada  de  S.  Miguel,  Canto,  como  já 
o fizera  anteriormente,  deu  parte  dos  acontecimentos  ao 
capitão  Francisco  Barreto  Pereira  Pinto  e ao  tenente- 
coronel  Patrício,  pedindo  reforços,  que  eram  necessários 
ao  proseguimcnto  da  acção.» 

Os  reforços  foram  enviados  immediatamente;  mas  antes 
de  sua  chegada,  prosegue  o Sr.  Aurélio  Pinto: 

«O  illustre  sorocabano  (1)  com  20  homens  tomara 
posse  dos  povos  de  S.  Lourenço,  S.  João,  S.  Luiz  .Gon- 
zaga e Santo  Angelo,  nos  quaes  arrecadou  grande  copia 
de  armamento  e munições,  etc.» 

Como  recompensa  dos  seus  serviços  o governador,  Veiga 
Cabral,  nomeou  a José  Borges  do  Canto  capitão  de  milícias. 

Mais  adiante,  diz  ainda  o mesmo  escriptor: 

« José  Borges  do  Canto,  a quem  fora,  como  vimos, 
dado,  bem  como  a seus  companheiros,  o vasto  rincão 
do  Camaquam,  em  uma  das:  excursões  que  seguida- 
mente fazia  ás  costas  do  Quarahy,  povoadas  pelos 
charruas,  pereceu  ás  mãos  desses  indios,  em  plena 
mocidade.» 

A CONQUISTA  DOS  CAMPOS  NEUTRAES 

Emquanto  estes  acontecimentos  se  desenrolavam  no  ter- 
ritório das  Missões,  outros  não  menos  importantes  tinham 
logar  nas  fronteiras  do  Chuy  e do  Jaguarão. 

Por  essa  occasião  os  hespanhóes  possuiam  em  toda  a 
fronteira  pontos  fortificados  ou  guarnecidos,  a que  chamavam 
«Guardas» . 

A começar  da  lagôa  Mirim  para  Oeste  as  guardas  exis- 
tentes eram  as  seguintes: 

1“.  Guarda  da  Lagôa  e do  Cerrito,  no  local  onde  hoje 
existe  a estancia  do  coronel  Gabriel  Gonçalves  da  Silva,  mais 
de  uma  legua  distante  da  cidade  do  Jaguarão,  rio  abaixo,  indo 
o fundo  do  campo  até  á barra;  nesta  guarda  existia  o Ural  da 
«Residência  da  Casa  Militar». 

21.  Guarda  do  Quilombo  — provavelmente  junto  ao  ar- 
roio Quilombo,  no  terceiro  districto  do  município  do  Jaguarão, 
proximo  ao  logar  denominado  «Cerrito»  e esta  situação  justi- 


(1)  Gabriel  Ribeiro. 
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fica  o nome  primtivp  de  Jaguarão : Guarda  da  Lagôa  e do 
Cerrito. 

3".  Guarda  de  S.  José.  4a.  Guarda  de  Santa  Rosa,  5a.  For- 
taleza de  Santa  Tecla,  6a.  Guarda  de  Taquarembó,  7a.  Guarda 
de  Batovy,  8a.  Guarda  de  S.  Sebastião. 

O governador  da  Capitania,  Yeiga  Cabral,  tendo  previsto 
o rompimento  com  os  hespanhóes,  mandou,  logo  que  teve  no- 
ticia desse  rompimento,  que  o coronel  Marques  de  Souza  ata- 
casse o inimigo.  Percebendo,  porém,  a marcha  das  forças  por- 
tuguezas,  os  hespanhóes  abandonaram  as  suas  guardas  e se 
concentraram  no  logar  hoje  denominado  Serro  Largo,  na  Re- 
publica do  Uruguay,  distante  cerca  de  15  léguas  do  Jaguarão. 

Os  portuguezes  õccuparam  as  guardas  abandonadas  pelos 
hespanhóes,  tendo  ficado  o coronel  Marques  de  Souza  na 
Guarda  da  Lagôa. 

O exercito  portuguez  marchou  contra  a fortaleza  do  Serro 
Largo,  que  capitulou,  tendo  sido  permittido  á força  hespa- 
nhola  retirar-se  depois  de  entregar  armas  e munições. 

• No  dia  seguinte  ao  da  capitulação  da  praça  foi  esta  aban- 
donada expontaneamente  pelo  exercito  portuguez,  que  se  reco- 
lheu novamente  a Jaguarão,  onde  o coronel  Marques  de  Souza, 
depois  de  deixar  200  homens  de  guarnição  licenciou  o resto 
da  tropa,  retirando-se  eile  para  o Rio  Grande,  onde  o general 
Yeiga  Cabral  estava  á morte. 

O inimigo,  já  municiado  e reforçado,  voltou  á fortaleza 
do  Serro  Largo  e marchou  contra  a guarda  da  Lagôa. 

Nisto  falleee  o governador.  Yeiga  Cabral  e o brigadeiro 
João  Francisco  Roscio,  assumindo  o governo,  transportou-se 
acto  continuo  para  a cidade  do  Rio  Grande,  cuja  população, 
apavorada  pela  falta  de  garantia,  dispunha-se  a abandonar  a 
cidade,  tomou  as  medidas  adequadas  á situação.  Os  ânimos  se- 
renaram-se. O coronel  Manoel  Marques  de  Souza  teve  ordem 
de  seguir  jpara  a Guarda  da  Lagôa  com  toda  a tropa  do  seu 
commando  e o exercito  do  Rio  Pardo  marchou  para  o mesmo 
destino. 

Sobreveio  a paz  de  Badajoz,  assignada  em  6 de  junho  de 
1801  e,  á sua  noticia,  cessaram  as  hostilidades. 

Não  tendo  esse  tratado  revalidado  o anterior  nem  estabe- 
lecido a causa  statu  quo  ante  bellum,  os  portuguezes  recusa- 
ram entregar  aos  hespanhóes  suas  conquistas,  inclusive  Mis- 
sões, e estenderam  a fronteira  sul  do  Brasil  ao  arroio  Chuy 
e rios  Jaguarão  e Quarahy,  passando  a dominar  exclusivamente 
a lagôa  Mirim. 

Assim  a independencia  das  colonias  hespanholas  do  Rio 
da  Prata  encontrou  nossa  fronteira  do  sul. 
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A INDEPENDENCIA  DAS  COLONIAS  HESPANHOLAS 

Em  meiados  dc  maio  de  1810,  levada  por  uma  fragata  in- 
glcza,  çhegou  a Buenos  Ayres  a noticia  dc  que  a Hespanha 
tinha  cahido  em  poder  de  Napoleão,  com  excepção  de  Cadiz, 
onde  a Junta  Central  de  Sevilha  se  refugiara. 

O partido  patriota,  triumphando  ao  Cabildo  aberto  de  22 
dc  maio,  declarou  suspenso  o vice-rei  c delegou  a autoridade 
suprema  ao  Cabildo.  O partido  hespanhol,  porém,  conseguiu 
demover  os  membros  do  Cabildo  que,  a 24  de  maio,  nomeou 
uma  junta  de  quatro  membros,  sob  a presidência  do  vice-rei, 
para  governar  a colonia.  Na  manhã  do  dia  seguinte  (25  de 
maio)  o povo  amotinado  exigiu  a nomeação  de  outra  junta, 
composta  exclusivamente  de  filhos  do  paiz.  Nomeada  a nova 
Junta  Revolucionaria,  que  se  compoz  de  nove  membros,  sob 
a presidência  do  coronel  Cornelio  Saavedra,  ficou  com  esse 
episodio,  chamado  na  Historia  — Revolução  de  Maio  — 
inaugurada,  sem  derramamento  de  sangue,  a época  da  Inde- 
pendência das  colonias  hispano-americanas. 

Montevidéo,  porém,  por  ser  ali  mais  poderoso  o partido 
hespanhol,  permaneceu  fiel  á Hespanha,  não  adherindo  á Re- 
volução. 

Duas  preoceupações  absorveram  immediatamente  os  re- 
volucionários de  Buenos-Ayres : constituir  uma  Nação  for- 
mada de  todas  as  provincias  de  que  se  compunha  o vice-reino 
do  Rio  da  Prata  e expulsar  os  hespanhóes  dessas  provincias. 

Assim  norteada,  a Junta  de  Buenos  Ayres  expediu  cir- 
culares a todas  as  provincias,  convidando-as  a enviar  seus 
deputados  ao  congresso  constituinte,  que  se  deveria  reunir 
naquella  cidade. 

Em  julho  de  1810  saliiu  de  Buenos  Ayres,  o primeiro  corpo 
de  forças  revolucionarias,  que,  depois  de  fuzilar  o ex-vice- 
rei  Liniers,  que  se  havia  unido,  ao  governador  de  Cordoba  para 
defender  a causa  de  Hespanha,  proseguiu  sua  marcha  para  o 
Norte  e invadiu  o Alto  Perú,  onde  derrotou  os  hespanhóes, 
cujos  chefes  foram  todos  fuzilados  por  ordem  do  dr.  Castelli, 
provocando  esse  acto  horrendas  represálias  por  parte  dos  hes- 
panhóes . 

Todo  o Alto  Perú  adheriu  á revolução  libertaria  . 

Tendo  o Paraguay  recusado  fazer-se  representar  no 
congresso  constituinte  de  Buenos-Ayres,  para  o qual  fòra  con- 
vidado, e resolvido  permanecer  fiel  á Hespanha,  a Junta  de 
Buenos-Ayres  enviou  contra  elle  D.  Manoel  Belgrano,  com 
1.000  homens.  Mas,  cm  19  de  janeiro,  Belgrano,  derrotado  cm 
Paraguary,  retirou-se  para  o sul'  e fortificou-se  na  margem 
do  Tacuary,  onde,  atacado  pelos  paraguayos,  capitulou, 


obtendo  a permissão  para  abandonar  o paiz  com  armas  e ba- 
gagem (ü  de  março  de  1811)  . 

Conhecidos  melhor  os  intuitos  da  Revolução,  o Paraguay 
depoz  o seu  governador  e separou-se  do  resto  do  vice-reino 
do  Rin  da  Prata  para  se  constituir  em  Estado  independente 
(maio  de  1811) . 

De  sorte  que  Montevideo  era  a unica  província  do  vice- 
reino  sujeita  ainda  ao  dominio  hespanhol. 

Em  12  de  fevereiro  de  1811,  o governador  de  Montevidé,., 
Elio,  declarou  gueivra  á Junta  Revolucionaria  de  Buenos  Ay- 
res.  que  acceitou  com  jubilo  os  serviços  do  caudilho  oriental 
Artigas,  fugido  de  Montevideo  a 15  daquelle  mez. 

A partida  de  Artigas  foi  o signal  de  levante  geral  de  sua 
patria.  A 28  do  mesmo  mez  de  fevereiro,  Pedro  Viera  e Ve- 
nancio  Benavidcz,  nas  margens  do  arroio  Ascencio,  deram 
o grito  de  liberdade  e o chamado  — Grito  de  Ascencio  — re- 
percutindo em  todo  o paiz,  levantou  o povo  contra  o jugo  hes- 
panhol. 

A 9 de  abril  regressa  Artigas  á sua  patria  e assume  o 
commando  dos  orientaes  em  armas. 

De  21  a 25  de  abril  travam-se  os  combates  de  Paso  del- 
Rey  e San  José,  cabendo  a victoria  aos  patriotas.  Em  18  de 
maio  trava-se'  a batalha  de  Las  Piedras,  onde  Artigas  derrota 
os  hespanhóes,  que  ficaram  reduzidos  ás  praças  de  Montevi- 
deo e da  Colonia.  Esta  é tomada  por  Benavidez,  em  27  de 
maio . 

Em  21  de  maio  Artigas  acampa  no  Cerrito  e inicia  o sitio 
de  Montevideo. 

A Junta  Revolucionaria  de  Buenos  Ayres  manda  que  um 
seu  general  assuma  o commando  em  chefe  das  forças  si- 
tiantes, o que  se  verifica  em  1 de  junho  de  1811. 

Era  proposito  de  Buenos  Ayres  incorporar  o Uruguay  ao 
seu  território  e nesse  sentido  manobraram  sempre  os  seus 
homens . 

Vendo  que  não  podia  resistir  por  muito  tempo  ao  sitio, 
Elio,  governador  de  Montevideo,  pediu  o auxilio  da  rainha 
D .Carlota,  consorte  de  D.  João  VI,  irmã  de  Fernando  VII,  de 
Hespanha,  então  prisioneiro  em  França. 

Um  exercito  portuguez  invadiu  a Banda  Oriental  em  soc- 
corro  do  governador  de  Montevidéo  (junho  de  1811)  . 

Pouco  antes  da  invasão  portugueza  o exercito  de  Buenos 
Ayres,  que  operava  no  Alto  Perú,  soffreu  sangrento  revez  e o 
governo  portenho,  receioso,  resolveu  retirar  suas  forças  do 
sitio  de  Montevideo,  prestes  a render-se  e,  assim,  em  20  de  ou- 
tubro de  1811.  assignou  com  Elio  um  armistício,  reconheceu  a 
autoridade  da  Hespanha  sohre  a Banda  Oriental,  exigiu  a re- 
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tirada  das  forças  portuguezas  e levantou  o sitio  da  praça,  em- 
barcando suas  forças  para  Buenos-Ayres. 

Artigas,  que  era  contrario  ao  levantamento  do  sitio,  reti- 
rou-se com  seu  exercito  para  o N.  do  paiz  e dali i para  a pro- 
víncia de  Entre  Rios,  onde  permaneceu  l í mezes. 

Apesar  de  tudo,  o exercito  portuguez  permaneceu  no  ter- 
ritório da  Banda  Oriental. 

Regulados,  mais  ou  menos,  os  negocios  internos,  o go- 
verno de  Buenos-Ayres  resolveu  renovar  o sitio  de  Monte- 
vidéo,  afim  de  expulsar  dali  os  hespanhóes,  mas  a permanên- 
cia do  exercito  portuguez  no  paiz  o impedia  de  fazer. 

Assignou  então  aquelle  governo,  em  26  de  maio  de  1812, 
um  convénio  com  os  portuguezes,  segundo  o qual  estes  se  com- 
prometteram  a evacuar  o Uruguay,  o que  tornaram  effectivo 
em  agosto  de  1812. 

Passou  então  ao  Uruguay  um  exercito  de  Buenos-Ayres 
que,  em  união  de  vistas  com  o de  Artigas,  deveria  marchar 
sobre  Montevideo.  Apesar  de  perfeitamente  dissimulado,  o 
fim  de  Buenos-Ayres  combatendo  os  hespanhóes,  era  fazer  a 
incorporação  da  Banda  Oriental  ao  seu  território.  Mas,  para 
isso,  era  preciso  annullar  Artigas,  que  se  oppunha  tenaz- 
mente  a essa  incorporação  e impedia  a realização  dos  pro- 
jectos dos  seus  visinhos. 

Artigas  sustentava  o ponto  de  vista  de  que  o novo  Estado 
que  se  formasse  com  as  províncias  que  constituíam  o vice- 
reino  do  Riò  da  Prata  adoptasse  a fórma  federativa,  de  ma- 
neira que  cada  Província  conservasse  a sua  autonomia,  mas 
os  pro-homens  portenhos  aspiravam  para  o seu  paiz  a im- 
plantação do  systema  de  centralização,  segundo  o qual  pu- 
dessem governar  todas  as  províncias  dirc-ctamente. 

Não  houve  cilada  de  que  os  argentinos  não  tivessem  lan- 
çado mão  contra  Artigas,  mas  este  caudilho,  perspicaz  c ar- 
guto, acabava  sempre  por  descobri  1-as  todas  o reagia  com  al- 
tivez . 

Yendo-se  impotentes  para  a ereação  de  uma  patria 
grande,  os  portenhos,  dirigidos  então  por  Alvear,  San  Martin, 
Sarratea  e Pueyrredon,  esforçaram-se  no  sentido  de  estabele- 
cer a monarchia  no  Rio  da  Prata,  único  meio  que  encontraram 
para  a realização  das  suas  aspirações  patrióticas. 

Artigas,  sustentando  a fórma  republicana  para  o novo  Es- 
tado que  se  pretendia  crear.  tinha  angariado  uma  immensa 
popularidade,  até  mesmo  nas  províncias  argentinas  Corrien- 
tes,  Santa  Fé,  Entre  Rios  e Cordoba.  Até  o arisco  governo  do 
Paraguãy  I ralava  com  o caudilho  como  do  potência  a po- 
lem-ia. 


A situação  ãggrava-se  quando,  em  11  de  fevereiro  de 
181  -i,  o governo  portenho  põe  a prêmio  a cabeça  de  Artigas, 
considerado  trahidor  e inimigo  da  patria,  e offerece  6.000 
pesos  a quem  o entregasse  vivo  ou  morto.  Mas  o audaz  cau- 
dilho responde  ao  repto,  declarando  guerra  ao  Directorio  de 
Buenos-Ayres  e sublevando  as  províncias  do  littoral  e as  já 
citadas  de  Corrientes,  Cordoba,  Santa-iFé  e Entre  Rios,  que 
passam  a prestar  obediência  ao  proscripto  de  Buenos-Ayres. 

A 20  de  maio  de  1814,  Montevidéo  rendia-se.  Havia  ter- 
minado a dominação  hcspanhola  no  Rio  da  Prata,  mas,  para  os 
uruguayos,  depois  de  uma  lucta  heroica  de  quatro  annos,  não 
tinham  feito  mais  do  que  mudar  de  tutella,  trocando  o suave 
dominio  de  Hespanha  pela  tyrannia  insupportavel  de  Buenos- 
Ayres  . 

Entretanto,  Artigas  tinha-se  apoderado  de  Corrientes, 
Entrc-Rios  e Santa  Fé,  derrotando  successivamente  as  tropas 
que  o 'Directorio  tinha  mandado  contra  elle. 

O general  Alvear,  commandante  dos  exércitos  argentinos 
ém  operações  no  Uruguay,  ordenou  a Dorrego  que  atacasse  de 
surpreza  o chefe  oriental  Otorgués,  partidário  de  Artigas  que 
sé  achava  tranquillamente  acampado  em  Marmarajá.  Surpre- 
liendido  durante  a noite,  o chefe  oriental  foi  completamente 
batido  (G  de  outubro  de  1814)  . 

Depois  da  facil  victoria  de  Marmarajá,  marchou  Dorrego 
contia  Rivera,  que  estava  acampado  em  Tres  Arboles.  "Vendo- 
se  atacado  por  forças  superiores  ás  suas,  retirou-se  Rivera 
para  o Norte,  mas,  recebendo  reforços,  que  lhe  foram  enviados 
por  Artigas,  o aggredido  tornou-se  em  aggressor  e perseguiu 
por  sua  vez  a Dorrego,  que  foi  obrigado  a se  recolher  á Colo- 
nia,  depois  de  ter  soffrido  sensiveis  perdas. 

Ao  saberem  desta  derrota,  os  portenhos  reuniram  todas 
as  suas  forças  e marcharam  para  o N.  resolvidos  a exter- 
minar Artigas,  e sua  gente,  mas  este  caudilho  ordenou  a Ri- 
vera, Lavalleja,  Bauzá  e outros  chefes  que  se  reunissem  em 
Gayabos,  onde,  a 10  de  janeiro  de  1815,  os  portenhos  atacam 
os  uruguayos  e são  completamente  derrotados  por  estes. 

Na  Argentina,  D*  Carlos  Maria  de  Alvear  assume  o logar 
de  Director  Supremo  das  Províncias  Unidas. 

Depois  da  derrota  de  Gayabos,  Alvear  apressa-se  em  ne- 
gociar com  Artigas  a entrega  de  Montevidéo  o que  teve  logar 
a 25  de  fevereiro  de  1815. 

Artigas  regressou  ao  Uruguay  que  o reconheceu  seu 
chefe  supremo. 

Achando-se  a Província  de  Santa  Fé  debaixo  da  tyrannia 
do  Directorio  de  Buenos  Ayres,  cujo  chefe  era  Alvear,  Artigas 
libertou-a  <em  março  de  1815.  Alvear  exasperado  com  o tri- 
umpho  do  seu  rival,  mandou  contra  elle  um  poderoso  exer- 


cito  sol)  as  ordens  do  coronel  Ignacio  Alvares  Thomaz,  que, 
em  caminho,  sublevou-se  com  suas  tropas  contra  o Directo r 
Alvear.  Artigas  que  se  achava  em  marcha  sobre  Buenos 
Ayres,  apoiou  a sublevação.  Regressou  Alvares  Thomaz  á 
capital  derrotou  o odiado  Director  que  se  viu  obrigado  a re- 
tirar-se para  o estrangeiro. 

Os  prohomens  portenhos  aferrados  mais  do  que  nunca  ás 
suas  ideas  centralistas  trabalhavam  no  sentido  de  implantai* 
uma  monarchia  no  Rio  da  Prata.  Para  esse  fim  haviam  en- 
viado Belgrano  e Rivadaviá  ás  cortes  européas  em  busca  do 
um  príncipe  que  ser/ a coroado  rei  das  Províncias  Unidas. 

Como  sabiam  que.  Artigas  iria  estorvar  a realisação  dos 
seus  projectos,  resolveram  offerecer-lhe  a independencia  da 
Província  Oriental  em  troca  da  renuncia  da  forma  republi- 
cana federativa  que  vinha  denodadamente  defendendo. 

Em  junho  de  1815,  reuniram-se  em  Paysandú  os  emis- 
sários do  Directorio  e o caudilho  oriental  que  rcpelliu  os 
propostas  dos  portenhos  sustentando  os  princípios  do  Con- 
gresso do  anno  XIII  — isto  é : “que  a província  Oriental 

devia  permanecer  incorporada  ao  Estado  denominado  Pro- 
víncias Unidas  do  Rio  da  Prata,  bem  como  as  de  Entre  Rios, 
Corrientes,  Santa  Fé  e Cordoba;  que  todas  as  províncias  de- 
viam gosar  dos  mesmos  direitos  e privilégios,  sem  que 
nenhuma  pudesse  pretender  subjugar  a outra”. 

Em  9 de  julho  de  1816,  o Congresso  de  Tucuman  decla- 
rou a independencia  das  Provincias  Unidas.  Nesse  Congresso, 
porém,  predominavam  ós  monarchistas  que  ainda  não  so 
tinham  desanimado  de  conseguir  um  rei  para  o seu  paiz. 

Como  vimos,  logo  ao  inicio  das  luctas  pela  independencia 
das  colonias  do  Rio  da  Prata,  appareceu  a idéa  da  fundação  ’e 
uma  monarchia  constituida  pelas  provincias  de  que  se  tinha 
composto  o vice-reino  de  Buenos  Ayres,  como  meio  de  im- 
pedir o seu  esphacelamento. 

O throno  foi  offerecido  a vários  príncipes  europeus,  in- 
clusive á rainha  D.  Carlota,  consorte  de  D.  João  VI. 

(Este  principe,  vendo  em  toda  a intriga  diplomática  a pos- 
sibilidade de  obter  afinal  para  o Brasil  a fronteira  sul  se- 
cularmente ambicionada  por  Portugal,  a possibilidade  de  ex- 
tender  os  seus  domínios  até  ás  margens  do  Prata,  não  con- 
trariou as  combinações  diplomáticas. 

Acalentando  aquélle  projecto,  e attendendo  a que  Hes- 
panha  tinha  perdido  para  sempre  suas  colonias,  enlão  divi- 
didas em  núcleos  rivaes  submettidas  a diversos  caudilhos  que 
se  guerreavam  mutuamente,  preparou  secretamente  uma 
forte  expedição  militar  e quando  achou  propicio  o momento 
para  execução  dos  seus  projectos,  mandou  que  um  exercito  do 
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12.000  homens  sob  o commando  do  general  Carlos  Frederico 
Lecor,  mais  tarde  Barão  da  Laguna,  invadisse  a Banda  Orien- 
tal, o que  teve  logar  em  agosto  de  1816,  para  o fim  de  anne- 
xal-a  ao  Brasil. 

Ganhas  as  batalhas  da  índia  Muerta,  Gatalan  e Taqua- 
rembó,  deu-se  a entrada  triumphal  dos  portuguezes  em  Mon- 
tevidéo,  em  20  de  janeiro  de  1817. 

Apesar  dos  protestos  e complicações  diplomáticas  ali 
permanecemos  até  1828. 

A proposito  da  annexação  da  Banda  Oriental  ao  Brasil, 
disse  Oliveira  Lima  no  seu  livro  — D.  João  VI,  no  Brasil: 

“A  occupação  tinha,  porém,  poc~  motivos  verda- 
deiros facultar  ao  Brasil  sua  fronteira  natural  ao  Sul 
e tornar  bem  irremediável  a desaggregação  hespanhola 
em  andamento.  Uma  vez  consumada  tal  desaggregação 
reduziria  a metropole,  privada  dos  seus  melhores  re- 
cursos, á potência  muito  subalterna,  c collocaria  os 
desunidos  c debeis  fragmentos  do  império  colonial 
rival  á mercê  da  compacta  e disciplinada  expansão 
portugueza  no  futuro.” 

A incorporação  da  Banda  Oriental  ao  Brasil  feria  de 
morte  as  pretenções  argentinas  de  organizar  uma  patria 
grande,  formada  de  todas  as  províncias  de -que  se  compunha 
o vicerreino  do  Rio  da  Prata.  Mas  como  a realização  dessa 
pretenção  constituiria  um  perigo  para  o Brasi^  que  com- 
preendeu sei*  mais  facil  ajustar  seus  limites  com  cada  uma 
das  partes  do  vice-reino  do  que  com  ellas  formando  uma  sé 
Nação,  adoptou  a política  de  dividir  para  imperar,  e assim 
procurou  contrariar,  a bem  do  seu  interesse,  a realização  das 
aspirações  argentinas. 

Buenos  Ayres  tornou-se  dahi  em  diante  um  centro  do 
conspiração  contra  o Brasil. 

Lavalleja  com  seus  “Treinta  y tres”  parte  daquella  ci- 
dade e,  na  noite  de  19  de  abril  de  1825,  desembarca  na  praia 
da  “Agraciada"  contando  para  a independencia  da  sua  patria, 
com  o apoio  absoluto  da  Argentina,  cujo  plenipotenciário  no 
Rio  de  Janeiro,  Manoel  José  Garcia,  em  nota  de  4 de  novem- 
bro de  1825,  declarou  ao  governo  imperial  que  “o  Congresso 
geral  em  nome  dos  povos,  que  representava,  reconhecia  a 
Banda  Oriental  de  facto  incorporda  á Republica  das  Provín- 
cias Unidas  do  Rio  da  Prata,  a quem  por  direito  ha  perten- 
cido e quer  pertencer”. 

A resposta  a essa  nota  foi  a declaração  de  guerra  do  im- 
perador pelo  manifesto  de  10  de  dezembro  de  1825. 

. “Em  Ituzaingó,  disse  o capitão  Genserico  Vascon- 
cellos,  no  seu  livro  — Guerras  do  Rio  da  Prata  — em 
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20  de  fevereiro  de  1827,  liquidou-se  a secular  questão 
da  Colonia  do  Sacramento.  Façamos  justiça  a D.  Pe- 
dro I:  todos  os  esforços  empregou  para  a conservação 
da  unidade  do  Império,  por  elle  proclamado.  Mas  a po- 
lítica interna  enfraquecia  o governo.  Combatia-se  a 
guerra  como  arma  de  ataque  ao  Imperador.  A batalha 
indecisa  de  Ituzaingó,  não  teria  disposto  a sorte  da 
Cisplatina,  si  o Brasil  não  estivesse  enfraquecido  por 
graves  dissenções  internas  que  iriam  ter  o seu  epí- 
logo, no  primeiro  império,  no  7 de  abril.” 

Em  27  de  maio  de  1827,  firmou-se  o tratado  preliminar 
de  paz  entre  o Brasil  e as  Províncias  Unidas  do  Prata,  o qual 
não  tendo  sido  acceito  pelo  governo  de  Buenos  Ayres  a guerra 
continuou. 

Foi,  então,  a Argentina  que  teve  de  nos  pedir  paz,  cuja 
convenção  preliminar  foi  assignada  em  27  de  agosto  de  1828. 
Por  essa  convenção  as  duas  partes  contratantes  declaravam : a 
Independencia  da  Cisplatina;  obrigavam-se  a defender  a sua 
independencia  e integridade;  compromettiam-se  a manter 
livre,  durante  15  annos,  a navegação  do  Rio  da  Prata. 

Por  onde  se  vê  que,  em  definivo,  a Argentina  perdeu  a 
partida  — não  conseguindo  incorporar  ao  seu  território  a 
Banda  Oriental  do  Uruguay  que  para  sempre  se  lhe  escapou. 

Do  citado  livro  do  capitão  Genserico  Vasconcellos,  tran- 
screvemos as  seguintes  interessantes  observações: 

“Façamos  ligeiro  esboço  da  situação  política  do 
Uruguay  e da  Argentina,  desde  que  firmamos  o tratado 
de  paz  de  27  de  agosto  de  1828. 

“E’  a anarchia  política,  então  reinante,  que  im- 
pedia a existência  de  governos  solidos,  cultos  e respei- 
tados, com  os  quaes  pudéssemos  tratar  dos  nossos 
grandes  interesses  territoriaes,  economicos  e políticos, 
que  nos  obriga. a desembainhar  a espada. 

Após  a revolução  de  maio  de  1810,  o antigo  vico- 
reinado  do  Prata  dissociou-se : o Paraguay,  com  as 
victorias  de  Paraguary  e Tacuary,  e consequente  ca- 
pitulação de  Belgrano  em  1811,  emancipou-se;  o Uru- 
guay, depois  de  viver  unido  ao  Brasil,  tornou-se  nação 
pelo  tratado  de  27  de  agosto  de  1828.  Cumpria-nos 
sustentar  a liberdade  das  novas  entidades  políticas, 
porque  com  ellas  devíamos  tratar  do  deslinde  das  nos- 
sas fronteiras,  da  questão  vital  da  liberdade  de  nave- 
gação do  Prata  e seus  affluentes,  de  que  dependiam  as 
nossas  communicações  com  Matto  Grosso,  e da  pro- 
tecção de  milhares  de  brasileiros,  proprietários  de 
vastas  extensões  de  terras  e habitantes  do  Uruguay. 
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Na  revolução  de  maio  de  1810,  figuravam,  nã  Ar- 
gentina, homens  de  alto  valor:  Rivadavia,  Belgrano, 

Pueyrredón,  San  Martin  e vários  outros.  Pouco  a 
pouco  taes  homens  desappareceram  do  scenario  polí- 
tico, quasi  todos  devorados  pela  féra  sangui-sedenta 
do  caudilhismo.  A sua  incultura,  as  suas  ambições,  des- 
medidas, apoiadas  nas  massas  ignaras,  prepararam  as 
varias  tyrannias  de  que  soffreu,  durante  mais  de  meio 
século,  a America  hispano-americana. 

Essas  varias  causas  concorreram  para  o adVento  de 
Juan  Manoel  Rosas  no  governo  da  Província  de  Buenos 
Ayres,  num  primeiro  periodo:  1829-1832.  Em  1835, 

principia  o segundo  periodo  governamental  de  Rosas, 
que  se  transforma,  ao  depois,  em  vitalício  e dura 
23  annos. 

A Republica  Argentina  vivia^  entãp  dividida  em 
dous  grandes  partidos  políticos,  que  se  odiavam  e se 
não  davam  quartel:  os  federaes  e os  unitários.  Cada 
província  tinha  o seu  governo  proprio,  com  o seu 
exercito  e as  suas  alfandegas,  desligado  completamente 
do  conjuncto.  Era  de  prevêr-se,  se  perdurasse  tal  es- 
tado de  cousas,  que  o vice-reinado  soffresse  novas 
mutilações,  além  das  do  Uruguay,  e das  Províncias  do 
Alto-Perú  que  formam  hoje  parte  da  Republica  da. 
Bolivia. 

Quem  er^  Rosas  ? Dil-o  o Marechal  Bormann  em 
seu  interessante  livro  — Rosas  e o Exercito  Alliado — . 
“Rosas  passou  a mocidade  entre  -os  gaúchos,  dirigindo, 
como  capataz,  as  propriedades  de  seus  paes,  e,  muito 
liberal  para  os  homens  em  cujo  meio  se  achava,  fa- 
cilmente conseguiu  grande  popularidade  para  a qual 
concorreu  também  até  o seu  modo  de  trajar,  a sua  lin- 
guagem, a sua  maneira  de  viver,  inteiramente  seme- 
lhante a dos  gaúchos  dos  pampas.” 

“Nenhum  gaúcho  o excedia  em  destreza.  Por  mais 
bravio  que  fosse  um  potro,  Rosas  o cavalgava,  do- 
mava, arrancando  applausos  de  admiração  e enthu- 
siasmo  dos  gaúchos.  Esse  enthusiasmo  sentiam  até  as 
tribus  dos  indios  da  Província  de  Buenos  Ayres.” 

“Enthusiasmo  e admiração!  Elles  tinham  de  ser 
mais  tarde  fataes  á Republica”. 

Apoiado  na  força  da  gauchada,  selvagem  e igno- 
rante, e nos  indios  do  Pampa,  foi  que  Rosas  .escalou  o 
governo  da  Província  de  Buenos  Ayres.  A principio 
esteve  filiado  ao  partido  unitário.  Passou-se  depois, 
com  armas  e bagagens,  para  a chefia  dos  federaes. 

“Que  significação  tinham  taes  partidos  políticos? 
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Rcspondo-hos  d mesmo  escriptor,  cm  suã  citada  obra: 
“Os  governadores  das  províncias,  segundo  a política 
imitaria,  eram  nomeados  pelo  governo  central  que  ti- 
nha séde  em  Buenos  Ayres,  como  vimos.  Ora,  essa 
politica  não  podia  agradar  aos  caudilhos  que  domi- 
navam nas  províncias,  porque,  para  governal-as,  era 
necessário  merecer  a confiança  do  governo  central  c 
isso  importava  em  certa  dependencia,  com  o que  se 
não  podiam  conformar  os  irrequietos  chefes  políticos 
que  desejavam  completa  autonomia,  tendo  apenas  com 
o governo  de  Buenos  Ayres,  ligação  na  parte  corres- 
pondente ás  relações  exteriores  e isso  como  generosa 
concessão. ” 

Com  a educação  que  nós  conhecemos,  Rosas  não  podia  ser, 
no  governo,  senão  o que  foi : o representante  genuino  da  m«.?- 
horca,  do  assassínio  político,  da  dominação  sem  limites,  do 
mais  cruel  absolutismo. 

Seus  crimes  no  governo  são  innumeraveis.  Todas  as  pes- 
sôas  que,  na  Argentina,  representavam  a cultura,  ou  cahiam 
trucidadas,  ou  emigravam.  Assim  aconteceu  aos  generaes  La- 
vale  e Paz,  a Alsina  e a Varella,  etc. 

A degola  e o fusilamento  não  eram  supplicios  sufficientes 
para  acalmar  a sôde  de  sangue  do  tigre.  Elle  inventou  a — 
Resbalosa  — , martyrio  “no  qual  a victima,  amarrados  os  bra- 
ços, e inteiramente  núa  era  agarrada  pelos  assassinos  que 
lhe  iam  serrando  lentamente  o pescoço  com  um  instrumento 
pouco  cortador,  ao  som,  e compasso  d’huma  canção  brutal, 
e obscena,  até  que  separavam  a cabeça  do  tronco,  dando  nessa 
occasião  ferozes  vivas”  (Titara  — pag.  11  — Memórias  do 
Grande  Exercito  Alliado.) 

No  dominio  político,  a sua  cultura  póde  ser  revelada  pela 
linguagem  dos  actos  officiaes  do  seu  governo.  Todos  os  of- 
ficios  ás  autoridades,  todas  as  mensagens  que  dirigia  ao  ajun- 
tamento de  titeres  e escravos,  que  era  a Honrada  Sala  dos 
Representantes,  especia  de  Congresso  da  Província  de  Bue- 
nos Aires,  começavam  invariavelmente:  Morram  os  selvagens 
unitários!  E mais  tarde  mais  pittorescamente : Viva  a Confe- 
deração Argentina!  Morram  os  selvagens  asquerosos  unitá- 
rios ! Morra  o louco,  traidor  selvagem  unitário  Urquiaa  ! 

O servilismo  e a bajulação  não  conheciam  limites.  Rosas 
era  proclamado  em  odes,  discursos  e artigos,  o Heroe  do  De- 
serto, Restaurador  das  leis,  Nosso  Valente  Defensor,  Nosso 
protector  e defensor  da  dignidade  e honra  da  Patria  e da 
America,  único  genio  da  America  do  Sul,  annunciado  pela 
Estrella  da  Republica  Argentina  ! ( Marechal  Bormann  — 

Rosas  c a Exercito  Alliado.) 
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O projecto  favorito  de  Rosas,  — escreveu  o Barão  do 
Rio  Branco,  era  o que  ainda  hoje  afagam  todos  os  políticos 
argentinos:  “absorver  o Estado  Oriental  do  Uruguay  e a 
Republica  do  Paraguay,  reconstruindo  o antigo  vice-reinado 
do  Prata.  A política  internacional  do  Brasil,  creadá  pelo  par- 
tido conservador  e principalmente  pelo  illustre  ministro  Pau- 
lino  de  Souza,  consistia,  então,  como  ainda  hoje,  em  manter 
a independencia  dos  dois  Estados  ameaçados  pela  ambição 
argentina.  ” 

Joaquim  Nabuco,  por  sua  vez,  no  Estadista  do  Império  — 
affirmou  que  os  Estados  Unidos  da  America  do  Sul  é a idéa 
de  muito  filho  de  Buenos  Aires,  sobre  quem  as  tradições  de 
um  passado  commum,  de  uma  commum  litteratura,  têm  ainda 
a mesma  força  que  sobre  a geração  do  meado  do  século,  con- 
temporânea do  sitio  de  Montevidéo.  Naquella  época,  porém, 
era  muito  mais  vivo  e mais  geralmente  confessado.  As  pro- 
víncias da  Republica  Argentina  estavam  ainda  a procura  de 
sua  synthese  nacional;  Buenos  Ayres  e Paraná  exerciam  sobre 
o systema  influencias  contrarias.  O Paraguay  vivia  seques- 
trado no  obscurantismo  de  uma  tyrannia  cujo  principal  ini- 
migo figurava-se-lhe  ser  o alphabeto,  e Montevidéo,  que,  de 
escassamente  povoada,  crescera  durante  a tyrannia  de  Rosas 
a quasi  egualar  Buenos  Aires,  sentia-se  presa,  certa  das  re- 
voluções argentinas,  da  caudilhagem  da  margem  Occidental 
do  Uruguay. ,se  não  pudess^  contar  com  a protecção  do  Brasil.” 

Rosas  tentou  reconstituir  o vice-neino  do  Rio  da  Prata 
mas  tantas  fez  que  obrigou  o Brasil  a declarar  guerra  á Ar- 
gentina, occupar  Buenos  Ayres  e a forçar 'o  tyranno  a fugir 
para  não  ser  preso  e castigado  pelas  suas  insolências. 


Feitas  estas  consideações  tendentes  a esclarecer  as  ques- 
tões de  limites,  retomemos  o fio  interrompido  do  nosso  tra- 
balho. 

R EGTIFIGAÇÃO  DA  FRONTEIRA  EM  1819 

Quando  se  deu  a incorporação  da  Banda  Oriental  ao  Bra- 
sil, com  o nome  de  Província  Cisplatina,  em  consequência  da 
guerra  de  1816  e em  virtude  do  tratado  secreto  de  10  de  de- 
zembro de  1817,  os  limites  entre  essa  província  e a do  Rio 
Grande  de  S.  Pedro  do  Sul,  não  estavam  bem  delineadas,  si 
a linha  divisória  passasse  pelos  pontos  indicados  pela  natu- 
reza do  terreno,  isto  é,  rios  e montanhas,  desappareceria  a 
confusão  que  então  existia  a respeito  de  limites  a qual  tinha 
dado  motivos  a tantos  conflictos  e desavenças. 

Com  o intuito  de  solucionar  pacificamente,  a questão  o 
Cabildo  de  Montevidéo,  reunido  em  sessão  de  15  de  janeiro 
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de  1819,  resolveu  propor  a rectifieação  da  linha  divisória 
entre  a Banda  Oriental  e o Rio  Grande  do  Sul,  cedendo  aquella 
algum  tcrrilorio  mediante  indemnisação  cuj,a  importância 
seria  applicada  na  construcção  de  um  pharól  na  ilha  do  Flo- 
res, conforme  acta  então  lavrada. 

O Cabildo  propoz : 

“Primera  — La  linea  divisória  por  parte  dei  Sur 
enlre  las  dos  capitanias  de  Montevideo  e Rio  Grande  de 
San  Pedro  do  Sul,  empezará  en  la  mar  a una  légua 
al  Sud-Oeste  y N-O.  dei  fuerte  de  Santa  Tereza,  se- 
guirá ao  N-O'.  dei  fuerte  de  San  Miguel;  continuará 
hasta  la  confluência  dei  arroyo  San  Luis  inclueyendo- 
se  los  cerros  de  San  Miguel.  De  alli  seguirá  la  mar- 
gen  Occidental  de  la  Laguna  Merin  segun  la  antigua 
demarcación,  continuará  como  antes  pelo  rio  Jaguaron 
hasta  las  nacientes  dei  Jaguaron-Chico;  y seguiendo  ei 
rumbo  dei  N-O.  caminara  en  linea  recta  al  paso  de 
Lezcano  en  el  Rio  Negro  mas  alia  de  la  confluência  dcL 
Pirahy:  después  continuará  por.  la  antigua  divisória 
hasta  Itaquatiá,  y de  alli  costeará  al  O-N.  en  dere- 
» chura  a las  nacientes  dei  Arapey,  cuya  margen  es- 
quierda  seguirá  hasta  la  confluência  en  el  Uruguay 
dividiendo  los  limites  dei  território  de  ambas  capita- 
nias, segun  se  indica  con  mas  exactitud  en  el  plano  to- 
pographico  que  presentamos  a V.  Exa.” 

Em  3 de  novembro  de  1819  foi  assignada  em  Porto  Ale- 
gre a acta  da  demarcação,  ratificada  em  26  do  mesmo  mez 
pelo  conde  de  Figueira,  governador  do  Rio  Grande  do  Sul,  e, 
em  17  de  outubro  do  anno  seguinte,  pelo  Cabildo  de  Monte- 
video. 

Pelo  tratado  de  31  de  julho  de  1821,  concluido  em  Mon- 
tevideo, entre  o Congresso  de  Representantes  do  povo  Orien- 
tal e D.  João  VI,  representado  pelo  Barão  de  Laguna,  a Banda 
Oriental  incorporou-se,  com  a denominação  do  Estado  Cis- 
platino,  ao  reino  Unido  de  Portugal,  Brasil  e Algarves. 

OS  LIMITES  DE  1821  A 1856 

Veio,  posteriormente,  a guerra  entre  o Brasil  e as  Pro- 
víncias Unidas  do  Rio  da  Prata  a qual  se  concluiu  pela  Con- 
venção de  27  de  agosto  de  1828  em  que  se  declarou  separada 
do  território  brasileiro,  a província  Cisplatina. 

O art.  17  da  Convenção  estabeleceu  a clausula  de  reser- 
var-se para  um  tratado  definitivo,  a questão  de  limites. 

Em  1851,  por  iniciativa  do  governo  Oriental,  voltou-se  a 
tratar  da  fronteira. 
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Desde  1842  que  esse  governo  resislia  ao  cerco  que  o ge- 
neral Oribe,  com  forças  de  Buenos  Aires,  fazia  a Montevid'o, 
e o Brasil,  a pedido  da  Legação  Oriental,  fornecia,  por  em- 
préstimo, dinheiro  necessário  para  que  esse  governo  pudesse 
resistir.  i , , t • | > j .|jj|  H 

Em  1850,  o Brasil  cortou  as  relações  diplomáticas  com  Ju 
dictador  de  Buenos  Ayres  e no  anno  seguinte  communicou  ao 
governo  de  Rosas  que  vendo  por  elle  ameaçada  a indepen- 
dência do  UrugUay,  resolvera  defendel-a  pelas  armas.  E as- 
sim aconteceu. 

Em  12  de  outubro  de  1851,  foi  assignado  o tratado  de 
limites  entre  o Brasil  e o Uruguay  mas  tendo  logo  depois  as- 
sumido o governo  do  Uruguay  indivíduos  pertencentes  ao  par- 
tido contrario  ao  Brasil,  foi  aquelle  tratado  annullado.  Foi 
então  assignado  o tratado  de  15  de  maio  de  1852,  modificando 
os  limites  do  de  1851. 

No  seu  art.  3o,  o tratado  de  12  de  outubro  de  1851,  ha- 
via determinado  que  a linha  divisória  seria: 

“§  l.°  Da  embocadura  do  arroio  Ghuy,  no  Oceano, 
subirá  a linha  divisória  pelo  dito  arroio  na  extensão 
de  meia  legua;  e do  ponto  em  que  terminar-se  a meia 
legua,  se  tirará  uma  recta  que  passando  pelo  S.  do 
forte  de  S.  Miguel  e atravessando  o arroio  deste  nome 
busque  as  primeiras  nascentes  do  arroio  Palmar.  Dei- 
las  descendo  a linha  por^dito  arroio  até  encontrar  j 
arroio  que  a carta  do  Visconde  de  S.'  Leopoldo,  chama 
S.  Luis  e a carta  do  coronel  de  engenheiros,  D.  Jose 
Maria  Reys,  chama  índia  Morta;  e por  este  descerá  até 
a lagòa  Mirim  e' circulará  a margem  Occidental  delia 
na  altura  das  maiores  aguas  até  a bocca  do  Jaguarão; 

§ 2o  da  bocca  do  Jaguarão  seguirá  a linha  pela 
margem  direita  do  dito  rio  seguindo  o galho  mais  ao 
sul  que  tem  sua  origem  no  valle  do  Aceguá  e Serros 
do  mesmo  nome:  do  ponto  dessa  origem  se  tirará  uma 
recta  que  atravesse  o rio  Negro  em  frente  da  emboca- 
dura do  arroio  S.  Luiz  e continuará  o dito  arroio  São 
Luiz  acima,  até  ganhar  a Coxilha  de  SanfAnna:  segue 
por  esta  coxilha  e ganha  a do  Haedo  até  o ponto  em 
que  começa  o galho  do  Quaraim  denominado  arroio  da 
Invernada  pela  carta  do  Visconde  de  S.  Leopoldo  e sem 
nome  na  carta  do  coronel  Reys  e descendo  pelo  dito 
galho  até  entrar  no  Uruguay;  pertencendo  ao  Brasil  a 
ilha  ou  ilhas  que  se  acham  na  embocadura  do  rio 
Quaraim  no.  Uruguay.” 

O tratado  de  15  de  maio  de  1852,  que  modificou  o de 
1851,  determinou  no  art.  Io: 

“O  § Io  do  art.  3o,  do  tratado  de  limites  fica  ai- 
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terado  do  modo  seguinte:  da  embocadura  do  arroio 

Chuy,  no  oceano,  subirá  a linha  divisória  pelo  dito  ar- 
roio e dahi  passará  pelo  S.  Miguel  até  encontrar  a 
lagòa  Mirim,  seguirá  costeandp  sua  margem  Occi- 
dental até  a bocca  do  Jaguarão,  conforme  o uti  possi~ 
detis." 

Em  consequência  dos  tratados  citados,  ficou  o território 
do  Tahim  ao  Chuy,  isto  é,  os  Campos  Neutraes,  como  era  co  - 
nhecido, pertencendo  ao  Brasil  em  virtude  do  uti  possidetis. 

O accordo  de  22  de  abril  de  1852,  e as  actas  de  15  de 
junho  de  1853  e de  6 de  abril  de  1856,  alteraram  em  pouco 
ps  limites. 

DEMARCAÇÃO  DA  FRONTEIRA  DE  1852 

Para  demarcação  da  fronteira  estabelecida  pelo  tratado 
de  1852,  foram  nomeados  os  commissarios,  por  parte  do 
Brasil,  o marechal  do  exercito  Francisco  José  de  Souza  Soares 
de  Andréa,  e,  por  parte  do  Uruguay,  o coronel  de  engenheiros 
José  Maria  Reys. 

O primeiro  encontro  dos  dois  commissarios  teve  logar 
" no  passo  geral  do  Chuy,  a 2 de  novembro  de  1852. 

Depois  de  feitos  os  necessários  trabalhos  geodésicos  e to- 
pographicos,  reuniram-se  novamente  os  commissarios,  em  4 
de  janeiro  do  anno  seguinte,  para  fixar  a direcção  da  linha 
divisória. 

Surgiram,  então,  as  primeiras  duvidas  sobre  a interpre- 
tação do  tratado. 

Entendia  o commissario  Uruguayo  que  a extremidade 
meridional  da  lagòa  Mirim,  constituía  uma  lagòa  indepen- 
dente porque  sempre  se  chamou  “lagòa  de  S.  Miguel”;  que 
o pontal  do  Paraguayo,  distante  mais  de  4.000  metros  da  em- 
bocadura do  S.  Miguel,  “era  aquelle  que  seu  governo  suppoz 
sempre  ser  o pontal  de  S.  Miguel”;  que  segundo  o utis  possi- 
detis,  pertencia  ao  seu  paiz  o território  ao  sul  da  linha  tirada 
do  pontal  de  S.  Miguel  (isto  é,  Paraguayo)  ao  antigo  maree 
junto  á casa  da  viuva  Faustino  Rodrigues. 

Andréa  contestou  e mostrou  qual  o verdadeiro  pontal  de 
S.  Miguel,  bem  como  que  se  devia  entender  por  lagòa  Mirim 
“todo  o espaço  coberto  pelas  suas  maiores  aguas  desde  o San- 
gradouro ou  bocca  do  .S.  Gonçalo,  até  ás  mais  longínquas 
praias  da  mesma  lagòa  não  se  compreendendo  os  rios,  e isto 
a despeito  de  quaesquer  nomes  que  ainda  possam  dar-se  ou 
tenham  dado  já,  ás  diversas  enseadas  ou  saccos  da  mesma  la- 
goa.” Disse  mais  o commissario  brasileiro:  “...  é que  para 
o Brasil  o uti  possidetis  não  podia  deixar  de  compreender  o 
terreno  pccupado  desde  muitos  ahnos.  por  famílias  brasileiras 
sem  mescla  de  morador  algum  oriental.” 
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Não  toado  podido  chegar  a um  accôido,  os  dois  commis- 
sarios  separaram-se. 

Triumphou,  por  fim,  a opinião  do  commissario  brasi- 
leiro,  sustentada  e defendida  pelo  Ministro  brasileiro  em 
Montevideo,  José  Maria  da  Silva  Paranhos,  conforme  consta 
do  protocollo  assignado  em  18  de  abril  de  1853,  pelo  nosso 
representante  e o ministro  do  Exterior  da  Republica  Oriental. 

Deappareceram  as  duvidas  ficando  convencionado  que  a 
linha  divisória  estipulada  no  tratado  de  15  de  maio  de  1852, 
devia  entender-se  e demarcar-se  do  modo  seguinte: 

“Da  embocadura  do  arroio  Chuy,  no  Oceano,  su- 
birá a linha  pelo  dito  arroio  até  ao  seu  passo  geral; 
deste  correrá  a rumo  direito  para  o passo  geral  do  ar- 
roio S.  Miguel,  e descerá  pela  sua  margem  direita  até 
encontrar  o Pontal  de  S.  Miguel  na  costa  meridional  da 
lagôa  Mirim;  e continuará  deste  ponto  circulando  a 
margem  Occidental  da  mesma  lagòa  até  a fóz  do  Ja- 
guarão.” 

Reencetados  os  serviços,  em  15  de  junho  de  1853,  o Io 
marco  foi  collocado  na  margem  esquerda  do  Chuy,  junto  á 
sua  embocadura  no  Oceano. 

Segue  a linha  pelas  aguas  do  arroio  Chuy  até  ao  2° 
marco,  distante  do  primeiro,  3.610  braças.  Foi  este  2°  marco 
collocado  á margem  direita  do  arroio.  Chuy  acima  do  passo 
geral  e chegado  a elle  para  que  fique  a margem  esquerda  «lo 
passo  pertencendo  ao  brasil  e a direita,  ao  Estado  Oriental . 

Segue  a divisa  em  linha  recta  até  ao  3o  marco,  no  passo 
geral  de  S.  Miguel,  distante  3.805  braças  do  segundo.  Foi  p 
3o  marco  collocado  na  margem  direita  do  passo  geral  do  ar- 
roio S.  Miguel,  em  frente  ao  forte  do  mesmo  nome,  e no  meio 
dei le,  ficando,  por  este  modo,  metade  da  margem  direita  do 
passo,  para  o sul,  em  terreno  do  Brasil  e a margem  esquerda 
toda  em  terreno  do  Estado  Oriental . 

A linha  segue  pelas  aguas  deste  arroio  até  á foz,  e quasi 
na  extremidade  do  Pontal  de  S.  Miguel,  está  o 4o  marco,  col- 
locado o mais  proximo  possível  daquelle  pontal,  formado 
com  o «prolongamento  da  margem  direita  do  arroio  pela  lagòa 
dentro. 

«Segue  a linha  pela  margem  Occidental  da  lagòa  «e  aguas 
ordinárias  delia  até  á fóz  do  J aguarão. 

Em  toda  a linha  divisória,  da  fóz  do  Chuy  a do  Quarahy, 
existem  13  marcos  grandes  e 49  menores.  Esses  marcos  con- 
sistem em  uma  pilastra  de  4 faces,  de  granito  do  Rio  de  Ja- 
neiro, sobre  base  quadrada,  descançando  em  um  tronco  de 
cone  de  pedra  e cal.  Tem  lm.  76  de  altura,  não  incluindo  a 
base,  variavel  conforme  o terreno.  Junto  ao  marco  do  passo 
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do  Chuy,  lia  uma  muralha  de  pedra  e cal,  na  direcção  dc  oeste, 
com  70m,40,  de  comprimento  e 2m,20  de  altura. 

O illustre  marechal  Andréa  não  poude  ultimar  os  tra- 
balhos de  sua  importante  commissão  em  vista  do  seu  estado 
de  saude.  Falleceu  cm  2 de  outubro  dc  1858,  na  villa  de  São 
José  do  Norte  que  fòra  o logar  do  seu  desterro  em  1832,  o 
onde  se  acha  sepultado. 

No  seu  modesto  tumulo  de  mármore  lè-se  a seguinte  in-» 
scripção : 

« Ao  Barão  de  Caçapava,  nascido  em  Lisboa  a 29  dp  ja- 
neiro de  1781,  e fallecido  a 2 de  outubro  de  1858.  Os  seus  leaes 
e saudosos  amigos  da  villa  de  S.  José  do  Norte.» 

Andréa  foi  substituído  pelo  brigadeiro  Pedro  do  Alcan- 
tara  Bellegarde. 

TRATADO  DE  CONDOMÍNIO  DA  LAGôA  MIREM  E RIO 
JAGUARÃO 

Em  1900,  foi  concluído  no  Rio  de  Janeiro  um  novo  tra- 
tado entro  o Brasil  e a Republica  Oriental  do  Uruguay,  mo- 
dificando as  suas  fronteiras  na  lagôa  Mirim  e rio  Jaguarão, 
e estabelecendo  o condomínio  da  mesma  lagôa  e rio. 

Em  27  de  abril  de  1910  foi  o tratado  approvado  pelo  con- 
gresso brasileiro. 

Segundo  este  tratado,  a linha  divisória  alterou-se  da  se- 
guinte fórma: 

Art.  III.  Principiando  na  fóz  do  arroio  S.  Miguel,  ondo 
se  acha  o 4o  marco  grande  ahi  collocado  pela  commissão  mixta 
demarcadora  de  1853,  a nova  fronteira  atravessará  longitudi- 
nalmente a lagôa  Mirim  até  a altura  da  ponta  Rabotieso,  na 
margem  uruguaya,  por  meio  de  uma  linha  quebrada,  definida 
por  tantos  alinhamentos  rectos  quantos  sejam  necessários  para 
conservar  a meia  distancia  entre  os  pontos  principaes  das  duas 
margens  ou,  se  o fundo  fôr  escasso,  por  tantos  alinhamentos 
rectos  quantos  sejam  necessários  para  acompanhar  o canal 
principal  da  referida  lagôa. 

Da  altura  da  citada  ponta  Rabotieso,  a linha  divisória  so 
inclinará  na  direcção  de  N.  O.  o que  fôr  preciso  para  passar 
entre  _as  ilhas  chamadas  do  Taquary,  deixando  do  lado  do 
Brasil  a ilha  mais  oriental  e os  dois  ilhotes  que  lhe  ficam 
juntos;  e dahi  irá  alcançar,  nas  proximidades  da  ponta  Pa- 
robé,  também  situada  na  margem  uruguaya,  o canal  mais  pro- 
fundo, continuando  por  elle  até  defrontar  a ponta  Muniz,  na 
margem  uruguaya,  e a ponta  dos  Latinos,  ou  do  Fanfa,  na 
margem  brasileira. 

Desse  ponto  intermédio,  e passando  entre  a ponta  Muniz 
e a ilha  brasileira  do  Juncai,  irá  buscar  a fóz  do  Jaguarão  em 
que  se  acham  á margem  esquerda,  ou  brasileira,  o quinto 
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marco  grande,  de  1853,  e,  á margem  direita,  ou  uruguaya,  o 
sexto  marco  intermédio. 

Art.  IV.  Da  fóz  do  Jaguarão  subirá  a fronteira  pelo 
thalvégue  desse  rio  até  a altura  da  confluência  do  arroio 
Lagoões  na  margem  esquerda. 

Desse  ponto  para  cima,  a linha  divisória  seguirá  á meia 
distancia  das  margens  do  Jaguarão,  depois,  á meia  distancia  das 
do  Jaguarão-Chico  ou  Guabijú,  em  cuja  confluência  está  o 
sexto  marco  grande,  de  1853,  e,  finalmente,  subirá  pelo  alveo 
do  arroio  da  Mina,  assignalado  pelos  marcos  intermédios  sé- 
timo e oitavo. 

Art.  VI.  A navegação  da  Lagôa  Mirim  e do  rio  Jaguarão 
é livre  para  os  navios  mercantes  das  duas  nações,  e para  as 
orientaes,  é também  livre  o transito,  entre  o Oceano  e a lagôa 
Mirim,  pelas  aguas  brasileiras  do  rio  S.  Gonçalo,  lagôa  dos 
Patos  e barra  do  Rio  Grande  de  S.  Pedro,  ficando  sujeitos  os 
navios  brasileiros  e orientaes,  nas  aguas  jurisdiccionaes  de 
cada  uma  das  duas  Republicas,  aos  regulamentos  fiscaes  e de 
policia  que  ellas  tenham  estabelecido  ou  venham  a estabelecer, . 
e obrigados  os  navios  orientaes  em  transito  ás  mesmas  taxas 
que  os  brasileiros. 

Os  navios  de  commercio  empregados  nessa  navegação  só 
poderão  no  outro  páiz  communicar-se  com  a terra,  salvo  caso' 
de  força  maior  ou  licença  especial,  nos  logares  em  que  haja 
postos  aduaneiros  ou  estações  fiscaes  e de  policia. 

Art.  VII.  Bica  entendido  e declarado  que  na  liberdade 
de  navegação  para  o commercio  entre  òs  dois  paizes  se  não 
comprehende  o transporte  de  mercadorias  de  porto  a porto  do 
mesmo  paiz,  ou  commercio  de  cabotagem,  o qual  continuará 
sujeito  em  cada  um  dos  dois  Estados  ás  suas  respectivas  leis. 

Art.  VIII.  Dentro  do  prazo  de  seis  mezes,  contado  da 
troca  das  ratificações  do  presente  tratado,  cada  uma  das  Altas 
Partes  Contractantes  declarará  á outra  qual  o pofto  ou  quaes 
os  portos  habilitados  ou  que  pretenda  habilitar  para  o com- 
mercio no  rio  Jaguarão  e na  lagôa  Mirim;  e quando  posterior- 
mente resolva  habilitar  mais  algum  ou  alguns,  informará 
disso  a outra  parte  com  a antecedencia  de  seis  mezes,  afim  de 
serem  adoptadas  as  medidas  convenientes  para  evitar  o con- 
trabando . 

Art.  XI.  As  Altas  Partes  Contractantes  concluirão  no 
menor  prazo  possível  um  Tratado  de  Commercio  e Navegação 
baseado  nos  princípios  mais  liberaes,  tendo  em  vista  proteger 
do  modo  mais  efficaz  o commercio  licito  pelas  fronteiras  flu- 
viacs  o terrestres. 

Os  rcgualmentos  fiscaes  e de  policia  de  que  acima  se  falia 
deverão  ser  tão  favoráveis  quanto  seja  possível  á navegação  o 
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ao  commercio  e guardar  nos  dois  paizes  a praticável  unifor- 
midade. 


O Dr.  Raja  Gabaglia,  diz  no  seu  livro  — As  Fronteiras 
do  Brasil : 

O tratado  de  1909  dispoz  a nomeação  de  uma  commissão 
mixta  para  a demarcação  da  nova  fronteira  entre  os  dois  Es- 
tados. 

As  instrucções  para  o serviço  dessa  Commissão  só  puderam 
ser  assignadas  a 17  de  janeiro  de  1913,  e,  em  14  de  fevereiro  do 
mesmo  anno,  constituiu-se  em  Commissão  Mixta  com  a Oriental. 

A Commissão  Mixta  fez,  em  1913,  o reconhecimento  geral 
de  toda  a zona,  occupou  quatro  vertices  da  triangulada  geodé- 
sica, construiu  e inaugurou  o marco  brasileiro  da  boca  do  Ja- 
guarão,  fez  a topographia  de  cerca  de  30  kms.  do  curso  do  Ja- 
guarão,  discriminando  cinco  ilhas  (Barra,  das  Ovelhas,  da 
Areia,  do  Braulio  e de  Santa  Rita  ou  Neves)  todas  brasileiras,  e 
onde  inaugurou  marcos;  construiu  e inaugurou  o marco  do 
arroio  Lagoões,  af fluente  da  margem  esquprda  do  Jaguarão 
e que  indica  o ponto  em  que  a linha  do  Rio  Jaguarão  passa  do 
regímen  do  talvégue  para  o da  meia  distancia,  aguas  acima: 
Também  construiu  o marco  mixto  do  Aceguá. 

Em  1914,  occupou  dez  signaes  da  rede  geodesica  e levantou 
cerca  de  120  kms.  da  lagôa  Mirim;  concluiu  a topographia  de 
todo  o rio  Jaguarão,  cerca  de  110  kms.;  discriminou  as  cinco 
ilhas  restantes,  sendo  que  ires  ficaram  pertencendo  ao  Uru- 
guay  e as  outras  duas  (Braz  e do  Moinho)  ao  Brasil;  e fez  o 
levantamento  hydrographico  do  canal  da  lagôa  Mirim,  na  parte 
comprehendida  entre  as  ilhas  Taquary  e a bocca  do  rio  Ja- 
guarão, canal  esse  pelo  qual  tem  de  correr  a linha  divisória. 

FRONTEIRA  ARGENTINA 

Referindo-se  á fronteira  argentina  diz  o mesmo  escriptor: 

O Presidente  Conselheiro  Rodrigues  Alves  em  mensagem 
de  1904  ao  Congresso  Nacional  disse:  “A  demarcação  de 

fronteiras  com  a Argentina  está  felizmente  concluída,  tendo 
sido  collocados  todos  os  marcos  e determinada  a soberania  de 
cada  uma  das  duas  republicas  nas  ilhas  do  Uruguay”. 

Aos  4 de  outubro  de  1910  foi  assignada  no  Rio  de  Janeiro 
a Acta  declaratoria  das  ilhas  brasileiras  e das  ilhas  argentinas 
nos  rios  Uruguay  e Iguassú. 

As  ilhas  brasileiras,  no  rio  Uruguay,  são: 

Japejú,  2 kms.  abaixo  da  confluência  do  Ibicuhy,  tendo 
próxima,  uma  ilhota;  da  Cruz.  com  uma  ilhota,  perto  do  arroio 
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da  Cruz;  Palomas,  cerca  de  G kms.  acima  de  Itaquy  e Alvear, 
abaixo  da  bocca  do  arroio  Pintado  Pequeno;  Quadrada,  abaixo 
do  arroio  Pirajú,  affluente  da  margem  argentina;  Butuhy 
Grande  e Butuhy  Pequena,  na  confluência  do  Butuhy,  sendo  a 
Grande  uma  ilha  entre  as  duas  boccas  do  Butuhy,  que  fenece 
em  delta;  Santa  Luzia  Inferior,  acima  do  arroio  Santa  Luzia; 
Mercêdes,  com  duas  ilhótas,  6 kms.  abaixo  da  volta  de  Mer- 
cêdes; Ilha  Pequena,  acima  15  kms.  da  volta  de  Mercêdes;  o 
grupo  dos  Garruchos,  acima  do  passo  do  mesmo  nome;  S.  Lucas 
Pequena  ou  Cordeiro,  com  ilhota;  o grupo  das  Taquaras  de 
Cima,  abaixo  da  fóz  do  Piratiny;  o de  Piratiny,  com  quatro 
ilhas  e um  ilhote,  pertencendo  uma  daquellas  á Argentina; 
o de  S.  Izidro,  com  tres  ilhas  c varias  ilhotas,  situado  na  ca- 
choeira desse  nome;  o de  Santa  Maria,  5 kms.  acima  do  pre- 
cedente, com  tres  ilhas  maiores,  uma  das  quaes,  a de  Baixo, 
é tripartida  e com  diversas  ilhotas;  o de  Itacaruaré  Grande, 
16  kms.  abaixo  do  porto  argentino  de  San  Javier;  as  ilhotas, 
em  numero  de  tres,  de  S.  Xavier;  o grupo  de  Comandahy,  dd 
tres  ilhas,  diversas  ilhotas  e bancos,  na  -corredeira  do  mesmo 
nome;  Grande  ou  Comprida,  perto  da  fóz  do  arroio  Ferreiro; 
os  recifes  da  cachoeira  do  Roncadior;  a ilha  do  Bugre,  com  tres 
ilhotas;  a do  Biguá,  no  rápido  do  mesmo  nome,  com  uma  ilhota; 
a do  Jacaré,  a 1 km.  da  fóz  do  rio  Santa  Rosa,  com  diversas 
ilhotas,  baixas,  alagadiças  e cobertas  de  sarandys;  o grupo  de 
Saltinho,  na  cachoeira  desse  nome;  as  duas  de  Buricá,  na  cor- 
redeira de  Buràcá. 

As  ilhas  argentinas,  no  mesmo  rio,  são: 

Pacú,  3 kms.  abaixo  de  Uruguayana;  Grande  da  Saudade, 
acima  do  Paso  de  los  Libres;  Chaparro,  perto  de  Itaquy;  Agua- 
pehy,  um  pouco  abaixo;  Murcié-lagos,  perto  de  Palomas; 
Tacuaras  Inferior;  Del  Vado,  4 kms.  acima  da  boca  do  Butuhy; 
o ilhote  dei  Tigre;  o dei  Guay;  o de  SanfAnna,  20  kms.  de  São 
Borja;  S.  Lucia  Superior,  acima  do  Passo  de  SanfAnna;  Vargas; 
S.  Mateo,  acima  da  fóz  do  arroio  argentino  Pariopá;  o grupo 
das  4 ilhotas  do  Sarandy  Grande;  S.  Lucas  Grande,  onde  che- 
gam em  aguas  médias  os  vapores  que  navegam  no  alto  Uru- 
guay;  Cerrito,  abaixo  da  fóz  do  Piratiny;  a mais  Occidental  das 
ilhas  de  Piratiny;  uma  do  grupo  de  S.  Izidro;  as  duas  ilhotas 
de  Ijuhy;  a de  Itacuruperé-Chica;  S.  Javier;  dei  Borracho, 
quatro  ilhotas;  as  ilhotas  dei  Canal  Tuerto;  as  do  Chafriz,  com 
varias  ilhotas  na  cachoeira  do  mesmo  nome;  a ilhota  alagadiça 
de  Puxa-para-atraz,  no  rápido  do  mesmo  nome;  Dino,  2 kms. 
e meio  acima  da  -colonia  militar  brasileira  do  alto  Uruguay; 
e a ilhota  alagadiça  do  Peperi-Guassú. 


PARTE  TERCEIRA 


0 contrabando 

CAPITULO  I 

DO  CRIME  DE  CONTRABANDO 

Theoria  do  crime  (1)  «Examinando  o crime  na  sua  stru- 
ctura  jurídica,  construiu  Carrara,  seguindo  os  passos  de  Car- 
mignani,  a sua  famosa  theoria  das  forças  do  delicto. 

«Segundo  elle,  são  duas  as  forças  que  tornam  criminosa 
uma  acção  qualquer  do  homem:  a força  moral  e a força 
physica.  Considerando-as  subjectivamente,  teremos  a causa 
do  crime;  considerando-as  objectivamente,  teremos  o re- 
sultado. 

«Encarando  o crime  no  complexo  das  suas  forças, 
verifica-se  que  delias  emana,  como  resultado  inevitável,  o 
damno  material  produzido  pelo  crime. 

«Este  damno  é de  duas  especies:  effectivo  ou  potencial. 
Effectivo,  quando  realmentc  houve  a perda  do  bem  aggredido. 
Potencial,  quando,  embora  não  tenha  de  todo  occorrido,  existe 
no  resultado  do  acto  externo  a potência  para  causal-o,  e por 
isso  se  tem  por  completa  a violação  de  um  direito. 

«Desta  diversidade  do  damno  deriva  a divisão  dos  crimes, 
segundo  o geral  consenso,  em  crimes  ou  delictos  formaes,  e 
crimes  ou  delictos  materiaes.  Chamam-se  delictos  formaes 
aquelles  crimes  para  cuja  consummação  basta  o damno  potencial; 
e assim  se  chamam  exactamente  porque  na  simples  acção  do 
delinquente,  embora  não  seguida  do  effeito  que  elle  queria 
obter,  se  configura  uma  violação,  já  realisada,  do  direito,  e; 
assim,  a perfeita  infracção  da  lei.  Taes  são,  verbi-gratia,  03 
crimes  de  injuria  e calumnia. 


(1)  Extrahido  de  um  trabalho  forense  da  autoria  do 
advogado  dr.  Astolpho  Resende. 
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«O  delicto  material,  ao  contrario,  exige  sempre,  para  sua 
consummação,  a real  privação  do  bem  a que  o direito  aggredido 
se  refere.  De  sorte  que  deve  ser  effectiva,  tanto  a violação 
do  direito  abstracto,  quanto  a tomada  ou  arrebatamento  do 
bem  concreto. 

«A  distincção  tem  importância,  não  só  theorica,  como 
pratica,  porque  o delicto  formal  considera-se  consum- 
mado  e,  portanto,  punivel,  com  a só  violação  do  direito 
subjectivo;  ao  passo  que  para  o delicto  material  (de  que  a 
figura  maxima  é o homicidio)  é necessária  ainda  a violação 
do  direito  no  seu  objecto,  isto  é,  é m.istér  que  seja  tomado  o 
bem  que  fórma  o objecto  do  direito. 

«Modernamente,  as  forças,  da  linguagem  de  Carrara,  cha- 
mam-se elementos;  diz-se  que  o crime  compõe-se  de  dous 
elementos:  o elemento  moral  ou  subjectivo,  e o elemento  ma- 
terial ou  physico,  isto  é,  o concurso  psychico  do  agente,  e acção 
externa  na  qual  o crime  se  concretisa.  • 

«Estes  elementos  são  geraes  e communs  a todos  os  crimes, 
porque  sem  elles  não  póde  haver  crime.  Mas  ha  também  os 
elementos  específicos,  elementos  proprios  a cada  fórma  es- 
pecial de  crimes,  que  são  os  seus  elementos  constitutivos. 
Assim  se  chamam  os  factos,  ou  o facto  que  formam  as  con- 
dições indispensáveis  para  a existência  própria  -do  delicto; 
faltando  essas  condições  ou  alguma  delias,  o delicto  cessa,  o 
crime  não  existe. 

«Assim:  o crime  em  geral  tem  como  elementos  constitu- 
tivos, o elemento  psychico  (a  vontade)  e o elemento  physico 
(a  acção).  Mas  toda  a figura  especial  de  crime  tem,  além 
desses  dous  elementos,  os  seus  elementos  proprios,  caracterís- 
ticos, e dijtinctivos,  que  o personalizam,  definem,  ou  indi- 
vidualisam,  e o distinguem  de  qualquer  outro. 

«Por  exemplo:  commette  crime  de  prevaricação  o empre- 
gado publico  que  por  affeição  procede  contra  litteral  dispo- 
sição de  lei;  mas  si  elle  proceder  sem  ser  por  affeição,  e sim, 
por  frouxidão,  já  não  commetterá  o crime  de  prevaricação, 
porque  faltou  um  elemento  constitutivo  — que  na  hypothese 
era  a affeição. 

«Da  mesma  maneira,  o crime  de  contrabando  tem,  como 
todos  os  crimes,  além  dos  elementos  constitutivos  geraes  a 
todos  os  crimes,  os  seus  elementos  proprios  e específicos, 
elementos  que  o constituem,  e cuja  falta,  total  ou  parcial, 
altera  a natureza  juridica  da  acção.» 

Vejamos  quaes  são  esses  elementos. 

«Consiste  o contrabando,  consoante  o disposto  no  art.  265, 
do  Codio  Penal,  em: 

l.°  Importar  ou  exportar  generos  e mercadorias  prohi- 
bidas. 
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2.°  Evitar,  no  todo  ou  em  parte,  o pagamenln  dos  diroilos 
estabelecidos  sobre  a entrada,  sahida  e consumo  de  merca- 
dorias e,  por  qualquer  modo,  illudir  ou  defraudar  esse  paga- 
mento. 

«A  pena  criminal  é a de  prisão  cellular  por  um  a quatro 
annos,  além  das  fiscaes. 

«E’,  por  conseguinte,  o contrabando  um  delictn  material, 
porque  o damno  effectivo,  o prejuiso,  consistente  na  sone- 
gação do  imposto,  é um  dos  seus  elementos.  A sua  consum- 
mação  exige  sempre  a real  privação  do  bem  a que  o direito 
aggredido  se  refere,  isto  é,  a sonegação  do  imposto.  O damno 
não  póde  ser  meramente  potencial,  mas  irealmento . effectivo.» 

A sonegação  do  imposto  é,  portanto,  um  elemento  consti- 
tutivo deste  crime.  O imposto  exigível,  presumindo  ou 
presuppondo  a existência  de  uma  mercadoria  importada  ou 
exportada,  é outro  elemento  constitutivo.  Essa  mercadoria 
importada  ou  exportada,  devendo  ter  um  valor,  segundo  as 
prescrições  das  leis  fiscaes  e,  segundo  essas  mesmas  leis,  su- 
jeitas a um  determinado  imposto,  é ainda  outro  elemento 
constitutivo  do  crime. 

De  modo  que  os  elementos  materiaes  do  contrabando  são 
quatro.  — (E’  mistér: 

Io,  que  exista  uma  mercadoria,  importada  ou  exportada 
por  um  determinado  indivíduo; 

2°,  que  essa  mercadoria  tenha  valor; 

3o,  que  est/eja  sujeita  a direitos  ou  impostos; 

4°,  que  o agente  tenha,  evitado  o pagamento  desses  im- 
postos ou  direitos,  ou  illudido  ou  fraudado  esse  pagamento. 

Faltando  qualquer  uma  destas  quatro  condições,  não  se 
considera  integrado  o crime  do  contrabando,  segundo  a de- 
finição do  nosso  Codigo.  Dispõe  este  no  art.  12  que  o crime 
só  se  reputará  consumado  quando  reunir  em  si  todos  os  ele- 
mentos especificados  na  lei;  e quando  a consummação  de- 
pender de  determinado  resultado  (art.  11),  considerado  peia 
lei  elemento  constitutivo  do  crime,  este  não  será  consummado 
sem  a verificação  daquelle  resultado. 

Para  haver  sonegação  do  imposto  é preciso  haver  um  im- 
posto devido;  para  se  verificar  o imposto  devido,  é mistér 
calculal-o  sobre  o valor  da  mercadoria  ou  de  accordo  com  a 
tarifa;  para  se  conhecer  o valor  da  mercadoria,  é preciso  que 
cila  exista  e tenha  valor. 

Si  a mercadoria  não  existe,  ou  não  tem  valor,  ou  tendo 
valor  é isenta,  de  imposto;  si  esse  valor  não  póde  ser  deter- 
minado pelo  exame  da  mercadoria,  avaliação,  ou  conferencia, 
— não  reunirá  o crime,  iodos  os  elementos  especificados  na 
lei,  porque,  sendo  indeterminavel  o valor  da  mercadoria  im- 
portada ou  exportada,  o imposto'  será  egualmente  indefermi- 
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havei  c incerto.  Faltando  a mercadoria,  falta  iirri  elemento 
material  imprescindível  e substancial,  como  faltará  um  ele- 
mento essencial  no  crime  de  furto,  quando  o objecto  não 
existir,  e o seu  valor  não  puder  ser  determinado. 

Sendo  o contrabando  genericamente,  um  crime  contra  a 
propriedade,  classificado  pelo  Godigo  como  crime  contra  a 
Fazenda  Publica,  está  naturalmente  sujeito  ás  regras  geraes, 
aos  principios  communs  pelos  quaes  se  regem  e se  caractc- 
risam  esses  crimes. 

Assim,  por  exemplo,  quanto  ao  furto:  o seu  primeiro 
elemento  integrante  é a cousa  movei  alheia.  Cousa,  significa 
qualquer  quantidade  material  que,  sendo  susceptível  do  ser 
transferida  e achando-se  na  posse  de  alguém,  póde  tornar- 
se  objecto  de  um  furto.  i 

«No  empregar  a palavra  — cousa,  — diz  Giuriati  (Tralt. 
di  DTr.  Penale,  de  Florian,  VIII,  pag.  85),  queremos  indicar 
implicitamente  um  valor,  associando  assim  ao  conceito,  que  á 
/primeira  vista  parecia  exclusivamente  material  e objectiva 
da  cousa,  lambem  o conceito,  todo  subjectivo  c jurídico,  do 
damno.  Não  ha  necessidade  de  demonstrar  que  sem  damno 
não  ha  furto,  visto  que  o furto  consiste  exactamente  em  uma 
diminuição,  em  uma  lesão  do  direito  de  propriedade;  e por 
isso,  si  a remoção  ou  apropriação  de  uma  cousa  não  cau- 
sasse damno,  a cousa  não  seria  susceptível  de  furto.» 

São  palavras  e conceitos  que,  com  uma  propriedade  evi- 
dente, se  ajustam  ao  crime  de  contrabando.  Sem  damno  não 
ha  e não  póde  haver  contrabando,  porque  este  consiste  pre- 
cisamente na  subtracção  ou  sonegação  do  imposto  que  devia 
ser  recolhido  pelo  erário  publico;  portanto,  si  a cousa  não 
existe  ou  não  está  sujeita  ao  pagamento  do  imposto,  o Estado 
não  soffre  damno  com  o se  não  pagar  imposto. 

Já  estas  mesmas  observações  fizera  Carrára,  escrevendo 
antes  da  promulgação  do  Codigo  Penal  da  Italia  unificada 
|(vol . VII,  § 2.886): 

«As  cousas  importadas  ou  fabricadas  fraudulentamente 
são  o sujeito  passivo  do  delicto:  ellas  são  indispensáveis  para 
completar  a figura  subjectiva  do  contrabando.» 

Por  outro  lado,  — o crime  do  contrabando  se  considera 
consummado,  quando  o agente  conseguir  effectivamente  im- 
portar ou  exportar  generos  e mercadorias  prohibidas,  ou 
evitar,  defraudar  ou  illudir  o pagamento  do  imposto. 

Mas  não  se  pense  que  só  nesse  caso  incorre  em  pena  o 
agente.  A lei  pune  também  a tentativa,  a qual  se  verificará 
todas  as  vezes  que  o agente  tentar  praticar  qualquer  desses 
actos,  isto  é,  sempre  que,  com  intenção  de  commetter  o crime, 
executar  alguém  actos  exteriores  que,  pela  sua  relação  directa 
com  o facto  punivel,  constituam  começo  de  execução,  e esta  não 
tiver  logar  por  circumstancias  independentes  da  vontade  do 
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criminoso.  Por  exemplo:  emquanto  o infractor  não  consegue 
fazer  sahir  a mercadoria  sem  o pagamento  dos  direitos  devi- 
dos, o crime  não  está  consummado;  ha  apenas  tentativa. 

«O  art.  11  do  Codigo  Penal  assim  dispõe:  «Quando 
depender  a consummação  do  crime  da  realização  de  de- 
terminado resultado,  considerado  pela  lei  elemento 
constitutivo  do  crime,  este  não  será  consummado  sem 
a verificação  daquelle  resultado.»  Ora,  o art.  265  con- 
sidera elemento  constitutivo  do  crime  de  contrabando 
— importar  ou  exportar  generos  ou  mercadorias  pro- 
hibidas,  e evitar,  no  todo  ou  em  parte,  o pagamento 
dos  direitos  e impostos  estabelecidos  sobre  a entrada, 
3ahida  e consumo  de  mercadorias,  e por  qualquer  modo 
illudir  ou  defraudar  esse  pagamento.  Logo,  emquamo 
o infractor  não  realisa  o fim  que  tem  em  vista,  em- 
quanto não  consegue  fazer  sahir  a mercadoria,  sem  o 
pagamento  dos  direitos  devidos,  o crime  de  contra- 
bando não  está  consummado.  Mas  si  o infractor  em- 
pregar para  o recebimento  da.  mercadoria,*  independente- 
mente do  pagamento  dos  direitos,  todos  os  meios  ao  seu 
alcance,  e não  conseguir  a realisação  do  seu  plano  cri- 
minoso, por  circumstancias  independentes  da  sua  von- 
tade, como  por  exemplo,  a vigilância  dos  empregadns 
aduaneiros,  haverá,  positivamente,  uma  tentativa  do 
crime  de  contrabando,  porquanto,  nos  termos  do 
art.  13  do  Codigo  Penal,  ha  tentativa  sempre  que  se 
verificarem  os  seguintes  requisitos:  a)  intenção  d:- 
recta  de  ser  praticado  o delicto;  b)  execução  começada 
mas  não  realisada  em  virtude  de  circumstancias  inde- 
pendentes da  vontade  do  agente.  (Acc.  do  Sup.  Trib. 
Fed.  de  27  de  outubro  de  1917,  na  appellação  criminal 
n.  710.)  » 

De  modo  que,  de  accordo  com  os  preceitos  do  Codigo 
Penal,  aquelle  que  tiver  empregado  todos  os  meios  ao  seu 
alcance  para  illudir  o fisco,  e sua  fraude  fòr  descoberta  pelos 
empre-gadois  aduaneiros  e,  só  por  isso,  não  conseguiu,  evitar 
no  todo  ou  em  parte  o pagamento  dos  direitos  devidos,  nem 
de  qualquer  modo  illudir  ou  defraudar  esse  pagamento,  com- 
mette,  todavia,  o crime  de  tentativa  de  contrabando. 

Por  outro  lado,  o contrabando  é um  facto  que  tem  um 
caracter  duplo  — penal  e fiscal.  — Pune-o  o Codigo  Penal 
como  crime  no  art.  265,  e punem-no  as  leis  fiscaes,  como 
contravenção  propriamente  fiscal. 

E’,  assim,  um  facto  de  natureza  mixta,  sujeito  a duas  ju- 
risdicções:  a judiciaria  c a administrativa.  Esta  é competente 
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para  applicar  as  penas  fiscaes,  e aquella  para  imposição  da 
pena  criminal. 

Decidiu  o Supremo  Tribunal  Federal  pelo  Acc.  dc  18  de 
dezembro  de  1895,  o seguinte: 

« Se  o Codigo  Penal  comprehende,  o crime  de  con- 
trabando na  esphera  daquelles  que  atacam  o Thesouro 
Nacional,  todavia  os  seus  elementos  característicos  de- 
vem ser  procurados  nas  leis  e regulamentos  fiscaes, 
que  são  os  mais  competentes  para  explicar  a natureza 
desse  delicto,  definir  as  suas  especies,  e até  estabelecer 
as  necessárias  penas  para  a sua  repressão.» 

De  harmonia  com  este  principio,  foram  proferidos  ainda 
os  Accs.  n.  45,  de  15  de  fevereiro  de  1896,  n.  50,  de  25  de 
abril  do  mesmo  anno,  2 de  agosto  de  1899,  n.  63,  de  13  de 
julho  de  1900,  etc.  (Vide,  entre  outros,  o Direito,  vol.  81,  pa- 
gina 148,  e vol.  84,  pag.  616). 


Islo  posto,  curial  é,  e manifesto,  que  não  pdde  Ser  iniciada 
a acção  criminal  sem  que  preliminarmente  haja  deliberado 
a autoridade  administrativa;  a,  acção  criminal  depende  da 
questão  prejudicial  de  sua  existenoia,  verificada  e julgada 
definitivamente  pela  autoridade  administrativa;  porquanto  a 
esta  é que  cabe  definir  e decidir  quaes  são  os  generos  e mer- 
cadorias cuja  importação  ou  exportação  é prohibida,  e o 
valor  dos  impostos. 

O modo  de  proceder  das  autoridades  fiscaes  está  defi- 
nido e-  descripto  nos  arts.  630  e seguintes  da  N.  Consolidação 
das  Leis  das  Alfândegas  e Mesas  de  Rendas. 

A regra  fiscal  é que  estão  sujeitas  aos  direitos  estabele- 
cidos na  Tarifa  das  Alfândegas  todas  as  mercadorias  estran- 
geiras que  se  destinarem  ao  consumo  no  Brasil,  exceptuadas 
as  que  a lei  expressamente  enumera. 

Essas  mercadorias  pagam  direitos,  conforme  quatro  cri- 
térios differentes  (N.  Consolid.,  arts.  423,  454  e 509)  : 

I.  Na  razão  do  peso  liquido  real  — Por  isto  entende-se  o 
peso  da  mercadoria,  separada  de  seus  envoltorios,  tanto  in- 
ternos como  externos,  com  excepção  unicamente  dos  materiaes 
indispensáveis  para  sua  conservação,  e que  formarem  com 
ella  como  que  parte  integrante. 

II.  Na  razão  do  peso  bruto  — que  é o da  mercadoria  nos 
envoltorios  designados  na  Tarifa,  incluindo-se  no  peso  os  pa- 
peis, capas,  e outras  matérias  necessárias  para  o seu  bom 
acondicionamento,  e excluindo-se  unicamente  as  que  forem 
de  matéria  tosca. 
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III.  Por  peso  liquido  legal  — que  é o resultante  do  peso 
bruto,  deduzida  a tára  marcada  na  tarifa. 

IY.  Na  razão  do  seu  valor. 

Fica  logo  patente  que  o imposto  está  em  relação  com  o 
peso  ou  com  o valor  da  mercadoria  importada;  o pagamento 
dos  direitos  depende  do  calculo  destes,  o qual,  por  sua  vez, 
depende  da  conferencia  das  mercadorias;  e esta  conferencia 
suppõe  necessariamente  a existência  de  mercadorias. 

E,  pois,  a obrigação  do  imposto  presuppõe  a existência 
de  mercadorias  que  tenham  valor  e que  por  lei  não  estejam 
isentas  do  imposto. 

CON SUMMAÇÃO  DO  CRIME  DE  CONTRABANDO 

Para  a caracterização  do  crime  de  contrabando  exi- 
gem uns,  como  condição  essencial,  a apprehensão  das  mer- 
cadorias extraviadas  ou  desencaminhadas  e outros  não  con- 
sideram como  condição  essencial  sua  apprehensão  e pensam 
que  a determinação  do  valor  do  imposto  por  meios  indirectos 
suppre  a apprehensão  das  mercadorias. 

Autorisados  escriptores  e respeitáveis  decisões  dos  nossos 
tribunaes  sustentam  e asseguram  que  não  ha  crime  de  con- 
trabando perfeito,  consummado,  ou  punivel,  sem  a apprehensão 
das  mercadorias,  nos  termos  dos  arís.  630  e 631  da  Nova  Con- 
solidação das  Leis  das  Alfândegas 

Não  obstante  essas  abalisadas  opiniões,  pensamos,  entre- 
tanto, que  no  caso  das  mercadorias  terem  desapparecido,  por 
motivo  de  desvio  ou  subtracção,  e como  a Fazenda  Publica  não 
póde  ser  prejudicada  e soffrer  a perda  dos  direitos,  deve-se 
proceder  á verificação  do  facto.  Tem,  então,  inteira  appli- 
cação  o disposto  no  art.  405  do  Codigo  Penal,  isto  é,  determi- 
nar-se-á o valor  da  mercadoria  por  meio  de  arbitramento,  que 
assentará  em  prova  documental  ou  testemunhal. 

Essa  prova  existe  sempre,  ou  na  quasi  totaJlidade  dos 
casos,  por  causa  das  facturas  consulares,  manifestos,  decla- 
rações de  bordo,  etc. 

O inspector  da  Alfandega  ou  chefe  da  repartição,  no- 
meia dous  peritos  que,  entre  os  quesitos  determinados  pelo 
proprio  facto,  responderão  a este:  — Em  quanto  monta  a perda 
ou  prejuiso  ? (Nova  Consolidação,  art.  247  e seguintes)  . 

E quando  não  houver  os  elementos  necessários  para  que 
os  peritos  possam  determinar  o valor  da  perda  ou  prejuiso, 
está  claro  que  este  não  será  calculado  por  meras  presumpções, 
por  simples  conjecturas,  por  deducções  abstractas  e raciocí- 
nios arbitrários. 

Faltando  um  dos  elementos  constitutivos,  não  se  póde 
dizer  consummado  o cime  de  contrabando.  E si  não  ha  crime, 
não  ha  criminoso. 
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Apprehensões  de  mercadorias  — Deparando-se  as  auto- 
ridades fiscaes  com  mercadorias,  por  qualquer  fórma  sub- 
trahidas  ao  pagamento  do  imposto  devido,  ou  cuja  importação 
ou  exportação  seja  prohibida,  o seu  dever  é apprehendel-as. 

Reputar-se-á  feita  em  flagrante  a apprehensão  nos  se- 
guintes casos,  descriptos  na  Nova  Consolidação,  art.  630,  § 3o: 

1. °  A que  fôr  feita  em  acto  de  descarga,  desembarque  ou 
embarque,  em  qualquer  ponto  do  littoral  e margens  dos  rios 
e aguas  internas  da  Republicai  ou  na  occasião  e durante  o seu 
trajecto  e transporte,  ou  passagem  por  agua,  ou  pelas  fron- 
teiras terrestres  ou  dentro  dos  depositos,  docas,  anco- 
radouros e logares  sujeitos  â fiscalisação  das  Alfândegas  e 
Mesas  de  Rendas,  ou  em  acto  successivo  e continuo  ao  seu 
embarque,  desembarque  ou  passagem,  em  virtude  de  perse- 
guição dos  empregados  fiscaes  ou  de  força  publica  de  qual- 
quer ordem  e natureza,  ou  de  clamor  publico; 

2. °  A de  mercadorias  extraviadas  ou  desencaminhadas, 
que  forem  abandonadas  em  qualquer  ponto  pelos  seus  con- 
duetores  no  acto  de  serem  perseguidos; 

3. °  A de  mercadorias,  generos  e objectos  apprehendidos 
nos  mares,  ancoradouros,  rios  e aguas  interiores,  ou  dentro 
da  zona  fiscal,  subtrahidos  a direitos  ou  em  contravenção  da 
legislação  em  vigor,  das  embarcações  que  as  receberem,  con- 
duzirem ou  descarregarem; 

4. °  A de  embarcações  que  forem  encontradas  em  contra- 
venção ás  disposições  do  Capitulo  Io  do  Titulo  7o  deste  Re- 
gulamento, o dos  Regulamentos  especiaesi,  do  que  trata  o 
art.  161;  (1) 

5. "  A de  mercadorias,  generos  e objectos  não  manifestados, 
quando  forem  apprehendidos  em  busca  dada  nas  embarcações 
sujeitas  á fiscalisação; 

6. °  A de  mercadorias  apprehendidas  nos  edifícios,  arma- 
zéns, entrepostos,  depositos  e trapiches  alfandegadoS',  na 
fórma  e pelo  modo  indicado  neste  Regulamento; 

7. °  A de  mercadorias  e generos  que  forem  encontrados 
nos  ancoradouros  e logares  sujeitos  á fiscalisação,  sem  guia 
ou  despacho,  ou  que  forem  embarcados  ou  descarregados  sem 
licença  ou  ordem  da  competente  Repartição,  na  fórma  do 
presente  Regulamento; 


(1)  Art.  161.  No  regímen  e serviços  das  Alfândegas 
e Mesas  de  Rendas  da  Republica  observar-se-ão  as  disposi- 
ções do  presente  Regulamento;  e no  que  fôr  relativo  ás  Al- 
fândegas e mais  Estações  das  fronteiras,  e ao  regimen  fiscal 
dos  rios,  mares,  lagôas  e aguas  interiores  da  Republica,  os 
Regulamentos  especiaes  expedidos  pelo  Governo,  os  quaes 
poderão  ser  reformados  ou  alterados  sempre  que  a expe- 
riencia  o aconselhar.  (Regulamento  de  1860,  art.  164.) 
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8. "  A de  generos,  mercadorias  e objectos  que  forem  sub- 
traliidos  dos  deposites  e armazéns  sujeitos  á jurisdicção  e 
fiscalisação  das  Alfândegas  ou  Mesas  de  Rendas; 

9. °  A de  generos  e mercadorias  que,  tendo  entrado  pelas 
fronteiras  terrestres  para  dentro  da  Republica,  forem  encon- 
trados occultos  no  seu  território,  ou  em  caminhos,  desvios 
escusos  e não  frequentados,  e de  vehiculos  e animaes  que  os 
conduzirem.  (Reg.  de  1860,  art.  742;  decretos  ns.  3.920,  do 
31  de  julho  de  1867,  art.  8o,  § 2o,  5.581,  de  31  de  março  do 
1874',  7.063,  de  31  de  outubro  de  1878,  art.  8;  8.912,  de  24  de 
março  de  1.883,  arts.  18  e 25  e 805,  de  4 de  outubro  do 
1890,  art.  Io.) 

Apprehensão  fóra  da  zona  fiscal  — Dispõe  o art.  632  da 
Nova  Consolidação  que  a zona  fiscal  de  que  trata  o § 3,  n.  3, 
do  art.  630,  da  mesma  Consolidação,  limita-se,  nas  fronteiras 
terrestres,  no  littoral  ou  nas  margens  dos  rios,  (lagoas  e aguas 
interiores  da  Republica,  a um  quarto  de  legua  em  toda  a sua 
extensão,  menos  a parte  comprehendida  nos  limites  urbanos 
das  cidades,  villas  e povoações;  e comprehende  as  ilhas  não 
habitadas. 

Para  o Rio  Grande  do  Sul,  porém,  esta  disposição  foi 
alterada  pelos  regulamentos  do  Serviço  da  Repressão  do  Con- 
trabando, daquelle  Estado. 

Segundo  esses  regulamentos  successivos,  a zona  fiscal, 
como  veremos  adeante,  foi-se  ampliando,  progressivamente  até 
abranger  quasi  todo  o território  do  Estado. 

O art.  64  da  lei  n.  2.719,  de  31  de  dezembro  de  1912,  tendo 
dado  força  de  lei  a todos  os  regulamentos  até  então  expedidos 
em  virtude  de  autorisação  legislativa,  adoptou  também  como 
lei  o disposto  no  regulamento  que  baixou  com  o decreto  nu- 
mero 7.865,  de  17  de  fevereiro  de  1910,  e,  nestas  condições, 
a zona  fiscal  ahi  instituída  prevalece  como  lei,  que  é,  para 
todos  os  effeilos,  sobre  quaesquer  disposições  legislativas  an- 
teriores áqueEa. 

Jámais  podem  as  autoridades  fiscaes  e administrativas 
proceder  a apprehensões  para  « apurar  a existência  de  um 
acto  criminoso  » porque  isso  excede  á sua  competência,  e está 
na  alçada  das  autoridades  policiaes  e judiciarias;  é a estas  e 
não  áquellas  que  compete  investigar  os  crimes,  não  sendo  a 
apprehensão  pelos  funccionarios  aduaneiros  mais  do  que  uma 
providencia  de  ordem  fiscal,  um  sequestro  para  garantir  o 
pagamento  de  impostos.  Mas  esse  poder  só  lhes  é licito  exercer 
dentro  dos  limites  da  sua  jurisdicção,  isto  é,  dentro  da  — 
zona  fiscal  — respectivo i,  porque  fóra  dessa  zona  as  auto- 
ridades aduaneiras  não  têm  jurisdicção  e,  por  conseguinte 
não  têm  poder  nem  competência. 
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No  Accordam  n.  1.347,  de  23  de  janeiro  de  1911,  decidiu 
o Supremo  Tribunal  Federal  o seguinte: 

« Aos  terceiros  compradores  de  mercadorias  im- 
portadas, depois  de  desembaraçadas  na  Alfandega,  é 
licTo  pedir  mandado  de  manutenção  para  garantir  a 
posse  das  mesmas  mercadorias. 

Não  é permittida  a apprehensão  de  taes  merca- 
dorias fóra  da  zona  fiscal  aduaneira. 

O comprador  que  de  bôa  fé  adquiriu  generos  livres  e 
desembaraçados  pela  Alfandega  não  é responsável,  caso 
se  verifique  terem  sido  os  mesmos  passados  por  con- 
trabando, pelo  imposto  e multa,  que  devem  recair  só- 
mente sobre  o introductor  do  contrabando.» 

Todavia,  num  outro  Accordam  de  22  de  setembro  de 
1915  o Supremo  Tribunal  decidiu: 

« Não  deve  ser  concedido  mandado  de  manutenção 
ao  proprietário  de  • volumes  que,  embora  tenham  sido 
legalmente  despachados,  foram  depois  apprehendidos, 
visto  se  haver  verificado  que  elles  continham  mer- 
cadorias diversas  das  mencionadas  nas  notas  do  des- 
pacho. 

E’  legal  a apprehensão,  mesmo  realizada  fóra  da 
zona  fiscal,  desde  que  se  trate  de  reunir  elementos 
para  se  verificar  a existência  de  um  facto  criminoso.» 

A PARTICIPAÇÃO  DOS  FUNCCIONARIOS  NO  CONTRABANDO 

Os  funccionarios  jámais  poderão  ser  como  taes,  por  mo- 
tivo do  exercício  das  suas  funcções,  considerados  autores 
principaes  e directos  do  crime  de  cojitrabando;  elles  pode- 
rão ser,  quando  muito,  considerados  co-autores  do  crime 
praticado  por  uma  terceira  pessoa.  Esta  impossibilidade  re- 
sulta da  própria  definição  do  crime.  Contrabandear  — é im- 
portar ou  exportar  mercadorias  prohibidas,  ou  sem  pagar  os 
respectivos  impostos. 

Portanto,  só  póde  ser  considerado  autor  directo  e imme- 
diato  do  crime  o dono  ou  consignatário  da  mercadoria,  por- 
que é elle  que  importa,  é elle  que  evita  ou  defrauda  o paga- 
mento, com  o concurso,  a participação  ou  auxilio  do  funccio- 
nario. 

O funccionario  prestando  o seu  concurso,  participação 
ou  auxilio  para  a pratica  do  crime,  póde  usar  de  diversos 
meios:  póde  cooperar  pela  má  classificação  das  mercadorias, 
pela  subtracção  de  documentos,  pela  omissão  da  conferencia, 
pela  substituição  do  conteúdo  dos  volumes,  pela  falsificação  de 
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documentos,  etc.  Mas  todos  esses  factos  constituem  — os 
meios  — pelos  quaes  podem  concorrer  para  a consummação  do 
crime,  mas  não  são  o proprio  crime  de  contrabando;  são  os 
instrumentos  de  que  o criminoso  lança  mão. 

PROCESSO  ADMINISTRATIVO 

Effectuada  a apprehensão,  lavra-se  o respectivo  auto,  cir- 
cumstanciado,  que  será  remettido  immediatamente  ao  chefe 
da  repartição.  Este,  na  parte  do  funccionario  remettente, 
lançará  o seu  despacho  mandando  autoar  o infractor  e desi- 
gnando o respectivo  escrivão. 

Em  seguida  serão  interrogados  o appréhensor  e os  condu- 
ctores  da  mercadoria,  si  tiverem  sido  detidos,  e inquiridas 
todas  as  testemunhas  do  facto,  si  as  houver. 

Terminada  a inquirição  das  testemunhas,  o chefe  da  re- 
partição mandará  publicar  edital  nas  folhas  de  maior  cir- 
culação intimando  o dono  ou  donos  das  mercadorias  apprehen- 
didas  para,  no  prazo  determinado  na  Conscilidação  das  Leis 
das  Alfândegas  e Mesas  de  Rendas,  comparecer  no  dia... 
ás  horas...  á repartição  por  onde  estiver  correndo  o pro- 
cesso, para  assistir  á audiência  marcada,  na  qual  serão  ou- 
vidos o apprehensor,  conductor  e detidos,  procedendo-se  ás 
diligencias  necessárias,  na  forma  do  art.  636  da  Consolidação, 
e sendo  também  intimadas  as  testemunhas  para  a mesma 
audiência. 

Si,  pela  exposição  do  facto,  interrogatórios  e esclareci- 
mentos colhidos  em  acto  successivo,  o chefe  da  repartição  fiscal 
reconhecet*  que  a apprehensão  evidentemente  não  procede, 
mandará  entregar  as  mercadorias  á parte,  pagos,  os  direitos, 
— lavrando-se  termo  circumstanciado,  com  as  razões  e fun- 
damento da  decisão,  o qual  será  levado  ao  conhecimento  do 
Tesouro  Nacional,  na  fôrma  do  art.  656,  § 2o,  da  Nova  Con- 
solidação, e art.  642.  Os  editaes  e portarias  de  intimação  de- 
vem ser  juntos  aos  autos,  precedidos  dos  respectivos  termos 
de  juntada. 

Si,  porém,  se  verificar  a culpabilidade  dos  accusados, 
serão  os  autos  feitos  conclusos  ao  chefe  da  repartição,  o qual 
os  despachará  — mandando  apresentar  os  detidos  ao  Dr.  Juiz 
Federal  da  Secção,  a cuja  disposição  ficarão,  enviando-se  cer- 
tidão do  processo  ao  referido  juiz;  e designando  dois  confe- 
rentes ou  escripturarios  para  no  dia , procederem  á ava- 

liação das  mercadorias  contidas  nos  volumes  apprehendidos. 

A requisição  da  prisão  pôde  ser  feita  a quaesquer  auto- 
ridades judiciarias,  militares  e policiaes. 

Dar-se-á  ao  infractor  uma  cópia  do  termo  ou  auto  e a 
nota  de  culpa. 
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A avaliação  deverá  ser  feita  por  dois  empregados  fiscaes 
e depois  da  defesa  da  parte,  art.  033,  § 3,  da  Consolidação.  O 
valor  deve  ser  commercial  e não  official. 

Apresentada  a defesa,  o chefe  da  repartição  mandará, 
por  seu  despacho,  juntar  aos  autos,  o que  o escrivão  fará, 
lavrando  o respectivo  termo  de  juntada. 

No  caso  de  não  ter  sido  apresentada  a defesa,  deve-se, 
depois  do  termo  de  avaliação,  lavrar  o termo  de  perempção, 
que  é indispensável. 

A avaliação  será  feita  de  accordo  com  a Tarifa  e ma;s 
disposições  em  vigor,  pelos  dois  empregados  para  isso 
designados  previamente,  e lavrado  o respectivo  termo  de 
avaliação  no  proprio  auto,  pelo  escrivão,  e assignado  pelos 
empregados  que  a procederam. 

Organizado  assim  o processo,  o chefe  da  repartição  jul- 
gal-o-á,  proferindo  sentença  no  mesmo,  dentro  do  menor  prazo 
possível. 

Será  intimada  a parte,  na  forma  do  art.  635  da  Consoli- 
dação, lavrando  o continuo  certidão  de  intimação  na  respe- 
ctiva portaria,  que  será  junta  ao  processo,  e sómente  da  data 
da  intimação  ou  sciencia  do  accusado  correrá  o termo  para  a 
interporsição  dos  recursos  legaes. 

Não  sendo  apresentado  recurso,  no  prazo  legal,  la- 
vrar-se-á termo  de  perempção,  e o chefe  da  repartição  des- 
pachará mandando  que,  no  prazo  de  48  horas,  sejam  ven- 
didas em  leilão,  na  porta  da  repartição,  precedendo  os  editaes 
do  estylo,  as  mercadorias  apprehendidas  e constantes  do  pro- 
cesso, observadas  as  disposições  legaes. 

Vendidas  as  mercadorias  em  leilão,  lavrar-se-á  termo  no 
processo,  assignado  pelo  chefe  da  x*epartição,  pelo  arrema- 
tante, pelo  leiloeiro  e pelo  escrivão. 

Recdlhida  aos  cofres  a importância  da  arrematação  e en- 
tregues as  mercadorias,  o escrivão,  depois  de  juntai*  aos  autos 
o documento  comprobatorio,  os  fará  conclusos  ao  chefe  da 
repartição. 

Si  os  multados  satisfizerem  a multa,  deve  ser  junto  aos 
autos  o documento  comprobatorio,  precedido  de  termo  de  jun- 
tada; no  caso  contrario,  será  a multa  cobrada  executivamente, 
de  accôrdo  com  o art.  651  da  Nova  Consolidação,  remettendo-so 
ao  procurador  da  Republica,  por  certidão,  os  documentos  ne- 
cessários, os  quaes  são:  decisão  que  julgar  procedente  a ap- 
prehensão,  e impondo  a multa  que  no  caso  couber;  decisão 
que  ordenar  a cobrança  por  via  executiva;  certidão  do  pro- 
cesso de  não  ter  sido  paga  a multa;  e intimação  ao  multado 
para  pagamento  da  multa. 

Estes  documentos  devem  ser  extrahidos  á vista  de  des- 
pacho do  chefe  da  repartição. 
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LEILÃO  DE  MERCADORIAS 

Nas  Alfândegas  e Mesas  de  Rendas,  ficam  sujeitas  a im- 
posto do  consumo  as  mercadorias  existentes  nos  seus  arma- 
zéns e depositos,  entrepostos  ou  trapiches  alfandegados,  de- 
pois de  permanecerem  nelles  o tempo  marcado. 

Essas  mercadorias  são  as  seguintes: 

Io.  As  destinadas  a entrepostos,  ou  ao  transito,  depois  do 
sois  mezes  para  as  mercadorias  susceptíveis  de  corrupção  c de 
tres  annos,  que  poderão  ser  prorogados  por  mais  tres,  se  o 
estado  da  mercadoria  permittir,  para  as  demais. 

2o.  As  destinadas  ao  consumo  interno,  os  sobresailentcs 
dos  navios,  e quaesquer  outras  não  sujeitas  a corrupção,  de- 
pois de  seis  mezes.  A circular  n.  43,  de  2 dc  maio  de  1917, 
declara  que  deverão  ser  vendidas  em  leilão,  depois  de  90  dias 
dc  estadia  nos  armazéns,  todas  as  mercadorias  constantes  de 
sua  parte  final:  alfafa,  alpiste,  painço,  arroz,  assucar,  etc.; 

3J.  As  sujeitas  a corrupção,  qualquer  que  seja  a 'sua  na- 
tureza, depois  de  tres  mezes,  salvo,  todavia,  as  importadas  na 
Capital  Federal,  que  não  forem  despachadas  no  prazo  de  30 
dias,  depois  da  sua  entrada,  não  podendo  ailéin  desse  prazo 
permanecer  nos  navios  ancorados  no  porto.  A circular  n.  43, 
de  2 de  maio  de  1917,  declara  que,  sendo  o alho,  hacalhão, 
banha  em  barril,  batatas,  etc.,  susceptíveis  de  corrupção,  fi- 
cavam sujeitas  a consumo  si  no  prazo  de  30’  dias  nãot  fossem 
despachadas; 

4o.  As  avariadas  ou  damnificadas,  logo  que  a avaria  ou 
damno  seja  conhecido; 

5o.  As  de  que  não  for  achado  senhor  certo; 

6o.  As  que  consistirem  em  sobras  de  peso,  medida  ou 
contagem; 

7o.  As  que  em  qualquer  época,  a requerimento  de  seus 
donos  ou  consignatários,  furem  destinadas  a ser  verdidas 
para  consumo; 

8o.  As  abandonadas. 

Todas  essas  mercadorias  serão  arrematadas  em  hasta  pu- 
blica, por  conta  e á custa  de  seus  donos,  si  estes,  ou  os  seus 
consignatários,  não  as  despacharem  dentro  do  prazo  fixado 
nos  respectivos  editaes.- 

Além  dessas  mercadorias,  serão  também  arrematadas  em 
hasta  publica  as  que  constituírem  apprehensões  por  contra- 
bando, esgotado  o prazo  estabelecido  cm  lei. 

Esses  prazos  serão: 

Io.  De  30  dias  para  as  mercadorias  comprehendidas  nos 
ns.  1,  2,  5,  6 e 8.. 

2o.  De  20  dias  para  as  do  n.  3. 
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8U.  De  10  dias  para  as  do  n.  4. 

4".  De  tres  dias  para  as  dos  ns.  7 e 8. 

5U.  Do  48  horas,  contado  da  data  da  publicação  ou  noti- 
ficação  do  julgamento  definitivo  e irrecorrivel,  quando  se  tra- 
tar de  apprehensões  por  contrabando,  caso  o apprehensor  não 
prefira  requerer  a entrega  das  mercadorias,  recolhendo  aos 
colres  públicos  50  % do  valor  commercial  das  mesmas 
mercadorias  e o chefe  da  repartição  isso  permitta. 

(5o.  jDe  5 dias  para  os  casos  não  previstos  nos  regula- 
mentos. 

Terminados  os  prazos  de  'estadia  nos  armazéns,  o fiel 
apresentará  ao  chefe  da  repartição  a relação  de  todos  os  vo- 
lumes cujas  mercadorias  devam  ser  submettidas  a leilão,  e 
este  mandará  publicar  editaes,  nos  prasos  legaes,  para  que 
es  seus  donos  ou  consignatários  as  despachem  nos  prazos 
per.mittidos  por  lei. 

Si,  esgotados  os  prazos,  não  forem  as  mercadorias  des- 
pachadas, o chefe  da  repartição  mandará  fazer  a sua  clas- 
sificação e fará  publicar  editaes  de  praça,  que  deverão  ser 
tres,  com  intervallo  de  tres  dias  de  uma  para  outra,  no  jornal 
official  ou  nas  folhas  de  maior  circulação,  raso  não  exista 
jornal  official. 

O leilão  será  presidido  pelo  chefe  da  repartição,  ou  pelo 
empregado  a que  for  delegada  essa  funcção,  servindo  de  es- 
crivão o empregado  para  tal  fim  designado. 

Apregoada  a mercadoria  no  local  e hora  determinados  no 
editatl  de  praça,  pelo  continuo  da  repartição,  que  servirá  de 
leiloeiro,  será  a mesma  vendida  em  primeira  praça,  si  a 
offerta  cobrir  o seu  valor  official;  no  caso  contrario,  o pre- 
sidente suspenderá  a arrematação,  e submetterá  a mercadoria 
á segunda  e terceira  praça,  em  um  só  lote,  ou  dividida  em 
pequenos  lotes,  como  parecer  mais  conveniente;  e neste  caso 
a nova  praça  será  feita  com  intervallo  de  tres  dias,  prece- 
dendo sempre  editaes. 

Em  terceira  praça  as  mercadorias  serão  definitivamente 
vendidas,  quer  a offerta  cubra  ou  não  o valor  official,  isto  é, 
serão  entregues  a quem  maior  lanço  offerecer. 

Entregue  o ramo  a quem  maior  lanço  houver  offerecido,  la- 
vrar-se-á disso  termo,  que  será  assignado  pdlo  presidente  do 
leilão,  escrivão,  arrematante  e leiloeiro,  recolhendo  o arre- 
matante, immediatamente,  o signal  de  20  % da  arrematação 
aos  cofres  da  repartição  e,  o restante,  recolherá  dentro  do 
prazo  de  24  horas,  sob  pena  de  , si  não  o fizer,  perder  o signal 
de  20  % já  recolhido  aos  cofres  públicos  em  beneficio  da  Fa- 
zenda Nacional  e a mercadoria  ser  submettida  novamente  u 
leilão.  1 
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Recolhida  a importância  restante  da  arrematação,  o des- 
pacho será  distribuído  a um  conferente  para  dar  sahida  á mer- 
cadoria arrematada,  passando  o arrematante,  ou  o seu  despa- 
chante, o recibo  flogo  após  a verba  de  entrega  do  conferente. 

Nas  repartições  da  fronteira  estas  disposições  legaes  são 
em  regra  desprezadas  e substituídas  por  um  processo  especial 
inventado  por  cilas. 

Apprehendida  a mercadoria  no  porto  de  Uruguayana,  por 
exemplo,  é ella  remettida  para  a alfandega  acompanhada  de 
uma  simples  communicação  ou  relação  das  mesmas  mercado- 
rias apprehendidas.  Nenhuma  providencia  se  toma  contra  o 
contrabandista,  que  ó mandado  em  paz. 

Na  Alfandega,  terminado  o prazo  dc  15  dias  sem  que  o 
dono  ou  consignatário  reclame  a mercadoria,  o apprehensor  faz 
uma  petição  ao  inspeclor  pedindo  a entrega  desta  a elle  ap- 
prehensor, mediante  o pagamento  dc  50  % sobre  o valor  com- 
mercial.  Depois  de  informado  esse  requerimento  e calculado  o 
valor  e direitos  devidos,  o inspector  manda  fazer  a entrega  da 
mercadoria  ao  apprehensor,  uma  vez  recolhidos  por  este  os 
50  % referidos. 

Sómente  nos  casos  de  se  tratar  do  grandes  contrabandos 
são  lavrados  os  respectivos  autos  de  apprehensão. 

PROCESSO  CRIMINAL 

O processo  e julgamento  do  crime  de  contrabando  compete 
á justiça  federal,  e é regulado  pela  lei  n.  515,  de  3 de  no- 
vembro de  1898. 


JURISPRUDÊNCIA 

Accordam  da  Relação  da  Bahia  de  22  de  março  de  1889.  - 
O Direito,  vol.  49,  pag.  303  — Não  commette  o crime  de  con- 
trabando o indivíduo  que  declara  ter  a mercadoria  que  pre- 
tende exportar  peso  inferior  ao  que  ella  realmente  tem,  e por 
esse  motivo  paga  menos  direitos  do  que  era  obrigado  a pagar. 

Accordam  do  Supremo  Tribunal  Federal  de  15  de  se- 
tembro de  1897  — O Direito,  vol.  75,  pag.  69.  — Sómente  no 
julgamento  plenário  podem  ser  apreciadas  as  razões  de  defesa 
de  um  requerente  pronunciado  por  crime  de  contrabando. 

Accordam  do  Supremo  Tribunal  Federal  de  14  de  março 
de  1896  — O Direito,  vol.  78,  pag.  274  — A decisão  do  mi- 
nistro da  Fazenda,  do  Governo  da  União  declarando  que  o 
facto  imputado  a alguém  é uma  contravenção  fiscal  e não 
constitue  crime  de  contrabando,  tem  autoridade  e força  de 
sentença  dos  Tribunaes  de  Justiça,'  nos  termos  do  art.  25  do_ 
decreto  n.  2J343,  de  29  de  janeiro  de  1859,  com  o que  ge 


harmoniza  a Consolidarão  das  Leis  das  Alfândegas,  artigo 
037,  § 1°. 

Accordam  do  Supremo  Tribunal  Federal  de  13  de  julho 
de  1900  — Rev.  de  Jur.  vol.  15,  pag.  326  — O processo  cri- 
minal de  contrabando  depende  do  processo  administrativo 
para  apuração  da  responsabilidade  do  contrabandista. 

Accordam  do  Supremo  Tribunal  Federal  de  1 de  agosto 
de  1900.  — O Direito,  vol.  8i,  pag  616. — E’  co-autor  do  crime 
de  contrabando  de  mercadorias  não  manifestadas  quem  mandar 
J>uscal-as  a bordo  para  compral-as  depois  de  desembarcadas 

Accordam  do  Supremo  Tribunal  Militar  de  28  de  junho 
de  1899  — Rev.  de  Jurisprudência,  vol.  7,  pag.  141  — E’ 
crime  militar  o contrabando  commcttido  por  official  do 
exercito  commandante  do  destacamento  encarregado  do  sua 
repressão  e policia  fiscal. 

Accordam  do  Supremo  Tribunal  Federal  de  15  de  feve- 
reiro de  1896  — J uris prudência  do  Supremo  Tribunal  (1896), 
pags.  29  e 31  — Tratando-se  de  matéria  de  competência  da 
autoridade  administrativa,  qual  a de  saber-se  se  foi  de- 
fraudado o pagamento  dos  direitos  devidos  á Repartição 
Fiscal,  e estando  decidido  pela  mesma  autoridade  que  o 
Tacto  não  constituo  crime  de  contrabando,  tal  decisão  tem 
força  de  sentença  judicial  e não  póde  o facto  sobre  que  versa 
dar  logar  a procedimento  criminal. 

Accordam  do  Supremo  Tribunal  Federal  de  2 de  agosto 
de  1899  — 0 Direito,  vol.  80,  pag.  416  — Devem  ser  pronun- 
ciados como  co-autores  do  crime  previsto  no  art.  265  do 
Codigo  Penal,  combinado  com  o art.  630,  § 3o,  da  Nova  Conso- 
lidação das  Leis  das  Alfândegas  (contrabando),  aquelles  que 
prestam  auxilio,  sem  o qual  não  seria  commettido  o crime. 
A cumplicidade  em  crime  de  contrabando  é inafiançavel,  ex-vi 
do  art.  13  da  lei  n.  515,  de  novembro  de  1898.  (Intelligencia 
do  art.  13  da  lei  n 515,  de  1898,  em  face  dos  arts.  265  e 406  do 
Codigo  Penal.) 

Accordam  do  Supremo  Tribunal  Federal  de  2 de  agosto 
de  1899  — O Direito,  vol.  81,  pag.  148  — Sendo  o crime  de 
contrabando  de  natureza  mixta  e estando  sujeito  ao  conheci- 
mento de  duas  jurisdicções  — a judiciaria  e a administrativa 
— competentes,  esta,  para  applicar  as  penas  fiscaes  e aquella, 
as  communs,  a acção  criminal  delle  decorrente  depende  da 
questão  prejudicial  de  sua  existência,  verificada  e julgada 
definitivamente  pela  autoridade  administrativa.  Uma  vez 
pagos  em  dobro  os  direitos  devidos  pela  differença  para 
menos  encontrada  nos  volumes  substituídos,  segundo  a deli- 
beração da  autoridade  administrativa,  que  não  impoz  as  pe- 
nas fiscaes  do  descaminho,  não  ha  logar  à applicação  das 
penas  communs  do  art.  265  do  Codigo  Penal.  (Intelligencia 
do  art.  637,  § Io,  da  Consolidação  das  Leis  das  Alfândegas.), 


Accordam  do  Supremo  Trbunal  Federal  de  30  do  no- 
vembro de  1895  — Jurisprudência  do  Supremo  Tribunal  — 
E’  constrangimento  illegal  a ameaça  de  prisão  por  crime  de 
contrabando,  desde  que  o Ministro  da  Fazenda  competente- 
mente decidiu  que  os  factos  imputados  aos  pacientes  não 
constituem  tal  crime. 

Accordam  do  Supremo  Tribunal  Federal  do  18  de  de- 
zembro de  1895  — Jurisprudência  do  Supremo  Tribunal  (1895 
— iE’  illegal  o constrangimento  que  soffrcm  negociantes  pro- 
cessados por  crime  de  contrabando,  tendo  o Ministro  da 
Fazenda,  por  decisão  que  tem  força  de  sentença  judicial, 
declarado  que  os  factos  que  lhes  são  attribuidos  não  consti- 
tuem tal  crime. 

Accordam  do  Supremo  Tribunal  Federal  de  18  de  janeiro 
de  1896  — Jurisprudência  de  1896  — Improcedência  da  denuncia 
por  crime  de  contrabando,  em  razão  de  falta  que  o Ministro 
da  Fazenda  decidiu  não  constituir  tal  crime,  sendo  antes 
simples  infracção  que  so  resolve  em  multa,  cuja  execução  é dá 
exclusiva  competência  da  autoridade  fiscal. 

Accordam  do  Supremo  Tribunal  Federal  de  27  de  janeiro 
de  1909  — Revista  de  Direito,  vol.  11,  pag.  490  — Elemento 
essencial  do  crime  de  contrabando., 

Accordam  do  Supremo  Tribunal  Federal  de  4 de  abril 
de  1914  — Rev.  Sup.  Trib.,  vol.  1°,  1"  parte,  pag.  330  — 

Para  a concessão  do  habcas-corpus  preventivo  faz-se  mister 
que  haja  razão  furfdada  para  temer  o constrangimento  illegal. 
Essa  ameaça  de  constrangimento  não  resulta  do  acto  do  ins- 
pector  da  Alfandega  que,  em  processo  administrativo  do 
contrabando,  impoz  multa  ao  contravcntor,  por  isso  que  o que 
resulta  desse  acto  é,  não  a prisão,  mas  a cobrança  judicial 
da  multa. 

Accordam  do  Supremo  Tribunal  Federal  de  3 de  junho 
de  1914  — Revista  do  Supremo  Tribunal,  vol.  2o,  1"  parte, 
pag.  104  — Provas  do  crime  de  contrabando  sufficientes  para 
condemnação.  Os  funecionarios  da  policia  não  estão  inhibidos 
de  depor,  em  face  do  que  preceitua  o art.  89  do  Código  do 
Processo  Criminal . 

Accordam  do  Supremo  Tribunal  Federal  de  31  de  janeiro 
de  1914  — Revista  do  Supremo  Tribunal,  vol.  2o,  ln  parte, 
pag.  185  - — Contrabando  em  colis-postaux.  O crime  de  contra- 
bando não  consiste  sómente  no  neto  de  importar  ou  exportar 
mercadorias  prohjbidas,  mas  também  no  descaminho,  desvio 
ou  defraudação  dos  impostos  aduaneiros.  O processo  judicial, 
■do  contrabando  dessa  especie,  não  depende  da  apprehensão 
das  mercadorias  furtadas  ao  pagamento  dos  impostos.  O jul- 
gado em  juizo  icriminal,  em  rcüação  á pesspa,  não  influe  no 


406  — 


julgado  administrativo  em  relação  ao  objecto  ou  apprehensão 
e vice-versa.  IMeios  de  prova  admissíveis  no  processo  de  con- 
trabando. 

Accordam  do  Supremo  Tribunal  Federal  de  2 de  dezembro 
de  1916  — Revista  do  Supremo  Tribunal,  vol.  IX,  pag.  400  — 
Provada  a importação  clandestina  de  mercadorias  para  evitar 
o pagamento  de  impostos,  está  caracterisada  a figura  jurídica 
do  crime  de  contrabando,  nos  termos  do  \art.  265  do  Godigo 
Penal . 

Accordam  do  Supremo  Tribunal  Federal  de  10  de  outubro 
de  1917  — Revista  do  Supremo  Tribunal,  vol.  XVI,  pag.  34 

— Os  indiciados  em  crime  de  contrabando  não  estão  sujeitos 
á prisão  administrativa,  nos  termos  do  art.  A 4 da  lei  n.  221, 
de  1894. 

Accordam  do  Supremo  Tribunal  Federal  de  1 de  outubro 
de  1918  — Revista  do  Supremo  Tribunal,  vol.  XIX,  pag.  287 

— Não  ha  apenas  tentativa  de  contrabando  quando  o 
objecto  do  crime  conseguiu  transpor  a zona  aduaneira,  sendo 
conduzido  para  logar  distante,  onde  foi  apprehendido. 

Accordam  do  Supremo  Tribunal  Federa]  de  13  de  se- 
tembro de  1919  — Revista  do  Supremo  Tribunal,  vol.  XXII, 

— pag.  196  — E’  p(erfeitamente  legal  a apprehensão  de  mer- 
cadorias a bordo  pelos  funccionarios  aduaneiros,  sempre  que 
as  mesmas  mercadorias  estiverem  oocultas  para  se  subtraí- 
rem ao  pagamento  dos  direitos,  havendo  assim  a « occultação 
dolosa que  é o caracteristieo  essencial  da  figura  criminosa 
do  contrabando.  Não  se  põde  responsabilisar  a União  Federal 
pelos  actos  de  seus  funccionarios,  no  criterioso  exercício  das 
respectivas  funcções,  no  intuito  de  salvaguardar  os  interesses 
fiscaes. 

Accordam  do  Supremo  Tribunal  Federa]  (Debates  e Jul- 
gamentos) — Revista  do  Supremo  Tribunal,  vol.  24,  pag.  231 

— O crime  de  contrabando  é punido  com  duas  penas  — prisão 
e multa  — a primeira  imposta  pela  autoridade  judiciaria,  e a 
segunda  pela  (autoridade  administrativa.  Applicação  do  an- 
tigo 641  da  Consolidação  das  Leis  das  Alfândegas. 

Accordam  do  Supremo  Tribunal  Federal  de  4 de  abril  de 
1921  — Revista  do  Supremo  Tribunal,  vol.  29,  pag.  25  — Não 
pflde  ser  qualificada  como  contrabando  a subtracção  de  mer- 
cadorias de  bordo  de  um  navio  sem  o proposito  de  evitar  o 
pagamento  ide  impostos  e direitos  a que  elias  estivessem  su- 
jeitas e sem  a intenção,  por  qualquer  modo  demonstrada,  de 
defraudar  o pagamento  desses,  impostos  e direitos.  Não  se 
podem  conceituar  como  sob  a guarda  da  União  Federal  em- 
barcações guardadas  e vigiadas  por  conta  das  emprezas  a que 
pertencem.  Applicação  do  Godigo  Penal,  art.  265,  e da  lei  nu- 
mero 2.110,  de  1909.  art.  23. 
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CAPITULO  II 

O DESPACHO  DE  MERCADORIAS 

Despacho,  diz  'Araújo  e Silva  no  seu  Codigo  das  Alfân- 
degas e Consulados,  publicado  em  1858,  é o acto  do  prompti- 
ficar  qualquer  expedição  satisfazendo  os  requisitos  da  Lei. 
— Ha  pelas  Mesas  de  Consulados  tres  qualidades  de  despachos: 
Io,  DESPACHO  MARlETIMD,  que  é o que  põe  correntes  as  em- 
barcações para  sairem  do  porto;  2o,  DESPACHO  DE  GENEROS 
PARA  CONSUMO  DE  BORDO,  por  meio  do  qual  se  fornecem 
as  embarcações  dos  generos  e viveres  de  que  carecem  para 
seu  gasto;  3o,  DESPACHO  DE  EXPORTAÇÃO,  que  habilita  os 
generos  e mercadorias  nacionaes  a sahirem  barra  fóra,  para 
paiz  estrangeiro.  — Pelas  Mesas  de  Rendas  se  faz  o des- 
pacho de  cabotagem,  que  é o que  se  opéra,  de  um  para;  outro 
porto  do  Império,  constante  de  mercadorias  nacionaes  e das 
(estrangeiras,  já  quites  dos  direitos  de  consumo  As  merca- 
dorias assim  navegadas  não  pagam  outros  direitos  alõm  dos 
de  expediente  e nem  podem  ser  carregadas  senão  em  navios 
nacionaes.  Pelas  alfandegas  se  faz  o despacho  de  consumo, 
por  meio  do  qual  se  desembaraçam  as  mercadorias  estran- 
geiras que  forem  importadas  para  sahirem  da  Alfândega  e 
depositos,  para  consumo  do  paiz.  Deste  despacho  se  origi- 
nam: Io,  O DESPACHO  AD  VALOREM,  que  é o das  mercado- 
rias estrangeiras  que,  não  estando  mencionadas  na  tarifa  com 
valor  official,  se  despacham  pelo  valor  convencionado,  ou 
arbitrado;  2°,  DESPACHO  LIVRE,  que  é o que  tem  FRANQUIA 
de  direitos,  isto  é,  dejque  se  não  pagam  direitos  pelos  obje- 
ctos  que  mencionam;  3",  DESPACHO  PROHIBIDO,  que  é o que 
'trata  de  mercadorias  ou  generos  cujo  consumo  no  paiz  não  é 
permittido.  Ha  também  o despacho  de  baldeação  e reexpor- 
tação. O primeiro  é o que  habilita  as  mercadorias  e generos 
estrangeiros  importados,  mas  ainda  não  descarregados,  a 
transportarem-se  para  outro  porto  estrangeiro,  passando  da 
embarcação  que  os  IMPORTARA  para  a que  os  vae  transportar; 
e o segundo  é o que  autoriza  as  mercadorias  e generos  estran- 
geiros importados,  desembaraçados  e recolhidos  á Alfandega  e 
depositos,  mas  que  ainda  não  pagaram  direitos  de  consumo,  a 
reembarcar  em  outra  embarcação  para  outro  porto  também 
estrangeiro,  ou  nacional,  ou  na  mesma,  se  as  mercadorias 
fazem  parte  da  carga  com  que  entrou  a embarcação  quP'  ns 
reexporta. 

rfoje  em  dia  todos  os  despachos  se  faizem  pelas  Alfan- 
degas e Mesas  de  Rendas  Alfandegadas,  e são: 

Io.  Despacho  marítimo. 
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2".  Despacho  cie  exportação. 

3°.  Despacho  de  importação  para  consumo. 

4o.  Despacho  de  transito. 

5o.  Despacho  de  reexportação  © baldeação. 

6o.  Despacho  de  reembarque.  " 

O despacho  de  importação  para  consumo  divide-se: 

1".  Das  mercadorias  que  pagam  direitos  segundo  as  laxas 
da  tarifa. 

2o.  Das  que  pagam  direito  AD  VALOREM  ou  por  factura. 

3°.  Das  que  são  livres  de  direitos. 

« Os  despachos  livres  distinguem-se: 

1°.  Os  que  são  livres  de  todos  c quaesquer  direitos  (in- 
clusive expediente  e addicionaes,  pois  ordens  e decisões  exis- 
tem que  consideram  estas  contribuições  como  DIREITOS) . 

2U.  Os  que  são  livres  sómente  de  direitos  de  importação 
propriamente  ditos,  pagando  as  taxas  de  expediente  e addi- 
cionaes. 

Não  ha  propriamente  despacho  de  mercadoria  prohibida. 

Quando  é permittida  a entrada  da  mercadoria,  embora  no- 
civa, etc.,  o despacho  é o mesmo  de  importação  para  con- 
sumo. 

No  caso  de  ser  prohibida  a entrada  da  mercadoria  no 
paiz  por  qualquer  um  dos  motivos  declarados  na  Consolidação 
e nas  Leis,  occorrem  duas  hypothescs:  ou.  a mercadoria  é 
destruída  ou  se  consente  na  sua  exportação  para  fóra  do 
paiz,  mas  neste  caso  não  surge  um  novo  modo  de  despacho; 
este  será  o de  reexportação. 

Conforme  descreve  Araújo  o Silva,  no  seu  Codigo  das 
Alfândegas  e Consulados  de  1858,  o despacho  das  mercadorias 
que  tinham  de  ser  consumidas  no  paiz  se  fazia,  do  modo  se- 
grjinte:  organizadas  pela  parte  duas  notas  de  egual  theor, 
leva-as  ao  empregado  encarregado  do  livro  mestre  para,  de- 
pois de  verificar  que  os  volumes  constantes  das  notas  acham- 
se  comprehendidos  no  respectivo  manifesto,  e ainda  não  foram 
despachados,  lançar-lhes  a verba  de  conferencia,  dedlarando 
por  extenso  a quantidade  dos  volumes  que  se  pretende  des- 
pachar. Com  esta  verba  a parte  apresenta  as  duas  notas  ao 
inspector  para  distribuil-as,  o que  feito,  leva  ao  feitor  a quem 
foram  distribuídas,  uma  (que  é a que  deve  servir  de  original), 
e o bilhete  que  autoriza  a entrega  dos  volumes.  Este  bilhete 
é feito  pela  parte,  conferido  com  as  folhas  de  descarga  pelo 
empregado  encarregado  desse  expediente  (o  qual  nelile  de- 
clara por  extenso  a quantidade  dos  volumes,  data  da  des- 
cargia  e armazém  para  que  foram  recolhidos)  e rubricado 
pelo  inspecíor.  O feitor,  conferindo  o bilhete  com  a nota, 
guarda  esta  e entrega  aquelle,  depois  de  o rubricar. 
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O feitor,  então  dirige-se  ao  armazém  para  examinar  a 
mercadoria,  e a parte  apresenta  o bilhete  ao  fiel,  que,  á vista 
delle,  manda  pôr  os  volumes  á disposição  do  feitor.  Examinada 
a mercadoria,  e processadas  as  notas,  a parte  leva-as  á mesa 
dos  caílcuJistas,  e,  calculados  os  direitos,  entrega-os  ao  the- 
soureiro,  o qual,  recebida  a importância,  passa  as  notas  ao 
empregado  que  está  escripturando  o livro  de  receita,  e este 
entrega  á parte  o ORIGINAL  e guarda  a outra.  Feito  isto, 
a parte  leva  a nota  original  ao  mesmo  empregado  do  livro 
mestre,  e ao  respectivo  fiel  do  armazém,  para  averbal-a  no 
competente  livro,  e depois  apresenta-a  ao  inspector  para  dis- 
tribuil-a  a um  dos  conferentes  das  sahidas.  Distribuída,  a 
nota  vae  ao  porteiro  para  lançar  em  um  livro  o numero  da 
mesma,  o nome  do  dono  da  mercadoria,  o do  despachante,  e o 
do  conferente  da  sahida,  a quem  fôr  distribuída.  Vae  então 
a nota  ao  conferente  designado,  e a parte  espera  que  lhe 
chegue  a vez  de  dar  sahida  á sua  mercadoria. 

* Nos  despachos  de  liquidos,  em  que  o stereometra  tem 
de  intervir,  a parte  antes  de  levar  a,s  notas  ao  feitor  as  apre- 
senta áquelle  funccionario  para  nellas  lançar  a capacidade 
das  vasilhas,  ou  a quantidade  do  liquido,  se  a parte  o exigir 
(o  que  deverá  ter  requerido)  e o inspector  o determinar. 

Nos  despachos  sobre  agua  o processo  é o mesmo,  com  a 
differença  do  feitor  processar  o despacho  á vista  do  conhe- 
cimento, ou  factura  original,  e o inspector  nomear,  em  vez 
de  um  conferente,  um  ajudante  dos  conferentes  para  dar  sa- 
hida ás  mercadorias. 

Quando  a parte  não  se  conformar  com  a qualificação  da 
mercadoria,  ou  sua  applicação  á tarifa,  resulta  a DUVIDA  o.i 
a ASSEMELHAÇÃO, 

As  mercadorias  não  especificadas  ou  não  comprehehdidas 
nos  artigos  da  tarifa,  nem  em  algumas  das  suas  classifica- 
ções ou  disposições  genericas,  serão  ASSEMELHADAS  ás  da 
mesma  tarifa,  si  com  ellas  semelhança  ou  afíinidade  tiverem, 
quer  pela  natureza  e qualidade  da  matéria  de  que  forem  com- 
postas, quer  pelo  fabrico,  lavor,  tecido  ou  forma,  combinadas 
com  o seu  uso  ou  emprego,  e pagarão  os  mesmos  direitos  a que 
estiverem  sujeitas  as  mercadorias,  ás  quaes  foram  asseme- 
lhadas (Disp.  Prelim.  á Tarifa  de  1857,  art.  6") . ' 

DUVIDA,  em  termo  geral,  incerteza  em  que  se  está  sobre  a 
verdade  de  um  facto,  de  uma  proposição,  de  uma  asserção, 
ou  de  qualquer  cousa  — Em  termo  administrativo-fiscal 
chama-se  DUVIDA  a controvérsia  entre  o feitor  incumbido 
do  despacho  de  mercadorias  importadas,  e o dono  delias,  por 
occasião  de  sua  qualificação.  Si  aquelle  dá  uma  qualificação 
a uma  mercadoria  que  não  combina  com  a que  lhe  dá  a part/y 
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esta  impugna  a qualificação,  por  um  requerimento  feito  ao 
inspector,  pedindo  que  a questão  seja  submettida  a árbitros. 

O inspector  ordena,  por  seu  despacho,  que  o feitor  informe 
qual  é a differença  dos  direitos  e,  dada  a informação,  si  a 
differença  é menor  de  100$000,  nomea  4 feitores  para  deci- 
direm a questão,  os  quaes,  depois  de  conferenciarem  entre  si, 
emittem  por  escripto  a sua  opinião,  á vista  da  qual  o inspe- 
cfor  decide  segundo  a maioria  dos  votos,  havendo-a,  e,  no 
caso  de  empate  peio  que  lhe  parece  mais  justo.  Neste  caso 
a parte  tem  recurso  para  o superior.  Si,  porém,  a differença 
é maior  de  100$0(W,  o inspector  nomea  dois  feitores  para 
servirem  de  árbitros  por  parte  da  Fazenda,  e manda  que  a 
parte  nomeie  dois  peritos  do  commercio,  marcando  dia  e 
hora  em  que  se  devem  reunir  sob  sua  presidência.  A’  vista  do 
parecer  destes  árbitros  o inspector  decide  como  no  primeiro 
caso.  Este  requerimento,  com  os  despachos,  informação  do 
feitor  do  despacho,  pareceres  dos  árbitros  e decisão  do  inspe- 
ctor. é archivado.  Neste  segundo  caso  a parte  não  tem  re- 
curso, mas  póde  reexportar  a mercadoria,  em  vez  de  continuar 
o despacho  de  consumo;  neste  caso  requer  ao  inspector  que, 
não  se  podendo  accommodar  com  a decisão  arbitrai,  qner 
substituir  o despacho  de  consumo  oelo  de  reexportação,  e isto 
lhe  é concedido. 

Si  o inspector  da  Alfandega  ordenar,  o feitor  do  despa- 
cho impugnará  a mercadoria  por  conta  da  Fazenda.  Esta  im- 
pugnação poderá  ser  feita  a arbítrio  dp  inspector  antes  oj 
depois  do  processo  de  que  trata  o § 3o  do  art.  Io  do  Regu- 
lamento de  30  de  julho  de  1850.  No  caso  de  impugnação  man- 
dará o inspector  dentro  de  tres  dias  indemnisar  a parte  pelo 
cofre  da  Alfandega  da  importância  das  mercadorias  impu- 
gnadas, segundo  o preço  que  a parte  lhes  houver  dado  em  sua 
nota,  aiccrescentando  mais  5 % da  dita  importância  (Disp. 
Prel.  Tarifa  de  1857,  art.  7o,  § 2o). 

O dono  ou  consignatário  de  mercadorias,  ou  seu  preposto 
que  as  queira  despachar,  formará  uma  nota  em  que  declare 
o dia  em  que  a apresenta,  nome  do  dono  ou  consignatário,  e 
do  navio  que  as  trouxe,  dia,  ou,  ao  menos,  o mez  e anno  em 
que  este  entrou,  porto  donde  veiu,  quantidade  de  volumes, 
seus  numeros,  marcas  e contramarcas,  a quantidade  e a quali- 
dade, peso  ou  medida  das  mercadorias  nelle  conteúdas,  ou  a 
granel,  escriptos  de  algarismos  nos  pesos  e medidas  brasi- 
leiras, sendo  repetidas  por  extenso  todas  aquellas  quantidades 
que  servirem  ao  calculo  dos  direitos,  e possam  dar  logar  a 
fraude  em  prejuízo  delles.  Quando  não  seja  possível  declarar 
exactamente  a qualidade  e quantidade  do  conteúdo,  se  desi- 
gnará ao  menos  por  termos  genericos,  que  bastem  para  dif- 
ferençar  as  fazendas  de  outras,  por  exemplo,  com  tantas  peças 
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de  chita,  de  cassas,  de  pannos  de  'lã,  de  algiodão,  com  tantos 
espelhos,  com  tantos  pares  de  sapatos  (Regulamento  de  22  do 
junho  de  1836,  art.  193). 

As  notas  para  os  despachos  serão  feitas  em  duplicata,  e 
deverão  mencionar  por  extenso  a medida  ou  peso  estran- 
geiro 'das  mercadorias,  a qualidade,  ou,  ao  menos,  a sua 
especie,  e a reducção  da  medida  ou  peso  estrangeiro  para  o 
nacional,  sob  pena  de  não  serem  distribuídas. 

As  medidas  de  extensão  estrangeiras  serão  sempre  reduzidas 
á vara  brasileira,  e as  outras  á medida  ou  peso  sobre  que  se 
impõe  na  tarifa  a taxa  fixa  que  deve  pagar  a mercadoria,  ou 
á medida  ou  peso  por  que  o genero  se  costuma  vender  no 
mercado,  si  os  direitos  tiverem  de  ser  cobrados  AD  VA- 
LOREM (Disp.  Prel .,  á Tarifa  de  1857,  art.  35).  O inspector 
as  distribuirá  ambas  ao  mesmo  feitor,  o qual,  recebendo-as, 
lançará  em  uma  delias  (a  Ia  via)  as  taxas  respectivas,  e por 
baixo  a verba  de  costume,  por  elle  rubricada,  do  mesmo  modo 
que  até  agora  se  praticava,  e restituindo-as  ambas  á parte, 
copiará  esta  na  2"  via  as  taxas  e a verba  pelo  feitor  lançadas 
na  Ia  via,  e lh’as  tornará  a dar,  para  que  este  sómente  ru- 
brique a referida  verba  copiada.  Isto  feito,  voltarão  as  duas 
vias  para  a mesa,  afim  de  se  conferirem  e calcularem  os  di- 
reitos a pagar;  e ahi  serão  distribuídas  a dois  differentes 
calculistas,  e cada  um  delles  conferirá  as  taxas,  e calculará  os 
direitos  das  vias  que  lhe  couber  examinar;  depois  do  que 
communicarão  entre  si  o resultado  do  calculo  por  cada  um 
achado.  Si  fôr  elle  conforme,  é prova  de  que  não  só  a parte 
copiou  fielmente  na  2a  via  as  taxas  lançadas  pelo  feitor, 
a quem  foram  distribuídas,  como  também  que  os  cál- 
culos dos  respectivos  calculistas  estão  certos;  por  isso  lan- 
çará logo  cada  um  delles  na  via  que  tiver  examinado  a verba 
da  conferencia,  trocando-as  depois,  para  que  a nota  de  re- 
visão seja  posta  na  Ia  via  por  aqudlle  que  examinou  a 2a,  e 
nesta  pelo  que  examinou  a Ia.  Tomará  então  a parte  as  duas 
notas,  que  apresentará  ao  Thesoureiro  para  o pagamento  dos 
direitos  e este.  para  r.ão  demorar  o expediente,  lançará  só- 
mente na  Ia  via  o numero  que  lhe  competir  na  ordem  dos 
despachos,  e a verba  do  recebimento,  e- passal-as-á  ambas  ao 
escripturario  encarregado  do  livro  de  receita,  para  averbar 
na  dita  Ia  via  o numero  do  livro  e folha  em  que  lançar  o des- 
pacho; e guárdando  a 2a.  via  em  seu  poder,  entregará  a Ia  A 
parte.  No  fim  do  dia  o thesoureiro  lançará  então  nestas  2a" 
vias  a verba  do  recebimento,  e o escripturario  averbará  o 
folio  do  livro,  e verificando  em  seguida  si  os  lançamentos 
dos  livros  de  receita  conferem  com  a importância  das  segundas 
vias  dos  despachos  desse  dia,  as  passará  ao  empregado  en- 
carregado da  organização  do  mappa  de  importação  (Ord. 


n.  !2,  de  7 do  fevereiro  de  1845) . Estas  2”  vias  guardam-se 
todos  os  dias  numericamente  para  quando  completar  o nu- 
mero de  quinhentas  se  encadernar  (Ord.  n.  45,  de  18  de  abril 
de  1845).  E si  os  despachos  de  um  mez  não  fizerem  volume 
desproporcionalmente  grosso,  encadernem-se  mensalmente; 
■mas  se  forem  muitos,  dividem-se  em  dois  ou  mais  volumes 
nunca,  porém,  se  encadernarão  os  de  um  mez  com  os  de  outro 
(Ord.  n.  95,  de  26  de  agosto  de  1845). 

Si  o propriõ  dono,  ou  consignatário,  fôr  o despachante  da 
mercadoria,  bastará  que  assigne  sómente  a nota,  mas  si  tiver 
de  ser  despachada  por  seu  caixeiro,  ou  por  despachante,  que 
não  tenha  delle  autorisação  geral  para  despachar  suas  mer- 
cadorias, deverá  pôr  antes  da  sua  assignatura  — autoriso  ao 

meu  caixeiro  F....  ou  ao  despachante  F para  fazer  este 

despacho;  si  o despachante  tiver  autorização  geral  ou  se  fôr 
caixeiro  afiançado,  assignará:  por  F...  o despachante  ou  cai- 
xeiro F...  (Reg.  de  1836,  art.  194). 

Apresentada  a nota  ao  inspector,  não  achando  em  termos 
conforme  o modelo,  entregará  á parte,  indicando-lhe  a falta 
para  a reformar  (Reg.  de  1836,  art.  195). 

Si,  porém,  a nota  estiver  em  termos,  o inspector  a distri- 
buirá, lançando  no  alto  delia  — Ao  feitor  F...  (o  appellido  do 
feitor),  e a entregará  á parte  para  levar  ao  escrivão;  este  a 
entregará  ao  escripturario  que  tiver  a seu  cargo  o livro  mes- 
tre, ou  o tomo  delle,  em  que  devem  estar  entradas  as  merca- 
dorias, para  lançar  á margem  da  nota  o numero  ou  nome  do 
armazém  em  que  estão  guardadas  (isto  quando  a parte  o não 
lenha  feito)  e a data  da  entrada  da  mercadoria  na  alfandega, 
para  o calculo  da  armazenagem,  e depois  de  fazer  para  cada 
armazém  um  bilhete  que  será  rubricado  pelo  feitor  a quern 
estiver  distribuído,  afim  de  ali  se  lhe  entregarem  os  volumes 
nelles  depositados,  com  as  marcas,  numeros  e quantidades 
delias,  que  nos  bilhetes  devem  estar  indicados,  passará  a 
nota  com  os  bilhetes  ao  feitor,  que  indicará  á parte  o dia  em 
que  póde  fazer  o despacho,  quando,  pela  muita  affluencia  de 
outras,  não  possa  fazer  aquelle  no  mesmo  dia  (Reg.  de  1836, 
art.  196).: 

No  dia  indicado  pelo  feitor,  ou  em  outro  posterior  que  a 
parte  se  apresentar,  etlle  lhe  entregará  os  bilhetes  para  os 
armazéns,  e com  elles  irá  a mesma  parte  recebep  os  volumes, 
assignando  no  livro  do  armazém  o seu  recebimento,  e os 
acompanhará,  para  a mesa  do  despacho,  onde  deverá  estar 
presente  á abertura,  qualificação,  medição  e peso  (Reg.  de 
1836,  art.  197)  . 

O feitor,  fazendo  abrir  os  volumes,  em  presença  da  parte, 
procederá  á conferencia  da  nota  com  as  mercadorias,  o que 
fará  por  si  mesmo,  não  podendo  encarregar  os  guardas,  si 
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algum  estiver  coadjuvando,  o qual  só  servirá  para  a vigia  o 
trabalho  material,  e achando-as  conforme  em  qualidade, 
quantidade,  medida  ou  peso,  ao  passo  que  fôr  fazendo  o exa- 
me, irá  assentando,  na  Ia  columna  cm  branco  da  nota,  o 
preço  que  a mercadoria  tiver  na  pauta,  ou  o da  factura,  ou 
arbitramento,  e,  concluído,  escreverá  por  baixo  — conferem  as 
mercadorias,  e têm  os  preços  da  pauta,  arbitramento  ou  fa- 
ctura que  lancei  na  columna.  O Feitor  F (Reg.  de  1830, 

art.  198).  Quando  as  notas  que  as  partes  apresentarem  para 
o despacho  tiverem  somente  os  numeros,  as  marcas  dos  vo- 
lumes, declarando  que  ignoram  o que  elles  contêm  (ou  com 
declarações  vagas),  far-sc-á  o despacho  do  que  nelles  se  achar, 
porém  pagando  mais  1 % % de  expedientè,  declarando  o 
feitor  no  fim  da  nota  — paga  o expediente  dobrado  pelos  vo- 
lumes taes.  Nas  mercadorias  de  pouca  importância,  e em  al- 
gumas encommendas  do  pouco  valor,  quando  a parte  affirma 
que  ignora  algumas  circumstancias,  o inspector,  reconhe- 
cendo a boa  fé  da  affirmativa,  as  mandará  despachar  sem  a 
multa  deste  artigo  (Reg.  de  1836,  art.  199) . 

Achando-se  na  contagem,  medição  c peso  das  mercadorias 
para  mais  do  aecusado  na  nota,  até  tres  objectos,  varas, 
libras,  canadas,  ou  outra  qualquer  medida  e peso,  tomada 
por  unidade  na  pauta,  ou  na  nota,  si  a pauta  não  tiver  a 
mercadoria,  o feitor  accrescentará  na  nota  o excesso  delle 
para  se  haverem  os  direitos;  mas  si  a differença  fôr  maior  que 
as  tres  unidades,  se  haverão  desse  excesso  direitos  dobrados, 
desprezadas,  porém,  a favor  da  parte,  em  qualquer  dos  dons 
casos,  as  fraeções  das  ditas  unidades.  Achando-se,  porém, 
menor  quantidade  do  que  a accusada  na  nota,  o feitor  assim 
o dpclarará,  para  sómente  se  haverem  direitos  do  que  real- 
mente se  achar  (art.  200,  Reg.  de  1836)  . 

Para  a verificação  da  quantidade,  medida  e peso  de 
muitos  volumes,  e peças  eguaes  da  mesma  mercadoria,  bas- 
tará medir  ou  pesar  um  dos  volumes  ou  peçaâ  que  o feitor 
indicar  (e  esta  medição  será  feita  na  presença  do  feitor  pelos 
guardas  que  o inspector  nomear)  e por  esses  volumes,  ou 
peças,  se  calcularão  os  outros,  devendo,  porém,  abrir-se  todos 
os  volumes,  para  se  ver  si  a mercadoria  e as  peças  são  da 
mesma  natureza  e qualidade  (Reg.  de  1836,  art.  201). 

Encontrando-se  entre  a mercadoria  da  mesma  especic 
algumas  peças  considerávelmcnte  superiores  em  qualidade  da 
declaração  da  nota,  o feitor,  depois  de  o participar  ao  ins- 
pector, e convidando  este,  as  accrescentará  no  despacho  com 
declaração  para  pagarem  direitos  dobrados;  mas  se  a mer- 
cadoria fòr  de  especie  differente,  e se  achar  acondicionada 
entre  as  outras,  como  escondida;  para  se  subtrahir  aos  di- 
reitos, o feitor  a apprehenderá  com  todas  as  mais  merca.- 


cJorias  conteúdas  no  volume,  dando  parte  ao  inspector,  em 
qualquer  dos  casos  acima  especificados,  o qual  decidirá  si 
procede  ou  não  á apprehensão,  e,  no  caso  de  proceder,  o des- 
pachante, além  da  perda  das  mercadorias,  pagará  uma  multa 
egual  á metade  do  valor  delias  (Reg.  de  1836,  art.  203)  . 

Esfc  artigo  comprehende  duas  hypothcses  distinctas  e in- 
dependentes uma  da  outra:  Ia,  o de  ser  a mercadoria,  de  que 
se  faz  a conferencia  ou  despacho,  differente  da  mercadoria 
da  nota;  e 2%  de  se  achar  acondicionada  entre  as  outras, 
como  escondida,  para  se  subtrahir  aos  direitos,  não  tendo  sido 
incluída  na  nota  (P.  n.  153,  de  5 de  outubro  de  1850). 

Da  mesma  sorte  se  procederá  quando  alguma  caixa,  ou 
volume,  de  qualquer  qualidade  que  seja,  tiver  fundo  falso, 
ou  dobrado,  ou  qualquer  das  suas  partes  com  algum  reparti- 
mento, ou  divisão,  ou  liver  dentro  outro  menor  volume,  e 
dentro  desse  fundo  repartimento  ou  volume  menor  estiverem 
.quaesquer  mercadorias  escondidas,  e não  declaradas  na  nota 
do  despacho  (Regulamento  de  1836,  art.  204) . 

Quando  o feitor  achar  differença  entre  a qualificação  da 
nota  e a mercadoria,  e a parte  não  se  conformar  com  a qua- 
lificação que  el/le  fizer,  tanto  o feitor  como  qualquer  outro 
empregado  da  Alíandega,  querendo,  tomará,  logo  nesse  mesmo 
dia,  a mercadoria  pelo  valor  que  a pauta  dér  á qualidade  em 
que  a parte  insistir,  satisfazendo-lhe  a importância  dentro  de 
tres  dias,  e pagiando  os  direitos  respectivos  á qualidade  por 
elie  sustentada  (Reg.  de  1836,  art.  205). 

Para  levar-se  a effeito  a tomadia  determinada  neste  artigo, 
quando  se  disputa  si  a qualidade  do  genero  ou  o mesmo  ge- 
nero  tem  valor  na  pauta,  deverá  a parte  ou  o feitor  que  a 
disputar  declarar  logo  o preço  que  pretende  dar-lhe  na  fa- 
clura;  sendo  este  dado  pelo  feitor,  si  a parte  não  annuir  a 
elle,  verificar-se-á  então  a tomadia  (Reg.  n.  7,  de  19  de  ja- 
neiro de  1838,  art.  8) . 

A parte  levará  o despacho  ao  escrivão,  e este  o entregará 
a um  escripturario  calculista  para  examinar  si  os  preços  as- 
sentados pelo  feitor  no  despacho  são  com  effeito  os  cor- 
respondentes na  pauta,  factura  ou  arbitramento  e calcular  o 
valor  total  das  mercadorias,  e direitos,  e mais  rendimentos 
que  devem  pagar,  com  distineção  de  cada  um,  c que  feito  es- 
creverá no  despacho  — conferem  os  preços  e importa  o valor 
total  das  mercadorias  em  tanto  (por  extenso)  de  que  deve 
pagar,  a saber,  direitos  de  consumo,  etc.,  e assignará  no  fim 
com  o appelhdo.  A contribuição  das  casas  de  caridade,  ou 
outros  rendimentos,  que  não  pertençam  á Alfandega,  serão  lan- 
çados em  verba  separada,  sem  se  sommarem  com  as  outras. 


Fcilo  isío,  entregará  o despacho  ao  escrivão,  ou  escriplurario 
encarregado  dos  cálculos  (Art.  208). 

O calculo  sómente,  c não  os  preços  da  pauta,  que 
já  foram  revistos  pelo  escriplurario  calculista,  será  revisto 
pelo  escriplurario  ou  escrivão  revisor;  achando-se  certos,  es- 
creverá por  baixo  — confere  o calculo,  e deve  pagar  tanto 
(por  extenso)  e assignará  e passara  o despacho  ao  thesoureiro, 
o qual,  recebendo  da  parte  a importância,  lhe  porá  a verba 

— Pg.  F c passará  n despacho  ao  escrivão,  ou  esoripiu- 

rario  encarregado  do  livro,  para  lhe  carregar  em  reccila,  e 
pôr-lhe  a verba  de  assim  o haver  feito,  c numero  'da  partida 
de  receita  (Art.  209,  Reg.  1.836). 

Concluído  o despacho  o pagos  os  direitos,  entregar-se-á  á 
parle,  que  o levará  a registrar  nos  livros  competentes  e o en- 
carregado deste  registro  lhe  porá  a verba  — «registrado  a fls. 
do  livro,  em  tanto  de  tal  mez,  e anno»,  — c depois  a mesma 
parte  levará  o despacho  ao  armazém  ou  armazéns  de  onde 
tiver  sahido  ,a  mercadoria,  e os  respectivos  fieis  averbarão 
nos  seus  livros  o numero  e data  desse  despacho,  lançando 
neste,  — « armazém  numero  tal  e em  tantos  de  tal  mez  e 
anno»,  e a rubrica  do  fiel  (Art.  210,  Reg.  de  1836). 

Quando  o despacho  voltar  á mesa,  depois  de  sahidas  as 
mercadorias  da  Alfandega,  passará  ao  livro-mestre  para  nelle 
se  lançar  a sahida;  e posta  a verba  — lançado  no  livro-mestre 
de...,  se  lançará  esta  no  registro  com  as  mais  que  tiverem 
accrescido;  o que  feito  se  ajuntará  aos  outros  despachos  para 
se  encadernarem  no  fim  do  mez  pela  ordem  da  numeração,  e 
gmardarem-se  no  archivo  (Reg.  de  1836,  art.  011). 

Si,  depois  de  pagos  e lançados  os  direitos,  e mais  rendi- 
mentos, se  reconhecer  que  houve  erro  no  despacho,  si  este 
fôr  contra  a Fazenda  Nacional,  e a parte  se  recusar  a satis- 
íazel-o,  os  empregados  que  tiverem  parte  no  erro  o pagarão 
na  proporção  de  seus  ordenados,  ficando  com  direito  salvo 
contra  a parte  recusante;  si,  porém,  o erro  fôr  contra  a parte, 
se  lhe  restituirá  a sua  importância,  lançando-se  nos  livros  da 
restituição,  e nunca  se  admittirá  encontro  em  outro  despa- 
cho; si  o erro  contra  a Fazenda  se  reconhecer  antes  de  sahir 
a mercadoria,  não  sahirá  sem  o pagar  (Reg.  de  1836,  art.  212). 

lEste  artigio  é só  relativo  aos  erros  de  calculo,  e não  aos 
que  têm  logar  na  avaliação  das  mercadorias  despachadas  por 
factura  (Ord.  n.  37,  de  18  de  janeiro  de  1856,  Ord.  n.  132,  de 
1 de  abril  de  1856).  E ainda  que  os  enganos  provenham  de 
erro  de  calculo  dos  empregados  (que  em  taes  casos  devem  ser 
responsabilizados'!,  cumpre  impôr  a multa  á parte  pela  achada 
de  mais  ou  de  menos  nas  fazendas  (Ord.  de  3 de  outubro  de 
1848,  M.  S.  e n.  66,  de  5 de  junho  de  1850) . 


As  mercadorias  trazidas  á mesa  onde  tiverem  de.  ser  des- 
pachadas não  se  poderão  demorar  ahi  por  mais  de  8 dias 
uteis,  findos  os  quaes  o respectivo  feitor  as  mandará  recolher 
ao  armazém  para  isso  destinado,  que  será  differente  daquelles 
que  recebem  pela  primeira  vez  os  carregamentos,  e quando  de- 
pois se  despacharem  pagarão  mais  1 % % do  expediente,  para 
o que  o feitor  assim  o declarará  no  despacho.  O mesmo  se 
praticará  no  despacho,  bem  como  com  as  mercadorias 
depois  de  despachadas  pelos  feitores,  e pagos  os  direitos,  com 
a differença  que  não  sahirão  do  armazém  sem  pagarem  mais 
em  dobro  a armazenagem,  que  tiverem  vencido  depois  do  pa- 
gamento do  dospacho.  üs  generos  de  estiva  reputar-se-ão 
trazidos  á mesa  para  o despacho,  ainda  que  este  se  faça  no 
pateo  ou  telheiros  delia,  mas  neste  caso  pagarão  sómente  a 
armazenagem  dobrada,  findos  os  8 dias  depois  da  data  do  des- 
pacho, ficando  responsáveis  os  conferentes  que  lhes  derem 
sabida  depois  daquellc  prazo,  sem  estar  paga  a dita  arma- 
zenagem (Reg.  de  1830,  art.  213).  Esta  pena  não  será  effe- 
ctiva  contra  a parte  que  provar  não  ter  dado  causa  á demora 
(P.  n.  164,  de  21  de  junho  de  1849) . 

E fica  elevado  o praso  deste  artigo  a 20  dias.  No  caso, 
porém,  do  impedimento  da  Alfandega,  nunca  terá  logar  a 
multa;  sendo  applicavel  a todas  as  mercadorias  em  geral  a 
disposição  relativa  ás  despachadas  nas  pontes  e telheiros. 
E para  que  tenha  logar  a multa  decretada  do  1 1|2  % de- 
verão os  feitores  devolver  ao  escrivão  da  Alfandega  as  notas 
para  despacho,' nos  termos  indicados,  afim  de  serem  passadas 
ao  escripturario  do  livro-mestre  para  as  convenientes  verbas 
(D.  n.  1.385,  de  26  de  abril  de  1854,  art.  15)  . 

Hoje  os  factos  se  passam  com  se  segue: 

Para  que  possa  ter  logar  a entrega  ou  sahida  de  quaes- 
quer  mercadorias  dos  depositos  da  Alfandega,  Mesas  de 
Rendas,  ou  de  suas  dependencias,  é necessário  prévio  paga- 
mento dos  direitos,  armazenagem,  ou  de  qualquer  outro  im- 
posto, a que  estiverem  sujeitas,  mediante  o competente  des- 
pacho, que  será  processado  conforme  o disposto  nos  artigos 
475  e seguintes  da  Consolidação,  modificados  pelo  Decreto  nu- 
mero 3.529,  de  15  de  dezembro  de  1899,  arts.  6,  14,  15,  22,  23, 
24,  25,  26.  O art.  26  modificou  por  sua  vez  o § 3°  do  art.  9o  da 
Lei  n.  428,  de  10  de  dezembro,  de  1896,  art.  31,  c Prel.  das 
Tarifas  (Decreto  n.  836,  de  11  de  outubro  de  1890.  Prel.  Ta- 
rifa, art.  41;  Consolidação  475). 

A pessoa  que  pretender  despachar  algum  genero  ou  mer- 
cadoria sujeita  a direito  é obrigada  a apresentar  ao  chefe  da 
competente  repartição : 

Io.  O conhecimento  e factura  consular  que  serão  archi- 
yados  com  os  respectivos  manifestos  e mais  titulos  que  pro- 


vem  a origem  das  mercadorias  ou  gêneros,  que  pretendo  des- 
pachar, e o seu  direito  a tomar  conta  delles.  A falta  da  fa- 
ctura  consular  importará  serem  os  goncros  despachados  pela 
taxa  mais  elevada  da  Tarifa,  salvo  se  a parte  requerer  assi- 
gnatura  de  um  termo  de  responsabilidade  pela  apresentação 
desse  documento  dentro  do  praso  improrogavel  de  '90  dias. 

2o.  Uma  nota  em  triplicata,  que  conterá  os  seguintes  re- 
quisitos : 

o)  dai  a de  apresentação; 

b)  nome  do  dono  ou  consignatário  das  mercadorias  ou 
generos; 

c)  nome  do  navio  ou  vehiculo  que  os  transportou,  sua 
nacionalidade,  procedência  e data  da  entrada  no  respectivo 
porto; 

d)  O deposito,  armazém  ou  logar  cm  que  se  achar  a mer- 
cadoria, data  da  descarga  no  primeiro  deposito,  ou  no  em  que 
estiver  na  occasião  do  despacho; 

e ) A qualidade,  numeros,  marcas  c contramarcas  dos  vo- 
lumes que  quizer  despachar; 

/')  A quantidade,  qualidade,  peso  ou  medida  das  merca- 
dorias que  cada  volume  contiver  ou  dos  generos  a granel, 
conforme  a base  adoptada  pela  Tarifa  para  o calculo  dos  di- 
reitos; e quando  as  mercadorias  forem  sujeitas  a direitos  A D 
VALOREM,  além  dos  referidos  requisitos,  o valor  de  cada  ad- 
dição  ou  artigo; 

g)  A assignatura  do  dono  ou  consignatário  das  mercado- 
rias ou  generos,  se  este  por  si  as  despachar  ou  a de  seu  pro- 
posto, devidamente  habilitado  na  forma  do  titulo  III  da  Con- 
solidação, á vista  da  autorização  para  esse  fim  dada  por 
cscripto. 

A autorização  de  que  trata  o § 2o,  n.  7,  do  art.  476,  da 
Consolidação  das  Leis  das  Alfândegas  deve  ser  dada  no  pro- 
prio  despacho,  nos  seguintes  termos:  «Autoriso  ao  despachante 
F...  (ou  ao  meu  caixeiro  despachante)  para  despachar  as 
mercadorias  constantes  desta  nota,  tresposabilisando-me  por 
todos  os  seus  actos  nella  praticados,  pelos  direitos  devidos  á 
Fazenda  Nacional,  conforme  as  mercadorias  do  manifesto  e 
conhecimento,  por  tedas  as  faltas,  descaminho  de  direitos, 
independente  de  mais  formalidades  ou  fórma  de  processo. 
(D.  h.  3.529,  de  15  de  dezembro  de  1899,  art.  6o;  L.  n.  OU),  de 
14  de  novembro  de  1899,  art.  5,  § 6o,  n.  13.) 

4o.  A declaração  do  peso,  medida  ou  quantidade  da  mer- 
cadoria será  escripta  em  algarismos  e repetida  por  exlcnso. 

5o.  Nos  despachos  das  mercadorias  que  pagam  direitos 
por  peso,  a parte  declarará  expressamente  — PESO  BRUTO 
■ — - se  a mercadoria  estiver  sujeita  a direitos  na  razão  desse 
peso  e — PESO  LIQUIDO  — se  sujeita  a direitos  na  razão  do 
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peso  liquido,  real.  Si  a mercadoria,  porem,  estiver  sujeila  a 
direitos  na  razão  do  peso  liquido  legal  ou  porque  a parle 
assim  o prefira,  ou  porque  não  possa  pagal-os  pelo  peso 
liquido  real,  a declaração  será  feita  do  modo  seguinte: 

Peso,  bruto  ; 

Tára  

Liquido  legal  

0".  O valor  das  mercadorias  que,  na  idrma  da  Tarifa,  es- 
tiverem sujeitas  a direitos  AD  VALOREM,  será  mencionado, 
pela  parle  em  algarismo  á margem  da  respectiva  nota,  de- 
vendo o conferente  repeti l-o  por  extenso  no  corpo  da  mesma 
nota,  si  com  elle  concordar,  e,  no  caso  contrario  mencionará 
o valor  que  devem  ter  as  mesmas  mercadorias. 

7U.  A declaração  da  entrada  e descarga  será  préviamente 
conferida,  á vista  dos  assentamentos  da  traducção  do  mani- 
festo, e do  livro  do  armazém,  lançando  nos  despachos  os  res- 
pectivos empregados  as  competentes  verbas.  Pelo  fiel  do  ar- 
mazém serão,  averbados,  no  despacho,  o peso  e a quantidade 
dos  volumes  e pelo  empregado  a quem  fôr  distribuído  o ma- 
nifesto do  navio  que  transportou  a mercadoria,  serão  feitas 
no  mesmo  manifesto  as  averbações  de  entrada  c de  sahida  do 
despacho  e indicação  neste  do  numero  e folha  do  dito  ma- 
nifesto. 

8o.  O valor  da  mercadoria  será  declarado  ao  lado  de  cada 
addição  do  despacho  e calculado  ao  cambio  de  12  d.  esterlinos 
por  1$000  de  accôrdo  com  o art.  14  das  Prel.  da  Tarifa  e na 
fórma  do  modelo  constante  da  Tabella  G das  mesmas  Preli- 
minares. 

9o.  Devem  ainda  ser  declarados:  Classe  da  mercadoria, 
artigo  da  Tarifa  em  que  está  classificada  a mercadoria,  nu- 
mero de  addições,  marcas  dos  volumes,  numero  e conteúdo 
dos  mesmos,  taxa  da  Tarifa  e importância  parcial  e total  dos 
impostos. 

10.  O'  despacho  deve  ser  sellado  com  estampilha  de  2$. 
inutilisada  com  a data  c assignatura  do  despachante. 


Apresentado  o despacho  assim  formulado  juntamente 
com  a factura  consular  e conhecimento  (que  são  a prova  de 
propriedade  da  mercadoria)  ou,  na  falta  desses  documentos, 
juntamente  com  a declaração  de  haver  sido  assignado  termo 
de  responsabilidade  quer  quanto  á factura,  quer  quanto  ao 
conhecimento,  ao  empregado  encarregado  do  manifesto  do 
vapor  que  transportou  a mercadoria  que  se  deseja  despachar, 
o dito  empregado  conferirá  o despacho  com  o conhecimento  e 
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.1  ac  lura  e com  os  dizeres  do  manifesto  e,  não  havendo  diver- 
gência entro  o facturado,  despachado  e manifestado,  averba- 
rá o despacho  no  manifesto  fazendo  naqueile  a declaração  do 
o ler  conferido  com  este,  com  a factura  e conhecimento. 

No  caso  de  encontrar  qualquer  divergência  entre  as  de- 
clarações constantes  desses  documentos  o empregado  lançará 
no  alto  da  nota,  á tinia  carmim,  a divergência  verificada,  de 
accordo  com  o art.  14,  do  decreto  n.  3.529,  de  15  de  dezembro 
de  1899,  e remetterá  todas  as  tres  vias  do  despacho  (não  ha- 
vendo companhia  — Exploradora  dos  Serviços  do  Porto  pois 
quando  as  ha  os  despachos  são  em  4 vias)  ao  distribuidor 
que  as  enviará  ao  calculo  ou  á conferencia  interna,  conforme 
seja  a natureza  da  mercadoria  e do  despacho,  isto  é,  si  ha  na 
Tarifa  para  a mercadoria  uma  só  taxa  ou  mais  do  uma  taxa 
e si  o despacho  é de  mercadoria  sobre  agua  ou  armazenada. 

Ao  calculo  deve  o despacho  ser  distribuído,  quando  se 
tratar  de  mercadorias  despachadas  sobre  agua  ou  que  para  a 
qual  haja  uma  só  laxa  na  Tarifa,  nos  termos  do  art.  479  da 
Consolidação;  e a fluas  conferencias  (interna  c de  sabida' 
quando  se  tratar  de  mercadorias  sujeitas  a direitos  AI)  VA- 
LOREM, ou  para  as  quaes  haja  mais  de  uma  taxa  na  Tarifa. 

Os  despachos  de  mercadorias  de  mais  de  uma  taxa  na  Ta- 
rifa devem  ser  sempre  submeti  idos  a duas  conferencias  e 
assim  o exige  a Consolidação;  é,  entretanto,  frequente  nas  Al- 
fândegas a sua  distribuição  a uma  só  conferencia  — a de  sahida 
— o que  é,  além  de  i Ilegal,  perigoso  pois  dá  ensejo  a fraudes 
cuja  constatação  posterior  se  torna  do  todo  impossível. 

Distribuída  a nota  ao  calculo  serão  os  impostos  calculados 
c pagos  pelo  despachante. 

Calculados  os  direitos  na  forma  do  Regulamento,  serão 
as  notas  entregues  ás  partes  que  farão  o pagamento,  em 
moeda  corrente,  do  que  deverem,  apresentando-as  para  esse 
fim  ao  Thesoureiro,  o qual  porá  a verba  do  pagamento  em 
cada  uma  das  vias  da  nota  (Regulamento  de  1860,  artigos  583 
e 591,  decreto  n.  4.510,  de  20  de  abril  de  1870,  art.  21,  Nova 
Consolidação,  art.  522). 

A nota  toma  na  Thesouraria  o numero  de  ordem. 

A’  vista  da  verba  de  pagamento,  o empregado  encarre- 
gado da  escripturação  do  livro  de  receita,  depois  de  fazer 
carga  ao  Thesoureiro  de  sua  importância,  conforme  a mesma 
verba,  a mencionará  em  lugar  especial  de  cada  via  da  nota 
ou  do  despacho  declarando  o dia  do  respectvo  pagamento 
(Regulamento  de  1860,  art.  592,  Nova  Consolidação,  art.  523). 

Concluído  o despacho  será  a 4a  via  enviada  ao  porteiro 
da  Alfandega  o qual  a remetterá  ao  Escriptorio  da  Companhia 
do  Porto  afim  de  serem  cobradas  as  taxas  devidas  á mesma 
Companhia. 


A 2°  e 3"  vias  ficam  na  2a  secção  e a Ia  via,  é entregue  ã 
parte  ou  ao  seu  preposto  para  fazel-a  averbar  na  traducção 
do  manifesto  pelo  empregado  que  na  Ia  Secção  é encarregado 
desse  serviço  o qual,  além  de  fazer  a averbação  no  manifesto, 
fará  na  nota  do  despacho,  no  logar  competente,  a declaração 
de  haver  sido  feita  aquella  averbação. 

E’  a nota  então  remettida  ao  distribuidor  de  sahida  que  a 
distribuirá  ao  conferente  de  sabida  do  armazém  em  que  es- 
tiver a mercadoria  depositada. 

No  caso  de  ser  a nota  distribuída  a duas  conferencias,  o 
distribuidor  entregará  todas  as  vias  ao  despachante  que  as 
levará  aos  conferentes  aos  quaes  compete  fazer  o serviço. 

Os  conferentes  conferirão  a mercadoria  e calcularão  os 
direitos  que  devem  ser  pagos.  Feito  isto  o despacho  será  pago 
na  Thesouraria  e seguirá  os  mesmos  tramites  já  referidos. 

Recebida  a 4a  via  pela  Companhia  do  Porto  serão  por  ella 
cobradas  as  taxas  que  lhe  forem  devidas  (armazenagem,  ca- 
patazia) ; a mesma  4a  via  é em  seguida  entregue  ao  fiel  do 
armazém  respectivo  o qual  apresentará  os  volumes  a ella  re- 
lativos ao  conferente  para  que  tenha  logar  a conferencia  de 
sahida.  Abertos  os  volumes  o conferente  procederá  nos  ter- 
mos dos  art.  484  a 493  e '525  a 540  da  Consolidação,  modifi- 
cados pelo  Decreto  n.  3.529,  de  15  de  dezembro  de  1899. 

Si  pelo  exame  e conferencia  se  verifica  a exactidão  das 
declarações  contidas  em  cada  addieção  ou  artigo  da  nota,  na 
Ia  via  respectiva  lançará  o conferente  a par  de  cada  uma,  na 
columna  competente,  a taxa  a que  estiver  sujeita,  mencio- 
nando por  extenso  o seu  numero,  peso  medida,  e o numero  do 
artigo  d aTarifa  em  vigor,  em  que  estiver  incluída  a merca- 
doria, para  o calculo  dos  direitos,  egualmente  a deducção  da 
taxa  ou  de  qualquer  outra  natureza,  que  tiver  logar,  e por 
baixo  das  declarações  escriptas  lançará  a verba  da  confe- 
rencia nos  seguintes  termos:  — «Conferem  as  mercadorias,  e 
estão  sujeitas  ás  taxas  acima  declaradas,  na  importância  total 
de  Rs.»  — e,  depois  de  datal-a,  a assignará. 

Feito  o que,  a parte,  ou  q seu  preposto,  copiará  VERBO 
AD  VERBUM'  as  declarações  do  conferente  na  outra  via  da 
nota,  a qual,  depois  de  conferida,  será  pelo  mesmo  conferente 
rubricada. 

Em  seguida  o despachante  passará  o recibo  dos  volumes 
conferidos  e por  elle  recebidos. 

Na  nota  do  despacho  o conferente  é obrigado  a fazer  a 
declaração  da  importância  do  imposto  de  consumo  paga,  bem 
como  a do  numero  da  guia  e a da  data  do  pagamento  todas 
as  vezes  que  a mercadoria  despachada  estiver  sujeita  a esse 
imposto. 


No  caso  de  divergência,  vide  arls.  484  a 493  e 525  a 5 40 
da  Consolidação. 

No  caso  do  conferente  reconhecer,  pelo  exame  que  fizer, 
que  a qualificação  da  mercadoria  expressa  na  nota  para  o seu 
despacho  não  é a legitima  ou  a exacta,  depois  de  ouvir  a 
parle,  ou  o seu  preposto,  e de  proceder  a quaesquer  diligen- 
cias, que  julgar  necessárias  para  formar  seu  juizo,  declarará 
a esta  qual  e no  seu  entender  a qualificação  que  justamenfe 
cabe  ú referida  mercadoria,  e em  que  artigo  da  Tarifa  a julga 
comprehendida  para  o pagamento  dos  direitos  de  consumo. 

Se  a parte  não  concordar  com  a opinião  do  conferente 
poderá  reclamar  por  cscripto  contra  elle  ao  Chefe  da  Repar- 
tição e,  este,  depois  de  ouvir  a Commissão  da  Tarifa,  e mais 
a quem  j.ulgar  conveniente,  resolverá  como  fôr  de  Justiça, 
ficando  em  todo  o caso  livre  á parte  o direito  de  reexportar 
a mercadoria  nos  termos  dos  arts.  511  § 4,  e 517  da  Con- 
solidação. 

Si  a parte  não  concordar  com  a decisão  do  chefe  da  Re- 
partição, e a differença  de  direitos  entre  a qualificação  dada 
á mercadoria  pela  parte  e pela  Alfandega  exceder  da  alçada 
do  inspector,  poderá  provocar,  mediante  requerimento  ao 
mesmo  Chefe,  a reunião  do  uma  commissão  de  árbitros  para 
decidir  a controvérsia  seguindo-se  neste  caso  o disposto  na 
Secção  12  do  Capitulo  IJI,  do  Tit.  VIII  da  Consolidação,  fi- 
cando suspenso  o despacho.  Si  a decisão  arbitrai  for  con- 
traria, a parte  pagará  somente  os  direitos  simples  conforme 
a decisão. 

As  diversas  questões  que  se  suscitarem  no  processo  do 
despacho  quer  sobre  intelligencia  da  Tarifa  ou  de  Lei,  sua 
execução  e applicaçãd,  percepção  de  direitos,  multas  e pro- 
cedências de  apprehensões,  quer  sobro  a taxa  a que  está  su- 
jeita a mercadoria,  e sua  classificação  em  relação  aos  diversos 
artigos  da  Tarifa,  peso,  medida,  taxa  c quaesquer  outros 
objectos  que  não  importem  conhecimento  profissional  sobre 
a qualidade  e preço  das  mercadorias  ou  sobre  avarias  o 
damnos  que  estas  soffrercm,  a cujo  respeito  a Consolidação 
particularmente  providencia,  serão  decididas  pelo  respectivo 
inspector  ou  administrador,  mediante  reclamação  da  parle 
offendida,  com  recurso  na  fórma  do  Titulo  2o  da  Consolidação. 

Em  todo  e qualquer  caso  em  que  for  interposto  recurso 
com  effeito  suspensivo,  depois  de  se  tirarem  as  amostras  da 
mercadoria  em  questão,  que  forem  necessárias,  e dos  exames, 
informações  e diligencias  que  se  julgarem  precisas  a bem  da 
justiça,  será  permittido  á parte  proseguir  e concluir  o des- 
pacho encetado  e dar  sahfda  a sua  mercadoria,  pagando  os 
direitos  conforme  a decisão  dada  em  1"  entrancia  e depo- 
sitando a importância  das  multas  eín  que  haja  incorrido,  até 
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decisão  final  (Regulamento  de  1860,  art.  059,  Decreto  n.  3.217, 
de  31  de  dezembro  de  1863,  art.  28;  Decreto  n.  4.644,  de 
24  de  'dezembro  de  1870,  art.  3o;  Decreto  n.  355  A,  de  25 
de  abril  de  1890,  art.  15;  Decreto  n.  1.166,  de  17  de  dezembro 
de  1892,  art.  14;  Decisões  ns.  132,  de  3 de  março  de  1869; 
n.  172,  de  30  de  março  de  1869;  n.  249,  de  17  de  julho  de 
1873;  no  425,  de  11  de  dezembro  de  1874;  n.  406,  de  24  de 
agosto  de  1880';  n.  592,  de  30  de  dezembro  de  1881  e Nova 
Consolidação  art.  492  e paragraphos) . 

Finda  a conferencia,  ou  verificação  dos  volumes  e do  seu 
conteúdo  na  fórma  dos  artigos  antecedentes,  serão  as  merca- 
rias, depois  de  recolhidas  nos  seus  competentes  envoltorios, 
acondicionadas  e guardadas  em  logar  apropriado  no  respe- 
ctivo armazém  ou  deposito,  podendo  ser  os  volumes  sellados, 
se  a parte  assim  o exigir  (Regulamento  de  1860,  arts.  461  e 
562;  Nova  Consolidação,  art.  493) . 

Todos  os  despachos  seguem  a mesma  marcha  acima  re- 
ferida, com  a excepção  dos  de  mercadorias  em  transito,  reex- 
portação .ou  baldeação  e reembarque  que  seguirão  as  normas 
estabelecidas  nos  arts.  511  a 559,  da  Consolidação. 

DESPACHO  SOBRE  AGUA. 

Nos  despachos  chamados  por  fó!ra  ou  sobre  agua  se  ob- 
serve: Io,  vá  um  guarda  conduzir  os  generos  de  bordo  para  a 
ponte  da  estiva,  e organisar  uma  lista  de  conducção,  com  de- 
claração dos  volumes,  numeros  e marcas,  para  ser  apresentada 
ao  feitor,  a quem  for  distribuido  o despacho;  2o  o feitor  exa- 
mine e qualifique  o genero,  conferindo-o  com  a lista  de  con- 
ducção feita  pelo  guarda,  e lançando  na  nota-  a qualidade, 
quantidade,  ou  peso  que  achar,  e o preço  que  lhe  corres- 
ponder na  Tarifa,  ou  da  factura,  depois  de  assignada  pelo 
inspector;  3°  feito  o calculo,  cobrados  os  direitos,  vá  o con- 
ferente externo,  ou  seu  ajudante  dar  sahida  aos  generos, 
conferir  o despacho,  e lançar  neste  a verba  de  o haver  con- 
ferido, e dado  sahida,  podendo  então  seguir  para  onde  quizer 
seu  dono;  sendo  esla  final  conferencia  no  despacho,  feita  no 
aclo  de  descarregar  o barco,  ou  lancha,  em  que  veiu  o ge- 
nero, quando  seja  tal  que  não  possa  no  mesmo  ter  logar;  ap- 
plicando-se  as  penas  do  regulamento  quando  se  acharem 
mercadorias  de  mais,  ou  diversas  das  despachadas  (Ord.  n.  63 
de  setembro  de  1838) . 

As  mercadorias  despachadas  sobre  agua,  e mesmo  as 
que  sabem  dos  armazéns  da  Alfandega  para  algum  porto  de 
mar  vão  acompanhadas  de  guia,  para  evilar  sua  apprehensão. 
A guia  é impressa,  com  os  claros  precisos:  tem  o numero  da 
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licença  du  despácho,  dia,  mez  e anno,  e a declaração  de  que 
póde  descarregar  onde  convier  os  generos  taes,  por  serem 
nacionaes  etc.,  ou  que  para. . . conduz  o patrão  de  TAL 
BARCO  depois  de  conferidas  pelo  conferente  F...  TAES  E 
TAES  GENEROS,  etc.,  pertencentes  ao  encarregado  do 
navio. . . entrado. . . que  vão  desembarcar  no  logar  acima  por 
terem  pagos  os  direitos  respectivos  conforme  o despacho 
n. de. . . de 

Este  tem  effeitq  unicamente  no  dia  de  hoje. 

4 

Póde  seguir  19- — 18 — O inspector. 


Escrivão  da  descarga,  conferi  19  — 18  — F.  Conferente. 

5 

O despacho  de  consumo  sobre  agua,  ou  a bordo,  só  po- 
derá ter  logar  a respeito  das  mercadorias  mencionadas  nas 
tabellas  G e H da  Nova  Consolidação  das  Leis  das  Alfân- 
degas e Mesas  de  Rendas.  A conferencia  será  feita  na  própria 
embaração  que  as  conduzir;  podendo,  entretanto,  o confe- 
rente, caso  julgue  necessário,  fazel-as  descarregar  para  logar 
apropriado  afim  de,  com  exactidão,  proceder  ao  seu  exame  e 
verificação  (Reg.  de  1860,  art.  564,  decreto  de  4 de  outubro 
de  1884,  Nova  Consolidação,  art.  494) . 

O despacho  sobre  a agua  é facultativo.  O inspector  po- 
derá, quando  o entender  conveniente  aos  interesses  da  Fa- 
zenda, prohibil-o. 

E’  legal  o acto  do  inspector  prohibindo  o despacho  sobre 
agua  de  mercadoria  incluida  na  respectiva  tabella  (Acc.  de 
iSup.  Trib.  Fed.  n.  1.539,  de  13  de  julho  de  1910). 

O art.  495,  de  Consolidação  foi  modificado  pelo  Decreto 
exec.  n.  8.992,  de  27  de  setembro  de  1911. 


As  mercadorias  despachadas  sobre  agua  são  nas  Alfân- 
degas denominadas  de  ESTIVA  e os  armazéns  onde  cilas  são 
'osolhidas  cUamam-se  indistinctamente  — armazém  dc  mer- 
cadorias sobre  agua  ou  de  estiva. 

Em  sentido  proprio,  ESTIVA  é todo  o fundo  interno  do 
navio  de  pôpa  á prôa,  debaixo  da  1*  pontes.  Dahi  deu-se  o 
nome  de  ESTIVA  'ás  grades  que  põem  no  porão  debaixo  da 
carga  para  que  esta  não  assente  no  costado,  e pese  por  egual 
no  navio. . Deu-se  depois  o nome  de  estiva  ou  estiba  ao  peso, 
e dahi  ao  despacho  das  coisas  que  se  despacham  por  peso, 
(Ferr.  Borg.  Dicc.  Jur.  Comm.) 


DESPACHO  «AD  VALOREM»  OU  POR  FACTURA 


Esto  despacho  se  faz  dando  á parte  o preço  de  factura  ás 
mercadorias  que  pretende  despachar,  regulando  o preço  pelo 
deatacado  ou  em  grosso  do  logar  da  sua  procedência,  dedu- 
zidos os  direitos,  e 10  % do  mesmo  preço.  O feitor  declara 
na  mesma  nota  se  concorda  com  o preço  e leva  a nota  ao  in- 
spector. 

Se  ambas  concordam  prosegue  o despacho  o curso 
ordinário.  Se,  porém,  o feitor  não  concorda  com  o preço  dado 
pela  parte,  exige  que  ella  o augmente,  e ella  declara  esse  au- 
gmento,  e com  elle  e a opinião  do  feitor,  é a nota  presente  ao 
inspector.  Se  o inspectof  não  concorda,  apezar  do  accordo  do 
feitor;  se  este  lambem  está  discorde,  ou  porque  a parte  não 
quizesse  augmentar  o valor,  ou  porque  o augmento  não  o sa- 
tisfizesse, declara  isso  mesmo  na  nota,  então  o inspector  no- 
meia por  despacho  tres  feitores  para  arbitrarem  o preço.  Os 
feitores  devem  dar  o seu  arbitramento  na  mesma  factura, 
dentro  de  24  horas;  se  o inspector  não  se  conforma  com  esse 
arbitramento,  declara-o  por  despacho,  nomeando  dois  em- 
pregados da  Alfandega,  e ordenando  que  a parte  nomeie  dois 
peritos  escolhidos  da  lista  delles,  para  em  dia  que  designa,  e 
com  sua  presença  proceder  a novo  arbitramento.  Si  é a parte, 
que  se  não  conforma,  requer  a nomeação  desta  nova  com- 
missão.  Desta  decisão  não  ha  mais  recurso;  se  a parte  se 
conforma  com  ella,  prosegue  o despacho,  e no  caso  negativo, 
dentro  de  oito  dias  desta  decisão,  a parte  declara  por  escripto 
que  quer  reexportar  a mercadoria,  e prosegue  neste  despa- 
cho. (Araújo  e Silva  — Codigo  das  Alfândegas  e Consulados 
de  1858). 

O despacho  das  mercadorias,  que  não  tiverem  avaliação 
na  pauta,  far-se-ha  por  factura.  isto  é,  pelo  preço  que  a parte 
lhe  dor  na  sua  nota  (Reg.  n.  689,  de  30'  de  julho  de  1856,  ar- 
tigo Io) . 

O feitor  a quem  for’  distribuída  a nota  para  'o  despacho 
apresental-o-á  ao  inspector  da  Alfandega  com  o seu  parecer 
por  escripto,  sobre  o preço  dado  pela  parte  a cada  umà  das 
mercadorias  comprehendidas  na  mesma  nota  (Reg.  689,  ci- 
tado, art.  Io  § Io). 

O preço  regulador  para  o despacho  «ad- valorem»  será 
o do  mercado  importador  em  grossso  ou  atacado,  deduzidos  os 
competentes  direitos,  e mais  10  % do  mesmo  preço.  (No  acto 
de  desfacho  os  donos  ou  consignatários  das  mercadorias  de- 
verão apresentar,  se  o inspector  o exigir,  suas  faciuras  ori- 
signaes  authenticadas  por  modo  que  faça  fé,  e,  na  falta  delias, 
os  documentos  particulares  e authenticos  que  possuirefn,  re- 


lafivos  ás  mercadorias  submeti  idas  a despacho  (Disp.  Prol. 
da  Tarifa  1.857,  art.  7o  § Io) . 

Se  o inspeetor  se  conformar  com  o preço  dado  pela  parte, 
mandará  proseguir  no  despacho  (Reg.  689,  art.  Io  § 2o.) 

Se  o inspeetor,  porém,  não  se  conformar  com  o preço 
dado  pela  parte  ainda  quando  o feitor  concordar  com  elle, 
será  o preço  arbitrado  por  uma  commissão  composta  de  Ires 
feitores  (ou  quaesquer  outros  empregados),  nomeados  pelo 
inspeetor  (Reg.  689,  art.  Io  § 3o)  . 

Esta  commissão,  procedendo  ás  precisas  averiguações, 
arbitrará  dentro  de  48  horas  o preço  por  que  deve  ser  des- 
pachada a mercadoria,  tomando  por  base  do  arbitramento  o 
preço  do  mercado  em  grosso  ou  atacado  (deduzidos  os  direitos 
de  consumo),  pelo  do  paiz  exportador,  menos  10  % (Regula- 
mento 689,  art  . 1°  § 4o). 

Quando  o inspeetor  ou  a parte  não  se  conformar  com  a 
decisão  da  commissão,  poderá  o primeiro  ordenar,  e a se- 
gunda requerer  novo  arbitramento  o qual  será  feito  por  outra 
commissão  composta  de  inspeetor  da  Alfandega,  de  dois  em- 
pregados nomeados  por  elle,  e de  dois  peritos  ou  práticos  de 
commercio,  escolhidos  pela  parte,  na  lista  de  que  trata  o ar- 
tigo 6°  (Reg.  689,  art.  Io  § 5o)  . 

Quando  a mercadoria  se  pretender  despachar  por  fa- 
ctura,  c por  não  concordar  o feitor  com  o preço  dado,  tem 
logar  este  processo,  se  a parte  se  conforma  e paga  os  direitos, 
segundo  o arbítrio  da  commissão  não  terá  mais  logar  a du- 
vida sobre  o fabrico  ou  qualidade  da  mercadoria  (Ord.  n.  76, 
de  15  de  março  de  1854). 

Reunida  a commissão  no  dia  e hora  marcalda  sob  a presi- 
dência do  inspeetor,  examinará  o objecto  da  questão,  e ou- 
vida a parte,  decidirá  como  lhe  parecer  mais  acertado  (Regu- 
lamento n.  689,  art.  Io  § 6o). 

A avaliação  das  mercadorias  decididas  por  árbitros,  con- 
forme este  paragrapho  não  tem  recurso  (Ord.  de  4 de  março 
de  1856,  M.  S.). 

Não  comparecendo  algum  ou  ambos  os  peritos  nomeados 
pela  parte,  será  ainda  assim  decidido  o recurso  pelos  outros 
membros  da  commissão  (Reg.  689,  art.  Io  § 7o) . 

Das  decisões  de  que  trata  o paragrapho  6o  não  haverá 
recurso,  mas  a parte,  que  não  quizer  conformar-se  com  ellas, 
poderá  reexportar  suas  mercadorias  para  fóra  do  império, 
pagando  os  respectivos  direitos  (Regulamento  689,  art.  2°) . 

Não  ficam  sujeitas  ás  regras  estabelecidas  no  art.  1°; 
mas  serão  despachadas  pelo  preço  da  factura:  Io  as  amostras 
de  mercadorias  que,  embora  tenham  avaliação  na  Tarifa,  não 
excederem  a 100$;  2°,  as  mercadorias  que  transitarem 


ou  sahirem  por  baldeação  ou  reexportação;  3o,  as  mercado- 
rias sujeitas  a direitos  de  expediente  (Reg.  689,  art.  3o) . 

As  informações,  decisões  e amostras  das  mercadorias 
serão  archivadas  para  servirem  de  base  ás  decisões  que  se 
houverem  de  tomar  em  casos  idênticos  (Reg.  689',  art.  4o). 

O Ministro  da  Fazenda  na  oõrte,  e os  presidentes  nas 
províncias,  nomearão  os  negociantes  ou  mercadores,  que  lhes 
parecerem  precisos  para  servirem  de  peritos  ou  práticos  de 
commercio  nas  questões  de  que  trata  o § 5o  do  art.  1°.  As 
relações  dos  escolhidos . serão  remettidas  ás  respectivas  Al- 
fândegas (Reg.  689,  art.  6o).  • 

Haverá  em  cada  Alfandega,  uma  commissão  da  pauta 
nomeada  na  eôrte  pelo  Thesouro,  e nas  províncias  pelas  the- 
sourarias,  a qual  á vista  dos  despachos  feitos  na  forma  deste 
regulamento,  organisará  annualmente,  e remetterá  ao  The- 
souro uma  relação  das  mercadorias  que  devam  ser  accrescen- 
tadas  na  Tarifa  com  a quota  fixa  de  direitos  que  deve  pagar 
cada  um  delles  (Reg.  689,  art.  7o) . 

Quando  a parte  se  não  conformar  com  o arbitramento 
para  se  executar  o disposto  no  art.  2o  deverá  declarar  no 
prazo  de  oito  dias,  contados  do  dia  da  decisão  da  ultima  com- 
missão, se  quer  reexportar  as  mercadorias,  e se  o não  fizer 
nesse  praso  entender-se-á  que  as  despacham  para  consumo, 
e neste  caso  tem  applicação  o disposto  no  art.  2o  § 5o  do  Re- 
gulamento de  27  de  fevereiro  de  1849.  (P.  n.  152,  de  5 de 
outubro  de  1850) . 

Sempre  que  se  verificar  a hypothese  da  portaria  acima, 
quando  a mercadoria  fôr  á praça  por  consumo,  depois  dos 
oito  dias  de  regulamento,  cobrar-se-ão  os  direitos  pelo  valor 
do  arbitramento  (P.  n.  154,  de  7 de  outubro  de  1850). 

Segundo  a Nova  Consolidação  os  factos  se  passam  da  se- 
guinte maneira:  o preço  regulador  para  o despacho  «ad-va- 
lorem  será  o do  mercado  exportador,  augmentado  de  todas  as 
despezas  posteriores  á compra,  taes  como:  direitos  de  sahida. 
fretes,  seguro  commissões  etc.,  até  o porto  do  desembarque, 
e na  falta  destas  informações,  ou  quando  o preço  assim  de- 
terminado for  julgado  lesivo  á Fazenda  Nacional,  o preço  do 
mercado  importador  em  grosso  ou  por  atacado,  abatidos  os 
competentes  direitos  e mais  10  % do  mesmo  preço  (Preli- 
minar á Tarifa  de  1900,  art.  14)  . 

Para  n despacho  de  mercadorias  taxadas  AD  VALOREM 
será  obrigatória  a apresentação  das  facluras  respectivas,  de- 
vidamente authenticadas  pelo  cônsul  brasileiro  do  logar  de 
origem,  vigorando  o valor  declarado,  que  será  calculado  ao 
cambio  do  dia.  No  caso  de  falsa  declaração  ou  de  apresenta- 
ção de  factura  que  visivelmente  não  corresponda  ao  valor 
da  mercadoria,  será  imposta  ao  seu  dono  uma  multa  equiva- 


lento  ao  quíntuplo  do  valor  verificado.  Quando  se  verificar  a 
hypothese  do  § 5 do  art.  13,  das  Disposições  Prol.  á Tarifa, 
não  será  exigido  o visto  consular.  (L.  n.  428,  de  10  de  de- 
zembro de  1896,  art.  5o). 

Para  o despacho  AD  VALOREM,  como  para  todos  os 
outros  despachos  será  obrigatória  a apresentação  das  facturas 
consulares  respectivas,  devidamente  authenticadas  pelo  côn- 
sul brasileiro  do  logar  de  origem,  vigorando  o valor  declarado 
que  será  calculado  ao  cambio  de  12  d.  por  1$000. 

No  caso  de  falsa  declaração  ou  de  apresentação  de  fa- 
ctura  que  visivelmente  não  corresponda  ao  valor  da  merca- 
doria, será  imposta  ao  seu  dono  uma  multa  equivalente  ao 
triplo  do  valor  verificado,  esgotados  pela  parte,  se  assim 
o entender,  os  recursos  permittidos  pelo  art.  511  da  Conso- 
lidação. (Prel.  á Tarifa  de  1900,  art.  15). 

O conferente  verificará,  pelos  meios  a seu  alcance,  a 
exactidão  dos  preços  declarados  na  nota,  podendo  para  esse 
fim  recorrer  ás  facturas  originaes  authenticadas  por  modo 
que  faça  fé,  e na  falta  delias,  a outros  documentos  authenti- 
cos,  relativos  ás  mercadorias  submettidas  a despacho;  de- 
vendo no  exame  de  taes  documentos  proceder  com  a neces- 
seria  reserva,  o quando  por  este  meio  não  possa  verificar  o 
verdadeiro  valor  das  mesmas  mercadorias,  adoptará  o do 
mercado  importador  como  acima  se  declara  (Decreto  n.  836, 
art.  15;  Nova  Consolidação,  art.  510) . 

Si  o conferente  não  se  conformar  com  o preço  declarado 
pela  parte,  ou  esta  não  se  conformar  com  o indicado  pelo 
conferente,  o chefe  da  Repartição,  depois  de  ouvir  a commis- 
sãp  da  Tarifa,  e mais  a quem  julgar  conveniente,  resolverá 
como  for  de  justiça.  Estando  a decisão  fóra  da  alçada,  a 
parto  póde  requerer  que  a questão  sej,a  submettida  a arbi- 
tramento. 

Das  decisões  por  árbitros  haverá  recurso  voluntário,  in- 
terposto pela  parte,  o qual,  em  todo  o caso,  poderá  reexportar 
a mercadoria  para  fóra  da  Republica,  no  praso  que  o inspe- 
ctor  marcar,  pagas  préviamento  as  multas  em  que  tiver  in- 
corrido. (Reg.  de  1860,  art.  570,  §§  4°  e 5°.  D.  836,  art.  16; 
D.  355  A,  de  25  de  abril  de  1890,  art.  15;  D.  n.  1.166,  de  17 
de  dezembro  de  1892,  art.  14,  Nova  Consolidação,  art.  511). 

O despacho  AD  VALOREM  comprehende : 

1°.  As  mercadorias  que  na  Tarifa  estão  sujeitas  a direitos 
AD  VALOREM; 

2°.  As  mercadorias  omissas,  que  não  puderem  ser  asse- 
melhadas a outras  da  Tarifa; 

3°.  As  amostras  de  mercadorias  cuj,o  valor  não  exceder 
%de  100$,  embora  tenham  taxa  fixa  na  Tarifa; 
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4o.  0 apparelho,  maçamo  e objectos  usados  nos  serviços 
dos  navios  mercantes  ou  de  guerra; 

5o.  Os  objectos  meudos,  encontrados  nas  bagagens  dos 
passageiros,  os  moveis  e outros  utensilios  usados;  e os  ar- 
tigos de  pouco  valor,  embora  tenham  taxa  fixa  na  Tarifa, 
quando  por  sua  multiplidade  difficultarem  o processo  ordi- 
nário do  despacho;  precedendo  em  todo  o caso,  requeri- 
mento da  parto  o permissão  do  inspector.  Prel.  á Tarifa  do 
1900,  art.  17)  . 

Haverá  em  cada  alfandega  uma  commissão  do  Tarifa, 
nomeada  pelo  ministro  da -Fazenda,  a qual,  á vista  dos  des- 
pachos feitos,  organizará,  annualmente,  e remetterá  ao  The- 
souro  uma  relação  das  mercadorias  que  devam  ser  accrescen- 
tadas  na  Tarifa  com  a quota  fixa  de  direitos  que  deve  pagar 
cada  uma  delias  (Nova  Consolidação,  art.  514). 

A lei  n.  2.719,  de  31  de  dezembro  de  1912,  art.  55,  nu- 
mero 13,  autorizou  ao  Governo  a organizar  pautas  de  preços 
das  mercadorias  sujeitas  a impostos  AD  VALOREM',  para  base 
do  arrecadação  do  mesmo  imposto  nas  alfandegas  e mesas  de 
rendas,  devendo,  no  caso  de  omissão  da  pauta,  ser  calculado 
o imposto  pelo  valor  constante  da  respectiva  factura  consular. 
Esta  disposição  foi  reproduzida  na  lei  n.  2.841,  de  31  de  de- 
zembro de  1913,  art.  2o,  n.  12. 


DESPACHO  DE  BALDEAÇÃO  E REEXPORTAÇÃO  Ei  DAS 
MERCADORIAS  EM  TRANSITO 

O despacho  de  baldeação  e reexportação  se  faz  como  o de 
consumo,  differindo  nos  seguintes  pontos:  Io,  em  vez  do  pa- 
gamento dos  direitos,  a parte  os  deposita,  ou  assigna  por  elle 
uma  letra;  2o,  a nota  original  é presente  á mesa  do  consu- 
lado, para  por  ahi  se  fazer  o despacho;  3o,  o inspector  no- 
meia um  ajudante  de  conferente  para  assistir  ao  embarque 
dos  volumes,  e o escrivão  da  descarga  um  guarda  para  acom- 
panhal-os  a bordo;  4o,  embarcada  a mercadoria  o conferente 
entrega  o despacho  ao  escrivão  da  descarga,  que  neilo  de- 
clara achar-se  realizado  o embarque,  e o remette  ao  escrivão 
da  alfandega.  Se  a baldeação  ou  reexportação  é para  porto 
do  império,  deve  a parte  solicitar  da  alfandega  a competente 
guia,  que  é remettida  em  carta  fechada  á mesa  do  consulado. 
(Araújo  Silva  — Codigo  das  Alfandegas  e Consulados,  1858). 

Nos  despachos  das  mercadorias  para  reexportação  se  pro- 
cederá como  nos  de  consumo,  com  a differença:  Io,  que  será 
feito  pelo  feitor  no  proprio  armazém,  sendo  dos  de  fóra  da 
Alfandega  onde  estiverem  as  mercadorias,  c quando  estas  es- 


tiverem  a bordo  irá  também  um  conferente,  c o guarda-mór 
(Reg.  de  22  de  junho  de  1836,  art.  236,  § Io)  . 

Que,  feito  pelo  feitor,  sendo  cm  armazém  dentro  da  al- 
fandega,  será  conferida  ao  saliir  da  ponte,  sendo  em  armazém 
de  fóra,  o será  ao  sahir  delle,  o sendo  a bordo  o será  no 
mesmo  ac  to  do  despacho;  em  todos  os  casos  por  um  confe- 
rente que  o inspector  designar,  que  acabada  a conferencia, 
entregará  o despacho  ao  escrivão  da  descarga,  o qual  o re- 
metterá  ao  escrivão  da  Alfandega  com  uma  verba  cm  que 
declare  que  fica  recolhida  a bordo  a mercadoria  (Reg.  de  22 
do  junho  de  1836,  art.  236,  § 2o). 

Que  achando-se  nos  despachos  feitos  a bordo*  differença 
entre  a nota  da  parte,  e as  mercadorias,  não  se  tendo  o dono 
denunciado  antes,  serão  estas  conduzidas  de  bordo  para  a Al- 
fandega, e ahi  se  procederá  do  mesmo  modo  disposto  a res- 
peito das  differenças  encontradas  nos  despachos  para  consumo 
(Reg.  do  1836,  art.  236,  § 3°). 

Os  despachos  de  baldeação  far-se-ão  como  os  de  reex- 
portação que  se  fazem  a bordo  da  embarcação.  (Art.  237,  Re- 
gulamento de  1836) . 

As  embarcações  surtas  em  qualquer  dote  tres  ancora- 
douros, franquia,  carga  c descarga,  poderão  receber  ahi  reex- 
portações e baldeações,  sendo  aquellas  acompanhadas  até  a 
bordo  por  um  guarda,  podendo  o inspector  mandar  para  bordo 
dessas  embarcações,  guardas,  se  assim  julgar  conveniente,  e 
tomar  todas  as  cautelas  que  julgar  próprias  para  evitar  qual- 
quer extravio  (Reg.  de  1836,  art.  238) . 

/Não  será  permittida  a baldeação,  e reexportação  das  mer- 
cadorias extrangeiras  de  uns  para  outros  portos  do  império, 
senão  em  embarcações  brasileiras,  e só  para  portos  onde 
houver  Alfandega.  Esta  prohibição  comtudo  não  se  extende 
ás  embarcações  extrangeiras,  pelo  que  pertence  ao  carrega- 
mento com  que  tiverem  entrado  no  porto,  querendo  seguir 
com  todo,  ou  parte  para  outro  porto  brasileiro,  onde  houver 
Alfandega  (Reg.  de  1836,  art.  239). 

Fóra  do  caso  figurado  na  ultima  patte  deste  artigo,  nem 
a titulo  de  lastro  é permittido  a navegação  de  cabotagem  de 
genero  extrangeiro  em  barcos  também  extrangieiros  (Ord.  nu- 
mero 119,  de  26  de  outubro  de  1846). 

Não  se  fará  nas  Alfândegas  do  Império  despacho  algum 
de  baldeação  e reexportação,  sem  que  o despachante,  depois 
de  pagos  os  competentes  direitos,  devidos  por  tal  despacho, 
deposite  cm  dinheiro  na  mão  do  Thesoureiro  a importância 
dos  direitos  de  consumo,  das  mercadorias  reexportadas,  e bal- 
deadas; e o despachante  perderá  o deposito  para  o rendimento 
da  Alfandega,  se  perante  o inspéctor  não  justificar  o destin ) 


qualquer  que  tenham  as  mercadorias  assim  despachadas  (Re- 
gulamento de  1836,  art.  240). 

Lm  logar  do  daposito  em  dinheiro,  de  que  trata  o artigo 
210  se  admittirá  o de  assignado,  ou  de  lettra  endossada  por 
um  assignante  (a  qual  terá  a mesma  força  dos  assignados) 
com  os  vencimentos  nos  prasos  designados,  e será  nelles  co- 
brados pelo  thesoureiro,  e levada  a sua  importância  ao  livro 
de  receita  dos  direitos  (Reg.  de  1836,  art.  243). 

O direito  de  baldeação  e reexportação  da  polvora  extran- 
ge;ra  para  a costa  d’Africa  ficou  elevado  ao  mesmo  que  pa- 
gava antes  do  regulamento  de  12  de  agosto  de  1844  (15  %) 
(Lei  n.  369,  de  18  de  setembro  de  1845,  art.  23) . 

As  mercadorias  baldeadas  e reexportadas  para  a costa 
d’Africa  pagam  metade  dos  direitos  que  teriam  de  pagar  se 
fossem  despachadas  para  consumo  (Lei  n.  514,  de  28  de 
outubro  de  1848,  art.  9 § 3o)  . 

As  mercadorias  estrangeiras  despachadas  por  baldeação 
ou  reexportação  de  uns  para  outros  portos  do  império  cm 
virtude  do  Decreto  n.  605,  de  21  de  abril  de  1849,  devem  só- 
mente pagar  1 % a que  ficaram  sujeitas  pelo  art.  7U  do 
Reg.  de  12  de  agosto  de  1844,  considerando  em  vigor  as 
disposições  dos  arts.  96  e 310  do  Reg.  e Prov.  de  21  de 
novembro  de  1838  e mais  ordens  a respeito  do  despacho  de 
taes  mercadorias  (Ord.  n.  137,  de  21  de  maio  de  1849).. 

Nos  despachos  de  baldeação  e reexportação,  observar-se-á 
o seguinte:  Io,  completo  o despacho,  e embarcada  a mer- 
cadoria, se  passará  uma  guia  que  será  remettida  pela  Al- 
fândega ao  administrador  do  consulado,  para  juntal-a  ao 
manifesto  debaixo  'do  sobrescripto  sellado  de  que  trata  o 
art.  178,  do  Reg.  de  1836;  e o empregado  que  tiver 
passado  a guia.  depois  que  ella  tiver  sido  assignada  pelo 
inspector  averbará  competentemente  esta  circumstancia  na 
nota  do  despacho;  2°,  as  guias  serão  cuidadosamente  con- 
feridas com  os  manifestos  que  as  acompanharem;  3°,  não  se 
dará  desembaraço  as  embarcações  nacionaes,  vindas  dos 
portos  das  províncias,  com  carregamento  de  mercadorias  es- 
trangeiras sem  se  conferirem  seus  manifestos  nas  partes 
respectivas  ás  mesmas  mercadorias,  pelo  methodo  seguido 
a respeito  das  embarcações  estrangeiras,  afim  de  que  possa 
depois  ter  logar  a disposição  do  art.  123,  do  Reg.  de  22  de 
junho  de  1836  (Ord.  n.  183,  de  18  de  junho  de  1849). 

Esta  guia  é impressa,  e.  extrahida  de  um  livro  de  talão 
delias;  com  as  armas  nacionaes,  o titulo  da  Alfandega  e a de- 
claração de  que  no  navio  nacional...  segue  para  o porto  de... 
a seguinte  mercadoria  que  exporta  F.  conforme  a nota  n.... 

de...  de...  18...  pertencente  ao  carregamento  do  navio 

entrado  no  pirto  a...  de...  de  18....  Seguem-se  quatro  co- 
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lumnas  dc  Marcas,  Numeros,  Volumes,  Mercadorias,  para  so 
descrever  nellas  as  mesmas  mercadorias  e no  fim  lança-se  a 
data,  o inspector  assigna,  e declara-se  que  se  averbará  na 
nota  do  despacho  (Araújo  e Silva  — Cod.  Alt',  e Con.  1858)  . 

O despacho  de  reexportação  só  se  concedo  como  recurso 
no  caso  de  duvidas  por  oceasião  do  processo  do  despacho,  w 
não  no  caso  de  duvida  por  oceasião  da  conferencia  de 
sahida  das  mercadorias  no  porto  (P.  n.  165,  de  27  de  se- 
tembro de  1854) . 

Segundo  a Nova  Consolidação,  os  factos  se  passam  assim. 

As  mercadorias  reexportadas  ou  baldeadas  e as.  que  com 
destino  a portos  estrangeiros,  transitarem  pela  Republica, 
não  são  sujeitas  a direito  algum  de  reexportação  ou  de 
transito  (Reg.  de  1860,  art.  622;  lei  n.  1.750,  de  20  de  ou- 
tubro de  186'.',  ar*.  1“  § 5C,  Nova  Consolidação,  art.  541). 

Serão  reputadas  mercadorias  de  transito: 

Io.  As  que  como  taes  forem  declaradas  pelos  donos  ou 
consignatários  na  fôrma  do  art.  200  ou  mencionadas  nos  ma- 
nifestos das  embarcações  que  as  transportarem; 

2o.  As  pertencentes  ás  embarcações  arribadas,  condemna- 
das  ou  naufragadas,  que  não  se  dirigirem  a qualquer  .porto  da 
Republica  (Nova  'Consolidação,  art.  542) . 

Dos  despachos  de  mercadorias  em  transito,  reexportação 
ou  baldeação  inclusive  as  que  forem  transportadas  por  cabo- 
tagem, deverá  a parte  apresentar  na  secção  competente  uma 
nota  em  duplicata,  na  qual  declare  com  exactidão  o porto  da 
procedência,  as  marcas,  contramarcas,  numero,  qualidade, 
quantidade  e conteúdo  dos  volumes.  Multa  de  1$  a 20$, 
em  favor  do  empregado  que  verificar  qualquer  divergência 
nas  declarações  das  notas  (N.  Consolidação,  art.  544). 

Nas  tres  vias  da  nota  será  lançada  a competente  nume- 
ração, e averbada  a entrada  do  despacho  no  respectivo  ma- 
nifesto; procedendo-se  na  competente  secção  á assignatura  de 
um  termo  de  responsabilidade  averbado  na  Ia  via,  pelo  qual  o 
dono  ou  consignatário  se  obrigue  a apresentar  dentro  do 
praso  que  lhe  fòr  marcado  na  fórma  do  art.  553,  os  do- 
cumentos justificativos  da  effectiva  descarga  ou  destino  das 
mercadorias,  de  conformidade  com  o art.  555  (Nova  Conso- 
lidação 545) : 

A falta  de  apresentação  dos  documentos  justificativos  no 
praso  marcado  sujeita  a pessoa  que  houver  assignado  o termo 
referido  á multa  de  10  a 50  % dos  direitos  de  consumo  da 
mercadoria  (Nova  Consolidação,  art.  545  paragrapho  unico) . 

Quando  a pessoa  que  pretender  despachar  a mercadoria 
não  fòr  conhecida  ou  não  offerecer  sufficiente  garantia  para 


o pagamento  das  multas  em  que  por  ventura  incorrer,  será 
exigida  além  da  sua,  a assignatura  de  um  fiador  idoneo  no 
termo  citado  (N.  Consolidação,  art.  550). 

Preenchidas  as  formalidades  antecedentes,  a Ia  via  da 
nota  será  apresentada  ao  Inspector  para  designar  o confe- 
rente de  sahida,  e ao  guarda-mór  para  nomear  o guarda  que 
tiver  de  acompanhar  os  volumes  para  bordo  depois  de  con- 
feridos (Id.  art.  546). 

A conferencia  de  sahida  versará  sómente,  nos  casos  or- 
dinários sobre  a identidade  dos  volumes  despachados,  es- 
tendendo-se, porém,  ás  mercadorias  quando  houver  suspeita 
ou  denuncia  de  fraude,  ou  quando  forem  expedidas  para 
portos  nacionaes  em  transito  por  território  extrangeiro;  ha- 
vendo neste  caso  todo  o cuidado  em  que  os  volumes  não  se 
estraguem  nem  as  mercadorias  se  damnifiquem  (Idem,  a.;- 
tigo  547) . 

Quando  dada  a suspeita  ou  denuncia,  se  verificar  diffe- 
rença  entre  o conteúdo  declarado  nas  notas  dos  despachos  e o 
existente  nos  volumes,  pagará  a parte  direitos  de  consumo 
em  dobro  da  differença  verificada,  sendo  metade  para  o des- 
cobridor da  fraude  (Idem,  art.  547  §1°). 

Sempre  que  a parte  estiver  obrigada  a multas  por  dif- 
ferenças  encontradas  no  despacho,  não  será  permittida  a re- 
exportação das  mercadorias  sem  o preciso  pagamento  das 
mesmas  multas  (Id.  art.  547  § 4°). 

A Ia  via  da  nota  servirá  de  guia  para  o embarque,  e nella 
se  lançará  não  só  a verba  da  conferencia  e declaração  do  em- 
barque, assignada  pelo  guarda,  mas  também  o recibo  pas- 
sado pelo  capitão,  sendo  enviada  no  mesmo  dia  á secção. 

A 2a  via  ficará  na  secção  competente  afim  de  acompa- 
nhar os  documentos  a que  se  refere  o artigo  369  depois  de 
feita  pelo  empregado  respectivo  a declaração  de  haverem  sida 
cumpridas  as  formalidades  prescriptas  (Idem,  art.  548). 

A Ia  via  ficará  a cargo  e sob  a responsabilidade  do  Chefe 
da  competente  secção,  o qual  deverá  em  tempo  opportuno  re- 
presentar á Inspectoria,  promovendo  a cobrança  dos  respe- 
ctivos direitos,  no  caso  de  falta  de  apresentação  dos  do- 
cumentos justificativos  do  destino  das  mercadorias,  ou  a im- 
posição da  multa  de  10  a 50  % dos  mesmos  direitos,  sempre 
que  laes  documentos  sejam  exibidos  fóra  dos  prasos  marcados 
nos  termos  de  responsabilidade  (Idem,  art.  549') . 

Nas  alfandegas  que  tiverem  a seu  cargo  o serviço  de  ar- 
mazenagem e capatazias  seguir-se-á  o mesmo  processo  com 
as  seguintes  modificações : 

1°.  Antes  de  apresentada  á secção  competente  será  aver- 
bada em  todas  as  vias  a data  da  entrada  dos  volumes  para 
o armazém  respectivo. 


— 433 


2o.  O calculo  da  nota  será  feito  pelo  despachante,  sond  > 
o da  1*  via  revisto  pelo  empregado  designado  para  a confe- 
rencia de  sahida; 

3o.  A’  distribuição  dessa  conferencia  deverão  preceder  o 
pagamento  da  armazenagem  o mais  despezas  (Idem,  art.  551) . 

Será  de  3 a 12  inezos  o prazo  concedido  para  a apresen- 
tação do  documento  justificativo  do  destino  das  mercadorias 
reexportadas  para  os  portos  do  Brasil  ou  estrangeiro  (Decreto 
n.  3.G78,  de  1G  do  junho  de  1900,  art.  10  paragrapho  único) . 

Serão  reputados  documentos  legitimos: 

t°.  De  portos  ondo  houver  alfandegas:  certidão  VERBO 
AD  VERBUM  do  despacho  de  consumo  das  mercadorias; 

2o.  De  portos  onde  não  houver  alfândegas:  attestado^das 
autoridades  do  logar,  das  pessoas  a quem  forem  consignadas 
as  mercadorias,  ou  a quem  forem  entregues  quer  na  quali- 
dado  de  mandatario,  quer  na  de  depositário  ou  do  comprador: 

3o.  A prova  do  naufragio,  varação  ou  apresamento  do 
navio  respectivo,  corn  documentos  que  em  direito  produzam 
fé,  e que  valerá  em  lodo  o caso  á certidão  do  despacho  de 
consumo,  de  que  trata  o n,  I do  presente  art.  555. 

Verificando-se,  á vista  dos  documentos  de  que  trata  o 
artigo  precedente  divergência  quanto  á qualidade  do  gener  > 
reexportado  a alfandega  reexportadora  cobrará  da  parte  a 
differença  dos  direitos,  observado,  todavia,  o art.  552.  No 
caso,  porém,  de  differença  absoluta  de  qualidade  da  merca- 
doria em  que  se  presuma  ter  havido  substituição  do  con- 
teúdo do  volume,  a juizo  do  inspector,  cobrará  a alfandega 
rexporladora  os  direitos  de  consumo  por  quo  tiver  a parte  se 
rosponsabilisado  (Nova  Consolidação,  art.  556  paragrapho 
unico) . 

Sempre  que  qualquer  embarcação  nacional  conduzir  do 
cxlrangeiro  para  portos  da  Republica,  mercadorias  sujeitas  a 
direitos  de  consumo,  ou  recebel-as  nos  portos  nacionaes,  em 
transito  ou  reexportadas,  submetter-se-á  na  parte  relativa  á 
íiscalisação  aduaneira,  ao  regimen  das  embarcações  extran- 
geiras.  Não  se  concederá  a nenhuma  mercadoria  em  transito, 
baldeação  c reexportação  sem  despacho  processado  de  ac- 
cordo  com  os  requisitos  e formalidades  prescriptas  no  Con- 
solidação de  Leis  das  Alfandegas  e Mesas  do  Rendas  da  Repu- 
blica (Decreto  n.  10.524,  de  23  de  setembro  de  1913,  art.  4 
e paragrapho  unico) . 

Não  poderão  ser  despachadas  nas  Alfandegas  e Mesas  do 
Rendas  da  Republica  as  mercadorias  que  houverem  soffrido 
transbordo  em  portos  estrangeiros,  sem  que  sejam  acompa- 
nhadas de  certificado  de  transito,,  passado  pelo  respectivo 
agente  consular,  o que  deverá  conferir  com  a 1‘  via  do  certi- 
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ficado  do  que  trata  o decreto  d.  8.547,  de  1 de  fevereiro 
de  1911  (Lei  n.  2.719,  de  31  de  dezembro  de  1912,  art.  54; 
lei  ii.  2.841,  de  31  de  dezembro  de  1913,  art.  01). 

A exportação  de  artigos  de  producção  nacional  para  os 
portos  da  Republica,  em  transito  por  território  de  qualquer 
nação  limitrophe,  é feita  de  accôrdo  com  o regulamento  que 
baixou  com  o decreto  n.  8.547,  de  1 de  fevereiro  de  1911. 


Despacho  de  exportação 

■8ão  sujeitos  ao  pagamento  de  7 % do  seu  valor,  segundo 
a pauta  semanal  das  mesas,  todos  os  generos  de  producção 
nacional  cm  bruto,  ou  manufacturados  que  se  exportarem 
para  fóra  do  império,  e bem  assim,  os  estrangeiros  que  fo- 
rem semelhantes  aos  nacionaes,  quando  se  não  mostre  que 
são  com  effeito  estrangeiros,  c pagaram  os  respectivos  di- 
reitos por  entrada  para  consumo.  Cinco  por  cento  dos  sete 
sobreditos  serão  descontados  da  quota  do  dizimo  nos  generos 
que  o pagavam  (Reg.  de  maio  de  1836,  art.  92). 

A lei  n.  668.  de  11  de  setembro  de  1852,  art.  12,  auto- 
rizou o Governo  a reduzir  esta  taxa.  O decreto  n.  1.133,  de 
23  de  março  de  1853,  reduziu-a  a 5 %.  A lei  n.  719,  de  28 
de  setembro  de  1853.  art.  11,  § 9,  autorizou  a reduzil-a  pro- 
gressivamente até  extinguil-a.  A lei  n.  884,  de  1 de  outubro 
de  1886,  art.  11,  § Io,  elevou-a  a 7 %. 

O ouro  e a prata  estrangeira,  em  barra,  pinha  e moeda, 
ou  em  obra,  pagarão  2 % de  exportação,  na  fórma  do  art.  92 
(Reg.  de  maio  de  1836,  art.  94) . 

O imposto  sobre  a exportação  de  metaes  amoedados  foi 

inteiramente  abolido  pela  lei  n.  514,  de  28  de  outubro  de 

1848  (Ord.  n.  198,  de  3 de  agosto  de  1849)'. 

Os  direitos  de  exportação  cobram-se,  embora  os  generos 
hajam  pago  mais  ou  menos  dizimo  (Ord.  de  11  de  agosto  de 
1836  e Ord.  de  30  de  setembro  de  1836). 

Ficam  reduzidos  a 2 % os  direitos  de  exportação  dos 

metaes  preciosos  em  pó  ou  em  barra,  e da  polvora  brasi- 

leira que  se  quizer  exJportar  (Lei  de  22  de  outubro  de  1836, 
art.  22) . 

Direitos  chamados  reservados  (2  %)  pagam:  Io,  a pol-  . 
vora  nacional,  exportada  para  o estrangeiro;  2o,  os  metaes 
preciosos  em  barra,  fundidos  em  casas  particulares,  ou  em  pó 
(Lei  de  22  de  outubro  de  1836,  art.  22)  . 

Actual mente  não  ha  direitos  de  exportação,  excepto  para 
a borracha  procedente  do  território  do  Acre.  Na  Republica 
foi  esta  a evolução  do  imposto  de  exportação: 

A lei  n.  25,  de  30  de  dezembro  de  1921,  art.  Io,  manda 
çobrar  direitos  de  exportação  na  razão  de  2 1|2  % da  pol- 


vora  í a br  içada  por  conla  do  Governo,  o dos  molaes  preciosos 
cm  pó,  pinha,  barra  ou  obras,  c de  1 1|2  % do  ouro  cm 
barra,  fundido  na  Casa  da  Moeda. 

Es  la  disposição  foi  reproduzida  nas  leis  n.  120  A.  de 
1892;  n.  191  A,  de  1893. 

A lei  n.  265,  de  24  de  dezembro  de  1894,  reproduz  a mes- 
ma disposição  e manda  também  cobrar  direitos  de  l r/c  dos 
diamantes  c sobre  a exportação  do  Districto  Federal,  de  pro- 
duetos  não  sujeitos  á exportação  dos  Eslados. 

Diz  a Consolidação  de  1894,  no  art.  563,  c paragraphos: 

São  sujeitos  a direitos  de  exportação  os  seguintes  generos 
e objectos  (]ue,  dos  portos  da  Republica,  se  exportarem  para 
mercado  ou  paiz  estrangeiro: 

t°.  A polvora  fabricada  por  conla  do  Governo. 

2o.  Os  motaes  preciosos  cm  pó,  pinha,  barra  ou  em  obra. 

3".  O ouro  em  barra,  fundido  na  Casa  da  Moeda. 

4o.  Os  generos  de  producção  e manufactura  do  Districto 
Federal. 

•Os  direitos  de  exportação  serão  arrecadados  na  Alfandega 
do  Rio  de  Janeiro,  na  conformidade  da  Tabella  I,  annexa  a 
este  regulamento,  joolo  valor  que  a mercadoria  tiver  na  pauta. 

Os  direitos  das  mercadorias  comprehendidas  nos  ns.  1 e 2 
do  presente  artigo  serão  arrecadados  nos  Estados,  também 
de  conformidade  com  a citada  tabella  I,  mas,  pelo  valor  que 
fòr  arbitrado  por  occasiâo  do  despacho,  na  fórma  do  Cap.  III, 
Secção  XI  do  Tit.  VIII  da  Consolidação  (Reg.  de  1860,  artigo 
640,  lei  n.  126  A,  de  21  de  novembro  de  1892,  art.  Io;  lei 
n.  191  A,  de  30  de  setembro  de  1893,  art.  Io,  decisão  de  30  de 

janeirode  1890,  decisão  de  28  de  fevereiro  de  1893;  decisão  de 

4 de  setembro  de  1893,  N.  Consolidação,  art.  563). 

A lei  n.  359,  dc  30  de  dezembro  de  1895,  art.  1.  n.  8, 

manda  cobrar  direitos  do  2 V>  % da  polvora  fabricada  por 
conta  do  governo,  sobre  a exportação  do  Districto  Federal 
de  produetos  não  sujeitos  á imposição  dos  Estados,  na  con- 
formidade da  lei  n.  J 9 1 A.  de  30  de  dezembro  do  1893  o da 
legislação  anterior  a que  cila  se  refere. 

As  leis  do  orçamento  posteriores:,  n.  428.  de  10  de  de- 
zembro de  1896.  art.  1",  n.  8;  n.  489.  do  15  do  dezembro 
de  1897;  mandam  cobrar  esses  direitos  na  conformidade  da 
lei  n.  265,  de  1894.  As  leis  posteriores  a dc  1897  não  fazem 
menção  deste  imposto  quanto  aos  produetos  acima  referidos, 
até  que  na  dc  n.  1.616.  de  30  dc  dezembro  de  1906.  art.  11. 
vem  a seguinte  disposição  : 

Os  despachos  das  alfandegas  da  Republica  sobre  ouro 
amoedado  ou  ouro  em  barra  para  o exterior  ficam  sujeitos 
ao  sello  proporciona]  de  2 % sobre  o valor  do  ouro.  sempre 
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ri u c a taxa  cambial  fôr  inferior  a 15  d.  por  1$000.  Este  im- 
posto será  reduzido  a*l  1|2  %,  guando  o cambio  attingir  a 
15  d.  ou  estiver  acima  dessa  taxa.  Exceptua-se  apenas  o ouro 
exportado  em  barra  ou  em  pó  directamente  pelas  companhias 
de  mineração  e por  ellas  extrahido  de  suas  minas,  ficando 
o Presidente  da  Republica  autorizado  a regulamentação-  do 
imposto,  ora  creado. 

A lei  n.  1.837,  de  31  de  dezembro  de  1907,  art.  10,  man- 
tém essa  disposição,  com  a differença  apenas  de  dar  ao  go- 
verno a faculdade  de  elevar  até  5 % a taxa  do  sello  propor- 
cional de  2 % si  as  condições  do  mercado  assim  o exigirem 

Este  art.  10  da  lei  n.  1.837,  é reproduzido  integral- 
mente  nas  leis  n.  2.035,  de  29  de  dezembro  de  1908,  art.  10, 
n.  2.210,  de  28  de  dezembro  de  1909,  art.  10. 

Não  figura  nas  leis  posteriores.. 

Eigura  pela  primeira  vez,  sob  o titulo  «EXPORTAÇÃO», 
o seguinte  imposto  creado  pela  lei  n.  1.313,  de  30  de  de- 
zembro de  1904,  art.  Io,  n.  10:  Direitos  de  exportação  do 
Território  do  Acre,  sendo  cobrados  sobre  a borracha  18  % AD 
VALOREM.  E o art.  li  da  mesma  lei,  diz:  As  rendas  do 
Território  do  Acre,  posto  que  classificadas  como  renda  ordi- 
nária são.  todavia,  especiaes  provisoriamente,  até  que  fique 
reconstituído  o fundo  dc  garantia,  como  prescreve  o n.  1 do 
art.  Io  do  decreto  n.  1.180,  de  25  dc  fevereiro  de  1904. 

O decreto  n.  1.180,  dc  25  de  fevereiro  de  1904,  art.  Io, 
diz:  Fica  o Presidente  da  Republica  autorizado:  Io,  A abrir 
os  créditos  necessários  para  pagamento  das  despezas  oriun- 
das do  tratado  concluído  em  17  de  novembro  de  1903,  entre  os 
plenipotenciários  do  Brasil  e da  Bolivia,  podendo  fazer  para 
tal  fim  as  necessárias  operações  de  credito,  inclusive  emit- 
tir  titulos  dc  divida  publica  de  3 % de  juros  e 3 % de  amor- 
tização annuaes  e contrahir  empréstimo  do  fundo  de  garan- 
tia instituído  pela  lei  n.  581,  de  20  de  julho  de  1899,  ficando 
consignada  á reconstituição  do  mesmo  fundo  toda  a renda 
arrecadada  no  territorio  ora  reconhecido  como  brasileiro. 

Na  lei  n.  1.452,  dc  30  dc  dezembro  de  1905,  não  figura  o 
titulo  «EXPORTAÇÃO».  A renda  do  Acre  vai  figurar  na 
«Renda  com  applicação  especial  — Fundo  de  garantia  do 
papel-moeda  »,  sendo  a taxa  sobre  a borracha  elevada  a 23  %, 
AD  VALOREM. 

A lei  n.  1.616,  dc  30  de  dezembro  dc  1906,  art.  Io  n.  10, 
restabelece  o titulo  de  EXPORTAÇÃO  e diz:  5 % dos  direitos 
dc  exportação  do  territorio  do  Acre,  destacados  dos  23  %,  co- 
brados sobre  a borracha  AD  VALOREM. 

A lei  n.  1.837,  de  31  de  dezembro  de  1907,  art.  Io,  n.  10, 
diz:  20  % dos  direitos  de  exportação  de  borracha  no  terri- 


torio  do  Acre,  descontado  o que  ainda  fôr  devido  ao  fundo  do 
garantia  do  papel  moeda. 

A lei  n.  2.035,  de  29  de  dezembro  do  1908,  art.  r,  n.  10, 
diz:  20  % sobro  a exportação  da  borracha  do  terriforio  do 
Acre. 

E no  art.  2,  n.  13:  A adoplar  para  a borracha  expor- 
tada do  Acre  uma  tarifa  movei,  baseada  no  preço  do  produclo 
c em  que  o direito  actual  possa  ser  reduzido  até  14  r/o  em 
favor  dos  produetores  que  se  constituírem  em  syndicato,  na 
fórma  da  lei  n.  979,  de  6 de  janeiro  de  1903. 

(Esta  lei  n.  979,  faculta  aos  profissionaes  da  agricultura 
e industrias  ruraes  a organização  de  syndicatos  para  defesa 
dos  seus  interesses.) 

Esta  disposição  é reproduzida  na  lei  de  orçamento  nu- 
mero 2.210,  de  28  de  dezembro  de  1909,  arts.  Io,  n.  10,  e 2, 
n.  13.  Da  lei  n.  2.321,  de  30  de  dezembro  de  1910,  não  consta 
o titulo  «EXPORTAÇÃO».  A renda  de  exportação  da  borracha 
do  território  do  Acre  passa  a figurar  na  partq  Y,  das  Rendas 
dos  Tributos. 


0 processo  do  despacho 

Ficam  extensivas  ao  despacho  de  gêneros  c objccLos  su- 
jeitos a direitos  de  exportação  as  disposições  do  presente 
•regulamento,  relativas  ao  das  mercadorias  sujeitas  a direitos 
de  consumo,  com  as  seguintes  modificações: 

1*.  A nota,  que  será  feita  em  duplicata,  além  das  declara- 
ções c formalidades  exigidas  pelo  art.  476,  deverá  conter 
as  do  porto  do  destino  das  mercadorias,  da  embarcação  que 
as  deve  conduzir  e logar  do  embarque. 

2°.  Estando  em  termos  a nota,  e calculados  os  direitos  na 
conformidade  da  segunda  parte  do  art.  521  da  Consolidação, 
o chefe  da  Repartição  lançará  no  alto  delia  a data  da  'sua 
apresentação  c rubricará  este  assento;  feito  o que  será  a dita 
nota  apresentada  ao  thesoureiro  e ao  empregado  encarregado 
do  livro  da  receita  para  o respectivo  recebimento  e averbação. 

3*.  Concluído  e pago  o despacho,  proceder-se-4  á sua 
conferencia,  na  fórma  do  Capitulo  ITT,  Secção  XV,  do  Tit.  YITI 
da  Consolidação,  a qual  será  feita  no  logar  do  embarque  do 
genero  ou  mercadoria,  designado  no  despacho,  por  um  con- 
ferente, ou  empregado  da  escolha  do  chefe  da  Repartição, 
que  achando  tudo  conforme  o despacho,  lançará  neste  a verba 
da  conferencia,  declarando  os  objectos  conferidos  c embar- 
cados em  cada  embarcação  saveiro  ou  lancha.  Igual  verba 
lançará  na  guia  de  embarque,  com  a qual  seguirá  a mercado- 
ria para  a embarcação  a que  fôr  destinada. 
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4a.  As  guias,  depois  de  conferidas  com  a 1“  via  dos  des- 
pachos e com  o respectivo  livro  de  onde  forem  extrahidas, 
serão  annexadas  aos  papeis  do  navio,  no  acto  de  proceder-se 
á conferencia  de  sahida  para  o desembaraço  da  embarcação, 
sendo  afinal  archivadas  (N.  Consolidação,  art.  564). 

Na  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro,  além  das  disposições  con- 
lidas  no  artigo  antecedente,  obser-ar-se-ão  mais  as  seguintes: 

r.  Será  concedida  isenção  dos  direitos  de  exportação: 

j)  Aos  generos  e ob.jectos  de  qualquer  origem  ou  proce- 
dência que.  em  conformidade  da  legislação  em  vigor,  já  tive- 
rem sido  despachadas  para  consumo; 

b)  Aos  generos  e effeitos  de  uso  e consumo  dos  agentes 
diplomáticos,  que  se  ausentarem  da  Republica,  na  forma  da 
segunda  parte  do  art.  8°  do  decreto  n.  2.022,  de  11  de  no- 
vembro de  1857.  precedendo  ordem  do  ministro  da  Fazenda,  e 
sendo  dispensada  a abertura  dos  volumes  que  os  contiverem; 

c)  As  provisões  e sobresalentes  dos  navios  surtos  no 
porto  o a quacsquer  outros  generos  de  producção  do  Districto 
Federal,  empregados  no  concerto  e reparos  das  embarcações 
estrangeiras,  surtas  também  no  mesmo  porto; 

d)  Aos  generos  especificados  na  tabclla  I,  que  gosam 
dessa  isenção  em  virtude  de  lei  expressa. 

Os  objectos  manufacturados  no  .Districto  Federal,  não 
comprchendidos  nos  numeros  antecedentes,  ainda  que  conte- 
nham matéria  prima  extrangeira,  já  despachada  para  con- 
sumo, não  são  isentos  de  direitos  de.  exportação,  e,  no  caso  de 
duvida  da  mercadoria  em  despacho  ser  de  origem  estran- 
geira e de,  como  tal,  já  haver  satisfeito  os  direitos  de  con- 
sumo. são  devidos  os  direitos  de  exportação. 

2°.  Será  organizada  por  dois  conferentes  da  escolha  do 
chefe  da  repartição,  no  fim  de  cada  semana,  a Pauta  dos  ge- 
neros de  exportação : 

a)  Os  conferentes  nomeados,  depois  de  procederem  ás 
necessárias  diligencias  para  verificação  dos  preços  correntes 
obtidos  no  mercado  durante  a semana,  e de  ouvirem  a Junta 
dos  Correctores,  formarão  a Pauta -de  todos  os  generos  de 
producção  ou  manufactura  do  Districto  Federal,  e a apresen- 
tarão em  duplicata  ao  inspector.  para  que  este  faça  as  cor- 
recções  que  forem  precisas  e,  depois  de  assignal-a,  mande-a 
publicar  nas  folhas  de  maior  circulação,  remettcndo  uma  das 
vias  ao  ministro  da  Fazenda,  com  informações  dos  preços  que. 
durante  a semana  soffreram  alteração  para  mais  ou  para  menos. 

A Pauta  para  cobrança  dos  direitos  de  exportação  deve 
ter  por  base  o systcma  métrico  adoptado  na  Tarifa  para  a 
cobrança  dos  direitos  de  importação  (N.  Consolidação,  art.  565). 
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Serão  observadas  as  seguintes  prescripções  no  processo 
do  despacho  dos  diamantes: 

•Ia.  Toda  a pessoa  que  quizer  exportar  diamantes  brutos 
para  tora  da  Republica  os  apresentará  na  alfandega  acompa- 
nhados de  uma  nota,  como  as  estabelecidas  para  o despacho 
dos  outros  generos,  em  que  se  declare  o peso  total  dos  mes- 
mos diamantes  em  grammas. 

2".  O inspector  mandará,  por  um  conferente  pesar,  em 
sua  presença  e na  do  apresentante  o volume  que  contiver  os 
diamantes,  sem  se  abrir,  e achando  que,  feito  um  desconto  ra- 
zoável pela  tara  delle,  o peso  orçará  pelo  accusado  na  nota; 
mandará  lacrar  o volume  pelo  logar  da  abertura  com  o scllo 
das  Armas  da  Republica,  em  que  ficará  presa  uma  tira  de 
papel,  que  servirá  de  despacho,  na  qual  estará  escripto  pelo 
conferente:  — Pagou  um  por  cento  de  exportação  de...  gram- 
ma-tanto  — Alfandega  do  Rio  de  Janeiro,  tanto  de  tal  mez, 
e anno,  rubricas  do  inspector  e do  conferente. 

3a.  Si  ao  inspector  parecer  que  o peso  é diminuto,  fará 
reformar  a nota.  e,  convindo  o apresentante,  se  fará  o des- 
pacho, aliás  se  abrirá  o volume,  e se  pesarão  os  diamantes,  o 
que  comtudo  se  evitará  quanto  fôr  possível,  desat tendendo-se 
a pequenas  differenças  (Rcg.  de  1860.  arts.  635,  638.  640  e 
646;  Ler  n.  2.2  48.  de  25  de  agosto  de  1873,  art,  9°,  n.  9;  lei 
n.  2.ÒK,,  de  22  de  setembro  de  1875,  art.  13:  lei  n.  3.229, 
de  3 de  setembro  de  188  4,  de  24  de  dezembro  de  1870,  art.  13; 
lei  n.  191  A,  de  30  de  setembro  de  1893,  art,  1°;  decreto  nu- 
mero 4.o  i4,  de  24  de  dezembro  de  1870,  art,  4°;  decisão  de  11 
de  dezembro  de  1865;  decisão  n.  182,  de  4 de  junho  de  1867; 
decisão  n.  416,  de  20  de  setem&To  de  1869;  decisão  n.  1,  de 
7 de  janeiro  de  1882.  decisão  de  4 de  setembro  de  1893  (N. 
Consolidação,  art.  565,  § 3°) . 

Despacho  de  reembarque 

No  reembarque  de  volumes  destinados  a um  porto  e des- 
embarcados por  erro  ou  engano  em  outro,  observar-se-ão  as 
seguintes  regras : 

Ia.  Os  despachos  ou  guias  para  o dito  reembarque,  pre- 
cedendo despacho  da  Inspectoria  com  as  informações  neces- 
sárias, serão  feitos  em  duplicata  e conterão  a declaração  do 
porto  de  procedência,,  marcas,  contra-marcas,  numero  do 
cada  volume,  sua  qualidade  e quantidade;  assim  como.  sendo 
conhecida  a qualidade  generica  de  seu  conteiido,  o porto  a 
que  se  destinam  os  volumes,  e o navio  em  que  elles  toem  de 
ser  reembarcados . 

2*.  Pago  o imposto  de  capatazia  e armazenagem  e o 
que  mais  se  dever,  o conferente  designado  para  a conferencia 


dc  sabida  verificará  a identidade  dos  volumes,  sem  que  sejam 
abertos,  com  assistência  do  guarda  designado  para  acompa- 
nhal-os  para  bor/TO  do  navio  a que  serão  conduzidos. 

3\  A 1"  via  do  despacho  servirá  para  o embarque,  a 2“  fi- 
cará na  secção,  e depois  de  verificado  o embarque  será  re- 
mettida  com  as  devidas  notas  á alfandega  do.  porto  do  des- 
tino. 

4a.  Si  os  volumes  que  houverem  de  ser  reembarcados  se 
acharem  em  trapiches,  depositos  ou  armazéns  externos  da 
Alfandega,  proceder-se-á  da  me3ma  maneira.  (Decisão  nu- 
mero 566,  de  26  de  agosto  de  1878;  Decreto  n.  248,  de  6 do 
março  de  1890,  art.  6°;  N.  Consolidação,  art.  559)  . 


Despacho  especial  de  mercadorias  omissas  na  Tarifa  e 
assemelhação 

As  mercadorias  não  especificadas  ou  não  comprehendi- 
das  nos  artigos  da  .Tarifa,  nem  em  algumas  de  suas  classifi- 
cações ou  disposições  genericas,  serão  assemelhadas  ás  da 
mesma  Tarifa,  se  com  ellas  semelhança  ou  affinidade  tive- 
rem, quer  pela  natureza  e qualidada  da  matéria  de  que  fo- 
rem compostas,  quer  pelo  fabrico,’  lavor,  tecido,  ou  fórma, 
combinados  com  seu  uso  ou  emprego;  e pagarão  os  mesmos 
direitos  a que  estiverem'  sujeitas  as  mercadorias,  ás  quaes 
forem  assemelhadas.  (Disp.  Prel.  da  Tarifa  de  1857,  art.  6°). 

Para  se  resolver  a assemelhação  de  qualquer  mercadoria, 
o feitor  do  despacho  dará  conta  ao  inspector  do  todas  as  cir- 
cumstancia  que  a puderem  estabelecer;  e o inspector,  ouvindo 
a parte  e os  peritos,  que  para  esse  fim  designar,  decidirá  se 
deve  ou  não  ter  logar  a assemelhação;  e,  no  caso  affirmativo, 
em  que  disposição  da  Tarifa  deverá  ficar  comprehendida  a 
mercadoria  que  se  houver  de  assemelhar  (Disp.  Prel.  Tarifa, 
de  1857,  art.  6°,  § Ia). 

Se  a parte  não  convier  na  assemelhação,  poderá  interpôr 
recurso  para  o Thesouro  na  Côrte,  e para  as  thesourarias  nas 
províncias,  o qual  será  ex-officio  transmittido  na  Côrte,  ao 
ministro  da  iFazenda,  e nas  províncias  ás  thesourarias,  acom- 
panhado da  exposição  dos  motivos  em  que  os  inspectores  das 
alfandegas  houverem  dado  a sua  decisão,  e das  amostras  da 
mercadoria  sobre  que  versar  a questão  (Disp.  Prel.  Tarifa 
de  1857,  art.  6°,  § 2°). 

Si  a parle  não  se  conformar  com  a decisão  da  Tho- 
souraria,  poderá  recorrer  para  o Thesouro  cuja  decisão  ser- 
virá de  regra  para  todos  os  casos  idênticos.  O recurso  será 
transmittido  ex-officio  pelo  inspector  da  respectiva  Thesou- 
raria  de  Fazenda  (Disp.  Prelim.  Tarifa  de  1857,  art.  6 § 3°). 


Se  a parte  se  conformar  com  a decisão  , ficará  esta  defi- 
nitiva para  o caso  especial  de  que  se  tratar,  mas  o inspcctor 
deverá  ainda  assim  communical-a  ao  Thesouro  na  Côrte  e ás 
thesourarias  nas  provincias,  com  as  informações  o amostras 
das  mercadorias,  afim  de  que  o mesmo  thesouro  estabeleça  n 
regra  que  nos  casos  idênticos  se  deva  seguir  (Disp.  Prol. 
ITarifa  de  1857,  art,  6o,  § 4o) . 

Quando  a parte  não  concordar  com  a decisão  do  inspector 
da  alfandega  ou  com  a da  thesouraria,  e quizer,  todavia,  tirar 
da  alfandega  a mercadoria  antes  do  julgamento  do  seu  re- 
curso poderá  fazel-o,  pagando  os  direitos  com  a clausula  de 
lhe  ser  restituída  a differença  ou  demasia  que  houver  pago, 
no  caso  de  não  ser  confirmada  a decisão  (Dis.  Prel.  Tarifa 
de  1857,  art,  6o,  § 5o). 

Sempre  que  a parte  se  não  conformar  com  a asscmelha- 
ção,  mesmo  depois  do  approvada  definitivamente  pelo  the- 
souro, ser-lheá  permittido  reexportar  a mercadoria  para  fóra 
do  império  (Disp.  Prel.  Tarifa  1857,  art.  0o,  § C°) . 

O art.  13  das  Preliminares  da  Tarifa  do  1000  reproduz  o 
que  acima  ficou  dito. 

Si  a mercadoria  não  puder  ser  assemelhada,  ficará  su- 
jeita a direitos  ad  valorem,  na  razão  de  48  %,  segundo  o ar- 
tigo 508  da  Consolidação  e na  razão  de  50  %,  segundo  o av 
tigo  13,  § 5°  das  Preliminares  da  Tarifa  de  1900. 


Termos  de  responsabilidade  pela  falta  de  factura  consular, 
conhecimento  e outros  documentos 

A-ssignantes  — Assim  se  chamam  entre  nós  os  que  pas- 
sam escriptos,  bilhetes  ou  asignados  da  alfandega  (Ferr.. 
Borg.,  Dicc.  Jur.  Com.) 

Qualquer  negociante,  nacional  ou  estrangeiro,  de  reco- 
nhecido credito,  poderá  ser  pelo  inspector,  do  accôrdo  com 
o escrivão  e thcsourciro,  admittido  a assignante  da  alfandega. 
o como  tal  gosar  da  espera  do  tres  a seis  mezes  no  pagamento 
dos  direitos  de  consumo  das  mercadorias  de  sua  conta  c con- 
signação que  despachar,  quando  taes  direitos  excedam  a 200$, 
em  um  despacho  (Reg.  de  22  de  junho  de  1830,  art.  204) . 

A lei  n.  369,  de  18  de  setembro  de  1845,  art.  26,  elevou 
esse  limite  a 400$  e ordenou  que  nos  despachos  de  importân- 
cia superior  se  pagasse  a 1 1 4 parte  á vista,  e o resto  cm  um 
só  assignado  de  quatro  mezes,  com  o prêmio  da  lei  de  23  de 
outubro  de  1827. 

Estes  assignanfes  não  serão  admittidos  sem  assignarem 
na  alfandega  o termo  de  responsabilidade,  lavrado  em  livro 
proprio,  o apresentarem  dois  fiadores  idoneos,  os  quaes  res^ 


penderão,  como  principaes  pagadores,  pela  importância  dos 
assignados,  quando  não  sejam  pontualmente  pagos  pelos  assi- 
gnantes;  a idoneidade  dos  fiadores  será  approvada  pelo  inspe- 
ctor,  escrivão  e thesoureiro  da  alfandega  ,sob  sua  responsabi- 
lidade, podendo  os  fiadores  ser  também  assignantes  (Reg.  de 
22  de  junho  de  1836,  art.  265)  . 

Logo  que  se  lançar  em  receita  a importância  dos  direitos, 
que  devem  pagar,  os  assignantes.  o escrivão  fará  lavrar  um 
bilhete  de  metade  de  sua  importância,  para  ser  paga  a tres 
mezes  de  sua  data,  e outro  da  outra  metade,  para 
ser  paga  a seis  mezes,  e os  entregará  na  alfandega  antes  de  o 
assignar,  ao  assignante  ou  seu  preposto  para  serem  endossa- 
dos pelo  proprio  assignante,  dentro  de  24  horas,  e então  o es- 
crivão os  assignará;  e se  dentro  de  2 4 horas,  o escrivão  os 
rão  receber  endossados,  se  procederá  immediatamente  á co- 
brança executiva  de  seu  importe,  e o assignante  será  riscado 
da  lista  (Reg.  de  22  de  junho  de  1836,  art.  266) . 

O assignante  pagará  o bilhete  ao  portador  no  dia  prefixo 
do  seu  vencimento,  em  dinheiro  . corrente,  e quando  elle  ou 
seu  fiador,  a quem  será  também  apresentado,  o não  paguem 
nesse  dia,  o inspector  da  alfandega  o mandará  riscar  da  lis- 
ta dos  asignantes,  a que  não  será  mais  admittido;  se,  pas- 
sados tres  dias  úteis,  depois  que  lhe  fòr  apresentado,  não  en- 
trar com  a sua  importância  na  thesouraria,  ou  na  alfandega, 
sc  esta  estiver  fóra  da  Capital  da  província,  proceder-se-á 
executivamente  contra  elle.  ou  seus  fiadores;  e se  estes  não 
tiverem  com  que  pagar,  o inspector  e thesoureiros  actuaes 
serão  responsáveis  á fazenda  nacional  pela  sua  importância  e 
serão  demittidos  quando  a Fazenda  Publica  deixe  de  ser  em- 
bolsada (Reg.  cit.  de  1836,  art.  267). 

Verificada  a hypothese  deste  artigo,  o inspector.  escri- 
vão e thesoureiro  serão  responsáveis  e punidos,  se  as  cir- 
cumstancias  do  assignante  no  tempo  em  que  fôra  admittido 
justifiquem  fundadas  suspeitas  de  dólo  ou  desleixo  da  parte 
daquelles  que  o julgaram  idoneo;  ficando  assim  explicada  a 
ultima  parte  deste  artigo  (Reg.  de  19  de  janeiro  de  1838. 
art.  11) . 

O thesoureiro  da  alfandega,  quando  remetter  o rendi- 
mento delia  para  a thesouraria  respectiva,  acompanhará  de 
uma  relação,  os  bilhetes  que  fizerem  parte  do  dito  rendi- 
mento (Reg.  cit.  de  1836,  art.  269). 

A importância  do  debito  de  cada  assignante  da  alfan- 
dega, representada  por  assignados  ou  letras,  de  direitos  de 
mercadorias  despachadas  a credito,  será  iimitada  á quantia 
rerla  e determinada  no  termo  de  fiança,  ficando  a cargo  do 
escrivão,  que  será  responsável  por  qualquer  excesso  deste  li- 


mite.  a respectiva  conta  corrente.  No  ultimo  dia  de  cada  mez. 
será  presente  ao  inspector  o balanço  em  resumo  do  credito  e 
debito  dc  cada  assignante  (Disp.  Prel.  á Tarifa  de  1857. 
art.  47). 

Não  sendo  pago  um  assignado  ou  letra,  reputar-se-ão 
vencidos  todos  os  do  mesmo  acceitante,  que  existirem  em  cofre 
ou  na  praça,  e proceder-se-á  á cobrança  delles,  na  fórma  das 
leis  de  fazenda,  contra  seus  acceitantes,  endossadores  ou  fia- 
dores. (Disp.  Prel.  á Tarifa  de  1857,  art.  48). 

Bilhetes  da  alfandega  — Também  se  diz : escriptos  ASSI- 
G NADOS  — Especie  de  letras  que  acceitam  os  negociantes  a 
que  a alfandega  concede  prazos  para  pagar  os  direitos  das  fa- 
zendas que  despacham. 

Os  assignados  das  alfandegas  conterão,  não  só  a quantia 
principal  dos  direitos  afiançados,  como  a do  prêmio  (1|2  % 
ao  mez)  pelo  tempo  da  móra  ou  espera  estipulada  para  a 
entrega  effectiva  dos  ditos  direitos  nos  cofres  da  Fazenda  Pu- 
blica. Os  pagamentos  que  se  houverem  de  fazer  pelo  Thesouro 
com  os  ditos  bilhetes  ou  assignados  da  alfandega,  serão  regu- 
lados pelo  valor  total  do.  principal  e prêmio,  descontando-se 
ao  cessionário  que  o receber,  aquella  parte  do  prêmio  que 
ainda  não  estiver  vencida  no  tempo  da  transacção  (L.  de  23 
de  outubro  de  1827) . 

Aos  juros  que  pagam  os  assignantes,  como  prescreve  este 
artigo,  chama-se  em  linguagem  fiscal  — PRÊMIO  DE  ASSI- 
GNADOS . 


Este  regímen  foi  completamente  abolido  nas  nossas  al- 
fandegas. Hoje,  para  que  possa  ter  logar  a entrega  ou  sahida 
de  quaesquer  mercadorias  dos  deposites  das  alfandegas.  mesas 
de  rendas,  ou  de  suas  dependencias,  é necessário  PREYIO 
pagamento  dos  direitos,  armazenagem  ou  de  qualquer  outro 
imposto,  a que  estiverem  sujeitas,  mediante  o competente 
despacho  (N.  Consolidação,  art.  475,  Prel.  da  Tarifa  de  1900, 
art.  41). 

Existem  nas  alfandegas  os  termos  de  responsabilidades 
para  resalvas  de  duvidas  futuras  e pela  exhibição  posterior, 
do  conhecimento,  da  factura  consular  e de  outros  documentos, 

A lei  n.  359,  de  30  de  dezembro  dc  1895,  art.  18,  sujei- 
tou ao  pagamento  do  sello  de  1$  os  termos  de  responsabi- 
lidade, assignados  nas  alfandegas  para  resalvas  de  duvidas 
futuras  quanto  á propriedade  de  mercadorias  a despachar  ou 
quaesquer  outras.  Os  termos  de  responsabilidade,  assignados 
nas  alfandegas  pela  exhibição  das  provas  de  descarga  de  mer- 
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cadorias  exportadas  para  outros  pontos  da  Republica  ou  do 
estrangeiro,  ficam  sujeitos  ao  pagamento  do  sello  proporcio- 
nal ao  .valo?  dos  direitos.. 

A lei  n.  428,  de  10  de  dezembro  de  1800,  a.rt.  30,  repro- 
duz a disposição  com  alteração  apenas  no  final:  «ficam  su- 
jeitas ao  pagamento  de  sello  proporcional,  ao  valor  dos  di- 
reitos que  a mercadoria  deveria  pagar  se  fosse  despachada 
para  consumo». 

O D.  n.  1.103,  de  21  de  novembro  de  1903,  dispõe,  no 
art.  23,  n.  Io:  «Incumbe  ás  alfandegas  e mesas  de  rendas  não 
permittir  o despacho  das  mercadorias,  sem  que  o consignatá- 
rio apresente  a 1*  via  da  factura  consular  a menos  que  se  as- 
signe  termo,  respons:abiliza{ndo-se  por  apresentar  esse  do- 
cumento dentro  do  prazo  que  lho  íôr  marcado». 

A lei  n.  2.719,  de  30  de  dezembro  de  1912,  art.  53,  re- 
produzido este,  no  art.  G0,  da  lei  n.  2.841,  de  31  do  dezembro 
de  1913,  diz: 

Não  será  permiltido  nas  alfandegas  e mesas  de  rendas  o 
despacho  de  mercadorias  importadas  para  o consumo  do 
Brasil,  sem  que  os  seus  donos  ou  consignatários  apresentem  a 
1"  via  da  factura  consular,  salvo  se  requererem  assignatura 
de  um  termo  de  responsabilidade  pela  apresentação  desse  do- 
cumento dentro  do  prazo  improrogavel  de  90  dias,  ficando, 
assim,  derogado  o numero  1“  do  art.  23  do  decreto  n.  1.103, 
de  21  de  novembro  de  1903. 

S Io.  Haverá  um  livro  especial,  devidamente  numerado 
c rubricado,  para  lavratura  de  termos  de  responsabilidade, 
que  serão  numerados,  e dos  quaes  constarão,  á vista  da  Ia  via 
da  nota  de  despacho,  depois  de  paga,  a importância  total,  em 
ouro  e papel  dos  direitos  o taxas,  bom  como  o numero  e data 
da  referida  nota. 

§ 2o.  No  verso  da  Ia  via  da  nota,  a que  deverá  ficar  pre- 
gado ou  collado  o requerimento,  o empregado  incumbido  de 
lavrar  o termo  é obrigado  a declarar,  á tinta  vermelha: 
«Assignou  termo  de  responsabilidade,  nesta  data.  sob  nume- 
ro  para  apresentação  da  Ia  via  da  factura  consular». 

Esía  declaração  poderá  ser  feita  por  meio  de  carimbo  c será 
nssignada  pelo  respectivo  empregado. 

§ 3V  Sob  pena  de  responsabilidade  pessoal  do  conferenic 
de  sabida,  apurada  cm  qualquer  tempo  e punida  com  a sus- 
pensão por  tres  dias,  e perda  dos  respectivos  vencimentos, 
nenhuma  mercadoria  será  desembaraçada  sem  que  da  nota  do 
despacho  conste  o cumprimento  do  § 2°. 

_§  4°.  Findo  o prazo  improrogavel  de  '90  dias  o empregado 
do  livro  dos  termos  de  responsabilidade  6 obrigado  a fazer  a 
communicação  desse  facto  ao  inspector  da  alfandega,  que  im- 


porá  aos  donos  ou  consignatários  das  mercadorias  a multa  do 
50  % sobre  a importância  total  dos  direitos  e taxas,  constante 
do  termo  respectivo.  Essa  multa  deve  ser  paga  dentio  dc  ib 
horas,  procedendo-se  á sua  cobrança  cxecutivamcntc,  si  nao 
fòr  offectuado  o pagamento  dentro  daquello  prazo. 

§ 5°.  Effoctuada  a cobrança  da  multa,  amigavel  ou  exc- 
cutivamente,  será  a respectiva  importância  escripturada  em 
iREGEITA  EVENTUAL,  dando-so  immcdiatamente  baixa  no 
termo  dc  responsabilidade,  com  declaração  de  haver  sido  co- 
brada a multa. 

§ 6o.  Apresentada  a factura  consular,  dentro  do  prazo  dc 
PO  dias,  será  logo  dada  baixa  no  termo  respectivo,  indepen- 
dente de  petição,  mas  por  meio  dc  despacho  do  inspcclor  da 
allandega,  na  própria  factura,  dizendo:  Dê-se  baixa  no  termo 
de  responsabilidade.  Na  factura  o empregado  respectivo  de- 
clarará: Dei  baixa  no  termo  de  responsabilidade  n.  ..,  datando 
c assignando. 

Mercadorias  cujo  despacho  é prohibido 

Os  inspectores  das  alfundegas  negarão  despacho  a: 

Qualquer  objeeto  de  esculptura,  pintura  ou  lilhographia, 
cujo  assumpto  seja  obsceno  ou  contrario  á moral  e bons  cos- 
tumes. (Disp.  Prel.  á Tarifa  dc  1857,  art.  24,  § 1®).-. 

Punhaes,  canivctes-punhaes,  facas  de  ponta,  que  não  fo- 
rem para  xarquear,  espingardas  ou  pistolas  de  vento,  ben- 
galas, guarda-chuvas,  ou  qualquer  outro  objeeto  que  contenha 
espada,  estoque,  punhal  ou  espingarda  (Disp.  Prel.  á Tarifa 
de  1857,  art.  24,  § 2°). 

Substancias  ou  preparações  venenosas,  quando  o despa- 
chante não  apresentar  com  a nota  a necessária  licença  da  au- 
toridade policial  competente  (Disp.  Prel.  da  Tarifa  de  1857, 
art.  24,  § 3°). 

Armamento  e petrechos  de  guerra,  quando  não  seja  apre- 
sentada a licença  exigida  pelo  paragrapho  antecedente.  (Disp. 
Prel.  á Tarifa  de  1857,  § 4o). 

(Denegado  o despacho,  cm  virtude  do  artigo  precedente, 
os  objcctos  dos  §§  Io  e 2°  ficarão  apprchendidos,  sendo  aquel- 
lcs  immedialamcntc  destruídos,  c estes  remettidos  para  os 
arsenacs  dc  guerra  ou  armazéns  dc  artigos  bellicos;  o os  dos 
paragraphos  3°  e 4“  serão  retidos  ou  depositados  nos  logarcs 
(jue  o Governo  designar,  até  qne  seja  o seu  despacho  regu- 
larmente feito,  lavrando-se  dc  tudo  o competente  termo,  que 
será  assignado  polo  inspcclor  (Disp.  Prel.  da  Tarifa  de  1857, 
art.  25) . 
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]_<]'  pi-oliibidc»  o despacho  das  seguintes  mercadorias  e ob- 
jectos  : 

r.  Qualquer  objecto  de  esculptura,  pintura,  ou  liilio— 
graphia,  obsceno  ou  oífensivo  da  moral  e bons  costumes. 

2o.  Qualquer  artefacto,  cujo  uso  e applicação  esteja  nos 
mesmos  casos. 

3. u  Os  impressos  ou  obras  contrafeitas,  a que  se  refere 
o art.  35  da  lei  n.  369,  de  18  de  setembro  de  1845  e o decreto 
n.  2.481,  de  30  de  setembro  de  1859. 

4. °  Os  punhaes,  canivetes-pun.haes,  as  espingardas  oui 
pistolas  de  vento,  as  bengalas, t guarda-chuvas  ou  quaesquer 
outros  objectos  que  contenham  espadas,  estoques,  punhaes  e 
espingardas. 

5".  A polvora  de  qualquer  qualidade,  quando  o despa- 
chante não)  apresentar  com  a nota  a licença  da  competente 
autoridade  policial. 

6o.  As  mercadorias  e gêneros  alimentícios  ou  medicinaes 
em  estado  de  putrefacção  ou  de  avaria,  que  possam  ser  no- 
civos á saude  publica,  precedendo  exame  de  pessoas  idôneas, 
na  forma  prescripta  pela  secção  3a  do  Cap.  3o-  do  Tit.  VIII 
da  Nova  Consolidação. 

7.°  O armamento  e petrecho  de  guerra,  quando  o Go- 
verno Federal  entender  necessário  á segurança  e manuten- 
ção da  ordem  publica  (D.  n.  836,  de  11  de  outubro  de 
1890;  Disp.  iPrel.  da  Tarifa,  art.  6°,  N.  Consolidação,  ar- 
tigo 445)  . 

A lei  n.  428,  de  10  de  dezembro  de  1896,  dispõe: 

Art.  19.  E’  prohibida  a entrada  das  mercadorias,  quando 
se  verifique  que  o seu  consumo  não  é permittido  no  paiz  de 
origem . 

Art.  40.  Os  vinhos,  a banha  de  porco,  bem  como  todo  e 
qualquer  genero  alimentício,  condemnado  pelo  Laboratorio 
Nacional,  serão  inutilisados  e imposta  aos  importadores  a 
multa  dc  5008000. 

São  considerados  como  nocivos  á saude  publica  e con- 
demnados  os  vinhos  e bem  assim  todos  os  generos  alimentí- 
cios que  contiverem  acido  borico  ou  salicilico,  álcool  de  má 
qualidade,  ácidos  mineraes  livres,  sulfurico,  sulfuroso,  aso- 
tico,  chlorhydrico,  sulfitos,  alúmen,  Tlubratos  e fluosilica- 
tos,  alcalinos,  saccharinas,  saes  de  stroncio,  chumbo,  zinco, 
estanho,  arsênico,  antimonio,  sulfato  de  potássio,  na  razão 
de  mais  de  duas  grammas  por  littro  de  vinho;  na  cerveja:  os 
succedaneos  do  lupulo  como  absynthio,  quassia  amara,  col- 
chieo,  picrotonina,  coloquintidas,  nox-vomica,  acido  picricro, 
aloes,  bem  assim  essencias  preparadas  com  etheres  da  série 
graxa,  corantes  derivados  do  carvão  de  pedra  e de  base  de 


chumbo,  mercúrio,  cobre,  arsénico,  antimonio,  baryla  ou 
quaesquer  outras  substancias  que  a sciencia  tenha  reconhe- 
cido ou  venha  a reconhecer  nocivas  á saude. 

E’,  cm  todo  caso,  prohibida  a entrada  de  vinhos  reco- 
nhecidos como  artíficiaés,  ainda  quando  não  contenham  sub- 
stancias nocivas  á saude  publica,  sendo-lhes  applicada  a pri- 
meira parte  desta  disposição,  si  cm  prazo  assignado  pelo 
inspector  não  forem,  por  quem  de  direito,  reexportadas. 

A lei  n.  489,  de  lõ  de  dezembro  de  1897,  art.  13,  ele- 
vou a 1:000$  a multa  de  que  trata  o art.  40,  da  lei  n.  428. 

A lei  n.  559,  de  31  de  dezembro  de  1898,  art.  11,  con- 

demnou.  por  nocivos  á saude  publica,  os  cognacs,  whiskis, 

rhums,  genebras  e outras  bebidas  alcoólicas,  importadas, 
naturaes  ou  de  imitação,  que  contiverem  mais  de  tres  grSTn- 
mas  (cifra  global)  de  impurezas  venenosas  (aldehydos,  etlie- 
res  da  serie  graxa,  furfurol,  álcoois  superiores,  acido  acético, 
etc.)  por  1.000  grammas  de  álcool  a 100°,  ou  uma  gramma  e 
cincoenta  centigrammas  das  mesmas,  por  1.000'  grammas  de 
álcool  a 50°. 

A lei  n.  1837,  de  31  de  dezembro  de  1907,  art.  8°,  dis- 
põe : E'  tolerada  a importação  de  vinhos,  nos  quaes  a quan- 
tidade de  anhydrido  sulphuroso  total  (livre  e combinado) 
não  exceder  por  litro  a 0,gr.2ü0  (duzentos  milligrammos),  fi- 
cando o Governo  autorizado  a elevar  essa  tolerância  até 
0,gr . 350 . 

A lei  n.  2.035,  de  29  de  novembro  de  1908,  art.  2o,  n.  XIV, 
autorizou  o Governo  a não  admittir  a despacho  nas  alfande- 
gas  os  cognacs,  e armagnacs,  que  contiverem  mais  de  cinco 
grammas  de  impurezas  toxicas  (etheres  da  serie  graxa,  fur- 
furol, álcoois  superiores,  etc.)  de  que  trata  o art.  11  da 
lei  n.  539,  de  31  de  dezembro  de  1898,  por  1.000  grammas 
de  álcool  a 100°  ou  2,gr.50  por  1000  grammos  de  álcool  a 50°. 

Esta  disposição  foi  reproduzida  nas  leis  de  orçamento 
posteriores  n.  2.210,  de  28  de  dezembro  de  1909,  art.  2o, 
n.  XIV;  n.  2.321,  de  30  de  dezembro  de  1910,  art,  2o,  n.  XIV; 
n.  2.524,  de  31  de  dezembro  de  1911,  art.  5°,  n.  X;  n.  2.719, 
de  31  de  dezembro  de  1912,  art.  55,  n.  X;  n.  2.841.  de  31  de 
dezembro  de  1913,  art.  2o.  n.  IX'. 

A lei  n.  2.719,  de  31  de  dezembro  de  1912  ,arí.  55,  n .X, 
além  de  reproduzir  a disposição  acima,  quanto  aos  cognacs 
e armagnacs,  incluiu  na  prohibição  os  whiskis,  rhums,  gene- 
bras e outras  bebidas  àlcoolicas,  contendo  as  mesmas  taxas 
de  impurezas  toxicas. 

A lei  n.  2.8  41,  de  31  de  dezembro  de  1913,  art.  2,  n.  IX, 
reproduziu  o art.  55,  n.  X da  lei  2.719,  de  31  de  dezembro 
de  1912. 


CAPITULO  III 


A 'REPRESSÃO  DO  CONTRABANDO 

E’  nol.orio  (jue  Ioda  a fronteira  do  sul  se  acha  inteira- 
mente  abandonada,  completamente  aberta  aos  contrabandistas 
que  gosam  actualmente  da  maior  liberdade  de  acção.  Si  não 
occorrem,  hoje  em  dia,  os  contrabandos  vultuosos  é porque, 
em  consequência  da  guerra  curopéa,  as  praças  de  Buenos 
Ayres  »,  Montevideo  estão  desfalcadas  de  quaesquer  merca- 
dorias. Nota-se  até  um  caso  extraordinário:  a corrente 
contrabandista  mudou  de  direcção,  lfojc,  o contrabando  se  faz 
em  maior  escala  do  Brasil  para  os  peizes  limitrophcs  (prin- 
cipalmentc  do  fumo,  café,  álcool,  calçado  e até  tecidos)  do 
que  desses  paizes  para  o Brasil. 

Normalizados  que  sejam  o commercio  e a industria 
mundiaes,  certamente,  que  o contrabando  attingirá  ás  raias 
do  escandalo  na  fronteira  do  sul,  si  medidas  adequadas  não 
forem  tomadas  desde  já. 

A situação  desgraçada  cm  que  se  encontra  aquella 
fronteira,  já  vem  de  longa  data.  Transcrevo,  a seguir,  o 
officio  reservado  que,  cm  25  dc  setembro  de  1862,  o então 
inspector  da  Alfandega  de  Uruguayana,  Antonio  de  Campos 
Junior,  dirigiu  ao  Dr.  (Francisco  de  Assis  Pereira  Rocha,  que, 
nessa  época,  occupava  a presidência  da  Província: 

« Em  cumprimento  da  ordem  que  me  dirigiu  V.  Ex. 
em  reservado  de  13  do  proximo  passado  mez  de  agosto, 
afim  de  que  informasse  cu  com  urgência,  não  só 
acerca  da  posição  social,  que  aqui  occupa  o súbdito 
hespanhol  F.,  mas  também  quanto  ao  seu  caracter  e 
qualidades  individuaes,  devo  dizer  a V.  Ex.,  que  depois 
do  B.,  que  está  liquidando,  é aqui  tido  aquelle  indi- 
víduo como  o principal  negociante,  sendo  verdade  que 
possuc  duas  casas,  uma  de  molhados  e outra  de  fa- 
zendas, cujo  fundo  se  elevará  a 00:006$,  sendo  d seu 
giro,  ao  que  me  consta,  dc  00  a 80  mil  palacõcs. 

Mas  quem  diz  aqui  principal  negociante,  Exmo.  Sr., 
diz  principal  contrabandista,  razão  por  que,  ainda  que 
esse  homem  seja  de  vida  regular,  pelo  que  respeita 
ao  seu  domestico,  assim  como  de  exterior  agradavel  o 
alguma  coisa  polido,  justo  é não  lbmal-0  por  nada 
menos,  que  por  um  de  tantos  aventureiros  dos  que, 
desgraçadamente  infestam  estas  paragens,  e a quem 
sobram  atrevimento  e audacia,  como  vou  provar  a 
V.  Ex. 


Em  dias  do  julho  do  corrente  anuo  procurou-mo 
ellc  para  dizer-me  que  lhe  havia  chegado  á Restaura- 
ção, no  vapor  Uruguay,  uma  factura  de  120:000$000, 
que  faria  passar  a este  lado,  se  se  podossem  arranjar 
as  cousas  de  modo,  que  as  despezas  com  o seu  des- 
pacho não  excedessem  de  15  por  cento;  e com  des- 
embaraço e o mais  naturalmente  possível,  accresccntou 
que,  a não  poder  isso  ser,  lhe  daria  o destino  que 
julgasse  conveniente:  phrase  expressiva,  c que  por 
demais  denotava  seus  criminosos  intentos  de  contra- 
bandear, como  effectivamente  o fez,  de  modo  que, 
achando-se  por  este  tempo  vasia  a sua  loja,  não  muito 
depois  tornou-se  cila  como  actualmente  se  vè,  litteral- 
mente  cheia,  ao  passo  que  da  tal  factura  só  apresentou 
a despacho  9:391$331,  naquellas  fazendas,  que  pelo  seu 
volume,  não  convidam  á introducção  clandestina. 

E o que  se  dá  com  essa  loja  dá-se  igualmente  com 
as  dos  seus  irmãos  A & B,  firma  social  d’Itaquy,  por 
quem  se  dividiram  os  taes  120  :000$00i0. 

Este  simples  facto,  com  que  rematarei  a informa- 
ção que  me  cumpria  dar,  creio  que  bastará  para  formar 
V.  Ex.  o seu  juizo,  sobre  o verdadeiro  caracter  de  F.» 

O Dr.  Ruy  Barbosa,  quando  ministro  da  Fazenda,  ao 
submetter  á assignafaira  do  Chefe  do  Governo  Provisorio,  o 
decreto  n.  19G,  de  1 -de  fevereiro  de  1890,  apresentou  áqucllc 
chefe  a seguinte  exposição  de  motivos  que  nos  descreve  o 
estado  do  serviço  da  repressão  do  contrabando  naquelle 
tempo  e que,  não  obstante  30  annos  de  administração  re- 
publicana, tem  o sabor  da  actualidade: 

« Generalíssimo  — Varias  teem  s.ido  as  medidas 
decretadas  pelos  governos  passados  para  impedir  ou 
attenuar  o contrabando,  que  se  faz  nos  diversos  pontos 
do  paiz,  com  especialidade  nas  fronteiras  do  Estado  de 
S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul.  De  longa  dal  a vem  o 
contrabando  na  nossa  fronteira  meridional,  tendo 
passado  por  diversos  períodos  de  interinidade,  mas 
zombando  sempre  dos  vários  expedientes  tomados  para 
sua  repressão  effectiva. 

As  commissões  fiscaes,  cujo  resultado  a maior 
parte  das  vezes  não  passam  de  extensos  relatórios 
guardados  nos  archivos.;  a tòlcrancia  official  e illegal 
dos  despachos;  o abaixamento  nas  tarifas;  o policia- 
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isento  mais  ou  menos  activo,  toem  sido  os  expedientes 
até  agora  improficuamente  empregados. 

A tolerância  nos  despachos,  verdadeiro  accôrdo 
com  os  contrabandistas,  só  conseguiu  desmoralisar  o 
iisco  na  fronteira,  mostrando  a fraqueza  do  Governo 
na  repressão  do  crime. 

A tarifa  especial,  a principio  parcial,  e depoisi  in- 
tegral, nenhum  resultado  produziu,  senão  enriquecer 
alguns  negociantes  em  prejuizo  do  maior  numero. 

Esta  desigualdade  no  pagamento  dos  impostos  em 
lavor  de  um  Estado  indica  apenas  — a impotência  do 
Governo  para  luctar  com  criminosos  dignos  de  severa 
repressão . 

E’  hoje  ponto  incontroverso  que  a tarifa  especial, - 
sem  conseguir  os  fins  que  o Governo  teve  em  vista,  foi 
apenas  em  sua  creação  uma  arma  política,  e sua  sus- 
tentação é sómente  defendida  por  poucos  interessados. 

Não  devendo  o Governo  da  Republica  consentir 
que  continue  semelhante  estado  de  cousas,  cumpre  pôr 
cm  jogo  os  mais  severos  meios  de  acção  que  dispõe  a 
administração  para  fazel-o  cessar. 

Com  este  intuito  venho,  generalíssimo,  sujeitar  á 
vossa  consideração  e assignatura  o decreto  que,  com 
esta  exposição  de  motivos,  tenho  a honra  de  apre- 
sentar-vos.» 

• 

O Chefe  do  Governo  Provisiorio  ao  baixar  o referido  de- 
creto, fel-o  preceder  dos  seguintes  consideranda : 

« O generalíssimo  «Manoel  Deodoro  da  Fonseca, 
Chefe  do  Governo  Provisorio  da  Republica  dos  Estados 
Unidos  do  Brasil,  constituído  pelo  exercito  e armada, 
em  nome  da  Nação: 

Considerando  que  é do  seu  dever  manter  o do- 
minio  da  lei  em  todo  o território  da  Republica  confiada 
a sua  guarda; 

Considérando  que  tem  se  estabelecido  no  paiz,  ha 
longos  annos,  á sombra  da  fraqueza  e inércia  criminosa 
dos  passados  governos,  uma  situação  anormal,  attenta- 
toria  do  prestigio  da  publica  administração  e dos  in- 
teresses do  commercio  honesto,  com  prejuizo  das  rendas 
fiscaes,  fonte  do  orçamento  do  Estado; 

Considerando  que  o contrabando  tem  sido  comba- 
tido sem  tréguas  entre  todas  as  nações  e pelos  meios 
mais  energicos,  como  crime  dos  mais  prejudiciaes  á 
econoniia  social; 
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Considerando  que  entre  nós  todas  as  providencias 
toem  sido  improfícuas,  por  fracas  e incompletas  em 
sua  substancia  c por  falta  de  severidade  e exacto  cum- 
primento do  sua  applicação : 

DECRETA : 

O decreto  n.  190,  de  1 de  fevereiro  de  1890,  caracteriza-se 
por  ter  creado  uma  delegacia  fiscal  encarregada  especialmente 
da  repressão  do  contrabando  no  Rio  iGrande  do  Sul,  por  ter 
regulado  o processo  por  crime  de  contrabando  c creado  severa 
penalidade  contra  os  contrabandistas. 

O Dr.  Curvello  Cavalcanti,  delegado  da  repressão  do  con- 
trabando, disse  em  sua  circular  do  3 de  marco  de  1890: 

Pelo  Diário  OfficiiU  n.  33,  de  3 de  fevereiro, 
tivestes,  por  certo,  conhecimento  do  decreto  que,  equi- 
parando ao  de  moeda  falsa  o crime  de  contrabando, 
estabelece  regras  para  o seu  julgamento,  alterando  a 
fórma  do  processo,  até  então  regulado  pelos  capítulos  1° 
e 2o  do  titulo  9o  da  consolidação  das  leis  das  alfandegas^ 
tornando-o  assim  summarissimo. 

Cumpre  que  o executeis  com  toda  a severidade  e 
chamo  vossa  attenção  para  o art.  Io  e seus  paragraphos. 

Ahi  ficou  firmada  a vossa  competência  para 
apprehender  mercadorias  suspeitas  de  contrabando  onde 
quer  que  ellas  se  achem  dentro  do  território  sujeito 
á vossa  jurisdicção  fiscal  ou  fora  d’elle  quando  em 
perseguição,  ou  mesmo  em  depositos,  por  considerar-se 
flagrante  a apprehensão  de  mercadorias  nessas  con- 
dições, quando  não  distribuídos  pelo  commercio  de 
retalho. 

Nos  casos  de  flagrante,  remettereis  o delinquente 
ao  juizo  competente  para  que  lhe  seja  instaurado  o 
processo  que  é distincto  e independente  da  acção  ad- 
ministrativa para  o que,  em  espaço  breve,  fornecereis 
cópias  authenticadas  dos  documentos  que  possam  servir 
para  a prova  da  criminalidade. 

A disposição  do-  § 9o  é facultativa,  ficando  ao  cri- 
tério da  autoridade  administrativa  julgar  de  sua  con- 
veniência, e pelo  disposto  no  telegramma  que  vos'  di- 
rigi, a venda  em  hasta  publica  de  mercadorias  appre- 
hendidas  só  poderá  ter  logar  nas  alfandegas  de  Porto 
Alegre  e Rio  Grande,  para  onde  serão  ellas  remettidas, 
respondendo  o seu  valor  pelas  despezas  de  transporte.. 


Confiando  em  vossa  actividade  c energia  espero 
Ijue  me  auxiliareis,  como  é vosso  dever,  no  desempenho 
desta  commissão  para  a qual  estão  voltadas  as  vistas  do 
Governo  Federal  c do  deste  Estado  e cujo  elevado  fim 
é restabelecer  o império  da  lei,  protegendo  o commercio 
honesto,  ha  longos:  annos  prejudicado  em  seus  legí- 
timos interesses.» 

Mas  esse  decreto  n.  19G,  disse  o mesmo  Dr.  Curvello  Ca- 
valcanti, cm  sua  circular  datada  de  18  de  outubro  de  1890: 

«...mal  interpretado  por  interessados  na  defesa  das 
causas  dos  contrabandistas,  offereccu,  em  sua  execução, 
difficuldadcs  que  cumpria  remover». 

« Da  questão  do  flagrante  ou  não  flagrante  e,  por 
consequência,  da  competência  administrativa  ou  ju- 
diciaria; por  outro  lado,  da  influencia  reflexa  do  jul- 
gado judiciário  sobre  as  mercadorias  apprehendidas, 
originavam-se  conflictos  que,  difficultando  a marcha 
dos  processos,  perturbavam  a cordialidade  e a unidade 
de  vistas  que  é forçoso  existir  entre  ambas  as  auto- 
ridades. 

Obviando  esses  graves  inconvenientes  promulgou 
o gcncralissimo  chefe  do  Governo  Provisorio  o de- 
creto n.  805,  de  4 do  corrente,  publicado  no  Diário 
Official  do  dia  immediato. 

Para  esse  decreto  chamo  vossa  attenção. 

O art.  Io  discriminou  com  maxima  clareza  a com- 
petência C attribuiçõcs  de  ambas  as  autoridades,  ju- 
diciaria e administrativa,  e,  de  sua  importância,  cumpre 
relevar  o disposto  no  § 7°.  . 

Na  disposição  do  paragrapho  in  fine,  acha-se  im- 
plícita, quanto  aos  chefes  das  repartições  fiscaes,  a 
autoridade  concedida  ao  delegado  pelo  n.  9 do  art.  5o. 

Romettendo-vos  um  exemplar  do  decreto  citado, 
espero  que  o executeis  com  todo  o rigor  de  sua  lettra 
e espirito,  para  o que  confio  no  conhecimento  que 
tendes  das  intenções  do  governo  em  relação  a tão  im- 
portante ramo  de  serviço.» 

A proposito,  devo  transcrever  o que  disse  o Diário  do 
Rio  Grande,  de  18  de  dezembro  de  1890,  sob  o titulo 
« Interesses  geraes  » : 

«'O  nosso  collega  do  Canabarro,  de  SanfAnna  do 
Livramentç,  apezar  de  ser  da  imprensa  rio-grandense, 
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um  dos  mais  valentes  opposicionislas  do  actual  estado 
de  cousas  político,  não  hesitou  em  apoiar  francamente 
as  medidas  que  se  diz  vão  ser  postas  cm  execução  pelo 
Governo  Provisorio,  por  intervenção  dos  representantes 
do  Rio  Grande:  alfandcgamento  da  mesa  do  rendas  do 
Livramento  e levantamento  da  zona  fiscal. 

E,  a propósito,  diz  o collega: 

Cerceada  a liberdade  commercial,  soffr.cram  todas 
as  outras  classes  sociaes  as  consequências  da  desas- 
trada medida  tomada  pelo  Sr.  General  Ruy  Barbosa, 
a pretexto  de  reprimir  o contrabando. 

Ao  mesmo  tempo  que  o commercio  do  Livramento 
definhava,  o de  Pelotas,  Rio  Grande  e Porto  Alegre 
tomava  grande  impulso;  a estas  tres  praças  unica- 
mente aproveitaram  as  medidas  vexatórias  emanadas 
do  governo  que,  dizendo-se  republicano,  crcára  um  pri- 
vilegio odioso  para  ellas. 

Não  é justo  e muito  menos  razoavcl  que  no  re- 
gímen republicano  existam  privilégios,  principalmente 
quando  se  trata  de  direitos  já  adquiridos.» 

« Como  se  vê,  o collega  confunde  interesses  de  lo- 
calidade com  interesses  geraes  da  collectividade  c do 
fisco.  «Cerceada  a liberdade  commercial,  soffreram 
todas  as  classes  sociaes»,  diz  o distincto  articulista. 
Refere-se  naturalmente  ás  classes  sociaes  do  Livra- 
mento, mas  esquece-se  que  mais:  do  que  ellas  soffriam, 
com  essa  liberdade,  todas  as  classes  sopiaes  do  Estado 
flio-Grandense;  soffriam  as  rendas  publicas,  soffria  a 
moralidade  administrativa  e soffriam,  finalmente,  os 
nossos  créditos  de  povo  intelligente  e apto  para  bem 
governar-se,  e que  eram  vergonhosamente  sacrificados 
aos  interesses,  habilmente  dirigidos,  do  commercio  de 
Montevideo. 

Sem  duvida  que  as  classes  ssociaes  do  Livramento 
merecem  tanta  consideração  dos  altos  poderes  da  nação 
como  as  de  quaesquer  outras  cidades.  Os  s*eus  direitos 
são  inteiramente  iguaes,  cm  quanto  do  exercício  dclles 
não  derivar-se  o prejuizo  das  rendas  do  Estado  e a 
decadência  geral  do  Rio  Grande. 

A liberdade  é uma  bella  cousa,  não  ha  duvida,  e a 
ella  teern  igualmente  direito  todos  os  cidadãos  e todas 
as;  localidades  deste  grande  paiz;  mas  quando  se  prova 
que  essa  liberdade  6 a causa  da  ruina  de  um  povo,  em 
proveito  exclusivo  de  visinhos  que  nos  exploram  — 


pérmittir  o exercício  delia  é praticar  um  crime  de  lesa- 
patriotismo.  - 

Nós  quizeramos  que  SanfAnna  do  Livramento  e 
todas  as  cidades  e villas  da  fronteira  pudessíem  gosar  de 
k>da  a liberdade  commercial,  a qual  gosam  da  liber- 
dade política,  e que  á sombra  delia  pudessem,  como 
partes  componentes  da  familia  rio-grandense,  prospe- 
rar e desenvolver-se  em  todos  os  ramos  da  actividade. 

Mas  o que  não  queremos  é que  por  amor  dessa 
liberdade  soffra  a vitalidade  commercial  e economica 
do  Estado  do  Rio  Grande;  o que  não  queremos  é que, 
para  satisfazer  as  velleidades  de  certos  pontos  da 
fronteira,  se  converta  a antiga  e gloriosa  província  do 
Rio  Grande  em  tributaria  da  Republica  do  Uruguay, 
que  se  a reduza  a factor  poderoso  da  sua  prosperidade 
e do  seu  progresso. 

Contra  isso  protestámos  e protestaremos  sempre. 

Não  será  jámais  com  o nosso  silencio  que  se  pra- 
ticará o grande  erro  administrativo  de  sujeitar  o Rio 
Grande  á humilhante  posição  de  ser  prolongamento 
commercial  do  Estado  Oriental,  unicamente  para  satis- 
fazer as  exigências  de  certa  classe  de  commerciantes 
da  fronteira  e as  conveniências  de  certos  chefes  po- 
líticos. 

Que  SanfAnna  tenha  toda  a liberdade  commercial, 
si  SanfAnna  se  compromette  a não  defraudar  as  rendas 
do  fisco  e a pagar  por  todas  as  mercadorias  que  intro- 
duzir pela  fronteira  os  mesmos  direitos  que  pagam  as 
praças  do  littoral. 

Essa  é que  é para  nós  a questão. 

Que  SanfAnna  importe,  se  isso  lhe  convém,  mas 
que  pague  os  mesmos  onus  do  commercio  do  littoral 
e submetta  tudo  quanto  recebe  de  Montevidéo  ao  des- 
pacho da  repartição  competente. 

E’  capaz  de  fazel-o,  de  sujeitar-se  a essá  formali- 
dade, de  praticar  essa  abnegação  em  beneficio  das 
rendas,  do  fisco  ? 

O seu  passado  responde  pela  negativa. 

Uruguayana  e Livramento  eram  aa  principaes 
praças  importadoras  da  fronteira.  Os  seus  caixeiros- 
viajantes  percorriam  toda  a província,  chegando  até  a 
vir  ás  praças  de  Pelotas,  do  Rio  Grande  e Porto  Alegre 
offerecer  mercadorias,  que  vendiam  em  condições 
muito  mais  favoráveis  do  que  as  casas  importadoras 
das  praças  citadas. 


Quer  dizer  que  uma  grande  parle  do  Rio  Grande  era 
sortida  pelo  commercio  de  Uruguayana  e Livramento. 

'Pois  bem,  que  lucrou  com  isso  o Estado  Rio- 
grandense  ? Que  lucraram  as  rendas  publicas  ? 

O primeiro  cahiu  numa  grande  decadência,  por 
effeito  de  se  achar  quasi  exangue  da  seiva  que  o 
alimentava. 

As  próprias  cidades  da  fronteira,  mais  interes- 
sadas nesse  deplorável  estado  de  cousas,  que  aprovei- 
taram ? Deviam  ter  attingido  a um  grande  grau  do 
prosperidade;  deviam  ter  tomado  um  grande  desenvol- 
vimento material,  alargando  a área  de  sua  edificação, 
augmentando  com  alguns  milhares  de  indivíduos  a sua 
população;  embellezando-se  com  a construcção  dte  vis- 
tosos edifícios  públicos  e particulares,  organizando 
emprezas  destinadas  a dotar  com  melhoramentos  in- 
dispensáveis, fomentando  a industria  c a agri- 
cultura, etc.,  etc. 

Nada  disso,  no  cmtanto,  fizeram  ainda,  apezar  de 
terem  sido,  durante  alguns  annos,  os<  principaes  sup- 
pridores  de  fazendas  do  Rio  Grande,  pagando  insigni- 
ficâncias. ao  fisco,  c não  pagando  nada  na  maior  parte 
das  vezes. 

Quem  conheceu  Uruguayana  c Livramento,  ha 
20  amios,  e as  vir  hoje,  pouca  differença  notará;  do 
que  é logico  concluir,  que  a liberdade  pela  qual  o 
nosso  collega  do  Canabarro  hoje  tanto  reclama,  tem  sido 
de  resultados  negativos,  inclusive  para  as  cidades  que 
delia  mais  se  teem  utilizado. 

Pelo  que  toca  ás  rendas  publicas,  que  compensa- 
ção teve  o Estado  da  concurrencia  feita  pelo  contra- 
bando da  fronteira  e que  tanto  contribuiu  para  o de- 
crescimento da  renda  das  alfandegas  do  littoral  ? 

A Alfandega  de  Uruguayana  e a mesa  de  rendas  de 
Livramento  tiveram  nas  suas  rendas  accrescimo  cor- 
respondente á introducção  de  mercadorias  que  fizeram 
essas  duas  praças  o á diminuição  do  rendimento  das 
alfandegas  do  Rio  Grande  e Porto  Alegre  ? 

Isso  é que  antes  de  tudto  devem  provar  os  que 
clamam  contra  as  mais  efficazes  medidas  fiscaes  que 
até  agora  se  leem  posto  em  execução. 

D facto  de  taes  medidas  utilizarem  as  cidades  de 
Porto  Alegre,  Pelotas  c Rio  Grande,  não  quer  dizer  que 
estas  sejam  privilegiadas,  senão  que  estas  são  favo- 
recidas pela  acção  moralizadora  do  fisco,  da  mesma 


forma  que  eram  prejudicadas  pela  acção  perniciosa  do 
contrabando . 

Não  foi  para  favorecer  os  seus  interesses  locaes, 
nem  para  prejudicar  os  de  Uruguayana  e SanfAnna  do 
Livramento,  que  o governo  se  resolveu  afinal  adoptar 
as  medidas  radicaes  que  tão  bons  resultados  teem 
produzido. 

'Os  fins  que  se  tinha  c tem  em  vista  são  mais 
elevados  e genéricos. 

Si  não  agradam  á fronteira,  não  é culpado  disso  o 
littoral,  mas  a própria  fronteira,  que  pretende  viver 
e fazer  viver  o commcrcio  oriental  do  Uruguay  á custa 
da  ruina  do  estado  geral  do  Rio  Grande  e da  defrauda- 
ção  'das  rendas  do  Brasil.» 

>0  decreto  n.  590,  do  17  de  outubro  de  1891,  alterou 
algumas  disposições  dos  citados  decretos  ns.  196  e 805. 
Assim  é que  acabou  com  os  auxiliares  de  escripta  da  Dele- 
gacia Especial,  bem  como  com  os  logares  de  commandantc, 
officiaes  e sargentos  da  policia  fiscal,  substituindo-os  por 
chefes  e sub-chefes  de  secção;  aboliu  a zona  fiscal  mas  creou 
as  guias  para  transito  no  interior  de  mercadorias  já  despacha- 
das; creou  o registro,  nas  mesas  de  rendas  e consulados,  dos 
negociantes  com  permissão  para  despacharem  mercadorias 
procedentes  dos  portos  platinos. 

A Nova  Consolidação  da  Alfandega,  nos  arts.  14!5  a 147, 
manteve  as  disposições  do  decreto  n.  590. 

Mas  o art.  147  da  Consolidação  foi  modificado  pelo  de- 
creto n.  2.4812,  de  23  de  março  de  1897,  que  diz: 

«Art.  l.°  As  facturas  de  mercadorias  embarcadas 
nos  portos  do  Rio  da  Prata  com  destino  aos  do  Brasil 
serão  sujeitas  ao  visto  do  Consulado  brasileiro,  em 
Ires  vias,  c deverão  conter  declaração  expressa  da 
quantidade  e qualidade,  e demais  requisitos  exigidos 
pelo  Codigo  do  Commercio,  devendo  ficar  archivada  a 
3a  via  no  Consulado  e formar  tantos  volumes  quantas 
forem  as  estações  fiscaes  do  destino  de  tacs  merca- 
dorias. 

Art.  2.°  Os  manifestos  de  carga  embarcada  nos 
mesmos  portos,  destinados  ás  alfandegas  do  Rio  Grande 
do  Sul,  conforme  o disposto  no  decreto  n.  590,  de  17 
de  outubro  de  1891,  deverão  mencionar  o nome  ou 
firma  do  consignatário  ou  recebedor,,  não  devendo  ac- 
ceilar-se  declarações  vagas,  como  sejam,  á ordem,  ou 
por  conta  do  carregador.» 
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0 decreto  n.  2.431,  de  8 de  janeiro  de  1897,  acabou  com 
a divisão  da  fronteira  cm  secções  e extinguiu  os  logarcs  do 
chefes  e sub-chefes  de  secção,  substituindo-os  por  fiscaes  e 
sargentos;  restabeleceu  os  logares  de  commandantes  e cffi- 
ciaes  do  policia  fiscal.  Separou  o serviço  proprio  das  alfan- 
dogas,  mesas  de  rendas  c mais  repartições  fiscaes,  a qual 
ficou  a cargo  das  respectivas  repartições,  do  serviço  propria- 
mente dito  da  repressão  do  contrabando  que  ficou  sob  a 
superintendência  do  delegado  especial,  dando,  porém,  a esle 
os  mais  amplos  poderes  não  só  para  superintender  c inspec- 
cionar  todo  o serviço  aduaneiro  c fiscal  confiado  ás  alfan- 
degas  e mesas  de  rendas  da  fronteira,  como  também  para 
exercer  directamente  cm  todo  o território  de  sua  jurisdicção, 
íóra  daquellas  repartições,  todas  as:  attribuiçõcs  e faculdades 
que  competem  aos  inspectores.  de  alfandegas. 

Restabeleceu  a zona  fiscal  cxtincta  pelo  decreto  n.  590, 
manteve  no  art.  3o,  § 3o,  e art.  4o,  § Io,  as  guias  para  transito 
de  mercadorias  já  despachadas  mas  não  cogitou  do  registro 
de  negociantes  licenciados  para  commerciarern  com  as  cidádes 
do  Rio  da  Prata. 

.0  decreto  n.  2 . 4-59,  de  12  de  fevereiro  de  1897,  fez  di- 
versas alterações  no  de  n.  2.431,  citado.  Extinguiu  os  lo- 
gares de  amanuenses  e fiscaes  c creou  os  de  ajudante  e 
secretario  do  delegado. 

A lei  n.  515,  de  3 de  novembro  de  1898,  providenciou 
sobre  o julgamento  dos  crimes  de  moeda  falsa,  contrabando, 
peculato,  falsificação  de  estampilhas,  sellos  adhesivos,  vales 
postaes  e outros,  qualificados  nos  arts.  221  a 223,  239  a 244, 
247,  250  c 265  do  Codigo  Penal. 

Continuando,  porém,  improfícuos  todos  os  esforços  em- 
pregados e as  medidas  postas  em  pratica  pelo  governo  federal 
no  sentido  de  prevenir  e reprimir  o contrabando  na  fron- 
teira do  Rio  Grande  do  Sul,  celebrou  aquclle  governo  com  o 
deste  Estado  um  convênio  que  foi  approvado  pelo  decreto 
n.  3. 395,  de  2 de  junho  de  1899,  segundo  o qual  ficou  o go- 
verno do  Rio  Grande  do  Sul  encarregado  do  serviço  externo 
de  repressão  do  contrabando,  devendo,  porém,  observar  o 
regimen  fiscal  estabelecido  nos  decretos  ns.  2.431  c 2.459, 
de  1897. 

'Durante  a vigência  do  convênio  passaram  a ser  exerci- 
das pelo  delegado  fiscal  do  Thesouro  Federal,  em  Porto 
Alegre,  todas  as  attribuições  que  então  pertenciam  ao  delegado 
especial,  referentes  ao  serviço  inferno  das  repartições. 


— 458  — 


A lei  n.  1.452,  de  30  de  dezembro  de  1905,  determinou: 

«Art.  2.°  E’  o Presidente  da  Republica  autorizado: 
n.  VIII.  A ampliar  as  medidas  de  fiscalização  e penas 
estabelecidas  nos  arts.  147  e 361  da  Nova  Consolidação 
das  leis  das  Alfândegas  e Mesas  de  Rendas,  no  sen- 
tido de  regularizar  o transito  terrestre,  nas  frontei- 
ras da  Republica,  das  mercadorias  já  despachadas, 
concedendo  ás  repartições  fiscaes  guia  de  transito  para 
o interior  ás  que  provarem  haver  sido  introduzidas 
legalmente,  estabelecendo  nas  ditas  repartições  o re- 
gistro de  entradas  e sahidas  que  mais  convenham  aos 
exames  das  procedências  e quaesquer  outras  medidas 
que  julgar  necessárias  para  acautelar  os  interesses  da 
Fazenda  Nacional  e facilitar  o serviço  da  reexpor- 
tação.» . I 

O art.  147,  acima  citado,  da  Consolidação  trata  das  dis- 
posições, em  numero  de  dez,  que  devem  ser  observadas  nas 
repartições  do  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul,  no  despacho  de 
consumo  de  mercadorias  procedentes  do  iRio  dá  Prata,  e o do 
de  n.  361,  também  citado,  sujeita  ás  disposições  do  de 
n.  36'0  todos  e quaesquer  vehiculos  de  transporte  ou  animacs 
com  carga,  que  conduzirem  de  paizes  estrangeiros  mercado- 
rias de  qualquer  qualidade  pelas  fronteiras  terrestres  da 
Republica,  devendo  os  competentes  manifestos  ser  apresenta- 
dos no  porto  ou  estação  mais  visinha,  e organizados  na  con- 
formidade dos  sete  paragraphos,  que  seguem  o artigo,  ou  de 
quaesquer  outros  regulamentos  e insirucções  que  forem 
expedidos. 

Tendo  sido  denunciado  o convênio  que  em  1899  se  ce- 
lebrara com  o governo  do  Rio  Grande  do  Sul  para  a repressão 
do  contrabando,  foi  baixado  o decreto  n.  7.865,  de  17  de 
fevereiro  de  1910,  que  estabeleceu  a Delegacia  Especial  e 
manteve  as  disposições  dos  decretos  ns.  2.431  e 2.459,  de 
1897,  introduzindo,  porém,  no  serviço  algumas  modificações. 

Assim  é que  dividiu  a fronteira  em  cinco  secções,  ereando 
os  logares  de  chefes  de  secção,  bem  como  de  fiscaes  de  xar— 
queadas;  extinguiu  os  logares  de  oommandanfc  e officiaes  da 
policia  fiscal  bem  como  o de  amanuense,  e determinou  que  o 
delegado  especial  fosse  nomeado  dentre  os  empregados  da 
Fazenda . 

O decreto  n.  7.964,  de  22  de  abril  de  1910,  creou  os 
postos  fiscaes  em  S.  Borja,  Itaquy,  Uruguayana,  Quarahy, 
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Livramento  c Jaguarão,  sujeitos  á Delegacia  Especial  e com 
o unico  fim  de  fiscalizar  as  mercadorias  cm  transito. 

Tendo  em  vista  o disposto  no  art.  122  da  lei  n.  2.738, 
de  4 de  janeiro  de  1913,  foi  baixado  o decreto  n.  10.037,  de 
6 de  fevereiro  do  mesmo  anno,  'que  manteve  a Delegacia  Es- 
pecial, alargando  a zona  da  sua  jurisdicção;  dividiu  a fron- 
teira em  tres  circumscripções  constituindo  tres  sub-delega- 
cias  especiaes  creadas  pela  lei  n.  2.738,  citada,  art.  122; 
determinou  que,  emquanto  conviesse,  o cargo  de  delegado  es- 
pecial fosse  desempenhado  pelo  delegado  fiscal,  podendo, 
entretanto,  ser  nomeado  um  empregado  da  Fazenda;  os  le- 
gares de  sub-delégados  poderiam  ser  desempenhados  por 
empregados  de  Fazenda  ou  pessoas  estranhas  ao  seu  quadro; 
creou  os  logares  de  revisoras  encarregadas  de,  por  ordem 
superior,  proceder  a buscas  corporaes  nas  mulheres  sus- 
peitas de  transportarem  contrabando,  Item  como  os  de  es- 
cripturarios  nas  sub-delegacias;  estendeu  ás  mercadorias 
nacionaes  a providencia  das  guias  de  transito  dentro  do. 
Estado  já  existentes  para  as  mercadorias  estrangeiras  já 
despachadas;  estabeleceu  as  guias  para  as  tropas,  de  gado 
destinadas  ás  xarqueadas  localizadas  na  fronteira;  determinou 
que  os  guardas  seriam  alistados  montados,  correndo  também 
por  conta  delles  o forrageamento,  entretanto,  segundo  os  re- 
gulamentos anteriores,  cada  guarda  tinha  direito  a um  ca- 
vallo,  fornecido  pelo  governo,  correndo  apenas  á sua  conta  o 
forrageamento;  tinham  também  direito  ao  fardamento  á razão 
de  100$000. 

Em  vista  do  disposto  no  art.  104,  n.  5,  da  lei  n.  3.089, 
de  8 de  janeiro  de  1916,  baixou  o governo  novo  regulamento 
para  o serviço  de  repressão  do  contrabando  na  fronteira  do 
Rio  Grande  do  Sul  e na  Foz  do  Iguassú,  Estado  do  Paraná, 
o qual  acompanhou  o decreto  n.  12.328,  de  27  de  dezembro 
de  1916,  que  entrou  em  execução  em  1 de  março  seguinte  e 
se  acha  em  pleno  vigor. 

Este  decreto  dando  novo  regulamento  para  o serviço  de 
repressão  do  contrabando  na  fronteira  do  Estado  do  Rio 
Grande  do  Sul  e na  IFoz  do  Iguassú,  no  Estado  do  Paraná, 
contém  as  seguintes  providencias:  Concentra  a direcção  e a 
fiscalização  de  todo  o serviço  na  Delegacia  Fiscal;  extingue  a 
Delegacia  Especial;  subordina  a Mesa  de  Rendas  de  Iguassú  á 
Delegacia  do  Rio  Grande,  desligando  sua  jurisdicção  fiscal  da 
do  Paraná;  crèa  mesas  de  rendas  em  S.  Isabel,  Asseguá, 
Porto  Xavier  c postos  fiscaes  em  8.  Luiz,  Cruz  Alta,  São 
Gabriel  e Cachoeira,  mantendo  o de  Santa  Maria,  com  al- 
tribuições  iguaes  aos  de  Bagé  è Alegrete,  que  são*  lambem 


mantidos;  converte  em  Mesa  de  Rendas  a Collecloria  de  D.  Pe- 
drito;  crêa  29  logares  de  conferentes  para  as  mesas  de  rendas 
e postos  fiscaes;  habilita  todas  as  mesas  de  rendas  e postos 
fiscacs  a despachar  as  mercadorias  das  tabellas  F.  G.  e H..  da 
consolidação  e da  tabella  I,  que  acompanha  o regulamento; 
dá  ás  mesas  de  rendas  a faculdade  de  despachar  bagagens 
contendo  quaesquer  mercadorias  até  o valor  de  500$  ou  50$, 
quando  se  tratar  de  compras  feitas  nas  cidades  fronteiriças,  c 
permitte  a expedição  de  guias  pelas  Collectorias,  mediante 
prévia  autorização  da  Delegacia  Fiscal;  mantém  as  contas 
correntes  das  mercadorias  c estabelece  regras  quanto  á con- 
formidade com  os  stocks,  dá  instrucções  detalhadas  sobre 
o transito  de  gado  na  zona  fiscal  da  fronteira  e autoriza  a 
Delegacia  Fiscal  a adoptar  todas  as  medidas  e providencias 
precisas  ao  bom  exito  do  serviço  no  sentido  de  acautelar  os 
interesses  fiscaes;  da  á Delegacia  competência  para  proceder 
á inspecção  das  repartições  subordinadas,  quando  e como  en- 
tender, por  si  directamente  ou  por  meio  de  empregados  es- 
colhidos, sob  sua  jurisdicção;  estabelece  que  os  administra- 
dores, encarregados  e escrivães  serão  nomeados  pelo  Ministro 
da  Fazenda,  mediante  proposta  do  delegado,  os  conferentes 
pelo  delegado  com  approVação  do  ministro  e os  guardas  pelo 
delegado,  mediante  o exame  de  saber  ler  e escrever  correcta- 
mente e conhecer  as  quatro  operações  arithmeticas  funda- 
mcntacs,  fraccionarias  e decimaes;  fixa  dezesete  casos  dif— 
ferentes  de  omissões  em  que  ficam  sujeitos  a penas  e obriga 
o?  agentes  fiscaes  a prestarem  todo  o auxilio  ao  serviço  da 
repressão  do  contrabando  e denunciar  á Delegacia  Fiscal 
qualquer  irregularidade  ou  que  o serviço  não  esteja  sendo 
attondido;  habilita  a Delegacia  Fiscal  a prover  em  commis- 
são,  interinamente,  todos  os  logares  creados;  deste  modo  e 
em  dia  certo,  mandará  pôr  em  execução,  dentro.de  6Q  dias, 
o novo  regulamento;  contém  annexas  dez  tabellas  do  pessoal 
c vencimentos,  despezas  com  material  e vinte  c quatro  mo- 
delos de  escripturação  e guias. 


Em  seguida  o Ministério  da  Guerra,  ém  aviso  n.  17,  de 
5 de  janeiro  de  1917,  declarou: 

« Que,  de  accôrdo  com  o art.  43  do  regulamento  que 
baixou  com  o decreto  n.  12.32$,  de  27  de  dezembro 
de  1916,  as  autoridades  civis,  militares,  os  postos  de 
guarda,  os  destacamentos  ou  qualquer  força  acanto- 
nada, ou  de  guarnição  cm  qualquer  logar,  e as  embar- 


cações  de  guerra  são  obrigados  a prestar  auxilio  aos 
empregados  das  repartições  fiscaes,  sempre  que  estes, 
no  exercício  de  suas  funeções,  os  requisitarem  ou 
delles  carecerem  ou  quando  tiverem  sido  aeommettidos 
ou  ameaçados  de  o ser,  não  puderam  cumprir  os  seus 
deveres,  e,  bem  assim,  que  as  citadas  autoridades  serão 
responsáveis  por  qualquer  descaminho  nas  rendas  pu- 
blicas, para  que  directa  ou  indirectamente  concorre- 
rem ou  derem  causa  por  não  attenderem  ás  referidas 
solicitações.» 
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O regulamento  que  baixou  com  o decreto  n.  12.328,  de 
27  de  dezembro  de  1910,  actualmenle  em  vigor,  nada  mais  é 
do  que  o desenvolvimento,  pormenorisado,  dos  regulamentos 
anteriores.  A idéa  e a orientação  contidas  neste  regulamento 
é a mesma  idéa  e a mesma  orientação  contidas  nos  regula- 
mentos anteriores,  apenas  com  maiores  detalhes  e mais 
extensão. 

Esse  decreto,  porém,  como  os  anteriores,  não  preencho 
os  fins  a que  se  destina  devido  ás  suas  innuincras  falhas  c ao 
seu  falso  ponto  de  vista. 


CAPITULO  IV 

ORGANIZAÇÃO  DO  SERVIÇO 

I 

A SUPERINTENDÊNCIA 

Até  1916  havia  um  chefe  immediatamente  responsável 
pelo  bom  andamento  do  serviço  da  repressão  do  contrabando 
no  Rio  Grande  do  Sul;  houve  mesmo  tempo  em  que  esse  chefe 
era  auxiliado  por  sub-chefes  encarregados  do  policiamento 
fiscal  e da  direcção  do  serviço  em  cada  secção,  mas,  a partir 
daquella  data,  a superintendência  geral  do  serviço  passou  a 
ser  exercida  directamente  pelo  Delegado  Fiscal  do  Thesouro, 
em  Porto  Alegre. 

O resultado  dessa  medida  foi  um  verdadeiro  desastre, 
porque,  sendo  a Delegacia  Fiscal  do  Rio  Grande  do  Sul  a 
mais  trabalhosa  de  todas  as  da  Republica,  principalmenle  por 
causa  do  serviço  do  exercito,  cxccssivamente  grande,  que  por 
cila  corre,  faltou  tempo  e opporlunidadc  ao  Delegado  Fiscal 


para  se  prooccupar  cie  qualquer  fôrma  com  o ser \ iço  cia  ic— 
pressão  do  contrabando  . 

Resultou  que  esse  serviço  chegou  a tal  estado  de  aban- 
dono que  a Delegacia  não  sabe  o numero  de  guardas  c de  ou- 
tros fuhccionarios  actualmqnte  existentes  no  Estado,  nem, 
tão  pouco  os  logares  onde  os  mesmos  guardas  estão  sei  vindo. 
Ha  guardas  e outros  funccionarios  que  se  acham  alastados 
mezes  e mezes  do  serviço  e,  entretanto,  chegando  o fim  de 
cada  mez,  recebem  integralmente  os  seus  vencimentos;  ha 
administradores  que  não  residem  na  sédc  de  soas  Mesas  de 
Rendas  e sómente  a passeio  por  ali  apparecem  e,  entretanto, 
auferem  as  vantagens  do  seu  emprego,  verdadeiras  doações  ou 
remunerações  de  serviços  extranhos  á IFazenda ; ha  guardas 
addidos  a diversas  repartições,  taes  como  a Delegacia  Fiscal, 
onde  existem  oito  e até  a Collectorias. 

(Servem  addidos  a collectorias,  fazendo  serviços  para  cujo 
desempenho  são  os  collectores  generosamente  remunerados, 
vários  guardas,  como  acontece  com  um  do  posto  fiscal  de 
Alegrete,  addido  á collectoria  de  S.  Francisco  de  Assis;  um 
outro  guarda  da  Mesa  de  Rendas  do  Quarahy,  onde  nunca 
appareceu,  serviu  addido  á collectoria  de  S.  Leopoldo. 

Deante  dessa  acephalia  em  que  se  encontra  o serviço  da 
repressão  do  contrabando,  os  guardas  abandonaram  a fron- 
teira e recolheram-se  á cidade,  onde  vivem  na  ociosidade. 

Em  Uruguayana,  o inspector  ordenou  a todos  os  guardas 
destacados  na  fronteira  que  se  recolhessem  áquella  cidade, 
em  torno  da  qual  desejava  organizar  um  cordão  de  isolamento. 

Certo  dia,  4s  2 horas  da  tarde,  o inspector  percorreu  os 
postos  onde  se  deveriam  achar  os  guardas  destacados  para  o 
serviço  de  vigilância.  Durante  todo  percurso  não  viu  abso- 
lutamente, um  só  guarda  no  seu  posto. 

Entretanto,  para  organizar  esse  cordão  o inspector  abriu 
a fronteira,  retirando  dos  passos  todos  09  guardas  que,  se- 
gundo o regulamento  deveriam  ali  permanecer  para  defesa 
dos  interesses  fiscaes. 

■Ora,  se  dentro  da  cidade,  sob  a immediata  vigilância  do  in- 
spector e do  empregado  da  alfandega,  especialmente  encarre- 
gado do  serviço  externo,  os  guardas  desertaram  seus  postos, 
que  acontecerá  quando  elles  se  acharem  longe  das  vistas  de 
todo  mundo? 

Desde  a data  em  que  entrou  em  execução  o decreto  nu- 
mero 12.328  (março  de  1917)  não  houve  por  parte  da  Dele- 
gacia Fiscal  qualquer  inspecção  nas  repartições  encarrega- 
das da  repressão  do  contrabando,  salvo  uma  ou  outra  urgente 
e apressada,  achando-se  desde  então  o serviço  no  mais  com- 
pleto abandono  e entregue  a funccionarios  sem  pratica  ou 
conhecimento  delle. 
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II 

ADMINISTRADORES  E ESCRIVÃES 

A organização  chula  pelo  Decreto  n.  12.328  (arls.  45  a 
51)  an  servig o da  repressão,  segundo  a qual  se  entregaram 
as  Mesas  de  Rendas  a directores  leigos  o conferentes  desco- 
nhecedores por  completo  do  serviço,  tem  trazido  sérios  pre- 
juízos á Fazenda  e completa  anarchia  ao  serviço. 

Os  administradores  e escrivães,  exercendo  um  cargo 
afiançado,  não  podem  ser  removidos  de  uns  para  outros  loga- 
res,  todas  as  vezes  que  as  necessidades  do  serviço  o exigirem 
e essas  necessidades  são  frequentes. 

No  caso  de  procederem  mal  no  desempenho  de  seus  car- 
gos, a exoneração  só  poderá  ter  logar  mediante  processo  em 
que  fique  demonstrada  a irregularidade  por  elles  praticada  e 
isso  não  convém  ao  serviço,  porque,  dada  a sua  natureza  es- 
pecialíssima, devem  ser  frequentes  as  substituições  e remo- 
ções dos  funccionarios  com  exercício  nas  repartições  da  fron- 
teira. 

Assim,  pois,  os  logares  de  administradores  e escrivães 
das  mesas  de  rendas  devem  ser  sempre  desempenhados  por 
funccionarios  de  Fazenda  em  commissão , oom  pratica  de  con- 
.ferencia  de  mercadorias. 

Sendo  os  logares  de  administradores  e escrivães  exercidos 
em  commissão  por  empregados  de  Fazenda,  fica  o governo 
com  a liberdade  de  removel-os  ou  destituil-os  da  commissão 
todas  as  vezes  que  o serviço  o exigir. 

III 

CONFERENTES 

Um  funccionario  de  Fazenda,  para  conhecer  regular- 
mente o serviço  de  conferencia  de  mercadorias  nas  Alfânde- 
gas, necessita  de  um  tirocínio  de  alguns  annos.  Os  terceiros 
escripturarios  das  Alfândegas,  não  obstante  os  dois  concur- 
sos a que  se  submettem,  inclusive  o de  segunda  entrancia, 
que  requer  o interstício  de  um  anno,  contado  da  data  da  no- 
meação, só  excepcionalmente  podem  ser  designados  para  o 
serviço  de  conferencia  ’e,  quando  isso  acontece,  é preciso 
ainda  que  o inspector  da  alfandega  justifique,  perante  o Mi- 
nistro da  Fazenda,  a designação  que  fez  de  um  terceiro  cs- 
cripturario  para  servir  nas  conferencias. 

10  regulamento  da  repressão  do  contrabando,  creando  os 
logares  de  conferentes  das  mesas-  de  rendas,  determinou  que 
esses  funccionarios  fossem  nomeados  livremente  pelo  De- 


legado  Fiscal  (art.  45)  e mandou  (art.  51)  que  os  conferen- 
tes, antes  de  tomarem  posse  dos  seus  cargos,  deveriam  pra- 
ticar, pelo  menos  durante  um  mes,  em  qualquer  alfandega 
designada  pelo  Delegado  Fiscal,  que  poderá,  entretanto,  dis- 
pensar dessa  exigência  áquelles  que,  a seu  juizo,  considerar 
aptos  para  desempenharem  o serviço. 

Ora,  nesse  curto  lapso  de  tempo  é impossível  a quem 
quer  que  seja  conhecer,  ainda  que  supçrficialmente,  o ser- 
viço de  conferencia  de  mercadorias;  quando  muito  se  po- 
derá. sendo-se  applícado,  terminar  a primeira  leitura  da 
Tarifa,  da  Consolidação  c do'  Regulamento  dos  impostos  de 
consumo;  mesmo  este  resultado  será  excepcionalmente  aU 
cançado  pelos  actuacs  conferentes,  porque  a maioria  delles 
não  possue  esses  livros  e muitos  nunca  os  viram  e,  mesmo 
que  os  possuíssem,  nada  lhes  adiantariam,  porque  alguns  nem 
lèr  sabem  e muito  menos  interpretar  suas  confusas  disposi- 
ções, que  só  os  iniciados  na  sciencia  cabalística  da  Fazenda 
começam,  por  fim,  a entender  e traduzir. 

Na  Mesa  de  Rendas  de  Asseguá,  uma  commissão  de  in- 
specção,  indagando  do  conferente  se  elle  não  possuía  uma  Ta- 
rifa, respondeu,  dizendo  que  o unico  funccionario  que  pos- 
suia  tal  livro  era  o administrador,  e que  essa  mesma  estava 
trancada  no  cofre,  cuja  chave  se  achava  em  poder  do  dito  ad-i 
ministrador,  ausente  no  momento.  Indagando  a mesma  com- 
missão do  conferente  se  ali  não  existia  uma  Consolidação, 
declarou  elle  que  a Mesa  de  Rendas  tivera,  havia  tempos,  um 
empregado  que,  segundo  lhe  parecia,  possuia  um  desses  livros, 
mas  elle  nada  affirmava,  porque  nunca  lêra  semelhante  li- 
vro. 

Um  desses  indivíduos,  nomeado  conferente,  foi  praticar 
na  Alfandega  do  Rio  Grande.  Uma  semana  depois  de  ali  se 
apresentar,  declarou  ao  inspecto.r  que  já  conhecia  o serviço  e 
por  isso  se  retirava.  O inspector,  surprezo  deante  de  tanto  ta- 
lento, indagou  onde  tinha  elle  aprendido  todo  o serviço  de 
conferencia,  ao  que  retrucou,  dizendo  «o  conhecer,  porque  já 
tinha  sido,  annos  passados,  negociante  de  fazendas  no  inte- 
rior do  Estado. 

A inaptidão  dos  funccionarios  das  Mesas  de  Rendas  é um 
dos  principaes  factores  da  balbúrdia  reinante  cm  todo  ser- 
viço de  arrecadação  e fiscalização  das  rendas  da  União  nos 
municípios  fronteiriços. 

A habilitação  exigida  para  a funeção  de  conferente  das 
repartições  da  fronteira  não  se  limita  a uma  determinada 
classe  de  mercadorias,  porque  se,  por  um  lado,  o regulamento 
restringe  (art.  18),  a competência  daquellas  repartições 
quanto  aos  despachos  de  importação  directa,  por  outro  lado 
annulla  essa  conveniente  precaução,  estabelecendo  que,  em 
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si'  tratando  do  bagagem  de  passageiros  quaesquer  mercado- 
rias poderão  ser  despachadas  nas  mesas  de  rendas,  desde  que- 
seu  valor  não  exceda  de  5<)08  por  passageiro. 

De  modo  que  o regulamento,  por  um  lado.  manda  que. 
se  improvise  em  trinta  dias  um  conferente  e deixa,  por  outro 
lado,  uma  porta  aberta  por  onde  os  incapazes  entram,  levados 
pela  mão  da  política,  que  jamais  perde  opportunidades  favo- 
ráveis para  empregar  os  seus  amigos. 

Nessas  condições,  não  havendo  nas  mesas  de  rendas  fune- 
cionarios  que  conheçam  o serviço  de  conferencia  de  mercado- 
rias. têm  elles  que  se  conformar  inconscientemente  com  a 
classificação  dada  pela  parte  interessada,  seja  qual  lor  essa 
classificação,  nos  despachos  de  importação  directa. 

Em  1918.  o agente  fiscai  do  consumo  da  circumscripção 
de  Bagé,  tendo  apprehendido  uma  determinada  quantidade  de 
garrafas  de  « champagne  ».  para  as  quaes  o seu  dono  não  pos- 
suía o respectivo  sei  lo.  lavrou  o auto  de  infracção,  de  accôrdo 
com  a lei . 

Correndo  o processo  seus  tramites,  chegou-se  A evidencia 
di*  que  essa  mercadoria  havia  sido  despachada  na  '.Mesa  de 
Itendas  de  Asseguá  e que  essa  repartição,  por  ignorância, 
deixou  de  cobrar  o imposto.  Tal  foi  a difficuldade  encontrada 
pela  Colleetoria  de  Bagé  para  julgar  o processo,  que  se  viu 
forçada  a remetlel-o  A Delegacia  Fiscal,  afim  de  ser  devida- 
mente apreciado. 

Durante  todo  .tempo  em  que  o Posto  Fiscal  de  Bagé  fora 
chefiado  por  empregados  de  Fazenda  em  commissão  vários 
foram  ahi  os  processos  de  contrabando  instaurados  e regu- 
larmente corridos  com  vantagem,  e real  proveito  para  o The- 
souro.  ao  passo  que,  desde  a vigência  do  aclual  regula- 
mento, desde  quando  o dito  posto  passou  a ser  administrado 
por  estranhos  ao  serviço  alfandegario.  nunca  mais  até  hoje 
appareceu  um  só  processo  dessa  natureza,  nem  apprehensão 
alguma  se  effectuou  com  resultado  para  o fisco,  accrescendo 
a circumstancia  de  que,  segundo  se  diz,  os  contrabandistas 
mais  conhecidos  e avesados  e que  anteriormente  tinham  por 
campo  de  acção  toda  essa  zona  de  Quarahy  a Jaguarão,  pas- 
saram a agir  de  preferencia  nos  logares  onde  ha  reparti- 
ções dessa  nova  classe. 

‘ rv 

GUARDA 9 • 

O numero  de  guardas  da  repressão  do  contrabando  tem 
variado  muito,  conforme  os  decretos  succesivos  que  regularam 
o respectivo  serviço.  Começou  a ser  de  lõO  praças  de  caval- 
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laria  polo  D.  n.  196;  passou  a ser  de  290  praças  de  cavalla- 
xia  pelo  de  n.  590,  de  1891;  foi  reduzido  a 225  guardas  a ca- 
vallo  pelo  D.  n.  2.431,  de  1897,  numero  esse  que  foi  man- 
tido polo  D.  n.  2.459,  do  mesmo  anno;  foi  elevado  para  275 
guardas  polo  D.  n.  7.865,  de  1910;  foi  ainda  elevado  a 450 
guardas  polo  D.  n.  10.037,  de  1913;  e,  finalmente,  foi  re- 
du7.ido  para  200  pelo  D.  n.  12.328,  de  1916,  actualmente  em 
vigor. 

A distribuição  dos  guardas  se  faz  sem  o devido  critério.. 
Emquanto  na  Mesa  de  Rendas  de  Jaguarão,  repartição  que  tem 
sob  sua  fiscalização  uma  vasta  zona  lacustre  e fluvial,  desde 
Ponta  Alegre,  na  Lagoa  Mirim,  município  de  Arroio  Grande, 
até  ao  sul  das  ilhas  Taquary,  na  mesma  lag.ôa,  bem  como  a 
fronteira  do  rio  Jaguarão,  desde  a sua  fóz,  na  dita  lagôa  Mi- 
rim, até  sua  confluência  com  o Jaguarão-Chieo,  existem  ape- 
nas cinco  guardas,  um  patrão  e quatro  marinheiros,  que  dis- 
põem para  fazer  o serviço  de  vigilância  de  um  bote  tocado  a 
remo;  ao  passo  que  o Posto  Fiscal  de  Alegrete,  situado  no  in- 
terior c longe  da  fronteira,  tem  18  guardas;  a Mesa  de  Ren- 
das do  Asseguá  tom  12  guardas;  e o Posto  Fiscal  de  Bagé,  13. 
Comparando-se  Alegrete,  Asseguá  e Bagé  com  Jaguarão,  a 
disparidade  resalta  evidente. 

A distribuição  do  pessoal  é feita  dessa  forma  irregular 
em  todas  as  Mesas  de  Rendas  e postos  fiscaes.  Isto  não  é para 
extranhar,  porque  a desigualdade  já  se  manifesta  nos  venci- 
mentos do  proprio  pessoal  das  mesas  de  rendas.  Vejamos  o 
caso  dos  administradores: 


Administrador  de  Itaquy 

Idcm  de  S.  Victoria  do  Palmar.... 

Idem  de  Quarahy 

Idcm  de  Asseguá • 

Idem  de  S.  Borja 

Idem  da  Fóz  do  Iguassú 

Idem  de  Jaguarão 

Idem  de  D.  Pcdrito,  S.  Isabel  e 
Porto  Xavier ). ........... 


4: 800$000 
4 : 4408000 
3:672$00ü 
3 :600$0ütt 
3:300$000 
3:2008000 
3:1688000 

3 : 0008000 


Por  que  essa  diversidade  de  vencimentos  quando  as  .fun- 
cções  são  idênticas,  os  serviços  são  os  mesmos  e as  responsa- 
bilidades são  iguaes  ? 

Não  obstante  a desigualdade  na  distribuição  dos  guardas, 
estão  estes  em  grande  numero  afastados  das  suas  repartições, 
servindo  addidos  a outras,  como  Delegacia  (Fiscal  e collecto- 
rias  e,  portanto,  illegalmcntc  desviados  de  suas  funeçoes  pró- 
prias.   ^ *-■ ' 
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A fronteira  está  abandonada.  Si  o numero  de  200  guar- 
das é insuíficicnte  para  guarnecer  convenientemento  e exer- 
cer vigilância  em  cerca  de  200  léguas  de  fronteira,  mais  defi- 
ciente se  torna  ainda  esse  numero  quando  se  verifica  que  os 
guardas  estão  afastados  dos  seus  postos  e mandados  servir  em 
repartições  de  expediente. 

Para  o preenchimento  dos  logarcs  mais  importantes  das 
mesas  de  rondas,  laes  como:  administradores,  escrivães  e con- 
ferentes, o regulamento  dispensou  os  candidatos  da  apresenta- 
ção dc  qualquer  prova  dc  capacidade  e deu  ao  governo  a com- 
petência para  nomeal-os  livremente. 

Para  nomeação  dos  guardas,  porém,  exige  o regulamento 
quo  o candidato  sc  mostre  habilitado  em  concurso  a que  se 
deverá  submetter. 

0 J).  n.  1ÍK5,  de  1890,  marcou  para  os  guardas  o venci- 
mento mensal  de  1008000;  o de  n.  590,  de  1891,  reduziu  esse 
vencimento  para  508000;  o de  n.  2.131,  de  1897,  elevou-o 
para  1208000;  o dc  n.  2.459,  do  mesmo  anno.  elevou-o  ainda 
para  1308000;  o de  n.  7.865,  de  1910,  reduziu-o  para  105$;  o 
de  n.  10.037,  de  H9'13,  elevou-o  para  1258000,  'vencimento 
esse  que  o Decreto  12.328,  de  dezembro  de  1916,  ainda  em 
vigor,  manteve.  Acontece,  porém,  que  os  decretos  anteriores 
ao  de  n.  10.037.  determinaram  (pie  o governo  forneceria  ao 
gu»rda,  cavallo  e fardamento,  ao  passo  que  os  dois  últimos 
decretos  ordenaram  deveriam  ser  os  guardas  alistados, 
montados  e fardados,  correndo  ainda  á conta  delles  o forra- 
geamento  dos  animacs. 

Xota-se  nesses  dois  últimos  regulamentos  um  facto  inte- 
ressante, com  o qual  já  estamos,  aliás,  habituados,  porque  está 
de  accôrdo  com  o critério  seguido  invariavelmente  por  occa- 
sião  das  reformas  do  Ministério  da  Fazenda.  Segundo  esse 
critério,  para  se  poder  elevar  os  vencimentos,  augmentar  as 
vantagens  dos  empregados  superiores,  diminuem-se  sempre  as 
dos  subalternos  e,  quando  isso  não  basta,  diminuc-se  também 
o numero  desses  subalternos,  pouco  se  importando  que  depois 
desses  cortes  o serviço  sc  possa  ou  não  fazer  com  regulari- 
dade. O que  se  tem  em  vista  é que  os  chefes  ganhem  muito. 

No  caso  vertente,  para  que  ,a  verba  destinada  ao  serviço 
da  repressão  do  contrabando  não  sc  alterasse  na  sua  totali- 
dade e o accrcscimo  não  viesse  prejudicar  a aspiração  dos 
chefes,  dc  ganhar  muito,  reduziu-se  o numero  de  guardas  dc 
465  para  200,  bem  como  as  suas  vantagens,  obrigando-os  a 
adquirir  cavallo  c fardamento  á sua  custa. 

O ordenado  dc  125$  mensaes,  com  a vida  caríssima  da 
fronteira,  ma!  dá  para  a alimentação  do  guarda,  por  isso  ra- 
ríssimo é aquelle  que  possue  fardamento  ou  cavallo.  Não 
possuindo  cavallo,  porque  lhe  é impossível  adquirir  ou  mesmo 


manter  um  animal,  sómente  dentro  de  um  perímetro  muito 
reduzido  poderá,  si  o quizer,  exercer  sua  acção  fiscalizadora. 

Deste  abandono  aproveitam-se  os  contrabandistas  para 
agir  com  a maior  liberdade. 

Depois,  o ordenado  de  125$  por  mez,  mal  dando  para 
a alimentação  do  guarda,  resulta  que  ó o proprio  governo 
quem  o incita  a tirar  do  crime  os  meios  .para  sua  subsistên- 
cia. Com  125$  mensaes  apenas  o guarda  seria  quasi  um 
mendigo,  um  maltrapilho,  um  faminto,  inspiraria  mais  pie- 
dade do  que  respeito;  nestas  condições,  a maioria  se  manco- 
muna com  os  contrabandistas  e muitas  vezes  são  ps  proprios 
guardas  os  introduetores  do  contrabando. 

Ha  guardas  nomeados  pelo  governo  da  Republica  tirados 
do  proprio  seio  dos  contrabandistas. 

Ota  época  actual.  em  que  o trabalho  do  homem  sc  valo- 
rizou, o indivíduo  que  se  apresenta  como  candidato  ao  logar 
do  guarda  da  repressão  do  contrabando  para  o fim  de  ganhar 
ordenado  mensal  de  125$,  deve  ser  sempre  considerado  como 
um  indivíduo  suspeito. 

Ellc  está  positivamente  animado  da  intenção,  não  de  vi- 
ver com  os  parcos  125$  mensaes  que  o governo  lhe  paga, 
mas  sim  da  de  se  aproveitar  do  emprego  para  mais  fartamente 
viver  á custa  dos  contrabandistas,  dos  quaes  é ellc  um  pre- 
posto . Emprego  na  repressão  do  contrabando  é o titulo  com 
que  o contrabandista  se  habilita  para  agir  com  segurança  c 
proveito  nos  seus  negocios  clandestinos  contra  o fisco. 

Os  guardas  em  geral  sustentam  a theoria  philosophica  e 
altamente  moralizadora  de  que  ninguém  tem  o direito  de  se 
apoderar  da  propriedade  alheia.  De  modo  que.  quando  vêem 
um  contrabando  que  se  introduz  no  paiz  e cuja  entrada  elles 
têm  por  obrigação  impedir,  ficam  inaefivos.  allégando  que, 
não  têm  o direito  de  se  apossarem  da  mercadoria,  visto  con- 
stituir cila  propriedade  alheia. 

Os  guardas  usam  de  vários  trues  para  protegerem  a en- 
trada dos  contrabandos.  Vêm  elles  na  frente  dos  contraban- 
distas, que  conduzem  sua  mercadoria.  Si  acontece  ninguém 
se  aperceber  do  contrabando,  este  entra  no  paiz  e tudo  fica 
por  isso  mesmo;  mas,  si  alguém  se  apercebe  do  contrabando  e- 
interroga  o guarda  a respeito.  esLe  declara  ter  já  procedido  á 
apprehonsão,  sendo,  então,  o contrabando  recolhido  á estação 
fiscal.  Dias  depois  o guarda,  na  qualidade  de  apprehensor, 
entra  para  os  cofres  públicos  com  50  (7c  sobre  o valor  da 
apprehonsão.  recebe  as  mercadorias  que  vai  entregar  aos  ne- 
gociantes eonl  rabandistas . 

Como  se  vê,  o guarda  nada  ganha  nessa  ultima  transaeção, 
a que  clle  chama  — uma  partida  em  falso. 
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QUADRO  DO  PESSOAL 

O Decreto  n.MOG.  dc  1 dc  fevereiro  do  1800,  que  creou 
a Delegacia  Fiscal  encarregada  especialmcnte  do  serviço  da 
repressão  do  contrabando  na  fronteira  do  Rio  Grande  do  Sul, 
diz: 

«Art.  2o.  § Io  — Essa  Delegacia  se  comporá: 

De  um  delegado,  de  nomeação  do  Ministério  da 
Fazenda: 

De  dois  auxiliares  para  escripta: 

De  uma  policia  fiscal,  organizada  militarmente. 

Art.  2o.  § 2o  — A policia  fiscal  se  comporá: 

De  um  commandante  com  a graduação  de  capitão; 
De  seis  commandantes  de  postos  fiscaes  com  a 
graduação  de  alferes; 

De  dez  inferiores  com  a graduação  de  sargentos; 
De  cento  e cincoenta  praças  de  cavallaria; 

De  dez  fiscaes  paisanos. 

Art.  3."  O Delegado  Fiscal,  auxiliares,  officiaes  e 
praças  perceberão  as  seguintes  gratificações  men- 


saes : 

O Delegado 1:000$000 

Os  auxiliares 2008000 

0 Capitão 300$000 

Os  alferes 2008000 

Os  sargentos 1508000 

As  praças  de  cavallaria 1008000 


Os  fiscaes  paizanos,  o que  fôr  arbitrado  pelo  De- 
legado. 

O Decreto  n.  2.431.  de  8 de  janeiro  de  1897.  diz: 

«Art.  10.  O numero,  classe  e gratificação  dos  em- 
pregados da  Delegacia  Especial  do  Ministério  da  Fa- 
zenda no  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul  será  o fixado 
e constante  da  tabeliã  que  a este  acompanha.» 
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Tabella  das  gratificações  dos  empregados  da  Delegacia  Es- 
pecial do  Ministério  da  Fazenda  no  Estado  do  Rio  Grande 
do  Sul 


N!s.  Empregados  Grat.  annual 

1 Delegado 12:000$000 

1 Amanuense 3:600$000 

8 Fiseaes,  a 4:800$  annuaes 

cada  um 38  :400$000 

1 Commandante  (capitão)  ....  4:800$000 

1 Tenente 4:000$000 

3 Alferes,  a 3:000$  annuaes 

cada  um 10:800$000 

10  Sargentos,  a 2:400$  annuaes 

cada  um 24:0008000 

225  Guardas  a cavai  lo,  a 1:440$ 
annuaes  cada  um,  inclusive 
forragem  : 324:000$000 


' 421 :600$000 

Livros,  expediente  c rancho 
nos  «passos».  0:000$000 


Total 427 :600$000 


O D.  n.  2.459,  de  12  dc  fevereiro  de  1897,  diz: 

r» 

«Art.  Io.  Ficam  extinctos  os  logares  de  ama-  ■ 
nuense  e fiseaes,  instituidos  pelo  art.  2 do  citado  de- 
creto (n.  2.431)  e creados  os  cargos  de  ajudante  e 
de  secretario  do  Delegado  Especial. 

Art.  10.  O numero,  classe  e gratificação  dos  em- 
pregados da  Delegacia  Especial  do  Ministério  da  Fa- 
zenda no  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul  será  o fixado 
o constante  da  tabella  cpie  a este  acompanha.» 

Nessa  tabella  foram  mantidos  os  vencimentos  do  De- 
legado. do  Commandante,  do  Tenente  e dos  tres  Alferes  e altr- 
ràdos  os  demais  da  seguinte  forma: 


1 Ajudante  (do  Delegado) 4-:800$000 

1 Secretario 4:800$000 

10  Sargentos,  a 2:880$  cada  um.  28:800$000 

225  Guardas  a cavallo,  a 1:560$ 
annuaes  cada  um,  inclusive 
f orragens 351: 000$000 


- 
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Foi  mantida  a verba  do  G:000$  para  livros,  expediente 
c rancho  nos  «passos»  o a dospeza  attingiu  ao  total  do 
427 :000$000. 

Ficou  estabelecido  o direito  do  Delegado,  ajudante  o se- 
cretario a passagens  nas  vias  ferroas  e linhas  de  navegação. 


Em  virtude  do  Convênio,  approvado  polo  D.  n.  3.305, 
do  2 de  junho  do  1890.  passou  o serviço  da  repressão  a ser 
executado  polo  governo  do  Rio  Grande  Sul,  que,  pelo  D.  241, 
do  Io  de  julho  de  1899  (publicado  no  jornal  «À  Federação», 
da  mesma  data),  no  intuito  de  dar  execução  ao  referido  Con- 
vênio de  2 de  junho  anterior,  celebrado  com  o governo  da 
União,  nos  termos  do  D.  n.  3.305,  creou  a Inspectoria  Fis- 
cal. paia  a repressão  do  contrabando  na  fronteira,  com  a 
mesma  jurisdicção  territorial  que  competia  á Delegacia  Es- 
pecial do  Ministério  da  Fazenda  no  Estado  do  Rio  Grande  do 
Sul  (Convênio,  art.  Io  e decreto  n.  2.431,  de  8 de  janeiro 
de  1897,  art.  Io) . 

Esse  decreto  consigna  24  artigos,  dando  á Inspectoria 
Fiscal,  no  território  de  sua  jurisdicção,  a incumbência  do  ser- 
viço externo  da  prevenção  e repressão  do  contrabando,  não 
só  de  mercadorias  e objectos  sujeitos  a direitos  aduaneiros, 
propriamente  ditos,  como  dos  que  incidirem,  a qualquer  ti- 
tulo. sob  a tributação  estadual  (Convênio,  art.  4o),  providen- 
cias estas  moldadas  no  citado  Convênio  e decreto  2.431,  na 
Consolidação  das  Leis  das  Alfândegas  e no  regulamento  es- 
tadual n.  74,  de  Io  de  novembro  de  189  4, 

O pessoal  da  Inspectoria  Fiscal  compunha-se  de  um  in- 
spector,  um  Ajudante,  um  Secretario,  um  corpo  de  guardas 
sob  o cominando  de  um  chefe,  de  conformidade  com  ai  ta- 
bclla  das  gratificações  dos  respectivos  empregados  abaixo  dis- 
criminada : 


Tabella  das  gratificações  dos  empregados  da  Inspectoria 
Fiscal 


N. 

1 

1 

1 

1 

4 

10 

225 


Gratificação 

Empregos  annual 

Inspector  Fiscal  12:000$000 

Ajudante 6 :000$000 

Secretario  ..  ..  : 4:800$000 

Chefe  do  corpo  do  guardas  fiscaes..  ..  4:800$000 

Primeiros  auxiliares 1 4:4008000 

Segundos  auxiliares , 30:000$000 

Guardas  fiscaes,  inclusive  forragem....  378:0008000 

Expediente  e material  ..  ... 27 :000$000 


477 : 0008000 


OBSERVAÇÃO 


O inspector  fiscal,  o ajudante  e o secretario  terão  direito 
á passagens  nas  vias  ferreas  e linhas  de  navegação.  (Decreto 
n.  2.459,  de  12  de  fevereiro  de  1897,  in  fine). 

Após  quatro  annos  de  experiencias  improfícuas  resolveu  o 
governo  do  Estado,  dando  novo  chefe  á guarda  fiscal  da  re- 
pressão do  contrabando  na  fronteira,  reorganisar  ainda  esse 
serviço  pelo  expedição  do  Decreto  n.  660,  de  14  de  novembro 
de  1903.  abaixo  transeripto,  o qual  não  só  alterou  o quadro  do 
pessoal  da  Inspectoria  Fiscal,  como  também  a tabella  de  ven- 
cimentos e despezas  de  material: 

«Actos  do  Governo.  Secretaria . da  Fazenda.  De- 
creto n.  660,  de  li  de  novembro  de  1903. 

Altera  o quadro  do  pessoal  da  Inspectoria  Fiscal 
para  repressão  do  contrabando  na  fronteira,  bem  como 
ti  tabella  de  vencimentos  'e  despezas  de  material. 

O Presidente  do  Estado,  usando  da  faculdade  que 
lhe  confere  o art.  20.  § 4".  da  Constituição,  e no  intuito 
de  melhor  at tender  ao  serviço  de  repressão  do  contra- 
bando na  fronteira,  decreta: 

Art.  Io.  O numero,  classe  e vencimentos  dos  em- 
pregados da  Inspectoria  Fiscal  e despeza  de  material, 
a partir  de  1"  de  dezembro  proximo  futuro  em  diante, 
serão  os  fixados  na  tabella  que  a este  acompanha. 

Art.  2o.  Os  empregados,  quando  em  serviço  or- 
denado pelo  inspector  e mediante  attestadó  por  este 
passado,  terão  direito  a transporte  nas  linhas  ferreas 
e de  navegação. 

. Art.  3o.  O mesmo  inspector  modificará,  de  ac- 
cordo  com  esta  alteração,  o regulamento  especial  para 
o serviço  a seu  cargo. 

Art.  4o.  Revogam-se  as  disposições  cm  contrario. 

Palacio  do  Governo,  em  Porto  Alegre,  14  de  no- 
vembro de  1903. 

(Assignados)  A.  A.  Borges  de  Medeiros.  — João 
Abbot.» 

(D’  A Federação,  de  16  de  novembro  de  1903.)' 


Tabella  dos  vencimentos  e outras  despezas  com  o pessoal  in- 
cumbido da  repressão  do  contrabando  na  fronteira,  a que 
se  refere  o decreto  n.  660,  desta  data. 


VENCIMENTOS 


Ns.. 

Empregados 

Mensal 

Annual 

Pessoal 

1 

Tnspector  fiscal  

1 

ooo$oon 

12:0008000 

1 

Chefe  do  corpo  de  guardas 

0008000 

7 : 2008000 

1 

Ajudante  

5008000 

0 : 0008000 

1 

Secretario  

4008000 

4 : 8008000 

9 

Auxiliares  de  escripta  . . 

2508000 

0:0008000 

4 

Primeiros  auxiliares  .. 

3508000 

10 : 8008000 

p 

Segundos  auxiliares  

• i 

3008000 

36 : 4008000 

8 

Terceiros  auxiliares..  .. 

1 508000 

1 4 : 4008000 

200 

Guardas  

•1 

1 008000 

312:0008000 

Material 

Alugueis  de  casas  e quartéis  . . 

8 : 4008000 

Ifdeih 

de  invernadas,  transporte 

o passagens  . . 

2 : 2008000 

Luzes  e utensilios 

7:2008000 

Remonta,  de  material  e outras  despezas 

47 : 6008000 

477  : 0008000 


Paiacio  do  Governo,  em  Porto  Alegro.  14  de  novembro  de 
1903.  — (Assignados)  A.  A.  Borges  cio  Medeiros.  — João 
Abbot. 

Tendo-se  dado  a rescisão  do  convênio  assignado  entre  o 
governo  federal  e o do  Estado  em  1899,  foi  expedido  o De- 
creto n.  7.8G5,  de  17  de  fevereiro  de  1910.  que  determinou: 

i 

' «Art.  5°.  O pessoal  da  Delegacia  compor-se-á  de 
um  delegado,  um  secretario,  cinco  chefes  de  secção, 
oito  fiscaes  de  xarqueadas,  10  sargentos  e 275  guardas. 

§ 1°.  O Delegado  Especial  será  nomeado  dentre  os 
empregados  de  Fazenda. 

§ 2".  Os  fiscaes  de  xarqueadas  serão  designados 
pelo  Delegado  Especial,  dentre  os  empregados  de  fa- 
zenda das  repartições  do  Estado,  etc. 

§ 4°.  Esse  pessoal  perceberá  as  vantagens  indi- 
cadas na  tabella  annexa. 


Arí.  2i.  Quanto  ao  abono  de  vencimentos,  ajudas 
de  custo,  passagens,  será  em  tudo  observado  o que  se 
contém  nas  observações  que  acompanham  a labella  B 
annexa  c bem  assim  o que  ali  é indicado  sobre  caval- 
gaduras, forrageamentos  das  mesmas  e despezas  de  ma- 
terial.» 


Tabella  de  numero,  classe  e vencimentos  do  pessoal  da  Dele- 
legacia  Especial 


Gratificação 

N . Empregos  annual 

1 Delegado  7:200$000 

1 'Secretario  4:800$000 


5 Chefes  de  secção  a 3:600$  annuaes  cada  um  18:000$000 
8 Fiscaes  de  xa,rqueadas  a 2:400$  idem,  idem  19 :200$000 

O Primeiros  sargentos,  idem,  idem,  idem..  14:400>$000 

4 Segundos  sargentos  a 2:000$  idem,  idem  8:000$000 


275  Guardas  a 1:260$  idem,  idem 34G:500$00Ü 

Somma 418:100$000 

Material ..  50:000$000 

468 :100$000 


OBSERVAÇÕES 

Ia.  O vencimento  do  delegado  e’ dos  fiscaes  de  xarqueadas 
é constituído  por  uma  gratificação  a que  teem  direito  sem 
prejuízo  dos  seus  vencimentos  como  empregados  de  Fazenda. 

2a.  Cada  guarda  tem  direito  a um  cavallo  que  lhe  seixl 
fornecido  pelo  governo,  correndo  á sua  conta  o forrageamento. 

3a.  Na  consignação  material  comprehende-se  a despeza 
com  expediente,  ranchos  nos  «passos»,  alugueis  de  quartéis, 
ajudas  de  custo,  fardamento,  cavallo,  passagens  e eventuaes. 

4a.  O delegado  e secretario  quando  viajarem  por  terra 
tem  direito  a 1$500  por  legua.  a titulo  do  ajuda  de  custo. 

5a.  Os  chefes  de  secção  terão,  nas  mesmas  condições,  1$ 
e os  sargentos  e praças  $500  quando,  por  ordem  do  delegado, 
forem  a serviço  fóra  das  respectivas  secções. 

6a.  O saldo  que  fôr  verificado  na  consignação  para  as  pra- 
ças poderá  ser  applicado  na  melhoria  dos  ranchos  na  linha  da 
fronteira. 

7a.  O fardamento  das  praças,  na  razão  de  100$  c ar- 
mamento, correrão  por  conta  do  governo. 


Tabella  de  numero  e vencimentos  dos  empregados  e das  des-' 
pezas  de  material  dos  postos  fiscaes,  a que  se  refere  o 


decreto  n.  7.964,  de  22  de  abril  de  1910 

Para  cada  posto: 

1 encarregado,  vencimento  annual....  3:000$000 

Ma,terial  — casa  o expediente  ..  ..  2:000$000 

Som  ma  : 5:000$000 

Para  os  seis  postos 30' : OOOíFOOO 


O Decreto  n.  10.037,  do  0 de  fevereiro  de  i‘913,  deter- 
minou : 

«Art.  6°.  O pessoal  da  Delegacia  Especial  compor- 
se-á  do : 

1 delegado. 

3 sub-delegados. 

1 secretario. 

5 escripturarios. 

* 5 chefes  do  secção» 

10  auxiliares 
450  guardas., 

G revisoras. 

«Art.  10.  Para  ser  admittido  ao  logar  de  guarda 
e mister: 

1)  Ter  mais  de  18  annos  de  idade  c menos  de  50; 

2)  Saber  lêr  e escrever; 

3)  Ter  bom  comportamento  o não  haver  commottido 
crime  pelo  qual  tenha  soffrido  pena  infamante; 

4)  Assignar  termo,  que  lhe  servirá  de  titulo,  em 
que  se  sujeite  a todas  as  obrigações,  deveres  e penas 
impostas  neste  regulamento.» 

Tabella  annexa  ao  decreto  n.  10.037 


Gratificação 

N.  Empregos-  annual 

1 Delegado  Especial 7 :200$000 

1 Secretario.. 4:8008000 

2 Escripturarios  a 2:400$ 4: 8008000 

5 Chefes  de  secção  a 3:600$ 18:0008000 

10  Auxiliares  a 2:400$ ‘ 24:0008000 

450  Guardas  a 1: 500$000  6.5:0008000 


Sub -dele  o acias 


3 Suh-delegados  a 3:000$ 18:000$000 

3 Escripturarios  a 2:400$ . . ..  7:200$000 

6 Revisoras  a 720$ 4 :320$000 


Postos  fiscaes 

7 Encarregados  (S.  ‘Borja.  Itaquy.  Uru- 
guayana,  Qnarahy.  San t’ Arma  do  Li- 
vramento, Santa  Maria  da  Bocca  do 


Monte  e Jaguarão)  a 3:000$ 21  :000$000 

'Somma , 784:320$000 

Material ,. . 55:680$000 

Somma 840:000$000 


OBSERVAÇÕES 

1".  A gratificação  abonada  ao  Dologadn  Especial  será  sem 
prejuízo  dos  seus  vencimentos,  como  empregado  do  quadro  de 
Fazenda . 

2".  Na  consignação  — Material  — comprehende-se  a des- 
peza  com  gratificações  a guardas  fiscaes  das  xarqueadas,  fu- 
neraes,  expediente,  alugueis  de  casa  para  sub-delegacias, 
secções  de  destacamentos,  transporte  de  material,  passagem, 
diarias  e commandos  de  destacamentos. 

3a.  Os  guardas  serão  alistados  montados,  correndo  tam- 
bém á sua.  conta  o forrageamento. 

4a.  O Delegado  Especial,  o secretario  e escripturarios, 
quando  em  viagem  fora  da  séde  da  Delegacia,  perceberão  uma 
diaria,  a contar  do  dia  da  partida,  até  a vespera  do  regresso, 
de  12$  para  o delegado  e 8$  para  o secretario  e escripturarios. 

5a.  O sub-delegado.  chefe  de  secção,  auxiliares  e guar- 
das, quando  em  viagem  em  ob.jccto  de  serviço,  fora  da  séde  de 
suas  circumscripções,  perceberão  as  seguintes  diarias,  abo- 
nadas do  dia  da  partida  até  a vespera  do  regresso: 


Sub-delegados 7$000 

Chefes  de  secção ..  (>$00(> 

Auxiliares 5$000 

Guardas 3$000 
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<5*.  O saldo  (jue  lor  verificado  na  consignação  — Pessoal — 
poderá  ser  applieado  na  melhoria  ilos  ranchos  destinados  ao 
serviço  e localisados  na  linha  da  fronteira. 

0 'Decreto  n.  1(2 .328,  de  27  de  dezembro  de  UH  ti,  diz: 

«Art.  Io.  O serviço  de  repressão  de  conlrabando 
nas  fronteiras  do  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul,  e na 
fóz  do  Iguassú,  Estado  do  Paraná,  fica  a cargo  da  De- 
legacia Fiscal  no  Rio  Grande  do  Sul  que.  por  si  o por 
intermédio  das  repartições  e esf  ações  fiscaes,  exercerá 
a vigilância  e fiscalização  necessárias. 

Art.  2°.  A Mesa  de  Rendas  da  Fóz  do  Iguassú.  Es- 
tado do  Paraná,  passa  a sor  subordinada  á Delegacia 
Fiscal  do  Rio  Grande  do  Sul. 

Art.  3".  Logo  que  lor  installado  o serviço  fiscal 
ora  estabelecido,  a Delegacia  Fiscal  da  repressão  do 
contrabando,  ereada  pelo  decreto  n.  19G,  de  1 de  fe- 
vereiro de  1890,  e mantida  pelo  Decreto  n.  10.037.  de 
0 de  fevereiro  de  1913,  fica  exiincta,  sendo  dispensado 
todo  o pessoal  nelia  empregado. 

Art.  4".  Para  attender  ao  serviço  da  repressão  do 
contrabando : 

1)  São  creados  200  logares  de  guardas,  29  logares 
de  conferentes,  etc. 

Art.  44.  O numero,  classe  e vencimentos  do  pes- 
soal das  Mesas  de  Rendas  e postos  fiscaes,  serão  fixa- 
dos na  labella  annexa  a este  regulamento. 

Art.  51.  üs  conferentes  nomeados  só  tomarão 
posse  dos  seus  cargos  depois  de  haverem  praticado 
pelo  menos  durante  um  mez  em  qualquer  alfandega 
designada  pelo  Delegado  Fiscal. 

Art.  52.  A nomeação  do  guarda  será  feita  me- 
diante concurso  realizado  na  Delegacia  Fiscal,  em 
qualquer  alfandega  ou  mesa  de  rendas,  a juizo  do  De- 
legado Fiscal. 

Art.  5i.  As.  despezas  de  uniforme,  montaria  e for- 
rágeamento  correrão  á custa  do  guarda  que,  ao  ser 
nomeado,  terá  o prazo  de  30  dias  para  apresentar-se 
montado  e o de  15  para  apresèntar-sc  fardado,  sob 
pena  de  demissão,  se  não  satisfizer  essa  exigência  nos 
prazos  fixados. 


1 

TABELLA  A 

Das  (liarias  u abonar  aos  funccionarios  quando  cm  serviço 
de  inspecção 


Delegado  Fiscal 151000 

Primeiros  eseripturarios  12$000 

Segundos  e terceiros  eseripLurarios....  9$000 

Quartos  escripturarios.  . . . 7$000 

Guardas.  , . , 5$000 


OBSERVAÇÕES 


2n)  Além  da  diaria  acima,  cabe  ao  Delegado  Fiscal  a de 
15$  pelo  accrescimo  de  serviço  e por  attendel-o  fóra  das 
horas  do  expediente. 

TABELLA  B 

«dT 

Das  Mesas  de  Rendas  c Rostos  Fiscacs  ora  creados,  com  desi - 
d nação  do  seu  pessoal  c respectivos  vencimentos,  exclu- 
sive (juardas,  de  que  trata  a tabella  E. 


As.  Cargo  ou  emprego  Gratificação 

annual 

1 administrador  para  a Mesa  de  Rendas  de  As- 

seguá 3:G00$000 

1 escrivão,  idem,  idem 3:000$000 

2 conferentes,  idem,  idem  a 2:400$ 4:800$000 


Somma íl:400$000 

1 administrador  para  cada  uma  das  Mesas  de 

Rendas  de  S.  Isabel  e Porto  Xavier  a 3:000$  G:000$000 

1 escrivão,  idem,  idem  a 2:400$ 4:800$0|00 

2 conferentes,  idem  a 2:100$ 8:40ü$00ü 


Somma 19  :200$000 

! administrador  para  a Mesa  de  Rendas  de  Dom 

Pedrito : 3:000$000 

1 escrivão,  idem t 2 : 400$600 

2 conferentes,  idem,  a 2:100$ 4:200$000 


9 :600$000 


Somma, 


K!  w 


1 encarregado  para  cada  um  dos  postos  fiseaes 
de  S.  Luiz  Gonzaga.  S.  Gabriel,  Cruz  Alta, 


Cachoeira  e Santa  Maria,  a 3:000$ 15:000$ou0 

1 escrivão  idem  a 2:100$ 12 :000$000 

Somma 27 :000$000 

2 conferentes  para  S.  Gabriel  e S.  Maria  a 

1:800$ 7 :200$000 

1 dito  para  os  demais  postos  a 1:800$ 5 : 4 00$ 000 

Somma 39 :600$000 

Total  da  tabella  79:800$00d. 


TABELLA  C 

Dos  vencimpnlos  f irados  para  os  loyarcs  de  conferentes,  erra- 
dos para  os  Postos  Fiscacs  dc  Bayé  c Aleyrete  c Mesa si 
de  Rendas  já  existentes 


Quant.  Cargos  Venc.  annual 

2 iconferentes  do  Posto  Fiscal  de  Bagé  a 2:400$  4:800$000 

2 idem,  idem,  Alegrete  a 1:800$ 3:(300$p00 

2 idem,  idem,  Mesa  de  Rendas  dc  Santa  Victoria 

a 1:800$ 3:600$000 

2 idem,  idem,  dc  Jaguarão  a 2:100$ 4:200$000 

2 idem,  idem,  Quarahy,  a 2:400$ 4:200$000 

idem,  idem,  Itaquy  a 2:400$ 4:800$000 

idem,  idem,  de  S.  Borja  a 2:100$ 4 :200$000 


Total. 30 :000$Ü00 


TABELLA  E 

200  guardas  a 1:500$  annuacs 300:000$000 

TABELLA  F 

Dos  vencimentos  já  fixados  aos  administradores,  encarregados 
e escrivães  dc  Mesas  de  Rendas  c Postos  Fiscaes  já  exis- 
tentes 

Administrador  da  Mesa  de  Rendas  de  Santa  Vi- 


ctoria  . . . . . ,. . . 4:440$000 

Escrivão,  idem,  idem  2:960$000 


480  — 


Administrador  da  Mesa  de  Rendas  de  Jaguarão..-  3:1688000 

Escrivão  idem.  . . . , 2:1128000 

Administrador  da  Mesa  de  Rendas  do  Quarahy..  3:6728000 

Escrivão  idem  2:448$000 

Administrador  da  Mesa  'de  Rendas  de  Itaquy...  4:4008000 

Escrivão  idem 2:7208000 

Administrador  da  Mesa  de  Rendas  de  S.  Rorja..  3:3008000 

Escrivão  idem ■ 2 :2008000 

Encarregado  do  Posto  Fiscal  de  Bugé 3:6008000 

Escrivão  idem 3:000$000 

Encarregado  do  Posto  Fiscal  de  Alegrete 3:0008000 

Escrivão 2 : 4008000 


40:4128000 


TABELLA  K 

Ressoai  da  Mesa  de  Rendas  da  Fúz  du  ItjuassA 


J administrador : 3 :200800ó 

1 escrivão  . . . , 2:8008000 

1 conferente . 2: 4008000 

6 guardas  a 1:5008...... 0: 0008000 

1 machinista 1:8008000 

1 ajudante 1:4008000 

1 marinheiro 8008000 

2 patrões  de  escaler  a 1:0008 2:0008000 

10  remadores  a 4808 4 :8008000 

2 trabalhadores  a 4808 9608000 


29:1608000 

CAPITULO  V 

ZONA  FISCAL 

O D.  n.  196,  de  1 de  fevereiro  de  1890.  não  limitou  zona 
fiscal  paia  repressão  do  contrabando. 

Mas  o delegado  da  repressão  do  contrabando.  Dr.  João 
Curvello  Cavalcanti,  baixou  a circular  de  28  de  fevereiro  do 
mesmo  anno,  redigida  nos  seguintes  termos: 

«Convindo  tomar  medidas  complementares  exe- 
cução decreto  1"  corrente,  fica  expressamente  prohibido 
conceder  guias,  acompanhando  mercadorias  destinadas 
território  situado  além  linha  comprehendida  seguintes 
pontos:  pelo  rio  Ibicuby,  desde  a fóz  no  Uruguay,  até 
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a do  Santa  Maria  ou  Ibicuhy  Grande,  por  esto  até  Dom 
Pedrito,  por  este  acima  pelo  Ponche  Verde  ató  lagòa 
mesfno  nome  e dahi  per  uma  recta  norte  a sul,  entes- 
tar marco  34  nossa  fronteira.  Serão  consideradas  do 
contrabando  sujeitas  saneção  decreto  Io  corrente  mer- 
cadorias encontradas  fóra  dessa  zona,  embora  acompa- 
nhadas guias  dessa  Mesa,  que  serão  reputadas  illegal- 
mente  expedidas.  Toda  a mercadoria  apprehendida 
será  vendida  hasta  publica  nas  alfandegas  Porto  Ale- 
gre, Rio  Grande,  enviando-as  estação  Umbú  ou  Bagé». 

. O D.  n.  805,  de  4 de  outubro  de  1890,  determinou  no 
art.  2°,  § 7o,  que  a zona  fiscal  de  que  trata  o art.  644,  da  Con- 
solidação das  leis  das  Alfandegas  (1885)  se  regulará  pelos 
limites  dos  municípios  em  que  funccionar  a alfandega  ou 
mesa  de  rendas  e no  art.  12,  extinguiu  as  mesas  de  rendas  de 
Bagé,  Alegrete  e D.  Pedrito  e creou  collectorias  nessas  loca- 
lidades. 

O art.  644,  da  Consolidação  das  Alfandegas,  de  1885,  diz: 

«A  zona  fiscal,  de  que  trata  o paragrapho  3o  n.  3, 
do  artigo  antecedente,  limita-se,  nas  fronteiras  ter- 
restres, no  littoral  ou  nas  margens  dos  rios,  lagoas  e 
aguas  interiores  do  Império,  a um  quarto  de  legua  em 
toda  sua  extensão,  menos  a parte  comprehendida  nos 
limites  urbanos  das  cidades,  villas  e povoações,  e com- 
prehende  as  ilhas  não  habitadas  (Reg.  de  1860,  art,  743 
e.  D.  n.  8.912,  de  24  de  março  de  1883,  art.  26)». 

Esta  disposição  foi  reproduzida  na  Nova  Consolidação, 
art.  632. 

O D.  n.  590,  de  17  de  outubro  de  1891,  art.  9,  aboliu  a 
zona  fiscal  existente  no  Rio  Grande  do  Sul  e mandou  fosse 
livre  o transito  de  mercadorias  despachadas. 

O D.  n.  2.431,  de  8 de  janeiro  de  1897,  determinou,  no 
art.  D,  que  a jurisdicção  da  Delegacia  Especial  abrangesse 
toda  a fronteira  do  Brasil  com  as  republicas  do  Uruguay  e 
Argentina,  os  valles  dos  rios  Santa  Maria.  Ibicuhy  e Uruguay 
e territórios  comprehendidos. 

Esta  disposição  foi  mantida  pelos  decretos  ns.  2.459,  de 
12  de  fevereiro  de  1897,  3.305,  de  2 de  junho  de  1899  e 7.865, 
de  17  de  fevereiro  de  1910,  sendo  que  este  ultimo  dividiu  a 
jurisdicção  da  Delegacia  Especial  em  cinco  secções,  compre- 
hendendo  a Ia:  Jaguarão,  Santa  Victoria  do  Palmar,  Herval  e 
Arroio  Grande;  a 2",  Bagé  e D.  Pedrito;  a 3a,  Livramento  e 
Quarahy;  a 4*  Uruguayana  e Itaquy;  e a 5*,  S.  Borja,  S.  Luiz 
e Palmeira. 
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Determinou  mais  este  decreto  (art..  16),  que  a zona 
fiscal  a que  allude  o art.  632  da  Consolidação  não  prevalece 
quanto  á fronteira  do  Rio  Grande  do  Sul,  onde  vigora  a zona 
estabelecida  no  art.  Io  do  D.  2.431,  de  8 de  janeiro  de  1897. 

O Dec.  n.  10.037,  de  6 de  fevereiro  de  1913,  manteve  a 
jurisdicção  estabelecida  no  de  n.  7.865,  mas  dividiu-a  em 
tres  circumscripçõès  e ampliou-a  a todo  o percurso  das  es- 
tradas de  ferro  que  ligam  a fronteira  ao  interior  do  Estado; 
bem  como  aos  municipios  proximos  da  fronteirâ;  ampliou-a 
ainda  a todas  as  localidades  de  jurisdicção  de  collectorias 
que,  não  obstante  afastadas  da  fronteira,  servem,  pela  faci- 
lidade de  communicações,  de  pontos  intermediários  para  a 
introducção  clandestina  de  mercadorias. 

O mesmo  D.  n.  10.037  dividiu  a linha  da  fronteria  em 
tres  circumscripçõès : 

Ia  circumscripção,  com  séde  em  Bagé,  comprehendendo 
as  seguintes  localidades:  Bagé,  Santa  Viotoria  do  Palmar, 
'Jaguarão,  Arroio  Grande,  Herval,  Santa  Isabel,  Lavras,  Dom 
IPedrito,  Piratiny,  S . Gabriel,  Cacimbinhas  e Cangussú . 

2a  circumscripção,  com  séde  em  Quarahy,  comprehen- 
dendo as  seguintes  localidades : Quarahy,  Livramento,  R,o- 
sario,  Alegrete,’  Cacequy,  Uruguayana  e Santa  Mafia. 

3a  circumscripção,  com  séde  em  S.  Borja,  comprehen- 
dendo as  seguintes  localidades:  S.  Borja,  Jtaquy,  Santo  An- 
tonio,  S.  Luiz,  S.  Nicolau,  S.  Vicente,  S.  Francisco,  S.  Thiago, 
Cruz  Alta  e Palmeira. 

Estas  circumscripçõès  constituem  as  tres  sub-delegacias 
da  delegacia  especial,  creadas  pelo  art.  122  da  L.  2.738,  de 
4 de  janeiro  de  1913.  A fiscalização  de  Bagé,  Quarahy  e São 
Itorja  era  exercida  pelos  sub-delegados  coadjuvados  por  au-' 
xiliares;  a de  Itaquy,  Uruguayana,  Livramento,  D.  Pedrito  e 
Jaguarão,  por  chefes  de  secção;  a de  Rosário  Piratiny,  Ale- 
grete, Santa  Maria,  Santa  Victoria,  S.  Gabriel  e S.  Luiz,  por 
auxiliares  e as  demais  localidades  por  destacamentos  com- 
mandadbs  por  guardas  que  o delegado  especial  designasse. 

Determina  mais  este  decreto  (art.  45)  que  a zona  fiscal 
de  que  trata  o art.  632  da  N.  Consolidação  das  leis  das  Al- 
fândegas não  prevalece  quanto  á fronteira  do  Rio  Grande  do 
Sul,  onde  vigorará  a estabelecida  no  art.  1°  deste  regulatnento, 
que  é a mesma  do  D.  2.431,  de  1897,  art.  1°. 

O D.  n.  12.328,  de  27  de  dezembro  de  1916,  diz; 

«Art.  5°.  Para  os  eff eitos  deste  regulamento  fica 
demarcada  uma  zona  fiscal,  que  comprehende  toda  a 
fronteira  com  as  republicas  limitrophes,  bs  valles  dos 
rios  Santa  Maria,  Ibicuhy,  Uruguay  e Iguassü  e os  respe- 


ctivos  territórios,  as  localidades  próximas  ás  fronteiras 
e percorridas  pon  estradas  de  ferro  que  liguem  ou 
approximem  o interior  do  Estado  á fronteira  ou  a lo- 
calidades que  possam  facilitar  o contrabando  e bem 
assim  todo  e qualquer  ponto  ou  logar  que  possa  servir 
de  communicação  com  á fronteira.» 

Como  se  vê,  era  muito  mais  facil  redigir  o reguja- 
mento,  dizendo-se  simplesmente:  A zona  fiscal  para  re- 
pressão do  contrabando  abrange  todo  o território  do  Rio 
Grande  do  Sul: 

Dispõe  o citado  Decreto  n.  12.328: 

A jurisdicção  da  Mesa  de  Rendas  de  Santa  Yictoria  do 
Palmar,  vae  do  sul  das  ilhas  Taqüary  ao  extremo  sul  da 
lagôa  Mirim  e o perímetro  do  município  respectivo. 

A da  Mesa  de  Rendas  de  Jaguarão,  na  lagôa  Mirim,,  vae  da 
Ponta  Alegre  ao  sul  das  ilhas  Taquary  e pelo  rio  Jaguarão, 
desde  a sua  fóz  até  á confluência  do  Jagúàrão-Chico,  bem 
como  o perímetro  do  município  do  seü  nome  e o do  dti 
Herval. 

A da  Mesa  de  Rendas  de  Santa  Isabel,  vae  da  margem 
esquerda  do  Arroio  Grande  á direita  dò  rio  Piratiny,  abran- 
gendo nesse  percurso  as  duas  margens  do  Sangradouro  ou  rio 
S.  Gonçalo  e,  na  lagôa  Mirim,  éstende-se  da  Ponta'  Alegre  á 
Ilha  Sangradouro,  comprehendida  também  na  jurisdicção 
dessa  Mesa  a fiscalização  das  estradas  que  demandam  o inte- 
rior do  Estado. 

A da  Mesa  tje  Rendas  de  4sse9uá,  comprehende  a região 
que  constitue  a frente  do  município  de  Bagé,  deè'dc  a fóz  do 
do  Jaguarão-Chico,  no  rio  Jaguarão,  até  as  nascentes  db  àrròio 
Ponche  Yerde,  na  coxijha  da  Serrilhada’  bem  como  todas  as 
estradas  que,  da  fronteira,  se  dirigem  para  o interior  do 
Estado,  inclusive  para  a cidade  de  Bagé,  a cujo  posto  fiscal 
compete  a fiscalização  da  cidade,  seiis  suburbios  e estradas 
que  delia  partem  para  o inferior. 

A da  Mesa  de  Rendas  de  D.  Pedrito  esteneje-se  por  to'da 
a região  da  fronteira  comprehendida  no  respectjyo  município, 
desde  as  nascentes  do  arroio  Ponche  Yerde,  na  tíóxilha  da  Ser- 
rilhada, até  ás  nascentes  do  arroio  Qoiabeíra,  na  eoxilha  do 
Haedo,  bem  como  as  estradas  que  o atrávessam  ou  que  delle 
partem  para  outras  localidades. 

A da  Alfandega  do  Livramento  comprehende  esse  mu- 
nicípio e o de  Rosário,  abrangendo  a linha  divjsoria,'  desde  as 
nascentes  do  arroio  Goiabeira,  na  eoxilha  do  Haedo,  até  'á  fóz 
do  arroio  Caty,  no’  rio  Quarahy,  estendendo-se  ás  linhas  fer- 
reas  que  atravessam  os  referidos  municípios  ou  delles  par- 
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tem,  toda  vez  que  haja  denuncia  a respeito  de  conducção  de 
contrabando  nos  respectivos  trens  ou  de  embarques  em  estações 
afastadas,  e que  seja  preciso  vigial-os  e tornar  effectiva  a 
apprehensão,  mesmo  fóra  da  jurisdicção  própria. 

A da  Mesa  de  Rendas  de  Quarahy  abrange  o território 
desse  município,  comprehendendo  a linha  divisória  desde  a 
fóz  do  arroio  Caty,  no  rio  Quarahy,  até  a do  Gurupá,  no 
mesmo  Quarahy,  bem  como  as  estradas  que,  da  fronteira,  par- 
tem em  direcção  a qualquer  localidade. 

A da  Alfandega  de  Uruguayana  comprehende.  o território 
do  respectivo  município  e abrange  a linha  fronteiriça  desde 
a fóz  do  Gurupá,  no  rio  Quarahy,  até  a do  Ibicuhy,  no 
Uruguay,  estendendo-se  a sua  acção  ás  linhas  ferreas  e 
tudo  mais  qunto  ficou  dito  a respeito  da  alfandega  do  Li- 
vramento . 

A da  Mesa  de  Rendas  de  Itaquy  comprehende  o respectivo 
município  e abrange  a linha  fronteiriça,  desde  a fóz  do 
Ibicuhy,  no  Uruguay,  até  a do  Butuhy,  no  mesmo  Uruguay 
e estende-se  ás  estradas  que  partem  da  fronteira  para  o 
interior. 

A da  Mesa  de  Rendas  de  S.  Borja  comprehende  o respe- 
ctivo municipio  e parte  do  de  S.  Luiz  e abrange  a linha  divi- 
sória desde  a fóz  do  Butuhy  até  a do  Piratiny,  no  Uruguay,  e 
estende-se  ás  estradas  que  partem  da  fronteira  para  o inte- 
rior. 

A da  'Mesa  de  Rendas  de  Porto  Xavier  estende-se  plela 
costa  do  rio  Uruguay,  e região  respectiva,  desde  a fóz  do  Pi- 
ratiny, pelo  alto  Uruguay,  até  acima  da  extincta  Colonia  deste 
nome,  abrangendo  os  municípios  de  S.  Luiz?;  de  Missões, 
Santo  Angelo  e Palmeira. 

A da  Mesa  de  Rendas  dal  Fóz  do  Iguasu’  estende-se  pela 
costa  do  rio  Paraná,  desde  a fóz  do  Iguassú  até  os  altos  da 
Cachoeira  das  Sete  Quédas,  no  mesmo  rio  Paraná,  numa  ex- 
tensão de  cerca  de  200  kilometros,  comprehendendo  toda  a 
região. 

Ao  posto  fiscal  de  Cachoeira  fica  competindo  a vigilância 
no  proprio  municipio  ie  nos  de  Encruzilhada,  Rio  Pardo,  Ca- 
çapava  e Santa  Cruz;  ao  de  S-  Gabriel,  a do  municipio  respe- 
ctivo e de  S.  Sepé;  ao  d)e  Santa  Maria,  a deste  municipio  o 
dos  de  Julio  de  Castilhos,  Passo  Fundo  e Ijuhy;  ao  de  S.  Luiz, 
a yio  proprio  municipio,  bem  como  ás  dos  de  S.  Ângelo  e 
S.  Thiago  do  Boqueirão;  ao  de  Alegrete,  a desse  municipio 
e do  de  S.  Francisco  de  Assis. 

A localidade  ou  municipio  não  designado  expressamente 
fica,  em  qualquer  caso  de  contrabando  que  sobrevenha,  su- 
jeito á.  jurisdicção  da  repartição  fiscal  que  lhe  estiver  mais 
próxima. 
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Devo  transcrever  o que  disse  o Dr.  Curvello  Cavalcanti, 
em  seu  relatorio  de  16  de  janeiro  de  1891,  dirigido  ao  Ministro 
da  Fazenda: 

«iOffensa  á liberdade  do  eommercio  é o argumento 
principal  e talvez  unico  que  apresentam  e não  se  can- 
sam de  repetir  os  inimigos  da  zona  fiscal. 

A ausência  da  mais  elementar  noção  do  que  seja 
liberdade  de  eommercio  ou  a miá  fé  podem  unicamente 
dar  foros  de  cidade  á semelhante  proposição. 

A liberdade  do  eommercio  em  absoluto  é uma  uto- 
pia, sinão  um  absurdo. 

Como  todas  as  liberdades,  está  ella  sujeita  a re- 
stricções  que  constituem1  a defesa  do  bem  geral  contra 
a invasão  dos  mal  intencionados. 

Aos  favores  outorgados  pelo  Estado  ao  eommercio 
como  protecção  e garantia  á propriedade,  codigo  com- 
mercial  que  constitue  uma  excepção  ao  nosso  direito 
civil,  etc.  etc.,  correspondem  certos  onus  impostos  por 
leis  geraes  e até  munieipaes. 

No  caso  presente  nos  encontramos  com  esse  mesmo 
eommercio  dividido  em  duas  fracções,  e pedindo,  am- 
bas, garantia  em  nome  dessa  tão  mal  comprehendida 
liberdade  de  eommercio. 

De  um  lado,  e em  maioria  de  interesses  o de  ca- 
pitães, o eommercio  licito,  aquelle  que  paga  direitos  ao 
Estado  e que  quer  a ordem  e a moralidade;  de  outro 
lado,  a minoria,  isto  é,  um  eommercio  restricto,  exi- 
plorado  em  grande  parte  por  contrabandistas  e,  alguns, 
obrigados  a fraude  para  não  morrerem. 

E’  preciso  que  se  diga  toda  a verdade,  Exmo.  Sr., 
ha  contrabandistas  por  instincto  criminoso  e contra- 
bandistas por  necessidade,  o que  parecerv  um  para- 
doxo. 

Nas  praças  da  fronteira  ha.  não  poucos,  negocian- 
tes honrados  e honestos,  aos  quaes  repugna  contraban- 
dear; a esses  estava  reservada  a triste  sorte  de  fecha- 
rem suas  portas,  por  ser-lhes  impossivel  competir  em 
preços  com  o visinho  e.  coagidos,  compravam  merca- 
dorias de  contrabando,  julgando-se  assim  tranquillos 
em  sua  consciência,  por  não  fazerem-n’o  por  conta 
própria  . 

Estes  últimos  estão  hoje  satisfeitos,  pois  julgam- 
se  garantidos  pelas  medidas  de  repressão  adoptadas 
pelo  governo  e não  são  elles  os  que  reclamam. 

O que  se  quer  é a liberdade  de  contrabando,  em 
nome  da  liberdade  de  eommercio;  é a liberdade  para  a 
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fraude  sem  rebuço,  mesmo  com  alarde  e a consequente 
desmoralização  de  empregados  fiscaes  e de  autoridades 
que  não  sabem  resistir  á peita  e ao  suborno,  negando-se 
ao  governo  o direito  de  acautelar,  suas  rendas  e punir 
os  culpados.  A fraude,  como  bem  diz  Garnier  Pagés, 
em  seu  diccionario'  político,  é o flagello  do  cornmercio 
e.  deve  ser  combatida  por  todos  os  meios,  mesmo  quando 

ELLA  APPELLE  PARA  A LIBERDADE  DO  CoMMERCIO, 

G cornmercio  do  littoral,  confiado  nas  promessas 
do  governo  e applaudindo  as  medidas  .que  viu  executa- 
das, tomou  graves  responsabilidades, . fazendo  avultadas 
compras  e pagando  ao  Estado  direitos  .elevados;  não 
reclamou  contra  a abolição  da  .tarifa  especiaj  .porque 
conslituia  ella  uma  arma  de  guerra  contra  o contra- 
bando, e tornaya-se  desnecessária  desde  que  desappare- 

cesse  i a(  CONCtJRRENCIA  DA  FRONTEIRA. 

Pelos  quadros  annexos  verá  V.  Ex.  o augmento 
da  renda  nas  alfandegas  do  Rio  Grande  e Porto  Alegre. 

Ao  passo  que  em  1889  renderam  4.642 :614$659, 
em  1890' subiu  essa  renda  a 8.217 ;591$099,  ou  mais 
3. 574:976$440,  não  se  incluindo  nesse  augmento  nem 
os  direitos  de  exportação  que  appareeem  em  188©  e 
foram  abolidos  em  1890,  nem  a Mesa  de  Rendas  de  Pe- 
lotas. 

Suspender  hoje  a zona  fiscal  será  anniquilar,  se- 
não matai’,  o importante  cornmercio  do  littoral  e occa- 
sionãr  o desastre  certo  dos  que  hoje  se  consideram  mais 
solidos  e seguros. 

Ainda  mesmo  que  outros  meios  se  descobrissem  de 
impedir  o contrabando  na  fronteira,  não  se  poderia 
prescindir  da  concessão  de  um  prazo  nunca  menor  de 
seis  mezes.- 

Para  que. não  se  supponha  ser  essa  minha  opinião 
individual,  peço  yenia  a V.  Ex.  para  transcrever  as 
respostas,  por  mim.  provocadas,  dos  representantes  das 
praças  de  Porto  Alegre,  Rio  Grande  e Pelotas,  e para 
ellas  ouso  pedir  a benevola  attenção  de  V.  Ex.,  e,  bem 
assim,  para  os  mappas.  fornecidos  pela  administrac>~'' 
da  Estrada  de  Ferro  do  Rio  Grande  a Bagé,  por  onde 
se  conhece  a inversão  operada  no  movimento  das  mer- 
cadorias que  vão  hoje  naturalmente  dq  littoral  para 
o interior,  quando  ha  bçm  pouco  tempo  dava-se  o mo- 
vimento em  sentido  contrario. 

■ • f . •*  «.  ♦ ’(  ) • ; 

^ DEEÉIGÁCIA  FISCAL  DO  MINISTÉRIO  DA  FA- 
ZENDA. Cidade  do  Rio  Grande,  22  de  dezembro  de 
1890.  Aos  presidentes  das  praças  do  cornmercio  do  Rio 


Grande,  Pelotas  e Porto  Alegro.  AY.  S,,  como  inter- 
prete dos  interesses  da. praça  do...  mo  dirijo,  pedindo 
sua  opinião  sobre  os  resultados  colhidos  pela  demar- 
cação da  zona  fiscal  e,  bem  assim,  si  V.  S„  suppõc  que 
possa  ser  ella  levantada,  sem  grave  prejuízo  para  o 
commercio  das  praças  do  littoral. 

RESPOSTA  DA  ASSOCIAÇÃO  DE  PORTO  ALEGRE 

« Gorrespondemjç,  com  prazer,  ã attenciosa  consulta 
de  V.  Ex.,  cumpre-me  dizer  que  é minha  opinião, 
assim  como  da  Associação  a que  presido,  que  a actual 
zona  fiscal  tem  correspondido  muito  satisfactoriamente 
aos  fins  para  que  foi  creada  e que  a sua  suspensão  se- 
ria das  mais  graves  consequengias  para  o commercio 
das  praças  do  littoral  e para  as  rendas  publicas. 

resposta  da  associação  do  rio  grande 

«0  alargamento  das  zonas  fiscaes  da  nossa  fron- 
teira seria  um  grande  mal  para  o commercio  do  litto- 
ral e,  sem  duvida  alguma,  para  os  interesses  economicos 
do  paiz.  As  medidas  de  repressão  de  contrabando  ini- 
ciadas por  V.  Ex.  tem  dado  resultado  satisfactorio  e, 
baseado  nellas,  a importação  tem  augmentado  conside- 
ravelmente pela  nossa  alfandega,  ao  mesmo  tempo  que 
muitas  casas.de  Montevidéo  liquidam  e outras  de  Santa 
Anna  se  transferem  para  aqui.  , Quaçsquer  facilidades 
que  se  concedesse  ás  fronteiras  no  sentido  a gqe  acima 
me  refiro,  seria,  pprtanto,  falsear  as  bases  em  que  o 
commercio  do  .littoral  se  fundou  para  fazer. , uma  im- 
portação abundante,  que  n<$  o aniquilamento  do  contra- 
bando da  fronteira  lhe  pôde  permittir.» 

RESPOSTA  DA  ASSOCIAÇÃO  DE  PELOTAS 

«Io,  que  é certo  que  esta  indispensável  e moralisa- 
dora  medida  tem  produzido  resultados  reaes  e benefí- 
cios aos  mufuos  interesses  fiscaes  e commerciaes  deste 
Estado;  2o,  que  haverá  certamente  graves  inconvenien- 
tes no  seu  levantamento  no  presente,  pois  o importante 
commercio  das  praças  do  littoral,  confiando  em  abso- 
luto nas  determinações  do  Governo  da  Republica,  con- 
trahiu  enormes  compromissos  na  Europa,  contando  com 
a sahida  natural  de  mercadorias  para  as  praças  da 
fronteira,  que,  depois  daquella  medida,  íôm  encami- 
nhado para  estas  praças  todas  as  suas  compras,  om- 


tr’ora  realizadas  em  larga  e prejudicial  escala  nas  Re- 
publicas do  Prata.  Em  consequência,  o relaxamento 
desta  medida  fiscal,  pelo  menos  no  presente,  occasio- 
nará  infallivelmente  não  só  o aniquilamento,  como 
mesmo  a ruina  do  mais  importante  commercio  do  Es- 
tado, ora  desenvolvido  e florescente  á sombra  das  ga- 
rantias offerecidas  pelo  Governo». 

CAPITULO  VI 

GUIAS  DE  TRANSITO 

Em  todo  o Estado  do  Rio  Grande  do  Sul  nenhuma  mer- 
cadoria póde  entrar  ou  sahir,  circular,  transitar  ou  trafegar 
sem  que  seja  acompanhada  de  uma  guia  de  transito  devida- 
mente extpedida  pelas  repartições  fiscaes  e caso  se  encontre 
alguma  mercadoria  que  esteja  desacompanhada  da  respectiva 
guia,  deve  ser  apprehendida  e considerada  como  de  contra- 
bando para  o effeito  da  applicação  das  pesadas  penas  impos- 
tas pela  legislação  fiscal  (D.  12.328,  de  1916,  art.  59)  e as 
penas  em  caso  de  contrabando  são  as  mais  severas. 

Como  vimos,  foi  o D.  n.  590.  de  17  de  outubro  de  1891, 
quie  creou  as  guias  de  transito  para  mercadorias  estrangeiras, 
já  despachadas  para  consumo. 

Diz  esse  decreto : 

«Art.  19.  Nas  repartições  fiscaes  do  Estado  serão 
concedidas  guias  para  transito  no  interior  de  mercado- 
rias já  despachadas. 

Paragrapho  l.°  Essas  guias  conterão  a marca,  o 
numero,  a qualidade,  quantidade  e o peso  bruto  dos 
volumes,  assim  como  a qualidade,  quantidade  e valor 
das  mercadorias. 

Paragrapho  2o.  As  guias  constarão  de  dois  exem- 
plares, nos  quaes  será  indicado  pelo  chefe  da  reparti- 
ção o prazo  para  serem  ellas  apresentadas  na  reparti- 
ção para  onde  se  destinam. 

•Paragrapho  3°.  Um  dos  exemplares  será  entregue 
á parte  para  acompanhar  as  mercadorias  e o outro  re- 
mettido  á repartição  fiscal  a que  se  destinar. 

«Paragrapho  4o.  As  mercadorias  encontradas  em 
viagem  ou  que  chegarem  aos  lugares  do  seu  destino, 
sem  a competente  guia,  ou  quando  esta  não  fôr  exacta, 
serão  apprehendidas  como  contrabando,  sendo  instau- 
rado processo  na  repartição  fiscal,  onde  se  der  a appre- 
hensão  » . 
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Parece,  á primeira  vista,  não  se  poderem  conciliar  as  dis- 
posições deste  arft.  19  com  as  do  art.  9 do  mesmo  decreto,  o 
qual  abolio  a zona  fiscal  e declarou  livre  em  todo  o Estado 
o transito  de  mercadorias  despachadas.  Mas  o transito  só 
seria  livre  si  as  guias  fossem  abolidas  e desde  que  estas 
permanecem  o transito  não  póde  por  isso  mesmo  ser  livre. 

Mas  essa  duvida  fica  derimida  se  considerarmos  que  o 
art.  9o  do  Decreto  n.  590,  de  17  de  outubro  de  1890,  aboliu 
simplesmente  a zona  fiscal,  creada  pelo  delegado  do  Ministé- 
rio da  Fazenda,  Dr.  João  Curvello  Cavalcanti,  em  virtude  das 
attribuições  que  lhe  foram  conferidas  pelo  Decreto  n.  196, 
de  fevereiro  de  1890.  Assim  é que,  tendo  sido  prohibido  o 
retorno  de  mercadorias  das  estações  do  interior  para  as  do 
littoral,  ficaram  também  as  repartições  da  fronteira  prohibi- 
das  de  conceder  guias,  acompanhando  mercadorias  destinadas 
ao  território  situado  além  da  linha  comprehendida  pelo  rio 
lbicuhy,  desde  a fóz  no  Uruguay  até  a do  Santa  Maria  ou 
Ibicuhy  Grande,  por  este  até  D.  Pedrito,  por  este  acima  pelo 
Ponche  Verde  até  a lagoa  do  mesmo  nome  e dahi  por  uma 
recta  norte-sul  a entestar  com  o marco  34,  na  fronteira. 
As  mercadorias  encontradas  fora  dessa  zona,  embora  acompa- 
nhadas de  guias,  eram  apprehendidas  como  contrabando,  su- 
jeitas á sancção  do  referido  decreto  n.  196. 

O D.  n.  2.431,  de  1897,  manteve  as  guias  de  transito;  o 
mesmo  não  acontece  com  o de  n.  2.459,  do  mesmo  anno,  que 
delias  não  cogitou. 

AL.  n.  1.452,  de  30  de  dezembro  de  1905,  art.  2 n.  8, 
restabeleceu  as  guias  de  transito  para  as  mercadorias  estran- 
geiras já  despachadas. 

O D.  n.  7.865,  de  22  de  abril  de  1910,  art.  19,  manteve 
as  disposições  do  art.  19  do  Decreto  n.  590  citado,  com  as 
modificações  seguintes: 

Augmentou  para  tres  o numero  de  vias  de  guias  de 
transito,  das  quaes  a terceira  devia  ficar  archivada  na  repar- 
tição expeditora,  na  ordem  da  respectiva  numeração;  deter- 
minou, nas  repartições,  o registro  de  guias  expedidas  em  livro 
proprio;  que  os  volumes  das  mercadorias  expedidas  pelas  re- 
partições da  fronteira  deviam  ser  assignaladas  com  tinta  de 
côr,  por  occasião  de  seu  desembaraço  ou  conferencia  de  em- 
barque, pela  data  da  conferencia  em  abreviatura,  como  se 
segue  21-XII-1908;  que  o delegado  fixaria  a côr  da  tintai 
e determinaria  a mudança  da  mesma,  de  sorprésa;  que 
a mesma  tinta  seria  empregada  no  sinete  apposto  pela  repar- 
tição ás  guias  que  expedisse;  que  o Ministro  da  Fazenda  en- 
tender-se-ia com  o da  Viação,  no  sentido  deste  providenciar 
de  modo  a que  a direcção  das  estradas  de  ferro  determinasse 
aos  chefes  das  respectivas  estações  que  não  recebessem  mer- 
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cadorias  dc  procedência  estrangeira,  sem  que  o conductor  das 
mesmas  exhibisse  guia  expedida  pela  repartição  fiscal  com- 
petente;' 

O D.  n.  10.037,  de  1913,  art.  38,  manteve  todas  essas 
disposições,  e estendeu  a providencia  das  guias  de  transito, 
também  ás  mercadorias  nacionaes.  # 

O D.  12.328,  de  27  de  dezembro  de  1916,  arts.-  22  a 30, 
manteve  as  disposiçqps  acima  mencionadas., 
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regímen  das  guias 

Tornou-se  profundamente  odioso  o regimen  das  guias 
de  transito  no  interior  do  Rio  Grande  do  Sul,  de  mercadorias 
nacionaes  e estrangeiras  nacionalisadas  pelo  pagamento  dos 
direitos  aduaneiros: 

Io,  porque  é uma  medida  de  excepção,  creada  para  O'  Rio 
Grande  do  Sul  e,  portanto,  odiosa,  não  só  porque  não  existe 
elj.a  nos,  outros.  Estados,  como  tapibem  porque  grava  a popula- 
ção do  Rio  Grande  do  Sul  com  um  imposto  de  que  as  popula- 
ções dos  outros  Estados,  nas  mesmas  'condições  de  fronteira, 
estão  isentas*; 

2°,  porque  cerçèa  a liberdade  do  commercio,  crêa  pêas 
ao  seu  desenvolvimento,  obriga-o  a trabalhos  excessivos  com 
preenchimentos,  de  formalidades,  cujos  resultados  platônicos 
não  justificam  o sacrifício  que  se  exige  dos  commerciantes; 

3o,  porque  pune  com  uma  severidade  excessiva  qualquer 
omissão,  sem  consequência,  verificada  nesses  despachos  de 
transito. 

Qualquer  indivíduo,  no  Rio  Grande  do  Sul,  commercianfe 
ou  particular,  não  póde  transportar  por  qualquer  meio,  nem 
despachar  nas  companhias  de  transporte,  de  um  ponto  para 
outro,  dentro  do  Estado,  ainda  os  mais  proximos  uns  dos  ou- 
tros, qualquer  mercadoria  nacional  ou  estrangeira,  nacionali- 
sada,  sem  que  préviamente  obtenha  da  repartição  fiscal  com- 
petente uma  « guia  de  transito »,  em  tres  vias,  devidamente 
sellada,  afim  de  provar  a procedência  legal  da  mesma  merca- 
doria, isto  é,  afim  de  provar  que  a dita  mercadoria,  quando 
entrou  no  paiz,  pagou  os  direitos  de  importação  devidos. 

Esta  exigencia,  porém,  não  existe  nos  demais  Estados 
do  Brasil  e,  para  mostrarmos  a situação  de  inferioridade  dos 
negociantes  do  Rio  Grande  do  Sul,  comparada  com  a dos  do 
resto  do  paiz,  figuremos  transacções  idênticas  praticadas  por 
um  negociante  dc  Porto  Alegre  e outro  da  capital  do  Pará, 
por  ex.,  Estado  cujas  condições  de  fronteira  e navegação  flu- 
vial se  assemelham. 
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Um  negociante  de  Bragança  pede  a um  seu  collega  de 
Belém  a remessa  de  uma  mercadoria  qualquer. 

Ò negociante  de  Belém  prepara  o volume  e o faz  imme- 
diatamente  despachar  na  E.  de  Ferro,  sem  qualquer  interfe- 
rência da  repartição  aduaneira  ou  outra  qualquer., 

.Um  negociante  estabelecido  no  interior  do  Rio  Grande 
do  Sul,  seja  qual  fôr  o ponto,  pede  a um  seu  collega  de  Porto 
Alegre  a remessa  de  uma  mercadoria. 

Qualquer  que  seja  essa  mercadoria,  ainda  que  sou  valor 
seja  minimo,  5$000,  por  exemplo,  ainda  que  se  trate  de  merca- 
doria nacional  por  sua  natureza  inconfundível  com  a merca- 
doria estrangeira,  é o negociante  de  Porto  Alegre  obrigado, 
antes  de  fazer  a remessa  da  mercadoria,  a satisfazer  todas  as 
cxigcncias  da  Alfandega.- 

Para  isso  adquire  numa  papelaria  tres  vias  de  notas  de 
despachos  especiaes  de  transito  de  mercadorias  no  interior, 
enche  os  seus  claros,  indicando  a marca,  contramarca,  nu- 
mero. qualidade,  quantidade  e peso  bruto  dos  volumes,  bem 
como  a qualidade,  quantidade  e valor  da  mercadoria,  de- 
vendo a primeira  via  ser  manuscripta,  podendo  as  outras  ser 
escriptas  'á  machina,  colla  na  Ia  via  uma  estampilha  de  2$000 
e leva  as  tres  vias  tá  guardamoria  da  Alfandega,  para  o respe- 
ctivo processo.  Essa  repartição,  depois  de  examinar  a exa- 
ctidão  dos  dizeres  da  guia,  mediante  conferencia  da  mercado- 
ria e depois  de  marcar  os  volumes  com  tinta  de  côr  pre-es^ 
tabelecida,  entrega  a Ia  via  á parte,  guarda  a 3a,  afim  de  ser 
registrada  em  livro  proprio,  e remette  a 2a  para  a repartição 
do  destino  da  mercadoria,  a qual  vae  também  carimbada  com 
tinta  egual  áquella  com  que  foram  marcados  os  volumes. 

Na  Alfandega  do  Rio  Grande,  a Ia  via  de  nota  do  des- 
pacho é archivada;  a 2a,  remettida  á repartição  do  destino,  e 
a 3a  entregue  á parte. 

Feito  isto,  é um  guarda  destacado  para  acompanhar  o vo- 
lume até  o ponto  de  embarque  ou  despacho  a qué  o dito 
guarda  assistirá. 

As  estradas  de  ferro,  companhias  de  navegação  e outras 
não  podem  despachar  qualquer  mercadoria  sem  que  se  lhes 
apresente  a guia  processada  pela  Alfandega  e no  ponlo  do  des- 
tino soffre  a mercadoria  novo  exame,  afim  de  se  verificar  si 
confere  ella  com  os  dizeres  da  guia  que  a repartição  de  pro- 
cedência remetteu  para  a do  destino. 

Até  nos  casos  em  que  a mercadoria  é transportada  em 
carretas,  dos  arredores  de  uma  cidade  para  seu  centro,  está 
sujeita  ao  regimen  da  guia  de  transito. 

Isto,  porém,  é o que  manda  a lei,  mas  devemos  affirmar 
que  tudo  quanto  se  faz  não.  passa  de  formalidades  que.  só  têm 
servido  para  criar  tropeços  ao  commércio,  difficultar  o transito 


de  mercadorias  no  interior  do  Estado  e para  tomar  em  pura 
perda  o precioso  tempo  aos  negociantes  e ao  povo  em  geral.. 

Principia  pela  própria  Alfandega,  como  todas  as  reparti- 
ções no  Estado,  não  ter  pessoal  sufficiente  para  conferir  to- 
dos os  volumes  que  lhe  são  apresentados  diariamente,  pois, 
o numero  de  guias  expedidas  pela  Alfandega  de  Porto  Alegre, 
durante  o anno  de  1919,  attingiu  a 80.000,  correspondendo  á 
cerca  de  450.000  volumes,  ou  sejam,  1.500  volumes  por  dia, 
na  do  Rio  Grande,  a 12.247  despachos,  correspondendo  a 
581.775  volumes,  e na  de  Pelotas,  cerca  de  20.000  volumes. 

Si  as  alfandegas  fossem  cumprir  o regulamento  exami- 
nando, como  o regulamento  manda,  todos  esses  volumes,  cer- 
tamente que  seria  necessário  que  ellas  dispuzessem  de  bata- 
lhões de  guardas.  Como,  porém,  o numero  dos  seus  guardas  é 
excessivamente  reduzido,  ellas  só  examinam  os  volumes  que 
dispertam  suspeitas  de  conterem  contrabando;  a todos  os  de- 
mais volumes  que  nem  siquer  vão  ás  alfandegas,  estas  re- 
partições expedem  as  guias  sem  procederem  a qualquer  exame 
ou  verificação. 

Por  sua  vez,  as  estradas  de  ferro  que,  segundo  o regula,- 
mento,  não  podem  despachar  qualquer  mercadoria  sem  que  se 
lhes  apresente  a guia  de  transito  expedida  pela  Alfandega, 
nunca  levaram  a sério  essa  prohibição  e despacham  quantos 
volumes  appareçam.  Ao  menos  este  era  o regimen  ao  tempo 
em  que  a estrada  de  ferro  esteve  arrendada  á Compagnie  Au- 
xiliare. 

Si  a mercadoria  procede  ou  se  destina  a,  ponto  onde  haja 
repartição  ou  posto  fiscal,  poderá  ainda  advir  qualquer  con- 
trariedade ao  seu  dono  mas,  si  ella  procede  ou  se  destina  a 
pontos  desprovidos  de  guardas  fiscaes,  nenhum  contratempo 
poderá  surgir  pelo  facto  de  estar  a dita  mercadoria  desacom- 
oanhada  da  guia  de  transito.- 

E quantos  são  esses  pontos  desprovidos  de  guardas? 

Podemos  dizer  que  é o Estado  inteiro,  inclusive  a própria 
fronteira  que  se  acha  completamente  abandonada,  pois  os 
guardas  que  deveriam  se  encarregar  do  policiamento  fiscal 
estão,  em  grande  parte,  empregados  no  expediente  de  todas  as 
repartições,  inclusive  collectorias  e,  portanto,  illegalmente 
afastados  das  suas  funcções  próprias. 

Ainda  mesmo  que  as  repartições  fiscaes  quizessem  cum- 
prir o que  determina  o regulamento,  estapiam  impossibilitadas 
de  o fazer. 

Que  elementos  tem,  por  exemplo,  a Alfandega  de  Porto 
Alegre  para  conferir  as  mercadorias  contidas  em  1.500  vo- 
lumes, a do  Rio  Grande,  em  1.900  volumes  e a de  Pelotas,  em 
66  volumes,  para  os  quaes  expedem  diariamente  guias  de 
transito  para  o interior  do  Estado  ? 
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Para  que  essa  conferencia  pudesse  ser  feita  com  algum 
proveito  seria  necessário  que  as  alfandegias  dispuzessem  pri- 
meiro, de  pessoal  bastante  numeroso  pa,ra  se  encarregar  desse 
serviço  e,  depois,  de  um  armazém  junto  á estrada  de  ferro, 
onde  se  recolhessem  todos  os  volumes  cuja  abertura  fosse 
julgada  hecessaria. 

Nada  disso  as  alfandegas  possuem. 

Além  disso,  os  agentes  das  estações  allegapdo  que  a es- 
trada não  acceita,  para  despachar,  volumes  com  signal  de  vio- 
lação, não  permittem  que  os  guardas  aduaneiros  abram  as 
caixas  para  procederem  a qualquer  verificação  ou  confe- 
rencia - • 


Essas  guias  de  transito  foram  equiparadas,  a meu  ver 
injustamente,  a qualquer  despacho  alfandegario,  para  o fim  de 
ficarem  sujeitas,  cada  uma,  a.o  pagamento  do  sello  de  2$000. 
Este  imposto,  que  só  incide  sobre  os  habitantes  do  Rio  Grande 
do  Sul,  porque  só  nesse  Estado  existe  o regimen  das  guias  de 
transito,  rende  só  em  Porto  Alegre  cerca  de  160  contos  de  réis 
por  anno,  visto  como  são  processadas  annualmente  na  Al- 
fândega daquella  cidade  cerca  de  80.000  guias. 

Ajuntando-se  a essa  importância,  o custo  de  240  mil  guias 
(visto  serem  ellas  em  tres  vias),  mais  o valor  do  trabalho 
despendido  para  se  escreverem  essas  240.000  folhas  de  papel 
bem  como  todas  as  demais  despezas  e incommodos  originados 
do  regulamento  da  repressão  do  contrabando,  não  se  póde 
deixar  de  admittir  que  o commeréio  do  Rio  Grande  do  Sul  se 
encontra  numa  situação  extremamente  desvantajosa  compa- 
rada com  a dos  Estados  onde  não  existem  esses  tropeços  á sua 
liberdade  de  circulação  e de  transito. 

Si  vingar  a pretenção  que  ha  tempos  tiveram  os  despa- 
chantes da  Alfandega  de  Porto  Alegre,  de  só  elles  poderem 
processar  essas  guias  de  transito,  sujeitando-as  á lei  commum 
das  alfandegas,  onde  só  esses  funccionarios  podem  agenciar 
despachos,  então  os  commerciantes  terão  suas  despezas  do- 
bradas ou  quadruplicadas,  no  tocante  á expedição  de  merca- 
dorias para  as  praças  do  interior  do  Estado. 

Estou  convencido  de  que,  si  o regimen  das  guias  de  transito 
difficultasse  a introducção  do  contrabando,  si  fôsse  efficaz  na 
sua,  repressão,  ainda  havia  para  a sua  manutenção  essa  jus- 
tificativa respeitável,  e estou  certo  de  que  grande  numero  de 
negociantes  se  submetteria  de  bom  grado  a essa  exigência, 
sem  formular  qualquer  reclamação;  mas  a queixa  do  com- 
mercio  e do  publico  em  geral  contra  esse  odioso  regimen  que 
estabeleceu  um  verdadeiro  estado  de  sitio  permanente  em  todo 
o Estado,  queixa  profundamente  justa,  funda-se  no  facto  das 
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guias  accarretarem  a todos  grande  trabalho,  enormes  diffi- 
culdades  para  se  proceder  a qualquer  despacho  de  mercado- 
rias destinadas  ao  interior  do  Estado  sem,  comtudo,  resultar 
vantagem  alguma  para  o fisco,  quanto  á repressão  do  contra- 
bando. Longe  de  difficultap  a iníroducção  do  contrabando  têm 
as  guias  em  muitos  casos  favorecido  os  contrabandistas. 

Si  de  todas  as  exigências  fiscaes  resultasse  uma  garantia 
contra  a circulação  do  contrabando,  seria  caso  para  se  darem 
os  mais  calorosos  parabéns  ao  commercio  honesto  do  Estado,  o 
qual  se  veria  assim  libertado  de  um  concorrente  desleal  e 
ruinoso  aos  seus  interesses. 

Mas  infelizmente,  não  só  porque  o regulamento  não  sa- 
tisfaz ás  necessidades  reaes  do  serviço,  como  também  porque 
muitos  dos  seus  executores  não  estão  á altura  das  funcções  de 
que  se  acham  revestidos,  o facto  é que,  não  obstante  todas  as 
medidas  fiscaes,  muitas  delias  vexatórias  e algumas  irritantes, 
o contrabando  entra  e circula  abundantemente  no  Estado  e de- 
pois, transpõe  as  suas  fronteiras  com  destino  aos  Estados  do 
Norte  do  paiz,  como  se  tem  verificado  frequentemente. 

Vamos  mostrar  como  a guia  de  transito  longe  de  diffi- 
cultar  a circulação  do  contrabando,  a facilita  e fayorece. 

Determina  o regulamento  que  a conferencia  das  merca- 
dorias despachadas  para,  o interior  do  Estado  seja  feita  tanto 
no  ponto  de  embarque  como  no  de  destino. 

Essa  dupla  conferencia  tem  por  fim: 

Io,  provar  que  a mercadoria  despachada  já  pagára,  nas 
alfandegas,  direitos  de  importação; 

2o,  impedir  que  os  contrabandistas  consigam  das  reparti- 
ções aduaneiras  documentos  que  lhes  facilitem  a introducção 
de  mercadorias  estrangeiras  sem  pagar  os  direitos  a que  estão 
ellas  sujeitas. 

Para  conseguirem  a prova  da  procedência  legal  para  suas 
mercadorias,  os  contrabandistas  usam  de  diversos  meios  en- 
genhosos. 

Ora  collocam  nos  volumes  que  despacham,  artigos  nacio- 
naes  como:  tecidos  de  algodão  e outros  e fazem  constar  das 
respectivas  guias  artigos  de  seda,  taes  como:  meias,  lenços, 
rendas  e tecido  em  peça,  ou  confeccionado  tendo  já  aconte- 
cido despacharem  volumes  contendo  papeis  velhos  em  logar 
das  mercadorias  constantes  das  guias  que  os  acoihpanham; 
ora,  apresentam  as  guias  á repartição  fiscal  para  o respectivo 
despacho,  mas  quando  esse  desperta  suspeita  e a Alfandega 
exige  a presença  da  mercadoria  para  o fim  de  proceder  á con- 
ferencia, tem  acontecido  não  serem  os  volumes  apresentados 
ê as  guias  ficarem  abandonadas  na  repartição  porque  o interes- 
sado não  mais  as  reclama. 
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Desta  forma,  são  as  próprias  repartições  aduaneiras  que 
fornecem  aos  dofraudadoros,  os  elementos  necessários  para  que 
o contrabando  passe,  muitas  vezes,  sob  os  olhos  vigilantes 
do  fisco,  revestido  de  todas  as  apparencias  e formalidades 
legaes. 

Muitos  vendedores  ambulantes  despacham  na  guarda-mo- 
ria  da  Alfandega  de  Porto  Alegre  para  o interior  do  Estado, 
grande  quantidade  de  mercadorias  sujeitas  a elevadas  taxas 
aduaneiras,  notadamente,  artigos  de  seda. 

Em  taes  casos  o guarda-mór  exige  sempre  que  os  vo- 
lumes, antes  de  serem  transportados  para  a estação  da  estrada 
de  ferro,  sejam  levados  á sua  repartição  para  ahi  se  proceder 
á necessária  conferencia,  depois  da  qual  são  os  ditos  volumes 
lacrados,  de  modo  á não  haver  duvida  sobre  a existência  das 
mercadorias  nos  volumes,  bem  como  sobre  a sua  effectiva  ex- 
pedição. 

Tudo  isso,  porém,  torna-se  contraproducente  porque,  pa- 
rece incrivel,  vae  justamente  favorecer  o contrabandista. 

Alguns  dias  depois  de  sua  partida  para  o interior,  está  de 
volta  á Porto  Alegre  o mesmo  vendedor  ambulante,  trazendo 
comsigo  as  mesmíssimas  mercadorias  que  levara,  isto  é,  mer- 
cadorias das  mesmas  qualidades  .e  em  quantidade  idêntica 
áquellas  que,  dias  antes,  havia  despachado  na  Alfandega, 
dando-se  ás  vezes  o caso  de  haver  uma  pequena  differença, 
para  menos,  na  quantidade  dos  artigos. 

Não  é crivei  que  o vendedor  ambulante  tenha  passeado 
pelo  interior  do  Estado,  com  sua  mercadoria  sem  vendel-a; 
tenha  viajado  por  simples  divertimento  pagando  elevados  fre- 
tes da  mercadoria  que  o acompanhara. 

E’  esse  o artificio  engenhoso  de  que  os  commerciantes 
ambulantes  lançam  mão  para  introduzirem  o contrabando  no 
Estado . 

Obtida  da  Alfandega  a guia  de  transito,  para  sua  merca- 
doria, o vendedor  ambulante  toma  o trem  em  Porto  Alegre  mas 
salta  em  estação  próxima  á capital,  retira  a mercadoria  do 
envoltorio  em  que  se  achava  acondicionada  (geralmente  «ma- 
las») e a devolve  para  Porto  Alegre  por  meio  de  carretas  ou 
outros  vehiculos  ou  embarcação  fluvial;  feito  isso,  despacha 
novamente  suas  malas  vasias  ou  contendo  quaesquer  objectos 
e prosegue  sua  viagem  para  a fronteira  ou  estação  a ella  pró- 
xima para  onde  segue  de  qualquer  modo.  Na  fronteira  enche 
de  novo  suas  malas  com  artigos  contrabandeados,  idênticos  aos 
que  constam  da  guia  que  se  acha  em  seu  poder,  e regressa  á 
Porto  Alegre  onde,  interrogado  pelas  autoridades  fiscaes,  res- 
ponde invariavelmente  que  não  poude  vender  a mercadoria 
que  levara. 

Que  fazer  nestes  casos? 
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(Cotejando-se  a quantidade  de  artigos  de  sêda,  taes  como: 
meias,  lenços,  rendas,  etc.,  bem  como  joias  e outras  merca- 
dorias de  alto  valor  fiscal  existentes  nas  lojas  de  Porto  Alegre 
e outras  cidades  do  Estado,  com  as  que  constam  como  impor- 
tadas pelas  Alfândegas,  póde-se  fazer  um  juizo  seguro  a 
respeito  do  contrabando  que  entra  no  paiz  pela  fronteira 
do  sul. 

A introducção  do  contrabando  no  Estado  se  faz  não  só 
pelo  meio  acima  descripto  como  também  embarcando  os  vo- 
lumes em  estações  pouco  afastadas  da  fronteira  para  serem 
descarregadas  nas  estações  próximas  á capital  para  onde  são 
depois  transportadas  em  automóveis,  carretas  e pequenas  em- 
barcações fluviaes  as  quaes  escapam  a qualquer  fiscalisação. 

Este  modo  de  introducção  do  contrabando  não  se  limita  a 
Porto  Alegre;  elle  é praticado  em  todas  as  cidades  ligadas  á 
fronteira  por  estradas  de  ferro. 

A « Compagnie  Auxiliaire  » não  se  julgava  na  obrigação  de 
ajudar  a fiscalização  das  rendas  nacionaes,  e o que  se  viu  foi, 
que,  não  só  alguns  dos  seus . funccionarios  eram  os  melhores 
auxiliares  dos  contrabandistas  como  a maior  parte  delles  pro- 
curava, por  todos  os  meios,  embaraçar  a acção  dos  represen- 
tantes do  fisco  nas  diversas  dependencias  da,  Companhia. 

Em  Bagé,  quando  os  empregados  fiscaes  apprehendiam 
na  estação  qualquer  mercadoria,  o agente  respectivo  os  con- 
vidava a retirarem  immediatamente  os  volumes  apprehendidos, 
sob  fundamento  de  que  na  estação  da  estrada  de  ferro  não  os 
poderia  guardar.  Como  o posto  fiscal  não  possue  armazém 
onde  recolha  os  volumes  que  apprehende,  ficavam  os  agentes 
do  fisco  em  sério  embaraço  para  cumprirem  o seu  dever. 

Não  sei  se  depois  da  encampação  da  estrada  e sua  subse- 
quente entrega  ao  governo  estadual  a situação  se  alterou  ou 
permaneceu  a mesma. 

Diz  o regulamento  que  se  estabelecerá  um  entendimento 
entre  o ministro  da  Viação  e o da  Fazenda  de  modo  a facili- 
tar-se o trabalho  de  fiscalização  nas  estradas  de  ferro. 

Mas  em  que  consiste  esse  entendimento?  Quem  está  en- 
carregado de  promovel-o? 

No  art.  16  o regulamento  estabelece  a obrigação,  para  o 
desembaraço  das  mercadorias  procedentes  de  outros  Estados, 
da  apresentação  do  conhecimento  expedido  pelo  empreza  de 
transporte,  contendo  o peso,  marca  e qualidade  dos  volumes 
e a natureza  das  mercadorias  ou  factura  commercial,  com  as 
mesmas  especificações,  authenticadas  pelas  repartições  fiscaes 
dos  pontos  de  procedência. 

Quanto  á primeira  exigencia,  a direcção  da  Estrada  de 
Eerro  S.  Paulo-Rio  Grande  respondendo  a um  officio  do  inspe- 
ctor  da  Alfandega  de  Porto  Alegre  declarou  não  ser  possivel 
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attender  ao  pedido  daquclle  inspecíor  por  não  poder  aquella 
direcção  modificar  os  seus  conhecimentos  do  carga,  sem  ordem 
superior. 

A Estrada  do  Ferro  entrega  cargas  procedentes  da  fron- 
teira sem  audiência  da  Alfandega. 

Ora,  se  as  cargas  não  podem  embarcar  sem  guias  de 
transito,  não  devem,  logicamente,  ser  entregues  som  sciencia 
da  Alfandega. 

E’  sobejamente  sabido  que  contrabandos  valiosos  são  con- 
duzidos nas  bagagens  de  passageiros. 

Terá  a Alfandega  de  Porto  Alegre  o direito  do  examinar 
essas  bagagens  na  estação  da  estrada  de  forro? 

E’  este,  som  duvida,  um  ponto  melindroso  c por  isso  a Al- 
fandega só  se  resolve  a fazel-o  quando  o passageiro  consento 
no  oxame  o que  por  isso  mesmo,  só  tem  dado  resultados  nega- 
tivos. 

Determina  o regulamento  que  a conferencia  da  mercado- 
ria seja  feita  também  no  ponto  de  destino,  mas  pergunta-se: 
quem  fará  essa  conferencia  se  o ponto  de  destino  não  fôr  sédo 
do  Alfandega,  Mesa  de  Rendas  ou  Posto  Fiscal? 

A guia  de  transito,  portanto,  quo  deveria  ser  a prova  real 
da  origem  legal  da  mercadoria,  a prova  de  que  cila  já  pagou 
o imposto  devido,  torna-se,  em  grande  numero  de  casos,  a 
capa  protectora  dos  contrabandistas  e constitue  um  dos  mais 
seguros  meios  de  fazer  com  que  o contrabando  penetre  na  cir-’ 
culação  commercial,  protegido  por  essa  falsa  prova  de  pro- 
cedência legal. 

Acreditamos,  por  muito  termos  ouvido  dizer,  que  muitas 
estações  fiscaes  fornecem  guias  mediante  o pagamento  do  5$, 
simplesmente. 

Do  que  não  ha  cscrupulo  em  se  fazer,  pelo  menos,  a con- 
ferencia externa  dos  volumes  apresentados  para  despacho, 
temos  uma  multidão  de  provas.  A Alfandega  de  Porto  Alegre 
apprehendeu,  em  6 de  fevereiro  de  1920,  por  falta  da  apre- 
sentação da  respectiva  guia,  tres  volumes  de  mercadorias  pro- 
cedentes da  Alfandega  de  Livramento.  Tempos  depois,  a parte 
interessada  apresentou  a guia,  perfeitamente  legalisada  na 
data  de  26  daquelle  mez,  isto  é,  uma  guia  expedida  pela  repar- 
tição de  procedência,  20  dias  depois  do  ter  a repartição  fiscal 
do  destino  apprehendido  a mercadoria. 

O mesmo  succedeu  na  Alfandega  do  Rio  Grande,  pois  só- 
mento  num  mez  de  1920,  a guarda-moria  fez  duas  apprehen- 
sões  de  lenços  de  seda,  tecidos  de  seda  pura  e outros. 

Recusadas  as  guias  apresentadas  por  terem  sido  proces- 
sadas na  Alfandega  de  Pelotas,  em  datas  posteriores  ás  das  ap- 
prehensões,  foram  afinal  julgados  os  respectivos  processos  á 
revelia  dos  interessados. 
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Ouvida  a Alfandega  de  Pelotas  á respeito  de  semelhante 
divergência,  informou  o respectivo  offioíal  aduaneiro,  incum- 
bido da  conferencia  de  mercadorias  na  Estação  da  Es- 
trada de  Ferro  que,  « devido  á grande  agglomeração  de 
mercadorias,  muitas  vezes  eguaes  com  marcas  vagas  (tex- 
tual), era-lhe  impossível  proceder  a uma  verificação  minu- 
ciosa dos  volumes  a embarcar,  razão,  porque,  tomando  os  vo- 
lumes simplesmente  pelos  referentes  á guia  em  questão,  foi 
que  certificou  o embarque». 

Determina,  o regulamento  que,  toda  mercadoria  que  fòr 
encontrada  desacompanhada  da  respectiva  guia,  deve  ser  ap- 
prehendida  e instaurado  contra  o seu  dono  o respectivo  pro- 
cesso por  crime  de  contrabando. 

Esta  disposição  tem  dado,  na  pratica,  logar  a verdadeiros 
disparates. 

Têm  sido  effectuadas  diversas  apprehensões  de  café  tor- 
rado, goiabada,  caramellos,  e outras  mercadorias  genuinamente 
brasileiras.  Aão  sei  si,  quem  leve  de  julgar  laes  apprehensões, 
as  considerou  para  todos  os  cffeitos  como  contrabando. 

A Alfandega  de  Porto  Alegre  recebeu,  certa  vez,  um  tele- 
gramma  do  Posto  Fiscal  de  Cachoeira,  no  qual  pedia  a,  appre- 
hensão  de  200  saceos  de  arroz  que  haviam  sido  dali  remettidos 
por  intermédio  da  Estrada  de  Ferro,  sem  que,  entretanto,  hou- 
vesse sido  expedida  a necessária  guia. 

A Alfandega,  com  muito  bom  senso,  aliás,  entendeu  não 
ser  justo  exigir-se  guia  quando  se  tratasse  de  arroz,  feijão, 
milho,  etc.,  procedentes  daquella  cidade  uma  vez  que  não  a po- 
deria exigir  das  mesmas  mercadorias  procedentes  de  cente- 
nares de  outros  pontos  do  Estado,  onde  não  existem  autori- 
dades fiseaes. 

Perante,  porém,  os  termos  explícitos  e rigorosos  do  regu- 
lamento, a solução  encontrada  pelo  inspector  da  Alfandega 
de  Porto  Alegro  foi  i 1 legal  c não  pôde  ser  taxada  de  absurda, 
a solicitação  constante  do  telegramma  do  chefe  do  Posto 
Fiscal. 

Absurdo  incontestável  é o regulamento  cuja  applicação 
dá,  como  resultado,  essas  medidas  que  chegam  a ser  cómicas. 

Si  se  pudesse  argumentar  que  o arroz  de  Cachoeira  é in- 
confundivelmente brasileiro,  dar-nos-ia  o direito  de  indagar 
quaes  as  mercadorias  de  producção  nacional,  principalmentc  si 
se  tratar  de  arroz,  feijão,  milho,  etc.,  que  podem  á primeira 
vista  ser  distinguidas  das  similares  estrangeiras? 

E’  certo  que  o commcrcio  honesto  se  submetlc  a todas 
essas  exigências  levando  as  despezas  ao  debito  dos  seus  fre— 
guezes,  mas  a classe  numerosa  de  negociantes  que  vivem 
de  expedientes  encontra  sempre  e com  a maxima  facilidade 
uma  verêda  escusa  por  onde  se  escapam  aos  incommodos. 


c despezas  oriundos  do  monstruoso  e inefficaz  regulamento  da 
Repressão  ao  Contrabando  no  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul. 

Si  figurarmos  agora  a hypothese  do  negociante  ter  ainda 
na  Àlfandega  a mercadoria  que  o seu  freguez  do  interior  lho 
'solicitou  com  urgência,  então  a sua  situação  at tinge  incon- 
testavelmente ás  raias  do  verdadeiro  martyrio. 

Senão  vejamos: 

Papeis  necessários  ao  processo  exigido  para  o despacho  de 
um  volume  contendo  tres  artigos  differentes,  contados 
desde  a descarga  na  Àlfandega  de  Porto  Alegre,  até  a 
sua  chegada  á Uruguayana. 

Ns.  de  Ns.  de  letras 
assignaturas  manuscriptas 


1 

— Primeira  via  do  despacho  de 

importação 

8 

1.051 

2 

— Segunda  via  do  despacho  de 

importação  . . 

8 

1.051 

3 

— Terceira  via  do  despacho  de 

importação 

8 

1.051 

4 

— Primeira  via  da  nota  de  « so- 

bre-agua  » 

1 

HO 

5 

— Primeira  via  de  requisição  do 

vale  ouro 

2 

60 

(3 

— Primeira  via  do  vale  ouro 

(Banco  do  Brasil) . . . . . 

2 

72 

7 

— Primeira  via  da  guia  de  pa- 

gamento  á Àlfandega  . . . . 

2 

111 

8 

— Segunda  via  da  guia  do  paga- 

mento  á Àlfandega 

2 

111 

D 

— * Primeira  via  da  guia  de  compra. 

de  sello  para  perfumarias 

4 

190 

10 

— Segunda  via  da  guia  de  compra 

de  sello  para  perfumarias 

í 

190 

11 

— Terceira  via  da  guia  de  compra 

do  sello  para  perfumarias 

4 

190 

12 

— Primeira  via  da  guia  de  compra 

de  sello  para  especialidades 

1 

190 

13 

— Segunda  via  da  guia  de  compra 

de  sello  para  especialidades 

4 

190 

li 

— Terceira  via  da  guia  de  compra 

de  sello  para  especialidades 

4 

190 

15 

— Primeira  via  do  bilhete  de 

« sobre-a aua  » 

3 

117 
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Ns.  de  Ns.  de  letras 
assignaturas  manuscriptas 


16  — 

- Primeira  via  do  despacho  de 

exportação  para  o interior 

4 

406 

17  — 

- Segunda  via  do  despacho  de 

exportação  para  o interior 

4 

406 

18  — 

- Terceira  via  do  despacho  de 

exportação  para  o interior 

4 

406 

19  — 

Primeira  via  do  despacho  de 

exportação  estadual 

5 

257 

20  — 

■ Segunda  via  do  despacho  de 

exportação  estadual 

5 

257 

21  — 

Terceira  via  do  despacho  de 

exportação  estadual 

5 

257 

og 

Primeira  via  da  guiadedesem- 

baraço  (para  o destinatário) 

1 

101 

23  — 

Primeira  via  da  nota  do  dos- 

embarque 

3 

222 

24  — 

Segunda  via  da  nota  de  des- 

embarque 

3 

• 222 

25  — 

Primeira  via  do  conhecimento 

2 

89 

96 

7.492 

q 25  folhas  de  papel.  (7.400  réis  de  estampilhas). 


RESUMO 

Não  se  leva  em  conta  os  dizeres  impressos  dos  do- 
cumentos. 

Foram  cscriptas  7497  lettras  (á  mão)  que  á média  de  5 
lettras  por  palavra  produzem  o total  do  1500  palavras. 

Não  é permittido  que  os  documentos  sejam  em  duplicata 
escriptos  á machina,  dahi  a necessidade  de  escrever  tanto. 
Total  de  assignaturas  apenas  96  !!! 

Nota  do  necessário  ao  processo  exigido  para  o despacho  dOj 
uv.i  volume  com  tres  addições,  depois  da  descarga  deste 
volume  até  a sua  chegada  á Uruguayana. 

Estampilhas : 

2.000  réis  sobre  a factura  consular  no  porto  de  embarque. 

600  réis  sobre  o conhecimento  na  occasião  de  apresental-o. 
2.000  róis  sobre  o despacho  de  importação  (assignado  pelo 
despachante)  ^ 
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2.000  réis  sobre  o despacho  de  exportação  acompanhando  a 
carga  Estrada  de  Ferro. 

300  réis  sobre  o despacho  estadoal. 

500  réis  sobro  o conhecimento  da  Estrada  de  Ferro  (em 
vapor  seriam  Ires  estampilhas  a 500  réis. 


7.400  réis,  total  do  estampilhas  sobre  direitos  de  9$600  pagos 
d Alfandega. 

Caminhadas  do  negociante,  não  incluindo  as  do  despa- 
chante. 

1 —  A Alfandega  para  levar  os  despachos. 

2 —  Ao  Banco  para  pedir  preparar  o vale  ouro. 

3 —  Ao  Banco  para  retirar  o vale  ouro. 

4 —  A Alfandega  para  pagar  o despacho. 

5 —  A Alfandega  para  pagar  os  sellos  de  consumo. 

6 —  A’  Guarda-moria  para  apresentar  despacho  de  expor- 

tação . 

7—  A’  Gaiarda-moria  para  retirar  o despacho  de  exportação. 

8—  A’  Mesa  de  Rendas  Estadoal  pra  apresentar  despacho. 

9 —  -A  Mesa  de  Rendas  Estadoal  para  retirar  o despacho. 

10 —  A’  Estrada  de  Ferro  para  levar  o despacho  de  exportação. 

11 —  A’  Estrada  de  Ferro  para  levar  o despacho  da  Mesa  de 

Rendas . 

12 —  A’  Estrada  de  Ferro  para  buscar  o despacho  de  ex- 

portação . 

13 —  A’  Estrada  de  Ferro  para  buscar  o despacho  da  Mesa  de 

Rendas. 

14 —  A’  Estrada  de  'Ferro  para  buscar  o conlhecimento. 

Nota  das  despezas  apresentadas  ao  destinatário: 


Sellos  para  o processo  alfandegarin 7.400 

Carreto  d casa  do  negociante 1.500 

Agencia  ao  despachante . ..  6.000 

Direitos  — incluindo  o ouro 17.600 

Carreto  d Estrada  de  Ferro , 1.500 

Frete  da  Estrada  de  Ferro 4.200 

Ao  despachante  da  Mesa  de  Rendas  2.000 


Rs.  40.200 
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CAPITULO  VII 

O contrabando  pelas  xarqueadas 
I 

TRANSITO  DAS  TROPAS  DO  GADO 


As  tarifas  das  alfandegas  approvadas  pelo  decreto  nu- 
mero 3.617,  de  0 de  março  de  1900,  estabeleceram  para  o gado 
importado,  a taxa  de  15$000  por  cabeça,  mas  o art.  2o,  para- 
grapho  34  das  preliminares  da  tarifa,  isentou  do  pagamento 
dos  direitos  de  importação,  ao  gado  de  qualquer  especie  que 
fosse  introduzido  pela  fronteira  do  Rio  Grande  do  Sul,  des- 
tinado á creação,  consumo,  trabalho  ou  qualquer  outro  fim, 
no  Estado,  sendo  considerado  de  contrabando  o que  fosse 
posteriormente  exportado  para  qualquer  ponto  da  Republica. 

O final  desta  disposição  é profundamente  infantil,  pois, 
impossível  seria  e eontimia  a ser  qualquer  fiscalização  no 
sentido  de  impedir  essa  exportação  posterior  sem  paga- 
mento dos  respectivos  direitos. 

Esta  medida  de  excepção,  estabelecida  para  a fronteira 
do  Rio  Grande  do  Sul,  permittiu  um  grande  surto  economieo 
e commercial  em  toda  n fronteira  do  Estado,  notadamenle  ern 
Bagé,  onde  operações  commerciaes  avultadissimas  se  fizeram 
sobre  a base  do  boi. 

A livre  entrada  do  gado  estrangeiro  em  território  na- 
cional determinou  a concorrência  dos  xarqueadores  brasi- 
leiros aos  uruguayos  na  procura  do  gado  resultando,  logica- 
mente, a sua  valorização.  Os  xarqueadores  brasileiros,  em 
consequência  do  desenvolvimento  dos  seus  negsocios,  empre- 
garam nos  seus  estabelecimentos  crescido  numero  de  traba- 
lhadores; as  transaeções  avultaram  e como  Bagé,  as  outras 
cidades  brasileiras  da  fronteira  animaram-se  enriqueceram-se 
e progrediram.  As  povoações  estrangeiras  da  fronteira,  in- 
clusive Rivera,  comparadas  com  as  brasileiras  que  lhes  'são 
confrontes,  nada  valiam  nessa  época. 

A lei  n.  1.144,  de  30  de  dezembro  de  1903,  art.  Io,  n.  1, 
elevou  de  15$000  para  30$000  a taxa,  por  cabeça,  do  gado 
vaccum  introduzido  no  Brasil  e a de  n.  1.313,  de' 30  de  de- 
zembro de  1904,  art.  23,  mandou  que.  o gado  vaccum,  de 
córte,  introduzido  pelas  fronteiras  terrestres,  ficasse  sujeito 
ao  mesmo  imposto  applicado  ao  que  é importado  por  via  ma- 
rítima, devendo  esse  imposto  começar  a ser  cobrado  de  J5  de 
fevereiro  de  1905,  em  diante. 

Esta  disposição  foi  revigorada  pela  lei  n.  2.035,  de  29 
de  dezembro  de  1908,  art.  Io,  n.  1;  lei  n.  2.210,  de  28  de  de- 


zcmbro  de  1909,  art.  1°,  n.  1;  lei  n.  2.321,  do  30  de  dezembro 
do  1910,  art.  Io,  n.  1. 

A lei  n.  2.719,  de  31  de  dezembro  do  1912,  diz: 

«Art.  2o.  As  isenções  de  direitos  aduaneiros,  do 
que  trata  o regulamento  que  baixou  com  o Decreto 
n.  8.592,  de  8 de  março  de  1911,  ficam  restrictas  aos 
seguintes  casos : 

«V.  — • Ao  gado  vaccum  que  fôr  introduzida  des- 
tinado á criação,  considerando-se  destinado  á criação 
o gado  que  contiver  42  c/c  de  vaccas  de  tres  annos  para 
cima,  inclusive  dois  touros,  30  % de  novilhas,  de  dois 
annos  a tres,  28  % de  novilhas  de  dois  annos  para 
baixo.» 

Esta  disposição  foi  revigorada  pela  lei  n.  2.841,  do  31 
de  dezembro  de  1913.  artigo  8,  n.  V;  lei  n.  2.919,  do  31  de 
dezembro  de  1914,  art.  3;  lei  n.  3.070  A,  do  31  de  dezembro 
de  1915,  arl . 3:  lei  n.  3.213,  de  30  de  dezembro  de  1916,  ar- 
tigo 3;  lei  ».  3.  446,  de  31  de  dezembro  de  1917,  art.  17;  lei 
n.  3.644,  de  31  de  dezembro  de  1918.  art.  16. 

Ao  mesmo  tempo  a lei  n.  3.213,  do  30  de  dezembro  de 
1916,  determinou: 

Arl.  3",  § 4a.  — E’  do  livre  entrada  no  terriloriq 
da  Republica,  independente  de  quaosquer  medidas  lis- 
caos,  o gado  de  toda  especio  destinado  á criação  e a 
engordar,  permanecendo  em  vigor  tão  sómento  a tri- 
butação sobre  o gado  destinado  ao  corte  immediato.» 

Esta  disposição  foi  reproduzida  na  lei  n.  3.446,  de  31  de 
dezembro  de  1917,  art.  20;  lei  n.  3.644,  de  31  de  dezembro  do 
1918,  art.  19,  e revigorada  pela  lei  n.  3.979,  de  31  do  de- 
zembro de  1919,  art.  20,  que  assim  determina: 

« Continuam  em  vigor  as  isenções  e diminuições 
de  direitos  aduaneiros,  mencionados  em  artigos  do  or- 
çamento da  Receita  do  exercício  de  1919.  (L.  n.  3.644, 
de  31-12-1918) .» 

A medida  decretada  em  1904,  taxando  o gado  vaccum 
introduzido  pelas  fronteiras  terrestres  á razão  de  30*000,  poe 
cabeça,  determinou  em  virtude  do  afastamento  dos  compra- 
dores brasileiros  uma  brusca  baixa  no  preço  do  boi  uru- 
guayo  c os  xarqueadores  desse  paiz  souberam  aproveitar  in- 
lelligontcmcnfe  essa  oceasião  para  ganharem  altas  sommas  de 
dinheiro. 


Os  xarqueadores  brasileiros,  vendo  sua  producção  di- 
minuída em  consequência  da  difficuldade  em  poderem  obter  o 
gado  uruguayo,  tiveram  'que  reduzir  seu  pessoal,  que  passou 
a servir  nas  xarqueadás  estrangeiras,  e as  cidades  brasileiras 
da  fronteira  perderam  a animação  que  tinham  d’antes,  ga- 
nhando, porém,  com  isso  as  povoações  estrangeiras  que  se 
transformaram  em  florescentes  cidades,  vivendo  á custa  do 
Brasil . 

O governo  brasileiro,  tendo  tomado  essa  medida  vio- 
lenta, estabelecendo  um  imposto  prohibitivo  á entrada  do  gado 
vaccum  no  território  nacional,  esqueceu-se  do  complemento 
indispensável,  da  medida  correspondente,  que  viria  evitar  que 
todas  as  vantagens  resultantes  do  seu  acto  fossem  colhidas 
pelos  estrargeiros  em  detrimento  dos  criadores  nacionaes. 
Essa  medida  correspondente  consistia  em  estabelecer  um  im- 
posto, também  prohibitivo  para  o xarque  estrangeiro  impor- 
tado no  Brasil. 

Mão  tendo  tomado  essa  providencia,  que  se  impunha 
como  medida  acautelatoria  e de  defesa  dos  interesses  do 
criador  nacional,  conseguiu  o governo,  com  seu  acto,  apenas 
favorecer  os  estrangeiros  que,  obtendo  o gado  barato  e tendo 
de  pagar  um  imposto  insignificante  para  o xarque  que  expor- 
tassem para  o Brasil,  ganharam  em  cada  rez  que  abateram 
cerca  de  40$000,  a maior. 

Segundo  a tarifa  de  1900,  o xarque  de  importação  estran- 
geira pagava,  nessa  época,  a taxa  de  120  réis  por  kilogramma, 
a qual  foi  elevada  para  140  réis,  pela  lei  n.  1.144,  de  30  do 
dezembro  de  1903,  art.  Io,  n.  1;  para  150  réis,  pela  lei  n.  1.313, 
de  30  de  dezembro  de  1904,  art.  Io,  n.  1;  para  180  réis, 
pela  lei  n.  1.452.  de  30  de  dezembro  de  1905,  art.  Io,  n.  1; 
para  200  réis,  pela  lei  n.  1.616,  de  30  de  dezembro  de  1906, 
artigo  Io,  n.  1. 

Esta  taxa  de  200  réis  manteve-se  até  1916  quando,  pela 
lei  n.  3.213,  de  30  de  dezembro  de  1916,  art.  4o,  foi  reduzida 
de  15  %,  isto  é,  passou  a ser  de  170  réis,  por  kilogramma, 
mas  não  tendo  a lei  de  orçamento,  a partir  de  1918,  revigorado 
a disposição  que  determinara  essa  reducção,  voltou,  daquelle 
anno  em  diante,  a taxa  a ser  de  200  réis,  por  kilo,  como  o é 
actualmente. 

De  modo  que,  em  resumo,  o gado  uruguayo  não  podendo 
passar  para  o território  brasileiro  em  virtude  do  imposto 
prohibitivo  com  que  foi  taxado,  desvalorisou-se,  cahiu  de 
preço  e,  como  o imposto  de  importação  de  xarque  estrangeiro 
foi,  em  1904,  augmenfado  apenas  de  10  réis,  por  kilo,  ou 
sejam  1$500  em  cada  boi,  resultou  que  sómente  o xarqueador 
estrangeiro  foi  favorecido  com  o acto  do  governo  brasileiro. 


Si  este  governo  tivesse  decretado  um  imposto  justo  e 
moderado,  certamenté  que  a maioria  dos  contribuintes  não 
so  furtaria  ao  seu  pagamento,  mas  tendo  estabelecido  uma 
taxação  exaggerada,  um  imposto  prohibitivo  sobro  o gado 
importado,  resultou  que  o fisco  não  auferiu  vantagem  al- 
guma desse  imposto  porque  ninguém  o pagou. 

Si,  nos  primeiros  tempos  de  sua  decretação,  a medida 
amedrontou  os  criadores  estrangeiros  e determinou  o seu 
afastamento  das  xarqueadas  brasileiras,  logo  depois,  des- 
cobertos os  meios  seguros  de  fraudar  a lei,  o do  assegurar  a 
impunidade  dos  defraudadores,  grande  parte  dos  criadores 
uruguayos  e argentinos  introduziu  o seu  gado  no  Brasil,  por 
meio  do  contrabando,  e não  mais  so  preoccupou  com  as  exi- 
gências do  uma  lei  cujos  rigores  ninguém  jámais  experi- 
mentou. 

Esse  contrabando  do  gado,  que  continúa  a occorrer  em 
nossos  dias,  tem  varias  modalidades  e quasi  nunca. é estranho 
a ello  o representante  do  fisco  brasileiro. 

Gomo  já  vimos,  a lei  n.  3.213,  de  30  de  dezembro  de  1913, 
art.  3o,  § 4o,  bem  como  as  leis  de  orçamento  posteriores,  de- 
terminaram ser  livre  a entrada,  no  território  da  Republica, 
independentemente  de  quaesquer  medidas  fiscaes,  do  gado  do 
toda  especie  destinado  á criação  c a engordar,  permanecendo 
em  vigor  tão  sómente  a tributação  sobre  o gado  destinado  ao’ 
cúrio  immediato. 

Esta  disposição  si,  por  um  lado,  prejudicou  e continúa 
a prejudicar  a pecuaria  rio-grandense,  visto  ser  muito  mais 
vantajoso,  em  consequência  da  obtenção  dos  resultados  im- 
mediatos,  ser-so  invernador  do  que  criador,  isto  é,  ser  mais 
vantajoso  arrendar-se,  ou  adquirir-se  um  campo,  comprar  no 
estrangeiro  gado  magro  ou  que  os  guardas  fiscaes  tenham 
deixado  passar  como  si  magro  fosse,  vendel-o  immedia- 
famento  neste  caso  ou  engordal-o  para,  no  fim  de  tres  ou 
quatro  mezes,  vendel-o  ás  ^arqueadas  ou  frigoríficos  com  um 
lucro  de  40$  ou  50$  por  cabeça,  do  que  dedicar-se  á criação 
do  gado,  organizar  a estancia,  administral-a,  preparar  os 
campo:;,  aperfeiçoar  as  raças,  arriscar-se  aos  prejuízos  fataes 
oriundos  das  epidemias  e desastres,  bem  como  sujeitar-se  a 
um  empate  prolongado  de  avultado  capital  e á demora  em  re- 
haver  o dinheiro  empregado  ou,  ao  monos,  a perceber  os  juros 
desse  dinheiro,  por  outro  lado,  favoreceu  a industria  das 
xarqueadas  no  Brasil  em  consequência  da  facilidade  em  se 
obter  a matéria  prima  — «o  boi»  — • e,  consequentemente,  o 
commercio  da  fronteira. 

Em  virtude  da  disposição  ácima  citada,  o contrabando  do 
gado  se  faz  e sempre  se  fez  com  a maior  facilidade,  excepto 


nos  primeiros  tempos  que  se  seguiram  á decretação  da  taxa 
prohibitiva. 

Um  criador  ou  invérnador  importa  gado  gordo,  destinado 
a córte  immediato,  sujeito  ao  pagamento  do  imposto  á razão 
de  30$  por  cabeça;  mediante,  porém,  aocordo  com  os  re- 
presentantes do  fisco,  o gado  entra  no  paiz  como  se  se  desti- 
nasse a engordar,  isto  é,  com  isenção  completa  de  direitos 
quaesquer. 

E’  interessante  a série  de  sophismas  de  que  certos  func- 
cionarios  fiscaes  lançam  mão  para  favorecerem  as  partes  em 
detrimento  do  fisco.  A proposito,  cito  o seguinte  facto: 

Ocrta  vez  o delegado  fiscal  do  Rio  Grande  do  Sul  recebeu, 
do  inspector  da  Alfandega  de ' Uruguayana,  um  telegramma 
redigido  nos  seguintes  termos: 

«Mula  gorda  paga  direitos ?» 

E’  evidente  que  aquelle  inspector  consultava  ao  dele- 
gado fiscal  si  os  muares  estavam  comprchendidos  na  excepção 
estabelecida  no  art.  3°,  § í”,  da  lei  n.  3.213,  de  30  de  de- 
zembro de  1 0 1 G . ácima  íranscriplo,  o qual  isentou  do  paga- 
mento de  direitos  o gado  de  toda  especie  destinado  á criação 
o a engordar. 

E’  incrível  que  o chefe  de  uma  repartição  importante, 
como  seja  a Alfandega  de  Uruguayana,  formulasse  seme- 
lhante consulta,  a menos  que  procedesse  de  má  fé  para  o fim 
de  obter  cia  Delegacia  Fiscal  uma  resposta  favorável  aos  seus 
desejos  de  sei1  agradavel  a um  amigo  que  tivesse  mulas  gordas , 
a introduzir  no  paiz.  para  depois  desculpar-se  dizendo  que 
deixou  de  cobrar  o imposto  por  ordem  da  Delegacia  Fiscal, 
repartição  chefe,  no  Estado. 

Ora.  sendo  o muar  um  animal  esteril  c não  constando 
que,  ao  menos  no  Brasil,  alguém  coma  múlas,  não  havia 
razão  da  consulta  do  inspector  da  Alfandega  de  Uruguayana, 
que  queria  ler  uma  opportunidade  para  servir  a um  amigo. 

Este  facto,  embora  pareça  pilhéria,  não  o é;  é verídico, 
e Ião  verídico  quanto  este,  é o qu»  passo  a relatar. 

O delegado  fiscal  do  Rio  Grande  do  Sul  recebeu  do  ad- 
ministrador da  Mesa  de  Rendas  de  Santa  Victoria  do  Palmar 
o seguinte  telegramma: 

« Apprenhendi  baleia.  Que  devo  fazer?» 

Era  o caso  de  uma  baleia  que  tinha  dado  a praia  do 
Ghuy,  naquelle  município. 

Em  resposta  aquelle  administrador  recebeu  um  tele- 
gramma nestes  termos: 

«Si  tiver  uma  taxa,  frite-a.» 

Isto  serve  para  mostrar  a força  do  pessoal  encarregado 
de  dirigir  as  nossas  repartições  fiscaes. 
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II 

GUIAS  DE  TRANSITO  DAS  TROPAS  DE  GADO  DESTINADAS  ÁS 
XARQUEADAS 

Para  o fim  de  difficultar  o contrabando  o Decreto  nu- 
mero 10.037,  de  6 de  fevereiro  de  1913,  arts.  40  a 42,  ereou 
as  guias  de  transito  de  tropas  de  gado  destinadas  ás  xar- 
qucadas  localizadas  na  fronteira. 

O Decreto  n.  12.328,  de  27  de  dezembro  de  1910,  artigos 
33  a 37,  manteve  as  disposições  daquelle  decreto. 

Assim  ficaram  estabelecidas  e estão  em  vigor  as  se- 
guintes medidas: 

As  tropas  de  gado  de  córte  ou  não,  procedentes  das  Repu- 
bicas  limitrophes,  só  poderão  entrar  na  zona  fiscal  pelos 
pontos  que  lhes  forem  marcados  pela  Delegacia  Fiscal;  as  de 
córte  destinadas  ás  xarqueadas,  deverão  ser  acompanhadas  de 
guias  expedidas  pelas  repartições  fedoraes  as  quaes  deverão 
conter  os  seguintes  requisitos: 

Io,  numero,  data  da  expedição  e da  em  que  é solicitada; 

2°,  nome  do  dono  da  tropa  o do  conductor,  pontos  de  pas- 
sagem, a quem  ó destinada,  nome  da  fazenda  e do  seu  pro- 
prietário e qual  o município  em  que  está  situada; 

3a,  marcas,  quantidade  o especie  do  gado; 

4°,  a assignalura  do  remettente  ou  do  seu  procurador,  ou 
de  seu  preposto. 

Si  as  tropas  de  gado  forem  expedidas  de  pontos  dis- 
tantes das  sedes  dos  municípios  de  que,  procedem  e das  re- 
partições fiscaes  federaes,  servirão  de  guias  provisórias  para 
o transito  no  interior  o attestado  ou  certificado  da  autoridade 
municipal  ou  estadoal  do  districto  e o attestado  do  vendedor, 
documentos  que  os  interessados  deverão  obter  e com  que 
farão  seguir  a tropa  ao  seu  destino,  providenciando  sem  de- 
mora junto  á repartição  fiscal  respectiva  no  sentido  da  ur- 
gente expedição  das  guias  próprias. 

Os  attestados  dos  vendedores  deverão  conter  o nome  do 
comprador  da  tropa  e do  seu  tropeiro  ou  conductor,  a quan- 
tidade especificada  de  rezes  que  a constitue,  marcas,  locali- 
dade e districto  da  procedência,  denominação  da  fazenda  ou 
estancia,  o nome  do  seu  proprietário.  Os  attestados  das  au- 
toridades serão  passados  declarando-se  somente  o nome  da 
fazenda,  sua  situação,  marca  usada  e nome  do  proprietário. 

As  guias  são  passadas  em  tres  vias  das  quaes  a 1°  fica 
archivada  na  repartição  expeditora.  a 2a,  é enviada  pelo 
correio  á repartição  do  destino  e a 3a  ó entregue  ao  inte- 
ressado para  envial-a  com  a tropa  ao  seu  consignatário. 

As  repartições  fiscaes  tem  a spu  cargo  um  livro  de  lan- 
çamento das  tropas  do  gado  de  que  se  expedem  guias.  Nesse 
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livro  serão  lançados  os  nomes  dos  estancieiros  ou  inverná- 
dores  que  venderam  gado  de  córte  para  as  xarqueadas  ou 
para  localidades  próximas  á fronteira. 

Tratando-se  de  invernador  e não  de  criador,  da  cscri- 
pturação  do  livro  da  repartição  deve  constar  os  nomes  da- 
quolles  que  venderam,  se  o campo  é de  sua  propriedade  ou 
ou  ellc  é apenas  arrendatario  ou  usufruetuario,  etc. 

Para  exhibição  das  guias  na  repartição  de  destino  será 
marcado  ao  destinatário  da  tropa  um  prazo  nunca  maior  de 
40  dias,  assignando  para  esse  cffeito  um  termo  de  responsa- 
bilidade perante  a repartição  fiscal  do  destino  mediante  o 
qual  será  a mesma  desembaraçada. 

Como  fiador  assigna  também  esse  termo  uma  pessoa 
idônea  a juizo  do  chefe  da  repartição. 

E’  bom  notar  que  se  entende  por  zona  fiscal  “todo  o 
território  do  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul"  e que  as  tropas 
de  gado  que  transitarem  em  qualquer  ponto  do  Estado  com 
destino  ás  xarqueadas  ou  á fronteira,  com  omissão  do 
qualquer  formalidade  acima  exigida,  devem  ser  apprehen- 
didas  e seus  proprietários  ou  conductores,  processados  por 
crime  de  contrabando. 

Nada  disto,  porem,  tem  servido  de  impecilho  ao  con- 
trabando. 

Embora  essas  medidas  constituam  um  tropeço  á circu- 
lução  do  gado  nacional  no  interior  do  Estado,  não  têm  ellas 
difficultado,  siquer,  a introducção  no  paiz  do  gado  estran- 
geiro sem  o pagamento  dos  direitos  de  importação. 

Vejamos  como  se  faz  com  a maior  facilidade  o contra- 
bando do  gado. 

Um  xarqueador  recebe,  por  contrabando,  500  cabeças  de 
gado  de  córte  e.com  o fim  de  desviar  suspeitas,  inclue  na 
tropa  50  cabeças  de  gado  brasileiro. 

Na  guia  que  acompanhou  o gado  faz  o xarqueador  lançar 
marcas  conhecidas  de  criadores  nacionaes  para  todo  o gado 
(550  cabeças)  com  sciencia  destes  ou  não  e,  desta  fórma,  as 
guias  e demais  documentos  ficam  apparentemente  legalisados. 

Tem  acontecido,  o guarda  da  repressão  do  contrabando 
encarregado  de  fiscalizar  a xarqueada,  attestar  mediante 
gratificação,  que  a marca,  quantidade  e especie  do  gado  con- 
ferem com  os  dizeres  da  guia  e desta  fórma  se  concilia  o in- 
teresse do  guarda  com  o do  xarqueador,  embora  em  detri- 
mento do  fisco. 

Entretanto,  si  houvesse  fiscalização  e fosse  feito  exame 
nos  couros  dos  animaes  abatidos,  verificar-se-ia  que,  na  sua 
quasi  totalidade,  era  o gado  de  procedência  estrangeira  por- 
que todas  as  marcas  gravadas  nos  couros,  pertenciam  a cria- 
dores estrangeiros. 


— 509  — 


Um  criador  residente  no  Estado  Oriental  do  Uruguay 
. onde  possuo  estancia  de  criação  do  gado,  allega  perante  uma 
intendência  municipal  brasileira  que  possuo  determinado 
numero  de  cabeças  de  gado  vaccum  nos  campos  do  propriedade 
do  fulano,  situados  no  mesmo  municipio.  Desta  fôrma  con- 
soguo  um  criador  estrangeiro  registrar  numa  intendoncia 
brasileira  as  marcas  de  sou  gado.  Esse  gado,  porém,  sempre 
permaneceu  no  território  estrangeiro  e nunca  esteve  nos 
campos  referidos  pelo  criador,  nem  mesmo  na  época  em  que 
registrou  sua  marca  na  intendência,  que,  por  sua  vez,  ne- 
nhuma verificação  fez. 

Em  occasião  opportuna  o gado  transpõe  a linha  frontei- 
riça c penetra  no  território  nacional  mediante  gratificação, 
ao  íunccionario  da  repressão  de  contrabando,  encarregado  do 
policiamento  fiscal. 

Chegado  ao  território  brasileiro  prosegue  o gado  sua 
marcha  até  á xarqueada,  do  destino  já  então  munido  o seu 
conductor  de  todos  os  documentos  legaes. 

Na  mesma  occasião  cm  que  chegava  a uma  xarqueada  de 
Pelotas  uma  tropa  do  gado  nestas  condições,  vinda  do  Estado 
Oriental,  uma  outra  tropa,  composta  exclusivamenle  do  gado 
crioulo,  procedente  de  S.  Lourcnço,  no  nterior  do  Estado, 
era  apprehendida  porque  da  guia  não  constava  uma  das  for- 
malidades exigidas  pelo  regulamento  da  repressão  do  contra- 
bando. 

Como  estes,  numerosos  são  os  meios  adoptados  para  se 
burlar  a exigencia  da  guia. 


III 

EXPOUfAÇAO  DO  XARQUE  EM  TRANSITO  POR  PAIZ  ESTRANGEIRO 

* A exportação  de  artigos  de  producção  nacional  para  os 
portos  da  Republica,  cm  transito  por  território  de  qualquer 
nação  limitrophc,  é feita  de  accordo  com  o regulamento  que 
baixou  com  o Decreto  n.  8.547,  de  1 de  fevereiro  de  1911. 

De  accordo  com  esse  decreto  c outras  disposições,  quando 
um  xarqueador  riograndensc,  por  exemplo,  deseja  exportar 
para  qualquer  porto  do  Brasil  certa  quantidade  de  fardos  de 
xarque,  cm  transito  por  território  Uruguayo,  por  exemplo, 
deve  requerer  em  seu  nome  á repartição  fiscal  brasileira  a 
expedição  do  certificado  do  transito  para  numero  determi- 
nado de  fardos  de  xarque,  c declarar  que  elles  so  destinam  a 
negociantes  estabelecidos  em  diversos  pontos  do  Brasil,  cujos 
nomes  o exportador  indicará. 

O chefe  da  repartição  fiscal  despacha  o requerimento 
designando  um  íunccionario  para  verificar  q embarque  do 


xarque;  o empregado  designado  depois  de  assistir  o embarque 
atte-sta,  no  proprio  requerimento,  que  conferiu  a mercadoria 
no  mesmo  despacho  descripta  e que  assistiu  ao  seu  embarque 
e,  á vista  deste  attestado,  o chefe  da  repartição  defere  o pe- 
dido e manda  expedir  o certificado  de  transito  que  é entre- 
gue ao  requerente. 


IV 

COMPRA  DO  CERTIFICADO  DE  TRANSITO 

O processo  acima  descripto  dá  frequentemente  logar  a 
lima  especie  de  fraude  que  a situação  actual  não  permitte  re- 
pressão. 

Um  xarqueador  urugiuayo  deseja  exportar  para  o Brasil 
certa  quantidade  de  fardos  de  xarque  com  isenção  do  paga- 
mento dos  direiios  de  importação  devidos.  Para  conseguir 
isto  entra  em  conchavo  com  um  xarqueador  brasileiro  para  o 
fim  do  adquirir  deste,  por  compra,  o certificado  de  exportação 
do  xarque  para  portos  brasileiros,  em  transito  pelo  território 
da  Republica  Oriental  do  Uruguay. 

0 xarqueador  brasileiro  requer  o certificado  em  seu 
nome  e a mercadoria  é exportada  como  sc  fosse  de  procedência 
brasileira . 

Toda  a fraude  gira  em  torno  do  representante  do  fisco 
brasileiro. 

0 empregado  designado  para  assistir  o embarque  e con- 
ferir a mercadoria,  preenche  no  documento,  todas  as  forma- 
lidades exigidas  em  lei  para  a expedição  do  certificado  de 
transito,  attesta  o embarque  de  uma  mercadoria  que  nunca 
existiu. 

0 xarqueador  brasileiro,  de  posse  do  certificado,  vende-o 
ao  seu  collega  uruguayo  que  faz  a exportação  do  seu  xarque 
para  portos  brasileiros,  como  si  a mercadoria  procedesse  do 
Brasil,  em  transito  pela  Republica  do  Uruguay  e,  portanto, 
isenta  do  pagamento  dos  direitos  de  importação,  no  Brasil. 

V 

IMPOSTOS  CRIADOS  POR  IVNCCION AfUOS,  KM  DENEFICIO-  PROPRIO 

• Tem  acontecido  que  empregados  da  repressão  do  contra- 
bando aproveitam-se  dos  seus  empregos  para  exigirem  das 
partes  gratificações  indevidas  e avultadas  sob  a ameaça,  caso 
as  partes  se  recusem  a submetter-sc  ás  suas  exigências,  de 
criarem  a cilas  as  difficuldades  possíveis  nas  suas  relações 
gqeü  q fisco  de  que  çliçis  dependem  & cada  momento. 
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Já  houve  em  Quarahy  um  empregado  da  repressão  do 
contrabando  que  exigiu,  dos  proprios  xarqucadores  brasi- 
leiros ali  estabelecidos,  a gratificação  de  400  réis  por  cabeça 
de  gado,  que  fosse  abatido  nos  estabelecimentos  daquelles 
industriacs. 

Conta  um  dos  prejudicados,  medico  residente  na  locali- 
dade, que,  em  virtude  dessa  exigencia,  devendo  entregar  a 
esse  funccionario  avultada  quantia  teve,  a principio,  a inge- 
nuidade de  acreditar  que  o dito  funccionario  não  seria  capaz 
de  receber  o dinheiro  de  suas  mãos,  porque,  os  favores  pes- 
soaes  que  ellc  lhe  devia  eram  tantos  c de  tal  ordem,  que  o 
impossibilitariam  de  receber  tal  dinheiro,  mormente  sendo 
éllc  extorquido. 

Grande,  entretanto,  era  a sua  illusão. 

Na  sala  de  visitas  da  casa  do  funccionario,  achavam-se 
reunidas  varias  pessoas  quando  entrou  o referido  medico,  le- 
vando comsigo  o dinheiro.  Um  momento  após  á entrada  do 
medico,  o funccionario  retirou-se  para  uma  sala  contigua  á de 
visitas  e fez  signal  á victima,  chamando-a  para  junto  de  si. 
Recebeu  o dinheiro,  contou-o,  meteu-o  no  bolso  interno  do 
casaco,  abotoou-se  e passando  com  deleitoso  carinho  a mão 
espalmada  sobre  a parte  externa  do  casaco,  na  altura  onde 
sc  encontrava  o dinheiro,  voltou-se  para  a victima  de  quem 
indagou  sorridente: 

— Ninguém  desconfiará  de  que  trago  dinheiro  aqui,  não 
é doutor ? 

— Absolutamente,  disse  a victima,  sahindo  ennojada 
diante  de  tanto  cynismo. 

O substituto  desse  funccionario,  achando  que  a contri- 
buição de  400  réis  por  cabeça  de  gado  era  pequena,  augmen- 
tou-a  para  2^000.  Grande  celeuma  levantou  essa  exigencia 
que.  provocou  tuna  grande  reunião  em  casa  do  chefe  poli  tico, 
á qual  compareceu  o funccionario,  para  o fim  de  se  chegar  a 
um  accordo  razoavel.  Não  se  tendo  chegado  a esse  desejado 
accordo,  o medico  a que  acima  me  referi  pegou  dos  seus 
livros  commerciaes  e demais  documentos  que  possuia  em  re- 
lação ao  assumpto,  e veiu  ao  Rio  de  Janeiro  denunciar  o facto 
criminoso  ao  proprio  Ministro  da  Fazenda  que,  a 11  de  abril  de 
1914,  transmittiu  ao  delegado  fiscal  em  Porto  Alegre  o se- 
gunde telegramma: 

«Estou  perfeitamente  informado  de  que  administrador 
Mesa  Rendas  Quarahy  conlinúa,  como  seus  antecessores,  co- 
brar seu  favor  importância  400  réis  cada  cabeça  gado,  extor- 
quindo assim  xarqueadas.  Recommendo-vos  providencieis  no 
sentido  ser  posto  fim  esse  abuso.» 

Tristíssima  situação  qife  minha  penna  reptigna  com- 
mentar. 


A prova  da  fraude  é a mais  facil  possivel  dc  se  obter, 
pois,  para  isso,  bastará  o exame  da  escripta  das  xarqucadas, 
na  qual  estão  registradas  todas  as  quantias  entregues  aos 
funecionarios. 

Mas,  um  Ministro  da  Fazenda  que  está  «perfeitamente 
informado»  a respeito  das  mais  deslavadas  roubalheiras  pra- 
ticadas por  seus  subordinados  e não  pune  esses  subordinados 
terá  o qualificativo  que  o leitor  achar  mais  adequado. 

Além  disso,  o mesmo  Ministro  já  estava  inteirado  por 
um  funccionario  que  o procurara  especialmente  para  infor- 
mal-o dc  que,  nas  Praças  do  Rio  da  Prata,  cotavam-se  os  cer- 
tificados expedidos  pelas  repartições  arrecadadoras  do  Brasil, 
para  que  o xarque  c o sêbo  de  producção  estrangeira,  fossem 
introduzidos  no  nosso  paiz,  como  se  nacionaes  fossem.  E isto, 
accrescontou  o informante  do  Sr.  Ministro,  elle  o soubera 
minuciosamente  o do  fonte  insuspeita;  soube-o  do  represen- 
tante das  casas  Bulow,  Maranon  & G.  e Standt  & C.,  do  qual 
era  amigo  particular  desde  longa  data. 

VI 

1'REMIO  1)E  20  RÉIS  POR  KILO  DE  XARQUE  EXPORTADO 

A lei  n.  2.524,  de  31  de  dezembro  de  1911,  diz: 

«Art.  30  — Será  restituída  aos  xarqueadores  na- 
cionaes como  compensação  dos  direitos  alfandegarios 
que  gravam  certas  matérias  primas  indispensáveis  á 
industria  do  xarque,  a importância  do  20  réis,  por  ki- 
logrammo  dc  xarque  produzido  o exportado,  ficando  o 
Poder  Executivo  autorizado  a fazer  para  este  fim  as 
necessárias  operações  de  credito  até  1 .000 :000$000. 

Esta  disposição  foi  reproduzida  no  art.  34,  da  lei  nu- 
mero 2.719,  dc  31  de  dezembro  de  1912. 

Em  virtude  dessas  disposições  pagavam  os  xarqueadores 
o imposto  de  exportação  ao  Governo  do  Estado  e depois  re- 
clamavam, do  Governo  Federal,  a importância  do  prêmio. 
Para  isso  juntavam  aos  seus  requerimentos  os  seguintes  do- 
cumentos : 

Io.  Despacho  da  Mesa  de  Rendas  Estadoal  provando  a 
quantidade  do  xarque  exportado. 

2°.  Certificado  de  transito  passado  pela  Alfandega  ou 
Mesa  dc  Rendas  Federal,  relativa  ao  mesmo  xarque. 

Este  favor  perdurou  sómente  nos  exercícios  de  1912  e 
1913  mas,  mesmo  assim,  deu  logar  a avultado  prejuízo  aos 
cofres  federaes  o motivou  uma  serie  de  fraudes. 
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0 exportador  despachava  na  Mesa  de  Rendas  Estadual  e 
Federal,  dez  mil  fardos  de  xarquc,  pagava  o imposto  de  ex- 
portação (estadoal)  sobre  os  dez  mil  fardos;  embarcava, 
porém,  sómente  cinco  mil  fardos,  ou  menos  e,  em  território 
estrangeiro,  com  xarquc  estrangeiro,  completava  o despacho. 

O governo  federal,  porém,  pagava  o prêmio  de  20  réis 
por  ki lo,  sobre  todos  os  dez  mil  fardos  constantes  dos  despa- 
chos de  exportação,  resultando  para  o fisco,  grande  prejuízo, 
que  avulta  ainda  quando  se  considera  que  os  cinco  mil  fardos 
'de  xarquc  estrangeiro  incluídos  clandestinamente  na  remessa, 
ficaram  por  esse  motivo  isentos  do  pagamento  de  imposto  de 
importação  no  Brasil,  á razão  de  200  réis  por  kilo. 

Conclue-se,  pois,  que  o governo  Federal  deu  a ganhar  aos 
xarqueadores  mancommunados  com  os  estrangeiros,  220  réis 
por  kilo  de  xarque  exportado  do  estrangeiro  para  o Brasil  du- 
rante dois  annos  seguidos. 

VII 

ISENÇÃO  DE  DIREITOS  PARA  O XARQUE  ESTRANGEIRO 

Depois  do  favor  estabelecido  isentando  do  pagamento  dos 
direitos  de  importação  o gado  destinado  a engordar,  todo  o 
xarque  estrangeiro  destinado  ao  Brasil  poderá  quando  qui- 
zerem  os  interessados,  ficar  isento  do  pagamento  dos  mesmos 
direitos.  Bastará  para  isso  que  o gado  estrangeiro  seja  ven- 
dido para  xarqueadores  estabelecidos  no  Brasil  e que  todo 
esse  gado  seja  recebido  como  si  se  destinasse  a engordar, 
coisa  facílima  de  se  conseguir,  como  já  vimos. 

Como  o gado  destinado  a engordar  está  isento  do  paga- 
mento dos  direitos  de  importação,  o xarque  que  delle  ori- 
ginar não  pagará  imposto  algum  quando  exportado  para 
qualquer  ponto  do  Brasil. 

VIII 

O CONTRABANDO  DO  SAL  E DA  ANIAGEM 

Todos  os  xarqueadores  importam  do  estrangeiro  grande 
quantidade  de  sal  e de  aniagem,  sendo  que  esta  se  destina  á 
confecção  de  capas  para  o enfardamento  do  xarque. 

As  xarqueadas  do  Rio  Grande  do  Sul  só  se  utilizam  do 
sal  de  Cadiz  sob  o fundamento  de  que  o sal  nacional,  por 
conter  em  excesso  humidade  e carbonato  de  magnésia,  não 
assegura  a conservação  da  carne. 

O sal  estrangeiro  segundo  a tarifa  de  1900  pagava  os  di- 
reitos de  importação  na  razão  de  30  réis  por  kilo.  A lei  nu- 
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mero  1.144,  de  30  de  dezembro  de  1903,  reduziu  essa  taxa 
para  25  réis,  por  kilo,  e a de  n.  3.070  A,  de  31  de  dezembro 
de  1915,  elevou-a  novamente  para  30  réis,  por  kilo,  alterando 
a razão  para  25  %,  e determinou  no  art.  6,  o seguinte: 

«Fica  creado  o registro  de  proprietários  de  xarqueadas, 
concedendo  isenção  de  direitos  para  o sal  que  por  elles  fôr 
-importado  e effectivamente  empregado  no  beneficiamento  do 
xarque  em  seus  estabelecimentos.  A isenção  será  calculada  á 
razão  de  45  kilos  de  sal  por  cada  rez  abatida  baseada  sobre 
o imposto  de  matança  pago  ás  municipalidades  e aos  Estados, 
podendo  o governo  estabelecer  outros  meios  do  fiscalização 
que  julgar  convenientes.» 

Pelo  que  já  ficou  dito  poder-se-ha  avaliar  da  extensão 
da  fraude  a que  deu  lugar  esta  impensada  disposição  legis- 
lativa. 

ANIAGEM 

As  capas  destinadas  ao  enfardamento  do  xarque  medem 
180  centimetros  e correspondem  justamente  a um  sacco  de 
90  centimetros  de  comprimento. 

'Com  o fito  de  burlarem  a acção  do  fisco  c fugirem  ao  pa- 
gamento dos  direitos  de  importação,  devidos  pela  aniagem  im- 
portada, quer  em  peças  quer  em  saccos  já  confeccionados,  os 
xarqueadores  lançam  mão  de  um  hábil  artificio  que  tem  sur- 
tido sempre  os  melhores  resultados,  libertando-os  do  paga- 
mento desses  direitos. 

Esse  artificio  consiste  em  importar  o sal  de  que  carecem 
para  seus  serviços,  em  saccos  confeccionados  de  aniagem 
com  grande  excesso  de  fazenda,  isto  é,  a fazenda  com  que  se 
'fazem  os  saccos  de  sal  tem  180  centimetros  de  comprimento. 

Como,  porém,  o sal  é muito  pesado  e a aniagem  não 
supportaria,  sem  se  romper,  a carga  completa  que  cada  capa 
poderia  conter  caso  fosse  ella  dobrada  apenas  ao  meio  para 
constituir  um  sacco  de  90  centimetros  de  comprimento,  do- 
bram-n’a  de  maneira  a comportar  apenas  a terça  parte  do  sal 
que  comportaria,  si  fosse  dobrada  ao  meio. 

Recebido  o sal  por  esta  forma,  os  xarqueadores  pagam 
o imposto  a elle  relativo  e,  sob  fundamento  de  que  o artigo 
27  das  Preliminares  da  Tarifa  isentou  do  pagamento  dos  di- 
reitos de  importação  — ”os  envoltorios  das  mercadorias”  — * 
deixam  de  pagar  os  direitos  sobre  a aniagiem,  visto  como  esta 
é considerada  — ”envoltorio”  — do  sal. 

Isto  constitue,  evidentemente,  um  habil  artificio  de  que 
os  xarqueadores,  com  a connivencia  dos  funccionarios  fiscaes, 
lançam  mão  para  defraudarem  as  rendas  publicas. 

. Descarregado  e recolhido  o sal  ao  deposito  das  xarqueadas, 
as  capas,,  que  lhe  serviram  de  envoltorio,  depois  de  conve- 
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siientemenle  lavadas,  são  ulilisadas  no  enfardamenlo  do 
xarquo  c,  dosla  forma,  os  xarqueadorcs  conseguem  a isenção 
dos  direitos  de  importação  sobre  a aniagem  bem  como  a do 
imposto  de  consumo  devido  pela  mesma  aniagem. 

Mas  quando  o art.  27  das  Preliminares  da  Tarifa  isentou 
os  envoltorios  das  mercadorias  do  pagamento  dos  direitos  do 
importação,  referiu-se  apenas  áquelles  envoltorios  que  não 
tivessem  valor  commercial  c que  não  pudessem  ser  utili- 
sados  para  outro  fim  que  não  fosse  o da  cmballagem  da  mer- 
cadoria importada,  e tanto  é assim,  que  no  mesmo  art.  27, 
vem  consignada  a seguinte  excepção  que  se  enquadra  perfei- 
tamente no  caso  vertente : 

«2o.  Quaesquer  outras  que  tenham  valor  mer- 
cantil ou  sejam  "applicaveis  a uso  differonte”  do  em 
que  se  acham  empregadas,  uma  vez  que  contenham 
mercadorias  tarifadas  a peso  liquido,  ou  que,  tari- 
fadas a peso  bruto,  estejam  sujeitas  a direitos  infe- 
riores aos  que  pagavam  os  proprios  envoltorios  si 
fossem  importados  separadamente.  Neste  caso,  as  res- 
ctivas  mercadorias  passarão  a pagar  direitos  na  razão 
do  peso  liquido  real”. 

Ora,  os  saccos  sendo  posteriormente  utilisados  no  enfar- 
damento  do  xarque,  estão,  incontestavelmente  sujeitos  ao  pa- 
gamento dos  direitos  de  importação  bem  como  ao  do  imposto 
de  consumo  e,  entretanto,  tem  deixado  muito  frequentemente 
de  pagar  um  e outro  imposto. 

Tem  acontecido  também  que,  nos  casos  em  que  se  cobra  o 
imposto,  as  mesas  de  rendas  da  fronteira  do  sul  têm  cobrado 
desses  saccos  a taxa  do  art.  534  da  Tarifa,  isto  é,  á razão  de 
$650  por  kilogramma,  como  se  se  tratasse  de  aniagem  cm 
peça  e não  de  aniagem  em  saccos  já  confeccionados  cuja  taxa 
é a do  art.  563  da  mesma  tarifa,  isto  é,  á razão  de  $800,  por 
kilogramma.  Mas  6 evidente  que  os  direitos  a se  cobrarem 
devem  ser  os  da  laxa  de  saccos  porque,  de  facto,  a impor- 
tação foi  de  saccos  e não  de  aniagem  cm  peça  para  con- 
fecção de  saccos. 

CONSPIRAÇÃO 

A proposito,  devo  narrar  os  seguintes  factos: 

Em  21  de  fevereiro  de  1918,  o agente  fiscal  de  Itaquy, 
juntamente  com  um  conferente  da  Mesa  de  Rendas  respectiva, 
procedeu  á inspecção  na  casa  commercial  de  um  negociante 
estabelecido  naquella  cidade  e verificou  acbarem-sc  ali  ex- 
postos á venda,  370  saccos  de  sal,  cm.  grosso,  pesando  11.060 
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li.  i logram  ma*,  não  tendo  sido  pelo  negociante  apresentada  aos 
funccionarios  referidos  a nota  de  compra  do  sal  (prova  da 
Procedência  legal  da  mercadoria),  nem  a guia  do  pagamento 
do  imposto  de  consumo,  resultando  dali i a prova  de  duas 
infraeções : 

1. °)  uma,  do  Regulamento  da  Repressão  do  Contrabando 
(decreto  n.  12.328,  de  27  de  dezembro  de  1916),  visto  tratai- 
se  de  sal  estrangeiro,  introduzido  clandestinamente  no  paiz; 

2. “)  outra,  do  Regulamento  dos  impostos  de  consumo  (de- 
ci'eto  n.  11.951,  de  16  de  fevereiro  de  1916),  visto  a falta  de 
prova  do  pagamento  do  imposto  de  consumo  devido  pela 
mercadoria. 

Nestas  condições  foram  lavrados  dois  autos:  um,  de 
apprehensão  por  contrabando  e outro,  por  infracção  do  regu- 
lamento de  consumo,  os  cpiaes  deiam  origem  a dous  processos 
distinctos. 

Quanto  ao  processo  de  contrabando: 

A Mesa  de  Rendas  fez  o calculo  dos  direitos  e multas  de- 
vidos c o autuado  ficou  sciente,  em  22  de  maio  de  1916,  do 
pi’azo  que  lhe  foi  marcado  para  recolher  á Delegacia  (Fiscal, 
a importância  respectiva  tendo,  em  5 de  junho  seguinte, 
apresentado  sua  defesa. 

Quanto  ao  processo  de  infracção  do  regulamento  de 
consumo : 

Apezar  de  intimado,  cm  23  de  fevereiro  de  1918,  o au- 
tuado nada  allegou  em  seu  favor,  deixando  assim  correr  á 
revelia  o processo  de  infracção  ao  decreto  n.  11.951.  Não 
se  tendo  defendido  dentro  do  prazo  legal  foi,  em  11  de  março 
Seguinte,  la\Tado  termo  de  revelia,  visto  tei'-se  expRado,  na 
vespera,  o prazo  de  15  dias  que  lhe  havia  sido  concedido. 

Assim,  em  11  de  abril  de  1918  foi,  pelo  administrador  da 
Mesa  de  Rendas,  dada  sentença  condemnando  o autuado  ao 
pagamento  da  multa  de  2:500$.  grau  minimo  do  art.  178, 
lettra  N,  n.  TV,  do  decreto  n.  11.951,  de  16  de  fevereiro 
de  1916. 

Não  tendo  o infractor  apresentado,  no  prazo  legal,  re- 
curso da  decisão  proferida  pelo  administrador  da  Mesa  de 
Rendas,  mandou  este  que  se  lavrasse  o respectivo  termo  de 
perempção,  o que  foi  feito  a 29  de  abril  de  1918. 

Remettidos  á delegacia  fiscal  os  dois  pi’ocessos,  bem  como, 
em  separado,  a defesa  do  autoado,  relativa  ao  processo  de 
infracção  do  regulamento  dos  impostos  de  consumo,  os  quaes, 
depois  de  informados  pela  Contadoria  da  delegacia  fiscal, 


— 517  — 


foram  remettidos  ao  procurador  fiscal,  que  começa  o seu 
parecer  deste  modo: 

«Pedi  a juneção  dos  dois  processos  — um  de  ap- 
prehensão  por  contrabando  e outro,  de  infraeção  do  re- 
gulamento do  imposto  de  consumo  — porque  ambos 
se  originaram  da  inspecção  feita  na  casa  commercial 
de  iF.',  em  Itaquy,  pelo  agente  fiscal  dos  impostos  de 
consumo  e um  conferente  da  Mesa  de  Rendas  daquella 
cidade,  constituindo  as  duas  infraeções  uma  unica.» 

Mais  adeante  affirma  o procurador  fiscal: 

« Que  não  se  deu  o contrabando  em  flagrante,  nos 
termos  do  art.  59,  do  decreto  n.  12.328,  de  27  de 
dezembro  de  1916;  que  não  se  deu  infraeção  do  regula- 
mento dos  impostos  de  consumo;  que  está  bem  cara- 
cterizado o caso  do  art.  32  do  decreto  n.  12.328, 
citado.» 

: ! 

E conclue  o procurador  fiscal  opinando  no  sentido  de 
ser  dado  provimento  ao  recurso  para,  nos  termos  do  art.  60, 
n.  11,  do  decreto  n.  12.328,  ser  imposta  ao  autuado  a multa 
de  direitos  em  dobro. 

E assim  se  cumpriu. 

Mas  devemos  declarar  que  taes  processos  de  infraeção 
estão  errados  desde  a fixação  das  importâncias  a pagar  pelos 
autuados  até  a applicação  dos  artigos  de  lei  c classificação 
das  infraeções. 

Quanto  ao  processo  de  contrabando: 

O calculo  da  Mesa  de  Rendas  está  errado  porque  ella 
cobrou  direitos  em  triplo  e não  em  dobro,  como  devia. 

Quanto  ao  auto  de  infraeção  do  regulamento  de  consumo : 

A Mesa  de  Rendas,  além  de  cobrar  o imposto  de  consumo 
em  triplo,  impoz  ao  autoado  a multa  de  2:500$,  tendo,  para 
isso,  capitulado  a infraeção  no  art.  178,  lettra  N.,  n.  IV,  do 
decreto  n.  11.951,  de  16  de  fevereiro  de  1916,  que  trata  de 
sonegação  do  mercadorias  ao  pagamento  do  imposto  devido. 

Mas  a sonegação  só  tem  logar,  tratando-se  de  mercadorias 
nacionaes  e nunca  de  estrangeiras,  nem  mesmo  daquellas  que, 
como  a do  caso  presente,  tenham  entrado  no  paiz  por  contra- 
bando . 

O artigo  do  regulamento-  a se  applicar  no  caso  é evidente- 
mente o de  n.  49,  lettra  a,  n.  IV,  que  manda  applicar  ao  in- 
fractor  a multa  de  150$  a 300$,  o qual  fica,  além  disso,  sujeito 
ao  pagamento  do  imposto  devido  pela  mercadoria. 
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Assim,  o debito  do  autuado  é o seguinte: 
Quanto  ao  processo  de  contrabando : 
Direitos  de  importação,  calculados 
sobre  14/.  060  kilogrammas.  de 
sal  grosso.  . . . 

Taxa  de  estatistica 

2 %,  ouro,  para  as  obras  do  porto 
Multa  de  direitos  em  dobro. 


Somma 

sendo : 

Em  ouro 

Em  papel 

Quanto  ao  auto  de  infraeção: 

Devia  ser  cobrado  o imposto  de  consumo  do  sal,  na  im- 
portância de  281$200  (14.060  kgs.  a $020)  c mais  a multa 
estabelecida  no  art.  49,  lettra  a,  n.  IY,  do  decreto  n.  11.951, 
de  16  de  fevereiro  de  1916,  a qual  varia  de  150$  a 300$000. 


421$|800 
3$700 
33$752 
421 $800 


881$052 


231 $990 
649$062 


Quanto  ao  parecer  do  procurador,  devemos  fazer  as  se- 
guintes ponderações: 

1)  que  se  trata,  no  presente  caso,  de  dois  processos  dis- 
finctos,  os  quaes,  si  passaram  a ficar  materialmente  unidos, 
constituindo  um  só  volume,  foi  porque  o proprio  procurador 
assim  o pediu,  mas  nem  por  iaso,  perderam  os  seus  cara- 
cterísticos de  processos  distinctos,  visto  se  referirem  á in- 
fraeções  de  regulamentos  differentes  (decreto  n.  11.951,  e 
decreto  n.  12.328),  e esta  circumstancià  obrigava  a Delega- 
cia (Fiscal  a proferir  duas  sentenças:  uma  para  cada 

processo. 

E’  bom  lembrar  que  não  se  trata  da  infraeção  continuada 
a que  se  refere  o art.  170  do  decreto  n*.  11.951. 

A affirmativa  de  que  não  se  deu  o contrabando  nos 
termos  do  art.  59  do  decreto  n.  12.328,  não  tem  fundamento 
em  face  do  que  dispõe  esse  artigo: 

«Art.  59.  Serão  considerados  de  contrabando  para 
as  penas  impostas  pela  legislação  fiscal: 

« 2.°  As  mercadorias  chegadas  ao  seu  destino  sem 
os  documentos  legaes  ou  acompanhadas  de  documentos 
reconhecidos  falsos  ou  viciados.» 

Por  occasião  da  inspccção  procedida  no  seu  cstabcloci- 
menio  commercial,  o autoado,  apezar  de  solicitado  a fazer, 
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não  cxhibiu  os  documentos  provando  a procedência  legal  da 
mercadoria;  mais  tarde  juntou  varias  facturas  procurando 
corrigir  essa  lacuna. 

As  facturas  então  apresentadas  pelo  autoado  demonstra- 
ram que  elle  não  possuia  legalmente  o sal  encontrado  em  seu 
estabelecimento  pelos  representantes  do  fisico.  Tendo  re- 
cebido de  Uruguayana  quatro  partidas  de  sal  com  o inter- 
vallo  de  um  mez,  uma  da  outra,  não  é crivei  que  o autoado, 
sendo  um  negociante  retalhista,  as  tivesse  armazenado  ató  á 
daí  a em  que  se  deu  a apprehensão. 

iFaltando,  na  occasião  em  que  esta  se  veiificou,  facturas 
correspondentes  a muitos  saccos  de  sal,  necessárias  para  com- 
provar perante  o fisco  a differença  a maior  do  sal  existente 
em  sua  casa,  o autoado  conseguiu  de  commerciantes  estabe- 
lecidos na  própria  cidade  de  Itaquy,  notas  de  venda  ante- 
datadas, sendo  que  uma  delias  traz  a data  de  13  de  janeiro 
quando,  nesse  dia,  por  ser  domingo,  o commercio  deveria 
estar  fechado. 

Ainda  que  fossem  legaes  essas  notas  de  vendas,  a Dele- 
gacia Fiscal  não  exigiu  dos  vendedores  a prova  da  procedên- 
cia legal  do  sal,  que  venderam. 

A affimativa  dq  que  está  bem  caracterisado  o caso  do 
art.  32  do  decreto  n.  12.328,  de  1916,  só  poderia  ter  sido 
feita  si  se  tivesse  em  vista  fazer  pilhéria  ou  zombar  dos 
outros  membros  da  ridícula  Junta  de  Fazenda.  Vou  trans- 
crever o referido  art.  32,  mas  como  para  sua  comprehensão 
ó preciso  conhecer-'se  o que  diz  o art.  31,  transcreverei  os 
dois : 

«Art.  31.  Em  toda  a repartição  ou  estação  fiscal 
da  fronteira  existirão  os  livros  de  registro  de  entrada 
e sahida  de  mercadorias  denominados  — Contas  cor- 
rentes — e creados  pelo  art.  2o,  n.  8,  da  lei  n.  1.452, 
de  30  de  dezembro  1905,  do  qual  constarão  as  mercado- 
rias entradas  c sahidas,  quer  por  meio  de  despacho, 
quer  por  meio  de  guia,  de  modo  que  figure  o stock  do 
mercadorias  de  cada  estabelecimento.» 

«Art.  32.  Quando,  pelo  exame  dos  documentos 
existentes  no  archivo  e da  escripturação  do  livro  de 
contas  correntes,  resultar  um  stock  inferior  ao  que 
visivelmente  apresentar  o estabelecimento,  a reparti- 
ção fiscal  poderá  exigir  do  commerciante  a prova  de 
- procedência  legal  das  mercadorias  existentes.» 

Tsto  posto,  pergunta-se:  E o resto  ? E a prova  da  proce- 
dência legal  do  sal  encontrado  em  excesso  no  estabelecimento 
do  autoado,  quando  se  fez  ? 
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Quanto  a esta  ultima  parte,  nada  extranha,  porquanto  é 
do  SuT  ° invelera<i0  da  De|csacia  Fiscal  do  Kio  Grande 

Citaremos  oulro  facto  a respeito  do  contrabando  do  sal 
e da  aniagem: 

Em  27  de  janeiro  de  1917,  o sub-delcgado  da  repressão 
do  contrabando,  inspeccionando  uma  xarqueada,  situada  na 
lronteira  argentina,  apurou  um  excesso  de  56.690  kilogram- 
mas  de  sal  e 18.616  de  aniagem. 

A Mesa  de  Rendas  julgou  os  processos  condemnando  a 
irma  autoada  ao  pagamento  da  importância  de  34-193$i72 
proveniente  de  direitos,  impostos,  taxas  c multas  devidas  ’ 
Em  17  de  março  do  mesmo  anno,  foi  a dita  firma  inti- 
mada a recolher  aquella  importância  aos  cofres  da  Mesa  do 
Rendas  no  prazo  de  30  dias,  tendo  ficado  sciente  dessa 
intimaçao. 

Apezar  de  não  ter  recolhido  a importância  devida,  aos 
cofres  da  Mesa  de  Rendas,  nem  prestado  fiança  idônea’  re- 
correu ella,  em  15  de  abril  de  1917,  do  despacho  do  adminis- 
trador que  a condemnara,  para  o Delegado  Fiscal,  tendo  sido 
acceito  o recurso  pela  Delegacia  Fiscal. 


A defesa  da  autoada  limita— se  a tres  pontos  essenciaes: 

1°,  que  não  foi  apresentado  pelo  empregado  que  proce- 
deu á inspecção  documento  provando  que  a mercadoria  (sal 
e aniagem)  tivesse  entrado  por  contrabando; 
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2o,  que  o excesso  de  sal  encontrado  no  Saladero,  provera 
do  tempo  secco  que  prevaleceu  durante  o anno;  com  tempo 
nessas  condições,  a quantidade  de  sal  a se  empregar  era  cada 
rez  nunca  attinge  a 40  kilogrammas,  média  tomada  pelo  func- 
cionario  inspeccionante,  para  os  seus  cálculos; 

3o,  que  a differença  de  aniagem  encontrada  a maior  na 
xarqueada,  provém  de  ter  sido  adquirida  parte  em  S.  Paulo 
e parte,  na  praça  de  Itaquy. 

O funccionario  informante,  na  Delegacia  Fiscal,  collo- 
cando-se  do  lado  do  infractor,  argumenta  da  seguinte  ma- 
neira: 

Io,  que  o sub-delegado  da  repressão  do  contrabando, 
além  de  limitar-se  a obter  dados  sómente  na  Mesa  de  Rendas, 
não  juntou  ao  processo  documentos  que  fizessem  prova  da 
infracção; 

2°,  que  o exame  da  escripta  do  Saladero  foi  feito  ex- 
clusivamente pelo  empregado  inspeccionante  sem  assistência 
dos  proprietários  do  mesmo  Saladero; 

3o,  que  ao  accusado  não  foi  permittido  defender-se.  A 
Mesa  de  Rendas  depois  de  calcular  a importância  devida,  em 
vez  de  marcar  prazo  ao  accusado  para  se  defender,  ordenou 
fosse  elle  intimado  a recolher  a importância  total  do  seu  de- 
bito aos  cofres  da  repartição  fiscal,  no  prazo  de  30  dias. 

O delegado  fiscal,  em  sessão  da  junta  de  fazenda,  de  24 
de  maio  de  1919,  deu  provimento  ao  recurso  para  (diz  textual- 
mente o despacho)  « annullar  a inspecção  procedida  pelo  sub- 
delegado da  repressão  do  contrabando  e constante  deste 
processo.» 


Pelo  exposto  já  se  póde  concluir  que,  quer  da  defesa  do 
accusado,  quer  da  informação  da  Contadoria,  não  resalta  a 
innocencia  do  primeiro  de  maneira  a justificar  o acto  da  De- 
legacia Fiscal  annullando  desde  logo  o processo  e mandando-o 
archivar,  dando  a entender,  com  esse  procedimento,  não  ad- 
mittir  mais  qualquer  discussão  sobre  o assumpto. 

Devemos  fazer  as  seguintes  observações: 

Está  errado  o calculo  da  Mesa  de  Rendas,  determinando 
o debito  do  accusado  em  34:193$172,  porque  os  direitos  foram 
cobrados  em  triplo  quando  a lei  manda  cobrar  a multa  em 
dobro. 
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0 calculo  exacto  séria: 

Direitos  de  importação  de  56.690 

kilogrammas  de  sal  grosso  . . 

r— 

1 : 7008000 

Idem,  idem,  de  12.226  kgs.  dc 

aniagem  em  saccos,  á razão  de 

? 

íPSOO 

— 

9 :780$800 

2 %,  puro,  sobre  os  direitos  do  sal. 

1368050 

Idem  idem  sobre  os  da  aniagem.  . 

3268026 

4028082 

Somma 

— 

11 :943$582 

Multa  do  direitos  em  dobro  .... 

— 

11 :943$582 

Somma 

23:425$082 

Sendo : 

Em  ouro 

5 :947$729 

Em  papel 

17:4778355 

Imposto  de  consumo: 

Do  sal 

1 : 1338800 

Da  aniagem 

1 :07í$880 

2:2088680 

Total 

25:6338762 

Todos  os  mappas  do  movimento  da  xarqueada,  juntados 
ào  processo  pelo  funccionario  inspeccionante,  permittem 
chegar-se  á conclusão  de  que  o contrabando  se  deu,  isto  é,  de 
que  a mercadoria  entrou  clandestinamente  no  paiz.  Os  dados 
apresentados  nos  mappas  referidos,  foram  tirados  da  escripta 
oíficial  que  deve  merecer  fé. 

Uma  vez  verificada  por  essa  escripta  a introducção 
clandestina  no  paiz  do  sal  e da  aniagem,  desnecessário  se  torna 
o exame  da  escripta  particular  da  xarqueada. 

Si  o proprietário  do  Saladero  não  assistiu  ao  exame  pro- 
cedido pelo  funccionario  inspeccionante  na  escripta  official, 
não  é esse  üm  motivo  de  nullidade  do  processo,  porque,  não 
tendo  sido  aquella  escripta  destruida,  poderia  ser  feito,  em 
qualquer  tempo,  novo  exame  com  assistência  de  quantos  o 
caso  pudesse  interessar. 

Desde  que,  com  essa  omissão  (si  é que  se  deu  omissão, 
pois  semelhante  impugnação  opposta  pelo  escripturario  in-i 
formante  não  encontra  apoio  no  regulamento),  os  proprie- 
tários da  xarqueada  'se  sentiram  prejudicados  no  seu  direito 
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de  defesa,  competia  a elles  requerei'  que  se  procedesse,  com 
sua  assistência,  a novo  exame  na  eseripta  official,  bem  como 
exame  na  própria  eseripta  particular  do  Saladero  e juntar  os 
respectivos  termos  ao  seu  recurso,  de  modo  a ficar  demon- 
strado o nenhum  fundamento  da  aceusação. 

Desta  fórma,  porém,  não  quiz  o Saladero  proceder,  na- 
turalmente porque  essa  especie  de  prova  não  lho  convinha. 

Que,  devido  ao  tempo  secco,  o saladero  gastou  em  cada 
rez  abatida  uma  média  menor  de  40  kilogrammas  de  sal,  é 
uma  allegação  que  não  póde  ser  acceita  por  falta  de  prova.  De 
mais,  é sabido  que  em  todos  os  saladeros  a média  do  sal  que 
se  emprega  em  cada  rez,  é de  40  kilogrammas,  e o art.  6o  da 
lei  n.  3.070  A,  de  31  de  dezembro  de  1915,  fixou  essa  média 
em  45  kilogrammas. 

Que  a aniagem  a maior  encontrada  foi  adquirida  cm 
S.  Paulo  e na  praça  de  Itaquy,  é também  uma  simples  alie— 
gação  sem  prova. 

De  modo  que  o funccionario  inspeccionante,  fundando-sc 
na  eseripta  official,  demonstra  a fraude  e o accusado,  por 
meio  de  simples  allegações  desacompanhadas  de  qualquer 
prova,  destróe,  no  entender  da  Delegacia  Fiscal,  todo  o pro- 
cesso documentado  organizado  pelo  primeiro  e para  annullar 
esse  processo,  a Delegacia  (Fiscal  não  encontra  um  argumento, 
.um  fundamento  e apega-se  ás  expressões  latas  e habituaes 
como  a de  que  se  utilisou  neste  processo : 

« De  accôrdo  com  a informação  e os  pareceres ...» 

E’  bom  notar,  porém,  que  nem. o procurador  fiscal,  nem 
o contador  deram  parecer  no  processo 


‘Ha,  é verdade,  uma  impugnação  feita  pela  Contadoria  que 
merece  reparo  especial.  E’  quando  o funccionario  informante 
diz  que  ao  accusado  não  foi  permittido  defender-se,  pois,  a 
Mesa  de  'Rendas,  logo  após  a determinação  do  debito,  ordenou 
fosse  elle  intimado  a recolher  a importância  devida  aòs 
cofres  públicos,  no  prazo  de  39  dias. 

Não  resta  duvida  de  que  é uma  irregularidade,  mas  será 
cila  de  tal  ordem  que  tenha  por  si  só  accarretado  a nullidade 
do  processo  ? De  fórma  alguma. 

E tanto  não  é uma  irregularidade  irreparável  que  a De- 
legacia Fiscal  poderia,  se  o quizesse,  e estava  na  obrigação  de 
o fazer,  sanal-a  convertendo  o julgamento  em  diligencia  para 
o fim  de  ser  ouyida  a parte  aceusada.. 


Mas,  de  facto,  essa  irregularidade  ficou  sobejamenle  cor- 
rigida com  o procedimento  da  Delegacia  Fiscal,  acceitando  o 
iceuiso  da  parte.  Ainda  mais.  Esse  recurso  foi  acceito  pela 
Delegacia  Fiscal  sem  que  a parte  tivesse  cumprido  o despa- 
cho do  administrador  da  Mesa  de  Rendas,  o qual  determinou 
fosse  recolhida  a importância  devida  aos  cofres  públicos,  no 
prazo  de  30  dias,  o que  jámais  se  verificou.  Accrcsce  ainda 
que  a Delegacia  Fiscal  julgou  o recurso  sem  que  a .\fesa  de 
Rendas  fosse  ouvida  sobre  o assumpto. 

'O  despacho,  pois,  do  delegado  fiscal,  annullando  a 
inspecção,  não  tem  justificativa,  e o processo  organizado  pelo 
funccionario  inspeccionante  não  serviu  para  a Delegacia 
Fiscal  nem  ao  menos  como  uma  denuncia  de  graves  irregula- 
ridades praticadas  contra  o fisco. 

Finalmente,  tendo  a Delegacia  Fiscal  reformado  a sen- 
tença de  primeira  instancia,  com  despacho  favoravel  á parte, 
estava  na  obrigação  de  recorrer,  ex-officio,  para  o Thesouro 
Nacional  e,  entretanto,  não  o fez  e mandou  archivar  o 
processo. 

O decreto  n.  13.248,  de  23  de  outubfo  de  1918,  tratando 
de  recursos,  diz: 

«Art.  65.  Os  recursos  serão  voluntários  e ex~ 
officins  e serão  interpostos  para  o Ministro  da  Fazenda. 

§ 2.°  Os  ex-officios : 

b)  das  decisões  relativas  ã infracção  de  regula- 
mentos, proferidas  em  favor  das  partes  pelas  reparti- 
ções da  Capital  Federal  e pelas  Delegacias  Fiscaesí  — 
quando  nesse  sentido  reformarem  decisões  de  primeira 
instancia  ou  assim  as  proferirem  cm  primeira  in- 
stancia.» 

Como  classificar  o procedimento  da  Delegacia,  passando 
por  cima  da  lei  expressa  para  impedir  que  semelhantes  pro- 
cessos chegassem  ao  Thesouro  ? 

Veremos  mais  adeanlc. 


Em  30  de  dezembro  de  1916,  o sub-delegado  da  repressão 
do  contrabando,  inspeccionando  a mesma  xarqueada  apurou 
terem  sido  po  relia  introduzidos  no  paiz,  nos  annos  de  1914 
e 1915,  um  excesso  de  26.350  capas  de  aniagem,  próprias  para 
enfardamento  de  xarque;  'que  cada  capa  media  180  centíme- 
tros de  comprimento  e todas  correspondiam  a 31.270  metros 
de  tecido  de  aniagem  com  o peso  (de  7.  i 13.925  grammas. 
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Todas  essas  capas  eram  procedentes  da  Republica  Ar- 
gentina e vieram  cheias  de  sal  que  se  destinava  também  á 
mesma  xarqueada.  Descarregado  o sal,  e recolhido  elle  ao 
deposito  da  xarqueada,  passaram  as  capas  a ser  utilizadas  no 
enfardamento  do  xarque,  sem  sc  ter,  comtudo,  pago  os  di- 
reitos de  importação  e o imposto  de  consumo  devidos  pela 
aniagem. 

O administrador  da  Mesa  de  Rendas,  por  despacho  de  24 
de  janeiro  de  1917,  mandou  fosse  intimada  a firma  accusada 
a recolher  aos  cofres  da  Mesa  de  Rendas,  no  prazo  de  oito 
dias,  a importância  de  4:932$318,  ouro,  e 5:874$850,  papel, 
provenientes  de  direitos  de  importação,  imposto  de  consumo 
e multas  relativas  á aniagem  recebida  sem  o pagamento 
desses  impostos. 

O calculo  da  Mesa  de  Rendas,  foi  o seguinte: 


Direitos  calculados  sobre 

Ouro 

Papel 

7.113.925  grs.  de  aniagem 

2: 466$ 159 

2 :312$025 

Multa  de  direitos  em  dobro. 
Imposto  de  consumo  sobre 

2: 466$ 159 

2 :312$025 

31.27i0  metros  de  aniagem 

625$400 

Multa  em  dobro.  .... 

.... 

625$400 

Somma 

4 :932$318 

— 5:8741850 

Em  27  de  janeiro  de  1917,  os  autuados  tomaram  conheci- 
mento da  intimação  feita  pela  Mesa  de  iRendas  e pediram, 
para  se  defenderem,  prorogação  do  prazo  de  oito  para  30  dias, 
mas  só  apresentaram  sua  defesa,  em  3 de  março  seguinte. 

O administrador  da  Mesa  de  Rendas,  declarando-se  im- 
potente para  compellir  a autuada  a recolher  a importância 
devida  aos  cofres  competentes,  mandou,  por  despacho  de  16 
de  abril,  fosse  o processo  remettido  á Delegacia  iFiseal,  para 
os  devidos  fins. 

Nesta  repartição  o funccionario  informante,  foi  de 
opinião : 

1",  que  o processo  era  insubsistente,  por  não  ter  apoio 
em  lei  alguma,  pois  o decreto  n.  10.037,  de  6 de  fevereiro 
de  1913,  não  dá  attribuição  ao  sub-delegado  da  repressão  do 
contrabando  para  proceder  a semelhante  inspecção  que  equi- 
vale a um  exame  ou  balanço  na  xarqueada; 

2o,  que  a multa  de  direitos  em  dobro  não  podia  ser  co- 
brada em  ouro  e sim  em  papel; 


, . 3]  qU,e  está  errado  o calculo  do  imposto  dc  consumo  que 
foi  indevi damente  cobrado  em  dobro; 

, í'  q»Ue  °?  SaCC0S  que  acondici°navam  o sal  estão  isentos 
dos  direitos  de  importação  e do  imposto  de  consumo. 

E termina  o escripturario  informante  opinando  pela 
firma  autuada,  visto  tratar-se  de  mercadoria 
despachada  na  Mesa  de  Rendas,  onde  pagaram  os  direitos  que 
loram  na  occasião  devidos. 

Com  essa  opinião  concordaram  o contador  e o pro- 

C)U1  M°n  flSCa1,  IUas  0 então  dole=ado  fi«cal,  Dr.  Luiz  Sabino 
de  Mello,  sempre  zeloso  e competente,  collocou  a questão  nos 
seus  verdadeiros  termos,  quando,  por  despacho  de  23  de 
agosto  do  1917,  determinou: 


« Não  tendo  o requerente  provado  que  a divida  não 
é liquida  e certa,  inscreva-se  a mesma  divida  para  ser 
cobrada  executivamente . » 


Cumpiia  á Delegacia  Fiscal  obedecer  e’dar  execução  ao 
despacho  do  delegado,  que  pdz  fim  á quesítão,  não  cabendo 
mais  recurso  para  qualquer  autoridade  administrativa,  desde 
que  tinha  sido  legalmente  affecta  a questão  ao  judiciário 
perante  o qual  competia  ao  accusado  pugnar  pelos  seus 
direitos. 

Em  'v  cz  de  se  cumprir  o despacho  do  delegado  fiscal, 
esperou-se  que  este  se  exonerasse  da  commissão  e se  reti- 
i asse  do  Estado,  para  se  dar  novo  rumo  á questão.  Aconteceu, 
então,  esta  coisa  escandalosa:  o processo  voltou  á contadoria, 
sem  que  nesse  sentido  houvesse  sido  proferido  qualquer 
despacho  e,  cm  1 de  novembro,  foi  novamente  informado. 

O escripturario  informante  declarou  que  o processo  foi 
remettido  pela  Mesa  de  Rendas  para  ser  resolvido  o recurso 
da  parte,  e tendo  sido  este  julgado  procedente  pela  De- 
legacia Fiscal,  opinou  o dito  escripturario  no  sentido  de 
ser  o processo  devolvido  á Mesa  dc  Rendas  para  ser  por  ella 
intimado  o accusado,  do  despacho  do  delegado  fiscal,  bem 
como  para,  no  prazo  dc  30  dias,  nos  ‘termos  do  art.  659  da 
Nova  Consolidação  das  Leis  das  Alfândegas,  e 72  do  decreto 
n.  5.390,  de  10  de  dezembro  dc  1904,  interpor  recurso  para 
o Thcsouro  Nacional, 

Devemos  frisar,  entretanto,  que  a petição  do  autuado, 
que  o escripturario  informante  elevou  á categoria  de  re- 
curso, constitue  apenas,  e em  termos  menos  comedidos,  como 
disse  o administrador  em  seu  despacho,  a defesa  dos  pro- 
prietários da  xarqueada  perante  a Mesa  dc  Rendas  c que  á 
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legislação  citada  pelo  escripturario  informante  constituo  uma 
mystificação,  por  não  se  enquadrar  ella  no  caso  cm  discussão.; 

Para  interpor  recurso  para  a Delegacia  Fiscal  era  in- 
dispensável, imprescindivel,  que  a firma  accusada  fizesse  o 
deposito,  em  repartição  fiscal,  da  importância  devida  ou 
prestasse  fiança  idônea  e,  entretanto,  não  fez  nem  uma  nem 
outra  cousa. 

O processo  fôra  remettido  á Delegacia  Fiscal  pela  Mesa 
de  Rendas  por  se  sentir  esta  impotente  para  compellir  os  de- 
vedores ao  pagamento  da  divida. 

Não  houve,  pois,  recurso  e o despacho  do  delegado  fiscal, 
mandando  inscrever  a divida,  poz  termo  a toda  e qualquer 
discussão  sobre  o assumpto,  por  parte  da  Delegacia  Fiscal.; 

A Contadoria,  porém,  fez  renascer  a questão  da  maneira 
mais  escandalosa,  como  vimos. 

iO  contador  insiste  também  em  reconhecer  tratar-se  do 
um  recurso  e declara  que  do  despacho  da  Mesa  de  Rendas 
não  foram  intimados  os  recorrentes  para  o devido  conhèci- 
mento,  por  isso  opina  no  sentido  de  ser  feita  a intimação  não 
só  para  conhecimento  daquelle  despacho  como  recolhimento 
da  importância  devida  e interposição  do  recurso  para  instan-t 
cia  superior. 

Entretanto,  como  se  pode  verificar  da  portaria  baixada 
pela  Mesa  de  Rendas,  os  autuados  tiveram  conhecimento  do 
despacho  do  administrador  em  27  de  janeiro  de  1917,  como 
já  dissemos.  Mas,  seja  como  fôr,  a Delegacia  não  os  podia 
convidar  a interpor  recurso. 

O delegado  fiscal,  por  despacho  de  11  de  setembro  de 
1917,  concordou  com  todos  essies  disparates  e foi  feita,  de 
accôrdo  com  o seu  despacho,  nova  intimação  .á  firma,  convi- 
dando-a a interpor  recurso  do  despacho  do  delegado  ante- 
cessor, Sabino  de  Mello. 

Em  4 de  abril  de  1918,  os  accusados  interpuzeram  o seu 
recurso,  no  qual  declararam : 

Io,  que  o despacho  do  delegado  fiscal  é interlocutorio  o 
não  definitivo,  portanto  póde  ser  reconsiderado; 

2°,  caso  seja  negada,  pelo  delegado  fiscal,  a reconsidera- 
ção do  acto  do  seu  antecessor,  que  o mesmo  recurso  sirva 
também  para  a instancia  superior; 

3o,  que  nos  annos  de  1913  e 1916,  os  supplicantes  pagaram 
excesso  de  aniagem. 

Como  se  vê,  os  accusados  não  se  defenderam  e o unico 
documento  que  apresentaram  como  defesa,  refere-se  aos 
annos  de  1913  e 1916,  quando  se  trata  de  direitos  desviados 
em  1914  e 1915. 
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Acontece  ainda  que  o recurso  foi  recebido  pela  Delegacia 
Fiscal  sem  que  os  accusados  tivessem  recolhido  aos  .cofres 
competentes  a importância  dos  direitos  c multas  devidos,  c, 
embora  na  petição  que  apresentaram  tivessem  solicitado  per- 
missão para,  em  vez  de  deposito  cm  dinheiro,  prestarem 
fiança  idônea,  a Delegacia  'Fiscal  os  dispensou  de  todas  essas 
exigências  legaes. 

Na  sessão  da  junta  de  fazenda,  de  18  de  abril  de  1918,  o 
delegado  fiscal  proferiu  o seguinte  despacho: 

« Dou  provimento  ao  recurso  de  accôrdo  com  a 
informação  e pareceres  e archivo-se  o processo.» 


E’  verdade  que  o processo  está  irregularmente  organi- 
zado, mas  isto  não  era  motivo  bastante  para  se  o julgar  im- 
procedente, desde  logo. 

A Delegacia  Fiscal  deveria  annullal-o,  desde  o calculo  dos 
direitos  e consequentes  intimações  para  recolhimento  da  im- 
portância devida,  e mandar  que  a Mesa  de  Rendas  procedesse 
de  accôrdo  com  a lei,  isto  é,  recebesse  a denuncia  do  sub- 
delegado da  repressão  do  contrabando,  intimasse  os  accusa- 
dos a se  defenderem  das  aceusações  documentadas  que  contra 
elles  eram  feitas  por  aquelle  funccionario,  decidisse  a 
questão  em  primeira  instancia,  e fizesse  o processo  seguir 
todos  os  tramites  exigidos  pela  lei;  e não  julgal-o  tumultua- 
riamente,  como  o fez,  sem  a observância  das  disposições 
legaes  que  regem  o caso  e sem  attenção  ás  normas  procqs- 
suaes  e á moralidade  administrativa. 

Ao  menos  como  denuncia,  deveria  o processo  servir. 

Para  que  o processo  fosse  julgado  insubsistente  era  ne- 
cessário que  occorressem  as  seguintes  hypotheses: 

Io,  ler  sido  o fãcto  apurado  por  pessôa  para  isso  in- 
competente; 

2o,  não  estar  provado  o desvio  de  renda  allegado; 

3o,  resentir  o processo  de  formalidades  essenciaes  e in- 
sanáveis . 

Nenhuma  dessas  hypotheses  se  verifica  na  questão  que 
se  discute. 

Os  sub-delegados  da  repressão  do  contrabando,  por  força 
do  art.  27,  do  decreto  n.  10.037,  de  6 de  fevereiro  de  1913, 
tinham  competência  para  em  suas  circumscripções  dar  e 
ordenar  buscas  em  casas  commerciaes  ou  particulares  onde 
existissem  mercadorias  suspeitas  de  contrabando,  exigindo  a 
prova  da  procedência,  etc.,  (art.  21,  §§  5o  e 7o)  e de  ac- 
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côrdo  com  o art.  26,  § 1°,  do  mesmo  decreto,  deviam  exercer 
a maior  vigilância  sobre  os  guardas  de  serviço  nas  xar- 
queadas. 

Ora,  quem  tem  competência  para  tanto,  também  a tem 
para  verificar  o desvio  da  renda  cm  apreço,  tanto  mais 
quanto  tendo  os  guardas,  designados  para  fiscalizar  as  xar- 
queadas,  as  attribuições  constantes  dosi  arts.  34  e 35  do 
citado  decreto,  e os  sub-delegados  a obrigação  de  vigiar  o 
serviço  dos  guardas,  é claro  que  podiam  inspeccionar  as 
xarqueadas  independentemente  de  autorização  especial  da 
Delegacia  Fiscal  ou  do  delegado  especial  da  repressão  do 
contrabando. 

Portanto,  a informação  da  Contadoria  negando  ao  pro- 
cesso o apoio  da  lei  em  consequência  da  inconipetcncia  para 
fazer  a verificação,  por  parte  do  funccionario  que  a levou  a 
effeito,  não  tem  fundamento  em  face  dos  dispositivos  legacs. 

Quanto  á segunda  hypothese.  Ficou  provado  o desvio 
de  direitos,  allegado  no  processo,  pois  os  accusados  não  con- 
testaram tal  affirmativa.  A certidão  que,  em  contradita,  jun- 
taram ao  processo,  refere-se  a differenças  pagas  em  1913  o 
1916,  quando  se  trata  de  desvio  de  rendas  em  exercicios  dif- 
ferentes  daquelles:  1914  e 1915. 

Quanto  á terceira  hypothese.  No  processo  foram  pre- 
teridas formalidades  essenciaes,  porém,  sanaveis,  pois  a 
denuncia  está  feita  em  termos  e documentada.  Falta,  é ver- 
dade, o preenchimento  de  formalidades  que  deveriam  ser 
observadas,  não  só  pela  Mesa  de  Rendasi,  em  primeira  in- 
stancia, como  pela  própria  Delegacia  Fiscal,  em  segunda,  e 
que  não  o foram,  entretanto. 

Mas  a Delegacia  Fiscal,  tendo  tomado,  como  tomou,  co- 
nhecimento do  assumpto,  podia  e estava  na  obrigação  de 
annuiiai  todo  o processo  desde  o calculo  procedido  pela  Mesa 
de  Rendas,  e converter  o julgamento  em  diligencia  para  que 
fossem  observadas  todas  as  formalidades  eSsenciaes  preteri- 
das por  aquella  repartição.  Não  só  assim  não  procedeu  a 
Delegacia  Fiscal,  como  passou  ella  própria  a infringir  a 
lei  recebendo  o recurso,  delle  tomando  conhecimento,  dando- 
lhe  provimento,  sem  a exigencia  do  prévio  deposito  da  im- 
portância dos  direitos  ou  prestação  da  fiança  idônea. 

Nota-se  que  a Delegacia  'Fiscal  só  teve  em  vista  o in- 
teresse da  parte  e desprezou  o da  Fazenda  Nacional. 

Que  os  saecos  que  acondicionavam  o sal  estão  isentos 
dos  difeitos  de  importação  e do  imposto  de  consumo,  disse 
o escripturario  informante,  mas  nós  já  vimos  que  esta  af- 
firmativa é insustentável. 


mz 


3i 


Quiz  o escripf urario  informante  fazer  prevelecer  para  os 
saccos  de  sal,  a disposição  do  art.  27  das  Preliminares  da 
Tarifa,  que  isentou  do  pagamento  dos  direitos  de  importação 
os  envoltorios  das  mercadorias,  mas  esqueceu-se  do  n.  2 
desse  mesmo  artigo,  que  mandou  cobrar  aquelles  direitos 
« desde  que  os  envoltorios  tenham  valor  mercantil,  ou  sejam 
applicaveis  a uso  differente  daquelle  em  que  se  acham 
empregados.» 

Ora,  como  os  saccos  importados  pela  accusada  tinham 
dimensões  apropriadas  para,  depois,  servirem  no  enfarda- 
mento  do  xarque,  não  podiam  estar  isentos  do  pagamento  dos 
direitos. 

Está  patente  do  processo  c não  foi  contestado  pelos  ad- 
eusados quando  se  dirigiram  em  gráo  de  recurso  á Delegacia 
Eiscal,  que  a importação  era  feita  em  saccos  de  dimensões 
de  mais  do  dobro  das  necessárias  ao  ensaccamento  do  sal  para 
depois  aproveital-os  no  enfardamento  do  xarque. 

A prova’  disto  está  no  facto  da  firma  accusada  não  ter 
importado  do  exterior,  nem  mesmo  do'  interior  do  paiz, 
aniagem  para  fabricação  de  saccos  ou  mesmo  esses  envolto- 
rios já  confeccionados,  nos  quaes  exportava  o produeto  de 
sua  xarqueada. 

A firma  accusada  não  juntou  um  unico  documento  que 
o contrario  disso  provasse. 

Cobrando  o imposto  sómente  sobre  o excessso,  os  direitos 
e multas  seriam  os  que  se  seguem  c não  os  constantes  do 
calculo  feito  pela  repartição  arrecadadora: 


Saccos  de  canhamaço  e semelhan- 
tes (excesso  de  26.350  sac- 
cos) com  30.270  metros, 
pesando  liquido  6.886.425 
grammas.  Classe  J7“,  art.  563 
R.  60  Kilogramma  $800. 
Multa  de  direitos  em  dobro  . 

2 %,  ouro,  para  as  obras  do  porto 
Imposto  de  consumo,  $020  por 
metro,  em  30.270  metros. 


sendo : 


5 :509$140 
5: 509$ 140 
183$638 

60  5 $400' 
11 :807$318 


Em  ouro:  50  % . . . 2:754$570 

2%  . . . 183$638  2 :938$208 

Em  papel 8 :869$y0 


11 :807$318 
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Finalmente,  como  ultima  irregularidade,  temos  o facto 
da  Delegacia  Fiscal  ter  dado  provimento  ao  recurso  da  parte 
e não  ter  recorrido  ex-officio  de  sua  decisão  para  o Thesouro 
Nacional,  como  lhe  cumpria  e determinava  a lei,  visto  estar 
a questão  fóra  da  sua  alçada. 


Como  estes,  existem  vários  outros  processos  nas  mesmas 
condições,  julgados  pela  Delegacia  Fiscal  do  Thesouro  no 
Rio  Grande  do  Sul.  com  habitual  desrespeito  á lei,  bem  como 
com  preterição  de  formalidades  legaes  essi.iciaes. 

Não  obstante  ter  annullado  as  decisões  de  primeira  in- 
stancia, servindo-se,  para  isso,  de  fúteis  pretextos  de  nulli- 
dade,  mandou  a Delegacia  Fiscal  archivar  osi  processos,  dando 
por  finda  toda  e qualquer  discussão  sobre  o assumpto  quando, 
cm  face  da  lei  e da  moral  administrativa,  não  encontra  jus- 
tificativa para  os  seus  escandalos‘os  actos. 

Denunciados  esites  factos  ao  Thesouro,  a Directoria  da 
Receita,  em  repetidos  e energicos  telegrammas,  exigiu  a re- 
messa dos  processos,  mas  a Delegacia  Fiscal  não  se  incom- 
modou  com  a energia  telegraphica  do  Sr.  director  da  Receita 
Publica,  e não  lhe  deu,  siquer,  satisfações. 

Estes  foram  maisi  tarde  parar  ás  mãos  do  Sr.  director  da 
Receita,  que  os  encaminhou  á secção  competente,  onde  dormem 
tranquillos  o somno  do  esquecimento,  si  é que,  por  estas 
horas,  não  tenham  tomado  rumo  não  sabido . 

Uma  pergunta,  entretanto,  me  atormenta. 

Que  interesse  tinha  a Delegacia  Fiscal  em  reter  esse3 
processos  ? Por  que  procurou  ella  impedir  por  todos  os  meios 
que  os  processos  viessem  ter  ao  Thesouro? 

Teria  ella,  talvez,  receio  de  que  um  exame  nas  escriptas 
das  xarqueadas,  ordenado  pelo  Thesouro,  revelasse  alguma 
verdade  compromettedora  ? 

Só  ella  poderá  responder. 

CAPITULO  VII 

MEDIDAS  DE  EXCEPÇÃO 

Para  o despacho  de  mercadorias  nas  alfandegas  e mesas 
de  rendas  da  fronteira  os  regulamentos  da  repressão  do  con- 
trabando crearam  uma  série  de  medidas  e providencias  que 
têm  tanto  de  vexatórias  para  o commerciante  e o publico  em 
geral,  quanto  de  inefficazes  na  repressão  do  contrabando. 

As  medidas  principaes  adoptadas  pelos  regulamentos  da 
repressão  do  contrabando  para  o fim  de  impedir  a entrada, 
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no  paiz,  de  mercadorias  sem  o pagamento  dos  respectivos  di-i 
reitos  de  importação,  são : 

Io.  Registro  nas  mesas  de  rendas  e alfandegas  da  fron- 
teira, e consulados  em  Montevidéo  e Buenos  Ayres,  dos  nego- 
ciantes licenciados  para  negociarem  com  as  Republicas  pla- 
tinas; 

2o.  Facturas  consulares; 

3o.  Contas  correntes,  nas  alfandegas  e mesas  de  rendas, 
dos  negociantes  estabelecidos  na  fronteira. 

I 

NEGOCIANTES  LICENCIADOS  PARA  NEGOCIAREM  COM  AS  REPUBLICAS 
PLATINAS 

O D.  n.  590,  de  17  de  outubro  de  1891,  diz: 

«Art,  11.  Só  poderão  despachar,  por  si  ou  pelos 
seus  prepostos  nas  repartições  do  Estado,  mercadorias 
para  consumo,  procedentes  do  Rio  da  Prata,  os  nego- 
ciantes que  para  esse  fim  se  inscreverem  nas  mesmas 

' repartições. 

Paragrapho  único.  A inscripção  precederá  a assi- 
gnatura  em  livro  proprio  de  um  termo  de  fiança  com 
as  cautelas  que  o chefe  da  repartição  julgar  convenien- 
tes, obrigando-se  o signatário  a entrar  com  a impor- 
tância dos  direitos  das  mercadorias  que  pretender  in- 
troduzir, assim  como  as  multas  em  que  incorrer  ,por 
infracção  deste  decreto. 

Art.  12.  Só  os  negociantes  inscriptos  pela  fórma 
prescripta  no  artigo  anterior  e seu  paragrapho  pode- 
rão, por  si  e seus  prepostos,  fazer  nos  Consulados  bra- 
sileiros despachos  de  mercadorias  para  o Rio  Grande 
do  Sul. 

§ Io.  No  acto  do  despacho  apresentarão  os  expor- 
tadores duas  vias  das  facturas  das  mercadorias  a ex- 
pedir. 

§ 2o.  Nessas  duas  vias  constarão  a marca,  o nu- 
mero, qualidade  e quantidade  de  volumes,  valor  das 
mercadorias  e praso  para  terem  entrada  no  porto  a 
que  são  destinadas,  o qual,  sob  pretexto  algum,  após  o 
despacho,  poderá  ser  transferido. 

Art.  13.  Nos  Consulados  referidos,  além  do  livro 
de  registro  dos  negociantes  habilitados  a exportar,  ha- 
Arerá  mais  tantos  livros  de  registro  de  facturas  quantos 
forem  as  estações  fiscaes  do  Estado  habilitadas  para  o 
despacho  de  mercadorias  daquella  procedência. 
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Art.  14.  Dos  dois  exemplares  das  facturas  de  quo 
trata  o art.  12,  um  será  entregue  á parte  para  os  fins 
do  mesmo  artigo,  e o outro  será  officialmente  remet- 
tido  ao  chefe  da  repartição  fiscal  do  logar  para  onde 
fôr  destinada  a mercadoria. 

Art.  15.  Aos  cônsules  brasileiros,  no  Rio  da  Prata, 
deverão  os  chefes  das  repartições  fiscaes  do  Rio 
Grande  do  Sul  accusar  o recebimento  dos  exemplares 
das  facturas  remettidas  officialmente,  assim  como  fa- 
zer a reclamação  daquellas  que  faltarem. 

Art.  16.  Quando  se  verificar  nas  repartições  fis- 
caes do  Estado  que  mercadorias  despachadas  não  tive- 
ram entrada  no  ponto  do  seu  destino,  o chefe  da  repar- 
tição mandará  calcular  os  direitos  a que  estavam  su- 
jeitas e os  cobrará  em  dobro. 

Art.  17.  Os  chefes  das  repartições  arrecadadoras 
do  Estado  poderão  cassar  a faculdade  de  despachar  nas 
repartições  que  dirigirem,  assim  como  nègar  guia  de 
transito  para  o interior  aos  negociantes  que  infrin- 
girem as  disposições  deste  decreto. 

• Art.  18.  Essa  prohibição  será  levada  ao  conheci- 
mento do  delegado  fiscal,  que  a manterá  ou  não,  tor- 
nando-a effectiva  em  todas  as  repartições  do  Estado  e 
reclamando  dos  consulados  brasileiros  do  Rio  da  Prata 
a eliminação  do  nome  do  negociante  do  livro  do  re- 
gistro de  que  trate,  o art.  11. 

O D.  n.  2.431,  de  8 de  janeiro  de  1897,  não  cogitou  do 
registro  dos  commerciantes  licenciados  para  negociarem  com 
as  Republicas  do  Rio  da  Prata,  mas  a Circular  da  Fazenda, 
n.  23,  de  23  de  março  de  18198.  determinou  aos  chefes  das 
repartições,  no  Rio  Grande  do  Sul,  o seguinte: 

I,  que  exijam,  por  occasião  de  lavrar-se  o termo 
de  fiança  de  que  trata  o paragrapho  unico  do  art.  11 
do  decreto  n.  590,  de  17  de  outubro  de  1891,  expressa 
menção  do  nome  do  preposto,  mandatario  ou  commis- 
sario  incumbido  de,  na  fôrma  do  art.  12,  despachar 
nos  consulados  brasileiros  do  Rio  da  Prata  mercado- 
rias para  as  repartições  desse  Estado; 

II,  que  incluam  nas  communicações,  que  são  obri- 
gados a fazer,  dos  commerciantes  inscriptos,  o nome  do 
representante  dos  mesmos  perante  os  ditos  consulados, 
onde,  de  ora  em  diante,  não  mais  poderão  despachar 
mercadorias  para  esse  Estado  os  indivíduos  que  não 
estejam  habilitados,  de  conformidade  com  estas  pre- 
scripções.  — Bemardino  Campos.  1 II, 
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0 D.  n.  7.964,  de  22  de  abril  de  1910,  reproduziu  nos 
arts.  14  e §§  1 a 9,  as  disposições  dos  arts.  11  a 18  do 
D.  n.  590  e,  nos  §§  10  a 14,  estabeleceu  novas  providencias, 
completando  as  anteriores. 

O D.  n.  10.037,  de  0 de  fevereiro  de  1913,  reproduziu, 
no  art.  43  e paragraphos,  as  disposições  do  D.  n.  7.964,  art.  14 
e paragraphos  e,  no  art.  44,  determinou  penalidades  a ser 
impostas  aos  cônsules  no  caso  de  não  cumprimento  das  dis- 
posições desse  decreto. 

Diz  esse  art.  44:  «Os  cônsules,  vice-consules  e agentes 
consulares  do  Brasil  nas  Republicas  do  Prata  ficam  sujeitos  á 
multa  de  100$  a 500$,  que  lhes  será  imposta  pelo  Ministro  da 
Fazenda,  conforme  as  circumstancias  do  caso,  quando  legali- 
sarem  documentos  para  introducção  de  mercadorias  por  re- 
partições ou  pontos  não  habilitados  para  despachal-as  ou 
quando  infringirem  as  disposições  deste  regulamento  na  parte 
a que  são  obrigados  a observar. 

O D.  n.  12.328,  de  27  de  dezembro  de  1916,  arts.  6 a 17, 
reproduziu  as  disposições  do  D.  n.  10.037,  accrescentando 
apenas  medidas  de  detalhes,  inclusive  a elevação  para  quatro 
do  numero  de  guias  da  faotura  consular. 


Todas  estas  medidas  e providencias  têm  sido  profunda- 
mente  inúteis,  porque  ninguém  j<ámais  as  executou. 

Nas  mesas  de  rendas  e alfandegas  da  fronteira  todo  o 
mundo  importa  mercadorias  á sua  vontade  e sómente  por 
occasião  de  effectuar  o despacho  é que  o importador  procura 
preencher  as  formalidades  que  o regulamento  exige  fossem 
satisfeitas  anteriormente. 

De  modo  que  a importação,  na  fronteira,  não  é privativa 
dos  negociantes  licenciados  e registrados  nas  repartições 
fiscaes;  qualquer  indivíduo  importa  o que  entende. 

Os  cônsules  não  ligam  a menor  importância  ao  serviço 
de  facturas  consulares  e parece  até  que  não  têm  noção  da 
responsabilidade  que  pesa  sobre  elles  e do  prejuízo  que  acar- 
retam, com  o seu  procedimento,  á Fazenda  Nacional. 

E’  natural  que  se  supponha  que,  quando  em  Montevidéo 
ou  em  Buenos  Ayres,  um  indivíduo  qualquer  se  apresenta  no 
consulado  brasileiro  dizendo  querer  despachar  para  o Brasil 
uma  mercadoria  e exhibe  suas  facturas  para  o cônsul  legali- 
zal-as,  que  este,  antes  de  proceder  á legalisação  dos  documen- 
tos, examine,  por  si  oú  por  outrem,  as  mercadorias  constantes 
das  facturas,  afim  de  verificar  si  estas  conferem  com  as 
mercadorias  nellas  deseriptas  e si  os  seus  preços  estão  de 
accôrdo  com  o preço  médio  do  mercado  exportador. 
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E’  verdade  que  os  consulados  do  Brasil  não  estão  appare- 
lhados  para  examinar  todas  as  mercadorias  cujas  facturas 
lhes  são  apresentadas  para  legalizar,  pois  não  dispõem  de 
pessoal  para  tanto;  mas  é também  verdade  que  essas  factu- 
ras consulares  são  os  documentos  sobre  os  quaes  se  fundam 
as  alfandegas  para  decidirem  as  mais  importantes  questões 
fiscaes. 

E’  também  verdade  que  os  cônsules  legalizam  todas  as 
facturas  que  lhes  são  apresentadas  sem  nem  siquer  verem  os 
volumes,  sem  procederem  a qualquer  exame  ou  verificação,  de 
modo  que  os  volumes  podem  conter  mercadorias  sujeitas  a 
altos  direitos  de  importação  no  Brasil  e da  factura  constar 
conter  elles  mercadorias  completamente  differentes  c sujeitas 
a direitos  de  taxa  baixa  na  tarifa  aduaneira. 

E é esse  documento,  organizado  quasi  sempre  maldosa- 
mente,  legalizado  com  o maior  descaso  pelo  cônsul,  que  vae 
servir  de  base,  de  elemento  indiscutível,  á prova  da  proce- 
dência legal  da  mercadoria. 

De  duas  uma:  ou  as  facturas  devem  merecer  fé  e,  nestas 
condições,  é indispensável  que  ós  cônsules,  antes  de  legaliza- 
rem os  documentos,  examinem  as  mercadorias  contidas  nos 
volumes,  ou  os  cônsules  ficam  dispensados  de  examinar  as 
mercadorias,  visto  não  disporem  de  elementos  para  fazel-o,  e, 
neste  caso,  as  facturas  devem  desapparecer,  por  inúteis  ou 
prejudiciaes . 

E’  da  obrigação  do  cônsul  remetter  officialmente  uma 
das  quatro  vias  da  factura  consular  á repartição  do  destino 
e.  mensalmente,  ao  Delegado  Fiscal  do  Thesouro  do  Rio 
Grande  do  Sul,  uma  relação  das  facturas  expedidas  pelo  con- 
sulado no  mez  anterior,  com  destino  ás  repartições  situadas 
naquelle  Estado.com  as  especificações  detalhadas  (D.  12.328), 
mas  os  cônsules  não  cumprem  esse  dispositivo  legal  e,  em- 
bora o regulamento  estabeleça  penalidades  que  lhes  devem 
ser  impostas  pela  falta  do  cumprimento  desse  dever,  nunca 
essas  penalidades  foram  applicadas. 

Quem  deverá  applicar  essas  penalidades? 

Diz  o regulamento  que  será  o Ministro  da  Fazenda,  mas 
não  se  determinou  o modo  como  se  deverá  tornar  effectiva  a 
cobrança  da  multa  que  fór,  por  esse  motivo,  imposta  ao 
cônsul.  Depois,  é exquisito  que  o Ministro  da  Fazenda  vá 
applicar  penalidades  a funccionarios  de  outros  ministérios. 

iO  cônsul,  convencido  de  que  nada  lhe  poderá  acontecer 
pelo  não  cumprimento  do  dispositivo  regulamentar,  continúa, 
com  o seu  procedimento,  a concorrer  decididamente  para  a in- 
efficacia  das  medidas  fiscaes  que  visam  a repressão  do  con- 
trabando, transformando-se  dessa  forma  em  magnifico  au- 
xiliar dos  contrabandistas. 
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Em  definitivo,  as  facturas  consulares  legalizadas  pelos 
cônsules  não  merecem  fé  e são,  portanto,  documentos  profun- 
damente suspeitos,  e é sobre  esses  documentos  profunda- 
mente suspeitos  que  as  repartições  fiscaes  se  fundam  para 
decidirem  as  mais  importantes  questões  que  lhes  são  affectas. 


II 

CONTAS  CORRENTES  DE  NEGOCIANTES  DA  FRONTEIRA 

A L.  n.  1.452,  de  30  de  dezembro  de  1905,  diz: 

«Art.  2o.  E’  o Presidente  da  Republica  autorizado: 

VIII.  A ampliar  as  medidas  de  fiscalização  e penas 
estabelecidas  nos  arts.  147  e 361  da  Nova  Consolida- 
ção das  Leis  das  Alfândegas  e Mesas  de  Rendas,  no  sen- 
tido de  regularizar  o transito  terrestre,  c nas  frontei- 
ras da  Republica,  das  mercadorias  já  despachadas,  con- 
cedendo ás  repartições  fiscaes  guia  de  transito  para  o 
interior  ás  que  provarem  haver  si-do  introduzidas  legal- 
mente, estabelecendo  nas  dilas  repartições  o registro 
de  entrádas  e sabidas  que  mais  convenha  áos  exames 
tias  procedências  e quaesquer  outras  medidas  que  jul- 
gar necessárias  para  acautelar  os  interesses  da  Fazenda 
Nacional  e facilitar  o serviço  da  reexportação.» 

Nenhum  regulamento  anterior  ao  de  1916,  tratou  deste 
assumpto. 

O D.  n.  12.328,  de  1916  diz: 

«Art.  31.  Em  toda  a repartição  ou  estação  fiscal 
da  fronteira  existirão  os  livros  de  registro  de  entrada 
e sahida  de  mercadorias  denominados  — Contas  Cor- 
rentes — e creados  pelo  art.  2o,  n.  8,  da  L.  n.  1.452, 
de  30  de  dezembro  de  1905,  do  qual  constarão  as  merca- 
dorias entradas  e sahidas,  quer  por  meio  de  despacho, 
quer  por  meio  de  guia,  de  modo  que  figure  o stock  de 
mercadorias  de  cada  estabelecimento. 

Art.  3,2.  Quando,  pelo  exame  dos  documentos 
existentes  no  archivo  e da  escripturação  do  livro  de 
«Contas  Correntes»  resultar  um  stock  inferior  ao  que 
visivelmente  apresenta  o estabelecimento,  a repartição 
fiscal  poderá  exigir  do  eommerciante  a prova  da  pro- 
cedência legal  dás  mercadorias  existentes. 

Paragrapho  unico.  Tanto  para  verificação  do 
stock,  como  expedição  de  guias  de  mercadorias  estran- 
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geiras  ou  nacionaes  confundiveis  com  aquellas,  não  são 
acceitas  provas  de  procedências  de  annos  atrazados, 
salvo  si,  pelo  seu  estado,  envoltorios  e outros  elemen- 
tos, ficar  evidente  que  as  mercadorias  não  são  de  fabri- 
cação ou  de  importação  recente  e,  sim,  correspondentes 
ao  anno  indicado  pelas  provas  de  procedência  apresen- 
tadas.» 

As  « Contas  Correntes » dos  negociantes  estabelecidos  na 
fronteira  do  sul  tèm  por  fim  determinar  o stoçk  de  cada  casa 
commercial,  em  qualquer  tempo,  para  se  conhecer  si  todas  as 
mercadorias  existentes  nessas  casas  passaram  pelas  reparti- 
ções fiscaes  competentes,  pagando  ali  os  respectivos  direitos.- 

Para  se  organizar  a escripía  fiscal  lançam-se  no  debito  da 
«conta-corrente»  todas  as  facturas  recebidas  pelo  negociante 
e das  quaes  tenha  pago  os  direitos  devidos  e,  no  credito,  todas 
as  notas  de  venda  fornecidas  pelo  proprio  negociante.  Desta 
forma  tem-se  o stock  em  determinado  dia. 

Si,  por  qualquer  motivo,  um  agente  do  fisco,  dando  ba- 
lanço, de  surpreza,  no  estabelecimento,  encontra  um  stock 
maior  do  que  aquelle  que  o livro  « Contas-correntes  » accusa, 
o excesso  é apprehendido  e considerado  contrabando  para  to- 
dos os  effeitos. 

Seria  uma  medida  profundamente  odiosa,  não  só  por- 
que só  foi  estabelecida  para  a fronteira  e não  para  todo  o 
Estado  ou  para' todo  o paiz,  como  também  porque  sujeitaria  o 
negociante  daquella  zona  a vexames  innominaveis,  si  ella  ti- 
vesse sido  praticada.  (Felizmente,  as  mesas  de  rendas  e al- 
fandegas  não  escripturaram  os  livros  «contas-correntes»  e, 
graças  á desorganização  dos  serviços  fiscaes,  ficaram  os  ne- 
gociantes livres  dos  vexames  que  resultariam  da  execução 
dessa  medida  odiosa. 

E’  odiosa  essa  medida  porque,  como  já  dissemos,  só  os 
negociantes  estabelecidos  na  fronteira  estão  a ella  sujeitos, 
ao  passo  que  aquelles  que  são  estabelecidos  longe  da  fronteira 
escapam  aos  seus  effeitos. 

E por  que  esse  privilegio  ? 

Quando  passamos  pelas  ruas  de  Porto  Alegre  e vemos  as 
vitrines  das  joalherias  cheias  de  oarissimas  joias  e pedras 
preciosas,  as  quaes  positivamente  não  passaram,  em  sua  gran- 
de parte,  pela  alfandega,  pois  os  despachos  dessa  natureza  são 
raríssimos;  quando  vemos  as  vitrines  das  casas  de  modas,  ex- 
hibindo  riquíssimas  «toilettes»  de  sêda  e outros  artigos  con- 
feccionados com  a mesma  qualidade  de  tecidos,  sem  que  ti- 
vessem, em  grande  parte,  tamhem,  pago  os  respectivos  direi- 
tos de  importação  na  repartição  aduaneira,  ficamos  a pensar 
por  que  razão  se  estabeleceu  a fiscalização  dos  stocks  das 
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casas  commerciaes  cia  zona  da  fronteira  c não  se  estendeu 
também  essa  medida  a todas  as  demais  cidades  do  Rio  Grande 
do  Sul,  e a todas  as  cidades  dos  demais  Estados  do  Brasil  ? 

Si  o contrabando  enlra  pela  fronteira  do  sul,  entra  -lam- 
bem por  todos  os  portos  do  littoral;  si  os  negociantes  estabele- 
cidos no  littoral  não  prestam  contas  do  stock  que  possuem 
em  seus  estabelecimentos,  não  é justo  exigir-se  essa  obriga- 
ção dos  estabelecidos  na  fronteira,  os  quaes  devem  gosar 
dos  mesmos  direitos  e prerogativas  em  cujo  goso  se  acham 
aquelles. 

Apesar  de  todas  as  medidas  de  exoepção  estabelecidas 
para  a fronteira  do  Rio  Grande  do  Sul,  o que  é verdade  é que 
o contrabando  ahi  entra,  sabe,  circula,  transita  e trafega  im- 
punemente e sem  encontrar  o menor  embaraço  em  seu  ca- 
minho. 

E’  que  o serviço  chegou  a tal  grão  de  desorganização  que 
podemos  af firmar  não  existe  a repressão  do  contrabando  no 
Rio  Grande  do  Sul. 

Gomo  prova,  transcrevo  a carta  que  me  foi  dirigida 
pelos  Srs.  Vasco  Azambuja  & Companhia,  droguistas  estabe- 
lecidos em  Porto  Algere: 

« Confirmando  as  declarações  verbaes  que  fizemos 
na  entrevista  que  vos  concedemos,  declaramos  que: 

1*.  Nossa  casa  vende  annua! mente1  centenas  de 
contos  de  réis  para  todo  o Estado  do  Rio  Grande  do 
Sul;  no  emtanto,  pelas  facturas  que  expedimos  para 
as  praças  situadas  na  fronteira,  nota-se  que  raramente 
remettemos  os  productos  que  pela  nossa  tarifa  pagam 
muitos  direitos  de  importação.  , 

2".  Que  as  nossas  vendas  para  essas  praças  quasi 
que  se  limitam  aos  productos  nacionaes  ou  estrangeiros 
pouco  tributados  pela  nossa  Alfandega. 

3o.  Que  dessas  praças  nos  offerecem,  continua- 
mente, productos  a preços  mais  baratos  que  os  de  nosso 
custo  de  importação.  Para  exemplo,  podemos  citar  o 
« Piramidon  ».  que,  com  os  direitos  em  ouro,  paga  mais 
ou  menos  1 448000  por  kilo,  e que  na  fronteira  é vendido 
a 1958000,  quando  o seu  custo  na  Europa  é de  958000. 
«Pipos  para  irrigador  » (objectos  cirúrgicos),  que 

pagámos  na  razão  de  108000  por  kilo,  ou  quasi 
208000,  com  os  direitos  em  ouro,  são  vendidos  a 

68000  por  duzia,  isto  é,  pelo  valor  dos  direitos.  «Pi- 
lulas.  saccharuretos  »,  « drageas  ».  productos  de  pouco  vo- 
lume e muito  direito,  não  podemos  vender.  Nossos 

collegas  podem  confirmar  o que  aqui  dizemos,  com  au- 

torização para  fazerdes  o uso  que  vos  convier.» 
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CAPITULO  IX 

MESAS  DE  RENDAS  DA  FRONTEIRA 

O Decreto  n.  12.328,  de  27  de  dezembro  de  1916,  deter- 
minou, no  art.  18,  que  as  mesas  de  rendas  da  fronteira  fi- 
cavam habilitadas  a dspachar  as  mercadorias  constantes  das 
tabellas  F,  G e H,  da  Consolidação  das  Leis  das  Alfândegas 
e I,  do  regulamento  que  acompanhou  o referido  decreto. 

Essa  faculdade  foi  tornada,  pelo  mesmo  artigo,  extensiva 
a quaesquer  outras  mercadorias  contidas  em  bagagem  de  pas- 
sageiros, quando  não  excedesse  o seul  valor  a 500$  por  pas- 
sageiro. 

Os  regulamentos  anteriores  da  repressão  do  .contrabando 
não  cogitaram  desta  disposição,  cuja  applicação  tem  dado  na 
pratica  verdadeiros  disparates,  porque,  não  podendo  as  mesas 
de  rendas  despachar  quaesquer  mercadorias,  especialmente 
tecidos,  salvo  si  o valor  delias  não  ultrapassar  de  500$  e 
vierem  na  bagagem  de  um  passageiro  procedente  das  cidades 
platinas,  visto  ser  privativo  das  alfandegas  esse  despacho,  re- 
sulta que,  em  consequência  das  difficuldades  creadas  pelo 
proprio  fisco  ao  commerciante,  este  se  vê  na  contingência  de 
introduzir  a mercadoria  no  paiz,  por  meio  do  contrabando. 

Tecidos  de  quaesquer  espeeies,  roupas  feitas,  calçados, 
cbapéos,  emfim,  tudo  quanto  concerne  a vestuário  e outros, 
não  póde  ser  despachado  pelas  mesas  de  rendas  e sim,  priva- 
tivamente, pelas  alfandegas. 

Acontece,  porém,  que  um  negociante  de  S.  Borja  faz  no 
estrangeiro  acquisição  de  artigos  de  vestuário  que  despacha 
para  a cidade  argentina  de  S.  Thomé,  fronteira  láquella  ci- 
dade brasileira,  para  o fim  de  serem  devidamente  despacha- 
dos na  mesa  de  rendas  de  S.  Borja,  onde  elle  se  apresenta  mu- 
nido de  todos  os  documentos  exigidos  pelo  fisco  para  os  effeitos 
do  despacho  da  mercadoria  e pagamento  dos  respectivos  di- 
reitos. 

A mesa  de  rendas,  porém,  lhe  declara  não  poder  fazer  o 
despacho,  nem  receber  a importância  dos  direitos,  porque  a 
lei  a isso  prohibe  e aconselha  ao  negociante  voltar  com  suas 
mercadorias  para  Uruguayana,  em  cuja  alfandega  as  despa- 
chará e pagará  os  direitos;  e feito  isto  transportará  tudo  no- 
ví mente  para  S.  Borja. 

O negociante  objecta  não  ser  isso  possível,  porque  só  a 
despeza  com  transporte  de  ida  e volta  de  Uruguaiyana  lhe 
absorverá  o lucro  todo  ou  mesmo  mais  do  que  deverá  auferir 
da  venda  da  mercadoria. 

O administrador  da  mesa  de  rendas  declara  não  poder 
dar  outra  solução  ao  caso,  porque  a lei  prohibe  que  elle  faça 


li 
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o despacho  pela  sua  repartição  e,  então,  o negociante  con- 
fessa francamente  ao  administrador  que,  voltar  com  sua  mer- 
cadoria para  Uruguayana,  elle  não  o fará  e que,  diante  da 
recusa  por  parte  da  mesa  de  rendas  em  receber  os  direitos 
devidos,  a unica  sahida  que  elle  negociante  encontra  para  'seu 
caso  é introduzir  a mercadoria  por  contrabando. 

D administrador  diz  que  vae  diligenciar  no  sentido  de 
impedir  a entrada  do  contrabando  e qúe  o negociante  proceda 
como  entenda. 

\ Apesar  do  aviso,  a mercadoria  entra  effectivamente  por 
contrabando,  porque  a fronteira  se  acha  completamente 
abandonada  e não  ha  mesa  de  rendas  capaz  de  impedir  a en- 
tráda  no  paiz  de  qualquer  artigo  contrabandeado,  porque, 
ainda  mesmo  que  o queira,  nenhuma  delias  tem  elementos 
para  exercer  com  efficiencia  o serviço  de  policiamento  fiscal, 
nem  mesmo  nos  pontos  essenciaes  da  linha  fronteiriça. 

Desta  fórma  a Fazenda  Nacional,  em  consequência  da 
desorganização  geral  e de  disposições  regulamentares  injus- 
tificáveis, perde  os  direitos  que  lhe  pertencem  e obriga  os 
contribuintes  a lançar  mão  de  medidas  extremas,  verdadei- 
ros crimes,  necessárias  á defesa  dos  seus  inteesses,  tão  res- 
peitáveis quanto  os  direitos  do  Estado. 

O remedio  para  o mal  encontra-se  no  alfandegamento 
das  mesas  de  rendas,  administradas  por  empregados  de  fa- 
zenda, com  pratica  de  conferencia  de  mercadorias. 

PORCENTAGEM  DE  ADMINISTRADORES  DE  MESAS 
DE  RENDAS 

Nos  termos  da  Nova  Consolidação  das  Leis  das  Alfân- 
degas, art.  125,  n.  6,  sómente  por  intermédio  das  mesas  de 
rendas  de  Ia  classe,  poderiam  ser  importadas  as  mercadorias 
constantes  da  sua  tabella  F,  isto  é,  generos  alimentícios,  ar- 
tigos ou  mercadorias  que  possam  ser  considerados  «matéria 
prima»  para  fabricar,  e aquellas  mercadorias  sujeitas  a uma 
só  taxa  na  tarifa;  em  uma  palavra,  as  mercadorias  cujo  des- 
pacho, póde  ser  permittido  «sobre  agua». 

Essa  restricção  da  lei  equivaleu  a uma  prohibição  de 
importação  pelas  mesas  de  rendas  da  fronteira,  de  toda  e qual- 
quer mercadoria  não  especificada  na  referida  tabella  F,  taes 
como : artigos  de  vestuário,  drogas,  perfumarias,  bem  como 
todos  os  artigos  finos  e de  uso  commum,  a qual  só  era  per- 
mittida  pelas  alfandegas  do  littoral. 

De  modo  que  as  mercadorias  adquiridas  em  Rivera  (ci- 
dade uruguaya  fronteira  á de  SanCAnna  do  Livramento), 
para  entrarem  legalmente  em  Livramento  eram  forçadas  a 


vir  á cidade  do  Rio  Grande,  afim  de  serem  ahi  despachadas  e 
pagarem  os  direitos  respectivos-  para,  então,  seguirem  por 
estrada  de  ferro  para  aquella  cidade. 

Nestas  condições,  o que  acontecia  era  que  as  mercadorias 
entravam  clandestinamente  no  paiz  pela  própria  fronteira  do 
Livramento . 

O delegado  especial  da  repressão  do  contrabando,  ba- 
seando-se no  art.  5o  -do  decreto  n.  805,  de  1890,  no  intuito 
de  reprimir  o contrabando  a que  estavam  habituados  os  com- 
merciantes  da  fronteira  e verificando  que,  em  muitos  casos, 
este  se  praticava  em  consequência  da  prohibição  da  imporr 
lação  por  intermédio  das  mesas  de  rendas,  ampliou,  por  meio 
de  uma  portaria,  a referida  tabella  F da  Consolidação,  nella 
incluindo  varias  mercadorias  declaradas  na  mesma  portaria, 
ficando,  desta  forma,  a mesa  de  rendas  de  Livramento  auto- 
rizada a despachar  mais  essas  mercadorias,  além  das  que  já 
constavam  da  mesma  tabella  F. 

Ha  quem  diga  que  o administrador  incluiu,  por  conta 
própria,  na  relação  constante  da  portaria  baixada  pelo  de- 
legado da  repressão  do  contrabando,  muitos  outros  artigos  aos 
quaes  aquelle  delegado  não  se  tinha  referido. 

A arrecadação  da  Mesa  de  Rendas,  que  era  de  cerca  de 
2:500$  mensaes,  passou  dahi  em  diante  a ser  de  50,  60  e 70 
contos  de  réis,  também  por  mez. 

Nos  10  primeiros  mezes  de  1898  a renda  de  Livramento 
attingiu  a 442:962$060. 

A tabella  D da  Nova  Consolidação  das  Leis  das  Alfân- 
degas marca  as  taxas  das  por-centagens  destinadas  aos  respe- 
ctivos funccionarios,  devendo  essas  porcentagens  ser  calculadas 
sobre  a renda  liquida  arrecadada  pela  Mesa  de  Rendas. 

A de  Livramento  figura  nessa  tabella  com  a taxa  de 
33  O total  da  porcentagem  deve  ser  dividido  entre  o 
administrador  e o escrivão,  na  proporção  de  3|5  para  o pri- 
meiro e 2|5  para  o segundo. 

O decreto  n.  2.807,  de  31  de  janeiro  de  1898,  revogou  a 
tabella  D,  referida,  e marcou,  na  sua  tabella  N,  vencimentos 
fixos  que  deveriam  perceber  o administrador  e escrivão,  no 
total  de  10:560$  annuaes,  o que  dá  528$  mensaes  para 
aquelle  e 352$  para  este. 

Mas,  apesar  de  haver  prazos  fixos  para  as  leis  entrarem 
em  vigor  em  todo  o território  da  Republica,  a Delegacia  Fis- 
cal do  Rio  Grande  do  Sul  não  se  preoccupou  com  a existên- 
cia do  decreto  n.  2.807,  de  31  de  janeiro  de  1898,  que  é le- 
gislativo, e continuou  a applicar  a Nova  Consolidação,  cuja 
tabella  D já  havia  sido  revogada. 

Durante  seis  annos,  isto  ê,  até  1904,  aquella  delegacia 
fiscal  permitttiu  que  todos  os  administradoires  retirassem 


porcentagens  excessivas  e a que  não  tinham  positivamente 
direito. 

E,  para  se  aquilatar  dos  prejuízos  4 Fazenda,  resultantes 
desse  procedimento  irregular,  basta  dizer-se  que  só  a Mesa 
de  Rendas  de  Livramento,  nos  primeiros  10  mezes  do  anno 
de  1898,  arrecadou  rendas  na  importância  de  442:962$060,  e 
tendo  o administrador  e escrivão-  respectivos  retirado  por- 
centagens na  razão  de  33  % receberam  vencimentos  de  réis 
14G:177$479,  quando  tinham  direito,  apenas,  os  dois,  a réis 
8 :800$000 . 

E assim,  em  todas  as  mesas  de  rendas  e durante  seis 
annos,  se  procedeu  no  Rio  Grande  do  Sul,  acarretando  essa 
pratica  aos  cofres  públicos  um  prejuiso  que  reputo  superior 
a cinco  mil  contos  de  réis. 

O que  causa  assombro  é que  a Delegacia  Fiscal,  durante 
esses  seis  annos,  em  repetidos  telegrammas  e portarias,  tenha 
autorizado  os  administradores  e escrivães  a tirarem  suas 
percentagens,  de  accôrdo  com  uma  lei  revogada  e,  quando 
esses  créditos  se  esgotavam,  pedia  supplemento  ao  The- 
souro  e este  concedia,  como  si  se  tratasse  de  cousa  perfeita- 
mente legal,  e,  quando  o credito  no  Thesouro  estava  tam- 
bém esgotado,  pedia-se  a abertura  de  credito  supplementar 
ao  Congresso  Nacional,  que  o votava,  e,  depois  de  devida- 
mente registrado  no  Tribunal  de  Contas,  era  distribuído  á De- 
legacia Fiscal,  que  pagava  avultadas  importâncias  a empre- 
gados que  a ellas  não  tinham  absolutamente  direito,  pois  a 
lei  invocada  em  seu  favor  estava  revogada. 

Isto  prova  como  é falho  e defeituoso  o nosso  apparelho 
administrativo  fiscal. 

Afinal,  um  bello  dia,  a Delegacia  Fiscal  leu,  no  «Diário 
Official»  de  1 de  dezembro  de  1903,  o seguinte  despacho  do 
Sr.  Ministro  da  IFazenda: 

«Requerimento  de  F.,  3°  escripturario  da  Alfandega  do 
Rio  Grande,  pedindo  abono  do  porcentagem  sobre  a renda  da 
Mesa  de  Rendas  de  SanCAnna  de  Livramento,  em  novembro 
e dezembro  de  1898,  a que  se  julga  com  direito,  por  ter  ser- 
vido de  administrador  da  mesma  repartição. 

A tabella  N,  annexa  ao  decreto  n.  2.807,  de  31  de  ja- 
neiro de  1898,  fixou  os  vencimentos  dos  administradores  e 
escrivães  das  Mesas  de  Rendas  da  União,  inclusive  a de  Santa 
Anna  do  Livramento,  no  Estado  do  Rio  Grande  • do  Sul . — - 
Por  isso  ficaram  revogados  o art.  141  e a tabella  D da  Nova 
Consolidação  das  Leis  das  Alfandegos  e Mesas  de  Rendas.  Os 
empregados  de  Fazenda,  designados  para,  em  commissão,  ser- 
virem os  logares  de  administradores  ou  escrivães  dessas 
mesas  de  rendas,  têm  o direito  de  optai-,  no  todo  ou  em  parle, 
pelos  vencimentos  desses  logares  ou  conservar  os  que  per- 
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ceberem,  podendo  o governo,  neste  ultimo  caso,  mandar  abo- 
nar-lhes uma  gratificação  extraordinária  (art.  o 1 , § 1",  e 
art.  129  da  dita  Consolidação). 

O supplicante  serviu  na  Mesa  de  Rendas  do  Livramento 
nos  mezes  de  novembro  e dezembro  de  1898,  já  no  rcgimen 
do  citado  decreto  n.  2.807,  de  31  de  janeiro  de  1898,  não 
lhe  assistindo,  em  consequência,  direito  algum  a abono  de 
porcentagem  sobre  a renda  que  arrecadou.  O abono  de  seus 
vencimentos  nesse  periodo  é que  devia  ter  obedecido  ás  dis- 
posições dos  arts.  G1  e 129  supramencionados,  cabendo  a este 
ministério  arbitrar  qualquer  gratificação  extraordinária,  como 
estatue  a ultima  parte  do  § 3“  do  art.  Io  das  instrucções,  n.  29, 
de  16  de  janeiro  de  1860. 

A’  vista  do  exposto,  nada  ha  que  deferir,  devendo  a Dire- 
ctoria  da  Contabilidade  syndicar  a respeito  dos  ex-adminis- 
tradores da  alludida  Mesa  de  Rendas,  referidos  no  parecer  dc 
fls.  13-v.  e 14,  e providenciar  sobre  a restituição  das  por- 
centagens que  indevidamente  deduziram  e posteriormente  ao 
regimen  estabelecido  pelo  citado  decreto  n.  2.807.» 

Não  sé  nenhuma  providencia  foi  tomada  por  quem  quer 
que  seja,  no  sentido  desses  administradores  indemnizarem  á 
Fazenda  daquillo  que  indevidamente  receberam,  como  tam- 
bém, até  1904,  continuaram  alguns  administradores,  como, 
por  exemplo,  o de  Santa  Victoria  do  Palmar,  a proceder  da 
mesma  fórma  irregular,  retirando,  para  si,  e indevidamente, 
avultadas  porcentagens . 

Posto  em  execução,  afinal,  o decreto  n.  2.807,  e não  se 
conformando  os  administradores  com  a situação  que  os  for- 
çava a ganhar  pouco  dinheiro,  tentaram  immediatamente  um 
expediente  que  lhes  facultou  ganhar  mais  alguma  cousa. 

Eram  todos  funccionarios  da  Delegacia  Fiscal  e das  Al- 
fândegas, e a sua  pretenção  consistiu  em  conseguirem  ac- 
cumular  os  vencimentos  integraes  de  escripturarios  com  os 
de  administradores  de  Mesas  de  Rendas.  Afinal  alcançaram 
o que  desejavam,  conforme  se  vè  da  portaria  da  Direcíoria 
do  Gabinete  do  Thesouro  n.  182,  de  6 de  julho  de  1910,  con- 
cebida nos  termos  seguintes: 

«Declaro-vos,  para  os  fins  convenientes,  que  o Sr.  Mi- 
nistro, tendo  presente  o requerimento  encaminhado  com  o 
vosso  officio  n.  50,  de  22  de  fevereiro  proximo  findo,  e em 
que  o 3o  escripturario  dessa  delegacia,  F.,  pede  reconsidera- 
ção do  despacho  de  10  do  mez  anterior,  pelo  qual  lhe  foi  ne- 
gado direito  á percepção  dos  seus  vencimentos,  que  deixou  de 
receber,  por  ter  percebido  os  dc  administrador  da  Mesa  de 
Rendas  Federas  de  Santa  Victoria  do  Palmar,  nesse  Estado, 
cargo  que  exerceu  em  commissão  de  16  de  fevereiro  de 
1904  a 28  de  dezembro  de  1905,  resolveu,  por  acto  de  25  de 
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junho  ultimo,  reconsiderar  o alludido  despacho,  á vista  do 
disposto  no  art.  1 46,  n.  2,  parte  « in  fine»  da  Consolidação 
das  Leis  das  Alfândegas  e Mesas  de  Rendas,  devendo  ser  in- 
cluídos no  calculo  os  vencimentos  relativos  ao  periodo  de  1 
de  outubro  a 31  de  dezembro  de  1904,  não  prescriptos,  para  o 
que  vos  devolvo  o respectivo  processo.» 

Esta  ordem  foi  a chave  milagrosa  que  abriu  a porta  dos 
cofres  públicos  a todos  os  administradores  nas  mesmas  con- 
dições do  requerente  para  receberem  dois  e tres  vencimentos 
accumulados. 

E’  bom  dizer,  porém,  que,  durante  o tempo  que  decor- 
reu de  1904  a 1910,  todos  os  administradores  de  mesas  de  ren- 
das receberam,  por  deliberação  própria,  vencimentos  dobra- 
dos, a que,  positivamente,  não  tinham  direito,  e,  depois  da 
alludida  ordem,  um  escripturario  da  delegacia  que  foi  desi- 
gnado administrador  do  posto  fiscal  de  Bagé,  ao  qual  foi  mais 
tarde  annexada  a respectiva  collectoria,  accumulou  os  seus 
vencimentos  de  escripturario  com  os  de  administrador  do 
posto  fiscal  e com  os  de  collector  das  rendas  federaes. 

Além  disso,  um  ligeiro  exame  a que  se  proceda  nos  li- 
vros e documentos  das  mesas  de  rendas  demonstrará  uma 
série  infindável  de  irregularidades,  lesivas  todas  aos  interes- 
ses da  Fazenda  Nacional. 


CURÍOSA  TOMADA  DE  CONTAS 

A Delegacia  iFiscal,  ao  organizar  o processo  de  tomada  de 
contas  do  ex-administrador  da  Mesa  de  Rendas  de  Livra- 
mento, o unico  processo  de  tomada  de  contas  de  administra- 
dor que  se  organizou,  entendeu  que  as  porcentagens  que  com- 
petiam áquclle  funccionario  referiam-se  apenas  ás  mercado- 
rias que  constassem  originariamente  da  tabella  F e 
quanto  aos  impostos  arrecadados  relativos  ás  mercadorias 
accrescidas  á mesma  tabella  não  tinha  o administrador  di- 
reito a nenhuma  porcentagem.  Entendeu  mais  a Delegacia 
que  as  taxas  de  armazenagem  e capatazias,  a que  estavam 
sujeitas  as  mercadorias  introduzidas  por  excepção  e que  dei- 
xaram de  ser  arrecadadas  pelo  administrador,  representavam 
responsabilidade  deste,  visto  como  constituíam  renda  que  dei- 
xou de  ser  arrecadada  por  culpa  do  exactor. 

Nestas  condições,  a Delegacia  organizou  o processo  de 
tomada  de  contas,  demonstrando  contra  o administrador  um 
alcance  de  78 : 1 48$5 17,  dos  quaes  69:627$264  provenientes  de 
porcentagem  indevidamente  retirada  e 8:521$253  de  taxas  de 
armazenagem  e capatazias  que  deixaram  de  ser  arrecadadas 
por  culpa  do  administrador. 


Em  virtude  do  officio  do  Tribunal  de  Contas  n.  372,  do 
2 de  outubro  de  1906,  foi  o ex-administrador  intimado  a al- 
legar  o que  fosse  a bem  dos  seus  direitos  quanto  ao  alcaneo 
de  78:iiS$517,  demonstrado  em  suas  contas.  Em  suas  al- 
legações  Jociarou  o ex-administrador  ter  deixado  provado: 

Ia.  Não  ter  havido  alcance  nas  suas  contas,  como  admi- 
nistrador da  Mesa  de  Rendas  de  Livramento  em  1897  e 1S98; 

2°.  Ter  direito  aos  vencimentos  peia  taxa  de  33  %,  mar- 
cada na  tabella  D sobre  a renda  liquida  da  Repartição;  di- 
reito ainda  reconhecido  pelo  Thesouro  em  1900,  para  outras 
Mesas; 

3°.  Não  ter  ampliado  a tabella  F da  Consolidação,  para 
auferir  com  isso  maiores  vencimentos; 

4°.  Não  ter  arrecadado  os  impostos  de  armazenagem  o 
capatazias  das  mercadorias  accrescidas,  por  julgal-as  delles 
isentas,  com  a sua  inclusão  na  tabella  daquellas  que  não  ti- 
nham esse  onus,  como  pelo  justo  motivo  de  não  haver  ar- 
mazém, facto  que  exclue  a referida  armazenagem. 

O Tribunal  de  Contas,  julgando  o processo  de  tomada  de 
contas,  liberou  o ex-administrador  da  responsabilidade  re- 
lativa aos  69:6278264  e o condemnou  ao  pagamento  do  al- 
cance de  8:5218253,  bem  como  aos  juros  da  mora  respectivos. 

A cobrança  desse  alcance  jámais  foi  tornada  effectiva.: 

Devemos  observar  o seguinte : 

Direito  do  ex-administrador  aos  vencimentos  segundo  a. 
taxa  de  33  % sobre  a renda  liquida  da  Mesa  de  Rendas. 

Como  vimos,  a Delegacia  ao  organisar  o processo  im- 
pugnou esse  direito  sómente  quanto  á renda  proveniente  da 
introducção  de  mercadorias  accrescidas  á tabella  F,  da  Con- 
solidação e o Tribunal  de  Contas,  julgando  o processo,  reco- 
nheceu aquelle  direito  sobre  a renda  proveniente  de  todas  as 
mercadorias  introduzidas,  sob  fundamento  de  que  para  aquel- 
las  que  o foram  por  excepção,  precedeu  ordem  da  autoridade 
competente.  Nós  não  podemos  concordar  nem  com  uma  nem 
com  outra  das  soluções  encontradas. 

Devemos  dividir  essas  mercadorias  em  duas  partes  cor- 
respondentes a dois  periodos:  1°  aquellas  que  foram  intro- 
duzidas na  vigência  da  nova  Consolidação;  2°  aquellas  quo 
foram  introduzidas  na  vigência  do  decreto  n.  2.807,  de  31 
de  janeiro  de  1898,  que  derogou  a Consolidação. 

Em  relação  ás  mercadorias  do  1°  periodo,  pensamos  que 
o administrador  tinha  direito  á porcentagem  na  razão  de 
33  %,  calculada  sobre  a renda  liquida  da  repartição  quer  ella 
originasse  de  mercadorias  constantes  da  tabella  F quer  de 
mercadorias  introduzidas  por  excepção  em  virtude  de  ordem 
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superior,  e assim  nesta  parte  concordamos  com  a solução  dada 
pelo  Tribunal  de  Contas. 

Em  relação,  porém,  ás  do  segundo  periodo,  aquelle  em 
que  vigorou  o Decreto  n.  2.807,  de  31  de  janeiro  de  1898, 
discordamos  quer  da  Delegacia  quer  do  Tribunal  de  Contas 
porque  nesse  periodo  os  administradores  não  tinham  mais 
direito  á porcentagem  de  especie  alguma  e sim  a venci- 
mentos fixos  á razão  de  5288000  mensaes  rharcados  na  ta- 
bella  N do  mesmo  Decreto.  Qualquer  que  seja  a ordem  ema- 
nada da  autoridade  administrativa  contrária  ao  estabelecido 
pelo  Congresso  Nacional  é illegal  e nulla,  c a ordem  da  De- 
legacia. com  o consentimento  do  Thesouro  e do  Tribunal  de 
Contas,  é nulla  em  face  do  disposto  na  lei  que  então  vigo- 
rava sobre  o assumpto,  — Decreto  leg.  n.  2.807,  de  1893. 

Na  vigência  do  referido  decreto  n.  2.807,  de  31  de  ja- 
neiro de  1898,  o administrador  da  Mesa  de  Rendas  de  Li- 
vramento não  tinha  absolutamente  direito  a qualquer  por- 
centagem sobre  a renda,  como  retirou  e lhe  foi  reconhecido 
pelo  Tribunal  de  Contas,  mas  ao  vencimento  fixado  na  ta- 
bella  N do  mesmo  decreto  — 528$  mensaes. 

Assim,  èm  virtude  da  falta  de  applicação  exacta  da  lei 
pagaram-se  indevidamente  centenas  de  contos  de  reis  a quem 
a elles  não  tinha  absolutamente  direito. 

FALTA  DE  ARRECADAÇÃO  DE  IMPOSTOS  DE  ARMA- 
ZENAGEM E CAPATAZIAS 

A Delegacia,  ao  organizar  o processo,  calculou  a impor- 
tância da  armazenagiem  e ' capatazia  devidas  pela  mercadoria 
introduzida  por  excepção  e em  virtude  de  ordem  superior, 
pela  Mesa  de  Rendas  de  Livramento,  c levou  a respectiva 
importância  — 8: 521  $253,  á conta  de  alcance  do  adminis- 
trador. 

Allegou  este  que  a Mesa  de  Rendas  não  podia  arrecadar 
estes  impostos  porque  consideradas  por  excepção,  incluídas 
na  tabella  F da  Consolidação,  não  pesava  sobre  ellas  esse 
onus,  como  não  pesa  sobre  todas  as  mercadorias  descriptas 
na  referida  tabella;  não  serem  ellas  armazenadas,  nem  ter  a 
Mesa  de  Rendas  o pessoal  das  Capatazias». 

«Os  poucos  volumes  que,  diariamente,  podiam  ser  despa- 
chados, eram  desembaraçados  acto  continuo  na  repartição  e, 
delles  tendo  urgência  os  negociantes,  não  soffria  o despacho 
delongas  desnecessárias  e prejudiciaes. 

«A  Consolidação  das  leis  das  Alfândegas,  nos  arts.  593  e 
594,  dispõe: 

Art.  593.  As  mercadorias  depositadas  nos  armazéns  per- 
tencentes ás  Alfândegas  e Mesas  de  Rendas  ou  por  ellas 
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custeados,  estão  sujeitas  ao  pagamento  de  armazenagem,  seja 
qual  fôr  a sua  procedência  ou  destino. 

Art.  594.  A armazenagem  é devida  desde  o dia  da  en- 
trada das  mercadorias  nos  armazéns,  pontes  e depositos  até 
o da  sua  sahida  e,  salva  a excepção  do  art.  599,  será  cal- 
culada etc. 

«Não  sendo  armazenados  os' volumes  das  mercadorias  da 
Tabella,  como  os  das  a ella  accrescidos,  por  excepção  e ordem 
do  Sr.  Delegado  Especial,  não  julguei  as  mesmas  passíveis 
dos  impostos  de  armazenagem  e capatazias,  por  isso  que,  as 
da  tabella,  propriamente  dita,  não  tinham  esse  onus  e jamais 
foram  cobrados  em  mesa  de  rendas  alguma  n*esto  Estado. 
Escapavam,  portanto,  do  dispositivo  do  art.  593,  pois  não 
existindo  armazém,  não  podia  haver  armazenagem,  que  é o 
imposto  derivado  daquelle,  para  a manutenção  ou  custeio 
respectivo. 

«Só  muito  mais  tarde  foi  alugado  um  armazém,  onde 
eram  conferidas  as  mercadorias  que  nunca  pernoitavam  nelle, 
pois  a Repartição  não  dispunha  de  força  publica,  para  giuar- 
dal-o  e garantir  o que  nelle  estivesse  armazenado.» 

O Tribunal  de  Contas  condemnou  o administrador  ao  pa- 
gamento desses  impostos  sob  fundamento  de  que  os  mesmos 
deixaram  de  ser  arrecadados  por  culpa  delle  administrador. 

Si,  effectivamente,  foi  por  culpa  do  administrador  que 
o imposto  deixou  de  ser  arrecadado,  não  ha  duvida  de  que 
elle  deveria  ser  responsabilisado  pela  sua  importância. 

Tendo  porém  o Delegado  Especial  ampliado  a tabella  F 
da  Consolidação  e não  lendo  feito  na  sua  ordem  qualquer 
restricção,  não  ficaram  as  mercadorias  por  elle  mandadas 
incluir  na  tabella,  equiparadas  para  todos  os  effeitos  ás  que 
ali  já  figuravam  ? 

A ordem  dada  pelo  Delegado  Especial  deveria  ser  en- 
tendida em  toda  sua  amplitude  não  cabendo  ao  administrador 
restringil-a  de  qualquer  modo.  Si  as  mercadorias  da  tabella 
F estavam  isentas  da  armazenagem  e capatazias,  aquellas 
que  foram  incluídas  nessa  tabella  ficaram  também  isentas 
idesse  onus,  desde  que  o Delegado  Especial  não  estabeleceu 
excepção . 

Si  a ordem  é absurda,  quem  deverá  ser  responsabili- 
sado  é o Delegado  que  deu  a ordem  ou  o administrador  que 
a cumpriu?  Deveria  ser  o Delegado  que  deu  a ordem,  em- 
bora o administrador  devesse  responder  criminalmcnte  por 
haver  cumprido  uma  ordem  illegal. 

Si  a ordem  era  illògal.  sel-o-ia  integralmente  e não  será 
licito  a ninguém  dizer  ser  ella  legal  em  uma  parte  e illegal 
na  outra.  Si  uma  parte  era  illegal  a outra  também  o seria. 
Não  comprehendo  essa  divisão  que  no  meu  entender  serviu 
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apenas  para  deslocar  a responsabilidade  do  Delegado  Especial 
para  o administrador  da  Mesa  de  Rendas. 

Si  a ordem  era  illegal,  si  o procedimento  do  adminis- 
trador era  passível  de  censura  ou  penalidade,  porque  não 
agiu  desde  logo  a Delegacia  Fiscal  contra  elle?  Ora,  a Dele- 
gacia recebeu  todos  os  mezes  os  balancetes  da  receita  e des- 
peza  da  mesa  de  rendas,  deve  ter  examinado  esses  balancetes, 
e.  porque  concordou  com  o procedimento  do  administrador, 
não  chamando  a sua  attenção  para  a irregularidade  que 
vinha  praticando?  E não  advertindo  o administrador  de  que 
elle  estava  procedendo  erradamente,  a Delegacia  Fiscal  não 
approvou  esse  procedimento  ? 

Alem  disso,  as  outras  mesas  de  rendas,  tendo  procedido 
da  mesma  forma,  porque  a Delegacia  nunca  impediu  essas 
irregularidades  e nem  siquer  as  apurou  em  qualquer  tempo? 

Assim,  pois,  repito,  o processo  de  tomada  de  contas  só 
serviu  para  deslocar  a responsabilidade,  do  Delegado  Espe- 
cial para  o administrador  da  Mesa  de  Rendas. 

Apesar  de  tudo  isso,  seis  anno^s  depois  de  estar  em  vigor 
o decreto  n.  2.807,  de  31  de  janeiro  de  1898,  ainda  a Dele- 
gacia Fiscal  consentia  que  os  administradores  do  Mesas  de 
Rendas  retirassem  avultadas  porcentagens  sobre  as  rendas 
das  suas  repartições,  como  vamos  ver. 

VARIAS  IRREGULARIDADES 

F.  quando  4o  escripturario  da  Delegacia  Fiscal  foi  no- 
meado administrador  em  commissão  da  Mesa  de  Rendas  de 
Santa  "Victoria  do  Palmar,  por  portaria  n.  1,  de  22  de  janeiro 
de  1904,  tendo  entrado  no  exercido  desse  cargo  a 16  de  feve- 
reiro seguinte. 

Gomo  4o  escripturario  da  Delegacia  Fiscal  percebia  os  ven- 
cimentos mensaes  de  166$G66  e deveria  ganhar,  como  admi- 
nistrador, de  accôrdo  com  a tabella  N do  decreto  n.  2.807, 
3708000,  e.  na  melhor  das  hypotheses,  mais  uma  gratificação 
que  lhe  fosse  arbilrada  pelo  Ministério  da  Fazenda,  de  ac- 
cordo  com  o que  foi  resolvido  no  despacho  proferido  no  re- 
querimento do  escripturario  João  Velho,  já  referido. 

Entretanto  elle  applicou,  para  a percepção  dos  seus  ven- 
cimentos, a taxa  da  tabella  D da  N.  Consolidação,  isto  é, 
33  % sobre  a renda  liquida  arrecadada,  e assim  percebeu : 

Em  fevereiro  de  1904  — como  escripturario,  até  15,  in- 
clusive, 83$333,  como  administrador  de  15  em  diante 
5028664,  no  total  de  732$017,  quando  tinha  direito  apenas  a 
268$000,  tendo  portanto  recebido  a maior  4698017. 

Em  março  recebeu  8518688,  quando  tinha  direito,  apenas 
a 3708000.  Logo  recebeu  a maior  4818688. 
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Em  abril  como  administrador  rccebcu  83 1 $2 1 9 quando 
devia  receber  3708000;  logo  recebeu,  a maior,  4618219. 

Em  maio  recebeu  como  administrador'  8928740,  quando 
tinha  direito  a receber  sómente  3708000;  logo  recebeu  a 
maior  5228740. 

A partir  do  junho  começou  a receber  apenas  os  3708000 
a que  tinha  direito  como  administrador.  Não  consta  dos 
livros  e documentos  a razão  porque  passou,  dahi  em  diante, 
a perceber  seus  vencimentos  de  accordo  com  a lei.  Natu- 
ralmente foi  a Delegacia  que  lhe  avisou  de  quo  elle  estava 
retirando  vencimentos  maiores  do  que  os  que  lhe  competiam. 

Mas  seja  como  fòr,  deveria  a importância,  indevidamente 
recebida  e acima  demonstrada,  1:9348664,  ser  immediata- 
mente  recolhida  aos  cofres  da  Delegacia  mas  não  só  isto  não 
aconteceu  como  também  nenhuma  providencia  foi  tomada,  por 
esta  repartição,  no  sentido  de  se  tornar  effectiva  aquclla  in- 
demnisação.  ’ rl1  f*|  ÍT«?[ 

Conservou-se  o escripturario  no  exercício  da  commissão 
até  agosto  de  1904,  tendo  a partir  de  1 de  setembro  seguinte 
,ató  18  de  outubro  permanecido  no  goso  de  licença. 

Aconteceu  então  esta  coisa  inacreditável : passou  a receber 
2 1 3 dos  vencimentos  de  administrador,  2468666.  Para  justi- 
ficar esse  procedimento,  contra  o qual  não  houve  o menor 
protesto  da  Delegacia,  o funccionario  apegou-se  ao  decreto 
n.  8.912,  de  27  de  março  de  1883  e circular  n.  12,  de  4 de 
fevereiro  de  1890.  Mas  essas  disposições  aproveitam  apenas 
ás  substituições  de  empregados  em  seus  cargos  effectivos  e 
não  nos  cargos  exercidos  em  commissão  como  era  aquelle  em 
que  se  encontrava  o funccionario  de  quem  se  trata.  Achando- 
se  no  desempenho  de  uma  commissão  e obtendo  licença  para 
tratamento  de  saude,  devia  elle  perder  todas  as  vantagens 
da  commissão,  as  quaes  passariam  ao  seu  substituto,  e teria 
direito  apenas  ao  ordenado  do  seu  cargo.  Nestas  condições 
tinha  direito  sómente  a 1818480  (calculado  sobre  o ordenado 
de  4o  escripturario  1118111)  e não  a 3948662  como  recebeu. 
A maior  recebido  2138182. 

Até  idezembro  de  1905,  inclusive,  recebeu  3708000 
mensaes,  isto  é,  vencimento  de  administrador. 

Em  janeiro  de  1906  entrou  no  goso  de  licença;  sendo  logo 
depois  exonerado  da  commissão,  apresentou-se  á Delegacia 
onde  entrou  em  exercício  em  17  de  fevereiro  de  1906.  Recebeu 
nesse  periodo  de  licença  vencimentos  de  administrador  na 
■razão  de  2|3,  na  importância  de  3548999  quando  apenas  tinha 
direito  a 1748603  (calculado  sobre  o ordenado  de  4o  escri- 
pturario) tendo,  portanto,  recebido  a maior  1808396. 
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Em  resumo  temos  que  recebeu  a maior: 


Porcentagens  em  1904 1 :934$664 

Vencimentos  quando'  licenciado  em  1904..  213$182 

Idem,  idem  em  1906 180$396 


Somma 2:328$242 


Além  de  receber  porcentagens  e vencimentos  indevida- 
mente durante  o tempo  em  que  foi  administrador  da  Mesa  do 
Rendas  de  Santa  Victoria  do  Palmar,  ainda  o funecionario 
recebeu  os  seus  vencimentos  de  escripturario..da  Delegacia 
Fiscal  durante  aquelle  periodo. 

Fazendo-se  uma  ligeira  revisão  dos  despachos  effe- 
ctuados  na  Mesa  de  Rendas  de  Santa  Victoria  durante  a ad- 
ministração do  escripturario  de  que  vimos  tratando,  verifi- 
ca-se que  os  direitos  sobre  animaes  importados,  foram  co- 
brados com  grande  differença  para  menos: 

Gado  vaccum : — Nota.de  importação  n.  31,  de  4 de  no- 
vembro de  1905  — 63  vaccas  — taxa  30$,  1:890$000.  Tendo 
sido  cobrados  apenas  945$,  foram  de  menos  cobrados  945$000. 

Gado  suino:  — Em  todos  os  despachos  desta  especie.  só 
foi  cobrada  a taxa  de  estatística,  100  réis,  quando  esses  ani- 
maes  estavam  sujeitos  á taxa  de  5$  por  unidade. 

Nota  de  importação  n.  17,  de  12  de  abril  de  1905,  20 
suinos.  Taxa  5$,  100$000.  Tendo  sido  cobrados  2$  deixaram 
de  o ser  98$000. 

Nota  de  importação  n.  21,  de  1 de  maio  de  1905,  31 
suinos.  Idem  155$000.  Tendo  sido  cobrados  apenas  3$100, 
restaram  151  $900. 

Nota  de  importação  n.  22,  de  23  de  maio  de  1905,  237 
suinos  a 5$,  1:185$000.  Tendo  sido  cobrados  apenas  23$700, 
restaram  1 : 1 61  $300 . 

Nota  de  importação  n.  23,  de  27  de  maio  de  1905,  27 
suinos  a 5$,  135$000.  Tendo  sido  cobrados  apenas  2$700, 
restaram  132$300. 

Nota  de  importação  n.  27,  de  1 de  agosto  de  1905,  23 
suinos  a 5$,  115$000.  Tendo  sido  cobrados  apenas  2$300,  res- 
taram 112$700. 

Gado  ovino.  — • Também  em  todos  os  despachos  só  foi 
cobrada  a taxa  de  estatística,  100  réis,  quando  esses  animaes 
estavam  sujeitos  á taxa  de  4$,  por  unidade. 

Nota  de  importação  s|n.,  de  6 de  fevereiro  de  1905,  230 
ovelhas  a 4$,  920$000.  Tendo  sido  cobrados  apenas  16$500 
restaram  903$500. 

Nota  de  importação  n.  7,  de  11  de  fevereiro  de  1905,  9 
ovelhas  a 4$,  36$000.  Tendo  sido  cobrados  $900,  restaram 
35  $400. 
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Nota  de  importação  n.  9,  de  11  de  fevereiro  de  1905,  105 
ovelhas  a 4$,  6608000.  Tendo  sido  cobrados  168500,  restaram 
6438500 . 

Nota  de  importação  n.  13,  de  13  de  março  de  1905,  444 
ovelhas  a 4$,  1 :77G$000.  Tendo  sido  cobrados  apenas  4 4$  100, 
restaram  1:732$000. 

Nota  de  importação  n.  14,  de  23  de  março  de  1905,  147 
ovelhas  a 4$,  5S8$000.  Tendo  sido  cobrados  apenas  148700, 
restaram  573$300. 

Nota  de  importação  n.  16,  de  8 de  abril  de  1905,  73  ove- 
lhas a 4$,  292$000.  Tendo  sido  cobrados  apenas  78300,  res- 
taram 284$700. 

Nota  de  importação  n.  19,  de  22  de  abril  de  1905,  320 
ovelhas  a 4$,  1:2808000.  Tendo  sido  cobrados  apenas  328000, 
restaram  1:2488000. 

Nestas  condições  teTnos  que  deixaram  de  ser  arrecadados 
impostos  na  importância  de  8:0218300. 

Em  1 de  abril  de  1907,  communicou  um  escripturario  da 
Delegacia  Fiscal  ter  sido  por  elle  installado,  na  cidade  de 
Bagé,  o Posto  Fiscal  respectivo  do  qual  fôra  nomeado  admi- 
nistrador. 

Começou  então  aquelle  funccionario  a perceber  os  ven- 
cimentos do  escripturario  da  Delegacia  e mais  os  de  admi- 
nistrador do  Posto  Fiscal. 

Logo  depois,  tendo  o collector  de  Bagé,  dado  um  desfal- 
que de  70  contos  de  réis  na  Caixa  Economica  que  íunccionava 
annexa  á Collectoria  a seu  cargo,  foi  esta  annexada  ao  Posto 
Fiscal  e,  então,  o funccionario  ' acima  referido  passou  a re- 
ceber aocumuladamente  tres  vencimentos:  o de  escripturario 
da  Delegacia  Fiscal,  o de  administrador  do  Posto  Fiscal  e o 
do  collector  de  Bagé. 

Assim,  recebeu  em  1907. 


PORCENTAGEM  . VENCIMENTOS 


collector 

E.  P.  Fiscal 

escripturario  Total 

Janeiro.  . . 

3538585 

3008000 

2008000 

8538585 

Fevereiro  . . 

5018247 

3008000 

2008000 

1 : 0018247 

Março.  . . . 

1 : 0178791 

3008000 

2008000 

1 :5178791 

Abril 

5888150 

3008000 

2008000 

1 : 0888 150 

Maio  .... 

2448945  ‘ 

3008000 

2008000 

7448945 

Junho.  . . . 

3998099 

300800C 

2008000 

8998099 

Ju]ho  .... 

5318600 

3008000 

2008000 

1 : 03 18600 

Total  . 

3:6368417 

2:100$000 

1 : 4008000 

7 : 1368417 
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Diz  ter  recebido  estes  vencimentos,  assim  accumulados, 
de  accordo  com  o decreto  n.  5.853,  de  15  de  janeiro  de  1906, 
e instrucções  do  delegado,  em  portaria  n.  18,  de  23  de  março 
de  1906.  | ' ; 

Afinal  a Delegacia  expediu  o officio  n.  47,  de  5 de  julho 
de  1907,  em  virtude  do  qual  o funccionario  optou  pelos  ven- 
cimentos da  Collectoria.  • 

Mas  mão  deveria  parar  ahi  a Delegacia  a quem  cumpria 
obrigar  o funccionario  a recolher  aos  seus  cofres  a impor- 
lancia  dos  vencimentos  de  encarregado,  do  posto  de  fiscal  e 
do  escripLurario  os  quaes  havia  indevidamente  recebido. 

O escripturario  a quem  nos  referimos  recebeu  desia 
fórma  a maior  3:500'$,  que  jamais  indemnisou.  A partir  de 
agosto  retirou  apenas  as  porcentagens  de  colleetor. 

Citarei  um  outro  caso,  e poderia  citar  dezenas  delles, 
para  demonstrar  que  não  se  trata  de  um  acontecimento  ex- 
poradico  que  tenha  passado  despercebido  a uma  vigilante  ad- 
ministração, essa  conducta  irregular  dos  administradores  das 
Mesas  de  Rendas  da  fronteira. 

F.  era  3o  escripturario  da  Delegacia  Fiscal  quando  em 
16  de  fevereiro  de  1915  assumiu  o cargo  de  encarregado  do 
Posto  Fiscal  de  Livramento,  para  o qual  fôra  nomeado  em 
commissão. 

No  officio  n.  290,  de  27  de  maio  de  1916,  o delegado  da 
Repressão  do  Contrabando,  communicou  que,  de  accordo  com 
o art.  12,  do  regulamento  annexo  ao  decreto  n.  10.037,  de 
6 de  fevereiro  de  1913,  concedera  30  dias  de  licença  a este 
empregado  para  tratamento  de  saúde. 

Nestas  condições  em  virtude  da  portaria  n.  94,  de  27 
de  maio  de  1916,  esteve  no  goso  de  licença  para  tratamento 
de  saude  durante  todo  o mez  de  junho  de  1916  e entre- 
tanto recebeu:  vencimentos  integraes  de  3o  escripturario  da 
Delegacia  250$  e mais  2|3  dos  vencimentos  de  administrador 
do  Posto  Fiscal  166$6G6,  tendo  o auxiliar  que  o substituiu  na 
direcção  do  posto  ficai  recebido,  além  dos  seus  venci- 
mentos 125$,  mais  a terça  parte  dos  vencimentos  de  admi- 
nistrador 83$333,  quando  o escripturario  licenciado  só  mente 
tinha  direito  a receber  o ordenado  de  escripturario  111$111, 
perdendo  toda  a gratificação  de  escripturario  e todos  os  ven- 
cimentos de  encarregado  do  Posto  Fiscal,  visto  tratar-se  de 
um  emprego  em  commissão  e não  de  serventuário  de  um 
cargo  effectivo.  Na  melhor  das  hypotheses  poder-se-ia  pagar 
a elle  o ordenado  de  3o  escripturario  1 1 1 $1 1 1 e mais  2[3  dos 
vencimentos  de  administrador,  166$666,  mas  isto  mesmo 
seria  absurdo  porque  esta  importância  deveria  reverter  inte- 
gralmente ao  auxiliar  que  o substituiu  na  direcçJão  do  Posto. 
E’  o caso  de  um  delegado  fiscal  a quem  se  concede  licença 
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para  tratamento  dc  saude,  o qual  perdo  teda  a gratificação 
do  delegado,  que  passará  a ser  percebid  apelo  seu  substi- 
tuto, e mais  a gratificação  pro-labore  do  seu  emprego  ef- 
íectivo . 

Assim,  pois,  o escripturario  referido,  em  junho  dc  1910, 
recebeu  a maior  388$889. 

Por  portaria  n.  156,  de  10  de  novembro  de  1916,  o de- 
legado fiscal  designou  o mesmo  escripturario  para  exercer  o 
logar  de  administrador  do  posto  fiscal  de  Bagé,  o qual  assu- 
miu o cargo  em  18  do  mesmo  mez. 

Nestas  condições  recebeu f vencimentos  dc  3o  escriptu- 
rario 250$000;  idem  de  administrador  do  posto  fiscal  250$000, 
no  total  de  500$  mensaes. 

Mas  por  portaria  n.  5,  de  17  de  fevereiro  de  1917,  o de- 
legado fiscal  declarou  ter  resolvido  até  2a  ordem  ficassem  af- 
íectas  ao  posto  fiscal  de  Bagé  as  attribuições  c jurisdicçao  da 
Mesa  de  Rendas  de  Asseguá.  A annexação  occorreu  nos  mezes 
de  março  e abril  de  1917. 

Em  requerimento  datado  de  6 de  julho  de  1917  o escri- 
pturario pediu  pagamento  dos  vencimentos  de  administrador 
da  Mesa  de  Rendas  de  Asseguá  na  razão  de  300$,  relativos  aos 
mezes  de  março  e abril  no  total  de  600$,  que  lhe  foram  pagos 
pela  Delegacia  em  13  de  julho  de  1917.  Nestas  condições 
ficou  o funccionario  percebendo  tres  vencimentos : de  escri- 
pturario da  Delegacia,  250$000;  de  administrador  do  posío 
fiscal  de  Bagé,  250$000;  e de  administrador  da  Mesa  dc 
Rendas  de  Asseguá,  300$000;  no  total  de  800$  mensaes. 

SELLO  DE  NOMEAÇÃO 

Quasi  todos  os  escripturarios  da  Delegacia  do  Rio  Grande 
do  Sul  e grande  numero  de  empregados  das  Alfândegas,  exer- 
ceram, cm  commissão,  os  logares  de  administradores  de  Mesas 
de  Rendas  da  fronteira,  entretanto,  nenhum  delles,  até  esta 
data,  pagou  o sello  de  nomeação  de  que  trata  a lei  n.  3.564, 
de  22  de  janeiro  de  1900,  tabclla  A,  § 8°,  n.  5,  que  assim 
dispõe : 

«Nomeação  para  servir  interinamento  emprego  federal 
por  menos  de  um  anno  ou  em  commissão  com  vencimentos 
pelos  cofres  públicos...  5,5  %. 

CAPITULO  X 

MODALIDADES  DO  CONTRABANDO 

Vamos  mostrar  algumas  das  diversas  fôrmas  do  desca- 
minho de  direitos  nas  alfandegas  e mesas  de  rendas  da  fron- 
teira. 


DESCLASSIFICAÇÃO  DE  MERCADORIAS 


Vejamos  quaes  são  os  artifícios  de  que  os  conferentes 
de  mercadorias  nas  alfandegas  se  utilizam  para  que  os  ne- 
gociantes amigos  consigam  grandes  abatimentos  no  paga- 
mento dos  direitos  de  importação. 

Consideremos,  por  exemplo,  o caso  dos  tecidos. 

Segundo  a tarifa  das  Alfandegas,  os  tecidos  comprehen- 
dem  quatro  classes,  a saber:  tecidos  de  algodão,  de  linhò,  de 
lã  e de  seda. 

í — Tecidos  de  algodão  — Estão  classificados  nos  arts.  472 
a 474  da  classe  15,  e comprehendcm : 1°,  tecidos  « lisos  e entran- 
çados » (art.  472),  não  especificados  — base  de  10x10  fios. 
Subdividem-se  em:  « crús  brancos»,  «tintos»  em  peça  ou  de 
fio  tinto  de  uma  ou  mais  côres,  e «estampados»;  2o,  «la- 
vrados» (art.  473)  adamascados,  de  «listras,  de  xadrez  impren- 
sados» (gaufrées),  de  «fantasia  abertos  e outros  não  especi- 
ficados, como:  cambraias,  cassas  de  listras,  de  xadrez  ou  de 
salpicos;  fustões,  setinetas  lisas  e de  fantasia,  musselinas, 
panninhos,  riscados,  lavrados,  de  listras  ou  de  xadrez,  pannos 
adamascados  para  toalhas,  tecidos  abertos,  tecidos  de  fantasia, 
abertos  ou  tapados  e adamascados.  Subdividem-se  em:  crús, 
brancos  e tintos  em  peça  ou  de  fio  tinto  de  uma  ou  mais 
côres  e estampados;  3o,  outros  tecidos  não  especificados  — 
(art.  474)  brins,  cassinetas,  castores  e tecidos  semelhantes, 
proprios  para  roupa  de  homem  e menino,  lisos,  entrançados, 
lavrados  ou  imitando  a lona,  etc.  (Tarifa  fls.  56)  . 

Os  tecidos  do  art.  472  estão  sujeitos  ás  seguintes  taxas, 
conforme  o peso  do  metro  quadrado; 

Os  crús  estão  sujeitos  á taxa  de  1$500  a 14$,  por  kilo; 
os  brancos,  á de  2$  a 20$  por  kilo;  os  tintos,  etc.,  á de  2$ 
a 15$,  por  kilo  e os  estampados  a de  3$  a 15$;  por  kilo. 

Os  tecidos  do  art.  473  estão  sujeitos  ás  seguintes  taxas, 
conforme  o peso  do  metro  quadrado : 

Os  crús  estão  sujeitos  á taxa  de  3$200  a 15$  por  kilo;  os 
brancos,  tintos,  etc.,  á de  4$  a 18$;  e os  estampados  á de 
4$  a 21 $000. 

Os  tecidos  destes  dois  artigos,  quando  bordados  á mão, 
machinas  ou  tear,  pagam  as  taxas  acima  declaradas  e mais 
a sobretaxa  de  40  % ; 

Os  tecidos  do  art.  474  estão  sujeitos  'á  taxa  de  1$200  a 
6$,  por  kilo. 

Como  se  vê,  a taxa  a que  estão  sujeitos  os  tecidos  de  al- 
godão não  é determinada  segundo  o peso  do  metro  quadrado., 
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II.  Tecidos  de  lã.  : — Estes  tecidos  estão  classificados  nos 
arts.  488  a 490,  517  e 524  da  classe  16  da  tarifa  e com- 
prehendem : 

Io  (art.  488) . Cassas,  alpacas,  cachemiras,  merinós,  etc.. 

2o  (art.  489)  . Baetas  e baetões. 

3o  (art.  490) . Baetilhas  e flanellas  lisas  ou  entrançadas 
ou  lavradas. 

4°  (art.  517)  Pannos,  casimiras  e cassinetas,  etc. 

5o  (art.  524)  tecidos  abertos  ou  transparentes,  como: 
barréges,  filós,  gases,  etc. 

Os  tecidos  do  art.  488  pagam  a taxa  de  7$200,  por  kilo; 
os  do  art.  489,  a de  1 $ 100  a 2$200,  por  kilo;  os  do  art.  490 
a de  4$800  a 6$,  por  kilo. 

Os  tecidos  dos  arts.  517  e 524  pagam,  os  direitos  segundo 
o peso  do  metro  quadrado,  desde  a taxa  de  2$400  até  a de 
18$000. 

Os  tecidos  bordados  e enfeitados  que  não  estiverem 
assim  classificados  pagam  direitos  «ad  valorem»,  ã razão  de 
60  %. 

III.  Tecidos  de  linho.  — Estes  tecidos  estão  classificados 
nos  arts.  535  c 538  da  classe  17  da  Tarifa,  e comprehendem : 

Io  (art.  535).  Barréges  e outros  tecidos  abertos. 

2o  (art.  538).  Brins,  bretanhas,  cambraias,  etc.,  lisos, 
entrançados  e á imitação  de  lona,  lavrados  ou  adamascados, 
felpudos,  etc.,  e gommados  ou  encerados,  etc. 

Os  do  art.  535  pagam  a taxa  de  10$,  por  kilo;  e os  do 
art.  538  pagam  as  taxias  desde  $800  até  13$000,  por  kilo, 
sendo  que  os  lisos  pagam  direitos  segundo  o numero  de  fios 
que  tiverem  em  cinco  millimetros  em  quadro. 

IV.  Tecidos  de  seda.  — Estes  tecidos  estão  classificados 
nos  arts.  574,  577,  588,  591,  595  e 598,  da  classe  18  da  Tarifa, 
e comprehendem; 

Io  (art.  574)  Barréges,.  filós,  garça,  fumo,  etc. 

2°  (art.  577)  Brocados,  lhamas,  etc. 

3o  (art.  588).  Gaze  de  seda  gommada. 

4o  (art.  591)  Pellucia. 

5o  (art.  595)  Tecidos  não  classificados  ou  não  especifi- 
cados. 

6o  (art.  598)  Velludos. 

Os  tecidos  do  art.  574  pagam  a taxa  de  60$000,  por  kilo; 
os  (lo  art.  577  de  20$000  a 60$000,  por  kilo;  os  do  art.  588 
22$000,  por  kilo;  os  do  art.  591,  de  10$000  a 50$000  por 
kilo;  os  do  art.  595  de  20$  a 56$000,  por  kilo;  os  do  art.  598 
25$  a 50$,  por  kilo. 


— 556  — 


De  accôrdo  com  a Tarifa,  chamam-se  tecidos  sómente 
as  fazendas  que  vêm  em  peças,  retalhos,  ou  córtes,  pois  os 
artefactos  e as  roupas  feitas  têm  taxas  especiaes  na  Tarifa, 
Consideram-se  artefactos  os  artigos  que  já  vêm  confecciona- 
dos, taesl  como : mantas,  lenços,  capas  manteaux,  cobertores, 
etc. 


A desclassificação  da  mercadoria  consiste  em  se  des- 
pachar por  uma  taxa  inferior  mercadorias  que  estão  sujeitas 
a taxas  mais  elevadas. 

O simples  exame  do  que  ficou  exposto  mostra  a facili- 
dade enorme  que  tem  o conferente  para  desclassificar  qual- 
quer tecido. 

No  art.  472,  por  exemplo,  a desclassificação  póde  dar-se 
com  a maior  facilidade,  pois  nem  ao  menos  ha  necessidade 
de  se  pedir  alteração  nos  documentos  consulares  e o tecido 
cfú,  da  taxa  de  14$000,  póde  ser  despachado  com  o pagamento 
apenas  da  taxa  de  1$500.  O mesmo  se  dá  com  os  tecidos 
brancos,  tintos  ou  estampados,  quer  os  do  art.  472,  quer  os 
do  art.  473. 

O mesmo  se  verifica  com  as  meias,  que  pagam  as  taxas 
conforme  o comprimento  do  pé,  pouco  importando  o tamanho 
do  cano,  havendo  apenas  a distincção  entre  meias  curtas 
(para  homens!  e meias  compridas  (para  senhoras),  cujas 
taxas  são  differentes. 

A mesma  coisa  ainda  acontece  com  o calçado  cuja  taxa 
é funcção  da  especie  de  calçado  c do  comprimento  do  pé. 

Na  classe  4a  da  tarifa,  verifica-se  a desclassificação  do 
peixe  em  conserva,  da  taxa  de  1$200,  para  peixe  em  sal- 
moura, da  taxa  de  $080. 

O mesmo  se  dá  com  os  legumes  que,  em  conserva,  pagam 
a taxa  de  $800  e,  salgados  ou  em  salmoura,  a de  $200. 

E’  raro  nas  alfandegas,  principalmente  na  fronteira,  en- 
contrar-se despacho  de  peixe  e legumes  em  conserva,  quando 
no  commercio  diffieilmente  se  encontram  esses  generos  ali- 
mentícios conservados  em  salmoura. 

De  modo  que,  quanto  a tecidos: 

O documento  diz  apenas:  «tecido  branco». 

O tecido  branco,  entretanto,  póde  ser  de  algodão,  Jã,  linho 
ou  sêda,  mas  o despachante,  de  accôrdo  com  o conferente  e o 
negociante,  classifica-o  como  tjecido  idej  algodão  da  menorl 
taxa.  Isto  quer  dizer  que  um  tecido  que  deveria  pagar  até...- 
56$,  por  kilo,  pagará  apenas  2$200. 

Quanto  aos  «peixes  e legumes» : 

Os  documentos  apresentados  trazem  simplesmente  a de- 
claração «peixes  ou  legumes»,  sem  distincção  do  modo  como 


vêm  conservados,  se  cm  vinagre,  salmoura,  ou  de  outro  qual- 
quer modo. 

Por  occasião  do  despacho,  tudo  é classificado  como  se  es- 
tivesse conservado  em  «salmoura»,  de  modo  que  o peixe,  cm 
vez  de  pagar  1$200,  por  kilo,  pagará  apenas  $080  c o le- 
gume, em  vez  de  $800,  pagará  $200. 

Como  se  vê.  a diversidade  de  taxas  quanto  a um  mesmo 
producto  é um  factor  não  só  da  confusão  existente  na  Ta- 
rifa, como  também  das  constantes  fraudes  praticadas  contra 
o fisco  e ás  quaes  não  são  estranhos  os  representantes  deste. 

0 ideal  seria  a unificação  das  taxas  de  cada  artigo,  isto  ó, 
que  para  cada  artigo  se  estabelecesse  uma  taxa  que  fosse  a 
média  das  taxas  existentes... 

Exemplifiquemos : 

«Tecidos  do  algodão»  — Tecido  crú  tivesse  uma  só  taxa, 
como  o branco,  o tinto,  o estampado,  uma  unica  taxa,  cada 

um. 

Todos  os  tecidos  de  linho  tivessem  uma  só  taxa  e da 
mesma  fôrma  todos  os  tecidos  de  lã,  todos  os  tecidos  de  sêda. 

A fraude  mais  generalizada  não  é propriamente  a da 
«desclassificação»  da  mercadoria,  isto  é,  mudança  de  uma 
para  outra  classe  da  tarifa,  e sim  a da  «reducção  da  taxa», 
isto  é.  diminuição  da  taxa  dentro  da  mesma  classe  da  tarifa. 

Com  a uniformização  das  taxas)  de  cada  classe,  tornar- 
se-á  menor  e muito  mais  difficil  a fraude,  que  se  verifica  por 
toda  parte,  determinando  avultados  prejuízos  ao  fisco  e a sua 
desmoralização. 


BAGAGENS  DE  PASSAGEIROS 

A ultima  parte  do  art.  18  do  decreto  n.  12.328,  de  27 
de  dezembro  de  1916,  deu  competência  ás  Mesas  de  Rendas 
para  despacharem  quaesquer  mercadorias,  além  dasi  que  fi- 
guram nas  tabellas  F,  G e H da  «Consolidação  das  Leis  das 
Alfândegas”  e I do  mesmo  decreto,  comtanto  que  essas  mer- 
cadorias estivessem  contidas  em  bagagens  e não  excedessem 
do  valor  de  500$  por  passageiro. 

O art.  19  do  referido  decreto  explica  o que  se  deve  en- 
tender por  «passageiros»  para  os  effeitos  da  applicação  do 
art.  18,  os  quaes  são  aquelles  que  entram  no  Estado  proce- 
dentes das  cidades  platinas;  quando,  porém,  tratar-se  de  pes- 
soas que  apenas  transitem  entre  duas  cidades  fronteiriças  e 
tragam  pequenas  compras  feitas  na  cidade  visinha  do  paiz  li- 
mitrophe,  a faculdade  concedida  será  limitada  a 50$000  por 
pessoa  e por  dia. 
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0 art.  20  do  citado  decreto  determina: 

«As  mercadorias  vindas  em  bagagem  deverão  ser 
especificadas,  por  quantidade  e qualidade,  nas  notas  do 
despacho  e o seu  valor  será  calculado,  tendo  em  con- 
sideração as  notas  de  vendas  exhibidas,  as  declarações 
do  portador  da  bagagem  e os  preços  correntes  na  praça 
ide  entrada.  Assim  fixado  o valor,  servirá  elle  para  o 
respectivo  despacho . » 

A circular  n.  27,  de  18  de  julho  de  1905,  explicando  duvi- 
das suscitadas  na  applieação  do  decreto  n.  3.529,  dè  15  de  de- 
zembro de  '1899,  diz: 

«3)  Os  volumes  de  bagagem  dos  pasageiros  em 
que  houver  mercadorias  ou  artigos  do  'commercio,  se- 
rão recolhidos  immediatamente  aos  armazéns  internos 
e ficarão  sujeitos  ao  processo  ordinário  dos  despachos 
de  consumo,  etc.» 

A ordem  n.  288,  de  18  de  novembro  de  1902,  diz: 

• «As  mercadorias  sujeitas  a direitos,  vindas  como 
bagagens  de  passageiros,  estão  sujeitas  a facturas  con- 
sulares.» 

A lei  n.  2.035,  de  29  de  novembro  de  1908,  estabeleceu: 

«Art.  5o.  São  autorizadas  as  mesas  de  rendas  fe- 
deraes  da  fronteira  a despachar  objectos  conduzidos 
por  passageiros  em  suas  bagagens,  os  quaes,  não  po- 
dendo ser  considerados  de  commercio  e estando  dis- 
pensados da  factura  consular,  são  sujeitos  a direitos, 
desde  que  o valor  dos  mesmos  não  exceda  de  3208000, 
sendo,  si  exceder,  remettidos  á Alfandega  mais  pró- 
xima.» 

Essa  disposição  foi  reproduzida  nas  leis  de  orçamento 
posteriores  ns.  2.210,  de  28  de  dezembro  de  1910,  art.  5; 
2.524,  de  31  de  dezembro  de  1911,  art.  6o;  2.719,  de  31  de 
dezembro  de  Ii9il2,  art.  16;  2.841,  de  31  de  dezembro  de  1913, 
art.  21.  Foi  revigorada  pelas  leis  ns.  2.919,  de  31  de  de- 
zembro de  1914,  art.  5;  3.070  A,  de  31  de  dezembro  de  1915, 
art.  26;  3.213,  de  30  de  dezembro  de  1916,  art.  7;  3.446,  de 
.31  de  dezembro  de  1917,  art.  74;  3.644,  de  31  de  dezembro 
de  1918,  art.  129,  e S.979,  de  31  de  dezembro  de  1919,  ar- 
tigo 129. 
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Não  sei  onde  o autor  do  regulamento  que  acompanhou  o 
Decreto  n.  12.328,  encontrou  base  ou  autorização  legal  para 
fixar  e/n  500$000  o limite  do  valor  dos  objectos  contidos  na 
bagagem  dos  passageiros  para  o fim  de  consentir  que  elles 
sejam  despachados  pelas  Mesas  de  Rendas  da  fronteira. 

As  leis  de  orçamento  citadas  fixaram  esse  limite  cm 
3208000  ou  sejam  £ 16  ao  cambio  da  Tarifa  (12  d.)  e o ar- 
tigo 104,  n.  5,  da  lei  n.  3.089,  de  8 do  janeiro  de  Ti916,  que 
autorizou  o Governo  a reorganizar  o serviço  da  repressão  do 
contrabando,  diz  apenas : 

«Art.  104.  E’  o Governo  autorizadb: 

5.  A reorganizar  o serviço  de  repressão  do  con- 
trabando nas  fronteiras,  podendo  para  isso  crear  e ex- 
tinguir logares,  sem  exceder-se  a despeza  com  que 
actualmente  o Thesouro  faz  esse  serviço.» 

Como  se  vê,  o regulamentador  exorbitou,  alterando  dis- 
posições expressas  de  leis,  sem  estar  para  tanto  autorizado. 

Deante  da  disposição  do  art.  18  do  decreto  n.  12.328, 
que  autorizou  as  mesas  de  rendas  a despacharem  quaesquer 
mercadorias  contidas  em  bagagens  de  passageiros,  entenderam 
alguns  dos  seus  administradores  que  toda  e qualquer  merca- 
doria que  acompanha  o passageiro  deve  ser  considerada  tam- 
bém como  bagagem  dos  ditos  passageiros  e,  nestas  condições, 
estlá  ella,  como  qualquer  bagagem,  isenta  do  pagamento  de 
direitos  de  importação. 

De  accôrdo  com  este  critério  têm  as  mesas  de  rendas  ou 
a maior  parte  delias  procedido. 

Ora,  como  já  vimos,  dessa  mercadoria,  que  não  constitue 
bagagem  de  passageiro,  mas  que  está  nella  incluida,  deve  ser 
feito  o despacho  commum,  como  si  se  tratasse  de  mercadoria 
não  incluida  em  bagagem,  devendo-se,  para  o seu  despacho, 
exigir  o preenchimento  de  todas  as  formalidades  legaes,  ex- 
cepto  a apresentação  da  factura  consular,  que  está  dispensada 
pela  lei  n.  2.035,  de  1908,  quando  o valor  da  mercadoria  não 
exceder  de  500$,  de  accôrdo  com  o decreto  n.  12.328. 

Essa  interpretação  errônea  das  Mesas  de  Rendas  e Al- 
fândegas da  fronteira  tem  dado  motivo  a uma  grande  diversi- 
dade de  fraudes. 

Em  Uruguayana,  por  exemplo,  um  negociante  atravessa 
o rio  para  Libres  (cidade  argentina),  levando  comsigo  uma 
mala  vasia  e,  horas  depois,  regressa  á Uruguayana,  trazendo 
na  mesma  mala:  drogas,  especialidades  pharmaceuticas,  per- 
fumarias e outras  mercadorias  sujeitas  a elevados  direitos 
aduaneiros. 
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Chegando  o negociante  ao  porto  de  Uruguayana,  consegue 
geralmente  passar  com  a mala  e seu  conteúdo,  sem  o paga- 
mento dos  direitos,  mas,  si  algum  funccionario  exige  esse  pa- 
gamento, são  então  as  mercadorias  transportadas  para  a Al- 
fândega, que  cobra  os  direitos  como  si  se  tratasse  de  merca- 
doria contida  em  bagagem  de  passageiro  e,  portanto,  dis- 
pensando a parte  da  apresentação  do  conhecimento  de  carga 
e da  factura  consular,  mesmo  porque,  o interessado,  tendo  a 
liberdade  de  dar  á mercadoria  o valor  que  entender,  dará 
sempre  valor  inferior  a 500$,  embora,  muitas  vezes,  o valor 
delia  seja  muitíssimo  mais  elevado. 

Essa  fraude  já  vem,  muitas  vezes,  preparada  de  Buenos 
Ayres . 

O interessado  recebe  daquella  cidade  uma  factura  com- 
mercial  das  mercadorias  contidas  na  mala,  factura  essa  que 
consigna  um  valor  commercial  irrisorio  para  a mercadoria. 

Em  1918,  foi  apresentada  á Alfandega  de  Uruguayana, 
por  uma  casa  commercial,  factura  de  40  dúzias  de  escovas  de 
dentes  do  custo  total  de  18  «pesos»  argentinos,  ou  30$000  na 
nossa  moeda,  isto  é,  cada  escova  ao  preço  de  $062  ! As  ou- 
tras mercadorias : drogas  e perfumarias,  vindas  também  na 
mesma  mala,  constavam  da  factura  com  um  valor  proporcio- 
nal ao  das  escovas. 

O valor  total  do  custo  de  toda  essa  mercadoria  -contida  na 
mala  não  attingiu  ao  limite  de  500$000,  tendo  até  ficado 
muito  áquem  delle,  embora  o seu  valor  real  fosse  incontesta- 
velmente superior  a 1:000$Ü00. 

Pois  bem:  a Alfandega  acceitou  essa  escandalosa  factura 
commercial,  e,  como  exactos,  os  valores  nella  consignados  e 
dispensou  a apresentação  da  factura  consular,  visto  ter  con- 
siderado a mercadoria  como  tendo  vinda  na  bagagem  do  pas- 
sageiro quando,  na  verdade,  o interessado  não  era  passageiro 
hem  tinha  bagagem  absolutamente. 

Como  se  vê,  essa  permissão  .facultada  pelo  regulamento 
constitue  uma  medida  perigosa  por  se  prestar  a especulações 
de  toda  ordem. 

Só  aquella  que  já  observou  o transito  continuado  de  pas- 
sageiros entre  as  nossas  fronteiras  e as  cidades  platinas  é que 
póde  bem  avaliar  da  imprevidência  dessa  tolerância  da  lei. 

Os  habitantes  mais  abastados  de  toda  a fronteira,  desde 
Santa  Yictoria  do  Palmar  até  S.  Borja,  costumam  visitar 
amiudadamente  as  capitaes  das  Republicas  Argentina  e do 
Uruguay  e,  quando  regressam,  trazem  invariavelmente  as  suas 
bagagens  repletas  de  artigos  de  luxo,  não  só  para  uso  proprio 
como  de  encommenda  para  terceiros. 

E tão  facil  e vantajosa  tem  sida  a introducção  de  merca- 
dorias estrangeiras  por  esse  meio  que,  já  hoje,  as  bagagens 
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dos  passageiros  procedentes  das  Republicas  visinhas  são,  na 
sua  maior  parte,  constituídas  de  finas  c custosas  mobílias, 
ricos  enxovaes  de  casamento  c tudo  mais  quanto  o excursio- 
nista precise  ou  queira  trazer. 

Um  cirurgião-dentista,  residente  em  uma  cidade  da  fron- 
teira, foi  especialmente  á Montevideo  comprar  todo  o mate- 
rial necessário  á montagem  de  um  luxuoso  gabinete  dentário. 
Realizada  essa  compra  de  alto  valor,  regressou  o interessado 
á sua  cidade,  onde  aguardou  a vinda  do  material  adquirido 
c este,  realmente,  chegou  dias  depois,  acandicionado  em 
alguns  grandes  caixões. 

Esses  volumes ' transitaram  pela  Mesa  de  Rendas  de  As- 
seguá  como  mercadoria  livro  de  direitos,  isto  independente 
de  processo  regular  ou  qualquer  formalidade  que  não  fosse 
uma  simples  guia  fornecida  por  aquella  repartição  c,  essa 
mesma,  incompleta  e irregular.  E tãoí  duvidoso  estava  esse 
documento  que  a guarda-fiscal  de  Bagé  não  o acccitou  como 
legal  e fez  a apprehensão  dos  volumes  que,  durante  a ma- 
drugada, vinham  entrando  na  cidade  sobre  carretas. 

O posto  fiscal  de  Bagé,  em  laconico  telegramma,  commu- 
nicou  ao  delegado  fiscal  a apprehensão  effectuada  e esta  au- 
toridade, no  mesmo  dia,  respondeu : «se  a mercadoria  appre- 
hendida  não  fôr  contrabando,  pódc  ser  entregue  ao  seu  dono»., 

O encarregado  do  posto  referido,  «tendo  entendido»  não 
sc  tratar  de  contrabando,  fez  a entrega  da  mercadoria  appre- 
hendida  muito  embora  já  tivesse  sido  instaurado  o respe- 
ctivo processo,  que  não  teve  mais  andamento. 

Além  do  considerável  trafego  de  excursionistas  propria- 
mente ditos,  ha  em  toda  a linha  da  fronteira  como  que  uma 
verdadeira  praga  de  especuladores,  geralmente  arabes,  que, 
sob  o disfarce  de  vendedores  ambulantes,  vagueiam  inces- 
santemente  entre  as  cidades  brasileiras  e as  do  Rio  da  Prata, 
sempre  acompanhados  de  grandes  malas  cheias  de  finíssimos 
artigos  de  modas,  accrescendo  que  esses  especuladores  são  cm 
geral  homens  audaciosos,  sem  escrupulo,  capazes  das  maio- 
res c mais  arriscadas  tentativas  tendentes  a defraudar  o fisco. 

Pondo  de  lado  todo  c qualquer  plano  artificioso,  figure- 
mos quó  dez  desses  negociantes  ambulantes  constituam,  en- 
tre si,  uma  quadrilha,  com  o fim  de  lesar  o fisco,  á sombra 
dos  seus  proprios  regulamentos. 

Teremos  esses  dez  associados  transformados  em  passa- 
geiros c supponhámos  que  a bagagem  de  cada  um  contenha 
de  cada  vez,  mercadorias  de  commercio  no  valor  de  500$000. 

E’  tudo  quanto  basta  para  que,  cada  um,  realizando  cinco 
viagens  por  mez,  hajam  todos  transportado  nesse  espaço  do 
tempo  mercadorias  no  valor  de  25 lOOÒÇOCO,  o que  será  iacil, 
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desde  que  os  volumes  sejam  préviamente  depositados  cm  um 
ponto  proximo  da  fronteira. 

Pelo  exposto  se  conclue  que  a faculdade  estabelecida  no 
regulamento  de  repressão  de  contrabando  no  tocante  a baga- 
gem de  passageiros,  falseia  e invalida  tudo  mais  quanto  o 
mesmo  regulamento  preveniu  a respeito  de  despachos  de  im- 
portação directa. 

E será  com  um  pessoal  completamente  alheio  ao  serviço 
alfandegario,  com  «conferentes»,  feitos  em  30  dias,  que  se 
conseguirá  reprimir  os  manejos  dolosos  de  contrabandistas 
experimentados  e sagazes? 

Não,  de  certo;  mesmo  porque,  em  taes  casos,  não  ha  na 
repartição,  desde  o clicfc,  nomeado  sem  condição  de  conheci- 
mento do  mochanismo  fiscal,  até  os  conferentes  improvisa- 
dos, quem  saiba  surprehender,  para  atalhar,  os  planos  astu- 
ciosos que  so  engendrem  através  da  applicação  das  Tarifas 
Alfandegarias . 


III 

Situação  ísspecial/Issima  de  sant’an,na  do  livramento 

Póde-se  affirmar  que  as  cidades  de  SanfAnna  do  Livra- 
mento e Rivera,  esta  uruguaya  c aquella  brasileira,  se  acham 
unidas  por  tal  fôrma  que  difficil  se  torna,  muita  vez,  determi- 
nar com  precisão  a nacionalidade  do  trecho  percorrido. 

Essa  indecisão  da  fronteira  não  se  restringe  apenas  aos 
limites  das  duas  cidades;  generaliza-se  a toda  a linha  divi- 
sória. A coxilha  de  SanPAnna,  por  exemplo,  que  separa  o 
Brasil  do  Uruguay,  dá  voltas  tão  caprichosas  que,  não  raro, 
é difficil  até  mesmo  ao  viajante  experimentado  saber,  em  de- 
terminado momento,  si  se  encontra  num  ou  noutro  paiz. 

A caracterisação  da  nossa  fronteira  com  o Uruguay  obe- 
deceu ao  critério!  da  cabida  das  aguas,  tendo  «sido,  de  dis- 
tancia cm  distancia,  levantados  marcos,  assignalando  a linha 
divisória.  Mas,  tendo  sido  os  marcos  plantados  muito  afas- 
tados uns  dos  outros,  estabeleceu-se  a confusão  e a linha  fi- 
cou indecisa. 

A acção  das  aguas  das  chuvas  e as  obras  de  terrapla- 
nagem levadas  a effeilo  pelas  duas  municipalidades,  modi- 
ficaram em  muitos  trechos  a configuração  do  terreno  por 
onde  passa  a linha  divisória. 

A falta  de  vigilância  por  parte  das  nossas  autoridades  e 
a falta  mesmo  de  quem  seja  immediatamente  encarregado  de 
defender  os  direitos  e o patrimônio  do  Brasil  têm  dado  logar 
a que  valiosas  faixas  de  terreno,  reconhecidamente  brasilei- 
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ras,  hajam  passado  a fazer  parte  do  patrimônio  da  municipa- 
lidade de  Rivera.  Como  exemplo,  citaremos: 

No  começo  da  «Calle  Sarandi»  existem  dois  prédios,  esta- 
belecimentos commerciaes  de  propriedade  de  Saius  y Vejo  o 
Penillo  Ilermano.  Não  decorreu  ainda  uma  década,  o o ter- 
reno occupado  por  aquellas  duas  casas,  era  tido  e havido  como 
brasileiro,  mas  as  obras  de  terraplanagem  levadas  a c ff  eito 
no  local,  deram  causa  á desnacionalização  do  terreno,  pois, 
presentemente,  as  aguas  nesse  trecho  caem  para  o lado  uru- 
guayo . 

Fronteira  aos  citados  edifícios,  dentro,  portanto,  do  nosso 
território,  ha  uma  pomposa  guarita  pintada  de  azul  c branco 
(as  còrcs  uruguayas)  c nclla  um  sombrio  «gendarme»,  do  ca- 
rabina  a tiracollo  e espada  á cinta,  monta  guarda  em...  paiz 
estrangeiro  e passa  revista  cm  quantos  lhe  dôm  na  «gana». 

Até  ahi  chegou  a nossa  complacência! 

Grande  é o numero  de  construcçõcs  levantadas  sobre  a 
própria  linha  da  fronteira,  destinadas  umas,  a habitações  c 
outras  a estabelecimentos  commerciaes  e industriaes. 

Essas  construcçõcs  foram  feitas,  umas  á revelia  da  mu- 
nicipalidade do  Livramento  e outras  em  terrenos  indevida- 
mente  doados  ou  aforados  pelo  governo  do  mesmo  município, 
e todas  ellas  sem  o prévio  consentimento  dos  ministros  da 
Fazenda  c da  Guerra. 

0 abuso  é de  tal  ordem  e a indifferença  das  autoridades 
brasileiras  tão  absoluta,  que  podemos  concluir  achar-se  toda 
a nossa  fronteira  com  o Uruguay  cm  condições  de  offerecer 
os  mais  sérios  embaraços  a qualquer  operação  militar.  Basta 
dizer  que  a extensão  da  linha  divisória,  no  trecho  comprehen- 
dido  entre  o « Serro  do  Chapéo  » e o marco  do  « Lopes  »,  cerca 
de  14  kilometros,  está  de  tal  maneira  coberta  de  habitações 
que.  em  vários  pontos,  se  tem  a impressão  de  que  Livramento 
c Rivera  constituem  uma  unica  cidade.  A faixa  de  80  ms.  na 
fronteira  que,  consoante  a lei,  deveria  ficar  livre,  não  foi  do 
forma  alguma  respeitada  e estiá  toda  invadida  por  habitações, 
casas  commerciaes  e estabelecimentos  industriaes.  A usina 
olectrica  do  Livramento  está  situada  nessa  faixá,  distante 
cerca  de  20  ms.  da  linha  divisória,  em  sitio  verdadeiramente 
estratégico  para  o contrabando.  A inclinação  do  terreno  per- 
mitte  que  um  barril  de  oleo,  um  rolo  de  arame,  ou.  qualquer 
outra  mercadoria  escapada  por  «descuido  ou  acaso»,  de  de- 
terminado ponto  de  Rivera.  venham  ter  fatalmenfe  ao  edificio 
da  usina  eleclrica,  levados  pela  própria  inclinação  do  terreno. 

O centro  telephonico  fica  contíguo  á usina  eleclrica,  e a 
fabrica  de  séges  da  firma  Arregui  também  encontrou  guarida 
na  zona  privilegiada. 
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Às  habitações  particulares  são  em  grande  numero  c os 
estabelecimentos  commqrciacs  multiplicam-se  por  toda  a 
linha  e muitos  (particularidade  extraordinária!)  por  perten- 
cerem aos  mesmos  donos  estão  collocados  uns  em  frente  aos 
outros,  formando  ruas,  das  quacs  um  correr  de  casas  está  em 
território  brasileiro  e o outro  no  uruguayo.  Nas  casas  situa- 
das do  lado  uruguayo  o sortimento  é constituído  por  tudo 
quanto  produz  a industria  estrangeira  e,  nas  situadas  do  lado 
brasileiro,  pelos  nossos  produetos  agrícolas  e determinadas 
especies  da  nossa  producção  industrial. 

:0  freguez  tem  assim  a liberdade  de  escolher.  Si  pre- 
tende adquirir  artigos  nacionaes,  ali  está  o estabelecimento 
prompto  para  o attender;  si  precisa,  porém,  de  artigos  estran- 
geiros, dá  meia  volta,  caminha  cinco  ou  seis  metros  e faz  li- 
vremente as  suas  compras. 

Jla  ainda  as  habitações  inter  nacionaes,  as  quacs  existem 
cm  grande  numero  até  nos  proprios  limites  urbanos  das  duas 
cidades;  casas  construídas,  parle  no  território  brasileiro  o 
parte  no  uruguayo.  Dentre  ellas  citarei  a que  pertence  a 
Dom  Domingos  Lopez,  a qual  proporciona  invejável  situação 
de  commodidadc.  Edificada  sobre  um  pequeno  morro,  no  logar 
denominado  «Areal»,  poucos  metros  distantes  da  avenida  Ata- 
liba  Genes,  principal  artéria  que  liga  Rivera  a Livramento,  a 
propriedade  a que  alludo  tem  a sala  e a alcova  no  Brasil,  c 
as  demais  dependencias  no  Uruguay. 

Dispensam  commentarios  os  inconvenientes  e «qui-pro- 
quos»  resultantes  desse  domicilio  original,  participando  de 
duas  nacionalidades. 

Numa  outra  habitação,  situada  nas  mesmas  condições, 
nas  proximidades  do  marco  do  «Lopes»,  oceorreu  a seguinte 
interessante  scena:  o delegado  de  policia  perseguia  um  cri- 
minoso, quando  este  conseguiu  penetrar  na  casa  referida. 
Alegrou-se  com  isso  o delegado,  por  estar  convencido  de  que 
a captura  do  fugitivo  agora  era  certa;  dispoz  .sua  gente  nas 
immediaçõcs  da  casa  para  nclla  penetrar  logo  estivesse 
armado  dos  meios  legaes.  Eis  senão  quando  o criminoso  sahe 
mansamente  pelos  fundos  da  casa,  despedindo-se  amavelmente 
dos  seus  perseguidores.  Só  então  foi  que  a autoridade  brasi- 
leira percebeu  que  o fugitivo  pisava  território  estrangeiro. 

Pactos  analogos  são  frequentes  e hão  de  sé  reproduzir 
até  que  os  altos  poderes  da  Republica  resolvam  a demolição 
de  semelhantes  habitações,  verdadeiros  esconderijos  de  cri- 
minosos, valhacoutos  de  contrabandistas  profissionaes. 

Pela  rapida  descripção  da  linha  que  divide  a cidade  de 
Livramento  da  de  Rivera,  póde-se  ter  uma  idéa  bem  appro- 
Ximada  do  serviço  da  repressão  do  contrabando  nessa  zona. 
Não  exaggerei,  affirmando  que  o contrabando  alli  instituiu  sua 
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côrtc  c tem  ares  de  majestade.  A repressão  feita  pôr  30' 
guardas,  que  mal  ganham  para  comer,  pois  percebem  125$ 
por  mez  de  vencimentos,  com  a obrigação  do  se  fardarem  á 
sua  custa,  o de  adquirirem  o manter  cavallos  necessários  ao 
serviço,  longe  de  embaraçarem  a passagem  dos  'contrabandis- 
tas, só  servem  para,  com  sua  presença,  indicar  o caminho 
por  onde  o contrabando  deve  penetrar  no  território  brasileiro.' 

Si  os  agentes  do  fisco  apparecem  ao  sul,  o contrabando 
dirige-se  para  o norte  e assim,  successivamente,  caso  outro 
expediente,  talvez,  mais  vulgar,  não  seja  preferido:  prévio1 
aviso  aos  contrabandistas,  dado  por  um  guarda  qualquer,  do 
que  este  ou  aquelle  trecho  da  linha  não  está  em  condições  do 
ser  «transitado»,  isto  é,  ha  nello  vigilância  exercida  por  gente 
estranha  aos  «arreglos».  Seja,  porém,  desta  ou  daquella  ma- 
neira, o que  é verdade  ó que  o contrabando  passa  c passa  in- 
ccssantementc.  Passa  nas  centenas  de  vehiculos  que  diaria- 
mente se  empregam  no  transito  entre  SanPAnna  do  Livra- 
mento e Rivera;  passa  escondido  por  entre  as  vestes  dos  con- 
trabandistas; passa  em  carretas  o no  costado  dc  animaes 
pelos  logares  mais  afastados  e pela  própria  frente  da  alfan- 
dega  passa  o contrabando,  com  o consentimento  dos  guardas, 
ou  disfarçado  já,  em  produeto  nacional. 

Duma  feita,  deu-se  a apprehensão  de  300  dúzias  de  bara- 
lhos dc  cartas  dc  jogar,  encontrados  casualmonto  nos  fundos 
de  um  estabelecimento  commercial.  Como  passaram  esses  bar- 
ralhos?  De  duzia  em  duzia  nos  bolsos  de  um  só'  individuo, 
que  gastou  nesse  trabalho  apenas  dois  dias! 

Certo  «talabartino»  surtiu  sua  casa  de  sellas  de  monta- 
ria e arreios  de  couro  em  menos  de  uma  semana.  Um  carro 
ia  a Rivera  com  arreios  velhos  e de  lá  voltava  com  arreios 
novos,  adornando  as  respectivas  cavalgaduras,  emquanto  um 
«gury»,  cavalgando  ardego  «pingo»,  fazia  dez  e mais  viagens 
áquella  cidade  e,  ao  regressar,  trazia  de  cada  vez  um  novís- 
simo sellim  e demais  petrechos  de  montaria. 


IV 

Mercadorias  importadas  do  Urttguav,  em  transito  entre 
Rivera  e Livramento  e entre  Barra  do  Quarahy  e 
Uruguayana 

Para  o fim  de  se  regular  o transito  de  mercadorias 
importadas  do  Uruguay,  ou  para  esse  paiz  exportadas,  foi 
firmado,  entre  o Brasil  c aquella  Republica,  em  abril  cie  íhil, 
um  convênio  aduaneiro,  segundo  o qual  ficou  estabelecido  o 
piodo  dc  transporte  de  mercadorias,  entre  os  dois  paizes,  pela 


fronteira  terrestre,  em  SanfAnna  do  Livramento  e ponte 
internacional,  na  Barra  do  Quarahy. 

Para  o transito  internacional  pela  fronteira  de  SanfAnna, 
o governo  estabeleceu  regras  nas  instrucções  que  expediu  e 
que  foram  publicadas  no  «Diário  Official»,  cm  abril  de  1914'. 

Segundo  essas  instrucções,  as  mercadorias  entram  no 
Brasil  ou  no  üruguay  acompanhadas  de  manifesto  organizado 
no  ponto  cie  procedência,  o qual  é conjuntamente  assúgnado 
por  funccionarios  das  alfandegas  de  Rivera  e Livramento,  de 
maneira  que,  caso  soja  o dito  manifesto  alterado  posterior- 
mente,  na  repartição  uruguaya  ou  brasileira,  ficará,  na  outra 
repartição  a prova  da  fraude. 

•Chegada  a mercadoria  a SanfAnna  em  vagão  lacrado, 
procede-se  ao  despacho  na  estação,  quando  sc  tratar  de  mer- 
cadoria considerada  — « sobre  agua  » e,  tratando-se  de  merca- 
doria considerada  de  «armazém»,  transporta-se  a mesma  para 
a alfandega,  para  o fim  de  se  proceder  ao  despacho,  oppor- 
tunamente. 

A mercadoria  imporfada  pela  Barra  do  Quarahy  ali  chega 
em  carro  distincto,  o qual  atravessa  a fronteira  para  o terri- 
tório brasileiro  pela  ponte  internacional,  ahi  existente,  c é 
baldeada  para  carros  da  The  Brasil  Great  Southern,  que  a 
transporta  para  Uruguayana. 

Na  Barra  do  Quarahy  o convênio  de  1914  não  é obser- 
vado, porque  a mercadoria  não  vem  acompanhada  do  respe- 
ctivo manifesto,  que  é substituído  por  uma  relação  da  mesma 
mercadoria,  organizada  pelo  guarda  do  posto  ali  mantido  pela 
alfandega  de  Uruguayana.  Essa  relação,  que  é assignada 
conjuntamente  pelo  dito  guarda  e o agente  da  estação  da 
Brasil  Great  Southern,  é organizada  em  duplicata,  sendo  que 
uma  das  vias  fica  com  a Estrada  de  Ferro  e a outra  acompa- 
nha a mercadoria  e é entregue  á alfandega  de  Uruguayana, 
juntamente  com  os  respectivos  conhecimentos,  também  expe- 
didos pelo  agente  da  estação  da  estrada  brasileira. 

Do  estrangeiro,  o unico  documento  que  a alfandega  re- 
cebe é a factura  consular,  deixando,  portanto,  de  receber  os 
restantes,  Laes  como:  manifesto  e conhecimento. 

Chegada  a mercadoria  a Uruguayana,  a Estrada  de  Ferro 
faz  entrega  á alfandega  dos  conhecimentos  e ralação  e des- 
carrega a mercadoria  para  seus  armazéns.  Recebida  a re- 
lação, a alfandega,  por  ella,  organiza  o manifesto  c a passa 
ao  administrador  das  Capatazias,  que  faz  recolher  á alfan- 
dega a mercadoria  que  é de  «armazém»,  para  o fim  de  ser 
nlli  conferida  opportuna<mente,  ficando  na  estação  da  estrada 
de  ferro,  a considerada  «sobre  agua»,'  que  é submell ida  a 


despacho,  conferida  e entregue  na  própria  estação,  conjunta- 
mente  pelo  agente  respectivo,  conferente  e guarda  da  al- 

fandega . 

Depois  da  entrega  da  mercadoria,  o guarda  destacado  na 
estação  organiza  a «folha  de  descarga»,  que  é remettida  á 
alfandega  para  ser  archivada  juntamente  com  os  papeis  re- 
ferentes á carga. 

Pelo  exposto  se  concluo  que  bastará  um  entendimento 
entre  os  guardas  fiscaes  e agentes  das  estações  da  Barra  do 
Quarahy  e Uruguayana  e o dono  da  mercadoria,  para  que  as 
fraudes  mais  deslavadas  possam  ler  logar. 

Um  negociante  importa  l.OOn  caixas  de  vinho,  paga  o 
frete  das  mil  caixas,  mas  obtem  dos  guardas  e agentes  que 
façam  constar  da  relação  por  elles  organizada  e remettida  á 
alfandega,  apenas  cem  caixas,  ficando  as  outras  900  caixas 
constando  de  um  outro  despacho  e das  quaes  não  se  organiza 
relação  alguma  para  a alfandega.  Submcttidas  a despacho  as 
100  caixas,  o negociante  paga  os  direitos  a ellàs  relativos, 
recebe  mil,  sem.  comtudo,  pagar  os  direitos  devidos  pelas 
900  caixas  restantes. 

Como  se  vê,  a Estrada  de  Ferro  não  soffre  prejuízo 
algum  com  isso,  pois,  ella  recebe  integralmente  a importân- 
cia do  frete  das  mil  caixas;  todo  elle  corre  á conta  do  governo 
e por  sua  culpa  .exclusiva. 

Desta  forma  póde-se  introduzir  no  paiz  o contrabando 
que  se  entender,  pois  ha  meios:  muito  práticos  e familiares 
aos  contrabandistas  que  conseguiram  a indifferença  da  al- 
fandega de  Uruguayana. 

Em  1916,  o então  inspector  dessa  alfandega,  Sr.  João 
•Medeiros,  querendo  pôr  termo  a taes  abusos,  teve  a ingenui- 
dade de  pretender  executar,  a respeito  das  mercadorias  im- 
portadas pela  Barra  do  Quarahy,  o convênio  firmado  entre 
o Brasil  e o Uruguay,  bem  como  as  instrucções  expedidas 
para  SanCAnna  do  Livramento  e aos  quaes  já  nos  referimos. 
Para  isso  consultou  á Delegacia,  em  Porto  Alegre,  e esta 
respondeu  dizendo  que  aquelle  convênio  não  podia  ser  exe- 
cutado porque  não  tinha  sido  ainda  assignado  pelo  governo. 

Emfim,  como  a Delegacia  Fiscal  do  Thcsouro  no  Rio 
Grande  do  Sul  mostra  conhecer  profundamente  as  coisas 
fiscaes,  até  mesmo  aquellas  que  se  acham  a seu  cargo  im- 
mediato,  ninguém  tem  o direito  de  duvidar  dessa  sua  fan- 
taslica  affirmativa  ! 

Desta  fôrma  continuou  c continuará,  talvez  por  muito 
tempo  ainda,  a ser  praticada  impunemenle  essa  especie  de 
fraude  que  vimos  de  descrever. 
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V 

CONTRADANPO  PA  FARINHA  PE  TRIGO  E PO  ASSUCAR 

A farinha  do  trigo  é introduzida  como  contrabando  cm 
grande  escala  pela  fronteira,  e,  posteriormente,  é exportada 
para  as  praças  do  interior  c littoral  do  Estado. 

Yarios  são  os  meios  de  que  se  utilizam  os  contrabandistas 
que  contam  sempre  com  a connivcncia  dos  representantes  do 
fisco. 

Diversos  negociantes  de  Uruguayana,  por  exemplo,  im- 
portam ao  mesmo  tempo  da  Republica  Argentina,  digamos 
10.000  saccos  de  farinha  de  trigo,  via  Libres,  donde  é trans- 
portada em  chatas  para  Uruguayana,  sendo  que  cada  chata 
tem  capacidade  para  conter  2.000  saccos. 

De  cada  vez  que  a chata  atravessa  o rio,  conduz  farinha 
pertencente  a lodos  os  importadores  que  mandaram  orga- 
nizar as  facturas  consulares,  conhecimentos,  manifestos  etc., 
apenas  para  a metade  do  numero  de  saccos  que  cada  um 
importou. 

Chegada  a primeira  chata  á Uruguayana  (Libres  fica-lhe 
fronteira),  submettida  a despacho  na  alfandega  a totalidade 
da  farinha  constante  dos  documentos  c pagos  os  direitos,  é 
o despacho  distribuido  ao  conferente  que  vae  ao  porto,  ve- 
rifica a farinha  contida  na  primeira  chata  chegada,  e,  feito 
isto,  entrega  o serviço  ao  guarda  destacado  no  porto  para 
este  ir  fazendo  a entrega  da  farinha  aos  seus  respectivos 
donos,  á proporção  que  fôr  sendo  feita  a descarga. 

O guarda,  que  é o arbitro  swpremo  da  situação,  vae  fa- 
zendo a entrega  e annotando  a quantidade  de  saccos  des- 
carregados. 

A farinha  passa  directamentc  da  chata  para  carroças  que 
a vão  transportando  immediatamente  para  as  casas  dos  com- 
mercianles. 

Descarregada  a primeira  chata,  parte  de  Libres  a se- 
gunda que,  pela  mesma  fôrma,  <5  descarregada;  em  seguida,  a 
terceira  e assim  por  deante. 

O guarda  que  assistiu  a descarga  e fez  entrega  da  mer- 
cadoria por  delegação  do  conferente,  ocioso  ou  deshonesto, 
deu  sahida  a IO. '000  saccos  tendo,  entretanto,  accusado  of- 
ficialmente  apenas  a de  5.000,  conforme  os  documentos. 

Si,  durante  a descarga  de  uma  das  chatas,  apparece  no 
porto  um  funccionario  implicante  ou  mal  humorado,  ou  mesmo 
despeitado,  e pretende  verificar  a quantidade  da  farinha  re- 
cebida, fica  impossibilitado  de  fazel-o,  porque  a parte  que 
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foi  descarregada,  já  nessa  occasião,  seguira  para  a casa  do 
negociante  e o guarda,  não  lhe  fornecendo  os  dados,  não  po- 
derá elle  conhecer  essa  quantidade,  c a parto  restante,  que 
ainda  se  acha  no  porto  de  Uruguayana,  á espera  das’  car- 
roças, sommada  com  a que  ainda  permanece  em  (Libres  está 
dentro  dos  limites  constantes  dos  documentosi. 

Para  evitar  a fraudo  ou  vingar-se  daquelles  que  não 
quizeram  partilhar  com  clle  os  lucros  da  chatinagom,  seria 
preciso  que  o funccionario  chegasse  ao  porto  no  inicio  da 
descarga  c a assistisse  ató  sua  terminação,  pois,  só  assim, 
poderia  conhecer  o numero  exacto  dos  saccos  descarregados, 
e determinar,  portanto,  a quantidade  introduzida  por  contra- 
bando . 

Um  negociante  de  Uruguayana  compra  em  Pernambuco 
1.000  saccos  de  assucar,  os  quaes  são  remettidos  para 
aquella  cidade,  em  transito  pelo  território  da  Republica  Ar- 
gentina, acompanhados  dos  respectivos  certificados  do 
transito. 

Esse  assucar  é,  cm  Uruguayana,  submettido  a despacho 
livre  de  direitos  por  se  tratar  de  mercadoria  nacional,  vinda 
de  porto  nacional  acompanhada  dos  respectivos  documentos. 

O mesmo  negociante  adquire  opportunamente  em  Buenos 
Ayres  mais  2.00q  saccos  de  assucar  os  quaes  são  despachados 
para  Libres  onde  chegam  juntamente  com  os  1.000  saccos 
procedentes  de  Pernambuco.  Os  3.000  saccos  entram  em 
Uruguayana  como  se  fossem  apenas  os  1.000  saccos  proce- 
dentes de  Pernambuco,  e,  portanto,  sem  pagar  quaesquer  di- 
reitos, utilizando-se  para  isso  o negociante  do  mesmo  expe- 
diente de  entrega  acima  descripto  a respeito  da  farinha  do 
trigo. 

Devido  a ser  de  1$,  por  kilo,  a taxa  do  assucar,  e do 
§025,  também  por  kilo,  a da  farinha  de  trigo,  tem  acontecido 
que,  de  muitos  despachos  que  figuram  como  sendo  exclusiva- 
mente de  farinha  de  trigo,  parte  ou  todosi  os  saccos  contôm 
assucar. 

Desta  fórma,  conseguem  os  contrabandistas  ganhar,  no 
assucar,  a differença  de  direitos,  ou  sejam  §975,  por  kilo. 

VI 

O PEQUENO  CONTRABANDO 

Denominamos  pequeno  contrabando  aquelle  que  é intro- 
duzido pelos  habitantes  das  cidades  brasileiras  da  fronteira 
para  consumo  proprio  ou  uso  pessoal  e não  para  fins  com- 
merciaes. 
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Essa  modalidade  do  contrabando  é de  repressão  impos- 
sível, tanto  mais  quanto  toda  a população  da  fronteira  a pra- 
tico, abertamente  e com  intima  satisfação,  prestando  uns  aos 
outros  mutuo  soccorro. 

Devido  ás  tarifas  alfandegarias  da  Argentina  e do  Uru- 
guay  serem  muito  mais  moderadas  do  que  as  brasileiras;; 
devido  ao  frete  das  estradas  de  ferro  daquelles  paizes  ser 
muito  mais  reduzido  do  que  o que  se  cobra  nas  nossas 
estradas;  devido  á regularidade  com  que  se  faz  o serviço 
do  transporte  terrestre  nas  mesmas  Republicas,  emquanto 
que,  no  Rio  Grande  do  Sul,  o serviço  das  estradas  de 
ferro  está  longe  de  ser,  siquer,  soffrivel;  devido  á segu- 
rança com  que  se  transportam  as  mercadorias  nas  estradas 
de  ferro  dos  nossos  visinhos  platinos,  emquanto  que  nas  es- 
tradas de'  ferro  rio-grandensea,  ao  menos  até  agora,  os  ex- 
travios  de  cargas  são  systematicos;  as  cidades  uruguayas  o 
argentinas  da  fronteira:  Rocha.  iR.io  Branco,  Melo,  Rivera. 
Arligas,  Santa  Rosa,  Monte  Caseros,  Libres,  Alvear  e São 
Thomty  possuem  todas  lojas  bem  sortidas,  principalmente 
as  de  armarinho,  modas,  drogas,  etc.,  ao  passo  que  nas  ci- 
dades brasileiras  confrontes  áquellas:  Santa  Victoria  do 
Palmar,  Jaguarão,  Bagé,  D.  Pedrito,  Sanf/Anna  do  Livra- 
mento, Quaráhy,  Barra  do  Quarahy,  Uruguayana.  Itaquy  e 
S.  Borja,  chega  a não  existir,  salvo  uma  ou  outra  excepção, 
uma  loja  que  possua  sortimento  capaz  de  satisfazer  ás  neces- 
sidades das  respectivas  populações,  nem  quanto  á quanti- 
dade, nem  quanto  á qualidade  das  mercadorias. 

'Os  habitantes  da  fronteira,  principalmente  a mulher,  pro- 
curam as  lojas  estrangeiras  para  fazerem  suas  compras,  visto 
não  encontrarem,  nas  das  cidades  que  habitam,  os  artigos  do 
que  precisam. 

Isto  tornou-se  um  habito  inveterado  e ninguém  na  fron- 
teira o occulta. 

Em  Jaguarão,  por  exemplo,  atravessa-se  o rio,  fazendo- 
se  a despeza  de  $500  na  travessia,  para  o fim  de  se  ir  adquirir 
em  Rio  Branco  um  simples  carretel  de  linha,  tal  a força  do 
habito. 

Por  força  do  habito  generalisado  e inveterado,  essa  es- 
pecie  de  contrabando  organizou-se  de  tal  fórma,  que  o com- 
prador não  tem  mais  necessidade  de  se  incommodar  para 
transportar  por  sua  conta  os  objectos  que  adquire.  São  as 
próprias  casas  vendedoras  que  se  encarregam  de  fazer  chegar 
a mercadoria  á casa  do  freguez. 

Em  Jaguarão,  a coisa  tornou-se  muito  rommoda,  depois 
que  se  estabeleceu,  para  a visinha  cidade  de  Rio  Branco,  uma 
linha  telephonica.  • 
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Feita  a encomménda  polo  telephoné,  meia  hora  depois,  o 
mais  tardar,  o objeclo  é entregue,  em  Jaguarão,  na  casa  do 
freguez . 

Contam  que,  certa  vez,  foi  nomeado  inspector  da  Alfân- 
dega de  SanCAnna  do  '.Livramento  um  funccionario  que  não 
conhecia  o Estado  do  Rio  Grande  do  Sul. 

Chegado  a Livramento,  soube  que  qualquer  mercadoria 
que  se  comprasse  em  Rivera  era,  pela  própria  casa  vendedora 
entregue  a domicilio  em  Livramento. 

Depois  de  assumir  o seu  cargo,  o inspector  resolveu 
fazer,  desde  logo,  uma  brilhante  diligencia. 

Fechou  o seu  quarto,  no  hotel,  metteu  a chave  no  bolso 
e dirigiu-se.  á Rivera,  onde  adquiriu  alguns  moveis.  Não  foi 
preciso  pedir  ao  negociante  que  se  encarregasse  de  mandar 
levar  os  moveis  ao  hotel  cm  Livramento,  porque  foi  o proprio 
negociante  que,  sem  suspeitar  que  estava  cm  face  do  in- 
spector da  Alfandega  da  cidade  brasileira,  se  offereceu  para 
o fazer,  como,  aliás,  procede  sempre  com  os  seus  freguezes 
brasileiros. 

Voltou  o inspector  immediatamente  á Alfandega,  reuniu 
os  guardas  e os  distribuiu  pela  linha  divisória,  em  pontos 
estratégicos  c,  resolvido  a apprehender  como  contrabando  os 
moveis  que,  momentos  antes,  elle  proprio,  havia  comprado, 
esperou  uma,  duas,  tres  horas  e,  como  o contrabando  não 
apparecesse,  convenceu-se  de  que  o negociante,  avisado,  não 
tenfára  passar  naquellc  dia  o contrabando.  Deixou  o inspector 
os  guardas  nos  pontos  que  lhes  haviam  sido  designado  e 
voltou  ao  hotel  para  descansar  _ das  fadigas  daquelle  dia 
afanoso . 

O seu  quarto  continuava  fechado.  Tirou  a chave  do 
bolso,  abriu  a porta  e qual  não  foi  o seu  espanto,  quando  se 
deparou  com  todos  os  moveis,  os  mesmíssimos  moveis  que 
linha  comprado  em  Rivera  ! 

Chamoü  o hoteleiro  e delle  indagou  como  tinham  sido 
collocados  ali  aquelles  objectos,  se  elle  inspector  tinha  levado 
comsigo  a chave  ? 

Respondeu  o hoteleiro,  dizendo  que,  para  evitar  contra- 
riedades, cada  quarto  do  seu  hotel  tem  duas  chaves  e logo 
que  chega  qualquer  contrabando  ao  hotel,  elle  trata  de  o 
gi  i a r da  r immediatamente. 

Em  Jaguarão  falleceu,  não  ha  muito,  um  capitalista, 
cuja  familia  encommcndou  de  Montcvidéo  um  custoso  mau- 
soléu. Chegado  este  á cidade  de  Rio  Branco,  o interessado 
indagou  da  Mesa  de  Rendas  quaes  os  direitos  que  tinha  de 
pagar  pelo  dito  tumulo  c,  como  achasse  exaggcrada  a im- 
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portancia  exigida  pelo  fisco,  declarou  que  desistia  de  fazer 
o despacho,  visto  ser  o imposto  muito  elevado. 

O administrador  osqueceu-so  do  incidente  e os  mezes  de- 
correram . 

Nisto,  fallece  na  cidade  uma  pessoa  das  relações  do  ad- 
ministrador que,  acompanhando  o enterro,  foi  ató  ao  cemité- 
rio, onde,  com  grande  surpreza  o indigniçSo  sua,  viu  completa- 
mente  armado  o mausoléo  do  valor  de  cerca  de  30:000$,  o 
qual  foi  introduzido  no  paiz  sem,  todavia,  pagar  osrespecti- 
vos  direitos.  , 

E’  curioso,  pela  manhã,  sobretudo  em  Jaguarão  e Uru- 
guayana,  assistir-se  á passagem  do  contrabando,  quer  dos 
palizes  limitrophes  para  o Brasil,  quer  deste  para  aquelles. 
São  mulheres  que  se  encarregam  commummente  do  trans- 
porte das  mercadorias,  objecto  desse  commercio  clandestino. 

Nas  cidades  brasileirasi  da  fronteira  e seus  arredores  os 
habitantes  nada  cultivam;  nem  sequer  frutas  e legumes  para 
consumo  local,  nem  cuidam  tampouco  da  criação  de  aves,  do 
modo  que  os  habitantes  dessa  zona  são  alimentados  á custa  dos 
productos  importados  das  cidades  estrangeiras  fronteiriças. 

Ha  então  para  tudo  is^o,  por  parte  das  repartiçõesi  adua- 
neiras, uma  grande  tolerância,  mesmo  porque,  se  assim  não  o 
fosse,  a população  seria  capaz  de  morrer  á fome. 

Mas  no  meio  das  verduras  transportadas  pelas  mulheres, 
habilmente  occultas,  presas  á cintura  pela  parte  interna  das, 
saias,  em  bolsos  falsos,  etc.,  veem  para  o Brasil  todos  os  ar- 
tigos que  possam  essas  mulheres  transportar. 

Vendidqs  as  mercadorias  que  trazem,  voltam  as  mu- 
lheres ás  suas  cidades,  carregadas  de  productos  nacionaes, 
taes  como:  fumo,  assucar,  café,  matte,  álcool,  etc.  O fumo 
cm  corda  cilas  transportam  enrolando-o  nas  pernas;  o álcool 
jé  acondicionado  em  tripa  de  boi  e esta  atada  á cintura,  ou 
então  em  recipiente  de  lata  que  acompanha,  por  baixo  do 
vestido,  o formato  da  cintura. 

Observam-se,  então,  figuras  verdadeiramente  ridículas. 
Mulheres,  cujo  rosto  denuncia  uma  compleição  franzina,  os- 
tentam da  cintura  para  baixo  tamanha  e deformadora  gor- 
dura que  não  lhes  pormitte  siquer  sentarom-so  nos  botes  du- 
rante a travessia  do  rio. 

Esta  situação  dá  motivos  a constantes  troças  e intermi- 
náveis pilhérias. 

Contam,  por  exemplo,  que  uma  senhora  comprára  cm 
Libres  um  despertador.  O negociante  argentino,  por  mal- 
dade, deu  corda  ao  relogio  e entregou-o  á compradora,  que  o 
occultou  debaixo  da  própria  saia.  Chegada  á Uruguayana,  de 
regresso,  no  momento  em  que  a senhora  passava  pelos  guardas 
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fiscaes,  o rclogio  poz-sc  a despertar,  comprometlendo  a si- 
tuarão toda. 

Em  Livramento,  contam  que,  de  Itivera  tiraram  lioenca 
para  sepultarem  na  cidade  brasileira  um  nosso  concidadão 
íallecido  naquclla  cidade  uruguaya.  U enterro  passou  pela 
frente  da  Alfandcga,  os  guardas  dcscobriram-sc  em  signal  de 
respeito,  mas...  o que  o caixão  fúnebre  continha  era  um 
precioso  contrabando. 

jCom  o fim  de  proceder-se  á repressão  desse  pequeno 
contrabando,  foi  crcado  pelo  decreto  n.  10.037,  de  G de  de- 
zembro do  1913,  o logar  de  «revisora»,  encarregada  de  re- 
vistar asi  mulheres  suspeitas  de  conduzirem  contrabando. 

Essa  medida  tem  dado  motivo  a sérios  conflictos,  de  modo 
que,  hoje  cm  dia,  sómente  as  mulheres  do  povo  são  re- 
vistadas. 

Em  Jaguarão,  a medidá  ia  provocando  uma  revolta  pro- 
movida pelas  senhoras  ali  residentes,  que  protestaram  contra 
o vexame  a que  as  queriam  submetter. 

Em  Uruguayana,  a providencia  foi  a causa  de  um  as- 
sassinato. 

Foi  o caso  de  ter  ido  a Libres  uma  senhora  que,  na  volta 
á,  Uruguayana,  foi,  pelo  guarda  de  serviço  no  porto,  obrigada 
a se  submetter  ã revista,  nada  tendo  sido,  entretanto,  en- 
contrado em  seu  poder. 

Um  irmão  da  senhora  revistada,  indignado  com  o guarda, 
que,  segundo  dizia,  fez  sua  irmã  passar  por  enorme  vexame, 
após  ligeira  troca  de  palavras,  sacou  do  revólver  e alvejou 
o dito  guarda  que,  por  sua  vez,  não  tendo  sido  attingido 
pelas  balas,  desembainhou  a espada  e com  cila  atravessou 
o corpo  do  antagonista,  que  cahiu  morto. 

Uma  multidão,  indignada  contra  o guarda  (representante 
dessa  instituição  profundamente  odiada  que  se  chama  — o 
fisco),  disposta  a lynchal-o,  encaminhou-se  para  o porto. 
Formou-se  a guarda  aduaneira,  com  disposição  para  en- 
frentar a ira  popular  que,  afinal,  se  abranda  o se  apasigua 
com  a intervenção  de  espiritbs  mais  calmos. 


VII 

O CONTRABANDO  POR  VIOLÊNCIA 

O contrabandista  conhece  os  detalhes  da  fronteira;  ca- 
nliadas  occultas,  passos,  picadas,  ilhas,  banhados  e os  reco- 
nhece a qualquer  hora  da  noite,  mesmo  tenebrosa,  mantém 
relações  e tem  interesses  ligados,  salvo  excepções,  a todos  os 
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fazendeiros,  commerci antes  e industriada  da  sua  zona,  gosa 
da  Janiiliaridade  dos  capatazes  e aiggregados  das  estancias, 
criados  no  mesmo  «fogão»,  c de  cujo  meio  muitas  vezes  sác, 
conhece  os  "aduaneiros”  e os  despresa,  é valente,  audaz,  des- 
pido de  escrúpulos,  anda  sempre  bem  montado  c dispõe  do 
bòas  armas. 

Nas  fronteiras  de  Bagé,  Livramento,  Quaraliy,  Uru- 
guayana,  etc.,  embora  hoje  diminuídas  pela  escassez  de  ne- 
gócios em  consequência  da  falia  de  mercadorias  européas, 
existem  verdadeiras  companhias, grupos  armados,  que,  quando 
no  exercício  de  sua  industria,  hoje  despida  de  perigos, 
marcham  precedidos  de  descobridores,  vanguarda  e reta- 
guarda, com  todas  as  precauções  da  arte  militar,  como  uma 
força  regular,  em  tempo  de  guerra,  talando  o campo  de  um 
inimigo  que  desertou. 

* Nestas  condições,  qual  a resistência  que  poderá  offerecer 

um  infeliz  guarda  collocado,  sósinho,  em  qualquer  ponto  da 
fronteira  ? 

Nenhuma. 

Ou  ello  se  conluia  com  os  contrabandistas,  e é isto  que  se 
verifica  geralmeirte  ou,  quando  é muito  honesto,  e os  ha, 
honra  lhes  seja  feita,  limita-se  a receber  seus  vencimentos, 
passivamente,  no  fim  de  cada  mez. 

O guarda,  dominado,  muita  vez,  por  um  sentimento  de 
honestidade  mal  comprehendida. . . pelos  contrabandistas, 
não  raro  destacado  num  ponto  longínquo,  tem  sido  atacado  por 
estes  que  o subjugam,  o desarmam  c o assassinam  com  a sua 
própria  arma  paia  que,  depois,  digam  que  o guarda  se  sui- 
cidou... por  desgostos  íntimos. 

Em  toda  a fronteira,  os  grupos  de  contrabandistas  pe- 
netram nas  cidades,  durante  a noite,  conduzindo  mercadorias 
em  carretas  cujas  rodas  são  envoltas  em  pannos,  afim 
de  amortecer  o ruido  produzido  pelo  rodar  do  vehiculo  e 
transportam  as  mesmas  mercadorias  para  as  casas  de  deter- 
minados negociantes,  «honestas»  c bcmquistas  creafuras, 
cujos  estabelecimentos  commerciaes  se  acham  situados,  por 
exemplo  no  meio  de  uma  quadra. 

Chegadas  as  carretas  á casa  do  dono  da  mercadoria,  são 
postadas  sentinellas  nas  entradas  da  rua  em  que  se  acha  si- 
tuada a respectiva  casa,  afim  de  impedir,  durante' o tempo 
que  durar  a descarga,  a passagem  de  qualquer  transeunte, 
que  poderá  ser  um  denunciante,  uma  testemunha  indiscreta 
ou  compromettedora. 

Si  algum  transeunte  mais  teimoso,  apesar  de  intimado  a 
voltar,  pretende,  todavia,  penetrar  no  trecho  interdicto  da 
rua  onde  se  está  descarregando  q contrabando,  as  sentinellas 
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armadas  fazem-no  retroceder;  si  insiste  em  querer  passar  é, 
então,  preso,  amarrado  a um  poste  da  illuminação  publica  e 
ali  permanece  até  o dia  seguinte,  quando  é posto  em  liberdade 
pelos  transeuntes  matutinos  que  primeiro  passarem  pelo  si- 
tio, tendo  occorrklo  casos  de  assassinatos. 

fcd  guarda  aduaneira,  avisada  do  contrabando  atara,  os 
Contrabandistas  resistem  como  podem  e têm  sabido  da  re- 
frega, muitas  vezes  victoriosos. 

Na  maior  parte  das  vezes  a descarga  do  contrabando  se 
faz  com  toda  a tranquilidade  e,  pela  madrugada,  as  carreias 
retiram-se  sem  ser  incommodadas. 

Em  Uruguayana,  para  que  o contrabando  atravesse  o 
rio  Uruguay  sem  grande  perigio  de  perder-se,  costumam  os 
contrabandistas  destacar  um  grupo  de  seus  homens,  com  vo- 
lumes adrede  preparados  e contendo  mercadorias  de  pequeno 
ou  nenhum  valor  commercial . e,  depois  de  darem,  com  ha- 
bilidade, denuncia  ás  autoridades  aduaneiras  de  que  por  de- 
terminado ponto  se  pretende  introduzir  um  contrabando, 
fingem  querer  passar  o dito  contrabando  pelo  ponto  referido. 

A guarda  aduaneira,  avisada,  prepara-se  para  proceder  á 
apprehensão  da  mercadoria  e afflue  para  o ponto  designado 
onde  se  dá  o encontro  com  os  contrabandistas  que,  atacados, 
sustentam  o fogo  durante  um  tempo  mais  ou  menos  longo  e, 
por  fim,  fogem  abandonando  a mercadoria,  que  é apprc-* 
hendida  pelas  autoridades  fiscaes. 

Mas  o tiroteio  somente  serviu  para  desviar  a at tenção  dos 
representantes  do  fisco,  do  grande  contrabando  que  durante 
o tempo  do  tiroteio  estava  sendo  introduzido,  e com  toda  se- 
gurança, por  outro  ponto  da  fronteira  não  muito  distante  da- 
quelle  em  que  se  representou  a comedia  da  lucía. 

Contam  moradores  de  Uruguayana  que  os  contraban- 
distas daquella  cidade  são  também  favorecidos  pelo  manto 
espesso  das  trevas,  que  desce  sobre  a cidade  cm  noites  e horas 
previamente  combinadas  c devido  aos  desarranjos  nas  ma- 
chinas  da  usina  electrica  local  e cuja  reparação  dura  con- 
forme a necessidade  de  tempo  de  que  precisam  os  contraban- 
distas para  a introducção  clandestina  de  suas  mercadorias. 

Os  grupos  de  contrabandistas  armados,  brasileiros  e cas- 
telhanos, congraçados  por  um  ideal  coramum,  não  operam 
Sómente  na  zona  da  fronteira.  Bandidos  da  peor  especie,  bem 
montados  e equipados,  em  numero  sempre  superior  a 12, 
passeiam  ostensivamente  suas  armas  de  guerra  por  grande  ex- 
tensão do  Estado,  passam  impunemente  por  toda  parte,  têm 
attingido  muitas  vezes  Pelotas,  e teem  tido  a audacia  de  pe- 
netrar a deshoras  no  coração  dessa  importante  cidade  para 
descarregarem  suas  mercadorias. 
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Disse  o illusíradu  e dedicado  funccionario  dc  Fazenda, 
Sr.  Huhens  Weyne  quando  exerceu  o logar  de  chefe  do  serviço 
externo  da  Alfaadcga  de  Pelotas  no  seu  rclatorio  de  1913. 

«Os  contrabandistas,  acolhidos  benevolamente  em 
toda  parte  c auxiliados  por  todos  os  habitantes  do  in- 
terior, sabendo  perfeitaihente  que  os  nossos  homens, 
por  sua  escassez,  não  pódem  permanecer  em  vigílias 
continuas  durante  mais  do  que  um  certo  numero  do 
tuas,  ou  que  se  ha  um  grupo  de  guardas  a pé,  can- 
sados e tresnoutados,  cm  uma  certa  estrada,  as  outras 
acham-se  desguarnecidas,  esperam  que,  vencidos,  pela 
fadiga  c pela  falta  de  recursos,  clles  voltem  á cidade 
ou  cortando  campos  parliculares,  tomem  outro  dos 
muitos  caminhos  desguarnecidos  c entram,  com  se- 
gurança na  cidade. 

« E as  emboscadas  e espéras  não  poderão  ser  ef- 
fectuadas  senão  longe,  além  dc  tres  léguas  da  cidade, 
porque  ao  approximarem-sc  desta,  os  conductorcs  dc 
contrabando  entram  pelos  campos  c chacaras  parti- 
culares, cortando  cercas  de  arame,  e conseguem  chegar 
ao  seu  destino  sem  o menor  incommodo. 

«Da  penúltima  mobilisação  que  fiz,  resultou  um 
encontro,  a 4 léguas  desta  cidade,  entre  nove  homens 
dos  nossos  (inclusive  tres  praças  do  destacamento  fe- 
deral) e 22  contrabandistas  castelhanos,  do  qual  re- 
sultou sahir  um  remador  ferido,  com  o osso  da  coxa 
estraçalhado  por  uma  bala,  calibre  n.  44.  O tiroteio, 
vivíssimo,  durou  15  minutos. 

«Além  da  superioridade  numérica  dos  bandidos 
estes  vinham  bem  montados  e os  nossos  estavam  a pé. 
E’  verdade  que  se  haviam  transportado  para  lá  em  uma 
carreta  mas  em  um  vehiculo  de  tal  natureza  não  é 
possivel  perseguir  cavalheiros  adestradíssimos. 

Foi  islo  na  serra  da  Cascata. 

« Para  ali  logar  muito  estratégico,  onde  cruzam 
conslantomcnte  os  bandos  contrabandistas,  o trans- 
porle  cm  aulomovcl,  de  dia,  custa  60$000;  cm  carro  ou 
em  carreta,  50$000. 

« Tivemos  tres  cavallos  (emprestados  !)  c tres  alu- 
gados, até  que  se  esgotou  a verba  dc  500$,  concedida  pela 
Delegacia  Fiscal,  para  esse  fim.  Actualmente,  depois 
que  houve  o tiroteio  da  Cascata,  onde  ficou  ferida 
uma  das  mulas  que  puxavam  a carreta,  ninguém  mais 
quer  alugar  cavallos  ou  carretas  á aüfandega,  por  di- 
nheiro nenhum  l»  ' 
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Para  a Alfandega  do  Livramento  foi  certa  vez  nomeadi 
inspector  um  funccionario  que  não  conhecia  o Estado  onde 
nunca  estivera  anteriormente.  Depois  da  posse,  foi  procurado 
por  uma  commissão  que  desejava  saber  qual  a orientação 
que  iria  imprimir  á sua  administração. 

O inspector,  embora  estranhasse  a pergunta,  informou 
que  faria  cumprir  a lei  c declarou  que  não  podia  comprehen- 
der  fosse  possível  dar-se  aos  serviços  uma  orientação  dif- 
ferente. 

Contra  as  janellas  da  casa  do  inspector,  durante  noites 
successivas,  altas  horas,  eram  desfechadas  fortes  pancadas 
acompanhadas  de  gritos  injuriosos  o provocadores.  O autor 
dessas  scenas  era  um  servente  da  própria  Alfandega,  homem 
mettido  a valente,,  turbulento  e fanfarrão,  que  tinha  sido 
encarregado  pelos  interessados  na  introducção  do  contra- 
bando, de  amedrontar  o inspector  para  o fim  desto  pedir  de- 
missão do  cargo  e retirar-se  da  cidade. 

^ Todosi  os  domingos  esse  indivíduo,  vestido  á gaúcha, 
mettido  no  seu  «chiripá»,  tinha  o costume  de  passear  no  seu 
cavallo,  todo  «aperado»,  orgulhoso  e solemne,  pelas  ruas  de 
SanCAnna  do  Livramento.  Num  desses  dias,  á tarde,  avis- 
tando o inspector  que  na  companhia  de  sua  senhora  dava 
um  passeio  pela  cidade,  diriigiu-se  para  os  lados  donde  vinha 
o descuidado  par  e,  ao  enfrental-o,  metteu  as  esporas  no  fo- 
goso cavallo  que,  soffreado  pelas  redeas,  empina,  salta,  sa- 
patêa  em  frente  ao  inspector  e sua  senhora  e esta,  tomada  dc 
grande  pavor,  deante  de  tudo  quanto  vinha  acontecendo, 
obrigou  seu  marido  a abandonar  o cargo  levando,  natural- 
mente, de  SanCAnna  do  Livramento  as  mais  agradaveis  e im- 
morredouras  recordações. 

Como  este,  repetidos  têm  sido  os  casos  de  chefes  de  ser- 
viços fiscaes,  na  fronteira,  serem  forçados  a fugir,  muitos 
para  não  morrerem  ás  mãos  de  bandidos  habituados  a tirar  a 
vida  de  outrem  mediante  a remuneração  de  50$,  ou  menos. 

A impunidade  habitual  em  que  ficam  os  assassinos  faz 
com  que  ainda  hoje,  o perigo  perdure,  e perdurará,  talvez, 
por  muito  tempo  ainda. 

Para  dar  combate  aos  bandos  armados,  as  leis  têm  de- 
terminado a requisição  do  auxilio  das  forças  do  Exercito. 

Contam  que  certa  vez,,  nas  proximidades  de  Alegrete,  se 
feriu  um  combate  entre  contrabandistas  e forças  aduaneiras, 
sendo  estas  destroçadas. 

Pedido  o auxilio  da  força  do  Exercito,  o commandante  da 
região  militar  determinou  sahisse  immediatamcnte  daquelia 
cidade  todo  o regimento  ali  aquartelado. 

Tres  dias  levaram  os  preparativos  para  se  pôr  em 
marcha  o regimento  (é  preciso  dizer  de  passagem  que,  se- 
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guiido  a f firmam  officiaes,  aos  corpos  do  Exercito  ua  fron- 
teira falta  tudo),  o qual  afinal  saliiu,  com  banda  de  musica  a 
frente,  á cata  dos  bandidos,  mas,  segundo  consta,  já  estes 
lendo  eollocado  cm  logar  seguro  a sua  mercadoria,  acha- 
vam-se em  Alegrete,  onde  vieram  assistir  a partida  dos  sol- 
dados que  iam  ao  seu  encalço. 

U Exercito  diz  que  não  é guarda  aduaneira  encarregada 
de  reprimir  contrabando.  E elle  tem  toda  razão. 

VIII 

U CAMBIO  COMO  FACTüll  i>0  CONTRABANDO 

]Sas  cidades  estrangeiras  da  fronteira  as  mercadorias  con- 
servam o seu  preço,  avaliado  pela  moeda  do  paiz  respectivo, 
não  obstante  as  oscillações  da  laxa  cambial  no  Brasil,  isto  e,  o 
numero  de  pesos  por  «juo  se  compra  determinada  mcrcaooria, 
não  varia  segundo  as  oscillações  da  nossa  laxa  cambial,  mas 
u valor  da  moeda  brasileira  em  relação  á moeda  estrangeua 
variando  segundo  aquellas  oscillações,  ora  é preciso  dispeme. 
mais  moeda  brasileira,  ora  menos  para  se  adquirir  o-inesnn 
artigo  nas  cidades  estrangeiras  da  fronteira. 

Si  a laxa  cambial  no  Brasil  baixa,  os  artigos  adquiridos 
no  estrangeiro  augmenlam  de  preço  para  os  brasileiros  c si 
;i  taxa  sóbc  esses  artigos  lornam-sc  mais  baratos. 

.Nesta  segunda  liypothese  é que  o cambio  age  como  um 
faclor  do  contrabando.  Observa-se,  então,  todo  mundo  na 
fronteira  adquirir  nas  cidades  fronteiriças,  artigos  de  que 
cada  qual  precisa  para  seu  uso  e realmente  por  preço  muito 
menor  do  que  si  os  adquirisse  nas  suas  próprias  cidades. 


IN 


CONTHABANDO  DE  AUTOMÓVEIS 

Vs  mercadorias  nacionacs,  ou  nacionalizadas  pelo  paga- 
menío  dos  direitos  de  importação,  quando  são  exportadas  para 
,,  estrangeiro  com  a condição  de  retornarem  ao  territorm  bra- 
sileiro seus  donos  ou  proprietários  deverão,  na  occasiao  f a 
exportação,  requerer  á repartição  respectiva  a assignatura  etc 
um  termo  de  responsabilidade  para  que,  por  occasiao  do 
retorno  ao  Brasil,  não  paguem  novamente  aqu^Uas  merca- 
dorias os  direitos  de  importação  como  se  fossem  ellas  cs- 

trangemas.poi^  ^ eg(a  dispasiçã0  favorecer  a devolução  ás 
fabricas  estrangeiras,  dos  envoltorips  em  que  vinham  acon- 
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dicionadas  as  mercadorias  importadas  no  pai/,  e cujos  preços 
elevados,  encareciam  grandemente  as  mesmas  merca  loria-. 
das  quaes  muitas  se  destinavam  a fins  industriaes. 

O envoltorio  só  gosará  das  vantagens  acima  referidas  se 
o retorno  tiver  logar  dentro  do  praso  máximo  de  um  anno, 
contado  da  data  da  exportação. 

Na  fronteira  do  Rio  Grande  do  Sul,  as  alfandegas  e mesas 
de  rendas  applieam  essa  disposição  aos  carros  e automóveis 
que,  estando  já  nacionalizados  pelo  pagamento  dos  direitos 
,de  importação,  vão  ao  território  estrangeiro  sob  condição 
de  retornarem  no  praso  que  llies  é marcado. 

E isso  está  muito  certo,  não  lia  duvida  alguma,  porque  o 
caso  se  encaixa  perfeitamente  no  dispositivo  legal  referido, 
mas  o que  não  está  certo  nem  encontra  apoio  na  lei,  é terem 
esssas  mesmas  alfandegas  e mesas  de  rendas  tornado  exten- 
siva essa  medida  aos  carros  e automóveis  estrangeiros  que, 
comquanto  nunca  tenham  pago  os  respectivos  direitos  de  im- 
portação, penetrem  em  território  nacional  sem  pagarem,  to- 
davia e ainda  dessa  vez,  os  direitos  devidos,  com  a promessa 
de  regressarem  ao  estrangeiro  dentro  do  praso  que  llies  é 
marcado  permanecendo,  entretanto,  no  Brasil,  dias,  mezes  c 
até  annos. 

Quanto  a alguns  automóveis  nessas  condições  os  inspe- 
clores  das  alfandegas  e administradores  das  mesas  de  rendas, 
obrigam  seus  proprietários  a assignarem  termo  do  responsa-, 
bilidade,  para  o fim  de  serem  compellidos  ao  pagamento  dos 
'respectivos  direitos,  caso  não  retornem  ao  estrangeiro  dentro 
do  prazo  determinado;  a outros,  porém,  dão  aqúclles  inspe- 
clores  e administradores  uma  licença  por  escripto  (da  qual 
não  fica  cópia  na  repartição)  com  prazo  marcado  para  transi- 
tarem em  território  brasileiro  durante  um  determinado  tempo. 

Muitos  desses  automóveis,  illegalmente  licenciados  pelas 
repartições  fiscaes  para  transitarem  no  paiz,  chegando  a uma 
cidade  próxima  á fronteira  (Jaguarão,  Bagé,  D.  Pedrito,  etc.) 
matriculam-se  na  respectiva  Intendência  e exploram  franca-, 
mente  o serviço  de  transporte  de  passageiros. 

A Mesa  de  Rendas  de  Asscguá  expediu  em  dezembro  de 
1918  uma  guia  de  exportação  para  introducção  de  um  auto- 
móvel no  território  brasileiro,  com  destino  a P.  Gabriel, 
tendo  declarado  na  mesma  guia  que  o âutomovcl  havia  pago 
os  respectivos  direitos  de  importação  pelo  despacho  n.  59, 
do  mesmo  mez  e anno. 

Mas  os  despachos  dc  importação,  no  anno  referido  na 
guia  em  questão,  não  attingiram  ao  numero  nella  indicado, 
pois  alcançou  sómente  ao  58;  e no  mez  e dia  aii  alludidos 
não  houve,  na  Mesa  de  Rendas  de  Asseguá,  despacho  do  au- 
tomóvel em  questão,  para  que  se  pudesse  suppor  ter  havido 
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equivoco  na  cilaçSo  cio  numero  c dala  da  nota  do  impor- 
tação . 1 » |tj  j ■«  | *•(  I M,|  j &|  «*|  l*|*|  | I . | 

Pela  primeira  via  da  guia  de  exportação  expedida  para 
S.  Gabriel  c que  acompanhou  o automovel,  verificou-se  que 
o numero  que  fôra  dado  á mesma  iguia  correspondia  a um 
outro  despacho,  mas  não  de  automóveis,  e sim  de  caixas  do 
gazolina,  que  tinham  sido  despachadas  legalmente,  em  data 
muito  anterior.  . , | 

Com  a intenção,  lalvez,  de  corrigir  os  abusos  existentes 
na  fronteira,  quanto  á introducção  clandestina  de  automoveis, 
a Delegacia  Fiscal  de  Porto  Alegre  baixou  duas  circulares: 
uma  cm  2G  c outra  cm  28  de  janeiro  de  1920. 

Nessas  circulares  o delegado  fiscal,  para  o effeito  de  se 
exigir  o pagamento  dos  direitos  de  importação  dos  auto- 
móveis que  entram  no  território  nacional,  dividiu  esses  vc- 
hiculos  em  duas  categorias:  na  primeira,  incluiu  aquelles 
que  fossem  propriedade  do  brasileiros  ou  estrangeiros  resi- 
dentes no  Brasil;  c na  segunda  os  que  pertencessem  a estran- 
geiros c brasileiros  residentes  fóra  do  paiz. 

Dos  primeiros,  mandou  o delegado  fiscal  que  se  cobras- 
sem os  direitos  integralmente,  ao  passo  que  os  segundos  do- 
, terminou  que  se  isentassem  do  pagamento  dos  mesmos  di- 
reitos desde  que  os  proprietários  assignossem  termos  de  res- 
ponsabilidade paia  o fim  de  regressarem  ao  estrangeiro, 
dentro  do  praso  de  um  anno. 

Esta  ordem  do  delegado  fiscal,  porém,  é illegal  em  face 
do  disposto  no  art.  423  da  Nova  Consolidação  das  Leis  das 
Alfândegas,  no  art.  1 dos  Preliminares  da  Tarifa,  e no  artigo 
59  do  regulamento  da  repressão  do  contrabando. 

Diz  a Nova  Consolidação: 

«Art.  423  — Aos  direitos  estabelecidos  nas  tarifas 
das  alfandegas  ficam  sujeitas  todas  as  mercadorias  es- 
trangeiras que  se  destinarem  ao  consumo  no  Brasil, 
exccptuàdas  as  de  que  trata  o art.  424». 

O art.  424  refere-se  a isenções  de  direitos  c o art.  1 das 
Preliminares  da  Tarifa,  é a reproducçâo  do  de  n.  423,  acima 
transcripto. 

O art.  G do  decreto  n.  12.328,  de  27  de  dezembro  dc 
1916,  diz: 

«Nenhuma  mercadoria  ou  tropa  dc  gado  poderá 
sabir  ou  entrar,  circular,  transitar  ou  trafegafr,  na 
zona  fiscal  de  que  trata  o art.  5,  s^m  que  se  satisfaçam 
as  exigências  deste  regulamento». 

E a exigencia  maxima  é a do  pagamento  dos  direitos. 
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E mais  além: 

«Art,  59.  Serão  consideradas  contrabando  para  o fim 
de  serem  applicadas  as  penas  imposlas  pela  legislação 
fiscal : 1",  as  mercadorias  cjuo  entrarem  ou  subirem, 
trafegarem,  circularem  ou  transi  (arem  na  zona  fiscal 
sem  os  documentos  exigidos.» 

E'  bom  quo  se  diga,  que  a zona  fiscal  abrange  aofual- 
mente  todo  o território  do  Rio  Grande  do  Sul. 

Embora  o decreto  n.  12.328,  não  tenha  reproduzido,  cx- 
plicitamente,  a disposição  do  art.  17  do  de  n.  7.865,  de  17 
de  fevereiro  de  1910,  reproduzida,  aliás,  no  art.  47  do  de- 
creto n,  10.037,  de  6 de  feveroiro  de  1913,  está  el la  indis- 
cutivelmente em  pleno  vigor. 

Diz  o referido  art.  17: 


«Fica  absolutamente  vedado  ao  delegado  especial 
c ao  pessoal  da  sua  jurisdicção,  permittir,  sob  qualquer 
pretexto,  a entrada  de  quaesquer  objecto  oú  mercado- 
rias sujeitas  a direitos,  sem  ser  pelas  repartições  com- 
petentes e mediante  o necessário  despacho  e prévio  pa- 
gamento dos  direitos.» 

Essa  isenção  de  direitos  de  importação  concedida  pelo 
delegado  fiscal  aos  automóveis  pertencentes  a estrangeiros  e 
brasileiros  residentes  fóra  do  Brasil,  concessão  essa  que  não 
se  funda  em  lei  alguma,  será  um  pretexto  magnifico  para  que 
nenhum  desses  vehiculos  pague  mais  na  fronteira  os  direitos 
devidos. 

E não  se  supponha  que  se  trate  apenas  de  meia  duzia 
de  automóveis  c sim  de  centenas  delles  ou  mesmo,  em  nu- 
mero superior  a um  milhai’.  Basta  dizer  que  só  em  Bagé  ha 
cerca  do  200  automóveis. 

Férteis  como  são  os  habitantes  da  fronteira  em  engendrar 
meios  para  defraudarem  as  rendas  federaes,  mesmo  quando 
as  disposições  regulamentares  são  as  mais  exigentes  e taxa- 
tivas, não  tardarão  elles  em  encontrar  o meio  de  jamais  pa- 
garem os  direitos  de  importação  de  automóveis  introduzidos 
no  território  da  Republica,  mesmo  aquelles  que  pertencerem 
a brasileiros  e estrangeiros  residentes  no  Brasil,  de  accordo 
com  a pittoresca  classificação  arranjada  pelo  delegado  fiscal 
do  Rio  Grande  do  Sul. 

Sem  grande  esforço  poderemos  desde  já  indicar  um  meio 
do  que  elles,  favorecidos  pela  determinação  illegal  do  dele- 
gado fiscal,  naturalmenle  não  tardarão  em  lançar  mão. 
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Bastará  que  se  declare  que  os  automóveis  importados 
pertencem  a pessoas  residentes  no  estrangeiro.  Assignado  o 
termo  do  responsabilidade  estabelecido  pelo  delegado  fiscal, 
elles  se  matriculam  nas  intendências  municipaes  brasileiras, 
exploram  francamente  o serviço  de  transportes  e,  quando  se 
aproximar  o termo  do  praso  que  lhes  foi  marcado,  isto  é, 
um  a n no,  regressam  ao  estrangeiro,  levantam  o termo  de 
responsabilidade  e voltam  horas  depois  ao  Brasil,  pela  mesma 
repartição  ou  por  outra  pouco  distante,  mediante  assígnatura 
do  novo  termo  de  responsabilidade. 


X 

TRANSBORDO  NO  PORTO  UO  RIO  GRANDE,  DE  MERCADORIA 
DESTINADAS  A PELOTAS  E PORTO  ALEGRE 

Os  vapores  nacionaes  que  entram  no  porto  do  Rio  Grande 
e se  destinam  ao  de  Pelotas  e Porto  Alegre,  não  podendo, 
quando  muito  carregados,  transpor  os  baixios  da  lagoa  dos 
Patos,  aliviam-se  do  poso  de  sua  carga  descarregando  naquelle 
porto  parte  da  mercadoria  que  conduzem  para  os  outros  dois 
portos  a qual  é transbordada  para  chatas  que  seguem  seu  des- 
tino rebocadas  por  pequenas  embarcações. 

O mesmo  se  dá  com  as  mercadorias  exportadas  de  Porto 
Alegre  e Pelotas  para  os  differentes  portos  do  paiz  ou  para 
o estrangeiro,  as  quaes  são  conduzidas  em  chatas  até  Rio 
Grande  onde  são  baldeadas  para  os  navios  que  as  devem  trans- 
portar aos  seus  destinos. 

No  porto  do  Rio  Grande,  porém,  faz-se  a verificação  do 
peso  das  mercadorias,  afim  de  ser  cobrada  a taxa  de  barra  — 
$003  por  kilo,  de  que  trata  o decreto  n.  12.500,  do  31  de 
maio  de  1917. 

Até  1910,  quanto  ás  mercadorias  destinadas  a Pelotas  e 
Porto  Alegre,  formulava-se  o despacho  de  transito  no  Porto 
do  Rio  Grande  e as  chatas  que  conduziam  as  ditas  mercadorias 
não  eram  acompanhadas  de  guardas  nem  havia  conferenles 
que  assistissem  ao  seu  transbordo,  do  navio  para  as  chatas, 
mas  a ordem  do  Thcsouro,  n.  14,  de  13  de  janeiro  daquelle 
anno.  abaixo  trnnseripta,  sanou  esses  inconvenientes: 

Diz  a ordem: 

«Relativamente  ao  pbjecto  do  vosso  officio  n.  30, 
de  20  de  abril  de  1911.  sobre  o serviço  de  baldeação,  na 
barra  do  Rio  Grande,  dos  volumes  destinados  a Pelotas 
e Porto  Alegre,  declaro-vos,  para  os  fins  convenientes, 
haver  o Pr.  ministro  resolvido,  por  despacho  de  7 do 


— 583  — 


vigente,  que  seja  adoptado,  provisoriamente  a titulo 
de  experiencia,  o seguinte  regímen,  em  substituição  ao 
que  exige  o despacho  de  baldeação; 

«A  Alfandega  do  Rio  Grande  providenciará  para  que 
seja  organizada  em  duas  vias  a relação  ou  lista  da 
carga,  devendo  a primeira  ser  formulada  a bordo,  no 
acto  da  baldeação,  pelo  conferente  ou  eseripturario,  na 
funeção  de  conferente,  que  para  isso  fôr  designado 
pelo  inspector,  e a segunda  também  no  acto  da  bal- 
deação, pelo  guarda  que  fôr  designado  para  au- 
xiliar o conferente,  de  modo  que,  terminada  a descarga 
para  uma  chata,  estará  também  terminada  a relação 
dos  volumes  por  ella  recolhidos,  relação  que  será  acto 
continuo  assignada  (1"  c 2"  vias)  pelo  conferente  e pelo 
capitão  do  vapor.  A primeira  via  da  relação  será  re- 
meti ida  á Alfandega  do  destino  por  offieio  assignado 
pelo  inspector  da  Alfandega  do  Rio  Grande  (modelo  nu- 
mero 2),  que  rubricará  a relação  e.  a expedirá  pela 
que  se  referir,  e a 2a  via  ficará  archivada  na  referida 
(Vlfandcga  do  Rio  Grande  em  maço  especial,  ,sob  o ti- 
tulo — 1913  — carga  estrangeira  remettida  á Alfan- 
dega de  Porto  Alegre  ou  á de  Pelotas.» 

Além  da  relação  ou  lista  de  que  se  trata,  nenhuma 
outra  exigência  deverá  ser  feita,  ficando  mantidas,  en- 
tretanto, as  lacragens  dos  porões  das  chatas  que  con- 
tinuarão a seguir  os  seus  destinos  com  guardas  a 
bordo.» 

Devido,  porém,  á falta  de  pessoal  na  Alfandega  do  Rio 
Grande  que  pudesse  se  encarregar  desse  serviço,  a inspcctoria 
da  referida  Alfandega  viu-se  obrigada  a sustar  a execução  das 
medidas  determinadals  na  citada  ordem,  sem,  comtudo,  poder 
voltar  ao  regimen  antigo,  isto  é,  voltar  a formular  os  des- 
pachos de  transito  de  que  tratam  os  arts.  543  e seguintes  da 
Nova  Consolidação  das  Leis  das  Alfândegas. 

São  unanimes  as  reclamações  dos  commandantes  dos 
navios  obrigados,  a cada  passo,  ao  pagamento  de  pesadas  dif- 
ferenças  pelo  extravio  de  mercadorias. 

xr 

EXTRAVIOS  E PPRTOS  DE  MERCADORIAS 

O extravio  de  mercadorias  importadas,  que  ultimamente 
se  vem  verificando  em  escala  impressionante,  acarretando 
sérios  prejuízos  ao  commercio  importador  e ao  fisco,  parece 
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que  se  generalizou  e se  inlensificou  pelo  Brasil  inteiro.  No 
Rio  Grande  do  Sul,  pelo  menos,  tomou  um  caracter  alarmante 
devido  á frequência  com  que  occorre  e está  exigindo  severa 
repressão . 

Dizem  que  parte  dos  furtos  de  mercadorias  se  verifica  no 
estrangeiro  onde  os  volumes  são  habilmente  violados  por  in- 
divíduos que  lhes  subtraem  o conteúdo  substituindo-o  por 
objectos  sem  valor,  taes  como:  pedra,  carvão,  madeira,  etc., 
de  maneira  que  o peso  dos  volumes  continúa  a ser  o mesmo: 
que  parte  occorre  a bordo;  parte  durante  a travessia  do  Rio 
Grande  a Porto  Alegre;  e parte  nos  proprios  armazéns  da  Al- 
fândega desta  ultima  cidade. 

Seja  como  fôr,  a verdade,  porém,  é que  grande  numero  de 
negociantes  de  Porto  Alegre,  ao  despachar  sua  mercadoria 
na  Alfandega,  tem  verificado  que  os  volumes  contém  apenas 
parte  da  mercadoria  constante  das  facturas  ou  contêm  pedra, 
carvão,  madeira,  etc.,  no  logar  da  mercadoria. 

Para  o fim  da  repressão  do  roubo  de  mercadorias  a bordo 
dos  navio.3  que  as  conduzem,  havia  a disposição  contida  na 
lei  n.  2.919,  de  31  de  dezembro  de  1914,  art.  3o,  § 7o,  que 
mandava  applicar  a multa  de  direitos  em  dobro  aos  comman- 
dantes  das  embarcações,  pelas  faltas  de  mercadorias  verifi- 
cadas em  volumes  por  elles  conduzidos  e descarregados  com 
indicio  de  violação,  mas  essa  disposição  foi  revogada  pela  lei 
n.  3.070  A,  de  31  de  dezembro  de  1915. 

Na  vigência  daquelle  dispositivo,  as  faltas  de  mercadorias 
nos  volumes  tornaram-se  menos  frequentes,  fazendo  crêr,  que 
as  companhias  de  navegação  tinham,  então,  desenvolvido  pro- 
veitosa fiscalização  que  tornara  difficil  a subtracção  da  mer- 
cadoria a bordo. 

Depois  da  sua  revogação,  porém,  os  factos  tomaram  um 
caracter  alarmante,  em  virtude  de  sua  frequência  e grande 
prejuízo  que  acarretam  aos  importadores. 

Segundo  o art.  363  da  Consolidação  das  Leis  das  Alfân- 
degas, é o commandante  de  um  navio  punido  com  a multa  de 
direitos  em  dobro,  pela  falta  de  volumes  verificada  a bordo. 
Ora,  si  a falta  de  um  volume  sujeita  o commandante  á multa 
de  direitos  em  dobro,  porque  a falta  de  todas  as  mercadorias 
contidas  no  mesmo  volume,  embora  o envoltorio  chegue  ao 
seu  destino,  não  implica  na  mesma  penalidade?  Ainda  mais. 
A falta  de  descarga  de  um  volume  em  um  porto  pode  ser  mo- 
tivada pela  sua  descarga,  por  engano,  em  outro  porto  onde  po- 
derá extraviar-se.  Neste  caso,  ainda  mesmo  verificando-se 
que  para  o extravio  não  houve  dólo,  o commandante  responde 
pela  falta  do  volume  e é passível  da  pena  de  multa  de  direitos 
em  dobro,  entretanto,  pela  falta  de  mercadorias  contidas  em 
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volume  sob  sua  guarda,  paga  p commaudanfo  direitos  simples, 
apenas. 

Além  dos  prejuízos  que  desses  furtos  constantes  resultam 
para  os  negociantes,  decorre  ainda  o grande  inconveniento  do 
occuparem  em  repetidas  vistorias  o tempo  dos  funccionarios 
das  Alfândegas,  cuja  actividade  seria  melhor  empregada  cm 
outros  serviços. 

Só  a Alfandega  de  Porto  Alegre  procedeu,  em  1920,  para 
mais  de  200  vistorias  em  volumes  cujas  mercadorias  tinham 
sido  furtadas  c lavrou  os  respectivos  termos. 

E não  se  pode  dizer  que  o pessoal  das  embarcações  seja 
extranho  aos  furtos  porque  os  seus  autores  devem  conhecer 
os  manifestos  por  onde  se  tôm  guiado  para  escolher  as  merca- 
dorias que  podem  vender  com  melhor  vantagem  c maior  fa- 
cilidade. 

Negociantes  importadores  de  artigos  que  têm  sido  de  pre- 
ferencia subtrahidos,  tôm  recorrido  a diversos  expedientes  de 
emballagem,  de  marca,  o outros,  com  o intuito  de  desnortear 
os  amigos  do  alheio  e evitar  os  prejuízos;  nada,  porém,  tem 
dado  bons  resultados  e os  furtos  continuam. 

A casa  Secco  & Cia.,  do  Porto  Alegre,  tem  sido  victima  de 
innumeros  furtos  de  artigos  que  importa,  principal  mente  re- 
vólvers,  e a casa  Singer  Sewing  Machine  & Cia.,  da  mesma 
cidade,  durante  muito  tempo,  não  conseguiu  receber  agulhas. 

A Papelaria  Globo,  de  Porto  Alegre,  importou  mil  caixas 
de  pennas  mas  quando  foi  fazer  o despacho  na  Alfandega  não 
encontrou  uma  só  caixa. 

Na  mesma  occasião  uma  drogaria  importou  ampollas  de 
914,  no  valor  de  9 contos  de  réis,  e todas  ellas  desappareceram. 

O « Correio  do  Povo  »,  de  Porto  Alegre,  nas  suas  edições, 
fins  de  fevereiro  e princípios  de  março  de  1921,  tratou  do  as- 
sumpto, resultando  enorme  quantidade  de  roubos  de  merca- 
dorias do  que  foram  victimas  negociantes  de  Porto  Alegre. 

Na  sua  edição  de  5 de  março  disse  o sympathico  diário 
portalegrense : 

« Perdura  a situação  de  sobrcsaltos  crcada  ao  com- 
mercio.  pelos  constantes  roubos  de  mercadorias  impor- 
tadas do  estrangeiro.  Cada  dia  que  passa,  a relação  dos 
roubos  augmenta.  E quando  se  considera  que  essa  si- 
tuação dura  já  ha  muito  tempo,  facil  se  torna  avaliar 
a extensão  dôs  prejuizos  que  delia  decorrem  para  o 
commercio. 

Ha  uns  seis  annos,  como  devem  estar  lembrados  os 
leitores,  taes  roubos  haviam  chegado  a uma  frequência 
alarmante.  Era  então  chefe  de  policia  o Dr.  Thompson 
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Flores,  que  designou  o major  Orlando  Motta,  funocio- 
nario  da  Chefatura  de  Policia,  para,  na  qualidade  de  de- 
legado auxiliar,  abrir  um  inquérito  a respeito. 

No  exercício  desse  cargo,  o major  Orlando  Motta 
iniciou  uma  série  do  acertadas  diligencias,  conseguindo 
numa  só  « batida »,  apprehender,  em  determinado 
ponto  da  capital,  mercadorias  na  importância  de  oito 
contos  de' réis. 

Presos  os  autores,  que  eram  serventes  da  Alfân- 
dega, responderam  a processo  perante  o Tribunal  do 
Jury,  sendo  condemnados.» 

1 

Hoje,  como  outr’ora,  as  mercadorias  furtadas'  são  vendidas 
em  grande  parte  aos  commerciantes  de  Porto  Alegre  e varias 
vezes  tem  se  dado  o caso  de  ser  a mercadoria  offerecida  aos 
seus  proprios  donos. 

Ao  menos  essa  que  é offerecida  com  o maior  desembaraço 
aos  proprios  negociantes  de  Porto  Alegre,  não  foi  furtada 
longe  dessa  cidade. 

A verdade,  porém,  é que  se  calculam  esses  furtos  em  cerca 
de  cem  contos  de  réis  por  mez  e toda  essa  mercadoria  furtada 
entra  no  paiz  sem  o pagamento  dos  respectivos  direitos  de  im- 
poVI ação . 

O prejuízo,  portanto,  que  essa  situação  acarreta  não  recáo 
apenas  sobre  o commeceio  e sim  também  sobre  o fisco,  e por 
sua  exclusiva  culpa.. 


CAPITULO  XI 

O GENRO  DO  PHARAO’ 

Hcrodoto,  o pac  da  Historia,  affirmou  ter  observado  que 
a esperteza  era,  no  Egypto,  a qualidade  que  melhor  rceom- 
mendava,  ou  a virtude  que  mais  prestigiava  um  mortal  no 
tempo  em  que  andara  por  aquelle  maravilhoso  paiz. 

•Conta  o vetusto  historiador  no  seu  livro  immortal,  que 
um  pac  na  hora  da  morte  chamou  seus  dois  únicos  filhos  e 
lhes  disse:  Apezar  de  não  possuir  riquezas,  posto  que  não  seja 
rico,  consegui  que  vivéssemos  lodos  com  conforto  e tranquil- 
1 idade.  Vou-lhes  revelar  o segredo  que  nos  proporcionou  esse 
conforto  e essa  tranquillidade  que  juntos  desfruetamos. 

Quando  moço,  exercia  eu  a profissão  de  archifecto  na 
qual  logrei  notoriedade.  Por  causa  dessa  notoriedade  fui  en- 
carregado por  Pharaó  de  construir  o Thesouro  Real,  e fazendo 
a construcção  deixei,  num  dos  ângulos  do  edifício,  uma  pedra 


que  se  aesloca  e deixa  livre  uma  passagem  para  o interior  do 
mesmo  Thesouro. 

Inaugurado  o edifício,  todas  as  vezes  que  tinha  necessi- 
dade de  dinheiro,  ia  occultamente  ao  Thesouro  e de  lá  reti- 
rava aquillo  de  que  precisava.  Procedi  sempre  com  a maior 
prudência  som  jámais  deixar  vestígios  que  despertassem  des- 
confianças em  quem  quer  que  seja. 

Neste  desenho  que  lhes  entrego,  terão  vocôs  a revelação 
do  meu  segredo  que  será  a herança  que  lhes  deixo.  Dc  uma 
cousa,  porém,  eu  os  quero  prevenir:  sejam  prudentes  c não 
abusem. 

E o velho  morreu. 

Morto  o pae,  os  rapazes  resolveram  entrar  desde  logo  no 
goso  da  herança  e,  pela  calada  da  noite,  cautelosos,  pene- 
traram no  Thesouro  Real.  Ficaram  deslumbrados  !...  O ouro, 
as  joias,  as  pedrarias  fascinaram  os  seus  espíritos  c os  jovens 
carregaram  quanto  puderam. 

No  dia  seguinte,  o guarda  do  Thesouro  notando  ■espa- 
lhadas em  desordem  pelo  chão,  joias  e pedras  preciosas,  con- 
venceu-se de  que  qualquer  coisa  de  anormal  havia  succedido. 
Sem  poder  desvendar  o mysterioso "acontecimento,  tomoéf,  to-, 
davia,  a precaução  dc  collocar  armadilhas  por  toda  parte. 

Passados  dias,  os  dois  irmãos  voltaram.  Um  delles,  porém, 
teve  a infelicidade  de  ser  colhido  por  uma  das  armadilhas  do 
guarda  do  Thesouro  e todos  os  esforços  do  irmão  para  sàl- 
val-o,  foram  inúteis. 

Vinha  rompendo  a aurora  e o encontro  do  irmão  ali,  seria 
a desgraça  da  familia  inteira.  Como  impedir  tão  grande  des- 
graça ? Num  relance  a cabeça  do  desgraçado  é decepada  pelo 
proprio  irmão  que  com  ella  foge  para  fora"  do  Thesouro. 

Quando,  pela  manhã  chegoif  o guarda,  um  corpo  sem  ca- 
beça, estava  preso  na  armadilha  que  preparara. 

Eram  princípios  capitaes  da  religião  dos  egypcios,  a 
crença  na  immortalidade  da  alma  c o culto  dos  mortos.  Se- 
gundo essa  religião  a falta  do  sepultamento  de  um  cadavcr 
fazia  recahir  sobre  os  parentes  do  morto,  penalidades  hor- 
ríveis impostas  pela  divindade. 

Certo,  portanto,  estava  Pharaó  de  que  os  parentes  do 
morto  mysteriosó  viriam  reclamar  o seu  cadavcr  para  lhe 
darem  sepultura,  e,  por  isso,  mandou  que  eollocasscm  o corpo 
em  logar  apropriado,  guardado  por  soldados. 

A mãe  do  morto  intimou  seu  filho  a roubar  o cadavcr  do 
seu  irmão  caso  não  quizesse  que  ella  própria  o denunciasse 
como  autor  do  furto  praticado  no  Thesouro  Real.  E o filho 
prometteu  satisfazer  a vontade  de  sua  mãe., 
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Comprou  alguns  camellos  que  carregou  com  barris  de  vi- 
nho e,  fazendo-se  passar  por  mercador,  dirigiu-se  para  o 
logar  onde  se  achava  o corpo  do  irmão  guardado  por  sol- 
dados encarregados  de  prender  aquelle  que  tentasse  apoderar- 
se  do  cadaver. 

Ao  approximar-se  dos  guardas  espantou  propositalmenle 
os  camellos  que  se  puzeram  a correr  e como  alguns  dos  barris 
estivessem  mal  seguros,  cahiram,  deixando  vasar  o vinho  quo 
nelles  se  continha. 

Os  guardas,  penalisados  com  a desgraça  do  pobre  mer- 
cador, correram  em  seu  auxilio  e este,  em  signal  de  agradeci- 
mento, offereceu-lhes  vinho  e elles  beberam  tanto  quo  se  em- 
briagaram completamente. 

Facil  lhe  foi,  pois,  cumprir  a promessa  que  fizera  á sua 
mãe  furtando  e dando  sepultura  ao  corpo  de  seu  irmão. 

Ao  saber  dessa  segunda  grande  esperteza,  praticada  pelo 
homem  extraordinário  que  já  começava  a interessar  o Egypto 
todo,  Pharaó  mandou  que  sua  filha,  princeza  dotada  de 
grande  formosura,  permanecesse  fóra  do  Palacio,  e propa- 
lasse^ quo  se  casaria  com  o homem  que  lhe  contasse  a historia 
mais  extraordinária  deste  mundo. 

Visava-se,  porém,  prender  o homem  que  havia  penetrado 
no  Thesouro  Real,  pois  a casa  onde  a princeza  se  acolhera  foi 
mandada  guardar  por  soldados  que  ficariam  alerta  ao  alarme 
dado  opportunamente  pela  princeza. 

Todos  os  homens  do  Egypto,  velhos  e moços,  foram  contar 
a sua  historia  á princeza  que  em  nenhuma  encontrou  inter- 
esse ou  descobriu  importância. 

Um  dia,  porém,  um  homem  vestido  com  uma  longa  capa, 
contou  á princeza  a historiai  por  que  estava  ella  ha  tanto  tempn 
e-sperando.  A princeza  deu  o alarme  mas  o joven,  esperto 
como  o era,  tendo  levado  comsigo  duas  mãos  de  defunto,  deu 
estas  á princeza  á segurar  e,  sahindo  por  baixo  da  capa,  fugiu 
e desappareceu  de  modo  que,  quando  os  guardas  chegaram  já 
elle  estava  longe. 

Todo  o Egypto  delirou  de  enthusiasmo  deante  das  fa- 
çanhas extraordinárias  desse  homem  maravilhoso  e Pharaó, 
attendendo  a que  era  elle  o homem  mais  esperto  do  Egypto, 
mandou  convidal-o  a apparecer  afim  de  desposar  a princeza 
real. 

E o heróe  appareceu  e casou-se  com  a filha  do  Pharaó. 

Eu  conheço  no  Rio  Grande  do  Sul  um  indivíduo  que,  si 
vivesse  no  Egypto  naquella  época,  seria  fatalmente  genro  do 
Pharaó 


’ Elle  tem  lido  a sorte  inaudita  do  ser  envolvido  cm  lodos 
os  inquéritos  que  se  procederam  nas  repartições  em  que  tem 
servido,  pelas  commissõcs  de  inspccção  nomeadas  polo  Ministro 
da  Fazenda.  Assim  é que  figura  em  logar  do  destaque  nos 
relatórios  das  Inspectorias  da  Repressão  do  Contrabando, 
Drs.  Araújo  Góes  c Ildefonso  Fontoura,  do  cx-delcgado  fiscal, 
Dr.  Luiz  Yossio  Brigido,  do  confcronto  da  Alfândega  do  Rio 
Grande,  Coronel  João  Climaco  de  Mello,  do  chefe  de  secção  da 
Alfândega  do  Recife,  Francisco  Castelio  Branco  Nunes. 

E para  que  sc  não  supponha  que  nesses  relatórios  não  se 
apuraram  faltas  gravíssimas  c documentadas  contra  « o genro 
do  Pharaó»,  vou  transcrever  os  ditos  relatórios  mesmo  porque 
■esses  documentos  officiaes  são  subsidio9  magníficos  para  . 
estudo  do  assumpto  que  faz  o objeeto  deste  livro. 

Telegramma  que  o então  delegado  fiscal  no  Rio  Grande  do 
Sul,  Dr.  Luiz  Vossio  Brigido,  dirigiu  ao  ministro  da  Fazenda, 
cm  7 de  fevereiro  de  190G: 

«Fico  scicnlc  informação  que  inspector  Alfandega 
Uruguayana  transmittiu  V.  Ex.  sobre  cscripturario  Se- 
bastião dando-lhe  impudentemente  relevância  serviços. 
Era  de  esperar  essa  interferência  porque  tudo  tem  sido 
empregado  para  dobrar  a autoridade  desta  Delegacia  na 
íiscalisação  que,  a bem  das  rendas  publicas,  está  exer- 
cendo sobre  aquella  Alfandega.  Devo  recordar  a Y.  Ex. 
que  esse  inspector  ó o mesmo  funecionario  que,  como 
administrador  da  Mesa  de  Rendas  de  Livramento,  em 
1898,  nomeou  um  cunhado  despachante  e,  de  mãos 
dadas  com  elle,  arranjou  tal  introducção  illegal  de  mer- 
cadorias que,  só  em  porcentagens  indevidas,  tirou,  em 
em  10  mezes,  78:000$,  chegando  a Mesa  de  Rendas  ao 
escandalo  de  exportar  seda  até  para  S.  Paulo.  Nomeado 
ha  pouco  mais  de  um  anno  para  Uruguayana,  em  vez 
dc  1'ehabilitar-se,  alliou-se  com  extrema  intimidade  a 
Ires  escripturarios  que,  é dc  notoriedade  e consta 
mesmo  do  documentos  officiaes,  estão  enriquecidos  á 
custa  do  desbarato  da  arrecadação  e,  para  cumulo,  faz 
magna  parte  dessa  alliança  o despachante  F.,  que,  de- 
mittido  cm  1899,  por  motivo  de  contrabando,  acto  appro- 
vado  pelo  Thcsouro,  foi  readmittido,  estando  hoje  con- 
centrada cm  suas  mãos  a maior  quanlidado  dos  des- 
pachos. A’  vista  disso,  estou  certo  que  todo  empenho 
da  parte  desso  inspector  será  opposto  para  o exame  da 
Alfandega.» 
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ltelalorio  do  ministro  da  Fazenda,  Dr.  Da\id  Campista, 
anuo  de  1907 : 

« » . . ficou  pciJteitamente  evidenciado  que  parle  do 
pessoal  da  Alfandega  já  não  se  contentava  com  a fraude 
interna  e a fabricação  de  despachos  baratos  e estendia, 
lambem,  as  suas  vistas  para  o serviço  externo  onde,  áp- 
parentando  falso  zelo,  e entre  applausos  de  parte  da 
imprensa  interesseira,  cffectuava  a apprehensão  do 
mercadorias  que,  em  seguida,  eram  arrematadas  pelos 
interessados  ou  adjudicadas  ao  1°  cscriplurario  Se- 
bastião, que  servia  de  guarda-mór,  com  exclusão  dos 
demais  apprehcnsorcs  que  se  contentavam  em  receber 
particularmente  pequena  gratificação.» 

Chegado  a Porto  Alegre,  o cscriplurario  Sebastião  narrou 
ao  delegado  fiscal  uma  série  de  contravenções  praticadas  pelo 
Inspeclor  Fiscal  da  Repressão  do  Contrabando,  naquella  época 
a cargo  do  Estado,  tendo  aquelle  delegado  recommendado  ao 
sobredito  escripturario  que  fizesse  as  suas  queixas  por  es- 
criplo. 

Effeclivamente  em  16  de  fevereiro  de  1906  o mesmo  es- 
cripturario apresentou  áquella  autoridade  duas  representações, 
a primeira  das  epiaes  assim  redigida:  [Conservamos  a oiio- 
gruphia  e pontuação  do  original)  : 

Ulmo.  Sr.  Dr.  Luiz  Vossio  Brigido. 

M.  D.  Delegado  Fiscal  do  Thesouro  Nacional  cm 
Porto  Alegre 

Em  cumprimento  á ordem  verbal  de  V.  S.,  rela- 
I ivamente  ao  desempenho  que  dei  ao  serviço  externo 
da  Alfandega  de  Uruguayana  durante  p tempo  que  me 
foi  confiado,  tenho  a dizer  o seguinte: 

Desde  que  entrou  em  vigor  em  nosso  Estado  o 
convênio  aduaneiro  do  serviço  da  Repressão  do  Contra- 
bando em  Uruguayana  era  feito  por  um  auxiliar  que 
além  do  pessoal  da  sua  força  tinha  a seu  cargo  toda  a 
força  de  guardas  da  Alfandega;  os  meios  por  ello  em- 
pregado para  evitar  desfalque  das  rendas  eram  impro- 
fícuos porque  decimava  o pessoal  pelas  boccas  de  ruas 
e no  emtanto  o contrabando  entrava  em  carroças  sem 
ser  presentido.  Nesse  pé  estava  o serviço  quando  fui 
designado  pelo  Sr.  Inspeclor  Mesquita  para  ciesem- 
penhal-o,  ponderando  mesmo  que  esperava  do  meu  es- 
forço um  corte  formal  no  escandaloso  contrabando  dia- 
fio.  Assim  é que  logo  após  ter  dQ  lai  me  encarregado, 
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puz  cm  acção  a minha  boa  vontade  para  pugnar  contra 
os  defraudaclores  das  rendas  publicas,  conseguindo  a 
18  de  Novembro  dc  1903  ás  sete  horas  da  manhã  ap- 
prehender  cm  uma  das  principaes  ruas  da  cidade  uma 
carroça  do  serviço  de  limpe/a  cheia  de  fardos  de  mer- 
cadorias. Foi  passageira  a minha  fiscalização  no  ser- 
viço externo  da  primeira  vez  passando  infelizmente  o 
mesmo  a direcção  do  corpo  fiscal.  Quando  cm  1904  a 
Republica  Oriental  eslava  em  revolução  constou  ao  Go- 
verno  brasileiro  em  virtude  de  reclamação  do  cônsul 
oriental  em  Uruguayana  que  na  fronteira  estava  sendo 
introduzido  impunemente  contrabando  de  armas,  mu- 
nições c outros  artigos  dc  guerra  para  os  revolucio- 
nários. O Exmo.  Sr.  Ministro  da  Fazenda  telegraphou 
ao  Iuspcetor  da  Alfandega  para  providenciar  prohi- 
bindo  tal  introducção;  sua  Senhoria,  em  portaria  52,  do 
3 de  Agosto  do  1901,  determinou-me  que  tomasse  conta 
do  serviço  externo,  o que  fiz  e de  aceòrdo  com  o 
Sr.  Commandantc  da  guarnição  e fronteira  estabele- 
cemos a vigilância  com  força  mixta,  parte  do  Exercito 
e parte  da  guarda  da  Alfandega,  procedendo-se  a rigo- 
rosa fiscalização  por  terra  e por  agua,  etc.,  que  no  dia 
8 de  Agosto  eu  c os  alferes  João  Pedro  Vicente  e Eu- 
lalio  Franco  Ribeiro  conseguimos  apprehender  10  car- 
retas carregadas,  07  bois  puxadores,  7 cavallos,  5 éguas,’ 
209  eunhetes  de  munições,  20  caixas  com  dynamite,  um 
baliu  e um  fardo  com  espoletas  c estopim  para  dynamite, 
2 malas  com  machinas  eléctricas,  5 caixas  c um  bahú 
com  medicamentos,  8 carabinas  Remingtcn,  um  fardo 
com  cangalhas  de  ambulancias  e seus  pertences.  Foram 
presos  14  indivíduos  que  conduziam  essas  carretas. 
Desde  esse  momento. o Sr.  Inspector  Fiscal  manifestou 
►sua  má  vontade  contra  minha  pessoa,  porque  quando 
a escolta  encontrou  as  10  carretas  occultas  nas  matlas 
do  Guapitanguy  appareccu  um  >.uxr.;ar  da  Repressão 
do  Contrabando,  Belisario  Correia  da  Silva,  oppondo-^o 
á marcha  do  mesmo,  no  que  não  concordei  de  aceòrdo 
com  os  officiaes  que  acompanhavam-me,  fazendo-as 
marchar  ac  seu  destino  c entreguei-as  por  ordem  su- 
perior ao  Sr.  Coronel  commandante  da  guarnição  e 
fronteira.  Continuando  ora  como  guarda-mòr,  ora  não, 
até  Novembro  de  1904,  data  em  que  fui  novamente 
comnolíido  das  funeções  de  guarda-mòr  pelo  actual 
Inspector  Acrysio  José  Godinho  (portaria  n.  72,  de  29 
de  Novembro  de  1901) . Dahi  até  Maio  de  1905  o serviço 
externo  continuou  sempre  a cargo  da  Repressão  do  Con- 
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trabanrlo,  dando  a Allandega  o'  pessoal  que  podia  dispor 
para  ajudal-o,  e,  o serviço  do  guarda-mór  constando  do 
ViSda  de  navios,  conferencia  de  bagagens  e fiscalização 
do  porto;  porém  nessa  occasião  o contrabando  tomou 
novamente  alce  e o Sr.  Inspector  determinou-me  que 
escolhesse  alguns  guardas  da  minha  confiança  para 
fiscalizar  o serviço  dentro  da  cidade.  Dando  começo  a 
esse  serviço  a 4 de  Junho  de  1905  c na  madrugada  de 
10  para  11  do  mesmo  mez  pelas  quatro  horas  e meia  da 
manhã  já  cançado  de  caminhar  cheguei-me  a um  ponto 
do  cordão  endo  estavam  tres  praças  fiscaes  e pergun- 
tei-lhes .se  havia  alguma  novidade,  sendo-me  respondido 
negativamente,  ao  que  disso  aos  meus  4 companheiros 
que  em  vista  de  nada  haver  seria  bom  irmos  dormir  o 
sahimos  em  direcção  á minha  casa  porém  ao  chegar  á 
rua  SanCAnna  convidei-os  para  dar  mais  uma  volta  o 
tomamos  direcção  á igreja  matriz,  porque  eu  sabia  que 
cs  contrabandistas  traziam-me  cuidado  e talvez  apro- 
veitassem a occasião.  Foi  tal  a minha  sorte  que  ao  ap- 
proximar-me  da  praça  da  Rendição  vi  que  um  enorme 
grupo  superior  a GO  homens  dirigia-se  a entrar  na  praça 
e vi  que  iam  carregados  ao  que  ordenei  aos  meus  com- 
panheiros quo  avançassem  o carregamos,  tendo  elles 
nos  recebido  com  uma  descarga  abandonando  em  se- 
guida a carga  que  levava  o correram  em  direcção  á Rua 
Duque  de  Caxias,  ahi  novamente  os  atacamos  obri- 
gando-os a dispersarem-se  (1) . A tudo  isso  nem  o 
pessoal  do  cordão  appareceu  distando  apenas  uma 
quadra  e nem  as  tres  praças  que  haviam  ficado  a duas 
quadras,  tendo  sido  eu  obrigado  a mandar  um  dos 
meus  4 companheiros  procural-os  para  virem  ajudar  a 
cuidar  o contrabando  que  achava-se  esparramado  em 
toda  praça. 

Como  verá  V.  S.  pelos  jornaes  juntos  que  cm 
algumas  ruas  e mesmo  na  praça  appareceram  muitas 
manchas  de  sangue,  provando  que  nos  contrabandistas 
houveram  muitos  feridos  e de  nossa  parte  felizmente 
nenhum.  Essa  apprehensão  constou  de  43  fardos  de 
mercadorias.  Em  seguida  no  dia  3 de  Julho,  achando- 
me  doente  mandei  um  sargento  da  força  de  guardas  na 
lancha  perseguir  um  barco  que  eu  sabíã  andava  que- 
rendo descarregar  na  costa  brasileira,  foi  effectivamente 
apprehendido  na  occasião  em  quo  procurava  atracar  e 


í(l)  Cinco  homens  contra  60  bandidos!...  Esta  é forte. 
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continha  17  volumes  do  mercadorias.  No  dia  29  também, 
elo  juuio  fui  a.  narra  elo  Uuaraiiy  o surperenenui  um 
wagon  com  5Ü  saccos  de  nniho  e um  uopusuo  ue  512 
moirões  ele  madeira  de  lei.  No  dia  31  elo  mesmo  mez 
embarquei  na  lancha  á meia  noite  e fui  amanhecer  ua 
barra  do  Quarahy  e apprthondi  em  um  guqmu  íauiado 
15ü  saccos  com  mnho.  Asoim  é que  duraule  o anno  pas- 
sauo.iez-se  ií  appreiiensoes,  LuUus  pelo  pessoal  Ua  ai- 
ianuega  as  minaus  ordens,  das  quues  na  oecasiao  não 
posso  precisar  as  datas;  porem  V.  ti.  mandando  subir 
•esses  processos  ás  suas  maus  melhor  vera  a veracidade 
da  minha  exposição.  Peço  permissão  para  juntar  as 
copias  de  diversas  poflanas  nomeaiido-ine  para  oom- 
missdes  de  confiança  e bem  assim  alguns  jornaes,  tes- 
temunhas insuspeitas  do  meu  modo  ue  proceder  como 
funccionano  que  como  tal  tenho  mesmo  com  sacrifício 
de  \ tila,  saude  e bem  estar  procurado  a recta  do  cum- 
primento uos  meus  deveres.  Junto  também  um  alies- 
tado  do  Sr.  laspector  da  Alíaiidega  de  Uruguayana. 

De  loua  essa  exposição  ieal  e verdadeira  V.  ti.  po- 
derá ver  a falta  de  procedência  de  qualquer  represen- 
tação que  contra  o anaixo  a-ssignado  tenham  feito;  pa- 
recendo que  o seu  unicu  crime  seja  o do  zelar  extre- 
mamente pela  fuiicçâo  do  seu  cargo. 

Está  portanto  pulente  que  minha  conservação  na 
guarda-moria  da  Alíandega  de  Uruguayana  não  con- 
vinha ac  Sr.  Inspo.tor  Eiscal  da  Repressão  do  Contra- 
bando e seus  auxiliares,  porquanLo  é publico  e noLurio 
cm  Uruguayana  ser  eu  um  esteio  sempre  promplo  a ar- 
riscar minha  vida  para  reservar  os  interesses  do  fisco. 

lleieve  portanto  V.  ti.  a clareza  com  que  exponho 
a verdade  dos  fados,  sem  ler  em  coala  a guerra  que  por 
tal  :no  será  movida  peio  Sr'.  Inspector  da  Repressão  do 
Contrabando  » . 


No  2o  memorial  dirigido  ao  Delegado  Fiscal,  na  mesma 
data  de  16  de  fevereiro,  assim  se  exprimiu  o escripturario 
Sebastião : 

«Illmo.  Sr.  Dr.  Luiz  Vossio  Brigido,  M.  D.  De- 
legado Fiscal  do  Thesouro  Nacional  em  Porto  Alegre. 

Dando  execução  á determinação  verbal  de  V.  S. 
para  a minha  humilde  individualidade  se  externe  sobre 
o convênio  fiscal  da  Repressão  do  Contrabando,  tenho 
a dizer  o seguinte;  que  a meu  ver  desde  o seu  inicio 
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elle  íú  trouxe  desvantagens  para  o fisco  e tem  aido  ele- 
mento perseguidor  de  todos  os  funecionarios  que  se  não 
dobram  as  ameaças,  no  entanto  se  a cargo  de  tal  serviço 
estivesse  pessoa  competente  e criteriosa  p.bderia  em 
parte  trazer  suas  vantagens  porque,  haveria  mais  escrú- 
pulo na  escolha  do  pessoal.  Se  sua  Senhoria  o Sr. 
Ur.  Presidente  do  Estado  mandasse  occul lamente  pessoa 
não  conhecida  percorrer  a fronteira,  ficariam  pasmos 
da  fôrma  porque  e feito  o serviço  e do  bello  escrupuloso 
pessoal  de  que  é composto.  Causa  dó  a certeza  que 
temos  de  que  para  repudiar-se  a honorabilidade  do 
velhos  e encanecidos  funecionarios  esteja  o governo  fe- 
deral concorrendo  annualmento  com  grande  soinma. 
Esta  verdade  é tão  clara  como  a luz  do  sói,  para  todos 
os  moradores  da  nossa  fronteira  e chegará  meio  fa- 
cilmente de  Y.  Ex.  ou  do  Sr.  Dr.  Presidente  do  Es- 
tado se  feito  uma  syndieaneia  secreta.  O funccionario 
federal  na  fronteira  tem  dois"  caminhos  a seguir:  bater 
palmas  e sanccionar  todos  os  actos  da  repressão  ou 
pugnar  pelos  interesses  da  fazenda  nacional  e ser  ape- 
drejado. Quac,s  os  contrabandos  apprehendidos  por  taes 
defensores  da  fazenda  ? meia  dúzia  de  pacotes  de  vellas, 
uns  pellegos  e alguma  carroça  vasia  para  terem  oc- 
casião  dc  collocar  na  estaca  o pobre  conductor.  E’  nas 
condições  actuaes  a machina  de  supplicio  dos  pobres 
desprotegidos  da  sorte.  A fronteira  de  Uruguayana  está 
completamente  desguarnecida  nos  principaes  pontos: 
na  barra  do  Quarahy,  um  dos  principaes  portos,  por  ter 
divisa  com  a Republica  Argentina  e Uruguay  não  tem 
destacamento  e assim  quasi  toda  a cosia  dos  rios  Uru- 
guay e Quarahy.  Toda  a fiscalização  está  concentrada 
nas  ruas  da  cidade  e 710  entanto  até  á luz  do  dia  os  con- 
trabandos transitam  passando  pelas  taes  sentinellas, 
como  aconteceu  a 18  de  Novembro  de  1903  que  0 signa- 
tário da  presente  apprehcndeu  ã luz  do  dia  na  rua 
Duque  de  Caxias,  uma  carroça  cheia  de  fardos  de  mer- 
cadorias c em  11  de  Junho  de  1905  ás  5 horas  da  manhã 
na  praça  da  Rendição  apprchendi  um  grande  contra- 
bando guarnecido  por  pessoal  numeroso  havendo  forte 
tiroteio  e no  qual  debandaram  os  contrabandistas  dei- 
xando -13  fardos  de  mercadorias,  e,  a tudo  isso  não  veiu 
em  soccorro  c auxilio  do  meu  pessoal  um  só  adua- 
neiro. Porque  seria?  provavelmente  porque  eram 
grande  numero  de  fardos  e si  fosse  ao  contrario  meio 
kilo  de  arroz  0 arrojado  pagaria  caro,  caríssimo  ! São 
Borja  está  nas  mesmas  condições,  em  novembro  do 
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anno  passado,  seguindo  para  lá  em  diligencias  determi- 
nadas pelo  Sr.  Inspector  da  Alfandega,  verifiquei  até 
Garruchos  não  tinham  senão  duas  praças,  em  uma  zona 
demais  de  20  léguas.  Os  negociantes  de  taes  localidades 
fizeram-me  acres  accusações  da  fôrma  que.  deixavam 
campear  o contrabando,  que  muito  prejudicam,  pois  a 
maior  parte  da  população  faz  suas  compras  em  São 
Thomé  (cidade  argentina).  Em  1902  quando  exerci  as 
funcções  de  Administrador  da  Mesa  de  Rendas  de  São 
Borja,  o agente  fiscal  Manoel  João  Baptista,  hoje  de 
Passo  Fundo,  juntamente  com  um  auxiliar  da  repressão, 
uccusaram-me  acremente  porque  tentei  desde  o prin- 
cipio coliibir  iaos  vandalismos,  nada  consegui  porque 
esses  verdugos  ameaçaram-me  de  morte  espancaram 
barbaramente  ao  patrão  do  escaler  e ainda  conseguiram 
a minha  exoneração  sem  que  eu  fosse  ao  menos  ouvido 
pelo  antecessor  de  V.  S.  Verá  V.  S.  a que  ponto  chegou 
a sorte  do  funccionario  da  fazenda  estacionado  na  fron- 
teira, que  procuram  agir  com  hombridade  ? São  deca- 
pitados sem  defesa  porque  o Manoel  João  e outros  da 
mesma  tempera  quer,  afim  de  não  encontrar  impecilhos 
em  seus  vantajosos  negocios.  Ao  dar-se  taes  factos 
tudo  expliquei  ao  antecessor  de  V.  S.,  inclusive  a 
ameaça  de  espancamento  e morte  de  que  fui  alvo  dentro 
do  recinto  da  repartição  e como  resposta  recebi  a por- 
taria de  minha  exoneração.  Tudo  isto  porque  o Sr.  In- 
spector  Fiscal  da  Repressão  do  Contrabando  mandou 
fazer  uma  syndicancia  a dedo  e enviou-a  ao  compe- 
tente destino  sem  me  ouvir.  Ao  archivo  da  repartição 
dignamente  dirigida  por  V.  S.  deve  existir  um  processo 
por  mim  instaurado  contra  o celebre  Manoel  João  Ra- 
ptisía  e que  nunca  foi  julgado  ao  que  me  parece  em 
consequência  do  pedidos  feitos  ao  antecessor  de  V.  S. 
Ainda  está  no  domínio  publico  o cumulo  de  arbitrarie- 
dades praticadas  em  Uruguayana  pelo  chefe  da  Repres- 
são do  Contrabando,  contra  o honesto  abastado  fazendeiro 
Felisberto  Fagundes,  onde  até  o lar  da  família,  sestas 
de  roupa  suja.  cama  de  uma  joven,  foi  desabridainente 
revistada  perante  seus  progenitores,  contra  manifestas 
disposições  regentes  da  nossa  sabia  Constituição.  O filho 
menor  cie  Fagundes  foi  insultado  e preso,  tudo  porque 
na  casa  do  alludido  cidadão  foi  encontrado  algumas 
garrafas  de  serveja  que  sobraram  do  casamento  ba 
pouco  realizado  de  outro  filho,  esse  cidadão  justamente 
indignado,  moveu  um  processo  contra  o inspector  fiscal, 
que  receiando  do  resultado  recorreu  a intervenção  de 
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diversos  para  que  coçasse  tal  processo,  compromeüen- 
do-se  a restituir  a serveja  taes  interventores  nada  con- 
seguiram como  era  esperado  e,  como  ultimo  recuiso 
mandaram  chamar  meu  irmão  Francisco  que  depois  de 
inteirar-se  bem  do  assumpto  íoi  o primeiro  a acon- 
selhar a Fagundes  para  não  desistir  do  processo  afim 
de  desafrontar  sua  honra  e de  sua  familia.  Gomo  nada 
conseguisse  com  a intervenção  de  meu  irmão,  o in- 
spector  fiscal  declarou  cm  Uruguayana  que  ia  tiatar 
da  minha  retirada  da  Alfandega,  com  o fim  talvez  de 
ver  se  com  o meu  afastamento  do  cargo  c do  acon- 
chego da  familia  internecia  Fagundes  a deixal-o  em 
paz.  Assim  é que  estou  eu  sendo  bóde  espiatorio  (como 
é vulgo  dizer-se)  da  repressão  do  contrabando,  tudo 
isso  porque  no  cumprimento  dos  meus  deveres  só  vejo  ■ 
pela  frente  a lei  e a independencia  dc  caracter.  Dei- 
xasse eu  o Sr.  Inspector  da  Alfandega  correr  a reveria 
fechando  os  olhos  a usurpação  das  rendas  da  fazenda 
quo  seriamos  cognominados  pelo  chete  da  repressão, 
como  zelosos  intelligentes  e abnegados. 

Eis  pallidamente  o quo  é a repressão  do  contra- 
bando da  fronteira  deste  Estado». 

( Conservamos  a orthographia  do  original) 


De  posso  destas  duas  representações,  o Delegado  Fiscal 
entendeu  ser  conveniente  que  o denunciante  regressasse  a 
Uruguayana  para  o fim  dc  ser  ouvido  no  proprio  theatro  dos 
acontecimentos,  onde  a verdade'  dos  actos  e dos  factos  podia 
ser  melhor  apreciada  compulsando-se  documentos  c tomando-se. 
testemunhos  pessoaes.  Foi,  por  isso,  desligado  da  Delegacia 
em  3 dc  Março  de  1906. 

Remettidos  os  memoriaes  em  apreço  ao  conferente  tli- 
maco  de  Mello,  este  os  encaminhou  ao  Inspector  Fiscal  da  Re- 
pressão do  Contrabando,  Dr.  Francisco  Gomes  de  Araújo  Góes 
Filho,  que  prestou  suas  informações  pela  fôrma  seguinte. 

«Inspectoria  Fiscal  da  Repressão  do  Contrabando  .- 
Uruguayana,  15  de  Abril  de  1906. 

Illmo.  Sr.  Tenente  Coronel  João  Climaco  de  Mello, 
M.  D.  Encarregado  da  Inspecção  da  Alfandega  de  Uru- 
guayana. 

«Accuso  recebido  vosso  officio  de  17  de  março  pro- 
ximo  passado,  acompanhando  um  memorial  apresentado 
por  Sebastião,  contendo  accusações  ao  serviço  que  dirijo, 


accusações  essas  a respeito  das  quaes  solicitaes  infor- 
mações desta  Inspcctoria.  A dolorosa  situação  do- 
mestica em  que  me  encontro  ha  mais' de  um  mez,  com 
os  meus  filhos  mais  velhos  atacados  de  typho,  havendo 
um  dcllcs  fallecido  no  dia  4 do  corrente,  impediu-me, 
por  completo,  de  attender  desde  logo,  como  me  cumpria, 
ao  vosso  pedido,  o que  só  agora  me  é permittido  fazel-o. 

Começarei  dizendo  que  o memorial  apresentado  pelo 
escripturario  Sebastião  não  é de  sua  própria  lavra,  pois 
esse  funccionario  ó quasi  analphabeto.  Limitou-^e  a 
copiar  o que  os  outros  escreveram.  E ainda  assim 
copiou  mal,  deixando  transparecer  sua  crassa  igno- 
rância. Vale  a pena  transcrever  alguns  topicos  do  al- 
lpdido  memorial : 

« O filho  menor  de  Fagundes  foi  insultado  o preso, 
tudo  porque  na  casa  do  cidadão  alludido  foi  encon- 
Irado  algumas  garrafas  de  serveja  (Cerveja  com  s), 
etc.».  Outro  topico:  «Este  cidadão  justamente  in- 
dignado moveu  um  processo  contra  o Inspector  Fiscal, 
que  receiando  do  resultado  recorreu  a intervenção 
de  diversos  para  que  CEÇASSE  (cessasse  com  c ce- 
clilhado)  tal  processo,  comprometí  endo-se  a restituir 
a serveja  (outra  vez  com  s),  etc.».  Outro  pedacinho: 
«Assim  é que  estou  cu  sendo  o bódç  expiatório, 
(como  <•  VULGO  dizer-se),  etc.».  Escreveram,  para  que 
clle  copiasse,  vulgar,  mas  ellc  escreveu  VULGO.  Ainda 
um  trecho  mais:  « Deixasse  eu  o o Sr.  Inspector  da  Al- 
fândega correr  á REVERIA  (revelia,  é o que  elle  não 
soube  copiar)». 

Como  já  disse  e agora  repito,  pelo  conhecimento 
pessoal  que  tenho  a respeito,  o escripturario  Se- 
bastião é quasi  analphabeto  e os  trechos  do  seu  me- 
morial transcriptos  mostram,  que,  apesar  do  cuidado 
que  naturalmente  devia  ter  posto  em  escrever  o que 
lhe  deram  a copiar,  ainda  assim  venceu  e predominou 
a sua  profunda  ignorância,  insidindo  em  erros  torpes 
e grosseiros,  incompatíveis  com  os  conhecimentos  que 
se  devem  presumir  num  primeiro  escripturario  (1>. 

Passo  agora,  dircctamente,  a responder,  uma  por 
uma  as  accusações  daquelle  funccionario. 

Vamos  por  partes. 

« Quaes  os  contrabandos  apprehendidos  por  lacs  de- 
fensores da  Fazenda ? pergunta  o escripturario  Sebastião. 


(1)  Hoje  o mesmo  funccionario  occupa  o logar  de  Con- 
tador da  Delegacia  Fiscal. 


— rm 


E logo  adiante  elle  mesmo  responde:  «Mela  duzia  dc 
pacotes  de  vellas,  um  pellego,  ou  alguma  carroça  vasia 
para  terem  occasião  de  collocarem  na  estaca  o pobre 
conductor».  E’  essa  a primeira  calumniosa  e desbriada 
mentira  em  que  apanhamos  Sebastião,  o qual,  servindo 
nesta  zona,  não  podia  ignorar  as  constantes  e valiosas 
apprehensões  aqui  effectuadas  pela  guarda  fiscal,  todas 
julgadas  procedentes,  com  excepção  apenas  de  duas,  como 
se  verifica  da  relação  que  junto  vos  remetto.  Só  com  esse 
confronto,  de  taes  mercadorias  aqui  pelo  pessoal  do  con- 
vênio apprehendidas,  com  aquella  asserção  de  Sebastião 
podia  eu  dar  por  terminadas  as  informações  que  me 
solicitastes.  De  facto,  que  credito  podem  merecer  ac- 
cusações  de  um  indivíduo  que,  sciente  e consciente- 
mente, nega  aquillo  que  está  documentadamente  attes- 
íado  em  repartição  onde  elle  proprio  serve  e funcciona  ? 
E’  curioso  de  ver  como  elle  se  i'efere  á organização  do 
serviço  da  repressão  do  contrabando  em  toda  a fron- 
teira do  Estado,  fazendo,  entretanto,  e unicamente,  re- 
ferencias a esse  serviço  em  TJruguayana  e São  Borja, 
e essas  mesmas  calumniosas  e abjectas,  como  fica  desde 
já  patente  com  relação  ao  priméiro  desses  pontos.- 
Como  sabe  ou  soube  elle  que  o serviço  da  repressão  é 
deficiente  ou  improfícuo,  nas  fronteiras  de  Itaquy, 
Quarahy,  Livramento.  Bagó,  Jaguarão  ê Santa  Yictoria  ? 
Elle  não  nos  diz;  mas,  sem  nunca  por  ali  haver  andado, 
o assegura  e affirma. 

«A  fronteira  de  Uruguayana  está  desguarnecida » 
diz  ainda  Sebastião.  Outra  mentira,  e calumniosa  e pér- 
fida, pois  elle  sabe  que  succede  exactamente  o contrario. 
De  facto,  conservo  e mantenho  na  campanha  deste  muni- 
cípio, desde  que  aqui  organizei  o serviço,  os  seguintes 
destacamentos  attendidos  pelo  pessoal  a mim  subordi- 
nado: Barranca  Pellada,  Arroio  das  Neves,  Arroio  Itapi- 
tocay,  Passo  do  Aferidor,  Arroio  do  Imbahá,  Passo  do 
Ramos,  Passo  do  Leão  e Passo  da  Cruz.  O unico  ponto 
onde  não  ha  destacamento  da  guarda  fiscal  é a Barra 
do  Quarahy,  e isso  porque,  de  longa  data  mantem  ali 
a Alfandega,  em  serviço  externo,  numeroso  destaca- 
mento de  guardas  daquella  repartição.  Em  resumo,  a 
fronteira  de  Uruguayana  está.  tanto  quanto  possível, 
fiscalizada  pelos  destacamentos  mencionados,  o que, 
aliás,  não  impediu  o escripturario  Sebastião  de  affirmar 
que  está  ella  completamente  desguarnecida  ! 

Diz  mais  o memorial : « Toda  a fiscalização  está 
concentrada  nas  ruas  da  cidade  c no  emtanto  até  á luz 
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do  dia  os  contrabandistas  transitam  passando  pedas  tacs 
sentinellas  como  aconteceu  a IS  de  novembro  de  1903 
que  o sif/natarin  da  presente  apprrhcndou  ti  luz  do  dia . 
na  rua  Duque  de  Caxias,  uma  carroça  cheia  de  fardos 
de  mercadorias,  etc.» 

Em  primeiro  logar  e desde  logo  occorre  esta 
pergunta:  Por  que,  transitando  livremente  os  contra- 
bandos á luz  do  dia  pelas  ruas  desta  cidade,  como  diz  o 
escripturario  Sebastião,  não  tem  elle,  apezar  de  vir 
exercendo  sempre  de  alguns  annos  a esta  parte  o logar 
de  guarda-mór  encarregado  do  serviço  externo.  appre- 
hendido  esses  contínuos  c escandalosos  contrabandos  ? 
Em  má  hora  foi  o escripturario  Sebastião  relembrar 
essa  appreliensão  cuja  historia  passo  agora  a narrar, 
observando,  desde  já.  que  em  1 00: í exercia  eu  nesta 
cidade  a minha  profissão  do  advogado,  que  só  abandonei 
mais  tarde  quando  fui  nomeado,  em  1 1 de  fevereiro  de 
1904.  para  a commissão  que  aclualmente  desempenho. 

Vamos  á historia  da  appreliensão  da  carroça  das 
cubas. 

No  mez  de  Novembro  de  1903,  em  dia  que  não  posso 
precisar,  entre  7 e 8 horas  da  manhã,  mais  ou  menos,  en- 
travam pela  rua  Duque  de  Caxias  nesta  cidade  as  .duas* 
carroças  que  faziam,  então,  o serviço  de  remoção  das 
matérias  fecáes.  A cavallo  e um  pouco  atrás  desses  ve7 
hiculos,  vinham  o escripturario  Sebastião,  que  exercia 
então  as  funeções  de  guarda-mór,  e o guarda  da  Alían- 
dega  de  nome  João  Luiz.  No  portão  de  uma  das  casas 
commerciaes  silas  á rua  referida  entrou,  sem  difficul- 
dade.  a carroça  que  vinha  na  frente.  A.  segunda  carroça, 
porém,  que  vinha  logo  atraz  da  outra,  não  ponde  entrar 
em  seguida  no  mesmo  portão,  por  terem  ficado  suas 
rodas  atracadas  na  calçada.  Castigou  então  o cocheiro, 
com  violência,  os  animaes  que  nessa  oceasião,  em  'vir- 
tude do  movimento  brusco  que  os  mesmos  lizeram,  a 
porta  trazeira  da  referida  carroça  cedeu  e começaram 
a cair  por  ella  peças  de  fazenda,  o que  foi  presenciado 
por  numerosas  pessoas.  Nessa  oceasião  foi  que  o guarda 
João  Luiz  approximou-se  da.  dita  carroça  e apprehen- 
deu-a.  chegando  logo  depois  o guarda-mór,  que  lez 
conduzir  para  a guarda-mória,  no  porto  desta  cidade,  a 
referida  carroça  e os  dois  homens  que  vinham  na  bolea. 

Pouco  tempo  decorrido  fui  chamado,  como  advo- 
gado. pelo  proprietário  da  referida  casa  commcrcial,  o 
qual.  depois  de  me  narrar  o incidente,  consullou-me 
sobre  o meio  de  evitar  que  no  processo  administi ati\o. 
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a instaurar-se  na  Alfandcga,  ficasse  conslando  que  a 
carroça  fôra  apprehcndida  ao  entrar  no  portão  de  sua 
casa.  Respondi  ao  dito  negociante  que  para  isso  con- 
seguir era  antes  de  tudo  necessário,  a meu  ver,  que 
fossem  soltos  os  conductores  da  carroça,  pois,  inque- 
ridos.  iriam,  naturalmente,  declarar  as  circumstancias 
em  aue  tivera  logar  a apprehensâo.  Lembrei  então  ao 
meu  consf  iluinte  o alvitre  de  entender-se  elle  com  o 
guarda-mõr,  de  quem  se  dizia  amigo  e conseguir  delle 
que  na  parte  que  devia  anresentar  ã Alfanclega  dôsse  a 
carroça  como  apprehcndida  no  mno  da  rua  e como  eva- 
didos os  seus  conductores,  aos  quacs  deveria,  ipso  facto, 
pôr  em  liberdade. 

Encarregou-me  então  o refendo  negociante  de,  em 
seu  nome  e por  si,  transmitfir  esse  pedido  ao  escripfu- 
rario  Sebastião.  A este  procurei,  effecf ivamente,  e 
dei-lbe  scienria  do  favor  que  delle  solicitava  o meu 
cliente,  baseado  nas  cordiaes  relações  de  amizade  que 
com  elle  Sebastião  mantinha,  para  evitar  uma  situação 
difficil  e perigosa  para  o seu  nome  c para  a sua  casa 
commercial. 

Respondeu-me  Sebastião  que  acceder  ao  que  se  lhe 
pedia  era  suieitar-se  atõ  a ser  processado  e exonerado, 
pois  a apnrehnnsão  fôra  preonnciacia  p0r  grande  nu- 
mero de  pessoas.  E accrescontou  : 

« Ainda  se  eu  fosse  exonerado  e fixasse  com  Ca- 
pital snfficiente  para  emprchender  qualquer  neqorio, 
não  teria  duvida  cm.  com.mvvienr  a avprekensão  nos 
termos  em  ave  se  me  pede.  mas  para  isso  só  se  a rasa 
compromeftida  me  dór  uma  quantia  que  me  assegure 
os  meios  de  poder  trabalhar . caso  perca  o empreqo  .■» 

Perguntei  enfão  em  quanto  fixava  a imnor- 
fancia  que  mieria  lhe  dõsse  a referida  casa.  resnonden- 
do-me  elle  francamenfe,  e sem  "Pfolhos.  que  soltaria  os 
presos  e fama  a parte  nas  condienes  de  se  ia  das,  mediante 
o recebimento  de  dor.e  contos  de  réis.  ndéanfadnmente, 
vão  desistindo  elle  par  ixsn  da  poreevtaqem  aue  lhe  po- 
desse  raber  na  avpvrhensãa  effer.tuada.  Pesnnndi  mie 
não  tinha  poderes  para  resolver  a rmostão  em  taes 
termo®.  rnas  que  em  todo  raso  ia  transmitfir  ao  meu 
constituinte  a pronosta  que  fazia. 

' Procurei,  de  fnefo.  o meu  cliente,  n miai  sciente  da 
pronosta  de  Sebastião  mo°trou-se  indignado,  ebamaudo- 
Ibe  ladrão,  nua  oupria  comer  a dois  carrinhos,  visfo 
como  a infroduceão  de  contrabandos  nas  carroeas  de 
cubas  fera  ajustada  com  elle  proprio  guarda-mór,  que 
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se  compromettcra  não  só  pelo  bom  êxito  da  cmpreza, 
como  também  no  caso  de  sei'  necessário  ou  conveniente 

* apprehcnder  ello  mesmo  as  ditas  carroças,  o que  poderia 
convir  na  hypothese  de  pretenderem  outros  app'chen- 
de!-as,  para  o que  elle  guarda-mór  viria  sempre  acompa- 
nhando-as, disfarçadamente  e receber  a porcentagem 
que  pela  apprehensão  lhe  coubesse  e reslituil-a  ã casa 
cm  questão. 

Em  resumo  c para  não  estar  descendo  a detalhes  do 
menor  importância,  finalmenle,  direi  que  o escripturario 
Sebastião  reduziu  a sua  exigência  de  doze  a oito  contos 
de  réis,  que  recebeu,  ultimando— se  assim  o negocio, 
compromet  tendo-se  elle  a apresentar  sua  parte  nos 
termos  desejados  e a pôr  em  liberdade  os  presos,  quo 
daria  na  mesma  parto  como  evadidos,  declarando  que  a 
carroça  fôra  apprehendida  no  meio  da  rua,  em  occasião 
na  qual,  empacada  numa  pedra  da  Calçada,  e castigados 
os  animaes,  no  brusco  movimento  por  estes  feito,  cedera 
a porta  da  referida  carroça,  cahindo  então  por  ella  al- 
gumas. peças  de  fazendas. 

E assim  se  fez,  sendo  postos  em  liberdade  os  con- 
duetores  da  carroça,  um  dos  quaes,  se  não  me  falha  a 
memória,  de  nome  Jordão  de  tal. 

Que  o exposto  é rigoroso  e fielmente  exacto,  af-* 
firmo-o  sob  solemne  compromisso  de  honra.  E se  não 
refiro  o nome  do  negociante  em  questão  ê porque  im- 
pede-me de  fazel-o  o segredo  profissional,  que  não 
transgredirei,  absolutamente.  Aliás,  o escandaloso  suc- 
cpsso,  com  todos  os  seus  detalhes,  mesmos  os  mais  ín- 
timos. foi,  na  ópoca,  de  publica  notoriedade  nesta  terra. 

Do  exnosto  verifica-se  que  já  em  1903  o escrinfu- 
rario  f^hasfião  só  via  pela  frente  A LEI  E A INDE- 

• PENDENCIA  DE  CARACTER.  A verdade  é que  o guar- 
da-mór manteve  a apprehensão  da  carroça  effectuada 
pelo  guarda  João  Luiz.  porque  o facto  de  cahirem  na 
rua  mercadorias  peta  porta  da  mesma  carroça  foi  pu- 
blico. presenciado  por  muitas  pessoas. 

Nessas  condições,  como  deixou  elle  guarda-mór,  que 
vinha  a cavallo  Ioeto  atraz  da  carroca.  de  manter  a ap- 
prehensãn  feita  pelo  seu  subordinado  ? Tão  certo  ó isso 
que  a primeira  carroça,  também  affesfnda  de  merca- 
dorias. franqnillamenf e entrou  na  casa  de  negocio,  fran- 
quillamenfe  ali  descarregou  o contrabando  e tranquil- 
lamente  de  lá  tornou  a sair,  recolhendo  ao  seu  deposito 
sem  o menor  embaraço. 
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Porque  razão,  deante  da  fraude  descoberta  na  se- 
gunda carroça,  não  entrou  logo  o guarda-mór  pelo 
portão  a dentro,  como  lhe  cumpria,  a apprehender  a 
primeira  que  lá  estava  á vista,  no  fundo  do  corredor  do 
portão,  descarregando  o contrabando  que  trazia  ? 

Tanlo  é certo  que  se  não  fosse  o incidente  que 
soffreu  a segunda  carroça  ao  entrar  no  portão  da  casa 
de  negocio,  não  teria  sido  apprehendida . 

Passemos  a outra  apprehensão  effectuada  pelo 
guarda-mór  Sebastião  em  junho  do  anno  passado  ás 
cinco  horas  da  madrugada,  na  praça  da  Rendição,  nesta 
cidade,  apprehensão  que  elle  diz  effectuada  á luz  do  dia, 
como  se  não  soubéssemos  todos  que  em  Junho,  em  pleno 
inverno,  áquella  hora.  ainda  é noite  cerrada.  Note-se, 
antes  de  qualquer  outra  coisa,  que  esse  contrabando  era 
conduzido  em  fardos  por  indivíduos  a pé,  os  quaes  se 
conseguiram  transpôr  o cordão  fiscal  em  torno  da  ci- 
dade, é porque  a vigilância  nesse"  cordão  mantida,  af- 
frouxara,  por  haver  o aetual  Inspector  da  Alfandega  de 
Uruguayana,  desfeito,  sem  me  ouvir  e em  minha  au-  t 
sencia,  combinação  que  eommigo  effectuara  em  relação 
ao  serviço  externo,  como  passo  a expor: 

Em  agosto  de  1904  aqui  chegou  o aetual  inspector 
a assumir  a Inspcctoria  da  Alfandega.  Achava-me  eu 
então  em  Quarahy,  clc  onde  regressei  dias  depois  pro- 
curando immediatamenfe  o inspector  a quem  expuz 
francamente  a situação  do,  serviço  fiscal  nesta  zona. 
Ficou  então  assentado,  entre  nós,  que  aquelle  Inspector 
me  coadjuvaria  no  serviço  externo  com  o maior  numero 
possível  de  guardas  da  Alfandega,  os  quaes  seriam  por 
mim  ou  por  meus  auxiliares  escalados  para  o serviço  no 
cordão  fiscal,  alli  collocados,  etc.  Assim  se  fez  e 
com  immediato  proveito,  como  o attestava  a avultada 
quantidade  de  mercadorias  de  todas  as  classes  que  pro- 
curavam a via  legal  de  introducção,  a Alfandega,  de  par 
com  as  constantes  apprehensões,  algumas  delias  de  avul- 
tado valor,  que  iam  sendo  effectuadas  pelo  meu  pessoal, 
como  se  verifica  pela  lista  annexa. 

Assim  se  manteve  o serviço,  com  pequenas  alte- 
rações por  parte  do  Inspector,  até  o dia  15  de  Abril  de 
1905,  em  que  daqui  sai  para  inspeccionar  as  fronteiras 
de  Quarahy  e Livramento,  de  onde  só  regressei  a esta 
cidade  no  dia  4 de  Julho,  isto  é,  quasi  tres  mezes  depois 
de  haver  daqui  saido.  Pois  bem,  nessa  minha  ausência  o 
inspector,  faltando  ao  que  eommigo  ajustara,  reduziu  a 
pouco  mais  de  meia  duzia  os  guardas  da  Alfandega  com 
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os  quaes  aqui  me  auxiliava,  e quo  em  minha  saida  eram 
em  numero  cie  25  a.  30  e incumbiu  o escripturario  Se- 
bastião de  exercer  como  guarda-mdr  e com  inteira  inde- 
pendência c autonomia,  a fiscalização  externa  com  o 
numeroso  pessoal  de  que  aqui  dispõe  a Alfandega,  appro- 
ximadamente  50  homens,  entro  marinheiros  e guardas. 

Nessas  condições,  como  é claro,  ficou  mais  fraca  a 
vigilância  no  cordão  fiscal  que  circunda  a cidade  e dahi 
a circumslancia  de  haverem  podido  atravessal-o,  sem 
ser  presentidos,  os  contrabandistas  a pé,  com  fardos, 
fendo  ainda  em  seu  favor  uma  noite  escura  de  rigoroso 
inverno  do  mez  de  Junho. 

O escripturario  Sebastião,  porém,  que  tivera  de- 
nuncia da  introdueção  do  contrabando  essa  noite,  o es- 
perou no  ponto  em  que  deveria  entrar  e ahi  o appre- 
hendeu,  no  que  nenhum  desaire  houve  para  o serviço 
por  mim  organizado,  pois,  como  já  disse,  o inspeefor 
da  Alfandega  ha-\  ia  incumbido  aquelle  escripturario  de 
realizar  também  a fiscalização  externa. 

Achava-me  eu  então  no  Livramento  quando  recebi 
connnunicação  dessa  diligencia  e apressei-me  a leval-a 
ao  conhecimento  doExmo.  Sr.  Dr.  Presidente  do  Estado, 
a quem  passei  um  íelcgramma  que  foi  logo  publicado 
na  Federação,  no  qual  cu  dizia  que  o escripturario  da 
Alfandega  de  Uruguayana,  Sebastião,  alii  havia  cffe- 
efuado  valiosa  e importante  apprehensão,  atfestando  eu 
por  essa  fôrma  que  não  sei  regatear  louvores  e ap- 
plausos,  quando  merecidos,  mesmo  áquelles  funccio- 
narios  cuja  conducta  deve  ser  sempre  'Cuidadosamente 
observada  com  discreta  e prudente  confiança,  pelos  seus 
longos  e perigosos  antecedentes  de  connivencia  na  im- 
moralidade  e na  fraude. 

Diz  ainda  o escripturario  Sebastião  que  em  seu 
soecoiTo  não  compareceram  empregados  da  guarda  fiscal, 
apezar  do  tiroteio  que  então  se  produziu.  E*  exacto  e tem 
esse  facto  a explicação  seguinte : O serviço  externo  da 
repressão  do  contrabando  com  relação  a esta  cidade  é 
exercido  por  guardas  escalados  em  determinados  pontos, 
de  modo  a formarem  um  cordão  que  circunda  toda  a 
mesma  cidade  e por  um  auxiliar  de  serviço,  o qual,  com 
um  piquete  de  seis  ou  oito  homens,  a cavallo  todos,  in- 
specciona  o referido  cordão  durante  toda  a noite,  per- 
correndo também  os  subúrbios  da  cidade.  Desses 
guardas,  os  primeiros  toem  ordem  de  não  se  arredarem 
de  seus  postos,  mesmo  ouvindo  tiros,  sem  prévio,  cha- 
mado de  seus  companheiros,  ou  por  determinação  do 
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auxiliar  de  serviço.  E essa  ordem  foi  estabelecida  por- 
que um  dos  ardis  mais  frequentemente  postos  em  pra- 
tica pelos  contrabandistas,  consistia  em  desfechar  em 
certo  ponto  por  elles  combinado  grande  numero  de  tiros, 
afim  de  chamar  para  ali  a attenção  dos  guardas  esca- 
lados que  abandonavam  assim  os  seus  postos  por  onde 
outros  contrabandistas  faziam  então  a introducção 
clandestina  das  mercadorias.  O auxiliar  de  serviço  com 
o piquete,  porém,  tem  rigorosa  obrigação  de  accudir 
immediatamente  a quaesquer  alarmes,  providenciando 
como  as  circumstancias  o exigirem. 

E como  o auxiliar,  que  se  achava  de  serviço  na 
noite  de  11  de  Junho  assim  não  o fez,  o primeiro  au- 
xiliar Oscar  Souza,  commandante  desta  secção  fiscal, 
abriu  logo  rigoroso  inquérito,  independente  de  ordem 
minha  nesse  sentido,  pois,  como  já  disse,  áchava-me  au- 
sente desta  cidade,  ouvindo  o auxiliar  então  de  serviço 
e as  praças  que  nessa  noite  o acompanhavam  em  pi- 
quete. Desse  inquérito  ficou  provado  que,  meia  hora 
antes  do  facto  mais  ou  menos,  o auxiliar  que  estava  de 
serviço,  deixou  o piquete  numa  das  ruas  extremas  da 
cidade,  com  ordem  de  ali  esperal-o,  dizendo  que  ia  á 
sua  casa  tomar  café  e voltaria  logo.  Nesse  interim,  ou- 
vidos os  tiros  pelos  guardas  do  piquete,  um  deites  con- 
vidou os  companheiros  para  aceudirem  ao  logar  de 
onde  partiam  faes  tiros,  pois,  disse  elle,  podia  tratar-se 
de  contrabando,  ao  que  o guarda  que  o auxiliar  cie  ser- 
viço deixara  encarregado  do  piquete  respondeu  que  era 
melhor  esperarem  aquelle  auxiliar,  o qual,  certamente, 
ouvindo  os  tiros  viria  em  seguida,  accrescenfando  tam- 
bém que  podia  ser  algum  conflicto  entre  praças  cio  ex- 
ercito e da  policia  e elles  guardas  ficariam  mal  collo- 
cados  intervindo  no  barulho.  Prevaleceu  a opinião 
desse  guarda,  o auxiliar  tardou  a apparecer  e quando 
apparpceu  e dirigiu-se  com  o piquete  para  o logar  do 
conflicto  já  os  contrabandistas  haviam  fugido. 

Regressando  do  Livramento  em  Julho,  estudei  tal 
inquérito,  ouvi  os  guardas  e o auxiliar  de  serviço  na 
noite  de  11  de  Junho  e apesar  de  não  haver  ençontrado 
elempnto  para  suspeitar  aquelle  auxiliar  de  conni- 
vencia  no  contrabando  naquella  noite  apprehendido, 
exonerei-o  do  corpo  fiscal,  sendo  dignas  de  ponderação 
estas  circumstancias: 

O referido  auxiliar  fôra  por  mim  nomeado  se- 
gundo auxiliar  em  virtude  de  um  cartão  de  recommen- 
dação  que  me  trouxera,  do  Exmo.  Sr.  Dr.  Borges  de 


Medeiros,  Presidente  do  listado,  e é cunhado  do  meu 
secretario  e amigo.  Foi  exonerado  entretanto,  c apesar 
disso,  por  haver  transgredido  as  ordens  desta  Inspe- 
ctoria  com  respeito  aos  auxiliares  dc- serviço,  aos  quaes 
é expressa  e terminantemente  prohibido  abandonar  a 
vigilância  no  cordão  fiscal,  de  onde  só-  so  poderão  e 
deverão  retirar  depois  de  haver  passado  no  dia  seguinte 
o serviço  ao  seu  substituto  escalado. 

Demonstrado  fica,  portanto,  que  as  faltas,  mesmo 
de  pouca  gravidade,  commetlidas  pelos  empregados  do 
corpo  fiscal,  não  são  desculpadas,  nem  passam  desper- 
cebidas, mas  são  antes  immcdiata  o severamente  pu- 
nidas. E’  assim,  devido  a esse  regimen  de  disciplina  c 
moralidade,  que  muito  tem  feito  o corpo  fiscal,  seja-me 
licito  dizer  cm  sua  defesa,  pois  que  agora  o accusam, 
como  o demonstram,  com  respeito  ao  caso  particular  do 
Uruguayana,  as  apreciáveis  e constantes  apprehensõcs 
effectuadas  d-c  fevereiro  de  1904  até  hoje  (e  isso  por 
falar  apenas  do  meu  periodo  de  administração)  e o au- 
gmento  das  rendas  desta  Alfandega,  augmento  que  so 
manifestou  desde  os  primeiros  mezes  em  que  aqui  or- 
ganizei o serviço. 

Apezar  disso,  entretanto,  o cscripturario  Sebastião 
fala  ironicamente  no  pessoal  que  dirijo,  ao  qual  chama 
maliciosamente  dc  BELLO  E ESCRUPULOSO  PESSOAL, 
dizendo  que  esse  pessoal  tem  apprehendido  apenas  al- 
guns pacotes  de  vellas,  um  pellego  c alguma  carroça 
vasia  afim  de  metter  na.  estaca  o desgraçado  conductor. 
Desejaria  que  aquelle  escripturario  apontasse  um  só  in- 
divíduo que  tenha  sido,  já  não  direi  estaqueado,  mas  le- 
vemente espancado  ou  maltratado  pelos  empregados  do 
corpo  fiscal,  aos  quaes  tão  injustamento  elle  se  refere. 
O que  ha  de  verdade  é que  emquanto  o escripturario  Se- 
bastião por  criminosos  e inconfessáveis  interesses,  põe 
em  liberdade  os  contrabandistas  que  prende  (e  até  hoje 
prend-eu  unicamente  os  dois  cocheiros  das  carroças  das 
cubas)  e dá-lhes  evasão,  eu  entrego  á justiça  aquelles 
que  apanho  na  pratica  do  delicto  e o mesmo  lazem  os 
meus  auxiliares. 

De  facto,  depois  que  tomei  conta  da  commissão  cm 
que  me  acho,  foram  já  por  mim  remeltidos  ao  juizo 
competente,  na  capital  do  Estado,  approximadamente, 
30  contrabandistas,  dos  quaes  uns  achavam-se  proces- 
sados, á espera  .de  julgamento,  outros  foram  coride- 
mnados  e cumprem  a pena  que  lhes  foi  imposta,  sendo 
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g n e um  ou  outro  posto  em  liberdade  por  via  do  hubeas- 
corpus,  obteve  este,  não  pelo  fundamento  da  illogali- 
uade  da  prisão,  mas  por  outros  fundamentos,  como  de- 
mora na  formação  da  culpa,  ete. 

Em  Livramento,  de  maio  do  anuo  passado  para  cá, 
foram  mortos  em  occasião  de  effectuar  appreliensões  de 
contrabando,  cinco  guardas,  sendo  que  nesse  mesmo  pe- 
ríodo teem  sido  valiosas,  constantes  e continuas  as  ap- 
preliensões ali  effectuauas.  Ainda  no  dia  5 do  corrente, 
como  attosta  o telegramma  annexo  do  auxiliar  Laude- 
iino  Netto,  commandante  daquélla  secção  fiscal,  foi  lá 
apprehcndido  um  contrabando  constante  de  71 Ü kilos  de 
fazendas  diversas,  1)0  kilos  de  vellas,  13  kilos  de  rendas, 
L>9  dúzias  de  meias,  0 latinhas  de  chá,  5 dúzias  de  lenços 
de  seda  e uma  mobília  fina.  E ainda  no  dia  13  do  cor- 
rente, como  demonstram  os  dois  telegrammas  cpie  junto, 
por  aquelle  auxiliar  a mim  dirigido,  foi  lá  effcctuada 
outra  valiosa  apprehensão,  depois  de  demorada  e vio- 
lenta lueta  com  os  contrabandistas,  com  o lamentável 
prejuízo  da  vida  de  honrado  e valoroso  guarda  que  pe- 
receu no  conflieto. 

E é para  esse  pessoal  que  se  sacrifica  e morre  no 
cumprimento  do  dever  que  o escripturario  Sebastião 
deseja  e pede  uma  inspecção  secreta,  feita  por  pessoa 
desconhecida. 

Grandíssimo  tartufo  ! 

Mão  se  lembrar  clle  de  pedir  uma  syhdicancia,  não 
secreta,  mas  publica  c solenme,  para  averiguar  por  que 
milagrosos  meios,  quem  não  recebeu  herança  de  valor, 
quem  não  tirou  sortes  na  loteria,  quem  não  ganhou  no 
jogo,  tendn  a seu  cargo  numerosa  familia,  conseguiu 
economizar  dos  proventos  de  um  emprego  mediocre- 
mente  remunerado,  recursos  para  adquirir  magnifico 
prédio,  tel-o  profusamente  illuminado  á luz  eléctrica, 
manter,  para  seu  deleitoso  recreio,  carro  e parelha  na 
cocheira  e,  finalmente,  segundo  se  diz  c consta,  dar 
algum  dinheirinho  a juro,  de  voz  em  quando,  para  le- 
nitivo e conforto  das  agruras  e dos  dissabores  da  amar- 
gurada vida  do  íunccionario  sempre  escravisádo  por 
longos  annos,  em  repartições  na  fronteira. 

Diz-se  que  quando  o escripturario  Sebastião  esteve, 
ha  pouco,  addido  á Delegacia  Fiscal  em  Porto  Alegre,  lá 
se  apresentara  de  botinas  rotas,  sujo  e lapuz,  apparr-n- 
tando  pobreza  e lacrimejando  misérias. 

Farcista  ! 


Faz-me  lembrar  aquelle  outro  seu  parceiro  e sociu, 
que  retirou  as  cortinas  de  seda  da  janella  e recolheu  ao 
fundo  da  casa  o fino  e rico  piano  da  sala,  no  dia  em 
que  aqui  chegou,  em  1898  ou  1899, -não  estou  bem 
certo,  a inspeccionar  a Alfandega,  o integro  e austero 
Dr.  Vossio  Brigido,  actual  e muito  digno  delegado  fiscal 
neste  Estado. 

Vamos  adiante.  1 úz  o escripturario  Sebastião  que 
S.  JBorja  está  abandonada,  que  recebeu  quando  lá  esteve 
em  commissão,  por  ordem  do  inspector  da  Alfandega 
(é  mentira,  lá  foi  a passeio  com  a familia  em  uma  das 
lanchas  da  Alfandega,  gentilmente  cedida  pelo  seu 
grande  e intimo  amigo  o inspector),  amargas  queixas 
dos  commcrckmtes,  entristecidos  e acabrunhados  pelo 
modo  por  que  campeia  naquollas  paragens  o contra- 
bando. 

Negociantes  da  fronteira,  tristes  c queixosos  por 
haver  grandes  facilidades  para  o contrabando  ! 

Além  do  destacamento  de  CSarruchos  a que  sc  refere 
o escripturarip  Sebastião,  outros  destacamentos  fóra  da 
cidade  e guardas  percorrem  a costa  com  frequência.  De- 
corre além  disso  que  cm  Santo  Izidro,  S.  Xavier  e Santa 
Maria  lia  permanentemente  destacamentos  de  linha,  os 
quacs  por  determinação  expressa  do  seu  respectivo  com- 
«mandante  coadjuvam  o serviço  da  fiscalização. 

Para  a repressão  do  pequeno  contrabando  chamado 
contrabando  ineudo,  especialmente  exercido  e praticado 
por  mulheres,  crcei  os  logares  de  revisoras,  desempe- 
nhados por  senhoras  incumbidas  de  proceder  o exame  o 
revisão  corporal,  nas  mulheres  suspeitas  de  trazerem 
mercadorias  oecultas  nas  roupas.  Esse  serviço  mantido 
ha  dois  annos,  em  Uruguayana,  Itaquy,  Quarahy,  Livra- 
mento e Jagua^ão,  tem  produzido  profícuos  e vanta- 
josos resultados.  Não  o estabeleci,  entretanto,  em  Sãn 
Borja,'  por  me  parecer  desnecessário  fazcl-o,  dada  a 
grande  distancia  que  separa  aquella  cidade  da  povoação 
argentina  de  Santo  Tliomé,  a larga  travessia  a fazer-se 
de  um  ponto  a outro,  pelo  rio,  o o preço  relativamente 
avultado  das  passagens  entre  os  dois  logares,  ficando 
assim  muito  reduzida  a conveniência  ou  vantagem  de  ir 
comprar  em  Santo  Tliomé,  ainda  mesmo  por  preços  mais 
baratos  que  os  de  São  Borja. 


Mais  uma  vez  e como  sempre  mentiu  a escripturario 
Sebastião,  ao  qual  não  movo  injusta  perseguição  como 


slle  diz.  Opponho-me  apenas,  tenazmente,  e o farei  em- 
quanto  desempenhar  a commissão  que  exerço,  a quo 
subsista,  se  consolide  e prospere  o fraudulento  syndi- 
ealo  de  deshonestos  funccionarios  aqui  organizado  para 
lezar  os  direitos  públicos.  E quão  bem  organizado  estava 
o syndicato,  prova-o  a cireumstancia  (ínnoeente  e casual 
coincidenciaj  de  exercer  as  íuneções  de  guarda-mór  o 
escriplurario  Sebastião  e occupar  o logar  de  comman- 
dante  dos  guardas  da  Alfandega  um  seu  irmão. 

Não  movo  infundada  guerra  nem  rancorosas  perse- 
guições. Opponho-me  tão  somente,  como  me  cumpre,  a 
que  se  escancare  na  Alfandega  de  Uruguayana  a porta 
larga  das  concessões  illicitas  e fraudulentas,  o que  fez 
com  que  conhecida  e' poderosa  firma  commercial  desta 
praça  escrevesse  uma  carta  ao  seu  antigo  despachante 
de  longos  annos,  communicando-lhe  que,  a contragosto 
embora,  via-se  obrigada  a retirar-lhe  os  seus  despachos 
para  dal-os  a outro  despachante,  visto  não  poder  aquelle 
obter  na  Alfandega  as  facilidades  que  este  ali  obiuilia 
# conseguia. 

Terminando  o seu  memorial,  escreveu  o escriptu- 
rario  Sebastião: 

« Deixasse  cu  e o Sr.  Inspcctcr  da  JLlfandcrja  correr 
á reveria  ( textual ) fechando  os  olhos  á usurpação'  das 
rendas  da  Fazenda,  que  seriamos  cognominados  pelo 
chefe  da  repressão  do  contrabando  como  zelosos,  intel- 
ligcntcs  c abnegados  empregados .» 

Não.  Para  que  eu  assim  os  qualifique  e chame,  é 
preciso,  ao  primeiro,  pela  observação  constante  e in- 
alterável de  uma  conducta  de  pioüidade  e virtude, 
mostrar-se  completamente  regenerado  de  um  longo  pas- 
sado de  fraquezas  e immoraes  transigências;  e,  ao  se- 
gundo, evitar  que  se  transforme  a mais  importante  re- 
partição fiscal  da  fronteira  cm  facil,  segura  e commoda 
via  de  introducção  fraudulenta  de  mercadorias. 

Emquanto  assim  o não  fizerem,  péze-lhcs  embora, 
continuarei  a tel-os  como  maus  funccionarios,  des- 
amorosos  da  honra  da  Patria  e da  sua  própria-. 

Saude  e Fraternidade.» 

Do  relatorio  apresentado,  em  190G,  ao  delegado  fiscal, 
Dr.  Luiz  Vossio  Erigido,  pelo  conferente  da  Alfandega  do  Rio 
Grande,  coronel  João  Climaco  de  Mello,  transcrevemos  as 
seguintes  informações. 
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Despachos  irregulares  nos  quaes  funccioiiou  o 1'  escripturario 
Sebastião 


Consigna  a P.  A.  M.,  100  rolos  do  arame  farpado,  pesando 
2.200  kilos.  Pela  nota  n.  51,  foram  despachados  ad  valorem 
na  razão  dc  5 % o cm  virtude  da  circular  n.  13,  do  Ministro 
da  Fazenda,  de  29  de  fevereiro  do  1904.  Como  se  vô,  a Alfân- 
dega de  Uruguayana  não  tinha  orientação  segura  para  taes 
«•despachos;  porquanto  ora  fundava-se  na  lei  n.  1.144,  de  30 
dc  dezembro  de  1903,  como  já  apontei  cm  outro  logar,  ora  na 
circular  citada,  que  nenhuma  applicação  tem  no  caso. 

Ouvindo  o inspector,  informou  que  poucas  eram  as 
omissões!  de  tal  natureza,  originadas  por  má  interpretação  da 
lei.  Isto,  porém,  não  parece  exacto,  visto  que,  até  hoje,  o 
referido  funccionario  deixou  de  providenciar  para  o recebi- 
mento da  differença  devida,  na  importância  de  18 4*200  (An- 
nexo  45) . 

Foram  despachados  3.000  kilos  de  balatas  iuglezas,  con- 
signadas a A.  C.,  representado  pelo  despachante  T.  (despacho 
n.  193).  íO  manifesto  e conhecimento  consignam  i.000  kilos, 
que  foram  emendados  para  3.000  kilos. 

O mesmo  despachou  mais  45  kilos  de  feijão,  á taxa  dc 
10  réis,  quando  a tarifa  determina  GO  réis.  Differença  contra 
a Fazenda,  inclusive  2%  addicional,  ouro,  82$45,0  (Annexos 
ns.  40  e .47) . 

A.  O.  S.,  por  nota  dc  bagagem  sob  n.  071,  despachou 
ad  valorem  alguns  moveis  de  madeira,  sem  declaração  de 
usados  ou  não.  Uma  vez,  porém,  que  dc  modo  algum  podem 
ser  comprchendidos  nos  arls.  390  c 391  da  Nova  Consolidação 
das  Leis  das  Alfândegas,  devia  o despachante,  mediante  re- 
querimento da  parte  o concessão  do  inspector,  obedecer  ás 
formalidades  exigidas  pelo  n.  5 do  art.  512,  da  mesma  Con- 
solidação e do  n.  0 do  § 2o  do  art.  42,  das  Preliminares  da 
Tarifa.  Não  podia,  pois,  a Alfandega  permittir  aquello  des- 
pacho por  simples  nòta  de  bagagem  na  qual  o Io  escripturario 
parece  ter  funccionado  apenas  para  subscrevel-a,  visto  que 
dispensou  o pagamento  de  armazenagens  c capatazias  (An- 
nexo  n . 48) 

Da  nota  n.  078,  dc  P.  D.  & C.,  representados  pelo  des- 
pachante T.,  consta  um  fardo  de  papelão  não  especificado.  O 
manifesto  e conhecimento  grosseiramente  rasurados  men- 
cionam «Cartões»  (Annexos  ns.  49  e 50). 

48SÍ 
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13.  & F.,  pelo  mesmo  despachante,  enl rc  outras  merca- 
dorias, despacharam  pela  nota  n.  i .425,  sob  a marca 
BFsjn,  4 caixas  contendo  cerveja  commum  cm  bolijas  de 
barro  com  o abatimento  de  o % . Interrogado  sobre  essa 
concessão,  informou  o inspcclor  que,  pesando  ás  botijas  quatro 
ou  cinco  vezes  mais  do  que  o liquido,  cônsul I uru  a respeito  o 
conferente  da  Alfandega  de  Porto  Alegre,  Si1.  João  Secco,  que 
P aconselhara  a permittir  o despacho  com  a taxa  dos 
acetatos. 

Tal  informação,  porém,  quasi  posso  affirmar  não  ser 
cxacta,  primeiro,  porque  o referido  conferente,  competente, 
como  é,  não  podia  aconselhar  tal  irregularidade,  uma  vez  que 
a cerveja  engarrafada  ou  em  quaesquer  outras  vasilhas  está 
tarifada  a peso  bruto;  e,  segundo,  porque  nas  taxas  concedi- 
das, aos  acetatos,  não  existe  a de  3 % . 

;0  inspcclor  da  Alfaíndega  assim  permiti iu,  porque  en- 
tendeu fazcl-o  convencido  de  que  tem  o preciso  critério  paia 
harmonizar  os  interesses  do  fisco  com  os  do  commcrcio  e, 
portanto,  alfribuições  também  para  modificar  a seu  talante 
as  expressas  disposições  da  tarifa  e dos  regulamentos  em 
vigor.  Dahi  a differença  de  144$  contra  a Fazenda  (Annexo 
n.  51.) 

Os  mesmos  commerciantes,  pelas  notas  sob  ns.  1.353  e 
1.467,  despacharam  quatro  caixas  contendo  palitos  phospho- 
ricos  de  qualquer  outra  qualidade  c duas  caixas,  com  caixinhas 
vasias.  próprias,  exclusivamente,  para  phosphoros.  Nem  o 
respectivo  despacho,  como  nenhum  outro  documento,  dá  no- 
ticia da  qualidade  das  caixinhas,  cujos  direitos  foram  pagos 
como  correspondentes  ás  de  pinho,  o que  não  é bastante  ac- 
ceitavel,  uma  vez  que  no  geral  os  phosphoros  de  cêra  cos- 
tumam ser  importados:  cm  caixinhas  de  papelão. 

A importância  do  imposto  de  consumo  foi  recolhida  dias 
depois  de  ter  sido  desembaraçada  a mercadoria  e a respectiva 
guia  não  foi  encontrada  nem  averbada  no  despacho,  que, 
aliás,  foi  admitlida  de  encontro  á expressa  disposição  do 
art . 59  do  Regulamento  annexo  ao  decreto  n.  3.622,  de  26 
do  março  de  1900  (Annexos  ns.  52.  53  e 54)  . Ainda  oss  mesmos 
commerciantes,  pela  nota  n.  1.489,  despacharam  15  caixas 
contendo  legumes  não  classificados,  em  salmoura,  em  diver- 
gência com  o conhecimento  e factura,  que  rezam  15  caixa* 
com  petit-pois . 1 

'Prejuízo  contra  a (Fazenda,  além  do  imposto  do  consumo, 
420$  (Annexos  ns.  55,  56  e 57). 
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Despacho  n.  1.526,  do  A.  M..  representado  pelo  despa- 
cliaule  geral  T.,  consigna  syphões  do  vidro,  la‘xa  do  íüü  róis 
o kilo.  Deviam  despachar  «garralas  sypholdes*.  classifica- 
das no  art.  836  ua  tarifa,  laxa  J$  cada  um  (Aimexo  n,  58). 
60  o 61) . 

Despacho  ii.  1.685,  de  X.  .M.,  representado  ainda  polo 
citado  despachante  e referente  á caixa  MB,  n.  1.297.  contendo 
tecido  de  algodão.  Os  pesos  mencionados  na  fartura  e co- 
nhecimento foram  rasurados  c emendados  '(Anncxos  ns.  59, 
60  c61)  . 

10  despacho  de  «ignoro  o conteúdo»,  nos  termos  do  de- 
creto n.  3.529,  de  15  de  dezembro  de  18*99,  só  póde  ser  con- 
cedido depois  que  o interessado  por  meio  de  requerimento 
dirigido  ao  chefe  da  repartição  demonstre  a impossibilidade 
cm  que  se  acha  de  por  si  fazel-o  tão  exaclamente  como  exige 
a lei. 

Pois  bem:  disposição  tão  expressa  nunca  foi  cumprida 
nesta  Alfandega  c principalmentc  pelo  despachante  T.,  que 
quando  entendia  ignorava  o conteúdo  dos  volumes  que  pre- 
tendia despachar,  do  que  dá  uma  idéa  o aimexo  sob  n.  62. 

Despacho  n.  1.875,  de  J.  P.  & C.  Xão  foi  dada  entrada 
nem  sabida  no  manifesto,  facto  este  repetido  frequente- 
mente com  relação  ás  mercadorias  despachadas  na  Barra  do 
Quarahy  (Aimexo  n.  63). 


Pela  nota  de  importação  n.  1.922,  F.  & C.,  despacharam 
sob  a marca  F.  G.,  n.  1,  uma  caixa  com  70  kilos  brutos  de 
salame  de  carne,  de  accôrdo  com  a factura  consular,  excepto 
quanto  ao  peso. 

O manifesto,  porém,  aqui  junto  em  original,  bem  assim 
o conhecimento  de  carga,  rezam  «lccidos.de  algodão»  (An- 
ncxos ns.  6í,  65,  66  e 67). 

Desipacho  n.  2.132.  de  E.  G.,  representado  pelo  despa- 
chante T..  relativo  a dois  saccos  de  feijão  de  qualquer  qua- 
lidade, diverge  do  manifesto,  conhecimento  c factura.  que 
consignam  «grão  de  bico». 

Differença  contra  a Fazenda,  288.  (Anncxos  ns.  68,  69 
e 70.) 
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Pela  nola  ri.  2.133,  a Estrada  de  Ferro  B.  Grcal 
Southern,  despaeliou  rotuladas  e,  sem  numero,  sete  caixas, 
contendo  miudezas,  que  foram  sujeitas  a direitos»  ad  valorem, 
na  importância  de  GG8  ! A simples  exhibição  do  alludido  des- 
pacho dispensa  qualquer  commentario.  Entretanto,  como  já 
tive  oceasião  de  dizer,  na  Alfandega  de  Uruguayana  não  se 
cumprem  os  preceitos  regulamentares,  e,  na  ausência  de  co- 
nhecimento e factura  consular  foi  o referido  despacho  per- 
mittido  de  encontro  ás  disposições  expressas  dos  arts.  34  c 
35  do  decreto  n.  3.529,  já  citado. 

A nota  mais  importante  é que  por  designação  do  inspe- 
cior  foi  encarregado  da  primeira  e segunda  conferencia  o 
1"  escripturario  Sebastião,  que,  não  lendo  cobrado  as  taxas  de 
armazenagem  c capaf azias,  limitou-se  a fazer  as  averbaçõos 
das  conferencias  (Annexo  n.  71).  - . . 

Finalmente,  pelas  notas  ns.  2.255  c 2.324,  P.  A.  D.  o 
E.  B.,  representados  pelo  despachante  T.,  despacharam  uma 
caixa,  marca  P.  A.  D.,  n.  1,  com  280  kilos  líquidos  c 12 
caixas,  marca  E.  B.  s|n,  com  2G0  kilos  líquidos  de  artigos  do 
■pouco  valor,  sujeitos  a direito  ad  valorem  o primeiro,  na  im- 
portância de  1 05^550  c o segundo  na  de  1778375  ! 

Gomo  já  disise,  são  muito  frequentes  taes  despachos,  c os 
documentos  aduaneiros  mais  não  adiantam  que  «mercadorias», 
«miudezas»,  etc.,  etc. 


CAPITULO  XII 

EXPORTAÇÃO  'DE  ,FU'MO  PELA  FRONTEIRA 


O regulamento  que  baixou  com  o decreto  n.  3.622,  de 
2G  de  março  de  1900,  art.  54,  permiti  ia  que  os  «fabricantes» 
dos  produetos  sujeitos  ao  imposto  de  consumo  os  exportas- 
sem para  paizes  estrangeiros,  «estampilhados»,  com  direito, 
porém,  a rchaverem  uma  quantidade  de  estampilhas  equi- 
valente á que  houvesse  sido  applicada  aos  ditos  produetos. 
A prova  apresentada  para  aequisição  de  novas  estampilhas,  cm 
quantidade  equivalente  á empregada  nos  produetos  exportados, 
seria  constituída  pelo  «documento  justificativo  da  descarga», 
no  porto  do  destino,  dos  volumes  contendo  produetos  'sujeitos 
ao  dito  imposto. 

Esse  regimen  perdurou  até  que  o Regulamento  annexo 
ao  decreto  n.  5.890,  de  10  de  fevereiro  de  1906,  o alterou,  per- 
mittindo,  no  seu  art.  135,  que  os  produetos  cujas  laxas  fossem 
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cobradas  por  estampilhas  ficassem  dispensados  do  pagamento 
do  imposto,  quando  tivessem  de  ser  exportados  «pelos  respe- 
ctivos fabricantes » para  o estrangeiro,  devendo  o despacho 
ter  logar  mediante  guia  organizada  pelos  exportadores  e vi- 
sada polo  agente  fiscal  da  secção  da  fabrica. 

O regulamento  a que  se  refero  o decreto  n.  11.511,  do  4 
de  março  do  1915,  em  sou  art.  4o,  § 20,  n.  5,  ainda  isentou 
do  imposto  de  consumo  os  produetos  que  tivessem  de  ser  ex- 
portados para  o estrangeiro,  pelos  « proprios  fabricantes», 
obrigando-se  estes,  porém,  a assignar  um  termo  de  responsa- 
bilidade pelo  imposto  relativo  ás  mercadorias  que  exportassem 
para  o estrangeiro,  por  via  terrestre  (art.  80,  n.  1,  let Ira  G) 
e determinou  que  esse  termo  só  poderia  ser  levantado  me- 
diante apresentação,  pelo  fabricante  exportador,  de  documento 
que  provasse  a entrada  da  mercadoria  no  território  estran- 
geiro (art.  88). 

Em  seguida,  foi  approvado  o regulamento  posto  em 
execução  polo  decreto  n.  11.807,  de  9 de  dezembro  do  1915, 
que,  no  art.  .4°,  § 21,  let t ra  E,  e art.  80,  lettra  A,  n.  7,  re- 
produziu as  disposições  do  art.  4°,  § 20,  n.  5,  e art.  80,  n.  I, 
lettra  G,  do  regulamento  anterior,  alterando,  porém,  o art,  88, 
que  ficou  assim  redigido: 

«O  termo  de  responsabilidade  pela  exportação  de 
mercadorias  por  via  terrestre  deverá  ser  levantado 
dentro  do  praso  do  90  dias,  mediante  apresentação 
«pelo  fabricante  exportador»,  de  documento  que  provo 
a sabida  das  mesmas  mercadorias  do  território  nacional 
ou  a entrada  em  território  estrangeiro.» 

Tal  regulamento  teve  a ephemera  duração  de  dois  mezes 
o dias,  apenas,  pois  foi  revogado  pelo  que  baixou  com  o de- 
creto n.  11.951,  de  lf>  de  fevereiro  de  1910,  o qual  reproduziu, 
nos  seus  arts.  4",  § 22,  lettra  E;  80,  lettra  A,  n.  7,  e 88.  as 
mesmas  disposições  contidas  no  de  n.  11.807. 

Gomo  vemos,  lodos  os  regulamentos  cogitaram  exclusiva- 
mente do  «fabricante»  c sómente  a este  concedeu  o favor  de 
exportar  o seu  produeto  para  o estrangeiro,  com  a vantagem 
da  isenção  do  imposto  de  consumo. 

De  modo  que  só  teem  direito  ás  vantagens  estabelecidas 
nos  regulamentos  os  fabricantes  exportadores  e,  destes,  só- 
mente aquelles  que  se  subordinarem  ás  exigências  dos;  mesmos 
regulamentos  e,  portanto,  desde  que  algum  detles  não  se  sub- 
ordine a essas  exigências,  é logico  que  não  póde  absolutamente 
reclamar  para  si  as  vantagens  conferidas  aos  demais. 


Mas  os  fabricantes  do  Pelotas  o Porto  Alegro  resolveràm 
fazer  e estão  fazendo,  desde  longa  data.  a exportação  do  seu 
fumo  para  a Republica  Oriental  do  Uruguay,  em  transito 
pelas  repartições  fiscaos  da  fronteira,  com  completa  in- 
observância das  disposições  regulamentares,  com  evidente 
iufracção  das  leis  fiscaes,  incidindo,  assim,  em  pesadas  pena- 
lidades que  o regulamento  lhes  manda  applicar  e.  quando  um 
zeloso  funccionario  denuncia  as  irregularidades  em  processo 
regular  o documentado,  gritam  os;  fabricantes  que  estão  sendo 
perseguidos,  que  o alludido  funccionario  é um  violento,  um 
arbitrário  e que,  com  o seu  procedimento,  quer  matar  a in- 
dustria do  fumo  no  Rio  Grande  do  Sul,  quando  o seu  intento 
é apenas  reprimir  a industria  do  contrabando.  . 

Em  vez  de  se  subordinarem  ás  exigências  do  regula- 
mento, os  fabricantes  de  Pelotas;  e Porto  Alegre,  que  exportam 
o seu  fumo  para  o Uruguay,  crearam  um  processo  todo  seu, 
um  processo  extra-legal  e querem  ter  ainda  as  vantagens 
estabelecidas  em  lei. 

Procedem  da  seguinte  forma: 

Os  fabricantes  exportam  o fumo  « á ordem  » — ou  con- 
signação — de  negociantes  estabelecidos  na  fronteira  (Ja- 
guarão,  por  exemplo)  aos  quaes  remettem  as  guias  onde  de- 
claram apenas:  a marca  e o peso  liquido  e bruto,  com  pre- 
terição, portanto,  das  outras  indicações  indispensáveis,  laes 
como:  quantidade  e especie  dos  volumes,  etc. 

Fazem,  no  corpo  da  guia,  a seguinte  declaração: 

« Para  ser  exportado  nos  termos  do  regulamento  em 
vigor»,  e debitam  em  seus  livros  commerciaes  o negociante 
do  Jaguarão,  pelo  valor  do  fumo  remettido,  transformando, 
portanto,  este  no  verdadeiro  comprador. 

O negociante  de  Jaguarão,  de  posse  do  fumo,  transporta- v 
para  os  seus  armazéns  e.  de  tempos  a tempos,  apresenta-se 
na  Mesa  de  Rendas,  dizendo  querer  exportar  para  a Republica 
do  Uruguay  tantos  kilos  de  fumo  referentes  á guia  tal,  ex- 
pedida pela  repartição  de  procedência.  Apresenta,  então,  á 
Mesa  do  Rendas  uma  guia  por  elle  proprio  formulada,  na 
qual  figura  o seu  nome  como  sendo  o exportador  e da  qual 
faz  constar  apenas  a indicação  da  especie  da  mercadoria,  seu 
valor  e peso,  sem.  oomtudo,  indicar  a marca,  numero-dos  vo- 
lumes, etc.,  e no  corpo  da  guia  menciona  o numero  e data 
da  guia  de  procedência. 

Ora,  uma  das  condições  cujo  preenchimento  se  exige  nos 
despachos  de  transito,  é a prova  da  identidade  dos  volumes 
despachados  e,  no  caso  vertente,  deveria  ficar  provado  que  o 
volume  que  sahiu  de  Pelotas  é o mesmo  que  foi  apresen- 
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lado  á Moía  dc  'Rondas;  cm  Jaguarão,  para  sor  despachado 
c que  mais  tarde  transporá  a fronteira. 

Polo  processo  adoplado,  porém,  impossi\*t>l  sorá  estabe- 
lecor-so  o sisa  identidade.  Ello  modifica  , por  completo  a 
« cspccie  do  despacho»,  que  perde  toda  a característica  da  do 
dc  transito.  Tal  qual  corno  o despacho  se  faz.,  o verdadeiro 
exportador  é o negociante  de  Jaguarão  e não  o fabricante  de 
Pelotas,  e.  nestas  condições,  o fabricante  fica  na  situação  de 
ter  vendido  sou  produefo  a um  negociante,  sem  estar  o mesmo 
devidamente  estampilhado  e sujeito,  portanto,  a pesadas  multas 

O Thesouro  Nacional  já  firmou  doutrina  a este  respeito, 
quando  estabeleceu  que  a exportação,  em  (aos  casos,  só  gosará 
dos  favores  da  isenção  do  imposto  de  consumo  quando  os  in- 
termediários provarem,  mediante  documentos  irrecusáveis, 
que  agiram  como  simples  representantes  do  fabricante  dos 
produetos  exportados  e dos  respectivos  compradores,  por- 
quanto o art.  i",  § 22.  lelfra  E,  do  regulamento  que  acompa- 
nhou o decreto  n.  11.951  (correspondente  ao  art.  5í  do  regu- 
lamento annexo  ao  decreto  n.  3.G22,  de  20  de  março  de  1900), 
só  concede  a isenção  do  imposto  no  caso  de,  exportação  di- 
recta para  o estrangeiro,  por  si  ou  por  seus  representantes 
legítimos,  não  estendendo  semelhante  favor  aos  negociantes 
que  comprem  os  produetos  de  sua  fabrica  para  revendel-os 
a terceiros.  (Ordem  n.  2i.  de  19  de  novembro  de  1901;  de- 
cisão n.  3'í,  pag.  289.  do  Promptuario  dos  impostas  dc  con- 
sumo, dc  Duarte  (Ribeiro.) 

Que  os  negociantes  de  Jaguarão  não  são,  posilivamenlo, 
representantes  dos  fabricantes  dc  Pelotas  e Porto  Alegre,  não 
resta  a menor  duvida: 

1“,  porque  submettem  o fumo  a despacho  de  exporta- 
ção como  sendo  de  sua  propriedade  c requerem,  em  seus 
proprios  nomes,  as  certidões  dc  exportação,  as  quaess  são  por 
elles  remettidas  aos  fabricantes  pelotenses  e porfalcgrenscs 
afim  destes  poderem  dar  baixa  nos  termos  de  responsabili- 
dade, assignados  nas  alfandogas  respectivas; 

2o,  porque,  si  os  negociantes  de  Jaguarão  fossem  apenas 
representantes  dos  fabricantes,  não  poderiam  alterar  o valor 
da  mercadoria  em  transito,  modificar  a sua  marca,  numero 
o até  a especie  e quantidade  dos  volumes. 

Assim,  pois,  não  resta  duvida  de  que  os  negociantes  da 
fronteira  são  os  verdadeiros  exportadores  do  fumo  que 
adquirem,  em  seus  nomes,  dos  fabricantes:  de  Pelotas  e Porto 
Alegre  e,  para  que  todos  gosem  dos  favores  estabelecidos  nos 
regulamentos  que  isentaram  o fumo  exportado  pelos  proprios 
fabricantes  para  a Republica  do  Uruguay,  em  transato  pelas 
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repartições  fiscaes  da  fronteira,  do  pagamento  do  imposto  do 
consumo,  combinaram,  fabricantes  c negociantes,  fazer  constar 
por  meio  de  'declarações  vagas  lançadas  nas  guias,  declara- 
ções essas  que  nenhum  valor  legal  teem,  que  os  verdadeiros 
exportadores  do  produeto  são  os  seus  proprios  fabricantes. 

Esses  negociantes  e fabricantes,  porém,  teem  em  suas 
mãos  uma  prova  magnifica  para  demonstrarem  irrecusavel- 
mente que  aquelles  agiram  sempre,  nesse  negocio  do  fumo, 
como  simples  representantes  destes  c que  estes  é que  foram 
os  verdadeiros  exportadores.  Essa  prova  consiste  no  exame 
da  escripta  dos  seus  estabelecimentos  industriacs.  Mas  porque 
todos  se  recusaram  terminantemente  a permittir  essie  exame? 
Natural  mente,  porque  essa  cspecie  de  prova  não  lhes  convinha. 

De  modo  que,  em  resumo,  os  fabricantes  de  Porto  Alegre 
e Pelotas  não  sendo  os  exportadores  do  fumo  de  suas  própria» 
fabricas  o tendo  deixado  que  cllc  sahisse  para  a casa  de  ne- 
gociantes sem  estar  o produeto  devidamente  scllado,  incidi- 
ram na»  penalidades  estatuídas  rios  arts.  178,  lettra  N,  nu- 
mero 4,  e 179  do  decreto  n.  11.951,  do  10  do  fevereiro  de 
1910,  os  quaes  estão  assim  redigidos: 

«Art.  178.  Os  contraventorcs  deste  regulamento 
serão  punidos  com  as  seguintes  multas; 

n)  do  2:500$  a 5:000$000. 

IV.  'Os  que  sonegarem  mercadorias  ao  pagamento 
do  imposto  de  consumo,  ou  ao  pagamento  da  taxa  de- 
vida por  meio  de  artificio  doloso.» 

«Art.  179.  Quando  a sonegação  do  mercadorias 
ao  pagamento  do  imposto  se  verificar  nos  lançamentos 
da  escripta  especial  dos  estabelecimentos  e exceder  em 
seu  valor  o máximo  das  penas  das  lettras  N,  n.  4,  do 
artigo  antecedente,  a multa  a applicar  será  igual  ao 
imposto  fraudado.» 


PERMUTA  no  CONTRABANDO 

Como  já  vimos,  chegado  o fumo  á casa  dos  negociantes 
estabelecidos  na  fronteira,  esses  apresentam  á Mesa  de  Rendas 
guias  successivas,  por  elleg  proprios  formuladas,  c dás  quaes 
fazem  constar  apenas  a indicação  da  espccic  da  mercadoria, 
seu  valor  e peso  e,  no  corpo  das  guias,  fazem  referencias 
áquella  que  foi  expedida  pela  repartição  de  procedência. 

O administrador  da  Mesa  de  Rendas,  de  posse  das  guias 
deveria  designar  um  conferente  para  examinar  a mercadoria 
e,  depois  desse  funccionario  a achar  conforme,  marcar  prazo 


para  dentro  delle  a mesma  mercadoria  transpôr  a frontoira; 
destacar  um  guarda  para  acompanhar  os  volumes  até  trans- 
porem a linha  divisória  e al testar  que  esse  facto  se  dou. 

Mas  o que  acontece  é coisa  bom  differenle.  O fumo  não 
é absolutamente  apresentado  á Mesa  de  Rendas  para  confe- 
rencia e,  si  em  alguns  casos  isito  tem  acontecido,  volla  o fumo 
novamente  para  o armazém  dos  negociantes  donde  segue  di- 
roctamente  para  o estrangeiro  om  dia  c hora  que  o negociante 
entendo  o «sempre»  desacompanhado  de  qualquer  represen- 
tante da  Mesa  de  Rendas. 

A passagem  do  fumo  para  o território  estrangeiro  só- 
mente  poderá  ter  logar  por  um  dos  «passos»  devidamente 
habilitados,  mas  tom  acontecido  a este  respeito  as  coisas  mais 
extravagantes.  O fumo  sempre  passou  por  qualquer  ponto  da 
linha  divisória  e á passagem  ficou  sempre  isenta  de  qualquer 
fiscalização. 

Pelo  tratado  celebrado  entre  o Brasil  e a Republica  do 
Uruguay,  om  30  de  outubro  de  1909  (Condomínio,  das  Aguas 
da  Lagôa  Mirim  o rio  .Taguarão)  foram  habilitados  á nave- 
gação os  portos  brasileiros  de  Santa  Victoria  do  Palmar  e 
Jaguaráo,  tendo  sido  considerados  como  de  simples  abrigo 
os  de  Bahianos,  Xarquoadas,  S.  Miguel,  Afogados,  CanOa,  Arroio 
e Palmas,  os  dois  primeiros  no  rio  Jaguarão  o os  demais  na 
Lagôa  Mirim. 

Entretanto,  sem  autorização  prévia  do  poder  competente,, 
costuma  o oommercio  de  Jaguarão  fazer  a passagem  de  mer- 
cadorias, por  uma  infinidade  de  «passos»,  differentes  dos 
únicos  legalizados,  situados  no  proprio  município,  bem  como 
por  outros  não  sujeitos  á jurisdicção  da  Mesa  de  Rendas 
respectiva,  sem  que,  até  agora,  fosse  tomada  qualquer  me- 
dida, no  sentido  de  se  limitar  o numero  de  «passos»  e 
habilitai— os  legalmente. 

Com  o reduzido  numero  de  auxiliares  de  que  dispõe  o 
administrador  da  Mesa  de  Rendas,  sem  uma  embarcação  ade- 
quada que  lhe  pormitta  fazer  o policiamento  do  um  extenso 
littoral  lacustre  e fluvial,  torna-se-lhe  humanamente  impos- 
sível exercer  qualquer  vigilância  na  fronteira  c,  muito  menos, 
destacar  um  funccionario  para  cada  «passo»,  ou  fazer  acom- 
panhar cada  despacho  do  exportação  por  um  representante 
do  fisco,  até  que  a mercadoria  transponha  a fronteira  c pe- 
netre em  território  uruguayo. 

Os  « passos » mais  procurados  da  fronteira  do  Jaguarão 
são  em  numero  de  18  e,  só  dispondo  a Mesa  de  Rendas  de  seis 
guardas  de  repressão  do  contrabando,  cinco  da  própria  re- 
partição c dois  conferentes,  num  total  de  13  funccionarios, 
c isto  mesmo  quando  o quadro  está  completo,  o que,  aliás, 
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nunca  acontece,  ficaria  o administrador  da  Mesa  de  Rendas 
privado  de  todos  os  seus  auxiliares,  caso  pretendesse  vigiar  os 
«passos»,  dos  quaes  cinco  ficariam,  mesmo  assim,  em  aban- 
dono, por  falta  de  quem  os  pudesse  guarnecer,  a menos  que  o 
administrador  lançasse  mão,  para  esse  fim,  dos  remadores  e 
patrão  do  unico  escaler  que  a repartição  possuo  para  pa- 
trulhar dezenas  de  léguas  de  fronteira. 

Por  alii  se  poderá  avaliar  da  impossibilidade  do  se  fis- 
calizar a passagem  de  mercadorias  por  todos  esses  «passos», 
creados  á vontade  e segundo  os  interesses  de  cada  um,  menos 
dos  do  fisco. 

Scientes,  portanto,  da  impossibilidade  em  que  se  encontra 
o fisco  de  poder  exercer  na  fronteira  uma  fiscalisítção  cf- 
fectiva.  os  exportadores,  por  diversas  vezes,  procuraram  di.^- 
trahir  a al  tenção  fiscal,  simulando  despachar,  no  mesmo  dia 
e para  fictícios  consignatários,  mercadorias  que  deveriam 
transpor  a fronteira  por  «passos»  ionginquos,  distantes 
muitas  léguas  da  séde  da  Mesa  de  Rendas,  tendo  ainda  em  seu 
favor  o praso  de  alguns  dias  para  tornarem  cffectiva  a pas- 
sagem da  mercadoria  para  o território  estrangeiro.  Durante 
o praso  concedido  para  ef  fedi  varem  essa  passagem  ficava  a 
mercadoria  em  deposito  na  própria  casa  do  commerciante,  á 
espera  do  momento  opporfuno  em  que  pudesse  declarar  que 
a tinha  transportado  para  território  uruguayo. 

Por  sua  vez,  a Mesa  de  Rendas  dispondo  de  pessoal  em 
numero  insufficienle  para  a! tender  ás  necessidades  do  ser- 
viço, impossibilitada,  por  falta  de  apparelhamento  e meios 
materiaes,  de  exercer  qualquer  fiscalisação,  sem  incentivo, 
abandonada  pelas  autoridades  superiores  que,  desde  longa 
data,  não  se  preoccupam  com  ella,  deixa  osi  serviços  correrem 
á inteira  revelia. 

Quando,  em  1919,  o Sr.  Francisco  Castello  Branco  Nunes 
inspeceionou  a Mesa  de  Rendas  de  Jaguarão,  verificou  que  o 
fumo  exportado  para  o Uruguay,  sómente  por  essa  Mesa  de 
Rendas,  durante  o periodo  de  1 de  janeiro  de  1917  a 31  de 
maio  de  1919,  corresponde  ao  imposto  de  consumo  na  impor- 
tância de  150:000$  e convenceu-se  de  que  a terça  parte 
desse  fumo  foi  consumida  dentro  do  Estado  sem  o pagamento 
do  respectivo  imposto  de  consumo  devido,  visto  como  figurou 
como  tendo  sido  exportado  para  o estrangeiro. 

Verificou  mais  o Sr.  Castello  Branco  que  a parle  do  fumo 
que  segue  effcctivamente  pará  o estrangeiro  traz  ao  fisco  um 
prejuízo  ainda  maior  do  que  o que  fica  no  paiz  sem  pagar  o 
imposto  de  consumo,  porque  o fumo  effeet  ivamente  exportado 
e que  entra  na  Republica  visinha,  por  contrabando,  é dado 
pelos  negociantes  intermediários  da  fronteira  aos  contraban- 
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distas  profissionacs  do  Uruguay,  em  Iroea  de  outros  productos 
que  entram  no  Brasil  por  contrabando.  O imposto  devido  por 
essas  mercadorias,  que  entram  clandestinamente  no  paiz  é 
muito  maior  do  que  o imposto  de  consumo' devido  pelo  fumo 
que  deixou  de  ser  exportado  e que  ficou  no  paiz  sem  pagar 
esse  imposto. 

A’  vista  disto,  o Sr.  Castello  Branco  recommendou  ao 
administrador  da  Mesa  de  Rendas  de  Jaguarão  que  só  per- 
mittissc  a passagem  do  fumo,  com  isenção  do  imposto,  pelo 
’’ passo”  fronteiro  á cidade  e justificando  a sua  medida  disse 
ter  sido  cila  tomada  pelos  seguintes  motivos: 

1°,  pelo  tratado  de  condomínio  da  Lagoa  Mirim  e rio 
Jaguarão,  tendo  sido  habilitados  apenas  os  «passos»  de 
Bahianos  e Xarqueaclas,  bem  como  o da  cidade,  sujeitos  á 
jurisdicção  daquella  Mesa  de  Rendas,  os  exportadores  pro- 
curavam para  passagem  de  suas  mercadorias,  outros  não  ha- 
bilitados e situados  em  logares  escusos,  distantes  duas,  seis, 
doze  e até  18  léguas  da  séde  da  Mesa  de  Rendas; 

2o,  que  sendo  diminuto,  insufficiente  mesmo,  o numero 
de  guardas  destacados  na  Mesa  de  Rendas  e costumando  ap- 
parecer  dois,  tres  e mais  despachos,  no  nysmo  dia,  de  uma 
firma,  para  transporem  a fronteira  cada  um  por  um  "passo” 
differente  e distante,  não  havia  numero  sufficientc  de  guardas 
para  fazer  acompanhar  por  um  dellos  cada  despacho; 

3o,  que  não  havendo  determinação  de  prazo  para  ler  logar 
tal  sabida,  não  podia  o guarda  ficar  á espera  de  que  a mesma 
se  realizasse; 

4o,  que,  nos  taes  "passos”  preferidos  para  a passagem,  não 
havendo  um  abrigo  onde  se  refugiassem  os  guardas,  estes  não 
podiam  ali  permanecer  indefinidamente,  expostos  ás  intem- 
péries e sujeitos  á escassez  de  recursos  naturaes.  para  certifi- 
carem de  visii  a passagem  da  mercadoria  do  território  na- 
cional para  o do  Uruguay; 

5o,  que  sendo  taes  despachos  um  simulacro  de  sahida  para 
o estrangeiro,  os  exportadores  procuravam  sempre  passagem 
por  logares  distantes,  servindo-se  da  guia  apenas  para  evi- 
tarem a apprehensão  da  mercadoria  como  contrabando,  nos 
termos  do  regulamento; 

6o,  e.  finalmente,  sendo  preciso  que  a certidão  necessária 
para  ter  logar  a baixa  do  termo  de  responsabilidade,  declare 
positivamente  se  a sahida  da  mercadoria  leve  logar  ou  não,  a 
Mesa  de  Rendas  só  poderia  concedel-a  "conscientemente”,  se  a 
sahida  do  fumo  tivesse  logar  pelo  "passo”  da  cidade,  fronteiro 
á repartição,  pois  só  assim  poderia  affirmar  se  a mercadoria 
"sahiu”  do  território  nacional  ou  "entrou”  no  estrangeiro, 
como  exige  o regulamento,  o que  não  poderia  fazer  se  a mer- 


620  - 


cadoria  transpuzesse  a fronteira  por  outro  ”passo”,  uma  vez 
que  a Mesa  de  Rendas  não  dispõe  de  pessoal  para  vigiar 
outros  pontos.  I 

A Delegacia  Fiscal  não  reformou  o regimen  estabelecido 
pelo  Sr.  Castcllo  Branco  para  Jaguarão,  mas  determinou  que 
continuasse  a ser  feita,  como  outrora,  a exportação  pelas 
Mesas  do  Rendas  do  Santa  Victoria  do  Palmar  e Asseguá  e 
pela  Alfandega  do  Livramento,  tornando  assim  odioso  e iniquo 
o caracter  daquella  medida  que,  por  ser  de  excepção,  é in- 
justa e i Ilegal,  dando  logar  a que  dispositivos  do  regulamento 
dos  impostos  de  consumo  sejam ' observados  por  uns  c não 
por  todos,  nas  mesmas  condições  do  direito. 


FIRMAS  FANTASTICAS 

Das  guias  de  exportação  do  fumo,  formuladas  pelos  ne- 
gociantes do  Jaguarão,  constavam  nomes  dasi  firmas  com- 
pradoras, estabelecidas  na  Republica  do  Uruguay.  De  accôrdo 
com  as  informações  prestadas  pelo  vicc-consul  uruguayo  em 
Jaguarão,  coronel  jlon  Rafael  Alvarez  e pelo  chefe  do  Confrol 
Consular  da  mesma  Republica,  don  Florencio  Rivas,  todas 
as  firmas  uruguayas  que  figuravam  nos  despachos  de  fumo', 
feitos  pela  Mesa  do  Rendas  de  Jaguarão  não  existem,  são 
íantasticas. 

Dentro  ellas  citaremos:  Eucebio  Almada,  Antonio  Cons- 
tantino,  Atanacildo  Yarza  & Cia.,  Anastacildo  Yarza  & C.,  Anas- 
tácio Yarza  & Cia.,  Atanacildo  B.  Yarza  & Cia.,  Ernesto  Ma- 
chado, Frederico  Acosta,  Reinaldo  Sella,  Agncl  Silva,  Pom- 
pilio  Carvalho  e A.  Lopez. 

Todas  estas  firmas  que  figuram  nos  despachos  de  fumo 
como  consignalarias  no  Uruguay  são  complelamcnte  desco- 
nhecidas naquella  tRepublica  e do  vice-consulado  uruguayo 
em  Jaguarão  onde,  de  accôrdo  com  a legislação  do  paiz  vi- 
sinlio,  deveria  ter  sido  feita  a legalização  da  factura  e do  co- 
nhecimento, não  constando,  entretanto,  ali,  que  um  só  do- 
cumento relativo  a esses  despachos  tivesse  sido  apresentado 
para  tal  fim. 

Don  Florencio  Rivas,  chefe  do  Control  Consular,  depois 
de  verificar  pessoalmente  nas  “Reeeptorias”  c “sub-Rccc- 
ptorias”  do  seu  paiz,  localisadas  na  fronteira,  declarou  perem- 
ptorian/ente  que  não  constava  ali  a entrada  de  um  unico  ld- 
logrammo  do  fumo  em  qualquer  tempo;  informou  mais  que 
as  firmas  indicadas  nas  guias  de  exportação,  quer  pelos  in- 
dustriaes  de  Pelotas,  quer  pelos  exportadores  de  Jaguarão, 


eram  fictícias,  pois  não  constava  cm  seu  paiz  a existência 
delias  nas  localidades  indicadas  nas  ditas  guias. 

”Não  precisavamos,  disse  o Sr.  Caslcllo  Branco,  ir 
tão  longe  para  comprovarmos  aquella  asserção,  pois  ve- 
mos o fumo,  de  uma  só  vez  c até  num  mesmo  dia,  ser 
despachado  para  a mesma  firma  do  Uruguay,  e,  portan- 
to, com  o mesmo  destino,  dando-se,  entretanto,  a sua 
sabida  do  terrilorio  nacional  por  pontos  complctamcnle 
differenles:  por  Taquary,  que  fica  na  Lagôa  Mirim;  pelo 
"passo”  do  Centurião,  situado  a 12  léguas  da  sédc  da 
Mesa  de  Rendas;  pelo  "passo”  de  S.  Diogo,  distante 
18  léguas  da  Mesa  de  Rendas,  situado  já  nas  divisas 
dos  municípios  do  Hcrval  c Bagé,  formando  o trajecto 
quasi  um  semi-circulo”.. 

levantamento  dos  teemos  de  uesponsabilidade 

O levantamento  do  termo  de  responsabilidade  pelo  fabri- 
cante exportador,  nos  termos  do  art.  88  do  decreto  n.  11.951, 
de  16  de  fevereiro  de  1916,  só  deve  ler  logar  mediante  cer- 
tidão passada  pelas  repartições  legalmenle  habilitadas  do 
logar  por  onde  se  verificar  a sabida  de  tacs  mercadorias  do 
território  nacional,  isto  é,  pelas  alfandegas  e mesas  de  rendas 
sob  a jurisdicção  da  Delegacia  Fiscal,  em  Porto  Alegre. 

A passagem  da  mercadoria  para  território  estrangeiro 
não  pódc  ter  logar  por  passos  á escolha  do  exportador,  porque 
isso  está  em  desencontro  com  as  disposições  regulamentares 
e não  offerecc,  semelhante  liberdade  na  escolha  do  passo,  se- 
gurança ú fiscalização.. 

Devido  ás  decisões  dúbias  da  Delegacia,  foram  expor- 
tadas, no  periodo  de  janeiro  de  1917  a 31  de  maio  de  1919, 
grandes  partidas  de  fumo  desfiado  para  o Uruguay,  com 
isenção  do  imposto  de  consumo  e em  transito  por  Jaguarão, 
sendo  obtida  a baixa  do  termo  de  responsabilidade  nas  alfan- 
degas onde  lòm  sédc  as  respectivas  fabricas,  mediante  certidões 
que  falseavam  a verdade  dos  factos.  Organizadas  como  eram 
as  guias  de  exportação  nessa  Mesa  de  Rendas,  sem  declaração 
da  marca,  numero,  quantidade  e especie  dos  volumes;  sem  ser 
conferida  a mercadoria  no  edifício  da  própria  repartição,  sem 
que  fosse  acompanhada  de  guarda  ou  qualquer  outro  funccio- 
nario  alé  transpor  a linha  fronteiriça;  sem  existir  nos  passos 
empregado  permanente  que  pudesse  dar  o attestado  de  sabida 
da  mercadoria;  não  podia  a Mesa  de  Rendas  passar  as  certidões 
para  aquelle  fim  pedidas,  com  a indicação  de  todos  aquelles 
signaes  característicos,  externos,  dos  volumes,  nem  tampouco 


com  a declaração  «passaram  effectivamente  para  aquella  Re- 
publica , como  em  muitos  casos  procedeu.  E ainda  mais,  a 
Mesa  de  Rendas  de  Jaguarão  não  podia  passar  a certidão  para 
levantamento  do  termo  de  responsabilidade,  porque  na  totali- 
dade dos  despachos  de  fumo  por  cila  effectuados  não  consta 
o attestado  do  guarda  a respeito  da  sabida  do  fumo  do  terri- 
tório nacional. 

E esse  descaso  pelo  serviço  attingiu  a tal  gfáo,  que  na 
Mesa  de  Rendas  de  Asseguá  dois  guardas  destacados  em  « pas- 
sos». differente  at testaram  que  a mesma  mercadoria,  despa- 
chada por  uma  mesma  guia  passara  pelo  ponto  onde  cada  um 
delles  sc  encontrava  de  serviço  ! Qual  delles  disse  a verdade  ? 
E’  bem  possível  que  ambos  tenham  faltado  a e 1 1 a e que  o 
fumo  tenha  permanecido  dentro  do  Estado  onde  foi  consu- 
mido sem  pagar  o imposto  devido. 

Em  grande  numero  de  certidões,  porém,  as  repartições 
da  fronteira  fizeram  apenas  a declaração  de  que  «o  produclo 
fòra  exportado». 

As  alfandegas  de  Porto  Alegro  e Pelotas  começaram, 
então,  a recusar  seu  consentimento  para  levantamento  do 
termo  de  responsabilidade  todas  ás  vezes  que  a certidão  sc 
encontrava  nessas  condições. 

A simples  declaração  de  que  «o  producto  fòra  exportado» 
não  basta  evidentemente  para  o levantamento  do  termo,  por- 
que a lei  exige  art . 88  do  decreto  11.951)  que  se  declare  exi- 
pressamente  no  certificado  que  o fumo  sahiu  do  território 
nacional  ou  entrou  no  território  estrangeiro. 

O fumo  foi  exportado  de  Pelotas  para  o 1'ruguay,  em 
tramito  por  Jaguarão,  quer  dizer  que  o fumo  foi  mandado, 
remeti  ido,  enviado  do  Pelotas,  entretanto  poderia  ler'  ficado 
no  caminho,  mesmo  em  Jaguarão,  ou  tomado  um  destino  di- 
verso e se  dirigido,  inclusive,  para  outros  Estados  da  Repu- 
blica . 

Si  essa  locução  foi  exportado  servisse  para  com  ella  sc 
dar  baixa  na  responsabilidade  assumida  perante  o fisco  pelo 
fabricante  exportador,  pelo  transito  da  mercadoria,  bastaria, 
então,  a prova  muito  facil  de  se  produzir  até  mesmo  ex- 
officio,  antes  de  sahir  o fumo  de  Pelotas,  de  que  o fumo 
fòra  exportado  dessa  cidade. 

DESORIENTAÇÃO  DA  DELEGACIA  FISCAL 

Nos  primeiros  dias  de  janeiro  de  1918  o inspector  da  Al- 
fândega de  Pelotas,  desconfiado  de  que  o fumo  que  sc  dizia 
exportado  daquella  cidade  para  a Republica  do  Uruguay  não 
attingia  a essa  Republica  e ficava  dentro  do  Estado,  onde  era 
consumido,  baixou  as  portarias  ns.  22  e 22  A,  de  21  de  janeiro 


<li>  1018.  exigindo,  para  o fim  do  levantamento  dos  lermos 
do  responsaldlidado,  assignados  pelos  íabrieunlos  na  referida 
alfandega,  não  só  a prova  da  sabida  do  fumo  do  lerrilorio 
nacional,  como  lambem  a da  sua  enleada  no  lerrilorio  <>s- 
frangeiro.  Determinou  lambem,  naquellas  porlarias.  fosse 
supprimida  nas  guias  de  exportação  a declaração  dos  nomes 
dos  intermediários  domiciliados  no  território  nacional. 

Da  exigcncia  simultânea  da  prova  de  sahida  da  merca- 
doria do  território  nacional  e de  sua  entrada  no  lerrilorio  es- 
trangeiro, resultava  um  evidente  exaggoro,  porque  a lei  se  sa- 
lisfaz  com  uma  ou  outra  dessas  provas  e não  exige  ambas, 
como  o inspeclor  determinara.- 

iOs  interessados  dirigiram-se  ú Delegacia  Fiscal,  pedindo 
I .r*>\  idencias  no  sentido  de  ser  modificada  a ordem  do  inspe- 
ctor  da  Alfandega  de  Pelotas  e o Delegado  Fiscal,  na  portaria 
u.  83,  dc  8 de  abril  de  1918,  deu  instrueções,  regulando  a ma- 
neira de  ser  feita  a exportação  do  fumo;  annullou  as  ordens 
expedidas  pelo  inspector  da  Alfandega  de  Pelotas  nas  suas 
portarias  ns.  22  e 22  A,  citadas,  mandando  que  se  exigisse 
dos  exportadores  apenas  a prova  da  sahida  da  mercadoria 
do  território  nacional,  bem  como  que  das  guias  de  exporta- 
ção poderiam  constar  os  nomes  dos  intermediários  domici- 
liados no  paiz. 

Mas,  nessas  instrueções  a Delegacia,  referindo-se  á cir- 
cular do  Ministro  da  Fazenda,  n.  I.  de  17  dc  dezembro  de 
1917.  adulterou-a  de  maneira  a favorecer  os  exportadores, 
accrescontando  palavras  que  não  se  contêm  na  circular,  quando 
disse:  «que  das  guias  do  exportação  constasse  a firma  e o 
local  onde  é estabelecido,  não  só  o vendedor  e expeditor,  como 
do  intermediário,  bom  como  do  comprador  no  paiz  estran- 
geiro, etc.>. 

Mas  a regra  XVIII  da  referida  circular  n.  1.  não  cogitou 
do  nome  do  intermediário,  como  está  falsamente  citado  nas 
instrueções  baixadas  pela  Delegacia,  com  o fito,  talvez,  dc 
ser  agradavel  a terceiros. 

Apesar  da  ordem  terminante  da  Delegacia  Fiscal,  a Al- 
fandega de  Pelotas,  antes  do  dar  cumprimento  á mesma,  ob- 
jectou  ainda  que  se  tratava  de  despachos  formulados,  não 
direcl amente  para  o estrangeiro  e sim,  á ordem  ou  por  inter- 
médio de  negociantes  estabelecidos  em  território  nacional, 
verdadeiros  exportadores,  e que  a solução  dada  pela  Delega- 
cia ao  caso  contrariava  o disposto  no  art.  4o,  § 22,  lettra  E, 
do  decreto  n.  11.951,  de  1916. 

Em  resposta,  a Delegacia  Fiscal,  expediu  o telcgramma 
dc  10  do  abril,  determinando  que  se  cumprissem  suas  instruc- 
ções  de  8 do  mesmo  mez. 

E a Alfandega  teve  que  sc  submelter. 


0 tempo  decorreu  e,  em  junho  de  1919,  o Sr.  Castello 
Branco,  quando  inspcccionava  a Mesa  de  Rendas  de  Jaguarão, 
pediu  á Delegacia  Fiscal  a revogação  cie  lodos  os  seus  ac  tos 
anteriores,  segundo  os  quaes  foi  permittida  a exportação  in- 
directa do  fumo  para  a Republica  do  Uruguay,  isto  é,  feita 
por  intermédio  de  negociantes  da  fronteira,  por  ser  isso  con- 
trario ao  disposto  no  art.  4o,  § 22,  lettra  E do  decreto  nu- 
mero li .951 . n 

Attendendo  ás  razões  expostas  pelo  Sr.  Castello  Branco, 
a Delegacia  revogou  aquellas  ordens  anteriores,  communi- 
cando  a sua  resolução  sómente  á Alfandega  de  Pelotas,  não 
tendo,  entretanto,  feito  o mesmo  ás  demais  repartições  in- 
teressadas . 

Ao  mesmo  tempo,  o Sr.  Castello  Branco  havia  dado  or- 
dem á Mesa  de  Rendas  de  Jaguarão,  no  sentido  do  fumo  ex- 
portado para  a Republica  do  Uruguay,  com  isenção  dos  im- 
postos de  consumo,  só  poder  atravessar  a fronteira  pelo  passo 
siluado  em  frente  á Mesa  de  Rendas.. 

Os  interessados  gritaram  que  havia  sido  prohibida  a ex- 
portação do  fumo  por  Jaguarão,  mas,  apesar  de  tudo,  a De- 
legacia concordou  com  a ordem  do  Sr.  Castello  Branco  e,  em 
telegramma  de  junho  de  1919,  dirigido  aos  industriaos  de  Po- 
lidas, o declarou  terminantemente.  Isto  não  impediu,  porém, 
cpie,  pela  portaria  n.  166,  de  6 do  mez  seguinte,  a Delegacia 
communicasse  á Alfandega  de  Pelotas  que  «resolvera  permit- 
tir  que  os  fabricantes  exportassem  os  seus  produetos  para 
a Republica  do  Uruguay,  por  Santa  Yictoria  do  Palmar,  Li- 
vramento c Asseguá,  desde  que  os  industriaes  assignassem 
termo  de  responsabilidade  nessa  repartição  pela  apresentação 
de  documentos  probantes  de  sua  sahida  do  território  nacio- 
nal». 

Foi  assim  restabelecido  o regimen  (anterior  para  as 
.Mesas  de  Rendas  do  Santa  Yictoria  e Asseguá  e Alfandega  do 
Livramento  e mantida  uma  exoepção  odiosa  para  Jaguarão, 
que  ainda  permanece  nessa  situação  do  injustificável  infe- 
rioridade. 

De  duas  uma:  ou  se  deve  estender  a prohibição  a todas 
as  repartições  da  fronteira,  o que  ó justo  e necessário,  ou  le- 
vantar a que  foi  exccpcionalmcnte  imposta  a Jaguarão., 

Em  uesumo  — O Sr.  Castello  Branco  foi  de  opinião: 

Io,  que  cerca  da  terça  parte  do  fumo  que  figura  como 
exportado  para  o Uruguay  não  sabe  do  território  nacional, 
onde  é consumido  sem  pagar  o imposto  de  consumo  devido,  o 
qual,  segundo  se  verificou,  só  em  Jaguarão  attingiu  á cerca  de 
150:000-11,  durante  o período  de  1 de  janeiro  de  1917  a 31  de 
maio  de  1919; 

Z°,  que  os  nomes  que  figuram  nas  guias  de  exlporlação 
como  compradores  residentes  na  Republica  do  Uruguay,  são 


todos  fantásticos,  pois  dclles  não  tèm  noticias  as  autorida- 
des consulares  c fiscaes  daquella  Republica; 

3o,  que  a parte  do  fumo  que  segue  effectivamenle  para  u 
Uruguay  traz  ao  fisco  um  prejuízo  maior  do  que  a que  fica 
no  paiz,  onde  c consumida  sem  pagar  o imposto  do  consumo, 
porque  esse  fumo  effectivamente  exportado  e que  entra  na- 
quella  Republica  por  contrabando,  ó dado  pelos  negociantes 
intermediários  da  fronteira  aos  contrabandistas  profissionaes 
do  Uruguay,  em  troca  de  outros  productos  que  entram  no 
Brasil  por  contrabando.  Essa  permuta  de  contrabando  se  faz 
em  larga  escala  em  toda  a fronteira.  Os  contrabandistas  uru- 
guayos  e argentinos  trazem  para  o Brasil  mercadorias  de  con- 
trabando e levam  também  por  contrabando,  fumo,  café,  matte, 
álcool,  etc. 

O imposto  devido  pelos  productos  entrados  no  paiz  clan- 
destinamente  é muito  maior  do  que  o imposto  de  consumo 
devido  pelo  fumo  que  deixou  de  ser  exportado  e que  ficou 
no  paiz  sem  pagar  esse  imposto. 

Os  negociantes  da  fronteira,  intermediários  dos  fabrican- 
tes de  Pelotas  e Porto  Alegre,  afíirmam,  porém,  que: 

P.  o fumo  passa  integralmente  para  a Republica  do  Uru- 
guay, porque,  sendo  o preço  de  venda  ali  muito  maior  do  que 
o que  se  poderá  obter  no  Estado,  não  é crivei  que  deixem  de 
vender  para  lá  todo  o fumo  que  recebem;  que  em  toda  a 
fronteira  se  usa  o fumo  em  corda  e só  excepcionalmente  o 
desfiado;  que  não  ha  exemplo  das  repartições  fiscaes  terem 
apprehendido  qualquer  quantidade  de  fumo  de  retorno  da 
fronteira,  de  maneira  a ficar  provado  que  o fumo  exportado 
para  o Uruguay  com  isenção  de  imposto  de  consumo  volte 
aos  centros  consumidores  do  Estado,  embora  isso  poderia  ter 
logar,  porque  o frete  de  retorno  de  um  kilo  de  fumo  regula 
1$,  ao  passo  que  o imposto  c de  28400,  tendo  já  sido  de 
38200; 

2o,  que  o fumo  passa  para  o Uruguay  por  contrabando; 
que  as  firmas  commerciaes  indicadas  nas  guias  são  fantás- 
ticas, é verdade,  mas  que  existem  os  indivíduos  ali  mencio- 
nados; 

3o,  que  a prohibição  feita  de  não  se  despachar  o fumo 
por  outros  passos,  salvo  o que  fica  fronteiro  á séde  da  Mesa 
de  Rendas  de  Jaguarão,  equivale  a uma  prohibição  de  expor- 
tação? porque,  sendo  pesado  o imposto  que  incide  sobre  o 
fumo  no  Uruguay,  cerca  de  8$  por  kilo,  sómente  por  con- 
trabando poderá  ser  feita  a exportação;  mas  a passagem  do 
contrabando  pelo  passo  da  cidade  é impossível,  porque  a 
Receptoria  Uruguaya,  situada  rez-véz  ao  mesmo  passo,  fará 
a appreliensão  da  mercadoria  logo  que  ella  alcance  a margem 
opposía  do  rio. 
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SOLUÇÃO 

Ha  Ires  soluções  que  resolvem  o caso: 

1".  A reorganização  geral  do  serviço  da  repressão  do 
contrabando,  de  modo  a apparelhar  as  repartições  com  ma- 
terial e pessoal  sufficiente  e idonco  capaz  de  exercer  efficaz- 
mente  as  suas  attribuiçõcs.  Mas,  naturalmcntc  o Governo  não 
adoptará  esta  sôlução  em  vista  da  grande  despeza  apparente 
que  acarretará. 

2a.  Estabelecer  depositos  subordinados  ás  Mesas  de  Ren- 
das, de  maneira  que  os  volumes  despachados  em  transito  si- 
gam dircctamento  desses  depositos  para  determinados  passos, 
por  onde  tem  a mercadoria  de  penetrar  no  território  estran- 
geiro, passos  esses  que  deverão  estar  sempre  guarnecidos  por 
funccionarios  fiscaes,  encarregados  do  attestar  a sahida  dos 
volumes  do  territorio  nacional.  Esta  solução,  porém,  ó peri- 
gosa, porque,  mediante  a gratificação  de  200  réis  ou  mesmo 
100  réis  por  cada  kilo  de  fumo,  o guarda  attestará  a sahida 
de  qualquer  quantidade  de  fumo  que,  todavia,  continuará  a 
ser  consumido  dentro  do  paiz. 

3a.  Acabar  do  vez  com  os  favores  da  isenção  do  imposto 
de  consumo  concedidos  aos  fabricantes  que  exportarem  seu 
produeto  para  o estrangeiro  por  via  terrestre,  em  transito 
pelas  repartições  da  fronteira. 

Os  contrabandistas  inveterados  continuarão  a passar  o 
seu  produeto  por  onde  c como  entenderem,  por  sua  conta  e 
risco,  sem  precisar  da  intervenção  do  fisco. 

Resultará  uma  grande  diminuição  do  trabalho  para  todas 
as  repartições  e não  haverá  augmento  de  despezas  para  o fa- 
bricante, porque  mais  do  que  vae  gastar  com  o imposto  de 
consumo,  costuma  dar  aos  representantes  do  fisco,  como  gra- 
tificação, pelo  auxilio  que  lhe  prestam  na  introducção  do  con- 
trabando c pelo  certificado  que  delles  obtem  para  levantar  o 
termo  de  responsabilidade,  assignado  nas  alfandegas,  de  pro- 
cedência. 


CAPITULO  XIII 

OS  VEHICULOS  DO  CONTRABANDO 

Introduzido  o contrabando  no  Estado  do  Rio  Grande  do 
Sul,  por  todos  os  meios  amplamente  descriptos,  espalha-se 
elle  por  todo  o paiz,  por  tres  vias  distinctas:  pelo  Correio, 
pela  navegação  de  cabotagem  e pelas  estradas  de  ferro., 

O transporte  do  contrabando  para  fóra  do  Estado,  por, 
meio  da  estrada  de  forro  é,  pelo  que  já  se  viu,  de  facillima 
realização.  Por  isso  passaremos  immediatamente  a tratar  do 
contrabando  pelo  Correio  e pela  navegação  de  cabotagem. 
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0 CONTRABANDO  PELO  CORREIO 

Segundo  temos  observado,  as  repartições  postaes  do  Rio 
Grande  do  Sul  leem  sido  um  importante  vehiculo  do  contra- 
bando que  se  introduz  no  paiz,  pois,  das  cidades  brasileiras, 
situadas  na  fronteira  com  as  Republicas  Argentina  e Uru- 
guaya,  são  remettidas,  como  cncommcndas  postaes  nacionacs, 
mercadorias  ali  introduzidas  elandestinamcnte,  sem  pagar  os 
respectivos  direitos  de  importação. 

Para  fugirem  ás  exigências  da  prova  do  procedência, 
evitam  os  contrabandistas  as  repartições  aduaneiras  e prefe- 
rem fazer  a remessa  de  suas  mercadorias  para  os  diversos 
pontos  do  paiz  por  intermédio  do  Correio,  pois  têm  certeza 
de  que  não  serão  incommodados  com  aquella  exigência  legal. 

Suppõcm  esses  indivíduos  que,  não  tendo  o regulamento 
dos  Correios  considerado  o caso  uma  infracção,  somente  as 
cncommendas  postaes  internacionaes  estão  sujeitas  ao  paga- 
mento dos  direitos  aduaneiros,  sendo  que  a apprehensão,  con- 
forme determina  o dito  regulamento,  só  póde  ter  logar  quando 
mercadorias  sujeitas  a direitos  forem  postadas  no  exterior 
como  simples  amostras. 

No  Rio  Grande  do  Sul,  porém,  tudo  é differente  dos  de- 
mais Estados  c o regulamento  dos  Correios  deve  ser  ahi  ap- 
plicado  c interpretado  de  combinação  com  o regulamento  da 
repressão  do  contrabando,  annexo  ao  decreto  n.  12.328,  do  527 
de  dezembro  de  1910,  art.  59,  c com  a Nova  Consolidação  das 
Leis  das  Alfândegas,  art.  G30,  que  classificam  as  infracções 
dessa  natureza,  mas  que  têm  sido  desprezados  ou  violados. 

A administração  dos  Correios  funda  o seu  procedimento 
nos  arts.  102,  103,  135,  136  e outros  do  seu  regulamento, 
decreto  n.  1.080,  de  3 de  novembro  de  1911,  que  não  exigo 
guias  das  repartições  aduaneiras  para  se  poderem  registrar 
encommendas  com  valor,  nas  agencias  postaes  situadas  na 
fronteira  com  as  Republicas  visinhas,  mas  os  regulamentos 
dos  outros  ministérios,  na  parte  referente  á administração 
financeira  da  Republica,  devem-se  subordinar  sempre  ás  leis 
fiscaes  e regulamentos  do  Ministério  da  Fazenda,  que  é o unico 
competente  para  decidir  c interpretar  questões!  dessa  natureza. 

Ora,  o art.  22  do  decreto  n.  12.328,  de  27  de  dezembro 
do  1916,  — regulamento  da  repressão  do  contrabando,  diz  que 
nenhuma  mercadoria,  quer  nacionalizada,  quer  de  producção 
e manufactura  nacional,  poderá  entrar,  sahir,  transitar,  tra- 
fegar ou  circular  na  zona  fiscal  sem  ser  acompanhada  de  guia 
expedida  pela  repartição  ou  estação  fiscal  competente  o o 
art.  59,  n.  1,  do  mesmo  regulamento  considera  como  de  con- 
trabando, para  o effeito  da  applicação  das  penas  impostas  pela 
legislação  fiscal,  as  mercadorias  encontradas . sem  guia,  que 


prove  sua  procedência  logo,  claro  está  que  6 omisso  o regula- 
mento  dos  Correios  nesse  ponto  c nem  era  necessário  que  elle 
cuidasse  disso,  porque  já  lia  um  outro  regulamento  especial, 
o da  repressão  do  contrabando,  esclarecendo  perfeitamente  o 
assumpto. 

A objecção  de  que  o regulamento  do  Correio  ê anterior 
ao  da  repressão  do  contrabando,  para  justificar  a omissão  não 
satisfaz,  porque  já  a Nova  Consolidação  das  Leis  das  Alfân- 
degas, que  é de  1894,  havia  autorizado,  no  seu  art.  630,  pa- 
ragrapho  3o.  n.  7,  a apprebensão  de  mercadorias  e generos 
encontrados  em  logares  sujeitos  á fiscalização,  sem  guia  ou 
despacho. 

Logo,  o Correio,  não  póde  receber,  principalmente  na 
fronteira,  encommendas  com  valor  para  despachar,  sem  que 
estas  estejam  acompanhadas  dos  documentos  que  provem  a 
sua  procedência,  o,  entretanto,  o faz  liabitualmente. 

Entender  o contrario  disto,  seria  admittir  o enorme  ab- 
surdo de  poder  o proprio  Governo  no  Rio  Grande  do  Sul, 
quando  representado  pelos  empregados  postaes,  ser  interme- 
diário dos  contrabandistas,  o quando  representado  por  aquel- 
les  que  seguem  a orientação  do  Ministério  da  Fazenda,  ser  o 
repressor  com  Iodas  as  forças  de  tão  abominável  crime,  que 
incalculáveis  prejuízos  tom  causado  ao  iThesouro  Publico. 

Vem  a proposito  transcrever  aqui  oi  que,  em  relatorio, 
narrou  o austero  conferente  da  Alfandega  de  Santos,  Dr.  Luiz 
Sabino  de  Mello,  ex-delegado  fiscal  no  Rio  Grande  do  Sul : 

«Havendo  permittido  que  o encarregado  do  Posto 
Fiscal  de  Santa  Maria  da  Bocca  do  Monte  fosse  a Porte 
Alegre  para  se  entender  commigo  pessoalmente  sobre 
as  cousas  da  sua  repartição,  deu-se  o caso  de  vêr  elle 
na  administração  dos  Correios,  onde  teve  a occasião  de 
entrar,  a entrega  de  um  pacote  de  50  dúzias  de  lenços 
de  seda,  para  homens,  chegado  como  encommenda  de 
Livramento,  fronteira  á Rivera . Como  soubesse  que  essa 
cidade  é um  dos  logares  do  Brasil  onde  mais  facilmente 
se  introduz  o contrabando,  pela  sua  proximidade  de 
Rivera,  de  que  é separada  apenas  por  uma  avenida, 
deixando  o recinto  da  dita  administração,  apprehen- 
deu  o pacote  de  lenços,  no  momento  em  que  o seu 
destinatário  com  elle  dali  sabia  e apresentou-o  á Al- 
fandega, acompanhado  do  necessário  termo,  para  os 
devidos  fins. 

Voltando  depois  á referida  repartição  postal,  en- 
controu na  secção  competente  para  serem  entregues 
outros  pacotes  do  mesmo  artigo,  em  numero  superior 
a duzentas  dúzias  de  lenços,  além  de  ipuitas  outras  es- 


pocie  de  mercadorias,  egualmenle  de  grande  valor  mer- 
cantil, todas  consistentes  cm  tecidos  do  seda,  em  peças 
o em  obras,  taes  >como:  meias  para  senhoras,  capas, 
etc.,  notando-se  a singularidade  de  se  fazer  com 
grande  desembaraço,  sob  a protecção,  talvez,  não  ati- 
nada, de  tão  importante  departamento  do  Ministério 
da  Viação,  que.  é a administração  dos  Correios  do  Rio 
Grande  do  Sul,  esse  grande  assalto  de  novo  genero  A 
fortuna  publica. 

Por  esse  mesmo  tempoi  tevé  opportunidado  de  ve- 
rificar ainda  que  haviam  chegado  á administração  dos 
■ Correios,  em  transito  para  Caxias,  com  procedência  das 
ageneias  postaes,  situadas  na  fronteira  com  as  Repu- 
blicas platinas,  onze  registrados  com  obras  de  tecido 
de  sèda,  mercadoria  essa  reconhecidamente  estrangeira 
e contrabandeada,  como  as  outras  de  que  já  falloi . ” 

Proscguindo.  disse  ainda  o infatigável  defensor  dos  inte- 
resses da  Fazenda  Nacional,  Dr.  Sabino  de  Mello: 

« Organizado  o processo  por  contrabando  o antes 
da  interposição  do  recurso,  havia  eu  dirigido  vários  of- 
ficios  ao  administrador  dos  Correios,  solicitando  que 
mandasse  sustar  a entrega  de  todos  os  registrados, 
contendo  mercadorias  estrangeiras  de  valor  commor- 
cial,  vindas  das  fronteiras  do  Estado,  até  que  o eaSo 
fosse  solucionado  pela  acção  combinada  dos  titulares 
das  pastas  da'  Viação  e Fazenda,  a quem  a Delegacia 
havia  telegraphado . 

Os  donos  de  alguns  daquelles  registrados  reque- 
reram ao  Juiz  Federal  da  Secção  um  mandado  prohi- 
bitorio  para  poderem  receber,  na  administração  dos 
Correios,  taes  registrados,  mandado  que  lhes  foi  ne- 
gado, soh|  o fundamento  de  quo  o requerido  não  era 
meio  idoneo  para  sustar  a extecução  das  leis  ou  actos 
das  autoridades  administrativas  no  exercício  de  suas 
'funeções,  a não  ser  nos  casos  expressos  na  lei  numero 
1.185,  de  11  de  junho  do  1904. 

Si  não  estou  equivocado,  a administração  dos  Gor- 
reios  teve  ordem  da  autoridade  competente,  para  re- 
mottor  as  registrados  questionados  á Alfandega  para 
verificação  de  sua  procedência. o consequente  resolução 
a tomar,  conforme  a Delegacia  alvitrára  por  via  te- 
legrapbiea  e por  intermédio  do  Thesouro,  a quem  do 
direito;  mas  antes  de  receber  olla,  essa  ordem,  devol- 
veu alguns  registrados  ás  ageneias  dos  legares  de  pro- 
cedência onde  uns  foram  entregues  aos  expedilores, 
ficando,  des  farte  prejudicada  a Fazenda». 
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Naturalmente  a administração  dos  Correios  assim  pro- 
ccacu,  obedecendo  ao  preceito  de  que  a correspondência 
postal  de  qualquer  natureza  e classe,  constitue  matéria  do 
uma  propriedade  sui  generis . Desde  o momento  em  que  é 
postado  nas  caixas  ou  estações  do  Correio,  durante  a estada  ou 
transito  nas  repartições  e nas  malas,  e inda,  depois  de  cahido 
em  refugo  até  o momento  do  consumo  ou  da  prescripção, 
todo  e qualquer  ob.jecto  de  correspondência,  emquanto  não 
fôr  entregue  ao  destinatário,  pertence  ao  remettente. 

Mas,  de‘accôrdo  com  os  regulamentos  fiscaes,  tratava-se 
de  um  crime  que  a administração  dos  Correios  tinha  obri- 
gação de  auxiliar  a punir  e não  lhe  era  licito  difficultar  a 
acção  dos  representantes  do  fisco,  devolvendo  o contrabando 
aos  romettentes  que,  no  caso.  eram  passíveis  de  severas  penas. 

Como  se  vô,  do  desencontro  de  disposições  vigentes  e da 
falta  de  solidariedade  e de  concurso  das  diversas  repartições 
umas  ás  outras,  resultam  sempre  avultados  prejuízos  ao  The- 
souro  Nacional,  que  por  fim  acaba  por  so  não  saber  defender. 


CONTRABANDO  POR  CABOTAGEM 

Chama-se  cabotagem  a viagem  ou  commercio  de  cabo  a 
cabo.  Ha  grande  e pequena  cabotagem,  que  as  diversas  lpg;s- 
lações  marítimas  marcam,  segundo  a sua  respectiva  situação 
geographica.  A qualidade  da  navegação  e embarcações  que 
emprehendem  a grande  ou  pequena  cabotagem  faz  nascer 
uma  grande  c importante  differença  acerca  da  carga.  (Fer. 
Borg.,  Dicc.  Jur.  Comm.) 

Entre  nós  chama-se  grande  cabotagem  a que  se  faz  de 
província  a província,  e pequena  a que  é feita  de  porto  a 
porto  da  mesma  província. 

A que  se  faz  para  porto  estrangeiro,  ainda  que  proximo 
ou  no  mesmo  continente  do  Império,  chama-se  de  lonae  curso 
(Ord.  n.  311,  de  24  de  julho  de  1841j . O commercio  de  ca- 
botagem é nacional,  e por  isso  sua  navegação  privativa  das 
embarcações  também  nacionaes  (Araújo  Silva,  Codigo  das 
Alfândegas  e Consulados ) . 

Os  generos  e mercadorias  de  produeção  e manufactura 
nacional  e as  estrangeiras,  que  já  tenham  sido  d^snarhadas 
para  consumo  em  alguma  das  Alfândegas  do  Império,  só  po- 
derão ser  importadas  de  uns  em  outros  portos  delle  em 
barcos  brasileiros;  se  o forem  em  barcos  estrangeiros  serão 
havidas  e tratadas  como  as  estrangeiras  de  novo  importadas 
no  Tmnerio,  ficando  sujeitas  a direito  de  consumo  e a em- 
barcação que  as  trouxer1  á multa  do  art.  160  por  falta  de 
manifesto.  E’  comtudo  permittido  o transporte  da  bagagem 
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dos  passageiros,  que  nellc  se  transportarem,  ficando,  porém, 
sujeitos  aos  exames  o fiscalização  estabelecida  para  os  quo 
vierem  de  fóra  do  Império  (Reg.  de  22  de  junho  de  1830, 
art.  307). 

Só  serão  qualificados  brasileiros  os  barcos  construídos 
no  Império  e os  cascos  estrangeiros,  que  já  se  acham  como 
propriedade  brasileira,  cujo  proprietário  e commandanto  fo- 
rem cidadãos  brasileiros  (Reg.  de  1830,  art.  308,  Cod.  Com., 

art.  457). 

Os  barcos  de  cabotagem  não  estão  fóra  da  fiscalização  da 
Àlfandega,  á vista  dos  arts.  32  c 33,  que  dão  ao  inspector  da 
Alfândega  amplos  poderes,  como  chefe  do  porto,  na  parto 
relativa  á fiscalização  dos  direitos,  para  sujeitar  taes  barcos 
ãs  visitas  e exames  que  julgar  convenientes,  principalmcnte 
quando  houver  motivo  fundado  de  suspeitar-se  haverem  in- 
corrido, nas  fraudes  de  que  tratam  os  arts.  310  e 317  do 
Reg.  de  1835  (P.  n.  80,  de  11  de  julho  de  1848)! 

A Nova  Consolidação  das  Leis  das  Alfândegas  diz:  «O 
transporte  de  generos  e mercadorias  de  qualquer  origem,  de 
uns  para  outros  portos  da  Republica  será  feito  por  embarca- 
ções nacionaes.  regulando-se  o respectivo  serviço  pelo  quo 
se  acha  estabelecido  no  capitulo  T®,  tit.  8°  da  Nova  Consoli- 
dação e mais  disposições  constantes  do  D.  n.  5.585,  de  11 
de  abril  de  1874  (Nova  Consolidação,  art.  414)  . Os  navios 
estrangeiros  continuarão  a fazer  a navegação  de  cabotagem 
até  sómenfe  11  de  novembro  de  1894.  (L.  n.  2.348,  de  25 
de  agosto  de  1873,  art.  11,  § 5o;  L.  n.  123,  de  II  de  novembro 

de  1892:  D.  n.  3.031.  de  29  de  mareo  de  1800:  D,  n.  5.585, 

de  11  de  abril  de  1874:  Nova  Consolidação,  art.  414)  . 

A L.  n.  1.841,  de  31  de  dezembro  de  1907,  art.  30,  nu- 
mero 16,  autorizou  o Presidente  da  Republica  a revêr  o re- 
gulamento para  a navegação  de  cabotagem,  approvado  pelo 
D.  n.  2.304.  de  2 de  julho  de  1896,  respeitados  os  principies 

da  Lei  n.  123,  de  11  de  outubro  de  1892.  A de  n.  2. 050.  de 

31  do  dezembro  de  1908.  art.  33,  n.  13.  reproduziu  a dispo- 
sição acima  o accrescentou : «e  dispensadas,  quanto  possível, 
nara  a cabotagem  nacional,  as  exigências  da  Consolidação  das 
Leis  das  Alfandegos,  applieaveis  á navegarão  do  exterior:  o 
o n.  16  desse  mesmo  artigo  autorizou  o Governo  a estender  á 
navegação  de  cabotagem  as  obrigações  impostas  aos  navios 
estrangeiros  quanto  ao  serviço  de  estatística  commercial. 

O decreto  n.  2.304,  de  junho  de  1896.  que  regulou  a Mari- 
nha mercante  e a navegação  de  cabotagem,  foi  expressamente 
revogado  pelo  de  n.  10.524,  de  23  de  novembro  de  1913,  que, 
entretanto,  reproduziu  a maior  parto  das  disposições  da- 
quelle. 
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Segundo  o citado  regulamento  n.  10.524,  a navegação 
mercante  brasileira  divide-se  em  navegação  do  longo  curso, 
grande  cabotagem,  pequena  cabotagem  e interior: 

a)  entende-se  por  navegação  de  longo  curso  a que 
se  realiza  de  qualquer  porto  do  Brasil  a portos  estran- 
geiros e vice-versa; 

b)  considera-se  navegação  de  grande  cabotagem  a 
que  se  pratica  entre  dois  ou  mais  Estados  da  Repu- 
blica; 

c)  denomina-se  navegação  de  pequena  cabotagem 
a que  não  ultrapassa  os  limites  da  costa  marítima  de 
cada  Estado; 

d)  chama-se  navegação  interior  a qub  é feita  nos 
portos,  rios,  cana  es  e lagoas  do  paiz.  (Decreto  n.  10.524, 
de  23  de  novembro  de  1013,  art.  2o). 

A navegação  de  cabotagem,  na  fórma  prescripta  no  ar- 
tigo antecedente,  para  o transporte  de  mercadorias,  só  poderá 
ser  feita  por  embarcações  nacionaes,  próviamonte  registra- 
das, e nos  termos  do  presente  regulamento. 

Paragrapbo  unico.  Entende-se  por  navegação  de  cabo- 
tagem a que  tem  por  fim  o commercio  directo  de  mercado- 
rias, nacionaes  ou  nacionalisadas,  entre  os  portos  marítimos 
e fluviaes  brasileiros.  (Decreto  n.  10'. 524,  de  1913,  art.  3o).  Aos 
navios  estrangeiros  não  se  permitte  o commercio  de  cabo- 
tagem sob  pena  de  contrabando,  etc.  (Decreto  n.  10.525,  art.  5o). 
Para  que  uma  embarcação  mercante  seja  considerada  nacio- 
nal e possa  gosar  dos  privilégios  que  se  relacionam  com  esse 
titulo,  deverá  reunir  as  condições  seguintes: 

n)  ter  sido  construída  no  Brasil; 

b)  ser  de  propriedade  de  cidadão  brasileiro,  na 
fórma  da  Constituição  (art.  69)  ou  de  sociedade  ou  cm- 
preza  com  séde  no  Brasil,  gerida  exclusivamente  por 
cidadão  brasileiro,  na  fórma  estabelecida  pela  Lei  123, 
de  11  do  novombro  do  1892  (Decreto  n.  10.524,  art.  16°). 

As  mercadorias  navegadas  por  cabotagem  deverão  ser 
acompanhadas  dc  guia  de  exportação  'ou  certificado  authen- 
tieado  pela  competente  repartição  fiscal  do  porto  de  sua  pro- 
cedência, exceptuando-se,  poróm,  os  generos  de  producção  e 
manufactura  nacional,  desde  que  possam  ser  á primeira  vista 
distinguidos  dos  similares  estrangeiros,  o as  mercadorias  que 
forem  transportadas  por  .navegação  interior  e quando  as 
embarcações  conductoras  não  procedam  de  zonas  limitrophes 
com  território  estrangeiro. 


Os  artigos  de  producção  nacional  ou  quaesquer  outras 
mercadorias  já  nacionalizadas  pelo  pagamento  dos  direitos 
devidos,  destinados  aos  portos  brasileiros  em  transito  por 
território  estrangeiro,  deverão  ser  acompanhados  de  guia  d® 
exportação  ou  certificado  expedido  pela  competente  repartição 
fiscal  do  logar  da  procedência  da  mercadoria.  Neste  caso  o 
processo  regula-se  pelo  decreto  de  março  de  1011. 

As  guias  de  exportação,  que  deverão  eonter  todos  os  sl- 
gnaes  característicos,  externos,  do  volume  ou  volumes,  seu 
peso  bruto  e mais,  discriminada  e especificadamente,  o seu 
conteúdo,  tal  qual  se  procede  nos  despachos  de  importação, 
declarando-se  não  só  a qualidade  como  o seu  peso,  quanti- 
dade ou  medida  de  todos  os  artigos,  conforme  a base  ado- 
ptada  na  Tarifa  em  vigor,  serão  numeradas  por  ordem,  de- 
verão levar  o carimbo  da  repartição  expoditora  o a assigna- 
tura  cia  autoridade  competente,  com  a declaração  da  sua  ca- 
tegoria de  modo  claro,  que  não  possa  causar  duvidas,  e ser 
1'cmettidas  á repartição  do  destino  pela  própria  embarcação 
que  conduzir  as  mercadorias,  por  meio  cie  officio  discrimi- 
nando a qualidade  e numero  de  cada  uma.j 

Todas  essas  exigências,  quo  não  constam  do  regulamento 
do  cabotagem,  citado,  foram  feitas  pela  circular  do  Ministé- 
rio da  Fazenda,  n.  11,  de  10  de  fevereiro  do  1916.  additadu 
clias  depois,  pela  de  n.  l í.  de  23  cio  mesmo  mez  e anno  assim 
redigida : 

«Em  additamento  á circular  n.  11,  de  19  do  cor- 
rente. declaro  aos  Srs.  Chefes  das  repartições  subordi- 
nadas a este  ministério  que,  sempre  que  se  tratar  de 
volumes,  contendo  mercadorias  que  por  sua  multi- 
plicidade. difficultem  o processo  ordinário  do  des- 
pacho, a guia  do  despacho  de  exportação,  feita  com 
especificação,  de  accôrdo  com  a tarifa,  pode  ser  sub- 
stituída por  uma  cópia  fiel  da  factura  original,  diri- 
gida ao  destinatário  das  mercadorias  pelo  respectivo 
exportador.  Essa  factura,  depois  de  ser  devidamente 
autnenticada  pela  repartição  fiscal  do  porto  do  em- 
barque, deverá  ser  annexada  á respectiva  guia  do  des- 
pacho de  exportação,  afim  de  sor’  remettida  á repar- 
tição do  destino.» 

i 

(O  regimen  anterior  a estas  circulares,  devido  á grande 
deficiência  na  especificação  dos  volumes  e na  do  seu  conteúdo 
nas  guias  de  exportação  por  cabotagem,  facilitava  a pas- 
sagem de  contrabandos  de  mercadorias  estrangeiras  intro- 
duzidas no  çommorcio  como  si  já  estivessem  nacionalizadas. 
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Mas  os  commereiantes,  sentindo  qne  o regimen  adoptado 
pelo  Governo  naquellas  circulares  cercearia  efficazmente  a 
introducção  do  contrabando,  reclamaram  immediatamente 
contra  esse  regimen,  pretextando  trazer  clle  grandes  embara- 
ços aos  seus  negocios  realizados  com  as  praças  dos  Estados 
servidos  exclusivamente  pela  cabotagem. 

O ministro  da  Fazenda  de  então,  Dr.  Pandiá  Calogeras, 
eollocando  a questão  nos  seus  verdadeiros  termos,  respondeu 
á reclamação  do  commcrcio,  da  seguinte  forma: 

«Sr.  presidente  o mais  membros  da  Liga  do  Com- 
morcio. 

N.  20  — Accuso  recebido  vosso  officio  de  hon- 
tem,  ao  qual  dou  immediata  resposta,  afim  do  desva- 
necer o equivoco  em  que  me  parece  estar  laborando 
essa  illustrc  Associação. 

Não  houve  alteração  de  regimen  entre  as  duas  cir- 
culares de  19  e 26  do  corrente. 

Ha  dois  casos  diversos  a prover: 

Io.  Quando  as  mercadorias  puderem  ser  enviadas 
por  cabotagem,  cobertas  por  uma  2“  via,  que  fôr  mera 
cópia  do  documento  que  serviu  para  a importação,  esse 
será  o methodo  adoptado,  do  accôrdo  com  a circular 
de  19  de  fevereiro,  por  ser  a fórma  de  desembaraço 
mais  prompla,  mais  simples  e mais  vantajosa  ao  pro- 
crio commercio. 

2o.  Quando  se  tratar  de  mercadorias  provenien- 
tes de  vários  despachos  já  desdobrados  c que  já  não 
puderem  ser  cobertas  pelo  documento  anteriormente 
citado,  servirá  para  desembaraço  uma  cópia  fiel  da  fa- 
ctura enviada  aos  destinatários. 

Por  isso,  parece  claro  que  a circular  de  25  do 
corrente  não  é uma  modificação  da  anterior,  sim  um 
additamento  a ella. 

A este  ultimo  caso  não  são  applicaveis  as  conside- 
rações dov  officio  da  Liga,  por  não  haver  remissão  á 
Tarifa,  sim  exigencia  de  uma  cópia  fiel  da  factura. 

Não  ha  como  fixar  o «quantum»  de  mercadorias 
que  caracteriza  a «multiplicidade  de  artigos»  a que 
se  refere  a circular.  E’  uma  questão  de  facto:  quando 
o despacho  puder  ser  feito,  coberto  por  umaj  2â  via, 
copiada  do  documento  que  serviu  para  a importação, 
esse  será  o methodo  adoptado,  quer  se  trate  de  uma 
mercadoria  unica,  quer  de  mais;  nos  outros  casos  será 
adoptada  a cópia  da  factura,. 
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0 juiz  da  conveniência  da  adopção  de  um  processo 
ou  de  oulro  será  o proprio  commercio,  de  accordo  com 
a natureza  da  exportação  cffectuada. 

Não  ha  receio  de  ser  rejeitado  qualquer  desses 
documentos,  pois  em  ambos  os  casos  se  trata  do  uma 
lista  devidamente  aulhcnticada  das  remessas  feitas. 

A cópia  da  factura,  como  ficou  estabelecido  desde 
a primeira  conferencia  que,  no  Thesouro,  se  cuidou  do 
assumpto,  só  precisa  mencionar  pesos  o valores  glo- 
baes.  ! -] 

Não  posso  attribuir  senão  a equivoco,  por  parto  da 
Liga,  a duvida  sobre  esse  ponto,  duvida  quo  só  pôde 
nascer  de  uma  interpretação  menos  exacta  da  circular 
de  25  do  corrente. 

Quanto  á abertura  dos  volumes,  será  feita,  nos 
casos  normaes,  de  accôrdo  com  a Consolidação  no  porto 
do  destino.  Terá  logar  sempre  que  se  suspeitar  alguma 

defraudação  fiscal,  ou  como  medida  de  precaução. 

Aliás,  no  dever  de  defender  a arrecadação  exacta 
das  rendas  publicas,  poderá  ainda  effectuar-se,  em 
determinadas  circumstancias,  no  proprio  porto  de  em- 
barque. * 

E,  como  bem  salienta  vosso  officio,  tenho  certeza 
do  poder  contar  com  os  leaes  esforços  do  commercio 
honesto,  os  quaes  visam  proteger  todas  essa  medidas 
repressoras  do  contrabando». 

O artigo  125  da  lei  n.  3.232,  de  5 de  janeiro  do  1917, 
converteu  em  lei  as  circulares  citadas  ns.  11  e 14,  de  19 
e 25  do  fevereiro  de  1916,  e mais  tarde,  pela  circular  n.  14, 
do  31  de  março  de  1919,  foi  novamente  recommendada  a fiel 
execução  desses  dispositivos. 

Diz  a lei  n.  3.232,  de  5 de  janeiro  de  1917: 

«Art.  125.  No  serviço  de  desembaraço  das  mer- 
cadorias navegadas  por  cabotagem,  continuarão  a ser 
observadas  as  circulares  do  Ministério  da  Fazenda  nu- 
meros 11  e lí,  de  19  e 25  de  fevereiro,  do  anno  findo, 
devendo  ser  punidas  as  infracções  que  forem  veri- 
ficadas com  a multa  de  direitos  em  dobro,  quando  se 
der  substituição  de  volumes  o nos  demais  casos  com  a 
pena  estabelecida  no  art.  340  da  Consolidação  das 
Leis  das  Alfândegas.» 

Diz  a circular  n.  14,  de  31  do  março  de  1919. 

«Recommendo  aos  Srs.  chefes  das  repartições 
subordinadas  a este  Ministério  a fiel  observância  das 


— 636  — 

circulares  ns.  11  e 14,  de  19  e 25  de  fevereiro  de  1916, 
devendo  porém,  a cópia  da  factura  original  exigida  na 
segunda  dessas  circulares,  ser  apresentada  pelo  expor- 
tador em  duas  vias,  quer  se  trate  de  mercadorias  na- 
cipnaes  ou  nacionalizadas.  Uma  destas  vias  será,  de- 
pois de  authenticada,  remettida,  juntamente  com  a guia 
de  cabotagem,  á repartição  do  porto  do  destino,  e a 
outra  ficará  na  repartição  expeditora  appensa  aos 
papeis  da  embarcação,  para  solução  de  duvidas  futuras. 

As  infracções  que  se  verificarem  serão  punidas : 

a)  com  a multa  de  direitos  em  dobro,  quando  se 
der  substituição  de  volumes  ou  de  mercadorias; 

b ) nos  demais  casos,  com  a multa  de  10$,  até 
500$,  em  dobro,  de  accôrdo  com  os  arts.  125,  da  lei 
n.  3.232,  de  5 de  janeiro  de  1917,  e 29  do  decreto  nu- 
mero 3.529,  de  15  de  dezembro  de  1899'. 

A remessa  da  igiuia  e da  cópia  da  factura  será  feita 
pela  própria  embarcação  que  conduzir  a mercadoria, 
ficando  sujeitos  á pena  de  suspensão  de  3 a 10  dias, 
com  perda  dos  respectivos  vencimentos,  os  empregados 
que  retardarem  a expedição  desses  documentos». 

Mas  esse  regímen  de  regeneração,  como  bem  disse  o 
officio  do  ministro,  acima  transeripto,  durou  por  pouco  tempo. 

' O commercio  aquietou-se  diante  da  impossibilidade  em 
tjue  se  encontrou  de  conseguir  a vantagem  que  pleiteara,  mas 
aguardou  melhor  opportunidade  que  não  tardou  muito,  pois. 
■em  1919,  allegando  as  grandes  difficuldades  que  semelhantes 
medidas  lhe  acarretavam  no  transporte  de  mercadorias  e a 
persistência  dos  embaraços  creados  á navegação  de  grande 
curso  e de  cabotagem,  pela  conflagração  européa,  triumphou, 
afinal,  obtendo  com  a circular  n.  16,  abaixo  transcripta,  o que 
ha  muito  desejava,  isto  é,  a suspensão  de  todas  as  medidas  re- 
pressoras  do  contrabando  introduzido  por  cabotagem  cuja 
concessão  lhe  havia  sido  negada  anteriormonte. 

Eis  a circular  n.  16,  de  29  de  abril  de  1919,  axnmá  re- 
ferida : 

«Declaro  aos  senhores  chefes  das  repartições  su- 
bordinadas a este  Ministério  que,  attendendo  a nume- 
rosas reclamações  que  me  foram  presentes  e.ao  facto 
do  subsistirem  grandes  difficuldados  no  transporte  de 
mercadorias  e por  não  terem  cessado  ainda  os  emba- 
raços da  navegação  de  longo  curso  o por  cabotagem, 
resolvi  suspender  até  ulterior  deliberação  as  circula- 
res ns.  13  e 14,  respectivamente,  do  29  e 31  de  marco 
ultimo,  relativas  a faeturas  consulares  c outras  provi- 
dencias concernentes,  á cabotagem.» 
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Lniu  circular  suspendendo  a execução  ilo  uma  lei  ! 

Depois  desta  circular,  que  tão  justa  alegria  deve  ler 
despertado  aos  detraudadores  das  rendas  publicas,  cada  Al- 
landega  executa  como  entende  e sem  lhe  dispensar  grande 
at tenção  o serviço  de  mercadorias  navegadas  por  cabotagem. 

Para  o embarque  da  mercadoria  por  cabotagem,  o in- 
teressado organiza,  do  modo  como  entende,  uma  guia  de  ex- 
portação, preenche  os  claros  nella  existentes  e,  quanto  á es- 
pecificação da  qualidade  da  mercadoria  e espccie  do  volume, 
emprega  as  palavras  que  lhe  parecem  ou  convém  como, 
por  exemplo:  um  volume  contendo  tecidos,  ou  fazendas,  ou 
outras  designações  genéricas  deixando  muitas  vezes  de  men- 
cionar cr  peso  bruto  e o liquido. 

A nota,  assim  irregularmenlo  organizada,  tem  entrada  o 
andamento  nas  alfandegas,  onde  se  preenchem  todas  as  for- 
malidades c se  satisfazem  todas  as  exigências  legaes,  mr.s 
só  nas  «notas»,  porque  os  volumes  nenhum  funccionario  os 
rvò  e, . por  isso,  ninguém  saiu*  se  se  trata  de  caixa,  mala, 
fardo,  etc.,  ninguém  pode  affirmar  si  os  volumes  ef lectiva- 
mente  embarcaram  ou  não. 

A segunda  via  do  despacho,  crivada  do  averbações  feitas 
por  grande  numero  de  funccionarios,  é remettida  á Alfandega 
do  destino  que,  á vista  delia  e do  conhecimento  de  embarque, 
prova  da  propriedade  da  mercadoria,  desembaraça  o volume 
que  também  ninguém  procura  vêr  e todos  ficam  sem  saber, 
portanto,  que  cspecie  ou  qualidade  cie  mercadoria  se  con- 
tinha no  dito  volume. 

Procedendo-se  por  esta  forma,  facil  é de  se  concluir  das 
opportunidades  que  este  regimen  proporciona  aos  contraban- 
distas, sempre  promptos  a se  aproveitarem  de  todos  os  mo- 
mentos favoráveis  d satisfação  dos  seus  desejos  e dos  seus 
apetites  insaciáveis. 

As  duas  fôrmas  de  contrabando  pela  cabotagem 

O contrabando  pela  cabotagem  dá-se  do  duas  fôrmas 
principaes : pela  substituição  dos  volumes,  uns  por  outros-, 
ou  pela  substituição  do  conteúdo  dos  mesmos  volumes,  a 
bordo  cio  navio  que  os  transporta. 

Na  primeira  hypothese,  os-  contrabandistas  operam  da 
seguinte  maneira: 

Em  Montevideo,  F.  embarca  com  destino  ao  porto  de 
Pernambuco,  em  transito  pelo  do  Puo  de  Janeiro,  dois,  tres,  ou 
mais  volumes  contendo  tecidos  de  séda  ou  qualquer  outra 
mercadoria  cujos  direitos  alfandegarios,  sendo  altos,  não 
permittem  ao  negociante  grandes  lucros  si  os  despachar  le- 
g.al.meu.ce  nas  repartições  fisçaes;  legaliza  uo  consulado  brasi- 
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loiro,  cm  Montevideo,  os  documentos  como  si  aquelles  volu- 
mes contivessem  mercadorias  sujeitas  a direito  muito  baixo 
nas  Alfândegas  do  Brasil,  como  por  exemplo:  tecidos  de  al- 
godão para  a laxa  de  2$  o kilo,  papel  para  a taxa  de  100 
réis  ou  mesmo  200  réis,  o kilo,  etc.,  c isto  não  é difficil, 
sendo  até  muito  facil,  porque  os  consulados  brasileiros  no  es- 
irangeiro  estão  habituados,  a este  respeito,  a legalizar  as  coisas 
mais  illegaes  deste  mundo,  sem  que  o governo,  até  a pre- 
sente data,  tenha  procurado  pôr  um  paradeiro  a procedimento 
tão  prejudicial  aos  interesses  vitaes  do  paiz,  a não  ser  por 
meio  de  enérgicas  circulares  ou  decretos  onde  so  estabelece- 
ram severas  penalidades  que  jamais  se  effectivaram. 

B,  que  é socio  de  F,  avisado  no  Rio  de  Janeiro  do  em- 
barque da  mercadoria  em  Montevidéo,  despacha  nesta  capital, 
no  mesmo  navio,  com  destino  ao  porto  do  Pará,  eguaos  vo- 
lumes em  marca,  numero  e peso,  aos  despachados  em  Mon- 
tevidéo e colloca  dentro  delles  tecidos  do  algodão  da  taxa 
de  2$,  papel,  da  de  100  réis,  mas  faz  na  guia  de  exportação 
por  cabotagem  a discriminação  de  um  conteúdo  egual  ao  dos 
volumes  embarcados  em  Montevidéo,  isto  é,  sêda  e outros 
artigos  de  taxa  alta  na  Tarifa. 

Nas  repartições  aduaneiras,  como  já  vimos,  por  occa- 
sião  do  embarque,  não  se  confere  o conteúdo  d03  volumes 
transportados  por  cabotagem  do  uns  para  outras  portos  do 
paiz,  salvo  no  caso  excepcionalissimo  de  desconfiança  de 
fraude  e,  nos  portos  de  desembarque,  esse  serviço  bem  poucas 
vezes  é executado. 

Os  volumes  assim  preparados  c despachados,  seguem  jun- 
tos seus  destinos  no  mesmo  vapor,  a partir  do  porto  do  Rio 
do  Janeiro,  c,  por  occasião  do  desembarque  cm  Pernambuco, 
opera-so  a troca  dos  volumes,  sendo  ahi  descarregados  os 
despachados  cm  Montevidéo,  mas  os  despachados  no  Rio 
de  Janeiro,  acompanhados  dos  documentos  legalizados  em 
Montevidéo;  proseguindo  o contrabando,  isto  é,  os  volumes 
despachados  em  Montevidéo  acompanhados  da  guia  de  expor- 
tação processada  na  Alfandcga  do  Rio  do  Janeiro,  para  o 
porto  do  Pará,  onde  são  conferidos  com  a guia  recebida  da- 
quella  repartição,  achados  conformes  á discriminação  con- 
stante desse  documento  c entregues  ao  seu  dono,  sem  que  a 
repartição  do  destino  possa  oppôr  qualquer  obstáculo  á sua 
entrega. 

Na  segunda  hypothese,  isto  é,  na  substituição  do  con- 
teúdo de  um  volume  pelo  do  outro,  o truc  usado  é o mesmo, 
pois,  em  definitivo,  o que  acontece  é apenas  a mudança  do 
envolucro  para  que  tudo  fique  conforme  os  despachos  e 
guias. 

Na  bagagem  de  passageiros  occorre  a mesma  fraude. 
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0 passageiro  A,  traz  da  Europa  cinco  malas  com  destino 
ao  porto  do  Maranhão,  c faz  a declaração  do  que  as  mesmas 
contem  roupas  o obj cotos  do  uso,  os  quaes  gosam  do  isenção 
do  direitos.  O conteúdo  das  malas,  porém,  consisto  cm  mer- 
cadorias de  commercio  e,  portanto,  sujoitas  a direitos  e,  ãs 
vezes,  aos  famosos  direitos  brasileiros  do  100  % . 

Na  viagem  para  o Maranhão,  embarca  na  Bahia  um 
outro  passageiro,  também  contrabandista  o companheiro  ou 
comparsa  do  A.,  trazendo  outras  cinco  malas  que  são  despa- 
chadas como  si  contivessem  exactamcnte  os  artigos  trazidos 
pelo  seu  companheiro  da  Europa,  na  sua  bagagem. 

Em  viagem,  de  accôrdo  com  o pessoal  do  bordo,  faz-so  a 
substituição  do  conteúdo  de  umas  malas  pelo  das  outras  e, 
para  levarem  a cffcito  essa  operação,  nenhum  embaraço  en- 
contram nem  mesmo  por  occasião  do  desembarque  porquo  as 
malas  vindas  da  Europa  contém  effectivamente,  depois  da 
troca,  sómente  roupas  o objectos  de  uso  do  passageiro,  isentos 
de  direitos,  e as  procedentes  da  porto  da  Bahia  contém,  jus- 
tamente, a mercadoria  discriminada  na  guia  de  exportação 
expedida  pela  mesma  Alfandega  da  Bahia. 

\ \ 

A CIRCULAÇÃO  DO  CONTRABANDO 

introduzido  o contrabando  no  Rio  Grande  do  Sul  por 
todos  os  meios  que  descrevemos  vejamos  como  so  espalha 
elle  pelo  paiz  todo  por  intermédio  da  cabotagem. 

Descrevámos  um  dos  artifícios  mais  geralmente  utili- 
zados. 

Uma  firma  de  Porto  Alegre,  Pelotas  ou  Rio  Grande  tem 
em  sua  casa  artigos  contrabandeados  os  quaes  não  póde  ex- 
portar para  outros  Estados  porque,  podendo  acontecer  que  a 
Alfandega  respectiva  examino  os  volumes  bem  como  as  mer- 
cadorias nclles  contidas  antes  de  expedir  a guia  do  expor- 
tação, e pedida  por  ella,  neste  caso,  a prova  da  procedência 
legal  da  mercadoria,  isto  é,  a prova  de  que  as  mercadorias 
que  se  desejam  exportar  pagaram  em  qualquer  repartição 
fiscal  os  direitos  de  importação  por  ellas  devidos,  ficaria  a 
citada  firma  na  impossibilidade  de  satisfazer  a exigência  do 
fisco  e sob  o risco  de  vêr  a sua  mercadoria  apprchendida, 
como  contijabando . 

Nestas  condições  e com  o fim  de  fazer  o contrabando  com 
toda  a segurança,  usam  os  commerciantes  do  seguinte  arti- 
ficio: Pedem  do  Rio  de  Janeiro  ou  S.  Paulo  diversas  merca- 
dorias nacionaes  e solicitam,  dos  seus  amigos  nessas  praças 
que,  das  facturas,  façam  constar  vários  artigos  estrangeiros 
justamente  aquelles  que  os  ditos  negociantes  têm  em  suas 
casas  e cuja  origem  é clandestina. 


Chegada  a mercadoria  a Pelotas  ou  Porto  Alegre,  si  acou- 
Icce,  por  um  desses  extraordinários  acasos  a Aifandega  fazer 
a conferencia  do  conteúdo  dos  volumes  e verificar  a falta  de 
diversas  mercadorias  discriminadas  na  guia  e recebidas  da 
Aifandega  de  procedência,  o importador  telegrapha  imme- 
diafamente  ao  exportador  e esie  lelegrapha  á Aifandega  in- 
formando que  as  mercadorias  taes  e quaes  deixaram  de  ser 
remettidas  nos  volumes  relativos  á mesma  guia.  Na  maior 
parte  das  vezes,  porém,  a Aifandega  não  faz  essa  conferencia 
e os  importadores  conseguem  alcançar  o fim  que  tinham  em 
vista,  isto  é,  utilizar-se  da  faetura  recebida  como  pi’ova  de 
procedência  e exportar  para  fóra  do  Estado,  impunemente, 
com  todas  as  garantias  legaes,  o contrabando  que  receberam 
da  fronteira. 

De  modo  que,  si  uma  das  alfandegas  do  littoral,  por  oc- 
easião  de  expedir  a guia  de  exportação,  conferir  o conteúdo 
dos  volumes  e exigir  a prova  da  procedência  legal  da  mer- 
cadoria que  so  deseja  exportar,  o negociante  declara  ter  rece- 
bido a mesma  de  S.  PoaiIo,  ou  Ilio  dc  Janeiro,  pelo  despacho 
tal,  no  dia  tantos,  vinda  pelo  vapor  que  designará. 

E tudo  será  verdade  indiscutivcl! 

Todos  esses  factos  occorrem  c a autoridade  administra- 
tiva fica  impossibilitada  de  agir  contra  os  defraudadores  das 
rendas  publicas,  não  só  em  consequência  da  desorganização  e 
balbúrdias  geraes  reinantes  nos  serviços  administrativos  do 
Brasil,  como  também  porque,  os  meios  que  as  leis  lhe  facul- 
tavam. para  eohibir  semelhantes  infracções,  foram  suspensos 
até  segunda  ordem,  pelo  proprio  Governo. 

A proposito  devo  referir  o seguinte  facto,  occorrido  na 
Aifandega  de  Pelotas. 

Em  17  de  novembro  de  1914,  foram  apprehendidas,  no 
porto  de  Pelotas,  procedentes  do  Rio  Grande,  sete  malas  acom- 
panhadas de  guia  de  exportação  expedida  pela  Aifandega 
dessa  cidade,  consignadas  — • á ordem. 

Havendo  fundadas  suspeitas  de  se  tratar  cie  contrabando 
acobertado  com  o despacho  de  exportação,  a Aifandega  man- 
dou publicar  edital  convidando  o dono  ou  donos  das  ditas 
malas  a apresentarem  os  documentos  comprobatorios  do  pa- 
gamento dos  direitos  de  importação  correspondentes  ás  mer- 
cadorias contidas  nas  malas. 

E não  era  infundada  a suspeita  da  Aifandega  de  Pelotas 
porque,  mais  tarde,  se  soube  que  se  tratava  de  mercadoria 
despachada  em  Montevidéo  e que  retornara  de  Paranaguá 
para  Rio  Grande,  mediante  um  dos  babeis  artifícios  utili- 
zados pelos  contrabandistas. 

Publicado  o edital,  compareceu  á repartição  o Sr.  F., 
com  ura  requerimento  em  que  declarou  extranhar  deveras 
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aquellc  edital  porquanto  a Inspectoria  da  Alfandcga  de  Pe- 
lotas sabia  perfeitamente  que  as  malas  apprehendidas  tinham 
vindo  consignadas  a ellc,  requerente,  com  guia  de  transito,  não 
podendo,  portanto,  seu  conteúdo  causar  suspeita  de  contra- 
bando. 

Apesar  do  seu  protesto,  deixou  porém,  o requerente  do 
exhibir  o documento  comprobatorio  do  pagamento  dos  di- 
reitos respectivos,  em  qualquer  repartição  fiscal  da  Republica 
e,  por  esse  motivo,  foram  os  volumes  apprehéndidos  como 
contrabando  e instaurado  o respectivo  processo  que,  depois  de 
devidamente  organizado  e julgado,  foi  remettido  ao  Thesouro 
Nacional  para  decisão  final. 

Tão  convencidos  estavam  os  interessados  de  que  se  tra- 
tava de  uma  questão  perdida,  que  o seu  recurso  nada  mais 
foi  do  que  uma  formalidade,  um  desencargo  de  consciência 
por  parte  do  advogado,  moço  por  todos  acatado  pelo  seu  bello 
talento,  e que,  não  obstante,  só  poude  fazer  uma  defesa  fraca 
e sem  força  para  libertar  os  seus  constituintes  da  penalidade 
que  a lei  lhes  mandava  applicar. 

Um  certo  dia,  porém,  alguns  mezes  depois,  recebe  o ad- 
vogado uma  carta  do  Rio  de  Janeiro  dando-lhe  a noticia  de 
ter  ganho  a questão;  que  o Thesouro  tinha  dado  provimento 
ao  recurso  porque,  para  negal-o,  seria  preciso  mandar  res- 
ponsabilizar uma  porção  de  empregados  fiscaes  e isto  não 
convinha. 

Conforme  se  vê  do  «Diário  Official»,  de  4 de  agosto  de 
1915,  o ministro  da  Fazenda,  por  despacho  de  20  de  julho 
desse  anno,  deu  provimento  ao  dito  recurso  visto  ter  ficado 
provado  tratar-se  de  mercadorias  já  nacionalizadas . 

As  mercadorias,  porém,  j&mais  foram  nacionalizadas, 
porque,  para  tanto,  seria  preciso  que  tivessem  pago  os  di- 
reitos de  importação  em  qualquer  repartição  aduaneira  da 
Republica,  e isto  não  aconteceu. 

O facto  de  virem  as  mercadorias  acompanhadas  de  guias 
de  exportação  expedida  por  uma  repartição  aduaneira  do  lit- 
toral,  não  é prova,  como  facilmente  se  deprehenderá  pelo  que 
já  ficou  dito,  de  que  taes  mercadorias  tivessem  pago  os  respe- 
ctivos direitos  de  importação. 

A prova  desse  pagamento  sómente  póde  ser  feita  medi- 
ante apresentação  de  documento  legal  em  que  se  affirme  que 
p mesmo  pagamento  se  fez,  como  acontece  nos  despachos  de 
importação  onde,  além  de  se  fazer  menção  da  qualidade  e 
quantidade  da  mercadoria  importada,  ficam  registrados:  nu- 
meros, marcas,  pesos  e natureza  dos  volumes  que  a acondi- 
cionam, bem  como  o nome  do  seu  legitimo  dono  ou  con- 
signatário. 

483?  41 


— 642  — 


IMPOSTO  UE  CONSUMO  NOS  DESPACHOS  DE  CABOTAGEM 

O decreto  n.  11.951,  de  16  de  fevereiro  de  1916,  deter- 
minou : 

«Art.  125,  § 6o.  As  mercadorias  sujeitas  ao  imposto  de 
consumo,  quando  transportadas  por  via  maritima,  terrestre 
ou  fluvial,  não  serão  entregues  sem  que  estejam  devidamente 
selladas  ou  sejam  exhibidas  as  guias  da  fabrica  expedidora 
ou  depositos  situado  na  mesma  zona  fiscal  ou  no  mesmo  mu- 
nicípio da  fabrica,  notas  dos  remettentes,  quando  atacadistas 
ou  os  sellos  que  as  acompanharem. 

«§  7.°  Esta  fiscalização  incumbe  ás  alfandegas,  Mesas  de 
Rendas  e cmprezas  de  transporte  marítimo,  fluvial  ou  ter- 
restres e,  no  caso  de  não  terem  sido  satisfeitas  as  exigências 
legaes,  serão  lavrados  autos  de  infracção,  pelas  repartições 
fiscaes  do  ponto  de  destino  ou  pelas  próprias  emprezas,  por 
seus  empregados,  quando  no  logar  não  houver  estação  fiscal 
a que  possam  communicar  o occorrido,  para  os  devidos  fins. 

«Art.  134,  § 2.°  — Nas  outras  alfandegas  da  União  e nas 
Mesas  de  Rendas  será  escalado,  para  desempenhar  o serviço 
de  que  trata  este  artigo,  um  ou  mais  agentes  fiscaes,  de  modo 
a não  prejudicar  a fiscalização  das  respectivas  circumscri- 
pções . 

Tudo  isto,  porém,  é letra  morta;  ninguém  exerce  qual- 
quer fiscalização  a respeito. 

CAPITULO  XIV 

MESA  DE  RENDAS  DA  FÓZ  DO  IGUASSU’ 

A jurisdicção  da  Mesa  de  Rendas  da  Fóz  do  Iguassú,  ex- 
tende-se  por  toda  a margem  esquerda  do  rio  Paraná,  no  Es- 
tado do  mesmo  nome,  divisa  com  a Republica  do  Paraguay, 
desde  a fóz  do  rio  Iguassú,  até  a cachoeira  das  Sete  Quédas, 
bem  como  pelo  rio  Iguassú,  divisa  com  a Republica  Argentina 
desde  a sua  fóz  no  rio  Paraná  á sua  confluência  com  o rio 
■Santo  Antonio  e abrange  todo  o território  do  município  de  seu 
nome. 

Para  melhor  se  comprehender  a situação  dessa  impor- 
tantíssima fronteira,  importante  sob  todos  os  pontos  de  vista, 
especialmente  o militar,  devemos  prestar,  antes  de  mais 
nada,  algumas  informações  a seu  respeito. 

COLONIA  MILITAR 

Data  de  1888  a fundação  da  Colonia  Militar  da  Fóz  do 
Iguassú  levada  a effeito  pelo  engenheiro  militar,  José  Joaquim 
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Firmino,  quo  ali  chegou  em  15  de  julho  daquelle  armo,  en- 
viado pelo  também  engenheiro  militar,  Bellarmino  Augusto 
de  Mendonça  Lobo,  chefe  da  commissão  estratégica  do  Pa- 
raná, creada  em  4 de  junho  do  mesmo  anno. 

A administração  da  colonia  recebeu  sempre  do  Governo 
Federal  auxílios  annuaes  relativamente  avultados  para  serem 
applicados  no  seu  desenvolvimento;  mas  o que  é certo  é que 
esse  desenvolvimento  jámais  se  verificou,  limitando-se  elle  a 
alguns  edifícios  de  madeira,  inicio  de  construcção  de  alguns 
outros  de  material,  não  concluídos,  e actualmente  em  ruinas, 
inclusive  o destinado  á Mesa  de  Rendas  Federaes  que,  de- 
pois de  se  ter  com  elle  dispendido  cerca  de  100:000$000,  foi 
abandonado  e invadido  pela  vegetação  que  cresceu  tanto  que 
já  o encobriu  todo  como  que  para  occultar  do  estrangeiro 
da  mangem  opposta  do  rio,  o vergonhoso  espectáculo  originado 
do  desprezo  com  que  são  tratadas  as  coisas  publicas  naquella 
região . 

Dentre  os  directores  que  teve  a Colonia  é de  justiça 
destacar-se  o nome  do  capitão  Edmundo  Barros,  pelo  muito 
que  relativamente  fez,  nomeadamente  os  estudos  completos 
dos  «saltos»  de  Santa  Maria  (Iguassú)  com  um  plano  para  es- 
tabelecimento de  um  gigantesco  Parque  Nacional,  á seme- 
lhança do  Yellow  Stone  Park,  dos  Estados  Unidos. 

Em  29  de  janeiro  de  1913,  foi  emancipada  a Colonia  Mi- 
litar por  decreto  n.  10.024,  do  Governo  Federal,  retirando- 
se  dali,  em  14  de  abril  do  anno  seguinte,  a força  do  exercito 
que  até  então  a occupava  (12a  companhia  de  caçadores). 

o município  da  fóz  do  iguassú 

Até  1914  constituía  o território  da  'Colonia  um  districto 
do  município  de  Guarapuáva,  mas  a lei  estadoal  n.  1.383,  de 
14  de  março  daquelle  anno,  creou  o município  da  Fóz  do 
Iguassú,  que  foi  installado  em  10  de  junho  seguinte  com  seu 
prefeito  e Camara,  eleitos  em  13  de  maio  anterior.  Elevada 
a cidade  á cabeça  de  comarca  em  1917,  foi  esta  immediata- 
mente  installada. 

superfície  e populaçaq 

A área  do  município  é calculada  em : 


Cultivada  ..  ..  57.765  hectares 

Inculta  .......  1.782.635  « 

Total 1.840.400  « 


Toda  a área  do  município  é coberta  de  mattas;  não  ha 

campos.  
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A população  é calculada  em  10.000  habitantes.  E’  uma 
população  cosmopolita  constituída  por  funccionarios  públicos 
federaes,  estadoaes  e municipaes,  de  estadia  temporária  e por, 
trabalhadores  de  todas  as  raças  e procedências  que  entram  e 
sahem  continuamente.  Raríssimos  são  os  radicados  no  logar.j 

PRODUGÇÃO  DO  MUNICÍPIO 

As  terras  do  município  são  de  primeira  qualidade,  pro-> 
duzindo  bem  feijão,  milho,  mandioca,  arroz,  canna  de  as- 
sucar,  algodão  e até  café,  conforme  ensaios  experimentaes  já 
realizados.  A producção,  porém,  tem  que  se  limitar  ao  con- 
sumo local,  porque  devido  aos  altos  salarios  dos  trabalha- 
dores, o custo  do  producto  não  deixa  margem  para  competir, 
em  preços  com  os  dos  outros  logares  e,  de  fôrma  alguma,  com 
os  dos  mercados  estrangeiros. 

Os  productos  de  exportação  se  limitam  á herva  matte 
e ,á  madeira... 

ORÇAMENTO  DO  MUNICÍPIO 

O exercício  financeiro  da  Municipalidade  da  Fòz  do 
Iguassú  é contado  de  1 de  julho  de  um  anno  a 30  de  junho 
do  anno  seguinte: 

Os  orçamentos  a partir  de  1914,  foram: 

Exercício  de  1914-1915 

3i:058$440 
29  :202$331 

Exercício  de  1915 — 1916 

Receita  ..  ..  35:501$010 

Despeza..  .. .;  .. .;  ...  ...  ..  .. .:  35:4658885 

Exercício  de  1916 — 1917 

Receita  ..  ..  ....  .. .:  :...s  45:037$850 

Despeza  . ...  ...  r.-.,  ..,  39:777$404 

Exercício  de  1917 — 1918 

47:6448930 
41:965$871 

Exercício  de  1918 — 1919 

Receita ...  ..  ..  ..  . .:  70:9358025 

Despeza..  ...  ..  ..  ...  ...  ....  ...  64:9508559 


Receita  . . 
Despeza  . .. 


Receita. 

Despeza 
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VIA'S  DE  COMMUNICAÇÃO 

Anceia  o município  da  Fóz  do  IguaSsú  por  uma  via  de 
communicação  para  o interior  do  paiz,  unico  meio  de  desen- 
volver suas  grandes  riquezas  naturaes  e de  libertai-o  da  de- 
pendencia  exclusiva  em  que  vive  do  estrangeiro,  isto  é,  da 
Republica  Argentina . 

Está  a abrir-se  uma  estrada  de  rodagem  para  o centro  do 
Estado  (Guarapuava)  mas  essa  via  de  communicação  não  re- 
solverá o problema  de  communicação  entre  este  município 
e o resto  do  Brasil  em  consequência  da  grande  distancia  que 
se  terá  de  vencer'. 

As  concessões  de  estradas  de  ferro  para  aquella  zona,  e 
não  poucas  têm  sido  feitas,  nunca  passaram  de  projectos, 
pois,  quando  se  approxima  os  prazos  para  inicio  da  exe- 
cução dos  trabalhos  são  sempre  esses  prazos  dilatados,  re- 
tardando-se  assim  a satisfação  das  legitimas  aspirações  dos 
que  ali  labutam  e envelhecem,  tudo  redundando  cm  pura 
perda,  quer  o esforço  indivilual  quer  aquelles  que  se  rela- 
cionam com  os  mais  vitaes  interesses  do  paiz. 

iDe  modo  que  os  habitantes  da  Fóz  do  Iguassú,  para  se 
communicarem  com  o resto  do  Brasil,  dispõem  apenas  de  uma 
via  fluvial : descem  o rio  Paraná,  atravessam  o território 
argentino  e paraguayo  até  o rio  da  Prata  e retornam  ao 
Brasil  por  via  marítima. 

Em  todo  o rio  Paraná,  sobretudo  de  Corrientes  para  cima, 
não  existe  uma  unica  embarcação  brasileira.  São  todas  ar- 
gentinas e paraguayas.  Ha  tres  companhias  de  navegação  que 
mantêm  um  serviço  regular  de  transporte  entre  o porto  ar- 
gentino de  Posadas,  no  rio  Paraná,  e Puerto  Mendez  em  ter- 
ritório brasileiro,  pouco  abaixo  dos  saltos  das  Sete  Quédas, 
passando  pela  Fóz  do  Iguassó. 

Essas  emprezas  são : 

Empreza  Domingos  Barthe,  que  possue  o navio  «Tembey». 

Empreza  Nunes,  Gibajá,  Martinez  & C.,  que  possue  o 
navio  «Salto». 

Empreza  Molla  & que  possue  o navio  «Iberá  Corren- 
tino» . 

Cada  navio  faz  tres  viagens  por  mez. 

COMMERGIO 

Todo  o commercio  do  município  se  faz  com  a Republica 
Argentina  e até  os  proprios  productos  brasileiros  que  ali  en- 
tram são  recebidos  por  intermédio  de  commerciantes  argen- 
tinos . 
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A Argentina  exerce,  pois,  um  controle  commercial  e eco- 
nomico  absoluto  sobre  toda  esta  zona  br'asileira,  abandonada 
pelo  Brasil,  á sua  sorte.  E não  se  comprehende  que  o com- 
mercio  se  fizesse  de  outra  fórma  porque  os  mais  importantes 
industriaes  do  matte  e proprietários  de  terras,  30  léguas  para 
dentro  da  fronteira  brasileira,  são  cidadãos  argentinos. 

iO  que  causa  pasmo  é que  muitas  dessas  concessões  de 
terras  a cidadãos  argentinos,  foram  feitas  pelos  directores 
militares  da  Colonia  da  Fóz  do  Iguassú,  os  quaes,  em  vez  de 
impedirem  a infiltração  argentina  na  mais  perigosa  de  todas 
as  nossas  fronteiras,  introduziram  no  paiz,  sob  o falso  nome 
de  colonos,  os  tradicionaes  inimigos  do  Brasil. 

Todos  os  productos  consumidos  no  Iguassú  são  argen- 
tinos e,  como  já  dissemos,  os  poucos  productos  brasileiros 
que  ali  se  consomem  são  recebidos  por  intermédio  de  casas 
argentinas.  De  modo  que  o café,  o assucar,  o fumo,  etc., 
tendo  de  pagar  no  Brasil  o imposto  de  exportação  para  a Ar- 
gentina. de  pagar  nessa  Republica  o imposto  de  importação, 
de  pagar  também  o de  exportação  para  a Fóz  do  Iguassú  e, 
ahr,  em  território  brasileiro,  os  direitos  de  importação  por 
terem  vindo  do  estrangeiro  sem  os  certificados  de  transito, 
chegam  ao  consumidor  por  preços  exaggeradissimos.  Assim  é 
que,  na  Fóz  do  Iguassú,  os  generos  de  primeira  necessidade 
tinham  o seguinte  valor  em  janeiro  de  1920: 


Kilos 

Café  • 4$500 

Arroz  l 3$000 

Assucar  1$800 

Feijão  $800 

Farinha  $700 

Sabão  2$ 700 

Banha  . 3$000 

Manteiga  (arg.)  7$500 

Xarque 2$400 

Macarrão  1$800 

Batatas  . < 1$500 

Cebolas  • 1850© 

Fumo  em  corda 4$500 

Carne  verde  1$200  . 

Toucinho  1$500 

Sal  '•  $450 

Cigarros  ordinários  (carteira) $600 

Vinho  argentino,  litro  2$50ü 

Aguardente,  litro  2$500 

Cerveja,  garrafa  4$500 

Kerozene,  litro  l$50O 


— 


Velas,  uma 

Phosphoros,  caixa  

Gallinhas,  uma 

Ovos,  dufcia  

Fatiota  de  algodão,  uma  

Chapéo  ordinário,  um,  30$  a 

Sapato  (argentinos)  par  de  40$  a... 
Camisas  ordinárias,  uma  
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d00$000 

40$000 

50$000 

12$000 


Kilos 

$500 

$200 

2$50Q 

1$500 


Não  ha  Pharmacia,  medico,  dentista,  parocho. 

As  mercadorias  recebidas  directamente  do  Rio  de  Janeiro 
gastam  5 a 6 mezes  para  chegarem  ao  Iguassú  e as  cartas  e 
jornaes,  15  ou  mais  dias.  As  mercadorias  nacionaes  que  para 
ali  vão,  em  transito  pela  Republica  Argentina,  ficam  atiradas 
mezes  e mezes  em  Posadas,  aguardando  conducção,  pois  so- 
mente seguem  a seu  destino  quando  não  ha  carga  argentina, 
pois  esta  prefere  a qualquer  outra.  Isto  obriga  os  commer- 
ciantes  do  Iguassú  a negociarem  exclusivamente  com  os  seus 
collegas  argentinos  c os  fez  perder  a esperança  de  manter  re- 
lações commerciaes  directas  com  as  praças  brasileiras. 


Cerca  de  30  léguas  para  dentro  da  margem  do  rio  Paraná, 
em  pleno  território  brasileiro,  os  idiomas  fallados  são  o cas- 
telhano e o giuarany.  Os  proprietários  dos  estabelecimentos, 
senhores  de  vastos  hervaes  e florestas,  são  sem  cxcepção  ci- 
dadãos argentinos.  Nos  portos,  vemos  taboletas  em  castelhano 
(Puerto  Artaza,  Puerto  Mendez,  etc.)  hem  como  editaes  em 
castelhano  convocando  conscriptos  para  o serviço  militar  ar- 
gentino. A escripturação  e correspondência  de  todos  os  esta- 
belecimentos commerciaes  situados  nessa  zona  são  feitos  em 
castelhano. 


A crise  de  numerário  porque  atravessa  o Brasil  esten- 
deu-se, com  mais  forte  razão,  ás  longínquas  paragens  do 
Iguassú.  Tendo-se  multiplicado  o numero  de  agencias  ban- 
carias em  todo  o paiz,  o numerário  se  disseminou  por  toda 
parte  e deu  em  resultado  que  os  centros  populosos  sentissem 
desde  logo  a sua  falta.  Estes  factos  demonstraram  a insuf- 
ficiencia  do  papel-moeda  actualmente  em  circulação  parv 
attender  ás  necessidades  econômicas  do  paiz. 

E’  natural  que  de  duas  praças  que  tenham  avultadas  re- 
lações commerciaes  entre  si,  uma  importe  mais  do  que  a 


IDIOMA 


MOEDA 


outra  c aquolla  que  mais  importou  precisa  remotter  para  ai 
que  mais  exportou,  a differença  entre  sua  importação  e ex- 
portação. 

Rio  Grande,  por  exemplo,  exportou  durante  determinado 
periodo,  para  Pernambuco,  mercadorias  no  valor  de  cem  mil 
contos;  mas  durante  o mesmo  periodo  importou  de  Pernam- 
buco cento  e cincoenfa  mil  contos.  Ora,  se  as  transacções 
fossem  em  importância  equivalente,  o numerário  não  sahiria 
dos  Estados  referidos,  porque  o valor  das  operações  se  equili- 
brariam, mas  no  caso  supposto,  houve  um  déficit  no  valor  de 
cincoenta  mil  contos  entre  a importação  e exportação  rio- 
grandenso  para  Pernambuco  e,  por  conseguinte,  Rio  Grande 
tem  que  remotter  para  aquelle  Estado  o numerário  cor- 
respondente a ta!  quantia.  Supponhamos,  porém,  que  Rio 
Grande  não  tenha  esse  numerário,  embora  possua  valores 
muitas  vezes  superior  á cifra  referida,  fica,  por  conseguinte, 
esse  Estado  em  situação  difficilima  para  manter  o seu 
credito. 

Se  nas  grandes  praças  do  Brasil  a crise  toma  um  cará- 
cter cada  vez  mais  alarmante  e permanece,  todavia,  sem  so- 
lução. póde-sc  facilmente  avaliar  as  consequências  que  pro- 
duziu a repercussão  dessa  mesma  crise  nas  longínquas  para- 
gens do  Iguassú.  Lá,  os  commerciantes  e outros,  tiveram  que 
procurar,  por  suas  próprias  mãos  uma  solução  qualquer  para 
o seu  mal  e essa  solução  foi  encontrada  na  adopção  da  moeda 
argentina  que  tem  curso  franco  por  toda  parte  bem  como  da 
paraguaya  e na  emissão  de  vales  por  casas  commerciaes.  A 
moeda  brasileira  ó quasi  desconhecida  no  Iguassú  e o pouco 
yiinheiro  brasileiro  que  ali  se  encontra,  é em  notas  dé  10$000 
para  cima. 


’ PORTOS  DO  RIO  PARANÁ 

Os  portos  brasileiros  no  rio  Paraná,  a partir  da  Fóz  do 
Iguassú,  são  os  seguintes: 

Porto  Novo,  exportação  de  madeiras. 

Bella  Vista,  exportação  de  madeiras. 

Dois  Irmãos,  exportação  de  madeiras. ' 

Bôa  Vista,  exportação  de  madeiras. 

Ozuna,  exportação  de  madeiras. 

S.  João,  exportação  de  madeiras. 

Passo-Cuê,  exportação  de  madeiras  ( vau  abandonado  — 
cuê  — que  foi) . 

Ribeiro,  exportação  de  madeiras. 

Werneck,  exportação  de  herva  matte. 

Oco-y,  exportação  de  herva  matte  e madeiras  ( socó  pe- 
queno. 
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Itacorá,  exportação  de  madeiras  ( curral  de  pedra) . 
Moleta,  exportação  de  madeiras. 

Sol  de  Maio,  exportação  de  madeiras. 

S.  Vicente,  exportação  de  madeiras. 

Santa  Elena,  exportação  de  herva  matte. 

Tejuhy  ou  S.  Francisco  Falso,  exportação  do  madeira  o 
herva  matte. 

Britania,  exportação  de  madeiras. 

S .Francisco,  exportação  de  herva  matte. 

Artaza,  exportação  de  madeira  e herva  matte. 

Mendez,  exportação  de  madeira  e herva  matte. 

Do  lado  paraguayo,  a partir  da  foz  do  Iguassú  os  portos 
são  os  seguintes: 

Embalce,  exportação  de  madeiras  e herva  matte. 
Tacurupucú  ( cupim  comprido)  exportação  de  herva  malte. 
Las  Palmas,  exportação  de  herva  matte. 

Aurora,  exportação  de  herva  matte. 

General  Diaz,  exportação  de  madeiras. 

Cadorna,  exportação  de  madeira. 

Saens  Peíía,  exportação  de  madeiras. 

Santa  Tereza,  exportação  de  madeira. 

Armisticio,  exportação  de  madeiras. 

Adela,  exportação  de  gado,  madeira  e herva  matte. 
Espinoza,  exportação  de  madeiras. 

NOTA:  — De  Puerto  Adela  parte  uma  estrada  de  rq- 
dagem  para  Matto  Grosso  . 

Relação  dos  portos  Paraguayos  em  situação  para  com  os 
brasileiros : 

Embalce,  em  frente  a Porto  Novo. 

Tacurupucú,  em  frente  a Bella  Vista. 

Las  Palmas,  em  frente  a S.  João. 

Aurora,  entre  Ribeiro  e Werneck. 

General  Diaz,  em  frente  a Oco-y. 

Cadorna,  entre  Sol  de  Maio  e S.  Vicente. 

Saenz  Pena,  um  pouco  acima  de  Santa  Elena. \ 

Santa  Tereza,  em  frente  a Jejuhy. 

Armisticio,  em  frente  a S.  Francisco. 

Adela,  um  pouco  abaixo  de  Artaza. 

Espinoza,  em  frente  a Mendez. 

CONTRABANDO 


Em  19  de  abril  de  1905,  foi  installada  a Mesa  de  Rendas 
da  Fóz  do  Iguassú,  creada  pelos  decretos  legislativo  n.  1.209, 
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de  30  de  julho  de  1904,  e executivo  n.  5.283,  de  9 de  agosto 
do  mesmo  anno. 

Está  situada  á margem  esquerda  do  rio  Paraná,  cinco 
kilometros  acima  da  fóz  do  rio  Iguassú.  Sua  jurisdicção  es- 
tende-se pela  costa  do  rio  Paraná,  desde  a fóz  do  rio  Iguassú 
até  os  altos  da  cachoeira  das  Sete  Quedas,  naquelle  rio,  numa 
extensão  de  cerca  de  20Ó  kilometros,  comprehendendo  toda  a 
região . 

De  « Puerto  Mendez  »,  parte  para  Guayrá,  uma  Estrada  de 
Ferro  de  bitola  de  60  centímetros  e extensão  de  60  kilo- 
metros, de  propriedade  da  Companhia  Matte  Laranjeira  e 
(destinada  a fazer  o transporte  da  herva  matte  da  mesma  Com- 
panhia no  trecho  da  cachoeira  das  Sete  Quedas. 

Para  a repressão  do  contrabando  nessas  paragens,  a 
Mesa  de  Rendas  faz  embarcar  em  cada  navio  (todos  de  nacio- 
lidade  argentina)  que  partem  da  Fóz  do  Iguassú,  rio  acima, 
um  guarda  fiscal  que  permanece  a bordo  emquanto  o navio 
se  conserva  em  aguas  brasileiras,  isto  é,  durante  toda  a viagem 
entre  Iguassú  e «Puerto  Mendez»  e vice-veixa. 

Esse  guarda  tem  por  obrigação  conferir  a descarga  de 
mercadorias  em  iportos  brasileiros. 

Acontece,  porém,  que,  afim  de  impedir  a fiscalização  do 
guarda,  os  navios  atracam  a portos  paraguayos,  fronteiros 
aos  brasileiros,  e ahi  descarregam  as  mercadorias  destinadas 
ao  Brasil.  Depois  da  partida  do  navio  e,  portanto,  do  guarda, 
são  as  ditas  mercadorias  passadas  em  chalanas  para  a costa 
brasileira  sem  que  haja  ahi  qualquer  autoridade  incumbida 
de  impedir  a entrada  do  contrabando. 

Houve  tempo  em  que,  em  algum  desses  portos  brasi- 
leiros, estavam  destacados  guardas,  um  em  cada  porto,  mas 
não  havendo  nesses  portos  abrigos  ou  habitação  próxima  ao 
rio  onde  elles  pudessem  residir  afim  de  poderem  exercer  vi- 
gilância permanente,  foram  obrigados  a se  estabelecerem  mais 
para  o interior  e sómente  appareciam  á margem  do  rio 
quando  ouviam  o silvo  das  embarcações  annunciando  sua 
chegada. 

Mas  essas  casas  que  elles  conseguiram  obter  longe  da 
margem  do  rio  pertencem  aos  chefes  das  emprezas  explora- 
doras de  madeira  e herva  matte,  geralmente,  cidadãos  argen- 
tinos, isto  é,  aos  maiores  interessados  na  introducção  do  con- 
trabando . 

Os  guardas  ficaram  na  dependencia  absoluta  dos  chefes 
dessas  emprezas,  dellés  recebendo  continuados  favores.  Eram 
esses  chefes  que  lhes  vendiam  tudo  quanto  necessitavam  para 
viver,  além  de  lhes  cederem  as  casas  em  que  moravam.  Como 
se  vê,  a dependencia  dos  guardas  a esses  chefes  de  emprezas 
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era  absoluta  o que  annullava,  por  completo,  a sua  acção,  fra- 
cassando desta  sorte  a fiscalização. 

Esta  dependencia  não  permittia  que  os  guardas  contra- 
riassem os  interesses  dos  chefes  de  emprezas  exploraiioras  os 
quaes  poderiam,  a cada  momento,  exercer  represálias,  taes 
como:  exigencia  da  entrega  immediata  da  casa  em  que  mo- 
ravam, prohibição  de  se  lhes  venderem  quaesquer  generos 
alimentícios,  etc. 

Ora,  deante  desta  situação,  o guarda  não  tinha  outro  re- 
médio senão  ceder,  submetter-se  e annullar-se  por  completo. 

E foi  o que  elles  fizeram. 

Toda  a herva-matte  produzida  na  região  bem  como  a 
que  vem  de  Matto  Grosso  proveniente  dos  hervaes  da  Com- 
panhia Matte  Laranjeira,  cuja  séde  está  hoje  em  Guayrá, 
acima  da  Cachoeira  das  Sete  Quédas,  desce  o rio  Paraná  em 
navios  argentinos  com  destino  a Bueno  Aires. 

A herva  é acondicionada  em  saccos  de  aniagem  que,  em 
grande  quantidade,  entram  sem  pagar  os  direitos  de  impor- 
tação. 

Para  se  formar  um  juizo  a respeito  do  valor  da  fraude, 
só  em  aniagem,  basta  dizer-se  que  só  a Companhia  Matte  La- 
ranjeira chega  a exportar  annualmente  cerca  de  sete  milhões 
de  kilos  de  matte  para  Buenos  Aires,  e ha,  além  dessa  com- 
panhia, varias  emprezas  poderosas  explorando  o mesmo  ne- 
gocio. 

Mas  o que  mais  entristece  ao  brasileiro  que  viaja  nessa 
ubérrima  zona,  deixando  a sua  alma  verdadeiramente  de- 
solada, é certificar-se  que  a região  da  fóz  do  Iguassú  é uma 
«terra  de  caça»  dos  argentinos. 

A moeda  que  corre  é argentina,  a lingua  que  se  falia  é a 
castelhana  ou  o guarany  dos  paraguayos,  os  proprietários  da 
terras  são  argentinos,  a navegação  é argentina  e,  para  cumulo 
(eu  ia  dizendo  das  vergonhas)  o pobre  trabalhador  para- 
guayo,  o desgraçado  «mensú»  é escravo  do  proprietário  ar- 
gentino em  território  do  Brasil 

CAPITULO  XV 

O FRACASSO  DA  REPRESSÃO 

Como  se  vé,  a preoccupação  que  dominou  em  todos  esses 
regulamentos,  que  se  fizeram  para  a repressão  do  contrabando 
na  fronteira  meridional  do  Brasil  foi  a da  apprehensão  di- 
recta da  mercadoria  contrabandeada  e detenção  das  pessoas 
dos  contrabandistas. 

Essa  preoccupação,  porém,  já  vem  de  tempos  remotos. 
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Todos  quantos  mais  de  perto  estudaram  a questão  da 
repressão  de  contrabando,  na  fronteira  do  sul,  commungaram 
mais  ou  menos  nas  mesmas  idéas. 

O distincto  funccionario  de  fazenda,  Dr.  Curvello  Ca- 
valcanti quando  incumbido  pelo  Governo  Provisorio  de  re- 
primir o contrabando  nas  fronteiras  do  Rio  Grande  do  Sul, 
assegurou  no  seu  relatorio,  apresentado  ao  Thesouro  Federai 
em  15  de  maio  de  1890,  que  o Decreto  n.  196,  de  1890,  creando 
a Delegacia  Fiscal,  encarregada  da  repressão  do  contrabando, 
havia  «restabelecido  a moralidade  administrativa,  ha  longos 
annos  foragida  daquellas  paragens». 

Um  estudo  da  lavra  de  Emilio  Xavier  Sobreira  de  Mello, 
altribuc  ao  contrabando  estas  causas: 

a)  a falta  do  educação  política  nos  povos  daquellas 
paragens; 

b ) as  circumstancias  topographicas  das  frontei- 
ras; 

c)  a ausência  de  uma  policia  activa  e severa  que 
possa  reprimir  a audacia  dos  contrabandistas; 

Como  meio  de  repressão  propoz: 

1)  tornar  o contrabando  o menos  attrahente  por 
um  lado; 

2)  tornal-o,  por  outro  lado,  tão  difficultoso  6 ar- 
riscado que  seja  quasi  impossível  a sua  pratica;  o que 
pensava  se  conseguisse  facilmente  com  a applicação 
dos  seguintes  processos: 

I.  Acoeleração  das  communicações; 

II.  Creação  de  uma  policia  terrestre  e fluvial. 

III.  Rebaixamento  das  tarifas  aduaneiras  ao  mí- 
nimo possível; 

IV.  Finalmente,  apoio  e coadjuvação  dos  Estados 
platinos,  concretizados  na  convenção  aduaneira  sim-< 
pies,  assentando  na  uniformidade  de  importação  e, 
portanto,  na  egualdade  das  tarifas  e no  estabeleci- 
mento da  policia  aetivissima  e permanente  nas  fron- 
teiras terrestres  e margens  dos  rios. 

Uma  commissão  de  empregados  fiseaes  e á vista  das  re- 
clamações dos  Inspectores  das  Alfândegas  de  Porto  Alegre, 
(Rio  Grande  e Uruguayana,  foi  de  parecer: 

1)  que  se  estabelecessem  novas  repartições  e pos- 
tos fiseaes  habilitados  para  despachos  de  exportação; 

2)  novos  destacamentos  de  forças  fiseaes  distri- 
buídos pela  fronteira; 


3)  que  se  cr casse  força  do  cavallaria  nas  linha3 
divisórias; 

4)  que  se  accordasse  com  os  governos  Oriental  e 
Argentino,  no  sentido  de  reprimir  o contrabando; 

5)  que  se  estabelecesse  um  systhema  uniforme 
de  guias  para  acompanharem  e servirem  de  manifesto 

. ás  mercadorias,  etc.. 

6)  que  fosse  bem  retribuído  o pessoal  empregado 
na  repressão  do  contrabando. 

Segundo  o parecer  do  nosso  exl-consul  em  Montevidéo, 
o finado  Eduardo  Cabral  Deschamps,  o contrabando  na  fron- 
teira origina-se  principalmente  de  tres  causas: 

1)  facilidade  nas  eommunicações; 

2)  barateza  do  serviço,  feito  pelos  intermediados, 
que  se  incumbem  de  passar  os  contrabandos,  quando 
comparada  com  a somma  de  direitos  que  pagariam  as 
mercadorias  pelas  nossas  tarifas; 

3)  auxilio  efficacissimo  prestado  aos  infractores 
da  lei  pela  legislação  oriental  que,  em  12  de  abril  de 
1860,  estabeleceu  depositos  livres  para  o transito  em 
Santa  Rosa  e Santo  Eugênio,  ampliado  mais  tarde  a 
Rivera  e outros  pontos. 

í Verifica-se  desta  fôrma  que  a maioria  das  providencias 
aconselhadas  para  a repressão  do  contrabando  na  fronteira 
meridional  do  Brasil,  inclusive  zonas  fiscaes,  delegacia  es- 
pecial, convênio  aduaneiro  com  o Estado  do  Rio  Grande  do 
Sul,  tarifas  especiaes,  etc.,  já  foram  praticadas  com  resulta- 
dos negativos  e,  por  outro  lado,  a repressão  directa  do  contra- 
bando falhou. 

Embora  praticada  no  periodo  colonial,  em  todo  o periodo 
monarchico  e durante  30  annos  de  administração  republicana, 
nenhum  resultado  deu  esse  systema  de  repressão  directa  e o 
contrabando  se  introduz  em  grande  escala  e por  todas  as 
fôrmas  no  Estado,  Sem  encontrar  qualquer  embaraço  e,  depois, 
se  espalha  pelo  paiz  todo  pela  cabotagem,  pelo  correio  e 
pela  estrada  de  ferro. 

CAUSAS  DO  FRACASSO  DA  REPRESSÃO 

São  múltiplas  as  causas  que  determinaram  o fracasso  dos 
processos  utilizados  pelo  Governo  do  Brasil  para  reprimir 
o contrabando  na  fronteira  do  sul  e,  dentre  ellas,  citaremos 
como  principaes: 

Io.  O concurso  que  a população  da  fronteira  presta  aos 
contrabandistas; 


2o.  0 interesse  que  tèm  as  Republicas  platinas  em  se 
manter  esse  estado  de  coisas,  que  lhes  proporciona  vantagens 
incontestáveis; 

3".  A desorganização  dos  serviços  fiscaes  e a falta  do' 
apparclhamento  das  repartições  aduaneiras; 

4°.  O preço  excessivo  dos  serviços  do  porto  do  Rio 
Grande  e os  embaraços  ahi  creados  á navegação; 

5o.  O mão  serviço  da  viação  terrestre  e o preço  excessivo 
dos  fretes. 

Vamos  tratar  de  cada  um  desses  assumptos,  mas,  como 
elles  se  entrelaçam  uns  com  os  outros,  seguiremos,  na  sua  ex- 
posição, um  methodo  adequado  á facil  comprehensão  e cla- 
reza da  matéria. 


CAPITULO  XVI 

DOLOROSO  GOiNTRASTE 

Da  fóz  do  Chuy,  no  oceano,  á do  Pepery-Guassú,  no  rio 
Uruguay,  a fronteira  do  Brasil  desenvolve-se  por  1.300  kilo- 
metros. Em  toda  essa  vasta  extensão  da  fronteira,  as  estradas 
de  rodagem,  vindas  das  Republicas  vizinhas,  penetram  por  toda 
a parte  no  território  nacional,  bifurcam-se,  ramificam-se, 
entrecortam-se,  cruzam-se,  formando  uma  rêde  de  apertadas 
malhas  e por  ellas  transitam  os  vehiculos  de  toda  a ordem: 
automóveis,-  caminhões,  carretas,  transportando  em  todos  os 
sentidos  passageiros  e mercadorias. 

A linha  fronteiriça,  ora  formada  de  rios  facilmente  va- 
deáveis ou  de  apoucadas  dimensões,  ora  de  linhas  seccas 
sobre  colinas,  não  offerece  obstáculos  á sua  transposição. 

Quem  percorre  essa  bellissima  zona  e compara  a orga- 
nização dos  serviços  dos  visinhos  confinantes  com  a nossa 
•desorganização  geral,  não  pódb  deixar  de  sentir  a mais  in- 
tensa dor,  uma  verdadeira  revolta  intima,  uma  profunda  hu- 
milhação, pois,  do  confronto  se  convence  do  estado  de  aban- 
dono em  que,  do  nosso  lado,  tudo  se  encontra. 

Do  lado  uruguayo  ou  argentino,  nos  pontos  convenientes, 
encontram-se  as  Receptorias  magni ficamente  installadas  em 
proprios  n aciona  es,  especialmente  construídos  para  o fim  a 
que  se  destinam,  confortavelmente  mobiliados,  providos  dos 
meios  materiaes  necessários  ao  bom  funccionamento  do  ser- 
viço, bem  como  do  pessoal  devidamente  remunerado  e,  de 
espaço  a espaço,  entre  as  Receptorias,  encontram-se  os  «abri- 
gos» destinados  aos  .guardas  destacados  para  o serviço  do 
policiamento  fiscal. 

Do  lado  brasileiro,  o contraste  é doloroso. 

E’  o administrador  da  Mesa  de  Rendas,  cujos  vencimen- 
tos ma1  dão  para  sua  manutenção,  quem  aluga,  á sua  custa,  o 
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frredio  ande  funcciona  a repartição  e quem  paga  do  seu  bol-o 
as  despezas  com  o expediente  do  serviço  publico;  é o guarda- 
fiscal  quem  adquire,  á sua  custa,  o seu  fardamento  e o ca- 
vallo  em  que  faz  o serviço  de  policiamento,  tendo  ainda  a obri- 
gação de  manter  esse  cavai  lo,  ganhando  para  fazer  face  a 
tudo  isso,  bem  como  ás  suas  despezas  de  manutenção  própria, 
um  ordenado  miserável, 

A repartição  não  dispõe  de  meios  materiaes  para  desem- 
penhar o serviço  e os  guardas  fiscaes  ficam  ao  relento,  na 
campanha  todas  as  vezes  que  são  destacados  para  se  occupa- 
rem  de  qualquer  serviço,  a monos  que  se  abriguem  nas  casas 
dos  contrabandistas. 

Até  1916  havia  um  chefe  immediatamente  responsável 
pelo  bom  andamento  do  serviço  de  repressão  do  contrabando 
no  Rio  Grande  do  Sul;  houve  temjpo  em  que  esse  chefe  era 
auxiliado  por  sub-chefos,  encarregados  do  policiamento  fiscal 
e da  direcção  do  serviço  em  cada  secção,  mas,  a partir  da- 
quella  data,  a superintendência  geral  do  serviço  passou  a ser 
exercida  directamente  pelo  delegado  fiscal  do  Thesouro,  em 
Porto  Alegre,  longe  do  theatro  dos  acontecimentos. 

RAIZES  PROFUNDAS 

A Historia  do  Uruguay,  por  H.  D.,  referindo-se  ao  con- 
trabando durante  o periodo  colonial,  diz: 

«Naquella  época,  as  colonias  hespanholas  não  po- 
diam commerciar  senão  com  a mãe  patria,  sendo-lhes 
prchibido  todo  o commereio  com  as  demais  nações 
eumpéas.  Essa  falta  de  competência  fez  com  que  os 
traf.cantes  hespanihóes  vendessem  aqui  seus  artigos  a 
preços  exorbitantes.  Por  isso  muitas  pessoas  trataram 
de  illudir  o cumprimento  de  leis  tão  vexatórias,  dedi- 
cando-se ao  coTurabando,  apesar  das  penas  severíssi- 
mas com  4 i c se  castigava  este  illicito  commereio. 

Jivriado  pelos  piratas,  que  introduziam  mercado- 
rias eu/opéas  nos  logares  onde  vinham  fazer  aprovi- 
sionamento de  couros,  fez-se  o contrabando  activis- 
simo  com  a fundação  da  Colonia.  Novamente  donos 
des«a  praça  pelo  tratadol  de  1681,  os  portuguezes  en- 
tregaram-se ao  contrabando  em  grande  escala  com 
pessoas  pouco  escrupulosas  de  Buenos  Ayres.  Envia- 
vam a estas  seus  artigos,  consistentes  em  tabaco,  assu- 
car,  bebidas  e escravos  negros,  recebendo  em  troca  fa- 
rinha, carne  secca,  pão  e outros  artigos  de  que  anda- 
vam escassos  os  intrusos. 

A importância  desse  illicito  commereio  manifes- 
tou-se em  Buenos-Ayres  pela  diminuição  de  suas  ren- 
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das  publicas,  e pelo  engrandecimento  de  algumas  fa- 
mílias que  faziam  garbo  de  riquezas  de  origem  absolu- 
tamente ignorada. 

Por  meio  do  contrabando,  alcançou  a Colonia  uma 
'gráo  considerável  de  prosperidade.  Em  1724  já  con- 
tava 2.000  habitantes  é tinha  um  fortaleza  de  quatro 
baluartes. 

“Este  contrabando,  que  não  podiam  reprimir  as 
autoridades  hespanholas,  não  desagradava  aos  filhos 
do  paiz,  os  quaes  podiam  assim  conseguir  a preços 
reiativamente  modlioos  os  generos,  ferramentas,  etc., 
de  que  tinham  necessidade.  Muitos  delles  seguiram  o 
exemplo  dado  pelos  portuguezes  (*)  e se  dedicaram 
também  ao  contrabando,  occupação  que  se  fez  bastante 
lucrativa.  Exercendo-o  especialmiente  com  os  portu- 
guezes, habitantes  do  Brasil,  ahi  obtinham  artigos 
muito  mais  baratos  do  que  comprando-os  aos  com- 
merciantes  hespanhóes.  Para  isto  juntavam  na  fron- 
teira uma  porção  de  carretas  carregadas  de  toda  a es- 
poe ie  de  mercadorias  e,  ás  escondidas,  entravam  na 
Banda  Oriental,  onde  vendiam  as  ditas  mercadorias  ou 
trocavam  por  gado. 

Afim  de  impedir  e castigar  esta  infracção  ás  leis, 
as  autoridades  mandavam  forças  para  perseguir  aos 
contrabandistas,  os  quaes  frequentemente  sustentavam 
verdadeiros  combates  contra  os  hespanhóes.  Quando 
estes  logravam  apoderar-se  de  algum  criollo  contra- 
bandista, tratavam-n’o  como  bandido  e .geralmente  o 
matavam . 

Por  este  motivo,  os  filhos  do  paiz  odiavam  as  au- 
toridades e aos  hespanhóes  em  geral,  aos  quaes  por 
desprezo  chamavam  godos." 

■Oliveira  Lima,  no  seu  livro  «D.  João  VI  no  Brasil»,  tra- 
tando do  contrabando,  diz  o seguinte: 

«Para  os  portuguezes,  a antiga  Colonia  do  Sacra- 
mento, cujo  futuro  tinha  por  garantias  seguras  o clima 
e a fertilidade,  e que  Dom  João  VI  ia  de  novo  incor- 
porar na  monarchia  brasileira,  valera  sobretudo  como 
um  admiravel  ponto  de  contrabando  para  as  posses- 
sões hespanhólas,  no  qual  se  tinham  chegado  a em- 
pregar mais  de  30  navios.  Mercadorias  na  importân- 
cia de  milhão  e meio  de  piastras  desciam  assim  até 


(*)  Si  fossemos  nós  que  tivéssemos  escripto  esse  trecho, 
diriamos:  «Muitos  portuguezes  seguiram  o exemplo  dado 

pelos  hespanhóes. , . . 
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Buenos  Ayi'es  e iam  até  ao  Chile  e Perú,  ao  envez  dos 
gen©ros  legalmente  importados  da  Hespanha.  Com  a 
entrega  da  Colonia  ao  governo  do  Madrid  e o simul- 
tâneo povoamento  da  capitania  intermedia  do  Rio 
Grande,  o antigo  contrabando  maritimo  tornou-se  em 
boa  parte  terrestre,  fazendo-se  pela  linha  da  fronteira 
em  logar  de  simplesmente  atravessar  o estuário,  etc.» 

Iniciado  em  tão  remota  éra,  o contrabando,  jámais  re- 
primido efficazmente  pelas  autoridades  brasileiras,  radicou- 
se  no  espirito  e inveterou-se  nos  hábitos  da  população  da 
fronteira  meridional  do  Brasil. 

AUXILIO  AOS  CONTRABANDISTAS  PELA  POPULAÇÃO 
DA  FRONTEIRA 

Devido  a causas  múltiplas,  principalmente  á impotência 
do  Governo  para  reprimir  o contrabando,  quem  viaja  pela 
fronteira  constata  desolado  que  toda  a população  dessa  zona 
é mais  ou  menos  contrabandista,  mormente  se  considerarmos 
o contrabando  como  os  regulamentos  fiscaes  o definem:  «a 
entrada  e sabida  pelas  fronteiras  do  Rio  Grande  do  Sul  de 
generos,  mercadorias  e quaesquer  outros  objectos  sujeitos  a 
direitos  da  União,  sem  estarem  legalmente  despachados  pelas 
alfandegas  ou  outras  repartições  que  tenham  competência 
para  fazel-o »,  ou  então : « as  mercadorias  que  entrarem, 
sahirem,  trafegarem,  circularem  ou  transitarem  na  ZONA 
FISCAL  sem  os  documentos  exigidos». 

Seja  como  fôr,  o que  é incontestável  é que  os  habitantes 
da  campanha  rio-grandense  são  muito  affeiçoados  ao  con- 
trabando, com  o qual  se  familiarizaram  desde  a infancia,  e o 
consideram  como  uma  verdadeira  necessidade  nacional,  como 
uma  instituição  util  ao  povo  e,  nestas  condições,  dispensam 
todo  o auxilio  possível  aos  contrabandistas,  ao  passo  que 
olham  os  representantes  do  fisco  como  verdadeiros  inimigos 
da  sociedade  e perturbadores  da  paz  que  desfructam. 

Os  proprios  jorna  es  da  fronteira,  quando  solicitados  pelos 
representantes  do  fisco  a darem  qualquer  noticia,  a favor 
deste  e a respeito  de  um  contrabando,  negam-se  terminante- 
mente  a fazel-o,  dizendo  os  seus  directores  que  preferem 
«defender  os  contrabandistas». 

As  escoltas  de  guardas  da  repressão  do  contrabando  que 
sahem  das  repartições  fiscaes  ao  encalço  e perseguição  de 
contrabandistas  esbarram,  a cada  momento,  em  tropeços  de 
toda  a sorte  oriundos  da  má  vontade  d>e  todo  mundo,  das  di- 
ficuldades que,  por  toda  parte,  a população  da  fronteira  lhes 
cria . 

iSSÍ 
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Chegados  os  guardas  a uma  estancia  longínqua,  isolada 
na  campanha,  o proprietário  lhes  nega  tudo:  pouso,  alimento, 
auxílios  e iníormações.  Nem  mesmo  a peso  de  ouro  consegui- 
riam os  guardas,  si  o tivessem,  demover  o estancieiro  dos 
seus  propositos  hostis. 

Ao  se  retirarem  os  guardas,  fatigados,  famintos,  obri- 
gados a dormir  ao  relento,  o estancieiro  ainda  lhes  recom- 
menda  que  não  cruzem  os  campos  com  o fim  de  encurtarem 
distancias,  pois,  caso  o façam,  poderão  prejudicar  os  aramar- 
dos,  espantar  o gado  e dar,  assim,  logar  a avultados  prejuí- 
zos que  convêm  evitar. 

Entretanto,  horas  antes,  partira  da  mesma  estancia  um 
bando  de  contrabandistas,  chegade  na  vespera  e que  merecera 
do  estancieiro  a mais  amistosa  acolhida.  Foi-lhe  dado  pouso 
para  passar  a noite,  permissão  para  carnear  rezes  e para  se 
utilizar  dos  cavallos  da  estancia  e desta  forma  proseguir  sua 
viagem,  bem  como  consentimento  para  cruzar  os  campos  á 
vontade,  cortar  os  aramados  em  caso  de  necessidade,  afim  de 
evitar  encontros  desagradaveis  com  os  representantes  do 
fisco. 

E’  a própria  população  que  avisa  gratuitamente  aos  con- 
trabandistas, por  todos  os  meios,  inclusive  pelo  telegrapho  e 
telephone,  de  qualquer  movimento  que  perceba  da  parte  do 
pessoal  da  repressão  do  contrabando . 

E’  este  um  mal  inveterado.  Representando  o contrabando 
a preoccupação  constante  e o meio  de  subsistência  de  uma 
enorme  caudal  de  desoccupados,  que  leva  vida  nômade  e 
incerta  nas  fronteiras  do  sul,  vida  de  aventuras,  ficam  as  au- 
toridades fiscaes  que  estão  nos  seus  postos  de  honra,  impe- 
dindo os  crimes  contra  o erário  publico,  expostas  ás  embos- 
cadas e assaltos  á mão  armada,  conslanlemente  obrigadas  á 
dura  e rigorosa  contingência  de  travar  verdadeiros  combates 
onde,  muitas  vezes,  cahem  victimadas  no  cumprimento  do 
dever . 

Em  Uruguayana,  Livramento,  Quarahy,  finalmente,  em 
todas  as  cidades  fronteiriças,  os  contrabandistas  têm  assassi- 
nado innumcros  guardas  fiscaes  e das  Alfândegas,  para  de- 
fenderem a preza,  que  conduzem  em  fardos,  na  garupa  do  ca- 
vallo,  em  cargueiros  a cabresto,  em  carroças  de  tracção  ca- 
vallar  o uem  botes  que  deslisam  pelas  encostas,  occultos  pelas 
barrancas  dos  rios. 

Não  é para  extranhar,  portanto,  que  nesse  ambiente 
desfavorável,  se  annullem  todos,  os  esforços  dos  representan- 
tes do  fisco,  em  lucta  desigual  e inglória  contra  tão  poderoso 
inimigo. 

Mas  não  é o pequeno  contrabando  nem  aquelle  que  se  in- 
troduz no  paiz  pela  violência  que  mais  prejudica  as  rendas 
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federaes  no  Rio  Grande  do  Sul,  e sim  aquelle  que  passa  pelas 
repartições  fiscaes  e com  a connivencia  dos  representantes  do 

fisco. 

Acabar-se  eom  o contrabando  é uma  chimera,  é o mesmo 
que  se  desejar  acabar  com  o crime;  mas  impedir  que  os  repre- 
sentantes do  fisco  se  mancommunem  com  os  contrabandistas  e 
se  enriqueçam  á custa  das  rendas  publicas,  é um  dever  que 
se  impõe  'ás  altas  autoridades  da  Republica,  a bem  da  mora- 
lidade administrativa  e dos  créditos  do  paiz. 

O valor  do  pequeno  contrabando  e daquelle  que  se  intro- 
duz no  paiz  pela  violência,  nada  representa  em  face  do  que 
se  introduz  pelas  repartições  fiscaes  ou  com  a connivencia  dos 
funccionarios  encarregados  da  repressão  do  crime. 

O GENERAL  ANDRE’A 

Refere  o Dr.  Assis  Brasil,  no  seu  opusculo  «Idéa  de  Pa- 
tria»  que  o grande  general  Andréa,  portuguez  de  nascimento, 
mas  que  teve  o espirito  de  se  fazer  brasileiro,  e que,  como 
tal,  prestou  ao  paiz  os  mais  assignalados  serviços,  referindo- 
se  ao  excesso  de  tributação  com  que  se  taxavam  as  mercado- 
rias importadas  no  Brasil,  disse: 

«A  não  se  mudarem  as  condições  actuaes,  nada 
poderá  evitar  o contrabando;  se  extendermos  todo  o 

•.  exercito  sobre  a linha  fronteiriça,  com  os  soldados  de 
mãos  dadas,  o contrabando  que  não  lhes  passar  por 
entre  as  pernas  passará  pelos  ares» . 

SILVEIRA  MARTINS 

Contam  que  Silveira  Martins  achava  perfeitamente  ex- 
equível a construcção  de  uma  grande  muralha  em  toda  a 
extensão  da  fronteira  que  vae  do  Chuy  ao  Quarahy,  deixan- 
do-se no  centro  um  grande  portão  por  onde  unicamente 
fosse  permittida  a entrada  de  mercadorias  no  paiz. 

Apezar  do  custo  formidável  da  obra  e do  tempo  ne- 
cessário á sua  conclusão  achava,  entretanto,  o grande  tribuno 
ser  tudo  perfeilamente  exequível.  Havia,  porém,  uma  diffi- 
culdade  insuperayel  a qual  era  encontrar-se  o porteiro, 

A ARTE  DE  FURTAR 

Conta  o padre  Antonio  Vieira,  no  seu  famoso  livro  — 
«Arte  de  Furtar» : 

«Aprestam-se  as  náus  para  a índia,  não  ha  pi- 
lotos nem  bombardeiros,  porque  são  officios  cujas  artes 
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já  se  não  professam  nem  ensinam:  offereoem-se  os 
lacaios  dos  maiores  senhores  a seus  amos,  para  que  os 
façam  prover  nestes  officios  em  satisfação  de  seus  ser- 
viços, porque  sabem  que  têm  maiores  lueros  nelles,  que 
em  pensar  as  mulas  e frisões  dos  coches : e tal  houve, 
que  dizendo-lhe  seu  amo:  como  pódes  tú  ser  piloto 
de  uma  náu,  se  nunca  entraste  nella,  nem  sabes  que 
coisa  é balestilha,  nem  astrolábio?  Não  repare  vossa 
senhoria  nisso,  respondeu  elle,  porque  as  náus  da  ín- 
dia não  ha  mister  pilotos;  sempre  ouvi  dizer  que  Deus 
as  leva,  e Deus  as  traz.  E fiados  nisso,  ou  em  seus 
intentos,  que  elles  saberão  quaes  são,  e nós  também, 
provém  os  officios  das  náus,  de  maneira  que,  quando 
vem  a praxe  e exercicio  delles,  nenhum  sabe  qual  é a 
•sua  mão  direita;  e por  isso  vão  dar  com  as  náus  por 
essas  castas,  e se  deixam  render  nas  ocoasiões  da  pe- 
leja; e vêmos  perdas  tão  grandes  e intoleráveis,  que, 
pelo  serem  muito,  as  attribuimos  aos  peccados  que  não 
vêmos  e poderiam  muitas  vezes  queixar  de  se  lbe  le- 
vantarem tantos  falsos  testimunhos,  oomo  lá  não  sei 
onde,  se  queixou  um  diabo  de  certo  serviço,  que  deu 
a seu  mestre  por  escusa  de  uns  ovos  que  frigiu  em  um 
papel  á candêa,  que  o tentara  o demonio,  o qual 
acudiu  logo  por  sua  innocencia,  desmentindo-o,  que  tal 
fritada  não  sabia  oomo  se  podia  fazer  daquella  ma- 
neira. Não  nego  que  peccados  nos  podem  fazer  e fa- 
zem muita  guerra;  mas  vejo  que  ignorâncias  são  as 
que  nos  destroem;  e quem  favorece  estas,  a titulo  de 
misericórdia,  dá  occasião  a maior  crueldade:  e,  fa- 
zendo esmolas  e mercês  a seus  criados,  dá  perdas  á 
Republica,  que  não  teem  reparo». 

Como  as  náus  das  índias,  é o serviço  da  repressão  do 
contrabando  no  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul. 

E’  Deus  quem  o faz  ! 

AUXILIO  AOS  CONTRABANDISTAS  PELAS  PRAÇAS  DE 
MONTEVIDE  O E BUENOS  AYRES 

O littoral  sul-riograndense  é uniforme,  não  offerecendo 
aos  navegantes  bahias,  portos  ou  ancoradouros,  excepção  feita 
do  porto  do  Rio  Grande,  ao  sul,  e de  uma  ligeira  inflexão  ao 
norte,  no  logar  denominado  — Torres. 

A barra  do  Rio  Grande  é a mais  notável  de  todo  o Brasil 
por  sua  formação  e pelo  grave  e constante  perigo  que,  ouhr’ora, 
offerecia  aos  navegantes. 

Varias  foram  as  tentativas  que  se  fizeram  no  sentido  de 
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melhoral-a,  innumeros  foram  os  estudos  feitos  pelos  mais 
eminentes  engenheiros,  afim  de  tornal-a  praticável,  mas  a 
natureza  insidiosa  do  terreno,  os  violentos  e constantes  tem- 
poraes  desvaneceram  por  muito  tempo  todas  as  esperanças 
de  um  resultado  feliz,  até  que  em  1906  o governo  federal 
assignou  o contracto  para  a construcção  do  porto  e melhora- 
mento da  barra  do  Rio  Grande. 

Por  occasião  de  celebrar  esse  contracto,  o ministro  da 
Viação  fez  as  seguintes  considerações: 

« O Estado  do  Rio  Grande  do  Sul,  pela  amenidade 
de  seu  clima  e uberdade  de  seu  sólo,  está,  sem  duvida, 
talhado  para  um  auspicioso  futuro  desde  que  a remu- 
neração do  trabalho  possa  offerecer  garantias  e tornar-se 
incentivo  para  maior  corrente  immigratoria  do  braço 
europeu  que  ali  já  tanto  contribue  para  sua  prospe- 
ridade . 

A industria  pastoril  em  nenhuma  outra  parte  en- 
contrará mais  adequadas  condições  de  topographia  e 
hydrographia;  a producção  de  cereaes  e forragens,  a 
cultura  da  vinha,  de  fructas  e de  todas  as  lavouras  do 
clima  temperado,  ali  prospera  e só  por  si  representa 
uma  immensa  riqueza. 

Todo  esse  desenvolvimento,  porém,  está  essencial- 
mente ligado  ao  problema  da  barra  onde  a natureza  coí- 
locou  um  poderoso  obice  que  ao  nosso  patriotismo  com- 
pete resolver. 

Aquella  parte  do  Brasil  acha-se  quasi  sitiada  no 
.yieio  de  sua  riqueza:  pouco  vale,  relativamente,  pro- 
duzir além  das  necessidades  do  consumo  proprio;  as  dif- 
ficuldades  de  exportação  e elevação  de  firétes  delias  con- 
sequentes, consomem  os  lucros  que  deveriam  caber  ao 
productor  ! 

Assim,  sem  dispôr  de  uma  franca  sahida  para  o mar, 
parte  daquelle  Estado  encontra,  naturalmente,  mais  fa- 
cilidades eommerciaes  com  as  Republicas  vizinhas  do 
que  com  o proprio  Brasil  e procura  supprir-se  pelas 
fronteiras  do  Uruguay  e da  Republica  Argentina,  com 
sério  prejuízo  para  as  rendas  da  União  por  ser  impra- 
ticável rigorosa  vigilância  que  impeça  em  absoluto  o 
tontrabando.» 

De  modo  que,  desde  remota  época,  o commercio  sul-rio- 
grandense  se  faz  por  intermédio  dos  portos  platinos  e isto  de- 
vido a tres  causas  principaes: 

Io  — A falta  de  um  porto,  no  Estado,  e de  estradas  de  ferro 
ligando  o littoral  ao  interior; 
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2o  — A magnifica  e privilegiada  irêde  hydrographica  que 
tem  por  centro  o rio  Uruguay; 

3o  — A maioria  dos  negociantes  da  zona  fronteiriça  ser 
constituída  de  estrangeiros,  principalmente  de  origem  caste- 
lhana. 

E’  verdade  que  a primeira  causa  apontada  desappareceu, 
pois,  o Rio  Grande  do  Sul  já  possue  hoje  uma  barra  franca  que 
lhe  permitte  communicação  segura  com  o estrangeiro  e fa- 
cultou que  sua  formidável  producção,  desafogada  dos  mil  em- 
baraços occasionados  pela  instabilidade  daquella,  a qual  obri- 
gava os  navios  a aguardar,  por  tempo  indeterminado,  entrada 
o sahida  do  porto,  attingisse  ás  proporções  de  que  dá  conta  a 
Mensagem  enviada  á Assembléa  dos  Representantes,  pelo  pre- 
sidente Dr.  Borges  de  Medeiros,  em  1919  . 

E’  claro  que,  praticadas  as  medidas  apontadas,  o Rio  Grande 
do  Sul  deixará  de  ser  um  simples  tributário  das  republicas  vi- 
zinhas com  as  quaes  reparte,  ainda  hoje,  sua  seiva,  pela  in- 
versão de  suas  condições  econômicas  e,  de  uma  daquellas  re- 
publicas, poderá  a vir  a ser  o entreposto,  pelo  menos  de  uma 
vasta  região. 

Mas  si  a primeira  causa  desappareceu,  a situação  perma- 
neceu inalterada  em  virtude  das  medidas  intelligentés  postas 
em  pratica  pelos  governos  dos  paizes  vizinhos  para  não  per- 
derem as  vantagens  que  para  elles  resultam  dessa  situação  de 
tributário  das  praças  de  Montevidéo  e Buenos  Ayres  em  que 
se  encontra  o Rio  Grande  do  Sul. 

Si,  por  um  lado,  não  existiam  no  Estado  um  porto  e es- 
tradas de  ferro  ligando  o littoral  ao  interior,  por  outro  lado, 
uma  magnifica  e extensissima  rêde  de  viação  fluvial  tornava 
fáceis  as  communicações  de  grande  extensão  do  Estado  com  o 
rio  da  Prata. 

Sómente  a bacia  do  irio  Ibicuhy  póde  apresentar  uma 
secção  navegavel  de  perto  de  2.000  kilometros,  mediante  tra- 
balhos relativamente  diminutos.  Tempo  houve  em  que  essa 
secção  navegavel  era  francamente  transitada  por  ínnumeras 
embarcações.  Em  1870,  o cidadão  Antonio  Pinto  de  Almeida, 
num  hiate  de  madeira  que  construira,  fez  muitas  viagens  entre 
Rosário  e Uruguayana,  Itaquy  e S.  Borja.  Em  1878,  o tenente 
da  Armada,  José  Pinto  Dias,  subiu  com  o vapor  «Alegrete», 
desde  Uruguayana  até  D.  Pedrito,  numa  extensão  de  422  kilo- 
metros, pelos  rios  Uruguay,  Ibicuhy  e Santa  Maria.  Em  1893, 
o cidadão  Carlos  Antonini,  empreiteiro  das  obras  da  E.  F.  de 
Porto  Alegre  a Uruguayana  adquiriu,  em  Buenos  Ayres,  dois  va- 
pores e 4 chatas  de  ferro  e com  esse  material  subiu  o rio  Uru- 
guay, transpoz,  sem  grande  difficuldade,  o SaltG-Chico  (186 
kilometros  abaixo  da  fóz  do  Quarahy  e 232  kilometros  da  do 
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Ibicuhy)  penetrou  no  Ibicuhy  e facilmente  chegou  á Santa 
Maria,  séde  dos  seus  trabalhos. 

Além  disso,  o Rio  Uruguay  é navegavel  até  o « passo  » do3 
Ganuchos,  acima  de  S.  Borja  e muitíssimos  dos  seus  affluentes 
brasileiros,  desde  o Quarahy,  sao  navegáveis  e em  grandes  ex- 
tensões . 

As  nascentes  do  Santa  Maria,  principal  affluonte  do  Ibi- 
cuhy,  demoram  no  vasto  chapadão  que,  de  S.  Sebastião,  se  ex- 
tende  para  as  fronteiras  de  Bagé  e D.  Pedrito.  Nelle  também  tem 
nascedouro  os  grandes  rios  que  vão  despejar  suas  aguas  nas 
lagôas  dos  Patos  e Mirim;  o Yaccahy  pelo  Jacuhy,  o Camaquam 
e o Jaguarão,  de  sorte  que,  com  mais  alguns  kilometros  de  per- 
curso por  terra,  ganham-se  as  secções  navegáveis  desses  rios. 

O rio  Uruguay,  que  é um  dos  formadores  do  rio  da  Prata, 
é o centro  de  convergência  dessa  extensa  rêde  de  viação  fluvial 
de  que  as  Republicas  vizinhas  se  serviram  durante  muito  tempo 
para  carrearem  para  seus  portos  e em  beneficio  do  seu  com- 
mercio,  grande  parte  da  producção  do  Rio  Grande  do  Sul  que 
se  transformou  desde  longa  data  numa  colonia  das  Republicas 
platinas,  situação  que  ainda  hoje  conserva,  como  demonstra- 
remos mais  adeante. 

Devido,  pois,  aos  perigos  da  barra  do  Rio  Grande,  o com- 
mercio  de  importação  e de  exportação  do  Estado  fez-se  por 
meio  dessa  via  fluvial,  verdadeiramente  privilegiada  e da  qual 
os  estrangeros  tantas  vantagens  souberam  tirar  em  seu  be- 
neficio, criando-se  com  isso  um  habito  que  persiste. 

Dada  essa  situação,  a largos  traços  descripta,  facil  é de  se 
avaliar  do  desembaraço  com  que  agiam  os  contrabandistas  em 
seus  negocios  illicitos,  favorecidos  pelas  praças  de  Montevidéo 
e Buenos  Ayres. 

O governo  brasileiro  tentou  pôr  em  pratica  varias  provi- 
dencias no  sentido  de  reprimir  o contrabando,  mas  todas  ellas 
falharam  por  motivos  diversos.  Dentre  essas  providencias  de- 
vemos salientar: 

Io  — Convénios  commerciaes; 

2o — Regimen  das  «■<  toraa-guias  »; 

3°  — Tarifa  especial; 

4®  — Convénio  com  o Estado  do  Rio  Grande  do  Sul . 

CONVÉNIOS  COMMERCIAES 

O tratado  de  commercio  e navegação  que,  com  a Republica 
do  Uruguay,  celebramos  em  12  de  outubro  de  1851,  foi  reco- 
nhecido válido  pelo  de  limites  de  15  de  maio  de  1853,  que  não 
chegou  a ser  promulgado.  Do  ultimo,  perante  a referida  Re- 
publica, foi  emissário  o almirante  José  Carlos  de  Carvalho  que 
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também  nada  conseguiu  porque  esse  governo  exigiu  que,  para 
o effeito,  precisaria  também  a interferencia  da  Republica  Ar- 
gentina, convencido,  naturalmente,  como  estava,  de  que  os 
males  occasionados  pelas  eventualidades  da  barra  do  Rio  Gran- 
de continuariam  a collocar  o commercio  do  alludido  Estado  na 
contingência  de  fazer  de  Montevidéo  o seu  interposto  de  im- 
portação e até  de  exportação,  continuando,  assim,  o Estado 
como  tributário  do  mencionado  paiz. 

Até  a presente  data,  convém  assignalar,  apesar  do  interesse 
do  governo  brasileiro,  não  foi  possivel  levar  a effeito  convênios 
commerciaes,  nem  mesmo  ajustes  aduaneiros  com  os  paizes  vi- 
zinhos justamente  porque  esses  convênios  e ajustes  não  lhes 
convém  de  fórma  alguma. 

REGÍMEN  DAS  TORNA-GUIAS 

Em  um  estudo  da  lavra  de  Emilio  Xavier  Sobreira  de 
Mello,  veiu  Iranscripto  um  officio  do  cônsul  brasileiro,  em 
Montevidéo,  concebido  nos  seguintes  termos: 

« O artigo  6 do  decreto  do  governo  Oriental,  de 
agosto  de  1874,  tornava  obrigatória  a exhibição  das 
« tornaguias » das  mercadorias  despachadas  para  o 
Brasil.  Posta  em  execução  essa  medida,  o commercio  do 
Salto,  como  bem  notou  o correspondente,  devendo  em 
parte  o seu  progresso  ao  contrabando  em  grande  escala, 
levantou  grande  celeuma  e conseguiu,  com  tres  mezes 
apenas  de  vigor,  a sua  revogação  pelo  decreto  de  25  de 
novembro  de  1874,  sob  o pretexto,  fementido  e singular, 
que,  aliás,  calou  no  espirito  das  autoridades  fiscaes 
dessa  Republica,  de  que  com  essa  exigencia  nada  ga- 
nhavam os  interesses  uruguayos  e ficariam  preteridos 
pelos  interesses  brasileiros  e argentinos.  E,  então,  muito 
de  industria,  obsecados  por  ganancias  bastardas,  os  ne- 
gociantes do  Departamento  do  Salto,  empenharam  todos 
os  seus  esfotrços,  crearam  muitos  estorvos  á observância 
das  « tornaguias  » e ameaçaram  abandonar  o departa- 
mento, passando  para  o de  Goncordia  (Argentina) ; não 
porque,  convém  dizel-o  com  franqueza,  se  difficultára  a 
introducção  illicita  no  nosso  paiz,  antes  por  vir  a me- 
dida embaraçar-lhes  o contrabando  que  fazem  no  proprio 
departamento  ! 

As  mercadorias  eram  de  Montevidéo  despachadas 
em  transito  para  o Brasil;  mas  a maior  parte  ficava  na 
própria  cidade  de  Salto,  depois  de  aparentar  uma  fin- 
gida sahida  de  carretas;  outra  parte  espalhava-se  pela 
campanha  oriental  e o restante  é que  ia  para  o Brasil.» 
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0 empregado  de  Fazenda,  Sr.  João  Bap Lista  de  Castro  e 
Silva,  conforme  se  vê  do  relatório  do  ministro  da  Fazenda, 
de  1889,  trata  do  assumpto  nos  seguintes  termos: 

« Contra  esse  genero  de  contrabando,  cujo  valor 
não  se  póde  com  base  segura  reduzir  á cifra,  mas  que 
com  certeza  desfalca  o Thesouro  de  muitas  centenas  de 
contos  de  réis,  não  me  parece  que  outra  providencia  se 
possa  ou  deva  tomar,  senão  a de  declarar  formalmente 
o mesmo  governo  aos  daquelles  Estados  quaes  as  con- 
dições fora  das  quaes  não  póde  considerar  o transito 
livre  para  o seu  território  senão  como  um  facto  im- 
moral,  attentatorio  dos  seus  legítimos  direitos  e inter- 
esses, e uma  quebra  das  boas  e cordeaes  relações  de 
amizade  e mutuo  respeito  que  devem  ligar  os  povos 
confins . » 

« Tão  manifesto  é o prejuízo  que,  do  transito  livre 
nas  condições  permittidas  pelas  duas  republicas,  resulta 
inevitavelmente  para  ellas  próprias  que,  a despeito  da 
opinião  geralmente  acreditada,  do  interesse  que  teem 
ambas  ellas  em  mantel-o  apesar  disso,  pelas  vantagens 
resultantes  para  ellas  de  chamarem  e attrahirem  para 
os  seus  portos  o maior  movimento  commercial  de  todas 
as  dependencias  da  Província,  persisto  em  acreditar 
que  seria  por  ellas  acceita,  sem  relutância,  qualquer 
proposta  de  alvitre  razoavel  e digno  que  salvaguardasse 
os  interesses  e direitos  recíprocos,  e nesse  caso  se  acha 
a providencia  que  restabelecesse  as  « tornaguias » de 
transito,  ou  a prova  documental  fornecida  pelas  repar- 
tições fiseaes  brasileiras  da  effectividade  da  entrada 
das  mercadorias  no  Império. 

« Com  effeito,  exigindo  a Alfandega  expeditora  das 
mercadorias  em  transito,  como  garantia  de  effectiva 
sahida  delias,  um  termo  de  responsabilidade  pelos  di- 
reitos de  importação,  sómente  rescindivel  mediante  do- 
cumento official  do  destino,  bastaria  só  por  si  essa  con- 
dição para  conciliar  os  interesses  de  ambos  os  paizes. 
em  um  fim  commum  de  fiscalização,  provando  a exhi- 
bição  daquelle  documento  a introducção  das  merca- 
dorias no  Império,  e justificando  a falta  delle  a pre- 
sumpção  de  terem  sido  contrabandeadas  no  proprio  paiz, 
e,  neste  caso,  o pagamento  dos  direitos  de  importação, 
como  pena  da  fraude,  junta  aos  riscos  da  empreza,  seria 
sufficiente  para  armiquillar  o contrabando. 

«Em  falta  disso,  poderia  o governo  do  Brasil  esta- 
belecer junto  ás  suas  Legações  em  Montevidéo  e Buenos 
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Ayres,  uma  delegacia  ou  repartição  fiscal  para  aquelle 
effeito,  declarando  illegal  e sujeito  ás  penas  do  contra- 
bando no  Império,  assim  como  a justas  represálias, 
todo  o transito  para  o seu  território,  por  qualquer  das 
republicas  que  não  pagasse  na  competente  Delegacia  os 
direitos  devidos,  levando  como  salvo-conducto  e guia 
para  a autoridade  competente  do  destino,  documento 
da  importância  paga  para  a effectiva  cobrança  das  dif— 
ferenças  a que  pudessem  estar  sujeitas  as  mercadorias, 
em  sua  conferencia  ultima,  para  serem  entregues  a seus 
legitimos  donos.» 

Além  do  conferente  Leonel  Alencar  e do  actual  inspector 
da  alfandega  do  Rio  Grande,  conferente  Climaco  de  Mello,  e 
outros  competentes  que  teem  encarecido  essa  medida,  ainda  o 
oonsul  brasileiro  em  Montevidéo,  Silva  Araújo,  assim  se  pro- 
nunciou no  seu  relatorio  de  1901 : 

« O systema  de  « tornaguias  » é necessário . E’  in- 
dispensável que  os  governos  do  Brasil  e da  Republica 
Oriental  se  ponham  de  accôrdo  para  as  conceder  reci- 
procamente . 

«O  prejuízo  incalculável  que  soffrem  os  dois  paizes 
limitrophes  com  a entrada  clandestina  de  artigos  de  seu 
consumo,  só  encontrará  paradeiro  neste  systema  simples 
e honesto,  que  sempre  tenho  advogado,  de  accôrdo  com 
o que  disse  no  meu  relatorio  de  1894.» 

« Sem  esta  harmonia  entre  os  dois  paizes,  dissipada 
a preoccupação  de  se  tornar  um  delles  fiscal  do  outro, 
mas  ambos  empenhados  em  manter  a fiscalização  de 
interesses  recíprocos,  zelando,  ao  mesmo  tempo,  a ho- 
nestidade do  commercio,  serão  baldados  todos  os  es- 
forços de  vigilância  e os  rigores  da  repressão.» 

Esta  medida  das  «tornaguias»,  como  vemos,  não  é nova; 
já  foi  tentada  em  1874,  produzindo  a sua  execução  reacção  por 
parte  do  commercio  do  Salto,  não  porque  nos  viesse  favorecer, 
mas  sim  porque  tanto  este  como  o de  outras  povoações  con- 
trabandeavam, no  proprio  território  uruguayo,  grande  parte 
das  mercadorias  despachadas  em  Montevidéo,  em  transito  para 
o Brasil. 

E,  de  facto,  as  mercadorias  de  livre  transito  destinadas, 
ainda  hoje,  ao  consumo  no  Rio  Grande  do  Sul  ficam,  em  parte, 
por  processos  de  mystificação  e suborno,  na  própria  Republica 
Oriental  do  Uruguay,  abastecendo  os  povoados  proximos  á via- 
ferrea,  tendo  havido  até  certa  época  o contrabando  de  retorno 
para  a própria  capital,  Montevidéo,  hoje  prohibido.  De  modo 


que,  bem  apreciados  os  factos,  a Republica  Oriental  e mesmo 
a Argentina  registram  prejuízos  avultados  oriundos  de  rendas 
que  deixam  de  perceber. 

O governo  Oriental,  por  solicitação  do  alto  commeroio, 
procura  desenvolver  o trafego  das  suas  estradas  de  ferro,  sub- 
vencionadas com  garantias,  de  juros,  afim  de  se  libertar  do 
« onus » correspondente,  aliás,  pesado,  cáe,  entretanto,  e con- 
scientemente, na  outra  ponta  do  dilemma,  sacrificando  a renda 
dos  seus  postos  aduaneiros  pela  permissão  do  contrabando,  of- 
ficialmente  autorizado  pelos  decretos  de  livre  transito.» 

Esta  é a situação  anormal  e incerta  que  o livre  transito 
e o contrabando  crearam  na  Republica  vizinha,  repercutindo 
prejudicialmente  sobre  as  nossas  fronteiras  e sobre  uma 
grande  parte  do  sul  e do  oéste  do  Estado. 

Devemos  notar  que  esse  systema  de  « tornaguias » é o 
mesmo  que  foi  adoptado  e se  acha  em  vigor  na  fronteira  ama- 
zônica, entre  o Brasil  e a Republica  do  Perú,  a respeito  das 
mercadorias  em  transito  pelo  Pará  e Amazonas,  o qual  foi  es- 
tabelecido em  virtude  dos  tratados  de  commercio  e navegação 
celebrados  entre  os  dois  paizes.  Mas,  deve-se  notar  ainda  que, 
neste  caso,  é o Brasil  que  offerece  ao  vizinho  confinante,  que 
importa  mercadorias  estrangeiras  por  intermédio  dos  nossos 
portos  e em  transito  pelo  nosso  território,  as  necessárias  ga- 
rantias contra  o contrabando  mas,  na  fronteira,  no  sul,  é o 
vizinho  confinante  que  se  néga  a nos  conceder  áquellas.  ga- 
rantias, quanto  ás  mercadorias  por  nós  importadas  por  inter- 
médio dos  seus  portos  e em  transito  pelo  seu  território  e 
que,  não  obstante  isso,  ainda  crêa  leis  facilitando  e fomen- 
tando a introducção  do  contrabando  no  nosso  paiz. 

De  accôrdo  com  o systema  das  «tornaguias»,  deveria  a 
repartição  competente,  Oriental,  Argentina  ou  Brasileira,  fazer 
a expedição  da  guia  com  indicação  dos  objectos  conduzidos  e 
enviar  essa  guia,  pelo  correio,  devidamente  registrada,  á re- 
partição do  destino,  embora  entregue  a segunda  via  ao  con- 
ductor  da  mercadoria  para  responder  as  indagações  de  quem 
estiver  autorizado  a fazel-as  durante  a viagem. 

E’  esta  a primeira  parte  da  formalidade. 

Entregue  a mercadoria  á repartição  destinataria  e pas- 
sado o recibo  dessa  remessa  no  mesmo  documento,  será  este 
devolvido,  pela  mesma  via,  segura,  á repartição  que  o houver 
expedido,  a qual  dará  baixa  na  responsabilidade  do  expeditor 
relatlvamente  a essa  mercadoria  que  penetrou  effectivamente 
em  território  estrangeiro. 

Assim  se  cumpre  a segunda  parte  da  formalidade  da  « tor- 
naguia »,  ficando  desta  fórma  salvos  os  interesses  dos  dois 
paizes . 
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TARIFA  ESPECIAL 

Na  exposição  cie  motivos  que  precedeu  o decreto  n.  196, 
de  1890,  disse  o Dr.  Ruy  Barbosa: 

« A tarifa  especial,  a principio  parcial  e depois  in- 
tegral, nenhum  resultado  produziu  senão  enriquecer 
alguns  negociantes  em  prejuizo  de  maior  numero. 

« Esta  desigualdade  no  pagamento  dos  impostos 
em  favor  de  um  Estado  indica  apenas  — a impotência 
do  governo  para  luctar  com  criminosos  — dignos  de 
severa  repressão.  E’  hoje  ponto  incontroverso  que  a ta- 
rifa especial,  sem  conseguir  os  fins  que  o governo  teve 
em  vista,  foi  apenas  em  sua  creação  uma  arma  politica, 
e sua  sustentação  é sómente  defendida  por  poucos  in- 
teressados.» 

De  accôrdo  com  estas  idéas,  foi  elaborado  o referido  De- 
creto n.  196,  de  1890,  que  determinou: 

«Art.  10.  Na  differença  entre  a tarifa  especial 
que  actualmente  vigora  para  o Estado  de  S.  Pedro  do 
Rio  Grande  do  Sul  e a geral  para  toda  a Republica, 
far-se-ha  o seguinte  augmento  até  equiparal-as : 

« Trinta  dias  depois  de  publicado  o decreto,  30  % . 

« De  1 de  julho  do  corrente  anno,  em  deante,  20  % . 

«De  1 de  janeiro  do  proximo  futuro  anno  em 
deante,  50  %, 

«vigorando  para  aquelle  Estado  a tarifa  geral.» 

O restabelecimento  da  tarifa  especial,  apezar  de  desejada 
por  grande  parte  do  commercio,  está  prohibido  pela  Consti- 
tuição Federal  que,  em  seu  art.  7,  § 2o,  assim  prescreveu: 

« Os  impostos  decretados  pela  União  devem  ser 
uniformes  para  todos  os  Estados.» 

E para  que  depois  esta  prescripção  não  pudesse  suscitar 
duvidas,  inscreveu  ainda  a Constituição,  no  seu  art.  8o,  a 
seguinte  disposição: 

« E’  vedado  ao  Governo  Federal  crear  de  qualquer 
modo  distincções  e preferencias  em  favor  dos  portos  de 
uns  contra  os  de  outros  Estados.» 

A tarifa  especial  é,  pois,  uma  arma  fóra  de  combate. 
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CONVÊNIO  COM  O ESTADO  DO  RIO  GRANDE  DO  SUL 

Em  1899,  continuando  improfícuos  todos  os  esforço3 
empregados  e as  medidas  postas  em  pratica  pelo  governo 
federal  no  sentido  de  prevenir  e reprimir  o contrabando  na 
fronteira  meridional,  celebrou  aquelle  governo  com  o do  Es- 
tado do  Rio  Grande  do  Sul  um  convênio  que  foi  approvado 
pelo  decreto  n,  3.305,  de  2 de  junho  de  1899,  segundo  o qual 
ficou  o governo  daquelle  Estado  encarregado  do  serviço  ex- 
terno da  repressão  do  contrabando. 

Mas  essa  medida,  preconisada  como  efficaz,  falhou,  como 
já  tinham  falhado  todas  as  outras  que  se  puzeram  em  pra- 
tica, por  não  ser  o convênio  aduaneiro  a providencia  re- 
clamada contra  o mal  por  todos  sentido,  embora  acreditassem 
alguns  que  com  a execução  de  semelhante  medida  estava 
descoberto  o meio  de  se  dar  combate  definitivo  ao  contra- 
bando. 

Illusoria  convicção,  porque,  justamente  na  vigência  do 
convênio  e dentro  de  suas  linhas,  succederam-se  os  planos 
de  combate,  uns  aos  outros,  e sempre,  a cada  novo  plano, 
corresponderam  novas  invasões  dos  contrabandistas. 

Atraz  dos  contrabandistas  estão  as  casas  fortes  das 
praças  estrangeiras  que  vivem  da  seiva  do  Rio  Grande  do 
Sul. 

Os  vizinhos  confinantes,  na  preoccupação  de  absorverem, 
canalisando  para  os  seus  paizes,  tanto  quanto  possam,  as 
nossas  riquezasi,  lançam  as  suas  estradas  de  ferro  até  nossas 
fronteiras  e,  pela  permuta  clandestina  de  mercadorias  con- 
trabandeadas, conseguem  causar  aos  negocios  nacionaes  e aos 
cofres  públicos  prejuízos  colossaes  em  seu  proprio  beneficio. 

Serviço  complexo,  estendendo-se  a fronteiras  enormes, 
tendo  por  fim  expurgar  um  mal  ramificado,  radicado  e chro- 
nico,  iuctar  contra  ousadias  que  se  multiplicam  por  innu- 
meros  e novos  processos  de  fraude,  que  se  insinua,  que  põe  em 
giro  elementos  poderosos,  intelligentes,  dinheirosos  e a cujo 
serviço  se  acha  pessoal  numeroso,  activo  e sem  escrúpulos, 
é claro,  não  podia  ceder  logo  a tão  simples  palliativo. 

Assim,  todas  as  medidas  postas  em  pratica  para  repri- 
mir o contrabando  falharam  completamente. 

O RIO  GRANDE  DO  SUL  — COLONIA  DAS  REPUBLICAS 
PLATINAS 

Assignado,  em  1906,  o contracto  para  a construcção  do 
porto  e melhoramento  da  barra  do  Rio  Grande,  alarmou-se 
o Uruguay  inteiro,  que  reclamou  do  seu  governo  medidas  no 
sentido  de  se  neutralizarem  as  vantagens  que  o Brasil  aufe- 
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riria  com  aquellas  obras  grandiosas,  e o governo  daquella  Re- 
publica, attendendo  aos  reclamos  do  povo,  tomou  as  mais 
acertadas  providencias  no  sentido  de  impedir  que  o Rio 
Grande  do  Sul  se  emancipasse  da  tutella  platina,  em  que  vive 
desde  longa  data. 

A Republica  Oriental,  dotada  pela  natureza  de  um  porto 
franco  e aocessivel  aos  navios  de  grande  calado,  collocou-se 
logo  nas  condições  de  attrahir  a navegação  de  longo  curso, 
o que  foi  conseguido  mediante  muita  persistência  não  só  fa- 
cilitando o embarque  e desembarque  de  mercadorias  impor- 
tadas, exportadas  ou  em  transito,  como  ainda  os  financeiros 
daquella  Republica  trataram,  com  crescente  e ardoroso  em- 
penho, que  ainda  subsiste  e prosegue,  de  desenvolver  a viação 
ferrea  que,  partindo  de  Montevidéo,  demanda  os  principaes 
pontos  da  nossa  extensissima  fronteira  terrestre  e fluvial, 
com  aquella  nação. 

Esta  marcha  ascendente  do  visinho  paiz,  ao  mesmo 
tempo  que  a Republica  Argentina,  visando  o mesmo  fim, 
concedia  garantia  de  juros  para  o prolongamento  da  estrada 
de  ferro  que  vae  de  Concordia  a Pozadas,  nas  margensi  do  rio 
Paraná,  passando  por  Libres,  Alvear  e Santo  Thomé,  mar- 
ginaes  do  rio  Uruguay,  contrasta  notoriamente  com  o nosso 
estacionamento  embryonario  em  matéria  de  viação,  aliás  de 
relevância  capital  para  a prosperidade  commercial  e ex- 
pansão economica  do  Rio  Grande  do  Sul. 

Quem  estuda  a organisação  dos  portos  platinos  verifica 
que  as  mercadorias,  em  transito,  para  a fronteira,  gosam  de 
uma  série  de  favores  que  as  collocam  em  uma  situação  pri- 
vilegiada. 

Sinão,  vejamos: 

I.  Montevidéo,  praça  commercial  de  primeira  ordem, 
desfructando  as  vantagens  de  um  porto  franco  e fretes  mo- 
dicos,  com  vias  ferreas  que  a ligam  á fronteira  riograndense: 
uma,  terminando  á margem  do  rio  Quarahy,  ligada  a Uru- 
guayana;  outra,  em  Santo  Eugênio,  em  frente  á cidade  de 
Quarahy;  outra,  em  Rivera,  em  frente  a Livramento;  outra 
em  Mello,  em  frente  a Bagé  e Jaguarão;  outra  em  Treinta  e 
Tres.  em  frente  a Santa  Victoria  do  Palmar;  offerecem  fa- 
cilidades de  transporte  rápido,  barato  e seguro,  condições  de 
primeira  ordern  na  vida  commercial. 

II.  Uma  lei  aduaneira  muito  liberal  em  tudo  quanto 
concerne  a mercadorias  em  transito,  as  quaes  podem  per- 
manecer em  deposito  nos  entrepostos  officiaes,  até  um  anno, 
livres  de  qualquer  armazenagem  ou  outras  taxas;  ficando, 
findo  esse  prazo,  sujeitas  ao  pagamento  de  uma  insignificante 
contribuição. 
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Dos  depositos  podem  as  mercadorias  ser  exportadas  ab- 
solutamente livres  de  quaesquer  direitos;  os  volumes  podem 
ser  abertos  e fraccionados;  a fiscalização  se  exerce  — severa 

— apenas  para  que  seja  effectivada  a sabida  — para  fóra  do 
paiz  — dos  generos  em  deposito. 

III.  A lei  de  transito  interno  permitte  e facilita  por  todos 
os  meios  a sahida  das  mercadorias  da  Alfandega  de  Monte- 
vidéo  para  fóra  do  paiz,  tanto  pela  via  marítima  como  pelas 
terrestres  e fluviaes,  em  demanda  da  fronteira  brasileira. 

E’  tal  o intuito  protector  da  lei  de  transito  no  paiz  vi- 
sinho,  que,  em  logares  como  Santo  Engenio,  se  permitte  ás 
mercadorias  vindas  de  Montevidéo,  entrarem  no  Brasil  por 
qualquer  parte  da  fronteira. 

Ainda  mais,  não  é raro  o facto  de,  por  circumstancias 
imprevistas,  um  contrabando  que  já  se  encontra  dentro  da 
nossa  linha  fronteiriça,  ter  necessidade  de  retroceder  para 
o ponto  de  partida  ou  abrigar-se  noutro  local  do  território 
estrangeiro,  fóra  do  alcance  da  nossa  acção  repressora:  pois 
bem,  tanto  na  jurisdicção  argentina  como  na  oriental,  nada 
embaraça  ou  se  oppõe  a tal  regresso,  aliás  temporário,  é 
bem  de  ver-se. 

IV.  A differença  das  taxas  tarifarias,  pois  a oriental  é 
mais  baixa  do  que  a nossa  numa  proporção  que  orça  entre 
60  a 10'0  % — particularmente  quanto  aos  tecidos  estam- 
pados e artigos  de  luxo  e fantasia  — permitte-nos  con- 
templar a entrada  pela  nossa  fronteira  de  grande  numero  de 
mercadorias  que  pagaram  direitos  ao  fisco  uruguayo.  E’  que 
a differença  das  pautas  dá  margem  a essa  mercadoria  para 
competir  com  os  generos  legalmente  desembaraçados  nas 
nossas  alfandegas. 

Pelo  rio  üruguay,  o contrabando  encontra  ainda  maiores 
vantagens  para  as  suas  manobras.  Utilizando-sie  da  faculdade 
do  fraccionamento  dos  volumes  em  deposito,  as  mercadorias 
sahem  de  Montevidéo  já  preparadas  em  pequenos  fardos,  em 
demanda  da  costa  argentina  e depois  volvem  e penetram  no 
território  brasileiro  sem  pagar  qualquer  direito  em  parte 
alguma. 

V.  A topographia  da  nossa  fronteira,  extensa,  despovoada, 
aberta,  sem  grandes  obstáculos  naturaes,  ao  contrario,  de 
facil  accesso  por  qualquer  lado,  permitte  aos  contraventores 

— de  dia  ou  de  noite  — burlar  qualquer  vigilância. 

VI.  Finalmente,  a tacita  protecção  — pelo  silencio,  pela 
indifferença,  pelos  avisos  de  alerta,  — que  é prestada  aos 
contrabandistas  pelos  habitantes  da  fronteira  e por  outros 
ainda  com  mais  determinado  apoio,  por  tirarem,  como  au- 
xiliares daquelles,  um  proveito  directo  do  crime;  e,  ge- 
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ralmente,  por  comprehenderem  todos  que,  sob  o ponto  de 
vista  pessoal  de  cada  um  a permanência  e o desenvolvimento 
do  contrabando  só  lhes  póde  trazer  vantagem  por  lhes  fa- 
cultar o barateamento  dos  productos  de  que  precisam,  tor- 
na-se quasi  impossível  a repressão  do  contrabando  na  fron- 
teira do  sul,  mórmente  si,  para  tal  fim,  se  adoptarem  as  me- 
didas de  opio  e de  morphina  de  que  se  têm  lançado  mão  até 
agora . 

Dahi  os  motivos  por  que,  apezar  de  todos  os  esforços  em- 
pregados, não  foi  possível  até  agora  libertar-se  o Rio  Grande 
do  Sul  da  situação  de  tributário  das  Republicas  platinas,  por 
cujas  estradas  de  ferro  e portos  se  faz  o seu  commercio  em 
grande  parte. 

Como  se  deprehende  do  que  ficou  dito,  asi  Republicas  vi- 
sinhas  alarmadas  com  as  obras  do  porto  e barra  do  Rio 
Grande,  abriram  mão  das  vantagens  financeiras  que  até  então 
auferiram  do  Rio  Grande  do  Sul,  e procuraram  conservar 
apenas  as  econômicas,  mas  nós  vamos  mostrar,  a seguir, 
que  não  havia  razão  para  esses  injustificáveis  alarmes  por 
parte  dos  nossos  visinhosi  que  poderiam  continuar  a auferir 
todas  as  vantagens  possíveis,  inclusive  as  financeiras,  porque, 
construído  o porto,  a nossa  administração,  querendo  fazer  delle 
uma  fonte  de  receita  publica,  espantou  os  navegantes  que 
continuaram  a passar  ao  largo  da  costa  riograndense. 

O PORTO  DO  RIO  GRANDE  EM  CONFRONTO  COM  O DE 
MONTEVIDE’0 

Os  paizesi  mais  adeantados  do  mundo  passaram  a consi- 
derar os  « portos » como  traços  de  união  entre  a viação 
terrestre  e a navegação  marítima,  para  a troca  internacional 
de  productos,  e deixaram,  muito  intelligentemente,  de  ver  — 
nos  serviços  dos  portos  — um  objecto  de  exploração  indus- 
trial que  precise  produzir  lucros  que  cubram  as  despezas  dos 
capitaes  empregados. 

Convenceram-se  aquelles  paizeg  que  basta  que  um  porto 
produza  renda  sufficiente  para  cobrir  as  suas  despezas  de 
custeio  e conservação  para  preencher  magnificam  ente  a sua 
importantíssima  funcção  economica  na  vida  de  uma  cidade 
ou  de  uma  nação. 

Os  portos  bem  organizados  são  poderosos  instrumentos  da 
riqueza  particular  e,  portanto,  da  publica,  porque,  offe- 
recendo  aos  navegantes  presteza  e facilidade  de  toda  a ordem, 
bem  como  economia  na  carga  e descarga  dos  navios,  pro- 
vocam uma  enorme  expansão  commercial  nas  zonas  que  elles 
servem. 
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A facilidade  de  transportes  tem  promovido  a mais  in- 
tensa concui  rencia  commercial  entre  os  povos  ; a corrente 
porém,  como  é natural,  procura  sempre  o caminho  menos 
embaraçado  e mais  economico,  em  uma  palavra,  o caminho 
de  menor  resistência. 

Ora,  o porto  do  Rio  Grande,  comparado  com  o de  Monte- 
vidéo,  poucas  milhas  delle  distante,  é um  porto  sacrificado: 

Io,  porque  é mais  embaraçado; 

2o,  porque  é mais  caro. 

IO  viajante  que  penetra  nesse  porto  tem  a impressão  de 
que  estão  cerceados  os  seus  direitos  de  cidadão. 

O aspecto  de  caserna,  que  o porto  offerece  ao  viajante, 
com  soldados  de  armas  embaladas  e disposições  sinistras, 
percorrendo  o cáes  ou  postados  nos  portões,  produz-lhe  uma 
impressão  de  mal-estar  indescriptivel.  A mim,  pelo  menos, 
se  me  afigurou,  quando  por  lá  passei,  em  março  de  1921,  que 
o director  do  porto,  que  melhor  se  denominaria  — comrnan- 
dante  do  porto  — está  convencido  de  que  os  ladrões  são  ali 
em  tal  numero  e de  tal  audacia,  que  só  por  meio  de  soldados 
armados  até  aos  dentes,  é possível  fazer-se  o policiamento 
fiscal  do  porto  do  Rio  Grande. 

Isto  quanto  ao  ponto  de  vista  moral. 

Ainda  que  o porto  do  Rio  Grande  esteja,  como  o creio, 
completamente  apparelhado  para  o serviço  rápido  de  carga 
e descarga  dos  navios  que  o procuram,  falta-lhe,  todavia,-  o 
complemento  indispensável  — uma  estrada  de  ferro  — que 
faça  o transporte  das  mercadorias  para  o interior  do  Estado, 
com  regularidade  e segurança,  e mediante  fretes  razoaveis. 

Durante  muitos  annos  a estrada  de  ferro  existente  foi-se 
desmantelando  até  attingir  á mais  absoluta  desorganização, 
com  sua  via  permanente  em  lamentável  estado  de  conserva- 
ção e com  o seu  material  rodante,  além  de  escasso,  quasi 
todo  imprestável.  A remodelação  demanda  tempo. 

Nestas  condições,  si  affluissem  os  navios  ao  porto  do  Rio 
Grande,  este  engorgitar-se-ia  e os  navios  continuariam  a 
passar  ao  largo  da  costa  rio-grandense. 

As  taxas  cobradas,  quer  dos  navios  pela  sua  entrada  e 
sahida  do  porto,  quer  das  mercadorias  que  por  elle  transi- 
tam, são  excessivas. 

Os  navios  que  entram  no  porto  do  Rio  Grande  estão 
sujeitos  ás  seguintes  taxas:  praticagem  da  barra,  imposto  de 
pharóes,  contribuição  de  caridade,  carta  de  saude,  despacho 
marítimo,  taxas  de  atracação  ao  cáes  e de  carga  e descarga, 
passe  de  sahida. 

O vapor  Avon,  da  Mala  Real  Ingleza,  ao  entrar,  em  março 
de  1920,  no  porto  do  Rio  Grande,  fez  despezas  no  valor  de 
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12:284$900,  sem,  comtudo,  ter  carregado  pu  descarregado  um 
unico  kilo  de  mercadoria,  pois,  neste  caso,  as  despezas 
cresceriam. 

As  mercadorias  importadas  estão  sujeitas  aos  seguintes 
impostos  e taxas:  direitos  de  importação,  taxa  de  conserva- 
ção de  portos,  expediente  de  capatazias,  armazenagem,  2 %, 
ouro,  sobre  cereaes,  taxa  de  melhoramento  dos  portos  e taxa 
de  estatistica. 

'Fazendo  contraste  doloroso  com  a nossa  visão  das 
cousas,  nossos  visinhos  confinantes  tudo  facilitam  ao  nego- 
ciante brasileiro,  estabelecido  na  fronteira,  vão  ao  encontro 
dos  seus  interesses,  bem  como  dos  dos  navegantes,  e são  af- 
faveis  com  os  seus  freguezes.  E’  assim  que  seus  portos 
cobram  taxas  módicas  aos  navios  que  os  procuram,  suas  es- 
tradas de  ferro,  lançadas  muito  propositalmente  como  ten- 
táculos de  polvos  sobre  nossas  fronteiras,  são  modelares. 

Desta  fórma  e por  causa  da  regularidade  e segurança 
com  que  os  serviços  se  fazem  nos  paizes  visinhos,  preferem 
os  negociantes  estabelecidos  na  fronteira  brasileira  fazer  suas 
transacções  commerciaes  por  intermédio  dos  portos  platinos. 

Além  da  regularidade  e segurança  com  que  os  nossos 
vizinhos  mantêm  o seu  serviço,  quer  de  entreposto,  quer  de 
transporte  para  a nossa  fronteira,  concederam,  principal- 
mente  o governo  do  Uruguay,  vantagens  excepcionaes  a todas 
as  mercadorias  importadas  pelos  seus  portos  e destinadas  á 
fronteira  com  o Brasil  ou  mesmo  ao  Brasil,  em  transito  pelo 
seu  território. 

Dentre  essas  vantagens  destacaremos  a que  resulta  da 
isenção  de  armazenagem  durante  um  anno,  concedida  a taes 
mercadorias  em  suas  « aduanas  »,  bem  como  a faculdade  con- 
ferida aos  importadores  de  despacharem  nas  ditas  aduanas 
as  mesmas  mercadorias  e,  consequentemente,  de  pagarem  o 
imposto  á proporção  das  necessidades  que  o importador  tem 
da  mercadoria,  o que  equivale  a um  novo  beneficio,  porque 
essa  concessão  evita  que  os  negociantes  empreguem,  no  pa- 
gamento de  impostos,  avultadas  importâncias  que  ficariam, 
por  . isso,  immobilisadas  durante  um  tempo  mais  ou  menos 
longo. 

De  modo  que,  permanecendo  a situação  tal  qual  como 
está,  não  se  poderá  esperar  que  os  navios  prefiram  o porto 
do  Rio  Grande  ao  de  Montevidéo  e que  os  negociantes  estabe- 
lecidos nas  cidades  brasileiras  da  fronteira,  em  grande  parte 
composta  de  estrangeiros,  desprezem,  por  méro  patriotismo, 
as  vantagens  de  toda  ordem  que  lhes  são  offerecidas  pelos 
paizes  visinhos,  desde  que  façam  suas  transacções  commer- 
ciaes por  intermédio  dos  portos  platinos  para  se  submetterem 


aos  posados  encargos  que  a organização  brasileira  lhes  crcou, 
bem  como  que  se  sujeitem  ú irregularidade,  incerteza  c de- 
longas com  que  o serviço  se  faz  entre  nós,  acarretando-lhes 
vexames  e prejuízos  cujo  valor  é impossível  calcular-se  á 
primeira  vista. 

E natural,  é logico,  e,  até  justificável,  o procedimento 
desses  negociantes,  competindo  ao  governo,  a bem  dos  inte- 
resses do  paiz  e,  principalmente,  do  Rio  Grande  do  Sul, 
tomar  as  mais  adequadas  providencias  no  sentido  de  forçar 
o commercio  do  Estado  a se  fazer  por  intermédio  do  porto 
do  Rio  Grande. 

Para  se  conseguir  este  resultado,  bastarão  as  seguintes 
providencias: 

Io,  barateamento  das  taxas  de  entrada,  estadia  e sahida 
dos  navios  do  porto  do  Rio  Grande; 

2o,  regularização  do  transporte  terrestre  de  mercadorias 
para  a fronteira; 

3o,  isenção  de  armazenagem  ás  mercadorias  destinadas 
áquella  zona,  durante  um  anno,  com  faculdade  dos  importa- 
dores fazerem  os  despachos  parcelladamente  e pagarem  os  di- 
reitos de  importação  e outras  despezas,  á proporção  que  forem 
despachando  suas  mercadorias; 

4o,  reorganização  do  serviço  aduaneiro  e de  repressão  do 
contrabando. 

Do  exposto  se  conclue  que,  emquanto  o governo  uruguayo 
procura  attrahir  por  todos  os  modos  os  navios  para  o porto 
de  Montevidéo,  mediante  vantagens  as  mais  tentadoras,  o 
governo  do  Brasil  querendo  fazer  do  porto  do  Rio  Grande  e 
da  estrada  de  ferro  fontes  de  receita,  escorraça  os  navegan-^ 
tes  e quasi  fecha  o porto  ao  commercio  mundial. 

Em  1917,  o Dr.  Álvaro  Baptista  fez  ainda  uma  tentativa 
no  sentido  de  salvar  o porto  do  Rio  Grande  do  abandono  em 
que  se  encontra. 

Justificando  a emenda  que,  sob  n.  28,  apresentara  á 
Camara  dos  Deputados,  em  26  de  setembro  daquelle  anno, 
em  relação  á creação  de  um  entreposto  commereial  na  cidade 
do  Rio  Grande,  assim  se  pronunciou  aquelle  illustrado 
parlamentar: 

« E*  preciso  que  o governo  não  faça  acção  comnrum 
com  o commercio  uruguayo  e que,  se  não  pódc  amparar 
e defender  o commercio  do  Rio  Grande,  não  lhe 
tranque,  com  exigências  desarrazoadas,  as  portas  da 
prosperidade.  Seria  anti-patriotico  e anti-economico 
gravar  a importação  pela  barra  com  taxas  protectoras 
do  commercio  de  Montevidéo,  ponto  forçado  de  abrigo 
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para  os  navios  c para  o cominercio,  afugentados  do 
Rio  Grande  pelo  fisco. 

A situação  especial  do  porto  do  Rio  Grande  re- 
clama especial  attenção  dos  poderes  públicos.  E,  se  ella 
não  faltar,  a comprehensão  da  íiccessidade  de  fazer  delle 
um  — «porto  franco»  — surgirá  nitida  e imperiosa. 

Mas,  como  as  cousas  do  nosso  paiz  nunca  se  fazem 
de  vez,  mas  ás  apalpadellas,  sacrificando  sempre  a 
acção  benefica  e progpessiva  á rotina  que,  ao  menos, 
como  medida  preliminar,  seja  instituído  um  entre- 
posto commercial  no  Rio  Grande.» 

« São  numerosos  os  portos  francos  hoje  existentes, 
mas  o nosso  paiz  não  possue  nenhum. 

A prosperidade  do  commercio  allemão,  antes  da 
guerra,  em  grande  parte  era  attribuida  aos  seus 
grandes  portos  livres:  Hamburgo,  Bremen  e Stettin.  O 
que  se  pede  para  o Rio  Grande  é apenas  um  entre- 
posto, instituto  commercial,  que  a Republica  Argentina 
tem  creado  em  pequenas  cidades  da  fronteira,  como 
Santo  Tomé,  na  margem  do  Uruguay,  quasi  em  frente 
a S.  Borja.» 

Mas  o irreductivel  parlamentar  rio-grandense  não  foi 
ouvido  e o entreposto  não  se  fez  quando  deveria  ser  estabele- 
cido não  só  no  Rio  Grande  como  em  toda  a zona  da  fronteira. 

E’  preciso  que  o governo  do  Brasil  se  convença  quanto 
antes  de  que  o porto  de  Montevideo  deverá  servir  apenas  aos 
interesses  do  paiz  visinho  e que  a nós  cumpre  o imperioso 
dever  de  nos  libertarmos  dessa  ventosa,  semelhante  aos  ten- 
táculos de  um  polvo  que  suga  o nosso  sangue. 

E tanto  o Uruguay  comprehende  perfeitamente  a sua 
situação  que  um  facto  qualquer,  muitas  vezes  ou  quasi 
sempre  independente  da  nossa  vontade,  alarma  o paiz  in- 
teiro, dando-lhe  a impressão  de  que,  afinal,  accordamos  da 
nossa  lethargia. 

Quando,  em  março  de  1920,  o vapor  Deseado,  da  Mala  Real 
Tngleza,  entrou,  pela  primeira  vez,  no  porto  do  Rio  Grande, 
El  Telegrafo,  diário  que  se  publica  em  Paysandú,  e'm  31 
daquelle  mez,  deu  o alarme  num  artigo  que,  sob  o titulo 
« O Porto  do  Rio  Grande  » e sub-titulo  « Um  rival  commercial 
dos  nossos»,  repercutiu  no  paiz  inteiro. 

Disse  o referido  jornal : 

«E1  realmente  surprehendente  a importância  que 
vae  adquirindo  o porto  do  Rio  Grande,  no  Estado 
brasileiro  do  mesmo  nome. 


Vencendo  diíficeis  obstáculos,  conseguiu-se  fazer 
do  péssimo  porto  de  outr’ora  um  abrigo  inteiramente 
moderno  e um  porto  de  operações  para  navios  de  ultra- 
mar, uma  vez  que  a elle  já  aportaram  vapores  de  im- 
portância do  Avon  e do  Dcseado,  da  Mala  Real,  por 
meio  dos  quaes  suas  altas  qualidades  se  comprovaram 
absolutamente. 

O Rio  Grande,  se  bem  que  com  todo  o direito,  mas 
com  evidente  intenção,  se  põe  de  frente  a Montevidéo, 
e quando  menos,  ha  de  tirar-nos  muito  do  commercio 
de  transito  brasileiro,  que  se  fazia  pelos  nossos  portos; 
assim  como  tirará  aos  argentinos,  do  alto  Uruguay, 
porquanto  dispõe  de  um  bem  organizado  serviço  de 
trens,  que  conduzirão  os  productos  que  se  importam  e 
os  que  se  exportam  do  Brasil  para  ultra-mar.» 

Tranquillisem-se  os  nossos  queridos  visinhos  uruguayos 
e argentinos,  porque  ainda  por  muito  tempo  o Brasil  dormirá 
profundamente  sobre  o momentoso  assumpto  e os  deixará 
tranquillos  nos  seus  negocios-brasileiros. 

CAPITULO  XVII 

IMPOSTOS  E TAXAS 

Uma  das  principaes  fontes  da  receita  publica  do  Brasil 
emana  do  seu  commercio  exterior. 

Os  impostos,  as  taxas,  as  contribuições  incidem,  ora 
sobre  os  navios  que  se  empregam  nesse  commercio,  ora  sobre 
as  mercadorias  que  fazem  seu  objeclo. 

Trataremos,  primeiro,  daquelles  que  incidem  sobre  as 
embarcações  que  procuram  os  portos  brasileiros. 

§ Io  — IMPOSTOS  QUE  INCIDEM  SOBRE  OS  NAVIOS 

Desde  que  as  embarcações  mercantes  penetram  nos  ma- 
res territoriaes  brasileiros  ficam  sujeitas  ás  nossas  leis  fis- 
caes. 

Vamos  trataír,  successivamfmto,  das  d i Aferentes  autori- 
dades que  intervém  no  navio  e das  contribuições  que  esD 
é obrigado  a pagar. 

PRATICAGEM  DE  PORTOS 

D serviço  de  praticagem  das  costas,  portos  e ancoradou- 
ros, creado  pelo  decreto  n.  79,  de  23  de  dezembro  de  1889, 
tem  por  fim  proteger  os  navegantes  e o commercio  do  Brasil, 
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dirigindo,  com  segurança,  os  navios  de  todas  as  nacionalidades 
que,  nas  suas  aguas  territoriaes  ou  ribeirinhas,  por  navegação 
interior,  costeira  ou  procedente  do  alto  mar,  demandem  portos 
ou  ancoradouros,  cujo  accesso  seja  difficil  ou  perigoso,  bem 
como  prestar-lhes  soccorros  nos  casos  de  perigo  ou  sinistro. 

Ora,  não  resta  duvida  de  que  o serviço  de  praticagem 
veio  preencher  uma  lacuna  e evitar,  pelo  menos  em  theoria, 
enormes  prejuízos  ao  commercio  e á navegação  do  Brasil.. 
Não  resta  duvida  de  que  um  navio,  dirigido  por  um  comman- 
dante  pouco  conhecedor  das  nossas  costas,  navegando  por 
centenas  de  léguas  entre  abrolhos  e escolhos  de  toda  especie, 
fixos  uns,  moveis  outros,  poderia  muito  facilmente  metter  a 
pique  seu  navio  e isto  acontecer  justamente  em  um  canal 
estreito,  ponto  de  passagem  obrigatória  de  todos  os  outros 
navios  que  tivessem  de  cruzar  as  mesmas  paragens,  ou  mesmo 
no  canal  da  barra  de  um  porto,  determinando,  consequente- 
mente, o engarrafamento  deste  e prejudicando,  desta  fôrma, 
a collectividade  inteira. 

Foi  para  se  evitarem  semelhantes  prejuízos  que  se  creou 
o serviço  de  praticagem  das  costas,  portos  e ancoradouros, 
para  cuja  execução  organizaram-se  sociedades  autonomas,  sob 
a fiscalização  do  Ministério  da  Marinha. 

Devido,  principalmente,  á falta  de  fiscalização,  bem  como 
de  organização  adequada,  tomaram-se  essas  sociedades,  do 
protectoras,  que  eram  dos  navegantes,  em  verdadeiros  espan- 
talhos dessa  classe,  em  consequência  das  taxas  excessivas  que 
cobram  pelo  auxilio  que  lhe  prestam. 

Só  nas  localidades  de  accesso  difficil  ou  perigoso  deveria 
ser  obrigatória  a intervenção  da  praticagem  noi  serviço  dos 
navios;  entretanto,  o decreto  de  1889  tomou  obrigatória  essa 
intervenção,  até  mesmo  nos  portos  ou  barras,  cujo  accesso 
nenhuma  difficuldade  ou  perigo  offereee  ás  embarcações  que 
as  procuram  ou  transpõem. 

Dessa  obrigatoriedade  resultou : 

Io.  Augmento  de  despezas  para  os  navios  que  procuram 
nossos  portos . 

Em  consequência  verificou-se  que,  ou  os  fretes  foram 
augmentados,  sobrecarregando  a mercadoria,  ou  os  navios 
escassearam  suas  visitas  aos  nossos  portos,  ou  mesmo  os 
abandonaram . 

2o.  Tendo  as  sociedades  de  praticagem  conseguido  o mo- 
nopolio  do  serviço,  trataram  de  augmentar  suas  rendas,  me- 
diante a elevação  das  taxas. 

Esse  augmento  trouxe  logicamente  -a  escassez  da,  renda 
por  não  ter  o commercio  marítimo,  isto  é,  a fregueziá,  sup- 
portado  as  despezas  com  a práticagem. 
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Com  o fim  de  corrigir  os  inconvenientes  resultantes  do 
monopoho  concedido  ás  associações  dei  praticagem  dos  por- 
* ’ ° Gdverüo  baixou  o décfreto  n.  6.846,'  de  0 de  fevereiro 
de  1 908j  no  qual  manteve  a obrigatoriedade  da  intervenção 
da  praticagem  por  occásião  da  entrada  e sahidá  dos  navios 
dos  portos,  mas  deixou  o commandante  com  a liberdade  de  se 
utilizar  dos  serviços  de  qualquer  pratico  da  localidade,  dentre 
os  legalmente  titulados,  ficando  dispensados  do  tomar  práti- 
cos a bordo,  aquelles  commandantes  que  tivessem  titulo  de 
pratico  do  porto  onde  pretendessem  entrar. 

Essa  modificação;  exltrétaiito,  tíe  nada  iriflulu  rio  sen- 
tido de  libertar  o commercio  marítimo  do  onus  icriado  pela 
praticagem  dos  portos,  que  continuou  a ser  o espantalho  da 
navegação  para  portos  brasileiros. 


O aviso  do  Ministério  da  Marinha,  n.  2.568,  de  9 de 
junho  de  1908  mandou  executar  o regulamento  para  o ser- 
viço da  praticagem  do  porto  do  Rio  Grande  a Porto  Alegre, 
Pelotas,  J águarão  e Santa  Yictoria  do  Palmar  no  Estado  do 
Rio  Grande  do  Sul,  tíò  qual  tràhscrévemds  os  artigos  que  so 
seguem : 


DA  PRATICAGEM  E SUA  ASSOCIAÇÃO 

Art.  Io.  A praticagem  dos  rios  e lagôas,  que  com- 
municam  os  portos  do  Rio  Grande,  Pelotas,  Jaguarão, 
Santa  Yictoria  do  Palmai1  e Porto  Alegre,  no  Estado 
do  Rib  Grande  do  Sul,  è livre  e a associação  de  prá- 
ticos, organizada  para  explorar  esse  serviço,  se  regerá 
por  este  regulamento  coniunctamente  com  o regula- 
mento, para  o serviço  da  praticagem  dos  portos,  costas 
e rios  navegáveis,  ârinexo  ao  decreto  ri.  6.846,  de  6 
de  fevereiro  deste  anno. 

Art.  2o.  A praticagem  começará  no  ancoradouro 
interno  do  pontal  da  barra  do  Rio  Grande  ou  no  an- 
coradouro de  cada  um  dos  portos  de  que  trata  o art.  Io 
e terminará  no  ancoradouro  da  carga  ou  descarga  do 
destino  do  navio,  depois  de  achar-se  fundeado  a dois 
m quatro  fei-ros,  conforme  o regimen  do  porto,  ou 
amarrado  aos  cáes,  molhe  ou  trapiche  para  a entrada 
de  qualquer  um  desses  ancoradouros  ao  do  destino  do 
navib  oü  ao  do  pontal  da  barra  do  Rio  Grande  para  a 
sahida. 

Art.  3o.  A praticagem  terá  estação  de  práticos 
no  pontal  da  barra  e nos  portos  do  Rio  Grande,  Pelo- 
tas, Jaguarão,  Santa  Yictoria  do  Palmar  e Porto  Ale- 
gre, para  attenderem  ao  respectivp  serviço. 
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DAS  TAXAS  DE  PRATICAGEM 

Art.  8o.  As  embarcações  que  se  utilizarem  dos 
serviços  da  associação  dos  práticos  são  obrigadas  ao 
pagamento  das  seguintes  taxas: 

Io)  Pela  praticagem  de  navios  a vapor,  até  1.000 
toneladas  de  registro : 

a)  do  registro  da  barra  do  Rio  Grande.; 


Ao  fundeador  de  S.  José  do  Norte 

ou  vice-versa 25$000 

Ao  poFto  do  Rio  Grande  ou  vice-versa  40$000 

Ao  porto  de  Pelotas  ou  vice-versa...  708000 

Ao  Porto  Alegre  ou  vice-versa 1308000 

Ao  Porto  Alegre,  com  escala  pelo  Rio 

Grande  ou  vice-versa..... 140$000i 

Ao  Porto  Alegre,  com  escala  por  Pelo- 
tas ou  vice-versa 1508000 

Ao  Porto  Alegre,  com  escala  pelo  Rio 
Grande  e Pelotas  ou  vice-versa. . . 1608000 

b)  Fundeador  de  S.  José  do  Norte: 

Ao  porto  do  Rio  Grande  ou  vice-versa  258000 

Ao  porto  de  Pelotas  ou  vice-versa...  508000 

Ao  Porto  Alegre  ou  vice-versa 1058000 

Ao  Porto  Alegre  com  escala  por  Pe- 
lotas ou  vice-versa 1308000 

c)  do  Porto  do  Rio  Grande: 

A Pelotas  ou  vice-versa 708000 

A Porto  Alegre  ou  vice-versa 1308000 

A Porto  Alegre,  com  escalas  por  Pe- 
lotas ou  vice-versa 1508000 

A Jaguarão  ou  vice-versa 1008000 

A Santa  Vietoria  do  Palmar  oui  vice- 

versa 1108000 

A Jaguarão,  tocando  em  Pelotas  ou 

vice-versa 1158000 

A Santa  Vietoria,  tocando  em  Pelotas 

ou  vice-versa 1208000 

A Santa  Vietoria,  tocando  em  Pelotas 

e Jaguarão  ou  vice-versa 1308000 


d)  do  Porto  de  Pelotas: 


A Porto  Alegre  ou  vice-versa 100$000 

A Jaguarão  ou  vice-versa 60$000 

A Santa  Victoria  ou  vice-versa 75$000 

A Santa  Victoria,  tocando  em  Ja- 
guarão ou  vice-versa 90$000 

e)  do  Porto  de  Jaguarão: 

A Santa  Victoria  ou  vice-versa 25$000 

/)  de  Porto  Alegre: 

A’s  Minas  ou  vice-versa 40$000 

A’  margem  do  Taquary 90$0'00 


De  1 . 000  toneladas  para  cima  pagarão  mais  40  réis 
por  tonelada  que  exceder. 

2o.  Pela  praticagem  do  navio  á vela  pagarão  mais 
30  % das  taxas  a vapor.  Essas  taxas  comprehendem  a 
direcção  da  navegação,  da  ancoragem  ou  amarração  do 
navio,  segundo  o regimen  do  porto  ou  as  operações 
em  contrario ., 

3o.  Por  amarração  ou  desamarração,  atracação  ou 
desatracação,  depois  de  haver  o navio  fundeado  no 
respectivo  ancoradouro  da  carga  ou  descarga,  15$000. 

4o.  Por  mudança  de  ancoradouro  pagarão  20$000. 

5o.  Por  serviço  extraordinário  ou  de  auxilio,  fóra 
do  porto,  receberá  a associação  a diaria  de  10$000  pelo 
pratico  e 6$000  por  cada  remador  da  embarcação  da 
praticagem  que  fôr  empregada,  e no  porto  a metade 
dessas  taxas. 

6o.  O serviço  á noite,  não  sendo  o da  continuação 
da  viagem  ou  praticagem  iniciada  de  dia,  ou  de  via- 
gem iniciada  á noite,  por  effeito  de  marés  ou  inconve- 
niência de  navegação,  pagará  mais  30  % das  taxas  es- 
tipuladas. 

7o.  O pessoal  da  praticagem  que  fôr  empregado 
no  serviço  de  amarração  ou  desamarração  do  navio 
será  pago  pelo  navio  á razão  de  seu  vencimento  diário 
na  praticagem . 

Art.  9°.  O material  da  praticagem,  quando  utili- 
zado por  particular  no  serviço  da  embarcação  pilo- 
tada ou  soccorrida,  vencerá  a diaria  da  seguinte  ta- 
bella : 


Da  lancha  com  gaviete 8$000 

De  uma  ancora  com  amarra 10$000 
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De  ancora  ou  amarra 5$000 

De  espia 5$000 

Dè  virador.  . . . 10$000 

Dé  estralheira 3$000 

Detalha 2$000 

De  ancorote 3$000 

De  busca  vida 2$000 


§ Io.  A taxa  do  aluguel  será  duplicada  quando  os 
objectos  se  inutilizarem  por  motivo  de  fOiça  maior,  e, 
Tm  outro  caso,  será  pago  o damno  pelo  seu  valor. 

§ 2o.  E’  licito  o exame  do  material  antes  de  ser 
empregado  para  conhecimento  de  seu  estado  e valor. 

§ 3o.  O dia  será  contado  desde  o momento  em  que 
v objecto  sahir  do  deposito  até  o da  restituição  no 
estado  em  que  tiver  sabido. 

IMPOSTO  DE  PHARÓES 

Este  imposto,  creado  pelo  alvará  de  25  de  abril  de  1818, 
para  cuja  execução  foi  baixado  o decreto  de  9 de  dezembro 
de  l8i9,  foi  mantido  até  que  a lei  n.  93,  de  31  de  outubro  de 
1835,  art.  9o,  § Io,  o aboliu. 

Foi  restabelecido  pela  lei  n.  2.670,  de  20  de  outubro  de 
1875,  art.  11  n.  7,  e regulado  pelo  decreto  n.  6.053,  de  13 
de  dezembro  do  mesmo  anno. 

O imposto  é cobrado  dos  navios  estrangeiros,  a titulo  de 
auxilio  das  despezas  que  o Estado  faz  com  a collocação  de 
pharóes  e balisas  e outros  melhoramentos  dos  portos,  a bem 
da  navegação. 

As  taxas  estabelecidas  em  1875,  foram  calculadas  segundo 
a tonelagem  dos  navios  e na  seguinte  proporção: 

De  20$  dos  navios  até  200  toneladas; 

De  30$  dos  navios  de  mais  de  200  até  400  toneladas; 

De  40$  dos  navios  de  mais  de  400  até  700  toneladas; 

De  50$  dos  navios  de  mais  de  700  toneladas. 

Essas  taxas  foram  elevadas  ao  dobro  pelo  art.  18  n.  2, 
§ 2o  da  lei  n.  2.940,  de  31  de  outubro  de  1879;  foram  man- 
dadas cobrar  em  ouro,  ao  cambio  de  27  d.  por  1$,  quardo  re- 
cahissem  sobre  embarcações  estrangeiras  pela  lei  n.  489,  de 
15  de  dezembro  de  1897,  art.  Io  n.  7;  e foram  marldadas  cobrar 
ainda  em  ouro  mas  a0  cambio  do  dia,  pela  lei  n.  2.321,  de  31 
de  dezembro  de  1910  áct.  25. 

Esta  disposição  foi  mantida  até  que  a lei  n.  2.719,  de  31 
de  dezembro  de  1912,  art.  31,  determinou  que  a taxa  cambial 
para  o pagamento  do  imposto  fosse  a dé  27  d.,  a qual  foi  man- 
tida nas  léís  posteriores. 
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TAXA  DE  LBS.  2 

Foi  a lei  n.  640,  de  14  de  novembro  de  1899,  art.  7,  que 
estabeleceu  esta  taxa  e mandou  fosse  cobrada,  como  unico 
imposto,  dos  navios  que  entrassem  nos  portos  da  Republica 
para  refrescar,  receber  mantimentos,  deixar  naufragos,  doentes 
e arribados. 

CONTRIBUIÇÃO  DE  CARIDADE 

A contribuição  especial  para  as  casas  de  caridade  é paga 
pelo  commercio  maritimo  a favor  dos  hospitaes  onde  são  tra- 
tadas as  pessoas  das  tripulações  dos  navios  mercantes. 

Esta  contribuição  incide  sobre  o casco  e tripulação  do 
navio  e sobre  as  bebidas  alcoólicas  por  elle  transportadas. 
A contribuição  relativa  aos  dois  primeiros,  cobra-se  no  des- 
pacho maritimo,  isto  é,  do  navio,  e as  ultimas,  nos  despachos 
de  importação,  isto  é,  dos  commerciantes. 

De  accôrdo  com  a « Nova  Consolidação  das  Leis  das  Al- 
fândegas »,  arts.  607-610,  a contribuição  que  se  arrecadava, 
no  Rio  de  Janeiro,  era  a seguinte: 

De  cada  pessoa  da  equipagem  das  embarcações  que 
navegam  barra  fóra,  para  os  portos  do  Districto 


Federal  e Estado  do  Rio  de  Janeiro $200 

Idem,  idem,  que  navegam  para  outros  portos  da  Re- 
publica ou  de  longo  curso $640 

De  cada  galera  ou  barca,  pelo  casco 6$000 

De  cada  brigue,  brigue-barca,  bergantim,  etc.,  idem.  4$000 

De  cada  sumaca,  idem 2$560 

De  cada  lancha,  idem 1$280 


Esta  disposição  foi,  pela  mesma  Consolidação,  tornada  ex- 
tensiva a todas  as  cidades  da  Republica,  onde  houvesse  alfan- 
dega. 

A lei  n.  265,  de  24  de  dezembro  de  1894,  art.  6o,  elevou 
ao  triplo  todas  essas  contribuições. 

CARTA  DE  SAUDE 

Chama-se  assim,  em  commercio,  ao  instrumento  ou  do- 
cumento de  bordo  assignado  pelo  cônsul,  ou  outras  autoridades 
próprias,  entregue  ao  capitão  ao  despachar  seu  navio  por  sa- 
hida,  o qual  prova  o estado  de  saude  da  tripulação  ao  tempo 
de  dar  á vela.  Diz-se  carta  de'  saude  «limpa»,  quando  no 
porto  de  onde  o navio  deu  á vela  não  havia  doença  alguma 
epidemica,  ou  contagiosa,  ou  não  se  sabia  que  a houvesse. 
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Diz-se  « suspeita » ou  « tocada » quando  havia  rumores  de 
contagio  que  effectivamente  não  tinha  apparecido.  Diz-se 
carta  de  saude  «suja»,  ou  nenhuma  carta  de  saude,  quando  o 
logar  da  partida  se  achava  infecto.  (Ferreira  Borges,  «Dicc. 
Jur.  Comm.»). 

A lei  n.  359,  de  30  de  dezembro  de  1895,  art.  22,  elevou 
para  20$,  em  estampilhas,  o sello  das  cartas  de  saude  para  os 
navios  estrangeiros. 

A lei  n.  559,  de  31  de  dezembro  de  1898,  art.  17,  deter- 
minou que  as  cartas  de  saude  expedidas  aos  navios  nacionaes 
pagassem  20$,  em  estampilhas,  e as  expedidas  a navios  es- 
trangeiros, 40$  também  em  estampilhas. 

Estas  taxas  foram  reduzidas  para  5$  e 10$,  'respectiva- 
mente, pela  lei  n.  2.210,  de  28  de  dezembro  de  1909,  art.  21. 

DESPACHO  MAKITIMO 

E’  organizado  pelo  consignatário  do  navio,  em  tres  vias, 
pagando-se  na  primeira,  o sello  devido  pelo  fretamento,  cal- 
culado proporcionalmente  ao  valor  total  dos  fretes  estipulados 
nos  conhecimentos  ou  nas  cartas  de  fretamento. 

TAXA  DE  ATRACAÇÃO  AO  CÃES 

Os  navios  atracados  aos  cáes  dos  differentes  portos  pagam 
ás  companhias  exploradoras  dos  respectivos  serviços  tres  taxas 
differentes:  atracação,  conservação  do  porto  e carga  ou  des- 
carga, pelo  cáes.  Esta  ultima  corresponde,  apenas,  á retirada 
das  mercadorias  do  navio  para  o cáes  ou  vice-versa,  mas  não 
comprehende  o serviço  de  estiva  no  porão  dos  navios,  o qual 
é feito  pela  tripulação  ou  á custa  do  mesmo  navio. 

Atracação: 

Por  dia  e metro  linear  de  cáes  occupado  pelo 


navio : 

Rio  de  Janeiro  e Recife $700 

Santos  e Bahia: 

Navio  a vapor $700 

Navio  que  não  seja  movido  a vapor $500 

Belém-Manáos : 

Navio  a vapor $850 

Navio  que  não  seja  movido  a vapor $650 
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Conservação  do  porto : 

Por  kilogramma  de  mercadoria  de  importação 


estrangeira  descarregada  no  cáõs  ou  em 
qualquer  ponto  do  porto : 

Rio  de  Janeiro $001 

Carga  c descarga  pelo  cács  — Recife  e Rio  de 
Janeiro : 

Para  os  generos  importados $001,5 

Para  os  generos  de  cabotagem $001 

Santos-Bahia : 

Por  kilogramma  de  mercadoria  embarcada  ou  desem- 
barcada   $002,5 

Belém-Manáos : 

Idem,  idem .'  $003 


O regulamento  provisorio  da  Companhie  Française  du 
Port  do  Rio  Grande  do  Sul,  a que  se  refere  a ordem  n.  13, 
de  27  de  outubro  de  1915,  á Delegacia  do  mesmo  Estado,  diz: 

«Art.  20.  A companhia  perceberá  pelo  serviço 
que  prestar  as  taxas  estabelecidas  no  seu  contracto, 
pela  fóema  seguinte: 

§ l.°  Para  a remuneração  e amortização  do  capital 
empregado  nas  obras,  para  o pagamento  das  despesas 
de  custeio  e conservação  das  mesmas  obras  e da  fisca- 
lização por  parte  do  governo,  em  papel : 

« Io)  por  dia  e por  metro  linear  de  cáes  occupado 
por  navios  a vapor  ou  outro  motor  moderno,  $700  réis 
pela  atracação  do  navio; 

« 2o)  por  dia  e por  metro  linear  de  cáes  occupado 
por  navio  não  a vapor  ou  outro  motor  moderno,  $500 
réis  pela  atracação; 

« 3o)  por  kilogramma  de  mercadorias  embarcadas 
ou  desembarcadas,  2 % réis  pela  utilização  do  cáes  e 
conservação  dp  porto.» 

PASSE  DE  SAHIDA 

O passe  é um  documento  que  se  dá  ao  navio,  d/epois  de 
desembaraçado,  para  poder  seguir  viagem.  Estão  sujeitas  a 
passe,  todas  as  embarcações  que  fizerem  transporte  de  pe- 
quena cabotagem. 
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Pxisri?  r P ^ A fandCga  tGm  P°r  fÍm>  além  do  mais, 
exigir  cl°  navio  a prova  de  que  satisfez  todos  os  impostos  a 

q c csta\a  sujeito. e as  multas  que  lhe  tenham  sido  applicadas. 
bem  como  de  que  se  acha  livre  e desembaraçado. 

O «passe»  de  sahida  é dado  pela  Capitania  do  Porto  e a 

tanía!"l$000P°r  ^ S°  ^ é'  na  Alfandcga'  7*  e>  na  Capi- 


Facil  é de  se  concluir  que  todas  esssas  contribuições  que 
£0  cobram  dos  navios  em  nossos  portos,  revertem  fatalmente 
contra  as  mercadorias  importadas,  por  intermédio  da  elevação 
dos  frétes  marítimos, e que,  afinal,  é o consumidor  quem  vae 
pagar  todas  essas  despesas. 


lleiação  discriminada  das  despezas  feitas  pelo  paquete  Avon 
por  occasião  de  sua  entrada  e sahida  do  Porto  do  Rio 
Grande,  em<  1 de  março  de  1920  : 


Pago  a Alfandega  por  despachos, 
taxa  do  barra,  entrada  e sa- 
hida, imposto  de  pharol  e 

caridade 8:1588280 

Despezas  da  Companhia  do  Porto..  143$720 

Pago  ao  Lloyd  Brasileiro  pela  conta 

de  reboques  e entrada  na  barra  2:276$400 

Pago  ao  pratico  para  dar  entrada 

6 sahida 6888300 

Pago  pelo  carreto  de  malas  dos  Cor- 
rei0  108000 

Sellos  para  despachos,  requerimen- 
tos, licenças  e desembaraços. .,  66$700 

Barcaça  para  receber  e conduzir 

bagagem  dos  passageiros.....  2008000 

Pago  pela  traducção  de  manifesto 

© bstas 1008009 

Pago  aos  cônsules:  Argentino,  Uru- 
guayo,  Portuguez  Francez  e In- 

glez 3418500 

Agencia  do  Despachante 3008000 


12:2848900 
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Discriminação  do  que  foi  pago  á Alfandoga : 
Sahida  para  o Rio  da  Praia 


Pago  praticagem,  barra,  6.882  tons.  a 

500  réis  

Idem  pelo  casco 

25  trip.  a 18920 


— 3 :441$500 

128000 

487$680  4998680 


Sahida  para  a Europa 


Pago  praticagem  barra  6.882  tons.  a 

500  réis  — 3:441850Q 

Idem  pelo  casco.. 128000 

25  trip.  a 18920 4878680  4998680 


Imposto  de  pharol,  1008,  ouro — 2138900 


8:0968260 


§ 2o  — IMPOSTOS  E TAXAS  QUE  INCIDEM  SOBRE  AS  MERCADORIAS 

Os  impostos,  taxas  e contribuições  que  incidem  sobre  as 
mercadorias  importadas  do  estrangeiro  são  os  seguintes:  di- 
reitos de  importação  para  consumo;  2 %,  ouro,  sobre  cereaes; 
expediente  de  capatazias;  armazenagem;  fundo  de  melhora- 
mento de  portos;  taxa  de  estatística;  10  % sobre  expediente 
de  generos  livres;  addicionaes;  contribuição  de  caridade. 

Desses  impostos,  uns  são  cobrados  em  ouro,  outros  em 
moeda  papel  e,  em  relação  a alguns,  parte  é arrecadada  em 
puro,  parte  em  papel. 


IMPOSTO-OURO 

O Governo  Provisorio,  sendo  ministro  da  Fazenda  o 
Dr.  Ruy  Barbosa,  considerando  a conveniência  de  facilitar  a 
acquisição  do  ouro  necessário  para  as  despesas  que  são  pagas 
nessa  especie,  resolveu  baixar  o decreto  n.  391  C,  de  10  de 
maio  de  1890,  mandando  cobrar  nas  alfandegas  e mesas  de 
rendas,  em  ouro,  a porcentagem  de  20  % sobre  os  direitos 
de  importação,  emquanto  a taxa  do  cambio  se  conservasse 
entre  20  e 24;  de  10  %,  entre  24  e 27,  cessando  quando  a taxa 
estivesse  ao  par,  ou  antes,  se  o Governo  assim  o entendesse. 

O decreto  n.  804,  de  4 de  outubro  de  1890,  mandou  cobrar 
em  ouro,  pelo  valor  legal  das  differentes  moedas,  a impor- 
tância total  dos  direitos  de  importação., 
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A lei  n.  25,  de  30  de  dezembro  de  1891,  supprimiu  o im- 
posto ouro,  substituindo-o  peio  de  « addicionaes  de  50  % sobre 
os  direitos  de  consumo»,  o qual  foi  por  sua  vez  extincto  pela 
lei  n.  359,  de  30  de  dezembro  de  1895. 

O imposto  cm  ouro  foi  restabelecido  pela  lei  n.  559,  de 
31  de  dezembro  de  1898,  art.  2o,  que  mandou  cobrar,  dos  di- 
reitos de  importação,  10  % em  ouoo,  ao  cambio  de  27  d.- 
Esses  10  % foram  elevados  a 15  % em  1899;  a 25  % pela  lei 
n.  741,  de  26  de  dezembro  de  1900,  art.  5o;  a 50  %,  pela  lei 
n.  1.452,  de  30  de  dezembro  de  1905;  art.  2o,  n.  3;  voltou 
a ser  de  40  % pela  lei  n.  3.070  A,  de  31  de  dezembro  de 
1915;  foi  elevado  para  55  % pela  lei  n.  3.213,  de  31  de  de- 
zembro de  1916,  art.  2°,  n.  3. 


Descarregadas  as  mercadorias  dos  navios  para  as  pontes 
ou  armazéns  das  alfandega,  ou,  quando  ha  companhias  explo- 
radoras dos  serviços  dos  portos,  para  o cáes,  ficam,  ellas  su- 
jeitas ás  taxas  de  capatazias  cobradas  nas  alfandegas  ou  a 
varias  taxas,  cobradas  pelas  companhias  de  portos. 

DIREITOS  DE  IMPORTAÇÃO 

Chama-se  direito  de  importação  o imposto  que  o Estado 
cobra  sobre  as  mercadorias  estrangeiras  entradas  no  paiz  para 
consumo . 

Este  imposto  é,  em  geral,  exaggeradissimo,  chegando  a 
ser  em  relação  a determinadas  mercadorias  quasi  prohibitivo. 

Além  do  pagamento  dos  direitos  de  importação  ficam  as 
mercadorias  estrangeiras  entradas  no  paiz  sujeitas  ao  do  im- 
posto de  consumo  interno,  cujas  taxas  augmentam  de  anno 
para  anno. 

Quer  um  imposto,  quer  outro,  são  daquelles  que  se  pagam 
por  antecipação,  isto  é,  o commerciante  paga  a importância 
que  compete  ao  fisco,  por  occasião  de  retirar  suas  merca- 
dorias das  repartições  aduaneiras,  e,  depois,  vae  rehaver  do 
consumidor  aquella  mesma  importância,  quasi  sempre  com 
vantagem . 

Seria  um  papel  altamente  nobilitante  o do  commerciante 
na  sociedade,  si  pautasse  sempre  sua  conducta  por  uma  ho- 
nestidade que  estivesse  á altura  da  funeção  social  que  des- 
empenha; mas,  infelizmente,  o que  se  tem  observado,  em 
todos  os  tempos  ie  em  todos  os  paizes,  é que  o negociante,  o 
mercador,  salvo  excepções  para  confirmar-se  a regra,  nunca 
se  lembrou  da  nobreza  que  possa  ter  sua  profissão  e,  em  todas 
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as  épocas,  em  todos  os  climas,  têm  tido  por  escopo  exclusivo 
ganhar  dinheiro  ,e  quanto  mais  melhor. 

Na  pratica  commercial  a ganancia  foi  sempre  o movei 
real  da  conducta  do  homem  e é por  isso  que  o mercador  é mal 
visto,  foi  sempre  mal  conceituado,  desde  os  primeiros  tempos 
da  Historia. 

No  Brasil,  sobretudo  nas  zonas  da  immigração  infensa,  o 
que  observamos  é que,  cada  vez  mais,  o homem  se  transforma 
numa  machina  de  fazer  dinehiro  e são  esses  indivíduos,  cujos 
espíritos  se  embrutecem  na  preoccupação  materialista  que  os 
escraviza,  que  pretendem  constituir  o escól  da  nossa  engraça- 
dissima  sociedade. 

0 negociante  não  tem  sido  e não  é,  positivamente,  o inter- 
mediário escrupuloso  entre  o consumidor  e o productor;  é, 
pelo  contrario,  o algoz  de  um  e de  outro  e,  no  Brasil,  o que  é 
interessantíssimo  é que  em  todos  os  seus  actos,  licitos  ou  il- 
licilos,  tem  tido  sempre  o patrocínio  dos  governos  ou  a sua 
complacência. 

Dois  factos  comprovam  absolutamente  esta  verdade:  a 
falsificação  dos  generos  de  alimentação,  até  de  medicamentos, 
e a alta  successiva  do  preço  de  qualquer  mercadoria,  conse- 
quentemente, do  custo  da  vida,  sob  todos  os  pretextos  e,  não 
raro,  sem  pretexto  algum. 

O negociante  adultera  os  generos  de  alimentação,  vendemos 
por  alto  preço  para  consumo  publico  e a população  vae-se 
intoxicando  gradativamente  sem  que  nenhuma  medida  repres- 
siva seja  efficazmente  tomada  pelos  governos  a bem  da  saude 
publica. 

A importância  social  do  negociante  cresce  á medida  que 
enriquece,  muito  embora  se  saiba  que,  ás  vezes,  o alicerce 
dessa  importância  seja  constituído  pelas  vidas  preciosas  sa- 
crificadas em  troca  de  um  lucro  miserável. 

Mas  onde  o governo  dispensa  ao  commerciante  uma  pro- 
tecção que  chega  a ser  escandalosa  e revoltante  é no  augmento 
esmagador  dos  preços  de  todas  as  mercadorias. 

O governo  entende  que  a renda  arrecadada  em  certo  anno 
não  foi  suíficieate  para  lazer  face  ás  despesas  publicas  e,  sem 
se  lembrar  de  que  essa  escassez  de  renda  provém,  por  um  lado, 
da  incapacidade  do  proprio  governo  em  promover  convenien- 
temente a arrecadação  e,  por  outro  lado,  do  desvio  fraudulento 
que  occorre  em  todas  as  repartições  por  culpa  também  do  go- 
verno que  não  sabe  punir  os  defraudadores,  antes  os  tem  pre- 
miado, resolve  augmentar  as  taxas  dos  direitos  de  importação 
e dos  impostos  de  consumo  interno,  relativas  a determinados 
produetos,  inclusive  medicamentos. 
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Si,  porém,  o Congresso  Nacional  votou  o augmento  de 
mil  réis  na  taxa  de  um  artigo,  o commercio  augmenta  de  dois 
mil  réis  o preço  desse  mesmo  artigo,  de  modo  a ficarem  mil 
réis  para  o governo  c mil  réis  para  o negociante.  No  fim  do 
anno,  pelos  mesmos  motivos  de  incapacidade  do  governo  em 
promover  a arrecadação  dos  impostos  e impotência  de  sua 
parte  para  impedir  as  fraudes  de  toda  ordem  que  occorrem 
nas  repai'tições  publicas,  a renda  arrecadada  foi  insufficiente 
para  cobrir  as  despezas  e,  se  o Congresso  augmenta  de  novo, 
de  mil  réis,  a taxa  do  referido  artigo,  o commercio  augmenta 
novamente  de  dois  mil  réis  o preço  do  mesmo  artigo,  de 
maneira  a ficarem  mil  réis  para  o governo  e mil  réis  para  o 
negociante  e assim  tem  sido  indefinidamente. 

Por  outro  lado,  o operariado  depois  que  se  organizou  em 
sociedades  e syndicatos  e ganhou,  em  virtude  de  sua  união, 
força  sufficiente  para  impAr  condições  aos  industriaes  e tratar 
com  estes  como  de  potência  a potência,  conseguiu  obter  sa- 
lários tão  elevados  que  muitos  magistrados  não  alcançaram, 
até  hoje,  obter  dos  governos. 

Diante  das  exigências  do  operariado  que  quer  ganhar 
cada  vez  mais  dinheiro,  o industrial  cede;  mas,  para  fazer  face 
ás  despesas  decorrentes  daquellas  exigências,  augmenta  o preço 
dos  seus  produetos.  Não  augmenta  sómente  quanto  se  torna 
necessário  a satisfazer  a exigencia  dos  operários  e sim,  um 
pouco  mais,  de  maneira  a resultar  ainda  um  lucro  para  si. 

Desta  fórma  todos  os  produetos  sobem  de  preço,  a vida 
torna-se  carissima  e,  no  fim  de  algum  tempo,  a gréve  trium- 
phante  do  operariado  de  nada  lhe  adiantou  e é preciso  pro- 
mover nova  gréve  para  pedir  novo  augmento  de  salarios. 
Mas,  se  este  fôr  concedido,  nem  por  isso  o operariado  se  li- 
vrará da  situação  afflictiva  em  que  se  debate  desnorteado  e 
cheio  de  odio,  porque  permanecerá,  apezar  de  tudo,  na  mesma 
situação. 

De  modo  que  podemos  concluir  sem  esforço  ser  escanda- 
losa a protecção  dispensada  pelo  governo  ao  commercio,  em 
detrimento  do  publico. 

Mas  pergunta-se:  Qual  será  esse  commercio  ao  qual  apro- 
vesitam  as  successivas  extorsões  levadas  a effeito  contra  a pu- 
blico, sob  o patrocínio  dos  governos  ? 

E’  elle  constituído  apenas  pelos  chefes  das  casas  com- 
merciaes  porque  os  empregados,  vivendo  de  ordenados  fixos, 
não  participam  dos  lucro3  dos  patrões.  Logo,  o numero  da- 
quelles  a que  a situação  aproveita  é insignificante,  comparado 
com  o resto  da  população. 

Com  o intuito,  não  dizemos  de  corrigir,  porque  no  Brasil 
sempre  houve  a liberdade  de  se  praticarem  impunemente 
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contra  o povo  os  crimes  que  se  entenderem,  mas  ao  menos  d<' 
se  attenuar  essa  situação  de  franca  exploração  exercida  por 
alguns  milhares  de  indivíduos  contra  a massa  da  população 
do  paiz,  creou-se  o Commissariado  de  Alimentação,  destinado, 
theoricamente,  já  se  vê,  a cercear  os  abusos,  evitar  os  trusts . 

Quando  o Commissariado  soubesse  que  determinado  ne- 
gociante possuia  avultado  « stock » de  certa  mercadoria  com 
o fim  visivel  de  forçar  a alta  dos  preços,  deveria  adquirir  essa 
mercadoria  mediante  a concessão  de  um  lucro  razoavel  ao  ne- 
gociante, e retalhar  toda  ella,  vendendo-a  em  leilão,  em  pe- 
quenos lotes. 

O Commissariado,  porém,  assim  não  procedeu;  conduziu-se 
segundo  uma  orientação  que  o afastou  de  um  resultado  feliz 
que  justificasse  sua  creação. 

Elle,  que  foi  creado  para  defender  o publico,  contra  a 
ganancia  dos  intermediários,  fracassou  e do  seu  fracasso  re- 
sultou o augmento  da  miséria  em  que  vivem  as  classes  pobres 
no  Brasil  inteiro.  E essa  classe  pobre  que  se  debate  na  mi- 
séria é constituída  por  todos  quantos  vivem  de  vencimentos 
fixos. 

Os  banqueiros,  industriaes  e commerciantes  vivem  na 
abundancia,  em  virtude  dos  seus  lucros  fabulosos;  os  ope- 
rários ganham  salarios  que  muitos  magistrados,  professores, 
militares,  funccionarios  públicos  não  conseguiram  obter,  ao 
passo  que  aquelles  que  vivem  de  vencimentos  fixos,  obrigados 
a sustentar  famílias  numerosas,  educal-as,  apresentar-se  por 
toda  parte  com  decencia,  emfim,  «a  pobreza  dourada»,  como 
alguém  já  a chamou,  vive  na  miséria  de  norte  a sul  do  paiz. 

E diante  de  tudo  isso  o que  assombra  é vêr  esses  nego- 
ciantes e industriaes  cheios  de  favores  e privilégios  de  toda 
a ordem,  concedidos  pelos  governos,  depois  de  concorrerem 
para  levarem  o paiz  á desgraçada  situação  em  que  se  en- 
contra, para  sahirem  das  difficuldades  que  elles  mesmos 
crea  am  a si  proprios  por  meio  de  negocios  infelizes  que  fi- 
zeram, ainda  se  acham  no  direito  de  exigirem  que  o governo 
comprometta  ainda  mais  o paiz  para  salval-os. 

Ha.  entretanto,  para  o commercio  o reverso  da  medalha. 

O Congresso  taxa  exagge.radamente  certos  productos  de 
procedência  estrangeira  e os  negociantes  pagam  nas  alfan- 
degas  impostos  fabulosos  ao  despacharem  suas  mercadorias. 

Repentinamente,  o Congresso  isenta  essas  mercadorias  do 
pagamento  de  qualquer  imposto. 

Ora,  aquelle  que  já.  havia,  pago  o imposto  ficará  numa 
situação  desgraçada,  pois,  não  podendo  competir  com  seus 
concorrentes,  terá  um  enorme  prejuízo. 
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Uma  mercadoria,  como  o « pyramidon »,  por  exemplo, 
paga  150$  de  direitos  por  kilo.  Mas  um  amigo  de  um  desses 
homens,  que  na  Republica  tudo  conseguem,  obtem  que  a sua 
mercadoria  lhe  seja  entregue  mediante  uma  grande  reducção 
de  direitos,  ou  mesmo  com  isenção  completa  do  pagamento 
desses  impostos.  Os  negociantes,  que  já  haviam  pago  os 
exaggeradissimos  direitos  de  importação,  põem  as  mãos  na  ca- 
beça e gritam  desesperados,  pensando  nos  prejuízos  que  vão  ler. 

Resultado.  E’  vedado  aos  negociantes  terem  grandes 
«stocks»  de  determinadas  mercadorias,  porque,  se  os  tivessem, 
arriscar-se-hiam  de  um  momento  para  outro  a soffrer  avul- 
tados prejuízos. 

Quer  as  reducções,  quer  os  augmentos  das  taxas  dos  im- 
postos, deveriam  ser  gradativos  e guardar  uma  justa  pro- 
porção, afim  de  impedir  os  desastres  resultantes  da  incerteza 
em  que  todos  vivem  a respeito  da  política  financeira  do 
Brasil. 

Recolhidas  as  mercadorias  aos  armazéns  das  alfandegas 
ou  das  companhias  exploradoras  dos  serviços  dos  portos,  tra- 
duzido o manifesto,  tem  inicio  o despacho  de  importação  para 
o consumo  geral,  o qual  se  divide: 

Io,  das  mercadorias  que  pagam  direitos  segundo  as  taxas 
da  tarifa; 

2o,  das  que  pagám  direitos  « ad  valorem  »,  ou  por  factura; 

3o,  das  que  são  livres  de  direitos. 

Desde  que  se  inicia  o despacho  que  uma  verdadeira  luta 
se  trava  entre  o representante  do  fisco  e o representante  do 
dono  da  mercadoria  — «o  despachante  aduaneiro  » — , indi- 
víduo que,  não  raro,  dispõe  de  profundos  conhecimentos  a 
respeito  da  tarifa  alfandegaria,  é senhor  de  uma  diversidade 
infindável  de  processos  de  que  lança  mão  para  conseguir  van- 
tagem para  o seu  patrão,  mesmo  em  detrimento  dos  interesses 
fiscaes. 

Alguns  desses  indivíduos,  dotados  de  fria  perversidade, 
têm  arrastado  á pratica  do  crime  innumeros  funccionarios  das 
alfandegas  com  o intuito  de,  depois,  tirar  partido  das  vi- 
ctimas  da  sua  maldade. 

Gomo  uma  vibora  que  espera  o momento  propicio  para 
desferir  o bote  traiçoeiro  e lethal,  o despachante  aduaneiro 
aguarda  um  momento  de  séria  diíficuldade  financeira  em  que 
se  possa  encontrar  o funecionario,  uma  situação  de  desespero 
que  lhe  deprima  o moral  e,  appafentando  sincera  sympalhia, 
amizade  nunca  revelada,  propõt-se  a salva r o amigo  da  diffi- 
culdade  momentânea  em  que  se  acha,  emprestando-lhe  o di- 
nheiro de  que  o desgraçado  precisa. 
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Por  causa  desse  favor  recebido  em  hora  tão  afflictiva,  p 
funccionario  cede  á primeira  investida  do  despachante  e faz 
a primeira  concessão,  commette  o primeiro  erro.  Ameaçando 
denunciar  esse  erro,  vae  o despachante  rehavendo  o dinheiro 
que  emprestara,  obrigando  o funccionario,  de  cuja  fraqueza 
abusara,  a fazer  em  seu  beneficio  toda  sorte  de  concessões  il- 
licitas  e,  ás  vezes,  criminosas. 

Quantas  victimas  desses  representantes  do  commercio 
importador  existem  por  ahi,  arrependidas  talvez  dos  actos 
praticados  ! Escravizados,  porém,  como  se  acham,  a esses  po- 
derosos factores  da  corrupção  administrativa  e impossibili- 
tados de  se  libertarem  dehes,  com  receio  de  graves  conse- 
quências, continuam  a servir  passivamente  aos  seus  incon- 
fessáveis interesses  em  detrimento  do  fisco . 

As  diversas  questões  que  se  suscitam  no  processo  do  des- 
pacho são : 

Io,  sobre  a intelligencia  da'  tarifa  ou  da  lei;  sua  execução 
e applicação,  percepção  de  direitos,  multas  e procedências  de 
apprehensões; 

2o,  sobre  a taxa  a que  está  sujeita  a mercadoria  e sua 
classificação  em  relação  aos  diversos  artigos  da  tarifa,  peso, 
medida,  taxa  e quaesquer  outiros  objectos  que  não  importem 
conhecimento  profissional  sobre  a qualidade,  preço  das  mer- 
cadorias ou  sobre  avarias  e damnos  por  estas  soffridas,  a cujo 
respeito  a Consolidação  das  Leis  das  Alfândegas  particular- 
mente  providencia,  serão  decididas  pelo  respectivo  inspector 
ou  administrador,  mediante  reclamação  da  parte  offendida  em 
seu  direito  com  recurso  na  fórma  do  tit.  2o  da  Consolidação. 

Ora,  dentro  dessas  questões  que  se  suscitam  facil  é de  se 
avaliar  a quantidade  de  sophismas,  de  interpretações  tenden- 
ciosas de  que  se  póde  lançar  mão  para  se  conseguirem  van- 
tagens de  toda  ordem. 

E’,  pois,  nesse  ambiente  desfavorável  aos  representantes 
do  fisco,  os  quaes  nem  sempre  encontram  apoio  nas  altas  au- 
toridades da  Fazenda  Nacional,  que  se  despacham  as  merca- 
dorias nas  alfandegas  do  Brasil. 

IMPOSTO  DE  CONSUMO 

Foi  o conselheiro  Ruy  Barbosa,  quando  ministro  da  Fa- 
zenda, inspirando-se  talvez  nos  trabalhos  de  Alves  Branco,  o 
grande  Contador  do  Thesouro,  no  periodo  da  Regencia  e no- 
tável ministro  da  Fazenda  nos  primeiros  annos  do  segundo 
reinado,  quem  lembrou  a creação  do  imposto  de  consumo  in- 
terno, que  tão  grande  vulto  tomou  em  nossos  dias,  a ponto 
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de  constituir  uma  das  mais  abundantes  fontes  da  ireceita  pu- 
blica, não  obstante  a sua  péssima  arrecadação. 

O imposto  de  consumo  não  foi  creado  de  uma  só  vez  para 
todos  os  productos. 

O primeiro  a ser  tributado  foi  o fumo,  pela  lei  n.  25,  de 
30  de  dezembro  de  1891;  em  seguida,  tributaram-se:  bebidas, 
pela  lei  n.  359,  de  30  de  dezembro  de  1895;  phosphoro  e sal, 
pela  lei  n.  489,  de  15  de  dezembro  de  1897;  calçados,  velas, 
perfumarias,  especialidades  pharmaceuticas,  conservas,  cartas 
de  jogar  e vinagre,  pela  lei  n.  559,  de  31  de  dezembro  de  1898; 
chapéos,  bengalas  e tecidos,  pela  lei  n.  641,  de  14  de  dezembro 
de  1899;  vinhos  estrangeiros,  pela  lei  n.  1.313,  de  30  de  de- 
zembro de  1904;  vinho  de  flructas,  nacional,  pela  lei  n.  2.210, 
de  28  de  dezembro  de  1909;  manteiga  e banha  nacionaes  e 
artificiaes,  pelas  leis  ns.  1.616,  de  30  de  dezembro  de  1906, 
e 2.321,  de  30  de  dezembro  de  1910;  espartilhos,  papel  para 
forrar  casas,  discos  para  gramophones,  louças  e vidros,  pela 
lei  n.  2.919,  de  31  de  dezembro  de  1914;  ferragens,  pela  lei 
n.  3.070  A,  de  31  de  dezembro  de  1915;  manteiga  e café  tor- 
rado ou  moido,  pela  lei  n.  3.213,  de  30  de  dezembro  de  1916; 
pilhas  eléctricas  seccas,  nacionaes,  pela  lei  n.  3.644,  de  31  de 
dezembro  de  1918;  assucar  refinado,  obras  de  joalheria,  obras 
para  adorno  ou  ornamento  e outros  fins,  moveis,  artefactos 
de  tecidos,  armas  de  fogo  e suas  munições,  e lampadas  elé- 
ctricas, pela  lei  n.  3.979,  de  31  de  dezembro  de  1919. 

Até  1899  a arrecadação  e fiscalização  do  imposto  se 
faziam  de  aecôrdo  com  regulamentos  parciaes  relativos  a cada 
producto  tributado  ou  grupo  delles.  Foi  o Dr.  Joaquim  Mur- 
tinho  quem  systematizou  o imposto,  uniformizando  a sua  ar- 
recadação e fiscalização. 

As  taxas  do  imposto  de  consumo  são  cobradas  em  estam- 
pilhas — colladas  aos  productos  ou  ás  guias  que  os  acom- 
panham — ou  por  verba. 

Além  das  taxas  do  imposto,  são  cobrados,  como  elemento 
de  fiscalização  e estatística,  emolumentos  de  registro  para  o 
fabrico  e commercio  dos  productos  tributados. 

O imposto  de  consumo  é daquelles  que  se  cobram  por 
antecipação. 

Nenhum  producto  sujeito  a esse  imposto  póde  sahir  das 
fabricas,  nem  ser  exposto  á venda  ou  vendido,  sem  estar  es- 
tampilhado, salvo  os  que  estão  sujeitos  ao  regimen  do  sello 
por  guia  ou  por  verba.  Em  qualquer  caso,  porém,  a venda  do 
producto  não  póde  ter  logar  antes  de  se  pagar  o imposto 
devido . 

Deste  modo,  quem  paga  o imposto  ao  fisco  é o industrial 
que,  depois,  vae  rehaver  sua  importância,  incluindo-a  no  preço 
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por  que  vende  a mercadoria  ao  commerciante,  que,  por  aua 
vez,  a vae  receber  do  consumidor. 

E’,  pois,  nos  Estados  onde  mais  desenvolvida  fôr  a in- 
dustria manufactureira  de  productos  tributados,  que  maior 
arrecadação  do  imposto  se  verifica. 

Não  devemos,  entretanto,  confundir  arrecadação  com  pa- 
gamento do  imposto  de  consumo. 

O industrial,  estabelecido  em  um  Estado,  adianta  o di- 
nheiro relativo  ao  imposto  que  incide  sobre  o producto  do  seu 
fabrico  e o fisco  arrecada. 

Mais  tarde,  porém,  o industrial  vende  o seu  producto  para 
os  negociantes  estabelecidos  nos  demais  Estados  do  paiz,  e, 
nessa  occasião,  por  ter  incluido  o imposto  no  preço  do  pro- 
ducto, recebe  do  comprador  o valor  do  mesmo  imposto  que, 
em  definitivo,  vae  ser  pago  pelo  consumidor. 

Quando  se  affirma  por  ahi,  até  no  Congresso  Nacional, 
que  o Estado  de  S.  Paulo  é,  de  todos  os  da  Confederação,  o 
que  mais  impostos  paga,  demonstra-se  apenas,  com  isso,  com- 
pleto desconhecimento  da  natureza  do  imposto  de  consumo  in- 
terno, bem  como  da  dos  direitos  de  importação. 

E’  em  S.  Paulo  que  o fisco  federal  mais  arrecada  im- 
postos, mas  não  é .0  povo  de  S.  Paulo  aquelle  que  maior  im- 
portância paga  em  tributos. 

Um  fabricante  de  calçados,  estabelecido  em  S.  Paulo, 
vende  0 seu  producto  para  0 Amazonas,  Pernambuco,  Minas 
Geraes,  Rio  Grande  do  Sul,  etc. 

O povo  desses  Estados  ó que  pagará,  em  definitivo,  0 im- 
posto e não  0 industrial  paulista.  Este,  apenas,  adiantou  a 
importância  do  imposto,  para  poder  vender  0 seu  producto, 
ficando-lhe,  entretanto,  reservado  0 direito  de  rehaver  do 
comprador  a importância  por  elle  despendida  com  0 fisco,  por 
intermédio  das  repartições  fiscaes  em  S.  Paulo. 

O mesmo  acontece  com  os  direitos  de  importação. 

O porto  de  Santos  serve  aos  Estados  de  S.  Paulo,  Goyaz, 
Matto  Grosso,  sul  de  Minas  e 0 norte  do  Paraná. 

Os  negociantes  importadores,  estabelecidos  em  S.  Paulo, 
pagam  os  direitos  aduaneiros  devidos  pelas  mercadorias  que 
importam  e vão  rehaver  a importância  desses  direitos  dos 
seus  freguezes  paulistas,  mineiros,  goyanos,  matto-grossenses 
e paranaenses. 

E’  pois,  uma  illusão  supp'ôr-se,  como  geralmente  se  acre- 
dita, que  é S.  Paulo  0 Estado  que  mais  concorre  para  a renda 
do  Thesouro  Nacional. 

A nossa  organização  administrativa,  cheia  de  defeitos  e 
lacunas,  é a causadora  da  illusão  em  que,  a esse  respeito,  se 
acham  homens  públicos  de  responsabilidade  na  direcção  do 
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paiz,  induziüdo-os  a erros  lamentáveis,  a se  collocarem  em 
falsos  pontos  de  vista  e a resolverem,  por  isso  mesmo,  errada- 
mente,  os  múltiplos  assumptos  fiscaes  que  lhes  são  affectos. 

Essa  estatística  dos  impostos  de  consumo,  que  o Thesouro 
todos  os  annos  organiza,  discriminando  a renda  arrecadada  por 
Estado  e por  producto  tributado,  é uma  estatística  de  « arre- 
cadação » tão  sómente  e não,  como  deveria  ser,  também  uma 
estatística  de  «consumo». 

Se  fosse  ella  organizada  com  rigor,  o que  não  acontece, 
poderia  quando  muito  informar  quanto  foi  arrecadado  em 
cada  Estado,  mas,  em  caso  algum,  poderá  mostrar  qual  o im- 
posto que  foi,  effectivamente,  pago  pela  população  de  cada 
circumscripção  do  paiz. 

E’  claro  que,  para  ser  util,  deveria  a estatística  ter  esse 
duplo  objectivo,  e,  entretanto,  contentando-se  em  ter  apenas 
um  dolles  e.  mesmo  assim,  o menos  proveitoso  á adminis- 
tração financeira  e economica  do  paiz,  perdeu  muito  da  sua 
utilidade  pratica. 

Facil  lhe  será  alcançar  o duplo  resultado,  desde  que  a 
administração  se  oriente  para  uma  destinação  pratica  e perca 
esse  aspecto  tumultuario  que,  desde  longos  annos,  se  apre- 
senta aos  olhos  attonitos  de  todo  mundo. 

Considerando  a actual  estatística  dos  impostos  de  con- 
sumo, vemos  que  ella  está  longe  de  representar  a verdade  dos 
factos  occorridos. 

Como  vimos,  os  impostos  de  consumo  se  dividem  em  re- 
gistro e taxa.  Registro  é a licença  com  que  o negociante  ou 
indusirial  se  habilita  para  exercer  o seu  commercio  ou  a sua 
industria:  e taxa  é a contribuição  que  o fisco  cobra  pelo  con- 
sumo- dos  diversos  artigos  tributados. 

A estatística  se  refere  ao  registro  e á taxa. 

Quanto  ao  primeiro,  deveria  ser  organizada  percorrendo  o 
agente  fiscal  todas  as  casas  de  commerciantes  e fabricantes  de 
sua  zona  e tirar,  dos  talões  por  estes  apresentados,  os  ele- 
mentos com  que  deveria  organizar  a sua  estatística.  Mas. 
assim,  não  têm  procedido  muitos  daquelles  representantes  do 
fisco,  principalmente  porque  este  systema  é muito  trabalhoso. 
Recorrem  alguns  fiscaes  aos  canhotos  dos  talões  existentes  na 
repartição  arrecadadora  e,  por  elles,  levantam  a sua  esta- 
tística. E aquelles  contribuintes  que  não  pagaram  o imposto  ? 

Esses  ficam  excluídos  da  estatística. 

Quanto  ao  segundo,  isto  é,  á taxa,  deveria  ser  organizada 
a estatística  pelas  escriptas  fiscaes,  existentes  em  todas  as 
fabricas  da  zona  do  agente  fiscal,  pois  por  ella  ficaria  o fiscal 
conhecendo  a quantidade  e valor  de  todas  as  estampilhas  ap- 
plicadas  nos  productos.  Mas,  deste  modo,  não  procedem  muitos 
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agentes  fiscaes,  que,  por  ser  mais  commodo  para  elles,  se 
aproveitam  dos  elementos  extrahidos  da  escripta  da  própria 
repartição  arrecadadora  e,  com  elles,  organizam  o seu  trabalho. 

Essa  escripta,  porém,  ó organizada  pelos  pxoprios  fiscaes, 
que,  segundo  a lei,  deveriam  registrar,  rigorosamente,  todo  o 
movimento  de  sellos  havido  entre  a repartição  e cada  fabrica, 
mas  que,  muitas  vezes,  não  o fazem.  Com  preguiça  de  per- 
correr as  fabricas  sob  sua  fiscalização,  já  tem  acontecido  que 
vários  fiscaes  têm  feito  naquella  escripta  lançamentos  de 
suppostos  movimentos  de  venda  de  estampilhas,  em  dias  que 
entendem  e nas  quantidades  dictadas  pela  sua  fantasia. 

E’  muitas  vezes  tomando-se  por  base  essa  escripturação 
toda  falseada  que  se  organiza  a estatística  dos  impostos  de 
consumo  no  Brasil. 

Não  resta  duvida  de  que,  depois  de  impresso,  o trabalho 
ganha  prestigio  e ares  de  exactidão,  mas  força  aquelles  que 
nelle  se  fundarem  a chegarem  a conclusões  falsas,  por  terem 
sido  falsos  os  elementos  donde  partiram. 

2 %,  OURO,  SOBRE  CEREAES 

Esta  taxa  foi  creada  pelo  art.  Io,  n.  9,  da  lei  n.  1.144,  de 
30  de  dezembro  de  1903,  e se  acha  em  vigor. 

Além  desses  impostos  ficam  as  mercadorias  sujeitas  ás 
seguintes  contribuições : 

TAXA  DE  CONSERVAÇÃO  DOS  PORTOS 

A lei  n.  741,  de  26  de  dezembro  de  1910,  art.  2o,  n.  IX, 
autorizou  o governo  a cobrar  dos  navios  que  se  utilizarem  dos 
portos  em  que  forem  executadas  á custa  da  União,  obras  ten- 
dentes ao  melhoramento  das  respectivas  entradas  e ancora- 
douros, a taxa  de  1 a 5 réis  por  kilogrammo  de  mercadoria 
que  fôr  por  elles  carregada  ou  descarregada,  segundo  o seu 
valor,  destino  e procedência.  O producto  desta  taxa  constituirá 
para  cada  porto  um  fundo  especial  destinado  exclusivamente 
ao  respectivo  melhoramento. 

Estas  disposições  foram  regulamentadas  pelo  decreto  nu- 
mero 12.500,  de  31  de  maio  de  1917. 

Na  mesma  data  (31-5-1917)  foram  baixadas  pelo  Mi- 
nistério da  Fazenda  as  Instrucções  para  execução  do  decreto 
n.  12.500,  de  31  de  maio  de  1917,  que  mandam  cobrar  das 
embarcações  de  1 a 5 réis  por  kilogrammo,  das  mercadorias 
entradas  e sahidas  na  barra  do  Estado  do  Rio  Grande  do  Sui. 

Art.  Io.  Na  arrecadação  da  taxa  creada  no  art.  2"  n.  IX. 
da  lei  n.  741,  de  26  de  dezembro  de  1900,  e incorporada  ao 
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contracto  celebrado,  nos  termos  do  decreto  n.  5.979,  d?  18 
de  abril  de  1906,  para  as  obras  de  melhoramento  da  barr?.  do 
Eotado  do  Rio  Grande  do  Sul,  e das  do  porto  da  cidade  de 
Rio  Grande,  em  sua  clausula  344,  mantida  pelo  deareio  nu- 
mero 6.981,  de  8 de  junho  de  1908,  serão  observadas  as  se- 
guintes disposições: 

I-  Sobre  as  mercadorias  nacionaes  entradas  ou  sa- 
lhidas  pela  barra  e transbordadas  no  porto  do  Rio 
Grande,  por  kilogrammo,  um  e meio  réis  ($001,  5) . 

II.  Sobre  as  mercadorias  nacionaes  entradas  ou 
sahidas  pela  barra  e transportadas  directamente  aos 
portos  interiores  ou  delles  procedentes,  por  kilogrammo 
tres  réis  ($003) . 

III.  Sobre  as  mercadorias  estrangeiras  entradas 
na  barra,  em  embarcações  de  longo  curso  e transbor- 
dadas no  porto  do  Rio  Grande,  por  kilogrammo,  tres 
e meio  réis  ($003,  5) . 

IV.  Sobre  mercadorias  estrangeiras  on  naciona- 
lisadas,  entradas  na  barra  em  quaesquer  embarcações 
e transportadas  até  os  portos  interiores,  sem  trans- 
bordo no  porto  do  Rio  Grande,  por  kilogrammo  5 
réis  ($005). 

V.  Do  pagamento  das  taxas  estabelecidas  nas  dis- 
posições antecedentes  ficam  exoeptuadas  as  embar- 
cações que  se  destinarem,  exclusivamente,  ao  porto  do 
Rio  Grande,  em  cujas  taxas  se  reputam  comprehendidas. 
neste  caso,  as  da  barra. 

VI.  A baldeação  de  mercadorias  no  interior  da 
barra,  salvo  a disposição  antecedente,  está  somente  su- 
jeita ao  pagamento  de  cincoenta  por  cento  (50  %)  da 
taxa  de  utilisação  do  cães,  ou  1$250  por  tonelada  de 
mercadorias  baldeada. 

VII.  A cobrança  da  mencionada  taxa  será  ef- 
fectuada  pela  Alfandega  ou  Mesa  de  Rendas  do  logar 
onde  forem  realizadas  as  operações  de  carga  ou  des- 
carga e de  baldeação  ou  transbordo  das  mercadorias  e 
o seu  producto  escripturado  em  — deposito  — sob  o 
titulo  renda  com  applicação  especial  — Fundo  desti- 
nado ás  obras  de  melhoramento  do  porto. 

VIII.  A Alfandega  ou  Mesa  de  Rendas  respectiva 
não  dará  livre  pratica  e nenhuma  embarcação  sem  que 
esta  esteja  quite  da  taxa  da  barra  ou  prove  estar  isenta 
de  seu  pagamento  á vista  da  disposição  V destas  ins- 
trucções”. 


O Ministro  da  Fazenda  dirigiu  ao  Presidente  do  Lloyd 
Brasileiro  o officio  n.  7,  publicado  no  Diário  Official  de  4 
ide  agosto  de  1917,  assim  redigido: 

« Communico-vos,  para  os  fins  convenientes,  que 
a taxa  de  1 a 5 réis  de  que  trata  o decreto  n.  12.500, 
de  31  de  maio  ultimo,  não  incide  sobre  o navio  e sim 
sobre  as  mercadorias  que  o mesmo  transporte  e,  por 
oonsequencia,  é paga  pelo  importador  ou  exportador, 
não  havendo  excepção  de  carga  alguma,  nem  das  con- 
duzidas pelos  navios  desse  Lloyd.» 


EXPEDIENTE  DE  CAPATAZIAS 

Chama-se  « capatazia  » a direcção  e fiscalização  das  pon- 
tes, guindastes,  armazéns  e pateos  da  Alfandega,  onde  se  des- 
embarcam e embarcam,  depositam  e guardam  as  mercadorias 
e generos  que  vão  a esass  estações. 

«Expediente  de  capatazias»  — é a taxa  que  os  donos  das 
mercadorias  pagam  como  remuneração  dos  serviços  do  pes- 
soal e do  material  da  capatazia,  taes  como:  conservação  das 
pontes,  guindastes,  etc. 

Estão  sujeitos  ao  expediente  da  capatazia,  de  accordo 
com  o art.  697  do  decreto  n.  2.647,  de  19  de  setembro 
de  1860: 

1. °  As  mercadorias  estrangeiras,  despachadas  para  con- 
sumo, que  se  embarcarem  nas  pontes  e cães  da  Alfandega  ou 
Mesa  de  Rendas,  ou  de  armazéns  e depositos  externos  man- 
tidos á custa  e por  conta  da  Fazenda  Publica; 

2. °  Todos  os  volumes  de  generos  de  producção  e manu- 
factura do  paiz,  que  descarregarem  ou  embarcarem  nas  refe- 
ridas pontes  e cáes; 

3. °  Qualquer  serviço  ou  trabalho,  a que  a capatazia  não 
esteja  obrigada,  ou  que  fôr  feito  a pedido  ou  a requerimento 
da  parte,  ou  o dever  ser  por  conta  desta  e á sua  custa. 

A taxa  do  expediente  de  capatazia  tem  variado  segundo 
os  differentes  regulamentos. 

O regulamento  de  30  de  maio  de  1836  mandou  cobrar 
cinco  réis  por  arroba  de  volume;  o decreto  n.  2.647,  de  19 
de  setembro  de  1860,  art.  696,  40  réis  por  volume  de  peso 
não  excedente  de  cinco  arrobas,  e 20  réis  por  arroba  exce- 
dente das  cinco,  de  todo  e qualquer  volume;  o decreto  nu- 
mero 4.510,  de  20  de  abril  de  1870,  art.  24,  30  réis  por  vo- 
lume de  peso  não  excedente  de  50  kilos  e mais  10  réis  por  de- 
gena  ou  fracção  de  dezena  excedente;  o decreto  n.  5.321,  de 
30  de  junho  de  1873,  art.  9,  40  réis  por  volume  até  50  kilos 


— 700  — 


e mais  20  réis  por  dezona  excedente;  a nova  Consolidação 
manda  cobrar,  no  art.  603,  100  réis  por  volume  até  50  kilos 
e mais  50  réis  por  dezena  excedente. 

A lei  n.  265,  de  24  de  dezembro  de  1894,  art.  Io,  n.  3, 
elevou  a taxa  a 150  réis  e 75  réis,  respectivamente,  para  vo- 
lumes até  50  kilos  e dezenas  excedentes,  a qual  foi  ainda  ele- 
vada para  200  réis  e 100  réis,  respectivamente,  pela  lei  n.  428, 
de  10  de  dezembro  de  1896. 

A lei  n.  3.070  A,  de  3'1  de  dezembro  de  1915,  art.  Io, 
n.  4,  manteve  as  taxas  para  os  generos  de  importação  estran- 
geira e creou  a taxa  de  um  real  e meio  por  kilo  de  generos 
de  producção  nacional,  exportados  para  o estrangeiro  ou 
para  portos  nacionaes  ou  importados  de  portos  nacionaes, 
bem  como  a um  real  por  kilo  de  minérios  de  manganez  e de 
ferro  e areias  monaziticas  exportadas  para  o estrangeiro, 
assim  como  a taxa  de  meio  real  por  kilo  de  sal,  assucar  e 
carvão  de  pedra  nacionaes,  exportados  ou  importados  de 
portos  nacionaes,  tornando-as  obrigatoriamente  extensivas 
aos  portos  onde  houver  obras  de  melhoramento. 


ARMAZENAGEM 

A armazenagem  é cobrada  a titulo  de  aluguel  dos  ar- 
mazéns ou  depositos  nacionaes  onde  as  mercadorias  se  de- 
moram antes  de  se  despacharem  para  consumo. 

Durante  longos  annos  o systema  seguido  invariavelmente 
nas  repartições  fiscaes  para  a cobrança  da  armazenagem  de- 
vida pelas  mercadorias  baseou-se  nos  direitos  que  estas  pa- 
gam. 

A lei  de  15  de  novembro  de  1831,  art.  51,  paragrapho 
10,  estabeleceu  a armazenagem  na  razão  de  % %,  em  cada 
mez  de  demora,  depois  dos  prazos  de  estadia  livre  que  então 
tinham  as  mercadorias;  a lei  de  8 de  outubro  de  1833,  art.  30, 
§ 4o,  elevou-a  ao  dobro  (%  %) ; o regulamento  de  22  de 
junho  de  1836  conservou-a  com  esta  segunda  taxa;  a lei  nu- 
mero 109,  de  11  de  outubro  de  1837,  creou  sobre  a mesma 
base,  uma  armazenagem  addicional,  que,  pela  lei  de  20  de 
outubro  de  1838,  foi  elevada,  de  1 % a 2 Y2  %,  ou  antes,  a 
3 % %,  pois  annexou-se-lhe  0 expediente  addicional  que 
então  se  cobrava;  0 regulamento  de  19  de  setembro  de  1860, 
se  bem  que  repetisse  a disposição  dai  lei  n.  369,  de  18  de  se- 
tembro de  1845,  que  substituiu  0 antigo  systema  pelo  de  1 % 
dos  direitos,  conservou,  todavia,  a base  do  valor  official  para 
a cobrança  da  armazenagem  devida  pelas  pedras  e metaes 
preciosos  em  bruto,  barra,  pó  ou  pinha,  preparados,  em  obra 
ou  amoedados. 
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Em  1870,  porém,  foi  estabelecida  a pratica  de  se  cobrai 
a armazenagem,  segundo  o peso  das  mercadorias,  e não  pelos 
direitos  que  estas  pagam. 

A armazenagem  proporcionada  ao  peso  das  mercadorias, 
bem  como  a que  tivesse  por  base  o espaço  por  ellas  occupado 
nos  armazéns,  offerece  o grande  inconveniente  de  tor- 
nar a contribuição  excessivamente  onerosa  para  os  generos 
de  pouco  valor  e muito  peso,  ao  passo  que,  para  as  mer- 
cadorias finas,  de  elevado  preço  e diminuto  peso,  é extre- 
mamente  benigna. 

No  decreto  n.  5.474,  de  26  de  novembro  de  1873,  sendo 
ministro  da  Fazenda  o visconde  do  Rio  Branco,  se  estabeleceu 
uma  nova  forma  de  se  cobrar  a armazenagem.  A base  que 
lhe  pareceu  mais  razoavel  não  foi  a dos  direitos  a que 
estão  sujeitas  as  mercadorias  nem  o seu  peso,  e sim  o 
seu  valor  official,  que  também  já  servia  naquella  época,  para 
regular  a cobrança  dos  direitos  de  importação  e exportação, 
e essa  orientação  perdurou  até  hoje. 

Foi,  então,  estabelecida  a seguinte  tabella  de  armaze- 
nagem, segundo  a permanência  dos  volumes  nos  armazéns  das 
alfandegas : 

Até  6 mezes,  na  razão  de  0,3  % ao  mez. 

Até  12  mezes,  na  razão  de  0,4  % ao  mez. 

Até  18  mezes,  na  razão  de  0,5  % ao  mez. 

Até  24  mezes,  na  razão  de  0,0  % ao  mez. 

Por  todo  o tempo  excedente  de  24  mezes,  na  razão  de 
.1  % ao  mez. 

Essas  taxas  soffreram  successivas  modificações,  até  que 
attingiiam  ás  seguintes: 

Até  30  dias,  1 % ao  mez. 

Até  60  dias,  1 % % ao  mez. 

Até  90  dias,  2 % ao  mez. 

Pelo  tempo  que  decorrer  além  dos  90  dias,  3 °/<:  ao  mez 

As  companhias  ^exploradoras  dos  serviços  dos  portos 
cobram  taxas  idênticas  ás  exigidas  pelas  alfandegas. 

TAXA  DE  ESTATÍSTICA 

Para  o custeio  do  exame  e revisão  das  notas  de  despa- 
chos conciuidos,  necessários  á organização  dos  mappas  esta- 
tísticos, a lei  n.  489,  de  15  de  dezembro  de  1897,  art.  1,  nu- 
mero 5,  creou  a taxa  de  estatística  que  foi  assim  estabelecida: 
por  volume  até  100  kilos.  10  réis;  por  cada  100  kilos  ou  frac- 
ção  excedente  5 réis;  por  cada  100  kilos  de  mercadoria  im- 
portada a granel,  $010  réis;  por  animal  de  raça  cavallar,  200 
réis;  idem  idem  suino,  caprino  ou  bovino,  100  réis. 
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FUNDO  DE  MELHORAMENTO  DOS  PORTOS 

A lei  n.  1.746,  de  13  de  outubro  de  1869,  autorizou  o go- 
verno a contractar  a construcção.  nos  differentes  portos  do 
Império,  de  docas  e armazéns  para  carga,  descarga,  guarda  e 
conservação  das  mercadorias  de  importação  e exportação. 

A lei  n.  3.314,  de  16  de  outubro  de  1886,  art.  7o,  para- 
grapho  4o  deu  autorização  ao  governo  para  estabelecer  em 
favor  das  empresas  que  se  organizassem  para  melhoramento 
dos  portos  do  Império,  além  das  vantagens  a que  se  refere  a 
lei  n.  1.746,  acima  citada,  uma  taxa  nunca  maior  de  2 % 
em  referencia  ao  valor  da  importação  e,  de  1 %,  ao  da  expor- 
tação de  cada  um  dos  ditos  portos. 

O decreto  n.  4.859,  de  8 de  junho  de  1903,  determinou, 
no  art.  5,  n.  11  que,  para  o serviço  de  juros  e amortização 
dos  titulos  emittidos  para  construcção  dos  portos,  haveria, 
em  cada  porto,  uma  caixa  especial  constituída  com  os  re- 
cursos, além  de  outros,  provenientes  da  producção  da  taxa 
de  2 %,  ouro,  sobre  o valor  da  importação  pelo  porto. 

Essa  taxa  figura,  pela  primeira  vez,  no  orçamento  para 
o exercício  de  1904. 

Em  virtude  da  autorização  contida  na  lei  n.  1.616,  de 
30  de  dezembro  de  1906,  art.  3,  n.  III,  que  reproduziu  o dis- 
posto na  lei  n.  1.452,  de  30  de  dezembro  de  1905,  art.  2,  n.  4 
e na  lei  n.  1.313,  de  30  de  dezembro  de  1904,  art.  2,  n.  4; 
e para  attender  á necessidade  de  provêr  o thesouro  dos  re- 
cursos indispensáveis  para  occorrer  ás  despezas  com  os  ser- 
viços das  obras  do  porto  do  Rio  Grande,  baixou  o governo  o 
decreto  n.  6.326,  de  12  de  janeiro  de  1907,  estabelecendo  a 
taxa  de  2 %,  ouro,  sobre  o valor  da  importação  realizada  pelas 
Alfândegas  do  Rio  Grande  do  Sul. 

Deante  dessa  multidão  de  impostos  que  incidem  sobre  as 
mercadorias  importadas  cada  qual  procura  lançar  mão  de 
todos  os  recursos  ao  seu  alcance  para  pagar  o menos  possível 
ao  fisco  que,  á medida  que  augmenta  suas  exigências,  vae-se 
tornando  mais  odiado.  As  fraudes  que  então  se  praticam  são 
de  molde  a convencer  áquelle  que  observa  um  pouco  mais 
attentamente  a administração  financeira  do  Brasil  de  que. 
na  realidade,  não  se  arrecada  pelas  Alfândegas  a terça  parte 
das  rendas  que  se  deveriam  arrecadar. 

Quando  não  occorre  o contrabando  puro  e simples,  isto 
é,  a entrada  da  mercadoria  no  paiz  sem  o pagamento  dos  im- 
postos devidos,  verifica-se  o descaminho  de  direitos  por  meio 
de  uma  infinidade  de  processos,  dos  quaes  o mais  commum, 
consiste  na  desclassificação  da  mercadoria,  de  uma  classe  da 
tarifa  para  outras,  onde  as  taxas  são  menores,  ou  a reducção 
das  taxas  dentro  da  mesma  classe  da  tarifa. 
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Geralmente  diz  que  a reducção  das  tarifas  aduaneiras 
do  Brasil  não  póde  ter  logar,  por  dois  motivos: 

Io,  porque  o paiz  precisa  da  renda  alfandegaria  para  fazer 
face  ás  suas  despesas; 

2o,  porque,  da  reducção  da  tarifa  resulta,  fatalmente, 
augmento  da  importação  e que  o augmento  desta  implica 
na  quéda  da  taxa  cambial,  mal  que  convém  evitar-se  a 
todo  transe. 

Pensamos  haver,  em  tudo  isso,  erro  de  observação. 

O augmento  exaggerado  das  tarifas  aduaneiras  provoca 
a fraude  que  o mão  apparelhamento  fiscal  é impotente  para 
cercear,  quanto  mais  impedir. 

A reducção  da  tarifa  alfandegaria  não  influirá  na  balança 
-cambial,  pela  razão  muito  simples  de  não  ter  a renda  alfan- 
degaria do  Brasil  a menor  relação  com  a nossa  importação 
real,  pois  o resultado  que  as  alfandegas  accusam  é inteii  a- 
mente  fictício. 

Senão  vejamos: 

Grande  parte  das  mercadorias  estrangeiras  consumidas 
no  Brasil,  entra  no  paiz  por  contrabando  sem  pagar  qualquer 
imposto;  outra  parte,  entra  pagando  imposto  em  importância 
menor  do  que  a devida,  em  consequência  dos  processos  de 
desclassificação.  Resta  uma  outra  parte  que  entra  de  accôrdo 
com  a lei. 

De  modo  que  as  alfandegas  e a Repartição  de  Estatística 
Commercial  accusam  ter  entrado  no  paiz  pelos  despachos 
taes  e taes,  algodão,  quando  o que  entrou,  effectivamente,  foi 
seda,  lã,  etc.  E assim  acontece  com  artigos  constantes  de  todas 
as  classes  da  tarifa. 

Apezar  de  tudo  isso,  as  cambiaes  destinadas  ao  paga- 
mento das  mercadorias  importadas  representam  o valor  real 
dessas  mercadorias,  quer  das  que  entraram  por  contrabando, 
quer  das  que  foram  despachadas  com  reducção  fraudulenta 
de  direitos,  e não  correspondem  ao  valor  das  pseudo-merca- 
dorias despachadas. 

De  modo  que  a renda  alfandegaria  não  tem  relação  com 
o valor  da  nossa  importação  real,  representado  pelas  cam- 
biaes; ella  representa  um  valor  ficticio,  correspondente  a 
•uma  importância  muito  inferior  ao  da  verdadeira  importação 
e,  desta  fôrma,  não  póde  influir  na  nossa  balança  cambial. 

Reduzidas  as  taxas  da  tarifa  de  uma  maneira  intelligenle, 
resultará  para  o paiz  um  beneficio  de  ordem  financeira,  eco- 
nômica e moral.  Muitos  productos  que  hoje  entram  por  con- 
trabando passariam  a pagar  impostos  desde  que  não  resultasse 
da  fraude  o grande  lucro  que  esta  proporciona  aos  menos 
escrupulosos. 
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CAPITULO  XVIII 

REORGANIZAÇÃO  GERAL 

A repressão  do  contrabando  na  fronteira  meridional  do 
Brasil  só  poderá  ser  feita  quando  se  praticar  simultanea- 
mente e de  um  modo  permanente  um  conjuncto  de  medidas 
e providencias,  que  consistem : 

Io,  na  adopção  pelo  Brasil  e Republicas  platinas  do  re- 
gímen das  tornaguias,  a que  já  nos  referimos; 

2o,  na  organização  dos  serviços  do  porto  e das  estradas 
de  ferro,  de  maneira  que  o commercio  de  importação  e de 
exportação  de  todo  o Estado  do  Rio  Grande  do  Sul  se  possa 
fazer  com  vantagem,  regularidade  e segurança,  por  intermé- 
dio do  porto  da  cidade  do  Rio  Grande; 

3o,  no  apparelhamento  de  todas  as  repartições  encarre- 
gadas do  serviço  aduaneiro  e da  repressão  do  'Contrabando, 
naquelle  Estado,  de  maneira  a poderem  bem  desempenhar  as 
suas  attribuições. 

A adopção  do  regimen  das  tornaguias,  como  vimos,  é im- 
possível, ao  menos  por  emquanto,  porque  a elle,  se  oppõem 
os  interesses  economicos  dos  visinhos  confinantes. 

Mas,  tal  regimen  é indispensável  á perfeição  do  serviço 
de  repressão  do  contrabando,  porque,  sómente  com  os  esfor- 
ços do  Brasil,  conjugados  com  os  dos  paizes  confinantes,  po- 
der-se-á conseguir  um  resultado  satisfactorio,  quer  sob  o 
ponto  de  vista  fiscal  e economico.  quer  sob  o ponto  de  vista 
da  moralidade  que  deve  presidir  ás  relações  internacionaes. 

E’  preciso,  portanto,  que  o Brasil  force  seus  visinhos  a 
acceitarem  um  accôrdo  moralizador,  e o unico  meio  que  se 
dispõe  para  se  conseguir  esse  fim  é combatel-os  com  as  suas 
próprias  armas,  utilizando-se  dos  mesmos  processos  que  elles 
empregam  para  nos  prejudicar,  ou  melhor,  para  tirar  de  nós 
a maior  somma  de  proveitos  que  podem.  E’  preciso  não  só 
impedir  que  o commercio  brasileiro  continue  a se  fazer  por 
intermédio  dos  portos  platinos,  como  também  conseguir  que 
parte  do  commercio  uruguayo  e argentino  se  faça  por  inter- 
médio do  porto  do  Rio  Grande. 

Para  se  alcançar  esse  duplo  resultado  é preciso  organizar 
os  serviços  de  maneira  que  haja  para  os  commerciantes  van- 
tagem em  fazerem  a importação  ou  exportação  pelo  por'o  rio- 
grandense  e ainda  mais,  que  as  mercadorias  por  ahi  impor- 
tadas penetrem,  mesmo  por  contrabando,  nos  paizes  visinhos, 
ao  menos  em  quantidade  sufficiente  para  contrabalançar 
aquella  que,  mesmo  assim,  os  visinhos  conseguirem  introdu- 
zir clandestinamente  no  Brasil. 
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üon  vencidos,  afinal,  os  nossos  visinlio<s,  de  duo  a nossa 
organização  lhes  ó prejudicial,  sorão  os  primeiros  a nos  pro- 
por a adopção  por  todos  das  medidas  moral  izadoras,  quo  tanto 
desejamos. 

A importação  e exportação  de  mercadorias  pelo  porto  tia 
cidade  do  Rio  Grande  não  pôde  ter  a expansão  quo  so  deseja, 
por  motivos  múltiplos: 

porque  as  taxas  cobradas,  quer  pela  entrada  de.  nnt 
navio  no  porto,  quer  sobre  as  mercadorias  que  por  ello  transi- 
tam, são  excessivas . 

Como  vimos,  o vapor  Avon,  da  Mala  Real,  ao  entrar,  cm 
março  de  1920,  no  porto  do  Rio  Grande,  em  sua  viagem  para 
o Rio  da  Prata  e na  do  regresso  pura  a Europa,  fez  despe- 
zas  no  válor  de  12:284$900,  sem,  comtudo,  ter  carregado  ou 
descarregado  um  único  kilo  de  mercadoria,  pois,  aieste  caso, 
as  despiezas  cresceriam. 

2“,  porque,  ainda  mesmo  que  os  navios  affluisseini  ao 
porto  do  Rio  Grande,  as  mercadorias  que  elies  alLi  descanre- 
gassem,  permaneceriam  nos  respectivos  armazéns,  miezes  e 
mezes  seguidos  c até  asnnos,  sujeitas  a elevadas  taxas  de  ar- 
mazenagem, sem  encontrarem,  todavia,  meios  de  transporte  para 
os  seus  destinos,  não  só  porque  é deficiente  e caro  o trans- 
porte de  mercadorias  pela  viação  ferrea  do  Rio  Grande  dk>  Sul, 
como  também  porque  ainda. não  se  cogitou  de  se  estabelecer 
uma  navegação  apropriada  aos  majestosos  lagos  e rios  .pri- 
vilegiados com  que  a natureza  dotou  aquelle  florescente  Es» 
tado.  Nestas  condições,  por  falta  de  transporte,  o porto  se 
engorgitaria,  abarrotar-se-ia  de  mercadorias  e os  navios 
continuariam  a passar  ao  largo,  da  costa  'riograndense. 

B ARAT EAMEN TO  DAS  DESPESAS  DO  PORTO  E REGULARIDADE  E SE- 
GURANÇA NO  TR  AN  PORTE  DE  AI  ERCADORIAS  DESTINADAS  Ã 
FRONTEIRA 

A encampação  do  porto  do  Rio  Grande  bem  como  a da 
Estrada  de  Ferro  e a sua  subsequente  entrega  ao  governo  do 
Estado  constituem  um  grande  passo  dado  no  sentido  de  se 
conseguir  uma  solução  íavoravcl  da  questão. 

O governo  do  actual  presidente  daquelle  Estado,  dr.  A. 
A.  Borges  de  Medeiros,  num  bello  e corajoso  gesto  de  admi- 
nistrador consciente  das  suas  altas  responsabilidades,  encarou 
resolutamento  a solução  da  mais'  importante  questão  que  se 
prende  ao  desenvolvimento  economico  do  Rio  Grande  do  Sul, 
deu-lhe  a solução,  por  emquanto  tlieorieamente,  é certo,  por- 
que só  com  a bõa  administração  dos  serviços  que  de  agora 
em  doante  passaram  a ficar  a seu  cargo,  se  poderá  conseguir 
a solução  pratica  da  questão,  a qual,  mesmo  assim,  deve  me- 
recer de  Iodos  os  mais  sinceros  applausos. 
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Oxalu,  que  outros  administradores  seguissem  o seu  bri- 
lhante exemplo,  para  o bem  do  Brasil. 

Sob  a direcção  de  um  austero  cidadão,  como  ó o Pre- 
sidente do  Rio  Grande  do  Sul,  estou  convencido  de  que  se 
conseguirá,  dentro  em  pouco,  esse  duplo  resultado  que  se 
pretende  alcançar:  o barateamento  das  despesas  do  .porto  c a 
i egularidade  e segurança  no  transporte  de  mercadorias  des- 
tinadas ii  fronteira.  Mas  o Estado  não  poderá  resolver  so- 
sinho  toda  a questão  por  haver  partes  da  mesma  que  es- 
capam á sua  alçada.  E’  preciso,  portanto,  que  o governo  fe- 
de, al  cá  cm  seu  auxilio,  collabore  na  obra  necessária  c com- 
plete por  meio  de  providencias  adequadas,  as  condições  in- 
dispensáveis que  se  exigem  para  que  a importação  o expor- 
laçao  do  Rio  Grande  do  Sul  se  façam  exclusivamente  pelo  seu 
unico  porto. 

MERCADORIAS  DESTINADAS  Á FRONTEIRA 

Para  so  alcançarem  todas  as  vantagens  resultantes  da 
isenção  de  armazenagem,  durante  um  anno, . ás  mercadorias 
destinadas  á fronteira,  bom  como  do  parccllamento  do  paga- 
mento dos  respectivos  direitos  de  importação  e outros  im- 
postos é preciso  que,  junto  a cada  Mesa  de  Rendas  na  fron- 
teira, haja  armazéns  destinados  a guardar  as  mercadorias  re- 
cebidas e que  o deposito  destas  so  faça  em  cada  Mesa  de  Ren- 
das a que  cilas  so  destinarem.  Para  isso  devem  as  mercado- 
rias ser  remettidas  do  Rio  Grande  para  a Mesa  de  Rendas  do 
destino,  em  vagões  lacrados,  acompanhados  de  todos  os  do- 
cumentos de  importação,  para  então  se  proceder  nas  Mesas 
de  Rendas  aos  despachos  respectivos  á proporção  das  necessi- 
dades que  os  importadores  tiverem  de  suas  mercadorias. 

REORGANIZAÇÃO  DO  SERVIÇO  ADUANEIRO  E DA 
REPRESSÃO  DO  CONTRABANDO 

As  organizações,  mesmo  das  coisas  simples,  no  Brasil 
%unca  se  orientam  segundo  um  mesmo  critério,  deixando,  por 
isso,  sempre  de  existir  a unidade  de  organização,  condição 
imprescindível  ao  controlo  de  qualquer  serviço  publico. 

A multiplicidade  de  alfandegas  no  Estado  do  Rio  Grande 
do  Sul,  dá  motivo  a que  a mesma  mercadoria  pague,  taxas 
completamente  differentes  em  cada  uma  delias.  Seria  de 
grande  vantagem,  não  só  para  o conjuncto  do  serviço  adua- 
neiro como  para  o rendimento  do  porto  do  Rio  Grande,  que 
todas  as  alfandegas  daquelle  Estado  fossem  extinctas  e con- 
servada apenas  a da  cidade  do  Rio  Grande.  ■’ 

Na  fronteira,  conservar-se-hiam  todas  as  Mesas  de  Rendas 
existentes,  transferir-s.e-hia  a de  Santa  Isabel  para  a Barra 
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do  Quarahy,  lransformar-se-hiam  em  mesas  do  rendas  as  al- 
fândegas de’ Livramento  o Uruguaynna  e ercar-so-ia  uma 
Mesa  do  Rendas,  no  ponto  mais  conveniente  da  fronteira  do 
Estado  dc  Santa  Galliarina  com  a Republica  Argentina,  em 
Barracão,  talvez. 

Todas  essas  mesas  dc  rondas  seriam  alfandegadas,  isto  é, 
habilitadas  a fazer  quaesquor  despachos  de  importação  ou 
exportação. 

Seriam  todas  essas  mesas  dc  rondas  ligadas  entre  si  por 
meio  do  estradas  dc  rodagicm  ou  navegação  fluvial  ou  la- 
custre, bem  como  por  linhas  tclephonicas  cujo  centro  seria 
Rio  Grande,  centro  da  fiscalização. 

A zona  fiscal  seria  a mais  reduzida  possível,  não  devendo 
ultrapassar  a linha  ferroa  para  o norte,  desde  o Rio  Grande  á 
Alegrete  c nem  para  E.  a linha  que,  partindo  dessa  cidade, 
seguisse  rumo  norte,  parallelo  aos  cursos  dos  rios:  Uruguay, 
Poporyguassú,  Santo  Antonio,  Iguassú  o Paraná,  até  o alto  da 
Cachoeira  das  Sete  Quedas,  neste  rio. 

Postos  fiscaes  eollocados,  de  espaço  a espaço,  na  linha  da 
fronteira,  hem  como  em  pontos  julgados  mais  convenientes 
dentro  da  zona  fiscal,  ficariam  todos  subordinados  ás  mesas 
de  rendas  respectivas. 

A divisão  da  fronteira  em  quatro  secções.  A Ia  abrange- 
ria as  mesas  de  rendas  dc  Santa  Victoria  do  Palmar,  Jaguarão, 
Asscguá  e D.  Pedrito;  a 2a,  SanPAnna  do  Livramento,  cidade 
Quarahy,  Barra  do  Quarahy  e Uruguayana;  a 3a  Itaquy,  São 
Borja  e Porto  Xavier;  a 4a,  Barracão  e Fóz  do  Iguassú., 

o PESSOAL 

* O superintendento  geral  do  serviço  da  repressão,  go- 
sando  da  autonomia  ogiual  á dos  inspcctorcs  das  alfandegas 
naquillo  que  lhe  dissesse  respeito,  teria  séde  na  cidade  do 
Rio  Grande,  onde  haveria  uma  repartição  immediatamente  a 
cllc  subordinada,  provida  de  pessoal  sufficicntc  para  fazer  o 
expediente  necessário. 

Cada  secção  da  fronteira  ficaria  sob  a fiscalização  imme- 
diata  de  um  chefe;  cada  Mesa  dc  Rendas  teria  um  adminis- 
trador, um  escrivão,  e guardas;  cada  posto  fiscal  teria  um 
encarregado  e guardas. 

O superintendente  geral,  os  chefes  de  secção,  os  admi- 
nistradores c escrivães  dc  mesas  de  rendas  seriam  empregados 
de  fazenda,  servindo  cm  commissão.  Todos  esses  empregados 
seriam  postos  á disposição  do  superintendente  que  os  dis- 
tribuiria pelos  logares  ou  cargios  dc  accôrdo  com  as  conve- 
niências do  serviço  e aptidão  do  cada  um. 

Os  empregados  que  servissem  no  expediente  da  repar- 
tição do  superintendente  seriam  tirados  dentre  os  guardas, 


j>or  promoções,  sendo  que  os  guardas  seriam  divididos  em  tres 
classes  com  vencimentos  augmenlados  de  uma'  para  outra 
classe. 

O superintendente  designaria  os  íunecionarios  que  de- 
veriam secreíamente  colher  informações  no  estrangeiro  a 
respeito  de  contrabandos  projectados,  bem  como  obter  nos 
consulados  os  elementos  necessários  a impedir  as  fraudes,  ou 
punil-as . 

A-  disposição  do  superintendente  ficariam  tantos  agentes 
iiscaes  de  consumo  quantos  fossem  necessários,  os  quaes  se- 
riam empregados  na  verificação  do  contrabando  nas  casas 
commereiaes  em  todo  o Estado. 

O POLICIAMENTO  DA  FRONTEIRA 

Para  se  poder  ajuizar  melhor  da  situação,  vamos  fazer 
uma  ligeira  descripção  da  fronteira,  assignalando  os  postos 
de  vigilância  que  mais  importantes  nos  parece  ser,  tendo  para 
isso  cm  attenção  a sua  topographia,  suas  estradas  e picadas. 

SANTA  VICTOItlA  ÜO  PALMAR 

A linha  divisória  com  a Republica  do  Uruguay  é .consti- 
tuída pel  arroio  Chuy  desde  sua  fóz,  onde  se  acha  plantado 
o marco  n.  1,  até  o passo  (feral  do  mesmo  nome.  onde  se  acha- 
o marco  n.  2,  distante  do  Io,  9.100  melros,  continua  em  linha 
recta  quasi  E.  0.  ao  3o  marco  situado  no  passo  geral  de  São 
Miguel,  distante  8.371  metros  do  anterior,  proseguc  por  esse 
arroio  até  sua  fóz  na  lagôa  Mirim,  onde  se  encontra  o marco 
n.  1,  distante  12.000  metros  do  terceiro;  segue-se  a fron- 
teira concedida  pelo  Brasil  sobre  a lagôa  Mirim,  no  tratado 
com  o Estado  Oriental.  , 

Exceptuados  pequenos  accidentes  orographicos  como  seja 
a coxilha  da  Agua  Fria  com  cerca  de  0 metros  de  elevação 
sobre  a planície,  o terreno  é geralmente  plano,  quasi  limpo 
de  arborização. 

ü arroio  Chuy,  cuja  largura  varia  de  3 a '20  metros,  per- 
miito  passagem  nus  pontos  que  são  cortados  pelas  estradas. 
O arroio  S.  Miguel  tem  suas  nascentes  no  território  uru- 
guayo . 

Nessa  fronteira  existem  dois  passos  principaes : o do 
Chuy  e o do  S.  Miguel.  O primeiro,  que  dista  de  Santa  Mictó- 
ria quatro  léguas,  foi  habilitado  para  o transito  de  vehiculos, 
tropas,  etc.,  em  23  de  fevereiro  de  1860,  conforme  o art.  1* 
das  Instrucções  da  Presidência  da  Província  daquella  data;  e 
quanto  ao  segundo,  a sua  habilitação  é também  antiga.  A 
ordem  da  Directoria  do  Gabinete  do  Ministério  da  Fazenda, 
de  2S  de  fevereiro  de  1918,  sob  n.  09,  considerou  o passo  de 


S.  Miguel,  que  dista  de  Santa  Victoria  quatro  e mela  léguas, 
como  porto  de  abrigo. 

A principal  estrada  é a chamadai  do  Chuy,  a qual  vem 
do  território  uruguayo,  atravessa  a fronteira  em  local  proximo 
ao  passo  geral  do  Chuy,  dirige-se  para  a cidade  de  Santa  Vi- 
ctoria e continua  rumo  norte  em  direcção  á estação  da  Quinta. 
no  trecho  da  E.  Ferro,  entre  Rio  Grande  e Pelotas.  Depois 
vem  a estrada  da  costa  do  mar,  que  vae  da  fóz  do  Ohuy  até  a 
yilla  Siqueira. 

O contrabando  que  penetra  por  esta  fronteira  procede  das 
cidades  uruguayas  de  Rocha  e Treinta  e Trcs. 

Guardado,  por  destacamento  militar,  o passo  geral  do 
Chuy,  facil  será  a fiscalização  dos  demais  pontos:  barra  do 
Chujy,  passo  de  São  Miguel,  alio  da  coxilha  do  forte  de  São 
Miguel  e costa  da  lagòa,  poj>  um  destacamento  de  oito  guar- 
das 

JAGUAR Ao 

O contrabando  de  mercadorias  para  o município  ó feito' 
pelo  departamento  limitrophe  do  Arti.gasj  por  via  fluvial,  e 
de  Cebolaty,  por  terra,  ordinariamente  pelo  passo  das  Pedras 
e do  Cacique.  O de  tropas  de  gado  é feito  de  preferencia  pelo 
passo  do  Centurião. 

Bem  difficil  é a fiscalização  desta  fronteira,  devido  á 
sinuosidade  do  Rio  Jaguarão  e a existência  de  innumeros,  pas- 
sos, picadas  e fortes  banhados,  cujas  passagens  em  muitos 
delles  são  conhecidas  sómente  dos  contrabandistas,  entretanto 
podem  ser  guarnecidos  por  destacamentos  militares,  q Passo 
das  Pedras,  Picada  do  Maia,  Picaria  do  Contrabando,  Passo  do 
Centurião,  Picada  do  Minuano  e passo  de  S.  Diogo.  Os  demais 
pontos,  como  sejam:  Barra  do  Jaguarão,  Xarquearla,  Rincão, 
de  10'rtiz,  littoral,  Bocca  do  Tigre,.  Colônia,  Passo  do  Cacique, 
Picada  dos  Corrientes,  idem  do  Franklin,  Passo  do  BarceHos, 
idem  da  Armada,  Picada  do  Matta-Olho,  idem  do  Peráo,  idem 
do  Sarandy,  idem  do  Regina.  Barra  do  Bote,  Picada  do  Fran- 
eisquito.  Picadas  do  Paiva,  da  Cruz,  da  Gloria,  Passo  do  Mello 
e Picada  do  Gregorio,  poderão  ser  af tendidas  quanlo  fôr  pos- 
sível por  um  destacamento  do  15  guardas,  sendo  tres  no  lit- 
toral e 12  costeando  a fronteira,  divididos  em  piquetes  de  tres 
homens., 

BAGÉ 

O contrabando  neste  município  é feito  na  maior  parte 
pelos  departamentos  limitrophes  do  Serro  Largo  e Taqua- 
rombó,  no  Estado  Oriental,  com  os  quaes  se  mantêm  grandes 
transacções. 

Sendo  a fronteira  completa-mente  desembaraçada,  numa 
extensão  de  20  léguas  e existindo  sobre  elln,  quer  do  um  quer 
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de  outro  lado,  muitas  casas  commerciaes,  algumas  até  de 
fôrma  que  as  frentes  estão  no  Brasil  e os  fundos  no  Estado  , 
Oriental  e vice-versa,  difficil  será  impedir  o contrabando. 
Entretanto,  guarnecidos  por  destacamentos  militares  o Arroio 
da  Mina,  Serra  de  Assegulá,  Lata,  Penharol,  Passo  de  S.  Luiz 
e Serrilhada  ou  marco  34,  que  ficam  a tres  léguas  distantes 
entre  si,  os  demais  pontos,  como  sejam:  Picadas  do  Barril,  da 
Arôa,  da  Pedreira,  Passo  da  Maria  Castelhana,  Carpintaria, 
Picada  do  Lageado  e ilha  de  São  Luiz,  poderão  ser  attendidos 
por  cinco  piquetes  de  tres  homens  cada  um. 

DOM  PEDRITO 

Como  Bagé  e S.  Sebastião,  D.  Pedritoi  acha-se  situado 
num  largo  chapadão,  dando  vertentes  para  o Tbicuhy,  Uru- 
guay,  lagoas  dos  Patos  e Mirim.  Em  S.  Sebastião  a altura  é 
de  quasi  400  metros  e baixa  em  D.  Pedrito  a 125  metros  Dara 
pouco  se  elevar  até  a fronteira  — 200  metros  no  Guabijii.  O 
regimen  das  aguas  é o torrencial  e uma  chuva  de  regular 
duração  já  impede  o livre  transito.  As  pontes  são  raras.  A 
região  é quasi  oompletamento  núa  do  vegetação.  Notam-se 
grandes  extensões  cobertas  de  xircaes,  cuja  folhagem  escura 
péde  ser  utilizada  como  medida  tactica,  permittindo  andar-se 
nor  ellas  encoberto.  Extensos  banhados  proximos  á fron- 
teira. vadeaveis  sómente  nos  pontos  em  que  são  cortados  pelas 
estradas.  A estrada  real  que  se  aparta  de  D.  Pedrito,  trans- 
posto o Santa  Maria,  ramifica-se  para  Santa  Anna  do  Livra- 
mento por  extensos  varzedos  e banhados.  Do  passo  do  Lucas 
Silva,  onde  confluem  alguns  galhos  do  Ponche  Verde,  na  linha 
divisória,  as  coxilhas  se  distribuem  em  lombadas  parallelas, 
separando  uma  série  de  banhados  convergentes,  estorricados  e 
seceos  na  estiagem,  traiçoeiros,  terríveis,  intransponíveis  al- 
guns. no  inverno. 

Duas  estradas  religam,  nesta  zona,  Livramento  a Bagé. 
Uma,  a esposar  todos  os  contornos  da  linha  fronteiriça,  vao 
até  'ás  cabeceiras  do  arroio  S.  Luiz,  onde  abandona  a coxilha 
do  Iíaedo  e se  dirige  á Bagé:  outra,  mais  recta,  menos  aspera, 
e,  no  emtanto.  menos  transitada  que  a primeira. 

Guarnecidas  por  destacamentos  militares  os  pontos  mais 
importantes:  Guabijú,  Tres  Vendas,  Cruz  de  S.  Pedro  e Pontas 
do  Upamaroty,  os  demais  poderão  ser  vigiados  por  cinco  pi- 
quetes de  tres  homens  cada  um. 

sant’anna  do  livramento 

O contrabando  neste  município  faz-se  por  toda  a extensão 
da  linha  divisória  com  o Estado  Oriental,  a qual  abrange  no 


município  mais  de  30  léguas.  E’  esta  a fronteira,  onde  a fisca- 
lização se  torna  mais  difficil,  devido  á sua  topographia  e in- 
numeras  quebradas. 

A coxilha  de  SanPAnna,  por  exemplo,  separando  o depar- 
tamento de  Rivera  do  de  Livramento,  dá  tantas  voltas  o revi- 
ravoltas, que  ó difficil,  mesmo  ao  viajante  experimentado, 
saber  em  determinado  momento  so  está  no  Brasil  ou  na  Repu- 
blica Oriental. 

Por  esse  motivo,  quando  no  excrcicio  do  cargo  do  Dele- 
gado Especial,  o Sr.  Conferente  Climaco  do  Mello  chegou  a 
distribuir  100  guardas  para  esto  municipio,  embora  conven- 
cido do  que  só  com  o triplo  desta  força  ó que  poderia  con- 
seguir uma  fiscalização  proveitosa,  taes  as  difficuldades  que 
apresenta  para  a fiscalização  a enigmática  linha  divisória, 
incerta  e coleante,  proporcionando  á industria  do  contrabando 
infinitos  recursos. 

Desde  as  pontas  do  Upamaroíy,  onde  começa  a divisa 
com  o municipio  de  D.  Pedrito,  seguindo  a coxilha  de  Tta- 
quatiá  até  Livramento,  ha  mais  ou  menos  nove  léguas  o dahi 
á Coxilha  Negra  10.  Desta  segue  a linha  divisória  pelo  arroio 
Invernada  e rio  Quarahy.  Nesta  distancia  (12  léguas)  existem 
os  passos  dos  Moirões,  Santinho,  do  Ricardinho.  da  Sepultura, 
do  Potrciro,  da  Saracura  e do  Rincão  do  Espinilho,  bem  como 
innumeras  picadas  e passagens  falsas  em  campos  particulares, 
que  dão  facil  accesso  ao  contrabando. 

Guardadas  por  destacamentos  militares  as  coxilhas  do 
Haedo,  Itaquatiá  e Negra,  os  passos  da  Sepultura,  dos  Moirões. 
Santinho,  Ricardinho,  os  demais  pontos:  Querolo,  Serro  do 
Chapéo,  Marco  do  Lopes,  Passo  do  Potrciro,  Saracura,  Rincão 
do  Espinilho,  e muitos  outros,  poderão  ser  attendidos  ta^ito 
quanto  possível,  por  10  piquetes  de  cinco  homens  cada  um. 
além  de  50  guardas  para  o serviço  de  vigilância  nos  subúrbios 
da  cidade, 

QUARAHY 

iComo  nos  demais  pontos  da  fronteira,  oftferecc  o rio 
Quarahy  difficil  fiscalização,  devido  a ser  servido  como  é por 
picadas  e passos  falsos  e ser  vadeava!  cm  qualquer  parte. 

Devem  ser  guarnecidos  por  destacamentos  militares  os 
passos  do  Charrua.  Lemos,  Quarahy.  Lageado  e Umbú;  os 
demais  passos  do  Saladeiro,  da  Picada,  do  Giloca,  do  Ricar- 
dinho e outros  poderão  ser  attendidos  por  quatro  piquetes  do 
cinco  homens  cada  um,  além  de  10  homens  destinados  ao  ser- 
viço das  immediações  da  cidade. 


URUGUAYANA 


E’  a praça  mais  importante  da  fronteira  e também  onde 
se  faz  o contrabando  em  maior  escala,  quer  por  terra,  quer 
por  via  fluvial. 

Pelo  lado  do  rio  Quarahy,  deverão  ser  guarnecidos  por 
destacamentos  militares  os  passos  denominados  Paypasso, 
Cruz,  Ramos  e por  destacamento  de  guardas  e do  Juquery, 
Barra  c Toro  Passo;  pelo  lado  do  Uruguay,  por  destacamentos 
militares,  os  passos  de  SanfAnna  Velha,  Cacaréu  e Aferidor; 
por  destacamentos  de  guardas  os  passos  de  Barranca  Pellada, 
de  Bento  Fagundes  e outros. 

Deficiente  como  é o destacamento  de  30  offieiaes  adua- 
neiros da  Alfandega  de  Uruguayana,  torna-se  preciso,  não  só 
reforçal-o  com  mais  20  guardas,  como  também  guarnecer  os 
pontos  principaes  Paypasso,  Cruz  e Ramos  por  destacamentos 
militares  e dotar  a mesma  repartição  de  duas  lanchas  mo- 
vidas a gazolina,  devidamente  apparelhadas  para  auxiliarem 
a fiscalização,  uma  pelo  Uruguay  abaixo,  até  a barra  do  Qua- 
rahy, o outra  pelo  mesmo  rio  acima,  até  S.  Borja,  ou,  pelo 
menos,  nos  baixos,  até  a Cachoeira  de  Butuhy,  junto  KL  cidade 
do  Itaquy. 

ITAQUY 

Além  do  r!b  Ibicuhy  c Passo  do  Butuhy,  que  deverão  ser 
guarnecidos  por  destacamentos  militares,  existem  no  muni- 
cípio muitos  outros  passos,  que  dão  accesso  ao  contrabando, 
os  quaes  poderão  ser  fiscalizados  por  10  guardas. 

SÃO  BORJA 

A posição  geographica  deste  município,  segundo  parece, 
foi  traçada  para  nelle  ter  logar  o desenvolvimento  do  contra- 
bando, quasi  circumdado  como  é de  rios  mais  ou  menos  na- 
vegáveis. Se,  pelo  Uruguay,  é necessário  guardar  uma  exten- 
são do  30  léguas,  eomprelhendidas  nos  limites  do  município, 
desde  a foz  do  arroio  Butuhy  á do  Piratiny,  com  21  passos 
francos,  imagine-se  agora  que  numeroso  pessoal  é necessário 
para  guardar  os  seus  tributários  — rios  Camaquan.  Piratiny 
e Ijuhy  e os  arroios  Butuhy,  Estiva,  Urucutahy,  Amanohá  e 
S.  Lucas,  todos  elles  mais  ou  menos  navegáveis  e com  iimu- 
moros  passos  accessiveis  ao  contrabando,  como,  por  exemplo, 
no  rio  Piratiny,  os  passos  do  Pecegueiro,  Santa  Maria,  Sar- 
mento, Silva,  etc. 

Para  maior  clareza  relacionarei  os  passos  francos  exis- 
tentes no  Uruguay  e que  se  acham  distanciados  entre  si  de 
uma  a cinco  léguas,  mencionados  por;  ordem,  de  sul  para 


norte:  Passo  de  SanfAnna  (vadeavol  nas  vasantos  do  rio),  do 
Proença,  da  'Villa  ou  S.  Borja,  de  Santa  Luzia,  de  S.  Marcos 
(em  frente  á cidade  argentina  de  S.  Thomé),  Barra  do 
Estiva,  Barra  do  Camaquam,  Passo  da  S.  Matheus,  do  Pa- 
lermo,  do  Sarandy,  da  Garniadeira,  do  Serralho,  das  Mercês, 
do  Martinho,  de  Santa  Maria,  dos  Garruchos,  Barra  do  Ijuhy, 
Passo  de  S.  Xavier,  de  S.  Lucas  e de  Santo  Izidro,  na  fóz  do 
rio  Piratiny,  margem  esquerda,  que  é termo  da  navegação, 
nas  cheias  do  rio. 

Guarnecidos  os  passos  de  SanVAnna.  Barra,  Gamaquam, 
S.  Marcos,  Mercês,  Garniadeira,  Garruchos,  Santa  Maria,  São 
Xavier,  Serralho,  S.  Lucas  por  destacamentos  militares,  os 
demais  pontos,  inclusive  os  subúrbios  da  cidade  de  S.  Borja, 
podem  ser  fiscalizados  por  30  guardas. 


A cotlocação  de  guardas  em  pontos  da  fronteira,  comple- 
tamente isolados  de  qualquer  protecção,  como  praticava  a an- 
tiga Delegacia  da  Represssão  do  Contrabando  e mais  tarde  a 
Iuspectoria  Fiscal,  constitue  um  grave  perigo  para  a vida 
desses  guardas,  além  de  tornar  inefficazes  os  esforços  d°sses 
funecionarios . 

Dahi  o motivo  porque  julgo  ser  necessário  collocarem-se 
os  piquetes,  apoiados  em  destacamentos  militares  proxhnos, 
meios  estes  de  fiscalização  já  praticados  em  Livramento  e Uru- 
guayana  e dos  quaes  se  coliheram  os  melhores  resultados. 

Aos  destacamentos  militares,  pois,  deverão  ser  dadas  ri- 
gorosas instrucções  no  sentido  de  não  só  por  si  exercerem 
severa  fiscalização  nas  zonas  que  lhe's  forem  destinadas,  como 
lambem  de  prestar  prompto  o offieaz  auxilio  áquelles  desta- 
camentos e piquetes,  sempre  que  isso  fôr  requisitado. 

Finalmente,  bem  attendidas  as  condições  do  progresso  ou 
desenvolvimento  do  nosso  commercio  internacional,  que  a na- 
vegação accusa  e a arrecadação  indica,  apreciada  do  mesmo 
modo  a aggravação  dos  tributos,  decretada  annualmente  nas 
leis  orçamentarias,  urge  quanto  antes,  a meu  ver,  imprimir- 
se  uma  nova  feição  ao  serviço  da  repressão  do  contrabando 
nas  fronteiras  meridionaes  do  Brasil,  dando-se-lhe  uma  ad- 
ministração competente,  energica  e,  sobretudo,  capaz  de  re- 
sistir aos  embates  dos  importantíssimos  interesses  que  ahi 
se  agitam.  . 

CONCLUSÃO 

O fim  que  tive  em  vista,  expondo  com  a necessária  fran- 
queza os  factos  que  observei  na  própria  zona  da  fronteira 
meridional  do  Brasil,  foi  habilitar  o Governo  da  Republica  a 
tomar  medidas' no  sentido,  já  não  digo  de  se  acabar  com  o 
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contrabando,  porque  seria  isso  uma  chimera  comparável  ao 
desejo  de  se  varrer  o crime  da  face  da  terra,  mas  de  repri- 
mil-o  convenientomente,  de  se  restabelecer  o rogimen  da  lei 
e da  moralidade  administrativa  naquella  região,  de  se  libertar 
o Rio  Grande  do  Sul  da  tutella  estrangeira,  em  que  tem  vi- 
vido, debaixo  do  ponto  de  vista  commercial  e economico  e do 
se  salvaguardarem  tanto  quanto  possivel  os  interesses  do  fisen, 
sem,  todavia,  prejudicar  os  não  menos  sagrados  direitos  do 
eommercio  honesto,  de  se  libertar,  emfim,  a população  da- 
quolle  Estado  desse  permanente  estado  de  sitio  em  que  vive, 
em  consequência  dos  regulamentos  da  repressão  do  contra- 
bando, os  quaes  encerram  medidas  que  difficultam  a loco- 
moção, dos  cidadãos,  fazem-nos  soffrer  vexames  de  toda  na- 
tureza, perturbam  a actividade  commercial  atá  mesmo  quando 
se  emprega  em  transaeções  licitas  dentro  do  território  do 
proprio  Estado,  e chegam  a attingir  ás  raias  do  despotismo, 
que  não  se  coaduna  com  a fórma  republicana  que,  para  feli- 
cidade nossa,  se  implantou  na  nossa  Patria  a 15  de  novembro 
de  1889. 

' O Chefe  do  Governo  Provisorio,  ao  baixar  o D.  n.  19G, 
de  1 do  fevereiro  de  1890,  nos  consideranda  que  precederam 
o referido  decreto,  disse  que  se  «estabeleceu  no  paiz,  á som- 
bra da  fraqueza  c inércia  criminosd  dos  passados  Governos, 
uma  situação  anormal,  attentatoria  do  prestigio  da  publica 
administração  e dos  interesses  do  eommercio  honesto,  com 
prejuízo  das  rendas  fiscaes,  fonte  do  orçamento  do  E?tado  e 
que  todas  as  providencias  teem  sido  improfícuas  por  fracas 
e incompletas  em  sua  substancia  e por  falta  de  severidade  e 
exacto  cumprimento  em  sua  applicação». 

Mas,  se  attendermos  a que,  depois  de  30  annos  de  admi- 
nistração republicana,  a situação  se  conserva  a mesma,  senão 
peor  do  que  aquella  que  encontrámos  ao  findar-se  o regimen 
monarchico,  deve  o Governo  republicano,  para  não  incidir  na 
mesma  pécha  com  que  o Governo  Provisorio  quiz  fulminar  o 
monarchico  — fraqueza  c inércia  cr-iminosa  — esforçar-se, 
tanto  quanto  possa,  no  sentido  de  apparelhar  os  serviços  de 
maneira  que  a publica  administração  recupero,  o prestigio 
perdido. 

A organização  do  serviço  da  repressão  do  contrabando 
deve  ter  em  vista  cercear  ou  reprimir  o contrabando,  exer- 
cendo severa  vigilância,  activo  policiamento  sem  que,  entre- 
tanto, o publico  em  geral  perceba  essa  fiscalização  que  se  de- 
verá fazer  sem  vexame,  sem  constrangimento. 

Sem  o auxilio  do  publico  o contrabando  jâmais  desappa- 
recerá  e o publico,  por  emquanto,  está  do  lado  dos  contraban- 
distas - — contra  o Governo. 


FIM. 
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